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Há muito tempo A N H E M B I tomara a decisão de patrocinar 
um  inquérito em profundidade sôbre o problema do^negro em S. 
Paulo. A reação provocada por um  artigo saído em O Estado de 
S. Paulo", em 1947, (2) trabalho de que se originaram numerosas ma
nifestações pró e contra o seu autor, nos fizera jd pensar na neces
sidade de tal inquérito não apenas para um a simples satisfação in
telectual mas porque os dados de um a investigação dessa ordem, 
fatalmente haviam de constituir um  serviço prestado ao meio social 
brasileiro e aos. próprios administradores públicos, quando aqui 
houvesse administradores capazes de compreender os nossos grandes 
problemas. A N H E M B I permitiria essa realização, órgão destinado 
principalmente a estudos dessa espécie, logo após o seu aparecimento, 
mobilizou-se para êsse inquérito solicitando o auxilio  do elemento  
mais indicado para orientá-lo e dirigi-lo: R oger Bastide, professor 
de sociologia da Faculdade de Filosofia, da Universidade de S. Paulo, 
o qual há longos anos se v inha  dedicando aos nossos estudÒs 
sociais, principalmente os atinentes ao negro tio Brasil. Roger 
Bastide procurou logo a colaboração de u m  dos seus antigos alunos, 
Florestan Fernandes, que é um a das mais belas revelações da nossa 
Universidade, sendo o seu nom e hoje alinhado já, sem favor n e n h u m , ' 
entre os mais ilustres no m eio intelectual brasileiro .

Achavam-se as coisas em inicio, quando chegou a S. Paulo, o 
antropólogo Alfred Metraux, nome muito conhecido no Brasil, pelos 
excelentes estudos etnológicos sôbre os tupinambás e outras tri- 
bus americanas, alguns realizados com observações aqui feitas, 
hoje chefe do Departamento de Relações Raciais, da Unesco, 
o qual vinha com a missão de realizar exatamente uma pes-

♦ quisa semelhante. Foi assim que Unesco e ANH EM BI se en
contraram unidas na realização de um  mesmo trabalho de alta 
ygnificação universal como seja uma análise objetiva mas feita 
en^ profundidade sôbre a vida da população negra do Brasilr 
país universalmente considerado como aquêle que melhor solução 
estava dando ao problema, entre todos os paises brancos possuidores 
de importante parcela de população de côr.

Mais de um ano de trabalho representam as conclusões que 
publicaremos a seguir. Trabalho realizado através de todos os 
meios aconselháveis em pesquisas tais, com a mais absoluta objetí 
vidade e isenção e com o auxilio não apenas dos excelentes pesqui-

U) Ntgros do Brasil, Paulo Duarte, "O Estado de S. Paulo”, 16-17 de abril de 1947.
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sadores formados pela nossa Universidade, mas também de numeroso 
núcleo de negros esclarecidos os quais deram a esse estudo um com• 
plemento sem o qual êle deixaria de adquirir os caracteres de pro
fundidade e exatidão com que se apresenta.

O inquérito UNESCO-ANHEMBI indica numerosos aspectos 
novos para os estudos brasileiros. Cada um dos pontos abordados 
por nosso inquérito é uma janela aberta a novas pesquisas, a novas 
indagações e novos estudos que futuramente atrairão por certo os 
bons estudantes da Faculdade de Filosofia, para a realização de 
trabalhos que, reunidos, serão afinal o verdadeiro retrato do Brasil, 
retrato fiel, ao contrário de tantos que lhe foram tirados, sem os 
retoques exagerados de um favoritismo sentimental nem as defor
mações de um pessimismo literário sem base cientifica.

Antes de dar inicio a êsse trabalho, ANHEM BI quer exprimir 
o seu agradecimento a Roger Bastide e a Florestan Fernandes o 
serviço que prestaram com esta pesquisa, talvez a mais importante 
até hoje no gênero que se realizou no Brasil, bem como aos seus 
excelentes colaboradores, brancos e negros, sem distinção. Agradece 
igualmente à UNESCO o ter-se associado à sua idéia; sem essa cola- 
boração não poderíamos evidentemente levá-la a cabo de maneira 
tão relativamente completa. Da mesma forma, agradece ao ex-Go- 
vernador de S. Paulo, dr. Lucas Garcez, o apoio que, diretamente e 
através da Universidade de S. Paulo, facilitou para isso, bem como ao 
então reitor da Universidade, professor Ernesto Leme, e ao Diretor da 
Faculdade de Filosofia, prof. Euripides Simões de Paula, pelas fa
cilidades complementar es sem o que também não se teria podido ir 
tão longe nos esforços exigidos por esta investigação sociológica, a 
primeira de uma série que pretendemos realizar em nosso pais.

O estudo é longo. Foi publicado em números sucessivos de 
ANHEM BI, pois não seria possível fazê-lo de uma vez sem prejuízo 
dos assuntos que esta revista tem de tratar mensalmente. O inquérito 
pròpriamente dito, ou melhor, “Relações raciais entre negros e bran
cos de S. Paulo”, ensaio sociológico sôbre as origens, as manifestações 
e os efeitos sociais do preconceito de cor no município de S. Paulo, 
está dividido numa introdução e os capítulos seguintes: I  — Do Es
cravo ao Cidadão; I I  — Cor e estrutura social em mudança; I I I __
Manifestações do preconceito de côr; IV  — Efeitos do preconceito 
de côr e V — A luta contra o preconceito de côr. Seguem-se algu
mas pesquisas padrão de outros investigadores que colaboraram no
inquérito UNESCO-ANHEMBI, as quais serão um complemento indispensável à primeira parte.

Como dissemos, constitui o presente trabalho o que no assunto 
ma,s importante se fez até agora em nosso país. \  i Z s t Z ç S o  
sociológica no Brasil cientificamente orientada, não esquecendo das



tentativas individuais de Oliveira Viana e Gilberto Freire, nasceram 
com o Departamento de Cultura de S. Paulo, na sua primeira 
fase de vida encerrada com o advento do estado novo (1935-1937). 
A seguir vieram os grupos da Escola de Sociologia e Política, 
da Faculdade de Filosofia, do Museu Paulista e do Instituto 
de Administração. No Departamento de Cultura, destacam-se os 
nomes de M. Davis, Bruno Rudolfer, Samuel Lowrie, Sérgio Milliet 
e Oscar Egidio de Araújo. O grupo da Faculdade de Filosofia, 
recém-fundada ainda, apresentou-se com Fernando de Azevedo, Lévi- 
Strauss, Paul Arbousse Bastide, Emílio Willems, Roger Bastide, 
Florestan Fernandes e Antonio Cândido. A Escola de Sociologia e 
Política teve também como seus colaboradores os mesmos M. Davis, 
Samuel Lowrie, Bruno Rudolfer e ainda Donald Pierson e Herbert 
Baldus, êste último, com Sérgio Buarque de Holanda, formando 
a primeira linha da equipe do Museu Paulista. Finalmente, no Ins
tituto de Administração há a lembrar os nomes principalmente de 
Mário Wagner Vieira da Cunha e Alice Canabrava, da Faculdade 
de Ciências Econômicas. A êstes pioneiros, juntam-se agora os 
que colaboraram conosco na pesquisa UNESCO-ANHEMBI, a 
qual seguiu as mesmas pegadas e os mesmos exemplos que deram 
desde a sensacional primeira investigação do Departamento de Cul
tura sôbre a população da Capital, quarteirão por quarteirão, e os 
estudos de Emílio Willems sôbre a aculturação dos alemães e sôbre 
a cidade de Cunha, que marcam o início, em nosso país, da pesquisa
de campo rigorosamente orientada do ponto de vista cientifico, no plano da Sociologia.

Abrimos espaço a seguir; para a introdução e os vários capítulos do interessantíssimo estudo.
JPa u l o  D u a r t e
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A cidade de São Paulo apresenta, para o estudo do preconceito 
de côr, ura significado especial, pois transformou-se, em menos de j 
meio século, de uma cidade tradicional numa metrópole tentacular, 
o maior centro industrial da América Latina. O processo realizou-se 
com tal rapidez que ainda coexistem, lado a lado, sobrevivências da 
sociedade escravagista e inovações da sociedade capitalista. O precon
ceito de côr, cuja função era justificar o trabalho servil do africano, 
vai servir agora para justificar uma sociedade de classes, mas nem por 
isso vão variar os estereótipos antigos; mudarão apenas de finalidade. 
Entretanto, um novo tipo de prêto afirma-se cada vez mais, com a 
transformação do escravo em cidadão, e o branco não sabe mais que 
atitude tomar para com êle, pois os estereótipos tradicionais já não 
se aplicam a êsse negro que sobe na escala social. São fenômenos 
de gestação, essas metamorfoses e ambivalências que pretendemos 
estudar neste relatório para a Unesco e ANHEMBI.

Antes mesmo de iniciar o nosso estudo e conforme o sistema 
preferido por certos sociólogos norte-americanos, que recomendam 
o preparo de pesquisas pessoais por uma reunião coletiva, a fim de 
que todos possam compreender o interêsse e as razões das perguntas 
feitas, reuniram-se numa mesa redonda os representantes mais qua
lificados dos paulistas de côr. O êxito dessa primeira reunião foi -v 
tal que pediram para trabalhar no inquérito. Tratou-se então de 
organizar sucessivamente: 1.°) uma comissão para o estudo das re
lações raciais entre brancos e pretos em São Paulo, composta dos 
pesquisadores escolhidos e dos representantes negros, com reuniões 
quinzenais no salão da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
São Paulo, graciosamente pôsto à disposição pelo seu diretor, Prof. 
Eunpides Simões de Paula, que a todos muito animou e ajudou 
durante todo o trabalho. 2.°) uma comissão especial de alguns in
telectuais de côr para preparar as reuniões da sociedade precedente 
e examinar de modo mais profundo certos problemas particular-

(1) Ficou de lado a discussão de problemas teóricos fundamentais e sôbre a natureza 
aa  combinação empreendida entre as diversas técnicas, processos e métodos de investigação, 
porque tais problemas foram analisados em um trabalho prévio dos autores (Cf. Roger 
Bastide e Florestan Fernandes: “O Preconceito Racial em São Paulo” [P rojeto  de Estudo} 
publicação n. 118 do Instituto de Administração da Faculdade de Ciências Econômicas da 
Universidade de S. Paulo, 1931). Esta introdução foi redigida por Roger Bastide.
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mente delicados. 3.°) uma comissão feminina encarregada de exa
minar os característicos do preconceito de côr relativamente a mu er 
e à criança, e que se reunia quinzenalmente no gabinete da 
Cadeira de Sociologia. Essas diversas sociedades, criando um  ̂clima 
de camaradagem, contribuíram particularmente para o êxito da 
investigação. Mostraram como o prêto vê a sociedade, como con
sidera as relações entre brancos e pretos em São Paulo e quais as 
ideologias que elabora.

Mas tais reuniões não podiam compreender senão lideres, inte
lectuais ou pessoas da classe média. Deixavam de lado a classe 
baixa, que constitui o grosso da população de côr. Para suprir essa 
falta, aplicaram-se, com o auxílio gracioso dos nossos estudantes, os 
métodos seguintes: 1.°) o método ecológico, pelo estudo sistemático
de certos bairros, da zona dos cortiços, como de certos arrabaldes 
em que uma classe média tende a se destacar lentamente da classe 
baixa. 2.°) a aplicação de questionários especiais cujos resultados 
foram aproveitados apenas parcialmente no presente trabalho, mas 
que permitiram compreender-se melhor a evolução da mentalidade 
do negro; 3.°) a técnica das entrevistas ocasionais com negros e 
brancos, durante os passeios, as corridas de taxi, as viagens de ônibus, 
como se fossem instantâneos das relações raciais em plena vida co
tidiana; 4.°) a técnica das entrevistas formais, dirigidas conforme 
plano prèviamente estabelecido e cuidadosamente estudado, com 
diversas personalidades de côr, e brancas, englobando perguntas 
sôbre os diversos aspectos da situação econômica, profissional ou 
social dos negros e de suas relações com os brancos; 5.°) a técnica 
das biografias ou histórias de vida.

Enquanto os questionários e as entrevistas eram padronizados, 
a fim de permitir que se chegasse a um certo número de generali
zações, a técnica da biografia obedeceu ao critério da mais absoluta 
liberdade, deixando-se o narrador evocar o seu passado e relatar 
as suas lembranças à vontade, sem nenhuma interferência.

Paralelamente à pesquisa entre os negros, também uma se faz 
entre os brancos, naturalmente. Mas é claro que, numa população 
de 90% de brancos, era preciso limitar a atividade dos pesquisadores 
a alguns setores bem escolhidos. O método ecológico, atrás refe
rido, já permitira compreender as relações entre as cores em certas 
zonas de concentração da população de côr. Além de aplicar êsse 
método, distinguiram-se dois tipos de famílias, as velhas famílias tra
dicionais que conheceram a escravatura e dela viveràm outrora c 
as que provêm da imigração. Foram solicitados aos alunos ou 
amigos pertencentes a famílias tradicionais, relatos de sua própria 
xperiência nas relações com os pretos. Ouanto aos imigrantes, p ro

• •

) \ fV



curou-se entrevistá-los através de pesquisadores pertencentes ao seu |>;
grupo étnico, a fim de receber respostas mais sinceras. r

i

Era preciso sobretudo examinar o setor industrial e o comercial, |  
particularmente importantes, sem esquecer o bancário. A fim de U
julgar da existência de barreiras profissionais, dos estereótipos da |
classe patronal, das ideologias dos brancos em suas relações com 1
gente de côr, empreendeu-se uma pesquisa sistemática nesse setor, >1
não em tôdas as fábricas de S. Paulo, evidentemente, mas numas }
tantas consideradas estratégicas e fazendo-se, além disso, uma série ^
de sondagens: fábricas grandes e pequenas — nacionais e estrangeiras ’
— de mão de obra feminina e de mão de obra masculina — e os |
diversos tipos de negócio ou de banco. Finalmente, durante todo 
o trabalho, cada um dos pesquisadores escreveu uma espécie de 
“diário” em que consignou tudo o que interessava às relações sociais 
entre brancos e pretos em S. Paulo, e que lhe fôra dado surpreender 
nos seus encontros casuais de rua, nas conversas de família, no 
ônibus e bondes, etc.

Graças a essas diversas pesquisas, foi possível colhêr centenas 
de fichas.

Até o momento, só se falou do trabalho sociológico realizado 
em S. Paulo. Mas êsse trabalho foi complementado por outro, psi
cológico, feito em grupos infantis pelas doutoras Aniela Ginsberg e 
Virgínia Bicudo, cujos resultados, como se poderá ver, vêm.corro
borar os primeiros. A seguir, publicar-se-ão os belos trabalhos de 
psicometria e de aplicação de testes projetivos dessas duas psicólogas.

Quanto ao relatório, as diversas partes foram feitas em colabo
ração amistosa de todos os instantes, porém, de um modo geral, Flo- 
restan Fernandes encarregou-se de redigir os capítulos I, I I  e V, 
respectivamente: “Do Escravo ao Cidadão”, “Côr e Estrutura Social 
em Mudança” e “A Luta contra o Preconceito de Côr”; e Roger 
Bastide dos capítulos III  e IV, a saber: “Manifestações do Precon
ceito de Côr” e “Efeitos do Preconceito de Côr”. As conclusões 
foram apresentadas parcialmente em cada capítulo, em virtude da 
própria natureza da obra. Os autores esperam voltar aos problemas
práticos e ao estudo comparativo do preconceito no Brasil e nos 
Estados Unidos.

4

Resta ainda agradecer ao sr. Governador do Estado de S. Paulo, 
professor Lucas Nogueira Garcez, pela ajuda financeira e pelo inté- 
rêsse testemunhado pela nossa iniciativa. E, pelo mesmo interêssc, 
ao reitor da Universidade de S. Paulo, professor Ernesto Leme. Já 
mencionamos a colaboração do diretor da Fa>; .dade de Filosofia, 
Ciências e Letras, professor Eurípides Simões de Paula, e os agrade
cimentos dos orientadores da pesquisa estendem-se aos assistentes*
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Dra. Lucila Hermann e professor Renato Jardim Moreira, bem como 
ao secretário da Comissão para o Estudo das Relações Raciais en 
Negros e Brancos em S. Paulo, Jorge Prado Teixeira, que foi tam
bém colaborador nas pesquisas ecológicas, e D. Ermelinda de Castro, 
que estenografou, com a ajuda de alguns colegas, as diversas reuniões. 
Da mesma forma, o reconhecimento dos orientadores do inquérito
vai às diversas associações de negros em S. Paulo: Associação José
do Patrocínio de S. Paulo (2), Irmandade de N. S. do Rosário dos 
Homens Pretos, a Legião Negra de S. Paulo; aos informantes de côr, 
drs. Raul Joviano Amaral (5), Edgard Santana (4), Arlindo Veiga dos 
Santos, Francisco Lucrécio (5), Geraldo de Paula e Ângelo Abatai- 
guara, e aos srs. José Correia Leite (6), Geraldo Campos de Oliveira, 
Francisco Morais, Luís Lobato, professor Afonso Dias, José Pelegrini, 
Vicente de Paula Custódio, Paulo Luz, Vitalino B. Silva, Mário Vaz 
Costa, Carlos Assunção, Romeu Oliveira Pinho, Joaquim Valentim, 
Nestor Borges, Cirineu Góis, José Assis Barbosa, Adélio Silveira, 
Anibal de Oliveira, Luís Aguiar, Benedito Custódio de Almeida, Gil 
de Carvalho, José Inácio do Rosário, Sofia de Campos (7) Aparecida 
Camargo, Nair Pinheiro, e sras. Benedita Vaz Costa, Maria de Lour- 
des Rosário, Maria Helena Barbosa, Ruth de Souza e Nilza de Vas
concelos. Além dessas pessoas, colaborou diretamente, de forma es
porádica, um grupo de mais de cem personalidades, o que explica 
a impossibilidade de agradecer publicamente a preciosa ajuda ofe
recida. Da mesma forma que os informantes de côr, os estudantes 
ajudaram com toda a boa vontade e eficiência, sobressaindo-se, pelo 
valor das contribuições especiais, Maria Isaura Pereira de Queiroz, 
Fernando Henrique Cardoso, Lólio Lourenço de Oliveira, Marialice 
Mencarini, Ruth Correia Leite, Maria Sílvia Carvalho Franco, Ma
ria Neusa Avênia, Helena Maria Paniza, Luís Carlos de Mesquita e

(2 ) Á Associação José do Patrocínio colocou à disposição dos pesquisadores, todos
os sábados, um a de suas salas para debates da comissão.

(3) O  dr. Raul Joviano Amaral deu, além das intervenções inform ativas e criadoras
nas reuniões da Comissão para o Estudo das Relações Raciais entre Negros e Brancos em 
?* u T \ u m l colaboração especial: um estudo sôbre o N egro na População de S. Paulo, 
trabalho  de analise estatística e histórica que infelizmente não se pôde aproveitar por estar

°  trabalho. Em linhas gerais, êsse estudo comprova os resultados da inves-
tspaço* * * Comp ’ com novos dad°s estatísticos, não expostos aqui po r lim itação de

s i
tób,W SOar , d° ; r raa'U™ de ‘daTmanffena^eído ptccMcékoTe^còr^"1’

Semi<
do Patroci«

V » «  -  o“C S «  t  ? ‘Udf  d* Sr çío Negra em
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4

SX O  1 » ’

Yukio Kitahara. Por fim, resta agradecer ainda ao dr. Benedito J. 
Duarte e ao Departamento de Cultura da Prefeitura de S. Paulo, 
que puseram à disposição uma série de fotografias para ilustrar a*
pesquisas.

Mais uma palavra, para terminar. Êste estudo trata do pro
blema da côr em S. Paulo. í ,  pois, natural, que focalize exclusi
vamente tal problema. Mas arriscar-se-ia a dar uma idéia falsa ao 
leitor que supusesse girar tudo em tôrno do fator côr. Um dos 
resultados mais interessantes das histórias colhidas em que o narrador 
se deixava levar sem restrições pelas suas lembranças, foi justamente 
verificar que as fricções ou os problemas produzidos pela côr cons
tituem apenas momentos, e que, no seu conjunto, a vida dos pretos 
nada oferece de uma perpétua tragédia. É preciso ter em mente 
êsse fato, no momento de começar a leitura déste trabalho sôbre a 
situação racial em S. Paulo.

RELAÇÕES RACIAIS ENTRE NEGROS E BRANCOS EM SAO PAULO 15



DO ESCRAVO AO CIDADÃO (*)
m

A história do negro cm São Paulo se confunde, durante um 
largo período de tempo, com a própria história da economia pau
lista. Os africanos, transplantados como escravos para a América, 
viram  a sua vida e o seu destino associar-se a um terrível sistema de 
exploração do homem pelo homem, em que não contavam senão 
como e enquanto  instrum ento de trabalho e capital.' Em São Paulo, 
essa regra não sofreu exceção. Os movimentos característicos da “po
pulação de côr” e as tendências à especialização profissional, que 
se processaram dentro dela, refletem de forma considerável as flu
tuações das “fases” ou “ciclos” de evolução da economia paulista.

Ê impossível precisar a época em que se iniciou a importação 
do braço negro em São Paulo. Presume-se que os primeiros afri
canos vieram  para o Brasil entre 1516 e 1526. No entanto, só a 
p a rtir  dos meados do século XVI principiou o afluxo regular e 
constante de africanos para a Colônia (*)• Com referência a São 
Paulo, supõem alguns autores que o tráfico começara com a vinda 
do donatário  M artim  Afonso de Souza, em 1530; por essa época, os 
negros não chegariam diretam ente da África, mas do Reino, como 
parte  da “bagagem” dos povoadores (2). Todavia, a documentação 
disponível nada perm ite estabelecer de positivo, senão que até os 
fins do século XVI apenas alguns moradores possuíam um ou outro 
escravo negro, ocupados especialmente nos trabalhos da lavoura (s).

Pelos fins do século XVI, o tráfico estabelecera-se diretamente 
com Angola. A inda assim, a proporção do elemento negro na po
pulação escrava era m uito  pequena, havendo quem afirme, com base 
na interpretação de dados contidos em inventários, que, até sete- 
centos, para 34 índios escravos existia um  escravo africano (4). Quer

<•) Este capítulo foi redigido por Floresran Fernandes.
(1) Maurício Goulart» Escravidão Africana no Brasil (Das Origens i  Extinção do Tráfico), IiV. Martios Editôra, S. Paulo, 1950 (2* edição), págs. 56-57 e 95-96.(2) Cf. Maurício Goulart, op. cic.t pág. 96; Ciro Tassara de Pádua, 0  Negro no Planalto (Do Século X V I  ao Século X IX ) ,  separaca da "Revista do Instituto Histórico e

! Geográfico de Sio  Paulo*', ímpeensa Oficial do Estado, S. Paulo, 1943, pág. 149.
(3) Cf. especialmente Theodoro Sampaio, São Paulo de Piratinrnga no fim  do Sé•culo X V I, io "Revísra do Instituto Histórico e Geográfico de Sáo Paulo”, vol. IV, págs. 

257-279; JFlorestan Fernandes, Aspectos do Povoamento de São Paulo no Século X V I, pu-
' blicaçáo do "lnsriruto de Administração da Universidade de São Paulo", 1948, pág. 17; 

D icio Aranha de A. Campos, Tipos de Povoamento de São Paulo, in "Revista do Arquivo
Municipal”, Ano V, Número LIV, S. Paulo, 1939, pág. 19 e sets..

(4) O tráfico com Aogola fôra organizado por Afonso Sardinha, um poderoso c rico 
morador; nada indica, porém* que êsse trifico tenha assumido alguma importância» Cf*
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sc aceitem, quer não, os resultados desta interpretaçao, a vcidadc é 
que várias razões podem ser aventadas para explicar o baixo número 
de africanos em S. Paulo, na transição do século XVI para o século 
XVII. A população da Vila de São Paulo era de fato acanhada: 
Anchieta e Cardim apontam 120 íogos, ou habitações, em 1585; 
documentos oficiais indicam mais de 100 fogos em 23-5-1583 e em 
26-4-1585, e mais de 150 fogos cm 1-5-1589 (5). A população assim 
descrita foi calculada conjecturalmente pelos historiadores como 
comportando entre 1.500 a 2.000 indivíduos ao todo, incluindo-se 
brancos, índios, negros e mestiços, tanto livres quanto escravos (6). 
É provável que quase três quintos dessa população fôsse constituída 
por indígenas, capturados em diversas regiões pelos brancos. Ou 
seja, a própria composição da população sugere que as necessidades 
de mão de obra tendiam a ser supridas, predominantemente, por 
meio do braço indígena, o que é confirmado por abundante do
cumentação, que infelizmente não pode ser examinada aqui.

Outras razões não menos importantes têm sido postas em re- 
lêvo. A mais lembrada consiste na pobreza dos moradores, que não 
possuíam recursos para competir com os senhores de engenho do 
norte da Colônia na compra de escravos; sem comércio e sem expor
tação, os moradores gozavam de relativa fartura, mas não possuíam 
meios para troca c para a aquisição de africanos em quantidade 
apreciável. Além disso, a obtenção de escravos indígenas era fácil 
e a própria venda (ou escambo) dos índios capturados nas chamadas 
“guerras justas” representava uma das principais fontes de renda 
dos paulistas. É provável que na economia do planalto houvesse 
lugar para o emprêgo mais amplo do escravo africano; cultivava-se 
o trigo, o milho, o algodão, a mandioca, a cana de açúcar, a vinha, o 
marmelo e diversas frutas, nativas ou transplantadas, e existem no
tícias de que, a partir de 1560, se extraía algum ouro de lavagem 
nas regiões circunvizinhas. A supremacia da mão de obra africana 
sôbre a mão de obra indígena nessas atividades é muito conhecida. 
No entanto, parece que o mesmo não acontecia cora as atividades 
de criação (de gado bovino, eqüinos, e suínos), nas quais os escravos

Afonso d'E. Taunay, S. Paulo nos Primeiros Anos (1554-1601), E. Arrault & Cie-, Tours, 
1920, págs. 158-159, e São Pau\o no Século X V I . História da Vila Piratiningana, E. Ar
rault & Cia., 1921, págs. 185-186; Alfredo Ellis Jr., Resumo da História de São Paulo, 
Boletim XXXVII da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São 

Paulo', 1944, pág. 217 (a proporção estabelecida é extraída dos seguintes dados brutos, 
concernentes à população escrava: em 196 inventários, foram apurados 8.000 índios para 
265 africanos, ou seja, 3,3 % de elemento negro, aproximadamente, na população escrava), 
j  JosePk de Anchieta, S. J., Cartas, Informações, Fragmentos Históricos e Sermõesdo P adre..., Civilização Brasileira S. A., Rio de Janeiro, 1933, pig. 423 <informação 
escrita cm dezembro de 1585); Padre Fernão Cardim, Tratados da Terra e Gente do Brasil, 
Companhia Editora Nacional, 2* ed., 1939, págs. 314 e 315 (cumpre notar que o cronista 
assinala simplesmente que os brancos tinham "muita escravaria da terra", não mencionando 
a existência de escravos africanos); Actas da (amara da V ila  de São Paulo. pub. ofi
cial do Arquivo Municipal, S. Paulo, 1914, vol. I. págs. 237, 370 e ainda 410 (para 1591).

. Theodoro Sampaio, loc, cit.; Afonso d”£. Taunay, São Paulo mo Século XV I,
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nativos superavam os africanos, e está fora de dúvida que as ban
deiras de apresamento não poderiam constituir-se e operar regular
mente senão com o aproveitamento em larga escala do elemento 
indígena. Ora, o apresamento e a criação foram, por muito tempo, 
os dois eixos da economia planaltina. Daí o padrão de composição 

racial da população escrava, com acentuadíssima predominância dos 
escravos índios. Na organização da economia paulista da época, 
as possibilidades de utilização do trabalho do escravo indígena 
reduziam à lavoura e à obtenção de ouro por lavagem as esferas 
de exploração regular do trabalho do escravo africano. E sabe-se 
por documentos históricos fidedignos que mesmo nesses setores sò- 
mente os moradores mais ricos estavam em condições de beneficiar-se 

com o trabalho do escravo africano, mais produtivo e estimado(7).
O fato da proporção do elemento negro na população escrava 

ser muito pequena, nos fins do século XVI e começos do século XVII, 
não exclui a participação dos negros, nas bandeiras organizadas para 
a captura de índios. Taunay, autoridade no estudo das bandeiras 

paulistas, assevera que “a constituição das entradas paulistas nos 
mostra a coexistência freqüente, nas mesmas mesnadas, de índios e 
de tapanhunos (negros) recém-vindos do além Atlântico. Sobretudo 
depois de passadas as primeiras décadas da colonização” (8). T o
davia, o negro não alcançara ainda uma posição definida na estru
tura da bandeira. A sua incorporação a ela pode ser considerada 
como ocasional, até a descoberta das minas de ouro, em que o 
apresamento de índios começa a ser substituído pela mineração. 
Verifica-se que mesmo no período de pesquisas estimuladas pela 
Coroa, em que as bandeiras dos paulistas logravam decidido apoio 
oficial, em virtude da ganância pelo ouro, nas instruções e regi
mentos reais não se ordena o aproveitamento de escravos africanos, 
mas sim o de escravos índios (9). Ao contrário do que aconteceria

(7 ) Sôbre a economia planaltina no século XVI, cf. especialmente Roberto C. Simon-sen, Os Fundamentos Econômicos da Expansão Paulista, ín História Econômica do Brastl,(1500-1820), Companhia Editôra Nacional, S. Paulo, 1937, vol. I, págs. .311-345; Alcân
tara Machado, Vida e Morte do Bandeirante, nova edição da Liv. Martins Jbditora, àao 
Paulo, 1943, esp. págs. 25-57 c 168-171. Quanto aos demais aspectos do problema ana
lisado, cf. Alfredo Eílis Júnior, A Evolução da Economia Paulista e Suas Causas, Comp. 
Ed. Nac., S. Paulo, 1937, págs. 55, 89 e 105; O Bandeirismo Paulista e o Recuo do Me
ridiano, Comp. Ed. Nac., 2* ed., S. Paulo, 1934, págs. 42-43; R*su™ *T?a . H**tõrita. V  São Paulo, op. cit., págs. 203-208; O Ouro e a Paulistania, Boletim XCVI da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, 1948, págs. 52-55; Samuel 
H. Lowrie, O Elemento Negro na População de São Paulo, in "Revista do Arquivo Mu
nicipal, Ano IV, Vol. XLVIII, págs. 9-10; Sérgio Buarque de Holanda, Monçoes, Casa 
do Estudante do Brasil, Rio de Janeiro, 1945, pág. 13. __ ..(8) Afonso d'E. Taunay, Subsídios para a História do Tráfico Africano no
publicação do Instituto Histórico, "Imprensa Nacional", Rio de Janeiro, pág. 553. Veja-_ 
ainda: Cassiano Ricardo, Marcha para o Oeste (A influência da Bandetra na Formaçao 
Social e Política do Brasil), Liv. José Olympio Editor», Rio de Janeiro, 1942, vol. 2 . 
pigs. 5-47; Ciro T. Pádua, op. cit., pág. 149. CA,(9 ) Cf. especialmente Pedro Taques de Almeida Pais Leme, Informação Sobre as Minas de São Paulo, Comp, Melhoramentos de S. Paulo, s. d., passim (em particular, 
confrontem-se as págs. 141 e 142), Um documento que trata da iaa de Afonso Sardinna,
q moço, jw * o *çrt!o, com ttitfot ©iwcebof r "m i* 4c ççm íadm  cristíos”, coig 9
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mais tarde, a escassez de braços não dá origem, neste período, a 
pedidos de intensificação da importação de africanos, mas a altivas 
exigências de permissão da “guerra justa” contra os índios (10). Por 
outro lado, alguns documentos indicam que os índios eram empre
gados regularmente pelos moradores seja “para fazer seus alimentos 
para comer”, seja para “irem às minas para tirar ouro” (u ).

No decorrer do século XVII, o panorama das relações raciais 
se modifica lentamente, graças às transformações introduzidas no 
sistema econômico de São Paulo pelas descobertas de minas de ouro.
Até a última década dêsse século, a fisionomia da população não 
se altera profundamente, apesar do aumento progressivo da popu
lação escrava negra e do relativo estacionamento da população 
branca. Os recursos proporcionados pela exploração do ouro alu- 
vial e, talvez, pela venda de índios permitiam intensificar um pouco 
a importação de africanos. Sabe-se que um opulento comerciante 
deixou, num espólio avaliado em quatro contos de réis, um conto 
de réis de escravos de procedência africana, sendo que cada “peça” 
custava em média, nessa época (1681), cincoenta mil réis (12)- To
davia, a porcentagem dos negros na população escrava mantem-se re
duzida. Os agricultores e sertanistas são ainda “po ten tados de arco 
e flecha”, baseando-se sua opulência, prestígio e poder na escravaria 
indígena que possuíssem (13). É pelos fins do século XVII, com a 
localização de minas auríferas pelos paulistas, que começa a se for
mar o primeiro fluxo regular e apreciável de escravos negros para 
estas regiões. Então, o negro deixa de ser um membro ocasional 
das bandeiras, para tornar-se uma de suas molas essenciais e o prin
cipal agente nos trabalhos de mineração. Em conseqüência, o valor 
do escravo africano, que sempre fora maior que o do escravo indí
gena, quintuplica-se em menos de duas décadas: cada “peça” passa 
a custar 250 mil réis (H). Os recursos para a compra de escravos 
africanos a preços tão altos provinham da mineração ou da permu
tação de gêneros e outras utilidades nas minas. Um documento 
de 13 de março de 1713, relativo aos desvios de ouro em pó, informa:
de ’*ir tirar ouro", nlo menciona nenhum escravo africano como membro do Rruno (cf. Atas da Vila de São Paulo, vof. II, pág. 47).

( 10) Na reunião dos oficiais das câmaras, cm 26-4-1585, v. g., foi requerido ao go- 
vêrno que consentisse na guerra contra os Carijós, como um meio para remediar a falta 
de braços (cf. Actas da Cornara da Villa de Sao Paulo, vol. I, págs. 275-277; outros exem
plos ocorrem na mesma fonte).

( 1 1 ) Cf. especialmente Actas da Camara da Villa de São Paulo (1596-1622), vol. II, 
págs. 294 e 314 (outros exemplos ocorrem na mesma fonte).

(12) Cf. Alfredo Ellis Jr., A Evolução da Economia Paulista e Suas Causas, pág. 55;
Roberto C. Simonsen, op. cit., pág. 333; e, especialmente, Afonso de E. Taunav, História Setecentista da Vila de São Paulo, Tip. Ideal de Heitor L. Canton, S. Paulo, 1929, vol. IV,
págs. 209-211 (quanto à população branca, êste autor consigna a informação de que em
1637 ela passava de 600 vizinhos; cf. pág. 334); Alcântara Machado, op. cit., págs. 169-171 
(êste autor informa que nos inventários do século XVII sio enumerados pouco mais de 
cem escravos negros).

(13) Cf. Afonso de E. Taunay, op. cit., págs. 207-210.
(14) Cf. Afonso de E. Taunay, História Setecentista da Vila de S. Paulo, vol. IV,
211. O escravo africano, par» atiagir êsse preço, precisava possuir um ofício.
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dêste 44delito ficaram culpados quase todos os moradores desta ci
dade, seu têrmo e comarca” (15). O mercado que abastecia os paulistas 
de escravos africanos era o Rio de Janeiro e não estava em condições 
de suportar o desordenado aumento da procura; daí a brusca ele
vação do preço das “peças”, notada já por volta de 1700 (16).

A notícia do primeiro ouro descoberto dos paulistas surge na 
última década do século XVII. A partir de 1693, êles descobrem 
sucessivamente várias jazidas auríferas em Minas Gerais; pouco 
depois, fazem novas descobertas em Mato Grosso (de 1719 em diante) 
e em Goiás (de 1725 em diante). A exploração das jazidas diaman- 
tíferas inicia-se, por sua vez, em Minas Gerais, por volta de 1726 (17)- 
Assim que os descobertos dos paulistas foram divulgados, apossou-se 
da Capitania e de toda a Colônia, bem como da Metrópole, uma 
verdadeira “febre de ouro”. Antonil foi testemunha dessa corrida 
para o ouro, e afirma que ninguém poupava sacrifícios para chegar à zona de mineração; “das cidades, vilas, recôncavos, e sertões do 
Brasil vão brancos, pardos, e pretos, e muitos índios de que os pau
listas se servem” (18). Aventureiros de toda espécie chegaram de 
Portugal para tentar fortuna fácil no Brasil. De modo que bem 
depressa a “fome do ouro” transformou-se, pela contingência do 
trabalho servil, em “fome do negro”. Os engenhos de açúcar do 
norte do Brasil sofreram uma terrível sucção de braços (19); e os 
preços dos escravos africanos ou crioulos alcançaram nas zonas das 
minas níveis exorbitantes. Em 1703, êles custavam, em oitavas de 
ouro em pó: uma negra ladina cozinheira, 350 oitavas; uma mulata, 
600 oitavas; um moleque, 120 oitavas; um molecão, 250 oitavas; um 
negro ladino, 300 oitavas; um crioulo oficial, um trombeteiro ou um 
mulato oficial, 500 oitavas (20). A necessidade de braços africanos 
tornou-se um grave problema para os paulistas; as novas atividades

(15) Actas da Cantara da Villa de São Paulo, vol. IV, pág. 54.
(16) Cf. Maurício Goulart, op. cit., págs. 125-127; de 40 ou 50 mil réis, o escravo africano passara a custar 200 mil réis no Rio de Janeiro (dados relativos a 1738; cf. J. 

Lúcio de Azevedo, Épocas de Portugal Econômico. Esboços de História, Liv. Acadêmica Editora, Lisboa, 2* edi., 1947, pág. 326). Os elevados direitos de entrada a que estavam sujeicos os escravos africanos elevavam ainda mais o seu preço (cf. Alcântara Machado, loc. c it.).
(17) Vários autores tentaram reunir os dados relativos ao ciclo de m ineração e sua

importância econômica; cf. especialmente: Roberto C. Simonsen, História Econômica doBrasil, tomo II, caps. I  e II; J. Lúcio de Azevedo, op. cit., cap. VI. Sôbre as relações
enrre a mineração e o desenvolvimento econômico de S. Paulo, cf. esp. Mafalda Zemella,O Abastecimento da Capitania das Minas Gerais no Século XV III, "Boletim 118 da Faculdadede Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo”, 1951, passim; Sérgio Buar-

que de Holanda, Monções, passim; Alfredo EIlis J r ., O Ouro e a Paulistania, "Boletim
XCVI da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de S. Paulo”, 1948, passim.

(18) André João Antonil, Cultura e Opulência do Brasil, Liv. Progresso Editora, Salvador, 1950, terceira parte, cap. V; citação extraída da pág. 225.
(19) Antonil, op. cit., pág. 286. Cf. também John Mawe, que se refere à ida dos 

primeiros aventureiros às regiões das minas, “trazendo consigo todos os negros que pude
ram comprar” (Viagens ac interior do Brasil principalmente aos distritos do ouro e dos 
diamantes, trad. de S. B. Vianna; Zelio Valverde, Rio de Janeiro, 1944, pág. 172).

(20) Cf. Antonil, op. cit., pág. 234. Ê preciso notar que a mesma fonte consigna
dados concernentes ao valor de troca de outras utilidades.



distraíam-nos do apresamento de indígenas, como relata um  do* 
cumento da época: em G uarapiranga o ouro era “em tanta cópia que 
lhes teve mais conta comprar com o que tiravam  negros que diver
tirem-se a cativar índios” (21)* No entanto, o mercado em que se 
abasteciam não tinha capacidade para supri-los e os entraves coloniais 
impediam o estabelecimento do tráfico direto com a África. Em 
Janeiro de 1701 obtiveram a permissão de com prar 200 africanos 
por ano no Rio de Janeiro e em agôsto de 1706 essa quantidade foi 
elevada para 230, sendo que 200 se destinariam  aos trabalhos das 
minas e 30 aos da lavoura (22). Mas parece fora de dúvida que os 
escravos comprados no R io de Janeiro  (e provavelm ente nas pró
prias minas, procedentes do norte  da Colônia) não preenchiam  as ne
cessidades de braços dos paulistas. N o docum ento em que é solicitado 
o estabelecimento de tráfico direto  com A ngola e Cabo Verde, por 
exemplo, afirmava-se que “os m oradores desta cidade e dos povos 
de serra acima são m uito m al providos dêles”, tan to  para  os traba
lhos agrícolas, quanto  para os de descoberta e de m ineração (S3).

Êste é um  m om ento decisivo n a  h istó ria  do negro  em São 
Paulo. Graças aos descobertos, e às suas repercussões n a  econom ia 
paulista, os escravos negros começam a deslocar os escravos índios 
da posição que êles ocupavam  n a  organização do  trab a lh o  servil. 
N o comêço do século X V III, o índ io  a inda  era  o  p rin c ip a l agente 
do trabalho escravo; as atividades das bandeiras  e os trabalhos de 
m ineração se desenrolavam  sem p e rtu rb a r  a coexistência de ambos. 
Em  certas regiões, mesmo, como aconteceu em  M ato  Grosso e Goiás, 
o aproveitam ento conjunto  do trabalho  índ io  e do trab a lh o  africano 
pelos paulistas foi alem  dos p rim eiros ensaios de exploração  das 
minas, ao contrário  do que sucedera em  M inas G erais, onde a  com
petição mais intensa en tre  brancos de várias procedências forçou 
com m aior rapidez a substituição do ín d io  pelo  negro . Porém , vá- 
rios fatores iriam determinar essa transformação substancial no sis
tema econômico de São Paulo, a qual redundou na eliminação 
progressiva do índio como fonte de trabalho servil. Aqui teremos 
que nos limitar à exposição de alguns dêles, os que intervieram de
modo mais direto no curso de importação dos escravos negros e na 
forma de exploração de suas energias.

Em primeiro lugar, deve-se considerar que a mineração deu 
origem a uma intensa competição dos brancos entre si. Os paulistas 
nao possuíam nem capitais, nem recursos técnicos ou humanos, nem 
uma mentalidade econômica, que lhes garantisse uma supremacia 
decisiva na exploração das riquezas por êles descobertas. Os resu
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também

(23) l GOUiart- 0f>- 126-127 e nota de ̂ a p é .Adem, págs. 137-138. O documento citado é de 1713.
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lam entos régios, elaborados entre 1607 e 1702, poderiam conceder* 
-lhes am plas vantagens sôbre os demais competidores, que afluíam 
rap idam ente  do R eino e de outros pontos da Colônia, se por acaso 
reunissem  condições para transformar-se com relativa presteza e 
eficiência de agentes das descobertas em agentes da exploração orga
nizada das minas (24). Logo se evidenciou, porém, que os paulistas 
não  possuíam meios proporcionais à grandeza do empreendimento: 
os hom ens vindos da Bahia ou do norte da capitania e de Portugal, 
alguns dos quais eram  ricos e traziam consigo numerosos agregados 
e m uitos escravos negros (25), desalojaram-nos de im portantes posi
ções auríferas e em purraram -nos para outros descobertos, menos 
produtivos. O  desfecho da competição com os emboabas fez que 
sòm ente os paulistas “mais abastados” pudessem dedicar-se regular
m en te  à m ineração (26) e provocou o aparecim ento de novos centros 
de interêsses econômicos, ligados à perm utação nas minas: o comér
cio, a exploração dos produtos agrícolas e da criação í27).

É  preciso que se aten te  para o significado econômico dêsse pro
cesso. Êle marca a prim eira etapa da integração da economia pau
lista, com um  papel ativo e construtivo, no sistema econômico da 
C olônia. Graças a um a série de condições geográficas favoráveis, 
q u e  não  vem em conta exam inar agora, São Paulo passou a competir 
com  ou tras capitanias no abastecim ento de um a pequena área de 
M inas G erais e tornou-se o próprio  eixo comercial de M ato Grosso 
e Goiás. Os reflexos dessas transformações na organização do tra
ba lho  escravo se fizeram sentir de forma im ediata. O trabalho es
cravo ind ígena descansava em tais bases, que não  podia alim entar 
um a econom ia de troca, a inda que lim itada. Mesmo nos quadros 
de exploração do apresam ento em escala “industria l”, êle se mos-

<24) Èsses regulamentos são condensados por Simonsen (cf. op. cit., vol. II, págs. 
67-69). Convém assinalar que foram elaborados ances da eclosão dos conflitos com oi 
emboabas e em uma época em que convinha à Coroa estimular os paulistas e suas ban
deiras de pesquisas.

(25) Cf. esp. J. Lúcio de Azevedo, op. cit., pág. 312 e sets.; o leitor interessado 
do assunto poderá encontrar alguns dados sôbre o financiamento das emprêsas mineradoras 
dos paulistas em Afonso de E. Taunay, Na Era das Bandeiras, Editôra Companhia de 
Melhoramentos, S. Paulo, 1922, págs. 126-137. Apesar das limitações dêsses dados, êles 
deixam patente que os paulistas não estavam em condições de competir econõmicamentt 
com os emboabas.

(26) Cf. Registo Geral da Câmara Municipal de São Paulv (1735-1742), rol. V, 
pág. 270.

(27) Não é possível analisar aqui todos os aspectos da economia paulista da época; virios obstáculos impediram o desenvolvimento da produção agrícola nas zonas de mine
ração além dos limites do consumo local (Cf. Roteiro da Viagem do Dr. Francisco Josi d t Lacerda e Almeida pelas Capitanias do Pará, Rio Negro, Maio Grosso, Cuiabá, e São Paulo, nos anos de 1780 a 1790, Tip. da Costa Silveira, S. Paulo, 1841, pág. 64; Sérgio 
Buarque de Holanda, Monções, pág. 76 e sets.). Em conseqüência, os gêneros deviam ser 
importados de outras regiões, em parte ou na totalidade, e permutados nas minas; a mesma 
coisa acontecia com o gado bovino, com os muares, com o ferro e o sal, etc. Sôbre êsses 
fatos, em conexão com a economia paulista, utilizamo-nos aqui das seguintes obras: Sérgio 
Buarque de Holanda, loc. cit.; Mafalda Zemella, op. cit., pág. 49 e sets.; Alfredj EllisA Economia Paulista no Século XVIIL  O Ciclo do Muar. O Ciclo do Açúcar, In “Bole
tim 115 da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de S• Píjilo”t W0# 
passim; idem, O Ouro € a Paulistania, passim.
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trara econômicamente ruinoso (»). Tanto nas zonas de mineração, 
quanto nas fazendas agrícolas (e em menor proporção em outras 
atividades), a substituição do escravo indígena pelo escravo negro, 
africano ou crioulo, adquirira o caráter de um imperativo econô
mico. Em suma, o desenvolvimento de uma produção para escam- 
bo ou venda e a intensificação das explorações auríferas produziram 
efeitos paralelos, no que concerne à organização do trabalho escravo.
O trabalho econômicamente mais vantajoso expeliu lentamente, 
mas de forma fatal, o trabalho mais oneroso e menos produtivo. 
Essa era uma condição para o êxito dos moradores de São Paulo 
seja na competição com os comerciantes e os produtores do Rio de 
Janeiro e da Bahia, que desempenhavam um papel mais importante 
no abastecimento das minas, seja na competição com os demais 
mineradores.

Em segundo lugar, o deslocamento do núcleo das atividades 
econômicas, inicialmente para a mineração e depois para a lavoura, 
a criação e o abastecimento das minas, provocou o declínio das 
bandeiras de apresamento. O paulista continuava a usufruir o 
trabalho indígena e mesmo nos fins do século XVIII não faltavam 
ficções para justificar a exploração do trabalho dos nativos e sua 
redução a um cativeiro disfarçado. Os incentivos para o apresa
mento de índios desaparecem grada ti vãmente, graças às novas con
dições de organização do trabalho escravo, às transformações por que 
passara a propriedade agrícola, e, principalmente, à atração exercida 
por atividades mais compensadoras e menos perigosas. Em conse
qüência, o trabalho escravo indígena entra em crise, pois a sua 
própria fonte de renovação deixara de funcionar regularmente. Foi 
nessas circunstancias, quando o trabalho escravo indígena estava 
condenado ao desaparecimento, que se promulgou o decreto de li
berdade definitiva dos índios (1758), o qual ainda arruinou algumas 
famílias, cujos bens se reduziam à escravaria indígena que pos- 
suiam (»). Daí em diante, todavia, a regularidade do trabalho es- 
cravo passou a depender estritamente da importação de negros.
..!* 0r ír'm> é Predso considerar que a decadência das minas foi 

rapida Em certas regiões, como em Cuiabá, o declínio fizera-se 
sentir logo: ja em 1727 alguns mineiros começam a abandonar a 
região, em busca de outros centros de mineração (»«). Em outras, 
como em Minas Gerais, a produção aurífera resiste maior lapso de 
tempormas, por volta de 1756, o declínio começa a m anitoLte

/ £ }  £ / ' * lc*°rara Machado, op. cit., páe 170

P & . ‘  “ *“ « »  ->* Faculdade d e o t i . o  u t S S Ü S S V t  f e

•»> Cf. Sírgio de Hohnda, op. ch„ pigs. M-85.
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também nessas regiões e se acentua progressivamente (3I). Contudo, 
a mineração produzira os seus efeitos. Uma incipiente economia de 
troca desenvolvera-se em São Paulo, com base na produção agrícola 
e na criação; várias regiões foram povoadas pelos índios, pelos negros, 
pelos brancos e por seus descendentes mestiços; todo um  sistema de 
comunicações se criara ou se solidificara. E quando as esperanças 
do enriquecimento pelo ouro fácil desaparecem, alguns capitais re
fluem da mineração ou das atividades economicas que lhe estavam 
subordinadas, para a agricultura. Alguns “sertanistas” e “m ineiros” 
passam a dedicar-se, então, à criação, à lavoura de cana e à produção 
de açúcar (s2). Êsse deslocamento de capitais e, particularm ente, a 
fixação dos interêsses econômicos na lavoura (33), é que iria  garan tir 
a continuidade na procura e importação do braço negro. No trajeto  
percorrido entre os fins do século XVTI e o terceiro quartel do sé
culo X V III o negro não só adquirira um a posição no sistema eco
nômico de São Paulo. Êle se tornara a p rópria  fonte regular e exclusiva do trabalho escravo e da produção agrícola.

Os fatores que explicam a eliminação progressiva do índio pelo 
negro na organização do trabalho escravo também esclarecem por
que o aumento de importação de escravos africanos ou crioulos não 
«e traduziu por um aumento desproporcional do elemento negro 
na população de São Paulo, Como vimos, desde 1706 os negros 
importados se destinavam, na proporção de 20 para 3, aos trabalhos 
das minas; êles apenas transitavam por São Paulo, em sua maioria, 
ou eram negociados por intermediários nas zonas de mineração. Os 
trabalhos nas minas eram muito rudes, exigindo não só trabalha
dores robustos, mas ainda contínua renovação de quadros huma

nos (54). Segundo documentos da época, os escravos mais debilitados 
eram escolhidos para a lavoura, enquanto os mais fortes eram re
metidos para os serviços de mineração (35). De modo que a atração 
exercida pelo ouro atuou como um fator de restrição na fixação 
de escravos negros em São Paulo, Além  disso, a decadência das 
minas abalou transitòriamente a economia paulista, provocando um

(31) Cf. Mafaldz Zemella, op. cit., pág. 258 e sets.
(32) Cf., por exempJo, Manoel Eufrázio de Azevedo M arques, Apontamentos Histó- r*cos> Geográficos, Biográficos, Estatísticos e Noticiosos da Província de São Paulo seguido da Cronologia dos Acontecimentos mais notáveis desde a fundação da Capitania de São Vicente atè o ano de 1876, Tip. Universal de Eduard & H enrique Laemmert, Rio de Janeiro, 1879 (2 vols.) ; vol. I , págs. 16 e 17-18. Auguste de Saint-H ilaire, Voyage dans les Pro-de Sairít-Paul et de Sainte-Catherine, A rthur Bertrand, Li br. £ d it., Paris, 1851 

(2 vols.); vol. I, págs. 158-159, 173, 175, 178, 186, 190-191 e 199.

7i  A? 7 “  »pccie ae iinna aiv isona entre a nova geraçao e os anugu* / .
„  ,  ^ onso de E. Taunay, Subsídios para a História do Tráfico Africano noBrasil, pàgs. 624-626. Êste au tor cita una exem plo: em Goiás acontecia m orrerem  100 es
cravo* no  ̂ petiodo de um ano, "coisa nunca acontecida aos agricultores” . Além das pró- 
f L r  C- j  ^ , de trabalho, terríveis e deshumanas no  com êço, alguns autores mencionam atrihÁf ;  C/Lma. te** J* de lacerda e Almeida, op. cit., pág. 64) e os ataques de
tribos wd/g«M host« (cf. J. J. Machado de Oliveira, op. cit., pág. 194).

Cf* C“ <> T. de Pádua, op. cit., págs. 219-221. 1
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interregno de reintegração das atividades de produção e de troca, 
que se caracterizou pela estagnação de toda a vida econômica. Con
tínuas sucções de elementos da população masculina para a formação 
de tropas agravaram ainda mais os efeitos críticos da decadência da 
mineração (36). Em conseqüência, o afluxo de escravos negros para 
a lavoura perde a intensidade que adquirira no período de apogeu 
das explorações auríferas, pois os possíveis mercados consumidores 
da produção agrícola de São Paulo ou perderam  a capacidade aqui
sitiva anterior ou já contavam com fontes próprias de abasteci
mento como acontecera em diversas regiões de M inas Gerais (57).

Os poucos dados sobre a população no século X V III, que pos
suímos, não só comprovam os principais resultados da análise de
senvolvida, como ainda deixam  paten te  que se processou um  ver
dadeiro refluxo da população livre e escrava das zonas das minas 
para a C apitania de São Paulo. Em  1766, p o r exem plo, toda a 
capitania contaria com 39.034 habitantes, pouco m ais ou m enos (38). 
Vilhena aceita como exatas certas indicações, concernentes ao mesmo 
quartel dêsse século, segundo as quais viveriam  n a  cap itan ia  52.611 
indivíduos, dos quais 11.098 brancos, 32.526 índios e 8.987 negros (39>. 
Já  em 1797 a população da cap itan ia  se d is trib u iria , segundo o sexo 
e a côr, da seguinte m aneira (40):

Brancos Negros Pardos Total
Homens ........................ 42.270 20.669 14.236 77.175
Mulheres ...................... 47.053 17.971 16.251 81.275

89.323 38.640 30.487 158.450

(36) Cf. esp. J. J. Machado de Oliveira, op. cit., pág. 267 e sets Vários anfr»r#»« 
da época se referem à decadência econômica de São Paulo, nos fins do século XVII* tendo
em vista o ob,eto do presente trabalho, seria supérfluo citá-los aqui V ^ja se Afonso de

d .  C u K  *  v t l o ? m 9 s “ pS°op. cit., vol. I, pág. 364. w ^ parte, caps. IA  e X ; e Roberto C. Simonsen,

j  Samuel H. Lowrie aponta a importância dos dois fatores (emprego preferencial
do negro na mineraçao e estagnaçao econômica de S. Paulo nos fins do século X V IH )

ne6rJ?s em S- (cf. op. cit., págs. 9-10). }tmt,} t \  Jacinto Ribeiro, Cronologia Paulista ou Relação Histórica dos Factos mais
T l m  " *  Aftfr,í^  Afonso dc Soíza Z f v i Z Z e  Paulo 1901 3 voU* m  *5 SV ^ aul^  ^ p re s s a  nas Oficinas do D iário Oficial, São
lO-Xli-1766** nele nào constnm inA' 1 da.d o s  foram extraídos de um documento de 
lidades. constam indicações relativas à população masculina de seis loca-

dividiM emUduads ° l a r ^ t0!  R/ CO} ilaj So de, Noticias, da Capitania de São Paulovulgares para serJr na tarte ' j  ,S Pt,antas geográficas interessantes e pouco
MDCCCII) Imprensa Oficial L  v^ a ^ a de eí™ entos P<*r* * História Brastlica (Lisboa, 
que auTor e x t S f r a T i S S S S Í J ?  ?  da Bahía’ 1953’ Pá«* 39. V ilhena não indica d i  Filosófica e Política etc « S t  « “ a$ • Pr®vá_vel que seja do Pe. G . T . Raynal (História 
mações, pelas quais* se inferi Primeira ediçao é de 1770). Fornece ainda outras infor*

apr0ximadamen<£ ChaPblunL.COtltar‘a’ ÉP°Ca *m ^  IedigÍU SU1
cumentos interessíTtf, habiía^ eŝ  d *̂ CapitanÍa de São Paulo no ano de 1797, in Do-pág. 1*57? m e T e S S a n t e s > **««"> do Estado de S. Paulo. vol. XXXVI, São P a u ío f W
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Ora, êsses dados indicam, quanto aos aspectos aqui considerados, 
que o elemento indígena prevalecia, ainda no terceiro quartel do 
século XVIII, sôbre o elemento negro, na proporção aproximada 
de 3,6 para 1. O que significa, sem dúvida, que a desproporção 
existente nos séculos anteriores entre ambos os elementos ia desa- 
parecendo em conexão com o deslocamento do mdio pelo negro no 
sistema de trabalho. Parece ainda que a abolição definitiva da 
escravidão indígena acentuou a eliminação do braço indígena, em 
vez de poupá-lo, o que é facilmente compreensível tendo em vista a 
dinâmica das relações de produção sob o regime de trabalho servil.

Quanto à vila de São Paulo, que nos interessa particularmente 
por ser o próprio campo dos nossos estudos, a documentação revela 
que se desenvolvera relativamente, beneficiando-se particularmente 
com o comércio das minas de Goiás e Mato Grosso e com a exploração 
em escala econômica da produção agrícola e da criação. Em 1766, 
contaria 833 fogos e possuiria 3.820 habitantes (41). Os dados rela
tivos a 1777 revelam que a população aumentara, abrangendo 4.409 
habitantes, dos quais 2.423 livres (brancos, índios, mestiços e libertos) 
e 1.986 escravos (africanos e negros crioulos) (42). Em média, cada 
proprietário possuía de 1 a 5 escravos; mas, alguns possuíam mais 
do que isso: havia os que tinham de 10 a 30 escravos e notam-se 
dois que contavam com 51 e com 104 escravos í43). Os escravos 
deveriam ser aplicados, na quase totalidade, nos serviços da lavoura. 
É conhecida a estrutura profissional e artesanal de São Paulo nessa 
época. Pela distribuição das ocupações, verifica-se que os artesãos, 
profissionais liberais e comerciantes se recrutavam na população 
branca. Os dados concernentes a 1767 patenteiam que sòmente 
um negro escravo seria pedreiro; entre os mulatos e pardos, são 
enumerados um alfaiate, um barbeiro, um sapateiro, um ourives, 
um pescador, 18 sem profissão definida e um fôrro, que seria sapa
teiro í44). Essas indicações são deveras importantes. Sabe-se que du
rante o regime de exploração do trabalho indígena, os brancos for
neceram os quadros de que saíam os artesãos, os homens que se 
ocupavam com a*» “profissões mecânicas”. Os dados transcritos evi
denciam que as tendências de incorporação do negro ao sistema de 
trabalho servil não abrangiam, de forma apreciável (considerando-se 
também os mulatos escravos e forros), as ocupações artesanais tra-

J- Ribeiro, op. cit., pág. 617. Sôbre a populaçSo da vila de S. Paulo em 
Paulo interessantes, vol. LXII (Arquivo do Estado de S. Paulo, SSo

dãnciV^\n de todo povo desta cidade, e seus subúrbios, pertencentes 4 Ctman*
dezembro L  Ordenança da mesma, Antônio Francisco de 54. SSo Paulo, 31 <je
maço i Arquivo do Estado. Mapas de PopulaçSo da Capital (1765*1782),

3* ed<3 reTi^tl81» censeamentos antigos, in "Roteiro do Café e outros ensaio#
(44) Cf r w Umem, \  ^ ePanam ento de Cultura, S. Paulo, 1941, pág. 137»

<-f. Documentos Interessantes, vol. LXII, já citado.

nt
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dicionalmente exercidas pelos brancos (45). Em outras palavras, as 
tendências de especialização do braço escravo negro se dirigiam, de 
fato, para a lavoura e atividades subsidiárias.

Alguns autores afirmam que a expansão mineradora criara em 
São Paulo um novo sistema econômico, baseado na produção agrí
cola e na criação em escala de uma economia de troca. EmboTa a 
mineração tenha, de fato, alargado os quadros da economia de sub
sistência, com a intensificação em pequenas proporções da produção 
agrícola e da criação, e operado a transformação do escambo puro 
e simples em atividades mercantis pròpriamente ditas í46), essa afir
mação está aquém da verdade histórica. É possível, mesmo, que 
o surto econômico provocado pela mineração não passasse de um 
episódio efêmero e sem continuidade, se não se processasse uma 
ampla redistribuição de populações e de capitais (47), em conexão 
com o declínio progressivo da produção aurífera. O que se precisa 
considerar em primeiro plano é que a mineração não deu origem 
a um mercado capaz de absorver em quantidades apreciáveis os 
produtos que alimentavam a “grande lavoura”, que se construíra 
no Brasil colonial em tôrno da exploração do açúcar, do algodão e 
do tabaco; ela somente estimulou a produção nos setores da “agri
cultura de subsistência” e de criação (48). Donde se conclui que não 
se poderia explicar o desenvolvimento da “grande lavoura” em São 
Paulo pelos efeitos imediatos do ciclo de mineração. Aliás, o que 
se entende por “grande lavoura” surge tardiamente em São Paulo, 
como uma reação à decadência econômica produzida pelo declínio 
da mineração. Em outras regiões, como a Bahia, Minas Gerais e o 
Rio de Janeiro, as reações foram diferentes, mas produziram de 
maneira uniforme uma intensificação da produção agrícola (49). Por 
isso não temos duvidas em afirmar que o desenvolvimento agrícola 
de São Paulo, a partir do terceiro quartel do século XVHI, não 
apresenta outras peculiaridades além daquelas que resultaram das 
condições locais em que se operou tão importante transformação
*« <45> S£br* a estrutura artesanal da Vila de São Paulo no século XVIII, conforme 

Afonso de E. Taunay, História da Cidade de São Paulo no Século XVIII, vol. citado, 
cap. XXIV. Graças às facilidades encontradas no novo ambiente, alguns artífices com
pravam escravos, instruiam-nos em suas ocupações e passavam a recolher os sens jornais 
(cf. op. cit., pág. 104; e vol. II, 1* parte, Departamento de Cultura, S. Paulo, 1951, 
pág. 20). Isso deve ter facilitado o acesso de negros e mulatos, tanto cativos quanto 
forros, a um limitado número de profissões mecânicas.

(46) Cf. Sérgio Buarque de Holanda, op. cit., págs. 200-201, em que analisa a nova 
mentalidade dos comerciantes que iam de Sio Paulo negociar nas minas.

(47) As duas coisas sio inseparáveis. Não só porque as pessoas transportavam con* 
sigo o ouro ou as riquezas, mas principalmente porque os escravos constituíam a principal 
inversão de capital dos senhores.

(48) Os têrmos "grande lavoura” e “agricultura de subsistência” contrastam o» dois 
tipos básicos de produção na economia colonial: a primeira, fornecia os gêneros para o 
comércio exterior e a segunda, os gêneros destinados ao consumo interno, o que n io  excluía, 
naturalmente, a exportação de gêneros de consumo nem o consumo de gêneros de expor
tação, de uma forma peculiar (cf. Caio Prado Jr, Formação do Brasil Contemporâneo. Colônia, Liv. Martins Ed., S. Paulo, 1942, pág. 137; sôbre essa importante distinção para 
a compreensão da economia colonial brasileira, cf. págs. 113-163).

(49) Cf. Caio Prado Jr.» loc, cit., passim.



2 8 INQUÉRITO UNESCO-ANHEMBI

econômica. No mais esta se explica pelos mecanismos de substi
tuição periódica de uns produtos por outros na economia colonial 
brasileira.

É necessário dispensar bastante atenção a esta fase da vida eco
nômica de São Paulo. Na história dêste Estado, o negro não é tão 
im portante pelo papel que desempenhou no período de mineração, 
quanto pelo que representou para a constituição e o desenvolvi
mento da "grande lavoura”. Todos reconhecem que o progresso 
de São Paulo é um produto da expansão agrícola do século XIX, e 
que ela mesma seria inconcebível sem o negro escravo. No entanto, supõe-se que isso é verdadeiro no sentido mais simples: de que aos 
negros coubera a parte do agente passivo, do rude e m udo instru
mento de trabalho, inexpressivo como fator histórico. Raciocinan- 
do-se desta maneira, perde-se de vista que a escravidão, como ins
tituição social, se articulava dinamicamente com o sistema econô
mico de que fazia parte; se era por êle determ inada, reagia sôbre 
êle por sua vez, e o determinava. Talvez em bem poucas situações 
histórico-sociais se poderá apreciar a escravidão operando como um 
“fator social construtivo”, como na fase do desenvolvimento da eco
nomia paulista que ora nos preocupa.

Graças às transformações operadas nas relações de trabalho, o 
negro tornara-se, no decorrer do século XVIII, como vimos, o prin
cipal instrum ento da produção agrícola. Todavia, esta tendia ine
vitavelmente para o padrão da “agricultura de subsistência”, um pou
co alargada pelo comércio de gêneros nas minas, ao longo de alguns 
caminhos e nos poucos mercados consumidores com que contavam 
os paulistas. (50). Essas condições correspondiam favoravelmente ao 
intercâmbio com as minas, pois assim as lavouras não atraíam muitos 
braços escravos, limitando-se a absorver os elementos residuais ou 
os excessos de mão de obra. À medida que a produção aurífera 
declina, porém, observa-se, a partir do terceiro quartel dêsse século, 
um progressivo aumento da população livre e escrava, ligado com os 
deslocamentos demográficos produzidos pela crise da mineração. 
Ocorre então um fenômeno curioso. O número de escravos se eleva 
constantemente, em flagrante desproporção com as exigências limi
tadas de uma “agricultura de subsistência”, cujas sobras já  não po
deriam contar com grandes possibilidades de escoamento. Assim, os 
escravos tornaram-se onerosos para os senhores, sem que se ofere
cesse, nos quadros da economia de subsistência vigente, um corretivo 
natural para o desequilíbrio, ao contrário do que sucedera nos fins 
do século XVI e começos do século XVII com referência ao escravo indígena. Os escravos negros representavam uma imobilização de
r  ^Sôbre a situzçio da economia paulista nos fins do século XVIII, cf- Manuel
ca/do» de Abreu, Divertimento admirável (documento relativo a 1780, transcrito por 
Sunonsen, op. cit., rol. I, pág*. 351-354).
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capital, apreciável em face da estagnação econômica, e davam origem 
a despesas, consideráveis para as circunstâncias, invertidas em sua 
alimentação e conservação (51)*

Êsse desequilíbrio, que resultava da incompatibilidade existente 
entre as proporções assumidas pela escravidão e a “agricultura de 
subsistência”, só se corrigiria pela evolução no sentido da “grande 
lavoura”. A escravidão agia, portanto, como um fator histórico, 
operando dentro da sociedade como um agente de desagregação do 
antigo sistema econômico e como uma condição favorável à for
mação de um tipo mais complexo de exploração econômica. Con
tudo, vários obstáculos se opunham a esta transformação; entre 
êles, cumpre enumerar os mais importantes: 1) a agricultura não
era encarada pelos brancos, tanto os descendentes dos antigos pau
listas quanto os imigrantes portuguêses, como uma atividade social 
nobilitante e facilmente rendosa (52); 2) mantinham-se as técnicas
agrícolas antiquadas e o seu ritmo de aplicação resultante da pro
dução para subsistência (53); 3) as vias de comunicação, consti
tuídas por estradas que seriam antes “escavações de trabalhoso trân
sito”, não comportavam senão o pequeno movimento do acanhado 
comércio de gêneros (54); 4) e, por fim, o círculo vicioso que surge 
quando se pretende, no terceiro quartel do século XVIII, iniciar 
uma economia de troca: ou não existem excessos de produtos para 
exportação ou, quando êles aparecem, não existem compradores e os 
entraves coloniais prejudicam o comércio dos artigos (55). Tais obs
táculos nasciam das próprias condições da “agricultura de subsis
tência” e estavam destinados a desaparecer aos poucos, à medida que 
aquelas condições se transformassem e se ajustassem ao regime eco
nômico da “grande lavoura”. Entretanto, quando surgiram  as

(51) Segundo um documento relativo a 1768, só para vestir o escravo o senhor devia 
gastar 3*480 por ano (apud Roberto C. Simonsen, op. cit., vol. I, pág. 368). O trabalho 
agrícola do escravo n io  ocasionava nenhuma compensação econômica atrativa e o tornava 
nas condições da economia de subsistência dc então, uma fonte de prejuízo (cf. especial’ 
mente Afonso d e  E. Taunay, História da Cidade de S. Paulo, y o Í. I, 2* parte, páe. 147)

(52) Cf. esp. F. J de Lacerda e Almeida, op. cit., págs. 86-87; ) .  J. Machado dê Oliveira, op. cit., pág. 246; Afonso de E. Taunay, op. cit., vol. I, 2» parte, pág. 88 
(dados relativos a 1766 e 1767, no govêrno do Morgado de Mateus). J. Mawe afirma que 
se considerava a lavoura, em S. Paulo, como uma "ocupação vil e degradante" (op cit
pág. 82). Era uma conseqüência da valorização das atividades dos bandeirantes e do fas- 
cimo exercido pela mineração.

(53) Cf. esp. A. de E. Taunay, op. cit., vol. II, 1% parte, págs. 15*17 (cf. nota
anterior). Sôbre as técnicas dc produção e conservação dos produtos agrícolas, conheci-
w 5„era « Paul°  ncssa época e PfincíP ^s  do século XIX, conforme Marechal Daniel Pedro 
Muller, Ensaio dum Quadro Estatístico da Província de S. Paulo ordenado pelas leis pro-£* JJ d* *$ril de m (>> * *0 d* ™arço de 1837, reedição liceralt "O Estado dc ò, Paulo , Sao Paulo, 1923, pags. 24-30, Os viajantes também deixaram descrições dos 
processos agrícolas; cf. especialmente J. Mawe, op. cit., págs. 82*83 e 91.

(54) Sôbre os aspectos da vida econômica de S. Paulo aqui considerados, inclusive a
situaçao das vias de comunicação, cf. Antônio Rodrigues Vellozo de Oliveira, Memória sobre melhoramento da Província de São Paulo, aplicável em grande parte d tôdas as outras províncias do Brasil, Tipografia Nacional, Rio de Janeiro, 1822 (oferecida a
D. João VI em 1810), Parte II cap. III. A cit ação no texto foi extraída de D . P .

ul °P- Clt*> a,nda R - C. Simonsen, op. cit., págs. 356-361.
J } l esp‘ A' dc Taunây> °P- cit.. vol. I, 2» parte, págs. 140-146, e vol. II, 

f parte, págs. 17*18 e 23; J. J. Machado de Oliveira, op. cit., págs, 283*284 * 299-303*
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primeiras tendências para a organização da produção agrícola 
exportação, èsses obstáculos se erigiram em poderosas barreira® x 
evolução do sistema econômico. A pressão modificadora exerrL 
pela escravidão produziu resultados positivos porque ela se associav 

a um conjunto de fatores que operavam no mesmo sentido n  
um lado, deve-se considerar que a procura de certos artigos tropirlf 
produzidos no Brasil, como o açucar, o algodão e o café, aumenta *  
no exterior. De outro, que processos nao menos importantes om? 
reram concomitantemente na economia paulista: 1) duas prod
ções foram selecionadas, graças às próprias condições favoráveis d 
adaptabilidade ao meio físico ambiente e de exploração econômir» 
-  a da cana de açúcar e a do café (56); 2) a aceitação da lavou/
como fonte de renda e de equilíbrio econômico se impunha irresif 
tlvelmente, já que a gente de prol pretendia manter a todo custo o 
abastado padrão de vida ao qual se acostumara no período próspe 
da mineração, o que não poderia ser conseguido, indefinidamente 
mediante as ficções proporcionadas pela consagração e abuso d ’
crédito (57).  ̂ °

É impossível dispensar maior atenção às condições econômica 
da transição da “agricultura de subsistência” para a “grande \a 
voura” em São Paulo. O fato relevante é que essa tendência, ind 
piente nas duas últimas décadas do século XVIII, torna-se progressi" 
vãmente avassaladora. Como conseqüência, modifica-se a correlação 
dos fatores sociais e a “grande lavoura”, produto das condições 
econômicas anteriores, reage sôbre elas e as transforma. Elabora-se 
então a estrutura do novo mundo social, em que o negro e os seus 
descendentes mestiços viriam a ser, durante quase um século os 
únicos agentes do trabalho escravo e os principais artífices da pro
dução agrícola. A fase de prosperidade econômica que se inicia, a

(56) A cana de açúcar desenvolveu-se m elhor e mais ràpidam entc na zona do Oeste 
paulista, onde ;á daria margem a algum comércio po r volta de 1760, enquanto que o café 
no ioício, se expandiu com maior intensidade no litoral paulista e no Vale do Paraíba! 
Sôbre as condições de seleção dos dois produtos nas lavouras paulistas, cf. especialmente: a) quanto ao açúcar, Afonso de E. Taunay, op. cit., vol. I, 1* parte, págs. 142 e 146 e 
rol. II, 2* parte, pág. 17. As perspectivas de exportação do açúcar para o Reino já 
começam a_ ser examinadas sob o govêrno do M orgado de M ateus (em 1768); o aumento 
da produção se fez paulatinamente, mas na últim a década do século X V III os entraves
opostos pela leg ishççio  colonial começam a ser combatidos. Só em 1808, graças ao ato
da abertura dos portos, é que a situação se modificou definitivam ente, proporcionando me- 
üiores condições de exportação para a produção açucareira de S. Paulo  (cf. J. J. Machado 
de Oliveira, op. cit., págs. 283-303); b) quanto  ao café, cf. Afonso de E. Taunay, His
toria do Café no Brasil, edição do Departam ento do  Café, Rio de Janeiro , 1939, tomo II, 
passim. ^  produção e a exportação dêste produto  tinham  pequena im portância na última 
decada do século X V III, mas se desenvolveram com tal rapidez, que antes do meado do 
•eculo seguinte ;á deslocara o açúcar da situação de p rodu to  p rincipal da economia paulista 
(cf. e*p.; A. de E. Taunay, op. cit., tomo III, pág. 31 e sts.; A lfredo Ellis Jr., 0  Café 
« a  raultt tanta, Boletim 141 da Faculdade de Filosofia, C iências e Letras da Universidade

/<■£ £  1 9 5  I f  pane If- ,caP- n o .
( 7 )  Cf. os dados relativos à conduta dos "paulistas abastados”, contidos em do- 

cwmwto* de 1766-1768, expostos po r Taunay (H istória  d a  Cidade d e  S . Paulo, vol. I,
e o t r ! ? v  125*106 f  voL n » ** págs. 21-23; êste au to r salienta o contraste
condiçõesUde Ué*™*” 9 °* c<JínPonÇnt«> da popu lação , que viviam em
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primeira de efeitos realmente duradouros, descansa de maneira li* 
teral na exploração das energias físicas e morais do escravo negro. O 
panorama econômico nacional se modifica de tal modo, que o eixo 
da economia agrícola se desloca do norte para o sul do país (para 
as províncias do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo), as 
quais acabariam conhecidas como as províncias negreiras da
Nação (58).

O desenvolvimento da “grande lavoura”, porém, foi relativa
mente lento. A situação em que se encontrava a economia pau
lista, no início do século XIX, nada tinha de brilhante, de acordo 
com o testemunho dos contemporâneos, os viajantes principalm ente. 
Houve, mesmo, quem se preocupasse com as razões do mau estado 
da lavoura e com os meios para melhorá-la (59); e Saint-Hilaire 
pôde observar, ainda no primeiro quartel do século, quando o açúcar 
já  contava de forma decisiva, que os senhores de engenho viviam 
em “um estado de apuros quase contínuo” (60). Mas, em 1836, na 
província de São Paulo existiam 576 engenhos de açúcar, 425 disti- 
larias de aguardente e 887 fazendas de café (fil), desprezando-se as 
explorações agrícolas de pequena m onta e as engenhocas de rapa- 

. dura. O açúcar e a aguardente forneciam, em conjunto, o valor 
mais elevado na produção e na exportação, em que representavam  
mais do que o dôbro do valor alcançado pelo café (62).

Êsse desenvolvimento se refletiu, naturalm ente, na composição 
da população. Os dados estatísticos que possuímos, em bora m ere
çam pequena confiança, revelam que a tendência ao aum ento  da 
população, iniciada nos fins do século X V III, tom ara m aior ím peto. 
O açúcar, a aguardente e o café (êste em menores proporções no 
comêço), atraíam  para São Paulo tanto a “mão de obra escrava”, 
quanto a “gente branca”. A procura e a im portação de negros 
(crioulos ou africanos), aum entara sensivelmente — nem  poderia 
acontecer ou tra  coisa (63). Nessa época, cada fazenda absorvia de

úW"?0 ‘luart?1 d°f. século XIX (cf Evaristo de Morais, A Campanha Abolsciomsta (1879*1888), Livraria Editôra Leite Ribeiro, Rio de Janeiro, 1924, pág. 60.
(59) Antonio Rodrigues Vellozo de Oliveira, op. cit., passim.

C é t b S L  SaÍ ^ Hil; " rc- Vol a*e dan* l“  Provinces de Salnt-Paul et de Sainte-Lawertne, tomo I, pag. 260. Observação concernente ao ano de 1819 (cf. pág. 324).
(61) Daniel P. Müller, op. cit., tabela n. 4, págs. 130-132,

* P '' MüI,er* °P- cit-  .che ias  2 e 3, págs. 122-129. Sôbre a produção e
a exportação do açúcar em comparaçao com o café, além de Taunay (cf. nota 53) ve
jam -se os dados fornecidos por Paulo R. Pestana, A Expansão Econômica do Estado de
d o E s í d o  P i c* ó , '  Sccreta[ ia de Agricultura, Comércio e Obras Públicas

vóka í  S l°  PaU‘° ’ ,1923’ Págó 11 C Hércules Floren«  que,por volta de 1825, desciam nas mulas para Santos uma média de 500 a 550 mil arrobas
_JUC2r P°r an°* 0 ^ e  é consistente com dados estatísticos que possuímos sôbre a

0 Pfoduto <cf- « « «  do T ietê  ao Amazonas de 1825 a 2829? trad!
isc. de Taunay, 2* ed.. Comp. Melhoramentos de S. Paulo, 1948, pág. 37).

escravo** J ?  .1—  cxcmPl0’ o maior valor na importação de S. Paulo consistia em
çscravos, que atingiam o montante de 2.491 indivíduo» (çf. Paulo R. Pestana, op. cit..
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32 ------ -------- "  ~ ,  con tudo  p lan taçõ es em q u e-----------  média, havendo & 15Q indivíduos (w).

L IV R E E S C R A V A
Branca
Parda
Negra
Total

Branca
Parda
Negra
Total

Branca
Parda
Negra
Total

TOTALANO

1811 (fó)

1815 (<*)

112.965
54.601
41.553

2097119
115.203
55.332
45.195

215.730
1836 (67) 172.879

74.176
79.022

326.077

pá*. 39). Sôbre o período de 1813-1817, cf. John Luccock, N o to  sôbre o Rio de Janeiro e partes meridionais do fírasil tomadas durante uma estada de dez anos nesse pais de 1808 a 1818, trad. de Milton da Silva Rodrigues, Liv. Martins, Rio de Janeiro, 1942 pág. 403. 9
(64) Para maiores especificações, por zona e tipo de p roduçio  agrícola, cf. A. dt 

Taunay, História do Cafi no Brasil, vol. III, pág. 67 e segs.
(65) Cf. dados obtidos do conde da Barca por Eschwege (Journal von Brasilien, II, pág. 160), apud A. Saint-Hilaire, op. cit., vol. I, págs. 108 e 124-125; Relatório apresentado 

â Assembléia Geral na Segunda Sessão da Décima Quarta Legislatura pelo Ministro e Se
cretário de Estado dos Negócios do Império Paulino José Soares de Souza, Tip. Nacional, 
Rio de Janeiro, 1870 (anexo D, págs. 106-112); A. de E. Taunay, História do Café no Brasil, vol, II, págs. 334-340. No Relatório constam também dados relativos a 1814 #
1819, que n io  foram utilizados no texto.

(66) Reise in Brasilien auf Befehl Sr. Majestãt M axim ilian Joseph I . Kõnigs von Baiern in  den Jabren 1817 bis 1820 gemacht und beschrieben von D r. Jo h . Bapt. von Spix 
und Dr, Carl Friedr. Phil, von Martius, 1? vol., gedruckt bei M. Lindauer, Münchcn, 
1823, pígs. 238-239. fi preciso notar que foram feitas algumas correções em certas somas. Neste trabalho não foram expostos os dados relativos a 1816, contidos em Antonio Rodri* 

gues VeJlozo de Oliveira, A  Igreja do Brasil (in "Revista Trimensal do Instituto Histórico, Geográfico e Etnográfico do Brasil", tomo X X IX , parte 1*. Rio de Janeiro, 1866, págs.
159-199; cf. mapa n. 3)» por ser dispensável; nem os do recenseamento de 1822, no quaJ 
$e cometeram muitas confusões (cf. Paulo R. Pestana, op. cit., págs. 3-4).

(67) Daniel P. Müller, op. cit., págs. 154-169. N os totais expostos foram excluídos 
825 índios, o que elevaria a populaçio  total da capitania para 326.902 indivíduos. A. 
niia;re (op. cit., pág. 125) apresenta tais dados como referentes a 1838, e Daniel r .
!# cCfii m*n*tc*nc*** d* Viagens e Permanência no Brasil (R io de Janeiro e P™? *e ò. Paulo), Compreendendo Notícias Históricas e Geográficas do Im pério e de *®n 'er
ttíãtiTOf**' 1839*/ ^  Vasconcelos, iiv. Maicias, S* Pauio, 1940» 295 )> com0
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Saint-Hilaire tentou explicar o desenvolvimento da população 
paulista compreendido entre 1811 e 1836 (ou 1813 e 1838, como 
delimitou, por lapso); interessa-nos, em particular, a relação que 
êsse cientista-viajante descobriu entre o aumento da população es
crava e a lavoura do açúcar na zona central do Estado: o desen
volvimento da produção açucareira fez-se acompanhar de um aumen
to da população de côr negra e escrava, o qual foi mais acentuado 
nas regiões em que os moradores ou povoadores brancos possuíam 
maiores recursos (68). As estatísticas de Daniel P. M uller deixam 
patente que o mesmo fenômeno se repetia, em proporções menores, 
na zona norte do Estado, graças à incipiente produção cafeeira. 
Em suma, a expansão da “grande lavoura” refletiu-se diretamente 
na composição da população escrava, provocando, de modo bem 
nítido a partir do primeiro decênio do século, uma elevação pro
gressiva na importação de escravos negros (crioulos e africanos) (69). 
Os dados aqui expostos, considerando-se também os relativos a 1797 

(cf. pg. 449), permitem registrar que a média de aumento anual da 
população escrava, com referência ao elemento negro, cresce con
tinuamente, tornando-se êsse crescimento verdadeiramente apre
ciável depois de 1815.

O processo econômico, que foi tão sumariamente exposto nas 
páginas precedentes, repercutiu de duas maneiras distintas na cons
tituição do agrupamento social, que é objeto de nossa análise — a 
cidade de São Paulo. Primeiro, porque as tendências agrícolas se 
fizeram sentir também no seio de sua população; muitos dos seus 
moradores, inclusive os que não residiam nas freguesias mais afas
tadas (como as dos Guarulhos, Nossa Senhora do ó , Cutia, Juqueri, 
etc.), dedicavam-se a atividades agrícolas, mesmo à plantação da 
cana de açúcar e do café, como testemunham os viajantes e é do
cumentado pelas estatísticas (70). Segundo, porque a expansão

(68) Cf. A* Saint-Hilaire, op. cit., págs. 126-131, quanto à populaçSo considerada 
como um todo, e 337-341, 363-364, 412-413, quanto a ccntros de produção agrícola na 
rona referida (Itu, Pôrto Feliz e Itapetininga).

(69) Seria conveniente observar: a) as estatísticas, a partir de 1836, permitem separar 
os negros crioulos dos negros africanos; b) Parece que a principal fonte dc aumento da 
população escrava consistia, nessa época, na importação de escravos, diretamente do Rio 
de Janeiro ou através do pôrto de Santos; c) O leitor interessado encontrará era Samuel 
rs. Lowrie (op. cxt., pág. 10 e segs.), uma análise estatística do desenvolvimento da po
pulação negra em S. Paulo, inclusive no período em questão.

a principal fonte é o livro de Mawe (op. cit., págs. 83-85 
e 88-89), scgumdo-sc-lhe Saint-Hilaire, (op. cit., vol. I, págs. 247, 291-297 e 322-327). 
Outras indicações, com referência ao periodo considerado, se encontram nas seguintes obras* 
Gustavo Beyer, Ligeiras notas de viagem do Rio de Janeiro â Capitania de São Paulo, no Brasil, no verao de 1813, com algumas noticias sôbre a cidade da Bahia e a ilha Tris•
l.a o ,.ia - b e wnlre °  Cabo e 0 Brasil e <iue há t>ouc° foi ocupada, rrad. de A. Lõfgren. 
m Revista do Instituto Histórico e Geográfico", vol. XII, tomo de 1907, S. Pauto 1908, 
págs. 291-292; Daniel P. Kidder, op. cit., págs. 197-204; D. P. Kidder e J. C. Fletcher, 
Í L  j  í  °c BJ as,J f ’r°s íEsbôço Histórico e Descritivo, trad. de E. Dolianiti, revisão e 

,E- DS- de Mendonça, Companhia Editôra Nacional, S. Paulo, 1941, vol. II. págs. 
131-132; J. B. von Spix e C. F. P. von Martius, Viagem pelo Brasil, trad. de D . F. Lah- 

meyer e revisio de B. F. Raxtxiz Galvão e B. de Magalhães, Imprensa Nacional, Rio d«
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agrícola da zona centra! do estado criou novas condições Par 
desenvolvimento do comércio na cidade de São Paulo. A prodi*-0 
daquela zona (ao contrário da do vale do Paraíba, subsidiária*^0 
mercado do Rio de Janeiro), escoava-se pelo pôrto de Santos, 0 
contribuiu poderosamente para transformar a cidade de São 
em ponto de trânsito dos produtos de exportação ou importaçã 
em centro comercial das populações de uma parte importante °hC 
Interior (71)- Essa complicação do sistema econômico da cidade f • 
o ponto de partida da diferenciação ocupacional mais profunda 01 
iria operar-se posteriormente, pois então começam a surgir a s ^  
cessidades de produção e de troca peculiares a zonas urbanas (S ' 
E serviu como um foco de polarização da mão de obra, tanto escrn 
quanto livre. Pelo que parece, os “ofícios” eram desempenhados 
homens livres mas entre êstes não só contavam os libertos (de p 
ferência os mais claros), como se abriam várias perspectivas d 
aproveitamento do trabalho escravo em tarefas ocasionais, no arte * 
nato urbano e principalmente nos serviços domésticos da residên ̂  
dos senhores (73). Cla

Todavia, a nova fase de prosperidade se inaugurava sob a é?‘d 
da “grande lavoura”. As regiões ocupadas pela cidade e seu têríno 
não ofereciam condições favoráveis ao desenvolvimento acentuado 
das duas produções agrícolas em que ela se alicerçava em ter 
ras paulistas: a cana de açúcar e o café. Verifica-se isso, indireta* 
mente, pelo valor da produção em 1836, por exemplo, que atingira 
a 100:006$345, no distrito e seu têrmo, apesar da variedade dos 

, produtos explorados (café, aguardente, chá, algodão, gêneros de 
subsistência, criação, etc.); essa soma não chegava à metade ou a um 
têrço da produção dos centros agrícolas principais (como Bananal 
Lorena, Pindamonhangaba e Jacareí ou São Carlos, Mogi-Mirim e 
Itu), embora igualasse ou superasse a de outros, que com o tempo

Janeiro, 1938, vol. I, págs. 210-212. Segundo as estatísticas de 1836, existiam na cidade 
de S. Paulo e seu têrmo alguns engenhos de distilação de aguardente, 24 fazendas de criar 
c 3 fazendas de café (cf. Daniel P. MüJler, op. cit., pág. 310).

(71) A principal fonte para o estudo do comércio em S. Paulo dos princípios do século X IX  é, sem dúvida, A. Saint-Hilaire (cf. op. cit., vol. I, págs. 247, 259, 262, 
275-276). Veja-se também J. Mawe, op. cit., pág. 79.

(72) Saint-Hilaire deixa evidente, em suas explanações, que o nível de vida das po
pulações da cidade e seu têrmo, e a mentalidade que regulava a produção econômica 
(tipicamente precapitalista), se opunham ao desenvolvimento da economia urbana (cf. esp. rol. X, págs. 263-264 e 288-291).

(73) Sôbre a estrutura profissional da cidade, cf. Daniel P. Mülíer, op. cit., págs.242 e 244. Veja-se ainda: A. Saint-Hilaire, op. cit., vol. I, pág. 247; 264, 268-269, 271* 
272, 283*284, e 288-291; J. Mawe, op. cit., págs. 79 e 91; J. B. von Spix e C. F. P. vou Martius, op. cit., vol. I, págs. 209-212; G. Beyer, op. cit., pág. 292. Muitos senhores 
viviam do aluguel dos seus negros e as negras se ocupavam também como quitandeiras. 
Fntre os camaradas, que trabalhavam como tropeiros, encontravam-se vários negros (cf.
H. Florence, op. cit., pág. 37). Nem todos os fazendeiros dispunham de tropas Para 0 
transporte dos produtos para Santos e precisavam lançar mào do serviço alugado dos txo* 
P*iro« profissionais (cf. D. P. Kidder, op. cit., pág. 168) . Entre os tropeiros prohssio-

COQC.a!?°l f*®bém os negros libertos, Saint-Hilaire chega a afirmar que êles gostav cessas atividades.
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viriam a tomar-se grandes produtores agrícolas. (74) Por sua vez, as 
margens deixadas pela exportação do açúcar e dc alguns outros 
gêneros das regiões subsidiárias do mercado da cidade de São Paulo 
não eram suficientemente altas para fomentar um comércio con
sistente e intenso (75). Os fazendeiros viam-se ainda, em sua maioria, 
às voltas com os créditos utilizados para a compra dos escravos (76), 
não estando portanto em condições de empatar os seus recursos com 
artigos supérfluos. Isso explica porque o ritmo demográfico da ci
dade de São Paulo, em rápido crescimento nos fins do século XVIII, 
estaciona repentinamente e chega a declinar nos quatro primeiros 
decênios do século XIX. Aparentemente, o fenômeno seria o resul
tado das sucessivas convocações para a tropa. O engajamento de 
1808, em particular, teria sido verdadeiramente desastroso, além de 
dramático; a êle sucederam-se outros, como em 1814 e 1817 (77). 
Sem dúvida, o recrutamento contribuía para perturbar a evolução 
demográfica da cidade: aos indivíduos incorporados às tropas é pre
ciso acrescen tar-se os que se evadiam, visando evitar males maiores. 
Mas as razões do desequilíbrio parecem ser mais profundas. As 
perspectivas econômicas abertas para os lavradores na cidade de São 
Paulo não se comparavam com as que se ofereciam nas zonas prós
peras do Oeste paulista e do vale do Paraíba. Daí, possivelmente, o 
abandono da região por fazendeiros que estavam nela instalados e, 
o que possui maior importância, o pequeno interêsse que ela des
pertava nos que se dispunham a empreender a exploração agrícola 
segundo o novo estilo (78).

Os dados sôbre a população da cidade e seu têrmo de que dis
pomos não merecem senão uma confiança relativa. Saint-Hilaire 
chega a afirmar, a respeito dêles, que criavam dificuldades quase 
inextricáveis, no que tinha razão. O cômputo da população se

(74) Cf. Daniel P. MüIIer, op. cit., pág. 125; comparem-se os dados que fornece nesta 
página com os demais (124-129).

(75) Cf. acima, referências contidas nas notas 71 e 72. Spix e Martius notaram que
o luxo entre os moradores de São Paulo não era tão desenvolvido quanto o que era osten
tado pelos moradores da Bahia, Pernambuco e Maranhão, assinalando ainda que a influên
cia civilizadora da Europa era então pequena no acanhado meio social da cidade (cf. op. 
cir., vol. I, pág. 209). Além disso, as estatísticas financeiras relativas ao exercício 1835-1856 
acusam um déficit de quasi 545 contos no comércio pelo pôrto de Santos (cf. Daniel P. 
Müller, op. cit., tabela 12).

(76) Cf. A. de Saint-Hilaire, op. cit., vol. I, págs. 260-261; e Daniel P. Müller. 
págs. 28-29.

tach ad o  dc Oliveira, op. cit., pâgs. 308-310, 336 e 345.
(78) "O distrito de São Paulo passa por um dos menos férteis”, escreveu Saint*Hi- 

aire (op. c*t., pág. 293). Spix e Martius confirmam-no indiretamente, pois asseveram 
que o algodão e o café não se adaptavam bem na latitude da cidade e seu têrmo (op. cit., 
vol. 1, pág. 211). Aliás, o próprio governo colonial modificou a sua política agrícola com 
relação a São Paulo (cidade e têrmo rural). No terceiro quartel do século XVIII, sob o 
governo do Morgado de Mateus, procurara estimular a plantação do algodão pelos lavra
dores da região (cf. A. de E. Taunay, História da cidade de S. Paulo, op. cit., vol. II, 

parte, pâg. 18). Pois bem, as famílias açorianas chegadas por volta de 1815 foram 
encaminhadas para a zona central, onde a agricultura prosperava a olhos vistos (cf. J. J. 
S ; ° A ?e °!*veira, op. cit., pág, 337). Em 1827, entre os 336 colonos germânicos des-
T af,t'°S da capital, muitos abandonaram a região, indo para Sorocaba., Itu, Santos»
la tu i, etc. (idem, págs. 478-479). r — ^  ^

RELAÇÕES RACIAIS ENTRE NEGROS E BRANCOS EM SXO PAULO 35



INQUÉRITO UNESCO a^ ^

a n o
COR l i v r e ESCRAVA ‘ t OTAL

1804 (79)

1815 (*°)

1818 (81)

1836 (8Z)

I

Branca
Parda
Negra
S . / à .
Total

Branca
Parda
Negra
Total

Branca
Parda
Negra
Total

Branca
Parda
Negra
Total

15.212
7.596
1.135

23.943

12.274
6.239

845

8.904
8.904

I

19.358

11.782
5.940

879
18.601

9.948
5.446

599
15.993

1.582
4.373
5.955

1.340
4.173
5.513

901
4.594
5.495

15.212 
7.596
I.135 
8.904

32.847'

12.274 
7.821 
5.218 

25.313'

II.782 
7.280 
5.052

24.114

9.948
6.347
5.193

21.488

Como se vê, o setor mais constante da população é constituído 
pelos elementos negros da população escrava. Isso se explica era 
parte pelo recrutamento militar, que atingia sòmente os indivíduos 
livres, de preferência os “brancos” e os pardos “mais claros’' (no 
fim, a exigência se atenuou no sentido de recrutar-se os pardos

(79) Cf. População do Município da Capital em 1804 (Recenseamento de 28-XII* 
1804), in J. JRibeiro, op. cit., vol. III, pág. 748. Por lapso, êste autor somou de novo, 
ao total da populaçSo da cidade e seu têrmo, os totais das freguesias de Santo Amaro, 
Sio Bernardo, Cutia, Juqueri e Penha.

(80) Cf. J. B. von Spix e C. F. P. von Martius, Reise in Brasilien, loc. cit., t  prt* 
ciso notar que existem várias indicações sôbre a população da cidade n e s s a  época, de
em diante, algumas oficiais, outras fornecidas por viajantes (Eschwege, Saint-Hilaire, 
rence, Beyer, Kidder); mas julgamos dispensável expor aqui tôda a documentação exis c
. T<*1) Cf. População do Município da Capital em 1818 (Recenseamento de 31 -XU-1818),
m  J. Ribeiro, op. cit., vol. III, pág. 779.

<*2> Cf. Daniel P. Muiler, op. cit., págs. 158*159 e 169*173.

I

•-»«> *» o número destas flutua constantemente ^

fazia por freg^ a dimi„uindo. O quadro seguinte retem as i'nt£
aumentando, or mais coinpietas (senao as mais fidedign *'
maç5€S f  -™ S v e l determinar com precisão), na forma e m ^ '
°  qUCm n « C 4 m e n to s  utilizados: 4ocorrem nos
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«menos escuros”). E, em parte, por causa das próprias exigências 
da organização do trabalho escravo. Segundo as estatísticas de 1804, 
concentrar-se-iam na zona “u rbana” do distrito  6.358 escravos, en- 
quanto que na “ru ra l” viveriam 2.546. Em  1836, pelo que conse
guimos apurar somando os dados referentes às freguesias (85), a 
proporção seria de 2.843 escravos na zona “u rb an a” para  2.477 es
cravos na zona “ru ra l”. A freguesia da Sé, com 1.895 escravos, e a 
de Santa Efigênia, com 826 escravos, com preenderiam  as áreas h ab i
tadas pelos moradores mais ricos da cidade p ròp riam en te  dita. Essas 
indicações fornecem a base para a inferência segundo a qual o n ú 
mero de escravos negros se m antivera m ais ou  m enos constante, 
depois de um a redução inicial que parece ter afetado antes a escra
vatura mestiça, por causa das exigências regulares do traba lho  agrí
cola e dos serviços domésticos. Sôbre os om bros dos negros repousava 
o próprio  funcionam ento das engrenagens que m oviam  o sistema 
econômico. Por isso, êles não podiam  ser afastados além  de certos 
limites, sem afetar as condições de segurança econôm ica e de equ i
líbrio  social.

O desenvolvimento posterior da “grande lavoura” durante o 
século XIX se processou em tal sentido, que o café se transformou 
no produto tropical por excelência da economia paulista. A planta 
encontrara nas terras paulistas condições climáticas e ecológicas 
bastante adequadas à sua exploração em larga escala. Na zona 
norte da província, o aumento da produção do café assegurou 
àquela região uma fase sem precedentes de prosperidade econômica, 
a qual já fazia sentir os seus efeitos nos meados do século XIX. 
Assim, graças ao café o vale do Paraíba tornara-se um “centro con- 
densador de lavouras e de população” (84); um viajante, que o 
percoi reu em 1860, observa como o latifúndio se produz em conexão 
com a lavoura do café e nota que as moradas dos fazendeiros osten
tavam muitas vêzes um luxo e uma riqueza comparável “à magnifi
cência dos palácios da capital” (Rio de Janeiro) (85). Todavia, o café 
se propagou com rapidez. As margens de lucro deixadas pelo’ produ
to e a conhecida voracidade dessa planta pelas terras virgens levaram- 
-no para as terras do Oeste Paulista, a zona central da província, onde 
os engenhos de cana de açúcar e a exploração de aguardente cons-
atá HK4 prm- ipal al'TÍda'le econômica- As estatísticas mostram que até 1854 o açucar ainda se mantinha ali como o produto básico da 
economia agrícola. Mas, é logo suplantado peJcafé. Assim que

re laçlo^ao^o tif A ^  * * * ■ •  * * * * * *  com
2* edição, ^  & o fP$49, Edil6ra Brasilien»« Limitada,

I im r iT  deABgUL° G Siier Pf regrina^  Pela Província de São Paulo (1860*1861),«jaraier, Rio de Janeuo, 1862, pig. 55 (consular; « é  pig. 182).
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as experiências inovadoras de alguns pioneiros se coroaram d* 
êxito, evidenciou-se que o café podia ser explorado em COn 
dições mais vantajosas que a cana. O entusiasmo pela expl0ra 
ção do produto se apoderou da maioria dos agricultores e t
produção do café cresceu instantâneamente («•). A fertilidada 
do solo, as condições climatológicas e o npo  de relêvo favor.eao buiu, ** w w —y—  -----  y ^  1<tvore%
ceram, muito mais que na região do vale do Paraíba, a cultura exten
siva do café. As plantações de cana foram sucessivamente substituí 
das pelas de café, porém em um estilo novo: surgiu o “m ar de café»' 
as plantações ininíerruptas, que cobriam extensas áreas de terra de 
maneira uniforme (87). Em seguida, ainda no século XIX, 0 ca[J 
se espraia por outras regiões da província, invadindo as zonas qUe 
seriam posteriormente chamadas de Paulista e M ogiana. A produção 
de café nessas duas zonas fora insignificante até meados do século 
XIX, como o demonstram as estatísticas de 1836 e 1854. em 
1886 ela era considerável, abrangendo, respectivamente, 23,(

21,81 da produção total de café da Província (88) Em suma, cni 
alguns decênios o café eliminou o açúcar e os subprodutos da cana 
da posição que ocupavam na economia paulista. Nas estatísticas 
de 1854, 2.618 fazendas de café produziriam  4.338.756 arrôbas, no 
valor de 10.461:173$000; enquanto que 667 engenhos de açúcar 
produziriam 866.140 arrobas de açúcar e 332 pipas de aguardente 
no valor de I.630:050$000. A lavoura da cana apenas subsiste em 
regiões mais propícias, como T ietê  e Piracicaba (89). o  açúcar vai 
desaparecendo lentamente da exportação e passa a ser produzido 

como “agricultura de subsistência” (90). P or fim , já  se importa 
o produto, para o consumo local, po r volta de 1867 em diante (91).

Êsse período de expansão econômica, caracterizado pelo flores
cimento e rápido declínio da lavoura canavieira e pela surpreen
dente vitalidade da lavoura do café, foi ao mesmo tem po e como

(86) Cf. A. E. Zaluar, op. cit., págs. 218-220. Sôbre o desenvolvimento do café na regiio, cf. ainda págs. 246, 293, 306; e M. E. de Azevedo Marques, op. cit., vol. I. Dáe 82 t  vol. II, pág. 54.
(87) Cf. Caio Prado Jr., op. cit., esp. págs. 174-175.
(88) Sôbre o desenvolvimento do café em São Paulo, sob o ponto-de-vista aqui con

siderado, cf. o excelente estudo de Sérgio Milliet, Roteiro do Café, in op. cit., págs. 5-70 
(passim). Nele se encontram dados comparativos sôbre a produção do café e de outro* 
produtos e sôbre o aumento da população em conexão com o desenvolvimento da produção 
do café. Para completar estas indicações, seria conveniente analisar os dados fornecido» 
por Taunay, sôbre o aumen"* da produção do café de 1839 a 1899 (cf. História do Cafi no Brasil, tomo III, págs. 57, 60 e 63; tomo VII, pág. 463).(g9) Cf. P. R. Pestana, op. cit., pág. J4. O leitor que se interessar pelo processo

i dos produtos principais, característico da economia brasileira, e neste capí*
tuio ;á ilustrado com vários produtos ou atividades, encontrará em J. F. Normano uma
extensa exposição (cf. Evolução Econômica do Brasil, trad. de T. Quartim Barbosa, R.
Peake Rodrigues e D. Brandão Teixeira, Comp. Ed. Nacional, S. Paulo, 2* edição, 1945, 
pâgs. 23-75).

Pestana, op. c i t p i g .  15. Em Limeira, por exemplo, que foi umdn v rv  açucareira, a cana de açúcar só é cultivada no início do último quartel
para o consumo local (cf. M. E. Azevedo Marques, op. cit., vol. II#

V  Cf, A. Elüf Jr., 0  Café t  a Paulistania, págs. 301-302#

69 e 
em
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conseqüência, um período de escassez de mão de obra. A população 
escrava, cuja renovação precisava ser constante — um escravo daria, 
em média, sòmente dez anos de trabalho, devendo então ser subs
tituído por outro (92) — não poderia corresponder a êsse aumento 
da produção senão através do aumento proporcional dos elementos 
que a constituíam. Estabeleceu-se assim uma série de correntes 
demográficas, que drenavam para as fazendas e para as povoações 
“urbanas” da província de São Paulo contingentes elevados de 
negros africanos e de negros crioulos, êstes procedentes do norte. 
A ampliação contínua da procura e outros fatores (como a abolição 
do tráfico, a repressão dos navios negreiros pelos ingleses, a desva
lorização do papel moeda, etc.) refletiam-se no custo do escravo, 
cujo valor subiu ràpidamente. Nos meados do século, o preço de 
um escravo oscilava entre um  e dois contos de réis (93). Entretanto, 
Debret afirma que os paulistas e os mineiros compravam os negros 
no mercado do Valongo “com dinheiro na mão” e “ao câmbio do 
dia” (94). Em oito anos, foram remetidos do norte para o sul do 
Império 27.441 escravos, sem contar os que não foram marcados, 
por terem viajado em companhia dos senhores:

1852 ...................................  4.409
1853 ...................................  2.909
1854 ...................................  4.418
1855 .................................... 3.532
1856 .................................... 5.006
1857 .................................... 4.211
1858 .................................... 1.993
1859 .................................... 963 (95).

A decadência agrícola das províncias do norte dava origem a mi
grações internas da população escrava, ou comboios (%), que ali
mentavam, com os africanos importados “ilegalmente” pelos tra
ficantes e negociados no mercado do Valongo (97), as necessidades

(92) Cf. Conde Auguste von der Straten-Ponthoz, Le Budget du Brésil nucbes sur les Ressources de cet Empire dam leurs Rapports avec les intérets Èurobiens du  Commerce et de l Zmtgralron, Libr. d ’Amyot, Êditeur, Paris, 1854, 3 vols.; vol. III, pág. 116 .
(93) Cf. A. de E.Taunay, História do Café no Brasil, vol. IV, pág. 153*.

Cf. Jean Baptiste Debret, Viagem Pitoresca e Histórica ao Brasil, traduçSo e

a r ^ J ü B * « a  “ ü T ^ r ^ x 01- '• is9- w
(95) A. de E. Taunay, História do Café no Brasil, vol. IV , págs. 152-153.

mento9 de B c í ^ f ^ A n S ^ 0**5"” ,esc' av05 enviados do norte para o sul, cf. o depoi-
E e  que a crise ; “Y** de Taunay’ °P* cit-  vo1- V - P*8». 166-167. Há q£m
seus escravo^ dos I X  / ? Cf ° U ,a CO£ pel!r os $cnhor«  do * terem que enxotarE s V u d o T Z T o .B ^ L l ^  K • i n • j  de Camafg° Abolição e su a /ca u sa s , in

^ 7  ̂ Editora, Rio de Janeiro, 1935, pág. 162) .
venda dos necrm °2^ rCad° *1* 01:1 Val0n*0*, °o  Rio de Janeiro, onde s« praticava a

anos, cf. esp. Joâo Maurício Rugendas, Viagem pitoresca através do
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40 -------------- ------------------------------------------------ -------------- .
. « a*c fa7Pndas paulistas. Contudo, é importante assinalai

aue « ÇGovérno brasileiro proibiu definitivamente o tráfico em 
WM (9*) extinguindo a fonte de abastec.mento regular de mão de 

escrava de que dispunham os brancos, e que os escravos 
t r a n s f e r id o s  do norte não eram suficientemente numerosos p a r a  

a X ir  os limites de saturação do ststema de trabalho escravo. Ao 
contrário, a partir dessa época, torna-se cada vez ma.s notória a 
insuficiência das reservas de escravos, existentes em disponibilidade em outras províncias do país, para fazer face à expansão da agri.
cultura de São Paulo (").Os dados d e m o g r á f i c o s  indicam que o elemento escravo na 
população de São Paulo continua a aumentar progressivamente até os fins do t e r c e i r o  quartel do século XIX, sem determinar, no entanto, nenhuma modificação considerável na proporção de negros e mulatos em relação aos brancos, passando a declinar daí em

diante (10°). t  a seguinte a trajetória seguida pelo desenvolvimento da população de tôda a Província durante a segunda metade do 
r e f e r i d o  século (I01):

Êsses dados traduzem uma realidade que merece consideração. A 
evolução da escravidão em São Paulo apresenta algumas peculiari- 
dades, porque a expansão da “grande lavoura” nesta Província coin*

B r a s i l trad. de Sérgio Milliet, Livraria Martins Editôra, S. Paulo, 1940, pág. 175-176* 
J. B. Debret, op. cit., vol. I, págs. 189-190; Rev. R. WaJsb, Notices of Brazil in 1828 
and 1829, Frcderick Wcstley and A. H. Davis, Londres, vol. II, pág. 323 e segs.; Maria 
Graharo, Journal of a Voyage to Brazil, and Residence there, during part o f the yeart 1821, 1822, 1823, Longman, Hurst, Rees, Orme, Brown, and Green, Londres, 1824, pág. 227 é
*egí. Naturalmente, havia em S. Paulo pessoas que se dedicavam profissionalmente ao tíifico  dos aegros e os próprios mercadores do Rio tinham aqui alguns agentes.

(98) A chamada / ; /  de extinção do tráfico foi promulgada em 7 de novembro de 1831, 
corno efeito de pressões diplomíticas da Inglaterra (cf. J. Pandiá Calógeras, formação 
Hrtfirica do Brasil, Comp. Editôra Nacional, S. Paulo, 4* ed., 1945, cap. X; Evaristo d« 
r o ? . c, í '* 177-178; e Osório Duquc-Estrada, A  Abolição. Esbôço Histórico,Jo3l-l888, Liv. Ed. Leite Ribeiro e Maurilo, Rio de Janeiro, 1918, págs. 19-33). A lei 
n io  foi cumprida era nenhuma de suas disposições, o que levou a Inglaterra a intervir de 
uma maneira drístiez, sera considerações pela soberania brasileira, de 1845 em diante. O 
re*u taao foi que o tráfico aumentou ràpidamente, refletindo-se ainda em outros setores: 
mnrf- - • CUKO do escravo, ampliaçlo desmedida da margem de lucro dos traficante»,
f r r i t CTa ™â,sa africanos (em casos de perigo a “carga" era lançada ao mar), 
hratii ânwnos populares, o que tornava o tráfico um a questão de honra para ot

Á  literatura sôbre êsse importante episódio é demasiado extensa para »<r

população livre .. 
população escrava

total ...........

1854 1872 1886
294.612 680.742 1.114.065
117.238 156.612 107.329
411.850 837.354 1.221.394

W - Í 3 ?  * panícuIaf®cnte Ca.io Pfado Jr„ Jfóftfrf* Econômica do Brasil, pí&-
/lôtw. ^  e* * *uc|nta análise da competição do negro com o imigrante europeu.£ a  *■ W “- ° p- * * « •  >1-». ,,rt

pífaniiad* por M *fh?ilâ en^ ,:- p?Puíl*(2o da província de São Paulo — 1B54,
Sr» Dr. Roberto d’Alm^A t5  ̂ £,ira’ m D‘scurso com que o ilustríssimo e ^xce. mutj4

d Vice-Presidente da Província de São Paulo, abriu a Assem»*"



Cide com o período em que se inicia e se processa o colapso do 
sistema de trabalho escravo no Brasil. A renovaçao ilimitada do 
“braço negro” tornara-se pràticamente impossível desde a cessaçao 
do tráfico. As correntes de população escrava que se estabeleceram 
do norte para o sul e, posteriormente, provocaram deslocamentos 
da população escrava dentro da própria província de São Paulo^(102), 
puderam manter transitòriamente o equilíbrio na organização do 
sistema de trabalho servil. Mas, o trabalho escravo se revelava cada 
vez mais dispendioso e de aquisição mais difícil. O café oferecia 
margens para cobrir as inversões de capitais feitas na custosa mão 
de obra, que se tomara o escravo negro. Contudo, a disponibi
lidade de mão de obra escrava no mercado interno não podia cor
responder ao ritmo de intensificação da procura, resultante da ex
pansão da “grande lavoura”, principalmente no decorrer do último 
quartel do século XIX. Daí a necessidade de procurar um suce
dâneo para o trabalho servil. Admitia-se que o escravo se trans
formaria em trabalhador livre e que o problema da mão de obra 
encontraria na libertação dos escravos um corretivo natural (1W).
Os fazendeiros mais empreendedores de São Paulo, porém, tentaram 
corrigir as limitações do mercado interno de trabalho através da 
importação imediata de trabalhadores brancos. O trabalho escravo 
encontrara finalmente um sucedâneo no trabalho livre, mas no 
trabalho livre proporcionado pelos imigrantes europeus. Os im
perativos de ordem econômica passam a refletir-se na composição 
da população de outra forma: os fatores que antes determinavam 
o incremento da população negra irão ocasionar o aumento da 
população branca, graças à permanente “fome de braços”, que 
drenará sem cessar milhares de indivíduos de diversas regiões da 
Europa para as lavouras paulistas.

Os progressos da agricultura se refletiram diretamente na vida 
econômica da capital. A propagação do café para o Oeste paulista 
teve uma importância considerável para a economia da cidade, pois 
deslocou do Rio de Janeiro para o pôrto de Santos o movimento 
comercial provocado pela exportação do produto. A capital de 

o Paul° transformou-se, em conseqüência, em eixo comercial da

Recenseamento? i«72 — ^ u a d r o l * G e r a i s ' ! ™ f o c e m e a m f n t (documemo anexo); Brasil a que s t procedeu no dia I* de agosto de 7872 > P o p u la ça o d o  Império doRelatório apresentado ao Exmo. Sr Presidenta As, p ’ . ^ e.censear" ent0 Geral de 1886 — 
Central de Estatística Composta se n h ie s  D"  P j Z Z / -  h  P? u l° pela Comi»*> sldente), Dr, Domingos José Nogueira Jatuaribe Pilho n t  i " 0 Pacbf co * Chaves (pre- valho, Engenheiro Adolpho Augusto Pinto Ahilin A J i , ^ ^  J°?~V4‘m J 0si V " " a  de Car. Book-Walter, Tipografia King, T  k u C K Ü  S,h‘  Ki°*
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K * m  w n 4»  m *i. 'prt.p ttai, rf “ p " s '  H^Low ' * P' Ó,>' ‘‘  Ptovl”c i,' d,s « ”»
(103) ’ P ' S' H ' ° P- “ »• <*“ * 0  U c pâ„

rolrido, r s , ?  , °d0* «• POMO» i a  « n ili t t  podem , t t  A1 » . im  trabalho* funm„, pretm<itIn0,  « d w í S S l X t .

mais 
. 13.

devidamente
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economia paulista <«*), e principia a desenvolver-se em um sentido 
urbano. Os transportes, que se fizeram até 1860 por meio
tropas de burro, passam a ser realizados por estradas de ferro cui 
extensão e quilometragem aumentam rapidam ente (105). Q
agrícola, embora deficiente, organiza-se em bases mais amplas,
ças ao aparecimento de um incipiente sistema bancário, às opera.
ções dos intermediários nos negócios do café e ao cresciment
paralelo do comércio (106). Êsses desenvolvimentos se operam d°
forma acentuada no último quartel do século XIX, sem modificai 
de modo profundo, contudo, a posição do negro no sistema de tra
balho. À medida que se processava a desintegração do acanhad 
artesanato herdado do período colonial, as ocupações independent ° 
ou rendosas caíam continuamente nas mãos dos imigrantes euro! 
peus. É preciso notar que o meio social só começou a comport 
a multiplicação de atividades sociais, que garantissem relativa s^ 
gurança e prosperidade econômica com apoio na aplicação exclusiva 
de energias pessoais combinadas a reduzidos capitais, num  momento 
em que a escravidão entra em crise e em que a imigração se inten 
sifica. Por isso, as oportunidades criadas pelas tendências de de* 
senvolvimento urbano da economia paulista vão beneficiar os 
imigrantes europeus e muito pouco os mulatos e negros libertos 
Sob êste aspecto, a situação de São Paulo é claram ente distinta da 
do Rio de Janeiro, por exemplo, onde os negros chegaram a mono
polizar, em pleno regime servil, um grupo apreciável de atividades 
econômicas ligadas com a vida social urbana.

Os dados demográficos atestam que a população da cidade 
também aumentara, embora seja quase im praticável um a compa* 
ração entre as estatísticas de 1854 e 1872 (I07). Em 1854, a cidade 
com seu têrmo rural compreenderia 31.824 habitantes, dos quais 
23.834 seriam livres, 7.068 escravos e 922 estrangeiros ( I08). Os 
dados relativos a 1872 (nos quais não foram  com putadas as fre-

(104) Cf. esp. Caio Prado Jr., História Econômica do Brasil, págs. 174-175.
(105) Cf. P. R. Pestana, op. cit., págs. 7-9; João Pedro da Veiga Filho, Estudo Econômico e Financeiro sôbre o Estado de São Paulo, Tipografia do Diário Oficial, São 

Paulo, 1896, págs. 89-115; F. T. Souza Reis, Desenvolvimento Comercial do Brasil, in
Jornal de Economia Política", vol. I, n. 2, 1913, pág. 230 e segs., em que examina as 

origens dos capitais que tornaram possível a criação da rede ferroviária brasileira.

v  , Cf‘ ®,chafd M. Morse, São Paulo in  the N ineteenth Century: Economic/  n  M.etr°P°lis’ in Inter-American Economic Affairs, vol. V, n. 3, 1951, pág. 21
. art,£°> eQi conjunto, constitui uma concentrada análise da expansão da eco

nomia paulista em um sentido urbano durante o século X IX .

frteuJsht ^  e*lat,st,cas de incluem na zona rural da comarca de S. Paulo doas, que não constam nas computações concernentes às estatísticas de 1872.

Que n i n f S J ’ P.op?l? jão da Província de S. Paulo — 1854, loc. cit. Convém e s c l a r e c e r  

Asm to, Jund'% t0t*'í$ re*ereaíes às Vilas da “periferia” da Comarca
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guesias de Cutia e Itapecerica, como em 1854), contêm maiores dis
criminações, como se poderá verificar pelo quadro abaixo (109):

Condição
Côr Livre Escravo Total

Branca 18.834 — 18.834
Parda 5.761 950 6.711
Negra 2.090 2.878 4.968
Cabocla 872 — 872

Total 27.557 3.828 31.385

Quanto a 1886, sabe-se que a população da capital, com seu têrmo 
rural, abrangeria 47.697 habitantes, dos quais sòmente 593 seriam 
escravos. Nessa ocasião, os imigrantes italianos, portugueses, ale» 
mães, austríacos, espanhóis, franceses e inglêses, radicados na cidade, 
já totalizavam 11.731 indivíduos. A mesma fonte indica que a 
composição da população da cidade de S. Paulo, pela côr, seria a 
seguinte (no):

Brancos ..............................  36.334
Pardos ........ ....................... 6.450
Negros ................................  3.825
Caboclos ............................. 1.088

Total ............................... 47.697

Apesar das transformações acarretadas pela expansão da cidade 
em um sentido urbano, São Paulo foi, até o fim do século, uma 
sociedade rural que desempenhava, por circunstâncias peculiares, a 
função de centro comercial, bancário, intelectual e burocrático de 
uma Província estritamente agrícola. Em sua própria constituição 
era notável a importância das atividades agrícolas. Seu centro 
“urbano” se circunscrevia a algumas ruas da freguesia da Sé, que 
era, ao mesmo tempo, a área em que moravam as famílias mais 
abastadas (em 1872, por exemplo, a metade da escravaria da comarca 
estava nas mãos dos seus moradores e nada menos de 1.061 escravos 
eram ocupados em “serviços domésticos”), e em que vivia o maior 
contingente de pessoas livres da comarca (7.344 indivíduos, sôbre 
20.213, que residiam nas oito freguesias restantes). A lavoura, pra
ticada na região, ainda representava a principal fonte de renda dos

(109) Cf. Recenseamento — 1872, loc. cit.

« crav o ,?  Gerat. df  i m > op. cit., págs. 9, 13 e 53-56. Dos 593
mulheres. a,nda existiam na capital t  seu têrmo em 1886, 225 eram homens e 268,
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m o r a d o r e s  livres dessas freguesias e continuava a absorver o , 
balho de boa parte dos seus escravos. De qualquer forma, DJ ra 
que as repercussões da comphcaçao da estrutura social na n CC 
zaçâo d o  trabalho escravo não foram muito profundas. TôH ' 
ocupações de alguma representação social permaneciam com **
vilégios das pessoas livres e brancas, pois só excepcionalmente ° píi'a certos mecanismos de atribuição de status que serão e x a m ^ ^  
no segundo capítulo, é que os “homens de côr” livres (“pard *d°S 
“negros") conseguiam acesso a tais ocupações. Os dados cont*d°S °U 
estatísticas de 1872 deixam patente que a incipiente econo • ° aS 
bana de S. Paulo não chegara a determinar a elaboração d™13 Ut’ 
formas de aplicação do trabalho escravo, tendo apenas c o n t h 0*** 
para intensificar um pouco mais certas formas tradiciona* J  d° 
ploração do trabalhador escravo (ampliação das oportunid H CX’ 
alugar os escravos, por exemplo, para serviços doméstico1 * d<?
nuais). O quadro seguinte reune os dados relativos às V °\i ma‘ 
econômicas em que os escravos eram empregados ~ 3 ade«
«te freguesias da comarca (»>): h ocas,a<>. em

F R E G U E S I A S
P r o f i s s õ e s  Sé Sta. Efi- Consol. Brás Guaru- N. S. P .nu, «r t ,

gênia e S . J .  B. lhoi do ó  Total

Costureira» .........................  36 19 6 2 — 2 2 67
Caut. Cak. e mineiro# . .  — — — — 1 __ __ ^
Trab. em metais ............... 12 2 — 2 1 __ o to
Trab. em madeiras ...........  20 6 4 3 — __ __ if
Trab. em tecidos .............. 116 — — — 8 __
Trab. em edificações ........ 7 1 9 8 __ __ _ ***
Trab. em vestuários ........ —- — — 1 j  _______ _ ~
Trab. em couros e peles . 2 9  — 1 __ __ __ _
Trab, em calçados ........... 2 1 — 1 I _______ _ ^
Trab agrícolas ................ -  333 205 105 83 53 47 ««
Criados t  jornaleiros .........  402 — 22 35 __ 48 _  f,?
Serviços domésticos .............  1.061 56 49 37 56 38 7 1 Z
Sem profissão ...................... 224 53 J 6 J 4  _75 174 1, ™

T 0 T A L  ....................  1909 *71 342 278 226 315 79 3J2Ü

De modo que presenciamos um interessante fenômeno: a agri- 
cu tura zona rural da cidade não favorecia o incremento da pro-
tTzhuii? eyoluindo constantemente, ao contrário, para o
ivn-* r °a IVre> ̂ uase semPre do próprio empreendedor, com a cola-
no cT ° a m.en}^ros sua família (o que acontecia com freqüência
ecorvW/**08 imi^ f níes europeus); por sua vez, as novas atividades
urbana n~ nasci(?as crescimento do comércio e da produção
trabalho liv l^  no sentido do trabalho escravo, mas do
_______“ e* Aas esferas das “profissões m anuais ou mecânica/

“ “ > o . _  m i  Joc ^
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e das outras profissões em que se processava o aproveitamento regular 
do trabalhador escravo, êste sofria uma forte competição do traba- 
lhador livre e estava sendo substituído por êle. Assim, tendo-se 
em vista essas profissões, verifica-se que o escravo compartilhava 
com o trabalhador livre as funções de agente de trabalho no sistema 
de serviços e de produção da cidade, de uma maneira que insinua, 
iá em 1872, a eliminação progressiva do primeiro pelo segundo. É
o que inferimos da interpretação dos dados que constam do quadro 
abaixo (112), o qual se limita às profissões assinaladas no quadro 
anterior (outras foram omitidas, porque eram exercidas exclusiva
mente por indivíduos livres):

Condição Social Escravos Trabalhado- Total
res livres

67 583 650
C ant., Cale. e mineiro* ............ 1 41 42

218 237
Trab. em madeiras .................... 33 260 293

856 980
Trab. em edificações .............. 25 130 155

102 104
Trab. em cour. e pel.................. 30 189 219
Trab. em calçados ...................... 5 58 63
Trabalhos açrírolas .................... 3.747 4.563
Criados e jornaleiros .................. 2.535 3.042
Serviços domest............................... 3.506 4.810
Sem profissão ............................... 8.244 8.921

Isso não explica, porém, a enorme redução da população es
crava, observada no período aqui considerado, com referência aos 
anos de 1854, 1872 e 1886. Sem dúvida, tanto a supressão definitiva 
do tráfico africano, com suas conseqüências diretas ou indiretas 
sôbre as condições de renovação da mão de obra, quanto a tendência 
ao desenvolvimento do trabalho livre, favorecida pelo afluxo de imi
grantes europeus, contribuem para esclarecer êsse fenômeno no 
espírito do leitor. Mas o fenômeno em aprêço representa o produto 
de um conjunto de causas muito mais complexas, que determinaram, 
ao longo <la segunda metade do século XIX, um dos processos mais 
dramáticos que ja abalaram a sociedade brasileira: o da desagregação 
do regime servil. Assim, não é a proporção do elemento neero na 
população de São Paulo que se altera, como se poderá verificar com 
parando entre si as indicações relativas às distriQ ções ^ l a ô r
7 0 8,a,us do escravo que se modifica, a própria e s£ a v i* £ « .
desaparece, condenada pelas nova, c o n d i ç õ e s V e x i s S s S d T

<112) Idem.

"o 3 s?S r„', 1;dov in3 do ^  *«*•
V t í r S T o T inle's s s s v ' peú - . 4 ^ 0 ,  ° d U;r„ p " “ ; r n?£ “ut ° —  *

C0f  na p o p u la çã o  total do estado ( id e m ) . *  PorceQ U 8em  do
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Se tomássemos os anos de 1850, em que o tráfico afrira
suprimido efetivamente, e de 1888, em que foi prom ulgada ^
lição do cativeiro no Brasil, como pontos de referência h t t l  *hom 
seriamos levados a convir que a desagregação do regime se í * 8* 
consumara em menos de quatro décadas. Pois, segundo x /k  ^  
o movimento abolicionista passara nesse período por suas tr* r ° *  
de evolução: “em 1850 queria-se suprim ir a escravidão ac^  Ses 
com o tráfico; em 1871, libertando desde o berço, mas de fa to d  d.° 
dos vinte e um anos de idade, os filhos de escrava ainda p0r ( e^°is 
hoje quer-se suprimi-la, emancipando os escravos em massa'nascerí 
gatando os ingênuos da servidão da Lei de 28 de setembro»
Foi na década de 80, quando o movim ento abolicionista j>a *
sua feição revolucionária, que  se féz o u v ir o  “protesto n eer"”
“não quero” dos escravos. A agitação abolicionista havia atin m0 
as camadas populares e as próprias senzalas, conferindo aos escra 
nos derradeiros anos da existência do regime, um a ação decp08’ 
no solapamento da ordem vigente. Por meio das fugas em m a ssa ^  
mesmo tempo que desorganizavam o trabalho nas fazendas c 3°  
fundiam e dificultavam a repressão legal (i*5)# p or isso, como mui” 
bem observou um escritor francês, “a lei da abolição não fez senão 
sancionar a desorganização já  avançada do trabalho servil” (116)

Apesar dos ideais hum anitários que inspiravam  as ações dos ari- 
tadores abolicionistas, a lei que prom ulgou a  abolição do cativeiro

(114) Joaquim Nabuco, O Abolicionismo, T ip . de A. Kingdoa & Cia
1883, pág. 4. ’ i-ooarei,

(115) Conforme, especialmente, dados fornecidos por Evaristo de Morais, A Campo, 
nha Abolicionista, op. cit., págs. 289 e segs., em particular 300-312; José Maria’ dos Santos 
0 /  Republicanos Paulistas e a A b o liçã o , Livraria Martins, S. Paulo, 1942, págs. 177-183 é 
264 e segs.; Dr. Antonio Manuel Bueno de Andrade, A Abolição em São Paulo. Depot- 
mento de uma Testemunha, in "O Estado de S. Paulo", 13-V-19I8 (documento transcrito 
em grande parte, em certos pontos com algumas modificações, na obra dc Evaristo de 
Morais); Exposição com que o Exmo. Sr. Visconde do Parnaiba passou a administração 
da Província de S. Paulo ao Exmo. D r. Francisco de Paula Rodrigues Alves, Sáo Paulo, 
1888; págs. 3-4; Relatório apresentado à  Assembléia Legislativa Provincial de São Paulo
pelo presidente da Província Exmo. Sr. D r. Francisco de Paula Rodrigues Alves no diá 
10 de janeiro de 1888, S. Paulo, 1888, págs. 21-22; Relatório com que o Exmo. Sr. Dr. 
Francisco de Paula Rodrigues Alves passou a administração de S . Paulo ao Exmo. Sr. Dr. 
Francisco Antonio Dutra Rodrigues, 1* Vice-presidente, no d ia  27 de abril de 1888, Sío 
Paulo, 1888, págs. 18 e 23-24; Relatório apresentado ao Exmo. Sr. Presidente da Província
de São Paulo pela Comissão Central de Estatística composta dos senhores Dr. Elias An- 
tonio Pacheco e Chaves ( presidente) ,  D r. Domingos Josf N ogueira Jaguaribe Filho, Dr. 
Joaquim José Vieira de Carvalho, engenheiro Adolfo Augusto Pinto, Abílio Amélto <w
Silva Marques, op. cit., págs. 244-245; Osório Duque Estrada, A  Abolição, op. cit.,, P*&■ 
225-226; cf. ainda Joio Pedro da Veiga Filho, Estudo E co n ô m ico  e F inanceiro  sobre 
Estado de S. Paulo, Tip. do Diário Oficial, págs. 60-69; c  Caio Prado Jr., História teo- 
nômica do Brasil, págs. 190-191. Ao tratar de episódios ligados com  a desagregaça 
regime tervíl, em pleno procesto, Antonio Prado salienta no senado que os meios 
pressio estavam "já gastot” e que n io  surtiam efeitos sôbre a conduta dos esccJ h 'Li:cí, 
ditcutios de 13-ÍX-1887 e de 19-IX-1887, in Antonio Prado no Impêrto e na Kepuo ^ 
Seus discursos e atos coligados e apresentados por sua filha N azaré P rd d o , r . *8
Cia. Eduóres, Rio de Janeiro, 1929, págs. 228 e  243-244. l926,
-  (,.í l ) f í" »  Déni*. L* Brésil ou XX* Siècle, 7• tirage, A. Colfo, y.E S . « iL  Um d(?  P e n t e s  da Província refere-se à Aboliçio quasi nos: »  „ (Rfj ,  t&rin Mh j*011' d,2ef ,em exaKtfo que ela apenas selou um fato c pr0V}nci<t
Pedro v i?  , j * Assembléia Legislativa Provincial pelo Presidente j44>*
Pt4r0 à t  Azevedo no dia 11 de janeiro de 188% S. Paulo, 1889» P **
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consagrou uma autêntica expoliação dos escravos pelos senhores. Aos 
escravos foi concedida uma liberdade teórica, sem qualquer garantia 
de segurança econômica ou de assistência compulsória; aos senhores 
e ao Estado não foi atribuída nenhuma obrigação com referência 
às pessoas dos libertos, abandonados à própria sorte daí em diante. 
Em suma, prevaleceram politicamente os interêsses sociais dos pro
prietários dos escravos, à medida em que aqueles interêsses não coli
diam com o fim explícito da lei abolicionista. No passado, defini- 
ra-se no Brasil toda uma orientação que estabelecia nitidamente a 
responsabilidade do senhor e do Govêrno na transformação do es
cravo em trabalhador livre (117). E mesmo até 1887, já no período 
agudo das agitações abolicionistas, vários fazendeiros paulistas e os 
seus intérpretes mais abalizados (118) defendiam a necessidade de 
educar o liberto e transformá-lo em trabalhador livre. Não escapara 
à aguda percepção de alguns dos seus líderes intelectuais que o tra
balhador negro, recém-egresso da escravidão e por ela deformado,

(117) Em São Paulo, Antonto Rodrigues Vellozo de Oliveira defendia em 1810 a 
emancipação dos escravos. Os filhos destes deveriam receber uma educação especial* que 
permitisse a sua transformação em trabalhadores livres (cf. M emória sobre o Melhora* mento da Província de São Paulo, op. cit., págs. 91-93); e José Bonifácio dc Andrada e 
Silva propôs, poucos anos depois, que se amparasse, após a manumissão, os que não pos
suíssem nenhum ofício: "Todos os homens de côr forros, que não tiverem ofício, ou modo 
certo de vida, receberão do Estado uma pequena sesmaria de terra para cultivarem, e rece
berão outrossim dele os socorros para se estabelecerem, cujo valor irão pagando com o 
andar do tempo” (cf. Representação à Assembléia Geral Constituinte e Legislativa do Brasil sôbre a Escravatura, Tip. de Fírmin Didot, Paris, 1825; arr. X, págs. 29-30). N o  Projeto sôbre a extinção da escravidão no Brasil (datado de 1866), o Visconde de São Vicente 
salientava o propósito de não passar os escravos "de improviso, c no todo ignorantes do 
estado de escravidão ao da liberdade” e de "dar-lhes alguma aprendizagem de viver sôbre si, 
da necessidade do jornal, de amor ao trabalho por seu próprio interesse” (cf. Trabalho  sôbre a extinção da escravatura no Brasil, Tip. Nacional, Rio de Janeiro, 1868, pág. 18).
E, mesmo, nas leis do ventre livre e de manumissão dos sexagenários se estabeleciam algu
mas garantias que redundavam, apesar dos propósitos que as animavam, em benefício dos 
ingênuos e dos ex-escravos, pelo menos quanto à sua alimentação, vestimento, alojamento 
t  tratamento nas doenças (cf. Luís Maria Vidal, Repertório da legislação servil, nova 
edição, anotada por M. G. de Alencastro Aurran, Laemmerr Sc Cia., Rio de Janeiro, 2886 
(3 vols.), vol. II, págs. 5-13 e vol. III, págs. 60 e segs.)

(118) Um dos fins a que se propunha a Associação Libertadora e Organizadora doTrabalho na Província de S. Paulo consistia em "promover a modificação do regime de 
trabalho agrícola nas fazendas, para assegurar a permanência do liberto, pelo menos d u 
rante o período de transição, evitando-se a desorganização do trabalho” (Cf. 1° Centenário 
do Conselheiro Antônio da Silva Prado, "Revista dos Tribunais Ltda.”, S. Paulo, 1946,
pág. 2 1). Por isso, era uma preocupação essencial dos mentores dessa associação: "acon
selhar c promover a constituição de um regime de trabalho apropriado para manter os 
libertos nas fazendas, evitando a desorganização do trabalho” (idem, págs. 2 1-22) . Acon
selhava-se a libertação com a cláusula de prestação temporária de serviços, como um  meio 
capaz de assegurar (combinado a outros: como melhora da alimentação, pagamento de 
salário, e tc .), a continuidade de mão de obra e a retenção dos libertos nas lavouras dos 
ex-senhores. Aliás, Antonio Prado afirmava, no discurso de 19-IX-1887: "é êste o único 
meio de manter o regime do trabalho escravo nas fazendas, até a extinção completa da 
escravidão” (cf. Antonio Prado no Império e na República , op. cit., pág. 244). N o  fundo* 
atrás dessas noções, tão correntes na época dentro do meio senhoria!, se ocultava uma 
velha convicção: a de que os trabaihos agrícolas dependiam da mão dc obra negra. Esca 
convicção alimentava desde há algum tempo a orientação prática dos que pretendiam trans
formar os escravos em homens livres. Em 1866, por exemplo, A. da Silva N eto  defendia 
êsse ponto-de-vista com clareza: "Em um país como o nosso aonde a imigração para os 
trabalhos agrícolas não tem sido bastante, não podemos deixar de oíhar com atenção para 
a população que existe dentro dele. Assim, devemos preparar os braços cativos hoje para 
quando emancipados amanhã os aproveitarmos na lavoura, pois serão êles que oferecerão 
mais garantias para o trabalho de parceria” (cf. Estudos sôbre a emancipação dos escravos 
no Brasil, T ip, Perseverança, Rio de Janeiro, 1866, pág. 45 ).



não estava em condições de resistir à livre competição Cn m  
erante europeu (119). Contudo, os fundam entos dessas i d ?  °  l e 
gavam aos interêsses sociais dos senhores, nada tendo a v Se 11 
ideais humanitários dos abolicionistas. Admitia-se, e n tre ^  COni 0s 
deiros paulistas, principalmente: 1.°) que sem o concursn°Va2en'
escravos seria insuficiente a mão de obra européia pronn . s e*  
pelos imigrantes; 2.°) que o escravo, depois de l i b t r ^ A Cl° n ^
iniciativa privada ou por medida legal), continuaria a Pr ° 
viços ao seu antigo senhor. A descoberta da inconsistênc^^í Ser* 
idéias produziu uma reviravolta nas atitudes dos senhore* 3 
conseqüência, foram abandonadas as antigas preocupaçõesS í  Cni 
cuperação humana do escravo como homem livre, p ^  re* 
primeiro plano a política im igratória; tôda a influência 
deiros paulistas, do Govêrno da Província de São Paulo e d 
representantes no Govêrno imperial orientou-se no sentido d °* SCUS 
sificar a transferência de trabalhadores europeus para as la nten’ 
paulistas, com a maior rapidez possível (120). Ninguém maT***8 
preocupava, oficialmente, com “o m andato da raça negra” IS 86

Em conexão com a desorganização do trabalho escravo e 
a desintegração da ordem social escravocrata, processou-se a elW* 
nação parcial do negro do sistema de trabalho. As oportunidades 
suicidas com a instituição do trabalho livre foram  aproveitadas pelos 
imigrantes e pelos então chamados “trabalhadores nacionais", ceraj. 
mente “brancos” ou “mestiços” (na m aioria de descendência cabocla) 
que constituíam sob o regime servil um a camada social “livre”, mas 
dependente e sem profissão definida (I21). Em resumo, com o desa-

(119) Antonio Prado, por exemplo, acreditava que o trabalho livre "expulsaria” o 
trabalho escravo e que, depois de sua instituição, se prevalecessem as orientações dominan
tes de evitação do trabalJio agrícola pelos libertos, não haveria outro recurso senão o 
apêlo organizado à mão-de-obra européia (cf. Antonio Prado no Império e na República,
op. cit., esp. págs. 33 e 282-283, 286, 289-290, 306-308.(120) A medida que se acentuaram duas tendências: 1<>) que os libertos aio se
transformariam, em massa e de motu próprio, em trabalhadores agrícolas; 2®) que exii- 
tiam possibilidades de intensificar amplamente a imigração, o eixo  da política provincial 
*e deslocou no sentido de defender a intensificação da colonização e imigração. Tanto o 
govêrno provincial, quanto o imperial, tomaram medidas para favorecer ou atender os in- 
terésses dos lavradores paulistas, então muito poderosos, econômica e politicamente. Pare
ce-nos desnecessário citar documentos sôbre semelhante desenvolvimento da economia e dl 
política de Sio Paulo. Os dados estatísticos, por sua vez, dão uma representação nítida 
do que aconteceu nessa época: 1) de 1827 a 1879, entraram na Província 21.620 imigran
tes; 2) de 1880 a 1890 (fase que nos interessa do momento), entraram
grantes; 3) dêsses 222,370 imigrantes: a) 22.352 entraram entre 1880-1885; b) W-
entraram entre 1886-1890 (cf. Dados para a História da Imigração e da Colonizaçao™
S. Paulo, Departamento Estadual do Trabalho, Tipografia Rotschild & C /a., S. rau . •
págs. 11-13; A imigração e as condições do trabalho em S . Paulo, Tipografia *
Rotschild Sc Cia., Sio Paulo, 1915, págs. 8-9). „ó(jinOÍ*

(121) Em um documento oficial, o "nacional" i  apontado como ..ffijtiva PT°"ageotes de substituição do escravo (cf. Relatório apresentado à assembléia . s ^vti 
f í  j ’  ?M[° Pel° Presidente da província dr. Francisco de pfu la  R ev/a, pot 

no dia 10 de m etro de 1888, op. cit., pág. 65). O conselheiro Paula Souza esc ^  ma m : Trabalhadores não faltam t  quem oi sabe procurar. Primei ratn vjyef e de 
afin?™?! e*aavos* c*ue nío *  derretem e nem desaparecem e que PreC15*® t,reve Pf^ !  • I w L  *’ P0™0'0» trabalhar, coisa que êlet compreendem em 0 NJo jiuà»

poa temo» um corpo enorme de trabalhadores, com que não contavam i
ii
é

«____ _____ ___==2 ,1222̂
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parecimento da escravidão o elemento negro perdera sua posição 
no sistema econômico de São Paulo. A lei da abolição do cativeiro 
não fez senão acelerar a decomposição do trabalho escravo, que em 
diversas fazendas e cidades da Províncía de S. Paulo já havia che
gado a um extremo de desorganização. As fugas em massa, que se 
Intensificaram em 1887, deixaram muitos fazendeiros em situação 
aflitiva. Para remediar a situação, os senhores desenvolveram uma 
tática nova: primeiro, começaram a conceder alforria com cláusula 
de prestação de serviços por tempo determinado (122); depois, para 
salvar a safra de café pendente, acabaram desistindo da prestação 
de serviços, libertando incondicionalmente os escravos e tomando-os 
como assalariados nas suas fazendas (I2S). A orientação dos aboli
cionistas foi ao encontro da necessidade de mão de obra dos fa
zendeiros, pois êles tiveram que procurar uma nova solução para 
o alojamento dos ex-escravos. Promoveram combinações com os 
fazendeiros, que se dispunham a aceitar os escravos foragidos como 
traballiadores a sôldo (124). Por fim, a desorganização do trabalho 
servil atingira tais proporções, que os próprios foragidos se ofereciam

ao imigrante que felizmente hoje nos procura com abundância, aludo ao brasileiro» pre
guiçoso ontem e vivendo de aparas do serviço escravo, e da benevolência do proprie
tário rural ao qual fazia a côrte na qualidade de agregado, capanga ou outra qualquer 
coisa. Êste brasileiro Iança-se hoje valentemente ao trabalho, ou porque êste se nobili- 
tasse com a liberdade, ou porque lhe tivessem faltado aqueles recursos anteriores, fi o 
que estamos vendo" (Carta ao D r. César Zama, deputado pela Bahia, in “A Província de 
Sio Paulo”, 8-IV-1888).

( 122) A cláusula de prestação de serviços geralmente obrigava o escravo a prestar 
um trabalho de compensação aos senhores, que podia estender-se por dois ou três anos. 
Cf. Evaristo de Moraes, A Campanha abolicionista, págs. 163-165 e 315-317; entre as fontes 
primárias: especialmente I * Centenário do Conselheiro Antonio da Silva Prado, pág. 21 e 
segs.; e Relatório apresentado ao Exmo. Sr. Presidente da Província de S . Paulo pela Co- missão Central de Estatística, etc., op. cit,, págs. 244-245. Convém esclarecer que os es
cravos distinguidos com essa concessão também lançavam mão da fuga, o que a tornou 
inócua, como meio de vinculaçáo do liberto à casa do senhor rural. Cf. especialmente; Relatório apresentado â Assembléia Legislativa Provincial de S. Paulo pelo Presidente da província Exmo. Sr. Dr. Francisco da Paula Rodrigues Alves no dia 10 de janeiro de 1888, 

op, cit., pág. 22; cons. Paula Sousa, loc. cit. ("A libertação condicional^ mesmo com 
prazo limitadíssimo não produz efeico algum naquelas almas ulceradas por tão longo cati
veiro. Suspeitam e com razão a respeito de alguns, uma tal liberdade é apenas um lôgro 
para demorá-los na escravidão, da qual as circunstâncias os tirarão. Trabalham, mas com 
indolência c má vontade: funciona o corpo, mas não o espírito” ) .

(123) Algumas vêzes os senhores também introduziam uma cláusula de prestação de
serviços por um ano, vencendo porém os libertos salários pelos serviços realizados e usu
fruindo as vantagens do trabalhador livre. Cf. Evaristo de Morais, A  campanha abolicionista, loc. cit.; Relatório apresentado ao Exm o . Sr. Presidente da Província de S . Paulo pela Comissão Central de Estatística, etc., loc. cit. Sabe-se que os fazendeiros faziam essas 
concessões porque pretendiam garantir a colheita da safra de café pendente (cf. Relatório com que o Exmo. Sr- Dr. Francisco de Paula Rodrigues Alves passou a administração de  S. Paulo ao Exmo. Sr. Dr. Francisco Antonio Dutra Rodrigues, etc., op. cit., págs. 23 
e 24). A modificação da mentalidade dos senhores é patente, aos que ierem o seguinte 

trecho de um discurso de Antonio Prado: "O que aconselha, portanto, a razão? Que O
fazendeiro proporcione-lhe desde logo o gôzo dessas regalias, retribuindo-lhe o trabalho 
pelo salário e modificando o regime, e diminuindo-lhe as horas de trabalho, abolindo com
pletamente os castigos, dando-lhe melhor alimentação e melhor vestuário, deixando-o en
fim de considerar como uma simples máquina de trabalho” ( 1v Centenário do Conselheiro 
Antonio da Silva Prado, pág. 22; no texto referia-se aos libertos; o documento é de
1S-XIM887) ,

(124) Cf. Dr. Antonio Manuel Bueno de Andrade, loc. cit. (êste autor serviu corno 
intermediário em contratos dessa natureza); José Maria dos Santos, Os republicanos paulis
tas € a abolição, págs. 239-240.



por iniciativa pessoal nas fazendas das redondezas e obtinham freqüência trabalho remunerado A maioria, porém aiv ^nava os trabalhos agrícolas e procurava as cidades. 
liberdade significava cm grande parte o abandono das antigas n a ções, sua substituição, quando possível, por outras atividades m Pa* degradadas pela escravidão, e o direito de dispor do tenino s pessoa de acôrdo com a própria vontade (126) A lci de ou <ja

generalizou êsse impulso no seio da população escrava, levand ° 
zonas em que a desorganização do trabalho escravo não sc pr0çT° ** 
tão intensamente e provocando novos movimentos de evasão r o l  

para as cidades (,2?). Em conseqüência, o regime de trabalh 9 
se construíra através da escravidão ruíra completamente, des? ^  
do-se com ele todos os ajustamentos sociais criados anterior TUlU' 
entre brancos e negros, senhores e escravos. Passados os mon?6016 
de “loucura da liberdade”, muitos dos libertos pretenderam ret 
às antigas fazendas. Onde os senhores não dispunham de outra0*1*-* 
de obra, êles foram readmitidos, na condição de assalariados 
regiões em que viviam muitos imigrantes, porém, os senhores r v 
caram altivamente, chocados com a “negra ingratidão” dos e 
cravos: repeliram-nos, acabando de substituí-los por trabalhad* ^  
brancos (I28). Pequeno foi o número dos fazendeiros que souberam

(125) Cf. Evariito de Morais, A campanha abolicionista, págs. 307-309
(126) Como já indicamos, os núcleos de atração eram S. Paulo e Santos* d

formação do quilombo do Jabaquâ, Santos passou a ser o principal centro dc fixa / ’*a * 
escravos e libertos condicionais foragidos: cf. dr. Antonio Manuel Bueno de Andrade 1 •
Evatisto de Morais, op. cit., págs. 264-265; José Maria dos Santos, op. cit. náss’ rro ío '! 
Afonso Schmidt, A mareba. Romance da abolição, S. Paulo, 1941, caps, VÜl e IX ÇAk ’ 
ms expectativas de abandono das atividades agrícolas pelos libertos (de direito ou dè f  \  cf. especialmente Relatório apresentado â Assembléia Legislativa Provincial de S p i pelo Presidente da Província Exmo. Sr. Francisco de Paula Rodrigues Alves no dia i n /  
janeiro de 1888, op. cit.. págs. 21-22; carta publicada em 23-111-1888 em A Província A S. Paulo, na secção livre; carta do conselheiro Paula Souza, já citada (inclusive o setuint trecho, que atesta as proporções dos movimentos de fuga coletiva dos escravos: "Todo 
corpo de trabalhadores desertou das fazendas que ficaram quasi tôdas abandonadas Nío 
exagero dizendo que sôbre 100, 80 ficaram desertas, procurando os negros as cidades 
aJiciadores malévolos. Que será de todos nós? Pensávamos tristem ente"). ’

(127) Cf. especialmente: Pierre Dénis, op. cit., págs. 119-121; Afonso de E. Taunay História do Café no Brasil, op. cit., vol. VII, pág. 463; João Pedro da Veiga Filho, Estudo 
econômico e financeiro sôbre o Estado de S. Paulo, op. cit., págs. 67-72; Everardo Vallim 
Pereira de Souza, Reminiscências (em  tôm o  de A ntonio  Prado), in J« Centenário do Conselheiro Antonio da Silva Prado, op. cit., pág. 208; Max Leclerc, Cartas do Brasil, trad., 
prefácio e notas de Sérgio Milliet, Companhia Editôra N acional, S. Paulo, 1942, pág. 82.

(128) Segundo as indicações de Rodrigues Alves, os motivos que levaram os fazen
deiros a aceitar de novo os escravos que haviam  fugido, no período intenso de desorgani
zação do trabalho, nada tinham que ver com preocupações hum anitárias, pois nasciam da 
propna situação econômica do fazendeiro, que não tinha outra fonte de mão-de-obra ou 
M°. possuía recursos para atrair imigrantes ou que não encontrava no solo já gasto con* 
diçoes para a aquisição de mão-de-obra mais cara (cf. Relatório apresentado à Assembléia 
Legmahva Provincial de S. Paulo pelo presidente da Província E xm o. Sr. Dr. Francisco 
w  Rodrigues Alves no dia 10 de janeiro de 1888, op . c it., págs. 22 e 64-65). Por 1 ’ en<Ju*nto no vale do Paraíba os fazendeiros tornavam  a aceitar os antigos escravo»,

• ourr3s, zonas> principalmente no Oeste paulista, a preferência pela mão-de-obra estran
geira revelou-se incontinenti.
ni<r A, , ? pre” áo ""e*ra ingratidão" é de Antonio Prado (cf. 1° Centenário, etc., op. cit.
W -  23). Ela traduz a convicção dos fazendeiros brancos de que os escravos não estaria

corre*:lmenff  com os senhores, ao abandonar o trabalho como faziam. ,J^oUtL 
t roo o* fazendeiros que aderiram humanitàriamcnte ao abolicionismo admiti

5 0 ___________ ______ ____________________
INQUf.RITO UNESCO-ANUem
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relegar os ressentimentos pessoais para segundo plano e que se 
esforçaram para orientar as transformações do regime de trabalho 
de modo a garantir aos seus ex-escravos uma situação de relativa 
segurança e estabilidade econômica (12f)).

Os anos posteriores à Abolição foram extremamente duros para 
as populações negras concentradas nas cidades. Depois de decorrido 
mais de meio século, ainda se fazem sentir agudamente, no seio 
dessas populações, os efeitos das comoções que destruíram a ordem 
social escravocrata e projetaram os ex-escravos na arena de compe
tição aberta com os brancos. De fato, a lei 13 de Maio nada con
cedeu ao elemento negro, além do status de homem livre. O processo 
de transformação real dos antigos escravos, e dos seus descendentes, 
em cidadãos, iria começar então, descrevendo uma trajetória que 
não foi, nem poderia ser, modelada por medidas de caráter legal. 
No plano econômico, que nos interessa aqui, êsse processo se carac
teriza pela lenta reabsorção do elemento negro no sistema de tra
balho, a partir das ocupações mais humildes e mal remuneradas. 
Isso se explica por várias razões, que não se ligam à constituição 
biopsíquica dos negros, mas à herança negativa deixada pela escra
vidão. Em primeiro lugar, como muito bem salientou Caio Prado 
Jr., no Brasil “o trabalho escravo nunca irá além do seu ponto de 
partida: o esforço físico constrangido; não educará q indivíduo, não 
o preparará para um plano de vida humana mais elevado” (13°). O 
ex-escravo, abandonado a si mesmo, não estava em condições de 
competir com os imigrantes europeus siquer na lavoura (131). Em 
segundo lugar, os dados da matrícula de 1886 revelam que, aproxi
madamente, 95% da população escrava da província de São Paulo
os escravos cometiam um "erro”, ao deixar as fazendas (Paula Souza, por exemplo, escre
via na carta citada: "Os próprios libertos devem tomar a responsabilidade do êrro da reti
rada da casa, de que foram cativos” ).

(129) Nos depoimentos que reunimos, por meio de entrevistas, colhemos dados que
mostram duas coisas: l.o) em certas regiões, os libertos foram repelidos pelos senhores, ao 
procurar trabalho nas fazendas, depois da Abolição e da normalização do trabalho agrícola;
2.«) os manumitidos ficaram chocados com as atitudes dos fazendeiros, chegando alguns â 
pensar que Êles preferiam os imigrantes. Há todavia exemplos contrários, de fazendeiros que 
souberam coordenar os seus interesses com os dos ex-escravos. Paula Souza, por exemplo des
creve como resolveu os seus problemas na ocasião: "Dei-lhes liberdade completa, incondicional, 
e no pequeno discurso que lhes fiz ao distribuir as canas, falei-lhes dos graves deveres’ 
que a liberdade lhes impunha, e disse-lhes algumas palavras inspiradas pelo coração muito 
diversas aliás daquelas que com antecedência havia preparado". "Concluí dando-lhes uma 
semana para procurarem o cômodo que melhor lhes parecesse, e declarando-lhes ao mesmo 
tempo que minha casa continuaria sempre aberta para os que quisessem trabalhar e pro
ceder bem etc.; in loc. cit. F

(130) Caio Prado Jr., Formação do Brasil contemporâneo, op. cit., págs. 341-542
U grifo é nosso. °

(131) Cf. acima, nota 119; e, especialmente, as considerações e interpretações de
S 011.^  « Iat,vas. a S; Paul°  (L ’Esclarage au Brésil, Librairie Guillaumin et Cie., Edi-

teurs, ran s , 1881, pags. 47-50 e 56); as explanações dêsse autor sôbre os obstáculos culm-
!  sof ía,s 2ue se opunham à transformação rápida do escravo em homem livre mere- 

«lo <!TSI especial (cf. op. cit., págs. 72-84). No que concerne à competição no
r ! \£  v a - at,v,dJ i.dcsJ a*ricoIas, veja-se também Louis Couty, U  Brésil en 1884. Faro & 
Vm çõ DCUf ’ x° e ■Jane!ro’ 1884< PáKS- 141-154 (dados referentes à produção agrícola 
estrangeira)111 6 Perspectivas de competição entre a mão-de-obra escrava e a mio-de-obr»



— ' ” curais, dedicando-se quase exclusiva,,,
fixavam em zonas restantes, domiciliados em zonas urba* *

atividades ^ ‘"  ^dominantemente aos serviços domésticos (is*®*
consagravam-se pre ^  representava, naturalmente, uma f >' *
concentraçao e econ ôm icos. O  acesso as oportunidade f
desajustam entos so o b e d e c ia  e m  r e g r a  a o s  l im ite s  estabeleça
trabalho, doutro ^ ente as atividades mais simples, que exig;^5
por tais condtçoes ^  ^  atividades confinadas aos serviÇOs atn
a p t i d õ e s  element , q pèssimamente retribuídas, é que podi^
ticos, todas elas e J los egressos do regime servil (iss)
861 d -SpUi u S  é preciso q u e se a ten te  para a  circunstância pecu,;® terceiro lugar, f  m u la ta  era co n stitu íd a  por indivídUo„* * S  »»””»*• ”“h"m pea“r o- «cque nao possui ’ g b en s (em  gera l, p eq u en o s lo tes de terras\ 
que dispunham  de exp lorá -lo s em  u m  sentido capitalista’
muIto raramen ^ a£ontecia COm os imigrantes e seus descendentes.
ao contrario ao  4  afirm ar, e m  p ou cas palavras, que os males
De modo que f  mento negro nas cidades resultavam, em grande 
enfrentados p êles recebida do regime econômico anterior,
parte, da nera a fâl Q 0 seu agente humano de trabalho,
A escravidao gr ão econômica extremamente penosa,
que tomara a * r
difícil e demorada.

«sses fatos esclarecem suficientemente porque a importancia da
-  j f  nbra negra decai nos anos posteriores a Abolição, perna- 

tnao de obra n gr margem do grande surto comercial e
necendo mais ou . f ^ ^ ^  ^  cidade de São Paulo em «ma 
industrial, "“ ira metade do século XX. Mas, a
metropole, no r outros fatos> ass0ciados ao repentino cre-
êsses se devem a . significativo dêlcs consiste
púsculo do chamado braçcnegro. O  ^  g ^  ^

na PrfP™  r á r a n a  cidade. Eram serviços ligados com o funciona- 
£ „ T d í» S c io , do, banco., das in d ü s ü » . = da b o ro o n a , <,«

--------- — ------- . , j Sr Presidente da Província de S. Paulo(132) Cf. Relatórto apresentado ao Exmo,  »pela Comissão Central de Estatística, etc., op. P •  ̂ situação não era a
(133) Os dados que recolhemos díret*m®n“ l t ;Vessem uniformemente, P0UC?Lpna.mesma para todos os indivíduos de côr, embor rernuneradas. Assim, os Mue SC 0J iibilidades de obter ocupações digmficantes e bem‘ « m  ajustamento, i n tw e * ’ram antes de 1885*1887 enfrentaram menores <dificuldades Jfizeram.n0 porque P« qj

que permaneceram em S. Paulo (na zona ur^an . sobrado” possuíam relaç de ffla. 
ofícios de que viver. Doutro lado, os escravos adauirido melhor educaç „ f(ja. 
membros das famílias senhoriais e, em geral, haviain q kerdavam o seu Q
neirsu. Obtinham a proteção de pessoas brancas 1EnP cargos) e não PouCO* s c0mef* 
-roupa” (o que era importante, na competição por certos g esCritórios ou, í f * .  e d<* 
suficiente para obter colocações modestas no funcionalism » j os antigos libe ^
dai». Os que vinham do "eito” não desfrutavam essas van ® tjr Senão na e. -f uma 
ex-escravos domésticos. Era regra, não estavam aptos par oassaram a con* e0i tra-
ocupações brutas e pessimamente retribuídas. Na nrJx:uDação de se eU de
porcentagem importante na população de côr da cidade. A P , m0S) náo iâV0 
tado# como homens livres (referida pof várias fontes que co p 
maneira aljruma £1 &PH aincfíímAnm ar* tfâb^lho



RELAÇÕES RACIAIS E N T R E  NEGROS E BRANCOS EM SAO PAULO 53
faziam parte da esfera da vida econômica de que o regime servil 
expelira o escravo e todo o h o m em  de côr livre que não possuísse 
a proteção de um a parentela poderosa, de um  “padrinho” influente 
ou um  extraordinário talento (134). D outro lado, também os nativos 
brancos nem  sempre estavam capacitados para  o exercício de tais 
serviços. A mão de obra especializada e boa parte da massa de 
trabalhadores assalariados precisaram ser obtidas, inicialmente, atra» 
vés da imigração européia (135). Por fim, parece que prevaleceu 
entre os m anum itidos a tendência a aceitar as ocupações acessíveis, 
que podiam  disputar aos trabalhadores brancos, apesar de serem 
m al rem uneradas e de corresponderem  às tarefas degradadas pelo 
regime servil (136). A inda assim, a transição foi relativam ente mais 
fácil para a m ulher negra, do que para  o hom em . £  que no m undo

(134) A grande expansão comercial e industrial de São Paulo se processou em cone* 
xão com o desenvolvimento do sistema ferroviário do Estado, o qual só toma impulso de* 
pois de 1870 (Cf. Paulo R. Pestana, A Expansão Econômica do Estado de S. Paulo num século, op. cit., esp. pág. 27). Nessa época, a eliminação da mão-de-obra negra já es
tava em processo, principalmente no artesanato. N o que concerne às aptidões dos negros 
e dos mulatos, egressos do regime servil, para as novas espécies de trabalho, é preciso lem
brar o que escrevera Couty sôbre os obstáculos culturais que se opunham naturalmente à 
integração dêsses elementos ao sistema de produção capitalista (cf. acima, nota 131). Isso 
não significa, é claro, que a mão-de-obra negra fôsse "inferior’' à mão-de-obra estrangeira.
Mas, especificamente, que não estava adestrada para competir com ela; a escravidão não 
legou aos antigos agentes de trabalho experiências ou habilitações que permitissem a sua 
recuperação automática, sob o regime de trabalho livre. Sabe-se, a êsse respeito, que êles 
eram capazes de um aproveitamento melhor e mais amplo, quando treinados e bem orien
tados. Assim, a indústria textil não encontrou possibilidades de desenvolvimento, em Soro
caba, por falta de mão-de-obra especializada. Os escravos não realizavam adequadamente 
suas tarefas e estragavam as máquinas, com que deviam operar (cf. A. P. Canabrava,O desenvolvimento da cultura do algodão na Província de São Paulo (1861-1875), S. Paulo, 
1951, págs. 278-280). Contudo, em Ipanema, onde os operários suecos se encarregaram de 
adestrar os seus auxiliares negros, êstes trabalharam  eficientemente, a ponto daqueles fica
rem muito satisfeitos com a aptidão prática dos mesmos”. Os motivos de queixa residiam 
na "indolência” e na "irregularidade no serviço”, reflexos da deformação produzida pelo 
sistema de trabalho escravo (cf. J. B. von Spix e C. F. P.von M artius, Viagem pelo Brasil, 
op. cit., vol. I, pág. 237). Além disso, cumpre acentuar que a expansão da indústria não 
podia processar-se sob o regime de trabalho servil. Como lembra muito bem Alice Cana
brava, em sua excelente monografia, o preço avultado de mão-de-obra escrava exigiria a 
inversão de amplos capitais (cf. op. cit., pág. 278). Em conseqüência, não surgiram con
dições que estimulassem o aproveitamento da mão-de-obra escrava, em escala apreciável, 
fora do plano agrícola e do acanhado sistema artesanal, que existiu na cidade durante a 
escravidão.

(135) Dos imigrantes entrados pelo pôrto de Santos, no período de 1908 a 1936, por 
exemplo, aproximadamente 2/5 eram profissionais, habilitados para competir no sistema de 
trabalho urbano (Cf. Movimento migratório no Estado de S. Paulo [Comentários sôbre os dados estatísticos referentes ao período 2827-2936], in D .T .C .,  "Boletim da Diretoria de 
Terras, Colonização e Imigração”, ano I, n. 1, S. Paulo, outubro de 1937, págs. 39-40). 
Aliás, Roberto C. Simonsen indica que a existência de mão-de-obra especializada entre os 
imigrantes constituiu uma das condições favoráveis ao desenvolvimento industrial de São 
Paulo (cf. Brazil’s Industrial Evolution, Escola Livre de Sociologia e Política, S. Paulo, 
1939, pág. 36).

(136) Parece que prevaleceu, entre os ex-escravos, uma tendência comparável à que 
se formara entre os antigos libertos, no que concerne à evitação de trabalhos degradados 
pela escravidão e à exigência de um tratamento compatível com a condição de homem livre. Em uma carta publicada em A Província de São Paulo (de 23-111-1888), por exem
plo, afirma o missivista o seguinte: "Triste verdade: Os escravos, como a maioria dos cai
piras, fogem ao trabalho” . "Se vão para uma fazenda como camaradas, poucos dias param. 
São excessivamente exigentes, morosos no trabalho, param a cada momento para fazer ci
garro e fumar; nas horas de refeição demoram-se indefinidamente, bem poucos se sujeitam 
a fazer um feixe de lenha, etc. Qualquer observação que se lhes faça recebem como ofensa, 
e formalizando-se dizem que são livres, largam a ferramenta e lá se vão” . Todavia, como 
escrevera Paula Souza (in loc. cit.) : êles "precisavam de viver e de alimentar-se” .̂  Depois 
de algumas "cabeçadas” e de um interregno de "vagabundagem", viam-se obrigados a 
“se arrum arem ” onde aceitassem os seus serviços. N a capital, a acomodação era mais fácil»
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escravo o  a v i l t a m e n t o  dos serviços domésticos não c h e g a ra  a 
acen tuado  q u a n to  o  de outras atividades manuais ou braCai Ser « o
zadas pelos cativos. Da. talvez a ma.or resistência o fc r S ?  **U. homem negro à p r o l e t á r i o ,  a qual ,r,a alimentar vár d* Pe]0 
ciações malévolas a respeito das suas aparentes mclinaçõe? * aP*e. bundagem e à exploraçao das companheiras. v es a vaga.

As novas condições econômicas se refletiram natural 
composição da população. A proporção do elemento nee**161**6 *** 
a diminuir continuamente. Primeiro, em conseqüência d passo** 
dono do Estado de São Paulo por numerosos manumirv? aba*' 
retomavam para o Norte, para as regiões de que foram a ^Ue 
em virtude do tráfico interno (*37). Depois, por causa do ncad<>3 
“déficit negro”: desenvolveu-se no seio da população apre§0a ô 
processo de seleção letal, cujos efeitos foram  sem dúvida n *̂ra Ul*i 
nas primeiras interpretações. Chegou-se a supor, a prin *a^erados 
êsse processo resultava inclusive da incapacidade biológic C!F 0> ^üe 
de adaptar-se ao planalto paulista e que êle seria sufic* negro 
devastador para produzir a extinção do elemento neer06™6”1611̂  
descendentes mestiços em um  período de quarenta ou e,de SCUs 
anos (138). Análises estatísticas mais meticulosas demoClnC°eiUa
porém, que o referido processo seletivo não aIcançara0nStraranl, 
alarmantes e que êle, por si mesmo, não bastaria para d eXtCnsôes 
uma alteração brusca na composição da população quanto 
Por sua vez, os resultados das investigações sociológicas f  
Roger Bastide, levaram-no a concluir que o “déficit n C t ”S ^  
provinha nem da incapacidade adaptativa do negro n5°

' tores de ordem fisiológica, mas das deploráveis condicõf*™, 
enfrentadas nos “cortiços” da cidade (««). Assim, a falta de vitaHdáde
i/ lU L A  v - * * ------ -------

como evidenciam os depoimentos que recolhemos, para os que possuíssem uma profissío 
manual ou se dispuzessem a ocupar-se com serviços brutos e mai remunerados. O baixo 
nível de vida engendrava uma terceira alternativa, a que recorriam os que não se confor
massem com semelhantes perspectivas: consistia em viver de expediente, isto é, dos fruto» 
provenientes de pequenos ,,biscates’, e da cooperação das companheiras. Estas quasi sempre 
proporcionavam aos seus companheiros: alojamento (em quartos de aluguel, dos porões ou 
dos cortiços); alimentação (geralmente "trazida do emprego”,̂  em uma pequena marmita); 
roupas velhas (obtidas dos patrões); e algum dinheiro (extraído do própro ganho). Essa espécie de simbiose entre o homem e a mulher durou até pouco tempo, np meio negro, t  nunca foi aprovada pelos brancos, que a ridicularizaram de várias maneiras, t h  teve 
uma função importante, porém, pois permitiu que os desajustamentos produzidos pe 
transformações operadas em conseqüência da desagregação do regime servil nao se man 
festassem sob formas mais violentas. Doutro lado, a oposição mais eficiente contra 
comportamentos surgiu no próprio meio negro, através dos movimentos sociais, que
analisados no último capítulo dêste trabalho. , p !o

(137) Essas migrações teriam assumido proporções relativamente consideráveis.
menos, é o que se fica sabendo pelo conteúdo de uma nota de Antonio Bento,
natura, estampada na fôlha abolicionista que dirigia (cf. Os Pretos desaparecem ^
in A Redenção", 27-VI-1897). Vejam-se, ainda, as referências bibliograficas
aota 127* i Sio
Pauii^íoa^* ^ rê ° Ellfo Jr.t Populações paulistas, Companhia Editora Naciona.

págS< 107  e  ^  n  Ia  OD. d t.l

pígs. 22-27 eSp* S’ H’ Í0wrie’ 0  elemento negro na população de S. Pau >
<140) Cf* Ro«ef Bastide, 0  negro em São Paulo, trabalho em 'M s., 5 6'
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da população negra seria fruto da miséria, do pauperismo e da pro
miscuidade, que atingiram tão duramente um largo setor dessa
p o p u la ç ã o .

De qualquer modo, os negros e pardos, que perfaziam 23,9% 
da população do Estado de São Paulo em 1886, pelo censo de 1940 
constituiriam 12,01 da população total (H1). Uma redução paralela 
se operou na população do município da capital, pois em 1886 os 
negros e pardos representavam, aproximadamente, 21% da popu
lação total, enquanto que em 1940 êles corresponderiam apenas a 
8,19% (142). Seria conveniente assinalar que, não obstante os dois 
fatores mencionados acima (migrações de elementos da população 
negra para outras regiões do país e seleção letal no seio da 
população negra), a alteração do padrão de composição demográ
fica das populações do Estado e da Capital se deve, em grande 
parte, ao aumento da população branca produzido pela imigração 
européia e por migrações internas, nas quais se verifica a predo
minância do elemento branco (H3). O quadro seguinte apresenta 
os dados relativos à composição da população do Estado e do Mu
nicípio de São Paulo pela côr, segundo as apurações do censo 
de 1940 <144):

C A PITA L ESTADO
GRUPOS DE CÔR (Dados absolutos) (Dados absolutos)

Brancos .......................................... 1.203.111 6.104.968
Pietos .............................................. 63.546 525.423
Pardos .......................................... . 45.136 291.665
Amarelos ........................................ 14.074 215.389
De côr não declarada ................. 394 52.048

T o ta l .......................................... 1.326.261 7.189.493

Praticamente, os negros e seus descendentes mestiços mantêm 
posições em quase todos os setores do atual sistema de serviços e 
profissões da cidade. Os resultados do censo de 1940 mostram que

(H * ). Cf. respectivamente: Relatório apresentado ao exmo. sr. presidente da Província
Centrí  -1 estatistíCf j  op- pág. 14; e A composição da populaçãosegundoa côr, no Brasil, nas regiõesf isto gráficas e nas Unidades da Federação, publicação

L n 3t o ! t d f p á gnStÍ 0 tO BraSlleiI°  de Geo«rafia « Estatística, Serviço N acional de Recensea-

Munilfhin ^ ,ç i esP5ct‘vam ente: Relatório apresentado, etc., loc. cit.; e A população do
ffrafía ^ Pctat' ç .se&u*?°. a ĉ r> publicação n. 15, do Institu to  Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, Serviço N acional de Recenseamento, s. d ., pág. 2.
cit D?dospara a História da Imigração e da Colonização em São Paulo, op.ejtàtiftirne * Movimento migratório no Estado de São Paulo ( Comentários sôbre os dados 
e Ortav.rt Z?tere?^es ao P**todo 1827-19%), op. cit., passim; Vicente Unzer de Almeida 

a c1Cl" eif,a ^ en<*es Sobrinho, Migração rural~urbana, Secretaria de A gricultura do 
a . ?» *?51, esp. pág. 29 e quadro V I, na pág. 75; H um berto D antas, Movi-Imitrris-Sn mt§Lu*f°fs tntemas em direção do Planalto Paulista, in "Boletim  do Serviço de 

rnnfcialo  c Col®®“ aÇa<>i n * 3, passim; T . Lynn Smith, Brazil : People and Institutions, 
3 jte University Press, Baton Rouge, 1946, pág. 334 (com  cuja in terpretaçãoestamos em desacôrdo. como evidencia o texto acima).
'  Cf. A população do município de S. Paulo segundo a côr, op. cit., pág. 8.



rAr de ambos os sexos exercem suas aiivi.i ,
os t r a b a lh a d o r e s  d imcn,os que abrangem tôdas as esfera? ?  em emprísas ou estabeje^ ^  ^  ^  ^  abs()rv(.m ^  •«« . d,
vida econom ica. p red o m in a t iíc m e n te , o s  lig a d o s  com  a ,o b . a  d e  c ô r  a in d a  m a m , a i s  ( )u  0 ^  a „ .
vidades donií. • Q n„mero <le empreendedores e de ran,°S
resu ltados rev‘ q Alím  disso, éles não consegu^*’
listas de côr i exigem grandes capitais. Os Índices TSSm  p ro ^c io n a l ,>õem em evidôncia, por sua vez, que f 

^ m a c ô è t tanto as de empreendedor quanto as de assalariado, *  
3 £  ^ s  mãos dos brancos e dos seus descendentes tido* 
~ a l  Na v e rd ad e , as coisas nao se poderiam passar de outra 
maneiw ' O elemento de côr está para o elemento branco, na
c o n s t i t u iç ã o  da população econôm.camente ativa da cidade (indi.
“ duo de dez anos e  m ais), n a  p rop orção  d e  8 para 91% , aproxi. 
madamente, conform e os resu ltados d o  a lu d td o  cen so  Mas, 0 que 
T  sienificativo e  nos cum pre p o r  em  re lev o  a q u i, é  a flagrante 
desigualdade que separa o negro do branco na estrutura profissional 
de São Paulo? As pessoas de côr não participam, em regra, nem 
das garantias proporcionadas pelos serviços bem remunerados ou 
de alçum a representação social, nem dos benefícios colhidos pela 
livre iniciativa em uma economia urbana. Semelhante distribuição 
das ocupações traduz a persistência das barreiras econômicas, que . 
sempre distinguiram socialmente os representantes das duas raças 
no Brasil, e de antigos critérios de seleção ocupacional associados 
à côr. O leitor interessado encontrará os dados que fundamentam 
a presente análise nos quadros estatísticos postos no apêndice deste 
capítulo.

Do exposto, não se deve inferir que os efeitos da industriali
zação e da urbanização de São Paulo não repercutiram  na situação 
econômica dos indivíduos de côr. Porém, que as mudanças operadas 
na organização econômica da cidade possuem um  alcance limitado, 
quanto à redistribuição dos serviços, das ocupações e das rendas 
entre as pessoas consideradas “pardas” ou “negras”. £  evidente que 
a transição para o trabalho livre e a competição com o branco 
produziram resultados favoráveis à ascensão econômica e profissional 
dos negros e dos seus descendentes mestiços. Contudo, até o presente 
êsses resultados se restringem consideràvelmente: 1.°) ao laborioso
e lento acesso a determinadas ocupações m anuais, desejadas  ̂nao 
obstante por causa do significado nobilitan te que elas adquirira# 
entre os indivíduos de côr e da rem uneração que elas asseguram»
2. ) à  formação d e  um reduzidíssimo grupo  d e  e m p r e e n d e d o r e s ,  capa , 
zcs d e  e x p l o r a r  d e  certa forma a p rópria  iniciativa econoinica, ni * 

nenhuma possibilidade (em regra) de oferecer a t u a l m e n t e  a lg 1*1® í
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concorrência apreciável aos empreendedores branco*. Isso quer dizer 
que as mudanças econômicas observadas nos últim os anos não alte
raram substancialmente a situação do elem ento de côr na organização 
econômica da cidade, processando-se presum ivelm ente de m odo a 
mantê-lo nos status ocupacionais financeira e socialm ente menos
compensadores.

O rápido crescim ento da cidade e a vigorosa expansão das 
indústrias criaram, no entanto, novas perspectivas de ascensão dos 
indivíduos de côr na vida econôm ica geral. As duas tendências 
mais significativas, nesse sentido, dizem  respeito às pressões da . 
econom ia urbana no aproveitam ento e valorização da m ão de obra 
nacional e à m odificação da m entalidade econôm ica dos ind ivíduos  
de côr. D epois de 1930, e em  particular durante a II G rande  
Guerra, São Paulo conheceu um a fase de d esen volv im en to  sem pa
ralelo na história econôm ica m oderna dos países latino-am ericanos. 
As oportunidades criadas por essa fase de prosperidade econôm ica  
estim ularam  o deslocam ento de m ão de obra n acion al para São 
Paulo (145), onde aum entara a procura da m esm a além  dos lim ites  

. de d isponib ilidade interna. Em  conseqüência  dêste fato, as em- 
prêsas tiveram  que apelar, em  grau m aior ou  m enor, para o tra
balho de pessoas cuja qualificação p rofissional era m á ou  péssim a, 
e precisaram  elevar consideravelm ente os n íve is  dos salários (para  
o  q u e concorreram  tam bém  outros fatores). O s in d iv íd u o s de côr 
partilharam , naturalm ente, das op ortu n id ad es d e  colocação e de  
profissionalização abertas à m ão de obra n acion a l. P or m eio  de 
entrevistas e da observaçao direta, verificam os q u e  essas circuns
tâncias foram  responsáveis, em  grande parte, p e la  aceitação do  
elem ento  de côr em  diversas atividades econ ôm icas (desde as braçais 
e m anuais até as adm inistrativas e burocráticas), e  q u e  elas con ti
nuarão a operar na m esm a direção, p e lo  m en o s en q u a n to  se fizer
sentir a presente escassez de m ão de obra, esp ecia lizada  e não- especializada.

A o  m esm o tem po, está se processando a transform ação da m en- 
talidade_ econoim ca dos in d iv íd u os d e côr. Esboça-se n o  se io  da  
p op u laçao  negra u m a reação ao  a n tig o  retra im en to . q u e  fa c ilito u  
a substitu ição  d o  negro  p e lo  im igran te  eu ro p eu  o u  p e lo  trabalhador  

ranco n ativo , e  q u e  co n tr ib u iu  para con su m ar a  e lim in a çã o  parcia l 
dos m an u m itid os d o  sistem a d e trabalho . A s p olarizações básicas 

a nova m en ta lid a d e  em  form ação (sim étrica , n o s  p o n to s  essenciais, 
a dos brancos da cidade), acen tu am  a im p ortân cia  da a lfab etização

apren  ízagem  sistem ática  das profissões; recon h ecem  as van-
b a J ,  ‘op! £  Z Pss iZ '  , U « "  de- A l m ' i d a  *  °  J '  Sobrinho, Migra( 3o W - « r -Instituto de Economia’ d i  p  ^ &< < “ *<> preliminar, publicação do*<> * st 1952 (o —



INQUÉRITO UNESCO.

S z e m  aSp r e d o S d a  de uma perspectiTa'realC^ „a

mando-os a dispufar com os brancos as ocupações em ÓUP >  W. 
admitidos, no passado, por exceção. As respostas a ques, ! ? 8*  
que distribuímos dao uma idéia do conteúdo positivo dessas °*
rizações. P°la»

À pergunta -  “Acha que se deve ter uma profissão?” 10, 
Iheres responderam sim e I não (o total de questionários pre 
por mulheres é de 130), e 252 homens responderam sim 
(o total de questionários preenchidos por homens é de 261^ l n5° 
gunta -  "Acha que se deve freqüentar escola para conhecer iP* 
a própria especialidade?” 101 mulheres responderam sim 5 - 
16 é melhor e 8 nem sempre. À mesma pergunta, 216 h ^  
responderam sim, 9 não, 16 é melhor e 16 nem sempre. À n °mens
-  “Acha que um bom especialista sempre encontra serviçor§u™a 
ramo?”, 105 mulheres responderam sim, 3 não, 22 às vêzes° 9 ** 
homens, sim, 11 não, e 39 às vêzes. A verificação de que os indivíd 
de côr se estão orientando no sentido de escolher de modo reV 08 
as ocupações que pretendem conquistar ou a que aspiram ide^ 
mente, baseia-se nas respostas dadas à pergunta — “A que nrof* ~ 
gostaria de dedicar-se?". Apenas 18 mulheres e 78 homens dec?a° 
raram que à mesma; 101 mulheres e 184 homens indicaram que 
gostariam de dedicar-se a outras profissões. Isso evidencia, sem 
dúvida, a existência de um profundo desajustamento profissional 
Mas a análise das respostas referentes às profissões ideais indicadas 
demonstra que as preferências tendem para ocupações acessíveis, 
tendo em vista as possibilidades de aprendizagem, a natureza das 
profissões escolhidas (por exemplo: entre as mulheres prevaleceram 
os 'serviços de escritório” e “costureira”; entre homens, “motorista” 
e mecânico ), e as oportunidades de colocação em um meio urbano 
em crescimento (I46). As tendências à competição aberta com os 

rancos, por cargos e posições, são patentes nas respostas às per-
9ue existem cargos em nossa sociedade que só são 

a°S brancos?” e “Acha que os pretos devem pretender 
re ^  °S car ôs*5 * ^  primeira questão, 74 mulheres e 164 homens
A r̂am Sim> e ^  mulheres e 74 homens responderam não.
sendo T reelaborada mentalmente pelos pesquisados,
pretendi m  seguinte acepção: “Acha que os pretos devem

os CârSos que habitualmente são ocupados pelos brancos

no ca^V .* “ "**“ ° *  «ituaçio social do negro em S. Paulo seri retomado adiao»
■
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em nossa sociedade?” (147). 103 mulheres e 225 homens responde
ram sim, enquanto que apenas 7 mulheres e 12 homens respon
deram não! Dados colhidos através da observação participante e 
de depoimentos pessoais corroboram êsses resultados.

A disposição de competir com o branco é relativamente recente 
e nasce da incorporação dos ideais de vida urbanos à personalidade 
do negro. Sua importância prática é evidente, pois de uma im- 
pulsão psicosocial dêsse gênero é que está dependendo, em parte, a 
exploração das novas oportunidades econômicas, de assalariamento ou 
de empreendimento, pelos indivíduos de côr. Em conjunto, as 
polarizações básicas da mentalidade em formação correspondem às 
pressões da economia urbana no que se refere à utilização e à valo
rização da mão de obra nacional. Elas próprias são produtos cul
turais da participação do negro na vida econômica urbana. A 
garantia de colocação, a vigência do “salário mínimo”, o aumento 
natural dos níveis de rendas, as facilidades concedidas pela expansão 
do sistema de vendas a crédito (de utilidades, de terrenos e de 
casas), se refletiram também no padrão de vida do negro da cidade 
e em seus ideais de segurança econômica. O abandono dos “cor
tiços”, o cuidado na apresentação pessoal (em particular, com o 
vestuário), o conforto na vida doméstica, a educação dos filhos, a 
posse de bens econômicos (inclusive imóveis), são preocupações que 
já se fazem sentir com muito vigor em diversas camadas da popu
lação de côr de São Paulo. Tais preocupações alimentam e dão 
corpo à aspiração de “melhorar economicamente”, de “subir de 
posição”, e redundaram na disposição de competir com o branco, 
de usufruir com êle, em condições de igualdade, as garantias sociais 
proporcionadas pelo trabalho livre.

Os resultados de nossas investigações, apresentados de modo 
tão sumário, patenteiam que a transição do regime escravocrata para 
o regime de classes não se operou com a mesma rapidez que a trans
formação do status político do negro. A medida legal abolicionista, 
promulgada sob o govêrno monarquista e consagrada pelo govêrno 
republicano que o substituiu em 1889 (“ 8), concedeu aos m anu
mitidos direitos formais, o que levaria um dos paladinos do movi
mento abolicionista a afirmar que a Abolição se revelara um a 
ironia atroz (149). É que a transição precisava se operar como um  
processo histórico-social: o negro deveria antes ser assimilado à

foi tentada ■̂ {̂ umeraS*0 ^os c*rS°s questão abrangeria muito espaço, por isso não

t>anhia14? L c Í Í :,  0 ABral il * *eu* re*itn“  constitucionais, A. Coelho Branco (editor), Com- 
panhia Brasileira de Artes Graficas, Rio de Janeiro, 1947; Constituição de 1891, art. 72, 
8 2*, o qual será transcrito adiante, no cap. V.
m eJa riV  0 ^ a*Jompletas de Ruy Barbosa, vol. XI, 1884, tomo I. Discursos paria- 
1945* m/*n?lPaf ao escravos, Ministério de Educação e Saúde, Rio de Janeiro,
*>«5, no prefácio de Astrojildo Pereira, págs. 37-38.
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sociedade de classes, para depois ajustar-se às novas Cn j- ^  
trabalho e  ao novo status econômico-político que d.

- . Huirira ŝo.ciedade brasileira

a 
de

Essa transição parece ter entrado em sua fase inicial em 
dias. A proletarização dos indivíduos de côr e a integração Co? 05 
mitante de uma porção deles às classes medias marcam o ü T  
um período e o comêço de uma nova era na história do n e ^  de 
vida econômica de São Paulo. Estamos diante de um processo ?  
recuperação econômica dêsse elemento, de sua reabsorção D i 
condições materiais e morais de existência social vigentes conte ^ 
porâneamente na cidade. Restaria saber se a desproporção ent 
o ritmo do processo político (a transformação do escravo em cidad  ̂
foi súbita) e o do processo econômico (a transformação do man  ̂
mitido em trabalhador ou em empreendedor livres foi muito lenta) 
favoreceu ou prejudicou o ajustamento do negro ao regime de 
produção capitalista e à sociedade de classes. Uma interpretação 
ex post facto, que focalizasse o assunto do ângulo das relações ra- 
ciais, conduziria a três evidências fundamentais, todas tendentes 
mostrar que atrás dessa desproporção se oculta a emergência ue 
condições favoráveis ao ajustamento interracial. Primeiro, a tran- 
sição lenta para o regime de trabalho livre constituiu um fator de 
acomodação social interracial: os ressentimentos contra os manumi
tidos se localizaram socialmente, circunscrevendo-se à camada social 
cujos membros se julgavam "prejudicados” pela Abolição (a dos 
senhores), e o afluxo da mão de obra negra no mercado de trabalho 
livre não deu origem a novos conflitos sociais, pois os trabalhadores 
brancos em geral não se sentiram ameaçados pela concorrência que 
ela poderia provocar. Segundo, a transição lenta assegurou as con
dições para a "transformação orgânica” dos manumitidos e dos seus 
descendentes em trabalhadores assalariados e, em menor escala, em 
empreendedores capitalistas. É possível que os problemas sociais, 
enfrentados pelo elemento negro no período que vai de 1888 a 1930, 
fossem agravados se os manumitidos tivessem sido expostos a uma 
competição imediata mais dura e intensa com os trabalhadores 
brancos (em conseqüência de uma "política de mão de obra” oficial, 
por exemplo). Terceiro, a transição lenta permitiu a formação de 
novas representações sociais sôbre o negro como agente de trabalho 
ou como empreendedor, tanto no seio da população branca, quanto 
no da população negra. Isto é deveras relevante. A aceitação ® 
negro em seus novos papéis econômicos se subordinou, e c0I*tin!* 
a ependei estreitamente, da concepção que os brancos e os pr Pr
negros elaboraram a respeito do status do elemento de côr na no 
ordem social.



A P Ê N D I C E

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO*

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇAO DE 10 ANOS E MAIS. SEGUNDO RAMOS DE 
ATIVIDADE PRINCIPAL COM DISCRIMINAÇAO DO SEXO E DA CÔR

(Cf. Recenseamento de 1940)

H O M E N S
= = S

RAMO DE ATIVIDADE PRINCIPAL BRAN
COS

PAR
DOS + PRETOS AM A

RELOS TOTAL

Agricultura, pecuária, etc............... .............. 11.342 535 736 1.434 14.047
Indústrias extrativas ..................................... 1.755 154 192 63 2.164
Indústrias de transformação ....................... 162.750 5.087 7.697 704 176.238

Comércio de mercadorias ......................... 73.758 1.119 1.462 1.030 77.369
Comércio de valores, etc.............................. 9.983 114 107 65 10.269
Transportes e comunicações .......................
Administração pública, justiça e ensino pú

26.444 1.285 1.821 64 29.614

blico ........................................................ 20.908 1.272 1.639 41 23.860
Defesa nacional e segurança p ú b lic a ..........
Profissões liberais, ensino particular, cul

10.894 1.265 924 11 13.094

to, etc......................................................... 12.051 235 148 211 12.645
Serviços e atividades sociais ......................... 37.554 1.367 1.882 703 41.506
Atividades domésticas e escolares .............. 71.134 1.972 2.558 1.114 76.778

Inativos, etc....................................................... 39.288 1.631 2.231 404 1 43.554

TOTAL ...........................................
r-rr—--  , ----------—

477.861 16.036 21.397 5.844 521.138

M U L H E R E S

Agricultura, pecuária, etc..............................
Industrias extrativas ......................................
Indústrias de transformação ........................
Comércio de mercadorias ............................
Comércio de valores, etc................................
Transportes e comunicações ........................
Administração pública, justiça e ensino pú

blico ...................................................... ..
Defesa nacional e segurança pública ........
Profissões liberais, ensino particular, cul- 

to, etc............................................................
Serviços e atividades sociais ........................
Atividades domésticas e escolares ..............

Inativos, etc.....................

TOTAL ....................

530 23 41
69 11 9

48.946 1.488 1.620
7.457 103 96

743 5 2
1.380 24 12

7.396 146 93
170 ! 27 11

4.695 67 49
23.286 1.356 1.770

376.020 15.648 24.655

14.865 855 1.263

168
1

75
97
8
2

485.557 19.753 29.629

40
182

3.833

184

4.592

762
90

52.127
7.753

758
1.418

7.639
208

4.851
26.602

420.156

17.167

539.531

* Inclusive os habitantes de côr n io  declarada.
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yKiSCir~~

r o  DE SAO P A U I O

DOS
D'Ŝ 0 Vs 'Ç̂ ° Ĉ n T e ^ n -  <*

brancos- J^nt&&*'**' ~ II ___
o* ^r ,N^^^s&=======*Hr. .  11.342

P A R D O S

Ag”ícultura, p c c u à r l» ,  ^ c .
# • » • • •

• «

• • • • • •
E m prcg^or *"
£n tptegado
AUf' hT d a  Í « Á '*M em bro d a  ....................................  ..poiição ignorada ....... || J 755

Xndúsiriai e*rraííra5 ..••••........
Em  pregad°r .......

E m preg^ 0 .........A utônom o ...........
Membro da fam ília . . .

posição ignorada ...........
Indústrias de  transform ação

Em pregador ..................
Em pregado ....................
A utônom o ......................
M em bro da fam ília ♦ ..
Posição ig n o r a d a ........... .

Comércio de

5.798 
147.085 

8.935 
716
216

m ercadorias .................................  II 75.758
Em pregador ............. .................................. II 5.551
Empregado .................................................  II 43.645
Autônom o .................................................... II 23.077
Membro da família ................................
Posição ignorada .......................................

Comércio de valore», etc. ........................ .
Em pregador .............................................
Em pregado ................................................
Autônom o ........... . ....................................
Membro da família ..................................
Posição ignorada .........................................

Transportes e comunicações ................... .
Em pregador ................................................

Em pregado ..................................................
Autônomo ....................................................
Membro da família ...................................
PosiçSo ignorada .........................................

íerviços c atividades sociais.........................
Em pregador ..........................  ...................  II 1.775
Empregado ..................................................  j| 22.807
Autônomo .............................. .....................
Membro da família ...................................
Posição ignorada ..........................................

Profissões liberais, ensino particular, cul
to, etc.

Empregador
Empregado ...........
Autônomo .............
Membro da família 
PosiçSo ignorada . .

11.778
416
778

* Incíúsive os habitantes dc côr n io  declarada»

26.444 | 1.285 1.821 64
190 1 1 S I I

21.554 j 1.207 1.709 1 «
4.584 | 71 98 1 24

69
f i 
í 3

A
i —

47 1 5 1° | —
37.554 f 1.367 1.882 | 70J

5

f

'



EftUim*—'

r^T R IB U IC A O  DAS MULHERES DE 10 ANOS E MAIS, OCUPADAS EM ALGUNS 
RAMOS DE ATIVIDADES EXTRA-DOMÊSTICAS, SEGUNDO A POSIÇÃO NA

OCUPAÇAO, COM DISCRIMINAÇAO DA CÔR
(Cf. Recenseamento dc 1940)

MUNICÍPIO DE SÂO PAULO

Agricultura, pecuária, etc.
Empregador 
Empregado 
Autônomo 
Membro da família 
Posição ignorada 

Indústria* extrativas
Empregador ..............
Empregado ..................
Autônomo ....................
Membro da família . . .
Posiç3o ignorada ..........

Indústrias de transformação
Empregador ................
Empregado ..................
Autônomo ....................
Membro da família . . .
Posição ignorada ............

Comércio de mercadorias . . .
Empregador ..................
Empregado ....................
Autônomo ......................
Membro da família . . . .
Posição ignorada ............

Comércio de valores, etc. . . .
Empregador ..................
Empregado ....................
Autônomo ...................... .
Membro da família ........
Posição ignorada ..............

Transportes e comunicações
Empregador ....................

Empregado ......................
Autônomo ........................
Membro da família ........
Posição ignorada ..............

Serviços e atividades sociais ..........................  || 23.286

Empregador ............................................  230
Empregado ..............................................  10.736
Autônomo ................ ............................... 10.887
Membro da família ................................
PosiçSo ignorada ......................................

Profissões liberais, ensino particular, cul-
to’ etc................................................................. 4.695

Empregador ............................................  38'
Empregado ..............................................  2.545
Autônomo ................................................. j ggg
Membro da família

6
692
42
2
1

1.380

1.334 
28 
2 

16

461
972

Posiçáo ignorada ......................................  || 1.098

* Inclusive as mulheres de côr nio declarada.

48 |

24 1 *2
— !
21 9

1 2

2 1
1.356 1.778

6 7
602 840
666 837

8 14
74 80

67 49

í

4 — — —
54 11 9 —

1 — —
1 6 — --- —

4 — --- 1
48.946 1.488 1.620 73

114 1 2 1
47.957 1.452 1.579 66

377 6 18 2
132 I 5 3
366 28 16 1

7.457 | 103 96 97

144 2 — 4
5.692 81 75 61

950 14 15 15
506 5 6 15
165 1 — 2
743 1 5 2 8

8

1
1

182
5

94
59
17
7

40

47

0090 SI
13 * 1 

-  1

6

1 1 —

6 1 6 1 S



v - c . ,  .*»t-* *  'm u n ic íp io  d e  SAO PAULO
.» t SEGUNDO A CÔR DOS HOMENS DE in

. „ n o  p r o p ° r CI° ^ , o  d e  a t iv id a d e  e  c l a s s e  d e  p o s iç ã o  Nos
° * * * T X s  *»* ^  NA OCUPAÇAO W 0

(Cf. R ecen seam en to  de 1940)

KAMO DE ATlVlDADB PRINCIPAL M 
POSIÇÃO N A  OCUPAÇÃO

brancos pardos * PRHTOS

Agricultura, pecuári
Empregador ............... " ...................
Empregado .................. ’ ...............
Autônomo ....... ..................................
Membro da f a m íl ia .............................
PosiçSo ig n o ra d a ..............

Indústrias extrativas..................
Empregador .......................................
Empregado ...........................................
Autônomo .........................................
Membro da família ........................
Posição ignorada .................................

Indústrias de transformação ....................
Empregador .......................................
Empregado .........................................
Autônomo .............................................
Membro da família ............................
PosiçSo ignorada .................................

Comércio de mercadorias ..........................
Empregador ........................................
Empregado .........................................
Autônomo .............................................<
Membro da família ............................
PosiçSo ignorada........  .........................■

Comércio de valores, etc. .................... ..
Empregador .........................................
Empregado ...........................................
Autônomo .............................................
Membro da família ..............................
PosiçSo ignorada ....................................

Transportes e comunicações ....................
Empregador ..........................................
Empregado ............................................
Autônomo * .................................
Membro da família ..............................
PosiçSo ig n o rad a ....................................

Serviços e atividades soc ia is ........................
Empregador ........................................
Empregado ................................!*!***
Autônomo ..............
Membro da famflia ................ ..............
Posição ig n o rad a ..................

Profiwoes liberais, ensino particular, cul

Empregador ................
Empregado , #4#i • • • • ...........
■Àuíônomo ................... • • • • •
Membro da familia 
Posição ignorada . .

inclusive os homens de côr nio declarada.

9.856
9.201
9.401
9.611
9.000
9.533
9.776 
9.423 
9.688 
9.615 
9.208 
9.722
9^57 
9-688 
9.797* 

10.000 
10.000 
8.929

288

434

9.530 186

9.600 109
9.320 255
9.796 89

10.000 —
9.229 417

437

615

AMa*BIO|

22



m « T R IB U lC X O  PR O PO R C IO N A L , SEGUNDO A CÔR DAS M ULHERES DE 10 ANOS 
E MAIS, EM CADA RAM O DE A TIV ID A D E E CLASSE DE POSIÇÃO

NA OCUPAÇAO 
(Cf. Reccnscamento dc 1940)

RAMO OE ÃtT v Í dÃDB PRINCIPAL E 
P O S IÇ Ã O  NA OCUPAÇÃO

M UNICÍPIO DE SAO PAULO

Agricultura, pccuária, etc. .........................
Empregador ...........................................
Empregado ...............................................
Autônomo ...............................................
Membro da família ...............................
Posição ignorada ....................................

Indústrias ex tra tivas.......................................
Empregador ...........................................
Empregado .............................................
Autônomo ...............................................
Membro da família ...............................
PosiçSo ignorada .....................................

Indústrias dc transformação .......................
Empregador ...........................................
Empregado .............................................
Autônomo ...............................................
Membro da família ...............................
Posição ignorada .....................................

Comércio de mercadoria* .............................
Empregador ...........................................
Empregado ...........................................
Autônomo ...............................................
Membro da família ...............................
Posição ignorada .....................................

Comércio de valores, etc.................................
Empregador ...........................................
Empregado ................ ...........................
Autônomo ...............................................
Membro da família ...............................
Posição ignorada .....................................

Transportes e comunicações ......................
Empregador ........................ ...................
Empregado .............................................
Autônomo ...............................................
Membro da família ................................
Posição ignorada ......................................

Serviços e atividades sociais ..........................
Empregador ...........................................
Empregado ..............................................
Autônomo ..........................................
Membro da família ................................
PosiçSo ignorada ........................

Profissões liberais, ensino particular, cul
to, etc.

Empregador .....................................
Empregado ......................................
Autônomo ........................................
Membro da família ........................... »
Posição ignorada ................................  « 9.865

♦ Inclusive as mulheres de côr nio declarada.

BRANCAS PABJMS * PRETAS AMAXELAS
-------- -----  : r a

6.955 '|
1

302 |
l

538 | 2.205

9.348
7.617
7.962
5.178
6.896
7.667

435
650

39
690

1.222

975
318
277
690

1 . 0 0 0

217
758

1.720
4.506
1.724

111

10.000
7.297

10.000
10.000
8.000
9.390

1.487

285

1.216

311
2.000

14

9.661
9.393
9.355
9.362
8.905
9.618

85
285
148
71

681
133

169
309
447
354
389
124

85 
15 
50 

-  215 
25 

125

9.600
9.633
9.557
9.511
9.821
9.802

133 
' 137 

141 
94 
60 
66

127
151
113

26

267
105 
151 
282 
119
106

10.000
9.788

10.000
1 0 . 0 0 0
1 0 . 0 0 0
9.732

71

169

28

85

115

14

9.773
8.750

10.000
8.421
8.754

154
313

1.053
510

66
625

526
668

7
512

| 68
9.274
8.748
8.745
9.220
8.579

242
491
535
160
653

282
684
672
280
706

| 202 
77 
48 

540 
62

9.678 138 101 85
10.000 
9.564 
9.758 
9.796 

1 9.865

177
131
204

1 M

143
50

54

116
61

27



MUNICÍPIO d e  SÃO PAULO
nO M ÊSTlC O S SEGUNDO O SEXO E A OCUpA c^

E M P A C A D O S  ^ l a ç A O  DE 10 ANOS E MAIS PA^ 0 .

(Cf. R ecenseam ento de 1940)

h o m e n s

N úm ero
absoluto

Percenta
gem totalNúmero

absoluto

c k V po  
D B CÔI

Brancos 
Pardos * . • • •
pretos.........
/Vnaarelos . .  •

t o t a l

477.861
16.036
21.397

5.844

52ÍT38

91,69 4.011
3,08 327
4,11 ' I 552
1,12 |

9 1

100.00 4.981

m u l h e r e s

Brancos 
Pardos * . • • •
P r e t o s ...........
Amarelos . .  •

T O T A L  . .

* Inclusive as mulheres de côr não declarada.



CÔO E E ST R U T U R A  SOCIAL 
EM M U D A N Ç A  (*)

Ficou visto atrás, que a situação econômica do elemento negro 
manteve-o, constantemente, no nível social mais baixo da sociedade 
paulistana, e que só em época muito recente se manifestaram algumas 
tendências de alteração de semelhante ordem de ajustamento inter
racial. As implicações sociológicas da análise desenvolvida para che
gar a êsse conhecimento merecem ser postas em relêvo aqui, já que 
foi por causa delas que fomos levados a dedicar tanta atenção ao 
estudo da posição do negro na história econômica de São Paulo.

Tais implicações podem ser reduzidas a três: 1.°) na seleção da
mão de obra sempre prevaleceram motivos que nada têm a ver com 
a raça ou com a côr dos trabalhadores; 2.°) a raça ou a côr não 
exerceram por si mesmas, aparentemente, nenhuma influência como 
fatores sociais construtivos na constituição ou na transformação da 
ordem de ajustamento inter-racial; 3.°) as condições sociais de explo
ração econômica da mão de obra escrava favoreceram a formação de 
símbolos sociais e de padrões de comportamento polarizados em 
tôm o da raça ou da côr, os quais se ligaram, como causa ou como con
dição operante, à determinação da dinâmica dos ajustamentos entre 
negros e brancos em São Paulo.

Quanto à primeira implicação, ficou bastante claro, segundo nos 
parece, que os moradores brancos de São Paulo nunca atribuíram 
m uita importância nem à raça, nem à côr dos agentes do trabalho 
escravo ou do trabalho livre. O recurso à escravidão se impôs como 
um imperativo de adaptação dos colonizadores à economia colonial, 
na forma que ela deveria assumir nas regiões tropicais (x). Se o escra
vo era indígena, africano, negro crioulo, mulato escuro ou mulato 
claro, pouco se lhes dava. E quando a mão de obra escrava começou 
a periclitar, não tiveram dúvidas em substituí-la pela mão de obra 
do branco europeu e de transferir-lhe as tarefas comumente realizadas 
pelo escravo. Isso produziu efeitos que não foram mencionados aci*

(*) Capítulo redigido por Florestan Fernandes.
(1) Caio Prado Jor., Formação do Brasil Contemporâneo, cf. esp. pgs. 21*26 e 

113 e sets,.



IN Q U É R IT O  UNESCO

Podem-se encontrar dados sôbre esses fenômenos, com referência aos imigrantes 
,ue vieram para São Paulo, nas seguintes obras: sobre os alemães, austríacos, belgas e
JE.Z 1 ! Thomas Davatz, Memórias de um Colono no Brasil, op cit., pgs. 37, 72, 74, 
i u  122-123 125 130-131, 147, 201, 211-212, 218-219 e 223; D r. Luís Correia de Azevedo
Da'Cultura 'do café, in Francisco Peixoto de Lacerda W erneck, Barão do Paty do Alferei 
id  nota 34. adiante), pgs. 230-317 (refere-se ao tratamento dispensado aos imigrantes nas
pgs. 276-278); Louis Couty, Le Brèsil en 1884, op. cit., pgs. 15 e sets. e 112 , 125-126;
Idem UEsclovage au Brésil, op. cit., pg. 50; sôbre os italianos — L Immtgraztone italiana .
dal 1886 ad Oggi. II Lavoro nelle "Fazendas*' e la formazione delia piccola Proprietá, in 
Cinquant’anni di Lavoro degli Italiani in Brasile, Societá Editrice italiana, São Paulo, 1936, 
rol I pgs. 174-175 (conforme, na mesma obra, também pg. 229); Dott. Antonio Picca- |
rolo, üBmigrazione italiana nello Stato di S. Paulo”, Livraria Magalhães, S. Paulo, 19H, 
pgs. 32 e 35-48; Max Lederc, Cartas do Brasil, op. cit., pg. 86; Dunshee de Abrancbes,
0 Cativeiro (Memórias), Rio de Janeiro, 1941, pgs. 227-228; sôbre os portugueses (e aço- 
rianos): Augusto de Carvalho, Estudo sôbre a Colonização e Emigração para o Brasil, 
tip. do Comércio, Pôrto, pgs. 188-189 e 296; Luiz Agassiz e Elizabeth Cary Agassiz, Viagem 
*o Brasil, 1865-1867, trad. 607. Referências de caráter geral, inclusive contrastes entre as
expectativas dos imigrantes e as condições reais de trabalho, cf. também: A. de E. Taunay, 
História do Café no Brasil, vol. oitavo, cap. XV, Pierre Dénis, Le Brésil au XX S tecle, 
op. cit. pgs. 122-127; L. Michaux-Bellaire, Considerations sur TJ Abolition de l *:sc”n A 
ó  sur la Colonisation au Brésil, Librairie Guillaumin & Cie., Paris, 1876, pgs* • 
Conde A. von der Straten Ponthoz, Le Budget du Brésil, op. cit. vol. III, pgs. 55 e J

Buarque de Holanda procurou explicar a conduta dos fazendeiros P^u j S, a0
em l*rmos hipótese sociológica da demora cultural (cf. mtro ç  ̂ ,

il»ierar5rt^aVi tZ, P8‘, ^  ®esma coisa ocorreu em outras regiões do Pais’ -
m  Brasil r  desenl° lv™J. <*• esp. Emílio Willems. Assimilação e Populaçoes Mg*
PreyrT i J u S S S ! ^  N «fonal. S. Paulo, 1946, pgs. 119. e sets. e 171;
José Òlvmnío vpa° 1' *ntf0<íuçSo e tradução de Olívio Mootenegr »

üiympM) Edltota> Ko. 1947, pgs. 203*204 e 209-210.

ca ____- ___ _ ” do trabalho livre, a atribuição ,1
6 ° - " - ' '  ar,dação in*c‘al algum tempo, ao trabalhador W ?  I 
«a- a do escravo, dura» os imigrimtes e os fazendeiros, *
niieo *‘atttf v  de conf1,to? rmou tão depressa quanto o sistcma »  ,

*“ f  uma «é»* ge transfon" q  {ato é que foram  econômicas a,
mér> l̂idaf  suas fa*e«daS (Jcessivas substituições da mão de obtas |
aabalbo f  p u sera m  a9 escravo, quer sob o reg.m e de trabaih ’
ratões f e ‘" L e  de « a* T £ ,  é óbvia, por sua própria natureza 
quer sob ° ^ nda imp1*^acrc.sc nacuralmente que a estrati{ica^ 0
livre- A ‘ exfuseinoS’ a representou o produto de diferenças de 
De tudo q«e £ lo nunca r P sempre se calcou na posição nUe
social de f o j  A o  c o n t r á n o ,  e ^  ^  e m  c Q n ta c to  o c u p ^

raça ou ae ■ de cada um nstituindo portanto um  produto dos
09 C°mIae relações watcr>a> - o econôm ico da vida social. Dai
eterna de s que operam dela , desde os primórdios do
PrOCê ncia  que se te? ^com itantem ente as diferenças de situaçã0
a ‘T  XVI de exp«m,r f  , de raça ou de côr. Quem  pretender 
* * * ? £ *  de P°si^ °  S0C7 t,’, «  nesta m atéria, deverá então admitir
**?“ «tás confusões corre ^ de estratifiCação social, em que ‘
eV>tar ! mos diante d e  um ca P  ̂ ^  posição social, fundamentais 
q“diferenças de situação ec^*° significativas quando consideradas 
!S í S S n t e s ,  são ^ % CU( em outras palavras, que à estrati- 

têrmos de raça e de cor- nde ou se superpõe uma estrati.
S / o  social de observação é comprovada pelo,
f S ã o  interamca e raoa autores. N o  que tange ao
re su lta d o s  d a s  >*;es“f Ç̂ r exemplo, escrevera que, ao encerrar-se o 
passado, Oliveira Viana, po



século XVIII, “O branco, o mestiço e o negro se mostram estrati- 
ficados em camadas perfeitamente distintas. Das três classes rurais 
— a dos “escravos’", a dos “foreiros”, a dos “senhores” — cada uma se 
faz o centro de polarização de um tipo étnico específico. Entre os 
“escravos” — o negro. Entre os “foreiros” — o mestiço. Entre os 
“senhores” — o branco” (s). No que se refere ao presente, Lowrie 
fornece os seguintes dados, obtidos por meio de pesquisa estatística 
em três grupos da população da cidade: o “grupo superior, sondado 
através dos alunos da Universidade, comportava sòmente 1% de 
pardos ou negros; a “classe trabalhadora”, estudada através das crian
ças matriculadas nos parques infantis e entre as quais prevalecia a 
ascendência estrangeira, compreendia apenas 3% de pardos ou ne
gros; a “classe semi-dependente”, analisada através dos recém-nas* 
cidos em seções gratuitas da maternidade, contaria com 2,7% de 
pardos ou negros. Apoiado nessas indicações, Lowrie salienta que 
as “linhas de cor” interferem na diferenciação das classes sociais em 
São Paulo (*).

Quanto à última implicação, embora a análise desenvolvida 
seja insuficiente para esclarecer todo o assunto, ela permite entrever 
que diversos tipos de associações se polarizavam em tomo da côr.
A forma de organização do trabalho sob a escravidão estabeleceu 
uma relação tal entre o branco, o negro e o mestiço, que êstes esta- 
vam para aquêle assim como o escravo está para o senhor. As 
gradações da côr da pele não chegaram a ser, por si próprias, bas
tante impositivas a ponto de atenuar as determinações sociais con
tidas nessa relação de subordinação e de dominação inter-racial. O 
princípio que regulava a transmissão do status aos filhos de escrava 
estipulava que partus sequitur ventrem (5). Os descendentes das 
escravas nasciam escravos, independentemente da condição social 
dos pais. Daí o número enorme de mestiços sujeitos à escravidão, 
entre os quais se contavam indivíduos muitas vêzes descritos como 
“mulatos claros” e “quase-brancos”; e o espanto dos estrangeiros, 
que percorreram o Brasil. Saint-Hilaire, por exemplo, escreve o 
seguinte a respeito dos senhores paulistas: “assim, ainda existem
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9 IiXeira_ .y iana» Populações Meridionais do Brasil, História, Organização Psico-
4 f « ü r f o m'Como' F d 'e‘n ? OÍ> *rÇ3%  R?raÍ\< í°  Centr0'Sul Paulistas, Fluminenses-Mineiros,autor V v n lu rZ n  An Vn ' rt v ^a°  J U ?• ~ ^  pg* ltí0í c*- também a obra do mesmo
sets SAhí/ f  r» U rlV0 B'astle,r0> 2'% ediçao, Comp. Ed. Nac., São Paulo, 1933, pg. 150 e 
colonial cf a ín £  • ÇÍ2hr S  es' rut.ura social e  composição racial da população no mundo 
?  S  £ ° t V  w ? 5 v v m  especificamente, A. de E. Taunay, História da Cidade
b ras iíe iraS f V - í l .  r ®  5 ? ? 1, t ° P * V0J* ?  * l ** ? arTe> PS- 20; sôbre a sociedadee 105-106 8eral* Caio Prado Jor., formação do Brasil Contemporâneo, pg. 340 e sets.,

das ? ’ .L-°wr.ie* J?fI£ew ^  População da Cidade de São Paulo e Diferenciação
195-21? 3  i T '  ln, Rev,sta do Arquivo Municipal, Ano IV-Vol. X U II, 1938. pgs.
op. cit. ’ pg 27 e sets* meSm°  aUt° f: °  Elcmento Negro na População dc São Paulo,
Jurídico MafSu«  Perdigão Malheiros, A Escravidão no Brasil. Ensaio HistóricaJunaico-Soaal, Tipografia Nacional, Rio de Janeiro, 1866, vol. I. pgs. 41-42,
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rn „ têm bem pouca alm a para  deixar
----- , „ossa raÇa * alforria, em tais casos, depeil(ija

livres de “ vidão” (6)- A freqüência relativa concedida aos
^ffUbo* 02 .fpai, « era ^iquer modo, porém, « matiz da pele 
sCUS‘iciativa do P pe qualq“e da condiçao social das pessoas.
f n Z  bastar<*0S f espécie de » d risc0 de ver-se considerado e tra.

como '1,n hranco, corr>a reièvo por diversas fontes. N(,
nlXn °5° m í o  I550 é ■ Iv L  um historiador, reportando-se ao
« d0 como escra* o , afum breza, da superioridade social 
^  concerne .  »  distiot.vo da o o ^  # pele branca> ^
Iríodo < * • * * ,  as jdéias do as raças inferiores, princi.
f n S o  ter ®e os homens do baixo povo, o fat0 
de *mg“e Mesmo entr „ (8) É e no passado, de
palmente a «eg mesrno que *  , abolicionista negro, José do
de ser t  do grande n  ^  r ^  é , iv re„ ( í)  ^

acôrdo com » de côr Pr em em um dicionário brasileiro
Patroawo> oj negra e „egro ^ ^ « i m e n t e  por cansa dessa
tm o  Xônimos ^ f ^ p a l a v r a  “prêto” adquiriram um sentido 

S S S S  até ° te°T donada  como a marca racial que serviria
^  * rrt; nortanto, seiecum os m estlçOS. E ia passou a

* * * £ socialmente os n gr d e  rc fe rência  imedia.
Para:  s íÍb X  de posifo s» aa^ doPqual se poderia presumir a
XT U *«ível e inelutável, a socius e com o pessoa, tanto
tamente vi ^ ^ < > 5  isolados, c „ ^ este sen tido , pode*se
situaçao ^ destino de um  ^  « an a to m ia” d a  sociedade

afirmar que ^ ofJ0, ‘m aT aL da in terv in h a  d in âm icam ente em

. i de  Sa in te-C a therine, op. cit., yol. 
---------- ------ o <í<? Satnt-Paul e t d e  ò ^  diversas raças resultou

^  w  p r e v ia : "Dessas unioes en ^  q quase branco çomo

v t e  f  £ ‘n  taelm  d£ I773i ° que ainda K.  São Pau.o

inverso com relaça ^ ^  atitude»
«nterior). Meridionais do Brasil P*g. 12R7’f J3rdí»7, op.(,, Oliveira Viana, >*e Holanda, K ^ «
í - " j r com . .  „„ t« w w f i - í„ _ i to  ao. mMBíOJ coffl _ p0K««M

c“" r  £ » +  w  * / a s r j n  % s s r t ? t J t & ~  -  »■ R,° d*S ,U  «ii Coaltdfraíâo Abohmmto H  u  
teco nae.

Sitfio M  \jOnJ€C*crâ i*u 
JjaeiíO, 1882 (íic), pág. 30.

. _ a 4

(10) Cf. Pí?tt#wo uicionana  narte  gera l p o r  ATi j  " H olanda reric.»
brindo de lima e Gustavo Barroso, e rcvis“  " p A„rélio B uarw e de H 863
Bapiijra da tm , «.• M *  «eviaa e s .  Paulo « Bab.a, 1 9 « , P*
Editora CáviüzaçSo Brasileira S. A-, Rio de Janeiro,
864, reiptctivamente.

_ m ê «v ««
reipeaivamenic.
(II) Q. Caio Prado Jor., op. cit„ pág. 272.
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sua “fisiologia”. De um lado, ela permitia distinguir os indivíduos, 
por meio de caracteres exteriores, de acôrdo com sua posição na 
estrutura social. De outro, funcionava como um núcleo de conden
sação e de ativação de uma série de fôrças sociais, que mantinham 
a unidade e a estabilidade da ordem vigente. Pensamos, assim, 
que não foi por acaso que a côr foi selecionada cultural e social
mente como marca racial. Se as condições de convivência entre 
os “senhores” e os “escravos” favoreciam a retenção de um caráter 
físico que poderia, por sua natureza, exprimir simbolicamente a 
distância que existia entre as duas camadas sociais, não é menos 
verdade que a própria dinâmica da sociedade de castas, que êles 
constituíam, dependia estreitamente de um elemento que servisse 
como fonte de justificação e de legitimação da conduta expoliativa 
e exclusivista dos “senhores”. Êsse elemento foi a côr, que passou 
a indicar mais do que uma diferença física ou uma desigualdade 
social: a supremacia das raças brancas, a inferioridade das raças 
negras e o direito natural dos membros daquelas de violarem o seu 
próprio código ético, para explorar outros sêres humanos. O funda
mento pecuniário quer da escravização, quer da exploração do es
cravo, compeliu os “brancos” a procurar as razões emocionais, racio
nais e morais da escravidão fora da relação senhor-escravo. O con
traste da côr da pele, sublinhado por incompatibilidades culturais 
(as mais notadas foram as de ordem religiosa), facilitou êsse processo 
que, sob a inspiração de ideais cristãos, degradou uma parcela da 
humanidade ao estado de “coisa”, de utilidades mercantis.

Por aqui se verifica que a ligação entre a escravidão e a seleção 
da côr como marca racial, para denotar culturalmente as prevenções, 
os sentimentos e as idéias das raças dominantes sôbre as raças domi
nadas, não é fortuita nem circunstancial. A alienação social da 
pessoa do negro se processou inicialmente como alienação social da 
pessoa do escravo. Mas, presumimos, ela não se institucionalizaria 
se o elemento côr permitisse ou obrigasse a incluir os prejudicados 
no círculo do nosso grupo ou da gente igual a nós. Alguns aci
dentes nas relações dos brancos entre si no período colonial mos
tram que o respeito pela pessoa humana e a lealdade dele resultante 
para com o confôrto ou a segurança de terceiros não era muito 

| grande (12). Todavia, não chegavam ao extremo de desrespeitar
generalizadamente, com o apoio explícito e estimulante das institui-

t (12) Veja-se, por exemplo, o que escrevem, respectivamente, Knivet e Staden de suas
relações com os portugueses e com um francês (cf. V ária Fortuna e Estranhos Fados de A. 
Knivet, Ed. Brasiliense Ltda., São Paulo, 1947, passim; Hans Staden, Duas V iagens ao Brasil, 
transcrito em alemão m oderno por Carlos Fauquet e traduzido por G . de Carvalho Franco. 
N otas de F. de Assis Carvalho Franco. São Paulo , 1942, Livro prim eiro , cap. 2 6 ) .  Aliás, 
a situaçao inicial dos colonos brancos sem recursos era ta l, que já  se chegou a ver na de
pendência do  trabalhador português branco, para com os senhores rurais da mesma etnia* 
um a espécie de "escravidão tem porária” (cf. Caio P rado  Jo r .,  op . cit., pgs. 23-24) •



11------- " "  T c õ r õ T T T ^ g r ê ja ). o s m ores e st^ ê lè c id õ j
~*s reg«lad0rsis cultura.

^damente na Prop - 0 do preconceito de côr e da discrimí. 
P arece-nos que «JÊ f edade de castas de Sao Paulo corrobora 

racial na an"g» ^  - 0 desenvolvida. A relação entre o pre.
” .eiramente a ta‘erpf ! ‘J rVaçâo da ordem senhoreal se manifesta, 
^ • l o  d e cô r  e a nf  ,endência n ítida  e forte de recrutar
Tsàe os primeiros tefflp<̂ > s de raças brancas isentas de
„« cônjuge* dos ede « c o m p r o v a d o  sangue lim po”. Segundo
“impureza de *“ « «  de Deus, os pais, na escolha dos maridos
r rei Gaspar da MadW aos seus genros: ordinariam ente as
para as filhas, mais a ^  e parentes, ou com estranhos de
d e s p o s a v a m  com 8* »  P do da Europa, ou de outras capi-
nobreza conhecida, em » qualidade, certo tinha um  bom
tànias brasílicas ^ . Ŝ uito pobre” (» ). Os princípios através
casamento, ainda <que fonnalmente o grau de nobreza do indiví.
dos quais se " “  nham um duplo reconhecim ento: a) de que 
duo em questão pressup ^  ^  «condição m ecânica” (principio esta- 
êle se achava livre da 1 ^  „limpo sangue”, e su n d o  por conse-
mental); b) de que e ^  mácula de Judeu , ou ou tra  qualquer
guinte isento de toda '  idade sociai da cam ada dom inante (•<).
mácula” (principio n0tórias, o casamento de um  indivíduo de
De acôrdo com ocon , podia ser encarado por seus parentes
«nobre sangue c o m > u m „ u m g£ral lu to  de sentimento»,
como uma m j u n q  # de rom per os laços matrimoniais
e o marido se julg suspeitasse, com fundamentos
com a mulher legi, , ^  sangue”. Essas atitudes perduraram
positivos, de su p er£odo de crises econômicas, iniciado
com certa tenac^de No P ^o fl. dos indios (pelos mea.
com o abandonodasm m aseCnci^ ^  levando os pai,  a

aceitar riras naturais da região (portanto, m estiços^ w m o noivos 
rte «nas filhas f15} Mas um interessante depoimento demons q , 
ainda no fim do Império, a escolha dos fu tu ros genros cabia ao^pa. 
e se processava tendo em vista a côr da pele dos candid . • • •
0 papai era escrupuloso: atendia a tôdas as recomendaçoes, j t
curava obter informes. Com que cuidado intçntava sa > ür;n. 
família (do pretendente) havia mescla de sangue de cor p

(13) Mtmòrías para a História da Capitania de Sao Vicente u \0ztiAico e n0tal 
PêvIo por Frti Catpar ia  Madre de Deus, 3.* edicSo, com um « tu d o  d k
ée A. de E. de Taunay, Weisrflog Irmios, SSo Paulo e R io, 1920, pag. * G ent*
1 Fr<l‘ Gaipar, on. cif.. pes. 154-156: T.ut* Gonzaga da Si v* ínrr^lorta Pavhuna Dwra< & Cia., SSo Paulo. 1903-1905 (volumes 1 * * - p edro Taquç*

• Taonay à Informação sôbre as Minas de Sao f a u 0 ’ tfobiJfar<lu
P*uÍiit<tH4 ’ um  «m que examina os preconceito* genealógico* do autor
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Gaipar,
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cípal era que fosse de boa família. Já  havia sido recusado um bom 
partido para uma das manas, por ser um tanto duvidosa a sua ascen
dência. Isso decidia o papai, mesmo sem consultar as filhas, por
que, dizia êle, — “impedir em certos casos um casamento é meu 
dever — obrigar, nunca” (16). Os especialistas que investigaram êsses 
problemas são unânimes em ressaltar que o intercasamento estava 
estreitamente subordinado e limitado pelas determinações do pre
conceito de côr (17). Ao padrão de que a escolha do cônjuge era 
demasiado importante para ficar ao arbítrio dos jovens, associava-se
o de que “só raça boa com raça boa produz boa raça” (18).

Os fatos expostos dão margem a que se considerem três questões 
básicas: 1.°) por que o preconceito de côr se concentrou em tôm o 
das proibições de casamento? 2.°) por que razão as proibições apon
tadas não se estenderam às uniões sexuais extraconjugais e não 
exerceram nenhuma reação limitativa na miscegenação de “brancos” 
com “negros”? 3.°) qual seria, então, a relação específica entre o 
preconceito de côr e a preservação da ordem senhoreal existente? 
A primeira questão encontra uma resposta óbvia no significado do 
parentesco no sistema social (ie); o parentesco representava o prin
cípio fundamental de atribuição de status social. A incorporação 
do elemento de côr no núcleo legal da família grande acarretaria o 
reconhecimento formal da igualdade social entre o branco e o negro 
ou o mulato. Para evitar que isso acontecesse, formaram-se as repre
sentações contrárias ao intercasamento, as quais subordinavam as 
relações matrimoniais a padrões endogâmicos. Nesse sentido, os 
dois grupos raciais se integravam, originàriamente, em um  sistema 
de castas, e as proibições de casamento inter-racial asseguravam pela 
base a integridade social do grupo racial dominante. Daí a concen
tração do preconceito de côr em tôrno das proibições de casamento 
e a tenacidade à mudança revelada pelos padrões de comportamento 
desenvolvidos culturalmente. Essas considerações permitem respon
der de modo parcial à segunda questão. As proibições não incidiam 
sôbre as relações sexuais, porem, sôbre as relações matrimoniais. 
Não só as parceiras sexuais escravas não se elevavam à situação social 
dos senhores, como os filhos nascidos dessas uniões se conservavam 
na mesma condição que as mães (princípio do partus sequitur ven-

(16) Maria Paes de Barros, N o Tempo de Dantes, prefácio de Monteiro Lobato, 
Bditôra Brasiliense Ltda., Sáo Paulo, 1946, pág. 114.

(17) Cf. Alcântara Machado, Vida e Morte do Bandeirante, op. cit., pág. 145 e 
sets.; Oliveira Viana, Populações Meridionais do Brasil, op. cit.. pgs. 73, 120, 127-128, 
133 e sets.; Antônio Cindido de Melo e Souza, A  Pamllra Brasileira, original em por
tuguês em Ms., pág. 3 e segs. (êsse trabalho já foi publicado em inglês: Brazil: Portrait

'  of Half a Contment, T. Lynn Smith e Alexander Marchant, edrs. The Dryden Press, 
New York, 1951, cap. 13, e trata particularmente da família patriarcal no sul do país).

(18) Antônio Cândido de Melo e Souza, op. cit., pg. 6.
(19) Conforme os autores e obras citados na nota 17, em particular o estudo de 

Antônio Cândido de Melo e Souza.



, R e c o a b e c e r a . s e juridicamente, inclusive, que os fi,h
uemL Z T n o b r e s  n io  podiam sequer herdar ab intestato

pau Mturau i  ls5es favoreciam a procura do “prazer sev ( ,)' 
A£r“ ?  q n u a Z s  ” 4ais da família grande. De um ^  se^ a l -  
!% Lei d e mulheres brancas. De outro, a própria organizaVj a^ a 

natriarcal impelia os homens a procurar satisfação SPv 
nmiflacão periférica da família grande, constituída p 0r c r i J ^ 1

crava proporcionar aos senhores a satisfação de suas necessidarf 
sexuais (“ )■ Em conseqüência, o padrao endogâmico resultante T  
ordem matrimonial existente era contrabalançado por «ma víh 
sexual Jivre e ativa, através da qual se processava a miscegenar- 
entre negros e brancos. Quanto à terceira questão, parece-nos n 
resulta do que vimos até agora que o preconceito de côr co n trih , • 
para perpetuar a ordem senhoreaI_ vigente à m edida em qUe V  
operava como um fator de segregaçao social. Êle nao visava ev*t  ̂
nem mesmo restringir a míscegenação. Mas, ao contrário, fazer q ** 
esta se processasse sem afetar substancialmente as posições recípro UC 
dos dois grupos de raças no sistema social. F cas

Inerente à própria organização da sociedade escravocrata a d*
inação racial manifestava-se sob todas as suas formas tín* 1S* 
ícamente. o escravo não conhecia outro  d ire itn SPüQA _
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crimiLiâ iu i«u«i WUM "  fuas normas típicas.
Praticamente, o escravo não conhecia outro direito senão o que esti
pulava a vontade ou o arbítrio do senhor, não gozava de nenhuma 
capacidade civil e suportava todos os deveres que a mesma vontade 
ou arbítrio julgasse conveniente imputar-lhe. Como escreveu Per- 
digão Malbeiros, o grande estudioso da escravidão no Brasil, “desde 
que o homem é reduzido à condição de coisa, sujeito ao poder e ao 
domínio ou propriedade de um outro, é havido por morto, privado 
de todos os direitos, e não tem representação algum a...”; trans- 
forma-se, em virtude da própria condição, em “um inimigo domés
tico” e em "um inimigo público”, no ‘Vulcão que ameaça constan- 
temente a sociedade.. . ” f23). Por isso, apesar de todos os contactos, 
intercomunicações e intimidades que sempre existiram entre negros 
e brancos, as duas camadas raciais constituíam dois mundos cultural
e socialmente separados, antagônicos e irredutíveis um ao outro. As 
diferentes modalífía/íAc j — ------ *ção racial t i n h c  ~ ----- ^ piuccssou a discrimina-

_ ____^  am J** funÇao as d istâncias sociais intrans-

2 )  1 ,fa5par’ °p' cit" pá* \155*
t Segundo Cai o ^ n d n ^ r  e$í>eciãImeote A ‘ ^  d c  Melo e Souza, pgs. II e se».
sob o* Rexfmt í*  9 l}berto Freyre ° ^ °  r J j ’ £*£' Sôbre êsse assunto, consuke-w
«PPCnlmeL . , bonemia Patriarca1 Schm^f \ f . enza â* formação da Família Brajileira
B m íkZ  ". j :  t :  X . - o  t e f -  Eí : tor- 3-* ed/fa°. «;<> *  ;««•«>., .>»?■(23) /  c ttti., íscrayo Negro na Vida Sexual e de Família do

ao f««o ozigi^' i>erdí*io  Wa/iieiro,, oo cit J * .“ • pgs» 2 e 32-33, respectivamente:
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poníveis, que dividiam os dois mundos coexistentes e superpostos, 
e garantir a partilha desigual de direitos e deveres, assegurada pelo 
regime servil.

A discriminação econômica operava-se de diviersas maneiras. 
Quanto às condições de vida material, os escravos eram alimen
tados, vestidos e alojados de forma diferente dos demais membros 
da coletividade (24). A senzala, onde eram fechados ao anoitecer 
e da qual soltavam-nos ao amanhecer, não se confundia com um 
estábulo porque era mais pròpriamente uma prisão, habitualmente 
sem iluminação nem ventilação convenientes. Localizada no porão 
da casa grande ou dela separada alguns metros, sua característica 
permanente consistia em nunca proporcionar o menor conforto aos 
seus moradores, amontoados em pequenos espaços, em um estado de 
promiscuidade e abandono extremos (25). Quanto às ocupações, 
tôdas as tarefas árduas ou degradantes eram relegadas ao escravo, 
como já vimos. Mesmo os mestres de ofícios e os fâmulos, em che
gando do Reino, procuravam desde logo tornar-se senhores, transfe
rindo para os escravos as suas obrigações, ou se “desprezavam de seus 
amos” (26). A ociosidade podia não ser um ideal, mas era um  apa
nágio das pessoas de “dom” e da “gente de prol”. Daí a chocante 
disparidade entre a vida laboriosa do escravo e a tranqüila existência 
dos senhores, a qual ainda se fazia notar fortemente nos fins do 
século XIX. “Todo êsse aspecto de uma serena vida familiar cons
tituía flagrante contraste com a rude e trabalhosa existência dos 
escravos. Êstes desde a madrugada, ao toque do sino, até o anoi
tecer, com a enxada na mão iam executando, quase sem descanso, 
sob o chicote do feitor, os mais árduos trabalhos — vida essa que 
sòmente o espírito obtuso e submisso do africano podia suportar sem 
revolta” (27). Sob êste aspecto, os escravos que viviam nas zonas 
urbanas ou que se ocupavam nos afazeres da casa grande gozavam 
de algumas regalias com relação aos escravos do eito, cujo regime

M n J l  L  S?,» */ ° « í 0ns“ uí 5° Prevaleceu em São Paulo vera descrito em Vida tO& lnn T. i?  Alcântara Machado (cf. pgs. 52-54), que teve o cuidado de
«mba* oor^n° /fS.« 1 ?x,steme8 .entre a da povoação e a casa da roça. Em
doméstico « « a v o  se via segregado espacialmente dos demais componentes do grupo

a 7on2a5^flii^f;nTe«!k°reS (d?scr* 5es da são fornecidas por viajantes que percorreram
fIuí” Jnense; o leitor encontrará interessantes ilustrações, em que são reprodu2idas

P itas T  tf* ™ ™  £ afeJ ira Paulht*' Ve!has F**tnda* Município de Cam-F^rariiiaf Ac t f  Tejxeira Mendes e aquarelas de José de Castro Mendes, Departamento 
RibevmllM Informações, São Paulo, 1947. Recomendamos a descrição feita por Charles 
eravura» r  ttorAesco‘ Hj^ória-Descrições-Colonização-lnstituições, ilustrado com
SSn p í í  i oÁ  .Fr° nd> traduÇa<> * notas de Gastão Penalva, Livraria Martins Editôra, ò io  Paulo, 1941, vol. II, pgs. 32-33).

rÇf* A- de E. Taunay, História da Cidade de São Paulo no Sículo X V III, op. 
cit., Vol. I I . l.* parte, pgs. 20-21.

*>aes de ®a.rros» N o Tempo de Dantes, op. cit., pág. 99. A documentação nn* A extpnuante regime de trabalho do escravo é relativamente rica* mas dispensamo-
nos de enum eri-la aqui*
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, „ . ava a ser deshumano (“ ). De qualquer maneia 
de t r a b a l h o  dlcS f ; n a d o s  às ocupações socialmente degradadas
ambos esIava™ nhum benefício do próprio trabalho, pois a lci * 
não auferiam n ^  de auferir do escravo todo o provei?"
g u r a v a a o  Sj “ «exigir os seus serviços gratuitamente pelo modo „ 
possível e d ^  conve„ha”. Quanto à apropriação dos D r®
maneia excedente e à formação de pecúlio pelos escravos

lei ,bes » °  pecú '° ; e men0s a Caté 1871 nen ^  de uItima vontade, nem a sucessãr.
dS ‘ quaTdo - j a  e ^ a v o  da Nação” < -) Contudo, tanto “
l  ^  C a n to  nas cidades, conseguiam alguns proventos, resu,. 
" S á  do cultivo de pequenas hortas que os senhores lhes con. 

T L  Las quais trabalhavam nos domingos e feriados), seja do 
™ de iornal pelos serviços prestados a terceiros (»). A lei de 

S ^ e t e m b r o  de 1871 regulou juridicam ente a matéria, estabele- 
J ao- " t  permitida ao escravo a formação de um  pecúlio do que 

P r o v i e r  de doações, legados e heranças e com o que, por consen- 
is e n to  do senhor, obtiver do seu trabalho e economias” <«). To.
J • - nnlíeacão da lei dependia estreitamente da vontade dos
£ £ £  queafraudaram  d e ^ r io s  modos ( - ) .  O  seu interêsse, no 
™o estava em impedir que os escravos constituíssem peculios sufi. ' 
“ emes para o próprio resgate; se isto era difícil para os escravos da 
roca era bem mais fácil para os das cidades. A escassez de braços, 
W m  impeliu os fazendeiros paulistas, fluminenses e mineiros a 
adotarcertos estímulos que contribuíram  para sim plificar a formação 
de pecúlios- o pagamento de jornais pelo trabalho prestado aos sába
dos e domingos ou pelos excedentes da colheita m édia estipulada (33). 
Parece que alguns fazendeiros não punham  obstáculos a que seus 
escravos negociassem os produtos de suas hortas nas vilas próximas 
e lá adquirissem as mercadorias que desejassem (em geral, roupas,

MO) Os viaiantes principalmente os que estiveram na zona fluminense, notaram(28> us via/anres, priuçip menos duro que o da cana; o trabalho nacontinuamente esse fato. O culrivo ao cate era me m escravos da roca

tubilhívim^no^período?da m z n h t d y * ? d e  e da noite <•**£>• os*e!cravos í ^ m o ^ e

Z s s z S s z  o asç J g s - §
de engenho" (Joio Maurício Rugendas, Pitoresca^ atr**e\ d °  ^  escravo abrangia
179). touis Couty, cuja experiencia sôbre a orgamzaçao do trabalho ‘ ns das zonas
igualmente o Rio de Janeiro e São Paulo, afirmava que os campeiros, os a trabalho
urbanas e os escravos domésticos teriam "mais liberdade, mais prazeres, e 24-25).
que o» nossos assalariados da Europa" (cf. LEsclavage au Brestl, op. ci . pg

(29) A. M. Perdigão Malheiros, op. cit., vol. I, pág. 55. derick
_  (30) Idem; cf. também Rev. R. Walsb, N o //c«  of Brazil in  1828 1829, tre
Westley and A. H. Davis, London, vol. II, pág. 241; J. M. Rugendas, op. c i t . p a * ^  

Qbeyroltes, op. cit., vol. II, pág. 38; com referência a São Paulo, cf. A.
H i t l Á + m  Àrx / * * I L  *7 ___1 - f . * ____„_______ i t f
\-u. iiiDeyroiies, op. cit., vol. II, pâg. 38; com rererencia s '

Hiitória do Café no Brasil, vol. sétimo, pgs. 436*437. • ol II páí* ^
yT .(31) Cf. Luiz Maria Vidal, Repertório da Legislação Strvil, op. «C., vo . »
(I*i 2.040, art. 4.9).

(32) Cf. Joaquim Nabuco, 0 Abolicionismo, op. cit., pâg. 127. 154-158.
(33) Cf. À. de E. Taunay, Ioc. cit.; I.. Agassiz e E. C. Agassiz, op. cit.,
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fumo e a cham ada “comida de regalo”) (34). O utros achavam que 
êles mesmos deviam com prar os produtos, pagando por êles “um  
preço razoável” (36). O depoim ento de um  senhor da zona flum i
nense dem onstra que tôdas essas pequenas concessões no tocante à  
propriedade eram  feitas tendo em vista a fixação do escravo e o 
prazer pessoal do seu dono: “Estas suas roças, e o p rodu to  que delas 
tiram , fazem-lhes adqu irir certo am or ao país, d istrair um  pouco da 
escravidão, e entreter-se com êsse seu pequeno d ireito  de proprie
dade. Sem dúvida o fazendeiro enche-se de certa satisfação quando 
vê chegar o escravo de sua roça trazendo o seu cacho de bananas, o 
cará, a cana, etc”. (36). Essa a titude  tam bém  era  p artilh ad a  pelos 
fazendeiros paulistas (37). O escravo não chegou a gozar, po rtan to , 
de um  d ireito  de propriedade, mas de um a ficção, criada para  ali
m entar certas conveniências sociais dos senhores.

As discrim inações legal e política se processavam concom itante- 
m ente, como decorrência da p róp ria  condição do escravo. “O nosso 
Pacto F undam ental, nem  lei algum a contem pla o escravo no  núm ero  
dos cidadãos, ainda  quando  nascido no  Im pério , p a ra  q u a lq u e r efeito 
em relação à  vida social, política o u  púb lica” (38). As leis relativas 
ao escravo n ão  se incorporavam  à C onstituição, nem  à  Consolidação 
das Leis Civis; elas faziam  p arte  do cham ado Código Negro (30).
D e m odo q u e  o escravo estava su jeito  a um a p len a  incapacidade 
civil. Assim, não  era adm itido  a d a r queixa, p o r si, devendo fazê-lo 
p o r in te rm éd io  do senhor, ou  en tão  do  p ro m o to r púb lico  ou  de 
algum  cidadão qu e  se dispusesse a isso; não  pod ia  d a r d enúncia  
contra o seu senhor; não  era aceito como testem unha  ju rad a , m as 
apenas com o in fo rm an te , q u an d o  de interêsse púb lico ; acusado o u  
réu , seu senhor constitu ía  o cu rado r n a to ; se o senhor se recusasse 
a  desem penhar os papéis de cu rad o r n a to , seria substitu íd o  p o r 
o u tro  cidadão, ind icado pelo  ju iz  do  processo; proibia-se ao escravo, 
sob penas severas, a te n ta r  con tra  a  v ida  o u  segurança do senhor, de 
seus p a ren tes  e dependentes, e n o  caso de ser cond en ad o  à  p en a  
cap ita l n ão  se lh e  reconhecia n e n h u m  d ire ito  a  recurso  (40). E m  sum a, 
“o escravo, su b o rd in ad o  ao p o d er (potestas) do senhor, e a lém  disso 
eq u ip a ra d o  às coisas p o r  u m a  ficção da  le i e n q u a n to  su je ito  ao  
dom ín io  de o u trem , não  tem  personalidade , estado. Ê  po is p riv ad o

(34) Cf. M. Paes de Barros, op. cit., pág. 100; e também Francisco Peixoto de 
Lacerda Werneck (Barão do Paty do Alferes), Memória sôbre a Fundação e Custeio de  uma Fazenda na Província do Rio de Janeiro, anotada por Luiz Peixoto de Lacerda Werneck, 
3.* edição, Eduardo & Enrique Laemmert, Rio de Janeiro, 1878, pág. 25.

(35) Cf. F. P. de Lacerda Werneck, op. cit., pgs. 24*25.
(36) Idem, pág. 25.
(37) Conforme o que escreve dona Maria Paes de Barros, op. cit., pág. 104.
(38) A. M. Perdigão Malheiros, op. cit., vol. I, pág. 2; veja-se também J. Nabuco 

op. cit., pgs. 124-126.
(39) Conforme J. Nabuco, loc. cit..
(40) A. M. Perdigão Malheiros, op. cit., vol. I, pgs. 22, 24 e 62.



de tôda capacidade civil” (41). Com exceção de  a tilícitos e imorais, o senhor tudo podia  exigir do escrav°S CriIílin°so
plácito da lei, obrigando-se em troca, exclusivam en^ C° m  °  alimentá-lo e proporcionar-lhe assistência em  suas d 3 Vesti.J 
»«r.«lacão vigente só não concedia aos senhores o d ' °.enÇa s (42) J

- -  ™ ,o  a faculdade'de e

7S  -------------------------------------------------

t S  ^ : go1  corporais (açoitamen o doméstico) além  de* c e ^  
S t e W  Sob o ponto de vista legal e pol.t.co , portan to , o co„. 
IraTte entre as duas camadas soc.a.s era completo: tôdas as gara„ tia8 
S S L  desfrutadas pela camada dom inante nao tinham  ap licaç30)
de nenhuma forma, à camada servil. A lei consagrava a escravidão
e s a n c io n a v a , sem restrições, a expol.açao de um  g ru p o  racial por 

outros.
A d is c r im in a ç ã o  social abrangia na tu ra lm en te  tôdas as esferas 

ou situações da vida social. As fronteiras que separavam  o senhor e 
o escravo só permitiam que êles se encontrassem nessa qualidade, 
em tôdas as circunstâncias, ainda que existissem laços afetivos entre 
ambos. Na verdade, senhores e escravos form avam  duas “sociedades” 
distintas, que coexistiam no seio de um a ordem  social inclusiva. Aqui 
não nos interessa êsse aspecto, já  que o objeto  do nosso estudo é 
outro, e nos obriga a considerar apenas certas conseqüências da re
lação senhor-escravo, que excluíam os cativos das probabilidades de 
atuação social e das compensações ou garan tias sociais asseguradas 
pela ordem senhoreal. Porém, um a coisa precisa ficar clara: é que 
no meio de tanta heterogeneidade racial, cu ltu ra l e  social, o código 
ético dos senhores sobressaía po r sua u n id ad e  e pe la  vigência dos 
valores e das normas que o constituíam . As m enores concessões não 
se faziam sequer aos estranhos à localidade, q u e  ignoravam  os cos
tumes dos paulistas e os hábitos de um a sociedade em  q u e  a escra- 
vidão deturpara o antigo sentido europeu  das noções de trabalho, de 
honra, de dignidade e de moral. Um a p eq u en a  an ed o ta  poderá ilus* 
‘ Dur ant e sua perm anência  em  São Paulo, umtrar esta annnaçao. wuiauiv r ------ Ã «nhre-
viajante foi recebido por uma im portan te  fam ília  do  lu g a r  A sobre
mesa, lembrou-se de elogiar a dona da casa, a tr ib u in d o -lh e  a
dos doces que comera; esta melindrou-se, po is a q u e  a  era  um
ção das escravas, e não ocultou o seu desagrado. O  p o  re
■ ■ ■ ■ ' ■■ ■ » I m*

(41) Idem, vol. I, pgj. <4-45. ao
(42) Idem, rol. I, pág. 67. fisse aspecto da leg islaçlo  n ío  deve »«r *°®a p°ro?ento»

da lefra. Havia senhores que compeliam as escravas ao m eretricio_e rec libertar
de suas atividades. Nem por isso os tribunais viram no fato ra^ao sutic A bolicionista,
as escravas exploradas dessa maneira (cf. Evaristo de M orais, A  C am panna
op. cit., pgs. 174-170. cJt

M- JPerdigJo Malheiros, op. cit., vol. I, pgs. 7*13;, E. de semPf'
M*. 20,-210 e 301, Aliás, as limitações sôbre o direito de c a s t i g a r  os je servil*

im inócuas;; e a instituição p6de durar quase tanto quanto o proprio Pois só foi abolida em novembro de 1886.
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ficou deveras embaraçado...  (44). A suscetibilidade às conveniências 
exteriores ia tão longe, que o menor deslise no trato de uma pessoa 
da mesma condição social chegava a acarretar animosidades e até a 
brusca ruptura de relações de amizade (45). Assim, é compreensível 
que não se abrissem brechas no que concerne ao tratamento do es
cravo, e que os círculos de convivência dos brancos fôssem realmente 
fechados. Os senhores, pelo que sabemos, aceitavam três exceções à 
regra de exclusão do escravo de sua vida social. Primeiro, davam 
liberdade aos filhos menores para se associarem com os filhos dos 
escravos em seus folguedos, visando estimular a lealdade dêstes para 
com aquêles. Foi o que observou Mawe, quando de sua passagem 
por São Paulo: “Seria desejável instituir-se algumas reformas no seu 
sistema de educação; os filhos dos escravos são criados com os dos 
senhores; tornam-se companheiros de folguedos e amigos e, assim, 
estabelece-se entre êles uma familiaridade que, forçosamente, terá de 
ser abolida na idade em que um deve dar ordens e viver à vontade, 
enquanto o outro terá de trabalhar e obedecer. Diz-se que unindo 
assim, na infância, o escravo ao dono, asseguram a sua fidelidade, mas 
o costume parece encerrar grandes inconvenientes e deve, ao menos, 
ser modificado de forma a tomar o jugo da escravidão menos penoso 
pela revogação da liberdade primitiva” (46). O costume perdurou 
mas, ao contrário do que supunha Mawe, os escravos aceitavam como 
natural as transformações que se operavam no ânimo do antigo com
panheiro, quando êste empolgava a direção da casa (47). Segundo, 
as relações das crianças com as mucamas não estavam sujeitas a res
trições e chegavam a assumir uma tonalidade afetiva acentuada. O 
seguinte depoimento parece-nos, a respeito, muito significativo: 
“Como era boa a Joaquina! Nela estava personificada a devotada 

afeição que os africanos sentem em geral pelas crianças. Quando 
estavam doentes, levava-lhes alimento e o remédio que a mamãe man
dava; quando adormeciam, sentava-se no chão, ao pé da cama, vigian- 
do-lhes o sono; quando sãos, contava-lhes histórias .. .Era um prazer 
ouvir as lendas africanas sôbre meninas roubadas que, metidas em 
sacos, cantavam pelas ruas. Ou então, sôbre cavaleiros perseguidos,
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(44) fi claro que a imputação de ocupações servis às pessoas da camada senhorial 
implicava em desconsideração social e podia ser interpretada como uma ameaça ao presti* 
gio das pessoas afetadas.

(45) O cumprimento ou saudação cerimoniosa entre amigos (e mesmo entre desco
nhecidos), nos encontros fortuitos é muito conhecido, Saint-Hilaite se refere a êle, como 
«endo um hábito  incômodo, destinado "menos à pessoa, do que à posiçio” (in op. d t , f 
vol. I, pág. 271). Um de nossos informantes, pertencente a uma das famílias tradicionais, 
relatou-nos como o seu avô, no começo do século, disse um desaforo e rompeu relações 
com um amigo, da mesma posição social, só porque êste ao cumprimentá-lo limitou-se a 
acenar com a mão, em vez de tirar o chapéu.

(46) John Mawe? Viagens ao Interior do Brasil, principalmente aos Distritos do Ouro 
e dos Diamantes, op. cit., pág, 91.

(47) Dados obtidos diretamente de um informante de côr, com experiência a respeito 
do* comportamentos descritos.
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,  a todo o galope do inim igo e a tiravam  p a ra  trá« , 
qWC se transformava em bosque de esp inhos” (<8) TUni alfi, 
“T m X se um certo paternalismo na  condu ta  do senhor
a d lH i í t ó - S C  #___ n o  r lA  C P m V n  r / v ." 'T ra v o s ,  principaimenie o» uu s«viVu uomestico, e mW^T 
IZ c o  favoritismo para com os chamados “crias da casa”. E ™° «m 
•é^ue êle libertasse (em «da ou por testamento) os filhos 
com as e sc r a v a s  e que fizesse alguns legados em benefício de e, ‘ aia 
fiéis ou dos filhos naturais manummdos. cs<*av08

A discriminação social se evidencia com grande nitidez „ 
se considera o regime de vida sexual dos escravos, a re je i to  f ^ 0 
de determinadas ocupações, a frustração de direitos e s ta b e le c i^ * 1 
tratamento recíproco nas relações sociais, e os meios de per 1 0 
incentivação ou acomodação dos escravos à ordem social v ip /119550’ 
vida sexual dos escravos não encontrava uma expressão no***' ^  
reguladora no matrimônio. Parece que reinou, durante mu',1”131 e 
po, um regime de pater incertus, mater certa no interior das tCm“ 
o qual seria incentivado pelos próprios donos das escravas S<n 
por exemplo, afirma isto explicitamente: “Como um propriet' * '
escravos não pode, sem ir de encontro à natureza, impedir ao n ° 
de freqüentarem as negras, tem-se por hábito, nas grandes S negr.os 
dades, reservar uma negra para cada quatro homens; cabe-lh >̂r°^r*e' 
jar-se para compartilharem sossegadamente o fruto cfessa ^  arra®' 
feita tanto para evitar os pretextos de fuga como em vista^d^6̂ 0 
procriação destinada a equilibrar os efeitos da mortalidade” 
fato, a escassez de mulheres criava uma fonte de insatisfaça 
escravos, obrigando-os a desenvolver técnicas especiais do fr.F?** -°S 
da fiscalização exercida sôbre êles e a envolver-se em confl* ç5° 
os companheiros, por disputas amorosas. As escapadas notnrlí!! C°m 
entrevistas de amor eram freqüentes («>); e Florence relata o a?  

o de “  escr3vo àa sua comitiva, em conseqüência da T.?<,
uma negra («). Além disso, as mulheres mais bonUa, e noval  J "  
requestadas pelos senhores, por seus filhos ou por outros h o m t n  
família, e não se levava a sério as uniões feitas pelos nr*« •
Separava-se o homem da mulher tão fàcilmente quam oJ2 - a c r t í  |

n i f e s S T ^ a T ^ S ^ Í  ^  d a  Cessa^ °  d °  ^ f ic o , m a.gu tendências humanitárias, nascidas antes dos in- j

<49> h J t  ^  Barf0S’ °P‘ C&‘’ Pg$' SU82' 1^  pc« *  Debret, ViaSem Vitoresca < Histórica ao Brasil, op. cit.f vol. I, J
a í’ í5lí a  mbt7t0Üt*t <*•» vol. u , plg. 32; F. P. de Lacerda Weraeck, op.

*■ « • . Pig. 49étaÚC* F]°«ace. Fluvial do Tietê ao Amazonas de 1825 -  1829,
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terêsses dos senhores, que da sua compreensão ou hum anidade. Preo
cupados com a escassez de braços, procuravam ligar emocionalmente 
os escravos às suas fazendas e se esforçavam por não perder “peças” 
em virtude de doenças, brigas, evasões ou falta de assistência as ges
tantes, parturientes e recém-nascidos. O “casamento” do escravo 
com um a com panheira representava um  bom recurso para prendê-lo 
ao senhor e sua família. Conta-se que em São Paulo, quando um  
escravo começa a mostrar-se irrequieto e rebelde, o senhor dizia:
“É preciso casar êsse negro e dar-lhe um pedaço de terra, para assentar 
a vida e criar juízo” (52). Q uanto ao tratam ento da parturiente e do 
recém-nascido, as palavras do Barão do Paty do Al feres reproduzem  
exatam ente as preocupações dos senhores da época: “N ão mandeis à 
roça, por espaço de um  ano, a preta que estiver criando; ocupai-a 
no serviço de casa, como em lavar roupa, escolher café, e outros obje
tos. Q uando ela tiver seu filho criado, irá, então, deixando o pe
queno entregue a um a outra, que deve ser a am a sêca de tòdas as 
mais crias para  lavá-las, mudar-lhes roupa, e dar-lhes comida, que 
deve ser apropriada a sua idade e fôrças” (53).

E ntretan to , ainda no terceiro quartel do século X IX , escrevia 
Perdigão M alheiros que tanto  no meio urbano, quanto  no meio 
rural, prevaleciam  as uniões ilícitas entre os escravos; reconhece que 
alguns senhores (na m aioria fazendeiros), procuravam  casar os escra
vos, mas em bora a Igreja  sancionasse aquêles m atrim ônios, o “D ireito 
Civil quase nenhuns efeitos, em regra, lhes dá” (54). Sòmente em 
1869 se p ro ib iu  a separação dos cônjuges escravos e se estipulou que 
os filhos escravos de menos de quinze anos não podiam  ser separados 
dos pais. A mesma lei estabeleceu que o casamento do escravo de
pendia do consentim ento do senhor (55). Q uanto  aos filhos das 
relações extra-m atrim oniais com os senhores, um  acórdão de 1875 
pro ib iu  a venda dos filhos naturais com concubinas escravas e obrigou 
aquêles a con tinuar com ambos, mães e filhos, em sua escravaria (5«). 
Em suma, legalm ente não existia um a fam ília escrava e socialmente 
tan to  a estabilidade quan to  a harm onia dos m atrim ônios feitos for-

(52) M. Paes de Barros, op. cit., pág. 104. J. M. Rugendas observa que o casamento 
constituía "a melhor m anein  dc prendê-los à fa>enda e a mais forte garantia de sua boa 
conduta” (op. cit., pág. 180). Quando Saint-Hilaire esteve em São Paulo, os seobores 
"começavam” a casar os seus escravos (cf. op. cit., vol. I, pgs. 119 e 126).

(53) F. P. de Lacerda Werneck, op. cit.» pgs. 26-27.
(54) A. M. PerdigJo Malheiros, op. cit., vol. I , pág. 49. Isso fex com que se valo

rizasse, na poesia negra, como reaçlo  às avaliações depreciativas do branco, o casamento 
Hdiante da natureza”, a união por am or:

Quem vive na boa fi Aqui, ou onde estiver,+ Am ando sua mulher
M uito bem casado è!

(poesia selecionada de V igília  de Pai João, de Lino Guedes; S ío  Paulo, 193S>.
(55) Cf. J. N abuco, op. cit., pgs. 127-128.
(56) Cf. Evaristo de Moraes, op. cit.f pág, 174.



malmeDte dependiam de modo du-e.o dos senhores. Os escravo» „Z t o s  do núcleo legal da fam.ha patr,arcai, v.am seu própi.io ^
fnento c o n t in u a m e n t e  ameaçado pela concup.scênca ou pela d^
“dão dos s e n h o r e s .  Corre em Sao P*ulo que nao eram poucos „
senhores que “enchiam as negras e depo.s obr.gavam seus escravr“ 
_____ rxi rnm ou aue “desrespeitavam” sem rodp.V**__  av°scasaremÊsses fati 

seguinte

sua
cos 
no 
era

de uma das moças presentes se e u u n c g u u  casamento dos escrav 
Tendo o pagem Joaquim chegado à idade própria o senhor lhe di°S* 
que fôsse à sala onde estavam costurando as escravas, lançasse u 
róta d’olhos e viesse dizer qual a escolhida. Havia então na faze 
uma escrava de notável formosura; o pagem Joaquim andara a to 
deitar olhadelas doces e o senhor, ao vê-lo regressar, não se cont 

e exclamou: “Já sei, maganão. já sei, é Fulana a escolhida”, a  ^  
posta foi imediata: “Quá o quê! P ra depois, quarqué dia dêste m ** 
fícá meu rivá? Muié p ’ra mim é p ’ra mim só, não é p ’ra dividi ’ 

outro”. A escolhida foi uma preta forte, mas feia. . . ” /57\ C 08 
A rejeição do escravo nas ocupações nobilitantes, praticada 

rentemente na vida social, era sancionada pela lei. Em virtude 
«ta incapacidade civil, os escravos não tinham acesso a cargos públ^ 

e eclesiásticos, não podendo sequer ser admitidos como pra 1 
exército e na marinha (58). A carreira eclesiástica, em particuhT

— encarada como uma espécie de comprovação de ascendên^ 
pura e sem máculas raciais. Por isso, as famílias mais im p ^  
tantes faziam empenho “em ter entre seus membros padres ou rei*' 
giosos” (N). E em São Pau Io, a simples nomeação de um padre comn 
familiar do Santo Ofício teria sido suficiente para pulverizar a mal 
dicência dos que lhe atribuíam impureza de sangue (co). As “tro ^  
de linha”, por sua vez, compunham-se de homens brancos. O seeuinrp
documento atesta as perplexidades criadas pelo recrutamento, „oS
princípios do século XIX em Sao Paulo, quando o govêrno se empe
nhava na formação urgente de fôrças militares: “tendo-me presente

quaTnSroT *  eDV,0U °  Cap‘ m°r  da VÍMa da Concom- <sic>>
praça Ô S  , 'f °  *  acha perplexo sobre assentar-lhes
em hum reeimt^J 3 , T Ule’ *  *  forem ta«  q- não devão servir 
Cap. Mor. f , i , , / ] '  ‘""‘ i brancos> Vmce. os tome a remetter ao
tropa de linha o „  C Ver _a minba parte q .’Eu m ando recrutar pa.
alguns pardos vistó/! comPoem de homês brancos, e qdo. mto. de 
— ^—— . s actuaes percizoens, e q. asim m ande recrutas

Con/orcne dados remlhJ 
Í5B) w ^  Petdirt í u t ! *  PMílu^adora Afar/a Isaura Pereira de Queiroz.
»> l  Paodjá c i r t  Mj ,,eÍr0!’ <* Vol. I, pgs. 3-4.

*  a ! S  *  *  c X u í Í  : ,a:  • * * * »  “• Br*sU, op. cit., pig. M.
■ <2-«. rodnçlo i Informação sôbre as Minas d t  Sio fauto,

s
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de homes brancos ( . . . )  bem entendido, q. deixo a sua ponderação, 
a 'havendo percizão de soidos, deve Vmce. recuzar os homês pardos 
com a maior parcimônia possível” (61). A discriminação nesse terreno 
encontrou, porém, uma curiosa sublimação, quando as circunstâncias 
o exigiram (no caso da guerra do Paraguai, por exemplo, em 1865): 
os senhores manumitiam os escravos e depois os incorporavam, na qua
lidade de “voluntários” (62)1 Tamanho era o poder dos costumes, que 
em São Paulo houve quem julgasse o escravo indigno do arranjo:
“Os fazendeiros que não queriam ou não podiam mandar seus filhos, 
libertavam um bom número de escravos, logo enviados para as fileiras 
do exército”. “Mas o Comendador, fiel aos seus princípios idealistas, 
não quis mandar negros para defenderem a Pátria: ajustou e equipou 
homens brancos, que fôssem combater em lugar dos seus filhos” (63).

No Brasil, as leis relativas aos escravos sempre foram frustradas 
pelos senhores. Os escravos tinham o direito de trabalhar para si 
próprios aos domingos e feriados; de comprar sua alforria, ou a de 
outrem, se conseguissem reunir o preço do resgate; se dessem dez 
filhos ao senhor, as escravas deviam ser libertadas. Walsh observa 
que essas e outras disposições legais, destinadas a limitar os castigos, 
não passavam de letra morta (64). Em parte ou no todo, elas seriam 
simplesmente ignoradas pela maioria dos senhores e, com razões 
especiais, pelos escravos (85). Apesar de tudo, as disposições legais 
tendiam a ser observadas; mais nas cidades, que no campo, onde o 
poder público penetrava com maiores dificuldades (66). Nas fazendas 
afastadas e isoladas, os caprichos e as crueldades dos senhores só encon
travam freios “no mêdo de perder o escravo, pela morte ou pela fuga, 
ou no respeito à opinião pública” (67). Acontece que a opinião pú
blica, em um meio escravocrata e escravagista, revelava pouca sensi
bilidade às extravagâncias ou arbitrariedades dos senhores, enquanto 
se mostrava exigente para com as faltas cometidas pelos escravos. Ela 
se manifestava positivamente através das relações dos próprios se
nhores, quando um se dispunha a pedir a outro, em favor de algum 
escravo: “se encontra um vizinho que o proteja, basta uma carta, 
uma palavra, e o senhor o perdoa e os feitores se desarmam. Os 
próprios desertores tomam ao trabalho ou às senzalas sem passar pelas 
prisões” (68).

(61) Documentos Interessantes, vol. LVIIT, pgs. <3-44.
(62) É preciso notar que essa era a via legal. Escravos recrutados ou incorporados

como '‘voluntários’' tiveram que ser rcstituidos aos donos anteriormente, por fòrça das 
disoosiçfies contidas no alvará de 28-1-1811, que excluía os escravos das fôrças armadas 
(cf. A. M. Perdigão Malheiros, op. cit., vol. I, pág 3, nota 6).

(63) M. Paes de Barros. op. cit.. pág. 126.
(64) Cf. Rev. R. Walsh, op. cit., vol. II, pgs. 242-243 e 359-360; e também J. M.

Rugendas, oo. cit.. pgs. 181 e 185.
Í$V  Cf. J- M. Rugendas, op. cit., pág. 185.
(66) Cf. Oh. Riheyrolles. op. cit., vol. II, pág. 35; J. M. Rugendas, loc. cit..
(67) Cf. M. Rugendas, loc. cit..
(68) Cf. Ch. Ribeyrolles, op. cit., vol. II, pig. 36.
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„ ra M r causa das condições peculiares do deSenvolvim eiu 
n à m to d F sio  Paulo, sèmente no terceiro quartel do síeulo  x

^ I r c a  a formar-se uma opimao publica “independente” • é 
de julgar as ações dos senhores fora da perspectiva forn’eĉ °  

Í l o  código moral dos proprietários de escravos A í a frustração d *
C i to s  dos escravos passou a encontrar um a verdade-,ra o p 0siÇ5o° ' £  
ia além do mero compromisso, da troca de gentilezas en tre  ieJ?  •
A princípio, os inconformistas não eram muitos. Alguns a d v o l í ^  
t a b e l i ã e s ,  engenheiros, serventuários da justiça, estudantes de d L T '  
alguns burgueses (pequenos comerciantes, na maioria); algUns J ?  
ciais, que haviam lutado na guerra do Paraguai; pessoas, enfim 
ou menos vinculadas a interêsses sociais ou a ideais de vida urban 
dispostas a combater moderadamente os todo-poderosos senhn°S’ 
rurais. Com êles, sob a liderança de Luís Gama, iniciou-se o perínrT* 
das chamadas “lutas judiciárias” e de “ação abolicionista dentro 
Foro”, em São Paulo (<»). Depois, tornaram-se numerosos, contand 
se entre êles pessoas de tôdas as camadas sociais, embora predo *** 
nassem os elementos populares. Então, os inconformistas transi**1' 
maram-se em revolucionários, evoluindo na esfera da ação (com °* 
seu lider Antônio Bento, a partir de 1880), da defesa dos direitos in,T 
viduais menosprezados para a da “redenção” coletiva dos escrav 
Definiram-se intelectualmente pelo desmascaramento do e s c r a v a ° S’ 
e decidiram-se praticamente pela ação direta no meio escravo 
ambiente senhoreal (T0). A  importância do fato descrito consiste U°  
correlação que se estabeleceu, graças a êle, entre o progresso da íe 
lação emancipacionista no Brasil e o aparecimento, em São Paulo d 
meios efetivos de vigilância na sua aplicação e aproveitamento C C 
exceção das leis de 25 de maio e de 7 de novembro de 1831, que d* 
claravam livres os africanos importados daí em diante, as leis ^  
concederam aos escravos alguns direitos concretos foram: a de 2 8 ^  
setembro de 1871, que declarou de condição livre os filhos de mulher 
escrava que nascessem a partir daquela data, dispunha  sòbre a for 
mação do pecúlio dos escravos e concedia liberdade aos escravos da 
Naçao; e a de 28 de setembro de 1885, que declarava libertos os es- 
cravos septuagenários e estipulava as condições em que  a transferência

de, ^ drade* A  Abolição em São Paulo.
IW o *  MÓuTop '  VW O * *'0 *  ** Pauh (13‘5-l9l8>* <*’ *

tinha míios de at/n^ír ^eniaLat %}°r ^ nt<̂ ni?  Benro possuía ampla base popular e
Pojsuia uma fôlha abolicionista A  R e A t !  -  $CU rai°  de a# ,raÇa ° .  com o o  conseguiu fazer. Senhora dos Remédios dc u ’ <7 Pçao> 5 contava co™ °  apo io  da Irm andade Nossa 
membros das camadas' dom?nanr« ° rnâfa ,ura dos mentores. D epo is  da  A bolição , muitos 
Uh!’? '  1*** porém aue ,ncu,f ararn co,m.° an tigos co laboradores de Antônio
nnhr ibolicinnistas mais feccbera auxílio  de  ricos. A s  contribuições eram
Pobreza, com o maior jacrif/cio qU.ase, .todos P °b r« -  "A  abo lição  foi feita pela
Os r J I Z -  mov,me« o , aJím d% o h J  Ima« ínar' « "  (cf .  A  R edem pção , 29-9-1897).*P blicmos Paulistas $ a AbolicZn V  na noía anterior, cf. José Maria dos Santos,Abolíí*°> op. cit., pgs. 177-184 c 310-311.
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de domicílio dos escravos não implicava em manumissão automá
tica (71). Como era de esperar, os senhores ludibriaram à vontade os 
escravos, desrespeitando de modo quase completo os seus novos di
reitos (72). Os adeptos de Luís Gama, de Antônio Bento e da Confe
deração Abolicionista, cada qual a seu modo, muito fizeram em São 
Paulo, conquistando alforrias e impedindo a consumação de graves 
injustiças (73). Mas êles não podiam fazer tudo e ainda menos eli
m inar a malícia que existia no texto das leis, as quais obrigavam oje. 

menores libertos e os septuagenários manumitidos à prestaçãrCom 
serviços gratuitos aos antigos senhores. Os donos de escravos *j?aulo 
elaboravam as leis. Por isso, seria natural que defendessem a§s escra- 
propriedades e não fizessem nenhum a concessão legal, que ^vãmente 
tasse um  direito líquido e pleno. Deveriam

Nas relações sociais, o escravo estava para o senhor - para cobrir 
liares e dependentes brancos dêle, na mesma posição qutriam os brios 
está para o seu “dono”. Como salienta Calógeras, na C os” (81). No 
tituíam  os negros a camada social mais baixa. T ão  descons-os tran 
que lhe discutiam a qualidade hum ana. Foi preciso que a S^és nus, 
os declarasse homens, para serem reconhecidos como tais” (74). A mo o 
como “hom ens”, não eram  porém pessoas, mas hom em -escra^ife- 
mulher-escrava, como transparece na linguagem  em pregada nos te. t. 
legais. A inda nos meados do século X IX , alguns capelães efetivv . 
das fazendas continuariam  a pregar noções abolidas pela Igreja, nos 
sermões destinados aos escravos: “Que pregam  aos escravos êsses pas
tores de almas? A obediência absoluta, a hum ildade, o trabalho, a 
resignação. Alguns vão ao ponto de dizer que os negros são filhos 
de Cam — filhos do m aldito — e que para a sua raça condenada não 
há rehabilitação possível. D upla  excomunhão: a de Adão e a do 
filho de Noé, a da alm a e a da pele” ( 75). A um a desigualdade tão 
fundam ental, tinha  que corresponder, forçosamente, um  tratam ento  
assimétrico. De um  lado, estavam os que podiam  “m andar” e “con
ceder”; de outro , os que deviam “obedecer” e “consentir”. P o rtan to , 
o código ético do senhor não podia confundir-se, em nenhum  ponto, 
com o dos escravos. N a convivência de ambos, quando um  julgava 
desfrutar um  “d ire ito”, o outro  se sentia cum prindo um  “d ev erá  Essa 
conexão de reciprocidade se refletia tanto na etiqueta  das relações 
sociais, quanto na formação ou no respeito às expectativas de com
portam ento.

(71) Cf. L. M. Vidal, Repertório da Legislação Servil, op. cit., vol. II, pgs. 5*13, e 
vol. III, pgs. 60-97.

(72) Cf. esp. E. de Moraes, op. cit., pgs. 1-9.
(73) Além das obras citadas nas notas 69 e 70, que tratam predominantemente do

grupo de Luiz Gama e do movimento dos caifazes, conviria mencionar a de Osório Duque-
Estrada, A Abolição (op. cit.), em <jue o avtor descreve as técnicas usadas pelos abolicio* 
nxstas filiados à Confederação Aboltcionista (veja-se especialmente pgs. 96-97).

(74) J . Pandiá Calógeras, op. cit., pág. 35.
(75) Ch. Ribeyrolles, op. cit., vol. li, pág. 35.



. „ laaéta das relações sociais, o que mais chamou a 
Quanto à eoq“e«  g ^ p r im e n to  que o escravo devia ao J

atenção dos v . a , ^  Q «m prim cnto  era feito em diversas'
nhor e aos bran‘“  e“ J ha, ao saírem para o trabalho; à noite, Z  
orcunstancias 'P61* nntros fortuitos; etc.), e consistia no segu im _.se recolherem;nosenjon«ro  ̂^  # ^  ^
o escravo cruzavaa respondia o senhor: Para sempre se;a
S en h or J®“s é]e não se aplicava exclusivamente à relação senhor.

- ^  n o ré t  F orence nos esclarece a ^  respeito: “Ê o bons dias 
taobavo, porém, d() {ilho para o pai, do afilhado para o padri.
alguftcravo para o ^ mestre” (” ). Portanto, o peculiar seria a
ciais, q*? aPre” f . P  de «dar louvado”, indiscrim inadam ente, a ,ôdas
ou m enft, do escr m êJe na mesma relação que o senhor
d,spostas que também deviam exteriorizar sua gratidão e

oT'-Viva sinhõl Viva sinhá! Viva sinhô moço-
f t r o ?  em Sãantes eram as norm a, d eb o as ja n e ira s , que ev.denciam 
k  entr. õ caráter assimétrico das relações. O s dados que conseguimos 
Ta^em atíavés de informantes pertencentes ou 1,gados à  antiga ca. 
maraj «nhoreal paulistana, compreendem norm as que regulavam 

‘ ,*  Z Z rioIil3Ã o  de certas at.tudes, seja a exclusão do uso de cer-
vjisValavras ou àtefatos. Chamado diante do senhor (ou de outra 
W L L  aue estivesse na mesma relação para com êle), o  escravo de- 
S T m o L r  respeito e  humildade nas palavras, nos gestos, no tom 
T m t e na fisionom ia; manter uma postura aproxim adam ente erec-
ta ^  0 relaxamento dos membros ou o bam boleio do corpo; só fa. 
lar quando recebesse ordem  para isso; calar-se, quando  fôsse manda- 
do* falar sem alterar a voz, quase mansa e cerimoniosamente; receber 
a ordem que fôsse dada, com satisfação aparente; não replicar de 
forma alguma nem discutir, tendo em vista o conteúdo da ordem re- 
cebida; sair sem voltar as costas (parece que o escravo “não devia dar 
as costas para o senhor” em outras situações). Além disso, devi? rece- 
ber os castigos, aplicados repentinamente pelo próprio senhor, para 
punir faltas reais ou imaginárias, com serenidade e submissão; não 
devia usar as palavras “senhor”, “senhora”, “dona”, etc., no trata
mento de pessoas da mesma condição social que êle; proibia-se-lhe
conversar com os companheiros, animada ou discretamente, nos am* 
L-— "« «•>« #>«fiV#»ssem os senhores; devia andar no meio da rua,- 44---- -

i _________________ INQUÉRITO UNESCQ.Â n ^ ^

bientes em que estivessem os sennorcs; ------- -
ainda que chapinhasse na lama (conta-se que os brancos os

(76) Essa cerimônia foi descrita por D. Kidder ( c f . * P a u I o f *  Todavia, a
Ptrmanhcia no Brasil, op. cit„ pág. 203 ) ,  que a pre  ̂ ^-z feSpeito ao
melhor descriçío se encontra em Hércules Florence (o p . ■> P • - Grahan. Journal
jue #íte autor viu em Cuiabá.. Sòbre «*a ce r ,m ô n .a :  cf a in d a  M a n ;1 ^  1822f ,823,
yf a Voyage 10 Brazil, and Residente T h e r e ,  Dunttg Part o f t  • T o n d rcs ,  1824, P^S-
Lbngman, Fíurir, Ree» Orme, Brown, and Green, P a t t e m o s t e r - R o w .  L o n d res , ^
197; Ch. Ribevroiies, óp. cir.,'voJ. II, pág. 33; Rev. R. W a l s h ,  op. c t ., voL H, P £  ^

(77) H. Florence, op. ch., pá*. 193. Cf. tamWm A . C. de M ello e  Souza,
(71) Cf. M. Paes de Bairos, op. cix., p ig. 100.
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tariam” da calçada, em caso contrário); não devia usar, sem ordem \ 
ou c o n s e n t im e n to  do senhor, calçado, chapéu, e roupas ou adornos \
iguais aos dos amos.

No que concerne ao vestuário e aos adornos, Kidder assevera 
que “as senhoras capricham em bem vestir suas escravas. Às vêzes 
o ouro e a pedraria adquiridos para refulgir nos salões, são vistos 
cintilando pelas ruas, em curioso contraste com a pele negra das 
domésticas, efêmeras e humildes representantes da abastança da fa
mília” (79). Parece duvidoso que isso acontecesse, pelo menos com 
escravas. Desde o período colonial, torrçou-se comum em São Paulo 
a proibição do uso de roupas finas e o porte de armas pelos escra
vos (80); e um documento relativo a 1720 proibia-lhes taxativamente 
o uso de roupas de “seda e outros vestidos como brancos”. Deveriam 
vestir-se com “pano da terra” e “só aquilo que fôr bastante para cobrir 
e livrar da inclemência do tempo, porque assim perderiam os brios 
e entenderiam que nasceram para escravos dos brancos” (81). No 
período imperial, segundo um depoimento fidedigno, os escravos tran
sitavam pelas ruas paulistanas “de calça, e camisa de algodão, pés nus, 
cabeça descoberta”; em dias de festa, apenas, certos escravos (como o 
pagem, que acompanhava a família à Igreja), vestiam-se de modo dife
rente (no caso: “se apresentava calçado e todo fardado”) (82).

Quanto às expectativas de comportamento, teremos que nos li
mitar a três tópicos. Primeiro, o senhor esperava do escravo a mais 
completa lealdade à sua pessoa e aos liames que prendiam  um  ao 
outro. Dados que não podemos examinar agora, mostram que os 
.senhores ficaram surpreendidos com as atitudes dos escravos em São 
Paulo, depois de 1885; particularmente, chocaram-se com as fugas 
em massa das senzalas, na fase de agitação abolicionista, e com o 
abandono das fazendas, depois da Abolição. Acoimaram os escravos 
de “ingratos” e de “gente sem reconhecimento”. Acostumados a pen
sar que a escravidão constituía um  regime "natural”, pretendiam  que 
os escravos partilhassem dos mesmos sentimentos que êles a êsse res
peito. Segundo, algumas expectativas se polarizavam em tôm o da 
conduta do senhor para com o escravo ou da fidelidade para com o

(79) D. P. Kidder, op. cit., pág. 193.
(80) Nos fins do século XVII, proibiu-se às escravas de "usar de vestido algum de 

seda, nem se sirvam cambraias ou holandesas, com rendas ou sem elas, para nenhum uso, 
nem também de guarnições de ouro e prata nos vestidos0 (cf. Dario Aranha de A. Campos, Tipos de Povoamento de São Paulo, op. cit., pág. 15; o documento citado, cujo trecho 
transcrevemos, é de 20*11-1696). Durante todo o século XVIII proibiu-sc não só o porte 
de armas, mas o uso de roupas que permitissem ocultar as armas, por parte de tôdas as 
pessoas que não "lograssem” nobreza, tanto de dia, quanto de noite. As proibições n io  
se aplicavam, ajpenas, aos senhores "nobres, e repúblicos”, atingindo também os mamelucos 
(cf. Registro (jeral da Câmara Municipal, vol. IV, op, cit., pgs. 12-14, 116, 177-178 e 
263-264; veja-se também: A. de E. Taunay, História da Cidade de São Paulo no século XVII I ,  op. cit., vol. I, !.♦ parte, pgs. 108-110).

(81) Documento transcrito in Ciro T. de Pidua, O Negro no Planalto, op, cit., 
pig. 216.

(82) M. Paes de Barros» op. cit., pgs. 12 c 40, respectivamente.

\
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servil.orecisava ser ao mesmo tempu --------  -  —  n 0 tratamen7£ f« rra v o s. No Oeste paulista dizia-se, quando ocorriam  rebelf- °  
• t  S g o  excessivo ou'camaradagem dem asiada” (« ) . 

f  t  definida com precisão, tendo em vista oS valores da ordem  senw
real, na seguinte explanação: “O extrem o aperream ento d isseca jh  
o coração, en d u recei, e indina-os para o m al. O  senhor deve 
severo, justiceiro e humano”. “Nem  se diga que o  escravo é seL T  
inimigo do senhor; isto sucede com os dois extrem os, ou  d em a si^  
severidade, ou frouxidão excessiva, porque esta torna-os irascívei, 
mais pequeno excesso do senhor frouxo, e aquela leva-os à de 
peração” (*<). E não era menos consistente a expectativa de s o l i d a i  
da de entre os senhores no julgamento das ações dos próprios na ^  
e na defesa da escravidão. Ainda aqui, os dados m ais sig n ificati ^  
dizem respeito à fase de desagregação do regim e servil: os fazendeir°S 
paulistas reprovavam a conduta dos colegas que se associavam  a° S 
ideais abolicionistas e tomavam medidas concretas para libertar s ° S 
escravos. Incriminavam-nos como traidores e  exem plos perigos US 
(Cf. esp. as referências de J. Maria dos Santos, op. cit., págs. 110-im 
Terceiro, os senhores não se sentiam obrigados m oralm ente a corr 
ponderem às expectativas de com portam ento dos escravos, d ir iV * ^  
para as suas pessoas. Tendo em vista a natureza da relação senh 38 
escravo que analisamos, isso é com preensível. Para o escravo do 4 
aí estava uma fonte de decepções, insegurança, insatisfação e am”3’ 

guras. Walsh testemunha, com referência ao R io  de Janeiro (o u* 
sem dúvida, ocorria em outras regiões do B rasil), q Ue o  desapom  
mento de alguns escravos, em assuntos concernentes à  m anum issão  
chegava a conduzi-los ao desespéro e ao su ic íd io  (85). ’

Os meios de persuasão, incentivação ou  acom odação d os escravos 
á ordem vigente não poderiam ser, naturalm ente, o s m esm os au e se 
aplicavam aos membros das demais cam adas sociais. A  coercão

2 ! ?  6 - 7 7 °  a vío,ência constitu íam  as p r in c ip a is form as de controle social do comportamento dos escravos. A  ordem  social
que se elaborou no Brasil com a escravidão, n ã o  ch egou  a conhecer'
oi, x n t L ^ r 5* / 0 ,fin - ,’ tócnícas S0CÍais d e d íste™ o  d e emoções’ 

«eassem n„ * ,S°  Ça°  de diverg^ n «as o u  co n flito s , q u e  se ba-
casta sen h o ra !* '*  PeSS° a dos ,seres sul>metidoS à  d om in ação  da 
reduz/a o «cravo â coZ íL  T ^ f ° . CT .  f “ n d a m en t?  pecun iáriobilidadp " »uu,^ ü ae C01sa> conferindo aos senhores a possi-

----- ------- H ndo, equipararam a energia humana de tra-<«> Cf. A. Aê V t  . .
(85) £ ,' •  *  k<*rd« Wcmeck ‘ot?‘>ci?l> ( j ' 0 Brasil, vol. sétimo, pág. 436.

•  S ? '  « « .  do senhor, q„ , é«t nío"p“0(*“ «x> (d. Rcv. R. wál,h ■ <luV inda devcrám commuár no carivtiio“ • °P' vol. U, pg». 350-351).
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balho à fôrça b ru ta  anim al. E, doutro lado, eliminava ou restringia 
irremediàvelmente nos escravos (é claro que no plano da relação com
o senhor), os incentivos ao trabalho e à ação nascidos da compreensão 
do dever, do espírito de competição com os companheiros e da cons
ciência de retribuição pelo esfôrço dispendido. Assim, impunha-se
o apêlo generalizado à disciplina exterior e o cerceamento das possi
bilidades de autorealização do escravo pela compulsão à mais com
pleta heteronom ia social.

A insatisfação que isso provocava nos escravos manifestava-se 
socialmente de várias maneiras. O desmazêlo, o descuido e o afrou
xam ento no trabalho; a tentativa de suicídio, de abôrto ou de fuga; 
a rebelião e o ataque ao senhor ou aos seus prepostos. A docum en
tação dem onstra que tais eclosões de desajustam entos e conflitos so
ciais, inerentes ao p róprio  regim e servil brasileiro (86), ocorreram  
abundantem ente em São Paulo. Em  conseqüência, o recurso aos 
castigos corporais, às torturas, ao tronco, aos capitães do m ato  e à 
repressão policial (87), não foi aqu i menos intenso que em  outras re
giões do país. Todavia, graças ao aparecim ento de um a opinião  p ú 
blica que revelava crescente sensibilidade contra ações dêsse gênero, 
as práticas repressivas e punitivas se suavizaram  ou  foram  abolidas 
com pletam ente, m uito  antes que em ou tras zonas do mesmo estado. 
Por iniciativa de u m  líd er abolicionista, chegou a ser elaborada um a 
técnica de com bate às práticas violentas de to rtu ra  e repressão. Essa 
técnica abrangia  a coleta de instrum entos de to rtu ra  e sua exposição 
pública (na form a das “coleções de m useu e nas procissões da Irm an 
dade da Nossa Senhora dos Rem édios); o reg istro  dos casos m ais vio
lentos ou deprim entes de pun ição  e sua denúncia , p o r  m eio de dis
cursos o u  da im prensa; e, como aconteceu pe lo  m enos um a vez (pelo 
que se sabe), a  exibição da p ró p ria  v ítim a, p a ra  p ô r  em  evidência o 
alcance dos estropiam entos, q u e  pod iam  ser produzidos pelas to rtu ras

(86) Cf. acima, referência contida na nota 23; e, em particular, Astrojildo Pereira, Sociologia ou Apologética?, in Interpretações, Rio de Janeiro, 1944, págs. 161-178.
(87) Cf. esp. Registro Geral da Câmara Municipal, vol. IV, loc. cit.; A. de E. Taunay,História da Cidade de São Paulo no século XVIII ,  vol. I - 1.* parte, cap. X II; M. Paes 

de Darros, op. cit., pgs. 103-104; em diversos documentos já citados, como a carta de 
Paula Souza e os relatórios dos presidentes da Província, vem mencionado o fato de que 
muitos senhores se viram sem ter quem cuidasse das fazendas, depois de 1887, por causa 
dos maus tratos infligidos anteriormente aos escravos. Castigos cruéis deveriam ser pouco 
freqüentes no município da capital, como o demonstra a repulsa da população ao sevicia- 
mento do negro Serafim, ocorrido em Campinas e tornado público pela exibição da vítima 
através de uma procissão organizada por Antônio Bento e seus caifazes. ,

A participação da polícia paulista na captura dos escravos fugidos foi regulada defini
tivamente pela lei de 21-3-1860 e pela de 7-7-1869 (cf. João Carlos da Silva Telles, Repertório das Leis Promulgadas pela Assembléia Legislativa da Província de São Paulo desde 
1835 até 1875, Tipografia do Comércio São Paulo, 1877, pgs. 359-360). Os apreensore» 
dos fugitivos ganhavam gratificações dos senhores, estipuladas pelas leis, em dôbro no 
caso de prendê-los em quilombos. Doutro lado, a policia local sempre esteve pronta Pj*ra 
intervir na repressão de sedições ou de levantamento de escravos, assim que sua colabo
ração fôsse solicitada pelos senhores (cf. J. P. da Veiga Filho, op. cit., pág. 59). A 
venção regular da polícia nessas atividades só foi suprimida com a lei de 28*2-1888 (cr. 
Alberto Souza t José Jacintho Ribeiro, Repertório das Leis Promulgadas pela Assembleta Legislativa Provincial desde 1876 a 1889 em continuação do ordenado pelo Dr. Joan Carlos àa Silva Telles (1835-1875), T ipografia do D iário Oficial, São Paulo, 1898. pág. 102>*
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. .  /88> Parece que persistiram apenas o» pequenos casligoa,.
e ^ ,f,as( ifíbko de bater no escravo por q u a lq u er rarã»), m 
(ligados com o nao aplicados mesmo depois da Abolirá,,
3 ,M>m° , t n “e ômrTas empregadas domésticas. Ainda por v ^ a  
r ^  S  na tradição oral paulistana uma quadr.nha, provável, 

m e n t e  doTm pô da escravidão, em que eram mvocadas cenas dessa
espécie f89):

a do “senhô coroné”A mulata  ̂ a“Bóta" a "chicra e nao bóia o café,
"Botô mesa, "cuié” nao Jo td  ,
"Apanhô de chicote e chorô .

Cis fatos expostos nas páginas precedentes, relativos às condições 
de a j u s t a m e n t o  social entre senhores e escravos põem em evidência 
d u a s  coisas. Primeiro, que não se praticava a discriminação racial 
por causa de “prevenções” ou “ogenzas inevitàvelmente ou voluntà- 
riamente associadas a diferenças raciais, por meio de determinações 
desencadeadas através de processos culturais. Como umas raças exer- 
ciam a dominação senhoreal, e outras a suportavam, a estratificação 
era casta produziu uma desigualdade de direitos e de deveres que se 
traduzia socialmente, sem a intervenção de “ódios” ou de “antagonis-
mos” raciais, em medidas de discriminação racial. Segundo, as medi-
das discriminatórias assim produzidas, primàriamente vinculadas à 
própria dinâmica da ordem social escravocrata, acabavam por desem
penhar uma função social específica. É que elas contribuíam podero
samente para conservar e alimentar as condições sociais em que se 
engendrava a submissão de umas raças a outras, sob a forma de 
apropriação mercantil dos indivíduos pertencentes às raças domina
das, e nas quais a legitimidade da dominação senhoreal encontrava 
justificações ético-jurídicas e um fundamento econômico-racional. Em 
outras palavras, as formas de discriminação racial apontadas se vin
culavam à perpetuação da ordem social escravocrata como e enquanto 
processos sociais, que operavam no sentido de manter a posição e a 
relação recíprocas existentes entre as “raças” a que pertenciam os se
nhores e as “raças” em que se recrutavam os escravos.

Isso significa que, vistos em têrmos da função social que preen
chiam, o preconceito de côr e a discriminação racial se completavam, 
como processos de preservação da ordem social escravocrata. Se um 
produzia efeitos que implicavam na defesa da integridade social das

P ’ rtíerincliS bibliográficas das nofas 69 e 70. _
Kcvíkj do ■de TFru lta*’ Traili(ões e Rtm inisctncias Paulistanas,- X̂o«e no tJ2> * Cia" Edit6rcí> Sfio PauI°’ 1921* pág* 37‘ C P
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«raças” dominantes, outro produzia efeitos que asseguravam a con- 
tinuidade da dominação scnhoreal sôbre as “raças” reduzidas à cscra* 
vidão. Dc modo que a <ôr e as diferenças raciais acabaram, de fato 
(cf. acima, pags. 5(M>2), interferindo na dinâmica da antiga sociedade 
de castas de São Paulo. É que ambas constituíam, dentro dela, ingre
dientes essenciais à integração e ao funcionamento do próprio regime 
servil.

De acôrdo com o espírito e com os resultados da análise desen
volvida, a côr e as diferenças raciais tornaram-se elementos funcional
mente significativos e operantes por causa da elaboração social que 
sofreram. Negro e escravo, como objetivações culturais correlatas, 
adquiriram  um  sentido mais profundo do que se tem  pensado. N a 
linguagem cotidiana, principalm ente na das pessoas que pertenciam  
à camada senhoreal, elas eram noções sinônimas e intercambiáveis.
Mas, é evidente que nessas noções se projetavam associações culturais 
muito mais complexas. De um lado, deve-se notar que o essencial, 
para os membros das “raças” dominantes, não era a idéia de que 
faltava ao negro “qualidades humanas” ou que êles “nasceram para 
escravos dos brancos”. Esta idéia tinha muita importância, circulando 
amplamente, como meio de autojustificação e como forma de raciona
lização de todo um complexo de comportamentos, incongruente com 
os mores cristãos da cultura. O que definia socialmente a noção de 
“raça”, no entanto, era o sentimento de comunhão dentro de um 
sistema de graduação social, de prestígio e de valores culturais. Daí 
a preocupação dos brancos: evitar o acesso dos negros e dos mestiços, 
tanto quanto possível, ao núcleo legal da família patriarcal; impedir 
toda espécie de equiparação com o negro, em qualquer esfera da vida 
social. Os atributos pròpriamente raciais contavam como decorrên
cia. Por isso, para êles as “raças” negras se compunham de indivíduos 
que se caracterizavam duplamente: pela condição de escravo e pela 
côr da pele. De outro lado, é preciso considerar que êstes dois ele
mentos se confundiam completamente na representação social da 
personalidade-status do negro e do mulato. Negro eqüivalia a “indi
víduo privado de autonomia e liberdade”; escravo correspondia (em 
particular do século XVIII em diante), a “indivíduo de côr”. Daí a 
dupla proibição, que pesava sôbre o negro e o mulato: o acesso a 
papéis sociais que pressupunham regalias e direitos lhes era simulta
neamente vedado pela “condição social” e pela “côr”. Em situações 
concretas, uma pessoa de côr tanto podia ser tratada como escravo 
por ser notória a sua posição real, quanto por causa de passar por 
“negro”, sendo irrelevante para os brancos que assim procedessem 
que ela fôsse um liberto ou um homem livre. A representação social 
da personalidade-status do negro e do mulato e a autoconcepção que 
êstes possuíam de seus papéis sociais tendiam, em geral, a orientar
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univocamente as expectativas de comportamento nessa d*Buiton revela um aspecto dêsse drama, ao afirm ar ,r^ ^ °  (*>o\ 
brancos, e não todos os livres, são iguais, tanto social lo^ ° s oj 
camente** na sociedade brasileira (91). ciUaQto_ ____

9 2 _________________________________________

ICOS, —  . b r a s i le ir a  ^  mente” na sociedaide °  lmente, outra questão. Como os padrões
Agora, coloca-se, nai elaborados através do significado que a

de ajustamento ^ ter'r? £  J alliri,am socialmente sob o regime servil,côr e as diferenças íacia* 4^ sodal escravocrata? Se a inter-
reagiram às traUS  ̂ as trausformações da estrutura
pretaçãõ que desenvoiv ^  vista do ajustamento inter-racial,
sodal, significativas d Q luêflcias modificadoras sôbre as expecta-
exercerão mportamento polarizado em torno da raça etivas e os padrões ae obrigam a considerar sòmente as duas
da côr. Os limites d eesp  ç raram> em proporções e em sentidos
grandes transformaço q  ̂ ^  mestiço na sociedade paulistana, 
diversos, a posição ao ^ nsjst n̂cjas da ordem social escravocrata 
Uma, diz resp««o a m cons(ituiçSO) {atôr£s de solapamento
que possuía, em sua g  r  aquisição de status pelos membros
dos critérios de atn u ç cscij{yidào 0utra , refere-se aos efeitos da 
da camada submeti coletiva dos negros e dos mestiçosAbolição, que marcaa ascensa _ _ _
ao status jurídlc0;P° ^Afundamento pecuniário da escravidão cons- 

A miscegenaça n#,ríurbacão e de instabilidade nos liames 
tituíam dois senhor-escravo. Como indicamos aci-
que determinavam a re açao a a]forria dos filhos na.
ma, o senhor-pai con , período colonial, transparece nos
,urais com as escravas. Desde o d<js pa;‘s.senhores:

Tár í t e t o  os‘filtobaTtardos forros e sem obrigação a ninguém; 
e ^de compelir os herdeiros a dispensar-lbes pelo menos nm mm,mo 
de assistência material e moral («). O fundamento pecuniário da
etatidão permitia a fonnação e a vigência do 'á° °
qual a restituição da liberdade era negociável. A mdemzaçao pelo
valor do escravo tanto podia proceder de recursos dos
pessoas da camada dominante (em geral, alforria de_recem^«:.do3 
Tmenores por seus pais naturais ou por seus padrinhos brancos), 
quanto de recursos amealhados para esse fim, pelos pr prios 1 
ressados (Ç3). A lei sancionava êsse tipo de transação, q ue acu

(90) Adiante veremos como ísjo se refletia na conduta dos mulatos e como se q
t  univocidade de expectativa de comportamento, a que nos referimos. - <, tomo,

(91) Cap. Richard F. Burton, Viagens aos Planaltos do , P ras' lA. j } ^  loâcional, São 
traduçáo de A. jfacobina lacombe, Ediçio  Ilustrada, Companhia Editora
Paulo, 1941, pág. 417.(92) Cf. Alcântara Machado, op. cit., es p. 141 e *«ts.. oo. cit.»

(93) Cf. esp. J. M. Rugendas, op. cit., pgs. 188 e 190-191; Ç h . Ribeyr » Guedes,W«t rr ... ° . . r  . . .  . _ .. 1_ __ n»rr«! LinO U U' “ V »
que ----  One»

______________ _______ _____________ a mulher com quem q
ria cisu-u. ’ .................

i, »ciçveu soore o tema o poema uuro ingrato,^ em 
ijuotoo a quantia necessária para libertar do cativeiro 

(in Mtstrt Domingos (Poema), Sío Paulo, 1937.A
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ao escravo a compra de sua liberdade ou a de outrem, desde que 
possuísse a quantia necessária e esta tivesse sido obtida sob auto
rização do senhor (04). E, em 1871, acabou prescrevendo taxativa
mente: “o escravo que, por meio do seu pecúlio, obtiver meios para 
indenização do seu valor, tem direito à alforria”, permitindo ainda 
“ao escravo, em favor de sua liberdade, contratar com terceiro a 
prestação de futuros serviços por tempo que não exceda de sete anos, 
mediante o consentimento do senhor e aprovação do juiz de ór
fãos” (95)- Além disso, é preciso lem brar duas condições peculiares 
à formação do município de São Paulo. No têrmo rural, quase 
sempre prevaleceu a pequena lavoura, de produtos de subsistência.
No núcleo urbano, concentravam-se as moradias de fazendeiros que 
deixavam as suas fazendas entregues à administração de outrem (®8). 
Eram essas, presumivelmente, duas condições favoráveis ao aum ento 
de alforrias. Nas pequenas fazendas, as relações entre o escravo e 
o senhor tornavam-se mais estreitas e mais íntimas (97); as circuns
tâncias faziam que os senhores se compenetrassem da lealdade dos 
escravos e da gratidão que lhes deviam, por causa da dedicação 
demonstrada. Existia, pelo que se sabe, o costume de conceder, 
por testamento, a alforria a todos os escravos (ou parte dêles, ape
nas) (fl8). E o testemunho de Saint-Hilaire nos sugere que êsse cos
tume estava associado ao desejo de recompensar os negros pelos ser
viços prestados (" ) . N o núcleo urbano, por sua vez, as facilidades 
de obter alforria eram  maiores. Q uer porque os escravos domés
ticos se insinuavam  mais na boa vontade e sim patia dos senhores (10°). 
Quer porque o meio urbano, apesar de pouco diferenciado, oferecia 
algumas oportunidades de ganho tendentes a favorecer a formação 
do pecúlio, quer porque nêle os contactos sociais redundavam  no 
aparecim ento de protetores, capazes de orien tar os escravos na aqui
sição da alforria ou de obtê-la para êles de outras formas (101).

(94) Cf* Rev. R. W alsh, op. cit-, pgs. 242-243.
(95) Cf. L. M. Vida!, op. cit., vol. II, pgs. 15-17.
(96) Cf. csp. Alcântara Machado, caps. 0  Povoado e O Sítio da Roça, in op. cit., 

pág. 37 e sets.; D. P. Kidder, op. cit., pág 191; e os dados fornecidos por Saint-Hilaire 
e Maria Paes de Barros. Como se verá, comparando-se estas fontes com Alcântara Machado, 
dos séculos XVI e XVII, para o século XIX, alterara-se completamente a relação campo- cidade. Antes, a casa da freguesia era apenas um pouso para as pequenas estadias da 
família no núcleo urbano; depois, tornou-se o lugar de residência fixa de muitos fazen
deiros, que só iam às fazendas em determinadas épocas do ano.

(97) Cf. Henry Koster, Traveis in Brazil, Longman, Hurst, Rees, Orme, and Brovro, 
Patternoster Row, London, 1816, pgs. 439-440; J. M. Rugendas, op. cit., pág. 184.

(98) Cf., por exemplo, M. E. de Azevedo Marques, Apontamentos Históricos, etc.t 
op. cit., vol. I, pgs. 27-28.

(99) A. de Saint-Hilaire, op. cit., vol. I, pág. 128.
(100) Cf. Ch. Ribeyrolles, op. cit., vol. II, pág. 38 (êste autor salienta: *tais graças 

sao mais raras nas fazendas que na cidade, e quase sempre recaem nos operários, nas mu- 
camas e nos pagens” ) .
. ( I0 I)  Por meios jurídicos, por exemplo, como se passou a fazer freqüentemente na

cidade, depois de 1870, sob a influência de Luiz Gama e dos abolicionistas que cooperavam 
£jm ele na libertação "pelo foro’* (cf. principalmente o depoimento já citado de Antônio 
Manuel Bueno de Andrade)* Parece que 05 negros, por sua vez, depois de conseguuem
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Em suma, são diversas as razoes que exphcam porque a popu. 
lacão de Sa-o Paulo abrangia, entre os md.v.duos de condição livre um número relativamente alto de pardos e de negros. As mesm ’ 
causas introduziam uma desproporção acentuada entre os pardos e 
os n e g r o s  livres, fazendo com que aquéles predominassem sôbre êstes 
n u m a  razão que oscilou constantemente, mas de uma maneira tal 
que as flutuações nos três primeiros quartéis do século XIX ficaram 
c o n t id a s  nas proporções extremas: aproximadamente, 6:1 e 2,5:1 (con. 
forme os dados demográficos expostos na primena parte). £  que 
os mulatos se beneficiaram mais que os outros componentes da 
população de côr, no aproveitamento das possibilidades de manu- 
missão asseguradas pela ordem social escravocrata. Todavia, as ga. 
rantias sociais conferidas aos homens de cor que herdavam, ganha, 
vam ou compravam sua liberdade equiparavam-nos aos demais ci
dadãos? Elas aboliam, por acaso, a desigualdade de direitos e de- 
veres, introduzida nas relações raciais pela escravidão?

A resposta a essas perguntas depende de algumas distinções 
Primeiro, quanto às expectativas das pessoas de côr que fôssem livres 
dos mulatos em particular. Elas esperavam e exigiam um trata
mento conforme ao seu status formal na sociedade. Evitavam as 
ocupações degradadas pela escravidão e reagiam, às vêzes com vio
lência, aos que teimassem em tratá-las do mesmo modo que aos 
escravos. Assim, preferiam a vida errante dos camaradas ao labor 
regular nas fazendas (102); e dificilmente se dispunham a realizar 
tarefas consideradas como indignas para as pessoas de sua condição 
social. Saint-Hilaire refere que um de seus camaradas, um negro 
crioulo, “orgulhoso de sua dignidade de homem livre, dedicava o 
mais profundo desprêzo pelos trabalhos que se consideram como apa
nágio do escravo, e era o botocudo Firmiano, estranho a todos os 
preconceitos de casta, que ia procurar a água e a lenha de que tinha- 
mos necessidade" (iM). Outro exemplo é ainda mais esclarecedor 
Um mulato, que servia como trombeteiro da legião dos voluntários 
reais, revidou à arma branca a uma bofetada que lhe desferira seu 
capitão (iM). Essa, e outras ocorrências da mesma espécie, mostram 
que o mulato e o negro livres não se submetiam, voluntàriamente 
pelo menos, à tendência dos brancos a tratar os indivíduos de côr

efcraro* ef doutro lado n j  - Y  l/í7nam ouvjaas em luctshriar 05 seu $potmi acima citado, de L in o C hZ iI m t n  m3T)ltmts^ 0  .continha as suas complicações. No
<m, ic7 7 'da<'' d0 '">"med,írío %  cZ T L h C ^)'. D°min*0,)’ hi “ma Hgf"‘

PopuUffcs gj 128’ veía' se ainda Oliveira Viana,

(104) Cf. M E ^  ^  ^  t« to  original é digno de ter consultado.Machlado de Oliveira,' QuodZm , . «•!>• cit., vol. I, pgs. 78-80; Brigadeiro J. J-
do q v f/tio  c h í t í Z  * r Provi? cia de São Paulo, e t c o p .  cit., PS*,«o revid*. que,tí0 «amava-* Caetaninho e foi condenado à forca por cau«
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c o m o  se todos fôssem escravos. Reunindo suas observações sôbre a 
sociedade • carioca, Rugendas desenvolve uma explanação sôbre as 
relações entre as pessoas de côr livres e os brancos, que parece aplicar- 
se inteiram ente a São Paulo: “. . .  e são tanto mais susceptíveis e 
desconfiadas quanto não ignoram que sua côr é a côr dos escravos. 
Fazem m uita questão, nas menores coisas da vida, de não ser tra
tados como escravos e de que ninguém se esqueça de sua qualidade 
de homens livres. Quando um  branco se mostra franco para com 
êles, e delicado, quando não faz diferença de côr, êles não perdem 
nenhuma oportunidade de prestar serviços e demonstrar a sua con
sideração; ao contrário, qualquer alusão desdenhosa à sua côr, fere- 
lhes o orgulho e provoca-lhes a cólera, coisas que não deixam de 
ter importância, pois, para obter satisfação, não carecem de audácia. 
Nessas ocasiões, os crioulos têm por costume responder aos sarcas
mos com a seguinte frase: “negro sim, porém, direito” (105). Doutro 
lado, existem referências segundo as quais os mulatos e os negros 
livres não só desprezariam as pessoas da mesma côr sujeitas à escra
vidão, como se prestavam aos odiosos papéis de “capitão do mato*' 
na perseguição dos escravos (106).

Segundo, o que significava, econômica e socialmente, a aqui
sição do status de liberto pelo mulato ou pelo negro? A massa dos 
forros e libertos ficava gravitando, econômica e socialmente, em 
tôrno da família patriarcal, pertencendo ao núcleo de seus depen
dentes. Quando isso não acontecia, deixavam de ser agregados, 
para tornar-se camaradas, dedicando-se a trabalhos incertos como 
“tropeiros”, “guias” e “jornaleiros”. Está claro que, num e noutro 
caso, a segurança econômica diminuía com a liberdade. Davatz, 
comparando a situação dêles com a dos escravos, assevera que “êstes 
vivem por assim dizer melhor do que muitos pretos livres, forçados 
a cuidar êles próprios de arranjar trabalho e sustento” (107). Para
lelamente, as compensações morais resultantes eram antes subjetivas 
do que práticas. Inclusive perante a lei, seus direitos não se equi- 
paravam aos dos demais membros da população livre. O liberto 
podia ser considerado cidadão tanto por nascimento, quanto por 
naturalização (108). “Mas a lei, atendendo a preconceitos de nossa 
sociedade, originados já não tanto do vil e miserável anterior estado 
do liberto, como da ignorância, maus costumes, e degradação, de

(105) Cf. J. M. Rugendas, op. cit., pág. 193. 
n e$P- Koster, op. cit., pág. 424; Oliveira Viana, op. cit., pág. 80.
Essas idéias sâo correntes até hoje no Brasil. No entanto, Rugendas informa o contrário: 
os escravos feitores tornavam-se mais severos, porém, o feitor mais duro seriam os europeus 
empregados nesse mister. Afirma que o "mulato livre” era o melhor feitor para os escravos, 
pois seria mais suave que os outros (cf. op. cit., pgs. 182-183).

' 10^  Cf. Th. Davatz, op. cit., pgs. 61-62. Sóbre os aspectos em quostlo, concer-
entes i  posiçSo dos negros e dos mestiços üvres na estrutura social, cf. Oliveira Viana,

«P. cit., pág. 80 e sets. e 127-129.
(108) Cf. A. M. Perdigão Malheiros, op. cit., vol. I, pág. 206.
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Terceiro, convm ^ tôdas as pessoas de côr de condição
libertos não se ap li»  concretamente, a certos m ulatos claros (ui). 
livre, em particular . jurídico-políticas apontadas nao impedi-
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ram (é verdade que «homens de côr” ascendessem a cargos
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i que, entre os m ulatos, nem  todos eram 
que parece, c ° " ^ e, Pelo’ casamento, associado à  posse de ri-
cam aradas e agrega ^  sécul0 X V m )  ou  ao prestígio con-
quezas e da terr v atividades sociais correspondentes
ferido por títu os académ^o e as *  claros conseguiram
(„os fins do fam ílias senhoreais ( » ’). Nessa»
incorporar-se ao nuc eo legai ^  prestígio social da família a
circunstâncias, o grau  ̂ osq seus descendentes, relegavam  para se- 
q u e  pertencessem, d inaç5es concernentes à  tonalidade da
eundo plano tôdas as acicmn v # . * , con.
pele(118). Apesar das leves referências irônicas

• #

(109) Idem, pgs. 207*208.

ÍJffi ^ J R « ? 5 b *  »» n«ro muito ^
neíra incontestável os caracteres da faça africana, JJ*® brancos”. “De há muito. no
podem, de acôrdo, com as c.rcunstâncias, ser c o n s i d e r a d o s  ^  QS cargos civis e ec e
Brasil, caíram em desuso as leis que excluíam os mulatos d m ;nj*stfaç§0, no sa^ rdóc,p!
siásdcos. Encontram-se homens de côr em todos os ram £  das op> cit., pág- 94h  0.
no exército, e muitos bá de excelente família (J. M. í ;  g j : ’Ci[onalmente: Quando
“circunstâncias", a que se refere Rugendas, sio explicadas condicionaini
interisses de família o implicassem (cf. pgs. 94-95). . Oliveira Viana, <>P*

(112) Cf. Frei Gaspar da Madre de Deus, op. cit., * *. V iana, pa*-3 exP*lC
cit., pg«. 131-133. Convém notar que as razões alegadas Po r . ~  
a ascendo social do mulato “superior", sio  cientificamente m *u n . . * na«ciam de
.4 013) Çf. acima, nota 111. Rugendas deixa claro que as a t i t u d e s  n a s c ^  ^ ^ j j d e -

niências sociais, pois se aplicavam a mulatos que pertenciam a 
«das (cf. ttp. pig. 95).
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versa dos componentes da camada senhoreal: “olha que fulano coça 
a orelha com o pé”, por exemplo, era um dito empregado para sig
nificar bode ou o cabrito, um sinônimo de mulato) e da resistência 
roais ou menos aberta ou declarada de algumas pessoas mais into
lerantes, êles se incorporavam à camada dos senhores. Identifica
vam-se com os ideais senhoreais de comportamento e de persona
lidade, partilhando igualmente dos interêsses e dos valores sociais 
da camada dominante. Segundo Oliveira Viana, isso só ocorreria 
com os mulatos claros, cuja aceitação seria mais fácil (114), mas de 
qualquer maneira, o resultado do processo de ascensão social trans
parecia no desaparecimento do mestiço, assimilado cultural e psico- 
lògicamente aos brancos (115). £  natural que a êles não se aplicas
sem nem os padrões de tratamento social dos libertos, negros ou 
mulatos pertencentes à camada social dos agregados e camaradas; 
nem as restrições legais aos direitos dos cidadãos. Como dispunham 
de meios econômicos e sociais para se qualificarem como eleitores, 
podiam desfrutar plenamente todos os direitos assegurados pela lei.

As distinções examinadas mostram que a miscegenação e o fun
damento pecuniário da escravidão produziram, de fato, efeitos que 
acarretavam a alteração da posição recíproca das personalidades 
polarizadas nos dois extremos da relação senhor-escravo. Todavia, 
tais efeitos solapavam os critérios de atribuição ou de aquisição de 
status e de papéis pelo escravo (e por seus descendentes), sem refletir- 
se, de forma alguma, em outras determinações sociais da relação 
senhoreal. Isso significa, segundo pensamos, que o tipo de domi
nação racial nascido da relação senhoreal não sofria, em conseqüência, 
nenhum a alteração. A manumissão, sob qualquer das modalidades 
em que era praticada na ordem social escravocrata, em geral não 
fazia senão transform ar o escravo em dependente social do senhor 
e de sua fam ília (ou do “branco” da camada dominante), seja dire
tamente como agregado, seja indiretam ente como camarada. E é 
visível que ela se realizava como um  processo de peneiram ento 
social, cuja função consistia em selecionar, na população escrava, 
personalidades aptas para o exercício de papéis sociais que não pode
riam ser preenchidos de outra m aneira. A escassez de braços para 
certas espécies de trabalho livre, nas quais a exploração do escravo 
dependeria de um a fiscalização ou de um a assistência m uito dispen
diosas, e a prem ência de com pletar os quadros hum anos das fazendas 
com agentes que não pertencessem (e, mesmo, que se distinguissem 
subjetivam ente) à escravaria, criavam as condições sociais necessárias 
ao funcionam ento regular do referido processo. Do ponto de vista 
das relações raciais, o statu quo perm anecia inalterável. A mobi-

(114) Cf. Populações Meridionais do Brasil, pág. 133.
(115) Idem; cf. também adiante, pág. 142. '
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metidos igualmente escravos e libertos, à esfera de consciência social 
dos negros e mestiços livres. Assim, a insatisfação que êstes sentiam 
contra a ordem social vigente não encontrou meios para exprimir-se 
como um “ferm ento social”, embora fôssem o elemento predominante 
na composição da população de côr da cidade, desde o início do 
século X IX  (conforme os dados expostos na primeira parte, relativos 
a 1804, 1815, 1818, 1836 e 1872). Ela eclodia através de desajusta- 
mentos sociais (comumente sob a forma de vagabundagem, prosti
tuição e delinqüência), sendo raram ente canalizada como fôrça de 
rebelião social na lu ta  do escravo contra o senhor (117). Por isso, 
não produziu outro efeito senão o de separar socialmente os negros 
e os mestiços libertos dos negros e mestiços escravos, facilitando a 
dominação senhoreal exercida pelos brancos.

Nas condições de ajustam ento inter-racial, criadas pela ordem 
social escravocrata-senhoreal, a formação do sentimento e da von
tade de passar por branco constituía um  processo espontâneo. Isso 
menos por causa do poder coativo da “mística da branquidade” (118), 
que da ausência quase completa de laços morais, que integrassem os 
indivíduos de côr em unidades existenciais e solidárias de vida. Ser 
aceito como branco, ou igualar-se aos brancos representava, sem 
dúvida, um  incentivo fundam ental. Mas êsse incentivo poderia 
sofrer um a neutralização (e mesmo um a repulsão), se existisse entre 
os indivíduos de côr algum  sentim ento de lealdade de fundo racial 
ou algum a identificação racional de interêsses sociais. Como êsses 
sentimentos não  existiam, ou se manifestavam em casos singulares, 
todo indivíduo de côr, que conseguisse livrar-se da condição hetero- 
nômica de agregado ou de camarada, passava a sofrer a influência 
de um  com plexo con jun to  de impulsões sócio-psíquicas. De um  
lado, via-se autom àticam ente poupado de diversas limitações asso
ciadas à côr. Estas operavam  através de controles sociais im anentes

(117) Os viajantes que estiveram em São Paulo, inclusive Saint-Hilaire, tão arguto 
na percepção de outras coisas, não conseguiram estabelecer uma relação entre a conduta 
dos mulatos e negros livres e as insatisfações procedentes de sua situação na sociedade. 
Os brancos nativos, por sua vez, apenas descobriram que os negros crioulos (em geral os 
vindos do norte do país, mas também os nascidos no próprio estado), eram menos dóceis 
que os negros africanos e se insubordinavam com maior facilidade, criando sérios problemas 
à sua fiscalização (cf. esp. A. de E. Taunay, História do Café no Brasil, vol. V, pág. 166- 
167; M. Paes de Barros, op. cit., pág. 99).

(118) À expressão 'mística da branquidade”, utilizada literária mente por diversos 
autores brasileiros, compreende um duplo significado: o que traduz a atitude dos que se 
orçulham com o “sangue limpo" dos ancestrais; e o que exprime a tendência corriqueira, 
principalmente nos mulatos mais claros, de ignorar o mestiçamento e as distinções asso
ciadas com as gradações da côr da pele (o que, freqüentemente, os expõem à ironia dos 
mulatos escuros e dos negros, tanto quanto a maledicência maliciosa dos brancos). No 
fundo, essas atitudes são responsáveis peta valorização das relações sexuais ou do casamento 
com branco (ou com pessoas mais claras, apenas), coisa a que se referem os indivíduos 
de côr, atualmente, com a expressão ”melhorar a raça". Por isso, merecem ser ponde
radas as seguintes interpretações de Caio Prado Jor. (A  Formação do Brasil Contemporâneo, 
pgs. 105-106) : "O  paralelismo das escalas cromática e social faz do branco e da Purejra 
de raça um ideal que exerce importante função na evolução étnica brasileira; ao lado 
das circunstâncias assinaladas mais acima, êle tem um grande papel na orientaçao dos 
cruzamentos, reforçando a posição preponderante e o prestígio de procreador do branco. 
Uinge assim a seleção sexual no sentido do branqueamento".

#  WfUoft Qà VJr.lv * rs <30 C-st^itO FôOéfÉl
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. - ^ .-a , Quando as circunstâncias introduziam uma mr,
diftaçiotafnasituação do sujeito, que a «côr» e o “scatu,- ^  
vâm de coinddir, aquêles controles pcrdtam seu ponto de apoio
estrutural e funcional. Em conseqüência atenuavam-se as re 
cies e as discriminações ligadas com a cor, flutuando as expectativa, 
de comportamento.ao sabor de peo.I.ar.dades pessoa.s, Como: *
habilidade do sujeito em estabelecer boas relações e em captar 
simpatias dos brancos («•); o grau de tolerância revelado por éstc 
a semelhantes tentativas de aproximaçao social. De outro, sentia- 
se solicitado, sem nenhuma fonte apreciável de refreação interior 
pelos poderosos estím ulos do  desejo de  passar por branco. peI ’ 
que parece, os reflexos dêsses estímulos na conduta do sujeito só 
esbarravam com inibições internas quando o sentimento de direitos 
conferido pela posição social, não fornecesse um amparo subjetivo 
suficientem ente sólido. Era conseqüência, os malogros e os dissa
bores prováveis nas tentativas de aproximação social não chegavam 
a adquirir o significado de experiências frustradoras ou de sentido
exemplar.

Acreditamos que as interpretações apresentadas facilitam a com
preensão dos estímulos sócio-psíquicos, que provavelmente orienta
vam a conduta dos mestiços que "subiam” socialmente. Todavia 
restaria saber se as impulsões indicadas encontravam canais regu! 
lares de expressão na ordem escravocrata-senhoreal. Supomos que 
é nítido o processo social subjacente àquelas impulsões: a tendência 
a quebrar os laços de solidariedade, que poderiam desenvolver-se 
na população de côr com base na identidade de interesses diante 
da dominação senboreal, revela-se claramente nas atitudes de acei- 
tação assumidas pelos brancos. No exame dos fatos desta natureza 
é preciso não esquecer o padrão de configuração demográfica da cidade de São Paulo durante quase todo o século XIX: os mestiços 
livres constituíam a maior massa da população livre de côr; a po
pulação livre de côr sempre representou, a partir do prim eiro de- 
cênio do século, a maior massa da população negra e mestiça total; 
apenas nos meados do século é que começa a ser alterado o desequi
líbrio demográfico, que concedia ao elemento negro e mestiço uma 
pequena superioridade numérica na composição global da popu
lação. Ora, a ordem social escravocrata-senhoreal não se mantinha 
atrav s sanções sobrenaturais. Mas, graças à form a senhoreal 
aqu, desenvolvida de apropriação de pessoas, de riquezas e do poder.
do* ir,ri' üjia freios sociais no sentido de impedir o acesso 

1V1 UQS e cor prerrogativas e aos direitos sociais dos

njça* de ajuvamaiío^ i  ̂  Uff u ,ntf rPretar sociològicamente uma paríe dessas téc-Sobrados t  Mucambos nJroAs T j S pelos mulatos nas relações com os brancos (cf.Sio Paulo, W6> p á /  355 e ^ * » r o l  no Brasil, Companhia Editôra
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senhores. Se um indivíduo de côr conseguisse êxito econômico, por 
esta ou aquela razão, e tivesse probabilidade de compartilhar de 
um certo número de comportamentos senhoriais, transformava-se 
naturalmente em uma fonte de insegurança para a ordem social. 
Tanto no que concerne à “desmoralização” dos comportamentos 
senhoriais, quanto no que diz respeito ao incitamento e à organiza
ção de rebeliões, ali estava um lider potencial. Nenhum a outra 
garantia de socialização de personalidades dêsse tipo poderia ser mais 
satisfatória, que a incorporação à camada dominante, por meio do 
casamento ou da atribuição de uma posição nobilitante na estrutura 
senhoreal. Êsse mecanismo de acomodação esbarrava com condições 
desfavoráveis, como as resultantes do arraigamento do preconceito de 
côr e das medidas discriminatórias. Porém, era favorecido por outras 
condições, em particular por aquelas que se criavam graças aos cri
térios de atribuição de status e papéis sociais através da integração 
ao núcleo legal ou ao círculo de protegidos e apaniguados da fam ília  
patriarcal. Se aceitássemos as interpretações de Oliveira Viana (na
quilo em  que elas são positivas), veríamos que mesmo o preconceito  
de côr não levantava obstáculos m uito sérios ao referido processo.
É que, graças ao preconceito de côr, os mulatos cujos caracteres físicos 
se chocassem m enos com os padrões estéticos dos brancos podiam  ser 
selecionados positivam ente (120).

Isso mostra que a miscegenação não foi, por si mesma, nem a 
causa principal nem a condição determinante da ascensão social dos 
mestiços e da agregação dêles ao grupo racial dominante. Em se
gundo lugar, chama a nossa atenção para um problema que tem sido 
encarado inadequadamente: o do significado da miscegenação. A 
tendência a defini-la como índice da ausência de preconceitos, por 
parte dos colonizadores portuguêses e de seus descendentes conside
rados brancos, não encontra uma comprovação analítica consistente. 
Seja porque a miscegenação se desenrolou em um plano meramente 
material e sexual, como foi apontado acima; seja porque só excepcio
nalmente ela se associou a efeitos que implicavam na aceitação de 
alguns mestiços de brancos e negros como brancos. Isto ocorria 
apenas nos casos em que a mistura racial era acompanhada, seguida 
ou reforçada por duas condições, a primeira das quais determinante: 
a aquisição de status na camada senhoreal; e a herança atenuada 
de caracteres físicos das “raças negras”. A primeira condição, princi
palmente, dificultou deveras a modificação do padrão de composição 
racial da camada social dominante, lim itando a ascensão social dos 
mulatos antes do advento da Abolição e restringindo, em Sao Paulo, 
a sua participação das regalias sociais desfrutadas pelos que exerciam

a ésse respeito, Oliveira Viana, Populações Meridionais do Brasil, op. cit., PI*. 80-87, 127-129, 131-133.
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dominação senhoreal («>)■ Por sua vez, os processos que detpi. 
inavam  a aceitação de certos mestiços como brancos beneficiai 

exclusivamente, os indivíduos peneirados e os seus descendentes 
se mantivessem na mesma posição social. Eles nao repercutiram n , 
que se pode perceber, nas atitudes e avaliações sôbre o negró _ 
mulato, incorporadas à cultura da camada senhoreal e partilhai ° 
com maior ou menor intensidade, pelos brancos' em geral, 
os efeitos produzidos pela incorporação de mestiços à camada senh 
real faziam que sua aceitação como brancos contribuísse: a) n ° 
perpetuar e reforçar praticamente a representação de personalidad^ 
status do negro e do mulato, eliminando ou circunscrevendo a co*' 
cessão de novos papéis sociais aos que não combinassem em cer!1' 
grau prestígio social e herança atenuada de caracteres raciais do n™, ° 
b) para manter os estereótipos correntes sôbre a incapacidade intele° ’ 
tual e moral de negros e mestiços mais escuros, pois deu origem *a 
mecanismos de avaliação que submetiam as ações das personalidade3 
de côr bem sucedidas a uma apreciação restrita; c) para conservar o 
sistema de relações raciais criado pela ordem social escravocrata- 
senhoreal, mediante a assimilação dos elementos mestiços capazes de competir econômica, social e politicamente com os brancos.

Até agora, lidamos com processos sociais cujos efeitos podiam ser
larin.ç npias forcas aue m antinham  a estabilidade H __♦ «regulados pelas ^ UIuem social

escravocrata-senhoreal. A Abolição dirige nossa atenção para pro
cessos sociais que desempenharam a função oposta: a de desagregar 
e destruir aquela ordem social. Por isso, a Abolição representa u 
marco na história social do negro em São Paulo. Ela localiza iuiditu n a  iii9iuii4 dutiâi uu u c g iu  cjii oau  x a u iu , m a  loca liza  n o  
tempo o fim de um processo histórico-social, o da desagregação do 
regime servil, e o início de outro, o da equiparação coletiva dos 
negros e seus descendentes mestiços, sob o ponto de vista jurídico- 
político, aos demais cidadãos brasileiros. Através da análise socio
lógica verifica-se, porém, que ela não provocou diretamente nenhuma 
alteração substancial na posição recíproca de negros, mestiços e bran
cos na estrutura social da cidade. A transformação dos ajustamentos 
inter-raciais se processará lenta mas ininterruptamente graças à influ
ência dos fatôres sociais que intervieram nos processos do movimento 
abolicionista ou que se vinculam à emergência da nova configuração 
social de vida, industrial e urbana.

A desagregação do regime servil vincula-se causalmente a trans- 
ormações que se operaram na estrutura da sociedade paulistana, 
preciso notar que o equilíbrio da ordem social escravocrata-senho-

rea ePendia da preservação de um certo padrão de composição da

lowrie s i b r e ^ í ° íerPreíaÇ*o trazem uma comprovação indireta à teoria de 
«tirpe braiiíeir* t io m n  l ,Çama<*as constituídas pelos descendentes da antiga' ezpo,u 005 dou trabalhos d êsse autor citadoi acima <cf. nota 4).



população e de integração do sistema de trabalH .
mao de obra escrava devia ser suficienie „ trabalho- A reserva de 
dos processos de seleção letal, oue d izim ai™  C° mPensar °s efeitos 
para atender às possíveis flutuações da prod?1r L P° PUlaÇão escrava- 
própria populaçao escrava em uma d e n s i .L l^ Ç ’ * para manter a 
lamento contínuo, dentro dela, de indivíd Per">itisse o recru-
de ocupações regulares ou instáveis, oue para °  excrcício
por escravos. O sistema de trabalho ns„  ^ “ m ser P«enchidas 
ciação m uno grande da esfera de o cu n a rS ^ T  P°-r‘aVa uma diferen- 
a expansão do trabalho livre, além do« lim -. a“  6 mec‘*nilas nem 
suplementava o trabalho escíavo™  ~  “ T *  reS,rÍtos em V *  êste
riais. Ora, depois dos meados do século X n T  3 a‘IV,dades senh°- 
requisitos, de que dependia o padrão <!,- ... nenhum dêsses pre-
de integração do sistema de trabalho nAd da população e
feito. Fatores diversos, como a supressão d0C tr á r  efetf'vamen,e satis" 
tamento das disponibilidades de mão ,u. , aílco afncan». o esgo-
Brasil, a complicação do sistema de trahalh escrava existente no
cimento comercial e urbano da c id a d f  em ™nexâo com o cres-
europeus e com o rápido desenvolvimento“  "  de imigrantes
da esfera de trabalho livre (e x a m in a i ™ sentido autônomo
ram que a decomposição d o ^ ^  a“ ,erÍOr)’ 
da eclosão dos movimentos abolicionistas F r i í " 0 3 ^ 6 a" teS mesmo 
social se elaborava no seio mesmo da ordem «ciTl*
-senhoreal. em social escravocrata-

v / Todavia, os interêsses sociais e os ideai* a »
Aroincidiam em tudo com os ideais Hp ' a  a  r emergentes não
/  No plano dos interêsLs s o d a f im e d tto l  o ‘a“ nd~ " l * > r e s .

conseqüências sensíveis. A economia da d d X n ã o ^ h a  S ™  
própria; gravitava em tôrno das rian e 7i»< a  a  existência
espírito de conciliação diante das exigências e das exJectaXas dos 
fazendeiros-senhores se impunha até dentro de organiLções reVolu 
cionárias, como o partido  republicano paulista U )  Porém nõ 
£ an o  dos ideais de vida os conflitos se expandiram com intensTdade 
Na nova ideologia em formação, a escravidão deixa de ser aceita como
uma *ífVtulçao. íla‘Ural e um mal necessário. Ê representada como
r i  T K  6’ Uma i8nomínia e «ma fonte de dupla deera- 
reputação3 do t t / T  6 f  d° " T ?  ~  sendo responsável pela triste
civilizadosaz>\ íw C brasi,eiros entr.e as pessoas e os países

( )• a verdade, a ordem social escravocrata-senhoreal

expectativas°e dos^interêssts s o c í a l ^ n ^ f Ub,1^a!;'0 trans,'-giram’ qVaSe todos> diante das
do programa concernenrp à í» fazendeiros paulistas, tergiversando na elaboração
106-113, 118 189 TQS.iQft S ,0,1 8 °  escravidão (cf. }. Maria dos Santos, op. cit., pgs. 
cano se modifica mas « * I  219-222. Por fim, a orientação do Partido Republi*

<123) Tal Pr£SSa0 dos fatoS: cf’ 225’ 24? e 261 e « * • ) .
produto de um ^nrrP ^0  Se â dema,s assinalar que essas atitudes representavam menos o

P vmcianismo acentuado, do que conseqüências da crítica dos mores de
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constrangia a expansão econômica, social e política da cidade. A 
a " a í ã o  estabelecida no plano dos mterêsses sociais imediatoA
não podia ocultar essa realidade. . 8

Sob êste aspecto, os movimentos abolicionistas que se £0rmara 
na capital, estendendo dali o seu raio de açao organizada até as 
zendas mais longínquas da Província (»4), serviam ao mesmo tem i ' 
a dois fins, o último dos quais oculto à consciência social dos 
agentes: I.°) a emancipação dos escravos; 2.°) a destruição das ba?
reiras opostas ao “progresso” pela ordem social escravocrata-senhoreal'
O primeiro motivo forneceu o móvel aberto dos movimentos socia* 
contra o regime. Mas o segundo é que constituiu o ingrediente pr<í! 
priamente revolucionário, que impulsionou a conduta dos brancos 
embora disfarçando-se sob a forma de ideais hum anitários (125̂  
disfarce era necessário, pois nas condições de vida social e política 
criadas pela dominação patrimonialista, a oposição à ordem vigente 
não podia processar-se abertamente. As insatisfações polarizaram-se 
espontaneamente em tômo de argumentos inconformistas cujo debate 
público podia ser aceito, apesar de ofenderem alguns mores da cul
tura da camada senhoreal. Na prática, os efeitos se eqüivaliam aos 
de uma oposição aberta à dominação senhoreal e às suas conseqüên
cias, já que a desagregação do regime servil acarretaria, inevitàvel- 
mente, uma decomposição da ordem social correspondente. Alguns 
fazendeiros paulistas compreenderam o alcance dêsse processo e to
maram várias medidas seja para impedi-lo, seja para evitar que a 
emancipação legal dos escravos acarretasse modificações da posição da 
camada a que êles pertenciam na estrutura econômica e de poder 
da Nação (12«).

uma perspectiva cosmopolita, que se desenvolve em conexão com a transformação do Brasil 
em nação independente e com a intensificação dos contactos com os países europeus, como
* F{*nça * a Inglaterra, Dispensamo-nos, de outro lado, de apresentar referências biblio
gráficas em que se evidenciam aquelas atitudes, por serem elas muito numerosas e conhe
cidas.(124) Os estudos em que êsses movimentos são analisados já foram apontados acima: 
cf. notas 69 e 70. •

025) &ta interpretação colide com o que parecia pensar a respeito dêsses fenômenos 
o esclarecido líder abolicionista, Joaquim Nabuco, que afirma o seguinte: "os que lutavam 
âomente contra a escravidão, eram como os liberais de 1789, cegos de boa vontade”, 

aponta o li der negro Patrocínio como "a própria revolução” (cf. Minba Formação, ta Ubras Completas, vol, I, pág. 178). Isso implicaria em aceitar que o  abolicionismo
constituía ----- - • . r  j __ -------------------- jntArí MM
sociais das 
Nabuco repelia.
Uri/t  W  ■ I / U I I M I / I j í j i d j  U C J t u i y v i i u a i . u i  v  i / h k v .  » - ----------- ------------  — _

ríoK» /i • j  * av^  déles se revelou o espirito revolucionário “que a sociedade abalada
Mas nor<n1í!?íi.e<Cf^ar peIa P'/me,ra fcnda dos seu$ alicerces.. . "  (cf. op. cit., pág. 179). 

po as razões, segundo pensamos as que apontamos no texto acima.
“re m a c o m roccss,?» °* conservadores tiveram uma importante atuação e conseguiram 
mente fik* tn..k»ífCme * gfa^as, * sagacidade dos seus líderes, de Antônio Prado especial*

— j . fam compreender o sentido econômico das transformações que se estavam1) reter o
a favorecer

partir do^momemn â , j lf t ,̂nSiílcar a substituição da m ío  de obra sem razer uposição^(a 
cionijtaj chegaram a cfu/  em diante) às correntes abolicionistas. Poucos abo -
Sío Pauio também nnr P°&° ^ ara do que os líderes conservadores (secundados

fa2eQdeuos amigos, pertencentes ao Partido L ib m l)  estavam fazendo,



u r t i t a ' £ , c r  ■* -  « • .nem insinuar que êles dissimulavam convirr* qUC de£endiam,
agitação emancipacionista. O que temo<; - men.te os propósitos da
ponto de referência, na estrutura social, que nos ^ rm ifa  pr°CUrar um 
porque a, ideologia abolicionista se conK„ou à 1̂  e"  “ a-“ 7’Preender 
em vez de evoluir no sentido da recuperacãn * • escravo»
moral das vítimas diretas ou indiretas do rat v  .e nomica» social e
descendentes mestiços excluídos do grupo branco”’ °E "p8™* * "?*  
lugar, porque homens tão esclarecidos checaram asi.nô r segu“ do 
damente, que a medida legal de 13 de Maio de 1888 nnnh^f -  ' 
movimento abolicionista, consagrando os seus nr' - P. fun ao 
objetivos(>” ). Não se p r o c u r o u ^ ™ ?  1 T  p r“ c,Plos £ 08
juízo” senão aquêle que era irremediável: a m a n u m to  dcracai'^*6"
Tão pouco se pensou em assegurar qualquer espécie de retribuirão aw  
manumitidos, recentes e antieos o aue ciriDuiçao aos„r .. d, «d, r ír tiir t:
contraposição, aguardava-se «tòpicamente que os negros e o! m eJtif”
egressos do regime servil, desfrutariam imediatamente e sem l S  
çoes as(vantagens asseguradas pela reconstrução do Brasil “sôbre o tra-

hvre e a " nia°  das raças na liberdade” ( « ) .  Tudo isso i n d £  
que a intervenção dos brancos em favor dos negros e mestiços
yos correspondia a moveis limitados, que podiam ser satisfeitos sem 
identificar-se e independentemente de confundira com os verda
deiros interesses sociais dos expoliados pròpriamente ditos.

Em conseqüência, a campanha abolicionista contribuiu de modo 
muito parcial para modiftcar as atitudes e as expectativas de com
portamento dos brancos com relação aos negros e aos seus descen- 
dentes mestiços tratados como “negros”. De um lado, os abolicio- 
nistas ativos, que participaram de tarefas de agitação com compa- 
nheiros de cor, puderam  ser reeducados, alguns a ponto de aprende
rem a grandeza moral de certas personalidades negras ou mesti-

aboIkion?sradOSnÍl«6Pm ^L intCrês5eS e. prejudicando frontalmente os resultados da campanha 
Fn?ri. r 1̂  0 - ,menOS quant-° à recuPeraÇão econôm.ca e social dos manumitidos
to e n d S o í  ««eníi qU?SU° Se enconcr? Dunshee de Abranches, que não poupa c*
PXS 2 2 ^ 2 7 ) S n m  ideP°,?lentos.  <luj  ^o \h en  em sua obra (cf. 0  Cativeiro, op. cit., 
poder cf tambím T Pi H preservaçao da posição da camada senhorial na estrumra d«
Iuaraue de H n i t ^ / ‘ f  » ge-iS’ í orma(ao H,stórica do Brasil, pág. 338; e Sérgio
as c Raizes do Brastl, pág. 253 e sets., que apanhou com muita felicidade

conseQuencfas renovadoras da revolução social a que nos referimos.
n i « a x - . Cl<̂ aidcí Pel ° .3 ue. parece sòmente Antônio Bento, entre os antigos abolicio- 
acaharam neJi CUj  j OS ,d®ais humanitários que havia defendido, e que insensivelmente 
ntjmprnc i .  1 S j*SÍ - escravo para o negro, como se poderá verificar pela análise dos 
ca«n Redempçao, publicados depois da Abolição. Todavia, êle representa um
«iajmrt 6 Suas decepções sio patentes, inclusive no que diz respeito à falta de entu*

comemorações do 13 de maio, que êle se encarregou de exprobrar.
0  Ahníll' 1 cxposiçio dos fins do abolicionismo, feita por Joaquim Nabuco (ialeira °P* .Clt'> P^S* W  t  sets.,; veja-se também: Manifesto da Sociedade Brasi-
Passim * j  Escravidão, Rio de Janeiro, Tipografia de G. Leuziguer & filhos, *. d., Josi do Patrocínio, Conferência Pública>, ecc., op. cit., passim.
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i n q u é r i t o  u n e s c o . a n h f . m b ,

nh a  (lcspcrtou, no  m o m en to  a g u d o  das 
De outro, a cam pan ^  so lid a ried ad e  p a ra  com  os

fucas em massa, sentim entos respeitos, p o rém , a ch am ad a eman-
eslavos rebeldes C30)- A ®" {oi do quc „ ,„a  alforria coletiva dos 
cipação dos cativos " ad“. " ;nstâncias e sancionada pela lei. As co„- 
escravos, imposta pelas cir n5o foram transtornadas por ela,
dições de ajustamemo jntc - {ormalmente a pos.çao recíproca
que se processou sem altor econômico e na vida socai,
dos grupos de ;  raças ,_no a sua v« ,  meios para obter

A populaçao de cor na K Dura„te todo o regime servil, 
qualquer espécie de compe V reduzidos a um  permanente
L t o  os escravos quanto os l ib e r ta i  ^  ^  au(onomia econômica e 
estado de anomia. JNao a ' sondariedade grupai, que compor- 
política, nem na luta pela liberdade. Por
tassem a formação de anseios "™ nsi{i£a a desagregação da ordem
isso, no momento em S direção dos movimentos emancipa-
social escravocrata e sen n; tura,mente nas mãos dos brancos. A 
cionistas e abolicionista maiores interessados, os escravos,
morte civil não proporc.onava aoŝ  ^  afirma Nabuc0i ao
meios adequados de ação indepenaem , <lf> m andato abolicionista
eSCrevey <' ^ ed d e ^ aTncoVsdente da parte dos que a fazem, mas 
é um a dup la  delegaç » , j q u e  a  ace itam  com o u m  m a n 
em ambos os casos in te rp re tada p e q  deve-se d izer q u e  o
dato que se não pode renunaan  Ne*e ^  ^  &
abolicionista é o advoga g reivindicar os seus direitos, nem
outra fonna não teriam mems de e os ingênuos” (•«).
consciência deles. ^  ão dêsses movimentos (a qual foi
A projeção dos # ^  # influência de A ntôni„  Bento
notoria em Sao Pau , orpntnar a antiea representação do branco 
e de seus caifazes), a ™ reduzia o alcance revolucionário da
como personal.da.Je d o m , ’ê,es 0 esclarecimento cabal dos escra-
vorâ e ? e m ? Í  encontrava um limite no próprio receio que sentiam
de agitar sentimentos cujo domínio lhes poderia( ^ aPar. P0S“  
mente. Assim, a pretexto de que não deviam m s t d a r o d . o s r a o a . s
ou despertar nos escravos "paixões" que nao seriam Mt‘sfe*tasJ f " a 
recurso à violência (132), evitaram tomar posição diante d

(129) Tome-se como exemplo o tesiemunbo do Dr. Jôbrê°os agitadorei
e as avaliações nêle contidas sôbre a personalidade de  Luiz O am a ou
negros ligados às atividades abolicionistas de A ntom o Bento. b rancos nas fugas dos

(130) A documentação disponível mostra que a lrism o (p a r tic ip a ç ã o  çon-
escravos criava situações que variavam do au ten tico  com p çemDre a lgum  risco imi*
tínua, em condições de igualdade, de tarefas que p ressupunh . assistir os fugitivos,
aente) até as manifestações ativas de sim patia (aco lher em  casa, assistir ®
enganar ou combater a repressão legal, e tc .) .  .  w  , . » D/ir/a Neara constitu i

(131) J. Nabuco, op. cit.. pág. 17. A expressão 0  Mandato d a R a ç a  (rf pág.
o título do capítulo III, traduzindo, simbòlicamente, o estado de n*
20) a que estava sujeito o escravo. , n . nm^íleira contra

(132) Cf. J. Nabuco, op. cit., pág. 17; Manifesto da Socteãade Brasrietra
a Escravidão, op. cit., pág. 12.
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q u e s t ã o  das reparaçõ es aos m an u m itid o s , an tigos e recentes, questão  
essa q u e  n em  A n tô n io  B en to  teve coragem  de d iscu tir  e de levar à 
ag itação  nas senzalas. E m  conseqüência , os líderes abo lic ion istas de 
côr ficaram  presos a u m a  ideo log ia  q u e  p resu m iv e lm en te  não  os satis
fazia em  todos os p on to s, m as q u e  precisava ser aceita , re sp e itad a  e 
p r e s t i g i a d a .  M esm o P a tro c ín io , q u e  a todos u ltrap asso u  em  esp írito  
revo lu c io n ário , viu-se n a  co n tin g ên c ia  de justificar-se em  pú b lico , de
c larando  o segu in te : "‘P o r m in h a  p a rte , desde o p rim e iro  d ia  da  p ro 
p a g a n d a  ab o lic io n is ta  a b r i  a m in h a  estrad a , d an d o -lh e  p o r m argens 
o  d ire ito  e a  le i” ; “Q u a n d o  fo i q u e  desta  tr ib u n a  s e  p reg a ram  idéias 
subversivas? Q u a n d o  fo i q u e  p roc lam am os o d ire ito  do p u n h a l do  
escravo c o n tra  a  v id a  do  senhor, a in d a  q u e  tivéssem os p a ra  apo iar- 
nos a  in d ig n ação  de R ay n a l?” (133). E m  sum a, fa lto u  aos escravos 
quem  lhes com unicasse re iv ind icações q u e  fôssem  a lém  do  eixo de 
g rav itação  d a  id eo lo g ia  ab o lic io n is ta  e  q u e  lhes assegurassem  u m a  
soma de  d ire ito s  tang íveis. E  n ão  su rg iu , n o  seio d a  p o p u lação  de 
côr, n e n h u m  m o v im en to  social q u e  exercesse p ressão  n o  sen tid o  de 
m o d ifica r as condições v igen tes de  a ju s ta m e n to  in te r-rac ia l, h e rd ad as  
com  a A bo lição  do  passado  escravocrata .

Ê claro que a Abolição criou uma situação nova. A cond ição  
civil perdera sua importância, como fonte de reconhecimento formal 
da desigualdade introduzida nas relações raciais pela escravidão. A 
equiparação entre brancos e negros perante a lei se im punha, pois 
mesmo a restrição de direitos, que pesava sôbre os lib e rto s , deixava 
de ter sentido. Um dos fermentos dos movimentos emancipacionistas 
e abolicionistas fora a idéia de “u n iã o  n a c io n a l” , de integração polí
tica acima das diferenças de raça ou de côr; na ideologia abolicio
nista, esboçou-se com clareza o ideal de u n id a d e  n a c io n a l baseado na 
harmonia das raças, sendo os negros desejados como “elemento per
manente” da população brasileira e “parte homogênea da socie
dade” (134). A dissolução da ordem escravocrata-senhoreal perm itia 
atingir êste alvo, como sucedeu, m ediante a extensão do princípio 
de igualdade jurídico-política dos cidadãos, contido na carta consti
tucional do Im pério  e m antido na da República, a todos os indi
víduos que estivessem em gôzo dos seus direitos civis (135). Todavia, 
cabe-nos indagar, depois do que acabamos de ver, se podia existir 
algum sincronismo entre um a revolução social, cujas forças ativas 
nasciam de interêsses sociais (136) e de aspirações econômico-políticas

(133) Extraído de José do Patrocínio, Conferência Pública, etc., pgs. 4-5.
(134) Cf. J. Nabuco, op. cit., pgs. 19-20. . .
(135) Sob a Constituição republicana, a condição de saber ler e escrever restringiu, 

durante certo tempo, o exercício aos direitos eleitorais de um número extenso de cidadaos, 
entre os quais se contavam naturalmente muitos negros e mestiços.

(136) Infelizmente, nào podemos dar atenção, aqui, a todos os tópicos que merecem 
uma análise especial, inclusive o que diz respeito ao conflito que se estabeleceu entre os 
fazendeiros paulistas na questão da emancipação dos cativos e da substituição da mío o* 
obta escrava, pela máo de obra estrangeira,
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e a 
com

* u ---
setor das “raças” dominantes contra outro, 

propugnados poi_» . de existência social que restringiam,
d e s t r u iç ã o  das c \  -0 das garantias sociais. Em outras paia.
base na côr, a p ^ rgunta: o aboUciomsmo alimentava de fat0

“Í 0 «ràncipacão das raças negras” ou era um  simples episódio
=  da ordem escravocrata^enhoreal e da emergência( 

^  * * * 5 ?  V. ordem social capitalista?
"°  T  l á lú e  histórica revela que a desagregação final do regime 

•i /feu u ip a ração  conseqüente dos negros e mestiços manumi.
servil e a e q j  brasüeiros não destruíram  a  equivalência

aos dem ^  ordem social escravocrata-senhoreal entre a
qUe Se A, «nãedade paulistana e o padrão de estratificação racial 
estrutura ^ Grosso modo, a população de còr da cidade não
que de!a d ho j^ d ia lo  com aquelas transformações, exce-
d f f c i t t  à r e d u z i d a  parcela de manumitidos por efeito da lei de 
^  * J Ela permaneceu na mesma situação de
S S i S S Í E i  -  coletivamente com
as rwvas oportunidades oferecidas pela renovaçao do sistema de tra- 
b a Z  e pela Iivre-inidativa (cf. capítulo anterior). A alteraçao do 
stams formal do negro não impôs, por sua vez, um a substitu.çao 
r S  das atitudes e representações sociais, que regulavam os ajusta- 
mentos inter-radais. Entre os brancos, a  antiga representaçao da per- 
sonalidade-status do negro continua a  ter plena vigência; entre os 
indivíduos de côr a antiga autoconcepção de status e papéis nao se 
modifica sensivelmente, apesar do sentimento de d.gnidade provo- 
“ do pela convicção de que já  não poderiam  ser confundidos com 
“escravos”. Em conseqüência, mantem-se o velho padrao de relaçao 
assimétrica no comércio social dos negros com os brancos e perpetuam- 
se com o sistema de controles sociais correspondente, as manifes- 
lações de preconceito e de discriminação que antes se aplicavam ao 
escravo e ao liberto. Segundo pensamos, esta é um a comprovaçao 
empírica à interpretação do significado histórico e do alcance revolu- 
donário do abolicionismo, apresentada acima. Pelo menos, positiva- 
se ex post facto que as fôrças sociais que solaparam  e destruíram  a 
ordem senhoreal atuaram em um sentido bem  diverso que o a su 
versão do sistema de acomodações raciais herdado do passa o escrav  ̂
crata. No plano dos ajustamentos raciais, só foram  visadas e e ími 
nadas diretamente certas normas que representavam  um  obst cu o 
expansão da ordem social capitalista, como parece ser o caso
própria relação senhor-escravo.

0

(137) A AboliçJo, de fato, j i  estava consumada; na cidade, p*ra aptetai em A Província de São Paulo (21*2-1888), faltavam sòmente 30 ali . 3 i7).
completa extinçio da escravidio. Segundo Evartsto de Morais (cf. op* Ydar dado O
ttn 25 de fevereiro já nlo  existiria nenhum escravo, do QUC Sü pode •
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Os resultados da interpretação desenvolvida nos animam a admi
tir que a transição da ordem social senhoreal para a ordem social 
capitalista se processou em São Paulo sem que se fizesse necessário 
introduzir inovações na esfera de ajustamentos sociais entre brancos, 
negros e seus descendentes mestiços. Diversas condições estruturais 
contribuíram para isso. As mais significativas, do ponto de vista 
que nos poderia interessar aqui, são as seguintes: a) ao contrário do 
que acontecera no passado rural, a mão de obra negra deixara de 
ter uma importância relevante na vida econômica da cidade e perdera 
a possibilidade de uma exploração regular, adequada aos quadros de 
uma economia em urbanização; b) as atividades e as ocupações em 
que a mão de obra negra encontrava aplicação corrente, em parte 
devido à concorrência com os imigrantes europeus, não proporcio
navam bons salários, melhora do padrão de vida, ou aumento da 
consideração social; c) essas condições, associadas à dissolução do 
antigo sistema de trabalho e com os processos patológicos que afeta
ram a população negra da cidade, contribuíram para dificultar a 
"classificação” dos negros e dos mulatos na nova estrutura social em 
emergência; d) na sociedade de classes em formação, diminui inicial
mente o núm ero de situações de convivência entre brancos e negros
— de um lado, por causa da composição étnica das camadas sociais 
(os estrangeiros nem sempre aceitam as atitudes receptivas dos bran
cos nativos, em particular dos que ocupavam na ordem senhoreal 
uma posição simétrica à dos libertos: os camaradas e agregados bran
cos); de outro, porque os padrões de decoro da incipiente classe média 
e da recente burguesia urbana restringiam o contacto com indivíduos 
de nível social “baixo”, em especial com as “pessoas de côr” (o que 
nao ocorria com os membros da antiga camada senhoreal, que podiam 
exibir atitudes paternalistas e mesmo afetivas para com os negros e 
mestiços escuros, sem correr o risco de perder prestígio social) (l38). 
Em resumo, nas condições em que se operou estruturalm ente a tran
sição para o regime de classes, o trabalho livre não serviu como um  
meio de revalorização social do negro. Em  vez de contribuir para 
a reintegração dêsse elemento às situações emergentes de existência 
social, provocou ou o seu desajustamento ou a sua fixação em ativi
dades sociais tão pouco consideradas quanto as que se atribuíam  ante
riormente aos “escravos”.

Em semelhantes condições estruturais, a transferência de repre
sentações sociais ou de expectativas e padrões de comportamento 
aplicáveis às relações entre brancos e negros haveria de sofrer uma 
orientação adversa a êstes últim os. Ê verdade que na nova ordem

(138) Nas explanações do texto acima, a) , b>^.« £  " d X ^ o b tid o s  .díret^ " J J  
interpretações expostos no capítulo antenor, ) ^  e brancoSf tanto n*tlV0
pelos autores, através de entrevistas com individ diante serio a p r o v e i t a d o s ,  p

imigrantes ou descendentes de imigrantes. Daqui »
fiaatemente, dados recolhidos pelos autores.



• .  ,r n  e m e r g ê n c ia ,  a côr deixara automàticamente de ter a antiga 
« T 1® *  f t  patrões, os empregados e os opcrár.os não se dis- 
SIgmf.caçao. p senhotes> os escravos e os libertos, mediante a
“ C iacâo de posição social à côr da pele ou à ascendência racial;

w rs o  <10 que sucedia no passado, em que nenhum branco 
^ r l a  ser e s c r a v o ”, agora “qualquer branco pode ser empregado, 
P0def1f  *  natrão”. Assim, na ordem social capitalista, quebra-se
T e n d ê n c i a  ao d e s e n v o l v i m e n t o  paralelo d a  estrutura social e da
Lraofkação racial. A incapacidade de ajustamento econômico 

‘ os im p e d iu  que êles se localizassem coletivamente nas posições 
“ iais\onspícuas, o que acarretou uma situaçao muno parecida à 
rme existia na ordem senhoreal, nas relações entre os negros e mes- 
.icos libertos com os brancos. Daí a seleção e a perpetuação de repre- 
sentacões sociais e de expectativas ou padrões de comportamento 
cuia sobrevivência parece incompatível com a nova condição civil 
dos indivíduos de côr e com a organização da sociedade de classes
em emergência. .

Subsistiram representações e estereótipos associados à cor e às 
diferenças raciais; uma parte considerável do velho sistema de eti- 
quêta das relações raciais; o antigo padrão básico através do qual o 
preconceito de côr sempre se manifestou em São Paulo; e certas me- 
didas discriminatórias, principalmente as que atingiam os negros e 
os mestiços libertos na ordem senhoreal. Entre as representações e 
estereótipos, salienta-se a noção de que o negro é “inferior” ao branco. 
Em depoimentos que colhemos, verificamos que principalmente nas 
famílias tradicionais pensava-se que ‘‘o negro não  é gen te” e que sua 
"inferioridade” com relação ao branco seria ao mesmo tempo moral, 
mental e social. Mas também nas camadas populares se admitia isso, 
como demonstram certos dados que serão expostos no próximo ca
pítulo.

Aliás, essa noção revelou-se tão consistente, que se perpetuou até 
nossos dias. Um jovem branco nos declarou que se nega, por “hipo
crisia” sòmente, que o negro seja inferior ao branco; outro escreveu 
textualmente que “a essa raça se conferiram sentimentos, dotes morais 
e idéias que ela nunca possuiu”, explicando que se “alguns negros 
são capazes de exercer qualquer atividade profissional”, “a maioria 
da raça é, como mostram os fatos cotidianos, totalmente incapaz”. 
Os resultados de uma pesquisa recente ainda evidenciam que as 
rejeições de negros e mulatos por parte de universitários que estudam 
em São Paulo se justificam através da “pecha” de que êles são “infe
riores” (13í).

__________ INQUÉRITO UNESCO.ANlIEMni
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As representações coletivas sôbre o negro, incorporadas ao folclore paulistano, também se perpetuaram. Nessas representações, o eero é apresentado como sendo: a) etiològicamente inferior aobranco; b) biològicamente superior ao branco; c) socialmente inferior ao branco. As representações sôbre a origem inferior do negro se encontram principalmente no ciclo de lendas relativas à formação das raças: a côr da pele se explicaria pelo fato de ter sido o negro criado pelo Diabo (e não por Deus, como o branco), ou por 
causa da maldição de Caim, ou ainda por ser menos diligente que o branco no cumprimento das instruções divinas (140). As representações sôbre a superioridade biológica do negro estão formuladas em alguns “ditos”, como os seguintes: “Negro é como gato, tem sete fôlegos”; “Negro é vaso ruim, não quebra”; “Negro quando pinta, tem sessenta mais trinta” ou “Negro quando pinta, três vêzes trinta”; “Negro não tem dó da pele”; “Trabalhar é p’ra Negro”. Outras composições, que não podemos transcrever aqui, ressaltam igualmente a grande resistência física do negro, sua longevidade e sua 
capacidade para os trabalhos pesados. As representações sôbre a inferioridade social do negro transparecem em várias objetivações 
folclóricas como, por exemplo; “Negro quando não suja na entrada, 
suja na saída”; “Negro não nasce, aparece”; “Negro não casa, se 
ajunta”; “Negro não morre, desaparece”; “Negro não acompanha 
procissão, persegue”; “Negro não almoça, come”; “Negro não come, 
engole”; “Negro não canta, negro grita; “Negro não dorme, negro 
codiila”; “Negro não fuma, negro pita”; “Negro não faz feitiço, ne
gro faz é mandinga”; “Negro não vive, negro vegeta”; “Negro não fa
la, negro resmunga”; “Negro não bebe água, negro engole pinga” (141). 
Além dêsses, alguns “ditos”, como “Fazer papel de negro” ou “Porco 
como um negro” se aplicavam a brancos que “não procedessem 
direito”; e “Logo se vê que é negro”, usado como réplica verbal às 
ações desagradáveis das pessoas de côr. Em quase todas as compo
sições transcritas se evidencia a tendência do branco a representar 
o negro de uma forma intencionalmente deprimente e desabona- 
dora. Embora seja provável que elas não determinassem condutas 
e avaliações concretas, é evidente que elas ajudavam a manter todo 
um clima de sentimentos e de idéias desfavorável ao negro. Às 
pessoas que se tornavam objeto de semelhantes “ditos”, pelo que se 
pode inferir de suas ações manifestas, não lhe davam muita impor
tância, encarando-os como brincadeiras de mau gôsto; mas, muitas 
se agastam com êles ou se mostram magoadas e irritadas com outros 
costumes da mesma natureza, como seja o das mães assustarem crian-
x ÍJ1*®) Cf. Florestan Fernandes, 0  Negro na Tradição Oral. Representações Coletivas

^  Ciclo de Formação das Raças, in 0  Estado de São Paulo, 15-7-1943./# . 'M O  Cf. Florestan Fernandes, 0  Negro na Tradição Oral. A  Supenondade  B gtea e a Posição Social do N egro . Conseqüências, in Ó Estado de São Paulo, -2-7- 943.
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Têem um negro: “Olhe, fulana, que eu chamo a„uê, 
ças q“anf° D e e a r ” ou "Entra depressa, senao aquêle neg?0 * 
n e g r o  pra «■ V * ^  ^ d e r a r ,  doutro lado, que as repres,!,
peg-a ’ indicadas constituem reflexos das atitudes dos brancos parj 
caçoes mdicaaas ^  rnmo uiSi ^  incorporavam a u m ------f®*
mais amplo e auru ut ----- s__
seníido. Os mesmos estereótipos surgem em outras esf ^  iuent1C0 
tura, identificando o negro através de caracteres físicos da Cul- 
de um estado de ignorância extremo, ou de uma s-®r°ss5 r̂°s> ou 
subalterna, como criado do branco, o objeto de o ,, «1 ,u^ ão social• •  -------J —  ul “ a  Piedade” e ^subalterna, — -------  - - ----- - c oa
sua “proteção”. Na musica popularesca, nos contos, nos romances 
nas peças teatrais e até nos livros didáticos destinados aos imaturos- 
o negro tende a ser representado de maneira similar, em face do 
branco, embora o seja com maior sutileza (143). Enfim, trata-se 
menos de projeções pitorescas, sem nenhuma conseqüência, que de 
um verdadeiro sistema de pressões culturais, direta ou indiretamente 
ligadas à valorização das qualidades, das maneiras, dos ideais de 
vida e das “pessoas” dos brancos. Elas se perpetuavam em conexão 
com a preservação da distância social, que separava e distinguia os
dois setores da população.

Na etiquêta das relações raciais conserva-se o antigo padrão de 
tratamento recíproco assimétrico. Vários documentos demonstram 
que as expectativas de comportamento se mantiveram intactas em 
ambos os lados. O branco esperando do negro um tratamento res
peitoso e atitudes de submissão e acatamento; o negro submetendo- 
se a essas expectativas, às vêzes por coação, mas quase sempre espon* 
tâneamente. Os dados recolhidos revelam que, nessa esfera, a resis
tência à mudança de atitudes tem sido muito intensa. Os brancos 
descendentes de famílias tradicionais, principalmente, não toleram 
ou toleram muito mal as inovações no tratamento recíproco, im
postas pelos indivíduos de côr. Acham que elas sublinham um 
“atrevimento” da parte dos negros. Êstes, por sua vez, sentem-se 
inseguros e mostram-se indecisos em semelhantes ocasiões, em par
ticular aquêles que experimentaram a dominação senhoreal no pas
sado ou foram educados no regime de “respeito aos brancos”. O 
seguinte depoimento contém indicações realmente esclarecedoras: 
“Minha avó está com 83 anos. No seu entender, a transformação 

^ das relações entre brancos e pretos — a “insolência” dos pretos — é

(142) Dadoi extraído» de depoimentos pessoais de pessoas de côr. ®sse 
■afigo e parece que se liga ao mêdo que os escravos fugidos despertavam nas cri Ç » 
causa do açulametuo do* branco» (cf. M. Paes de Barros, op. cit., pgs. 103-n » /*

«<jui.ÍI^ h r / ' 00*0rme da<*°* °*)t*d°» por nossos pesquisadores, que n |o  puderaina **J: eXpi ejte. 
Preconceito £>** • r.ePre*fm *Ç&« que ocorrem nos livros didáticos, cf. Dante goietim
CXJX da F j m Í j  ‘ Patriotismo em seis Livros D idáticos Prim ários Brasileiros,

da Faculdade de Filosofia. Ciências e Utias, op. cit., passim.



r e l a ç õ e s  r a c i a i s  e n t r e  n e g r o s  e  b r a n c o s  e m  SAO PAULO 113

coisa recente, de 10 anos para cá. Nem mesmo depois do 13 de 
IVfaio os pretos ficaram como estão agora ( . . . )  De volta, retomaram 
os negros o padrão antigo de comportamento, o respeito aos ex-senho* 
res, a consulta, os pedidos de licença até para casamento ( .. .) Dêsse 
comportamento respeitoso, que hoje, segundo ela, é muito raro, dá 
minha avó dois exemplos: 1) Encontrando uma negra velhíssima que 
não via há tempo, deu-lhe minha tia tratamento de dona; ao que a 
velha replicou imediatamente: “Que é isso, sinhá? Dona não. Dêste 
e s to fo  (e batia no peito) não sai dona, não!” 2) Mãe e filha que tra
balharam algum tempo em casa de minha avó, vão lá visitar de vez 
em quando; a mãe não foi cria da família e sim da de um dos primos 
longe, mas serviu como cozinheira em casa algum tempo. A filha, 
sem a menor cerimônia, entra, senta-se, conversa; a mãe não se senta, 
“não acha geito de se sentar na frente do patrão”; só à fôrça de 
muita insistência da parte de minha avó e da filha (esta um pouco 
impaciente. “Sente, minha mãe!) é que por fim ela senta, na bei- 
rinha da cadeira” (144). Da mesma forma, a “mística da branqui- 
dade” e o tabu da côr continuam a pesar na sociedade. As referências 
à côr da pele precisavam ser feitas ocultamente ou sob ficções aceitas 
socialmente. De acordo com os materiais recolhidos, a preocupação 
de ostentar antepassados ou ancestrais “puros de mestiçagem” e a 
disposição dos mulatos claros de passar por brancos, especialmente os 
que faziam parte de famílias brancas, não diminuíram de intensidade. 
Em alguns círculos, onde a mistura com o negro ou com o mulato 
não se processara, ou permanecia ignorada, mantinha-se a velha nor
ma: “Quem escapa de branco, é negro”, devendo ser tratado como 
tal. E nas conversações, em todos os níveis sociais, evitava-se o têrmo 
negro, como ainda hoje se pratica correntemente. Com referência 
aos mulatos claros, o receio das susceptibilidades conduzia à evitação 
de qualquer “indireta” à côr; quando se tratava de mulatos escuros 
ou pretos, as alusões à côr precisavam ser encobertas por meio de 
palavras como “moreno”, “morena”, “um brasileiro assim”, etc.. Pre
valecia a antiga noção de que o têrmo seria injurioso e que ofen
deria, por conseguinte, a pessoa a quem se aplicasse. Alguns “ditos” 
davam expressão a êsse sentimento: “Coitado, êle não tem culpa de 
ser negro”; “Êle é negro, mas tem alma de branco”; “Ê negro, mas 
é melhor do que muito branco”; ou “Sou negro, mas não é da sua 
conta”? “Sou negro, mas não devo nada a ninguém”; “A alma não 
tem côr”; “Sou negro, mas direito”, etc.. Nas camadas populares, a 
côr retinha o significado de uma desgraça contagiante, como certas 
doenças cujos nomes não devem ser mencionados.

As condições culturais e estruturais em que ocorriam no passado 
escravocrata as manifestações do preconceito de côr não foram, por-

(144) Partç do material recolhido pela pesquisadora Maria Isaura Pereira de Queiroz.



IN Q U ÉRITO  UNESCO.ANHEMlll

tanto, alteradas profundamente. Ê verdade que a simples ]nt 
eração a uma parentela tradicional ou a um circulo social exclult 
vista iá não garantiria, como anteriormente, elevação de posi^  
social e de prestígio. A família patriarcal entrara em d e s in tira4 n° 
concomitantemente com a ordem senhoreal, perdendo a sua funcã 
dassificadora e a sua importância política. Talvez por isso mesmo° 
o problema da côr se tornou mais grave para os componentes da 
famílias tradicionais paulistanas. Uma orientação demasiado dem S 
crálica na aceitação de indivíduos de côr, quer através do casamento 
quer como habituées das reuniões sociais familiares, poderia ser inter! 
pretada como sinal de decadência. Daí a firmeza com que se manti 
veram, nos momentos de crise econômica, política e social, atitudes 
de rejeição que não possuíam mais, com a desagregação simultânea 
da ordem senhoreal e da família patriarcal, nem o significado nem a 
função sociais anteriores. No plano das relações raciais, porém, os 
efeitos eram os mesmos; elas impediam ou restringiam o acesso' do 
negro e do mulato, êste em menor escala, às posições e às prerroga
tivas sociais desfrutadas pelos brancos dos grupos dominantes. Redu
ziam ao mínimo as possibilidades de intercasamento e neutralizavam 
ao máximo a atuação dos novos canais de ascensão social dos mes
tiços e dos negros. Tomamos conhecimento de vários casos dramá
ticos, cujos desfechos poderiam ter sido diferentes, se o preconceito 
de côr se manifestasse de forma mais atenuada. Assim, a proscrição 
da filha que casasse com pessoa de côr contra a vontade dos pais 
chegava às vêzes a tornar-se definitiva. Relataram-nos, por exemplo' 
que uma senhora não alcançou o “perdão” e a “bênção” de sua mãe' 
no próprio leito de morte desta. Ao pranto e ao desespero da filha, 
a anciã correspondeu voltando-lhe o rosto, suprema manifestação dé 
desprêzo que lhe estava ao alcance. Sabe-se também que as conse
qüências de preconceito de côr não eram menos funestas para os 
membros da população de côr. Em 1898, por exemplo, um operário 
negro suicidou-se porque a polícia se recusara a tomar providências, 
visando a compelir um sedutor a casar-se com a filha daquele, “só 
porque ela era negra e êle branco!” Acrescenta a notícia: “Benedito 
Fumaça, desgostoso de morar nesta terra, onde os pretos não têm 
garantia, apesar de serem homens honrados, não podendo suportar 
esta vida, vendo sua filha prostituída por não achar justiça nesta 
terra, resolveu suicidar-se” (145). A oposição ao intercasamento não 
se confinava, como se poderia pensar, à camada social dominante. 
Com maior ou menor intensidade, ela era posta em prática em tôdas 
as camadas sociais. Por sua vez, os graus de aceitação do negro e do 
mulato do convívio social variavam sensivelmente, de acôrdo com a 
tona i ade da pele daqueles e com a posição social dos brancos com

ÍH 5> A  ^ c m p ç S o ,  13-5-1898, p ig . 2.
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e entrassem em relações. Os mulatos mais claros encontravam 
menor resistência, principalm ente se estivessem em boa situação eco- 
nômica ou pertencessem a uma família importante, inclusive nas ca
m a d a s  mais altas; os mulatos mais escuros e os negros sofriam, ao 
contrário, mais intensamente as restrições associadas à côr, inclusive 
nas r e la ç õ e s  com pessoas de classes médias ou da camada trabalha- 
dora (146)- Veremos, no próxim o capítulo, os comportamentos que 
persistiram até nossos dias.

As mesmas condições culturais e estruturais favoreceram a per
petuação de medidas discriminatórias, principalm ente de natureza 
econômica, política e social. Com isso, não pretendemos insinuar que 
os brancos desenvolveram um esforço deliberado e obstinado para 
afastar os negros e os mestiços das probabilidades de atuação social 
que desfrutavam com um a quase exclusividade. Mas queremos 
chamar a atenção do leitor para o fato essencial: a igualdade jurídica 
não garantia aos negros e mestiços um a participção integral de todos 
os direitos sociais, em particular não podia ter nenhum  efeito com 
referência àqueles que eram assegurados aos brancos acima do pró
prio sistema jurídico, através da situação econômica e da posição 
social. Subsistia, portanto, um a desigualdade fundam ental e irre
dutível, que facilitava e solicitava a preservação da antiga represen
tação da personalidade-status do negro, elaborada pelos brancos, e da 
autoconcepção de status e papéis, desenvolvida anteriorm ente pelos 
negros e mestiços. Em conseqüência, os ajustamentos que tendiam 
a eliminar o negro e o mestiço das oportunidades econômicas, das 
regalias políticas e das garantias sociais usufruídas pelos brancos (e 
freqüentem ente tam bém  pelos mulatos claros), se processavam espon- 
tâneamente. Os resultados de nossas entrevistas cora personalidades 
de côr, que viveram nesse período de transição, mostram que “a falta 
de preparo”, “a timidez” e “o mêdo” fizeram que os negros e os 
mestiços “não ambicionassem” ocupar cargos e posições encarados co
mo apanágio da gente branca e com que desistissem de pretender par
ticipar ativam ente de sua influência política ou de sua vida social. 
Enfim, aceitavam as circunstâncias, “ficando em seu lugar”. Os incon-

(146) À exposição acima baseia-se em dados recolhidos pelos autores. Foram tambícn 
tomados em consideração os dados fornecidos pelas seguintes fontes: Roger Bastide, Introdução ao Estudo de A lguns Complexos Afro-Brasileiras, in Revista do Arquivo Municipal» 
Ano VTÍT - Vol. XC, São Paulo, 1943, pgs. 7-54; Samuel H. Lowrie, O F!emento Segro  na População de São Paulo , op. cit., pgs. 28-32; E. Wiilems, Races. Attitudes in Brazil. in 
The American Journal of Sociology - Vol. LIV, n.° 5, 1949, pgs. 402-408. Haddock lo b o  * 
Irene Aloisi, O Negro na V ida Social Brasileira, S. E. Panorama Ltda., Sao Paulo, 1941* 

pág. 80 e sets.; Oracy Nogueira, Atitude Desfavorável de Alguns Anunciantes de São 
Paulo em Relação aos Empregados de Côr, in Sociologia, Vol. IV, N.* 4, Sao Paulo. 1942, 
Pgs. 328-358; Fernando Goes, Variações Sôbre o Negro, in Seiva, I, 4, 1939; Coriolano 
Roberto Alves, 0  Reajustamento Êtnico-Social do Negro e do Mestiço no Após-Guerra, 
separata dos Arquivos da Assistência aos Psicopatas do Estado de São Paulo* vol. IX , N.* 
3-4, 1944* pgs. 237-246.
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formistãs, que rompiam êsse padrão dominante de ajustamentn •
radal, sofriam decepções e em geral “falhavam”, pois dificil ,nter* 
veriam correspondidas as suas expectativas. £  que os bra nte 
os “aceitavam” e entendiam que alimentavam “pretensões^°S nâ° bidas. As aspirações à melhoria de situação econômica ou de d^Sca* 
tociãl só eram reconhecidas por êles excepcionalmente ou P°siÇão 
iniciativa partisse dêles próprios. Muitos pensavam que os n^Uan^° a 
mestiços seriam “incapazes” de desempenhar papéis sociais ^~°S C 0s

* *  * *mestiços -----a . , , • ~ wm«
preendidos na representaçao social da personalidade-status do negro
e alguns achavam incrível que se “pagasse” o negro para fazer qual. 
quer espécie de serviço. As exceções se faziam, entretanto, em dois 
sentidos: para os chamados “crias da família”, isto é, negros e mes- 
tiços ligados a pessoas brancas por liames criados na extinta ordem 
senhoreal, os quais obtinham, por intermédio da proteção daquelas 
pessoas, empregos no funcionalismo (quase sempre cargos subalternos 
e mal remunerados) ou facilidades na concretização de suas ambi- 
ções (147), e para os “negros de fibra”, os “negros de caráter”, aquêles 
que podiam ser apontados como “diabo de negro inteligente, êsse!” 
ou como “negro de confiança”, todos êles, em geral, personalidades 
que demonstrassem excepcional capacidade de trabalho, de dedicação 
aos interêsses do patrão e de autorealização. Isto significa, natural- 
mente, que as possibilidades de ascensão social do negro e do mestiço, 
como no passado, estavam sujeitas à habilidade de identificação com 
o branco, revelada de forma concreta e contínua. Contudo, não só 
deviam ser capazes de corresponder às expectativas de que agiriam 
“como branco”, pelo menos com referência a determinados papéis 
sociais; fazia-se também mister que essa capacidade fôsse aceita, reco
nhecida e legitimada pelos brancos (ou, de fato: por alguns brancos). 
Daí surgirem “graves injustiças” (H8), que muito contribuíram para 
desenvolver nos negros e nos mestiços um forte sentimento de infe
rioridade e o mêdo da competição com os brancos. Aliás, essas “in* 
justiças” persistem, embora se tenham atenuado, como veremos no

i  t n e i m l te* *íc,f,fe^<ra™ que a situaçlo  dos negros vindos do "eito" n io  era 
aue a díitM (H * ■ ®ros ? °, Jobrado • A carreira daqueles era mais difícil ou espinhosa 
que a distes (cf. acuna, capitulo I, nota 133).

‘mPJen$?< * °  registrada, as ocorrências de algumas delas; sob o tópico:
»W2i«í . ’p n?° ~?uw e • A  Rtdempção (29-8-1897), acusa a polícia de n io  prender o

C,emenie» P "  «« pensar *’n lo  ser crime m aur-se  os p r e to s . . . "  No
de orflo* n*òr~ . U$iie a ° .  acc,taÇ2° de alunos negros nas escolas-modelo e a rejciçS o
número* f a * um “ mmário da capital (cf. A  Redempção, 13-5-1897). Em outros 
e contra r* j  mPa^ 3 contra os que continuavam a explorar o trabalho dos ingênuos 
prender oohrM f,r*,P?,t?vam °* negros, como um delegado de Itu , que se divertia Hem
ra*parem a r a h » s J À ' un,^a":1f.nte por andarem bem vestidas e penteadas, para na cadeia
fada* relataram-ríL ^ SiS ,n' e,,*es que ainda apanhavam bolos". Personalidades entrevis-
p tíq u in  dts v ítim a  ,veMOj  c.2i*?s ^e rejeiçSo, que tiveram sérias repercussões na vida
Segundo Roeer condu?fndo-as ao isolamento, ao desequilíbrio ou ao desespero.
considerado se exnlin  en^ nf ,a a0 suicídio, entre os negros e os mestiços no petiodo  
•tn Sio Paulo s è ,u»A^  / | esaJ.usrampnt°s sociais e pelo drama interior: cf. Os Suicídios
Utrai <ja U nivériidX Í, « f  d ’ /n c,0,ct>  CXXI' da Faculdade de Filosofia, Ctfncus •niverudade de Sio Paulo, Sio Paulo, t. d., pgj. 1-49.
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próximo capítulo, e não faltou quem as incriminasse entre os bran
cos, no momento mesmo em que se esperava que elas desapareceriam 
prontamente: Depois da lei de 13 de Maio, julgávamos que os pobres 
pretos podiam sossegar, constituir família, adquirir bens, e colaborar 
para a riqueza da nossa pátria. Enganávamo-nos redondamente” (14®).

Depois de um a discussão tão extensa, podemos voltar ao nosso 
tema central (cf. acima, pág. 84). Os padrões de ajustamento inter- 
racial, elaborados através do significado que a côr e as diferenças 
raciais adquiriram  sob o regime servil, conseguiram resistir: 1.°) sin- 
crônicamente, às transformações internas que se operaram  no seio da 
ordem social escravocrata e senhoreal; 2.°) diacrônicamente, à desin
tegração e à dissolução final dessa ordem social. De fato, como supú
nhamos, as transformações ocorridas na estrutura social da sociedade 
paulistana, significativas do ponto de vista das relações raciais, exer
ceram influências modificadoras sôbre as expectativas e os padrões 
de com portam ento polarizados em torno da raça e da côr da pele. T o 
davia, aquelas transformações não foram  suficientemente profundas 
para desorganizar o sistema de relações raciais, que se elaborara como 
conexão social da escravidão e da dominação senhoreal. Elas só pro
duziram alterações consistentes com o significado e com a função 
sociais que a côr acabou possuindo na ordem social escravocrata e 
senhoreal. N ão determ inaram , pelo menos em algum  sentido reco
nhecível in terpretativam ente, qualquer espécie de modificação que 
envolvesse a elim inação da côr como símbolo de posição social e como 
ponto de referência exterior na emergência de expectativas de com
portam ento ou nas presunções de direitos e deveres recíprocos em 
relações sociais. Nota-se que, por causa disso, enquanto  se restringiu 
relativam ente a esfera de situações em que se aplicavam contra o 
negro medidas discrim inatórias, perm aneceu inalterável o padrão 
básico através do q u a l o preconceito de côr se tem  m anifestado na
sociedade paulistana.

De acôrdo com a teoria sociológica segundo a qual os fatôres
sociais podem modificar-se concomitantemente, sob a influência dos 
mesmos processos sociais, com intensidade variável, deveríamos admi
tir que, em São Paulo, o sistema de relações raciais não se transfor
mou tão rapidamente quanto o sistema total e inclusivo de relações 
sociais. Depois do esfacelamento da ordem social escravocrata e se
nhoreal, continuaram a ter plena vigência normas sociais e tipos de 
contrôle das relações sociais, aplicáveis a situações de contacto entre 
brancos, negros e mestiços, que só tinham sentido naquela ordem 
social. £  que, como vimos, as condições estruturais que suportavam 
a correspondência ou o paralelismo entre o “nível social e a cô

(149) Tópico de Antônio Bento, in A Rtdtmpção, 13-5-1897.
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- destruídas, com a transição para a nova ordem sotial

■tílism Em outras palavras, as mudanças que se operaram nãò 
“ pj  • ™  a a ss im ila ç ã o  dos negros e  dos mestiços, coletivam em . 
P‘°™ Z r r e g im e  de classes sociais em emergência. A s  diferenças dê
S J M K  de padrão de vida não perderam, por c o n s e g u i^ , ,
funcão de servir como fundamento material e com o fonte de j usti. 
ftoção ou de disfarce às manifestações do preconceito de côr.

Essas inferências são da maior im portância para a compreensão 
e para a explicação da presente situação de contacto inter-racial em 
São Paulo. O leitor verá, nos capítulos seguintes (>-»), que algumas 
d escr içõ es, relativas ao passado, são igualm ente significativas na atua* 
lidade Várias restrições associadas à côr se perpetuaram , criando 
zonas de fricção ou motivos de desapontam ento nas relações dos 
negros e dos mulatos com os brancos. Certas tendências de modi* 
ficação do sistema de relações raciais se esboçam ou já começam a 
fazer sentir os seus efeitos. Cumpre ao sociólogo interpretar êsses 
fenômenos, procurando esclarece-los à luz das situações histórico*so- 
ciais herdadas e dos processos sociais que se formaram no seio delas, 
mas operam como fatores de mudança social.

Quanto à herança do passado, os resultados de nossas pesquisas 
indicam que a representação social da personalidade-status do negro, 
elaborada pelos brancos, não encontrou até o presente condições que 
determinassem a sua transformação em sentido radical. Compreende- 
se que ela só poderá íransformar-se radicalmente sob a pressão dos 
fatos. Sem que a posição social dos negros e dos mulatos se modi
fique radicalmente, em escala coletiva, é pouco provável que o êxito 
alcançado na competição com os brancos por algumas personalidades 
de côr produza repercussões tão profundas em atitudes arraigadas 
em expectativas de comportamento tradicionais. Daí resulta uma 
espécie de antinomia social, que prejudica os interêsses e as aspirações 
das pessoas de côr e reduz inevitavelmente o intercâmbio dos negros 
e dos mulatos entre si e com os brancos. É que a vigência da antiga 
representação da personalidade-status do negro dificulta (e às vêzes 
impede) o acesso daquelas pessoas a status e papéis sociais que pode
riam acelerar a ascensão econômica e social dos negros e dos mes
tiços. Assim, cria-se um círculo vicioso: a modificação das atitudes 
dos brancos sôbre os negros e os mestiços depende da alteração da 
posição social dêstes; de outro lado, porém, a perpetuação de atitudes 
desfavoráveis aos negros e aos mestiços tende a limitar o acesso dêles,

*r3J J 50) Isío D0? d ‘5J>cn si- naturalmente, de expor aqui os dados recolhidos, de ^uj° 
axne surgiram as mferencias apresentadas. O leitor encontrará nos dois capítulos s g ^  ^  

t> íem lTL*tOS que Perul“ “ 2o fundamentar emplricamente a análise desenvolvida ne . a 
íanrar m f*  ^C° jCfí am °  Presente capitulo. Êm algumas passagens, vimo-nos adiante» 
oot capítulo IIÍ JV Slgn,ficativ0s> <lue n ío  obstante s lo  expostos e interpretados
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1Q menos em condições de igualdade com os brancos, às probabi

lidades de atuação social asseguradas pelo regime de classes em cada 
um de seus níveis sociais.

E m  suma, quanto a êsse aspecto, deveríamos convir que na he
rança do passado estão compreendidas tendências que atuam como 
fôrças de conservantismo cultural e social. Todavia, seria o caso de 
perguntar se não se transmitiram também tendências que podem 
operar, nas circunstâncias presentes, como fatores de desagregação do 
atual sistema de relações raciais. Presumimos que a análise desen
volvida acima, a respeito da constituição e da dissolução da ordem 
social escravocrata e senhoreal, deixou patente uma coisa: a ten
dência típica de configuração morfológica da sociedade paulistana 
sempre se orientou no sentido de fazer prevalecer os princípios de 
integração estrutural sôbre as diferenças raciais, étnicas e culturais.
P o r  isso, a escravidão e a  dominação senhoreal deram origem a um 
regime misto de castas e estamentos, em que os níveis sociais preva
leceram sôbre as linhas de côr. Estas existiram, mas como conse
q ü ê n c ia  daqueles, ou seja, como produto natural da posição ocupada 
pelos representantes das “raças” em contacto no sistema de relações 
e c o n ô m ic a s .  Embora o  branco não fôsse redutível à condição de 
escravo, as castas e os estamentos possuíam certa permeabilidade, o  
que permitia a elevação de escravos à condição de homens livres e o 
acesso de mestiços à camada senhoreal. Ora, se essa tendência de 
integração estrutural se perpetuasse, nas condições de existência social 
p r o p o r c io n a d a s  pelo regime de trabalho livre e de dominação capi
talista em uma sociedade de classes, é óbvio que a  antiga correlação 
entre a côr e a posição social perderia ao mesmo tempo o  seu signi
ficado e o seu ponto de apoio estrutural. Em outras palavras, ela 
passaria a atuar como um processo de integração dos negTos e dos 
mulatos às classes sociais (função correspondente à que preenchera no 
passado, incorporando-os às castas e estamentos sociais), produzindo 
efeitos que repercutiriam  diretamente na própria constituição do 
sistema de relações raciais.

Parece fora de dúvida que a referida tendência de integração 
estrutural continua a manifestar-se como uma fôrça social constru
tiva. Os resultados de um inquérito sociológico, levado a efeito em 
São Paulo, comprovam que “a classe social aparece como um fator 
de integração mais forte do que a influência segregadora das dife
renças raciais” (151). Doutro lado, é patente que a identificação que 
se estabelecera no passado entre a dominação senhoreal e a domi
nação de um grupo de “raças” sôbre outro tende a desaparecer na 
nova ordem social, que se elabora em conexão com o desenvolvi-

(151) E. Willema, Roce, Aítitudts i* Bratil, op. cit. pig. 407.



Ap São Paulo como uma sociedade de classes. Em Conto 
q ü ê n c ía ,  es.ão o c o r r e n d o  «rês fenômenos paralelos na esfera das ac£  
modaçõés raciais: 1.°) os padrões de comportamento e as ações SOci.£  
deixam de objetivar-se, progressivamente, como valores característico, 
do nível de vida e da capacidade de poder de um setor da populaçâo 
dos brancos; 2.°) os controles sociais que se aplicavam discriminada! 
mente nas relações entre negros e brancos tendem a desaparecer ou 
a ser substituídos por controles sociais conformados aos padrões de 
comportamento vigentes no seio de cada classe social e às normas de 
relação categórica e impessoal, criadas pelo desenvolvimento da 
economia urbana; 3.°) a assimilação dos negros e dos mulatos às 
classes sociais está favorecendo a emergência de atitudes e de movi- 
mentos de inconformismo contra as manifestações do preconceito de 
côr e da discriminação econômica ou social com base na côr, os quais 
sublinham a tendência dos indivíduos de côr a modificarem a repre
sentação que mantinham da personalidade-status do branco e da 
própria autoconcepção de status e papéis, em um sentido nivelador 
e igualitário.

Todavia, convém salientar que não se pode inferir, tendo em 
vista a tendência de integração estrutural apontada, que o precon
ceito de côr e as medidas de discriminação baseadas na côr sejam 
completamente eliminados no futuro. O que se evidencia é que se 
está constituindo uma nova constelação das relações raciais, na qual 
a integração social não sofrerá, provàvelmente, uma influência tão 
intensa de determinações sócio-culturais ligadas com as diferenças 
raciais e com as gradações da côr da pele, còmo ocorreu no passado. 
E não se deve excluir a hipótese sugerida pela própria dinâmica das 
relações sociais em uma sociedade de classes: a desigualdade econô- 
mica e de nível de vida entre as camadas sociais poderá oferecer novos 
pontos de referência para a reelaboração do significado da côr e das 
diferenças raciais como símbolos sociais. As “tendências emergentes”, 
como gostaríamos de chamá-las, já  apresentam algumas facetas rela
tivamente nítidas. Assim, nota-se que a esfera mais afetada pelas 
transformações recentes é antes a da discriminação econômica e social, 
com base na côr, que a do preconceito de côr pròpriam ente dito. 
As condições de existência social em uma sociedade em secularização 
e em urbanização, como a cidade de São Paulo, favorecem sensivel
mente êsse processo, que confere aos “brancos” o direito de aceitar 
os negros e os “mulatos” como colegas, no serviço ou nas escolas; 
como clientes, nas lojas, escritórios ou consultórios; como compa- 

eiros, nos partidos ou nos movimentos políticos; como convivas,
etnor^101̂ 5 *orma*s ou em banquetes, sem m odificar suas avaliações 

ntricas sôbre os negros e, sobretudo, sem levá-los assiduamente
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à sua intimidade. Em outras palavras, é preciso distinguir a acei
t a ç ã o  que se dá no plano das relações categóricas e formais, que de
pendem em grau maior ou menor da convergência de interêsses so
ciais, das relações com fundamento na correspondência afetiva e na 
simpatia. Forma-se entre os brancos a opinião de que as questões 
desta natureza são de “fôro íntimo” e de que qualquer pessoa tem 
plena liberdade de proceder como julgar melhor no “recesso do lar”. 
Numa entrevista com um motorista branco, colhemos declarações que 
permitem esclarecer o contraste que se estabelece, em determinadas 
situações, entre as atitudes exteriorizadas e os sentimentos reais dos 
que aparentam aceitar os “pretos” sem restrições: “Eu não gosto 
dêles. A gente precisa aceitá-los. Se não dizem que a gente é orgu
lhoso. Mas nao gosto dêles. O que se vai fazer? A gente precisa vi
ver de acordo com os costumes do país. Aqui o nosso costume é êsse.
Eu não posso destoar dos outros. Acham que a gente deve aceitar os 
pretos; eu aceito. Mas sei que êles não valem nada”. Semelhantes 
orientações são reforçadas por outros fatores. Um diz respeito ao 
padrão de composição das classes sociais; outro, à heterogeneidade 
étnica de São Paulo. É sabido que os negros e os mulatos não 
contam senão com escassos representantes nas camadas “ricas” da 
população da cidade, e que os brancos descendentes das famílias tra
dicionais, em sua maioria distribuídos pelas classes médias e supe
riores, são os que mantêm com maior zêlo atitudes e avaliações des
favoráveis aos negros. Os imigrantes e os seus descendentes (êstes 
com menor intensidade), fazem com freqüência restrições que atingem 
mesmo os brasileiros considerados como “brancos”. Embora não 
exista consenso neste assunto, prevalece entre êles a disposição de 
evitar, na medida do possível, intimidades com as pessoas de côr.

Em segundo lugar, é notável a permeabilidade dos indivíduos de 
côr, que conseguem “subir”, aos valores e às conveniências sociais das 
camadas às quais passem a pertencer. É comum encontrar-se entre 
êles pessoas que “têm vergonha de ser negro”, por causa dos costumes 
dos negros e mulatos pobres. Alguns chegam a extremos, na evitação 
social de “conhecidos” e “amigos” da mesma côr e inclusive na sua 
avaliação. Uma senhora mulata, que pertence à classe média de 
côr, disse-nos sem rebuços: “A polícia devia fazer uma limpeza na 
sociedade negra. Devia livrá-la dos maus elementos. Prender todos 
êles e mandá-los para trabalhar no interior”. Por maus elementos, 
entendia tanto os criminosos, quanto os que se vêem compelidos a 
viver sob um  baixo padrão de vida. Um senhor negro informou- 
nos porque evita relações com antigos amigos de côr: é que formam 
rodas em botequins ou são “mal vistos”. Para demonstrar que é 
“pessoa de educação e bem  colocada”, afasta-se dêles; não pretende,
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m a n i f e s t a ç õ e s  d o  p r e c o n c e i t oDE CÔR (*)
MANIFESTAÇÕES LARVAIS

A industrialização, a urbanização da cidade de São Paulo, c 
afluxo de imigrantes, o aparecimento de classes sociais bem estrati- 
ficadas, deixando, porém, subsistir subterraneamente, como num 
edifício em consêrto, partes inteiras da antiga sociedade tradicional, 
não podem deixar de ter conseqüências nas manifestações externas, 
evidentes ou larvais, do preconceito de côr. Mas a heterogeneidade 
é tal que já não se sabe como nem onde discerni-las, sob seus múl
tiplos disfarces. Isso explica as respostas contraditórias a que che
gou o nosso inquérito entre brancos e negros: uns negam, outros 
afirmam a existência do preconceito. Se os brancos fossem os únicos 
a negá-lo, poder-se-ia pensar numa auto-justificação: “o preconceito 
de côr, diz o jornal “A Voz da Raça”, sòmente nós, negros, podemos 
senti-lo”. Entretanto, muitos negros, sobretudo das classes baixas, 
dão respostas exatamente iguais às dos brancos nesse capítulo. A 
situação complica-se quando se analisam as respostas tanto dos que 
afirmam como dos que negam. O negro que nega o preconceito re
conhece a existência de certas barreiras a suas atividades; sobretudo, 
como dizia um chefe de côr: “O negro que não vê o preconceito é 
o que ainda não conhece o valor da sua personalidade; não pode 
sentir-se ferido uma vez que ainda não chegou ao senso da dignidade 
humana”. Por sua vez, os que tentam apresentar exemplos de pre
conceitos em geral dão apenas ilustrações do preconceito de classe, 
não de côr. £  que não há no Brasil, como nos Estados Unidos, 
uma pressão maciça de um grupo sôbre outro; os estereótipos variam 
conforme os setores da sociedade; as relações humanas atomizam-«e 
numa poeira de relações inter-individuais; as atitudes raciais variam 
conforme as famílias ou as pessoas. Entretanto, por trás desse caos 
aparente, é possível descobrir certas leis.

“Nós, brasileiros, dizia-nos um branco, temos o preconceito de 
não ter preconceito. E êsse simples fato basta para mostrar a que 
ponto está arraigado no nosso meio social”. Muitas respostas nega-

(*) fiíte capítulo foi redigido por Roger Bastide.
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tivas explicam-se por êsse preconceito de ausência de preconceito 
oor essa fidelidade do Brasil ao seu ideal de democracia racial’ 
Contudo, um a vez posto de lado êsse tipo de resposta, que não passa 
de uma ideologia, a mascarar os fatos, é possível descobrir a direção 
em que age o preconceito.

É verdade que êsse ideal de democracia impede as manifestações
dem asiado brutais, disfarça a raça sob a classe, limita os perigos de 
um conflito aberto. Se a isso acrescentarmos certa bondade natural 
do brasileiro, o hábito adquirido há séculos de viver com os negros, 
e mesmo, por vezes, uma certa displicência, compreenderemos melhor 
que o preconceito não se exprima abertamente, mas de um modo 
mais subtil ou encoberto. Os estereótipos recalcados agem nas 
fronteiras indecisas do inconsciente, menos por construções sociais, 
um ritual institucionalizado, do que por repulsões instintivas, tabus 
pessoais. O negro, aliás, é eleitor, e os partidos políticos disputam 
os seus votos como os dos brancos. A opinião pública é sensível ao 
bom nome do Brasil, a tudo o que poderia prejudicar a sua tra
dição de democracia racial. As reações da imprensa de São Paulo 
contra anúncios de jornais tais como: “Procura-se uma cozinheira 
branca. Inútil apresentar-se se fôr preta” — ou contra a queixa dos 
comerciantes da rua Direita a propósito da afluência dos pretos na
quela artéria — ou ainda contra a recusa, pelo Hotel Esplanada, de 
receber Katherine Dunham, são testemunhos disso. De modo que
o crime de que mais amargamente se queixam os pretos é o que se 
poderia chamar de “pecado de omissão”, a falta de uma política go
vernamental a favor da ascensão do homem de côr na sociedade, por 
um auxílio econômico e medidas educativas apropriadas, quando ha 
tantas leis a favor dos imigrantes. O branco cumprimenta o negro, 
abraça*o, manifesta-lhe amizade, mas deixa-o m ergulhar nas camadas 
mais baixas da sociedade, sem estender-lhe, no seu orgulho étnico, 
uma mão caridosa para favorecer-lhe a ascensão.

É sempre mais fácil descrever manifestações aparentes. Ora, o 
Brasil, nas suas constituições, leis, imprensa, proclama altamente a 
sua repulsão a todo e qualquer ataque à dignidade do homem negro. 
£  mais difícil descobrir o que pode estar oculto sob a indiferença, 
as omissões ou as faltas. Será preciso recorrer, muitas vezes, não à 
análise de comportamentos, mas à da ausência de comportamentos.

A FAMÍLIA TRADICIONAL

Se S. Paulo é uma cidade heterogênea, em  plena transformação, 
e se o preconceito varia conforme os grupos sociais, devemos co  
meçar por estudar as velhas famílias tradicionais, as que conheceram



escravatura e dela viveram, algumas arruinadas pela abolição do 
trabalho servil, outras ainda ricas, porque souberam encontrar na 
in d u stria liz açã o  novas oportunidades, mas tendo conservado, todas 
las o orgulho das suas origens, e sustentando ciosamente, na me

dida do possível, contra os descendentes de imigrantes, os seus anti- 
os valores. Elas mantêm, sôbre o negro, as antigas ideologias do 

tempo da escravatura, de uma época em que os escravos trabalha
vam  duro nos campos, mas em que as criadas de côr eram integradas 
à vida da família, de certo modo como parentes pobres, e em que 
f in a lm e n te  o  branco distinguia, na massa cativa, certos e lem en to s  
mais inteligentes, e ajudava-os, com sua poderosa influência, a subir 
na escala social, aos postos de funcionários, à carreira de advogado, 
jo rn a lis ta , espécie de clientela de côr a gravitar em tôrno do patrão
branco.

Essas famílias tradicionais não aceitam “o novo negro”, que se 
veste “à americana”, ousado e empreendedor, que, numa palavra, 
"não sabe ficar no seu lugar”. Que, filho de empregada, senta-se 
numa poltrona em vez de ficar respeitosamente em pé. Que recusa 
um convite para almoçar se fôr servido na copa em vez de na sala 
de jantar. E como essas famílias não compreendem que a urbani
zação é responsável por êsse novo tipo de negro, acusa a demagogia 
do partido trabalhista ou a ditadura de Getúlio Vargas:

l “Os negros de hoje não conhecem mais o seu lugar. São mal 
educados, atrevidos, e até grosseiros. A minha antiga cozinheira, 
Anisia, saiu fazendo uma porção de sujeiras, dizendo que o negro 
é melhor que o branco, que o negro sabe criar os filhos, que o negro 

'  não é vadio. . .  Quanto a Alvina, era uma mulata educada, parecia 
fina, mas tinha um certo “azedume” devido à sua côr. Quando 
entrou aqui, disse-me que tinha saído da casa de outra patroa porque 
era muito orgulhosa, não considerava os negros como gente, não 
queria que o filho da empregada entrasse na casa para ver a mãe. 
Tinha de ficar na porta de entrada. Eu lhe disse então que ela po
dia receber o filho no quarto, dar-lhe café e mesmo almòço de vez 
em quando. Sabe o que aconteceu? Um dia eu desci para verificar 
uma trouxa de roupa e vi o m ulatinho de Alvina refestelado na 
poltrona da sala de jantar, lendo revistas, com os pés na m esa... 
Quando eu disse a Alvina que podia receber o filho no quarto mas 
não na sala de visitas, ela ficou furiosa: os brancos são todos iguais, 
para êles os negros não são gentel No entanto, um professor ocupa 
sua cadeira, um a enferm eira cuida do gabinete do seu médico. Cada 
macaco no seu galho. Mas os negros, quando são bem tratados, pen- 
s^un que são iguais a nós, que podem fazer o que querem, v Também 
tive uma negra com uma vox de hom em .. .  completamente impossí*
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rci Ela não trabalha mal, mas passava o tempo em namoricos .  
S a  sempre: o meu negro vale mais que qualquer branco!» (2)

Entretanto, se o negro quiser respeitar a antiga etiqueta da 
polidez e conservar uma posição subordinada, é considerado membro 
da família, é tratado com bondade. Os seus filhos assistem às festas 
de aniversário dos meninos brancos e brincam com êles. Se forem 
inteligentes, os patrões lhes pagam os estudos, ensinam-lhes um ofício. 
O branco tudo faz para não os ferir; quando as senhoras se visitam 
se a conversa girar em tôrno de negros, tôdas baixam a voz, fecham 
as portas. Em geral, aliás, evita-se o assunto. Há uma espécie de 
“tabu da côr” que se aprende desde a infância; desenvolve-se na 
criança um duplo mecanismo de comportamento, paternalista com 
relação aos negros, igualitário com relação aos brancos, pelo menos 
aos brancos da mesma classe.

O preconceito de côr apresenta-se, pois, diluído nesse sentimen» 
taJismo. Aparece na ausência de um sistema de reciprocidade nas 
relações entre brancos e negros. O negro é tratado afetuosamente, 
mas basta que um estranho chegue na casa para que logo surja 
outro tom entre o patrão e o visitante. Se um homem de côr acom
panhar um branco a um bar e o-assunto girar em tôrno do negro, 
atacar-se-ão os seus defeitos, “bêbados, mal educados, grosseiros”, 
mas para abrir uma exceção ao que está com os brancos: “O senhor 
é um preto de alma branca”. “O senhor não é como os outros”. 
Os velhos empregados aceitam passivamente essa posição subordi
nada, estão fielmente ligados aos patrões, que os ajudam na necessi
dade e cuidam dos seus filhos. Porém os jovens se ressentem dessa 
falta de reciprocidade. A amizade de que são objeto sublinha para 
êles a distância social, em vez de fazê-la desaparecer. Conhecemos
alguns que fugiram, que preferiram a miséria a êsse paternalismo 
condescendente.

“Fui criado por uma família de brancos, que pertencia a um 
tronco tradicional de 300 anos. Sempre fui muito bem tratado 
quando não.havia estranhos. Mas quando os havia, todas as atitudes 
mudavam. Os contactos eram simpáticos na casa. Fora da casa 
tomavam-se categóricos. Aqui está um exemplo que ainda me doi: 
convidei para ser madrinha da minha formatura do colégio uma 
das meninas da casa, a que me considerava como um meio-irmão. 
Ela aceitou o convite. Foi à festa e tudo correu bem até o baile. 
Mas chegado o momento em que os diplomados deviam dançar a 
valsa com suas madrinhas, ela me mandou um bilhete desculpando-se 
por estar doente...  No dia seguinte eu soube que ela havia pas
sado a noite jogando pife-pafe.

e«D $to P ialo!*1* COm uma ****** ftmíliâ tradicional, originária de Mina*, domiciliada
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e* v a n a s ,  de alojar os colegas. . .  Entretanto acontecia às vezes que 
C meu trabalho terminava antes do fim da festa. Então os colegas

enviavam algumas meninas, entre as que eu conhecia melhor, 
^  c o m i s s ã o ,  para que eu escolhesse uma para dançar. Eu achava 
aqu ilo  deprimente e ridículo. Eu era o cavalheiro, tinha o direito 
de escolher. Desculpava-me dizendo que não sabia dançar. Então 
seis dos meus melhores colegas, compreendendo a situação dolorosa 
em que me encontrava, isolado no meio da alegria que eu havia 
organizado, deixavam o baile e vinham fazer-me companhia. Sen- 
távamo-nos a uma mesa e bebíamos até mais não poder”. (3)

Assim, a família tradicional conservou seus antigos valores, essa 
mistura de bondade e de superioridade racial, que já não se pode 
adaptar à situação nova, criada pela metrópole industrial. A jovem 
geração afirmará a existência do preconceito. Sòmente a velha o 
negará. Contudo não podíamos contentar-nos com essas afirmações 
negativas das domésticas integradas nas famílias dos patrões. Ten
támos, com o auxílio de técnicas psicanalíticas, mostrar, até nesses 
conformados, a presença de um ressentimento recalcado que só se 
revela na filigrana das imagens noturnas. U m  exemplo bastará para 
mostrar o aparecimento, no sonho, da oposição da doméstica de côr 
ao meio branco:

“Uma colega de grupo escolar tomou um tonel de salmoura e 
despejou-o sôbre Gisela (uma branca) porque ela era “puro sangue”. 
A filha da patroa perguntou: mas onde está Gisela? A minha co
lega respondeu-lhe: veja, é um  monte de sangue”.

O GRUPO DOS IMIGRANTES

No outro extremo da escala, temos o recém-chegado, estrangeiro 
ou filho de estrangeiros. H á quem atribua o nascimento ou a exas
peração das idéias racistas, na sociedade paulista, sobretudo os bran
cos nacionais e os mulatos claros, ao estrangeiro. Mas o preto Te- 
tinto em geral repele essa insinuação; para êle, o imigrante chega 
ao Brasil sem preconceito; é aqui que o aprende, através das velhas 
famílias tradicionais. Assimilar o preconceito é, para êle, um meio 
de se elevar na sociedade. A questão, contudo, não é tão simples. 
Pode muito bem ser que se trate de um processo de auto-justificação

(3) Biografia de J.
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O GRUPO SÍRIO

Antes de 1914 havia poucos negros africanos na Síria e no Lí
bano. Apenas alguns funcionários que tinham vivido no Egito ou 
no Sudão tinham alguns pretos como criados. Foi sòmente com a 
ocupação francesa (1918-1944) e a presença dos soldados senegaleses 
que os sírios e libaneses se familiarizaram com os homens de côr. 
Mas justamente por se tratar de tropas de ocupação, os nacionais 
julgavam-se humilhados pela presença desses negros, e detesta
vam-nos.

Os árabes designam os negros pelo têrmo de “Abd”, no plural 
“Abid”, escravo, servo, trabalhador — raramente pelo têrmo de 
“Asuad”, negro. E o uso do primeiro têrmo já é pejorativo. É pre
ciso porém notar o costume, que continua ainda hoje, da adoção, 
pelas grandes famílias, de negrinhos que passarão a fazer parte inte
grante da casa. Os sírios e os libaneses transplantarão êsse costume 
para as plagas americanas.

Os primeiros árabes chegaram ao Brasil em 1880, mas foi apenas 
em 1895 que se iniciou um movimento imigratório organizado. Essas 
famílias tomaram negras e mulatas como domésticas e estas integra
ram-se tão bem que algumas chegaram a falar árabe. Os filhos eram 
criados pelos patrões. O termo “Abd” conserva-se ainda no Btasili 
mai perdeu-se a consdênda da sua etimologia, e aqui significa,
simplesmente, preto.
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O CRUPO PORTUGUÊS

O português tem fama de correr atrás das negras e das mulatas. 
E, cora efeito, os casos de uniões mistas duradouras não são raros 
nesse grupo. Mas dir-se-ia que hoje o português se desculpa e la
menta o fato: “Dizem aqui que os portugueses não têm preconceitos, 
afirma um descendente de lusitanos; é que, no início, não havia 
mulheres brancas.Todos foram obrigados a casar com o que havia, 
sem cuidar da côr. Deixavam suas esposas e filhos em Portugal. 
Mas agora, tudo mudou. H á portuguesas no Brasil, filhas de imi
grantes. Já se pode encontrar casamento melhor. E também não 
é difícil mandar buscar a m ulher na Europa ou fazer uma viagem 
até lá. Com um  pouco de dinheiro tudo se arranja”. O português 
tem mesmo um  certo orgulho em opor o seu país ao Brasil do

» ------- . . .  . ________js j_ Tomn Selim Safady. num grupo
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ponto de vista da composição étnica do povo. “Lá não tçmos . 
mouros, disse um deles, ao passo que o Brasil está cheio dcl?** 
por isso não progride. Não há flagelo maior . Outro explicou.S  ̂
como um técnico que a derrota do S. Paulo numa competição11?* 

. futebol era devida à presença de Leónidas, o célebre “diama 
negro”: “O negro nada pode dar de bom. Não pode com and^ 
muito menos a brancos. Leónidas, como todos os negros, é d 
ganizado e insubordinado. Sobretudo considerando que o c ^ h í 
compreende brancos de boa família, até advogados. Como é possui 
que êles aceitem ordens de um negro?” Em suma, há uma revoltl 
do português de hoje contra o estereótipo acerca dos seus anten 
sados, amantes da Venus negra. “Êle sempre tem algum parem 
de côr, disse-nos um velho paulista; por isso não gosta que lhe falem 
em negros, pois tem contra êles o mais violento preconceito”. \ f a 
tal prejuízo, ao examinarmos os casos particulares, atinge sobretudo 
a classe média e os filhos de imigrantes mais que os próprios imi 
grantes, os que querem subir ou que já começaram a ascensão. No 
meio das espeluncas, dos apartamentos baratos nos bairros miserá
veis, com uma única exceção, não encontrámos essa repulsa, do por
tuguês com relação aos homens de côr, e muitos vizinhos escuros 
acentuaram, ao contrário, o seu espírito de camaradagem, e mesmo 
de amizade. Dir-se-ia que o preconceito se aprende, que é menos 
uma tendência étnica natural do que uma luta contra uma tendên
cia que o impele, atualmente como dantes, a ligar-se afetivamente 
aos negros, sem levar em conta a côr da pele. É uma forma pri
mária de um nacionalismo nascente.

O GRUPO ITALIANO

Se os portugueses amam os pretos, o caso é diverso com os ita
lianos. A situação típica das regiões rurais é a seguinte: o italiano 
que chega pobre, que quer enriquecer no novo país, obriga a mu
lher e os filhos a trabalhar duro, sob o sol tóirido, nas plantações 
de café ou de algodão. A mocinha encontra, ao casar-se com um 
negro, a possibilidade de fugir a essa tirania paternal, a essa labuta 
extenuante. O negro tem apenas carinho e ternura para com a 
sua branca, não a deixa trabalhar fora de casa. Mas na cidade de 
S. Paulo a situação é diferente. E se ainda existem, sobretudo nas 
classes baixas, casos de casamentos mistos, ou amizades entre mem
bros dos dois grupos, não é essa a regra geral. Acontece mesmo que 
êsse imigrante, que nunca viu negros na sua terra, sente-se a prin
cípio assustado à vista deles, e os da primeira geração nem sempre 
conseguem dominar êsse espanto.
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“Um filho dc italianos disse-nos que o pai não gosta de negro*, 
mu ao Brasil aos oito anos. Gosta de contar ainda hoje que,

d esem b a rca r  e m  Santos, os italianos tinham muito medo dos pre- 
___/uii> n íio  Insseni s Í t í s  hiim:mrK HnantM  a u

C h egou

a°  d pensavain que êles não fòssem sêres humanos. Q uanto a êle, 
t(*nda garoto, cada vez que encontrava um  preto, fugia para longe. 
Outro nos disse que a mãe tinha tido m u ito  m edo dos negro» ao 
heear, e nunca saía sòzinha de noite. Não aceita lavadeira de còr,

C ão qúer que uma negra pegue na sua roupa. É costureira, mas 
oão tra b a lh a  para clientes de côr. Quando alguma aparece, ela 
sempre acha uma desculpa: não tem tempo etc.”.

O hábito da convivência, um conhecimento mútuo melhor, nem 
sempre melhoraram essas primeiras relações. Encontrámos, nos fi
lhos de italianos, como nos de portugueses, os estereótipos mais des
favoráveis para o  negro: macacos — gente falsa — sem moral — todos 
os negros são tarados — as mulheres de côr entregam-se a qualquer 
um, contanto que lhes paguem — são mais bichos do que gente. No 
Brás, bairro dos italianos, há um “footing” nas noites de verão; pois 
bem! o italiano não se mistura com os negros, cada qual tem o seu 
passeio separado. Compreendemos assim melhor a observação do 
português que acentuava a diferença entre o Rio, onde o precon
ceito não existe, e S. Paulo, onde é nítido, e que atribuía a dife
rença ao fato de quase não existir uma colônia italiana carioca, ao 
passo que em S. Paulo é a italiana a mais importante de todas as 
colônias estrangeiras.

Não se pode pois negar que, mesmo na classe baixa, exista 
um certo preconceito italiano contra o negro. Mas êsse precon
ceito vai-se intensificando à medida que se sobe na escala social.

“Os italianos da alta burguesia, notou uma das nossas informan
tes de origem italiana, consideram o negro como um elemento ev 
tranho ao seu mundo e que não pode de modo algum, mesmo quando 
instruido e rico, participar de sua vida. Na minha família, acrescen
tou ela, até êstes últimos anos, nunca tivemos criadas de còr, e se 
hoje minha mãe as aceita, é porque já não se encontram brancas. 
Meu pai, na sua fábrica, não aceita operários negros, salvo para os 
trabalhos pesados, que os brancos não querem fazer. E essa infor
mante, comparando as famílias da burguesia estrangeira com as de 
aristocracia tradicional paulista, observa que elas têm duas con
cepções da vida bem diversas, que se manifestam justamente nos seus 
comportamentos para com o negro. A família tradicional, habituada 
ao contacto íntimo com o negro na escravatura, aceita-o sempre 
como doméstico e trata-o com bondade, contanto que êle fique no 
seu lugar, enquanto a burguesia saída da imigração se recusa a 
pactuar com o negro, mesmo quando êste último tem uma posiçSo 
subordinada. Repele-o pura e simplesmente”.
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Naturalmente tudo isso precisa ser matizado. O Brasil £ 0  

tipo do país das meias tintas. As atitudes variam de um indivíduo 
para outro, formando uma gama que vai do máximo de preconceito 
à sua ausência total. Se insistimos entretanto nessas manifestações 
por parte de grupos considerados geralmente como favoráveis à gCme 
de côr, é porque são reveíadoras de sentimentos muitas vezes ocultos 
O imigrante que quer ser bem visto, que quer evitar complicações 
que mais tarde poderiam prejudicá-lo na sua ascensão, não demons- 
trará exteriormente atitudes que o oporiam a um meio no qual está 
destinado a viver, não exprimirá senão os sentimentos que lhe pa. 
recem corresponder à opinião pública; mas bastará naturalizar-se 
para sentir-se autorizado a dizer o que pensa; se não o fizer, seu filho

o fará:
“Claro, é preciso aceitar os pretos; se não acusam a gente de orgu. 

lhoso. Eu não os aprecio, mas temos de aceitar os costumes da 
terra. Os brasileiros acham que é preciso admitir os pretos; pois 
bem, eu os admito. Mas sei que não valem nada”. Essa espécie 
de mimetismo gregário que constitui, diga-se de passagem, o maior 
elogio para o Brasil, corre o risco de induzir era êrro o observador 
superficial, que só vê o comportamento aparente sem lhe perserutar 
os motivos íntimos. De fato, o imigrante toma, em geral, com re
lação ao negro, a atitude do grupo em que entrou. Se fôr a classe 
baixa, não se recusará à camaradagem. Se fôr um grupo burguês, 
tomará atitudes altaneiras.

Nota-se um fato curioso entre os franceses, os suiços e os belgas. 
Teòricamente êles não têm nenhum sentimento de discriminação 
racial. Mas chega dos a São Paulo, no seu desejo de viver em a alta 
sociedade brasileira, imediatamente imitam-lhe a elegância e a dis
criminação racial. Conheço bem êsses povos porque visitei os seus 
países e porque os freqüento aqui. Quando chegam, são europeus, 
não têm preconceitos. Mas quando começam a freqüentar a boa 
sociedade então adotam as mesmas idéias”. (5)

Mais particularmente, o empreiteiro ou o industrial estrangeiro 
reserva, na proporção permitida pelas leis trabalhistas, os melhores 
lugares para os seus compatriotas ou descendentes deles. Muitos 
negros queixam-se da recusa polida mas inflexível que êsses patrões 
opõem aos seus pedidos de emprêgo. O Hospital Alemão recusou-se 
a tratar de operários de côr feridos por um desmoronamento, mas 
recebeu os operários brancos. Um inquérito recente, feito numa 
cidade vizinha de S. Paulo, para verificar se os estrangeiros aceita
riam para os filhos um cônjuge de côr, concluiu pela rejeição dos

ÍMruirt Ju****0 Pr' Santana, "Relações entre preto» e branco* em S. Paulo*tMttMo de cooperação k Uneaco).
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casamentos mistos, e as razões invocada* sao rcvcladoras: 75<v por 
inferioridade racial contra 25%  por condição social inferior. °

p r e c o n c e i t o  DE CLASSE OU DE CÔR

Encontramos, nos dois grupos constitutivos da população paulis
ta branca, op in iões desfavoráveis contra o negro. Essas opiniões 
dizem respeito ao negro com o tal ou  ao negro com o fazendo parte 
da camada m ais m iserável da população? U m  certo núm ero de fato*
'á nos permitem discernir um preconceito de còr independente do 
de classe; outros fatos permanecem duvidosos. Ora, é êsse o ponto 
essencial do nosso inquérito. Se o negro é repelido como classe, uma 
m e lh o r a  da sua situação econômica fará automaticamente desaparecer o problema. Se é repelido como negro, a questão torna-se mais 
grave. É preciso, pois, agora, esquecendo as origens étnicas, con
s id e r a r  a população paulista sob outro ângulo, como uma pirâmide 
de ocupações, de “estatutos” e de “papeis”, e examinar sucessiva
mente as relações dos brancos com os negros das duas classes super
postas e dentro de cada classe.

Não existe, legalmente, segregação racial no Brasil. O branco 
e o negro encontram-se por toda a parte, na rua, no bar, nos jardins 
públicos, no teatro e no cinema. A lei inflige uma pena de multa 
ou prisão aos que se recusarem a aceitar um homem de côr. Toda
via quando um negro sobe no ônibus, o branco senta-se raramente 
ao seu lado; prefere ficar de pé durante todo o trajeto; quando se 
entra num cinema super-lotado depois de iniciada a projeção, e se 
acaba por encontrar um lugar vazio, percebe-se muitas vezes, uma 
vez acesas as luzes, que o vizinho é um preto. Mas tais fatos não 
demonstram necessariamente um preconceito de côr, pois o negro 
é muitas vezes pobre, mal vestido ou sujo, e a gente também não 
se senta perto de um branco esfarrapado. Os hoteis elegantes, os 
cassinos, recusam também a entrada em seus estabelecimentos a 
negros, mas é que o negro é considerado “a priori”, pela boa socie
dade, um homem sem educação, bêbado ou vagabundo.

“Num bar, entra um casai de côr; imediatamente um branco 
resmunga: este bar era antigamente um lugar bem freqüentado. 
Basta isso. O garçon aproxima-se do casal, murmura algumas pa
lavras no ouvido do marido. Os dois deixam o salão. Num outro 
bar, um negro aparece, o garçon imediatamente tira a gairafa de 
pinga; o cliente protesta; quero uma coca-coia; o sr. não pode ver 
nm negro sem imaginar logo que se trata de um bêbado”.

O segundo fato esclarece o primeiro. O estereótipo de còr é 
no fundo um preconceito de classe. O brasileiro gosta de passear
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depois do jantar. Nas cidaderinhas do interior faz-se imediatamc 
uma separação, nesses passeios, de casia e dc classe: a elite no centro 
do iardim, a classe branca baixa na calçada externa, e, os negros 
na calçada da rua. Em S. Paulo fatos análogos se encontram! há 
O “footing” dos brancos, como o da Avenida Ipiranga, e o dos ne
gros, como o da rua Direita. Podem-se ate obseivar os efeitos da íq. 
vasão, pelo negro, de uma dessas áieas ecológicas: outrora a rua Dj. 
reita era a mais elegante da cidade, o centro dos estudantes de Direi 
to, filhos das famílias tradicionais. Os negros passeavam no Largo 
do Arouche. Mas como um dia estudantes caçoaram de uma preta 
grávida que tinha tomado a liberdade de passar pelo bairro deles os negros do Arouche, amotinados, decidiram descer em massa a rua 
Direita. O resultado foi que os brancos abandonaram aos poucos 
o seu antigo passeio. Mas essa segregação no passeio não é bastante 
significativa, pois entre a rua Direita, abandonada aos negros, e a 
Avenida Ipiranga, domínio dos brancos, há a rua São Bento, em 
que as côres, pelo menos por enquanto, ainda se misturam. Sobre
tudo os líderes dos grupos de côr reconhecem que os negros que 
freqüentam a rua Direita são os menos recomendáveis possível, que 
fizeram daquela rua um “centro de perdição”, ou de prostituição 
barata. Êsses chefes procuraram, quando os comerciantes se queixa
ram à polícia, solicitando a expulsão dos negros, encontrar uma 
solução que não ferisse a dignidade do homem de côr, nem a sua 
liberdade de movimentos. Há ainda o caso das “boites”, dos audi
tórios de rádio, das piscinas e dos clubes, cujos estatutos excluem os 
negros; mas é preciso notar que estão igualmente fechados aos bran
cos da classe baixa, que não aceitariam um operário mal vestido; e 
que a maioria dos clubes de S. Paulo cobram dos seus membros 
enormes joías para melhor barrar a entrada a todos os que não per
tencem ao seu meio.

»

Não se deve confundir preconceito com seleção. A seleção faz-se 
aparentemente conforme a linha das côres, mas porque a côr é, 
em todos êsses casos, sinônimo de baixa condição social.

“Um negro de boa posição social quer entrar numa “boite” 
O porteiro aborda-o: Por favor, entre pela porta de serviço. — Uma 
preta está à janela. Um vendedor ambulante passa: Vá dizer à pa
troa que tenho frutas bonitas. — Mas eu sou a patroa. — Não brin
que, não tenho tempo a perder. Vá avisar a patroa”.

Na idéia do porteiro como na do comerciante, um negro só 
pode ser um entregador ou uma criada. De modo que o precon
ceito de cor identifica-se com o de classe. Ninguém abre o seu sa- 

o, a sua amizade, o seu clube a qualquer um; a burguesia não 
quer misturar-se, e isso acontece em qualquer parte do mundo. A 

r esempenha um papel, evidentemente, mas o papel de um sim-
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h jo é O critério bem visível que situa um indivíduo num certo 
degrau da escala social; e as exceções são ainda demasiado raras para 

lapar a fôrça desse símbolo. São tão raras que o negro que subiu 
sempre considerado com espanto admirativo, sobretudo pela velha 
ração: é respeitado, mas o respeito é o segundo momento de uma 

dialética afetiva, que começa por rebaixar o negro e que corrige 
em seguida êsse prim eiro ponto de vista adotado.

Isso é tão verdade que encontramos fenômenos análogos no 
próprio  grupo rá r* Criou-se uma elite, composta de médicos, 
advogados, professores, e uma classe média, composta de pequenos 
funcionários, de proprietários de casas ou terrenos, puritana, rev 

eitável, ciosa de bem criar os filhos. Essa classe sem dúvida se 
compõe sobretudo de mulatos, mas compreende também alguns 
pretos. O ra os negros censuram-lhe o seu “esquecimento da raça”, 
a fuga à solidariedade de côr, com o fito de participar somente da 
vida dos brancos. O dinheiro  ou o talento dim inuem efetivamente 
o preconceito: um  médico está em bons têrmos com os colegas, lê 
trabalhos científicos nos congressos, cuida dos doentes pobres, bran
cos e pretos, e o mesmo se pode dizer das outras profissões liberais.
Os da classe m édia organizam os seus próprios clubes recreativos, 
como o dos Evoluidos, particularm ente severos na seleção dos seus 
membros; ou arran jam  festas de família, reuniões dançantes em suas 
casas, a fim de dar aos filhos oportunidade para casar dentro da classe, 
e evitar que se percam  nos bailes da baixa classe de côr, as “ga
fieiras". Preocupam-se sobretudo em encontrar ou criar um  “meio
decente”.

Os negros sentem essa cristalização, em vias de se formar em seu 
grupo, entre duas classes de níveis e de valores diferentes. E como 
o fenômeno é recente, reagem com paixão. Essa paixão fervilha 
aliás dos dois lados da barreira ascendente. Os negros da elite ou 
da classe média queixam-se do ciúme dos negros das classes inferio
res que preferem, segundo afirmam, consultar um médico ou um 
advogado branco; e que não votam pelos negros nas eleições. Ê 
verdade que a classe baixa de côr tem no seu linguajar uma série 
de têrmos depreciativos para zombar dos negros que sobem: dir-se-ia 
que ela deseja rebaixar até o seu nível os descendentes de africanos 
que triunfaram. Por seu lado, êstes últimos queixam-se de que 
a imoralidade, a vadiação ou a preguiça dos negros das classes infe
riores lhes acarretam um prejuízo enorme, fortificando nos brancos 
os estereótipos tradicionais contra os negros, que recaem sôbre êles 
também. Seria fácil provar que essa classe alta ou média de côr 
aceitou e adotou os preconceitos do branco contra os negros.

Mas se o preconceito de côr se confunde com o de classe, num 
grande número de casos será possível generalizar o fenômeno? De-
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vemos agora passar das relações verticais às horizontais, isto é. dentro 
da mesma classe social, para ver em que momento a côr começa a 
ser um estigma racial e não apenas um símbolo de estatuto social 
Em primeiro lugar, na classe proletária, a consciência de classe do! 
minará ou não os conflitos étnicos? Essa prim eira pergunta apresenta 
de antemão o problema de saber se existe uma consciência classista 
no proletariado de S. Paulo. O problema ultrapassa o quadro dêste 
relatório. Digamos apenas que: 1.°) o proletariado paulista é formado 
de tantos elementos heterogêneos, brancos e negros nacionais e imi- 
grantes europeus (êstes últimos com uma mentalidade m uitas vezes pe- 
queno-burguesa, a de gente vinda para “fazer a América”, para enri
quecer no Brasil), que a solidariedade entre êles não pode ser tão 
forte como na Europa; 2.°) o sindicalismo brasileiro é diferente 
do europeu, foi criado pelo Estado em vez de surgir da camada in
ferior, das reivindicações operárias, e os seus chefes são um a espécie 
de funcionários. Tudo isso faz-nos entrever que a côr pode preva
lecer sôbre a classe. Deve-se acrescentar a isso o fato de tender a 
classe proletária a situar-se, numa cidade enriquecida pela indústria, 
não no nível mais baixo da sociedade, mas num  nível interm ediário, 
acima da “plebe”; essa plebe, que servirá de tela de fundo sôbre a 
qual o operário se destacará como um  elem ento progressista e adian
tado, será constituída justam ente pelos homens de côr, vagabundos, 
mulheres semi-prostituidas, e por gente que só trabalha interm iten
temente, para ganhar alguma coisa e descansar até que se acabe 
o dinheiro. Um dono de gafieira disse: “Uma branca, mesmo pros
tituída, não vai dançar com todos êsses negros vagabundos” e, quan
do um branco se aventura num  desses bailes, sempre terá receio de 
receber uma facada. Porém, outros elementos intervém , capazes de 
exasperar o conflito das côres. A concorrência do im igrante elimi
nou o negro e o m ulato desse artesanato qu e  era seu m onopólio 
durante a era colonial, atirando-os à plebe. P o r ou tro  lado: 1.° a 
industrialização abriu ao negro a possibilidade de ascensão social; 
o seu realismo perm itiu-lhe ver que tinha interesse, do pon to  de 
vista econômico e da segurança fam ilial, em  não  visar demasiado 
alto, em não desdenhar os ofícios, em bora duros ou  sujos, um a vez 
que fossem bem remunerados, de m odo qu e  êle se in teg rou  à  es
trutura profissional da cidade industrial. T ornou-se operário  es
pecializado; 2.°) com  a ú ltim a guerra, a im igração eu ropéia  in ter
rompeu-se justam ente na ocasião em  qu e  o desaparecim ento  do co
mércio marítimo favorecia a criação de novas fábricas em  São Paulo,
O negro aproveitou a oportunidade para manter e aumentar os seus 
primeiros ganhos profissionais. Sem dúvida, o negro plebeu, que 
vive à custa de mulheres, ainda existe. Mas o negro tornou-se gra- 
ualmente proletário como o proletário branco. Já  não pode servir
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« c o n tr a s te  para melhor salientar o operário de origem européia,
® sua mentalidade de trabalhador incansável. Assim, duas fôrças 
^ntraditórias agem, uma separando, outra unindo.

bairros pobres, em que os brancos vivem em promiscui
dade com os negros, a mistura é tal que qualquer preconceito seria 
ridículo. Em nossas visitas aos cortiços tivemos ocasião de verificá-lo: 
aj crianças brincam juntas; as disputas de adultos são inexistentes,

Um grau acima, nos apartamentos baratos de um  ou dois cômo
dos, já existe uma linha de separação nas relações entre vizinhos, 
mas não coincide com a linha de côr: baseia-se na limpeza da casa, 
e na moralidade. A escolha de amigos faz-se entre pessoas que se 
parecem, que têm um  certo capricho no arranjo do apartamento, 
que se interessam pela educação dos filhos, qualquer que seja a 
côr da pele. Contudo, certos brancos se julgam  superiores, não fre
qüentam os pretos, em bora os tratem  com polidez.

No trabalho, as relações entre brancos e pretos são boas e, sem
pre que se esboça uma consciência de classe, seja para uma reivin
dicação de salário, seja para uma greve, a união é estreita. Entre
tanto, à saída da fábrica, formam-se grupos, e pode-se então notar 
que em geral os brancos vão para um lado, os pretos para outro.
O que não impede que nas ruas, nos bares, nas conversas entre 
homens, as côres se misturem. Porém o lar é um terreno sagrado, 
em que se recebem os amigos. Ora, aqui, com todas as reser
vas que o clima democrático do Brasil favorece, seja por etnocen- 
trismo, seja por timidez, o preto não freqüenta em geral senão 
outros pretos, e o branco, outros brancos. O que é mais grave é 
que, nas fábricas, quando se criam clubes recreativos para os ope
rários, o negro é barrado dos bailes. Como nos disse um dos nossos 
informantes de côr: “No trabalho, só a classe conta; mas depois do 
trabalho, a côr reaparece”. E aparece na vida social da classe baixa 
mais que na vida profissional, justamente porque o que caracteriza 
por definição a vida social é a importância que assume a aparência, 
e a côr faz parte das aparências. Todavia, mesmo no trabalho, o 
preconceito intervém por vezes e sob três formas diferentes: 1.°) nas 
brincadeiras de mau gosto que trocam os camaradas e em que tôdas 
as representações coletivas do folclore se manifestam; 2.°) no esfôrço 
dos brancos para que as relações não se tornem demasiado estreitas, 
para que permaneçam no terreno do serviço, não tomem um ca
ráter demasiado afetivo; 3.°) nas palestras dos brancos entre si, as 
que se fazem por trás do negro, quando êle não pode ouvir: 
“Bem se vê que é um negro”. Quantos comentários tivemos ocasião 
de ouvir nas corridas de taxi, toda a vez que um motorista branco 

viu obrigado a parar devido a um carro ou caminhão dirigido
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por um preto: “Logo vi que era um negro!” -  “Raça danada. Negr0 
não é gente. Deus é branco. A Virgem é branca. Raça que não 
vale nada”. Assim a côr não se confunde completamente com a 
classe, dentro da própria classe desempenha um  papel discrimina- 
dor. Compreende-se, nessas condições, a história da criadinha tão 
ligada aos patrões e que os acompanhara ao Rio: quando resolve
ram voltar a São Paulo, encontraram-na em prantos, ela nao queria 
voltar, lamentava muito deixar a família, mas preferia ficar no Ri0: 
“O sr. compreende, aqui os pretos são gente”.

O que acabamos de dizer sobre a classe baixa aplica-se ainda 
melhor à classe média e à alta. Aqui a discriminação surge sob a 
forma de restrições mais ou menos severas à atividade social ou 
mesmo à atividade profissional. O caso de dois professores de di
reito que foram barrados ou dificultados nas suas promoções dentro 
da Faculdade é célebre. Um dentista de côr queixa-se de que os 
dentistas brancos do seu bairro lhe fazem uma concorrência des
leal, alegando, não a sua incompetência profissional, mas a sua côr, 
para afastar a clientela. Um médico escreve: («)

“Na medicina socializada, apesar de vencedor, fui eliminado 
pela côr, não como nas regiões do sul dos Estados Unidos, em que 
«e diz claramente que a razão é a côr, mas de modo velado, o 
que é pior, com o auxílio de artifícios que mascaram a linha de côr, 
e com os quais se espezinha a honra das vítimas... O setor da en
fermaria é um dos que revela mais nitidamente a discriminação ra
cial; os pretos são afastados, e quantas vezes ouvi as histórias das 
enfermeiras de côr, vindas de outros estados, que não conseguiram 
colocar-se em S. Paulo”.

Mas é sobretudo a oposição velada dos salões que atinge o homem 
de côr. As famílias tradicionais, como as da burguesia de origem 
estrangeira, recusam-se a tratar o preto como um Igual, mesmo su
perior. As primeiras só podem aceitar aquêle que se elevou graças 
ao seu favor, com a condição que o reconheça, por uma atitude de 
respeito que destroi a igualdade na reciprocidade das relações. As 
segundas, que chegaram a uma boa posição, temem perdê-la rece
bendo gente considerada de classe inferior. Talvez apenas o mun
do intelectual, dos artistas, escritores, jornalistas — excluindo os 
“snobs” — esteja aberto ao homem de côr, pois nele, o que importa 
é o talento, o diálogo dos espíritos. Outro médico de côr expli
cou-nos a sua estratégia para não sentir o preconceito: com os co
legas brancos êle se limitava às relações profissionais ou científicas 
e evitava a vida mundana, dedicando os seus lazeres à família. Sem 
dúvida, um observador desprevenido poderia ser induzido em êrro:

(6) Dr. Edgar d Saacaca, obra citada.
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barreiras estão geralmente dissimuladas por um verdadeiro ritual 
de polidez amável. O operário não conhece essa cortesia; não re- 
eia, nas conversas, nos palavrões, aludir à côr do companheiro; já 
om o burguês, não se dá o mesmo. A sua casa oculta-se por trás 

de um complicado ritual de etiqueta. Mas por vêzes aparece, apesar 
dc tudo, com mais brutalidade, principalmente nos bailes. Um pro
fessor de côr queria levar as suas duas filhas a um baile do pro- 
fessorado paulista; não recebe convite, e, como êle insiste, são obri
gados a dar-lhe a razão da recusa. Uma assistente social, organizan
do umas férias, e dispondo apenas de quartos com duas camas, que
bra a cabeça para descobrir um companheiro para um empregado 
de côr. Por fim, quando um preto distinto é admitido a uma re
cepção, admitem-no como “pessoa de côr”, isto é, manifestam para 
com êle marcas especiais de cortesia. Mas essa cortesia voluntária 
é dem asiado visível e acentua, em vez de fazer desaparecer, a dis
tância social.

v

e s p o r t e s  e  c o r

A distinção entre a vida profissional e a vida social manifestar* 
se-á ainda mais claramente no terreno do esporte, em que o negro 
ocupa um lugar de honra. Escreveu-se muito no Brasil sôbre a ascen
são do negro através do atletismo e do futebol. Os clubes brancos 
disputam os negros, o público tem seus favoritos de côr, os jornais 
estão cheios de suas biografias e de suas proezas. E, apesar de tudo, 
apesar da auréola das vitórias, do dinheiro e das honras, ainda exis
tem clubes como o Palmeiras, que não aceitam negros em seus qua
dros; outros, como o São Paulo e o Tietê, que durante muito tempo 
mantiveram bailes separados e ainda os mantêm, para brancos e 
para pretos. Outros ainda, como o Corintians, não aceitam negros 
em suas piscinas, sendo uma das barreiras mais difíceis de transpor.

“Um professor universitário, disse-nos o presidente de um clube, 
é alguém. Mas como não traz letreiro na testa, não pode freqüen
tar a piscina”. Outro forneceu-nos a racionalização seguinte: a 
transpiração do negro cheira mal, por mais que tome banho com 
sabonete perfumado e use água de Colônia. Basta que se mexa um 
pouco para que o cheiro volte. É uma moléstia contagiosa. £  bas
tante nadar na mesma água. Houve um caso no Corinthians. Em
bora haja alguns jogadores pretos, não têm o direito de entrar na 
piscina”.

Enquanto o esporte foi um divertimento e uma forma de lazer, 
o negro foi barrado. O tênis, considerado esporte elegante, ainda 
lhe é vedado. O Clube Atlético Paulistano e o Clube de Regatas 
Tietê não tiveram sócios pretos até 1930, data em que o Paulistano



aceitou um mulato, filho de um preto e de uma alemã. Foi a pas. 
sagem do clube de recreação ao clube comercializado, foi a entrada 
nas competições internacionais, que permitiu a ascensão do homem
de côr. Mas o que lhe dão de um lado recusam-lhe do outro 
pela distinção entre duas espécies de membros, os esportistas e os 
associados. Os primeiros jogam, os segundos dançam. Se esta últi
ma discriminação ainda se pode justificar por uma diferença de 
classe, sendo o esportista preto originário das classes inferiores da 
sociedade, a côr desempenha sem dúvida o papel principal no caso 
da natação e da proibição das piscinas.

O PROBLEMA DO MULATO

A côr age, pois, de duas maneiras, seja como estigma racial, seja 
como símbolo de um estatuto social inferior. Se assim é, quanto 
mais o negro se aproximar do branco, pela tez, pelos traços do rosto, 
nariz afilado, cabelos lisos, lábios finos, maiores as suas probabili- 
dades de ser aceito. Se nos Estados Unidos há uma definição 
do negro (aquele que tiver uma gôta de sangue negro é um negro), 
não existe uma definição sociológica do “negro” ou do “mulato” 
no Brasil. Tentámos, através de um questionário, colher as repre
sentações coletivas que permitem distinguir o mulato do negro. Mas 
os resultados são tão variáveis que não permitem delimitar concei
tos. Os dois provérbios, igualmente tradicionais:

“Quem escapou de negro é branco” e “Quem escapou de branco 
é negro”, mostram bem a ambivalência do mulato. Há quem se re
cuse a fazer a distinção: o mulato é um negro. Outros distinguem 
um do outro por caracteres exteriores às vêzes divertidos: “Êle tem 
a pele mais clara e veste-se melhor”. Mas, os que fazem a distinção, 
muitas vêzes, condenam ainda mais o mestiço: o preto conhece o 
seu lugar, é mais fiel, mais ligado aos patrões, tem bom coração — 
o mulato é vaidoso, pernóstico, pretensioso, desagradável nas suas 
relações, impõe-se atrevidamente, julga ter todos os direitos. Outros 
ainda consideram-no quase como um branco e aceitam-no sem difi
culdade no círculo dos amigos. De um modo geral, é inegável que 
o mulato é mais aceito que o preto retinto, e as biografias que colhe
mos provam que os obstáculos diminuem à medida que a côr da 
pele clareia. Aqui também a côr age duplamente, aproximando o 
mulato do branco pela côr, e, como símbolo social, permitindo-lhe 
ocupar, em geral, uma posição superior à do negro. Compreende-se 
nessas condições, que o mulato “passável” procure fazer esquecer as 
suas origens. E o melhor modo ainda é atacar os pretos. Todos 
os nossos informantes estão de acôrdo em sublinhar que as famílias 
mais ferozmente prevenidas contra os pretos são as que têm algumas
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trotas de sangue africano nas veias. E isso verifica-se melhor na 
cidade grande que na zona rural. N o  campo, todo o mundo se 
c o n h e c e , não se pode adulterar a própria genealogia. O anonimato 
^  vida em S. Paulo perm ite dissimular os antepassados. O precon
ceito de côr torna-se então a melhor fórmula para que os vizinhos 
não desconfiem da parcela de sangue negro que corre nas veias da 
famíHa, para elim inar aos olhos de todos a hipótese de alguma 
m estiçagem  longínqua, para demonstrar a pureza racial de suas
origens.

AS BARREIRAS RACIAIS NA ASCENSÃO DO HOMEM DE CÔR

Num dos seus artigos, o sociólogo norte-americano Donald Pier- 
son escreveu: “O branco nunca achou que o negro ou o mulato 
representasse uma ameaça para o seu próprio estatuto”, e assim ex
plica a ausência de um preconceito de côr como o que prevalece 
nos Estados Unidos. O negro que subia, e às vêzes subia bem alto, 
só o fazia quando ajudado, protegido pelo branco, que fiscalizava 
assim a seleção durante o processo todo, e por conseguinte não podia 
ver um perigo nisso. Mas se a frase de Pierson ainda se aplica a 
muitas regiões do Brasil, já não se aplica a São Paulo, onde a facili
dade da instrução, as oportunidades da industrialização, o enfraque
cimento do controle dos brancos devido à dispersão das famílias tra
dicionais numa imensa cidade, permitiram uma ascensão dos negros 
já não como indivíduos, isolados, mas como grupo social. A partir 
dêsse momento, o branco começou a sentir-se ameaçado nos seus pos
tos de direção e de mando. Vai reagir, e essa reação, destinada a 
manter o negro no fundo da escala social, vai intensificar o precon
ceito de côr, dar-lhe formas mais agudas, e ao mesmo tempo a se
gregação vai aparecer em todos os degraus da escala, desde a escola, 
que revela as capacidades, até as promoções aos graus superiores. 
Uma espécie de solidariedade racial vai estabelecer-se entre as di
versas etnias brancas numa mesma política de auto defesa, engloban
do o brasileiro de 400 anos, o descendente de imigrante e o capi
talista estrangeiro.

Mas não se deve esquecer que a lei e a tradição criaram um 
clima afetivo e cordial que se mantém: as barreiras nunca tomarão 
uma forma cínica ou brutal. A côr permanece um assunto tabu. 
Predominam as formas polidas: “falta de lugar”, “o lugar acaba de 
ser preenchido”, “no momento não há nenhuma possibilidade t 
“queiram deixar-nos o seu enderêço, assim que aparecer alguma coi
sa, escreveremos”. Mas ninguém se ilude, e mal o negTO se afasta, 
o lugar “já preenchido” é dado ao primeiro branco, ainda que menos



capaz. Até no inquérito que fizemos entre os industriais e comer, 
ciantes, os brancos mascaram a sua recusa por tras de estereótipos 
antigos, “imoralidade’', “perigo do ponto de vista sexual para as 
operárias menores”, “falta de tenacidade do negro no trabalho’' 
“o negro não se preocupa com o acabamento nem com o trabalho 
limpo”, etc. Mas é suficiente levar a conversa um pouco além para 
ouvir o motivo profundo: “Não gosto dessa raça”. O regime capi. 
talista desenvolveu o espírito de concorrência no mercado do traba
lho, o branco defende o seu irmão de côr”. O branco só gosta dos 
negros de longe para dedicar-lhes belos versos. Mas não os aceita 
senão como domésticos ou concubinas.

Todos se esforçam por salientar as exceções, glorificar os negros 
que se tornaram célebres, para melhor fazer esquecer a situação da 
massa. Êsse elogio de raça não passa de um subterfúgio em que o 
branco se gaba da sua bondade, de seu espírito aberto, e que desvia 
o pensamento de tôdas as barreiras que êle opõe à ascensão do grupo 
de côr. O preconceito de côr torna-se um instrumento na luta 
econômica, a fim de permitir a dominação mais eficaz de um grupo 
sôbre o outro.

A LINHA DE CÔR N A  ESCOLA

A maioria da população negra não possui uma cultura escolar 
satisfatória, e o número de pretos que responderam aos nossos ques
tionários e que tinham aprendido seus ofícios nas escolas técnicas 
ou profissionais é relativamente pequeno. Entretanto o negro per
cebe cada vez melhor o valor dos diplomas e já descobriu a impor
tância das escolas técnicas como meio de ascensão social. Não so
mente descobriu-o mas começou a utilizá-lo. A escola constitui pois 
a base de toda elevação. Haverá barreira nela?

Não há barreiras ostensivas na escola prim ária, que é obriga
tória por lei. Mas as barreiras aparecem nas escolas secundárias 
religiosas, ou em certos colégios particulares reservados à elite. Vol
taremos um pouco mais tarde ao caso das escolas religiosas. No 
momento, estamos tratando apenas do fu tu ro  operário; somente a 
escola primária nos interessa. Ora, se ela está teoricamente aberta 
a todos, muitos pais se queixam de que, sob formas diversas, há 

* uma tendência para repelir o negro.
“Uma mãe vai queixar-se ao diretor, o filho já é grande, tem 

9 anos, todo o ano êle se apresenta e nunca existe vaga para êle, 
enquanto alunos brancos, vindos depois dêle, foram aceitos. Um 
inquérito feito nos arquivos da escola mostra o fundamento da 
queixa. A dificuldade que tem o preio em encontrar lugar na es
cola é tal que muitas vêzes os pais desaminam e acabam por desinte-
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ar.se da inscrição.. .  Os professores brancos, pela falta mais in- 
. jficante, punem severamente o negro. Se há uma desordem 

alquer na c,asse' é semPre êlc ° responsável. O resultado é que 
^criança entra todos os dias chorando em casa e a mãe acaba por
tirá -la  da escola”.

Não se deve exagerar. A má vontade dos educadores, quando 
xiste, apoia-se na indiferença dos pais. A descoberta do valor da 

educação, é, no negro, relativamente recente. As barreiras na escola 
C'o  mais de classe que de raça. Vão aumentando ao passar do ensino 
Primário para o secundário e o superior. As humanidades são con
sideradas um privilégio da burguesia branca. Um professor de di- 
reito f a ^  sempre as perguntas mais difíceis aos candidatos de côr 
dizendo: “Negro não precisa ser doutor”. Mas êsse preconceito é 
duplamente combatido pelo desenvolvimento do Ideal democrático 
n o s  educadores e pela necessidade de operários especializados e de 
técnicos para a industrialização baseada nas máquinas. Uma mão de 
obra preparada, egressa das escolas de artes e ofícios, é recebida de 
braços abertos pelos patrões, mesmo que se componha de gente de 
côr. Com a criação dos cursos noturnos, vemos aumentar o número 
de pretos nas universidades. Mas é evidente que um certo número 
de brancos toleram com irritação êsse transtorno da sociedade tra
dicional.

Essa irritação talvez se traduza, dos pais através dos filhos, nos 
grupos de jogos. N o fundo, as dificuldades maiores que o pretinho 
encontra na escola vêm menos da preferência dos mestres brancos 
pelos alunos brancos do que das brigas de colegas e feridas de amor- 
-próprio. O preconceito não existe nos pequenos até uma certa 
idade, são os pais que o inculcam aos filhos. O fato é muito co
nhecido em São Paulo e alhures. Uma mãe de côr nos disse:

“Até os dez anos os nossos filhos vivem todos juntos, os brancos 
com os pretos, mas depois vemos a nossa filhinha quieta e preocupa
da, sem companhia. Não está preparada para a traição das suas 
melhores amigas. Interrogada, ela se recusa a responder. Ã medida 
que crescem, as relações da infância se desfazem; iam juntas à escola, 
convidavam-se m utuam ente em suas casas; agora as crianças brancas 
procuram as brancas, preferem  o filho do mau vizinho aos seus anti
gos amigos de côr”. Q uando um  pretinho se aproxima do grupo 
das crianças brancas que brincam , as mães gritam: Volte depressa 
senão o negro pega vocêl”

São essas disputas, e em certos casos somente as injustiças dos 
educadores, essas brigas nas quais os meninos brancos fazem sentir 
ao preto a diferença de pele, que explicam o horror da criança de 
côr pela escola e levam os pais a afastar os filhos. Ê a primeira 
barreira inform al. É  preciso energia para transpô-la. Sobretudo
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A BARREIRA NA ESCOLHA DE UMA PROFISSÃO

A industrialização de São Paulo permitiu ao preto melhorar 
muito a sua situação econômica, e em quase tôdas as profissões en
contram-se homens de côr. Mas a curva de distribuição mostra que 
o preto é uma exceção em certos setores, ao passo que, em outros, 
domina, nos trabalhos duros ou sujos, como no trabalho manual 
não especializado. A questão é saber até que ponto essa situação 
depende da falta de preparo do preto e em que medida é fruto 
da vontade do branco. Os empreiteiros dizem que, ao selecionar 
ajudantes, não se importam com a côr mas com a capacidade; e um 
grande número de pretos concordam com o critério e consideram 
que não estão em condições de subir, e que um branco do mesmo 
nível profissional, tão pouco iria mais longe. Porém outros este* 
reótipos ainda funcionam, além da falta da capacidade, e que se re
ferem à moralidade ou ao comportamento do preto.

“Exemplo: Por que não aceita pretos? Por causa da clientela? 
— Não, na nossa casa (acessórios de automóveis) o público não tem 
muita importância. É por causa do próprio serviço. Precisamos de 
pessoas honestas, com quem se possa contar. Ora, a maioria dos pre
tos não tem senso de responsabilidade. Além disso, precisamos de 
operários cuidadosos, as peças não podem ser retiradas e depois lar
gadas em qualquer lugar. Ora, os negros não têm ordem. Outro
fator importante aqui é a limpeza, e os pretos não têm nenhuma 
higiene”.

Tôdas essas razões fazem que o negro seja barrado. Seria fácil 
estabelecer uma lista das emprêsas industriais ou comerciais que
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ão aceitam negros exceto para o serviço pesado que o branco se 
0 sa a fazer. As técnicas de seleção variam aliás conforme as pro- 
f ssões. Nos lugares preenchidos por concurso é impossível im- 
r»cdir q^e um preto se apresente, mas resta sempre o recurso do 
P*ame médico que permite eliminar os elementos cuja côr dê muito
jja vista.

Q u a n d o  o exame é feito por testes ainda é mais fácil recusá-los,
•s os pretos não conhecem em geral as técnicas da psicologia. 

Yai-se preencher uma ficha de candidatura ao emprêgo, obrigatoria
m e n te  acompanhada de uma fotografia, ou então põe-se um sinal 
disfarçado para designar as pessoas de côr. Não que êsse sinal seja 
em si uma razão de recusa, mas o candidato será orientado para as 
f ir m a s  ou para os trabalhos que aceitam pretos. Por vêzes certas 
casas põem anúncios nos jornais e  pedem referências. Fica fácil, 
a ss im , convocar apenas as pessoas cujas referências parecem reco
m e n d á v e is ;  é então que o estigma da côr aparece na sua forma 
m a is  brutal, pois, quando o empregador percebe que está tratando 
com um preto, é obrigado a inventar uma desculpa para repelir 
aquêle que convocou: o empregado que ia partir resolveu ficar; 
ou então: acaba de dar o emprêgo a outro . .

Trata-se de saber se é o homem ou a mulher que mais sofre 
com a discriminação. Pretendem  alguns que é o homem, porque 
a  mulher pode ficar em casa, enquanto o homem é forçado a pro
curar emprêgo. Mas outros sustentam, com igual razão, que é a 
m u lh e r ,  porque o homem instruido acaba sempre por encontrar 
a lg u m a  coisa, enquanto  a m ulher instruida é sempre repelida. Che- 
eamos assim a uma forma do preconceito particularmente mar
cante, o preconceito estético. Um a população branca na sua maio
ria desenvolve com efeito uma série de normas de beleza relacio
nadas com a sua própria côr, e, na m edida em que um indivíduo 
se afasta dessas normas, é considerado feio. A preta é particular
mente vítima desse estado de coisas. As pessoas de côr são relega
das para longe da vista do público, nas olicinas internas; .não são 
aceitas nos escritórios a que o público tem acesso, como secretárias 
ou datilógrafas. Encontram-se algumas mulatas claras, em geral nas 
lojas de bairros populares ou nos escritórios de pequenas firmas 
que pagam m al os empregados. O chefe do pessoal de um a loja, 
freqüentada sobretudo pela classe média, não pòde disfarçar a sua 
pena: “Sinto m uito  ser obrigado a recusar moças diplomadas e in
teligentes”.

Uma exceção deve ser feita para os empregos públicos, em 
que não há remédio senão respeitar a lei, como a repartição dos 
Correios. Está claro que, se o preconceito estético atinge sobretudo 
a mulher,, não isenta o homem de pagar o seu tributo, sempie que
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a profissão exige contacto com o publico. Porém essa prevenca 
não se baseia na côr da pele, mas na apresentação exterior, a CS(. 
tesia, a afabilidade: “é preciso antes de tudo evitar dificuldades tom 
o público”. Um mulato, que passava por branco, não consegui 
o emprêgo de porteiro por ser considerado anula um pouco escuro 
de mais.

Mas mesmo nos escritórios fechados, o homem de côr penetr 
mais dificilmente que os brancos. Para recusá-lo,, afirma-se que êle 
criaria problemas com os colegas. Há assini uma vontade mani 
festa de desanimar o preto na sua busca de empregos importantes 
de “deixá-lo no seu lugar”, de fixá-lo nos trabalhos pesados, sujos’ 
nos cargos que o branco de bom grado lhe deixa. E isso qualquer 
que seja o seu valor pessoal, as suas capacidades ou os seus diplomas. 
Dois fragmentos de biografias ilustrarão êsse esforço do branco para 
não deixar que lhe escapem os postos de mando:

Um preto com diploma de ginásio vem procurar emprêgo em 
São Paulo. Um amigo dá-lhe uma carta de recomendação para que 
possa entrar como jornalista num grande jornal da tarde. Mas o 
chefe do pessoal declara-lhe que não há outro cargo vago senão o 
de varredor da sala de redação, e o preto é obrigado, apesar de ter 
instrução secundária, a aceitar êsse posto humilde. Outro preto 
apresenta-se à Escola Técnica de Aviação, mas não aceitam a sua 
matrícula. Entretanto dizem-lhe que se êle quiser há um emprêgo 
mas com a vassoura. Êle teve de aceitar para viver e trabalhou 
algum tempo como doméstico. Como um dia um comandante 
norte-americano lhe pedisse uma informação e êle lhe respondesse 
em inglês, aquêle interessou-se por êle e falou com o chefe da Escola 
a fim de permitir a sua inscrição no concurso.

Sem dúvida em São Paulo tudo depende dos indivíduos, e nós 
poderíamos, para contrabalançar essas histórias de recusa, contar 
outras em que brancos fcnpuseram amigos pretos, defenderam-nos e 
mantiveram-nos em excelentes empregos. O preconceito, uma vez 
mais, puiveriza-se, atomiza-se numa multiplicidade de relações possí
veis entre brancos e pretos. Mas o etnocentrismo parece despertar 
cada vez que surge uma possível concorrência entre brancos e pretos; 
quer dizer que diminui nas carreiras em que a procura de mão de 
obra é maior que a oferta, como na construção (São Paulo constroi 
uma casa de quinze em quinze minutos e considera uma casa de mais 
de vinte anos própria para ser demolida); e aumenta nos empregos 

considerados bons, decentes, remuneradores.
O estudo estatístico do questionário que aplicamos aos negros 

e que se referia às barreiras profissionais demonstra que êles se dão 
conta de tôdas essas diferenças. Fazem uma distinção entre os em
pregos de onde são repelidos por causa da côr, como certos em*



egos domésticos para a mulher (ama sêta, arruniadeira), os cargo»
Pf vendedores para homens -  c os ofícios considerados exclusivos 
ao branco. Os postos que pressupõem o exercício da direção, como 

de mais prestígio e de remuneração alta, e os empregos em que 
ão são aceitos porque os brancos querem manter a sua posição de 

domímo: o fator estético dc um  lado e o econômico-social do outro.
£ certo que nos últimos dez anos o negro adquiriu vantagens con- 
ideráveis do ponto de vista profissional, devido à interrupção do 

movimento imigratório. Mas isso não impede que o branco de
fenda tenazmente os seus privilégios. Se a imigração recomeçar 
amanhã, intensificando a concorrência para os empregos, terá o 
negro tido tempo de consolidar definitivamente as suas posições?

A BARREIRA NAS PROMOÇÕES

Se o preto pôde, apesar dos estereótipos desfavoráveis, insi
nuar-se em todos os setores profissionais, nem por isso deixa êle 
de ocupar, em geral, em cada um  deles, postos subalternos. Como 
no parágrafo precedente, é difícil aqui também separar o precon
ceito de côr de todos os outros fatores que agem contra o preto: 
falta de instrução, lacunas da educação, etc. Entretanto é certo que 
“quanto mais o preto  sobe, mais encontra barreiras”. É a conclusão 
que se depreende de quase todas as nossas biografias (e se não 
dizemos todas é por causa dos mulatos que podem não encontrar 
obstáculos).

Essa resistência cada vez maior, à medida que subimos na 
escala social, é o sinal de que o branco não se deixa facilmente des
tituir dos postos de mando e direção. “O mundo pertence aos bran
cos” conforme a justa expressão de um preto nosso amigo. E êsses 
brancos defendem asperamente o seu estatuto sempre que o consi
deram ameaçado. Contra o negro que sobe, outros estereótipos vão 
agir, além dos que mencionamos, falta de moralidade ou de capa
cidade: por exemplo, diz-se que o preto que se eleva e nâo tem 
prática de mandar, é autoritário, tirânico, desagradável para com 
os colegas e subordinados, pretensioso e arrogante, que se vinga, 
por meio de mesquinharias ou de sadismo, de todas as humilhações 
que possa ter sofrido para subir.

Note-se que aproximadamente os mesmos estereótipos agem 
contra os mulatos, os quais ocupam em geral postos superiores aos 
dos pretos retintos. O branco que é mandado por um superior de 
côr tem a sensação de uma degradação, não individual, mas cole
tiva, como membro da coletividade branca. “Consinto que os pretos 
trabalhem aqui, disse-nos um diretor de serviço, mas não que 
ocupem bons lugares que se poderiam dar aos brancos. No inque-
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rito que fizemos entre os brancos e que continha a per^unta. „
taria ter ura chefe preto?” apurámos que 60% não viam incnr.,’, . Cei'' * -  ^unventí*n^nisso, mas êsses mesmos fizeram várias reservas. Pergunta-se:^*116 
que ponto eram sinceros? O que vale são os fatos e não as opinj<^

“Um funcionário dos Correios, sub-chefe de secção, é nomead^ 
substituto do seu chefe, em gòzo de licença por doença. Mas é um 
preto. Os seus colegas brancos não estão satisfeitos. Intrigam Co 
tra êle. O preto fica firme, o diretor confiou-lhe o emprego. Sa 
berá fazer-se obedecer”. Outro caso: “Numa repartição pública dh. 
cute-se o envio de uma delegação ao Prefeito. Há um preto na re
partição, mas ninguém cogita de mandá-lo. Mandar um preto rê  
presentar-nos junto ao Prefeito, que idéia estapafúrdial”

O preto é bem aceito como porteiro, moço de recados, guarda- 
livros, caixa, mas não pode pretender elevar-se acima do posto de 
sub-chefe de secção; contam-se nos dedos os que se tomaram chefes 
de departamento. “Nos bancos, os negros recebem a missão dolo
rosa, disse um deles, auxiliar de escritório, de ensinar aos jovens 
brancos a arte de passar na sua frente”. Certos brancos se dão conta 
da dificuldade, num país democrático, de impedir as promoções, uma 
vez que o preto entrou na emprêsa; toda oposição demasiado evi
dente poderia ferir a opinião pública. E é por isso que preferem 
pôr a barreira na entrada; um preto aceito num banco e muito 
protegido fôra enviado como gerente a uma sucursal do interior; 
mas o gerente de um banco é uma personagem, é convidado a todas 
as reuniões oficiais, às recepções da boa sociedade local, e um preto 
destoa. Foi devido às queixas recebidas que o chefe do pessoal 
desse banco decidira não aceitar mais negros na casa, salvo para 
a limpeza. Portanto, se encontramos nos altos postos algumas pes
soas de côr, são casos excepcionais. Um contador, depois de ter 
lutado muito tempo para se manter no seu posto, vendo todos os 
colegas brancos passarem-lhe à frente, acabou por chamar o patrão 
pemnte os tribunais. Porém, arquivado o processo, decidiu insta- 
lar-se por conta própria. Outro empregado, cansado de marcar 
passo, tirou aposentadoria antes do tempo: azêdo, permanece o dia 
todo sentado, sem falar, lendo. Por vezes a solução é mais dra
mática: cita-se o caso de um jovem engenheiro, formado pelo Mack- 
enzie, que, aceito por carta para um cargo im portante e recusado
quando se apresentou pessoalmente, não resistiu ao choque e se 
matou.

Entretanto, a ascensão socfal pode produzir-se em certas circuns
tâncias favoráveis. Por exemplo, na construção, onde a procura de 
mão de obra é grande, devido ao movimento de urbanização. Aqui, 
mau grado o preconceito e todos os estereótipos desfavoráveis, o pa
trão é obrigado a recorrer a homens de côr. As vezes mesmo, a 

omens de côr, ou brancos, que conhecem mal o ofício. O preto



„rn ecral ocupa sòm ente o posto de a judan te  de pedreiro, mas checa
facilmente a pedreiro .

«Chico, um  preto , a rran jo u  um  lugar de a judan te  de pedreiro. 
T rabalhava m uito  e p o r isso agradou ao em preiteiro. Êste facili
tou-lhe a aprendizagem . Em  4 ou  5 meses, aprendeu a levantar 
um m uro e alguns rud im en tos do ofício. Êle nunca sonhara tor- 
nar-se pedreiro  com um a bagagem  tão reduzida. Mas apesar disso, 
pediu um  aum ento . O  pa trão  recusou, dizendo que ainda lhe res
tava m uito  qu e  ap render. Êle p rocurou  ou tro  em prego num a com
panhia que  aceita pedreiros de pouca experiência dando-lhes um  
salário um  pouco in ferio r, e é ho je ped re iro”.

Em outros ofícios em  qu e  a concorrência é m aior, é a proteção 
de um  branco  in flu en te  q u e  desem penha ainda, como no  velho São 
Paulo, o papel p rinc ipa l. Sem dúvida, os concursos e exames ten
dem cada vez m ais a substitu ir o “p ad rin h o ” ou o “clã fam ilial” 
que cedeu o lugar, sob a repúb lica , ao p artido  político. Mas resta 
ainda m uito  dos antigos costumes. M uitos pretos tornam-se lavado
res de autom óvel, p a ra  trav a r conhecim ento com brancos im portan
tes e a rran ja r  assim um  lu g ar de po rte iro  ou de moço de recados, 
ponto de p a rtid a  p a ra  u m a p eq u en a  carreira  de funcionário  público. 
Mas a so lidariedade é tn ica lim ita  a ação do “apadrinham ento”, e a 
ascensão é con tro lada pelas grandes famílias.

Parece-nos q u e  alguns fragm entos de h istórias reais perm item  
com preender m elh o r as possibilidades de sub ir n u m a sociedade em 
que a segregação in stituc ional não  existe, m as em que o branco de
fende a sua posição d o m in an te  po r m eios indiretos, porém  eficazes.

“X. ex-sargento do exército, foi reformado e passou para a re
serva sem que lhe dissessem os motivos dessa reforma brusca. Apren
deu então marcenaria no Liceu de Artes e Ofícios, mas verificou 
que não tinha futuro nesse setor: os alemães ou os italianos eram 
sempre preferidos. De modo que aceitou um lugar de bedel na 
Escola Politécnica. Para a sua cultura e possibilidades, o posto não 
era grande coisa. Mas êle dedicou-se ao trabalho. Trabalhava na 
cadeira de Química Biológica e fazia todos os esforços para apren
der a prática do laboratório. No começo o chefe desse laboratório, 
agradavelmente surpreendido, ajudou-o a familiarizar-se com os ins
trumentos, mas quando viu que êle poderia subir, fez intrigas ao 
catedrático para despedi-lo. Apesar de tudo, continuou a observar 
para aprender e, a despeito das intrigas do chefe, foi nomeado auxi
liar de laboratório da cadeira de Química tecnológica. Entretanto, 
oficialmente, e para todos os efeitos, não passa de bedel. Espera, 
todavia, subir a primeiro prático de laboratório. A sua luta dura 
bá sete anos.
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"A. B., órfão de pai muito cedo, mulato escuro, estudou 
colégio religioso em Campinas. Em 1940, preparou-se para um nUm 
curso de oficiais da polícia. Para isso, inscreveu-se no curso C°n' 
ratório. Mas chocou-se contra o desdém dos colegas branco*6**' 
hostilidade dos superiores. Trabalha e estuda como um mouro** C a 
ser o melhor aluno. No exame médico, não foi possível elimj 
pois é um hércules. Também não pode ser reprovado nos exa 
escritos e orais graças ao seu esforço. Em 1941 entra na escola 
é mal visto por todos. Continua a estudar muitíssimo pois ^  
um branco pode passar sem saber nada o mesmo não se dá com ^  
preto”. Consegue entretanto modificar opinião a seu resne^m 
tomando-se o melhor atleta da escola. Sai aspirante a oficial, p o r'0' 
esgotado pelo trabalho, e mais ainda pelo isolamento em a u /n  
têm os colegas, rs ao podia repousar na conversaçao cordial de ami 
gos. Teve uma crise de alienação, deram-lhe uma licença por mo
léstia, sarou, e foi nomeado tenente numa cidadezinha do interior 
onde se casou com a filha de um médico”. ’

Êste último caso apresenta o problema do oficial de côr. Deixá- 
lo-emos de lado pois interessa o Brasil todo, e não especialmente a 
cidade de S. Paulo. Segundo certas testemunhas, (porém outras o 
contestam), existiria uma circular secreta interditando a promoção 
de pretos nas escolas de preparação para os diversos graus de ofi
ciais das fôrças de terra, mar e ar. A divulgação dessa circular pelo 
Dr. Cavalcanti no Rio foi objeto de denegações e polêmicas da 
imprensa. Não se pode pois tomá-la como ponto de partida. De 
fato, existem muitos oficiais de côr no exército, mas êles se rare- 
fazem na marinha, considerada tradicionalmente um corpo mais aris
tocrático, e na aviação, considerada um corpo mais nitidamente técni
co e científico.

Se compararmos a solução brasileira do problema racial à dos 
Estados Unidos, veremos que a “linha de côr” facilita a subida do 
preto mais que a ausência de segregação institucional, pois o preto 
é obrigado a criar os seus próprios bancos de crédito, as suas uni
versidades e suas escolas profissionais, os seus médicos e advogados, 
engenheiros e técnicos, uma vez que o branco o repele. Porém, em 
compensação, os Estados Unidos, proibindo em certos estados os ca
samentos entre brancos e pretos, reprovando-os por toda a parte, 
deixam subsistir estados de tensão entre as côres, que o Brasil, gra
ças a uma miscegenação intensa, desconhece. A mistura^ incessante 
dos sangues faz desaparecer progressivamente as oposições de c r, 
fundindo-os numa “raça morena”, e tende assim a abolir o prob ema 
racial da melhor maneira possível, suprimindo simplesmente as ra 
ças. Não nos compete, neste relatório, cujo âmbito não ultrapassa



S limites de São Paulo, estudar longamente êsse fenômeno geral de
m iscegenação. Devemos somente ver de que modo ela se opera em
Sao Paulo e as suas relações locais com o desaparecimento -  ou o
desenvolv im ento  — do preconceito de côr. Devemos também obser
var cuidadosam ente o  advento das ideologias racistas que podem in
terromper, ou pelo menos refrear, êsse movimento de supressão das 
raças negras, da sua fusão progressiva nas raças brancas. Êsse ra
cismo, porém , é um  fato recente. E desde 1875 vemos acentuar-se 
em São Paulo  o branqueam ento  da população. Se abstrairmos a 
imigração européia para  considerar apenas o bloco branco nativo 
e a população de côr, verificaremos que a fecundidade das pretas 
e das m ulatas não é m uito  inferior à das brancas (310,8 e 328,3 con
tra 331,3)* Sem dúvida a m ortalidade é mais forte no grupo de 
côr. Isso não quer dizer que o “déficit” constante da porcentagem 
negra se possa explicar in teiram ente pela comparação entre a nata
lidade e a m ortalidade desse grupo de côr. H á um a única resposta 
aceitável, segundo as pesquisas feitas por G. M ortari, é que todos os 
anos, um  certo núm ero  de pretos transpõem  definitivam ente a linha 
e sao incorporados ao g rupo  branco. São Paulo não faz exceção à  
regra geral do Brasil.

%

A VENUS NEGRA E O CONFLITO SEXUAL DAS CÔRES

C ontudo, a  miscegenação, tom ada em si mesma, e embora tenha 
como resu ltado  rem oto  o desaparecim ento do preconceito de côr, 
não prova que, n o  curso do processo, o preconceito não exista. Por 
vezes chega mesmo a tom á-lo  m ais visível.

O único fato que fica demonstrado é que a repugnância física 
entre as raças nada tem de instintivo, que é um produto da cul
tura. Mas o preconceito aparece por trás da miscegenação, quando 
se considera a mulher de côr, não como uma futura companheira 
mas como um simples objeto de prazer, uma prèsa mais fácil para 
o desejo do homem branco, ou ainda, quando, entre a preta e a 
mulata, é esta última a escolhida, é porque ela está mais próxima, 
pelo seu tipo de beleza, do tipo da mulher branca, com o acréscimo 
dessa pontinha de fogo, dessa lascívia atraente que lhe dá o sangue 
negro, segundo consta. Onde êsse preconceito se revela mais nítido 
é em certas superstições populares, como a que diz que o fato de 
dormir com uma negrinha virgem cura as doenças venéreas e elimina 
“a urucubaca”.

A abolição da escravatura, que tomava a negra uma vítima pas
siva da lubricidade do patrão, as oportunidades oferecidas pela in
dustrialização, que fazem que a mulher de côr prefira ser operária 
a doméstica, a elevação do nível de instrução (que passou de ^5 /0
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a quase 40% com referência à preta no curso dos últim os an 
permitem à menina de côr de hoje resistir m elhor aos desejos d 
brancos. Entretanto, o estereótipo da preta sensual e pronta a p r ^  
tituir-se continua: “O preto não se casa, junta-se” diz um  provérbitT

Uma família do bairro da Glória adotou, por ocasião do nasc** 
mento de um filhinho, uma criança preta da mesma idade e de 
sexo feminino, a fim de criá-los juntos. Os pais disseram que faziam 
isso para que, mais tarde, o filho não adquirisse moléstias venéreaj 
com as mulheres da rua. Êle teria tudo em casa. Mas o menino 
morreu antes de poder aproveitar-se da menina.

Não sabemos se essa história é verdadeira, não pudemos verifi
cá-la. Parece-se extraordinàriam ente com o tema de um  romance 
de Mario de Andrade, “Amar, verbo intransitivo”, apenas, a m ulher 
escolhida pelos pais para o filho da casa já  púbere, era um a gover
nante alemã. Porém, autêntica ou não, a história é significativa e 
reveladora de certas representações coletivas, de certas atitudes dos 
brancos para com os pretos.

De fato, e embora a mulher de côr tenha agora a liberdade de 
se recusar aos amores passageiros dos brancos, as uniões ilegítimas 
entre as côres continuam. Devemos atribuir-lhes as causas em pri
meiro lugar à promiscuidade dos cortiços, em que os adultos não 
fazem cerimônia em praticar o coito diante dos filhos, em que as 
crianças ficam sôltas o dia todo, para vagabundear, e podem assim 
iniciar-se mais precocemente nos jogos eróticos. Citam-se mesmo 
casos de incesto entre irmãos, padrinhos e afilhadas (incesto de tipo 
religioso). É evidente que uma menina criada num meio desses 
não considera a virgindade como um “valor”, e que se entregará 
mais facilmente que outra. Acresce que uma moça deflorada será 
aceita por um patrão branco tão bem como outra, tudo o que se lhe 
pede é que o serviço seja bem feito. Mas é preciso também fazer 
intervir outro fator, que vai influir para que a preta se entregue 
mais fàcilmente a um branco do que a um homem de côr. O branco 
é de uma condição superior. O fato de dormir com êle constitui 
pois uma espécie de promoção social; logo, ela aceitará de boa mente 
as propostas deshonestas do patrão ou do filho do patrão. Parece- 
lhe que assim, pelo menos provisoriamente, escapa à atmosfera sufo
cante do seu meio, vive numa espécie de sonho. Mas o sonho ter
mina muitas vezes em pesadelo. O branco começou por fazer algu
mas gentilezas, a negrinha está satisfeita em ser objeto da atenção 
de um branco “fino”, “distinto”; conversam, marcam encontro, a 
preta julgou fazer uma conquista, mas ela é que foi conquistada. 
O branco abandona-a muitas vezes depois do primeiro contacto, 
outras vezes a ligação continua por algum tempo, mas a mulher é 
sempre abandonada, mais cedo ou mais tarde. Se os pais recorrem
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. colida, não são atendidos, sobretudo se êsse branco responsável é 
yjJía pessoa influente ou de posição.

Um moço branco deflorou uma menina de còr de 14 a 15 
os Ela ficou grávida. A mãe soube-o, veio a S. Paulo ver a pa

t r o a  da filha, mas não pôde arrumar a questão; então levou-a à 
polícia. Mas o delegado perguntou-lhe: O que é que a senhora 
?rha que posso fazer? Que o obrigue a casar-se com a sua filha!?
Ela devia ter tido cuidado.

Poderíamos citar outros casos análogos. Todavia, às vezes a jus
tiça força o branco a dar uma pensão à criança. Assim o erotismo 
manifesta, sob uma aparência de aproximação das côres, o mais do
loroso de todos os preconceitos: o estereótipo da preta como fonte 
únicamente de prazer, como um animal feito para a volúpia, que sé 
repele desdenhosamente, uma vez satisfeito o desejo. A prostituição 
está de atalaia. Mas até nesse setor a segregação se faz sentir. A preta 
não é admitida como “moça da casa”, deve contentar-se cora a rua, 
e a sua tarefa é sempre inferior à da branca. Até na lama há graus
de decadência.

O preto não pode admitir que o branco o vença nessa concor
rência sexual. A batalha das côres é aqui mais aparente talvez do 
que no domínio econômico e profissional. Um preto bem falante 
ou um mulato bonitão tem todas as aventuras que quiser com as 
pretas. Alguns tornam-se sedutores profissionais, “colecionam vir- 
gindades”, o que “tirou” o maior número é reputado macho.

Pois existe entre os pretos contra os brancos uma ideologia do 
“macho”. O branco não tem orgãos tão possantes como o do preto, 
não é tão persistente, pratica o coito “como o gado” . . .  Se a preta 
o prefere apesar de tudo é apenas por um cálculo vão de vaidade, 
mas, de fato, ela deseja o preto. Uma pesquisa feita nas gafieiras 
permitiu verificar, entre outras coisas, essa ideologia do “macho”. 
O negro recusa-se a pagar a sua parceira de amor; o branco é que 
deve pagar.

“Antigamente eu gostava só de pretos, mas hoje vejo como me 
enganava; êles só querem se aproveitar da gente. Durmo com um 
preto, êle não me dá sossego a noite toda; de manhã quer o seu 
café com pão e manteiga. . .  e, ainda por cima, preciso dar a êle 
um bilhete de ônibus. Mas o que eu quero é dinheiro”. -- Outra 
preta, falando dos clientes de côr: “Êles são meus bons amigos, mas 
só para dançar”. E mostra as negrinhas, sentadas na mesa dos bran
cos, que pagam a conta: elas dançam a noite toda com pretos, mas 
acabam saindo com os brancos”. (7)

E BRANCOS EM sao PAULO |  r,g

(7)■ Documentos colhido» por Renato Jardim Moreira.
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Essa concorrência sexual não se traduz sòmente pela luta em 
tôrno das mulheres de côr, e por essa ideologia do Macho, mas 
ainda pela importância que o preto dá ao “tabu da virgindade” 
“Lá se foi o tempo em que o senhor deflorava as suas escravas, e 
depois as passava a pretos estimados como esposas legítimas. O preto 
de hoje tem o senso da sua honra de macho”. £  a sua resposta às 
negrinhas e mulatas que se entregam aos filhos dos patrões; elas sabem 
antecipadamente que não poderão encontrar, depois, um  marido no
seu grupo de côr. Mas sobretudo vamos ver explodir essa rivali. 
dade, agora, em tôrno da branca.

A etiqueta branca proibe severamente, e ainda mais severamente 
nos povos latinos do que em outros, toda relação sexual fora e antes 
do casamento. Permite apenas, e isso mesmo só recentemente, o 
namoro. O  preto vai reagir e opor a uma situação de fato que o 
coloca em condições de inferioridade — a preferência da preta pelo 
branco — uma ideologia: a preferência secreta da branca pelo preto. 
Se entretanto a branca não se entrega, apesar do grande desejo 
que tem do preto, seria unicamente devido à pressão da sociedade, 
à força da moral do grupo. Contaram-nos, entre outras provas desse 
desejo da branca, a história de um a m ulher que tinha um  motorista 
de côr; ela provocava-o, roçava por êle, mandava-o segurar um a esca
da quando ela subia para arrum ar as cortinas de um a jan e la . . .  
Porém encontramos exatam ente a mesma história e com os mesmos 
pormenores num  romance das Antilhas, de Zabel, de modo que o 
caso pertence seguramente ao folclore negro das relações raciais; o 
seu interesse está pois em revelar um  complexo de ciume, um a ideo
logia de revide.

Resta, é verdade, o namoro. É evidente que a branca é a grande 
tentação do preto que prefere, mesmo, a loira à morena. “O preto, 
disse-nos uma preta, queixando-se, não dá valor à mulher preta; 
corre atrás das brancas”. Entretanto, o namoro entre brancos e pre
tos encontra a mesma oposição do meio social que o casamento 
misto; a maioria dos pretos que responderam ao nosso inquérito 
nunca tinham cortejado brancas; alguns acrescentaram que não era 
por falta de vontade, mas que temiam uma recusa, um riso, uma 
caçoada, ou um desdém ofendido.

Em resumo, há na classe preta uma espécie de nostalgia da côr 
branca, a preta tendendo a aceitar como uma honra as carícias do 
branco, e o preto tendendo a procurar, a fim de mostrá-las ostensi
vamente aos amigos, amigas brancas, quando não amantes. A mis- 
cegenação, quando se produz sob formas ilegítimas, revela-nos, pois, 
menos a fraternidade das côres que a concorrência sexuaL
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O CASAMENTO M ISTO

Se o preconceito é patente nos amores ilegítimos, desaparece 
coro a união legal. Ou, pelo menos, tende a desaparecer, pois pode 
despertar se o casal não chegar a entender-se e começar a brigar.
Ou ainda pode existir numa forma larval, quando o casamento não 
é de amor, quando a mulher, de classe inferior, porém branca, aceita 
um marido de côr de uma condição superior, para melhorar as suas 
condições de vida ou a sua posição. Enquanto no caso de uniões 
efêmeras é o branco que corre atrás da preta, no casamento, o caso 
mais freqüente é o do preto que se casa com uma branca. Os pa
peis invertem-se. Um dos nossos informantes confessava: “O preto, 
no seu desejo de desposar uma branca, agarra a primeira que apa
rece”, uma aventureira, uma garçonete de bar, uma filha de cria
da. .. O casamento misto apresenta, para o nosso tema de pesquisa, 
uma grande importância. É um dos reativos por meio dos quais 
se pode julgar da fôrça ou da persistência do preconceito de côr no 
meio paulista. A pesquisa que fizemos entre os brancos compor
tava entre outras perguntas as seguintes: “Concordaria em que sua 
irmã ou sua filha se casasse com um homem de côr? — Concordaria 
em casar com uma pessoa de côr?” e pudemos verificar que era êsse 
o bastião do etnocentrismo, mesmo na classe baixa, em que as rela
ções de côr pareciam mais fraternais: “Deus me livre... Que hor
ror”. E apesar de 1/3 dos brancos aceitarem o casamento misto, 
essa aceitação era mais teórica do que prática, visto que alguns con
fessavam ter namorado moças de côr e ter desistido do casamento 
devido à oposição da família. Naturalmente, quando se passa da 
classe baixa para a média ou a alta, a repulsa é ainda mais forte, 
o preconceito de classe reforça então o de côr tornando-o mais viru- 
lento. Alguns dos nossos informantes não conseguiam explicar por 
que tais casamentos mistos existem nas zonas rurais, e atribuíam a 
sua existência à ação dos macumbeiros pretos, que agiam a favor 
dos pretos pela onipotência da sua feitiçaria africana! Em todo 
o caso, o fato aí está, os casamentos mistos são mais freqüentes no 
interior do que na capital, e um exemplo ilustrará bem, acompa
nhando a vida de um casal do interior para a metrópole, a ação 
destruidora desta última no casamento das cores:

Um preto casara-se no interior com uma filha de italianos, 
companheira de escola e vizinha de casa. Marido e mulher viviam 
muito bem e vários filhos mulatos haviam nascido da união. As 
crianças tinham ouvido contar que S. Paulo era uma cidade “for
midável”, e convenceram os pais a vender a pequena propriedade 
para mudar-se para a capital. Mas em S. Paulo a mulher tmha ver-
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gonha do marido, fazia o impossível para sair sempre só. O pai des. 
leixado voltou sozinho para o interior mas já sem propriedade (8)

Sob outro ponto de vista o casamento misto é também revela- 
dor do grau de intensidade do preconceito de côr. Permite medir 
as resistências do meio social aos caprichos de uma paixão que zomba 
das diferenças de raças. Há em primeiro lugar a oposição da fa
mília do branco ou da branca. Chegam por vezes a batê-la, a tran
cá-la, a mandá-la para alguma cidade distante, se “o raciocínio não 
basta”. Se apesar de tudo o casal se une, os pais recusam-se a rece
ber a filha. Acontece todavia que, o casal sendo feliz, o genro con
seguindo triunfar na vida, mostrando-se amável, os pais reconside
ram a situação, acabam por aceitá-la. Mas isso nem sempre se dá. A 
porta fica definitivamente fechada ao genro, e até à filha. “Ela mor
reu para nós”. À oposição da família junta-se a oposição do meio 
social, os “diz-que-diz-que” dos vizinhos.

Toda a sociedade branca é solidária contra essa traição à côr. 
No caso da de uma branca esposa de um preto, é uma “criatura 
que não vaie nada”; no caso de um branco casado com uma preta, 
deve ser “um bêbado” ou então “fizeram-lhe mandinga”, “êle não 
sabe o que faz”, “vai ver de que jeito isso vai acabar'’.

A concorrência sexual também desempenha o seu papel aqui, e 
o grupo preto junta os seus protestos aos do grupo branco. Mas 
essa oposição não se limita ao domínio do “falatório” e da maledi
cência; família e vizinhos juntam-se para tentar destruir a união 
dos esposos: “Você não tem vergonha, bonita como é, de ter casado 
com um preto. No começo êles são bonzinhos mas são todos uns 
brutos. Você vai ver mais tarde”. Não é raro ver que essas con
versas, repetidas incessantemente, acabam por provocar a separação 
dos cônjuges. Ou então o casal retira-se para a solidão, sem fre
qüentar nem o grupo preto nem o branco; e se a afeição mútua 
pode ajudar a suportar êsse isolamento, nem por isso a situação 
deixa de ser trágica. Quando as diferenças de nível, educação ou 
mentalidade sao demasiado grandes, o casamento termina mal.

Um professor preto casou-se com uma branca de situação eco
nômica inferior. O casal não é feliz. A mulher tem vergonha 
de sair com o marido. Vivem como se estivessem separados. Cada 
qual leva a vida para o seu lado. Outro exemplo: Uma moça casa
ra-se com um vizinho, um belo mulato de olhos verdes. No dia do 
casamento, o pai do noivo disse a quem quis ouvi-lo, à saida da 
missa: o meu filho nasceu de uma negra, mas ninguém lhe dará 
ordens por causa disso; e, os que julgarem que podem tapear o meu 
filho enganam-se. O casal vivia com a mãe da moça, porque o ma-

(•) Ari indo do» Santo* tirou daí um romance. Mu o ponto de partida é real.
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ido. a in d a  estudante, não podia ganhar a vida para os d o is . Qua
n t a  dias depois do casamento, o marido começou a bater na mu
lher, foi preciso chamar a polícia.

Mas o drama essencial não está aí. Vem da criança. Tanto 
que o casal decide em geral evitar filhos. Mas se aparecer um, já 
a n tes  do nascimento, todos fazem votos para que seja branco. Se 
não fôr, se tiver puxado pelo progenitor mais escuro, então começa 
a tragédia, a família briga. Se fôr claro, é bem recebido.

Como dizia uma mulher de classe inferior, bem brasileiramen
te: o melhor meio de pôr fim às tensões raciais, é o  casamento e  
não a luta. “Veja os meus filhos, já são brancos, pois lutar, formar 
a sso c ia çõ es  de defesa, não adianta nada”. Entretanto, no caso do 
filho claro, outros problemas aparecem. Os avós podem intervir 
para influenciar o neto contra o pai escuro e ligá-lo mais à mãe. 
Duas jovens mulatas claras, cuja mãe é preta, recusam-se a sair com 
ela, e, se forem obrigadas, ficam sempre um pouco na frente ou atrás, 
para que os passantes não pensem que é mãe delas.

Duas moças, uma alemã e outra mulata, trabalham na mesma 
fábrica. Para libertar-se do trabalho, casam-se, a alemã com um 
preto, a mulata com um homem mais escuro que ela. À alemã foi 
bem tratada pela família do marido, ela vinha “branquear a raça”. 
Mas o marido da mulata foi mal recebido, porque vinha “pretejar”, 
“escurecer” a descendência. O segundo casal teve um filho, infe
lizmente mais escuro que a mãe, os pais estão aborrecidos. O ma
rido diz que o filho se parece com a mãe, mas ela responde que a 
côr é do pai. A criança cresce assim numa atmosfera de discussão, 
que se envenena cada vez mais.

Quando há vários filhos de côr diferente, o tom mais claro tor- 
na-se um fator de diferenciação afetiva por parte dos pais, e o ciúme 
levanta os irmãos uns contra os outros. Os mais claros têm vergonha 
dos outros e chamam-nos “negros”. Os mais escuros respondem: 
“Você também não é branco, você é um descascado”. Se saem juntos, 
os mais claros evitam levar os irmãos em certos lugares bem fre
qüentados e preferem sair sòzinhos quando podem. Têm medo de 
ser rebaixados pela presença de seus irmãos e de receber também 
o tratamento de “negros”.

Compreende-se nessas condições que o casamento misto seja re
pelido tanto pelo preto como pelo branco. Três quartos dos pretos 
interrogados mostraram-se refratários a êle. Tem-se dado a essa ati
tude o nome de racismo negro.

Todavia, essa recusa não significa que o preto esteja se enquis- 
tando na comunidade paulista. Ê que a miscegenação segue vias 
D*ai$ complicadas e mais subtis. O casamento entre um branco e
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uma preta é relativamente raro. Mas faz-se, aproveitando-se das di
ferenças de nível econômico e das fissuras dos grupos, entre um 
preto e uma mulata escura, entre um mulato escuro e uma mulata 
ligeiramente mais clara, e assim por diante, até à mulata “passável” 
que se casa com um branco. Acabamos de dizer que três quartos 
dos pretos interrogados não aprovam o casamento fora da côr, mas 
é preciso acrescentar que o ideal, para todo rapaz, permanece “uma 
moça de pele mais clara que a minha”. Até os racistas mais con
victos foram de tal forma influenciados pelas concepções estéticas 
do meio branco que consideram a branca como o seu ideal de be
leza e se casam com moças que, pelos seus cabelos lisos, pelo seu 
nariz afilado, ou o seu tom de pele, se aproximam desse ideal 
“ariano”.

Compreende-se melhor por que é o mulato que, na opinião 
de todos, manifesta o preconceito mais tenaz contra o preto. Ê que 
êle não quer recuar, do mesmo modo que, entre os brancos, o ope
rário que chegou a uma boa situação tem mais ambição para os 
filhos, em matéria de casamento, e é o que mais se opõe a qualquer 
“decadência”. Notámos no decurso do nosso inquérito vários casos 
de mulatos que se opuseram formalmente ao casamento dos filhos 
com pretos. “Você não tem vergonha de querer casar com um ne
gro?” Não há nenhum paradoxo nisso, como o julgam os brasilei
ros brancos. É a conseqüência lógica de toda a política nacional, 
a do embranquecimento progressivo da população e também da as
censão do grupo preto na escala social, o mulato sendo sempre pre
ferido ao preto na obtenção dos empregos.



EFEITO DO CONCEITO DE CÔR (*)
Acabamos de ver que, em certos setores e sob certas formas, 

faz-se sentir o preconceito de côr — um preconceito que nem sempre 
ousa dizer o seu nome. Mas em face dos transtornos que a urba
nização e a industrialização introduziram na vida, tanto os pretos 
como os brancos sentem-se hesitantes e inquietos: os antigos valores 
tradicionais estão desmoronando; alguns indivíduos agarram-se ainda 
a êles, em vão porém; e as novas ideologias ainda não se cristali
zaram e nem se generalizaram. O prêto permanece indeciso entre 
a miscegenação e o racismo. Ao passo que o branco se encontra de
sorientado diante do “novo negro” e já não sabe que atitude tomar 
com relação ao homem de côr que se aproveita de todas as fissuras 
do antigo edifício social para melhorar o seu nível de vida. Natu
ralmente os valores mudam sempre quando as estruturas sociais se 
modificam, mas evoluem mais devagar e sempre com certo atraso 
com referência aos fatos morfológicos. Arrastam após si uma vaga 
nostalgia do passado abolido. Por isso, temos de levar em conta, 
neste capítulo, o fato de ser São Paulo uma “cidade em transição”, 
e não separar os efeitos do preconceito dos efeitos das perturba
ções sociais sôbre as ideologias e os sistemas das relações entre as 
côres. As coisas estão demasiado entrosadas, visto que as ideologias 
são, por um lado, racionalizações, justificações tardias do precon
ceito e que, por outro, refletem estruturas sociais, exprimem tipos 
de relações entre os homens e as côres. Devemos pois estudar essa 
dupla série de efeitos paralelamente.

EFEITOS DO PRECONCEITO SÔBRE A PERSONALIDADE 
DO NEGRO

De que modo reage o negro às atitudes do branco a seu res
peito? Às barreiras que encontra no caminho, seja na vida pro
fissional seja na vida social? Pelo conformismo ou pela resistência? 
Pela revolta ou pela fuga? É evidente que aqui o temperamento 
individual desempenha um papel importante. Mas não se poderão

(*) Este capítulo foi redigido por Roger Bastide.
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e n c o n tra r , para além dessa multiplicidade incoerente, que depenHo 
^  diversidade dos cârnctcrcs, certas âtitudcs coletivas?  ̂
classe baixa, como dissemos, e uma classe média de còr, há 
mais ou menos puros e há os mulatos, há por fim os chefes quS 
pretendem sustentar as reivindicações gerais do grupo de côr. 
será possível distinguir diferenças de reações conforme esses grupos? 
E  como um indivíduo se forma sempre num certo meio, e d e i 
recebe seus quadros e seu sistema de referências, é provável que as 
reações pessoais se moldem mais ou menos pelas do grupo.

O prêto de baixa classe está habituado à sua situação inferior 
com relação ao branco. Percebe tudo o que lhe falta, tanto sob 
o ponto de vista da instrução como dos recursos econômicos, para 
poder entrar em competição com êste último. Se é recusado em 
certos lugares, bares, salões de beleza, clubes, sabe que o branco 
de igual condição também não é recebido ou só dificilmente. Por 
conseguinte, o problema da côr não se apresenta para êle com a 
mesma intensidade, e o ressentimento contra o branco, quando se 
revela, permanece cuidadosamente localizado. Para a mulher, por 
exemplo, contra os patrões que preferem empregar brancas como 
domésticas para os serviços "finos”. Para o homem, na concorrência 
sexual, ou contra o imigrante, recém-chegado, que pode prejudicá-lo 
no mercado do trabalho. De modo que muitos pretos dessa classe 
consideram, nas respostas ao nosso inquérito, que o Brasil não tem 
preconceito de côr. Ou, mais exatamente, que tem um, mas que 
não se manifesta contra o negro.

Isto posto, duas atitudes são possíveis. A primeira é a da ca
pitulação passiva, é a aceitação de “ficar no seu lugar”. Êsse con
formismo é aliás inculcado à criança de côr muito cedo. Quando 
o menino quer continuar a freqüentar a escola ou a menina uma 
oficina especializada, os pais dizem: “Para quê? Prêto foi feito para 
os trabalhos brutos, isso não adianta nada”. Consideram êles que 
o esforço de ascensão, numa sociedade dominada pelo branco, não 
é recompensado, e que o melhor é ainda encostar-se a um branco 
que pode ser útil, a menina empregando-se como doméstica em casa 
de gente boa, o rapaz lavando automóveis. Uma ideologia, aliás, 
justifica por vezes êsse conformismo, herança do cristianismo ou da 
antiga escravatura, a do Destino: aceitação da própria sorte, porque 
está escrito, por toda a eternidade, nas leis divinas: “Se Deus qui
ser. . O hábito da docilidade, de fazer exatamente o que o bran
co espera do negro, impede que se veja o lado moral do problema, 
para deixar transparecer apenas o lado concreto: “O prêto não tem 
cabeça diz*nos um dêles. Como é que pode igualar ao branco?” 
E se êle refletir, será, não para se levantar contra o branco, mas 
contra os outros negros. Está acostumado a ser dirigido pelo bran-
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nunca viu o negro ocupar posições de autoridade. De modo 
Cue desconfia dêle, não irá consultar um médico nem um advogado 
^rêto, recearia ser mal aconselhado. Não falemos de ciume. O 
^'ume não funciona neste nível. O que domina, pensamos, é a 
idéia do prêto da classe baixa de que nada tem a esperar do da 
classe média ou alta, sobretudo quando se sente cortejado por êste 
último, com fins eleitorais ou para participar em grupos de defesa 
dos interêsses negros. É  uma reflexão que se ouve com frequência 
nas zonas dos cortiços: “O prêto que funda sociedades só pensa 
em se aproveitar de nós, para ter dinheiro ou para fazer nome, en
trar na política e, depois, conseguir um  bom lugar. Mas assim que 
obtem o que quer êle nos abandona. Um sujeito que vivia atrás 
de nós agora nem nos cumprimenta. Quando nos vê, vira a cabeça 
e anda mais depressa. T em  vergonha de nós”. Não se pode deixar 
de notar, nesse conformismo, um  certo realismo; o prêto teme per
der o pouco que tem, as possibilidades novas que se abrem a êle, 
tomando um a atitude de resistência b ru tal contra o grupo branco. 
Prefere, num  m undo dirigido pelo branco, o apoio dêste último 
ao do prêto, que ainda não está bastante seguro nem consolidado.

Êsse realismo, vamos encontrá-lo ainda mais nítido na segunda 
atitude possível da baixa classe. Trata-se ainda de aceitação, mas 
desta vez não mais passiva, ao contrário, ativa. No primeiro caso 
o que se aceitava era a sociedade antiga, tradicional, que o prêto 
julga existir ainda. No segundo caso, o prêto se dá conta da novi
dade introduzida pela industrialização, e o que aceita é a nova so* 
ciedade, a sociedade de classe. O operário branco tem direitos, um 
certo estatuto, escolas técnicas, possibilidades de promoção no em- 
prêgo, e de melhora de salário. O prêto reconhece que não pode en
trar em competição com êle para os postos de direção, mas o proleta
riado lhe fornece, em todo o caso, possibilidades interessantes de as
censão dentro da classe baixa. A pesquisa que fizemos entre os pretos 
compreendia entre outras as questões seguintes: Que posições ima
gina poder preencher? Que profissão teria desejado seguir? — Ora, 
contrariamente ao que se afirma em S. Paulo, de modo geral, o 
prêto não procura subir para ter mais “aparência” mas para ter maior 
segurança econômica; não procura parecer, mas ser. As profissões 
liberais que em geral passam por ser o ideal do prêto, que desejaria 
ser “o que o branco é”, vêm de fato em segundo lugar; o prêto aceita 
a sociedade de classes para fazer dela o ponto de partida da sua 
ascensão. Por exemplo, para as mulheres a posição mais cobiçada 
é a de costureira, em primeiro lugar porque existem em S. Paulo 
diversas escolas de costura (é portanto um ofício possível), depois 
porque o trabalho é bem remunerado e pode ser feito em casa, ao 
mesmo tempo em que os trabalhos domésticos, e talvez também por



ser um ofício respeitável. E é preciso notar que as modista 
bem frequeníemente o tratamento de “Madame”. De m0d íecew 
as domésticas, ou arrumadeiras, ou lavadeiras desejariam se °  **Ue 
reiras — e mesmo operárias — de preferência a professoras * COstu' 
lógrafas. Se agora passarmos aos homens, verificaremos ?ati*
poucos querem ser funcionários, é uma posição que não rend *** 
tante, mas a grande maioria desejaria ser mecânico ou m otC ***** 
Entretanto o ofício de mecânico é “sujo”, mas, além de hav°nSta’ 
S. Paulo escolas técnicas, é um ofício bem remunerado e Cm 
independência. Também se deve levar em conta que êsse tralfik* 
não foi degradado pela escravatura, pois os escravos não faziam3 
viços que exigiam o uso de máquinas, as quais eram confiada^*' 
técnicos estrangeiros. Quanto ao ofício de motorista de taxi S * 
de caminhão não exige um aprendizado longo e custoso, nem °U 
nível de estudos elevado; mas constitui um trabalho decente e segu*** 
do ponto de vista econômico, além disso, um motorista é semm° 
bem tratado. Como se vê, a aceitação é ativa, aqui; trata-se de tirar 
proveito da sociedade de classes, com a mobilidade vertical que ela 
torna possível, sem querer forçar as etapas. Trata-se de tirar pro
veito da industrialização para sair da plebe, da massa dos trabalha
dores não especializados, atirados de um lado para outro, e chegar 
ao nível do que os norte-americanos chamam trabalho “semi-inde- 
pendente”, chegar a uma profissão manual, porém honrada.

Mas êste segundo grupo da classe baixa percebe os limites da 
competição também. Encerra-se no terreno em que pode vencer 
não procura forçar aquéle em que não é aceito. Sabe que poderá 
ter com os brancos boas relações no trabalho e como vizinho (pe
quenos favores mútuos, em caso de necessidade, de doença, cumpri
mentos respeitosos na rua, uma palestrinha) mas que lhe será mais 
difícil forçar a porta de casa, a intimidade da vida social, entrar 
nos bailes dos brancos. Êle vive pois bastante isolado, recebendo 
sobretudo amigos de côr; tem seus clubes de futebol nos subúrbios 
da cidade, e os rapazes freqüentam os bailes de negros, para exibir 
a sua ‘Virilidade”.

Encontramos atitudes análogas na pequena classe média. Ela 
preocupasse antes de tudo de evitar choques, por conseguinte aceita 
a ordem existente. Aceita-a tanto melhor quanto essa ordem lhe 
permitiu uma elevação do nível econômico e uma certa posição 
social. Essa classe evitará os choques com tanto maior cuidado por
quanto já sabe o que êles significam por experiência própria, seja 
na escola seja na profissão. Em geral, conforme os resultados do 
nosso inquérito, os seus membros jamais cortejaram mulheres bran
cas a fim de evitar “contras”. E contentam-se, na profissão, em obe
decer aos chefes, manter relações puramente formais com os colegas
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brancos, de cortesia, não de camaradagem. Têm prazer em receber 
brancos em suas casas, se os brancos lá forem espontâneamente, mas 
não os procuram, e o círculo dos seus amigos verdadeiros se res
tringe ao das pessoas da mesma côr: “Para conservar a amizade, 
cada qual deve guardar as distâncias”. “Há lugares em que não me 
apresento, sei que certos brancos me tratariam bem. Mas não me 
sinto bem no meio dêles.” “Quando saio com minha mulher, evito 
lugares onde sei que o prêto não é recebido. Pois se eu não fôsse 
servido reclamaria e o garçom me diria: Bem se vê que é um
negro. E é isso que eu quero evitar”. O homem de baixa classe 
não ignora as zombarias a respeito da sua côr, sabe que o tratam 
de “urubu” ou de “saco de carvão”, ou de tição, mas o homem da 
classe média tem uma sensibilidade mais fina e melindrosa e sofre 
muito mais com qualquer vexame. A instrução e a educação de
senvolveram nêle o senso da dignidade humana. Prefere afastar-se, 
caso pressinta que lhe querem impor uma segregação humilhante.
Êle sabe que poderia vestir-se bem e penetrar num salão de bar
beiro freqüentado por brancos, mas sabe também que terá de espe
rar horas, e que no fim sairá dali mal barbeado ou com o rosto 
lanhado, para que não se lembre de voltar. Ou poderia também 
impor-se, valendo-se da lei Afonso Arinos, que pune todo hoteleiro 
que recusar um prêto num hotel elegante; mas dar-lhe-iam o pior 
quarto e o serviço seria mal feito.

A classe média aceita, pois, a ordem existente. Encontrou outras 
armas contra as barreiras: em vez da fôrça, a paciência e a ironia.
É preciso procurar sempre o lado bom das coisas, divertir-se com a 
vaidade dos brancos, responder a uma zombaria com outra. Ao 
filho que se queixava de ter sido chamado de negrinho na escola, 
o pai recomendou que chamasse o companheiro de “branca-de-neve”, 
pois é sabido que os meninos não gostam que os tratem de meninas. ' 
Há pois um princípio de humorismo nessa classe, mas é um humo* 
rismo crispado que tem às vezes um gosto de lágrimas engulidas.

O ajustamento do negro à sociedade dos brancos manifesta-se 
ainda de outro modo, pela aceitação dos estereótipos do branco 
sôbre os negros, mas dando-lhes um novo sentido, isto é, aplicando-os 
a uma só classe, a plebe negra, e não ao conjunto de côr. A classe 
média de côr preocupar-se-á antes de tudo com a respeitabilidade 
e a honorabilidade. Será, como a dos Estados Unidos, puritana. 
Justificará a sua ascensão aos olhos dos brancos separando-se o mais 
possível da baixa classe, recusando-se a qualquer contacto que possa 
comprometê-la e fazer-lhe perder a dignidade, essa dignidade tão 
duramente conquistada. Isto é muito claro quando se fala com os 
pretos proprietários de casas, que vivem nos arrabaldes da cidade, 
onde os terrenos são menos caros, e que evitam toda relação com



os pretos de categoria inferior ou de moralidade duvidosa. N 
tanto não procuram entrar em contacto com seus vizinhos brl° ** 
pois a menor alusão à sua côr, que poderia surgir no decim^0®’ 
conversação, ser-lhes-ia intolerável. Uma mulher desse grUD ** 
ciai disse-nos, referindo-se a uma italiana, sua vizinha, que não W ^  
frequentá-Ia porque ela costumava gritar a todo o instante, QuV a 
executava um trabalho duro, “um trabalho de negrol”. Êsses pr 
vivem assim inteiramente isolados, recebendo apenas os membro ^  
família, dispondo de pouco dinheiro (devido à prestação men i 
da casa) para ir ao cinema, e contentando-se com o rádio, poré 
tratando de criar cuidadosamente os filhos, de dar-lhes instru ^  
não os deixando brincar na rua, procurando mandá-los a boas escol^ 
pagas do bairro, evitando qualquer ato que os possa “desclassificai 
na opinião pública. De modo que êles são considerados esquisito 
nos bairros, pelo isolamento em que vivem e pelo puritanismo* 
“São pessoas que nunca se divertem, sempre fechados entre quatro 
paredes, sem nunca ver ninguém. São certamente meio loucos” 
Alguns deles entretanto têm prazer em exibir a própria elevação 
aceitam fazer parte de associações culturais de pretos ou de clubes 
de futebol; se são católicos, da Irmandade do Rosário dos Pretos 
Mas a maioria receia ter mais a perder do que a ganhar dando a 
sua adesão a movimentos de côr; de perder, por um título de pre
sidente de clube, os resultados já obtidos perante a opinião pú
blica, de homem “decente”. A vida familial basta-lhes.

Isso não quer dizer que não haja, na classe baixa e na média 
momentos de revolta, quando, apesar de todos os esforços de ajus
tamento, sofrem a ferida do preconceito. Mas, na classe baixa, essas 
revoltas estalam como tempestades de verão que se acalmam após 
o primeiro clarão. Não existe “complexo de revolta”.

Na classe média trata-se antes de uma cicatriz secreta. Pode-se 
trazê-la à luz do dia seja por processos psicanáliticos, por exemplo, 
o estudo dos sonhos (verificamos muitas vezes a importância do 
sonho do assassínio coletivo nos mulatos dessa classe) ou por meio 
do que se poderia chamar “o teste da bebida”. Uin jovem prêto 
alegre, simpático, muito amigo dos seus colegas brancos, assim que 
começa a beber não pode mais dominar as suas palavras e dá livre 
curso ao seu ressentimento contra os brancos.

A revolta nota-se mais claramente na classe dos intelectuais, dos 
líderes de côr que se preocupam com a organização da classe preta 
para fazê-la progredir mais depressa na sociedade. Mas o que nos 
chama a atenção quando abordamos essa classe, é a ausência de 
uma ideologia coerente, a multiplicidade dos pontos de vista, mul
tiplicidade que manifesta a não-existência de um sentimento racial 
comum, mas ao contrário a importância das diferenças de persona-
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lidades. Certos intelectuais que tiveram de lutar para triunfar, 
não querem perder o terreno conquistado, por uma política de 
violência; ao contrário, tudo farão para ganhar a confiança de seus 
colegas brancos, para captar a sua simpatia e impor-se em seu meio 
pelo valor moral e pela capacidade. Há outros, porém, que têm a 
obsessão do tratamento diferencial, verificam-no em certos casos e 
generalizam-no, levando sempre à conta da côr o que às vezes se 
deve atribuir à classe, ou à conta das barreiras raciais, malogros que 
podem às vezes provir de uma falta de preparo escolar ou de capa
cidade técnica. Sentem-se antes de tudo “negros” embora alguns 
dos líderes sejam às vezes mulatos. Mas mesmo os escuros freqüen
taram escolas superiores, foram criados segundo as normas dos bran
cos, “mulatizaram-se”, conforme a expressão de um dêles. É justa
mente a razão pela qual, aliás, sentindo tão bem a sua homogenei
dade de sentimentos e de idéias com os brancos, êles percebem que 
a única diferença que os separa é a pele. Tom aram  consciência 
da sua “negrura”. E sôbre ela vão edificar toda uma filosofia.

À PROCURA DE UMA IDEOLOGIA DA RAÇA NEGRA

Foi sòmente após a guerra de 1914-1918 que o negro tomou 
consciência da sua condição. Primeiro, contra o imigrante que, 
tendo chegado ao Brasil tão pobre como êle, conseguiu subir na 
escala social, enquanto êle permaneceu em baixo. E também sob 
a influência dos partidos socialista e comunista que fazia um a pro
paganda ativa entre o proletariado de côr, em particular por oca
sião do caso de Scotbar. Ao mesmo tempo, o movimento m oder
nista descobriu a estética africana e contribuiu assim para que o 
negro se sentisse orgulhoso de suas origens; não se deve esquecer, 
com efeito, que o movimento modernista nasceu em S. Paulo.

Mas foi na velha cidade tradicional de Campinas que se im
primiu o primeiro jornal negro, em 1924, “O G etulino”, jornal de 
reivindicação e de combate. E será sòmente quando os fundadores 
do jornal se mudarem para São Paulo que a idéia de um a organi
zação de gente de côr tomará forma. O  jornal negro da capital, 
O CLARIM DA ALVORADA, de pretensões puram ente literárias, 
começou a tornar-se mais combativo. Entretanto, a m aioria dos 
grupos de pretos, como Kosmos, não passavam ainda de sociedades 
de beneficência ou recreativas. A Federação dos H om ens de Côr, 
organizada pela Irm andade do Rosário, teve um a duração efêmera, 
e a Sociedade dos Amigos da Pátria perdeu-se na política local. 
O negro tomava apenas m uito lentam ente consciência da sua 
“negrura”.



INQUÉRITO UNESCO-ANHEM

Foi e n tã o  que o major Anton.o Carlos teve a idéia de fnn(, 
uma Biblioteca para Negros, o Centro Cívico Palmares. Was° df^
logo obrigado a mudar de or.entaçao. O chefe de p o lícla d a  **
O dr Bastos Cruz, baixara uma circular proibindo a entradV n ’  

Guarda Civil aos homens de côr. O Centro Cívico transfo rm ai 
então num centro de luta contra os preconceitos de raça. Êsse m í  
vimento de reivindicação foi ativado pela chegada a S. p auIo ^  
um prêto semi-analfabeto, porém orador de grande classe, Vicem* 
ferreira. O espírito de luta substitui pouco a pouco o de subm il 
são passiva e, quando o jornal italiano “Fanfulla” publicou o seu 
célebre artigo contra os negros, bandos de homens de côr tentaram 
penetrar nas oficinas do jornal para empastelá-lo.

Entretanto, tratava-se ainda de uma pequena minoria, apenas 
sem grande apoio numérico, uma elite racial. Mas a crise de 29 
agravando as condições de vida da classe baixa, e aumentando a 
desocupação, criou um clima mais favorável aos protestos até então 
isolados dessa elite. Os pretos entusiasmaram-se pela revolução de 
30, dirigida contra o Partido Republicano, apoiado na velha aris. 
tocracia local. Convém notar que todos os movimentos reivindica- 
dores nasceram no bairro do Bexiga, habitado também por italianos, 
e não na Barra Funda, que no entanto é a zona de maior densi
dade da população de côr. É que o negro do Bexiga via o imi
grante elevar-se pouco a pouco na sociedade e descobria assim um 
horizonte mais amplo para as suas próprias ambições. Foi então 
que se fundou a Frente Negra em 1931, dirigida pelos dois irmãos 
Veiga dos Santos. Mas um dos dois inspirou-se nos movimentos na
cionalistas europeus, como o Fascismo ou o Hitlerismo, para melhor 
desenvolver o espírito racista e anti-branco dos seus compatriotas de 
côr. Razão por que certos pretos, como os do “Clarim ”, se recusa
ram a entrar no movimento. Apesar de tudo, a Frente Negra obteve 
um enorme êxito, não sòmente na capital e no  in terio r do estado 
de S. Paulo, mas em quase todos os recantos do Brasil. Pode-se
dizer que foi o principal responsável pelo despertar de um a cons
ciência racial no negro.

A F ren te  Negra acabou por registrar-se como partido  político, 
mas não teve tempo de agir sob essa forma, pois G etúlio Vargas 
suprimiu em 1937 todos os partidos políticos existentes. E  o mo
vimento de organização e de protesto não recomeçou senão m uito 
epois, em 1945, por ocasião da queda do governo pessoal de Vargas.

Podemos pois parar aqui e examinar, através dos jo rnais e arti
gos desses líderes de côr, entre 1925 e 1937, o nascim ento de uma 
í eo ogia de combate ou em todo o  caso de defesa do prêto . Em 
particular através do jornal da associação “A  F ren te  N egra”, “A Voz

aça * 0 ílue nos chama a atenção em primeiro lugar é



.  ^  vmt « ! ■  I f t W ?  « < » » »  iw « a  ..¥11» ■ » K U ,..«  r j i . i  : » i * n  . ; : .  , ; f  . ,k% » *

«F.LAÇOES RACIAIS E N T R E  NEGROS E BRANCOS EM SAO PAULO ] 0 7

n e g a ç ã o  d e  certos traços africanos, por exemplo, a abundância 
de publicidade para os cremes alisadores de carapinhas, ou ainda 
a recus*1 das tradições africanas, como as congadas e os batuques,

ra substituí-las por manifestações copiadas dos brancos, como o 
coroamento das rainhas de beleza, os pique-niques no campo etc.. 
E n q u a n t o  isso, êsses jornais tentaram glorificar “a raça” transcre
vendo páginas de antropólogos anti-racistas ou dedicando artigos 
aos escritores, heróis, santos de côr. Sente-se pois a vontade mani
festa de substituir pela imagem do antigo prêto, mais africano que 
ocidental, mais exótico que nacional, a imagem do “novo negro”. 
Racismo talvez, porém racismo penetrado dos valores e das normas 
dos brancos. A mesma hesitação encontra-se entre o enquistamento 
e a miscegenação. De um lado, defende-se o “mulatismo”, consi- 
dera-se, contra o descendente de imigrantes, que só o brasileiro que 
tem um pouco de sangue negro nas veias merece o título de brasi
leiro, exprime-se satisfação e orgulho pela solução dada pelo pais 
ao problema racial. Por outro lado, manifesta-se receio diante do 
embranquecimento progressivo da população que elimina, pela mes
tiçagem, os melhores elementos da raça negra. Por fim, um último 
traço digno de nota, é a aceitação da verdade dos estereótipos dos 
brancos sôbre os pretos, de onde uma intensa campanha de educação 
que vai até os conselhos práticos: como con\portar-se num  salão, 
como assoar o narfe. . . ,  insistindo na necessidade de deixar a be
bida, de não vadiar, e, mais ainda, de instruir-se. Sempre a imagem 
do “novo negro” que é preciso substituir à antiga. Mas, ao mesmo 
tempo, êsses jornais estão cheios de artigos violentos contra as ma
nifestações do preconceito e contra a má fé dos brancos.

Há pois uma ambivalência nessas ideologias, uma flutuação entre 
o racismo puro, o orgulho da côr, e um  sentimento de inferiori
dade, que leva à imitação do branco, à adoção dos seus pontos de 
vista, e à tentativa de apresentar a imagem de um negro branco.
O inquérito que fizemos no meio negro conduziu-nos, sôbre dife
rentes pontos, a resultados análogos. Fizemos a seguinte pergunta: 
Que pensa da situação do negro nos Estados Unidos?

Os que conheciam o assunto, sentiam uma certa atração por 
êle, orgulhavam-se de saber que negros podiam ser capitalistas, pos
suir automóveis e residências particulares, tornar-se banqueiros ou 
homens de negócios, mas compreendiam o preço que era preciso 
pagar por tudo isso. Ninguém queria perder nem um a parcela 
do clima tão mais livre e afetivo do Brasil. A miscegenação era 
aceita pelos mais racistas de todos os informantes, mas considerava-se 
uma solução demasiado longa; enquanto se espera, é preciso viver, 
t  viver é lu tar para subir. Um racismo provisório e m itigado é 
pois necessário. Um  racismo que seja um a técnica para ultrapassar



n racismo. D espertar a  consciência dos p re lo s  a fim  de  jnci (
3 „uma sociedade de competição econômica, para <lue posÍ ^ s
em igualdade de condições, bater o branco no seu próprio  terrenn 
A cada qual a recompensa que merece conforme as suas capacidades'

Mas essa tomada de consciência da raça como tal vai, por „ 
vez, assustar o branco, levantar um ressentimento contra o ou tr^  
A política de embranquecimento, diz o negro, term ina por deixar ° 
homem de côr sem ajuda, pela preferencia dada ao estrangeiro* 
sem nada fazer para diminuir a espantosa m ortalidade do homem 
negro, sobretudo a infantil, nem para suprim ir os cortiços em que 
as moléstias infecciosas se desenvolvem com um a rapidez desconcer
tante, em que a tuberculose reina. Q uanto mais depressa m orrerem  
os negros mais depressa o país se tornará branco. E o branco res
ponde: tínhamos uma solução suave e bem dentro da nossa tra
dição democrática, pouco a pouco os sangues se mesclavam e o 
negro diluía-se na massa branca, e eis que certos líderes fazem, de 
seus complexos de inferioridade, doutrinas ideológicas, separam o 
que se estava unindo, introduzem um  ferm ento de discriminação 
de segregação, com todas as suas sociedades e jornais de combate! 
Excitam a classe baixa contra a ordem existente e introduzem por 
toda parte a desordem, a reivindicação, a arrogância. Alguns arti
gos de jornalistas brancos ilustrarão êsse recuo do branco: “Não sou 
nem contra o judeu nem contra o asiático nem contra o africano. 
Não tenho preconceito racial. . .  Mas a negra moderna, arruma- 
deira, ou cozinheira, é o desespero de tôdas as donas de casa 
Elas perderam hoje todo senso de hierarquia. P intam  as unhas, 
usam “baton” nos seuS lábios roxos, passam pó de arroz nas suas 
faces pretas, lustram os cabelos com brilhantina e fazem tranças feito 
cordas de navios. No Brasil dá-se o contrário dos Estados Unidos. 
Aqui é o negro que quer separar-se do branco. Já  na revolução de 
30 êles fizeram questão de formar um batalhão independente. Nas 
sociedades negras um branco só pode en trar excepcionalmente, e é 
comum a formação de organizações artificiais como frentes negras, 
legiões negras, e tc . . .  Existe hoje um a repulsa do negro contra o 
branco. Nos Estados Unidos são os brancos que lincham  os ne
gros; aqui o que se começa a ver é o negro atacando o branco sem 
o menor motivo, impelido apenas pelo ódio de um  preconceito que 
começa a se arraigar entre os de côr. Uma coisa é perfeitam ente ní
tida: o Brasil quer ser um país b ran co .. .  É o branco que vai absor
ver o negro e não o negro que, no futuro, vai prevalecer sôbre o 

ranco. Ora, o lirismo sociológico de G ilberto Freyre, aliado à perda 
e toda disciplina, permitiu a confusão que hoje se nota e que

é^le* ° Dê r° ana^a*íeto à convicção de que o brasileiro legítimo



Ê aqui que nolamos todos os malefícios do preconceito, mesmo 
sob as suas formas mais anódinas e mais veladas. A escravatura 
deixou uma surda irritação no coração do negro, e essa irritação 
m anifesta-se ao menor gesto de diferenciação.

Há uma desproporção aparente entre a causa, que é o precon
ceito, e os seus efeitos, porque a causa passa através de uma per
sonalidade humana, libertando todos os ressentimentos ocultos, des
pertando todos os traumatismos antigos. Mas essa irritação do negro 
perante o branco, sobretudo do branco de boas intenções, que se 
íulca sem preconceitos, determina neste último uma violenta cólera; 
êle diz que nada tem a esperar dos negros, e o seu preconceito se 
fortifica ou se acentua. É mais um exemplo do fenômeno da “bola 
de neve” que se vai avolumando à medida que rola. É o que se 
está passando em São Paulo, um preconceito que se desenvolve por 
ação e reação recíproca, o preconceito restrito do início suscitando, 
no negro organizado e consciente, um ressentimento, e o ressenti
mento do negro suscitando, por sua vez, atitudes de hostilidade mais 
nítidas no branco. As quais vão ainda retezar mais o negro contra 
o branco e assim por diante, sem que se saiba onde e como será 
possível pôr um termo ao fenômeno.

JtF.lAÇORS RACIAIS F.NTRF. NF.GROS E BRANCOS F.M SXO PAUI.O ]

O DOMÍNIO DO AJUSTAMENTO IN TER  RACIAL E DA 
CONSERVAÇÃO DA ORDEM SOCIAL EXISTENTE

Vimos no capítulo anterior que o preconceito se apresenta como 
uma auto-defesa do branco, quando se sente ameaçado pela ascensão 
do homem de côr. Trata-se de manter a pirâmide atual das ocupa
ções, com o branco nos postos de comando e o negro nos postos 
subalternos. De que modo o preconceito consegue esse resultado?
E quais sãos os seus efeitos na ordem existente? Por que mecanis
mos agirá êle contra todas as agitações que ameaçam perturbar as 
estruturas sociais tradicionas? Como no parágrafo anterior fomos 
levados a estudar as ideologias dos negros como sinal de tomada de 
consciência da “raça”, devemos agora estudar as ideologias dos bran
cos como sinais de auto-defesa e como instrumentos de controle 
social.

Os brancos já não condenam o negro como um ser congenital- 
mente inferior. Se ainda se encontra essa idéia em alguns imigran
tes da classe baixa, ela já não existe entre os brancos educados. Mas 
o branco afirma que o negro tem um duplo “handicap”, a África 
e a escravatura. Alega que os negros que vieram ao Brasil proce
diam às vêzes de regiões relativamente civilizadas, como a Nigéria 
ou o Dahomey, mas na generalidade pertenciam a um  continente



de "selvagens" ou de “bárbaros" e ainda não se livraram até hü' 
salvo raras exceções, de sua mentalidade “primitiva”. A escrava, 
tura, por sua vez, reduzindo êsses homens a “pés e mãos” a serviço* 
dos senhores da terra, embrutecendo-os na dura labuta dos campo^ 
extinguindo o sentimento da dignidade humana sob os golpes do, 
açoites dos feitores e, por fim, a abolição, feita sem uma educação 
prévia das massas de côr, impediram o negro de se integrar na civi
lização ocidental. Êle continua a viver à margem. Pois não busca 
instruir-se, nem melhorar a sua situação. Não tem constância nem 
energia no trabalho. Prefere vagabundear pelas ruas e beber pinga, 
assim que arranja um pouco de dinheiro, em vez de economizar. 
Ou então vive à custa da criada de côr que lhe dá o dinheiro que 
ganha, e à noite o recebe em seu quarto, enquanto os patrões 
dormem. O branco sustenta que não tem preconceito de côr, e a 
prova é que ajuda alguns pretos, os melhores, a conquistar bons 
empregos, mas como ajudar uma compacta massa amorfa e sem 
vontade? São afirmações que ouvimos da boca de todos os emprei
teiros, industriais ou comerciantes. Alguns dão exemplos ilustra
tivos, experiências que fizeram e que foram tão desfavoráveis para 
o negro que o branco desistiu de prosseguí-las, de empregadas que 
se arrogavam todos os direitos e passavam o tempo discutindo com 
o gerente, de operários que, depois do primeiro salário, não volta
vam mais ao trabalho sem nem sequer avisar o patrão, ou que se 
entregavam a brincadeiras de mau gosto como por exemplo fazer 
suas necessidades na água potável, etc O negro, dizem êles, não 
é capaz de trabalho organizado, não tem o senso de responsabili
dade profissional, não sabe servir-se de máquinas, não gosta de sub
meter-se a um horário fixo e regular, é capaz apenas de trabalho 
bruto e não-especializado, como transportar pesos, carregar e des
carregar caminhões, limpeza grosseira. Numa palavra, os brancos 
não querem ver o esforço dos homens de côr para se integrar na 
sociedade de classes, como proletários: mantém a imagem do “antigo 
negro”, a fim de isolá-lo em certos setores da sociedade e deixar a 
outros brancos os empregos mais bem remunerados ou mais “de
centes”.

Mas essa ideologia não serviria ao branco senão para se jus
tificar aos seus proprios olhos se, por uma técnica subtil, não pas
sasse ao negro e não se tornasse uma ideologia deste último. Aí 
começa a sua função de controle social. A escola vai iniciar o pro
cesso. No fundo, as punições mais severas do mestre, as zombarias 
dos companheiros de brinquedos não têm outra finalidade senão 
dar ao prêto um espírito de submissão, ensinar-lhe bem cedo a se 
conformar, a aceitar a sua situação inferior. Os livros de leitura, 
em uso nas classes, apoiam êsse servilismo. Apresentam sempre o 
negro numa situação inferior de doméstico, como se quisessem dar
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ao ^anco a impressão da sua superioridade e justificar a sua do- 
minação econômica. A propósito de um negrinho. um dêles escre
veu: “Êle não tem culpa de ter nascido assim”, como se a côr fosse 
um objeto de piedade e não de respeito. Outro escreve a propósito 
da raça branca: “é a mais bela e inteligente de todas”. Na família 
tradicional ajudam de fato certos pretos a subir, mas ao preço de 
separá-lo do resto do grupo, isolando-o, cortando-lhe as raizes so
ciais, inculcando-lhe uma etiqueta e um ritual nas suas relações 
com os brancos, que distinguem as diferenças de côr e de nível 
social, que o mantêm numa posição subordinada de respeito e de 
reconhecimento. O prêto é assim pouco a pouco embebido não só 
da mentalidade mas ainda dos valores do branco. Para empregar 
uma expressão psicanalítica, dão-lhe um “narcisismo” branco, êle 
admira-se na medida em que pensa e sente como um branco, em 
que se sente “latino”, “ocidental” e não mais africano. “Nós, lati
nos . . .  ”, disse um orador prêto no início de uma conferência ou 
discurso. E é por isso que ouvimos os líderes negros repisar os 
mesmos temas que os brancos, afirmar que o negro é responsável 
pela situação, que esta é fruto dos seus vícios e da sua ignorância, 
e é por isso que as suas associações improvisam cursos de alfabeti
zação ou de costura, e os seus jornais dão conselhos sôbre a conduta 
e insistem tanto na necessidade da educação. Os que estão subindo 
sentem-se chocados pela grosseria dos seus irmãos de côr, sentem 
nêles uma ameaça ao seu prestígio, e, então, tentam encarnar em 
suas pessoas, “a moral do branco”, gostam de se mostrar bem ves
tidos, agindo como “gentlemen” e, para isso, separam-se dos outros 
negros, procuram a companhia de brancos, querem que se diga 
deles: “O senhor não é um prêto como os outros. É um prêto de 
alma branca”. Ouvimos mesmo um deles proclamar: “O que seria 
preciso fazer é uma limpeza a fundo da sociedade preta”, prender 
todos os criminosos, os vadios, as prostitutas, os malandros, para 
ficarmos livres deles de uma vez, e impedi-los assim de prejudicar 
os elementos respeitáveis da raça”. Ao preconceito do branco cor- 
.responde por conseguinte um preconceito do negro contra o negro, 
do mulato ou do negro bem sucedido contra a plebe de côr.

E é dessa maneira que as ideologias do branco se transformam 
numa técnica de controle. Dividir para reinar. Atiçar o prêto 
contra o prêto. A ascensão de alguns elementos escolhidos não é 
pois o sinal de uma ausência de preconceito contra o grupo de côr, 
mas ao contrário um meio de impedir a formação de uma consciência 
racial. “É preciso animar os pretos a subir, disse-nos um branco, 
para consolá-los de ser pretos”.

Ê a continuação e a forma moderna da velha política colonial. 
Então, tratava-se de impedir, numa população em que o branco 
constituía uma pequena minoria, a formação de um bloco de todos
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os escravos contra os Senhores. Os Governadores portugueses 
Xgreja esforçaram-se para isso, mantendo cuidadosamente todasC a 
diferenças étnicas, a existência de “nações” separadas e antagônic^ 
“Nagôs”, “Dahomeanos”, “Minas”, “Angolas”, “Moçambiques”. 
essa política que impediu a generalização das revoltas e fêz que tod * 
movimento fôsse conhecido com antecedência pelos brancos através 
dos escravos de outras nações. Trata-se, agora, sob uma forma se
melhante, de afogar a consciência de raça entre os homens de côr 
A distinção do negro rico e do negro de classe baixa favorece essa 
política. Mas há ainda outros tipos de ação. Muitos negros de
sejam a constituição de um partido negro independente, com a 
sua massa de eleitores de côr, reunidos em tôrno de um programa 
de reivindicações comuns, e seus próprios deputados. A Frente Ne
gra obedecera a essa tendência. A luta dos partidos políticos pelo 
poder vai, ao contrário, colocar os negros uns contra os outros. As 
últimas eleições de 1951 são um testemunho disso. Borghi teria 
feito, num discurso, a apologia dos imigrantes contra os negros. 
Os seus adversários políticos imediatamente organizam desfiles de 
protesto pelas ruas de S. Paulo. Porém Borghi nega ter pronun
ciado tal discurso. Há no seu partido candidatos de côr. O resul
tado da manobra foi a dispersão dos votos dos pretos e a derrota 
de todos os candidatos de côr. O negro não pode defender-se nas 
câmaras e nas assembléias. £  obrigado a aceitar a proteção do 
branco. O domínio da classe dominante se exerce até no terreno 
de suas reivindicações.

Essa fiscalização não pára aí. Não basta impedir a união dos 
negros. É preciso também, visto que alguns de côr sobem, vigiar 
essa ascensão, para que não seja demasiado rápida ou em número 
muito grande. A ascensão deve ser individual e não coletiva. É 
por isso que a vigilância se exerce a um tempo sôbre a massa e sôbre 
as pessoas. O negro que sobe sentirá sempre que deve a sua ascensão 
apenas à amizade ou à proteção do branco, e não aos seus próprios 
esforços. Será bem tratado, mas dar-lhe-ão a entender que não passa 
de um subordinado, e que, se não corresponder às expectativas de 
comportamento que o branco espera dele, poderá cair de novo. 
£ o que explica, pelo menos em parte, por que o paternalismo con
tinuou numa sociedade capitalista fundada, por conseguinte, na 
livre concorrência. Êsse paternalismo subsiste, apesar de tudo, na 
nova estrutura social, porque é um meio de controle. Uma das his
tórias biográficas que colhemos mostra essa vigilância sôbre a ascen
são do prêto:

“Trata-se de um prêto que estudou no Liceu Coração de Jesus. 
Prêto retinto. Aluno extraordinàriamente bem dotado e muito apli
cado. Apesar do preconceito reinante na escola, os professores nunca 
puderam apanhá-lo em falta, e não tinham remédio senão dar-lhe
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as melhores notas. Embora fôsse muito amável e procurasse fazer 
amizades com todos, os seus colegas brancos não gostavam dele. Ma
nifestavam-lhe ostensivamente o seu desprezo. Mas êle continuava 
a trabalhar e conseguiu passar no concurso para o  Correio. Foi 
e n v ia d o  como chefe de uma agência postal a  uma cidadezinha do 
interior. Os brancos n ã o  podiam aceitar a situação, de modo que 
combinaram para arrancar dele um recibo por um pacote que não 
fôra entregue na agência, a fim de mover-lhe um processo. Foi 
d e s p e d id o  do correio. Voltou a S. Paulo para tentar viver como 
contador. Mas todas as portas fechavam-se à sua chegada, e teve 
de se empregar como operário de fábrica”.

O nosso informante declarou: “O negro não poderá subir sòzi- 
nho. £  preciso que o compreenda”. No entanto, ainda prevalece 
a fórmula usada por um dos nossos entrevistados de côr: “Cada qual 
por si e Deus por todos”. Criou-se no negro uma mentalidade opor
tunista. É preciso estar sempre com o governo, seja qual fôr, para 
ter empregos e apoio. É preciso aproveitar o suborno dos partidos 
políticos que disputam a clientela de côr, para infiltrar-se por toda 
a parte. O prêto continua a procurar, quando pode, padrinhos 
brancos para os filhos, que os defendam e protejam mais tarde.

Com relação à massa, a política do branco é a do “laissez-faire”. 
Não há barreiras legais: a escola, a aprendizagem, a usina, estão, de 
direito, abertas a todos. Não é pois culpa do branco se o prêto 
não aproveita as suas oportunidades. Não se pode obrigá-lo a pro
curar uma “felicidade” que não corresponde à sua própria concepção 
da vida, ao seu ideal. O controle, aqui, é uma ausência de con
trole. Consiste em deixar ao prêto a maior liberdade possível, a 
de levar a vida a seu bel prazer, em vez de ensinar-lhe a passar da 
mentalidade pre-capitalista à mentalidade capitalista, de luta. As 
próprias barreiras que examinamos num capítulo anterior, e que 
tornam a vida profissional do homem de côr uma espécie de corrida 
de obstáculos, desanimam as vontades mais firmes. A massa de côr 
é assim abandonada à sua própria sorte, que se defenda como puder. 
Os líderes negros imaginaram, pois, em vez de mudar a mentalidade 
antiga, e de dar a essa massa uma mentalidade proletária, substi
tuir, simplesmente, pelo antigo paternalismo das famílias tradicio
nais, um paternalismo novo, do Estado. Reclamam leis de proteção 
econômica (contra o imigrante) e de ajuda financeira (bolsas de es
tudo especiais, bancos de crédito, para formar uma classe de pe
quenos proprietários de terra, de pequenos negociantes etc.). Houve 
mesmo quem preconizasse a criação de um “Serviço de Proteção do 
Negro Brasileiro” análogo ao “Serviço de Proteção ao Índio” já 
existente.

O branco não parece, por enquanto, ter-se deixado tocar poT 
esses pedidos. Continua a sua dupla política, uma tirada do passa-
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do a do paternalism o -  outra tirada do m undo novo, a do .
r L ”- o paternalism o para o negro que sobe, a fjm de ? 
sua ascensão nos vários degraus; o “laissez-faire" para  deix* *^ a 
massa afunde o mais possível e im pedn-lhe que faça efetiv <!Ue * 
concorrência ao branco. D e um lado o controle afetivo d ameot 
a ausência total de controle. ’ °  °utr,

e
°utr0
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Entretanto, um espirito novo tende a formar-se. O b rarw  

meça a perceber que o etnocentrismo custa mais do que rende r ~ 
grande massa negra, não utilizada pela industrialização v* * 
mais ou menos como parasita e obrigando o branco a grandesl̂ er*do 
sas de assistência nos hospitais, constitui um fardo e não um nr
para o Estado. Muitos patrões disseram-nos que desejariam ° Veit0 
gar negros munidos de uma cultura técnica suficiente, e quei^mpre“ 
se da falta de mão de obra especializada. N a penúria em J * 3”1’ 
encontram, não fariam questão da côr da pele. Por outro iV *
«rtmno a  r p n l i c m n  n ^ P T H R . nnp c p  / I õ a

ilquer discrimmaçao ou simples alusão à côr. De 
agressividade numa sociedade ainda não-cristali- 

zada de tipo puramente capitalista ou de classes, e em que se chocam os valores do tempo da escravatura com os novos valores, É pre* 
ciso estudar agora êsse estado de tensão racial.

O DOMÍNIO DAS TENSÕES RACIAIS

Tais crises de agressividade ocorrem sobretudo no extrato mais 
baixo da população de côr. Alhures, a agressividade, quando existe, 
está recalcada, já não forma senão uma onda de ressentimento. 
Após a abolição da escravatura, os negros fugiram das fazendas, 
foram para as cidades, mas a industrialização mal começava, de 
modo que não encontraram emprego. Aliás o trabalho rural não 
os preparara para o trabalho da cidade. Se alguns deles voltaram 
depois para as fazendas abandonadas e aí se fixaram como lavradores, 
outros continuaram a vegetar nos bairros mais miseráveis de S. Paulo, 
orma ram essa plebe de que falamos e da qual se destaca aos poucos 

um proletariado operário. Essa plebe foi atingida pelo movimento 
e reivindicação dos líderes negros, mesmo quando não os segue;

V T  n °̂ nada a perder, pode dar livre curso à sua agressi-
e. Perdida no anonimato da grande cidade, basta um nada,



RELAÇÕES RACIAIS ENTRE NEGROS E BRANCOS EM SAO PAULO 1 7 5

um encontro casual, uma discussão num bar, a saida de um baile, 
para que a violência apareça. Êste mata a irmã que se tomou 
amante de um branco, traindo, assim, a raça”. Aquêle injuria o 
estrangeiro que vem roubar o pão do “nacional”. As coleções de 
jornais revelam êsses dramas. O branco fala então do “novo negro”. 
Mas não quer ver o verdadeiro “novo negro”, o que aceita a socie
dade de classes e tenta acomodar-se nela. “O novo negro” para êle 
é êsse rapaz atrevido e malandro que se veste à americana, com 
camisas de côres vivas, calças avelã apertadas no tornozelo, e que 
vira a cabeça das mulheres da vida.

Todavia, parece-nos evidente que não se devem imputar todos 
êsses atos unicamente à sua agressividade. Tal agressividade sente-se 
sobretudo nos bailes negros. A maioria deles estão fechados aos 
brancos não-acompanhados por amigos de côr. Pois, como vimos, 
a concorrência sexual é forte. Alguns brancos tencionavam passar 
o fim do ano no baile da Gloria Mocidade Brasileira. Mas os pre
tos, em número maior, repeliram-nos. Furiosos, voltaram armados 
de navalhas, revólveres e punhais, decididos a provocar uma briga. 
Esperaram, escondidos na noite, o fim do baile e, à saída, um negro 
que acompanhava uma moça, levou uma facada. Outro clube de 
baile, situado na rua Batista de Andrade, era mal visto pelos vizi
nhos brancos, que pediram o seu fechamento à polícia. Esta visitou 
o local mas nada encontrou de anormal. Então alguns jovens bran
cos resolveram formar ou pagar um bando de malandros para inva
dir o salão durante o baile e provocar desordens. Desse modo, po
deriam conseguir o fechamento do clube. Como se vê, trata-se de 
dramas do “meio” entre a rapaziada baixa. As tensões se restrin
gem à um círculo pequeno e pouco interessante.

Outros estados de tensão se produzem no outro extremo da es
cala social. Mas a propósito de negros estrangeiros, e não nacio
nais. Ora, aconteceu que a bailarina afro-americana Katherine 
Dunham não conseguiu alojar-se no Hotel Esplanada apesar de ter 
reservado um apartamento com dois meses de antecedência. Já 
havia acontecido o mesmo a Carol Brice. A cantora M arian An- 
derson, sabendo do ocorrido, cancelara antecipadamente o quarto 
que havia reservado. Mas nem Carol Brice nem M arian Anderson 
criaram um caso. Katherine Dunham, ao contrário, queixou-se 
amargamente da discriminação de que era objeto. Chegou mesmo 
a processar o hotel, provocando o protesto dos jornalistas contra o 
preconceito de que era vítima. O caso foi levado à Assembléia e 
deu origem à lei Afonso Arinos, que pune severamente todos os esta
belecimentos que recusarem a entrada a uma pessoa de côr sob 
pretexto de raça. Mas a lei Afonso Arinos, longe de fazer desapa
recer os estados de tensão manifestos, revela-os mais claramente à 
luz do dia. Mal foi votada pela Assembléia, um chofer de cami-
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nhão processou um  pa trão  q u e  lhe recu sa ra  u m  em p reg o  „ a  \ it.v 
« o  Paulo-Santos. Um fato  análogo, a lg u n s  d .a s  depois, oco®»

___;__, ,n% rn n tra  um ano Rio: a queixa de um prêto contra uma sociedade rec rea t^0^  
tuguesa que lhe recusara a entrada» afirmando o porteiro qu P̂ r* 
cusa fora motivada pelo fato de se ter o prêto apresentado C a r(S 
convite de outra pessoa, e respondendo o prêto que o fato era co°m ° 
e que a única e verdadeira razão estava na sua côr. mun*

Em geral as tensões apresentam-se sob um a forma menos 
tacular. O “tabu da côr”, que se inculca aos pequenos brasil?1** 
bem educados de um lado, a timidez do negro do outro, torn*^ 
difícil êsses conflitos aberíos fora da plebe, com exceção dos pret** 
norte-americanos. O controle é, pois, duplo: do branco sôbre 
próprio e do prêto sôbre si próprio. Era o que dava às relac”8* 
inter-raciais no Brasil o clima de doçura que tende a desaparecer 
hoje, o branco não sabendo muito bem que atitude tomar 
com o negro que sobe, e o negro, por sua vez, hesitando entre a 
atitude da capitulação passiva e a sua recente altivez, mais suscetível 
Todavia, o preconceito toma formas demasiado dissimuladas e lar- 
vais, por trás de uma porção de razões aparentem ente válidas, “falta 
de vaga”, “não há trabalho no momento” — para que possa haver 
resistências demasiado brutais.

Mas, um dia, sob a influência dos chefes negros, quem nos diz 
que não haverá outras formas de resistência? Associações de côr 
formam-se e não se limitam a uma função educativa. São instru
mentos de defesa de um grupo e de sua tomada de consciência. O 
negro está na encruzilhada de dois caminhos: ou aceita a sociedade 
de classes para subir progressivamente, aproveitando todas as possibi
lidades que se lhe oferecem, procura de mão de obra, escolas técni
cas — ou então, para acelerar a sua ascensão e quebrar a resistência 
do branco, que defende os seus postos de comando, entra num mo
vimento de ampla reivindicação, mais ou menos inspirado no das 
sociedades negras norte-americanas. O branco vê nisso o ponto de 
partida de um enquistamento não mais imposto por êle, resultante 
de barreiras por êle erguidas, mas voluntário e dirigido contra êle. 
Reage pois com uma violência igual à do negro na formação dos 
seus próprios grupos:

“O certo é que ninguém pode dizer, honestamente, que, no 
Brasil, ao lado da comunidade branca, há um a comunidade negra, 
como sucede, por exemplo, nos Estados Unidos ou nas próprias 
colônias portuguesas da África. Se bem que, ultim am ente, tenha 
surgido uma corrente “africanista”, neste país, procurando explicar 
tudo o que se passou em quatro séculos de história pela influência 
do africano., .  E é certo também que alguns “líderes negros” estão 
aparecendo agora, criando supostos “quilombos”, “frentes negras” e
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“associações de hom ens de còr . O ra, isso só serve p ara  incentivar 
o odioso preconceito, ao invés de atenuá-lo.

Im aginem os q u e  am anhã se criassem associações de hom ens b ra n 
cos para  se defenderem  con tra  as de hom ens de c ô r . . .  Seria o co
rolário desse desassisado esforço desagregador levado a cabo pelos 
tais “líderes negros”.

Felizm ente os p róp rios negros e m ulatos, qu e  circulam  e trab a 
lham  livrem ente po r aí, jam ais levaram  a sério êsses pândegos. P ân 
degos ou  espertalhões?” (*)

U m  clim a de insegurança está pois com eçando a insinuar-se em  
São Paulo  como em  ou tras grandes cidades do Brasil. E, como fre
quen tem ente  o preconceito  de côr tem  po r base o m êdo, só pode 
encontrar a lim en to  favorável nesse clim a de desconfiança.

OS ORGÃOS DE FISCALIZAÇÃO SOCIAL. I -  A IGREJA

A Igreja Católica não pode, naturalmente, pelo seu ecumenis
mo, aceitar uma distinção de côr. Todos os homens são irmãos, 
visto que têm um Pai comum. Mas essa igualdade é uma igual
dade perante Deus; e a Igreja, como instituição social, é obrigada 
a levar em conta a desigualdade das civilizações ou das classes so
ciais, a diferença de níveis culturais ou econômicos entre os homens. 
Deve adaptar-se à hierarquia dos Seres para pôr o bem comum, o 
Evangelho, ao alcance de todos.

Ê o que explica a razão por que, na era colonial, a Igreja mul
tiplicou os catolicismos, se nos fôr permitida essa expressão à pri
meira vista contraditória. Houve um catolicismo para os índios, 
com danças e cantos, que tentou aprofundar as suas raizes até o 
próprio humus das civilizações autóctones. Houve depois um cato
licismo africano, para os escravos, com irmandades especializadas, 
como as de São Benedito e a do Rosário dos Pretos, que tentou 
conservar certos traços das culturas africanas a fim de pô-los a ser
viço da evangelização: as realezas bantus, o gosto dos discursos, as 
guerras inter-tribais que continuaram sob a forma de danças dos 
Congos ou dos Moçambiques, patrocinadas e fiscalizadas pela Igreja. 
Pode-se mesmo ir além. Adaptando-se à variedade dos níveis cultu
rais entre africanos, alguns recém-chegados e batizados, outros já 
nascidos na terra e assimilados, outros ainda filhos de uniões entre 
pretos e brancos, a Igreja fundou irmandades especiais de “negros 
selvagens”, de “creoulos” e de mulatos. Às vezes chegou mesmo a 
aceitar as divisões étnicas, tanto que, nas cidades da Bahia e de

(1) Danton Jobim, “ Pândegos ou Espertalhões?” , Diário Carioca. 6-7-951.



Minas, certas confrarias estavam abertas apenas aos Naprt«
aos Bantus ocidentais, outras aos B antus da “contra-costa’» ° Utr** 
impedia ela, mantendo as “nações” antagonistas à sombra * Assü* 
do Cristo, a formação de um a consciência de classe en tre  o« Cru* 
explorados. Mais ainda, acentuava a diferença de côr en tr CSCraVos 
e mulatos. Sobretudo fazia p en e tra r na  alm a dos descend negr°8 
africanos a noção da sua separação e da sua subordinação de
cos numa sociedade comum, porém  fo rtem ente  h ie r a r q u iz a n ^ *  
castas. Dc sua separação, visto que as confrarias dos negros * ***
suas igrejas e que, nas capelas dos engenhos a missa não se cel̂ K113111 
na mesma hora para os escravos e os patrões, ou en tão  estes J j  - a 
ficavam dentro do recinto, enquan to  os escravos ficavam f 111108 
adro, contentando-se em seguir o r itu a l através da porta n° 
De sua subordinação em seguida, visto que, se as irm andad 
côr tinham seus reis e rainhas, o tesoureiro  era  obrigatòriam 8 ^  
um branco. As procissões festivas un iam  as côres, é verdade 
separando-as e hierarquizando-as, as confrarias, de pretos abri d”138 
marcha, os “homens bons” — a aristocracia b ran ca  — no fim  e ° ° 3 
os dois grupos, como um  traço de un ião  en tre  os dois c a to lic j^ * 6 
o clero. Compreende-se, nessas condições, q u e  o p rim eiro  m °** 
mento de protesto dos pretos, o de 1789, n a  revo lta  cham ada “d^" 
Alfaiates” ou “dos Franceses”, se fez co n tra  essa d istinção entre um 
catolicismo prêto  e um branco, a favor da supressão das confrarias 
especializadas, do culto dos santos de côr e m esm o con tra  o catoli- 
cismo romano, demasiado h ierarqu izado , p o r  um  catolicism o brasi- 
leiro, modelado sôbre o “galicanism o” ou  q u em  sabe mesmo sôbre o 
“anglicanismo”, mais respeitoso da fusão das côres e das civilizações 
característica da sociedade m ista do B rasil.

A Igreja hoje abandonou todos os elementos que, no duplo 
cristianismo dos tempos coloniais, podiam ter sido úteis na obra de 
evangelização, mas que hoje se arriscariam a dificultar a assimila
ção do cristianismo dos negros ao dos brancos, mantendo o sincre- 
tismo de outrora, o empréstimo de certos traços das civilizações afri
canas, como o coroamento dos reis do Congo, as danças dos Moçam- 
biques no  adro das igrejas ou a permissão aos negros de praticar 
seus “batuques” nos dias de festas religiosas.

Êsses elementos folclóricos persistiram sem dúvida no interior, 
porém desligados do  domínio da Igreja, ou em todo caso em vias de 
se desligar, para viver de uma vida independente. O padre, do 
alto do púlp ito , condena os batuques como imorais. O catolicismo 
do negro não deve ser de  outra natureza. Mas a separação continua 
a ser aceita, reconhecendo-se que o prêto prefere a companhia de
mí^fAc - __  t _ •  outros pretos e que o branco nao gosta de se encontrar na compa* 

ia ^os pretos. Existe ainda em S. Paulo uma confraria dos Pre
tos do Rosai io, com sua capela especial, com seu regulamento, suas
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festas e sua procissão. Mas as barreiras são apenas preferenciais e 
não mais obrigatórias. Há alguns brancos, nessa irmandade, que 
tomam parte nas missas ou nas procissões. As paredes estanques
d esa p a recera m .

A Igreja sente perfeitamente as mudanças que a urbanização e 
a industrialização estão introduzindo em São Paulo, como também 
percebe a manutenção de grandes segmentos da antiga estrutura so
cial. Respeita tanto melhor êsse período de “transição” quanto é 
adversa a qualquer transformação brusca, ou revolução. Conhece 
os perigos que os movimentos violentos, perturbando os homens, 
podem fazer correr às almas. Não aceita senão as mudanças pro
gressivas e lentas. Por isso mantém ainda o velho costume da Irman
dade do Rosário. Mas ao mesmo tempo tem obrigações de ignorar 
o preconceito de côr, e se pôs a serviço da nova sociedade nascente, 
que é de classes. O tipo de controle vai, pois, mudar. A Igreja 
vai agora apoiar a incorporação do negro ao proletariado operário, 
embora mantendo a separação entre a classe baixa e a burguesia.
O que lhe importa é a situação social, não a racial, o fator econômico 
mais que a côr da pele. Ou antes, o tom da pele, para ela, como 
para as antigas famílias, jogará apenas como símbolo de um certo 
estatuto de inferioridade social. É o que explica que ela siga as 
idéias dessas velhas famílias ou mesmo da burguesia dos imigrantes 
enriquecidos ou de seus descendentes. Os colégios religiosos, como 
o “des Oiseaux”, ou de ‘TAssomption”, que são “elegantes”, desti
nados à educação das meninas da elite, barram a entrada dos seus 
externatos e, com mais forte razão, dos internatos, a todos os ele
mentos de côr, mesmo aos mulatos. Não aceitam senão famílias da 
“alta”, as que se jactam, com ou sem razão, da pureza do seu sangue. 
Em compensação, nas escolas primárias e profissionais, o prêto será 
admitido em igualdade de condições com o branco. O caso do Li
ceu Coração de Jesus é particularmente significativo. Compreende 
duas séries, uma de cultura humanista e outra de artes e ofícios. 
Ora, quando um prêto se apresenta, informam-no de que só há 
vaga no curso técnico. Para entrar no de humanidades será indis
pensável que o prêto seja muito protegido por um branco, que seja, 
por exemplo, portador de uma carta de um bispo ou de um padre 
influente. Sem isso, a política consiste em fazer do prêto um bom 
operário, ajudar a sua mobilidade vertical pela aprendizagem de 
um ofício, transformando-o, de operário, em mão-de-obra especiali
zada. Mas é preciso que fique no “ceu lugar” no grupo proletário, 
subir apenas dentro do grupo, e não aprender latim, que é a porta 
aberta às profissões liberais, isto é, à burguesia. Assim explica-se a 
opinião dos nossos informantes de côr, que fazem distinções entre 
as diversas ordens religiosas do ponto de vista do preconceito de 
côr, que sustentam por exemplo que os Salesianos têm mais sim-
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palia por Cie» que os Beneditinos, ou que  os padres i ,aiian,  
mais benevolentes que os brasileiros. a»os ^

Julgamos necessário ligar êsses fatos, na m edida em n 
exatos, aos graus do ensino à natureza das escolas ou  ainda T h- SS° 
«idade das paróquias, proletárias ou aristocráticas. £  ainda » d 'ver. 
sidade de respeitar a ordem existente, o tem or das agitações v" e,Ces- 
,as o sentido das evoluções lentas que explica po rque  a W ;  
aceita, em certas paróquias, “filhas de M aria” ou  “irm ãos m ar? " So 
de côr. E porque, cm outras, aceitam-nos, mas com tantas S” 
ções que desanimam os candidatos. P or o u tro  lado, nos centr CS,rÍ'  
J .O .C . (Juventude O perária Católica), p o r se tra ta r  de gen ,°S da 
mesmo nível social, da mesma classe, o negro  é adm itido  num  ni 
igualdade com o branco. Trata-se ainda de não fomentar a mi 
de classes, (o negro sendo considerado mal educado para entrar*1** 
irmandades marianas), de ajudar a integração do negro ao p ro l^  
riado e de lhe fornecer uma educação religiosa de classe. Tamb 
não há discriminação nos grupos das velhas beatas que trabalha”1 
para a igreja do bairro, costurando ou bordando toalhas de altar 
e limpando e enfeitando com flores artificiais as capelas. Pois essas 
velhas beatas são em geral pessoas de condição humilde e reunidas 
pelo mesmo fervor religioso. A classe, ajudada pela Fé, prevalece 
sôbre as raças.

Mas está claro que a Igreja, quando lhe acontece fazer distin
ções, inspira-se, segundo a sua própria expressão, no “bem das 
almas” e não no preconceito. Por exemplo, os Beneditinos aceita
ram para um dos seus cursos noturnos um professor que lhes fôra 
recomendado por carta; quando êste se apresentou, viram que se 
tratava de um prêto. Os frades tentaram ganhar tempo, pediram-lhe 
que voltasse daí a três dias, depois daí a uma semana, finalmente 
pediram outro professor. Explicaram que os alunos não aceitavam 
um mestre negro, que aquilo poderia acarretar dificuldades de dis
ciplina, que êle sofreria com a situação e que, desse modo, “para o 
bem de uns como do outro”, era melhor não tentar a experiência. 
Cita-se também o caso de um Beneditino, pregador de grande ta
lento, amigo dos pretos. Mandou vir um negro para pregar e de
pois beijou-o na testa à guisa de felicitação. Os seus superiores fi
zeram-no comparecer perante êles e censuraram-no, depois transferi
ram-no. Consideraram tais manifestações ostensivas de afeto deslo
cadas e susceptíveis de desagradar aos fieis brancos, de chocá-los e 
de diminuir a sua fé. Mandar um prêto prègar, vá lá, isso lisonjeia 
o senso democrático do brasileiro, mas beijá-lo já é diferente, é ma
nifestar uma espécie de crítica dos brancos, é passar da relação ca
tegórica, que é a que prevalece na sociedade, à relação afetiva àe 
intimidade. Citaremos ainda um último caso, entre os Salesianos, 

ía ve?; uin jovem branco fizera-se amigo íntimo de um pr&o; o$
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padres chamaram-no para fazer-lhe compreender que devia escolher 
seus amigos entre os de sua côr, que os seus pais ficariam descon
tentes com as suas preferências, que a educação moral dos negros 
é ainda frágil e que, por conseguinte, a sua amizade era perigosa 
para a moralidade e a fé.

Assim o catolicismo se põe do lado da ordem, e a ordem é a 
sociedade existente, em que o negro tem seu lugar marcado, porém 
subordinado e inferior. Põe-se do lado dos valores tradicionais, que 
consideram o prêto, mesmo educado, com certa desconfiança, ainda 
muito próximo da África, ainda portador da herança da escrava
tura, e perigoso como companheiro, sobretudo do ponto de vista 
sexual. E ntretanto  essa sociedade perm ite a ascensão progressiva 
do negro, como indivíduo isolado, e não como coletividade. A 
Igreja encarrega-se, em defesa da ordem, de fiscalizar essas ascensões 
individuais. Em prim eiro lugar, pelas escolas, fazendo a seleção dos 
melhores elementos, orientando-os, porém, para o ensino técnico, e 
fiscalizando as relações de camaradagem. Êm seguida, disciplinan
do os jovens que lhe são confiados, fazendo dêles bons cristãos e 
bons operários, que hão de preencher uma função ú til na sociedade.

Dir-se-á que a Igreja impede inteiram ente a formação de um a 
burguesia de côr? Não; mas exerce a sua fiscalização. N a U niver
sidade Católica existem alunos e mesmo professores de côr. T o d a
via êsse paternalismo religioso continua e apoia o paternalism o fa- 
milial das antigas famílias tradicionais. Em prim eiro lugar, o m u
lato é mais facilmente aceito que o prêto. Em seguida, os elem en
tos escolhidos são os que se recomendaram pela sua ligação com os 
membros do clero, pela sua união estreita com a Igreja. É ainda a 
política da defesa da ordem  existente: os postos de comando nas 
mãos dos brancos, mas evitando estados de tensão, por um  fenômeno 
de capilaridade, fiscalizado em todas as fases do processo. Trata-se 
de preparar talvez um a sociedade sem distinção de cor, mas que 
não se pode realizar num  dia, e que exige precauções.

PARÊNTESE SÔBRE A RELIGIÃO DOS PRETOS NA SUA 
RELAÇÃO COM O PRECONCEITO DE CÔR

O prêto aceita, até certo ponto, essa fiscalização. O culto dos 
santos favorece a aceitação. Cada qual tem seu santo preferido, a 
quem dedica um pequeno altar em casa, cuja imagem guarda pre
ciosamente, e que é objeto de rezas especiais. Para êste é Sao Fran
cisco, para aquêle São Jorge. Por que não teria o prêto também 
os seus santos prediletos como S. Benedito ou Santa Ifigênia? Visto 
serem da sua côr, hão de compreender certamente melhor que os 
santos brancos as suas necessidades e sofrimentos cotidianos. Não
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Só compreendem melhor m s  têm também o sentim ento de
racial» uma preferência pelo com patriota da mesma orieem 1<s 

w n t o  protegtMo-5o e defemhMo-ão perante a Virgem ou 
Assim o culto dos santos justifica uma certa separação, „a  «££"?• 
do catolicismo, a criaçao de famílias espirituais, aparentadas m l ,  
tintas, e veremos pretos manterem o duplo catolicismo de quf  r 
mos há pouco. Já não lhes é imposto pelo branco. £  c ‘jJ! tal*  
assim como o prêto norte-americano, que faz ainda mais questão ^  
o branco de ter suas igrejas pretas, separadas das dos branco ^  
líderes pretos de S. Paulo encontram mesmo nesse catolicismo S’ °S
a possibilidade de conseguir postos de honra, cargos de c o n fia ^ 0
de subir no seio do grupo, de adquirir respeitabilidade maior e ^  
possibilidade fortifica ainda mais a m anutenção da tradição /T *  
nial. Aludimos a uma certa tendência do negro paulista ao eno ‘ 
tamento. Êsse catolicismo de côr combina com essa tendência** 
não é raro que seus chefes sejam ao mesmo tem po os organizado * 
das associações de defesa dos pretos ou mesmo, por um a curioT
união, das escolas de samba, isto é, dos desfiles carnavalescos, numa 
época em que a Igreja condena o Carnaval como festa pagã, e insti 
tui, durante êsse período, três dias de retiro  espiritual para os fieis 
Aceitaria a Igreja, como a sociedade leiga, a idéia de que o ne?ro 
é diferente do branco, de que tem direito  a um a certa licença, proi
bida aos outros, e de que o seu catolicismo é ainda um  catolicismo 
de crianças grandes, que precisam de divertimentos?

Seja como fôr, não sòmente o negro aceitou a fiscalização do 
catolicismo, mas ainda criou um a ideologia católica. Vê, no cato
licismo ecumênico, o melhor meio de lu ta r contra os preconceitos 
dos brancos, e de realizar a sociedade fra ternal de amanhã.

O preconceito vem do orgulho e do dinheiro, dizem êles, mos
trando que percebem bem a inextricável un ião  entre a côr e a 
classe. À medida em que a hum anidade se cristianizar, a caridade 
matará o orgulho e abolirá os privilégios. Êsses pretos insistem nas 
raizes africanas do cristianismo, para m ostrar o lugar eminente que 
oaJP^m no amor Cristo, e tam bém  que o cristianism o não é uma 
religião de brancos imposta ou aceita p o r ou tras raças de homens; é 
também uma coisa dêles. Em “O Novo H orizonte”, jornal da im
prensa negra, depara-se a seguinte afirm ação: “Jesus, em cujas veias, 
como homem, corria também sangue negro, pelo  menos segundo o 
Evangelista que diz, da sua Santa Mãe, “N igra est, sed formosa”. Se o 
vocábulo latino “nigra” traduzido em nosso idiom a significa negra, 
preta, escura, imaginemos quan to  deve sofrer Nossa Senhora, a
i ^ ir§em; em ver> do alto do seu trono, em  que  está sentada ao 

°«v° glorioso, tudo o que  sofreu a raça negra”.
Pa«r*i itSta ^ ° ta san§ue po r t i” — é a palavra de Cristo a 
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lebre para o negro e fazer dizer ao Cristo: “Verti esta gota de meu 
sangue negro por ti, ó meu irmão obscuro, côr das doces noites do
meu país”.

O negro que aceita o ajustamento pacífico das <c>res, e tenta tirar 
proveito dele, se não para esta vida, pelo menos para a outra, encon
trará  nesse cristianismo paternal uma segurança e uma doçura que 
o encantam. Mas há também resistências. Alguns denunciam a co
ligação entre a Igreja e a sociedade, afirmam que o catolicismo 
constitui um dos núcleos de mais forte resistência ao prêto, um dos 
centros cristalizadores do preconceito de côr. Um deles chegou mes
mo a dizer-nos que era o catolicismo o responsável pela miséria 
do negro, inculcando-lhe uma moral de submissão. Retomando de 
certo modo a opinião de Marx, mas transpondo-a da classe para a 
raça, êle via na religião “o ópio do povo” mas do povo de côr, ensi
nando-lhe que o Reino de Deus é dos que sofreram na terra e que 
as penas do mundo constituem méritos no outro. Ao passo que o 
branco se considera um instrumento da Divina Providência fazendo 
o negro sofrer visto que assim lhe garante depois da morte a sal
vação eterna. São êsses, pelo menos, os têrmos do seu discurso.

Mas essas duas ideologias opostas, a do valor supremo do cato
licismo como solução do problema racial, e a da resistência à Igreja 
como instrumento de exploração e de domínio dos brancos, não se 
encontram senão em pequenas minorias. Uma das perguntas do 
nosso questionário tratava da religião, ou melhor, da prática reli
giosa. É notável o fato de não serem, êsses pretos, praticantes, 
embora sejam, em sua maioria, católicos romanos. São batizados, 
freqüentaram catecismo, fizeram a primeira comunhão, quando po
dem casam-se na igreja, mas não vão regularmente à missa, só “de 
vez em quando”, nem comungam pela Páscoa. Catolicismo social 
mais que místico, espécie de símbolo de incorporação à tradição 
brasileira, mais que fé pessoal e vivida. A existência do negro se 
desenrola fora dos quadros eclesiásticos ou confissionais. Mais no 
terreno de futebol do que nas sacristias, mais nas ruas do que à 
sombra perfumada das capelas. E isso tanto na classe média como 
na baixa.

Um certo número de negros paulistas deram sua adesão à igTeja 
protestante. Os que se converteram e que pudemos interrogar ale
garam como uma das razões da sua conversão a inexistência de um a 
linha de côr ou de um preconceito qualquer no protestantismo. Um 
médico de Santos, casado com uma branca, e que perdera a m ulher, 
procurara pôr a filha em São Paulo num  bom colégio de religiosas, 
nias encontrara por toda parte a porta fechada. Finalmente con
seguira matriculá-la num  colégio batista. E, passando a freqüentar 
essa igreja, convertera-se. £  curioso notar que aqui se passa justa-
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mente o contrário do que ocorre nos Estados Un.dos, e pelas 
me” ‘ Nos Estados U n.dos. o catolicismo atrai cada vez ~

devido à inexistência de segregação na missa ou na s 
”hfo pascal. A razão está no fato dc serem o catolicismo na 
do Norte e o protestantismo na do Sul religiões m inoritáriasr,?> 
modo que só podem seduzir minorias. Para bem compreend; rde 
inexistência de preconceitos de cor no protestantismo brasilei,! a 
mais particularmente no de S. Paulo, o unico que nos interes« 6 
momento, é preciso evocar o clima de seita” Uma minoria c “° 
fileiras, defende a sua solidariedade, a vida religiosa é mais inte 
que na Igreja majoritária, e a participação à mesma fé é mais ^  
portante que as diferenças de classe ou de raça, cria uma íamíl^' 
Isso se vê mais nitidamente nas seitas recem-criadas como a de P 
tecostes da Glória, cujos fieis devem abster-se de qualquer conta6?' 
com os descrentes, visitam apenas os correligionários, e se casam entr 
si. Quando o negro se incorpora ao grupo é considerado um “irmão” 
e tratado como tal.

Mas em geral as diversas igrejas protestantes não se recrutam no 
mesmo meio. Há igrejas mais burguesas, como a metodista, e igre  ̂
jas mais proletárias, como a de Pentecostes, constituindo a* Batista 
uma transição. Por conseguinte o protestantism o pode também aiu- 
dar a “classificar” o homem de côr, incorporá-lo na classe média* 
dar-lhe um estatuto social de honorabilidade. O puritanismo pro  ̂
testante une-se então ao puritanism o negro e se funde com êle.

Mas todo o protestante convicto é um  missionário, sente-se res
ponsável pelo irmão que está fora do júb ilo  cristão. O negro pro
testante não pode querer gozar egoisticamente de sua situação rela
tiva de conforto em face da miséria m aterial e m oral da classe de 
côr. Nada de surpreendente, pois, no aparecim ento de chefes ne
gros protestantes. Êles conhecem m elhor as realizações culturais dos 
negros norte-americanos e sabem que tais realizações são muitas 
vezes obra das igrejas protestantes. D esejariam  fazer o mesmo no 
Brasil. Mas herdaram do protestantism o o que  se costuma chamar 
“o dialeto de Chanaan”, essa gíria bíblica desconhecida dos outros 
negros, de tradição católica, de modo que as suas atividades, que 
conservam um ar de prédica, não agradam , ao q u e  parece, à massa.

Acabamos de mencionar a influência norte-am ericana. Talvez 
convenha dizer aqui uma palavra sôbre um a ten ta tiva  de um  prêto 
do Rio que quis fundar em S. Paulo um a igreja pro testante negra, 
com uma hierarquia de anjos pretos, bem  caracter is ticamen te afro- 
norte-americana. Não nos parece, en tre tan to , necessário insistir no 
caso, pois o pastor da seita foi prêso, dizem, p o r  sedução de uma me
nor, e morreu na cadeia. Os fiéis disseram q u e  os seus inimigos o 
man ram prender e depois o envenenaram . M as o caso é que essa 
Jgreja nunca teve um grande núm ero de adeptos, e q u e  alguns deles



eram  brancos. Hoje está agonizante com uma dúzia de fiéis no 
máximo, num subúrbio da capital, Poá.

As conversões de negros ao espiritismo são muito mais numero
sas que ao protestantismo. Mas uma das razões invocadas com mais 
freqüência permanece a mesma numa religião como na outra, a 
ausência de qualquer preconceito de côr. O espiritismo com efeito 
é em S. Paulo uma religião de gente pobre que vem pedir aos espí
ritos, por intermédio dos médiuns, conselhos para a vida prática, 
remédios para os males do corpo e da alma, um consolo e uma 
ajuda. Ora já vimos que na classe baixa o preconceito é mínimo, 
e deve-se acrescentar que a comunhão num mesmo credo elimina 
o pouco que lhe resta.

£  verdade que o espiritismo também está estratificado e que 
se distingue um baixo espiritismo, em que os espíritos invocados 
são os de velhos africanos mortos e de índios, e o espiritismo de 
Allan Kardec, que constitui uma espécie de aristocracia. A linha 
de côr reforma-se aqui, não no plano da igreja visível, nas rela
ções entre os crentes, mas no plano da igreja invisível, no mundo 
dos Mortos. Os kardecistas de fato dizem que, quando se mani
festam os espíritos africanos é sempre para fazer palhaçadas, dizer 
palavrões, indecências, e não para consolar e ajudar. Retomam, 
pois, mas desta vez contra os espíritos, os estereótipos do branco 
contra o negro, apenas os transpõem deste para o outro mundo.
O negro é sem dúvida admitido num pé de igualdade com o bran
co da seita, mas o seu espírito é considerado pouco evoluido, ainda 
muito prêso à matéria, para poder merecer as honras do apelo num 
“aparelho” que o encarne. É evidente que o negro respondeu a 
essa crítica fazendo a apologia desses espíritos africanos ou índios 
contra os espíritos brancos. O conflito das côres transportou-se do 
terreno da estrutura social para o terreno da hierarquia mística das 
almas dos mortos. De onde a criação, no Rio, do espiritismo de 
Umbanda. Mas essa luta interessa mais o Rio que S. Paulo. O 
espiritismo de Umbanda correspondia a uma necessidade da massa 
negra, e a prova está na sua expansão do Rio para Minas e o Sul 
do Brasil. Assistimos hoje a um fenômeno análogo ao da Frente 
Negra, mas desta vez de reivindicação mística do negro e não po
lítica. O espiritismo de Umbanda tentou implantar-se também em 
S. Paulo, mas conta apenas um ou dois templos que, afinal, segundo 
o nosso inquérito, são ainda mais freqüentados por brancos da classe 
baixa que por negros.

A reivindicação racial em S. Paulo faz-se, pois, menos que no 
Rio ou em outras regiões do Brasil, no terreno religioso. Aqui, o 
movimento permanece sempre mais político. O negro espírita fre
qüenta os centros kardecistas, onde é bem recebido, ou os do baixo 
espiritismo, onde, por sua vez, recebe bem os brancos. N esta última
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variedade religiosa pode mesmo encontrar formas de com pen_ _  
™ntra a sua sorte de humilhado, ou um a fuga para  os seus r e ^ ’ 
mentos Encontramos na zona dos apartam entos baratos um~ *' 
lata médium chamada “de Sá” e  que recebia o espírito  de Mem"®.?' 
Sá, primeiro governador geral do Brasil. Era evidente qUe ei 
i ; ' oc«ím nor intermédio desse m orto a um a das a se
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pode receber no seu corpo espíritos de brancos, e assim “embr 
quecer” espiritualmente. A biografia seguinte mostrará, na as 
são de um homem de côr, através do espiritismo, a ação subtüT  
uma série de complexos recalcados ante a denominação do bran 
“Pai branco, português, e mãe de côr. Profissões humildes e vivend* 
em cortiços. Aos 12 anos C. perde o pai, e a mãe aos 16. Trab ° 
lha desde a idade de 8 anos como entregador de marmitas e aos 12 
anos torna-se ajudante de cozinheiro. Em 1932, deixa o Rio par 
instalar-se em S. Paulo onde trabalha num restaurante sírio. Casa-se 
aos 20 anos. Mas a mulher é doente. É tratada por um amigo esõí- 
rita e é então que se descobre que C. tem dons de medium. Entrei 
tanto, em vez de se fixar num centro estabelecido e trabalhar, pre
fere montar o seu próprio centro e angaria os primeiros clientes 
entre os fregueses do seu restaurante, em particular algumas famí- 
lias sírias e armênias” (*).

C. deixou a escola cedo demais para pensar em realizar a sua 
ascensão por meio dos diplomas. Procura primeiro subir na pro
fissão de cozinheiro, mas não tem satisfações de amor-próprio. A 
doença da mulher e, através dela, a descoberta do espiritismo reve
la-lhe um mundo novo, que lhe oferece oportunidades. Já não terá 
de servir estrangeiros, “turcos” (nome dado no Brasil a todos os ori
ginários do próximo-Oriente), já agora os “turcos” serão obrigados 
a recorrer ao “poder” e às “virtudes” milagrosas do prêto. Estranha 
inversão de papeis da sociedade paulista, em que o negro consegue 
enfim tomar-se superior ao imigrante.

Porém, uma vez mais, são fatos demasiado raros para que se 
insista neles. Se os citamos é porque êles descobrem, como as nossas 
análises dos sonhos ou o nosso “teste da bebida”, mais que a leitura 
dos jornais, as atitudes disfarçadas do ressentimento do negro e o 
elemento subjetivo por trás do objetivo, do preconceito ou da 
seleção.

OS ORGÃOS DE FISCALIZAÇÃO SOCIAL. II -  A POLÍCIA

Se a religião é em geral um elemento de adaptação e de inte* 
gração pelo menos para os crentes, o Estado deve defender a ordem

(i) Biografia coibida por Ofwaldo Xidieh.
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existente, reformando-a se fôr necessário, contra qualquer ataque 
capaz de pôr em perigo a segurança pública. A polícia é  o instru
mento dessa defesa. Não do branco contra o negro, mas da socie
dade, tal como existe, contra tudo o que a ameaça. Contra todos 
os que, seja qual fôr a côr da pele, não respeitem a lei. Mas a lei é feita pelo branco e a ordem que a polícia deve defender, a ordem 
existente, é a que entregou aos brancos os postos de comando. 
Nessas circunstâncias, é o caso de indagar se a polícia não será um 
instrumento de repressão a serviço do branco.

Em primeiro lugar, porém, existe ou não um preconceito de 
côr no seio da polícia? Pois é evidente que, se a polícia estivesse 
toda nas mãos dos brancos, tenderia, mesmo sem querer e sem o 
perceber, a participar da dominação de uma côr sôbre a outra. Ora 
tal não se dá: a polícia é certamente uma das instituições em que 
o negro se encontra em grande número. Mas é preciso atentar 
numa coisa: pois se os negros ocupassem apenas postos subalternos, 
seriam obrigados pela disciplina militar a cumprir as ordens dos 
chefes brancos. Apesar da côr, estariam a serviço de uma polícia 
de opressão. Não há dúvida que os negros ocupam os postos infe
riores, mas há um certo número de delegados. É difícil atingir o 
posto de oficial. Citamos acima a história de um aluno dos Ca
detes da Polícia, que de tal forma tivera de se esforçar para ven
cer a concorrência dos colegas brancos, que chegara a enlouquecer. 
Mas afinal as barreiras não são intransponíveis, como há uns vinte 
anos, e encontram-se pretos entre os chefes também. O preconceito 
de côr mais aparente, hoje, na polícia, é o que chamámos “estético”. 
Fizeram-nos notar muitas vezes que não se encontram de plantão 
nas salas de cinema ou em frente aos teatros guardas de côr, que 
se costuma dar de preferência êsse emprego mais representativo aos 
brancos, ainda que “franzinos e doentios”, em vez de empregar belos 
negros bem feitos, atletas de ébano. Assim como tivemos ocasião 
de observar numa cerimônia diante do monumento do Ipiranga, com 
a presença de um embaixador estrangeiro que lá fora depositar uma 
coroa de flores, haviam cuidadosamente dissimulado por trás do 
monumento dois dragões da Independência pretos, para pôr em evi
dência apenas os dragões brancos.

Em todo o caso, pergunta-se: se o negro participa da polícia 
quase que em todos os degraus, aproveitar-se-á da situação para de
fender o irmão de côr, quando atacado, ou para fechar os olhos, 
quando é êle quem ataca? Aproveitar-se-á do poder para tomar um 
revide contra o branco? Conforme as circunstâncias, a polícia toma 
o partido do negro ou do branco. Um prêto que não fôra aten
dido por um barbeiro apelou para um guarda, que o acompanhou 
e ficou com êle até o fim da operação.
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da rua  D ireita e  da queixa  dos comer- Por ocasião do caso a lícia ^  pôs> contrário,
"antes contra o “f o o « « g S  m ed ;d as suaves p  ^

iT la d o  dos brancos, ten ta  P  , musica> fez passar pela rua uma 
baseando-se no  am or . ra o u tro  b a irro , na esperança de qUe 
banda que se d .n g m  <leP j? S( vcn d o  „  m a lo g ro  d a  tentat.va, man.
os negros a segu^ 1". »  P das vizinhanças. No caso das brigas 
dou fechar os bailesde n g toma partldo nem por un,

Gafieiras, finalme » Jém a ordem .

nem por outros, aPe"“  £nte que os nossos informantes de côr fi*. 
A censura mais corre H,o*almente, contra o guarda negro.

ram à pol^a dirtgWftP mais que do guarda branco, e essa dis.
dZ  viria a ^“ ^ ' o  irmão de côr O guarda negro não
crim in ação  agina contra ^  mais de obed.enc.a passiva ao bran- 
pôde livrar-se de três sécu de com portam ento para com êle,
L, e conserva uma certa i tígio do patrão e a superioridadeo branco tem sempre algo do pr« g, ^  ^  q a prender

do seu estatuto social. e como qUe lutando contra cer-brancos, mas fá-lo

C°m "To bemelque tais prisões lhe podem valer ,as inibições. Sabe muito q Um guarda de côr, prendendo
graves feridas de amor próp ^  ancava ferozmente os fi-
uma mulher da rua d a ^ L i b e ^  yiu um negro prender
lhos, recebeu a resposta- D e* q scnte para com outro negro, 
um branco?” E »  nutaçMMele» voltar.se COntra o branco, pro-õ  ^u ressentimento, nao j^dend ndo t£r outro escapamento,
tecido pelo prestígio da cor, e P» ^  atacana como uma 
v^tar-swa contra o cnminoso P ^ aremos em S. Paulo um fe-
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o negro desprotegido. Mas, o que é compreensível num país em 
que existe uma linha de côr igual, já o é bem menos num país em 
que ela não existe. Pode ser que alguns guardas pretos façam ques- 
tão de mostrar a outros companheiros de côr que êles são “autori
dade”, e tentem assim, perante si próprios e perante os outros, uma 
espécie de rehabilitação através da farda e da posição que ocupam. 
Seria um modo de auto-afirmação, o hábito emprestando prestígio 
e permitindo uma válvula de escapamento, um meio de se libertar 
dos seus complexos, da sua agressividade recalcada. Mas julgamos 
que, se tais casos podem produzir-se, é a disciplina que explica cer
tos fatos chocantes aos olhos dos negros que estão fora da corpora
ção, isto é, a brutalidade do guarda prêto contra o seu irmão na 
côr. É que o negro é muitas vezes mais combativo e rebelde que 
o branco, não quer ser preso, defende-se ferozmente, tenta tirar a
aca; o guarda, em defesa própria, é pois obrigado a lançar mão de 

toda a sua força.
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Ao lado dessa crítica ao guarda negro, que é mais freqüente, 
porque um negro que prende outro ou o brutaliza tem aos seus 
olhos algo de revoltante, encontram-se também algumas críticas à 
polícia em geral. Os policiais divertir-se-iam em prender negrinhas 
na rua e levá-las ao posto como instrumento de prazer, metendo-lhes 
mêdo, ameaçando-as de prendê-las, se contarem alguma coisa. Os 
policiais fariam assim uma distinção entre as pretas e as brancas 
que saem tarde à rua. Por exemplo, dançarinas que saem dos em
pregos pelas duas da madrugada: se forem pretas são consideradas 
prostitutas e obrigadas a passar a noite no posto de polícia; se forem 
brancas, ninguém as importuna. Se um negro briga com um branco 
são ambos levados à delegacia mas, uma vez dadas as explicações, 
o branco é solto, pode voltar para casa, ao passo que o negro fica 
preso até o dia seguinte de castigo. Sustenta-se igualmente que, 
quando se quer fazer um negro confessar um crime qualquer, usa-se 
para com êle de maior brutalidade do que com um branco. Vimos 
por fim que, nos casos de queixas à polícia por sedução de menor 

, preta, o delegado dava um jeito de não lhes dar seguimento. Cita
remos alguns casos transcritos da imprensa negra de S. Paulo:

a) “S. A. foi preso em Sorocaba por ter dado uma facada no sírio 
A. M. C. A imprensa local não contou direito o caso. S. A., depois 
de ter prestado um serviço a Moisés, não foi remunerado e recebeu 
mesmo, do sírio, o insulto de ladrão. Em defesa própria, S. feriu-o 
e depois constituiu-se prisioneiro. No decurso do processo, todas as 
testemunhas depuseram contra o prêto. .. O juri condenou-o a 11 
anos de cadeia. . .  O promotor insultou o elemento negro, em vez 
de analisar as peças do processo, e pôs nas nuvens a colônia síria.

b) Um agente de polícia secreta prendeu quatro negros que vol
tavam do cemitério, sem nenhuma razão, e êles continuam presos.

c) Um negro apelidado Pretinho, um turco, um oficial da justi
ça e um padeiro, discutiam num bar a situação do prêto nos Estados- 
Unidos. No decorrer da discussão, Pretinho exaltou-se e tratou o 
turco de burro. Êste dá-lhe traiçoeiramente dois tiros nas costas, de
pois segue tranquilamente para o hotel, janta e embarca no último 
trem para a capital, pois não o prenderam em flagrante. — “Pergun
tamos aos poderes competentes atacados de insônia: e a polícia? E o 
oficial de polícia que tomara parte na festa? Não se tomou nenhuma 
providência porque a vítima era um pobre negro”. (x)

Citamos todos os fatos de discriminação que nos foram relatados 
e que encontramos na imprensa. Mas a censura mais freqüente não

(I) Extraído de “A Voz da Raça” , I, 25 -  I , 50 — «Bandeirante” , I I ,  4 — “ A 
Voz da Raça, I I ,  44.
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m Ae iniusliça na repressão, é, ao contrário, a d.
é a de um Encontramos aí um ataque que já haviarao*ausência de repassa . ^  g(,ral. A p„l,c,a observa de l„n

encontrado contra o n5o merecc a sua intervenção, a de.’
como uma coisa ”a incapai de resist.r às tentações da cidadegradação moral d» 8 ^  branfas que passeiam sòzinhas são res. 
grande. Enquanto dc Menores para uma possível regenera-
tituidas aos pa”i o* f voUuuàriamente sôbre a prostituição da,
cão, a Policia fecha o não haveria lugar suficiente para
pretinhas, Prova'r5'n\  . \ ,e eia quer fazer afundar o negro o mais
elas nos asilos. D ,  ̂ lama e afogar-se para sempre, perder-se
possível, vê-lo chafu lose ela sífilis, e moralmente, pela sua
m a t e r i a l m e n t e  peia ^  prendem essas prostitutas, é simples,
própria decadencia. Patíl0, colocá-las num trem destinado ao
mente para tocá-las o • nerá.las. Até que ponto será justifi- 
interior, em vez de te as estatísticas da criminalidade ju-
cada essa queixa. V" e encontramos uma porcentagem apre.
venil e do Asilo de mc ^  mesmo à porcentagem dos ele-
ciável de pre'as *nt̂ "  ' da^ pu lação paulista. Mas, como já o
mentos de cor no conju r uma prost,tulçao de rua, a
dissemos, a Prosn.tulçí ” voiVendo a precocidade sexual, e o Asilo 
educação do cortiço dese ^  necessidades, é evidente que a po-
„ão podendo bas‘ar muitas vezes os olhos. Não acreditamos 
lícia é obrigada a fecnar todavia citamos o fato foi por
numa discriminaçao d e h t a ^  ^ yo  A racionaiização
ser o seu interêsse siubjetn̂  sistemática do Estado para degra-
que êle produz, a de uma po  ̂ p r o f u n d i d a d e  do sofrimento
dar o mais possível o Pr« ° ’ fô do seu ressentimento contrados homens de côr em S. Paulo e v

o branco. . , , . -p» a sua ação é o
Em resumo, a polícia esta * ordem existente aproveita

reflexo dessa lei. Na medida em^que como um instru.
sobretudo ao branco, a P°hc P N  medida, porém, em que a
men,o a . s e r v i ç c , d o a  toda diferencaçao
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A INFILTRAÇÃO 
DO NEGRO

Resta-nos examinar um último efeito do preconceito. Mostf  ̂
mos no capítulo anterior que êle toma sobretudo a forma de & 
reiras de costumes que, desde a escola até a promoção no empr^0* 
limita a ascensão do negro no conjunto da comunidade.



Limita-a apenas, sem impedi-la, note-se bem. Pois se o branco 
tende a defender sua posição de mando e direção, ninguém deseja 
o enquistamento do negro. Assim como o seu antepassado remia a 
formação de uma consciência do escravo como classe explorada, êle 
teme hoje a formação de um “Lumpenproletariat”, de uma grande 
massa de revoltados. Ê preciso pois dar ao prêto a esperança de 
uma eventual melhora da sorte, é preciso entreabrir-lhe o acesso a 
posições melhores. Assim agindo, o branco aliás continuará uma 
política tradicional, a do apadrinhamento. Êsse apadrinhamento 

' tem sua fonte nos nascimentos ilegítimos dos filhos dos patrões 
com as escravas de côr, no instinto paternal que levava o pai a cui
dar dos mulatinhos nascidos desses encontros, como nas relações ínti
mas entre os meninos brancos e os negrinhos. Mas hoje, o apadri
nhamento prossegue sob outras formas. Assim tudo leva o branco, 
a tradição paternalista e o seu próprio interêsse bem compreendido, 
a ajudar um certo número de elementos da classe negra.

Há com efeito duas atitudes possíveis para o branco que quer 
manter a sua posição de superioridade. Ou a segregação, a atitude 
norte-americana — com a formação de castas separadas, e nesse caso 
haverá oportunidade de ascensão social dentro da casta, que perma
necerá, no seu conjunto, subordinada à dos brancos, isto é, o grupo 
inteiro, com seus capitalistas e seus operários, será inferiorizado — 
ou então a solução brasileira, uma só sociedade, com classes e não 
mais castas, com o branco em número cada vez maior à medida que 
se passar de uma classe inferior a uma superior, ocupando os postos 
de maior prestígio, de maior remuneração e responsabilidade. Mas 
visto tratar-se de uma sociedade unificada, encontrar-se-ão fatal
mente, embora a título excepcional, pretos em todos os degraus da 
escala social, inclusive no ápice. Negros empregadores e emprega
dos, embora pequenos empregadores. Negros artesãos ou semi-in- 
dependentes, alguns comerciantes nos subúrbios.

Apenas nessas condições, a ascensão não pode tomar outra for
ma senão a de uma infiltração. Uma gota negra após outra a pas
sar lentamente através do filtro nas mãos do branco. Não se trata 
de recuperar a massa, mas de selecionar elementos de escol. O nosso 
inquérito permitiu-nos ver, na mobilidade profissional do negro, 
muitas vezes um desejo de subir. Mas a subida é fácil só até um 
certo degrau. Meninos que começaram como engraxates ou porta- 
marmitas aprendem um ofício, tornam-se aprendizes de marceneiro, 
de alfaiate ou de eletricista. Acabam profissionais. Depois disso, 
a infiltração torna-se mais difícil, é preciso ter uma certa instrução, 
diploma. O SENAC, organização de iniciativa dos comerciantes, com 
a função de elevar o nível cultural dos empregados no comércio, du
rante algum tempo usou uma ficha de registro de menores, candi-

r ELAÇ°ES RACIAIS f n t r e  NEGROS E BRANCOS r.M SAO PAULO J9 J



IN Q U É R IT O  UNESCO-ANHEM BI 

»2 — -  acessa" tadpS»

^ a ^ è s ^ r - . nr  p - r r  s s a  s
f 1 ? & * * * % &  d°s ne se i * 1 °  S£U SOn,h°  e-a ,M-Í01 t ím b é m  a s  v a  S aSS1m  q u e »  s  ^  in s t r u íd o s  tira v a m
VCl01h«sca p v o B s ^  ' u  sen d o  <lu e  fu n c io n á r io  é  m al pago
St r *  V * ° * * Z & £ L  e viram que um con-^  loma de cont* Vem problemas P " ‘ E rrad o  em munas orga-* & o  é ^  ' ^ ,  a emprêgo, q u e j bran£a.
«dor dificilmente a ^  cnca«ar mesmas vias, mas
‘tações e que ntm sempre ^  aPbrir caminho por onde
“ Assim a infaUrf  “istência, tacteia Va ataca a maténa
seg»^ ^ « S ^ f S S  * « £ & •
sente uma ce Uuir a pa« preíerencta. *  letaril do

5 i \ S  P - S a ^ e a, a " ^  dêles, nmavimos formar-  ̂ ári0s senu-e P eUte ncgra.
de côr c^ e°m éd ia Pe, 6- ^ ^ ,  de ^ s  racta^dem,

P^Numa grande P ^ ^ ü U r a ç ã o , V °« J  “*febelos, satisfeito
, aoC *  P r0 V éro  n ro v ^ m  a s  r£SP ° Str  d t t í n o  m e lh o r  p a r a  o s  fi- 

p * uCO eS‘̂ t e ° m p » ã e  m e s m o  « P ^ ^ .ih e »  i n s " uf  ° 'seu ^ n te T e s s «

a m e a ç a d o -

a impedir crises, sem,



A L U T A  C O N T R A  O PRECONCEITO  DE CÔR (*)
O preconceito de côr representa uma espécie de “dimensão 

incômoda’* do sistema sócio-cultural brasileiro. Na verdade, se 
todos não o desaprovam abertamente, pelo menos são poucos 
os que têm coragem de confessar que o praticam ou que o consi
deram “justo” e “necessário”. É patente que nem os brancos, nem 
os indivíduos de côr se sentem à vontade quando se discutem as 
diversas modalidades de manifestação do preconceito e da discri
minação com base na côr. E é claro que todos prefeririam ignorar 
a natureza, o alcance 'e os efeitos reais das restrições que afetam os
negros e os mulatos.

Apesar disso, as relações contra a exteriorização do “preconceito 
de côr” chegaram a alcançar alguma consistência, particularmente 
no “meio negro”. Neste capítulo, limitamos a nossa atenção ao 
estudo das reações espontâneas que parecem repercutir na dinâmi
ca das relações raciais e da reação legal, que se somou àquelas e 
tinha por fim o domínio formal de determinadas manifestações “do 
preconceito de raça ou de côr”.

1) REAÇÕES ESPONTÂNEAS CONTRA O PRECONCEITO 
DE CÔR:

As reações espontâneas contra o preconceito de côr têm-se 
desenvolvido tanto entre os “brancos”, quanto no “meio negro”. 
Mas elas só assumiram a forma de movimentos sociais neste 
último, pois nele é que se encontram as pessoas prejudicadas 
direta ou indiretamente por suas manifestações. Em conjunto, am
bas as reações têm produzido efeitos sociais construtivos. Umas, 
por conterem as orientações de conduta dos “brancos” dentro de 
certos limites; as outras, porque estimulam as atitudes inconformis
tas dos negros e dos mulatos, contribuindo seja para combater o 
sentimento de inferioridade dos indivíduos de côr (x), seja para 
uni-los através da consciência social de interêsses comuns.

Capítulo redigido por Florestan Fernandes.
(1) Sôbre o sentimento de inferioridade dos negros e dos mulatos e sua ligação com 

preconceito de côr, cf. especialmente os estudos de Virgínia L. Bicudo, Atitudes 
Í e Preios * M ulatos em São Paulo, in Sociologia, Vol. IX  n. 3, p igs. 195-219 

Ç.1' 216*217); Roger Bastide, Introdução ao Estudo d* AJ&utts Complexos
Wo-Brastletrot, op. cit., esp. pág. 44 t  set».
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A pressão exercida pelos ideais de integração nacional 
das diferenças raciais, muito importante em um país de f o r ^ ”*  
étnica tão heterogênea, como o Brasil, e de igualdade fundamen^?00 
tre todos os brasileiros, está na base mesma do estado de opÍni~ en* 
prevalece entre os brancos, contrário às medidas ostensivas d°* 
criminação econômica ou social com base na côr e à exterio * ^  
do preconceito de côr. Essa pressão é suficientemente fo r te * ^ 0 
criar e suportar o sentimento generalizado pelo qual a exter' 
ção de atitudes desfavoráveis aos “indivíduos de côr”, em p a rf* ? *  
diante deles, constitui “falta de educação” e representa um* * 
portamento “pouco digno”. Graças a êsse sentimento, os b r a ^  
nativos se impõem certos valores morais, que os ligam indub^* 
velmente aos seus “irmãos de côr”, como se diz vulgarmente, tj* 
deles consiste na expectativa dos “estrangeiros” se conformar ** 
com os padrões tradicionais de tolerância racial. Várias pessoas 
trevistadas, pertencentes a diversas categorias sociais, revelaram^ 
sua indignação diante de fatos conhecidos de rejeição acintosa de 
negros e mulatos em organizações “estrangeiras” ou em círculos 
sociais constituídos por imigrantes e por seus descendentes. Pare- 
ce-lhes que, nesse ponto, tais atitudes eqüivalem a ostentações de 
atitudes de desprêzo para com os brasileiros. A reação mais cor- 
rente se exprime através da idéia seguinte: “se os estrangeiros não 
estão satisfeitos, que se mudem”. Outro, diz respeito a uma espé
cie de obrigação tática que os brancos se impõem, a qual traduz a 
influência do antigo padrão de sua relação assimétrica com os ne
gros: julgam-se no dever de “dar a mão” aos indivíduos de côr, de 
dispensar-lhes “proteção” ou “apoio”, quando procurados para êsse 
fim. As pessoas de côr começam a insurgir-se contra semelhante 
manifestação de “piedade” dos brancos. Mas, é evidente que cor
responde ela a um sucedâneo das atitudes de solidariedade interra- 
cial, que não encontraram condições para desenvolver-se organica
mente, por causa das conseqüências sociais da escravidão e da 
dominação senhoreal.

Por fim, embora pairem dúvidas no espírito dos brancos — 
alguns não sabem se não seria m elhor para os negros a existência 
de uma situação comparável à que enfrentam  os negros norte-ame
ricanos — é decidida a oposição contra os que agitem a anim osidade 
nas relações entre os dois grupos raciais ou propugnem por sua 
completa separação. É certo que esta atitude tem prejudicado a 
compreensão dos movimentos sociais dos negros. Assim, não faltou 
quem encarasse o Congresso da Mocidade Negra Brasileira como 
uma manifestação politicamente alarm ante e perigosa (2)» A idéia

f A l v o r J u u i £ r ? , tá -ÍO d e  rfpi,ca' por Viceote Ferreira, e m  0’ têío da uapreaM n«fra pauluta, SJLo PauJo, 9 /V I /1929, a. 17, P4*'
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de que “os negros não têm nenhuma reivindicação a fazer” surgiu 
na ocasião e continua a ser aplicada aos movimentos ou reuniões 
posteriores. Contudo, a atitude em questão assume polarizações 
que redundam em maior aproximação racial. De um lado, agita 
entre os brancos sentimentos de lealdade para com a ordem social 
vigente, colocando a opinião pública “ao lado dos oponentes de 
qualquer forma de discriminação racial” (3) e obrigando os homens 
públicos a tomar conhecimento da conveniência de regular formal
mente as garantias de igualdade jurídica e política perante a lei. 
Isto explica o progresso nítido que se evidencia nas estipulações 
contidas na Carta Magna do país, no que concerne ao combate do 
preconceito de côr. A Constituição de 1891 dispunha apenas: 
“Todos são iguais perante a lei. A República não admite privilé
gios de nascimento, desconhece os foros de nobreza, e extingue as 
ordens honoríficas existentes e todas as suas prerrogativas e rega
lias, bem como os títulos nobiliárquicos e de conselho” (art. 72,
§ 2.°). A Constituição de 1934 é bem mais clara, a respeito dos 
tópicos que nos interessam: “Todos são iguais perante a lei. Não 
haverá privilégios, nem distinções, por motivo de nascimento, sexo, 
raça, profissões próprias ou dos pais, classe social, riqueza, crenças 
religiosas ou idéias políticas” (art. 113, alínea 1). A última Cons
tituição (de 1946), proibe finalmente de maneira expressa o pre
conceito de raça: “Todos são iguais perante a lei ( . . . ) .  Não será, 
porém, tolerada propaganda de guerra, de processos para subverter 
a ordem política e social, ou de preconceitos de raça ou de classe” 
(art. 141, §§ 1.° e 5.°) (4). De outro lado, como as mesmas atitudes 
sao partilhadas de maneira uniforme por “brancos” e “negros” na
tivos, elas se refletem nos movimentos de protesto dos indivíduos 
de côr, confinando a esfera de antagonismo às restrições impostas 
pelas gradações da côr da pele. Daí resulta que esses movimentos 
procuram defender abertamente uma integração mais homogênea 
do negro na vida social do país, em vez de assumir tendências de 
segregação racial. No Manifesto do Congresso da Mocidade Negra 
Brasileira estabelecia-se claramente: “O problema do negro brasileiro 
é o da integralização absoluta, completa, do negro, em “toda” a vida 
brasileira (política, social, religiosa, econômica, operária, militar, 
etc.); deve ter tôda formação e tôda aceitação em tudo e em tôda 
parte, dadas as condições competentes, físicas, técnicas, intelectuais 
e morais, exigidas para a “igualdade perante a lei" (5). Afirmações

(3) Emílio Willems, Rjoce AttHudes im Braxil, art. cit., pág. 406; cf. também pig. 
40$. À análise refere-se a S ío  Paulo.

(4) A. Coelho Branco Filho <ed.), 0  Brasil * nus Regimes Constitucionais, op. 
C*t., respectivamente págs. 174, 143 e 33-34.

(5) Cf. Mensagem aos Negros Brasileiros, assinada pela Comisslo Intelectual do 
Congresso da Mocidade Negra Brasileira, e escrita por Arlindo Veiga dos Saneo*; in 
C/tfrr» d'AJvorada, 9/V I/1929; grifada no texto. A mc«ma afirm açio  consta do 
Manifesto d Gente Negra Brasileira, feito em nome da Frente Negra Brasileira, pot »eu 
presidente geral, Arlindo Veiga do# Santo*, Sto Paulo, 2/XII/1931 (p*g. 3 ).
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oaralelas ocorrem nos escritos dos principais m entores desses ^  
vjjnentos. José Correia Leite, p o r exem plo, assevera em  A lvora^  
«Estamos lutando para um  levantam ento in tegral do negro br •
loiro: Dela sua estabilidade econôm ica, cu ltu ral e  social. L m ^ 1'- * • — * — * —* — « —-—— •— i   _ ^niosleiro; pela sua e s w u iu u a u » .  -------------------, ^  ______
para que esses princípios sejam  plantados e  arraigados no^í'1*1*108
cimento de nossa com preensão esp iritual” («); n o  m esm o perv2^®* 
Raul Joviano Amaral defendia id ên ticos pontos d e vista: “p 5o» 
antes de falarmos nos clubes ou escreverm os nos jornais, ma* m*°> 
trutivo nos parece com bater o  preconceito por m eio  mais 
ação. A ação no sentido de m ostrar a cada Negro que deve m li! * 
aproveitar o  seu dinheiro; q u e deve procurar instruir-se f 
hábil trabalhador, respeitar as ind ividualid ades dos seus * **
irmãos; que deve interessar-se p elo  d estin o  dos filh os; q u e d e v e ^ 08 
cá-Ios e  instruí-los; que deve ter e  dar aos seus um a profissão d ' * wl a r  Dela segurança da fam ília , fazendo c ^e lícita; que aevc vcw» ------ , --------------------------------W1U.
preender a enorme responsabilidade que cabe à mulher; que esta
deve ser respeitada e protegida no que tem de mais sagrado; que 
deve formar instituições úteis ao seu desenvolvimento social; de 
amparo, de proteção, de assistência, de recreações, etc”. “Parece- 
nos, pois, que formando uma coletividade altamente moralizada, 
progressista e respeitada, uma colmeia digna, útil e trabalhadora, o 
preconceito por si só se atenuará. É prevenindo as novas gerações, 
é  educando-as para uma vida nobre e mais sadia, mais independente 
e mais moralizada, mais esclarecidos os seus componentes em seus 
direitos e dever es de cidadãos e patriotas, que estaremos trabalhan
do pela integração do Negro na sociedade e contribuindo para re- 
dimir-nos das culpas que nos cabem pela nossa ociosidade no terre
no social”. (7). Em outro artigo, afirma Luís Lobato: “Sim, é pre
ciso que os negros se organizem, sem, contudo, cair no isolado- 
nismo que geraria o racismo” (*). N o Manifesto à Gente Negra 
Brasileira, falando em nome da Frente Negra Brasileira, Arlindo 
Veiga dos Santos condena a transferência do modêlo norte-ameri
cano para o Brasil: “Repelimos todos os patrícios que, errados, quei
ram transportar para o Brasil o problema negro ianque de luta de 
ódio contra o branco. Não é êsse feitio o nosso. Repilamos a 
concepção norte-americana, fruto da mentalidade, no fundo anti- 
cristã, daquele povo. Não queremos uma segregação da vida na
cional, senão uma afirmação nacional do Negro, uma integração

real e leal” (»).
Todavia, os ideais de integração nacional acima das diferen

ças raciais e da igualdade fundamental entre todos os brasileiros se

* /í!  i 01*, Porque Lutamos, ia Alvorada, S i o Pauio, 28/IX /l 946,
**■* J* Amaral, Rumos e Diretrizes, in Alvorada, S i  o Paulo, janeiro de

•__t.4* Àfl(Ano II d. 16), pig. 3.’ 
( • > .................................

junho

1J47, Áno II o. 24. pág. 6. ã(9) Arlindo Veiga dc» Santo», loc. etf.. p*gs. 7*».
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refletem  nas orientações de conduta dos brancos como formas de 
controle das relações raciais desenvolvidas e regulamentadas social- 
mente. Por isso, as atitudes que se polarizam em tôrno desses 
ideais, por mais favoráveis que sejam aos “indivíduos de côr”, ten
dem fatalm ente a assumir a defesa do sistema de acomodações ra
ciais existente. Elas não penetram  nos aspectos negativos ou 
insatisfatórios das relações entre negros e brancos; por conseguinte, 
não abrem perspectivas críticas na autoconsciência dos motivos e 
dos efeitos sociais das ações dêstes em face daqueles. A concepção 
de que “o negro não tem nenhum a reivindicação a fazer”, em São 
Paulo, possui assim um  complexo fundam ento sócio-cultural e cons
titui um a manifestação sincera por parte dos brancos, que não en
contram em sua cultura explicação que perm ita tom ar consciência 
da discriminação e do preconceito com base na côr como um  
problema social.

A situação que se desenha no “meio negro” é com pletam ente 
diversa. E nquanto  se m antiveram  as condições de existência so
cial, criadas no antigo m undo rural, pela escravidão e pela dom ina
ção senhoreal, não  se form aram  canais de “protesto social”. Os 
desapontamentos e as insatisfações dos negros e m ulatos não encon
travam formas de expressão coletiva. Ao contrário, de acôrdo com 
os padrões vigentes de tratam ento interracial, os desapontam entos 
e as insatisfações precisavam ser dissimulados ou resolver-se através 
de soluções de caráter estritam ente pessoal (abandono do Estado, 
alcoolismo, evitação de certas pessoas brancas, isolamento, suicídio, 
etc.), variáveis portan to  de um  indivíduo para outro. Mas, com a 
progressiva assimilação dos negros e dos m ulatos à ordem  social 
produzida pelo regim e de trabalho livre e pelo sistema de classes, 
começaram a surgir na população negra e mestiça da cidade ten
dências para  a elaboração social e a expressão coletiva dos senti
mentos provocados pela desigualdade econômica e social das duas 
“raças” e pelas manifestações da discrim inação e do preconceito  
com base na côr. Além disso, o que é mais im portante, as o rien ta
ções de conduta polarizadas em tôrno dessas tendências adqu iriram  
desde logo um a alta potencialidade inconform ista, aplicando-se ao 
mesmo tem po contra a dissimulação, po r parte  dos brancos, e con
tra a capitulação passiva, po r parte  dos negros e dos m ulatos. Os 
ideais de integração nacional acim a das diferenças raciais e de igual
dade fundam ental en tre  todos os brasileiros sofreram  no  “m eio 
negro” um a reelaboração cu ltu ral, que se caracteriza pela  e lim ina
ção das inconsistências ocultas atrás de am bas as noções, nas atitudes 
dos brancos, e pelo desdobram ento da perspectiva crítica, pois ali
m enta avaliações em que não são poupados nem  os "brancos” nem  
a “raça negra” (como exem plificam , aliás, as transcrições feitas aci
ma). E m bora seja inegável a preocupação de supervalorizar o
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papel histórico da “raça negra”, a verdade é que os elcmemn 
nâmicos da nova ideologia nascem da crítica dos aspectos ne* * 
e insatisfatórios das relações dos negros com os brancos e da h r  °a 
ção do “preconceito” como um problem a social. Por isso, as r ~ 
espontâneas contra o preconceito de côr não se confundem^**8
“meio negro”, com a defesa do sistema de acom odações raciais *
tente. Têm  elas um  sentido radical e, p o r  sua p ró p ria  natu**** 
operam como fôrça de solapam ento e de desm oralização dos***’ 
drões de com portam ento e dos valores sociais, q u e  interferem  ** 
integração dos negros e dos m ulatos às classes sociais e que con ** 
buem para perpetuar o sistema de acom odações raciais herdad*
do passado.

A emergência e a canalização social do “protesto negr ” 
contra as manifestações da discriminação e do preconceito com ba 
na côr constituem um fenômeno recente, cuja explicação se encontra nas transformações operadas na situação dos negros e dos 
mulatos na sociedade paulistana. A análise desenvolvida no capí. 
tulo II demonstra que, no passado, não existiram condições sociais 
que permitissem a formação de movimentos ou de associações de 
negros; a constituição de laços de solidariedade moral, o peneira- 
mento e a atuação de líderes negros ou mulatos, a luta coletiva por 
interêsses sociais imediatos ou futuros, eram igualmente prejudica
dos, de forma irremediável, pelo estado de anomia em que sempre 
viveu uma parte considerável da população de côr ou pela posição 
heteronômica a que se viam reduzidos os indivíduos de côr, que 
usufruíam as vantagens da vida social organizada. Durante o pe
ríodo de transição, que se inicia com a Abolição e vai, aproximada
mente, até 1930, não se criaram condições que neutralizassem com
pletamente as fôrças e as pressões sociais que impediam a integra
ção dos indivíduos de côr em movimentos coletivos independentes. 
Todavia, surgiram, particularmente a partir do segundo quartel 
dêste século, algumas condições favoráveis à formação de pequenos 
grupos e de associações capazes de agitar a necessidade de união 
para atingir “a elevação moral, intelectual e social da raça negra”. 
Entre essas condições, cumpre ressaltar o relaxamento da coerção ex
terior, exercida sôbre as pessoas de côr quase indiscriminadamente; 
as possibilidades de peneiramento de líderes mais ou menos leais aos 
interêsses sociais e aos ideais de “elevação moral, intelectual e so
cial da “raça negra”; e o aparecimento de canais de protesto, que 
serviram ao mesmo tempo como meios de atuação dos líderes e e 
anregimentação das massas.

No passado, o escravo representava, como já foi indicado o® 
outra parte dêste trabalho, um inimigo natural da ordem pu& ica‘ 
A repressão às atividades sediciosas dos escravos e, p r in c ip a lm e n t e »

às ações rebeldes dos escravos fugidos e reunidos em quilombo
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sempre foi um a preocupação dos senhores, bem como da polícia 
colonial e im perial. As condiçoes em que ocorreu a desagrega
ção do regim e servil não deram  origem, senão esporadicam en
te (l0), a conflitos en tre  negros e brancos de conseqüências fatais, 
porém, o pauperism o e os fenôm enos patológicos, que afetaram  a 
população de côr da cidade, con tribu íram  para  perpe tuar certas 
representações antigas, desfavoráveis às pessoas de côr (“o negro é 
vagabundo”, “negro é cachaceiro”, “negro é ladrão”, “negra é m u
lher atoa”, etc.), e para m an ter velhas desconfianças dos brancos. 
Daí a orientação da polícia, de rep rim ir a “vadiagem ” ou a “prosti
tuição” através da prisão dos indivíduos de côr encontrados peram - 
bulando pelas ruas ou agrupados nas esquinas ou botequins. Pou
co a pouco, as violências resultantes dessa orientação foram-se ate
nuando, até que  se passou a p render apenas os indivíduos de côr 
com precedentes criminosos, como se procede com relação aos b ran 
cos (n ). Segundo o testem unho das pessoas entrevistadas para  êsse 
fim, a transform ação das formas de repressão às atividades dos in
divíduos de côr acarretou  um a m udança considerável nas perspecti
vas de agrupam ento  deles en tre  si, perm itindo  que se unissem  p u b li
camente, onde quisessem, para  discutir seus problem as. Observa-se, 
ainda, que  não  foram  poucas as pessoas qu e  procuraram , deliberada
mente, “q u eb ra r o m êdo” dos com panheiros e reeducar os brancos, na  
apreciação da “condu ta” dos negros e dos m ulatos. O rganizavam  
clubes recreativos e prom oviam  reuniões sociais “distin tas”, que  evi
denciavam o decoro e a educação das pessoas de côr. N ão  há  d ú 
vida em que a possibilidade de agrupam ento  e os estím ulos que  con
duziam à intensificação da vida social dos negros en tre  si rep re 
sentam um  passo m uito  im portan te  na form ação das condições q u e  
iriam  determ inar a eclosão dos m ovim entos sociais no “m eio negro”.

(10) Os depoimentos históricos mostram que a Abolição se processou pacífica- 
mente em São Paulo, embora tivessem ocorrido alguns conflitos nas fazendas, loca
lizadas no interior, quase sempre por causa da incompreensão ou de violências dos 
senhores (cf. Maria Paes de Barros, N o Tem po d t  Dantes, op. cic., págs. 130-134; 
José Maria dos Santos, Os Republicanos Paulistas e a Abolição, cap. X II; D r. Antônio 
Manuel Bueno de Andrade, A  Abolição em São Paulo . D epoim ento de uma Testem unha, 
in 0  Estado de Sao Paulo, 13/V/191S; cf. também as notícias estampadas: in A  Pro- 
vlncia de São Paulo, de 17 a 25 e 31 de maio de 1888 e em 5 de junho do mesmo ano; 
in Correio Paulistano, de 18 a 26 e 30 e 31 de maio de 1888; Relatório Apresentado à  
Assembléia Legislativa Provincial pelo Presidente da Província Dr. Pedro V icente de Azevedo no dia  11 de janeiro de 1889, op . cit., pág. 144), Informações obtidas d ire
tamente, revelam que, em certos lugares (no interior do  Estado), os ex-escravos ap li
caram correções aos seus antigos senhores que se mostraram maus no tem po do cativeiro; 
reuniam-se em pequenos grupos e tocaiavam, à noite, até conseguirem dax um a surra
nos seus ex-algozes. Os dados em questão foram fornecidos por pessoas brancas.

<11) Segundo informantes fidedignos do meio negro, a transform ação dos meios de
ftpressão policial só se fêz notar acentuadamente depois de 1930, com a cessação das 
arbitrariedades mais graves. Aliás, no interior do Estado o rigor parece ter sido m aior,

determinadas zonas. Além dos abusos, relatados em outra parte dêste trabalho,
praticados nas pessoas dos m anumitidos, pelos agentes da ordem pública, sabe-se que
ttn  algumas localidades, como na Vila de São Pedro, em Piracicaba, por exemplo, as
autoridades deram ordem  às praças de polícia de n io  consentirem pretos à nojte Py*s
nias da vila e que aos domingos só fôssem consentidos na f i la  até ao  m eio-aia, t i a
A Província de Sãe Paulo9 2/ V i/1888).
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Êsses fatos m arcam  o inicio de um a nova  era  n a  congro^  
das pessoas de côr. Em bora subsistissem  as rixas, as preven ~ Çã° 
os sentimentos dc desconfiança nas relações dessas pessoas (0 s * 
nota ainda hoje, e o qu e  se explica fàc ilm en te  a través do ^  Se
do negro em São Paulo), a verdade é q u e  a  tran sfo rm ação  a*!?**0
da ofereceu a p rópria  base m ate ria l p a ra  a  co n stitu ição  das a * ? *  
ções, que iriam  dedicar-se ao com bate do  “p reco n ce ito  de côr”0^ '  
defesa dos direitos sociais da “gen te  n e g ra ”. « à

O peneiramento de líderes identificados com os interêsse 
grupo a que pertenciam processou-se em conexão com as flS d° 
ções da integração dos negros e dos mestiços às classes sociais Utr?‘ 
um lado, o incentivo de “passar por branco” perdera uma parte d 
seu poder coativo. Mesmo mulatos claros, alguns bacharéis, pref ° 
riram integrar-se aos movimentos sociais que se esboçavam 6 
“meio negro”, em vez de definirem a sua lealdade para com os va° 
lores e os interêsses sociais dos brancos. De outro lado, surgira  ̂
pessoas aptas para o exercício intelectual da liderança. Entre elas 
tanto havia os que eram formados por escolas superiores ou profissio
nais (principalmente advogados, contadores e dentistas), quanto au- 
todidatas, “sem escola”, mas inteligentes e de notável integridade 
moral. Por fim, parece que as circunstâncias favoreceram o penei
ramento de determinadas personalidades, qualificadas para influen
ciar os companheiros, conquistando-os para a causa da união dos 
negros em tôrno de ideais de luta e de autoafirmação da “raça ne
gra”. Pelo menos, um dos documentos de que dispomos esclarece o 
seguinte: “Os movimentos de negros adquirem, na década de 30, 
um conteúdo novo. De fato, se já podiam ser notadas, na ação do 
Clarim d'AIvorada, no Palmares, na tentativa de realização de um 
Congresso da Mocidade Negra, intenções de reivindicação de ura 
grupo que até então vivera à margem da sociedade, é só na referida 
década que procuraram os negros arregimentar a sua massa para 
conseguir maior eficiência na efetivação dessas reivindicações. Para 
isso concorreu, ao lado das transformações sociais expressas nos fa
tos apontados na parte anterior, “a não concretização das esperan
ças que os negros depositavam na revolução de 30”. “As condições 
de vida dos negros, pouco satisfatórias até então, agravaram-se com 
a crise de 29, que fez grassar entre êles o desemprêgo. Êste fato 
criou uma situação favorável para a emergência de um movimento 
reivindicatório, ao deixar sem ocupação elementos em condições 
de estabelecer o contacto entre elite e massa, elementos que, por 
sua vez, encontraram campo favorável para a ação, num meio des
contente com o desemprêgo”. Nesse sentido, a descrição que o 
depoente faz dos cabos, isto é, “daqueles que tinham o encargo de 

pelos bairros à procura de partidários”, é bastante sugestiva: 
eram desempregados em virtude de uma situação de paratoÇ 0̂
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do trabalho, viviam com dificuldades, e abraçaram com entusiasmo 
êsse encargo; tinham também interesse nessa atividade, pois os ins
critos pagavam 1$000 por mês e nem todos os cabos eram fiéis — 
no fim de um dia de trabalho sempre davam uns 5$000 ou 6$000” (12).

A formação de clubes e associações no “meio negro’* data de 
1915, tendo-se intensificado por volta do período de 1918-1924. As 
organizações aparecidas não visavam, porém, a “arregimentação da 
raça”, propondo-se sòmente fins “culturais e beneficentes” (13). A 
evolução naquele sentido se operou naturalmente, depois de 1927, 
em algumas dessas associações, sob a pressão da própria situação 
econômica e social do negro em São Paulo. Tomemos por exem
plo o Centro Cívico Palmares: “A finalidade nitidamente cultural 
com que surgiu — organização de uma biblioteca — foi superada por 
fôrça das condições em que vivíamos, passando essa sociedade a ter 
papel na defesa dos negros e dos seus direitos” (14). Outras organi
zações, nascidas no ambiente criado pela incipiente afirmação cole
tiva do elemento negro, aparecem com propósitos mais definidos e 
combativos. A Frente Negra Brasileira, por exemplo, que se cons
tituiu em 1931, propunha-se a “congregar, educar e orientar” os 
negros do Estado de São Paulo. Em um  documento intitulado Fren
te Negra Brasileira. Suas Finalidades e Obras Realizadas, distribuí
do mais de cinco anos depois de sua fundação, afirma-se sôbre cada 
um dêsses tópicos, respectivamente: “A Frente Negra está congre
gando todos os homens da raça, qualquer que seja a sua condição, 
e tem desfeito essa visão errônea do panorama da vida, que domi
nava as várias correntes até então existentes” [no “meio negro”]; 
“o escopo de nossa organização é cuidar da educação coletiva, quer 
entre adultos, em vários graus e aspectos, como, e principalmente, 
entre as crianças, desde o curso primário até as noções necessárias 
ao alto padrão de conhecimentos para as lutas cotidianas do traba
lho”; “ . . .  o nosso escopo é orientar para [o negro] reconquistar 
um lugar que é seu, mas não lhe deram. O rientar para que, como 
outros elementos raciais, êle possa ter uma vida mais produtiva e 
compensada, mais ritm ada com os benefícios que o trabalho produz. 
Orientar para que êle possa gozar da mais ampla regalia que a lei 
concede”. Ao mesmo tempo, essa organização desenvolvia um  tra
balho pertinaz de propaganda contra o preconceito de côr e de 
amparo moral aos associados. Eis como vem descrita, num a novela, 
a ação propagandista de agitadores frentenegrinos: “Um orador ne
gro, fogoso, sentenciava: — É urgente o trabalho de redenção do

(12) Movimentos Sociais no Meio Negro, monografia organizada pelo nosso
«dor Renato Jardim Moreira, com dados, indicações e depoimentos do sr. José correia 
leite; em Ms., págs. 13*14.

(13) Idem, pág. 4.
Idem, pág. 7.
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neero brasileiro! Com pletar o 13 de M aio! Precisam os s a lv ^
5a G ente das mil desgraças em que vjveb Salvação espiritUat a **0$. 
çáo moral, salvação mental, salvaçao econômica, salvará*’ ^ .  
Gontra todo preconceito: do branco contra o negro e tamh^ f,s*cai 
meus senhores!) DO NEGRO CONTRA O BR^VNCOJ 
nhas senhoras e senhores, também êste, o preconceito do n e ^  mi' 
tra o branco, embora mais raro, pode existir e freqüentemos Cô ' 
te» (1S). As intervenções da Frente Negra Brasileira na cobra ***■ 
ordenados de associados demitidos injustamente do serviço * dos 
correção de locatários que se recusavam a receber inquilinos a *  n* 
ou os despejavam abruptamente, bem como em outras comnl Ĉ r 
com que o negro se defronta cotidianamente, criou o sentim 1Caçõe* 
que “os negros já tinham quem os protegesse” (i«), 0 qual deter™? de 
um crescimento numérico extraordinário do número de asso”111*011 
e deu alento aos incentivos de congregação racial. De acôrd Clad°s 
um testemunho fidedigno, “diziam, mesmo: agora sim nós ° C°m 
quem nos defenda, ou dirigindo-se aos italianos: agora não ~emos 
vocês que têm os cônsules, nós também, os negros, já  temos um*0 80 
sulado para defender nossos interesses” (17). c°a-

Evolução paralela se verificou com a imprensa negra da cid a 
Os primeiros jornais negros, publicados entre 1915 e 1922, assú '  

uma orientação literária (18). Mas, logo, se tornam “um órgão*? 
educação” e um “órgão de protesto”, por causa dos problema 
ciais que afligiam as pessoas de côr, que formavam o seu público (U)
O Clarim d'Alvorada, por exemplo, aparece ”em janeiro de 1924 
com pretensões puramente literárias”; transformou-se, entretanto “ 
ano depois, num jornal doutrinário e de luta, por fôrça da colabor”* 
ção que recebia” (20). Os jornais que sairam a lume depois de^ 
data submetiam-se à influência direta dos novos ideais de “levanta 
mento moral, intelectual e social da raça negra”, dedicando-se por isso com insistência ao combate do preconceito de côr e à defesa

(15) Arlindo Veiga dos Santos, 0  Esperador de Bondes (Novela) FsrafwW.m»,,». 
£rf«co Atlântico, SJo Paulo, 1944, pág. 51. O trecho foi reproduzido T S S ^ S S ^ S

(16) Conforme dado* e informações prestadas diretamente, em diversas ocasiões,
peto «r. Arlindo Veigai dos Santos, que desempenhou durante algum tempo o cargo de presidente da frente Negra Brasileira.

Cooí?rmc depoimento do sr. José Correi a Leite, ia Movimentos Sociais no. . .  g*,ro’ P * /1 *5. fisse depoimento é corroborado pelas informações obtidas do
n S lgi  r ^ .atOÍ' Na exposiçío acima, usamos dados fornecidos peloi
pesquisadores Renato Jardim Moreira, Fernando Henrique Cardoso e Ruth Villaça

* ** «sociações negras de S io Paulo e os movimento* que elai oesencadearam ou os seus objetivos.

CXX^rlí v? .iA °A tr* ^  imprensa Negra do Estado de São Paulo, In Boletimj J c t  r  0*?* Ciências e Letras da Universidade de Sio Paulo, passim;
5 /W i&  ^  ÍW *  -  1916 a 1926 n

/ S r  r /  í  - An0 11 a ’ 20’ ***»• 5 e 6.
(M r / '  5 * " .  Ba" ide' °p - d r * Pá**- 51 « 55.

N//ro, cit., K ' 1°** Correia Leite, in M ovimentos Sociais no M tb



- direitos sociais dos negros. Alguns deles, mesmo, como A  Voz 
j Raça e Alvorada, desem penhavam  a função de orgãos de movi
mentos consagrados a êsses objetivos. D aí o caráter de imprensa 
adicional, que a im prensa negra tom ou e o seu tríplice desdobra- 

ento, como instrum ento  in telectual de reivindicação, de solida- 
^edade e de educação: “de reivindicação, contra tudo o que seja 
nm detrim ento da elevação do brasileiro de côr; de solidariedade, 
porque som ente a un ião  poderá queb rar o preconceito de côr; de 
educação, po rque  o prêto  só subirá com mais instrução e mais mo
r a l i d a d e ,  e com mais confiança no seu p róprio  valor” (21).

N o cap ítu lo  an terio r, vimos como o ressentim ento criado pelas 
manifestações abertas ou  dissim uladas da discrim inação e do pre
conceito com base na côr se ligam  à m otivação dos m ovim entos so
ciais, que se desenvolveram  no  “m eio negro". Agora, chegou a 
ocasião de apontarm os não as origens psico-sociais mas a função 
social desses m ovim entos. Parece-nos que  eles preenchem  necessi
dades sociais bem  determ inadas: as que resultam  da integração do 
elemento negro ao regim e de trabalho  livre e ao sistema de classes 
sociais. É  evidente que os móveis e os valores sociais, incorporados 
à ideologia que  se elaborou  em  tô rno  do com bate ao preconceito 
de côr e da lu ta  pela “elevação m oral, in te lectual e social da  raça 
negra”, não  correspondem  a um  estím ulo fundam en ta l de “ im itar 
os brancos”. As orientações básicas q u e  caracterizam  essa ideologia 
se associam a im pulsões sociais que, ao con trário , traduzem  a for
mação de ideais independentes de existência social, que  não  te riam  
razão de ser (pa fo rm a em que se atualizam ), no setor b ranco  da 
população. Êsses ideais sub linham  a d ign idade do  trab a lh o  e sua 
im portância com o fon te  de independência  ou  de segurança econô
micas; esclarecem  q u e  os hom ens têm  obrigações m orais p a ra  com  
as m ulheres, devendo respe ita r e enobrecer a  “m ãe negra”, e q u e  
os pais devem  cu id ar do fu tu ro  dos filhos; insistem  n a  necessidade 
da acum ulação de bens, com o condição p a ra  a ascensão social; ap o n 
tam  os meios de ascensão social q u e  os negros devem  u tiliza r, a tra 
vés do “esfôrço pessoal’’, dando  g rande  relêvo à escolaridade nos 
diversos g raus e níveis do  ensino; defendem  a constitu ição  re g u la r  
dos laços m atrim o n ia is  e u m  p ad rão  a ltam en te  decoroso de v ida  
social, in d ep en d en tem en te  do n ível de re n d a  de cada u m ; valo rizam  
a im portância  h istó rica  da “raça n eg ra” e a fo rm ação  de  laços de  
so lidariedade racia l, ten d o  em  vista o  a la rg am en to  das o p o rtu n id a 
des dos negros n a  com petição  com  os b rancos e n ã o  a  segregação 
racial; p o r  fim , consagram  o  p rin c íp io  de  q u e  “o n eg ro  n ã o  é in fe 
rio r ao b ran co ”, já  que pode d esem p en h ar as m esm as ocupações q u e  
êle com  id ên tico  êx ito , ten d o  an tes que vencer obstácu los m u ito
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(21) C f. Eoger B utide, op, cit., p ig . 78.
I
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• Fm suma, êsses são ideais que refletem  ^ n c o m ita n te n w
" ,al0naL.<U> e o presen te  dos negros. Eles desvendam  o s e n t i d ? >
mmimernos sociais que se operaram  ou  que  es.ao em p leno 

^  "meio negro”. São movimentos q u e  p rocuram  liberta?
nejrros de uma herança social inòòm oda e am qudadora , a *  
£ L  e impede a sua incorporação ao reg .m e de trabalho L *  
e ao sistema de classes sociais, substuu.ndo-a p o r  valores sociai, £  
vm, coerentes com a configuração em ergente d a  v .da  social urban^

# Por isso os movimentos sociais dos negros não  podem  ser COn 
fundidos, quanto  aos seus efeitos, com as reações espontâneas ^  
brancos contra o preconceito de côr. Eles correspondem  a  n e c e S  
dades sociais que não poderão ser p reenchidas nas condições de 
aiustam ento proporcionadas pelo a tu a l sistem a de acomodações ra. 
ciais. E se eles não puderam  provocar u m a  transform ação radical
dêsse sistema, é inegável que já  produziram , no  “m eio negro”, mu. 
danças apreciáveis no que  concerne a  consideraçao das atitudes dos 
brancos para com os negros a à  objetivação de novos ideais de vida. 
Assim, eles contribuíram  poderosam ente p a ra  q u e b ra r  o  “tabu da 
côr” o mêdo que os negros e os m ulatos tin h am  d e  n ão  serem con- 
siderados como “brancos”, de não  serem  tra tad o s com o “brancos” 
ou de serem cham ados “negros”. E nfim , a ju d a ra m  a c ria r um a ati- 
tude mais n a tu ra l d ian te  dos assuntos re lac ionados com  a côr. E 
é preciso não esquecer que  esta a titu d e  está n a  raiz  m esm a de qual- 
quer reação construtiva dos negros co n tra  ais m anifestações da di*. 
crim inação e do preconceito  com base n a  côr. Sòm ente ela é que 
perm itiu  que  os verdadeiros p re ju d icad o s tom assem  u m a  consciên
cia mais clara da situação do negro  em  São P a u lo  e dos meios para 
transformá-la. E m bora a d ifusão  d a  re fe rid a  a t i tu d e  tenha sido 
lenta, nota-se que  as personalidades in flu en c iad as  pelos movimentoe 
sociais já  realizados, como o  da  Frente Negra o u  o  d a  Associação 
dos Negros Brasileiros, dão exem plos contagiosos n o  seu meio, de 
discussão franca e corajosa das restrições associadas à  côr e do  modo 
de combatê-las. O  im p o rtan te  é  q u e  essa a t i tu d e  co n s titu i um  ín
dice de au tonom ia m en ta l dos negros, p o is  im p lic a  em  u m a dupla 
rebelião nas suas relações trad ic ionais  com  os b rancos. Primeiro, 
ela se associa, n a  condu ta  dos líderes n a  ag itação  de semelhantes 
problem as, ao  com bate  a b e rto  à  su b o rd in a ç ã o  ir re f le t id a  ou  sem 
limites à in fluência  dos brancos. Eles p e rc e b e ra m  depressa, como 
atesta o seguinte depo im en to , q u e  os brancos faz iam  pressão  contra 
a  congregação dos negros e  os valo res q u e  lh e  d a v a m  sen tid o : mui
tas fam ílias negras p erm an eceram  ligadas aos seus ex-senhores, pro* 
curando-os comumente para pedir conselhos q u a n d o  precisavam  
m ar decisões. As tentativas de organizar-se em m o v im en to s  eram 
infrutíferas p o rq u e  os senhores diziam que isso era b o b ag em , (lu

^  INQUfRITO UNESCOa^



sta terra todos são iguais” (22). Por isso, trataram de destruir a 
!? pendência em que os companheiros se colocavam em face dos 
h ancos e procuraram desmoralizar, por todos os meios acessíveis, 

"'negros capangas de políticos” ou “bajuladores de brancos”. 
cLundo, ela traz consi8° maior segurança e equilíbrio nas auto- 
valiações. Não porque leve os negros que a aceitam a reagir 

je  maneira mais realista às manifestações do preconceito de côr; 
mas porque destroi a dupla perspectiva, sob a qual o negro se via 
forcado a avaliar as próprias ações e os seus efeitos. Nos casos das 
experiências negativas, as avaliações dos negros nem sempre coin
cidiam com as dos brancos; entretanto, aqueles se conformavam com 
as razões que êstes formulavam ou deixavam simplesmente suben
tendidas. A agitação produzida pelos movimentos sociais no “meio 
negro” deu origem à  questão: “Quem está com a razão? (23). É 
claro que as dúvidas deixaram de existir para os que passaram a 
compartilhar das explicações fornecidas pelos líderes dos movimen
tos. Em seu lugar, surgiu a convicção de que as causas dos malogros, 
dos imprevistos desagradáveis ou das rejeições estavam fora de si, 
emanando dos preconceitos dos brancos.

Os resultados da presente exposição nos perm item  assinalar, 
também, as duas funções desempenhadas pelos movimentos em 
questão no  meio im ediato em que operavam. De um  lado, eles 
introduziram  sentim entos de autonom ia em  face dos brancos e  de 
lealdade para  com as pessoas da mesma côr. N a escala em que isso 
se produziu, não  h á  dúvida em  que foi um a grande inovação na  
vida social dos negros. Se o fluxo daqueles movim entos continuas
se com o mesmo ím peto, ali estavam os germes para  o ráp ido  de
senvolvimento de um  sistema de solidariedade m oral com base n a  
côr. Acontece, porém , que  a im plantação da D itadu ra  no  Brasil 
(em 1937), acabou refletindo-se n a  estagnação dos m ovim entos so
ciais dos negros. A discontinuidade produzida na  ação da  p ropa
ganda dos líderes e, p rincipalm ente, o esfriam ento súbito  do am 
biente de efervescência criado no  “m eio negro” d u ran te  os prim eiros 
anos de atuação  da F ren te  N egra Brasileira, reduziram  as p ro p o r
ções e o alcance do processo, restring indo  a form ação de laços de 
solidariedade a  certos círculos sociais, constituídos po r indivíduos
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(22) Cf. depoimento do sr. José Correia Leite, in M ovim entos Sociais no MeioNegro, c it.t pág. 1. N o  mesmo documento ocorrem outras informações sôbre essa 
espécie de resistência oferecida pelas atitudes dos brancos, as quais serão utilizada* 
adiante.

(23) Essa foi uma questío  que nos propôs um  contador negro, vivamente a tor
mentado pela dúvida criada em seu espirito quanto à natureza e o  sentido das atitudes 
aos brancos, em face das pessoas de còr. O que há de real atrás da conduta dos brancos:

^  °u Prmeconc^ o  de côr ou  outra coisa?” N o  primeiro caso, a interpretação corrente
no "meio negro” estaria certa; no  segundo, ou  as explicações dos brancos seriam
corretas ou haveria qualquer coisa pior, que os leva a rejeitar ou a evitar contactos com 
°* negros. Via-se que o seu temor se orientava para essa "coisa pior, e que,^ subjeti
vamente, preferiria que os motivos da evitaçlo  nascessem do "preconceito de côr” .



de côr que se mantiveram fiéis aos ideais difundidos no « 
ero” pelos movimentos sociais apontados, em bora eles nr/”16*0 de
mostrassem divididos em pequenos grupos antagônicos. £ Pri°s *  
lado, aqueles movimentos elaboraram  certas atitudes diante H °Utr° 
nifestações da discriminação e do preconceito com base na a ^  
acabaram engendrando uma espécie de mecanismo de seeu 
de defesa nos indivíduos de côr. Como isso ocorreu no m anÇa e 
em que a competição com os brancos en trou  num a fase f 
ao elemento negro, por causa da expansão da cidade e d a ^ 0^ 1 
crescente de mão de obra, o referido mecanismo de defesa 
efeitos que não devem ser desprezados, pois facilitou a  recu u 
econômica da mão de obra negra. As oportun idades que s u * * ^ 0 
no mercado de trabalho eram de natureza a com portar a 
cação do aproveitamento de trabalhadores sem grande tre inatens^*' 
entre os quais se colocavam, por fôrça das circunstâncias m6™0’ 
trabalhadores de côr. Os líderes daquele m ovim ento incitavaUU0S 
seus seguidores a candidatar-se a tôda sorte de em pregos e d e  o "1 08 
ções, para os quais se julgavam aptos (24). A falta  de prepar0 *1* ' 
terior ou de tirocínio profissional se fêz sen tir nessa em erg i ^  
Por nossas observações, pudemos verificar que  nem  todas as (1^°^ 
sões ou rejeições sao devidas estritam ente à côr. T odavia a ^  
sunção de que os malogros teriam  causas exteriores, ligadas c** 
restrições feitas à côr, contribuiu  p ara  fazer qu e  os indivíduos aT* 
tados conservassem a confiança em si p róprios e persistisse6 
nas profissões experimentadas, “indo  ten ta r em  o u tro  lugar”, 
bando assim por adqu irir suficiente experiência profissional 
O mesmo mecanismo se aplicava em ou tras ações, o que signi 
fica ter sido frutífera, sob êste aspecto, a estratégia de esclare
cimento e de agitação adotada pelas associações negras.

À análise exposta sugere que  os m ovim entos sociais, desenvol- 
vidos no “meio negro” de São Paulo, foram  produzidos por causas 
sociais e correspondiam a necessidades sociais bem  definidas. Os 
líderes dêsses movimentos, po rtan to , não  fizeram  m ais do que dar 
expressão a sentimentos e a anseios gerais, existentes de forma 
obscura pelo  menos em parte  da popu lação  de côr da cidade. Isso 
quer dizer que eles não “criaram ” a rtific ia lm en te  os objetivos da
queles movimentos, como se asseverou em  a lguns círculos da po
pulação branca. T iveram , talvez, m aio r sensib ilidade que  os com
panheiros no reconhecim ento dos p rob lem as sociais com que se 
defrontavam os negros e os m ulatos ag lom erados em  São Paulo.
E foram, certamente, mais responsáveis q u e  os o u tro s  n a  escolha das 
técnicas de organização e de agitação, em pregadas n a  “arregimentação 
da gente negra” e no com bate ao p reconceito  de  côr. D e fato, os bran* 
cos não possuíam, em sua perspectiva histórico-socíal. elem entos que

Szoío*-



lhes permitissem com preender o sentido e os fins dos movimentos 
sociais dos negros. Se acreditavam que “o negro em São Paulo 
não tem problemas”, que “entre nós todos são iguais” e que “os 
necros estão criando sarna para se coçar”, é óbvio que deviam de
saprovar as atitudes radicais e corajosas assumidas pelos líderes m u
latos e negros. Alguns exemplos demonstram que inclusive os 
intelectuais brancos se mostraram incapazes de fazer um  exame 
objetivo da situação e do que se estava passando, em função dela, 
po “meio negro”. U m  intelectual rico, verbi gratia, se dispôs a 
auxiliar Vicente Ferreira, um  dos líderes dos movimentos sociais 
dos negros, seduzido por sua inteligência e talento oratório. Êste 
disse-lhe que nada pretendia para si, mas que pedia, como um  favor, 
o empréstimo de certa quantia, para financiar a publicação do 
Clarim d ’Alvorada. O ofertante “solicitou um a coleção do jornal 
em questão, a fim de estudar o assunto; mais tarde, devolveu-a, di
zendo que não poderia a judar os negros a ter um  jornal como aquele. 
Propôs a transformação do Clarim  num a revista de ilustração, com
prometendo-se a conseguir que a revista fôsse feita por um  preço 
razoável” (25). O utro  depoimento, da mesma fonte, é ainda mais 
esclarecedor: “A dependência econômica dos negros em relação aos 
brancos diluía o espírito de revolta. É sugestivo, nesse sentido, o 
seguinte fato: um  dos responsáveis pela Frente (Isaltino Veiga dos 
Santos) quis dar um a entrevista violenta contra os brancos, em um  
dos jornais da capital, mas o redator objetou, argum entando que 
êle ia atacar os brancos em um  jornal de brancos. H á  tam bém  a 
considerar o mêdo das conseqüências de incentivar os negros à  re
volta, o qual, pela boca de um  deles, assim se expressa: “Se você 
assanhar todos êsses negros, como é que isso vai ficar?”. A inda, 
havia negros que depois de assistir às reuniões da Frente, com enta
vam com brancos as discussões presenciadas e, ouvindo deles que 
entre nós não eram  necessários tais movimentos, nos abandona
vam” (26). A conduta de alguns frentenegrinos exacerbava os re* 
feridos receios, exteriorizados pelos brancos. Soubemos que, em  
alguns casos, as relações en tre  as domésticas de côr e as patroas se 
tornaram  tensas. A quelas diziam que não precisavam mais “a tu ra r 
desaforos”; e as segundas enfren taram  dissabores com a Frente N e
gra Brasileira, pois se viram  com pelidas a rep a ra r certas “injustiças” 
que antes praticavam  sem m êdo de represálias. O resu ltado  foi que  
muitas patroas, ao  con tra ta r em pregadas de côr, indagavam  p ri
meiro se elas eram  da F rente N egra B rasileira (27). Como se vê, as

<25) Cf. depoimento do sr. José Correia Leite, in Movimentos Sociais no Meio 
Negro, cit.f pág. 11. O nome do ofertante vem declinado no documento de que 
dispomos, mas náo o reproduzimos por ser di*necessàrio.

<26) Idem, págs. 15-16. ,
(27) As indicações a respeito foram fornecidas pelo sr. Arlindo Veiga dos 

Santos, que nos esclareceu, também, que existiam patroas que preferiam contratar 
empregadas pertencentes à Frente Negra Brasileira, por suporem Que seriam "negras 
corretas e de confiança".
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INQUÉRITO UNESCO.

. ífpreacãs de perspectiva na reação e na desaprovação do 
« Z  de côr" opuseram, dc certa m anc.ra  os brancos ao , p o 
dando origem a um in ap .en te  confl.to  de ideologIas e  a  um -^T 05- 
leração do horizonte intelectual dos brancos. ma ob|j.

Todavia, através da in terpretação  sociológica, comprova-,*
existem tensões sociais no “meio negro», provocadas pelos senti»?1*  
tos de que os negros não merecem a consideraçao” q u e  devia '  men' 
parte do Govêrno e dos “brasileiros em  geral, pe la  c o n s c iê n d a ^
que a côr os exclui ou lhes d ificu lta  a ascensao econôm ica e s£ -  e
pela convicção, inform e nalguns e n ítid a  em  ou tros, d e  q ue os b cos fazem “diferenças” no convívio social com  as pessoas de *** 

JEm  uma sondagem que realizamos, com  o f ito  de esclarecer 
aspectos da situação do negro em  São P au lo , verificam os q Ue ç!** 
tensões se refletem  generalizadam ente nas a titu d es  dos negros e 
mulatos, produzindo reações m uito  parecidas com  as q ue se pode°S 
encontrar nos discursos ou nos escritos dos an tigos líderes dos n,”1 
vimentos sociais pela “elevação m oral, in te lec tu a l e  social da ra °* 
negra” e contra o preconceito de côr. &

Assim, os resultados obtidos através de entrevistas ocasionais, 
com negros e mulatos encontrados fortuitamente, demonstram qUg 
as duas orientações básicas dos movimentos sociais se reproduzem 
com freqüência nas idéias centrais das pessoas de côr: 1) a aspiração 
de “subir”, pelo trabalho, pelo estudo, pela aquisição de um pa- 
drão de vida honorável; 2) a preocupação com as restrições asso. 
ciadas à côr: alguns têm dúvidas quanto à natureza do “preconcei
to”, por causa do contraste entre a situação do negro norte-ameri- 
cano em face do negro brasileiro, mas quase todos conhecem exem
plos de rejeição “por causa da côr” (alguns por experiência pes
soal) e se inclinam espontâneamente pela oposição direta ou indi
reta às “atitudes preconceituosas”. Os resultados obtidos através 
de questionários dão margem a três tipos de verificações. Primei
ro, é provável que exista uma relação íntima entre a situação econô
mica atual do negro e a consciência das restrições ligadas com a côr. 
Como vimos no primeiro capítulo, há um profundo desajustamento 
no seio da população negra de São Paulo. Acontece, porém, que 
as profissões a que gostariam de dedicar-se são, em sua maioria, 
escolhidas de forma realista, tendo-se em vista as profissões exerci
das, as possibilidades de aprendizagem no serviço ou em escolas, e 
a coincidência entre a rápida expansão da economia paulista e a 
escassez de mao de obra realmente especializada. Como não con
seguem ter acesso fácil àquelas profissões, os indivíduos de côr aca
bam admitindo que a sua origem racial constitui um obstáculo à 
carreira profissional e que os brancos dão nreferência decidida pel*
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rnáo de obra branca <*•). Segundo a um a pcrgun.a provocativa, a
maioria dos in q u irid o . respondeu af.rm ando que a côr res.rinse «  
oportunidades dos negros, como se poderá ver pelos seguintes dado.:

“pensa que a côr” (20):
Mulheres Homens Total

a) «limita as oportunidades doa pretos?” . . . .  77 H9 ^
b) “não limita as oportunidades dos pretos?” 40 86 1M
c) “às vezes limita as oportunidades dos pretos?” 8 8 16
d) “limita em parte as oportunidades dos pretos?” 5 10 13

De acôrdo com as respostas analíticas, apostas aos questioná
rios, ocorrem  idéias típicas como as que seguem: a) en tre  as m u
lheres — “N ão lim ita , depende da inteligência”; “D epende da sorte, 
não da côr”; “Sim, q u an to  m ais claro a rran ja  m elhor em prêgo”; 
“conforme o serviço”; “Sim, [a côr] pode a trap a lh ar”; b) en tre  os 
homens: “N ão lim ita, desde que a  pessoa tenha  capacidade”; “N ão 
limita, apesar de existir o preconceito”; “Às vezes; isso depende do 
ofício”; “D epende do p a trão ”; “N ão lim ita, mas d ificu lta  os hom ens 
de côr, os quais, po r causa disso, têm  que se esforçar m ais do que os 
brancos”; “L im ita , há  sem pre preferência para  pessoas brancas”. T e r 
ceiro, como já  foi indicado no prim eiro  capítu lo , esboça-se um a ten
dência, no  “m eio negro”, de com petição com os brancos, mesmo nas 
ocupações h ab itu a lm en te  encaradas pelos negros como “apanágio  da 
raça b ranca”. N as respostas aos questionários, os qu e  pensam  exis
tir em São P au lo  cargos qu e  só são concedidos aos brancos e q u e  os 
negros devem  ten ta r  d isp u ta r êsses cargos com eles, deram  respostas 
que evidenciam  a fa lta  de un ifo rm idade  n a  escolha dos canais de 
ascensão social, m as qu e  sub linham  a  valorização im p u tad a  a  certo® 
meios, defin idos em  função da nava concepção de v ida, e a deca
dência de an tigas  expectativas de “sub ir com  apoio  nos brancos” . 
N o g rupo  m asculino, a  dispersão é m aio r q u e  no  fem in ino , pois 
naquele se ap o n tam  34 m eios de  ascensão, en q u a n to  q u e  neste  se 
discrim inam  apenas 22. Os m eios escolhidos com  m aio r freq ü ên 
cia foram : “es tu d ar”, n o  g ru p o  fem in in o  e  m asculino; “ te r  com pe
tência”, no  g ru p o  m asculino; “unir-se e n tre  si” , n o  g ru p o  m asculino; 
“proceder co rre tam en te”, no  g ru p o  m asculino; “com bater o p recon
ceito de raça” o u  "c o n tra  o n eg ro ”, em  am bos os g ru p o s i30). F m

1??) No apêndice, o leitor encontrará, nas tabelas transcritas nas págs. 225 e 226, a 
e da idade profissões ideais apontadas pelos inquiridos, com especificação do sexo

. 8r»dações fornecidas pelas alternativas c e d foram introduzidas peloc
*2* c P**lulsados. Elas se subordinam à al tem atira *, mas restritivamente; por 

«so, preterimos respeitar as opiniões emitidas.
ta d o s ^ l ^  l*itor encontrará no apêndice uma enumeraçio completa dos meios apon-
NJq ' nnri c? tno f° rani definidos pelos pesquisados, nas tabelas transcritas nas págs. 223 t  224. 

P enamos transcrevê-los, por sua extensáo, no texto do trabalho.
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INQUÉRITO UNF.SCO ANHe^

Ao c o n s is tê n c ia , in c lu s iv e  n *isentam gra°*  com os ideais difundidos .  r e s p ° s ta s  T n c ia  e n t r e  e la s , „ m e io  n e g r o ” . F o d e.se
_,0 iu o t° ’ ue se eVI .e° agitara1" in f,u ê n c ia s anteriores. 

2 sparidad* qentos soc»a*s elaS tradu .dentiticar as pessoas <jue
%  dúvida. / j  ,rlOS pennuw a sso cia çõ e s negras, teve-
5 * *  c x a ro è  d o s  n u m e to so >  e m  co tnpaxaçãoMas, o airetanre0 ® grup» P°u

sotrera”“ co n stiw ei"  depoente9. «atente duas coisas. De
la“ o n ú ® e I°  ‘ êsses dados de«am Pdese„volveram, ou estão
c o d  0  j  „ e n s a » o s . ê sse  q u e  se  } n flu x o s  s o c ia is  e  n ao

S eg u n d o  P® m 0 v im e n t°  naS o e ra m  d  b ra n c o s . O  fun-
um lado, que -meio negl[ídéres de côr coi1 eu alterações até o
etn Proc£SSO’„Ls de algu®5 1 engendrou nao . ntos de insatisfaçãod e  id io * * ? f  “ c ia i q u e  o s  e n g  m e s m o s  s e n tn n e ^  D e la .

do culwral e a ger« ^  aeÇ»* '  e Negra Bras.leua ou
p re s e n te , Cí  r!11isn 1(> ^ ^ i a i s d o  tip ®  ~ p u d e r a m  t r a n s  o rm a r- ,
'  d e  in c0 '  A« ü n e n to s  so c  ; i e iro s , n a ® J  .  d is c o n tin u id a d e  d e

d o  <lu e - S r X  ^ eS r<l® n e n a  d u x açã®  ®“ ^ o n a l d a s  re m n d v c a .
i Ass°ciâ  „ de sua ie integra  ̂ A r:a que alcançaram,

£ lv «  * * * % £ £  e dos e W - "sua a t u a ^ .  Por ^ >  '*ue d e s e m p e r r a m

s r r jr *  ■“ * “  * negroj— -----------—  -------- — ©-- > — - «wuA^iam uma contri-
buição efetiva ao tratamento prático dos p ro b lem as sociais que afetam
a população de côr da cidade. Não tiveram, sequer, duração sufi.ciente, nem chegaram a dispor de meios culturais adequados à uni-
formização das reações dos negros e mulatos contra as manifestações
da discriminação e do preconceito com base na côr.

2) A REAÇÃO LEGAL CONTRA O PR EC O N C EITO  DE CÔR 
E SUAS REPERCUSSÕES N O  M EIO N EG RO :

A extensão da legislação penal às manifestações da discrimina
ção e do preconceito com base na côr foi exigida formalmente, se* 
gundo nos esclareceu o sr. Geraldo Campos de Oliveira (31), em um 
dos congressos negras realizados em São Pàulo. Argumentavam» 
que era necessário um meio jurídico regular, capaz de conduzir a 
fins práticos o preceito constitucional que proibe semelhantes ma« 
ni estações no Brasil. A pressão dos “grupos de côr” não possuía, 
por m, força suficiente para impelir o Congresso ou o Executivo a 
tomar medidas desse alcance. Seja porque a população negra e 
mu ata nao se concentra, em nenhuma região do país, em uma

í>taío* oo ano d” *i94$ Convenção Nacional do Negro Brasileiro, realizada cm $1°
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_anização político-partidária: os seus componentes se distribuem, 
o contrário, por todos os partidos e participam  de tôdas as ideolo- 

a - s políticas, da d ireita  à extrema-esquerda. Seja porque a espe- 
falação eleitoral, sob a form a de competição partidária por eleitores 

u por votos, não  chegou a desenvolver-se a ponto de criar nos par
tidosexistentes um  interêsse especial pelo “eleitorado de côr”. Pare
ce que outros fatores mais profundos agiram  nesse sentido, soman
do-se à pressão exercida pelos movimentos sociais dos negros e au
mentando o seu poder persuasivo, pois o Congresso N acional acabou 
por tom ar a in iciativa de inclu ir as manifestações do preconceito 
Ue côr en tre  as contravenções penais. £  provável que a intensifi
cação do preconceito de côr em  alguns Estados sulinos, a inocui
dade da proibição contida na  Constituição vigente e, em particular, 
a preocupação de m an ter os ajustam entos interraciais nos lim ites 
da “tradição brasile ira”, que sempre fez deles, apesar da “mística da 
b r anquidade”, u m  assunto de ordem  particu larista , se coloquem  
entre os m otivos qu e  determ inaram  a composição da cham ada 
lei contra o preconceito  de  raça ou de côr.

A referida  lei foi sancionada em 1951, tendo en trado  em  vigor 
nos começos do segundo semestre. Ela resultou  do p ro je to  de lei 
apresentado p o r u m  depu tado  conservador, o  sr. Afonso A rinos de 
Mello Franco, rep resen tan te  da U nião  D em ocrática N acional po r 
Minas Gerais. N a  h istó ria  da R epública, o texto  dessa lei consti
tu i o docum ento  m ais im portan te , até o m om ento, com referência 
ao propósito  de subm eter as relações raciais a um a sanção legal. 
Por isso, parece conveniente não só transcrevê-lo n a  ín tegra, m as 
ainda apresen tar os argum entos específicos contidos quer n a  funda* 
m entação do p ro je to  da lei, q u e r no  parecer do depu tado  incum bi
do de exam iná-lo  (sr. P lín io  B arreto , rep resen tan te  da U n ião  D em o
crática N acional p o r  São Paulo). Os argum entos em  questão  a ju 
dam a com preender as razões que an im aram  os legisladores a  to
m ar a in ic ia tiva  ind icada  e con tribuem  p a ra  d a r u m  conhecim ento  
mais com pleto da  consciência alcançada pelos brancos cultos a  res
peito do tra tam en to  d ispensado  com um ente aos negros e aos m u
latos escuros.

Na fundamentação da lei, são os seguintes os pontos que mere
cem ser postos em evidência: a) a proibição das discriminações ra
ciais, contida na Constituição de 1946, em vigor, tem se revelado 
inócua, do ponto de vista prático; b) a conduta burocrática estimula 
os particulares, fornecendo exemplos que precisam ser evitados: “é 
sabido que certas carreiras civis, como o corpo diplomático, estão fe
chadas aos negros; que a Marinha e a Aeronáutica criam injustificá
veis dificuldades ao ingresso de negros nos corpos oficiais e que ou
tras restrições existem em vários setores da administração”; “quan
do o Estado, por seus agentes, oferece tal exemplo de discriminação
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vedada pela Lei Magna, não é de se admirar que estabeleci 
comerciais proibam a entrada de negros em seu recinto”; c\ 
lei deverá ter uma função educativa e prática, ao mesmo 
prevenindo possíveis ameaças à paz social: ‘Nestes termos é q P°» 
pomos a adoção do projeto: para que a lei dele decorrente sirv pr°* 
instrumento de transformação da mentalidade racista que se dc C°m° 
entre nós, principalmente nas altas esferas sociais e governU,*C*a 
do país, com seguras e graves conseqüências para a paz social V lVa* 
ra” (32>. No parecer são postos em relêvo dois aspectos import * 
um referente às fontes da discriminação racial, outro rclativmeS, 
alcance previsto da medida legal proposta: a) “Se está franquead 3° 
todos o acesso às funções públicas, nem a todos se acha franqu wi* 
o acesso a certos círculos sociais. O negro ainda é, para muita J  
um ser inferior, indigno de se acotovelar com o branco e de lhe 
putar na sociedade a consideração de seus semelhantes”. “Enqu ** 
to o branco mantiver a supremacia econômica que lhe veio d” 
antigos senhores de escravos, e os pretos continuarem, por falta d* 
recursos, a constituir as classes mais pobres, os preconceitos persis! 
tirão. Não haverá leis que os destruam. Nunca houve lei algum 
que pudesse desarraigar sentimentos profundos e trocar a mentali- 
dade de um povo”; b) o projeto de lei merece parecer favorável 
entretanto, porque “algumas manifestações (do preconceito de côrí 
serão evitadas” (33).

A lei contém, em seu texto, uma enumeração das discriminações 
que passam a ser formalmente proibidas. As punições estabeleci
das sugerem, por sua vez, o grau de gravidade imputado a cada 
uma delas em particular. A necessidade de transcrevê-lo na ínte
gra não provém, todavia, sòmente dêsses dois fatos. £  que a “lei 
contra o preconceito de raça ou de côr” foi aprovada em um Con
gresso em que não havia nenhum representante negro, nascendo, 
além disso, de um projeto apresentado por um dos membros de uma 
bancada minoritária e de oposição. Isso significa, pelo que se pode 
presumir, que ela constitui uma formulação adequada dos senti
mentos e das idéias dos brancos cultos, pertencentes às camadas do
minantes, a respeito da possibilidade, da conveniência e da maneira 
prática de submeter a controle legal as manifestações do “precon
ceito de côr”. Eis aqui o texto da lei:

Art. l.° — Constitui contravenção penal, punida no» termos desta lei, * 
recusa, por parte de estabelecimento comercial ou de ensino de qualquer nato 
reza, de hospedar, servir, atender ou receber cliente, comprador ou aluno, por 
preconceito de raça ou de côr.

§ único — Será considerado agente da contravenção o diretor, gerente 
responsável pelo estabelecimento.

í« !  &  CoMg„„o Nacional, Rio de Jineiro, 18/V II/1950, pá*. 3.513.
0 E“ *h  * ' P4«/0, SJo Paulo, 8/VIU/1950.
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Art. 2 .» -  R ec<«" » «JguA» ho^K-dagem em hotel, p e n a ., estala*em «u 
..W lecim cnto tia mesma finalidade, por preconceito de raça ou de <y>" p™ ,;íS â o  »impl« rtctrta mcse, a um ano e multa de Cr. »5.000W  (cineo nül cruzei- P ja Cr. $20.000,00 (vinte m il cruzeiros).

^  Art. 3.° — Recusar a venda de mercadorias em lojas de qualquer eênero, 
t  atender c li^ tc s  cm restaurantes, bares, confeitarias ou lugares semelhante» 

gKcrtos ao público, onde se sirvam alim entos, bebidas, refrigerantes e  guio**' 
maSt P*** preconceito de raça ou de côr. Pena: prisão simples de quinze dias a 
trftj inísM ou m ulta de Cr. $500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr. $5.000,00 (cinco
0Ú1 cruzeiros).

Art. 4.° —  Recusar entrada em estabelecim ento público, de divemão ou 
esporte, bem  com o em salões de barbearias ou cabeleireiros, por preconceito de 
raça ou de côr. Pena: prisão sim ples de quinze dias a três meses ou multa de 
Cr. $500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr. $5.000,00 (cinco m il cruzeiros).

Art. 5.° —  Recusar inscrição de aluno em estabelecim ento de ensino de 
q u a lq u e r  curso ou  grau, por preconceito de raça ou de côr. Pena: prisão sim
ples de três meses a um  ano ou  m ulta de Cr. $500,00 (quinhentos cruzeiro») a 
Cr. $5.000.00 (cinco m il cruzeiros).

$ único — Se se tratar de estabelecim ento oficial de ensino, a pena será a 
perda do cargo para o agente, desde que apurada em  inquérito regular.

Art. 6 .° —  Obstar o acesso de alguém  a qualquer cargo do funcionalismo 
público ou ao serviço em  qualquer ramo das fôrças armadas, por p r e c o n c e ito  
de raça ou de côr. Pena: perda do cargo depois de apurada a responsabilidade 
em inquérito regular, para o funcionário dirigente de repartição de que depen
da a inscrição no concurso d e habilitação dos candidatos.

Art. 7.° — N egar em prêgo ou trabalho a alguém  em  autarquia, sociedade 
de econom ia m ista, em presa concessionária d e serviço público ou empresa privada 
por preconceito de raça ou de côr. Pena: prisão sim ples de três meses a um  
ano e m ulta de Cr. $500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr. $5.000,00 (cinco m il 
cruzeiros), no caso de em presa privada; perda do cargo para o  responsável pela
recusa, no caso de autarquia, sociedade d e econom ia m ista e empresa conces
sionária de serviço público.

Art. 8 .° — N os casos de reincidência, havidos em  estabelecim entos particula
res, poderá o  ju iz determ inar a pena adicional de suspensão do funcionam ento 
por prazo não superior a três meses.

Art. 9.° — Esta lei entrará em vigor quinze dias após a sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário”.

A tentativa de resolver um problema tão complicado por um 
meio tão simples não deve causar surprêsa nem admiração. Nos 
países latino-americanos, inclusive e especialmente no Brasil, o direito 
desempenhou no passado e continua a desempenhar no presente 
uma função muito importante tanto na criação quanto na manu
tenção da ordem social legitima. Alguns autores pretendem ver 
nisso uma conseqüência natural do bacharelismo brasileiro e da 
expectativa popular de que os problemas sociais devem ser resolvi
dos e regulados pelo Govêrno. Embora não nos caiba analisar 
essa questão aqui, a verdade é que o direito possui uma função so
cial criadora nos países novos, como no Brasil; êle se lança adiante 

tradições e com freqüência até as contraria, alargando as fron-



teiras da ordem legítima no sentido da legalidade e regula 
ações sociais emergentes ou em transformação. Em suma*6111*11**0 
pulsão jurídica é capaz de opor barreiras e de estabelecer V * COln' 
tendências diversificadoras, às vezes mesmo desagregadoras mite? ** 
da extrema diferenciação geográfica, econômica e social d(̂ aSC!da8 
da heterogeneidade racial e cultural que a sublinha. Eia c° ^a.ís « 
de maneira ponderável como fonte e fundamento de Kara°?tr^ U* 
uniformização da conduta e de conformação das expectativa* ^  
comportamento. Com êstes argumentos não procuramos in ** 
porém, que a “lei contra o preconceito de raça ou de côr” prod0'1,3** 
os resultados práticos que a justificaram. Apenas sugerimos 
tendo-se em vista as condições de existência em um país novo r^Ue> 
o Brasil, a intervenção do Govêmo em vários setores da vida* soc^ se explica por fatores histórico-sociais. ,a*

Quanto à questão da eficácia da lei, nada se pode dizer de 
positivo por enquanto. A experiência acumulada pelos socióloco* 
no estudo e no tratamento de problemas sociais, não permite en 
xergar nela senão uma medida que pretende submeter a um freio 
formal (jurídico), atitudes e ações sociais cujas manifestações não 
podem ser reguladas por meios exclusivamente legais. Uma que», 
tão tão complexa, como é a das relações entre os negros e os brancos 
exigia uma estratégia prática diferente, a qual, paresume-se, não 
pode ser estabelecida com base na simples manipulação de disposi
ções jurídicas ao velho estilo liberal. O aproveitamento dos recur
sos das ciências humanas e dos especialistas no tratamento dos pro
blemas sociais deveria ter constituído o ponto de partida da ação 
governamental. O Govêrno dispõe, de fato, de recursos e de meios 
para iniciar uma política de controle das relações raciais. O que se 
poderia discutir é a pretensão evidenciada de esperar de uma lei, 
a qual possui em virtude de sua própria natureza o caráter de expe
rimento, a modificação de uma mentalidade que foi reconhecida, 
pelo autor do parecer do projeto, como se inspirando em “sentimen
tos profundos”. Enfim, é duvidoso que o próprio aparato coativo 
do sistema jurídico brasileiro esteja em condições de impedir a burla 
da lei, ou que possa funcionar com pleno rendimento para os pre
judicados pelas manifestações do preconceito de côr.

A lei contra o preconceito de raça ou de côr agitou o “meio 
negro” de São Paulo. Os jornais deram certa evidência ao assunto, 
procurando obter depoimentos de personalidades negras. Uma 
pequena seleção poderá dar uma idéia concreta quanto à diversida
de de opiniões emitidas: 1) “Certa ocasião procurei um salão de
barbeiro da cidade. Não fui servido, embora vários profissionais 
se encontrassem desocupados. As desculpas foram as mais diversas. 
Estava na hora do almoço, fregueses com hora m a rc a d a , etc Com
preendi que não ia ser atendido porque sou negro. Hoje, com essa
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. aUelc fato seria crime. Os negros do Brasil estão exultante*.
1CI’ lei é um passo democrático e vem assegurar um lugar ao sol 
£sta minha raça” (S4). 2) “Cada vez que nos aprofundamos
*>ar,a no estudo da constatação do preconceito de côr em São Paulo, 
mais ccrteza absoluta de que êsse fenômeno está bem enraizado em 
temos sOCje(ja(ie. Não será com leis coibitórias que se poderá dar
nOSSa~ an nroblema. Essa lei virá beneficiar apenas a minoria dasolução a» i __ ^  ^ _ ; 1 ----------------  ,

negra
grupo*-r ---

e econômica privilegiada mas, a maioria ~ãi^i7T  '•««urai
frendo tôdas manifestações C T q ™  - T *  ficará "•-v  ̂ J h e s a o  d^igidas” (**).*situação- -----  — ----- maw c, tUIJlI-
nuaremos assistindo e sofrendo, ao mesmo tempo, as conseqüências 
da discriminação de côr (a racial não existe) que nos impõe parte 
da sociedade. Não poderemos reagir, não poderemos gritar, amea
çar ou depredar. Se o fizermos, seremos punidos e taxados como co
munistas. Nesta terra, infelizmente, os pequenos não têm direitos, 
e nós, como tal, precisamos sofrer e calar. É sabido e reconhecido 
que temos nossos direitos, mas êstes direitos estão empenhados nas 
mãos dos algozes do dinheiro. E quem se atreverá a reivindicar 
êstes direitos, se nem as autoridades se atrevem a tanto?” “De ago
ra em diante, mais uma lei dormirá o sono tranqüilo das gavetas. 
“A lei, ora a lei”. Existem tantas outras que não se cumprem. Os 
senhores acham que esta será cumprida à risca? Nós não acredita
mos. Quer experimentar?” “Vá a um grande hotel de S. Paulo, 
peça um aposento. A recusa não demorará. Grite, esperneie, faça 
escândalos, reclame um direito que lhe cabe (pelo menos pelos pa
péis), depredei Bem.. . não nos responsabilizamos pelo resto!. . . ” (3C).

Como se vê, a lei encontrou acolhida favorável no meio negro, 
mas suscitou algumas reservas ou restrições deveras importantes. A 
idéia de que ela concede ao negro “um lugar ao sol” se repete em 
diversas manifestações. Em vários lugares, mesmo, a lei contra o 
preconceito de raça ou de côr foi recebida pelos negros como um 
“novo 13 de Maio”, sendo comemorada através de reuniões festivas, 
tanto em certos bairros da capital quanto em localidades do Interior. 
Contudo, os depoimentos estão pontilhados de atitudes de pessimis
mo, de desconfiança e de decepção. Parece que a lei não satisfez

----------------------------- —  . Q — -~ --------------
suas relações com os brancos.

negros

(34) "Bem recMJ*. -  Lei contra
NEGROS DO BRASIL”, reportagem Publicada pelo Batista dos Santo*,
os trechos transcritos correspondem às
Na mesma reportagem ocorrem outras Econômico", entrevista do sr. jo  g(35) "Reerguimento do Negro: Um
Prado Teixeira, ao Jornal de NoHctas, ^ ^ ^ ‘rncão Penal todo • qualquer * •3 (36) "Sancionada a Lei constderamdo Çontravm  ^  Q SoV(J Hor,
d* discriminação racial e à t côr no Brtastl , ó rsío  d* impreasa nc|

54, julho-igôK o de 1951. p ig . 3. *«* )om al 4 6' è‘°
qualquer 

Horizonte, Ano 9 
negra paulistana.
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Grosso modo, é possível distinguir cinco tipos de 
lei, por parte das personalidades negras, que se manifestara™1018 à 
o assunto e cujas manifestações nos foi possível ler: a) o c* ^ r e
devia complementar a sua ação por meios diretos, especial °V̂rn° 
assistência econômica aos negros (esta idéia ocorre em grande 
de depoimentos, embora não tenha sido transcrito nenhum**!!111̂ 0
b) a lei poderá agravar a situação do negro, atirando sôbre íí^ 5 
atenção ou a desaprovação dos brancos; c) a lei produzirá a 
dos, mas em escala reduzida, pois poderá ser burlada de váriaSÛ a* 
neiras; d) a lei não será aplicada, pura e simplesmente, já nuS ^  
se pode esperar que o branco proceda policialmente contra o b ^ ^  
e) a lei produzirá certos benefícios, todavia eles só serão usufr \í° ’ 
pelos negros que “subiram” socialmente, que exercem profis*- 
liberais e pertencem às classes médias. Sem dúvida, essas atit H* 
são incongruentes entre si, o que infelizmente não poderemos a 
lisar aqui. Convém frizar, no entanto, que o tópico b diz respe'̂ ' 
à atitude de negros que permanecem identificados com os brajtKo° 
os quais temem as conseqüências da lei, em particular no que con 
cerne à continuidade da aceitação dos negros em determinados cír
culos sociais. As personalidades negras em questão acham que a 
ascensão econômica e social dos negros, lentamente, os porá em 
condições de manter um intercâmbio social mais estreito  com os 
brancos. A lei representa, segundo o ponto de vista que sustentam 
uma interferência artificial nesse processo, com um grave risco em 
perspectiva: o de intensificar a hostilidade do branco contra o ne
gro ou, pelo menos, de agitar fatos que deveriam ser mantidos dis- 
cretamente no olvido.

A sondagem das repercussões da lei não seria completa, todavia, 
se ficasse confinada àquilo que foi posto em relêvo pelos jornais. 
Por isso, procuramos colhêr dados que pudessem esclarecer me
lhor como a “lei contra o preconceito de raça ou de côr” foi rece
bida no “meio negro” de São Paulo. Através de entrevistas cora 
personalidades negras ou mulatas (tanto os mulatos que se identi
ficam com os brancos, quanto os que se identificam com os negros) 
e por meio da coleta de depoimentos prestados por personalidades 
de côr, publicamente, na Comissão de Estudo das Relações Raciais 
entre Brancos e Negros em São Paulo que organizamos para reali
zar as nossas pesquisas, com a colaboração direta e ativa dos elemen
tos negros, conseguimos reunir indicações que permitem estabele
cer uma espécie de quadro geral das reações provocadas pela refe
rida lei. Naturalmente, as opiniões emitidas pelos informantes nao 
poderão ser transcritas, pois isso exigiria muito espaço. Contudo, 
a exposição analítica das atitudes que se repetem com relativa fre* 
qüência e congruência dá ensejo a que o leitor seja informado oc 
uma maneira completa, ainda que menos satisfatória*



RELAÇÕES RACIAIS E N T R E  n e g r o s  E BRANCOS e m" 1 ------  PAULO

Diversos argumentos foram utilizados pelas pessoas entrevista- 
das na apreciaçao da lei. Uns sentem que a lei é boa, porque ex
tingue o preconceito para sempre, proibindo-o e punindo^ taxati
vamente. Outros acham que ela é boa, não porque ponha um pa
radeiro à atual situaçao, mas porque desvenda a realidade, mostran- 
do que o preconceito de côr não é uma criação fictícia dos negros. 
Nesse sentido, qualificaram-na como “um reconhecimento oficial” 
da existência do preconceito contra o negro, no Brasil. Ao lado 
dessas atitudes extremas, verificamos que a explicação da conve
niência ou da oportunidade da lei compreende argumentos muito 
mais complicados, como sugerem as seguintes explanações: 1) A lei
é boa, porque favorece os negros, obrigando os brancos a comportar- 
se de certa maneira para com eles, e porque lhes dá a possibilidade 
de processar as pessoas que os desrespeitem, em seus direitos ou em 
sua dignidade, o que era absolutamente impossível antes. O infor
mante salientou, entretanto, que não está absolutamente de acôrdo 
com os companheiros que enxergam nela um “novo 13 de Maio”.
2) A lei “será” boa, se for aplicada. A proibição do preconceito 
já existia na Constituição, como “letra morta”. Daí, a lei “será” 
boa, se não degenerar, logo no comêço, “em letra morta”. Entre 
os entrevistados que defenderam essa idéia, dois ajuntaram o se
guinte: a) os negros devem aproveitar a lei, ainda que ela seja uma
simples “sombra” do que o Govêrno deveria fazer; b) os negros
que “podem” terão, de agora em diante, o acesso garantido aos lu
gares que lhes eram vedados pelos brancos. 3) a lei é boa, porque 
“impede” a situação existente em São Paulo: os estrangeiros que 
chegaram aqui na miséria conseguiram enriquecer e não deixam 
mais ninguém se beneficiar com as oportunidades nascidas do de
senvolvimento econômico de São Paulo, exceptuando-se os seus pa
rentes e compatriotas. Com isso, eles criam a segregação do negro. 
A lei “evita” que isso venha a consumar-se no futuro. 4) a lei é 
boa, porque possui o caráter de intervenção do Govêrno nos pro
blemas do negro brasileiro. Ela constitui a primeira providência 
tomada até o presente, como medida destinada a favorecer os ne
gros e os mulatos contra os brancos. Os que pensam que “ela não 
presta” e “precisa ser jogada fora” estão errados. Nas circunstân
cias atuais, a lei protege os negros e poderá desempenhar profundas 
influências educativas. Antes o negro deixava de ir a uma porção 
de lugares e de fazer uma porção de coisas, de mêdo de ser desfei- 
teado”. O branco se acostumou com a ausência do negro e per
deu a possibilidade de conhecê-lo concretamente. A lei da tais ga
rantias jurídicas aos negros, que quebra o seu “mêdo” do branco. 
Surgem assim as condições necessárias a um contacto mais íntimo 
entre os branco» e os negros, o qual poderá íacilitar o conhecimento



das qualidades hum anas dos segundos pelos p rim eiro s  e, por 
seguinte, m elhorar a sua aceitação social. ^

As mesmas pessoas fazem restrições à  lei, sendo q u e  ale 
pensam  p u ra  e sim plesm ente q u e  a  lei “não  a d ia n ta  n ad a”, por”1** 
não será aplicada. As apreciações re fle tid as variam  c o n s id e r ^ f  
m ente, com o se verificará pela  segu in te  enum eração  de opini***
1) A lei devia ser precedida por uma campanha educativa e de 
paração psicológica dos negros, em geral, e dos comerciantes bra 
cos, em particular. O Govêrno podia fazer isso pelos jornais, neí** 
rádio, pelas escolas, etc. Da forma por que agiu, êle é culpado de\ião 
ter levado aos negros os ensinamentos necessários para que pude», 
sem eles aproveitar a lei e utilizá-la em benefício próprio. 2) A le* 
servirá aos interêsses de alguns negros, sem contudo favorecer a co
letividade negra como um todo. Os negros grãfinos, que desejavam 
freqüentar hoteis de luxo, ficaram exultantes. Em contraste, os ne
gros humildes “estão na mesma”. Continuam econômica e moral- 
mente largados a si mesmos, sem recursos para libertar-se do nível ex
tremamente baixo de vida que levam ou para conjurar os seus dra
mas cotidianos, como o da “mãe solteira”, o “abandono dos filhos” 
etc. O Govêrno devia fazer algo concreto, que beneficiasse a massa 
dos negros, iniciando uma política de “aproveitamento da prata da 
casa”, intervindo sèriamente na melhoria de sua situação econômi
ca e na sua educação. 3) A lei não presta, porque é vaga e incom
pleta. Ela não obriga os industriais, os comerciantes e os banquei
ros a dar emprêgo aos candidatos negros, desde que sejam qualifi- 
cados. 4) A lei possui um defeito capital: ela põe o preconceito de 
côr em evidência. Êste era como “cinza no borralho”. Ninguém 
tinha consciência nítida de sua existência e de suas conseqüências, 
os brancos particularmente. A lei chamou a atenção para o fato; 
e de tal maneira, que muitos brancos não vão gostar de ver-se com- 
pelidos a aceitar o negro. Doutro lado, o “aspecto moral” da lei 
não é satisfatório. Seria bem agradável que o negro fôsse tratado 
como ser humano pelo branco, desde que êste fôsse movido por sen
timentos reais de respeito e de afeição pelo negro. A presença da 
lei inverte esta ordem: o branco passará a agir como o indivíduo 
que deixa de pecar porque tem mêdo do inferno, e não porque acre' 
dita em Deus. 5) O Govêrno não devia promulgar uma lei como 
esta. Em vez de proteger o negro indiscriminadamente, devia era 
prender os negros que “envergonham a gente” e que “desmoralizam 
a raça \  Além dessas atitudes, alguns temores foram expressos, no- 
tadamente: a) como a lei foi promulgada de improviso, sem ne
nhuma preparação prévia dos negros e dos mulatos, eles poderão 
comportar-se de modo inconveniente, aumentando o preconceito ou

jm • m não existia antes; b) a lei não pode ignorar 
as erenças sociais das pessoas. Há lugares em que o negro não
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de ser adm itido , m esm o q u an d o  tem  d inheiro  para “pagar”. O 
^ tre v is ta d o  salien tou : “cada um  deve ser aceito de acôrdo com o 
f  iear que  ocupa” . O  m al da lei estaria em criar um a falsa sensa- 
ão de igualdade, levando ao negro a idéia de que poderá, daqui 

n  r  d ian te , in troduzir-se onde bem  entender.
Os depo im entos colhidos n a  Comissão de Estudo das Relações 

Raciais en tre  B rancos e N egros em  São Paulo  contêm  argum entos 
a favor e co n tra  a  lei, qu e  podem  ser agrupados de m aneira con
sistente em  term os do  g rau  de aceitação ou  de rejeição da ordem  
social v igente n a  sociedade brasile ira , dem onstrado pelos depoentes. 
T rês a titudes se ev idenciaram  com nitidez: 1) a titude  m oderada,
segundo a q u a l °  preconceito  de côr constitu i um  problem a social 
cu ja  solução n a  o rdem  social con tem porânea é possível e deve ser 
esperada; 2) a titu d e  rad ical, segundo a q u a l o preconceito de côr 
só desaparecerá com  a supressão da o rdem  social existente; 3) a ti
tude pessim ista, segundo a  q u a l a ordem  social vigente é ru im , do 
ponto de vista das relações Taciais, m as não  ad ian ta  esperar m odi
ficações p a ra  m elhor, venham  elas de iniciativas do negro ou do 
branco.

Os argumentos apresentados pelos que defenderam o primeiro 
ponto de vista podem ser sintetizados da seguinte maneira: o negro 
luta desde 1928 para obter um  instrumento legal, que lhe permita 
enfrentar com êxito as manifestações do preconceito de côr. Essa 
lei representa a conquista desse instrumento, o qual chega precisa
mente em um  momento oportuno, pois o negro brasileiro não está 
mais na mesma situação que em 1888 (data da Abolição). Econô
mica e intelectualmente, se encontra em diversas regiões em condi
ções compatíveis com o aproveitamento da lei, o que deve fazer de 
acôrdo com a própria capacidade e posição social. A lei deve ser 
respeitada e acatada, portanto, como algo capaz de favorecer os ne
gros nas relações com os brancos. Por sua vez, ela é obrigatória e 
geral, não se devendo duvidar de que será posta em vigor pela Jus
tiça do país. O  que o negro precisa é aprender a usar a lei: a) 
para utilizá-la dentro dos limites estabelecidos; b) para não criar 
embaraços ou conflitos nas relações com os brancos, em virtude de 
uma interpretação inadequada dos direitos por ela conferidos. Os 
conhecimentos relativos ao modo de usar a lei podem ser transmi
tidos por meio das entidades negras, que assim contribuiriam cons
trutivamente para a elevação social do negro. Doutro lado, o ne
gro brasileiro não está na mesma situação que o negro norte-ameri- 
cano. Aqui êle tem direito a tudo, como o branco, compartilhando 
com êste, em termos de igualdade, das garantias concedidas aos 

. cidadãos. Todavia, o negro depende do branco, não pode separar- 
se dele ou lu tar contra êle. Essa lei terá um grande alcance moral e 
educativo, porque é um  passo na direção da associação das raças.
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F orçando  os b rancos a ace ita r  os neg ros coercitiva  m en te , a  I * 
condições p a ra  u m  conhec im en to  rec íp ro co  e  u m a  colaboraçâ^ **** 
ín tim a  e n tre  as duas raças. * °  «laia

Os a rg u m en to s fo rm u lad o s  p e lo s  q u e  d e fen d em  o segund 
to  de vista p o dem  ser resum idos da  seg u in te  fo rm a : a lei não  é P°*1* 
m an ifestação  de boa v o n ta d e  dos b ran co s o u  dos p a rtid o s  lih Ul*?a 
m as um  “p ro d u to  lóg ico” das re iv in d icaçõ es e dos m o v im e n to * ^ ’ 
ganizados p o r  en tid ad es  negras. F o ra m  estas q u e  ex ig iram  a tr ° f 
fo rm ação  da  p ro ib ição  c o n tid a  n a  C o n s titu iç ã o  v ig en te  em 
d in á ria . T o d a v ia , a lei su rg e  em  cond ições q u e  a to rn am  v id  T  
e  perigosa. P rim e iro , ela  p o d e rá  n ã o  ser a p lic a d a  aos transgre 
res q u e  p e rte n c e m  às classes d o m in an te s . H á  v á ria s  m aneiras  d e ^ 0, 
la p a r  os d ispositivos da lei im p u n e m e n te . S eg u n d o , ela foi fe^  
com  fins e le ito ra is , p a ra  b e n e fic ia r  d e te rm in a d o  p a r t id o  em  eleicõe* 
fu tu ra s . T e rc e iro , ela  v isa esm o recer o  n e g ro  em  suas lu tas  contra 
o p reco n ce ito  d e  cô r e  a rre fe c e r  suas re iv in d icaçõ es  sociais. A lej 
traz  consigo, n ã o  o b s tan te , a lg u m as  v an tag en s . P o r  isso, deve ser 
a p ro v e ita d a  pelos negros, com  a  necessária  c a u te la . F e ita  n o  terre
n o  d em o crá tico , o fe rece  o p o r tu n id a d e s  q u e  o  n e g ro  b ra s ile iro  deve 
e x p lo ra r , sem  c o n tu d o  faze r concessões n a  lu ta  c o n tra  o preconceito 
d e  côr, q u e  se id e n tif ic a  p a ra  êle com  a  p ró p r ia  lu ta  p o r  melhor 
n ív e l d e  v id a  e p o r  m ais  am p lo s  d ire i to s  p o lític o s  e sociais, No 
fu n d o , p o rém , a  fu n ç ã o  d a  le i n ã o  co n sis te  a p e n a s  em  p u n ir , mas 
em  ed u ca r. S ò m en te  com  a  tra n s fo rm a ç ã o  d a  a tu a l  e s tru tu ra  da 
so c ied ad e  b ra s ile ira , n o  s e n tid o  d a  d e m o c ra c ia  social, é  q u e  os di
re ito s  h u m a n o s  se rão  d is tr ib u íd o s  ig u a lm e n te , p ro d u z in d o  o  desapa
re c im e n to  d o  p re c o n c e ito  d e  c ô r  e a  m o d if ic a ç ã o  co n co m itan te  da 
m e n ta lid a d e  d o s  b ran co s.

Os argumentos defendidos pelos que se identificam com o ter
ceiro ponto de vista podem ser reduzidos ao seguinte: “Quem faz a 
lei, faz a malícia”, de tal modo que a lei enreda os fracos e fortalece 
os poderosos. Ora, essa lei é  pouco sincera. Vera de um partido 
reacionário, cujos líderes têm ostentado atitudes desfavoráveis ao» 
negros. Na verdade, ela não foi feita para resolver os problemas 
do negro brasileiro. Nota-se que ela surgiu depois de um escândalo 
que envolveu uma bailarina negra norte-americana, de grande reno
me. Ela pretende, portanto, salvar as aparências, de maneira a evitar 
possíveis repercussões de fatos dessa ordem no estrangeiro. Enquanto 
o negro turista encontra nela uma garantia, o negro aborígene não 
se vê protegido em nenhum dos seus direitos fundamentais. Pri
meiro, porque “o brasileiro é  mole no cumprimento da lei” e por
que “lei para negro é  para nunca ser cumprida”. Segundo, porque 
os brancos podem alegar outras razões para recusar ou rejeitar os 
negros. Não precisam dizer que a côr está envolvida em sum 
ações ou deliberações. Em todo caso, seria conveniente, já quc *
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RElAÇõES RACIAIS ENTRE NEGROS e  BRANCOS EM SAO PAULO

!ei foi p ro m u lg ad a , q u e  ela fôsse regulam entada, p ara  que desse o« 
dim inu tos fru to s  q u e  de la  se podem  esperar.

A essas a titudes, seria possível acrescentar duas outras: um a de 
caráter técnico, o u tra  com  fundam en to  estrito na consciência racial 
da situação do  n eg ro  em  São Paulo . Q uan to  à prim eira, foi salien
tado p ° r  u,rl ^ os p a r t ‘cip ant*s de  um a das reuniões da Comissão, 
que a fo rm ação  ju ríd ic a  da  prova consiste algo extrem am ente di
fícil em  processos dêsse gênero . D aí a quase inocuidade da lei. 
Q uan to  à  segunda, convém  m encionar o fato  de algum as persona
lidades de côr possuirem  u m a consciência dom inantem ente racial 
do p rob lem a. P a ra  elas, a lei é insatisfatória , pois se apresenta 
com o u m a  m ed id a  u n ila te ra l e sem n en h u m  conteúdo prático. A in
da assim, é u m a  p ro teção  ou  apô io  a m ais na lu ta  do negro  contra 
a d iscrim inação  rac ia l e o  p reconceito  de côr, devendo ser explo
rada  co n cre tam en te  a té  onde fo r possível. E la poderá a ju d ar o ne
gro a “fo rçar a  s ituação”, o b rig an d o  os brancos a  conceder-lhes o 
tra tam en to  d ispensado  a  seus iguais em  diversas circunstâncias e 
a d istingu i-los com  o  lu g a r  qu e  devem  ocupar n a  sociedade brasi
leira. A lém  de co n s titu ir  um  reconhecim en to  explícito  da existên
cia do p reco n ce ito  d e  cô r n o  B rasil e do  cará ter pernicioso de suas 
conseqüências sociais p a ra  os negros, a le i rep resen ta  no  p lano  im e
d ia to  u m  p o n to  de  p a r tid a  p a ra  novas reivindicações.

Pondo de lado outras questões, que poderiam ser examinadas 
sociologicamente com base no material recolhido, verifica-se pelos 
dados expostos que as reações à promulgação da lei, no “meio ne
gro” de São Paulo, não foram uniformes. Os informantes ouvidos 
diretamente, seja através de entrevistas ou da participação dos de
bates que se abriram na Corrrissão de Estudo das Relações Raciais, 
não só emitiram opiniões que se distinguem entre si, mas ainda 
demonstram que reagiram à lei contra o preconceito de raça ou 
de côr de forma ambivalente. Mesmo as pessoas que defendem a 
lei e que acham que ela será de grande utilidade para os negros 
admitem ou que as providências legais são insuficientes, ou que elas 
podem ser burladas de várias maneiras, não representando por isso 
uma garantia suficiente nas relações com os brancos que têm pre
conceito. Ambas as coisas se explicam, porém, quando vistas em 
termos da situação de contacto.

ê

A variação de opiniões ou, em outras palavras, a flutuação de 
atitudes, nasce da própria heterogeneidade da população negra e 
mestiça. Os negros que subiram na escala social e os mulatos (prin
cipalmente os mulatos claros) tendem a enxergar na lei uma amea
ça à própria situação social. Por isso, temem que ela conduza a



excessos, que desmoralizem os negros perante os brancos
o Govêmo por não ter cuidado da preparação psicológica* co e do negro ou por conferir direitos de maneira tão im 
insistem na necessidade da educação do negro para o apr r̂.ec*H e to “conveniente” das garantias proporcionadas pela nova^1*3”1*11, 
síntese, o preconceito de côr não atinge de maneira unifo 
as pessoas negras e mulatas. Não existem, portanto, cond*7-6 
que todos sintam de forma semelhante os efeitos dás ma C* 
da discriminação e do preconceito com base na côr. \  f'?taÇ<>e8 
cia de atitudes tem uma raiz mais complexa, o que não im 
se indique aqui um de seus fatôres imediatos: o ressentim ^ 
do pelo preconceito de côr. Ninguém gosta de falar dom° ***** 
ceito de côr livremente, nem os brancos nem os negros r̂ec°n- 
vimos. É presumível que a alegria causada nas pessoas dé CAm° W 
inovação (introdução de legislação antidiscriminatória no pa' \  
vocou sentimentos contrários, de temor, insatisfação e talvez r̂°* 
de vergonha ou de humilhação, por terem que admitir uma^h6̂ 0 
de inferioridade. Além disso, no que concerne às expectat* Uâ ao 
larizadas em tôrno da futura aplicação da lei e a seus efe/t^* 
rece que as decepções se originaram da orientação tomada pelo r* 
vêrno, que se limitou a proibir manifestações do preconceito d 
côr que não atingem de forma considerável senão os negros e 
mulatos da classe média, em vez de atacar os problemas cruciais da* 
populações negras concentradas nas zonas urbanas.
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CARGOS QUE SÒMENTE SÃO CGNCEmom ̂  ° CUPAR
PARA CONSEGUIR MaS ^ T ^ ^

BE ACESSO SOCIAL E ECONÔ^CO

(CO N FO RM E O PIN IÃ O  DAS M ULHERES)

M t i  os a p o n t a d o s I D A D E S

1
2345 
6* 6b 6c
id 7a7b8a8b9t
9b9c
9d
9e9f

10*
10b
10c

—- EstMdie .......................................
— Combater o preconceito de raça . 1

f • • # é • « «Lutar
Fôrça de vontade . . ,  
Ser direito e distinto 
Boa aparência

• f • J

Mostrar valor ............ .........................
Procurar a ~ *- ................*.................

essoas ii 
rabaJhar

. aP°»° ou proteção junto
Ç X ih »  ..........................
& ............: : : : : : : : : : : : : : : : : : : :

-  Agir igual aos' brancos" * ! ............
-  r Z S F T  *oc,al, aM « s W

branco .. “ “ aÇ,° . d“  “ » »  1*1»

-  f c a r  o° padráo° d T  ‘ • •
-  ^ gutoridade ^  bra« «
-  b e m  ............................  .........................

aegros* COrap° nim cnto  por parte doj

T o t 'u - ................................................................................................

i»-;c;i-a5 2e.ao.ai.i5 3Mn:<)-48 Toui

2
2

8
6
2
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2

1
1
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1
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1
1
1
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4
2

6
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2

1
1

2
1

1
1
1
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1

3
2
2

2
2
2
2
1
I
1
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INQUÉRITO UNESCO.aNHEm

n  OUE OS NEGROS DEVEM TER OU FAZER PARA OCUI 
PARGOS OUE SOMENTE SAO CONCEDIDOS AOS RRajs 

p a r A CONSEGUIR MAIORES OPORTUNIDADES 
DE ACESSO ECONÔMICO

(CONFORME OPINIÃO DOS HOMENS)

M tios i t o t u à t s

Assistência Social do G ovíroo
Boa aparência . ..........................
Captar a sim patia dos braacos 
Combater o preconceito contra o

negro ................... .................... . •
Combater o  preconceito no meio

negro ......................... ..
Conseguir a consideração d o s

brancos
Cumprir as obrigações .................
D ispor dos "documentos" 
Esforçar-se . .
Eleger-se pelo voto .........................
Elevar o nível de vida .................
Especializar-se ............... .. .................
Estudar ..............._................................
Fazer amizades sinceras .................
Fazer relações .......... .........................
Freqüentar boas sociedades .........
Ganhar mais ......................... ..
Igualar o  branco em capacidade
Impor-se ...............................................
Lutar .....................................................
Lutar por justiça ............................
Mostrar valor ..................... ..............
"N ada” ................................................
N ão beber ..........................................
Obter a cooperaçío de todos . .
Obter proteçlo  ..................................
Persistir ...............................................
Proceder corretamente ...................
Propaganda pela imprensa, revistas

e rádio .........................................
Recorrer i  autoridade .................
Revelar senso de responsabilidade
Fer competência ............................

Trabalhar ................... .........................
Unir**e entre si

Total...............



r e l a ç õ e s  r a c ia is  e n t r e  n e g r o s  e  b r a n c o s  e m  s * o  PAUI.O

PROFISSOES IDEAIS: INDICADAS PELAS MULHERES

P r o f i s s õ e s i d a d e s

16-20 21-25126-30131-35 j 36-40111-451 <6-50' 51-55' 58-61161-85IQÍU
Advogada ...............................................
Arrumadeira ..............., ........................
Artista (Inclusive de rid io ) . . . . . .
Bordadeira .............................................
Cantora ............................. .................. ]
Chauffeusc .......................................
Comerciante ..................................... *
Comerciária .................................
Contadora .................
Costureira ...............
Cozinheira .......................
Datilógrafa ...................‘ !
Çoceir* J . . .....................................
■ a s  ” .......................
G r x ^ p6Wica
Lavadeira .........................................
Operária ...........................................
Parteira . . . i ; " ....................................
Pianista ...............................................
Pintora ...................................................
Professfira * ] ........................
Profissões iiberais (sic) ................

erviç°5 domésticos por d i a ..........
r £ X , dt
Violinista ................................................

................................. ..........  ...................................................................... ...............................................................

Total .
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QUADRO DAS PROFISSÕES IDEAIS: INDlCAm  
PELOS HOMENS

Profissões indicadas

Administrador de fazenda . . .
Advogado ............................
Alfaiate ......................................
Auxiliar de escritório ..........
Aviador ......................................
Boxeur .......................... ............
Cantor .......................................
Carpinteiro ................................
Comerciante ................................
Comerciário . . . . ........................
Compositor ................................
Contador ....................................
Corretor ......................................
Datilógrafo ................................
Datiloscopia . . ..........................
Dentista ......................................
Desenhista ..................................
Eletricista ..................................
Encanador ..................................
Enfermeiro ................................
Engenheiro ................................
Engenheiro-mecânico ..... .........
Entalhador de madeira ........
Escritor ..............................
“Estudar” ................................
Farm acêutico..............................
Ferreiro .................................... .
Foguista ■. . .  «.. • ■ i • . .  ■..
Fotógrafo ....................................
Funcionário público ................
Horticultor ........................
Inspetor de polícia
Jogador de futebol ................
Lustrador de móveis ..............
Maestro ......................................
Marceneiro ......................
Marinheiro .................. !.*'.!!!!
Mecânico ................
Médico ..........................
Motorista .....................
Músico ..........................
Pastor protestante
Pedreiro ........................
Pintor ...........................................
Eoiít.ic° ..........
Sra? « a .................................Professor ......................
Químico .............. . . "  . *"
Sacerdote . . . .
Sapateiro ........ ............................
Seleiro .......... ..............................c  • ; .......... ...................................

sT d X  d* *’cr,,ório ..........
7 */ . _ ......................... ...
Técnico de rádio . .
Tipógrafo .....................
Torneiro ...* ...............................
Vigia ^ ........ ..............................

Total



a t i t u d e s  d o s  a l u n o s  d o s  g r u p o s  
e s c o l a r e s  e m  r e l a ç ã o  c o m  a  c ô r  D O S SEUS COLEGAS ( )

1 -  INTRODUÇÃO

Como contribuição ao estudo sôbre relações raciais, realizamos 
uma pesquisa em tôrno das atitudes dos escolares primários das 
escolas públicas, no intuito de evidenciar: 1) — os sentimentos e
os mecanismos psíquicos de defesa manifestos nas atitudes relacio
nadas c o t o  a côr dos colegasj 2) a influência das relações intra* 
familiais no desenvolvimento daquelas atitudes.

O material escolhido para o estudo foi constituído por uma 
amostra estratificada dos alunos que freqüentam o 3.° grau dos 
grupos escolares do Município de São Paulo, e pelo estudo de 29 
famílias dêsses alunos. Desta forma foram observadas as crianças 
que, em sua maioria, procedem de famílias operárias, encontrando* 
se entre elas também crianças das classes intermediárias.

O método estatístico e o estudo de caso foram os métodos 
empregados no presente trabalho.

Incumbiram-se da organização da amostra e do tratamento es* 
tatístico do material colhido, o dr. José Severo de Camargo Pereira 
e o dr. Lindo Fava, Assistentes da II Cadeira de Estatística da Fa
culdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São 
Paulo.

A amostra estratificada, proporcional ao número de classes de 
cada grupo escolar, foi constituida de 130 classes de 3.° grau, de 
108 escolas públicas, sendo 62 classes masculinas, 55 femininas e

_ (1_)ConcIuíu-$e no capitulo anterior a publicaçlo do relatório do inquérito UNES-
j-O-AÍJHEMBI sôbre as relações rac ia is  entre negros e brancos de S. Paulo. Para dar idéia 
o* m aneira por que se realizou êsse inquérito sob a dlreçtlo de Roger Bastlde e Florcstan F e r
nandes, am bos professôres da Universidade de S. Paulo, iniciou-se agora a publicação de alguní 

<*cument«s ou se o quiserem , protocolos de pesoui^a. que sorvi mm do base a e ^ a  importan
tíssim a Investigação social. A série déstes trabalhos foi selecionada dentre os numerosos rela
tórios parc ia is , sendo escolhidos os m ais Importantes de cada face das pesquisas realizada». 
O presento foi fe ito  por d. V irgínia Leonc Bicudo, professôra de Psicanálise e n ielenc Montai 

decola de Sociologia e P olítica  de S. Paulo, a quem aquêles Ilustres professôres confiaram 
o estudo daa a ti tu d e s  dos alunos doa grupos escolares da Capital em relação com a côr doa 
Mu» colegas. A sua le itu ra  dem onstra bem o rigor e a seriedade com que se realizou o inqué
rito  patrocinado pela UNESCO e pela revista ANHBMUI.

\



228_----- -------------- 7  imponentes da amostra foi d*
O número de escolares 1^  escolares estes que j4

15 mistas. O "  de enWe 9 e  ionário através da lmgua. 4.520, variando a responder a um q

eram «P?** £oram classificados em bran.gem esffUa-,!ires das classes estudada & aparência dos
O s escolares ^  ;aponeses, seg que passavam por

COS. mulatos. " ^ d e U T 'brancos « " ^ V a n co  e com traços Vc 
, . sendo cons» escuros do '1 -„ros os de pele mais e».brancos, mulatos os m encarapinhado e ^  referentes aos

’* ■ ^ S Z S . “ a "  "
^ n e s e s , èstesJoram a côr dos escolares, foi a
lraciais apare n t_ amostra, segun_ japoneses -  3,93%;A compôs»^ ̂  gfi 32^ .  negros

seguinte: bran«£ 4 520 escolares e
mulatos -  2’8 ' qUestionário aplw . obtivemos os dados

•  - — ~ ;  f«rí»ntes aos r^ram formulada»
biancos e os de cor. .^ ^ o , as P” ^ çS *es sôbre as a"tû “

A° o ^ nÍ̂ sr « su sta s nos dessem escolares na base * ;
de modo. ̂ “ e l e  afastamen o en« es£olares foi  o que segade aProX ,̂ rTo torm ulado e  ap bcadoO questionário

IN Q U É R IT O  UNESCO-ANUEI^

1 — “Perto de quem você
2 — "Por que você gostaria de sentar-se perto dêsse (ou dessa) co.

lega?”
3 — “Dê o nome de outro (ou outra) colega perto de quem você

gostaria de sentar-se”.
4 — “Por que você gostaria de sentar-se perto dêsse outro (ou

dessa outra) colega?”.
5 — “Perto de quem você não gostaria de sentar-se?”
6 — “Por que você não gostaria de sentar-se perto dêsse (ou

dessa) colega?”
7 — “Dê o nome de outro (ou outra) colega perto de quem não

gostaria de sentar-se”.
8 dêsse* ^

(ou dessa outra) colega?”.

A aplicação do questionário foi feita por Ligia Amaral Sou»» 
técnica da Secção de Higiene Mental Escolar, tendo cia observa o



que os alunos demonstravam interesse em escolher os colegas pre- 
feridos e relutancia para escolher o colega rejeitado. F

A análise estatística das respostas ao questionário, pelo cálculo 
de **> revelou uma relação de dependência entre a côr dos esco
lares que escolheram os colegas preferidos e a côr dos preferidos 
a ss im  como entre a côr dos que r e j e i t a r a m  e  a  côr dos rejeitados’ 
Todavia a análise dos motivos de preferência e de rejeição revelou 
q u e  a justificação das escolhas por motivos raciais explícitos apa
receu sòmente em 0,22% das respostas de rejeição.

A distribuição das porcentagens das escolhas de preferência 
e de rejeição, bem como a representação gráfica dessas distri
buições acham-se incorporadas ao trabalho no capítulo Anexos.

A fim de obtermos esclarecimentos de natureza psico-social 
sôbre as relações de dependência indicadas pela análise estatística e 
sôbre as racionalizações apresentadas nos motivos de preferência e 
de rejeição, selecionamos 28 escolares entre os mais preferidos e os 
mais rejeitados e 1 escolar entre aquêles que rejeitaram explicita
mente por um motivo racial. Os 29 escolares e seus pais foram 
estudados por meio de entrevista, procurando conhecer-lhes os tra
ços da personalidade, o ajustamento entre os membros de sua famí
lia e as atitudes referentes às pessoas de côr. Os dados colhidos por 
meio de entrevistas foram resumidos, e analisadas as atitudes refe
rentes à côr das pessoas.

Na coleta de dados através de entrevistas tivemos a colaboração 
de Olinda Sampaio, técnica da Secção de Higiene Mental da Di
retoria do Serviço de Saúde Escolar de São Paulo.

A todos que contribuíram para a realização da pesquisa deixa
mos consignado o nosso agradecimento.

2 -  ATITUDES DE PREFERÊNCIA E DE REJEIÇÃO ENTRE
OS ESCOLARES

O conhecimento das atitudes dos escolares com referência à côr 
dos colegas constitui um dos objetivos da pesquisa, o qual procura
mos alcançar por via indireta, isto é, através das atitudes de prefe
rência e de rejeição para a escolha de companheiros de banco escolar.

Pelas respostas dos escolares às perguntas: “perto de quem 
você gostaria de sentar-se” e “perto de quem você não gostaria e 
sentar-se”, obtivemos as suas atitudes de preferência e de rejeição. 
Estas duas perguntas foram repetidas, dando aos escolares uma se
gunda oportunidade de escolher outro colega preferi o e ou 
tro rejeitado. .

Procurando verificar a relação entre a côr do que pre eriu e 
do que rejeitou com a côr do preferido e do rejeita o su me

R ACIAIS ENTRE n e c .r o s  e  b r a n c o s  e m  sao  p a u l o  9 2 9



material coligido à análise estatística. Tendo o cálculo de i 
lado que houve relação de dependência entre a côr do que L  
e a côr do escolhido, tanto nas primeiras escolhas do cole? êii 
rido e do rejeitado, como nas segundas escolhas, passaremos 
considerações somente sôbre as primeiras escolhas. a azer

a) A titudes de preferência entre os escolares, segundo 
do que prefere e côr do preferido (2). a

O cálculo de x* referente às atitudes de preferência ex 
na primeira escolha revelou um x* de 108, 18906 significante**8*
9 graus de liberdade e aos níveis comumente aceitos, o que siJ?lr 
ca que houve relação de dependência entre a côr do que prefe
a côr do preferido. e e

Desprezando os questionários com respostas falhas, 4.506 esco- 
lares escolheram os colegas preferidos para companheiro de banco 
Êstes escolares foram* distribuídos segundo a côr nas seguintes prô  
porções: escolares brancos: 86,32%; escolares negros: 6,86%; £ co. 
lares japoneses: 3,93% e escolares mulatos: 2,89%.

Das escolhas de preferência dêsses escolares 90,32% recaíram sôbre 
brancos, 4,49% sôbre negros, 3,51% sôbre japoneses e 1,68% sôbre 
mulatos, evidenciando-se uma preferência incontestável pelo branco.

O escolar branco foi o que mais escolheu colega branco, pois 
escolheu branco 91,72% dos brancos, 89,23% dos mulatos, 81,55% 
dos negros e 75,71% dos japoneses. Por essas porcentagens verifi- 
camos que também a grande maioria de r -la  grupo de côr preferiu
o branco.

De 8,27% dos escolares brancos escolheram colega não 
branco, 3,86% preferiram o negro, 2,75% o japonês e 1,67% o mulato.

A porcentagem de 10,77% refere-se às escolhas de escolares não 
brancos feitas pelo mulato, distribuindo-se da seguinte forma: 5,38% 
dos mulatos preferiram o colega negro, 3,08% preferiram o próprio
mulato e 2,31% preferiram o colega japonês.

A preferência do escolar negro por colega não branco foi dc 
18,44%, com a seguinte distribuição: 12,95% dos negros preferiram o 
próprio negro, 3,56% preferiram o japonês e 1,94% escolheu o
mulato.

O escolar japonês apresentou a porcentagem mais alta na pre
ferência de colega não branco (24,29%) porém 20,90% das esc0*^  
referiram-se à preferência do japonês pelo japonês. Apenas 2,839» 
das suas escolhas recaíram sôbre o negro e 0,56% sôbre o mu ata

As considerações sugeridas pela distribuição das porcentageo5 
das atitudes de preferência por um companheiro de banco eŝ ° ' 
segundo a côr do que prefere e a côr do preferido, são as seguin

2 3 0  _____________________________________________ IN Q U tR IT O  ^ n e s c o a ^ ^

(2) Ver cm auexo o» Qu&droí 1 e 2 referente» à <li»trlbUlC&o de P0rc*ntA*eDi'
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Houve preferência acentuada e geral pelo branco, o qual deter- 
minou o padrão das escolhas dos grupos de minoria, «euim W  
com p o rcen tag en s m u .to  mais baixas, as preferência, pelo nemT 
pelo japonês e pelo mulato. ^  S1U'

A ordem decrescente das porcentagens em que o branco foi es
colhido pelos diferentes grupos, revela que a preferência pelo bran-
co foi maior entre os brancos, decrescendo sucessivamente no mu-
lato, no negro e no japonês.

O fato de nem todos os escolares brancos escolherem colega 
branco demonstra a existência de um número de brancos (8,477) 
que não apresenta as atitudes de preferência do grupo dominante, 
sugerindo que além da qualidade de branco outros fatôres atua
ram nas escolhas.

As porcentagens mais altas que cada grupo alcançou foram 
obtidas pelas escolhas feitas pelos escolares de côr correspondente 
ao do grupo escolhido, isto é, branco foi mais escolhido por branco 
(91,72%), mulato por mulato (3,08%), negro por negro (12,95%) c 
japonês por japonês (20,90%) indicando que em proporções dife
rentes os escolares também se identificaram com seu grupo de côr.

O mulato parece ter tido as mesmas atitudes de preferência do 
branco, escolhendo mais o branco, depois o negro e o mulato, o 
que sugere uma maior identificação do mulato com o branco do 
que a observada entre os negros e entre os japoneses. Desta for
ma, o mulato colocou-se e foi colocado numa posição particular, 
escolhendo mais o negro do qfue a si próprio, enquanto as es
colhas mais altas dos grupos não brancos recaíram sôbre o pró
prio grupo, sendo, por outro lado, o grupo que mais preferiu o 
branco e o negro, e o menos preferido por êstes dois grupos.

Possivelmente o mulato foi o grupo menos escolhido por in
corporar-se e ter sido incorporado aos grupos branco ou negro, ou, 
então, a menor porcentagem de escolha por êle obtida indica que 
êle foi o mais rejeitado.

b) — Atitudes de preferência dos meninos e das meninas segun
do a côr do que prefere e côr do preferido (3).%

Interessados em pesquisar a possível relação de dependência 
entre a côr do que prefere e a côr do preferido dentro da cada sexo, 
calculamos os xf, encontrando para o sexo masculino um x* de 
104,26224 e para o sexo feminino um x* de 141,54264 significantea 
para 9 graus de liberdade aos níveis aceitos comumente, eviden-

(3) Ver em anexo o» Quadro» 3, 4, 5 e 6 referente» à dia tribal çio âe porcent**



IN Q U É R IT O  UNESCO-ANh ^ ^

ciando-se assim uma relação de dependência tanto entre as me*: 
nas como entre os meninos.

O numero de escolares que respondeu à pergunta: “perto 
quem você gostaria de sentar-se” foi de 2.319 do sexo masculijJ* 
2.187 do sexo feminino, os quais íepresentaram as seguintes
porções, segundo a côr:

sexo masculino: brancos 86,20%; negros 6,43%; japone^  
4,40%; mulatos 2,97%;

sexo feminino: brancos 86,47%; negros 7,31%; japonese,
3,43%; mulatos 2,79%.

As porcentagens de escolhas segundo a côr e o sexo foram as 
que se seguem: das escolhas dos meninos 89,04% recairam sôbre 
brancos, 5,00% sôbre negros, 4,58% sôbre japoneses e 1,38% sôbre 
mulatos; das escolhas das meninas 91,67% recairam sôbre brancos, 
3,93% sôbre negros, 2,38% sôbre japoneses e 2,02% sôbre mulatos.

À maior porcentagem de escolas de menina branca (91,67%) 
corresponderam as escolhas da menina branca, a qual escolheu mais 
colega branca (93,50%) do que o menino branco escolheu colega 
branco (90,05%). Os meninos brancos, portanto, escolheram mais 
colegas de côr (9,90%) do que as meninas (6,50%).

A observação das porcentagens de escolhas entre os meninos e 
entre as meninas em relação com a côr do que escolhe e côr do es
colhido sugere as seguintes diferenças de atitudes entre os sexos:

Havendo entre as meninas brancas maior preferência pelo co
lega branco do que entre os meninos brancos, as meninas brancas 
apresentaram-se mais exclusivistas do que os meninos.

O menino branco aproximou-se mais do negro e do japonês 
do que a menina branca da colega negra e japonesa, fato que com
plementa a observação anterior.

Entre os meninos, o mulato foi o que demonstrou maior desejo 
de aproximar-se do branco e entre as meninas foi a menina branca 
que mais escolheu a branca, êstes dois subgrupos manifestando-se 
como os mais exclusivistas.

c — Atitudes de preferencia entre os escolares segundo a na
cionalidade do que prefere e côr do preferido (4)

Achamos de interêsse complementar a presente pesquisa sôbre 
as preferências dos escolares na escolha de um companheiro de

anco, estudando as suas atitudes segundo a nacionalidade do 
escolhe e côr do escolhido.

QuaUriii 7 •  8 rvftreutofl à dlstfibulçAo d#
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D efinim os a nacionalidade dos escolares de acordo com a na- 
‘onalidade dos pais, segundo a qual os alunos foram distribuídos 

CX 3 categorias: brasileiros, estrangeiros e “mistos”. Foram con- 
e*derados brasileiros os escolares possuindo ambos os pais brasileiros,
S1 trangeiros aquêles com ambos os pais estrangeiros e mistos os esco
lares possuindo um dos genitores brasileiro e o outro estrangeiro.

O cálculo de x* revelou que há relação de dependência entre a 
n a c i o n a l i d a d e  dos escolares que escolhem e a côr dos escolhidos, ten
do encontrado um x* de 43,39 significante aos níveis comumente
aceitos.

Responderam à pergunta “perto de quem você gostaria de sen
tar-se” 4.366 escolares, dos quais 63,44% possuiam pai e mãe brasi
leiros, 18,00% possuiam um dos progenitores brasileiro e o outro es
trangeiro e 17,56% possuiam ambos os pais estrangeiros.

Das escolhas referentes aos escolares brancos, foram as escolhas 
dos escolares brasileiros que mais recaíram sôbre os brancos com a 
porcentagem de 57,35% comparada com as escolhas dos escolares 
estrangeiros que foi de 17,48% e com as escolhas dos escolares mis* 
tos correspondente a 15,71%.

As porcentagens das escolhas feitas pelos escolares brasileiros 
determinaram a seqüência das porcentagens sôbre o total de esco
lhas em que os diferentes grupos foram escolhidos. Os outros dois 
grupos de escolares apresentaram a mesma distribuição de escolhas 
observadas entre os escolares brasileiros, diferindo, porém, os esco
lares estrangeiros nas escolhas dos japoneses. Êstes foram mais es
colhidos pelos escolares estrangeiros do que pelos outros dois grupos.

A observação das porcentagens de escolhas de cada grupo segun
do a nacionalidade evidencia que todos os grupos tiveram preferên
cia incontestável pelo escolar branco, sendo mais acentuada entre 
os escolares com um dos progenitores brasileiro e o outro estran
geiro. A situação de marginalidade do escolar possuindo um dos 
pais brasileiro e o outro estrangeiro parece resultar na acentuação 
de sua preferência pelo colega branco, possivelmente como defesa con
tra um sentimento de insegurança, diante do grupo dominante de
brancos brasileiros.

d — Resumo das observações e hipóteses referentes às atitudes 
de preferência.

. ^  relação de dependência verificada entre a côr do que esco-
ine e côr do escolhido foi conseqüente às atitudes do escolar bran
co, manifestando preferência acentuada pelo branco, e, em propor
ções muito mais baixas, preferindo sucessivamente o negro, o japo* 

e o mulato. Uma pequena proporção de brancos preferindo co-
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legas não brancos sugere que além da côr outros fatores atuara
nas escolhas.

O mulato foi o grupo de minoria que_ se mostrou mais idemi. 
ficado com o branco, pois, seguindo o padrao de escolhas do branco 
resultou que êle preferiu mais o negro do que a si próprio, quando 
os neeros e os japoneses preferiram mais os escolares de côr corre», 
pondente à própria côr aos escolares de outros grupos de minoria.

A comparação das atitudes de preferência dos meninos com 
as atitudes das meninas evidencia que ambos os sexos apresentaram
0 mesmo padrão de escolhas, sendo porém mais acentuada a pre- 
ferência pelo branco entre as meninas. Esta preferência mais acen- 
tuada ocorreu em conseqüência das escolhas das meninas brancas 
preferindo colegas brancas, as quais, portanto, se mostraram niaíg 
exclusivistas do que os meninos brancos.

As atitudes de preferência dos escolares segundo a nacionali
dade evidenciaram que os escolares com um dos progenitores bra
sileiro e outro estrangeiro foi o grupo de maior preferência pelo 
branco, sugerindo que a sua atitude corresponde à expressão de uma 
defesa psíquica pelo sentimento de insegurança ligado à sua situa
ção de marginalidade.

e — Atitudes de rejeição entre os escolares segundo a côr do 
que rejeita e a côr do rejeitado (5).

Pelo estudo das atitudes de preferência entre os escolares, con
cluímos que na escolha de um companheiro de banco, os escolares 
foram influenciados pela côr e pela nacionalidade do que escolhia 
em relação com a côr do escolhido, evidenciando-se uma preferên
cia geral e acentuada pelo branco. Neste tópico passamos ao estu- 
do das atitudes de rejeição entre os escolares relacionados com a côr 
do que rejeita e a côr do rejeitado, por meio da análise estatística
das respostas dadas à pergunta: “perto de quem você não gostaria 
de sentar-se”.

Foi de 4.451 o número de escolares que responderam à per
gunta. O cálculo de x*, cujo valor encontrado foi de 30,04425, 
valor êste significante para 9 graus de liberdade e aos níveis co* 
mumente aceitos, revelou uma relação de dependência entre a côr 
do que rejeita e a côr do rejeitado.

A distribuição dos escolares segundo a côr do que rejeita foi
1 o fjf1*11161 escolares brancos 86,43%, negros 6,92%, japonesa 

a 'l0 e mi,,atos 2,83%. As porcentagens de rejeição segundo *
cor o que rejeita e a côr do rejeitado foram as seguintes: das rejei-

anexo os Quadros Ô, 10, 11 e 12 referentei à distribuição de poretn̂ f®1*'
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• 87,46% foram contra o branco, 8,70% contra o negro,
ÇÔ83<7 °contra o mulato e 1,01% contra o japonês.
2 Observando-se as rejeições feitas pelo branco, verificamos que

ntribuiu decisivamente nas porcentagens dc rejeição do grupo 
1° oois das rejeições totais foram rejeições dos brancos: 76,25% 

gCntra os brancos, 6,99% contra os negros, 2,34% contra o« mulato»
e°0,85% contra os japoneses.

Das rejeições totais feitas pelos grupos não brancos, 11,21% 
foram contra o branco, 1,71% contra o negro, 0,49% contra o mula- 

e 0 16% contra o japonês. Os escolares não brancos, portanto, se- 
t0 iram o padrão de rejeição dos brancos, rejeitando mais o branco 
^ e m seguida, com porcentagens bem mais baixas, o negro, o mu
lato e o japonês.

O branco recebeu as porcentagens mais altas de rejeição en
tre todos os escolares e entre os escolares não brancos as porcenta
gens mais altas de rejeição recairam sôbre o negro.

O escolar branco rejeitou-se em elevada porcentagem, enquan
to foi baixa a porcentagem com que cada grupo de minoria se
rejeitou.

Como o branco, os grupos de minoria apresentaram elevada 
porcentagem de rejeição contra o branco e baixa contra os grupos 
não brancos.

O japonês foi o menos rejeitado, no sentido que um número 
baixo de rejeição foi contra êle.

Tais observações sôbre a distribuição das porcentagens de re
jeição sugerem que a relação de dependência entre a côr do que 
rejeita e côr do rejeitado parece decorrer das atitudes de rejeição 
do escolar branco, as quais foram muito acentuadas contra o pró« 
prio branco, seguindo-se em ordem decrescente a rejeição contra o 
negro, o mulato e o japonês. As atitudes de rejeição do grupo 
dominante parecem constituir um padrão e estímulo para as atitu
des de rejeição dos grupos de minoria.

Na proporção que os grupos de minoria seguiram o padrão das 
atitudes de rejeição do branco, poderíamos considerar o fato como 
um sinal de identificação dèsses grupos com os ideais do grupo
dominante.

f — Atitudes de rejeição entre os escolares do sexo masculino 
e entre os escolares do sexo feminino (•).

Calculando os xf para cada grupo segundo o sexo, encontra- 
mos Para 0 sexo masculino um x1 de 9,55136, que não é significante

Ver em anexo o« Quadros 13 ô 14 referentaa à diitribulçto da porctataxeu.
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para 9 graus de liberdade e aos níveis comumente aceitos, 0
indica que não podemos afirmar que a relação encontrada erurT*
côr do que rejeita e a côr do rejeitado não possa ser explicada tJ* 
fatores acidentais. Outro fato se passou com o sexo feminino è» 
contrando um x* de 27,058180, que é significante ao nível de 1 rZ  
100, para 9 graus de liberdade. Nessas condições podemos afirm** 
que, entre as meninas, há relação de dependência entre a côr 
que rejeita e a côr da rejeitada.

Responderam à pergunta “perto de quem você não gostaria 
de sentar-se”, 2.296 meninos e 2.155 meninas.

A composição da amostra segundo a côr dos que rejeitaram é 
a seguinte: meninos: brancos 86,33%, negros 6,49%, japoneaes 
4,27%, mulatos 2,91%;

meninas: brancas 86,54%, negras 7,37%, japonesas 3,34%, 
mulatas, 2,74%.

A distribuição dos escolares segundo a côr dos rejeitados é a 
que se segue: das rejeições entre os escolares do sexo masculino, 
87,33% recairam sôbre brancos, 7,88% sôbre negros, 3,14% sôbre mu
latos e 1,65% sôbre japoneses; das rejeições entre os escolares do 
sexo feminino, 87,61% recairam sôbre meninas brancas, 9,55% sôbre 
negras, 2,50% sôbre mulatas e 0,33% sôbre japonesas.

A comparação das porcentagens de rejeição dos meninos com 
as porcentagens das meninas demonsntra que uns e outros rejeita
ram acentuadamente o branco.

As diferenças observadas entre as rejeições dos meninos e das 
meninas referem-se aos grupos dos negros e dos japoneses. Sôbre 
os meninos japoneses recaiu uma porcentagem mais alta de rejei
ção do que sôbre as meninas japonesas, ocorrendo o contrário com 
os escolares negros, pois as meninas negras tiveram porcentagem 
mais alta de rejeição do que os meninos negros. A maior porcen
tagem de rejeição alcançada pelo escolar japonês, entre os meninos, 
ocorreu em conseqüência da maior rejeição dos meninos brancos 
contra o colega japonês, enquanto entre as meninas a escolar negra 
foi mais rejeitada devido às rejeições das próprias meninas negras, 
as quais foram mais acentuadas do que entre os meninos negros.

• * jJSaEm resumo, as observações referentes às atitudes de rejeiça » 
segundo o sexo, sugerem que tanto os meninos como as meninas 
possuem maior rejeição contra o branco. De modo geral, am s 
os sexos possuem o mesmo padrão nas atitudes de rejeição. *'ntro 
tanto, os meninos brancos apresentando maior rejeição #con^a 
colega japonês mostraram maior intolerância do que a menina 
ca em relação à colega japonesa. A menina negra, rejeitaJl ^  
mais que os meninos negros se rejeitaram, demonstrou uma i e
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ficação mais acentuada com os ideais do grupo dominante e menor 
co n sc iên c ia  de grupo do que os meninos negros. O fato de os e*. 
colares negros terem sido mais rejeitados do que os mulatos, tanto 
entre os meninos como entre as meninas, dá apoio à hipótese de 
que a côr mais carregada do negro seria fator de rejeição, enquanto 
o “branqueamento” gradativo da pele constituiria um fator ate
nuante da rejeição.

g — A titu d es dos escolares segundo a nacionalidade do que 
re je ita  e côr d o  re je itad o  (7).

Conforme estabelecemos para o estudo das atitudes de pre
ferência, a nacionalidade dos escolares foi definida através da 
nacionalidade dos pais, sendo considerados brasileiros os escolares 
com ambos os pais brasileiros, estrangeiros os que possuíam os pais 
estrangeiros e “mistos” os escolares com um dos progenitores bra
sileiro e o outro estrangeiro.

Distribuídos os escolares segundo a nacionalidade do que re
jeita e côr do rejeitado, calculamos o x*, encontrando um valor de 
30,04425 que é significante para 9 graus de liberdade e aos níveis 
comumente aceitos, assim evidenciando-se uma relação de de
pendência.

À pergunta “perto de quem você não gostaria de sentar-se” res
ponderam 4.312 escolares, dos quais 63,36% eram brasileiros, 19,02%
possuiam um dos progenitores estrangeiro e outro brasileiro e 17,60% 
eram estrangeiros.

As porcentagens de rejeição foram as seguintes: das rejeições 
feitas 87,45% recairam sôbre brancos, 8,71% sôbre negros, 2,78% 
sôbre mulatos e 1,04% sôbre japoneses.

Essas porcentagens mostram que a porcentagem mais alta de 
rejeição foi contra o branco seguindo-se, com porcentagens muito 
mais baixas, as rejeições contra o negro, o mulato e o japonês. Tal 
distribuição das porcentagens de rejeição foram principalmente de
vidas às atitudes de rejeição do escolar brasileiro.

A observação das porcentagens de rejeição sôbre o total de 
cada grupo evidencia que os escolares “mistos” e os escolares es
trangeiros, seguindo o padrão do grupo de escolares brasileiros, de
monstraram-se identificados com êste grupo. O grupo “misto”, 
porém, rejeitou mais o branco e rejeitou menos o mulato do que 
°s outros grupos o rejeitaram, possivelmente em conseqüência de 
sua situação marginal quanto à nacionalidade.

(7)  ̂er ena og Qm(jp,jg 15  e referentes à distribuição d® porcentaxen».



h ) — Resumo das observações e hipóteses sôbre as atitudes ,t 
rejeição.

A relação de dependência entre a côr do que rejeita
a côr do rejeitado, entre a côr do que rejeita e a côr h!
rejeitado dentro de cada sexo e entre a nacionalidade do qae ^  
jeita e côr do rejeitado foi determinada por uma atitude comum 
e acentuada contra o branco, conseqüente às próprias atitudes do 
escolar branco e à identificação dos grupos de minoria com os ideais 
do grupo dominante. Pela observação das porcentagens de rejei
ção verificamos que o escolar branco foi sempre o mais rejeitado 
seguindo-se as rejeições contra o negro, o mulato e o japonês.

A seqüência constante na intensidade com que os diferentes 
grupos rejeitaram os colegas, segundo a côr, demonstra que houve 
um padrão nas atitudes de rejeição.

O fato de o maior número das rejeições dirigir-se contra o
branco mostra que os grupos de minoria não atraíram contra si
próprios a maior carga de hostilidade.
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i) — Considerações sôbre as porcentagens das atitudes de pre
ferência comparadas com as atitudes de rejeição.

Comparando-se as porcentagens das preferências feitas segun* 
do a côr do escolhido (90,32% de brancos, 4,49% de negros, 3,51% 
de japoneses, 1,68% de mulatos) com as porcentagens das rejeições 
feitas (87,46% contra o branco, 8,70% contra o negro, 2,83% contra 
o mulato, 1,01% contra o japonês) verificamos que os brancos e os 
japoneses obtiveram porcentagens de preferência mais altas dcf que 
as porcentagens de rejeição, enquanto o negro e o mulato tiveram 
porcentagens de rejeição mais altas do que de preferência.

As porcentagens de atitudes de preferência mais altas obtidas
pelo branco e pelo japonês foram à custa das atitudes dos compo
nentes dêsses respectivos grupos, os quais mais se preferiram do que 
se rejeitaram, demonstrando uma atitude de maior solidariedade 
e maior consciência grupai do que a observada entre os negros e os 
mulatos. O negro obteve porcentagem de rejeição mais alta do que 
de preferência devido às atitudes de rejeição do branco e do própno 
negro contra o negro, o que pode indicar uma intensa assimilação 
das a titu d e s  do branco por parte do negro; a situação do mu * ® 
foi conseqüente às atitudes do branco rejeitando-o em 
mais a lta s  do que preferindo-o e às atitudes do próprio mulato p*®’
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ferindo mais o branco ou o negro do que a si próprio. O mulato, 
portanto, apresentou-se mais identificado com o branco ou com o 
negro, demonstrando consciência de grupo mais baixa do que o* 
outros escolares.

O fato de o escolar branco ter recebido as porcentagens mais 
altas das atitudes de preferência e de rejeição sugere a existência 
de uma atitude ambivalente em relação ao branco. Considerando 
que essas porcentagens altas também correspondem às atitudes do 
próprio branco, concluímos que, de modo geral, os escolares bran
cos se restringiram a fazer as suas escolhas de preferência e de re
jeição dentro do grupo de brancos, demonstrando-se identificados 
com os elementos do próprio grupo e recalcados em relação aos de cor.

Os grupos de minoria seguindo o padrão de atitudes do bran
co também derivaram para o colega branco a maior parte de seus 
gentimentos manifestos nas atitudes de preferência e de rejeição.

A comparação das atitudes de preferência com as de rejeição 
entre os meninos e entre as meninas revela que estas mais acen- 
tuadamente do que aquêles preferiram a colega branca do que a 
rejeitaram. Esta observação sugere que as meninas procuraram 
aproximar-se mais da colega branca do que os meninos, demons* 
trando-se mais identificados com as atitudes do branco e portanto 
mais exclusivistas.

3 -  CONSIDERAÇÕES SÔBRE OS MOTIVOS DE 
PREFERÊNCIA E DE REJEIÇÃO APRESENTADOS

PELOS ESCOLARES

Revelada pelo cálculo de x2 a relação de dependência entre a 
côr do que escolheu e do preferido, achamos de interêsse esclarecei 
esta relação através do estudo dos motivos de preferência apresen
tados pelos escolares.

Por meio das perguntas “porque você gostaria de sentar-se 
perto dêsse (ou dessa) colega” e “porque você gostaria de sentar-se 
perto dêsse outro (ou dessa outra) colega”, procuramos conhecer oa 
motivos explícitos dados pelos escolares para a preferência de dois
companheiros de banco.

Obtivemos, portanto, de cada aluno duas respostas referentes 
aos motivos de preferência para a primeira e a segunda escolhas, 
motivos êstes que foram classificados, tabulados e organizados no 
quadro 17, constante em Anexo.

Responderam ao questionário 4.380 alunos, sendo 2.251 do sexo 
masculino e 2.129 do sexo feminino, não tendo sido computadas as 
respostas de 428 alunos por apresentarem motivos múltiplos.
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Os motivos de preferência para a escolha de dois cotnpanh • 
ros de banco, ordenados segundo as porcentagens alcançadas ^ ‘ 
traram que a razão mai» forte para a preferência ou a qualidaT 
mais apreciada no colégio foi * bom ou boa , no senti(Jo de bo  ̂
dade, com a porcentagem de 37,40% sôbre o total geral de resposJL

Em seguida, apareceu a escolha de companheiros justificad 
pelo sentimento de amizade (“porque gosto dêle ou dela”, “porqUe êle 
ou ela gosta de mim”, “porque somos amigos”), com a porcenta.
gem de 26,56%.

Em terceiro lugar, surgiu a escolha justificada pelas qualidades 
apreciadas num “bom aluno” tais como quieto, comportado, aplj. 
cado, alcançando a porcentagem de 20,88%.

O quarto grupo de respostas reuniu aquêles cujo motivo de 
preferência se referiu às qualidades de criança “bem educada” (obe* 
diente, prestativa, agradável, alegre, carinhosa), com a porcenta
gem de 11,29%.

O número de outros motivos mencionados, (como por exemplo: 
“bonito, meu vizinho, meu primo”, etc) perfaz a porcentagem 
de 3,82%.

Em nenhum dos motivos revelados pelos escolares a preferên
cia foi justificada por razões diretamente ligadas à côr ou à nacio 
nalidade do colega.

Tendo o cálculo de x2 revelado uma relação de dependência 
entre a côr do que escolheu e a côr do escolhido, a ausência de mo
tivos explícitos com respeito à côr fundamenta as seguintes hipóteses:

— a) os escolares não tinham consciência de sua discrimi*
nação baseada na côr ou os escolares eram conscien
tes da discriminação, porém, censuraram-na;

— b) as qualidades de “bom”, “bom aluno”, “bem educa*
do” estariam associadas ao branco, como qualidades 
a êle peculiares.

O fato de o escolar ter preferido o colega, implícita e não explici
tamente na base da côr, revelou que as suas atitudes para com a côt 
foram associadas a uma atitude de censura consciente ou inconscien
te, a qual o levou a ocultar a côr, como motivo de sua preferência.

As respostas mais votadas, por outro lado, estariam indicando 
que, a “bondade, a amizade, o bom comportamento, a aplicação e 
a boa educação”, constituíram as qualidades ideais dos escolares 
para a escojha do companheiro de banco.

A justificação da escolha do colega em tais têrmos — "porque
bondoso, amigo, comportado, aplicado, amável, p r e s t a tivo, 

etc.  ̂ — corresponderia às expectativas dos pais e dos professôres, ** 
quais os escolares incorporaram, revelando-as como ideal do próprl°
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ego e como ideal para  o  estabelecim ento de relações positivas com 
os colegas.

Observamos que  êsse ideal do ego, apresentado pelos escolares, 
com o m otivo explícito da escolha dos colegas preferidos, se caracte
rizou pela  ausência de hostilidade, de narcisismo e de egoismo, pois 
foram  considerados “bondosos” os escolares sem manifestações hos
tis* “amigos” os escolares reciprocam ente queridos; “bons alunos” 
e “bem  educados” os escolares produtivos e prestativos. Podemos, 
po rtan to , supor que  ao escolher o colega preferido o escolar teve de 
defender-se inconscientem ente da m anifestação de seus próprios 
sentim entos hostis, egoistas e narcísicos dirigidos contra os colegas, 
na  base da côr. Assim os escolares dem onstraram  um a censura con
tra  aquêles sentim entos, que m otivam  as distâncias, os antagonism os 
e os conflitos nas relações hum anas.

A prevalência do item “bom” sôbre os demais parece-nos mais 
diretamente influenciada pelo lar do que pela escola, enquanto a 
qualidade de “bom aluno” mais diretamente influenciada pelo “sta- 
tus” no ambiente escolar, teria possivelmente influenciado o nú
mero obtido de respostas dêsse tipo.

Analisando-se os motivos de preferência d istribuidos segundo 
o sexo, o cálculo de x 2 revelou que h á  diferença en tre  os dois sexos 
n a  apreciação das qualidades p a ra  a  escolha do com panheiro 
preferido .

A bondade teve muito mais significação ou valorização entxe as 
meninas, com a porcentagem de 47,32%, do que entre os meninos
apresentando a porcentagem de 27,62%.

Os meninos obtiveram porcentagens mais altas do que as meni
nas nos itens referentes à “amizade” (30,83%, entre os meninos e
22,30% entre as meninas) e ao item “bom aluno” (respectivamente 
26,21% e 15,44%).

Convém notar que o item “amizade” não se refere a uma qua
lidade, mas a um dos sentimentos, em cuja base se estabelecem as 
relações humanas. A maior porcentagem dêste tipo de resposta, 
entre os meninos do que entre as meninas, sugere a hipótese de os 
meninos, mostrando-se mais aptos para transferir ao companheiro 
a sua afetividade, possuirem um grau maior de maturidade afetiva
do que a menina do mesmo grupo de idade.

Diversos fatores conjugados contribuiriam para essa condição 
afetiva do menino. Por condições intrínsecas e extrínsecas, em ge
ral, o menino é mais solicitado para a ação sôbre o mundo exterior, 
enquanto que a menina é mais estimulada para conservar certos 
traços infantis e desenvolver mais atitudes passivas e subjetivas.

ssim, por exemplo, para o grupo de idade que estamos estudando, 
via de regra, o menino tem a permissão de brincar com companhei
ros fora do lar, enquanto a menina tem de ficar restringida ao lar.
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Esta situação dando ao menino oportunidade para um 
maior de contactos sociais com pessoas fora do âmbito famir 1 ^  
vàvelmente influirá no desenvolvimento da sua capacidade*  ̂*** 
tabelecer laços afetivos com os companheiros, enquanto as 
çôes dos contactos sociais da menina resultariam na perm 
em maior grau, de suas ligações afetivas com o grupo nrW - cia, 
bases infantis. 6 P° P«**4no „

Na valorização acentuadamente atribuida à bondade 
preferência de colegas entre as meninas, podemos ver que eh* * 
monstraram estabelecer uma ligação mais direta com o ideal do* 
com o objeto de seus afetos, o que, nessa idade, pode significar 
dependência dos pais, explicando-se assim o fato de as meninas*10* 
rem manifestado maior preferência pelo branco do que o meni

Tanto o menino como a menina defenderam-se inconsciente.* 
mente de seus sentimentos de hostilidade, porém, com meios dife. 
rentes: o menino apoiando-se na amizade pelo colega e a menina 
utilizando-se de valores morais.

Na base das diferenças de porcentagens entre os sexos não po. 
deríamos concluir que as meninas fossem mais bondosas e os meni
nos mais companheiros e estudiosos, senão que a “bondade” consti- 
tuiu um ideal mais alto entre as meninas, e “amigo” e “bom aluno” 
os ideais mais altos entre os meninos.

Os motivos referentes a “bonito, vizinhança, prestígio da famí
lia, relações de parentesco, limpo”, etc, reunidos alcançam a por
centagem de 4,09% entre os meninos e 3,38% entre as meninas.

“Bem educado” foi um motivo que pràticamente alcançou as 
mesmas porcentagens nos dois sexos como se fôsse a afirmação que 
tanto para o menino como para a menina o grupo social estabelece 
a mesma pressão no sentido que sejam “bem educados”.

A observação dessas porcentagens parece indicar que na esco
lha do colega preferido os escolares apontaram como motivos mais 
fortes os traços de personalidade manifestos pela bondade, pelo bom 
comportamento, pela aplicação ao estudo e pelo companheirismo. 
Do nosso ponto de vista a prevalência dêsses motivos parece corres
ponder a um dos meios com que o escolar lidou com os sentimentos 
de amor e de agressividade. Valorizando os sentimentos de “bon
dade” e de “amizade”, o “bom comportamento e a aplicação aos es
tudos”, o escolar não sòmente se opunha aos seus sentimentos de 
“maldade e de hostilidade”, como se protegia da agressão de fora, 
aceitando as atitudes e as atividades construtivas dêles esperadas.

Entretanto, dada a relação de dependência entre a côr do que es
colheu e a côr do preferido e não tendo sido mencionado nem um 
tivo de preferência explicitamente referente à côr, levantamos a 
tese de que a expressão das atitudes ligadas à côr foi censura a
encoberta por uma identidade do branco com as boas quali
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e do negro com as más qualidades. Podemos portan to  in terp re tar 
a preferência pelo branco mais acentuada en tre  as m eninas do que 
en tre  os meninos como um a m aior valorização das qualidades boas 
conseqüente a um a dependência afetiva dos pais mais acentuada na 
m enina. Em bora a preferência geral tenha sido pelo colega b ran 
co, os escolares não justificaram  as suas atitudes por motivos raciais.

P ara  o estudo dos motivos de rejeição, pedimos aos escolares 
que respondessem às seguintes perguntas: “porque você não gosta* 
ria  de sentar-se perto  desse (ou dessa colega)” e “porque você não 
gostaria de sentar-se perto  dêsse ou tro  (ou dessa ou tra) colega”.

R esponderam  ao questionário  4.036 escolares, 2.042 pertencen
do ao sexo m asculino e 1.994 ao sexo fem inino tendo sido excluí
dos os alunos que apresentaram  respostas m últiplas.

Os motivos de rejeição, ordenados segundo as porcentagens de 
freqüência, sôbre o  to tal geral, foram  os seguintes: “m au a luno” 
40,20%, “m au” 36,89%, “m al educado” 10,72%, “inim izade” 7,95% 
e outros motivos 4,19%.

Os escolares consideraram  m au  a lu n o  o colega conversador, 
vadio, copiador, cabulador, etc. O  fato  de êsse te r sido o motivo 
mais forte de rejeição parece indicar que  a situação escolar teve in
fluência nas atitudes expressas, visto que  na  escola as qualidades re
ferentes ao bom  com portam ento e à boa aplicação são fatores para 
“status” alto. De sorte que, re je itando  o  m au  aluno , o escolar re je i
tava as atitudes que no meio escolar são estím ulo p ara  a rejeição da 
p a rte  dos professôres.

Segue-se a rejeição de colegas justificada pelo m otivo de 
serem “m aus”, isto é, “ruim , briguento , provocador, im portuno , m en
tiroso”, e tc  T odos êsses m otivos correspondem  a diferentes for
mas de m anifestações hostis da agressividade, ind icando  que  os tra 
ços de personalidade baseados na hostilidade estim ulam  a rejeição 
en tre  os escolares.

Com porcentagem muito mais baixa, os escolares rejeitaram o 
colega “mal educado”, compreendendo o “malcriado, o desobedien
te, com mau caráter, sem vergonha, chorão, o que chupa dedo, es
quisito, relaxado, etc.”. Como podemos observar, as qualidades atri
buídas ao “mal educado” não chegam a constituir uma forma de 
hostilidade aberta e direta contra o mundo exterior e talvez por 
isso os alunos vistos como “mal educados” tenham recebido uma car
ga de rejeição menos intensa.

A rejeição de colegas por motivos de inimizade, explicada nos 
têrmos “porque não gosto dêle (ou dela)”, “porque êle (ou ela) não 
gosta de mim”; “porque êle é mau amigo”, alcançou porcentagem 
bem mais baixa do que a porcentagem obtida por motivo de ami
zade na preferência de colegas. Êste resultado parece conseqüen
te à resistência inicial para apontar os colegas rejeitados, pois, quan-
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do lhes foi feita a pergunta nêsse sentido os escolares ma r 
se agitados. Nas classes femininas a reação de oposição & ar*ni. 
foi mais forte pelas expressões: “essa pergunta eu não se^ 1̂ 1*1* 
der” ou “isso eu não digo” ou “eu gosto de todos”. 1 resP<m.

Os escolares, que demonstraram grande interêsse 
dos colegas preferidos, sentiram-se embaraçados em apont* eS°olIla 
jeitados. Tal observação vem reafirmar o nosso ponto de***08 re' 
que através das atitudes de preferência e de rejeição os de 
lidaram com os sentimentos de amor e de ódio, mascarand^01̂ 6* 
uma censura consciente e inconsciente. No caso da rejeição S °̂r 
dos sentimentos hostis foram conscientemente censurados dad 
sistencia inicialmente manifestada contra a designação dê 3 a re<
lega rejeitado. co*

Outros motivos de rejeição como “sujo, porco, gordo m 
pequeno, pobre, negro, de outra raça, mariquinha” etc./alca^’ 
ram baixa porcentagem. Entre êstes, a porcentagem de respo ^ 
rejeitadoras justificadas por um “motivo racial” foi apenas de 0 22%*

Todavia, tendo o cálculo de x2 revelado que houve relação dê 
dependência segundo a côr do que rejeitou, levantamos a hipótese 
de, entre os escolares, a rejeição explícita por motivo de côr, ter sido 
fortemente censurada, estando as atitudes mascaradas por uma iden* 
tidade entre o branco e as qualidades apreciadas, e entre o não 
branco e as qualidades não apreciadas.

A hipótese sôbre as associações do branco com as qualidades po
sitivas e do não branco com as qualidades negativas pode ser posta 
à prova estatística, porém, somos forçados a deixar o estudo dêste 
aspecto para um trabalho subseqüente. Entretanto, os dados coli- 
gidos nas entrevistas contribuirão com algum esclarecimento sôbre 
a hipótese em apreço.

Distribuídos os motivos de rejeição segundo o sexo, o cálculo 
de x2 revelou que houve diferença entre os dois sexos na rejeição 
de colegas segundo as qualidades não apreciadas.

O quadro 18, colocado em Anexo, apresenta as porcentagens 
dos motivos de rejeição sôbre o total de cada sexo. Os meninos re* 
jeitaram o “mau aluno” na porcentagem de 42,04% e as meninas 
na proporção de 38,31%. Mais do que as meninas, os meninos se
prenderam à situação escolar na rejeição do colega.

O motivo de “mau ou má” foi mais forte entre os mer| ^
(37,46%) do que entre as meninas (35,45%). É *nter0SSa*n*tearam a 
var que as meninas que mais valorizaram a bondade rejeita
colega má, o inverso ocorrendo com os meninos, que deram m ^
valor à bondade, e rejeitaram mais o maldoso. >̂arece,.»S°de di* 
que os meninos lidaram de modo mais direto com a. hosti i a * 
rigindo-a contra o “mau colega”.
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A rejeição do “mal educado” foi maior entre os meninos (12,15%) 
do que entre as meninas (9,28%) o que pode corresponder ao fato 
que as atitudes de “desobediência”, “sem vergonha” e “relaxamento” 
ocorrem mais entre os meninos do que entre as meninas.

A inimizade foi um motivo mais forte de rejeição entre as me
ninas (10,97%) do que entre os meninos (4,99%), aqui também 
observando-se o inverso do que ocorreu nas escolhas do colega pre
ferido, onde o menino deu valor maior à amizade do que a menina. 
Esta observação reforça o nosso ponto de vista no sentido de a me
nina haver demonstrado menos tolerância pela hostilidade aberta, 
talvez por mêdo mais acentuado. Se é certo que, neste grupo de ida
de, a menina tem menos experiência do que o menino para o esta
belecimento de laços afetivos fora do lar, conseqüentemente ela 
será mais dependente e portanto mais sensível às manifestações 
de inimizade.

Em resumo, as observações referentes aos motivos de rejeição 
entre os escolares, evidenciam que a rejeição por motivos explici
tamente raciais foi mínima. Levantamos, então, a hipótese de os 
sentimentos hostis relacionados com a côr terem sido censurados e 
portanto mascarados pelos motivos de “mau aluno, maldoso, mal 
educado e mau amigo”. A forma de lidar com o ódio manifestou-se 
diferentemente entre os sexos, os meninos apresentando uma 
atitude mais direta contra a hostilidade de fora.

Considerando a relação de dependência entre a côr do que re
jeita e a côr do rejeitado, verificada pelo cálculo de x2, supomos 
que o mascaramento das atitudes em relação à côr se tenha dado 
em função de uma identidade do branco com as qualidades aprecia
das e do não branco com as qualidades não apreciadas.

4 -  A INFLUÊNCIA DO LAR NAS ATITUDES DE 
PREFERÊNCIA E DE REJEIÇÃO DOS ESCOLARES

a. Estudo de escolares brancos mais preferidos pelos colegas.
b. Estudo de escolares brancos mais rejeitados pelos colegas.
c. Estudo de escolares negros mais rejeitados pelos colegas.
d. Estudo de um escolar branco rejeitando um colega negro.
e. Considerações sôbre as atitudes de preferência e de re

jeição relacionadas com as condições do ambiente familiaL

Entrevistando os escolares, seus pais e professôres, procuramos 
obter elementos para confirmar ou infirmar as hipóteses formula
das segundo a relação de dependência entre a côr do que prefere €
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do que rejeita e a côr do preferido e do rejeitado, dependên *
verificada pela análise estatística. Cla e«ta

O objetivo das entrevistas consistiu em estudar os sent’ 
as atitudes, as racionalizações e os estereótipos relacionados colmem0s' 
dos indivíduos e a interação social resultante entre brancos*1* 3 Côr 
tos e negros. Por meio da entrevista, visamos, portanto 
maiores esclarecimentos sôbre as seguintes hipóteses sugeridas *
análise estatística: Pe*a

— o padrão das atitudes de preferência e de rejeição foi determ* 
pelo grupo dominante, possivelmente em conseqüência da -° 
ção dos ideais do branco por parte dos grupos de minoria**1*11̂ 6,

— o mascaramento das atitudes de preferência e de rejeição na ha
da côr processou-se por meio da identidade do branco com «hÜT
qualidades” e do negro com “más qualidades”;

— foi acentuada a consciência de grupo no branco e pouco evident
nos grupos de minoria, possivelmente devido à identificação d S  
grupos com o ideal do grupo dominante; **

— os escolares brancos ao mesmo tempo preferiram e rejeitaram com
porcentagens mais altas aos colegas brancos por se acharem iden
tificados com o branco e pelo recalcamento dos sentimentos liga. 
dos à discriminação na base da côr;

— o mulato integrou-se no grupo de brancos ou no grupo de negro*, 
evidenciando que pode ser êle identificado com um ou outro grupo 
segundo a proporção do ^branqueamento” de sua personalidade.

— o negro rejeitou-se mais do que os outros grupos de minoria »e 
rejeitaram, provàvelmente em conseqüência de uma maior intro-
jeção dos ideais do grupo dominante.

Selecionamos 30 escolares para serem estudados pela entrevista,
escolhendo-os entre os de maior número de votos de preferência e
os de maior número de votos de rejeição, assim estudando os casos
mais típicos de escolares preferidos e de escolares rejeitados. To» 
mamos como base para a seleção dos casos mais típicos, escolher
aqueles escolares que tivessem alcançado acims. de 20% dos votos 
dos colegas de classe.

Nessa base, foram votados como os mais preferidos 52̂  escola* 
res brancos, 1 negro e 1 japonês e votados como os mais rejeita os 
79 brancos, 10 negros e 1 mulato. Dentre êsses escolares, 29 for̂ n 
estudados, através da entrevista, assim distribuídos: 13 CSC(V _  
brancos preferidos, 9 escolares brancos rejeitados, 5 escolares 
rejeitados, 1 escolar mulato rejeitado e 1 escolar branco, o 
pecificou o motivo de sua rejeição no fato de o colega ser 
preto”. Deixamos de estudar o único caso de escolar negro p 
rido por não termos conseguido encontrar a sua residência*
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a — Estudo de escolares brancos mais preferidos pelos colegas
Os motivos de preferência salientados pelos escolares na esco

lha dos companheiros de banco, referiram-se às qualidades defini
das pelos adjetivos bom, obediente, atencioso, bom aluno, indican
do que o motivo explícito da preferência foi a ausência de hostili
dade e o prestígio do bom aluno, correspondendo às expectativa* 
do professor.

As informações dos pais e dos professores foram concordes na 
afirmação de que os alunos preferidos eram bons filhos e bons alu
nos, sendo amigos de todos e queridos por todos.

O ambiente familial dos alunos preferidos caracterizou-se, em 
geral, pela harmonia reinante entre os membros da família, onde 
os escolares recebiam, no amor e nas atitudes compreensivas dos pais, 
apoio e estímulo para o desenvolvimento de qualidades positivas 
ou em outras palavras, nas atitudes de compreensão afetiva dos 
pais os escolares encontraram apoio para a sublimação dos impulsos 
não aceitos pelo grupo social.

Dos 13 casos de escolares mais preferidos estudados (apresenta
dos em Anexos sob a numeração de 1 a 13), em 3 dêles observamos 
condições familiais desfavoráveis ao desenvolvimento sadio da per
sonalidade.

No caso 2, a situação desfavorável consistiu em um desajusta- 
mento afetivo entre os pais. Verificamos que, sob a influência des
favorável da situação, o escolar desenvolveu um super-ego excessiva
mente severo levando-o a suprimir mesmo conscientemente todas 
as atitudes que pudessem estimular a agressividade dos colegas e 
conduzindo-o a desenvolver a necessidade obsessiva da limpeza e 
da perfeição. No caso 8, a escolar reagiu com sintomas histéricos 
de conversão sob a influência desfavorável do lar pela presença 
do pai psicopático e da mãe ansiosa, compensando a sua hostilidade 
recalcada com dedicação e aplicação aos estudos, assim conquistan
do a simpatia da professora e das colegas. Finalmente, no caso 5, 
o escolar parece ter superado satisfatòriamente os insultos do am
biente. Apesar de uma infância atribulada, tendo ficado orfão de 
pai aos 6 anos e internado em um asilo, onde permaneceu 7 anos. 
O escolar sempre apresentou ‘"bom comportamento” e foi “bom alu
no”, assim fazendo-se querido por todos.

Apenas um escolar negro obteve a preferência dos colegas na 
proporção de 20% dos votos. Apesar de nosso interêsse em estu
dar êste caso, o estudo não foi possível, porque não conseguimos en
contrar a residência do escolar. Temos apenas a informação de 
que foi preferido por 11 colegas brancos de sua classe por ser bon
doso, amigo e bom aluno e foi preferido por 2 colegas negros pelos



2 4 8 I N Q U É R I T O  UNESCO-

prevalente na determinação da preferência foi a ãusênc** °i m°tiyo 
lidade nas atitudes do preferido e a sua posição de dest* 
aluno adiantado. aclUe com0

as suas energias psíquicas intensamente empenhadas na sublima * 
de impulsos associais, principalmente pela aquisição de novos co- 
nhedmentos. Preferindo o colega “bondoso” e o “bom aluno” 0s 
escolares projetaram nos colegas o próprio ideal, assim reforçando 
as suas defesas contra os próprios impulsos associais. Por sua vez, 
o escolar preferido, sendo “bondoso e “bom aluno”, isto é, corres- 
pondendo aos ideais do grupo, inconscientemente obtinha apoio 
para levar adiante o seu processo de socialização.

O fato de todos os escolares mais preferidos serem brancos, com 
exceção de 1 que era negro, reforça a hipótese de os escolares ha
verem identificado o branco com as boas qualidades. A escolha de 
um negro preferido indica que essa identidade pode ser superada, 
quando o negro apresenta “qualidades de branco”, fato que apa
receu na proporção de 1 para 59.

Observando as atitudes dos pais dos escolares preferidos com 
respeito às pessoas de côr verificamos que a maioria dêles manifes
tou atitude favorável, afirmando que: “os pretos são pessoas ho
nestas”, “mantêm amizade com os pretos”, “não fazem restrição aos 
pretos desde que sejam bons”, “é a educação que torna as pessoas 
diferentes”, “o mérito está na instrução e não na côr”, "os pretos e

A
Parece que a segurança afetiva dentro da família foi o fator

, .. • * • • • _ _ » _  — ;„t os pais que
dificuldades

pretos”.

pessoais.
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gadores, relaxados, briguentos, que desejam o mal dos outros e não 
gostam dc trabalhar; não são dignos de confiança, fingem e por me» 
lhor que pareçam sempre mostram o que são”.

As mães seguiram as opiniões dos maridos, porém, em têrmos 
mais atenuados, uma delas afirmando que se envergonhava de an
dar na rua ao lado de pessoas de côr, evitando-as.

Um dêstes pais com atitudes desfavoráveis (caso 3) relatou ex
periências desagradáveis com inquilinos negros, os quais não sòmen- 
te não lhe pagavam o aluguel como exigiam que lhes desse pinga de 
graça e o chamavam de italiano ladrão, que viera para o Brasil para 
roubar e enriquecer à custa dos brasileiros, enquanto êstes morrem 
de fome.

Em outro caso de pai com atitude desfavorável (caso 8) trata
va-se de uma pessoa com personalidade psicopática e de uma mãe 
ansiosa e insegura. O terceiro caso de pais com atitudes desfavo
ráveis (caso 11) referiu-se a uma família que se considerava de nível 
social e econômico superior ao dos vizinhos, proibindo aos filhos 
manterem relações com pessoas de côr, notando-se que a filha pre
feriu 1 mulata e rejeitou 1 outra mulata, talvez assim projetando a 
sua ambivalência afetiva para com os pais. No caso 4, família de nível 
social e econômico evidentemente superior ao dos vizinhos, a mãe 
negou-se a dar informações, deixando, porém, transparecer que con
siderava os vizinhos pessoas inferiores, brancos e pretos.

Os 13 escolares entrevistados afirmaram gostar tanto dos cole
gas e companheiros brancos como dos pretos, brincando na vizi
nhança com brancos e pretos, com exceção de 4 casos: 2 casos em 
que os meninos não tinham permissão de brincar fora de casa; 1 
caso em que na vizinhança não havia crianças de côr; e 1 caso em 
que a menina estava proibida de brincar com crianças de côr. Ape
nas um dos casos de escolares mais preferidos preferiu uma colega 
de côr, o que indicaria que os alunos preferidos se identificaram 
com os colegas brancos.

Os pais que demonstraram atitudes desfavoráveis (por ter tido 
experiência negativa com pretos, por serem desajustados, por se
rem de nível social mais elevado do que as pessoas da vizinhança) 
sempre racionalizaram os seus sentimentos de hostilidade contra os 
pretos utilizando-se de estereótipos, mostrando assim uma necessi
dade de justificar-se e de aliviar-se dos sentimentos de culpa, que 
acompanham os sentimentos hostis ligados à discriminação.
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mD — MATERIAL COLHIDO ATRAVÉS DE E N T R e v k ^
REFERENTE AS RELAÇÕES INTER-FAMlLlAls

a) Escolares brancos mais preferidos pelos colegas
Caso 1 — O escolar é branco, contando 10 anos de idade e fijh 

de pai e mãe italianos, tendo sido preferido pelos colegas por 
bom amigo e bom aluno. Êle preferiu colegas brancos por%ei^ 
bons amigos e também rejeitou colegas brancos, um por ser “intro. 
metido” e outro por ser “atrasado”. No lar, os pais informam que 
o menino é bom filho e por ser bom sempre obtém a satisfação de 
seus desejos. Gosta de todos os companheiros brancos e pretos e 
é querido por todos. Na escola, é um dos melhores alunos, o, 
pais são amorosos e compreensivos com os filhos. Sentem-se felizes 
dentro da própria família por isso mantendo poucas relações de 
amirarif com pessoas de fora. A família materna é numerosa, vi. 
vendo todos em harmonia, porque se querem bem. Na vizinhança 
há apenas duas famílias de côr, constituídas por muito boas e hones
tas pessoas. Os pretos são os mais honestos no pagamento de suas 
dívidas no empório, afirmam os entrevistados. Dão-se bem com as 
pessoas de côr, pois, são de opinião que há pretos e brancos desho> 
nestos, tudo dependendo da educação.

Os dados colhidos apresentam um escolar bem ajustado, vindo 
de um lar harmonioso, tendo sido apontado como bom pelos pais, 
professores e colegas. Embora êle afirme gostar de todos, êle sò
mente preferiu e rejeitou colegas brancos, o que pode indicar uma 
identificação com o branco excluindo os companheiros de côr de 
suas cogitações afetivas.

Caso 2 — Trata-se de um escolar branco, com 9 anos de idade, 
filho de pai e mãe brasileiros, que foi preferido pelos colegas por 
ser bom e educado. Êle preferiu os colegas brancos por serem 
bons e fazerem tudo por si sós e rejeitou colegas brancos por serem 
turbulento* A mãe acha-o um menino diferente, que não gosta de 
sobressair-se diante dos colegas, por exemplo, não querendo ir à es
cola de automóvel. Tem todas as vontades satisfeitas e não é exi* 
gente. Ê cuidadoso com os brinquedos e sempre se mostrou exi* 
gente quanto à limpeza. É econômico e tímido não reagindo qua®* 
do o agridem. Brinca dentro de casa, aòzinho. Com a mãe, c
nao ............. -  . k i i i i i i h i i k f » .  xj i i i u u v  apegado - —  rofe*
sente ciume. Na escola é bom aluno, sendo elogiado pela p ,
*>ra. A mãe sente-se reprimida pela família do marido, com ® 
reside, compensando suas frustrações da vida conjugal num



ao filho. Ela e sua família nunca fizeram diferença para tratar em
pregadas brancas ou de côr, as quais se sentavam à mesa com os 
patrões. Seu irmão namora uma moça mulata, instruída e educa
da, que gosta muito dêle. Ela tem aconselhado o irmão a casar-se 
com essa moça, e êle não se decide por causa da côr, porém, êle é 
mesmo inconstante. A família de seu marido considera os pretos 
como pessoas inferiores.

Conforme os dados colhidos, pela repressão da agressividade e 
pela severidade consigo próprio, o escolar alcançou o conceito de 
“bom” e “bem educado” entre os colegas, motivo pelo qual foi pre
ferido. Embora percebamos que o escolar esconde sua hostilidade 
por mêdo, êle porém o faz numa forma que agrada aos colegas. Em 
suas atitudes de preferência e de rejeição não cogitou de colegas de 
côr, o que parece indicar uma exclusão dêstes colegas por identifi
car-se com o branco. Êle é muito mais ligado e influenciado pela 
mãe, a qual afirma não ter preconceito de côr, do que pela famí
lia paterna.

Caso 3 — Menino branco, de 11 anos de idade, filho de pai e 
mãe italianos, preferido entre os colegas. No lar é atencioso, obe
diente e educado e na escola é bom aluno. Em seu lar reina har
monia. O pai é enérgico, porém, carinhoso, e conta ter tido abor
recimento com seus inquilinos, quando não lhe pagavam. Com os 
brancos só teve aborrecimentos dessa ordem, mas com os pretos tem 
tido muita dor de cabeça. Um dêles chegou a ameaçá-lo com um 
facão. Era um preto vagabundo, que bebia muito e não pagava o 
aluguel e nem a conta do empório. Vivia fazendo feitiçaria, lidan
do com espiritismo e brigando. Não quis mais ter inquilinos pre
tos, porém, últimamente dois cômodps do porão foram alugados 
para pretos, contra a sua vontade; até agora não lhe deram aborre
cimento, mas está prevenido. Não gosta de pretos. Acha que há 
alguns bons, mas a maioria não presta; são vagabundos, bêbados, 
jogadores, macumbeiros, não gostam de trabalhar e implicam coro 
os que trabalham. _ Os pretos queriam que êle lhes desse pinga 
de graça e como não os atendia chamavam-no de italiano ladrão, 
que vieia ao Brasil para roubar e enriquecer à custa dos brasileiros, 
enquanto êstes morrem de fome. Por tudo isto acha que não se 
deve ter amizade com pretos. A mãe é da mesma opinião, porém, 
não tão rígida, não proibindo que o filho brinque com colegas de
côr desde que sejam bons. Assim o menino brinca com brancos c 
pretos, contanto que sejam bons.

O escolar foi preferido por ser educado e bom aluno, portan
to, por não ser agressivo. Preferiu êle dois colegas brancos e re- 
jeitou outros dois colegas brancos. Embora o pai não goste de pre
tos, considerando-os macumbeiros, vagabundos e jogadores, o me»
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que consideram os pretos como pessoas inferiores. R esp^nd^  
à pergunta sôbre as amizades do menino afirmaram que é êle 001° 
de todos mas não é amigo de ninguém, pois os meninos da ru ?  
da escola não são bons companheiros.

A preferência dos colegas por êste escolar parece ligada 
fato de èle ser bom aluno e de ter melhor posição social. Devido a 
sua posição social, está êle proibido, pelos pais, de fazer amizade 
com os colegas. Na atitude de reserva das pessoas da família no 
que se refere às opiniões sôbre as pessoas de côr, vemos uma auto- 
censura em relação à discriminação.

Caso 5 — Trata-se de um menino branco de 15 anos, filho de 
pai e mãe brasileiros, tendo ficado orfão de pai aos 6 anos, época 
em que foi internado num orfanato. Nêste orfanato permaneceu 
durante 7 anos e teve bom comportamento de onde fugiu porque 
queria viver em companhia da mãe. Na escola foi bom aluno e 
saiu por não gostar de estudar e preferiu trabalhar. Ê amigo de 
todos os colegas brancos ou pretos, seguindo a opinião da mãe que 
considera todos humanos, havendo bons e maus entre todos. Pre> 
feriu dois colegas brancos estudiosos e educados e rejeitou dois co-
legas brancos por serem vadios. Foi escolhido por colegas brancos 
e pretos por ser comportado.

O motivo da preferência por êsse escolar parece ter sido 0 seu 
bom comportamento, o que significa ausência de hostilidade. Ape
sar dos traumas que sofreu durante a infância, como o falecimento 
do pai e separação da mãe, o menino parece ter superado tais acon
tecimentos sem desenvolver hostilidade contra o ambiente.

Caso 6 — 0  escolar é branco, com 10 anos de idade, filho de 
paj brasileiro e mãe portuguêsa. Ê obediente no lar, amigo1 do
roao e  d o s m e n in o s  v iz in h o s . N ã o  cm ata d#» a h n in s  orovocad ores
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e êstes há um preto. Na escola é um dos mais adiantados. Os 
eD* são enérgicos e atenciosos com os filhos. Êles não fazem dife- 
^nca entre brancos e pretos, mantendo amizade com todos. O es
colar assume com os colegas as mesmas atitudes dos pais sendo 
amigo de todos, desde que sejam bons. Preferiu um colega japonês 
p o r  ser obediente e um branco por ser estudioso. Foi escolhido 
pelo colega japonês, o qual é seu vizinho, e pelos colegas brancos
por ser bom.

O motivo da preferência pelo escolar consistiu na ausência de 
manifestações hostis, o que reflete o ajustamento harmonioso do 
lar. A preferência pelo colega japonês parece comprovar a atitude 
da família estabelecendo amizade com todos sem discriminação de 
raça, assim como a influência de um contato maior entre os meni
nos, pois, além de colegas são seus vizinhos.

Caso 7 — Trata-se de uma menina branca, com 14 anos de ida
de, filha de pai e mãe brasileiros, preferida pelas colegas por ser 
boa e educada. Ela preferiu uma colega branca, que é a primeira 
aluna da classe, por ser bondosa e rejeitou uma branca por ser “co- 
piadeira” e uma preta por ser briguenta. No lar, è ela obediente, 
dando-se bem com os irmãos e vizinhos. Na escola é boa aluna, 
mas se sente envergonhada de ter 14 anos e ainda estar no curso 
primário. Tem apenas duas amigas que a visitam, enquanto ela não 
retribui as visitas porque a mãe não permite que saia só. Se algu
ma colega a provoca não dá “confiança”, em cuja atitude a mãe 
insiste para evitar que ela brigue com alguém. O pai é paciente 
e carinhoso, sendo amigo de todos sem distinção de côr. A mãe 
orgulha-se dos filhos e os trata com atenção e carinho. Acha que 
os pretos e os brancos são iguais. A escolar tem amizade com todos, 
tendo uma amiga preta; rejeitou uma colega preta, como briguenta.

A escolar foi preferida como boa, o que indica que não é 
agressiva. A influência do lar parece-nos benéfica no apoio afeti
vo que os pais proporcionam aos filhos; por outro lado a mãe rev 
tringe os contactos da filha e insiste para que ela não brigue com
ninguém. A rejeição contra a colega preta como briguenta parece, 
pois, corresponder às exigências da mãe.

Caso 8 Menina de 10 anos, branca, filha de pai e mãe bra
sileiros, a qual foi preferida pelas colegas brancas e de côr por sei 
boa e estudiosa. Ela preferiu duas colegas brancas. Uma por ser 
boa e outra por amizade, e rejeitou uma japonesa por ser suja e 
uma branca por “copiar”. No lar é dedicada e atenciosa. Apre
senta sintomas de conversão histérica. Queixa-se do pai, achando-o 
implicante. Na escola é uma das melhores alunas, sentindo-se que- 
rida pela professora e pelas colegas. Possui amigas brancas e de côr.
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O pai tem personalidade psicopática quase não falando 
amigos, não sai de casa e não é amoroso. Êle não gost ‘ , ° tem
acha-os relaxados e briguentos. Só convive com êles Preto$-
dade. A mãe é expansiva e ansiosa, superprotegendo a°r nece&si*
mêdo que ela adoeça e morra. Não gosta de pretos, poré P°r
bem porque em seu serviço não pode fazer distinção ***** 
com pretas à rua, evitando-as por achá-las sem educarão K *** 
tas e sujas. Em qualquer trabalho os pretos são sempre' ?Uei>' 
Não impede, porém, que a filha mantenha amizade com°êi<^°Te*-

A escolar é uma das melhores alunas da classe. T 
preferida por ser boa e estudiosa, podemos considerar ^ ° **do
de hostilidade e o prestígio da boa aluna como os motivos3̂ 110*3 
ferênda das colegas. Os seus sintomas de conversão histér* *** 
lam que à custa do recalcamento de sua hostilidade conseeu **** 
quistar o ambiente, mantendo relações amistosas com com 6 
ras brancas e pretas, apesar das atitudes dos pais contra os o 
É provável que sua atitude favorável aos pretos corresponda  ̂ t0s*
reação contra as frustrações impostas pelo pai. Ulüí

Caso 9 — Menina de 12 anos, branca, filha de pai e mãe bras* 
leiros, tendo sido preferida por colegas brancas, preta e japonesa 
por ser bondosa. Ê a aluna mais adiantada da classe, preferindo 
duas colegas brancas, uma por não conversar em aula e outra por 
ser boa, e, rejeitando duas colegas brancas, uma por conversar e ou
tra por ser ruim. No lar, é obediente e delicada. Tem muitas 
amigas e sente-se querida por tôdas. Os pais são pacientes e aten- 
ciosos com os filhos. Ambos afirmam que não fazem diferença en
tre brancos e pretos. A escolar diz que na vizinhança não há me
ninas pretas e por isso não possui amigas de côr, mas que em sua 
dasse há quatro pretas e gosta delas.

Novamente o motivo da preferência foi dado pela bondade, 
embora a escolar seja a aluna mais adiantada. Tanto na preferên- 
da como na rejeição escolheu colegas brancas, o que pode indicar 
sua identificação com a branca e implicitamente uma exdusão 
dos pretos.

Caso 10 — Menina de 9 anos, branca, filha de pai e mãe brasi* 
leiros. Foi preferida pelas colegas por ser a mais adiantada da 

5 classe. Ela preferiu duas colegas brancas por serem boas e rejeitou 
outras duas por serem “conversadeiras”. No lar é obediente, amá* 
vel e atenciosa com todos. É amiga de tôdas as meninas vizinha* 
que são brancas. Na escola é querida pela professora e pelas co fr 
gas. Possui colegas pretas, com as quais é atendosa. Teve uma 
amiga preta e não ia à casa dela não por causa da côr, mas 
o pai era alcoólatra. Na escola tem uma colega preta que
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gucnta e malcriada, mas nada tem contra ela. À professora confir- 
ma a informação da escolar, dizendo que possui uma aluna preta, 
que é briguenta, faltosa e “novidadeira”. A professora acrescenta 
que não faz questão de côr; já teve alunas ótimas e eram de côr, 
pois, não é a côr que importa e sim a educação. Afirma que nada 
tem contra os pretos, tendo amizade com êles, desde que sejam edu
cados. Uma das professôras do grupo é de côr e é boa e distinta. 
Acha brancos e pretos iguais; porém, não gostaria de ver uma preta 
casada com um dos seus parentes, por melhor que ela fôsse. Nesse 
caso preferia um índio, do qual descendemos. Continuando a dar 
suas opiniões, diz a professôra que o índio é superior, não se deixou 
escravizar como o preto. Vê-se que êste é dc raça inferior, que 
nasceu para ser escravo. Entretanto, diz ela, há pretos bons, esfor
çados e inteligentes, aquêles que procuram melhorar sua posição 
social, mas êsses são poucos.

O  pai é calmo e carinhoso com a família. Orgulha-se dos fi
lhos e superprotege a escolar. Escolhe os companheiros dos filhos, 
não fazendo questão de raça ou de nacionalidade e sim de educação. 
Teve vários amigos pretos, educados e honestos. Se a pessoa é bri
guenta, afasta-se dela seja branca ou preta. A  mãe esforça-se para 
dar boa instrução aos filhos e assim evitar que êles tenham a mes
ma sorte que ela e o marido, os quais não puderam estudar. Ela 
avalia as pessoas pelos diplomas que possuem e acha que a côr não 
influi na escolha da amizade. A  família vive em harmonia.

A  escolar foi preferida por ser a mais adiantada da classe. Des
tacando-se como boa aluna, a escolar parece corresponder ao ideal 
dos pais que avaliam as pessoas pela instrução e educação que pos
suem. Segundo informação da professora a escolar rejeitou uma 
colega preta que realmente possui traços de personalidade muito 
desagradáveis. A professora evidenciou-se ambivalente em suas atitu
des para com pessoas de côr, afirmando que nada tem contra o preto, 
desde que seja educado e em seguida negando essa afirmação com 
a opinião de que não gostaria de ter uma parente preta, porque “o 
preto é de raça inferior”. A  opinião da professora segundo a qual 
o índio se demonstrou superior não se deixando escravizar ao passo 
que o negro nasceu para ser escravo, é comumente externada por 
professôres primários em aulas sôbre História do Brasil. Quanto 
aos pais da escolar, mostraram-se êles bem ajustados e sem hosti
lidade contra as pessoas de côr.

Caso 11 — Menina branca, de 11 anos, filha de pai e mãe bra
sileiros, tendo sido preferida pelas colegas, branca, mulata, preta e 
japonesa, por ser boa. £  a aluna mais adiantada da classe e prefe
riu uma colega branca e uma mulata por serem boas, enquanto re
jeitou uma mulata por ser mal educada. No lar, é meiga e deli-
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cada coro todos. Acha a mae boa e o paj severo. Gosta .  
mãos c sabe que todos gostaro dela. Na escola, a profe s d<* ir. 
ma que é ela ótima aluna, educada e estudiosa. Aparem ÍOf°r- 
nível econômico e social mais elevado do que o das col<J*' ***■ de 
bem as colegas, inclusive as de côr. O pai é enérgico e a,,, Trata 
com os filhos. Informa que sempre teve empregados de « 
não gosta dèles, por serem vingativos, rancorosos, desejan/01’ n,i» 
dos outros e não sendo dignos de confiança. Diz f.]e_ J “ 0 mai 
sário ter cautela para trabalhar com os pretos, por isso, evi. ntce»- 
são com êles para não ter aborrecimentos sérios. Acha qu * iscu*- 
tos fingem muito e por melhor que pareçam, no fhn semn °S pte> 
tram o que são. Logo que um empregado começa a discut̂  ^  
pede-o, não aceita pretos briguentos e que gostam de bebe de,‘ 
família e filhos sempre pensaram assim; já é uma tradição d Sua 
família. e

A mãe foi educada com severidade e deseja dar à filha 
ma educação, querendo que ela aprenda costura e não saia de ^
porém, o pai e os irmãos apoiam o desejo da menina no sentid̂ H ’ 
estudar canto e piano. A família vive em harmonia e não ° 
tém relações de amizade com os vizinhos por serem êstes de ^  
social inferior. A mãe acha que não se deve ter amizade com1̂  
soas de côr, ainda que entre estas possa haver algumas pessoas 
mas a maioria não presta. £  gente briguenta, rancorosa, só fazen 
do mal aos outros. Afirma que nunca houve nada de desaeradi 
vel entre sua família e os pretos por não lhes dar confiança e achá 
que cada um deve ficar em seu lugar. Não permite que os filhos 
mantenham amizade com pretos nem com mulatos. Assim, a filha 
não tem amizade com colegas pretas embora as trate bem; não fre
qüenta a casa da vizinha nem recebe a companheira porque a me
nina é mulata, assim agindo em obediência à mãe.

A professora afirma que não faz diferença entre alunas bran
cas e pretas desde que sejam estudiosas e comportadas. Em sua 
classe há duas alunas pretas e elas são ótimas. A professora diz 
ainda que entre suas melhores amigas há uma de côr.

Segundo os dados colhidos, a escolar é querida pelas pessoas df 
sua família, pela professora e pelas colegas por ser bondosa, o que 
implica em não ser agressiva. No lar ela é submetida a uma edu
cação severa que parece compensada com carinho. Embora seus 
pais lhe proíbam manter amizade com pessoas de côr por serem vin
gativas, rancorosas, maldosas, a escolar preferiu uma colega mulata 
por ser boa e rejeitou outra colega mulata por ser mal educada. 
Pelas atitudes de preferência e de rejeição da escolar observamos
r  n^° aíCI,ou e n<*m rejeitou completamente as opiniões

S re as pessoa* de côr, possivelmente sendo influenciada J*
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a titude  da professora que  considera suas a lunas p retas com o ótim os 
elem entos da classe.

.Caso 12 — M enina branca, de 12 anos, filha de pai e m ãe b ra 
sileiros, a  qual foi p referida  p o r colegas branca e m u la ta  p o r ser 
bondosa e estudiosa. E la p referiu  duas colegas brancas, um a po i 
m orar perto  de sua casa e o u tra  p o r ser boa, e re je itou  um a colega 
branca po r conversar em  aula. É  um a das m ais ad ian tadas alunas 
da classe. G osta d a  professora e  das colegas e  sente-se q u e rid a  por 
ser boa para todos. N o ano an te rio r foi péssima aluna, tendo  fre
qüen tado  um  colégio do q u a l não  gostava.

O pai é atencioso e carinhoso com a família. Êle dá-se bem 
com os companheiros de trabalho brancos e pretos, considerando 
todos iguais.

A mãe é exigente, angustiada e severa com os filhos. Sempre 
teve amizade com pretos. Moraram em um cortiço, onde havia 
muitos pretos e gostava dêles, sendo amiga de todos. Onde resi
dem agora não há pretos.

A escolar afirma que em sua classe só há uma colega preta, da 
qual é amiga. Considera brancos e pretos iguais e sempre teve ami
gas de côr.

O caso referido apresenta uma escolar branca que tanto tem 
animosidade com meninas brancas como de côr, no que segue as atitu
des dos pais. Conforme a observação da própria escolar ela pas
sou a ser querida pela professora e pelas colegas depois que se tor
nou boa para todos. Esta observação da escolar eqüivale ao reco
nhecimento de que, não sendo hostil, se tornou aceita e conseqüen
temente pôde aplicar-se nas tarefas escolares, classificando-se entre 
as alunas mais adiantadas da classe.

Caso 13 -  Menina branca de 12 anos, filha de pai e mãe bra- 
sileiros, a qual foi preferida pelas colegas brancas, preta e iaponesa 
jK>r ser boa tendo ela preferido uma co.ega japone.™ por s i r S  
tada e uma branca por ser boa e tendo rejeitado duas brancas 
como atrasada e outra como desobediente. No lar é teimo™r»rr m  N* ■— 4 ■«—  v e z  s

uma 
e ciu-

O J>ai faleceu há 5 anos e era autoritário e temido pelos filhos. 
ma“ ? substl,uiu o pai na direção da caw desempe- 

fflto °1M C°m mU“a comPrcens>v>dade. t  casado e possui uma
£ r ~ 8" í e  *  ■*> < »  «■*+■ *  *



gratidão de um preto que fez feitiçaria contra ela e seu pai, os quais 
acabaram adoecendo.

A escolar afirmou-nos n3o gostar de pretos por serem briguen- 
tos, malcriados e sem vergonha e que sua colega preta é má aluna, 
briguenta e fala nomes feios. Entretanto segundo informação da 
professora a aluna preta é aplicada e comportada. Diz a professora 
que não faz diferença entre aluna branca e preta, contanto que 
sejam educadas* achando que entre pretos e brancos há bons e maus.

Tanto no lar como na escola, a escolar encontra atitudes ex
plicitamente favoráveis à aceitação de pessoas de côr, desde que 
sejam boas pessoas. A escolar parece ter-se valido da restrição 
“desde que sejam boas pessoas” para rejeitar a colega preta, achan
do-a briguenta, malcriada e sem vergonha, em oposição à informa
ção da professora que afirma ser a aluna preta aplicada e compor
tada. Possivelmente a escolar projeta a agressividade decorrente 
do ciume que nutre pela sobrinha, filha do irmão, o qual lhe faz 
as vezes de pai.

Apesar de nosso interêsse em estudar o único caso de escolar 
negro mais preferido na base de 20% dos votos dos colegas, o es
tudo não foi possível, porque não conseguimos encontrar a sua re
sidência. Temos apenas a informação de que foi êle preferido por 
11 colegas brancos de sua classe por ser bondoso, companheiro e 
bom aluno e por 2 colegas negros por ser bondoso e amigo, tendo 
êle preferido 2 colegas brancos, um por ser bom e outro por ser 
adiantado, e rejeitado 2 colegas brancos por serem mal comporta
dos. Realmente êsse escolar negro é um dos alunos mais adian
tados da classe.

2 5 g  I N Q U É R I T O  U N E S C O -A N H E M B I

b) Estudo de escolares brancos mais rejeitados pelos colegas

Os motivos de rejeição contra os escolares brancos mais rejei
tados apresentados pelos escolares foram os seguintes: “ruim, bri- 
gucnto, mal comportado, vadio, mal educado, sujo, covarde, pare
cido com mulher”. Tais motivos mostram que as expressões da 
agressividade na forma de hostilidade e de malôgro em correspon
der aos ideais dos pais e dos professôres constituíram os estímulos 
aparentes da rejeição entre os colegas.

As informações colhidas no lar sôbre a personalidade dêsses 
ares rancos mais rejeitados revelaram tratar-se de crianças que 

00 aPrcsentavam smtomas de desajustamento psíquico
contra con(*uta* Umas reagindo com agressividade direta

am ícnte através da desobediência, da teimosia, da hostili-
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dade e da fuga do lar; outras reagindo agressivamente contra o 
ambiente, porém, na forma de retirada, isto é, tornando-se tímidas, 
hipersensíveis, com medos exagerados, desleixadas e sujas.

Pelo estudo das condições dos lares pudemos averiguar que 
êsses escolares viveram, desde a mais tenra idade, frustrações inten
sas ocasionando sérios conflitos emocionais, os quais se expressavam 
nos sintomas de hostilidade exagerada contra o ambiente ou de 
retirada na timidez e na ineficiência para cumprir os deveres esco
lares e os cuidados com o asseio pessoal. Os escolares rejeitados 
encontravam-se dentro de um círculo vicioso, pois, as suas atitudes 
contendo um sentido de protesto contra o sentimento de não ser 
querido dentro da família, atraíam cada vez mais a rejeição de um 
ambiente maior, estimulando a rejeição dos colegas e professores.

Situações de conflitos emocionais e de desorganização da fa
mília foram encontradas em quase todos os lares dos escolares 
brancos rejeitados. Assim, êsses escolares vinham enfrentando as 
mais diversas dificuldades do ambiente como as que se seguem.

Um dos escolares, orfão de pai desde os 2 anos de idade 
e ado tado  pelos tios paternos (caso 14), vivia um conflito afe
tivo entre seus tios tutores e sua mãe neurótica, a qual o envolvia 
em suas dificuldades, procurando fazê-lo odiar aos tios que êle amava.

No caso 15, a mãe informou-nos que a hipersensibilidade e a 
hostilidade da filha decorriam da infância que a criança tivera, 
pois, precisando trabalhar para ajudar o marido, levava a filha con
sigo. Para que a criança não incomodasse as patroas e permane
cesse sentada espancava-a.

A família de outra escolar, que foi rejeitada por ser suja e 
ruim (caso 16), vive em promiscuidade, devido à personalidade neu
rótica do pai que não gosta de trabalhar e é alcoólatra.

As informações sôbre os antecedentes familiais do caso 18 es
clarecem que até os 6 anos de idade o menino viveu o conflito dos 
pais que não se entendiam, até chegarem à separação. Após a 
separação dos pais, as irmãs foram internadas e o menino, que é 
objeto de nossa atenção, ficou em companhia do pai o qual bebia 
e o surrava, acabando por dá-lo a uma família de mulatos para que 
o criasse.

O caso 21 é o de um escolar rejeitado, cujos pais se acham se
parados há 5 anos, a criança vivendo em companhia da mãe, a 
qual é angustiada. A mãe precisando trabalhar fora de casa foi 
obrigada a deixar o filho em casa de amigos; o menino se ressentia 
da situação de separação dos pais, pedindo freqüentemente à mãe 
para voltar a viver em companhia do pai.

No caso 19, escolar rejeitado como sujo, verificamos que êle 
sofria a influência de uma mãe ansiosa e insegura, suja e desleixa
da, sendo muito agressiva com o filho.
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As informações obtidas no lar, sôbre o caso 17, escolar re je ita , 
da por ser má aluna, esclarecem que a m enina dem onstrava sen tir 
forte ciume do irm ão m enor, sentim ento êste q u e  pod ia  acarre tar
a  fa lta  d e  a p lica çã o  aos estu d os.

Finalm ente, em outros dois casos de escolares re je itados (casos
20 e  22) a  s itu a çã o  d esfavorável n o  lar fo i a  in seg u ra n ça , a a n sied a 
d e  e  a  severid ad e das m ães nas suas a titu d e s  co m  o s f ilh o s .

D e  p osse d os e lem en to s referen tes às in f lu ê n c ia s  d esfa v o rá v e is  
d o  lar  e stim u la n d o  ex a g era d a m en te  a a g ress iv id a d e  e  o  m ê d o  das 
crianças, p o d em o s in terp reta r  as a titu d e s  n e g a tiv a s  d o s esco la res  
com o exp ressão  d e  seu s c o n flito s  p s íq u ico s , c o m o  u m  p r o te s to  co n 
tra o  a m b ien te  e  u m  m eio  in a d e q u a d o  d e  o b te r  co m p en sa ç ã o  às
suas fru strações.

O  estu d o  d e  9  casos d e  esco lares b ra n co s r e je ita d o s  m o stra  q u e
a agressividade na form a de hostilidade, de vadiação, de  desleixo 
e o mêdo exagerado foram  os m otivos da re je ição  dos colegas. T a is  
atitudes por sua vez parecem  o resu ltado  do m alogro  do lar, incen
tivando o  desenvolvim ento da agressividade e  d o  m êdo  d a  criança
em  d etr im en to  d o  am or.

Á  q u eb ra  da organ ização  d o  la r  p o r  m o r te  o u  p o r  sep a ra çã o
d os p a is, o  a lco o lism o  e  a  h o stilid a d e  d e  m ã es  a n sio sa s  d era m  aos  
esco lares um a situ a çã o  d e  in seg u ra n ça  a fe tiv a , o s  q u a is  in a d e q u a 
d a m en te  procuraram  su p erá-la  d esca rreg a n d o -se  s in to m à tic a m e n te  
através d a  h o stilid a d e , d o  m ê d o  e  d o  n ã o  c u m p r im e n to  d os
d everes escolares.

Q u a n to  às a titu d es  dos p a is  p ara  co m  as p esso a s d e  cô r , o s  p a is
dos casos 17, 19 e 22 manifestaram atitudes favoráveis aos negros 
afirmando que não fazem diferença entre os brancos e as pessoas 
de côr e que mantêm relações de amizade com êles. Enquanto ês
tes pais demonstravam possuir um ajustamento adequado da per
sonalidade, as mães eram ansiosas, inseguras e agressivas, porém, 
seguiam os maridos na opinião favorável às pessoas de côr e descar
regavam a ansiedade e a agressividade sôbre os filhos.

Duas das mães dos escolares mostraram atitudes ambivalentes pa
ra as pessoas de côr, caso 14 e 15. Estas mães eram pessoas ansiosas e 
inseguras, sentimentos êstes que se refletiam nas atitudes de ambiva
lência para com as pessoas de côr, não podendo ser francamente 
próximas e nem segregadas delas, conforme verificamos através das 
opiniões por elas emitidas. No caso 14 a mãe diz: “o que faz as 
pessoas diferentes é a educação, havendo bons e maus entre brancos 
e pretos; é assim que ensino aos meus filhos, porque nós precisa
mos de todos, tanto de brancos como de pretos, de modo que deve
mos evitar ódios. Sou amiga de uma família de côr, mas são mu- 
atos c aros e instruídos”. As expressões de ambivalência da mãe 

caso oram nos seguintes têrmos: “morei no interior e lá as
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oessoas de côr foram as melhores, que me socorriam quando minhas 
filhai ficavam doentes. Lembro-me que o filho de uma família 
de pretos, amiga de minha família, quis matar meu pai por ciume 
das irmãs. Aqui em São Paulo também sempre encontrei mais au
xílio da parte dos pretos. Gosto tanto de pretos como de brancos, 
porém, não gostaria que minhas filhas se casassem com pretos, mas 
se elas desejassem eu consentiria. Eu não gostaria de ter-me casa
do com um preto porque os outros falam”.

No primeiro caso verificamos que por dependência e mêdo do 
ódio ela procura estar bem com os pretos e ao afirmar que é amiga 
de uma família de côr fez a ressalva de que se tratava de “mulatos 
instruídos”, evidenciando que ela faz distinção entre o preto e o mu
lato. No segundo caso a atitude de aproximação foi restringida 
pelo mêdo de que os “outros falam” no que vemos projetada a sua 
própria atitude.

Em quatro casos (16, 18, 20 e 21) as atitudes das mães e as ati
tudes de um dos pais foram abertamente contra as pessoas de côr.

No caso 16, o pai expressou-se contra os pretos nos seguintes 
têrmos: “sòmente 15% dos pretos são bons, os outros se relaxam; 
os pretos têm o cérebro mais fraco do que os brancos; êles deviam 
fazer força para o branco não falar; se Deus os fez assim é para se
rem aceitos, mas eu evitaria que um a filha se casasse com uma pes
soa de côr”. Êste homem ao manifestar as suas atitudes para com 
as pessoas de côr projetou o seu próprio super-ego, pois, é êle mes
mo que é “falado” na vizinhança, sendo considerado como um  ho
mem malogrado, com o cérebro fraco, alcoólatra, que não traba
lha e vive pedindo cigarros aos que passam por sua casa. Sua fi
lha mais velha, casada com um  rapaz loiro, manifestou-se contra as 
opiniões do pai, afirmando que se teria casado com um  preto se 
o amasse, atitude que possivelmente revelava seus sentimentos de 
repulsa pelo alcoolismo do pai branco.

No caso 20, a mãe, que é angustiada e agressiva com os filhos, 
acha que os pretos do cortiço vizinho são briguentos, porisso que 
não mantém amizade com êles e que nunca brigou com êles por 
não lhes dar confiança. Por meio de um a racionalização ela con
segue aplacar a própria censura contra o fato de hostilmente se- 
gregar-se dos vizinhos pretos. O seu filho adotou a sua atitude, 
afirmando que “não gosta dos colegas pretos porque êles o provo
cam e que gosta de um  vizinho branco, porque êste não é briguen- 
to”. N a informação do professor sôbre as atitudes do escolar ti
vemos um a confirmação de que o menino se identifica com a mãe, 
pois segundo a observação do professor, o escolar foi rejeitado pelos 
colegas porque êle não lhes dá confiança, não falando com nin
guém. O menino explicou-nos o seu retraim ento como reação ao 
fato de sentir que não gostam dêle.
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O caso 21 refere-se a uma mãe ansiosa, de nacionalidade ale
mã, que tendo emigrado para o Brasil os seus mêdos se objetivaram 
no horror aos negros, conforme as suas palavras: “na Alemanha 
raramente apareceu um negro e lá a opinião é de que os negros 
são sifilíticos e perversos, devendo-se fugir dêles. Quando um pre
to se sentava num bonde a seu lado, sentia tanto mêdo que chegava 
a descer da condução. Depois que se transferiu para a casa onde 
está, onde há famílias negras, mudou de opinião e sente-se feliz 
por ter aprendido muito. Viu que nem todos os pretos são maus 
e que nem todos são doentes. Conhece todos os vizinhos, mas ain
da não mantém amizade com os pretos, porque ainda não conse
guiu abolir inteiramente os seus preconceitos raciais, a ponto de 
ter uma negra como amiga. Trabalha fora e quando está em casa 
se fecha, difidlmente abrindo a porta para alguém. Procura evi
tar que o filho desenvolva preconceito racial para evitar que êle 
sofra os mêdos que ela passou. O filho, embora apresente sinto
mas de desajustamento da personalidade como timidez e h i per sen
sibilidade, brinca indiferentemente com brancos e pretos.

O caso 18 refere-se a pais adotivos de côr parda, cujos filhos le- 
gítin íos já são adultos. Criam o escolar branco desde os 6 anos de 
idade, o qual no momento conta 12. A mãe e seus filhos legítimos 
apresentaram atitudes diferentes das atitudes do pai e do filho ado
tivo com respeito às pessoas de côr e aos brancos. As opiniões da 
mãe adotiva foram as seguintes: “Nunca fiz questão de côr, sempre 
me dei bem com brancos e pretos; porém vindo do interior de ou
tro Estado (há 19 anos) estranhei aqui a separação entre brancos 
e pretos. Na minha terra os pretos freqüentam a mesma sociedade 
que os brancos e aqui só são empregados domésticos, o que é um 
êrro. Todos têm o mesmo direito e os pretos deviam esforçar-se 
para se instruir e conseguir trabalho nas repartições entre os bran
cos. Ajudei meu marido costurando, para dar instrução aos meus 
filhos e para não vê-los em trabalho inferior. Tenho orgulho de 
meus filhos, êles vivem entre os brancos e a filha casou-se com um 
branco instruido; sinto-me estimada por todos na vizinhança. Se 
um dia eu ficasse viúva não me casaria mais com um preto e sim 
corn̂  um branco porque devemos sempre procurar melhorar a raça 
e não piorar. Os brancos são superiores aos negros, têm melhor
educação, porque os negros se consideram inferiores e não querem 
trabalhar”.

As opiniões dessa senhora evidenciam que ela, scntindo-sc in- 
enor por causa de sua côr, procurou compensar o sentimento, que 
eria sua auto-estima, esforçando-se por integrar-se no grupo dos 
ranços o^que parece ter conseguido parcialmente, casando uma

t#» hL*001 r-a?jZ *)ranco e instruido”. As defesas que adotou dian- 
agressividade dirigida contra sua própria pessoa e as pessoaJ
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da fam ília foram  a de desenvolver “qualidades de brancos” através da 
educação, instrução, ocupação e casam ento da filha com branco.
N ão superou, porém , com pletam ente o  seu sentim ento de inferio
ridade pela fantasia de que se enviuvasse se casaria com um  branco, 
o que revela necessidade de a in d a  precisar fugir do negro odiado.
A sua observação de  qu e  os pretos se consideram  inferiores conti
nu a  a a tu a r no  âm ago de sua personalidade, n u m  sentido am biva
lente, re je itando  o negro e o branco, e desta form a não  podendo 
tornar-se ín tim a do genro  branco. Acha o genro  pernóstico, em 
bora orgulhosa do  casam ento da filha. O  qu e  ela  não  conseguiu 
resolver foram  os conflitos ín tim os de am or e ódio p a ra  com o m a
rido, filhos e seus pais de côr.

E n q u an to  a  filh a  do casal se dem onstrou  iden tificada com  os 
ideais da mãe, o  filho  não  pôde conseguir a  m esm a solução, con
form e as suas palavras: “N am oro  tan to  moças b rancas como pretas. 
Estava nam orando  um a moça branca, m as desisti, pensando que o 
pai dela n ão  consentiria  qu e  a  filh a  se casasse com  um  pre to . N ão  
sei o q u e  fazer, p o rq u e  as moças b rancas n ão  querem  casar-se co
migo e com p re ta  eu  não  q u ero  casar-me”.

Êsse rapaz se sente perante um problema para êle insolúvel 
devido aos seus sentimentos de desprezo pela mulher preta e ideali
zação da mulher branca como uma conseqüência de seus conflitos 
emocionais, os quais o levaram a antecipadamente desistir da moça 
branca pela expectativa de uma rejeição do pai dela, dado o mau 
conceito em que êle próprio se tem, decorrente de sua ligação afe
tiva com seu pai. O pai mantém as seguintes opiniões: “acha que 
sua mulher agiu mal fazendo as filhas estudarem, porque elas não 
deviam ser mais do que costureiras; o emprêgo que elas têm não 
é para elas, pois o negro sendo inferior ao branco deve continuar 
em seu lugar”. Êste homem é mais escuro do que a mulher, sen- 
tindo-se inferior pela côr da pele, porém, reagindo de forma dife
rente do que a mulher, possivelmente na base de uma hostilidade 
por sentir-se atingido pelo desprezo da esposa.

As atitudes do escolar branco, o qual está sendo criado por essa 
família de mulatos, reafirmam as nossas hipóteses no sentido de a 
definição das atitudes com respeito à côr em última análise depen
derem das soluções alcançadas pelos indivíduos nas relações afeti
vas com os objetos dc contato primário. Pelas palavras do escolar 
podemos verificar que êste colocou suas atitudes em relação à côr 
na base de seu amor pelos pais adotivos e ódio pelos pais legítimos 
que o maltratavam e abandonaram: “Não me envergonho de ser 
branco e ter pais adotivos de côr, prefiro êstes pais ao meu pai 
branco que me maltratava e à minha mãe branca que me abando
nou”. Estas afirmações do escolar revelam que êle possuía atitu
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des desfavoráveis para a côr, as quais superava com o amor aos 
pais adotivos. Êste menino, portanto, re-elaborava suas atitudes 
em respeito às pessoas de côr sob a influência de seus conflitos 
emocionais, entre o amor e o ódio pelos pais legítimos e pais ado
tivos. Por outro lado, sofria a influência do novo ambiente onde 
a mãe e irmãs adotivas eram de côr, porém com atitudes contra as 
pessoas de côr e lutando por aproximar-se dos brancos pela instru
ção; o pai adotivo, que era contra os de côr, resignava-se achando 
que os negros deviam manter-se na posição de inferioridade, en
quanto o filho do casal, prêso de suas atitudes de ambivalência, não 
podia aceitar o negro e nem repeli-lo.

O material apresentado parece evidenciar que os mulatos têm 
um desejo de integrar-se no grupo branco, maior do que o desejo 
dos negros, conseqüente a uma identificação mais intensa com os 
ideais do branco. Esta maior identificação do mulato com o bran
co corresponderia a uma atitude mais tolerante ou de maior acei
tação do branco em relação ao mulato.

%

c) Estudo de escolares negros mais rejeitados pelos colegas.

Os motivos de rejeição dos escolares contra os colegas negros 
mais rejeitados foram os seguintes: ruim, briguento, malcriado, 
mal comportado, mal educado, copiador. Por sua vez êstes esco
lares negros preferiram 7 colegas brancos por serem bons, um mu
lato por ser mais claro e outro por ser amigo, tendo rejeitado 4 
brancos, por mau comportamento e vadiação, 3 mulatos por serem 
agressivos e 1 japonesa por xingar de negro.

Segundo as informações da família, os escolares negros mais 
rejeitados, no lar também eram agressivos, briguentos, desobedien
tes, teimosos e vagabundos, com exceção de uma menina que foi 
considerada boa filha, ajudando a mãe nos trabalhos da casa.

As informações da família, portanto, confirmam que aquêles 
escolares negros apresentavam problemas da personalidade e da
conduta na forma de hostilidade contra o ambiente e falta de apli
cação aos deveres escolares.

Os dados referentes à organização do lar e ao ajustamento da 
personalidade dos pais evidenciam situações traumatizantes e des
favoráveis para o desenvolvimento psíquico da criança. A ilegiti
midade, a promiscuidade, a orfandade, o alcoolismo, a separação
os pais e a hostilidade entre os pais e dêstes para os filhos foram 

as situações encontradas.
!?° *ar’ caso 23» são de promiscuidade, cons*

0 o ar a mãe, seus 3 filhos ilegítimos e o seu companheiro,
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O  qual tem variado com intervalos de 4 anos. Cada filho tem pa
ternidade diferente, sendo explicado aos filhos que o pai legítimo 
vem sendo substituído pelos companheiros dêle, por êle encontrar-se 
na guerra. A mãe envergonha-se de não ser casada e se arrepende 
de quando mocinha não se ter casado.

O caso 24 é o de uma escolar orfã de pai e de mãe que tem a 
responsabilidade de cuidar da casa da irmã casada, que trabalha 
fora, e da sobrinha de 3 anos. O caso 25 também se refere a uma 
escolar orfã de pai que sofreu o traumatismo de ser deslocada de 
seu lar. Sua mãe precisando trabalhar e não podendo cuidar dos 
filhos, entregou-a à tia.

O pai alcoólatra, promovendo brigas e desordens até ser ex
pulso de casa pela esposa foram as condições sob as quais o escolar 
do caso 26 viveu durante toda a sua infância. No caso 27, os dis
túrbios mais sérios do lar foram ocasionados pela mãe alcoólatra, 
espancando os filhos e insultando os vizinhos, ultimamente tendo- 
se afastado do lar. O ambiente do caso 28 também se caracteriza 
pelos conflitos promovidos pelo pai alcoólatra.

Encontramos, portanto, todos os escolares de côr sob condições 
que constituíam estímulos intensos e freqüentes para o desenvolvi
mento do ódio e do mêdo dadas as personalidades neuróticas dos 
pais, ou a situação de abandono, motivado pela orfandade ou pela 
ilegitimidade. O estudo das condições da infância dos pais destes 
escolares nos levaria à mesma conclusão de que êles possuem perso
nalidade neurótica devido às condições desfavoráveis da infância 
que tiveram, evidenciando-se assim a transmissão da neurose dos 
pais para os filhos pela via social.

Comparando-se as condições do lar dos escolares brancos mais 
rejeitados com as condições dos lares dos escolares negros mais re
jeitados verificamos que nos lares dos últimos os insultos do am
biente foram muito mais fortes devido a piores condições de ajus
tamento de personalidade, e a piores condições econômicas sociais 
e culturais. O escolar negro estava, pois, enfrentando maiores 
obstáculos para desenvolver uma personalidade sadia, que lhe pos
sibilitasse boas relações com os objetos exteriores e eficiência nos 
estudos.

As atitudes do9 pais negros com referência à côr demonstram 
que êles têm hostilidade contra as pessoas de côr e contra si pró
prios, tendo introjetado os ideais do branco. O resultado de tal 
introjeção é que tratam os negros e, portanto, a si próprios, como 
se vêem tratados pelos brancos. Tendo reprimido a hostilidade 
contra o branco, deslocam a agressividade para o próprio negio, 
vendo o branco como ideal respeitado e amado, poiém, também
temido e odiado.
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No caso 23, a mãe mostra mêdo e ressentimento do branco nos 
seguintes têrmos: “Das negras embriagadas e caidas na rua todos 
falam que elas bebem porque são pretas. Todos pensam que só 
a negra rouba a patroa. Nos jornais saem os retratos de cinco 
negras ladras e só o de uma branca. A branca também bebe e cai 
na rua, mas só xingam a negra”.

Se ser negro corresponde a ser “bêbado e ladrão”, podemos com
preender porque para o negro a pior ofensa é ser chamado de negro, 
bem como o seu desejo de não ser negro e a tentativa de negar sua 
côr, utilizando meios de defesa como afastar-se do próprio negro, e 
“parecer branco”, assumindo as atitudes do branco, procurando mudar 
os característicos físicos pelo alisamento dos cabelos, ou ao contrá
rio afastando-se do branco e unindo-se ao negro pelo ódio. Estat 
foram as defesas encontradas no caso 23, conforme as palavras da 
mãe entrevistada: “eu sempre escolhi companheiro de minha côr, 
porque senão, em briga, êles xingam de negrinha e humilham a 
gente. Sei de uma mulata clara que se casou com um branco e um 
mês depois ela era maltratada por êle, que a xingou de negra e a 
abandonou. Não me incomodo de ser negra, só tenho o desgôsto 
de ter o cabelo ruim, mas quando está ruim a gente alisa”. Con
forme suas palavras, tem-se ela unido a homens de sua côr para 
não ser desprezada e abandonada, embora venha sendo abandona* 
da por vários companheiros negros, assim demonstrando que é 
mais capaz de suportar o desprezo do negro, por ser mais sen
sível ao desprezo do branco.

A filha, um pouco menos escura do que a mãe, envergonha-se 
de sua côr e de morar no porão, por cujos motivos se vê rejeitada 
pelas colegas. A escolar joga com a sua situação emocional, dese
jando ser mais clara, razão por que preferiu a colega mais clara e 
rejeitou a colega japonesa que a xinga de negra. Provàvelmente 
na rejeição contra a japonesa a escolar descarregou inconsciente
mente a sua agressividade contra o branco, invejado e temido, e 
contra a mãe, amada e odiada. Parece que a escolar reagiu às co
legas identificada com sua mãe, a qual se ressente do julgamento 
geral_contra ° negro taxado de bêbado e se envergonha de suas 
ligações sexuais ilícitas “de porão”. Mãe e filha carregam consigo
o peso da cor, o que significa ter de receber a rejeição do mundo 
exterior e dominar o ódio assim estimulado.

A escolar do caso 24 é orfã de pai e de mãe e afirma que como 
seus pais prefere os pretos, porque os brancos desprezam os ne
gros. sua aproximação dos pretos corresponde a uma fuga do 
esprezo dos brancos e não a uma atitude positiva para os de côr. 
*as, a escolar apresentou atitudes contraditórias pois, responden-

neera* ^uestlon/ r °̂» preferiu duas colegas brancas e rejeitou uma
outra branca, enquanto durante a entrevista afirmou que
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refere os pretos. Segundo informações da professora, a escolar 
mostrou dificuldade para aprender por ser agressiva e delatora. 
Sabendo que a aluna era orfã, passou a dar-lhe carinho e apoio, 
obtendo melhoras na conduta da aluna. Em outras palavras, a 
professora afirmava que a escolar sentindo-se aceita perdia o mo
tivo da agressividade.

Como temos observado nos casos referidos, a atitude para com a
côr influi não sòmente nas relações com os grupos extra-familiais 
mas também nas ligações afetivas entre os membros da família. O 
caso 25 é o de uma escolar mulata, que com as irmãs foi recolhida 
pela tia, a qual é mais escura do que elas. A escolar por sua vez, 
sendo mais escura do que os irmãos, zangava-se quando os pais a 
chamavam de negrinha; ela considera-se “morena”, assim negando 
a sua côr, mostra-se porém tímida em conseqüência do sentimento de 
inferioridade que não lhe dá o direito de expandir-se. Rejeitou ela 
uma colega negra como ruim. Sua irmã, um pouco mais nova e 
mais clara, reage de forma completamente diferente, afirmando 
que gosta mais dos pretos do que dos brancos e que desejaria ser 
preta. Gosta mais da tia do que da mãe, e embora a tia seja preta, 
acha-a “mais branca” do que a mãe, que é mulata, porque “a mãe 
a abandonou”. As diferenças de atitudes para a côr entre as duas 
irmãs foram relacionadas com as diferenças nos sentimentos refe
rentes à mãe: enquanto a mais escura se identificou com a mãe 
ideal mais clara, porém frustradora, a menina mais clara se iden
tificou com a tia mais escura e mais carinhosa, tendo entretanto 
negado a côr da tia. Gostando mais da tia do que da mãe, aos 
olhos da menina a côr da tia se tomava mais clara, enquanto a mãe 
escurecia.

A observação dêsse caso constitui um apoio à hipótese de que 
subjetivamente são atribuídas as qualidades boas ao branco e as 
qualidades más aos negros. Freqüentemente a amizade de bran
cos com negros é justificada nos seguintes têrmos: “Fulano nem 
parece preto, êle é um negro de alma branca”.

No caso 26, os conflitos emocionais entre os membros da fa
mília também se objetivaram na côr. O pai do escolar é negro. 
Bebe muito, não gosta de trabalhar, briga com todos e surrava a 
mulher e os filhos. A mulher e os filhos envergonham-se dèle, e 
separaram-se dêle há 3 anos. Sendo êle menos escuro do que o filho 
xingava-o de “negro tuberculoso”, na ocasião em que o filho esti- 
vera doente. A mãe e a irmã menor são pardas. A avó materna, 
em cuja casa o escolar passa tempos, é preta e aconselha os netos 
a terem amizade com pessoas melhores, isto é, com os brancos, e 
não com os piores. O tio materno é mulato claro e envergonha-se 
das desordens do cunhado negro. A tia materna é mulata clara. 
É moça quieta e retraída que diz já ter tido namorados pretos e



que não gosta de namorar brancos o que contraria a sua mãe. O es
colar prefere a casa da avó, onde possui muitos amigos na vizinhança, 
sendo todos brancos. Segundo informações da avó êle é desobe
diente, teimoso, vadio e agressivo. Ela sente pena do neto; acha 
que êle foi judiado pelo pai e foi doentio e por isso não “tem ca
beça boa”. O escolar foi o único aluno negro da classe rejeitado 
pelos colegas por ser ruim e mal educado.

Os dados colhidos sobre o caso mostram que desde a infância 
o escolar sofreu situações traumatizantes, promovidas pelo pai al
coólatra, que o surrava e o xingava de negro. Pela vadiação e pela 
hostilidade, o escolar parece identificar-se com seu pai, adotando- 
lhe os traços negativos da personalidade. Por outro lado, assumiu 
também uma atitude contra o negro e portanto contra si próprio, 
atitude esta que corresponde à atitude dos membros de sua família 
(com exceção da tia materna) os quais ambicionam melhorar, apro
ximando-se do branco da seguinte forma: adquirindo “qualidades” 
de branco, estabelecendo contato com o branco e segregando-se do 
negro. Num nível psíquico mais superficial os problemas da perso
nalidade e da conduta do escolar parecem traduzir o seu conflito 
com o exterior devido à rejeição pela côr escura da pele. Num nível 
mais profundo, porém, os seus problemas traduzem um conflito entre 
o ódio por um pai rejeitador e desmoralizado, o qual êle desejaria 
amar e respeitar, conflito êste que se expressa em têrmos dos este
reótipos referentes à côr.

Se o estudo dos casos referidos constitui uma verificação da 
existência de estereótipos contra as pessoas de côr, o caso 27 mostra 
que as atitudes abertamente hostis contra o negro prontamente se 
manifestam, quando êle apresenta más qualidades. Segundo infor
mação do pai, a família viveu bem na vizinhança durante alguns 
anos. Há 6 anos, porém, a mãe adoeceu com “crises nervosas”, tornan
do-se alcoólatra e agressiva com os filhos, com o marido e com os vizi
nhos. Foi a partir do alcoolismo e da agressividade da mulher 
que os vizinhos passaram a hostilizá-los dizendo que “negro não pres
ta mesmo, pois são todos uns bêbados.” O escolar que em casa so
fria maus tratos da mãe, foi bom aluno no 1.° e no 2.° graus, en
quanto teve apoio das professoras. No 3.° grau tornou-se aluno in
disciplinado e com mau aproveitamento escolar, “porque a profes
sora não gostava dêle, punha-o de castigo e só gritava com êle”, 
segundo a explicação do próprio escolar. Não se sentindo aceito 
pela última professora, o escolar não pôde manter-se como bom alu
no, mudança esta de status escolar que lhe acarretou também a re
jeição dos colegas.

O caso 28 evidencia o mau conceito em que o negro se tem, 
em conseqüência da introjeção dos ideais do branco. O pai é ne
gro e nao gosta de negros. Acha<os maus, vagabundos e bêbados

o ^ g  INQUfeRITO UNESCO-ANHEMm
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ainda que alguns sejam bons. Por questões de serviço brigou com um 
companheiro branco, mas “mesmo tendo apanhado do branco”, diz 
êle que acha os brancos muito melhores, embora alguns sejam maus. 
Em sua atitude contra o negro parece projetar o ódio contra os 
pais, dos quais se queixa por ter sido judiado e abandonado, e o 
ódio contra a sua própria pessoa visto ser êle alcoólatra e excessiva
mente agressivo com os filhos. A mãe da escolar é mulata e tam
bém afirmou odiar os negros, achando-os perversos, tarados e bê
bados, apesar de ter-se casado com um negro. Tem mêdo dêles e 
quando passa por uma rua onde há “muito negro”, desvia dêles e se 
possível, vai por outra rua. Queixa-se dos maus tratos de sua in
fância, tendo sido criada pelos tios que eram “ricos”. A escolar que 
é negra, também, afirma não gostar de negros parecendo identifi
car-se com a mãe quando diz que em sua classe há uma colega preta 
que é rica e por isso gostam dela; acha os brancos melhores e tem 
mêdo dos negros, fugindo dêles. Nesta escolar, a agressividade 
voltada contra ela própria é bastante acentuada, pois, quando fica 
com raiva morde-se, chegando a ficar com os braços feridos.

F.m resumo, o estudo dos escolares negros mais rejeitados mos
tra que êles apresentavam sintomas de desajustamento da persona
lidade na forma de hostilidade, brigas, desobediência, teimosia, va
diagem, 'timidez ou falta de aproveitamento escolar. Nas condições 
desfavoráveis do lar (ilegitimidade, promiscuidade, alcoolismo, 
abandono, pobreza, pais separados, pais em conflito e agressivos) os 
escolares negros encontraram obstáculos para a socialização, tendo 
no ambiente excessivos estímulos para desenvolver a agressivi
dade e o mêdo.

O ódio e o mêdo objetivaram-se nos estereótipos referentes à 
côr e foram transmitidos à criança pelos próprios pais. Conside
rados pelos brancos como inferiores, maus, bêbados, ladrões, ma- 
cumbeiros, vagabundos e briguentos, e tendo introjetados êstes 
conceitos, as pessoas de côr passam a tratar o negro e, portanto, a 
si próprios com desprezo e ódio, sentimentos êstes que vão influir 
no desajustamento da personalidade, nos conflitos intrafamiliais e 
na desorganização da família negra.

Os escolares negros foram encontrados de um lado na situação 
de ser considerados ruins, vagabundos, ladrões, briguentos e de ou
tro sob a exigência de “tornarem-se brancos”, isto é, bons e 
eficientes cumpridores dos deveres sociais. Vivendo o conflito de 
ser negro e de não querer ser negro, equivalente ao conflito entre 
ser bom e ser mau, pela introjeção dos conceitos do branco, fre
qüentemente as pessoas de côr sucumbem ao conflito, autopuni- 
tivamente exibindo traços de personalidade que se tomam como 
confirmação dos estereótipos que lhe são atribuidos.
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d) Estudo de um escolar branco rejeitando um colega negro.

De 8.072 respostas sôbre os motivos pelos quais os escolares re
jeitavam os colegas, apenas em 18 respostas apareceu explicitamente 
um motivo racial, nos seguintes têrmos: 11 escolares não gostariam 
de sentar-se com o colega “porque êle é preto” ou “porque êle é 
de côr” ou “porque êle é um negrinho mal educado” ou “porque 
êle é moreno”; 5 escolares rejeitaram o colega “porque êle é japo- 
nês”, 1 “porque êle é sírio” e 1 “porque êle é cabeça chata”. Dêstes 
escolares, 15 eram brancos, 2 japoneses e 1 mulato.

Observando os têrmos em que os escolares negros foram rejei
tados, verificamos que a expressão negro não foi usada, tendo ape
nas 1 escolar empregado o têrmo negrinho. Preto, de côr, e more
no foram as expressões empregadas, demonstrando que os escolares 
censuraram a palavra negro que é muito mais agressiva e já corres
ponde a um xingamento. Esta mesma atitude de evitar usar o têr
mo negro geralmente foi observada nas entrevistas com os adultos.

Achando de interêsse o estudo dos escolares que explicitamen
te rejeitaram o colega por não ser branco, escolhemos ao acaso um 
dêstes escolares, tendo o estudo recaído sôbre um escolar branco 
que rejeitou um colega negro “porque é muito preto”, e preferiu
a outro colega negro “porque é meu amigo”, segundo as respostas 
escritas pelo aluno.

O caso 29 refere-se a um escolar de 11 anos, filho único, que 
em companhia dos pais se mudou do norte para São Paulo, há 3 
anos. O pai é autoritário, enérgico e atencioso com o filho pro
curando ajudá-lo nos estudos, pois acha o filho inteligente e deseja 
que êle estude. É excessivamente rigoroso na educação do filho, 
não permitindo que o menino tenha amigos e nem que brinque 
na rua para não aprender coisas feias. O pai informa que no nor
te foi administrador de um sítio com muitos empregados brancos 
e pretos. Êle era amigo de todos, porém, não deixava o filho brin
car com ninguém por serem pessoas sem educação. Vindo para São
Paulo morou em uma casa onde quase todos os vizinhos eram pre
tos, por cujo motivo se mudou dessa casa. Para não desgostar os 
vizinhos, deixou o filho ter amizade com êles, mas ao mudar-se 
adveniu o filho: “agora, acabou-se a amizade, não são pessoas para 
voce . Êle deseja que o filho tenha amizade com pessoas iguais 
a e ou melhores e nunca inferiores. Acha os pretos inferiores 
aos rancos, opinião que durante a entrevista procurou esconder.
tpmrw' m Ĉ acons<;^a o filho a ser delicado e atencioso. Ela é de 

peraincnto aflito e por isso não deixa o filho sair só, temendo
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que lhe aconteça alguma coisa. Informa que trabalha fora de casa 
e gosta dos companheiros brancos e pretos.

Segundo informação dos pais o menino é quieto e obediente 
e tem sido aluno regular. Respondendo por escrito ao questioná
rio, o escolar preferiu um colega branco “por ser bom” e um cole
ga negro “por ser seu amigo”, e rejeitou um colega negro “por ser 
muito preto” e um colega branco “por ser intrometido”. O colega 
negro por êle preferido também o preferiu como seu amigo, reci
procidade esta que confirma a existência de amizade entre os dois 
escolares. Quanto ao escolar branco por êle rejeitado, trata-se do 
melhor aluno da classe e o mais preferido entre os colegas. Du
rante a entrevista o escolar manifestou atitudes diferentes dizendo: 
“só não gosto de um dos colegas que é o “Tarzan” da classe, o maior, 
o mais forte e o provocador, que quer bater em todos”. Referin
do-se ao colega negro, o qual rejeitou no questionário, afirmou-nos 
que gosta dêle porque êle é bonzinho, assim negando a afirmação 
por escrito de que não gostava por ser êle muito preto.

Segundo os dados colhidos verificamos que o escolar assumiu 
atitudes contraditórias: preferindo um colega negro como amigo 
e rejeitando um outro colega negro por ser negro; preferindo um 
colega branco por ser bom e rejeitando um colega branco por ser 
intrometido; rejeitando oralmente um colega branco por ser forte 
e provocador e negando ter rejeitado o colega negro. Consideran
do a severidade do pai na educação do filho, a exigência de ter 
êxito escolar, a proibição de manter amizade e brincar com crian
ças negras, interpretamos as atitudes contraditórias do escolar co
mo uma projeção dos seus conflitos emocionais na relação com o 
pai. Rejeitando oralmente o colega maior, mais forte e provoca
dor por temê-lo, provàvelmente o escolar transferia para êsse colega 
o seu mêdo e sua hostilidade dirigida para o pai, porém, recalcada; 
rejeitando o colega branco, visto como o melhor aluno e preferido 
dos companheiros, o escolar projetou a sua hostilidade por inveja do 
colega que correspondia aos ideais de seu pai; rejeitando um co
lega negro por ser negro e preferindo um colega negro por amizade, 
o escolar projetava os seus sentimentos de amor e ódio contra o 
pai, mostrando aceitar as imposições do pai com a rejeição de um 
colega negro, e opondo-se ao pai ao estabelecer relações de amiza
de com outro colega negro.

O caso em estudo sugere que a criança é influenciada pelos con
ceitos dos pais, porém, re*elabora aquêles conceitos mantendo-os 
com maior ou menor tenacidade segundo os afetos operantes nas
suas relações com os pais.
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c) Escolares brancos mais re je itados pelos colegas.

Caso M — Trata-#* de um escolar de 10 ano* de còr branca, o qual i  agresiko 
c proTocador com o irmão menor (do qual tem ciúme) e com os colegas na 
A família ameaçava-o de interná-lo, contra o que se revoltava dizendo que havia 
hostilizar tanto os padres que acabaria expulso do colégio. Entretanto começando a 
freqüentar a igreja os padres lhe deram a tarefa de bater os sinos, tarefa que 
o agradou e o tomou amigo dos padres. Hoje deseja ser padre e de boa vontade foi 
internado no colégio. Afirma que gosta dos colegas independentemente da côr qae te* 
nham, pois são todos iguais. Preferiu dois colegas brancos, um por ser quieto e ou- 
tro por ser educado, rejeitando dois colegas brancos, um por ser conversador e outro 
briguento. Foi rejeitado por colegas brancos, negro, mulato e japonês, por ser bri- 
guento, ruim, falar muito, desobediente.

O escolar é orfão de pai desde 2 ano» de Idade tendo sido criado pelos tioi. 
Conforme informações distes e observação de nossa parte, a mãe do escolar é autoritária 
agressiva, arrogante, angustiada e de convívio difícil, razão por que mora separada da 
família, em pensão. Ela coloca o filho em conflito com o tio, dizendo-lhe que êle é per
verso. Com referência ás suas atitudes para com pessoas, d Ir não fazer distinção ao 
tratar com brancos ou pretos, por serem todos iguais. Expressou-se nos seguintes tér- 
roos: “O que faz as pessoas diferentes é a educação, havendo bons e maus entre bran
cos e pretos. É assim que ensino aos meus filhos. Precisamos de todos, tanto de bran
cos como de pretos, de modo que devemos evitar ódios. £  amiga de uma família de 
côr, mas são mulatos claros e instruidos. Teve outros vizinhos mulatos escuros, bem 
educados e gente boa” . Os tios que criam o sobrinho procuram suprir o afeto que 
lhe falta por ser orfão de pai e a mãe ser ríspida e descuidada. A opinião do tio 
quanto ás pessoas de côr foi a seguinte: “Sou filho de fazendeiro e fui criado na fazenda 
onde vi que os pretos são pessoas sem ambição, não trabalham e vivem miseràvelmente. 
Não sei se por causa da côr, mas êles são pessoas maldosas, que matam as outras. Tara- 
bém não confio nos pretos da cidade: os homens são vagabundos e exploram a mu
lher, vivendo à custa delas c elas também não prestam. Não gosto dos pretos porque 
não são pessoas de confiança” .

Pelos dados apresentados observamos que o escolar branco 
foi rejeitado pelos colegas devido à sua hostilidade, a qual é tam
bém reconhecida no lar. Parece^nos que êle rejeitou os colegas 
possuidores de traços pelos quais êle próprio é censurado, e prefe
riu aquêles com as qualidades que êle não possui. Vive um con
flito entre amor e ódio estimulado pela figura materna contra pes
soas que êle ama: os tios.

Tendo sido aceito pelo padre mudou o ódio contra os padres 
em amor, constituindo no momento o seu ideal. Nas atitudes para 
com os colegas parece agressivo com todos, afirmando que não faz 
distinção de côr, no que parece identificado com a mãe que é agressi
va, afirma porém que brancos e pretos são iguais. Percebemos que a 
mãe se sente insegura em face da necessidade de ter de ganhar a 
vi a assumindo a atitude de tratar bem aos brancos e aos pretos 
por mêdo, dada a circunstância de precisar de todos. Entretanto 
mant m relações com uma família de mulatos claros e instruídos, 

tio tem atitude definida contra o negro baseando-se na opinião
fiança ne r̂os serem sem ambição, vagabundos, não merecerem con- 
iíança, e serem pessoas maldosas que matam.
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Caso 15 _ Refere-se a uma e*co1ar branca de 13 anos, filha de bratileiro*, r*.
ieltada pela maioria das colegas de classe por ser prosa, ruim e briguenta. Ela pre* 
feriu colegas brancas e boas e rejeitou colegas brancas e ruins. Em casa, cuida de uma 
criança preta de 2 anos. Na escola é agressiva, emburra e não obedece; furta peque- 
nos objetos das colegas, dos quais não se apropria, mas os esconde. Com carinho, a 
rofessora conseguiu que ela melhorasse de conduta. No lar, a mãe informa que a 

filha se dá bem com as meninas vizinhas, tornando-se agressiva sòmente quando a xin» 
eam de moleque, pelo hábito de pular e subir cm tudo. A menina tem bom cora
ção, gosta de cuidar de crianças e de animais, porém não tem “boa” cabeça, para estudar, 
o que i  de família pois o pal e a mãe também não foram bem, na escola” . A família 
pausou privações e a escolar sofreu durante tôda a infância com a situação dos pais.
Sua mãe tendo de trabalhar como empregada doméstica levava-a consigo, surrando-a 
muito para não incomodar a» patroas com o chôro e com a sua presença. Diz a mãe: 
“ bati muito nela, hoje ela é sentida'*. Pai e mãe consideram-se nervoso*. Afirmara 
que hoje não podem queixar-se de dificuldade» econômicas.

A mãe conta que nasceu no interior onde as pessoas de côr eram as melhores 
tendo sido socorrida por elas quando as filhas ficavam doentes. Lembra-se de que no 
interior o filho da família de pretos amiga da sua família quis matar o seu pai por 
ciumes das irmã» déle. Vindo para São Paulo, aqui também sempre encontrou mais 
auxílio da parte do» pretos. Gosta tanto de pretos como de brancos, porém, não gos
taria que sua» filhas se casassem com pretos, mas se ela» desejassem consentiria. Não 
gostaria de ter-se casado com um preto porque os outros falam. A avó paterna é ita
liana, e acha que brancos e pretos são filhos de Deus e que o espiritismo explica que 
se uma pessoa nasce preta é para pagar culpas; não se casaria com preto nem consen
tiria que sua» netas se casassem. “Quero preto longe de mim, disse ela, tenho horror 
aos preto», porque são de outra côr” .

Conforme os dados colhidos, os motivos de rejeição da escolar 
pelos colegas parecem conseqüentes do fato de tratar-se de uma 
menina agressiva, hiper-sensível e com “retardamento mental”, que 
teve sérias frustrações na infância. Sua agressividade dirige-se às 
colegas que a hostilizam, não demonstrando atitudes especificamen
te contra as pessoas de côr”. Sua mãe enquanto revela gostar dos 
pretos demonstra fazer-lhes restrições “porque os outros falam”*

Caso 16 — 0  caso presente é o de uma escolar branca de 11 anos de idade, 
tendo mãe brasileira e pai italiano. Ela foi rejeitada por quase tôdas as colegas, bran
ca», mulata e preta por ser suja, ruim, faladeira, tendo ela preferido duaa colega» bran
ca» c rejeitado outra» duas brancas. A familia informa que a menina vai da escola 
para casa chorando porque a xingam de suja, piolhenta e boba. Diz a menina que 
tôdas as colegas brancas a xingam e que as pretas são boas. A mãe considera-se calma, 
tem 10 filhos e vive dentro de sua casa, nem conhecendo o» vizinhos. O pai é um 
homem neurótico, alcoólatra que não gosta de trabalhar. A família vive em promis
cuidade. O pai e»tá sempre pedindo cigarros e auxílio ao Diretor do Grupo, sendo na 
opinião dêste pessoa malograda. Informa a irmã mais velha que se casou com um 
rapaz loiro mas se tivesse gostado de um preto se teria casado com êle, e que quando 
trabalhava na fábrica tinha muitas amiga» de côr. Conta que, no interior, uma tia 
materna t*  casou com um preto e foi m uito feliz; tem uma prima paterna casada com 
um mulato os quais vivem bem pois êle i  trabalhador. Agora outra pruna vai casar* 
■e com um  mulato. A mãe manifestou opinião diferente, afirmando que não deseja 
que seu» filhos se casem com pretos. Na opinião do pai, sòmente 15% do» preto» 
*io bons, “ os outros se relaxam; o» pretos têm o cérebro mais fraco do que os branco»; 
deviam esforçar-se para o branco dêles não falar; se Deu» os fez assim deveriam sex 
aceito», mas eu evitaria que u ma filha se casasse com uma pessoa de c ò x **•
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O caso apresentado mostra que a falta de asseio da escolar 
percebida pela pediculose e pelo mau cheiro conseqüente à enUrê  
noturna, estimulou uma forte rejeição da parte das colegas, Como 
uma formação de reação ligada aos hábitos de asseio. A observa- 
ção da escolar de as colegas pretas serem boas, porque não xingani 
pode indicar que estas se manifestaram menos agressivas do qUç 
as brancas embora também a tivessem rejeitado. As atitudes dos 
pais foram contra o negro achando-o relaxado e com o cérebro mais 
fraco do que o branco. Entretanto a irmã mais velha mostrou
uma atitude favorável ao negro, tendo tido amigas de côr e sen- 
tindo que poderia ter casado com um preto no caso de amá-lo.

Caso 17 — 0  caso refere-se a uma escolar branca, de 12 anos de idade, filha de 
brasileiros, tendo sido rejeitada por ser má aluna. Ela preferiu duas colegas branca* 
por serem boas e rejeitou duas brancas, uma ruim e outra mal comportada.

A mãe informa que no lar a menina é obediente e amiga das crianças da vizi
nhança entre as quais há uma preta de quem gosta muito. Nota que ela tem ciúme 
do irmão menor. Na escola é aluna briguenta e vadia, pois não gosta de estudar 
êstes tendo sido os motivos da sua rejeição. Tanto o pai quanto a mãe são amigos de 
brancos e pretos, achando que todos são iguais. A escolar informa que em sua ^««» tó havia uma colega de côr, da qual gostava.

O caso presente é o de uma família que mostra atitudes de 
aceitação em relação ao preto. Com respeito à rejeição da escolar 
branca, a qualidade de má aluna parece ter atraído hostilidade 
das colegas, identificadas com a professora que repreendia freqüen
temente a escolar.

Caso 18 -- Menino branco de 12 anos de idade, filho de pai e mãe brasileiros, 
tendo sido rejeitado pelos colegas por ser ruim, briguento, mal educado, vadio. Êle
rejeitou dois colegas brancos por conversarem em aula e preferiu dois brancos por 
•erem bons.

CTÍado P°r P3** adotivos, os quais são mulatos, e informam que o 
o bonzinho e quieto. O escolar diz que não se envergonha de ser branco e ter 

pais adotivos de côr, pois prefere éstes pais ao legítimo e branco que o maltratava, e 
mie branca que o abandonou. Deseja crescer para trabalhar e retirar as inn5* do 

■silo, porém, nao quer deixar a casa onde está. Na escola sente dificuldade em apren- 
er r gosta mais de trabalhar do que de estudar. Os pais adotivos informaram que estão 

o o menino há 6 anos, cujos pais viviam sempre em conflito até se separarem.
filhíT e ° surrava muito. Os pais adotivos possuem

’ quau j sao adultos, tendo uma filha casada com um jovem branco e f°r‘ 
«nado em curso secundário.
oor raüü»F” *>Clt0 atitudes 011 reIaÇ5o á côr, o escolar afirma que gosta dos preto* 
questão d#* ÜÃ ***!* *dolivo*> que são muito bons. A mãe adotiva diz que nunca fex 
ontro F .,7 ^ r„’ , bím “ “  * prelos. Vindo, porím, do interior *
«  pretos freoüent * KPara<io  «■<« brancos e pretos. Diz que, em «ua terra,
pregadoT £ 2 2 "  * *°fiedad'  1 “  "  » « „« « , « aqui «  preto. s* rio  em-
e ^ e  o. , C0“ ÍdCTa Um ém>' ‘«do, tím  o mesmo direito
çõcs, entre 05 bran 0IÇa r para se instruir e conseguir trabalho nas repart -
pois não queria vê-lnT turando, ajudou o marido, para dar instrução ao» filb°*

< »e um dia ficasse tu,  *** - ,h° infer,or* °* pretos deviani esforçar-se para elerar-
iuva nao sc casaria mais com um preto c sim com um branco?

menii
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ela, “devemos sempre melhorar e não piorar” . Segundo suas palavras, o 
rèrnó devia ajudar os negros a alcançar um nível social mais elevado e não permitir 

*° o ração  entre brancos e pretos. Acha que os brancos são superiores 20 preto em 
educação e instrução, e que os pretos não se esforçam por melhorar, considrrando-se 
Inferiores e não querendo trabalhar. Na vizinhança sente-se estimada por todos, sem 
distinção de côr. Sente-se orgulhosa das filhas, por estarem entre brancos o que ela
«empre desejou.

O pai adotivo é mais escuro do que a mãe adotiva e tem opiniões diferentes, 
fcle acha que sua mulher agiu mal fazendo as filhas estudarem, porque não deviam 
*er mais do que costureiras. Pensa que o emprêgo que têm (funcionárias públicas) 
não ê para elas, pois o negro sendo inferior ao branco deve continuar em seu lugar.

O filho do casal diz que tanto namora moças brancas como pretas. Estava na
morando uma moça branca, mas desistiu pensando que o pai dela não consentiria em 
que a filha se casasse com um preto. Colocou a situação pessoal diante do casamento
nos seguintes têrmos: ‘‘as moças brancas não querem casar-se comigo e com preta eu
não quero casar’'.

O caso apresentado é o de um escolar branco, rejeitado pelos 
colegas por ser “mau”. Está sendo criado por pais adotivos 
os quais são pessoas de côr. O menino colocou sua atitude em re
lação à côr na base de seu amor pelos pais adotivos e de seus res
sentimentos pelos maus tratos e abandono que recebeu dos pais le
gítimos e brancos. Pela expressão “não me envergonho de ser 
branco e ter pais adotivos de côr”, o escolar afirmava que possuía 
atitudes negativas em relação às pessoas de côr, atitudes que supe
rava por gostar dos novos pais, mais amorosos do que os legítimos. 
Êste menino que já assimilou do grupo social as atitudes negativas 
para com pessoas de côr procura re-elaborál-as com base em seus 
conflitos emocionais com os pais legítimos, e na ligação afetiva que 
estabelece com os pais adotivos.

Por outro lado, observamos que o escolar encontrou no novo 
ambiente atitudes contra as pessoas de côr: mãe e filhos mulatos 
desprezam e se afastam do negro procurando casamento com bran
cos; o pai, mais escuro, acha que deveriam reunir-se aos pretos, e, 
considerando-se inferiores, desistir do desejo de acensão social 
pela instrução e pela ocupação; o filho vê-se preso de uma situação 
insolúvel achando que a moça branca não deseja casar-se com êle 
e com preta êle não quer casar-se.

Tais atitudes parecem demonstrar que os mulatos têm um 
maior desejo de integrar-se no grupo branco do que os negros, pos
sivelmente em conseqüência de uma identificação mais intensa com 
os ideais do branco. No caso em aprêço, as filhas mostram-se 
identificadas com a mãe e o filho apresentou-se ambivalente, não 
tendo conseguido identificar-se completamente com os ideaiŝ  do 
pai e nem com os da mãe, por conseguinte não podendo decidir-se
a casar com uma negra ou com uma branca.
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Cuo 19 — Refere-se a um escolar branco, filho de pai português e mãe b
tendo sido rejeitado pelos colegas branco, mulato, negro e japonês, por ser ruim ****' 
guento e sujo. Êle preferia dois colegas brancos c os mais adiantados, e rejeir ^  
brancos por não gostar dêles. Queixa-se de que a professora não gosta dêle °Ü ^  
para os alunos adiantados. C  ̂ boa

No lar é desobediente, teimoso e agressivo. Brinca na rna e é querido 
i, sendo amável e atendoso. Muito sujo, causa impressão desagradável, jy T̂ * 

>. preguiçoso, faltoso, sujo e relaxado. Procura agradar os colegas 1[azê 0̂I*,nhos 
é mau

palhaço;

O pai i  calmo e carinhoso. Afirma ser amigo de todos não fazendo distfoção 
de côr, pois tanto entre brancos como entre pretos há bons e maus. Possui amigos 
pretos e brancos, desde que sejam honestos. A mãe é ansiosa, suja, relaxada e
o filho é agressiva. Diz que tem amizade com pessoas brancas e pretas. Acha os j 
tão bons quanto os brancos; embora muitos sejam maus, os negros também sãr
nada tendo contra êles.

com

gente,

agressiva. Acha 
teimosos. Em i 
todos agressivos,

As qualidades de sujo, relaxado e mau aluno parecem ter mo- 
tívado a rejeição dos colegas. É de interêsse assinalar que embora 
a professora rejeitasse os alunos negros êstes não foram os mais rejei
tados pelos alunos. Ressente-se êle de não ser querido pela professo
ra. Escolheu como colegas preferidos os alunos brancos, mais 
adiantados da classe e queridos pela professora, segundo o auto-ideal.

Caso 20 — Menino branco, contando 11 ano# de idade, filho de pai e máe bra* 
sileiroc, o qual foi rejeitado pelos colegas por §er ruim , briguento c vadio* Preferia 
êle dois colegas brancos, um por ser bom e outro por ter-lhe amizade e rejeitou dois 
colegas brancos, um por ser ruim e outro por ser convencido. O escolar é  tímido e 
pouco fala; é desobediente e só briga quando provocado* Foge de casa para não ir i  
escola, passando uma semana sem voltar para casa* Voltou a freqüentar a  escola depois 
que soube que o professor o achava quieto e bonzinho. Diz que na escola não tem 
amigcxs e que os colegas brigam com éle por não lhes dar confiança. Não fala com 
ninguém porque não gostam dêle. O pai é atencioso e paciente com os filhos e in
forma que mantém amizade tanto com pretos quanto com brancos* A mãe é expansiva, 
angustiada e agressiva com os filhos. Ela acha que os pretos do cortiço vizinho são
briguentos, Nunca brigou com éles por não lhes dar confiança. Evita ai com &** para não brigar* .

Na observação do professor o escolar é rejeitado pelos colegas
porque não lhes dá confiança, não falando com ninguém e, segun
do os colegas, êle é agressivo. Entretanto, o menino expirou 0
seu retraimento como reação ao fato de sentir que não gostam dê e.
Parece ter adotado as mesmas atitudes da mãe, projetando a sua
agressividade, quando o escolar afirmou que não gosta dos colegas
pretos porque êstes o provocam e que gosta de um vizinho branco» 
porque não é briguento.
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Caso 21 — Menino branco, com 10 ano* de idade, filho de pai* alemães, tendo
reieitado pelos colegas por ser mal comportado e parecido com malher. tJe pre-

\  ° ,  Hoú m eninos brancos, um por «cr seu vizinho e outro por eroiná-lo e rejeitou icriu
dois colegas brancos por serem vadios.

É tímido, chora e zanga-se quando contrariado por motivos pequeno*. Tendo 
ais se separado e a mãe trabalhando fora, desde os 5 anos fica cm casa de amigos, 

nca na rua com todos, com permissão da mãe que não quer que êle tenha precon
ceito s raciais, como sempre ela teve. A mãe manifesta a impressão de que os vizinho* 
contam dêle por ser atencioso e delicado. Não é estudioso mas tem bom comporta* 
mento; gosta da escola e do* colega*. A mie deseja que o filho faça o ginásio para
obter um bom emprêgo.

O pai visita o filho aos domingos e não se conforma com o fato de o menino 
e a mãe morarem no meio de tantos pretos. Tem horror aos pretos e insiste em que a 
mulher volte para a sua companhia. A mãe e o pai vieram para o Brasil, fugindo da 
guerra. Ela levou 3 anos para acostumar-se aqui. O que mais a impressionou foram 
o* preto*. Tinha horror a êles, porque na Alemanha raramente aparece um, e li a 
opinião é de que o* pretos são doentes; são todo* perverso* e sifílíticos, devendo-se 
fugir dêles. Qnando um preto se sentava a seu lado nnm bonde, sentia tanto médo 
que chegava a descer da condução. Tinha receio de apanhar doença ou de ser mal
tratada. Depois que se transferiu para a casa onde mora atualmente mudou de opi
nião e sente-se feliz por ter aprendido muito. Viu que nem todos os pretos são maus 
ou doentes. Conhece todos os vizinhos, mas ainda não fez amizade com os pretos, por* 
que não conseguiu abolir inteiramente os seus preconceitos raciais. Trabalha fora c 
quando em casa se fecha, dificilmente abrindo a porta a alguém. Dentro da casa h i 
escuridão e desordem. Trata-se de uma pessoa ansiosa e insegura, demasiadamente 
preocupada com o filho. t  estimada pelos vizinhos, por não se intrometer na vida 
do* outros, segundo a opinião de uma vizinha preta.

A timidez, a hiperemotividade, e a instabilidade foram os tra
ços de personalidade que devem ter desenvolvido a rejeição dos co
legas, tendo sido considerado mal comportado e parecido com mu
lher. A atitude materna no sentido de evitar que o menino de
senvolva preconceito de raça parece ter influido para que êle brin
que indiferentemente com brancos e pretos. Segundo as expressões 
da mãe, a sua atitude educacional é resultado do sofrimento que 
passou por nutrir forte preconceito contra o negro. Chegou ao 
Brasil com a idéia de que devia fugir de todo contato com o ne
gro por êle ser perverso e doente. Através da proximidade da vizi
nhança com negros, aos poucos, corrigiu as suas opiniões sôbre as 
pessoas de côr concluindo com alívio que nem todos os negros são 
maus ou sifilíticos. Em contato com a realidade as suas fantasias, 
carregadas de mêdo, em tôrno do negro estranho e desconhecido, 
foram sendo corrigidas.

Caso 22 — Trata-se de um menino branco, com 10 anos de idade, filho de pai 
Italiano e mSe brasileira, rejeitado pelos colegas como mau aluno e mal educado, tendo 
êle preferido um colega branco por ser bom e rejeitado um colega branco por ser 
®>u aluno.

í  hiper-emotivo, chorando por qualquer coisa. Teme o isolamento e a escuridão. 
Se um companheiro promete bater-lhe, entra em casa chorando. Brinca com todos os 
vizinhos. A maioria de seus companheiros é de còr. Prefere os companheiros bran
co*, acha-os melhores do que os pretos; êstes nunca lhe fizeram nada, e não sabe por*
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prrfrre os brancos- Pensa que seja por éle também ser branco. Briga m uito 
un* ririnha. menina de 10 anos. Ê o filbo preferido pela mãe, enquanto a «roj , 
preferida pelo pai. Na escola é aluno regular tanto em aplicação como em comporta 
roento. Há colegas que o provocam muito por êle não atender quando o chamam  ̂
êsses não gostam dêle. O pai é atencioso e carinhoso com a família. No trabalh ’ 
fe*-se amieo de todos, sem distinção de côr, pois acha brancos e pretos iguais e <n,° 
não se deve fazer diferença entre êles. A  mãe foi educada com muita severidade, 
isso reprova o marido muito benevolente com os filhos. Não deseja educá-los Jei* 
mesmo sistema de severidade, porém é rigorosa. Não proíbe os filhos de terem ami- 
pH» com pretos, porque acha que são êles iguais aos brancos. Não freqüenta a ca** 
de vizinho*.

Os dados colhidos mostram que o escolar branco foi rejeitado 
pelos colegas devido aos seus traços neuróticos, como o mêdo exa
gerado que o leva a fugir quando ameaçado por colegas, atitude 
esta oposta aos ideais dos meninos, para os quais o “homem não 
deve chorar nem temer”. O escolar mostrou-se consciente de sua 
preferência pelo branco, mas não soube explicar por que, supondo 
que a explicação estaria no fato de êle ser branco. Nas atitudes 
dos pais êle não encontrou apoio para verbalizar os motivos de suas 
restrições aos companheiros de côr, e por outro lado, sujeito a um 
mêdo neurótico não pode perceber que a sua hostilidade se desloca 
contra o preto.

c) Escolares negros mais rejeitados pelos colegas.

^ aw 23 — Refere-se a uma escolar de 11 anos, de côr escura, porém não com
pletamente negra. Segundo informações da mãe é uma boa filha, ajudando-a nos ser* 
riço* da casa e trabalhando como empregada doméstica. Na escola é aluna medíocre, 
tendo sido a mais rejeitada dc sua classe, como ruim , malcriada, vadia e briguenta. A 
escolar queixou-se, durante a entrevista, das colegas que a xingam de negrinha mora
dora de porão. Emergonha-se de sua côr e de morar no porão. Gostaria de ser mais 
clara porque a côr preta é feia. Mente para as colegas dizendo que não mora no porão
e sim no. cômodos de cima. A sua colega preferida foi um a colega mulata, portanto 
om pouío mau clara do que ela, e a rejeitada foi uma japonesa.

. ,nr *3r A escolar é filha ilegítima, possuindo 3 irmãos apenas por
pazie ro f pois (ada um délc* tem um pai diferente. Mora em promiscuidade num
porao ktd ar e luz, em companhia dos irmãos, da mãe, e do companhciro desta, o qual

t0m ln trr' a,°" * anos. A mãe explica aoc filho* que o pai legitimo 
guerra t- por um. foi Milntituidn pelo «unpanhtiro  atual. Trabalha ela como Ia-

drnHí r *m *fTUlf,rira Para frtar ot filho*. Tem pamado dificuldades e fome, arrepeiv
d e ^ b e d i r n í r ^ i ^ "  *** 'lU'  *  d« P rciat,a‘ Sea filho mai* velho,

'  96 “  Ü,,CTetta P°r * ™ im c n to .f « .á  com 14 ano. e pensa etn

00 hrie4 nrt  *i ,fn,Prf fvolheu companheiro de *ua côr, “porque «enlo 
***** «»m um „ r n<‘‘r,nh* r humilham a gente; *el de uma mulata rlara que *  
a atandonnu. lia. ^  *! í*!.' P°r fra maltratada; que • xingou de nrgra •
pwque *io nrvrat t J '  W,wm1"  f <a“la» na rua todo» falam que ela* «e e m b r i a g a m  

retraio» de W r rw l *  “ I "  • P*'™ ; no* jomaU *
»ó \»nK4tn d ^ 141 f de 1 branca. A branca tamliétn bel>e e cal na rua, W-
niim, nm  q u a n ^  ^  «««modo dc- *<-r orgia, m> tenho desgosto dc ter o cabclo

ruim a » rn t. . ii. . h
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No caso referido, vemos que a escolar se envergonha de sua 
côr e de morar no porão, por cujos motivos se vê hostilizada pelas 
colegas e se toma agressiva. Deseja ser mais clara, elegendo uma 
colega mulata mais clara como a preferida e rejeitando uma japo
nesa por xingá-la. Provavelmente na hostilidade contra a japone
sa descarregou-se de sua agressividade contra a branca desejada e 
invejada e contra sua mãe odiada e amada. Por outro lado a e» 
colar parece identificada com a mãe, a qual se envergonha de suas 
ligações ilícitas de “porão”, de ter cabelo de negro e se ressente 
do julgamento geral contra o negro, como bêbado ou ladrão. Car
rega consigo o peso da côr que significa ter de receber rejeição e 
manter-se com ódio.

As defesas encontradas em face da situação foram as seguintes: 
na escola, aproximar-se da colega mais clara e reagir contra a japo
nesa, e não contra a branca. A defesa da mãe consistiu em ligar-se 
unicamente a homens de sua côr, para não tornar-se desprezada e 
abandonada, embora venha sendo abandonada por vários compa
nheiros negros, demonstrando assim que é mais capaz de suportar 
o desprezo de um negro do que o de um branco.

Caso 24 — Trata-se de uma escolar negra» orfã de pai e mãe, de nacionalidade 
brasileira, tendo sido rejeitada por colegas brancas, mulata e negra por ser mal com
portada na escola. Ela preferiu colegas brancas, as quais considera suas amigas e 
rejeitou uma preta e uma branca por mau comportamento. A escolar informou que 
te dá bem com tôdas as vizinhas, porém prefere os pretos por estar acostumada a viver 
no meio dêles e porque os brancos desprezam os pretos. Brigou com uma colega bran
ca por ela ter insultado a sua melhor amiga que é de côr. Diz que na escola só man
tém amizade com as colegas pretas. Afirma que seus pais falecidos eram amigos de 
brancos e pretos, mas também preferiam os pretos. Acha os pretos bons, embora haja 
alguns maus, mas sabe que entre os brancos também há bons e maus. Segundo infor
mação da professora, a escolar teve dificuldade para aprender e mau comportamento 
escolar por ser agressiva e delatora. Sabendo que a aluna era orfã e passava o dia 
sòzinha com a responsabilidade da casa, a professora passou a dar-lhe carinho e apoio 
com o que obteve melhoras na conduta da aluna. A professora informou, ainda, n io  
fazer diferença entre alunas brancas e pretas, havendo boas alunas de côr em sua classe.

Os dados colhidos revelam que a escolar apresentou atitudes 
contraditórias: respondendo ao questionário, preferiu duas colegas 
brancas e rejeitou uma negra e uma branca, enquanto durante a 
entrevista afirmou que prefere os pretos porque está habituada a 
conviver com êles e porque os brancos os desprezam; na escola só 
mantém amizade com pretos. Em apoio à sua opinião lembra que 
os pais taml>ém preferiam os pretos. Parece que as suas atitudes 
contraditórias revelam sentimentos de ambivalência, por ter intro 
jetado as atitudes dos brancos no que se refere à côr.

Caso 25 — Menina mulata, contando 12 anos de idade, brasileira, orfl de pai, 
tendo tido rejeitada pelas colegas por ter ruim. Ela preferiu duas colegas brancas por
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« « m  boas e gostar dela e  reje itou  u m a p re ta  p o r  ser r u im  c  u m a  b ra n ca  p o r <»
í n  aula £  tím ida c  fra iu m a. «*•*»

Mora com a tia  qu e in form ou  ser a m en in a  m u ito  q u ie ta  e  fa la r  pouco o
« oai faleceu náo queria ir m orar com  a  t ia  e  h o je  n a o  d ese ja  v o lta r  para*

É flIhI dl  ““'“‘O*. «“d« a. mau «cura
zancava-sc quando os pais a cham avam  de “ n eg rm ha” . Ela m S  01

J J J L ,  brancas. A in n i menor dc 10 anos, bem  m ais clara, d ir que gostaP m' r'  «■ 
oreto. do que de brancos e que gostaria de ser p re ta ; gosta m aU d a  t u  do qu«, * 
S a  mãe, e embora a tia seja preta, acha-a “ mais branca”  do  que a  m ãe, quetrün(lo^  
i<Í€ ter sido abíicdoiudi por c$ti*

A tia recolheu as trés sobrinhas po r vi-las abandonadas pela mãe. DLz qne ^
far diferença entre brancos e pretos. Segundo inform ação da professora, a escolar /  
retardada porque lhe falta alimento. Tem  bom com portam ento. N otou que as colcrcu 
não querem fkar perto dela por ser pobre, tím ida e hum ilde. A m enina considerj*
“morena” .

Segundo a opinião da professora, a pobreza e a humildade fo
ram os motivos da rejeição. Os dados colhidos revelam que a me- 
nina se rejeita apresentando-se tímida e negando a sua côr, ao se 
considerar morena e ao rejeitar a colega preta como ruim. Sua
irmã, que é mais clara, reage de forma diferente, desejando ser
preta. As diferenças de atitudes entre as duas meninas parecem
relacionadas com sentimentos referentes à mãe: enquaqto uma se 
identifica com a mãe mais clara, a outra se identifica com a tia mais 
escura, porém negando a côr da tia. Esta atitude de considerar 
“branco” o preto ao qual um branco se liga afetivamente encontra- 
se com relativa freqüência mesmo entre adultos, que costumam di- 
xer: “Fulano é preto e meu amigo, mas êle nem parece preto, é 
um negro que tem a alma branca”. Êste fato sugere que a côr
escura da pele é obstáculo para o estabelecimento de laços afetivos 
do branco com o negro.

a . , 9  caJO rf ĈTt"*e a um menino negro de 14 ano» de idade, filho de
iros, oi rejeitado pelos colegas por ser mal educado e ru im . Preferiu ura colega

nco pe o bom comportamento e um mulato por ter seu amigo, rejeitando um bran*
, °0m^0rUdo e um mulato agrmivo. No lar é desobediente, teimoso, vadio, 

núe Ptcí * ^  P°r wr o mais escuro. Vive ora em casa da avó ora com •
branrm * **** *** ° °dc P0*'41* m»»ito* amigos da vliinhança sendo todo*
ma classe á Cm fa** dr *ua tem de ajudar no* serviços doméstico». E**1
pior entre o* • tod<*’ «"'‘do o único aluno de cAr. A avó Informa que éle < 0
para *c esforrar^ ^k*^ °* ▼agabundo e desobedlrnie; lnilste com éle
°* branco* «io bom* Uí **' ^  *** ° un‘ro PIrl°  da c lasse e então moitrar que não
à* O pai e mn ** °_r*ro,4r (lUf ptefrrr os biancos e não gostar de estar com o$ 
** * mulher e t* u iL l  lrm muito btlgando (om todo» c «urra»*

*T»arado há j  ^ **»ulhrr e o» filho* cnieigonhant se déle, Irndo a f*ro* *
^benulmo", nqnu . #Pndo m«><M rvuro do que o filho, xlngava-o de “nr£ °  
00010 «apreçada t,Uf ° mrilin« «ii»rra doente. A mãe, mulata. traba •
Uu * apluada. 0 f * * * * atrmioM rom os filho*. A Irmâ menor, mu-
* pírta r muno rnertiu Pr,nu,»°. r»(uda plano e aprende costura. A avó matrlM* 
foi .n̂ ,hf*rr* «W» os br4ntm 'm%tIha °* ,Uho* e ■ m*nlrr amlrade cora
«•vj^ílí10 ^  dormi* ’ *** am °* píorr*‘ Tcm iKnjl do nr<°; i m.

tV *ú u  k  to  » pot i«o „ i0 lrm l>oa O tío. mulato ’
4 P«r «ama do* escãmUb* «Io «unhado b<?lv*dO. T*+
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amizade com pessoas mais claras do que éle mas não despreza os prelos. Sente 
Cl̂ a ter podido estudar, reconhece porém que sua mãe não tinha recursos. A tia, mu- 
H u clara, analfabeta e operária. £  moça quieta e retraída; não possui amigas. Já 
tcrc  nam orados pretos, não namora brancos porque não gosta, o que contraria a mãe.

O caso referido é o de um escolar negro, sendo briguento e 
vadio e o único aluno negro na classe, reunindo, portanto, várias 
circunstâncias para atrair a rejeição dos colegas. No lar também 
é alvo de críticas por ser o mais escuro, briguento, desobediente e 
teimoso. Sofreu desde a infância situações traumatizantes promo
vidas pelo pai alcoólatra, com o qual parece identificar-se adotan
do-lhe os traços negativos, e assumindo uma atitude contra o negro 
e portanto contra si mesmo, atitude que corresponde a de todos oa 
membros da família. Os dados colhidos mostram que todos, com 
exceção da tia, ambicionam tomar*«e melhores, aproximando-se do 
branco e se afastando do negro. Num nível psíquico mais super
ficial os problemas da personalidade e da conduta do escolar pare
cem traduzir o conflito com o exterior ligado à rejeição pela còr 
escura da pele. Num plano mais profundo, porém, a sua rejeição 
contra os pretos provàvelmente traduz um conflito entre o ódio 
por um pai rejeitador e desmoralizado, que êle desejaria ao mesmo 
tempo amar e respeitar.

Caso 27 — Menino de 11 anos, de côr, filho de pais brasileiro*. Foi rejeitado 
pelos colegas brancos e de còr por falar muito, ter copiador e mau alnno, tendo éle 
preferido dois colegas brancos por serem bons e rejeitando dois colegas mulatos por 
serem ruins.

Segundo Informaçóes colhidas no lar, o menino é ‘levado” , só pensa em brincar, 
passando o dia todo na rua. Desobediente e briga com os lrmlos. Diz que, na vixl* 
nhança, tem sòmente 4 amigos dos quais 1 branco, 1 mulato e 2 pretos, porque os ou
tros não querem amizade com éle, provocando e Insultando-o razão por que briga com 
éles. Afirma que não faz diferença entre os amigos de cór e o branco.

Foi bom aluno durante o curso do 1.* e 2.* graus tornando>se indisciplinado e 
▼adio no 3.° grau. Conforme explicação própria a mudança se deu porque a atua! 
professora não gostava déle, punha-o dc castigo e o repreendia.

A família consta de pal, mfte e S filhos, a i  de nível social e econômico baixo. 
O pal, preto e brasileiro, nasceu em cidade do Interior, tendo freqüentado a escola 
primária durante 2 anos. Marctnelro, mudou-se para S. Paulo por falta de trabalho 
em tua cidade natal. Ê enérgico com os filhos porém sómente os castiga fisicamente 
por motivos fortes. Dá-se bem com os vlilnhos, brancos ou pretos, mus (iltlmamrnte 
tcm-se visto em dificuldades devido a conflitos causados por tua mulher, preta, braxl* 
lelra e analfabeta. Foi prostituta, é alegre, exprimi va e estimada pelos vlilnhos. Há 
® anos, porém, depois do uasclmento da Altlma filha adoeceu, começou a sentir-se mal 
com “aiessos nervosos”  precisando tomar alcool para melhorar (slc). De então para 
t i  tornou-se alcoólatra. Espanca os filhos, provoca * Insulta os vlilnhos com o» quais 
atalm hrlgaiulo. Agora o* vlilnhos ditem que preto nio presta mesmo, sflo todos uns 
bél»ados. No momento acha-se no interior, em casa de parentea, estando a casa en* 
tr*guc aos cuidados da filha de 10 anos da Idade.

*
Conforme os dados colhidos o aluno vive uma sttunçfto dc re

jeição no lar, na escola c na vizinhança, condições desfavoráveis «o
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ku ajustamento de personalidade como sejam: a severidade do n,- 
o alcoolismo da mãe, que espanca os filhos, promove conflitos 
lar e na vizinhança tendo abandonado a casa; a rejeição da prof 
sora e a rejeição da vizinhança considerando que todos os Dr p.**" 
são bêbados. 03

Caso 28 -  Menina dc 10 ano» de idade, de côr p re ta , filha de brasileiro» t 
tido rejeitada por colegas brancas e preta por ser briguenta, copiadora e mal edu « d ° 
Fia, por sua vez, preferiu 2 colegas brancas por serem boas e rejeitou outras 7 **Ela, por sua vez, preferiu 
brancas como alunas más.

colegas

Conforme dados colhidos no lar, a m enina foi criança calma até os 5 ano» de 
idade, época em que adoeceu e se tornou nervosa, m uito  emotiva, chorando por qua| 
quer coisa. Quando com raiva, morde-se tôda chegando a ficar com os braços feridos 
Se provocada investe com mordidas, sejam irmãos maiores, menores ou amiga», Não 
ama a escola e tem dificuldade para aprender. Gosta de dançar e cantar. Só possui 
uma amiga branca, filha de alemães, com a qual brinca o d ia  todo. Na vizinhança 
não há outras crianças. Na escola não tem amigas, porque as colegas a chamam de 
negrinha. Não gosta de pretos e não quer que a cham em  assim. Afirma que tem 
uma colega preta da qual as outras gostam inclusive a  professora por ser menina que 
tem muito dinheiro. Acha os brancos melhores do que os pretos e po r isso gosta mafc 
daqueles. Conta que um dia um homem branco agarrou-a na  rua. Ficou com mêdo 
dos homens brancos e foge dêles, ma» tem inêdo de todo» os pretos porque são todo» 
perverso». Teme o isolamento e a escuridão.

A família compõe-se de pai, mãe e 8 filhos, de nível econômico, 
social e mental baixos. O pai preto, não muito escuro, brasileiro, 
alfabetizado, exerce a profissão de motorista. É alcoólatra e foi 
muito judiado e abandonado pelos progenitores. Como sofreu 
muito, acha que deve criar os filhos do mesmo jeito. Quando al
coolizado briga com todos. Os filhos fogem dêle. Bate nêles por 
qualquer coisa e diz que a mulher não devia falar-lhes e gritar 
tanto, mas devia bater e matá-los de uma vez. Não gosta de pretos, 
acha-os maus, vagabundos e bêbados. Há alguns bons, mas a maio
ria não presta. Tentou surrar um companheiro branco por causa 
de trabalho; apanhou dêle, mas mesmo assim acha os brancos muito 
melhores, embora alguns sejam maus. A mãe é mulata escura, 
brasileira, analfabeta, lavadeira; o pai era branco, português e 
a mãe bem preta. Perdeu-a quando muito pequena, tendo sido 
criada pelos tios, ela preta e êle branco. O tio era boa pessoa, mas 
a tw e os primos eram piores do que o demônio. Por qualquer 
motivo a espancavam. Seus tios eram ricos, porém ela trabalhava 
como empregada, sem diversões e nem descanso. Odeia os pretos, 

-os perversos, tarados e bêbados. Tem mêdo dêles e quando
por uma rua onde há muito preto, desvia-se e se possível mu-

com r>« f !?a0' í "asou -sí com preto, mas não gosta dêles. Rig°roS® 
de m orri^K tem Surrado muito a filha para que deixe o costume
da pela ran i mas j** v‘u (lue não adianta. Mostra Pre

Mantém amizade com os vizinhos, todos brancos.
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d) Escolar branco rejeitando explicitamente devido a côr

Caso 29 — Menino branco de 11 anos, filho de pai e mãe brasileiros, tendo sido 
se le c io n ad o  para o estudo através da entrevista por ser um caso entre os poucos esco
lares, que rejeitaram  o colega por motivo explícito da côr.

No lar o m enino foi sempre quieto e obediente, e no norte, onde nasceu, a lo
brincava com ninguém porque o pai não consentia. Atualmente tem um companheiro 
de brinquedo, menor do que êle. Aluno regular.

A família m udou do norte para São Paulo há S anos. O pai, autoritário, enér
gico e carinhoso com o filho, procura ajudá-lo nos estudos. Não permite que o filho
tenha amigos e brinque n a  rua, para não aprender coisas feias. No norte, o  pai 
dirigiu um sítio com muitos empregados brancos e pretos. Era amigo de todos, porém, 
não deixava o filho brincar com ninguém por serem pessoas sem educação. Em São 
Paulo mudou-se da casa porque os vizinhos eram quase todos pretos. Enquanto morou 
nessa casa, para não desgostar os vizinhos, deixou o filho m anter amizade com êles e 
quando mudaram, avisou o  filho: “ agora acabou-se a amizade, não são pessoas para
Tocé” . Deseja que o filho tenha amizade com pessoas iguais ou melhores, mas não 
inferiores. Acha os pretos inferiores ao branco, opinião que procura encobrir. Deseja 
fazer o filho estudar, acha-o inteligente.

A mãe procura educar o filho aconselhando-o a ser delicado e atencioso. £  an 
siou, não deixando o  filho sair só, por temer que lhe aconteça algum a coisa. T rabalha 
fora e gosta das companheiras brancas e pretas.

Na escola, o m enino tem sido aluno regular. N a entrevista, informou êle que 
•ó não gosta de um dos colegas que é o “ Tarzan”  da classe, o maior e o mais forte e 
provocador e que quer bater em todos. Êste menino é branco e m uito briguento. 
Entretanto respondendo ao questionário, preferiu um  colega preto por ser seu amigo 
e um branco por ser bom e rejeitou um preto por ser m uito preto, e um branco por 
■er intrometido. £  interessante observar que as suas respostas pelo questionário diferem 
das informações que nos deu oralmente. O escolar branco, por êle rejeitado, foi o 
aluno preferido da classe e o mais adiantado; o escolar preto por êle preferido, tam
bém o preferiu como amigo. D urante a entrevista, portanto, negou ter rejeitado o 
colega preto, afirm ando que gosta dêle por êle ser bonzinho.

Segundo os dados colhidos, o escolar assumiu atitudes contra
ditórias tendo por escrito rejeitado um colega por êle ser muito 
preto e oralmente afirmado que gosta muito dêsse colega por ser 
êle muito bom. Preferiu um colega preto por ser seu amigo; ten
do sido preferido por êsse mesmo colega pelo mesmo motivo da 
amizade, temos assim uma confirmação de que ambos são amigos. 
A amizade do escolar em questão por um colega preto apresenta in- 
terêsse particular, visto o menino, desde muito criança, ter sido 
proibido pelo pai de brincar e manter amizade com pretos, por 
considerá-los inferiores. Nas atitudes do escolar preferindo um 
preto e rejeitando outro reflete-se possivelmente o seu conflito emo
cional diante do pai excessivamente rigoroso com o filho. Rejei
tando oralmente o colega mais forte e o maior da classe por temê- 
lo transferia provàvelmente para êsse colega os sentimentos dirigi
dos contra o pai, porém, recalcados. Escondendo a rejeição por es
crito do colega preto, mostrou censurar o motivo pelo qual o re
jeitou: “porque o colega era muito preto”, atitude que lhe é exi-
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rida pelo pai Por outro lado, rejeitando o aluno preferido e ma;. 
adiantado da classe, rejeitava o ideal do pai, que deseja não sé Q,“ 

seja um bom aluno mas ainda que se aproxime dos “b ^o Ilu
cos e telhores”.

6 -  CONCLUSÕES GERAIS E SUGESTÕES 
SÔBRE A INTERAÇÃO E N T R E  BRANCOS,

MULATOS E NEGROS

INTERPRETAÇÃO DOS DADOS ESTATÍSTICOS

O estudo das atitudes raciais entre brancos, mulatos e negros 
foi realizado através da análise estatística das respostas de 4.520 es
colares a um questionário sôbre a escolha de colegas preferidos e 
rejeitados e pelo estudo de 29 famílias de escolares mais preferidos 
e mais rejeitados por meio da entrevista.

As relações de dependência, verificadas pelo cálculo de x2, 
entre a côr, o sexo e a nacionalidade do que escolhe e a côr do es
colhido foram devidas às atitudes do branco, determinando as ati
tudes de preferência e de rejeição de todos os escolares.

O escolar branco teve a preferência geral e acentuada de todos 
os escolares, seguindo-se com porcentagens muito mais baixas a pre
ferência pelo negro, pelo japonês e finalmente pelo mulato. O 
fato de os escolares de côr também terem sido preferidos, mesmo 
pelo branco, prova que além da côr outros fatores atuaram na 
escolha do colega preferido.

Os escolares de côr indicaram «ma ligeira preferência pelo co
lega de sua própria côr, tendo obtido as porcentagens de escolhas 
mais altas à custa dos votos dos escolares de côr co rresp o n d en te  à 
côr do escolhido. Esta observação coincide com uma das conclu
sões apresentadas por Aniela Meyer Ginsberg num estudo semelhan
te que procedeu entre os escolares da Bahia.

O mulato foi o grupo mais identificado com o branco, poi*>
seguin o o padrão de escolhas do branco, preferiu mais o negro 
ao próprio mulato.

consc^nc*a de grupo baseada na intensidade com que cada
“ eu acentuada entre os brancos, seguindo-se o

mostrnii ° Def °  e finalmente o mulato. A análise do material
tuada mo^ °  SeraI> a con sciên cia  d e  g ru p o  fo i m ais aC!

do ^ e  en tre as m e n in L  e  q u e  a p referê*
de atitudes ™  13002 u*3*01* entre as meninas. Esta difer^ ^
forme uma da * 08 permanecer através da idade»

conclusões da p esq u isa  sô b re  A ceita çã o  de Grup05
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Nacionais, “Raciais” e Regionais realizada entre os estudantes uni
versitários de São Paulo por Carolina Martuscelli. Segundo essa 
pesquisa, os estudantes do sexo masculino revelaram-se mais exclusi
vistas nas atitudes de exclusão de negros e mulatos do país, en
quanto os estudantes do sexo feminino se mostraram com mais pre
conceito para a aceitação de pessoas de côr como cônjuge.

A observação das porcentagens das atitudes de preferência se
gundo a nacionalidade dos escolares que escolhem e a côr do esco
lhido evidencia que todos os escolares tiveram preferência pelo esco
lar branco, sendo mais acentuada a preferência entre os escolares com 
um dos progenitores brasileiro e outro estrangeiro. A situação mar
ginal dêstes escolares segundo a nacionalidade dos pais, parece ter 
acentuado a sua preferência pelo branco como defesa de sentimen
tos de insegurança diante do grupo dominante de brancos brasileiros.

A relação de dependência, encontrada no cálculo de x2, entre 
a côr do que rejeita e côr do rejeitado sôbre o total geral, entre a 
côr do que rejeita e côr do rejeitado dentro de cada sexo e entre 
a nacionalidade do que rejeita e côr do rejeitado, foi determinada 
por uma atitude comum e acentuada do branco contra o branco e 
pela identificação dos grupos de minoria com os ideais do grupo 
dominante.

As atitudes de rejeição do escolar branco constituíram um 
padrão e um estímulo para as atitudes de rejeição dos grupos de 
minoria, todos os grupos de côr rejeitando os diferentes colegas 
com a mesma intensidade das rejeições feitas pelo branco, as quais 
foram acentuadamente contra o branco, seguindo-se em ordem de
crescente as rejeições contra o negro, o mulato e o japonês.

O fato de o maior número das rejeições dirigir-se contra o 
branco mostra que os grupos de minoria não a trair am contra si a 
maior carga de hostilidade.

Os escolares negros tendo sido mais rejeitados do que os mula
tos, tanto entre os meninos como entre as meninas, dão apoio à hipó
tese de que a côr mais carregada do negro seria fator de rejeição, ao 
passo que o “branqueamento” gradativo da pele constituiria um 
fator atenuante da rejeição. Por outro lado, tendo sido o negro o 
que mais se rejeitou entre os escolares de côr, com sua própria re
jeição estaria êle reafirmando as atitudes do branco como meio de 
defender-se de uma rejeição de fora maior, a qual uma rebelião 
aberta poderia acarretar. A repressão do ódio e de ressentimentos 
contra os brancos, por mêdo da contra-agressão dêstes, constituiu 
uma das conclusões a que chegamos em trabalho anterior sôbre 
“Atitudes Raciais de Pretos e Mulatos”, no qual estudamos uma 
Associação de negros, cujos líderes decidiram abandonar a tentativa 
de desenvolver a animosidade do negro contra o branco, quando
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perceberam  que estavam aumentando a reação do grupo dominam 
contra o negro. e

Tendo o escolar branco recebido as porcentagens mais 1 
das atitudes de preferência e de rejeição, temos a impressão de n 1 
há uma atitude de ambivalência para o branco. Tanto o «Jf* 
dominante, como os de minoria, seguindo o padrão de escolhas d 
brancos, derivaram para êstes a maior carga de seus sentimento 
manifestos nas atitudes de preferência e de rejeição. Entretanto 
esta atitude ambivalente para o branco traduz diferentes condiçõei 
emocionais segundo a côr dos que preferiram e dos que rejeitaram. 
Assim, as atitudes de ambivalência do branco para o branco são 
a nosso ver, aparentes, pois preferindo e rejeitando mais os próprios 
brancos, êstes escolares devem ter reagido com base numa atitude 
conseqüente a uma identificação com o branco e a um recalcamento 
de sentimentos em relação a pessoas de côr, visto que suas escolhas 
se fizeram dentro do grupo de escolares brancos, automàticamente 
pensando era colegas brancos e excluindo os de côr de suas cogita
ções afetivas.

Identificados com o branco, os escolares de côr também prefe
riram e rejeitaram mais o branco, porém, entre êles a duplicidade 
de atitudes para o branco parece corresponder a uma ambivalência 
real de seus sentimentos, dirigindo ao mesmo tempo amor e ódio 
ao branco, ideal desejado, porém, frustrador. Por outro lado, a 
identificação dos indivíduos de côr com o branco implica senti
mentos hostis para com êles próprios, o que obrigatòriamente não 
aconteceria com o branco.

Comparando-se as porcentagens de preferência observadas 
(90,32% de brancos, 4,49% de negros, 3,51% de japoneses, 1,68% 
de mulatos) segundo a côr do escolhido, com as porcentagens da 
rejeição (87,46% contra o branco, 8,70% contra o negro, 2,84% 
contra o mulato, 1,01% contra o japonês) verificamos que os bran
cos e os japoneses obtiveram porcentagens de preferência mais 
altas do que as de rejeição, enquanto o negro e o mulato tiveram 
porcentagens de rejeição mais altas do que as de preferência.

As porcentagens das atitudes de preferência mais altas obtidas 
pe o branco e pelo japonês ocorreram à custa das atitudes dos com
ponentes dos respectivos grupos, os quais, preferindo-se mais do que 
*e rejeitando, demonstraram uma atitude de maior solidariedade e

con^ênda grupai do que a observada entre os negros e os 
r neSro °bteve porcentagem de rejeição mais alta 0 

prónriA *** er*'nc*a devido às atitudes de rejeição do branco e o 
do branrn^^ • ^ s*tuaÇão do mulato foi conseqüente às atitu

rejeitando*0 em proporções mais altas do que o preferi



e às atitudes do próprio mulato preferindo mais o branco ou o 
negro a si próprio. O mulato, portanto, identificou-se com o bran
co ou com o negro.

Os motivos mais freqüentes da preferência dos escolares foram
os traços de personalidade manifestos pela bondade, pelo bom com
portamento, pela aplicação ao estudo e pelo companheirismo. Do 
nosso ponto de vista, a prevalência dêstes motivos parece correspon
der a um dos meios com que o escolar lidou com os sentimentos 
de amor e ódio. Valorizando os sentimentos de “bondade” e de 
“amizade”, o “bom comportamento” e a “aplicação aos estudos”, o 
escolar não sòmente se opôs aos seus sentimentos de “maldade” e 
“hostilidade”, mas também se protegeu da agressão de fora, acei
tando as atitudes e as atividades dêles esperadas. Entretanto, dada 
a relação de dependência entre a côr do que escolhe e côr do pre
ferido e não tendo sido explicitamente mencionado nem um mo
tivo referente à côr, levantamos a hipótese de a expressão das ati
tudes ligadas à côr ter sido censurada e encoberta por uma iden
tificação do branco com “boas qualidades” e do negro com “más 
qualidades”.

As observações referentes aos motivos de rejeição entre os es
colares evidenciam que a rejeição por motivos explicitamente ra
ciais foi mínima, correspondendo a 0,22% das respostas. Com base 
nesta observação e considerando a relação de dependência entre a 
côr do que rejeita e côr do rejeitado, conforme o x2 encontrado, pa
rece-nos que os sentimentos hostis relacionados com a côr foram 
censurados, racionalizados e apresentados sob os têrmos mais fre
qüentes de “mau aluno, maldoso, mal educado”.

Radke, Sutherland e Rosenberg procedendo a um estudo sôbre 
as atitudes raciais entre os escolares de uma escola de Pittsburgh, 
onde as crianças negras constituíam 75 a 85% da população escolar, 
chegaram à mesma conclusão sôbre a preferência e a rejeição, apre
sentando-a nos seguintes têrmos: “as atrações e repulsões expressas 
por crianças negras e brancas em questões de amizade estão rela
cionadas com as suas percepções dos característicos da personalidade 
de cada raça. Estas percepções em que os característicos indesejá
veis são atribuídos às crianças negras e os desejáveis às crianças bran
cas são consistentes com os desejos das crianças negras e brancas de 
terem crianças brancas como amigas”.
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IN TERPRETA ÇÃ O  DOS DADOS COLHIDOS 
ATRAVÉS DA EN TREV ISTA

Entrevistando os escolares, seus pais e professores, procuramos 
obter elementos para confirmar ou infirmar as hipóteses sugeridas



m  _________________________

pela análise estatística soore a rcu t^  uc uepenaencia entre a 
do que escolhe e côr do escolhido. O objetivo das entrevista 
estudar os sentimentos, as atitudes, as racionalizações e oj e 
tipos relacionados com a côr dos indivíduos e a interação resuh^6* 
entre brancos, mulatos e negros. ‘

Foram entrevistados 29 casos escolhidos entre os mais t' * 
de preferência e de rejeição, escolhendo aqueles escolares que 
sem alcançado acima de 20% dos votos dos colegas de classe. js/6* 
base, foram votados como os mais preferidos 52 escolares bran^
1 negro e 1 japonês, e como os mais rejeitados 79 brancos, 10 ̂  
gros e 1 mulato. Dêstes escolares estudamos: 13 brancos prefo* 
dos, 9 brancos rejeitados, 5 negros rejeitados, 1 mulato reieitarU i
1 branco rejeitando colega branco.

As informações dos pais e dos professores sôbre os 13 escolares 
brancos mais preferidos foram concordes na afirmação de que êstes 
escolares eram bons filhos e bons alunos, sendo amigos de todos e 
queridos por todos. O ambiente familial dêsses alunos caracterizou- 
se, em geral, pela harmonia reinante entre os membros da família 
onde os escolares recebiam, no amor e nas atitudes compreensivas dos 
pais, apoio e estímulo para o desenvolvimento de qualidades positivas. 
Em outras palavras, podemos dizer que, nas atitudes de compreen
são afetiva dos pais, os escolares encontravam apoio para a sublima- 
ção de impulsos não aceitos pelo grupo social.

O estudo dos casos de escolares brancos preferidos mostra que 
os motivos prevalentes na determinação da preferência foram a au
sência de hostilidade nas atitudes do preferido e sua posição de 
destaque como aluno adiantado. Considerando que os escolares em 
estudo se encontravam no período de latência do desenvolvimento 
psico-sexual, podemos compreender a ênfase que êles puseram na 
valorização do aluno com bom aproveitamento escolar e na conde
nação das manifestações hostis. Nesta fase do desenvolvimento, o 
pré-adolescente tem as suas energias psíquicas intensamente empe*
n f i a r l a a  n o  ~  •_______ i ____ ________ • -r*___t ___ •___ I ^  ^  / ‘a W anhadas na sublimação de impulsos associais. Preferindo o colega 
"bondoso” e o “bom aluno” os escolares projetaram nos colegas o 

próprio ideal, assim reforçando as suas defesas contra os próprios 
impulsos associais. Por sua vez, o escolar preferido sendo “bon* 
doso e “bom aluno”, isto é, correspondendo aos ideais do grupo, 
mconscientemente obtinha apoio para levar adiante o seu processo
de socialização.

O fato de todos os escolares mais preferidos serem brancos, com 
ceçao de um negro, reforça a hipótese de que êles identificaram

dn in!r0 C°m as k°as 9ua î̂ ades. A escolha de um negro PreJ'** 
anresem* iCSÍa ^ ent^ a^e pode ser superada, quando o negr
apresente “qualidades de branco".
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Observando as atitudes dos pais dos escolares mais preferidos cm relação às pessoas de côr, verificamos que a maioria dêles mani- 
festou atitude favorável às pessoas de côr, nos seguintes têrmos: “os 
pretos são pessoas honestas”; “mantemos amizade com os pretos”; “não 
fazemos restrições aos pretos desde que sejam bons”; “o mérito das 
pessoas está na instrução e não na côr”; “há bons e maus entre os 
brancos e os pretos .

Os 3 pais de escolares mais preferidos que demonstraram ati
tudes desfavoráveis para o negro, sempre racionalizaram os seus sen
timentos de hostilidade contra o negro mostrando assim uma ne
cessidade de justificar-se para aliviar-se dos sentimentos de culpa 
que acompanham os sentimentos hostis ligados à discriminação, nos 
seguintes têrmos: “são pessoas inferiores; não prestam; são vaga
bundos, macumbeiros, bêbados, jogadores, relaxados, briguentos,
maldosos”.

Parece que a segurança afetiva dentro da família foi fator ate
nuante dos sentimentos de discriminação racial, pois, os pais que 
se expressaram desfavoràvelmente eram pessoas com dificuldades 
neuróticas nas relações intra-familiais.

Os motivos de rejeição contra os escolares brancos mais rejei
tados (“ruim, briguento, mal comportado, vadio, mal educado, sujo, 
covarde, parecido com mulher”) mostram que as expressões da agres
sividade na forma de hostilidade e de malogro em corresponder aos 
ideais dos pais e professores constituíram os estímulos evidentes da 
rejeição. As informações colhidas no lar sôbre a personalidade 
dêsses escolares revelaram tratar-se de crianças que também no lar 
apresentavam sintomas de desajustamento psíquico e problemas de 
conduta. Uns reagindo com agressividade direta contra o ambiente 
através da desobediência, da teimosia, da hostilidade e da fuga do 
lar; outros reagindo agressivamente contra o ambiente, porém, na 
forma de retirada, isto é, tornando-se tímidos, hipersensíveis, com 
mêdos exagerados, sujos e vadios.

Pelo estudo das condições dêsses lares pudemos averiguar que 
êsses escolares viveram, desde a mais tenra idade, frustrações inten
sas, ocasionando-lhes sérios conflitos emocionais, que se expressavam 
nos sintomas de hostilidade exagerada contra o ambiente ou de reti
rada. Os escolares brancos rejeitados encontravam-se dentro de um 
círculo vicioso, pois, suas atitudes contendo um sentido de protesto 
contra o sentimento de não ser querido dentro da família atraíam, 
cada vez mais, a rejeição de um ambiente maior, estimulando a re
jeição dos colegas e dos professores.

Situações de conflitos emocionais e de desorganização da família 
foram encontradas em quase todos os lares dos escolares brancos mais



reieitados. A quebra da organização do lar, o alcoolismo e a u 
tilidade de mães ansiosas deram aos escolares uma situação d • 
segurança afetiva, as quais inadequadamente os escolares r* ***
v2n superar através dos sintomas. P

Quanto às atitudes dos pais dos escolares brancos mais re* * 
dos em relação às pessoas de côr, sòmente 3 dêles mostraram-se f^*
ráveis aos negros, os quais eram pessoas com ajustamento adequaT 
da personalidade, enquanto as mães eram ansiosas e in.seguras tvÜ 
rém, seguiam os maridos na opinião favorável às pessoas de côr 
descarregavam a sua hostilidade contra os filhos. Em outros casos!
as atitudes das mães e de um dos pais foram abertamente contra 
os negros nos seguintes têrmos: “sòmente 15% dos negros são bons. 
os outros se relaxam”; “os pretos têm o cérebro mais fraco do que 
brancos”; “evitariam que a filha se casasse com pessoa de côr”; “08 
negros são sifilíticos e perversos”.

Os motivos de rejeição dos escolares contra os colegas negros 
mais rejeitados foram os seguintes: ruim, briguento, malcriado 
mal comportado, mal educado, copiador. Segundo informações da* 
familia, êstes escolares negros no lar também eram agressivos, bri
guentos, desobedientes, teimosos e vagabundos com exceção de uma 
menina que foi considerada boa filha. As informações da família, 
portanto, confirmaram que êsses escolares apresentavam problemas 
da personalidade e da conduta na forma de hostilidade contra o am* 
biente e falta de aplicação aos deveres escolares.

Os dados referentes à organização do lar e ao ajustamento da 
personalidade dos pais evidenciam situações traumatizantes e desfa
voráveis ao desenvolvimento psíquico da criança. A ilegitimidade, 
a promiscuidade, a orfandade, o alcoolismo, a separação dos pais, 
a hostilidade entre os pais e dêstes para os filhos foram as situações 
encontradas. Todos os escolares de côr viviam sob condições que 
constituíam estímulos intensos e freqüentes para o desenvolvimento 
do ódio e do mêdo, dadas as personalidades neuróticas dos pais e 
a situação de abandono afetivo dos filhos. O estudo das condições 
da infância dos pais dêstes escolares conduz à mesma conclusão de 
que êles possuíam personalidades neuróticas devido às condições 

esfa\oraveis sofridas na infância, evidenciando-se assim a trans
missão da neurose dos pais para os filhos por via social.

Comparando-se as condições dos lares dos escolares brancos 
mais rejeitados com as condições dos lares dos escolares negr<# 
dff a*ni ](*fa(̂ os> V(,,ifKamos que nos lares dos últimos os insultos 
aiu ‘Cme [oram muito mais fortes devido a piores condições *
micas. (aS Persona'lidades dos pais e a piores condições 60011

iaw e culturais. O escolar negro estava, pois, enfrent

290________ _______ ______ __________________
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do  m aiores obstáculos p a ra  desenvolver um a personalidade sadia, 
« ae  lhes possibilitasse boas relações com os objetos exteriores e
eficiência nos estudos.

D onald  P ierson em  u m a de suas conclusões no  seu estudo “N e
grões in  B razil” refere-se ao “status” desvantajoso do negro nos se
guintes têrmos: “ . . .  considering the  o rig inal slave status of the 
Negro, h is relatively  disadvantaged position  u p o n  receiving his 
liberty, a n d  the  com paratively  b rie f tim e he has enjoyed a freely 
com petitive status, the  darker p o rtio n  of the  popu la tio n  is still con- 
centrated  in  th e  low-pay, low-status em ploym ents”.

As a titudes dos pais negros com  referência  à  côr dem onstram  
que êles m antêm  hostilidade con tra  as pessoas de côr e, po rtan to , 
contra si próprios, tendo  in tro je tad o  os ideais do branco. O  resul
tado de ta l in tro jeção  é qu e  êles se encon tram  tra tan d o  os negros e 
a  si p róprios com o são tratados pelo  branco. T e n d o  rep rim ido  a 
hostilidade con tra  o  branco  com o defesa, deslocaram  a agressivida
de p a ra  o negro, conservando o  b ranco  com o o  ideal desejado e 
am ado, porém , tam bém  odiado e  tem ido.

O  ódio  e o  m êdo objetivados nos estereótipos referen tes à côr 
foram  transm itidos à  criança p rin c ip a lm en te  pelos p róp rio s pais 
negros. Considerados pelos brancos como inferiores, m aus, bêba
dos, ladrões, m acum beiros, vagabundos e b riguen tos e  tendo intro- 
je tado  êstes conceitos, em  geral, as pessoas de  côr passam a tra ta r  o 
negro e a  si p róprios com desprêzo e ódio, sen tim entos êstes que  vão 
in flu ir nos desajustam entos da  personalidade, nos conflitos en tre  os 
m em bros da fam ília  e n a  desorganização do  g ru p o  fam ilial.

Os negros estudados encontram -se assim de um  lado  na  situação 
de serem considerados m aus e  de o u tro  sob a  exigência de “ to rna
rem-se brancos”, isto é, “bons” e eficientes cum pridores dos deveres 
sociais.

Vivendo o conflito entre ser “negro” e “não querer ser negro”, 
equivalente ao conflito entre “ser mau” e “ser bom”, as pessoas de 
côr sucumbem freqüentemente ao conflito, autopunitivamente exi
bindo traços de personalidade que são tomados como confirmação 
dos estereótipos que lhes são dirigidos. Outros derivam o conflito 
na luta pela aquisição de característicos de branco procurando remo
ver “o cabelo ruim” pelo alisamento, procurando instruir-se, elevar 
seu “status” ocupacional, segregar-se do negro e ligar-se ao branco. 
Entre os mulatos a fuga do negro por meio déstes recursos é mais 
acentuada, conseguindo integrar-se no grupo dominante, também 
pelo casamento com brancos.

O fato de o mulato com “característico de branco” conseguir in
tegrar-se no grupo de brancos milita a favor da tese pela qual a dia-



INQtltRITO

nH rr0 co rresp o n d e a  vim  preconceito . ^ c o  co n tra  o ncg

CTinnnaí50- raça. ,  m otivos p e lo s q u a is  os escolares re.
de côr e respostas sôbre os stas ap areceu  explicitam ente

p e  8 .0 /- r® ^" apenas em  18 F”  esco lares responderam
je ita ra »  os c" ^ ’nOS seguin tes e  ■ p o rq u e  “êle  é  muito
£ »  ffl0,ÍTO m ria rá  d e sentar-se com  o  „é  m oreno„. 5
flUe não g°star\  «£ um negrinho ;aponês”, 1 porque “êle
escolares rejeH  «êle é  cabeÇ»

é * japoneses e l ®  a  ' esco lares n eg ro s fo ram  rejeita-
bra"  “ ,n os tênnos em  n â o  fo i u sad a, tendo ape-

Observando expressão negr . , Preto, de côr e mo-
dos verificam os ̂ “  do 0  têrm “  “ X m o n s t r a n d o - s e  assim  que os
nas um  esco to  e « n p r e g a t o  d e é  ra lro en te  usada

-  •*”  ^
S s s r - 2 1 -  -  “Escolhendo ao acaso um dos 18 escolares que rejeitou o colega 
explicitamente por causa da côr, o estudo recaiu sôbre um escolar 
branco que rejeitou um colega negro “por ser muito preto” e pre
feriu outro colega negro “por ser seu amigo”. O estudo do caso re
velou que êste escolar era filho único e vinha sendo submetido a 
uma educação excessivamente severa por parte do pai. Uma das 
inúmeras exigências do pai era proibir o filho de brincar com crian
ças negras. Pudemos interpretar as atitudes de ambivalência do 
escolar, preferindo a um colega negro como seu amigo e rejeitando 
outro colega negro por ser “muito preto”, como projeção dos seus 
conflitos emocionais na relação com o pai.

O estudo dêste caso como o de outros, evidencia que a criança 
é influenciada pelas atitudes dos pais com respeito às pessoas de 
côr, porém, que ela as re-elabora, mantendo-as com maior ou menor 
tenacidade, segundo os afetos o per antes nas relações com os pais.

MECANISMOS PSÍQUICOS EVIDENCIADOS

casos
estudo

.  _  ------------- - p v m m w s  C  I I U I U S  r C J C I W U U S  •

M a interação entre o grupo dominante e os grupos de minoria,
n „ r  ^ *^t rt à côr, se deu através dos seguintes mecanismos j 
côr- L  a).an,íudes retalcadas do branco em relação às pessoas de 
O branrr»ahíl» C í,e. amí,iva,<'n<ia do mulato e do negro f»ra co 
nali - ’ . c intr°j<Vo dos ideais do branco; d) censura e raci

*■ de discriminação.
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a) C onseqüente ao recalcam ento  do branco, no  qu e  se refere  
aos sentim entos e às a titu d es  de discrim inação em  relação às pessoas 
de côr, o  b ranco  tem  a  sua atenção e os seus sentim entos interessados 
e voltados p a ra  o  p ró p rio  branco . P o r conseguinte, m enor carga 
dos sentim entos de am or e  de hostilidade m anifestos são d irig idos 
para os grupos de m inoria , o qu e  perm ite  o  estabelecim ento de re la 
ções aparen tem en te  pacíficas e n tre  brancos, m ula tos e  negros.

b) A titu d e  de am bivalência das pessoas de côr, consistindo em  
o branco ser ao  m esm o tem po o  o b je to  de am or e de ód io  con tri
bu i para  a  in ib ição  d a  consciência g ru p a i e p a ra  a  idealização do 
branco com o u m  m eio  de  a n u la r  o  ód io  d irig id o  ao branco .

c) Brancos, m ulatos e negros, dando  os mesm os m otivos de p re 
ferência e de re je ição  de colegas, ev idenciam  q u e  todos tin h am  in- 
tro jetado os mesmos ideais q u a n to  aos tipos aceitos e  não  aceitos de 
personalidade. A  ausência de agressividade destru tiva  co n stitu iu  o 
motivo u n ân im e da  p referência  dos escolares n a  escolha dos com pa
nheiros de banco, assim com o a hostilidade e  o  m alogro  n o  cu m p ri
m ento dos deveres pessoais e sociais fo ram  os m otivos da rejeição. 
Acresce, porém , qu e  o  m ateria l co lh ido  através das en trev istas com  
os pais dem onstrou  que, em  geral, os negros fo ram  categoricam ente  
vistos como pessoas com  m ás qualidades. Êste p ré -ju lg am en to  in- 
tro jetado p o r brancos, m ulatos e  negros in flu en c ia  o  estabelecim en
to do “status” social en tre  êles.

N a  base do recalcam ento  dos sen tim en tos e de  u m  pré-ju lga- 
m ento desfavorável em  relação  às pessoas de côr, estas fo ram  auto- 
m àticam ente excluídas de serem  alvo d a  a tenção  dos escolares b ra n 
cos, explicando-se assim q u e  o m aio r n ú m ero  das escolhas de  p re 
ferência e  de  re je ição  do  b ranco  tivesse reca íd o  sôbre os escolares 
brancos, e em  p eq u en a  p ropo rção  sôbre os g ru p o s d e  côr.

A introjeção dos ideais do branco por parte dos mulatos e ne
gros resultou que os escolares de côr se comportassem com as mes
mas atitudes dos brancos, manifestando a sua preferência e a sua 
rejeição principalmente em relação ao branco. Introjetando tam
bém as atitudes negativas dos brancos para com os de côr, èstes se 
encontram emocionalmente sobrecarregados mantendo dentro de si 
um conceito negativo e dirigido para a própria pessoa, o que dá 
origem a conflitos psíquicos e distúrbios da personalidade.

Estudando a dinâmica da personalidade do negro, Kardiner e 
Ovesey concluíram que os conflitos do negro são devidos ao fato 
de sua adaptação ser primàriamente qualificada pela côr da pele, 
com que a sua auto-estima sofre porque êle está continuamente re
cebendo uma imagem desagradável de si próprio através do com» 
portamento dos outros para com êle.



De acôrdo coro os dados colhidos nas entrevistas, dada a i», 
jeção dos ideais do branco o negro desenvolve o ódio com” '* 
nróorio e contra o branco, de cujo ódio recalcado resultam a ba: 1 
autLstima, as roás qualidades que lhe são atribuídas como imr£  
secas, a idealização do branco e o esforço de ser branco.

d) Embora o fator côr tivesse determinado o padrão das at* 
tudes de preferência e de rejeição entre os escolares, a côr dos 
feridos não foi mencionada, tendo sido citada a côr dos rejeitado* 
apenas por 18 escolares dos 4.520 escolares inqueridos. Tal fato 
evidenda que a discriminação na base da côr foi encoberta, devido 
à censura dos escolares referente ao preconceito de côr.

As entrevistas com os adultos demonstraram, com poucas ex
ceções, que os brancos procuram esconder a sua atitude desfavorá
vel para com os mulatos e negros de diferentes formas; uns utili. 
zando-se de expressões como “há bons e maus entre brancos e pre
tos”, “são todos humanos”, “o que faz as pessoas diferentes é a edu- 
cação e a instrução”, porém revelando resistênda para aceitar as 
pessoas de côr em alguns aspectos da vida mais íntima, como por 
exemplo para cônjuge; outros pronundando-se abertamente con
tra os negros, mas, justificando-se pela afirmação de que são per
versos, maus, bêbados, deshonestos, vagabundos, ladrões e macum- 
beiros. Tendo os escolares brancos revelado uma identificação 
com o branco, todos êles afirmaram durante a entrevista que gos
tavam tanto de brancos como de pretos, que tanto brincavam com 
uns como com outros e que não faziam diferença de côr. Nenhum 
dêles explicou que havia rejeitado o colega negro nos têrmos em 
que os pais se dirigiram contra os negros, porém apesar desta cen
sura contra os têrmos pejorativos referentes aos negros, os escolares 
reagiram firmados na discriminação. Se os escolares não se expresr 
saram por meio de estereótipos como os adultos, suas atitudes de 
preferênia e de rejeição foram influenciadas por êles. Esta obser
vação corresponde à verificação de Otto Kleineberg de que “os 
estereótipos se tornam uma realidade psicológica de importância 
primordial, a qual exerce uma influência determinada sôbre as 
relações entre grupos e sôbre o comportamento de cada grupo.

D̂a necessidade psicológica de o branco justificar a sua discrinu* 
nação com base na côr resultou a identidade do branco com as boas 
qualidades e do negro com as más qualidades, dêste modo ocu • 
tan o-se e racionalizando-se as atitudes de preconceito. A genera* 
*̂ aça° dos conceitos obtidos em experiências individuais foi tanl 

uti ízada para justificar a discriminação.
zarvúí̂ kf1 cons*dera a necessidade interminável de racionaK

Ço referentes ao preconceito racial como indicação de que De>

2 9 4 ________________ _________________________________________________
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nhum  grupo  ou indiv íduo se sente in teiram ente confortável com os 
seus preconceitos, p o r causa da vergonha e da culpa produzidas 
oelo ódio. Em  apoio  a esta afirm ativa temos a observação de que 
o s  pais neuróticos, sujeitos a sentim ento de culpa, foram os que m a
nifestaram  as atitudes mais acentuadas e mais declaradas de dis
crim inação.

Nos lares onde havia harm onia  en tre  pais e filhos e segurança 
emocional, os pais dem onstravam  aceitar as pessoas de côr, enquan
to nos lares em  conflito, os pais apresentavam  atitudes hostis con
tra  os negros. E n tre  as pessoas estudadas, a acentuação ou  a ate
nuação das atitudes de discrim inação racial variou com o grau m aior 
ou  m enor de com prom etim ento da personalidade por distúrbios 

* neuróticos. Valemo-nos das palavras de H elen  Lean para in ter
p re ta r esta observação: “as a titudes pessoais acêrca de in ferio ri
dade ou  superioridade racial, de ód io  ou  desprezo po r um  ou mais 
grupos, são um a m anifestação de conflito  neuró tico  deslocado”.

V erificando qu e  em  suas a titudes referentes à côr os escolares 
refletiam  as a titudes dos pais ou  reagiram  contra  elas conform e o 
seu ajustam ento  em ocional com os pais, concluím os que um  dos 
meios m ais indicados p ara  o m elhor estabelecim ento de relações ra 
ciais consiste em  a ju d a r a criança a  estabelecer os laços afetivos 
com pais e  irm ãos com base no  am or, ou, em  ou tras palavras, a ju 
dar a criança a  desenvolver a capacidade de am ar e de usar a sub 
agressividade em  sentido  construtivo.

Q U A D R O  1

D istribuição  das porcentagens de escolhas dos alunos dos g ru 
pos escolares do  M unicíp io  de São Paulo , segundo a côr do que  es
colhe e côr do escolhido, calculadas sôbre o to tal geral de questio
nários aproveitados.

Côr do que «acolhe 0  ô  »  D O  S S O O L H I D O

Branco Mulato Negro J a p o n ê *

Branco ........................ 70,18 1,44 3,33 2,37 86,32

Mulato ........................ 2,57 0,09 0,10 0,07 2,89

Ne^ro ........................................................ 5,59 0,13 0,89 0,25 9,89

Japonês ...................... 2,08 0,02 0,11 0,82 3,93

T o t a i s .................... 00,32 /  1,G8 |' 4,49 /  3.51 |' 4506
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QUADRO 2

Distribuição das porcentagens de escolhas dos alunos do«
pos escolares do Município de São Paulo, segundo a tô r  do quí*** 

rAr /Ia ^ornlhiílo. calculadas cm relação anm i

Distribuição das porcentagens de escolhas dos alunos do sexo
m « Y « • w/\n n ̂  /\ 1 /\ A V % V% « /nÍ J  a. O Tl__1  o *  i ---------------- segun»

do a côr do que escolhe e côr do escolhido, calculadas sôbre o total
das escolhas dos meninos.

C6r do que etcolhe
O Ô B  DO E R O O L B I D O

Totais
Branco Mulato Negro Japonêt

Branco . . . ............. 77,62 1,30 4,10 8,18 86,20
Mulato ..................... 2,80 0,04 0,04 0,09 2,97

Negro ................... 5,26 0,04 0,82 0,81 6,48
Japonês ................... 3,36 0 0,04 1,00 4,40

T 0 T Á I8 ....................... 89, 04 1,38 6,00 4,68 2819

QUADRO 4
Distribuição das porcentagens de escolhas dos alunos do sexo 

feminino dos grupos escolares do M unicípio de São Paulo, segun
do a côr do que escolhe e côr do escolhido calculadas sôbre o total 
das escolhas das meninas.

(/AP /j A /lã A  A a 7 1. A O Ô B  DO 19 C O L H I D O
T o t a isvc/r ao Çttf CtCOlM

Branco Mulato Negro 1 Japonês

Brinco .............. 80,84 1,60 2,62 1,61 86,47
Mulato .......... 2,33 1 0,14 I 0,27 0,05 2,79

Nefro ............... 5,04 0,23 0,96 0,18 7,81
Japonês _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 2,56 0,05 0,18 0,64 8,48

T o ta is  . . 91,67 1 2,02 8,93 2,38 | 2187_
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QUADRO 5
Distribuição das porcentagens de escolhas dos alunos do sexo 

m a scu lin o , dos grupos escolares do Município de São  Paulo, segun
do a côr do que escolhe e côr do escolhido, calculadas sôbre o total 
de cada grupo de côr.

Côr do que ésoolhe
0 6 1  !> O 1 1 0 0 L ff I D o

T o ta is

Branco Mulato Negro Japonês

90,05 1,60 4,75 8,70 1909

Mcriato ...................... 94,20 1,40 1,45 2,90 69

81,83 0,67 12,75 4,70 149

Jtponè* ........ ........... 76.47 0 0,98 22 ,55 102

QUADRO 6
Distribuição das porcentagens de escolhas dos alunos do sexo 

feminino, dos grupos escolares do M unicípio de São Paulo, segun
do a côr do que escolhe e côr do escolhido, calculadas sôbre o total 
de cada grupo de côr.

Côr do que escolhe
O A l DO S NOOLHI DO

Totais
Branco 1 Mulato Negro Japonês

93,50 1,85 2,91 1.74

Mulato ...................... 83,61 4,92 9,84 1,63

81,25 3,12 13,13 2,50

Japonês .......... . 74,67 1,33 5,33 18,67

91,68 2,01 3,93
l
| 2.38

i
l

QUADRO 7
Distribuição das porcentagens das escolhas dos alunos dos gru

pos escolares do M unicípio de São Paulo, segundo a nacionalidade 
do que escolhe e côr do escolhido, calculadas sôbre o total geral de 
questionários aproveitados.

JaponêsNegroMulatoBranco
Nacionalidade do$ pais T o t a is

Ambos brasileiros • *. 

Ambos estrangeiros .

Um brasileiro e outro 
estrangeiro

T o ta is

63,44

17,56

19,00

4366
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QUADRO 8

Distribuição das porcentagens das escolhas dos alun 
pos escolares do Município de São Paulo, segundo a n • d°* 
do que escolhe e côr do escolhido, calculadas sôbre o ?aCl?IlaIidade 
grupo de nacionalidade. *3* de câ

Ambos braailelroa . . .  

Amboa estrangeiros .

Um brasileiro e oatro 
estmiureiro

QUADRO 9

eSc o S ur m̂ ir r s K u , o e : ° r / os aiunos * •
e côr do rejeitado, ^ Icu lad o T  t ó b * r a d<> **? ^  
aproveitáveis. al £ era l de questionários

Côr do que rejeita 0 ô R do
Branco | Mulato

j  E J  E I T  A D o

| Japonêê Totais

quadro

lares do Munirípío^SSn^p18 ide VOtOS dos alunos dos grup0*r do rejeitado. aulo, segundo a côr do que rejeita
grupo

Côr do

Branco
Palato

W* rejeita o 6 R D O

B™neo | j / w/afo
R E J E I T A D O

J^epro I Japonês
T o t a is
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Q U A D RO  11
D istr ib u iç ã o  das porcentagens de votos dos alunos do sexo 

m a scu lin o  dos grupos escolares do M unicípio de São Paulo, segun
do a côr do que rejeita  e côr do rejeitado, calculadas sôbre o total
de votos dos meninos.

n f l *  T> O K Í J 1 Í T A D O
Côr do que refeita

Branco Uulato | Negro Japonês
T otàx»

75,83 3,35 6,53 1,44 86, M

2,61 0,09 0,17 0,04 2,91

5,36 0,80 0,79 0,04 6,49

Japoné* ..................... 3.53 0,22 0,39 0,13 4,37

87.33 3,14 7,88 1,65 2296

Q UAD RO 12
Distribuição das porcentagens de votos dos alunos do sexo 

feminino dos grupos escolares do M unicípio de São Paulo, segun
do a côr do que rejeita e côr do rejeitado, calculadas sôbre o total 
de votos das meninas.

Côr do que rejeita
O 6 B DO 1 X Jí X I T A D 0

Totai»
Branco Mulato Negro Japonên

78,70 2.13 7,47 0,23 80,54

2,37 0,09 0,28 0 2,74

Negro ......................... 5,81 0,28 1,48 0,05 7,87

Japonês ..................... 2,92 0.05 0,32 0,05 8,34

To ta is ................... 87,61 2,50 0,55 0,33 2155

Q U A D RO  13
Distribuição das porcentagens de votos dos alunos do sexo 

masculino dos grupos escolares do M unicípio de São Paulo, segun
do a côr do que rejeita e côr do rejeitado, calculadas sôbre o to tal 
de votos de cada grupo de côr.

Côr do que rejeita
O 0 a  D O  K E J B I T A D O

T o t a i*

Branco Mulato Negro Japonéê

Branco ....................... 87,84 2.93 7,57 1,85 1982

Mulato ....................... 89,55 2,99 5,97 0,49 67

Negro ......................... 82,56 4,69 12,08 0,67 149

82,65 5,10 9,19 8,06 98

*3 * V o ' * r *  ..1a  d »  ^
* cti Ui .ivorcaa-j* d* Oistrit*

«ws H<addock Looo, SCO
A
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QUADRO 14

grupos escolares do Município de São P»i,i« ^
_________________________________ ^  ____________________________________________________

de votos de cada grupo de côr. sôbre 0 tom

COr do que rejeita
D O  B B J U T A D O  

Branco Mulato NtQro l / aponiê
Totai*

88,88 2,47 8,88 0,27 1888
88,44 8,89 10,17 0 89
76,10 3,14 20,18 0,68 109
87,50 1,89 9,72 1,89 72

QUADRO 15

Distribuição das porcentagens de votos dos alunos dos grupoe 
escolares do Município de São Paulo, segundo a nacionalidade do 
que rejeita e côr do rejeitado, calculadas sôbre o total de questio
nários aproveitáveis.

Nacionalidade do que rejeita
OÔB DO 1 1 J 1 1 T A S O

I IBranco I Mulato | Negro I Japonês
T o t a is

Brasileiros ................ 64,67 2,08 6,16 0,65 68,86

Estrangeiros ............ 16,61 0,42 1,44 0,28 17,60

Mistos ...................... 17,37 0,28 1*11 0,26 19,02

Totais................... 87,45 2,78 8,71 1,04 4812

QUADRO 16

Distribuição das porcentagens de votos dos alunos dos grupos 
escolares do Município de São Paulo, segundo a nacionalidade do 
que rejeita e côr do rejeitado, calculadas sôbre o total de cada gru
po de nacionalidade.

Nacionalidade to que 
rejeita

OÔB DO U J B I T A D O
Branco |  Mulato |  Negro |  Japonês

Tom »

Brasileiros . . . . 86,10 8,29 9,78 0,88 2788

Estrangeiros . ,  . 88,14 2,87 8,17 1,82 769

Mistos 91,37 1.47 5,88 1,84 820
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QUADRO 17

d i s t r i b u i ç ã o  d o s  v o t o s  s e g u n
M O T IV O S D E PR E F E R Ê N C IA

RESPOSTAS AO QUESTIONÁRIO
QUALIDADES APRECIADAS

Mai.
% aAhre 

total 
mane.

Fem.
% itôbre 

total tum.

1 — Bom (bondoso)
2 — Amizade (amigo, companheiro, gos

1101 27,62 1854 47,52

ta déle ou dela, gosta de mim)
S — Bom ala no (comportado, aplicado.

1229 50.85 874 22,51

quieto, n5o conversa)
4 — Bein educado (obediente, agradável,

1045 26.22 605 15,44

prestativo, carinhoso)
5 — Outros motivo* (bonito, pTestígio,

447 X1 *24 445 11,55

limpo, vizinhança) 164 4,09 140 5,58

TOTAIS | 5986 100,00 5918 100,00

QUADRO 18 

DISTRIBUIÇÃO DOS VOTOS SEGUNDO OS 
MOTIVOS DE REJEIÇÃO

QUALIDADES NÃO APRECIADAS

1 -

2 -
5 -

4 -

5 -

Mau aluno (conversador, vadio, co- 
piador, cabulador)
Mau (ruim, briguento, provocador, 
mentiroso)

Mal educado (malcriado, desobe
diente, mau caráter, faz coisa feia, 
sem vergonha, burro, chorSo, chupa 
o dedo, esquisito, desmazelado) 
Inimizade (nâo gosta déle, nlo gos
ta de mim, mau amigo)
Outros motivos (sujo, feio, pobre, 
preconceito racial, “mariquinha” )

RESPOSTAS AO QUESTIONÁRIO

Hasc.

1717

15S0

496

204

1S7

% isôbre 
total
ma sc.

42,04

57,46

12,15

4,49

8.36

TOTAIS 4084 100,00

Fem.

1528

1448

S70

458

5988

% sftbre 
total 
fem.

58,51

56,51

9,28

10.97

5,15

100,00



GnÁnoo I  {Qnadro 1)
DistribnlçSo do» escolares 

«arando a côr.

GtAnoo III  (Quadro 2)
Diatribulçáo das escolhas íei 

por branco#.

Gitnoo T (Quadro 2) 
I>latnk>uly*<, das MKs>lhaa f<rftaj 

pw ««roa.

GnÁjnoo U  (Quadro 1)
Distribuição das escolhas segundo 

a côr dos escolhidos.

oponli

GrAfioo IV (Quadro 2)
Dlstrlbuiçflo das escolhas feitas 

por mulatos.

DJatrlbuiçAo daa esc«lh** pur Japowjaoa.
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Qrátioo V II (Quadro S)
C o m p o s lç i lo  da am ostra segundo a 

côr doa meninos.

OnÁjnoo V III  (Q uadro 4 )
ComposlçSo da am ostra  segundo a 

côr das m eninas.

Distribuição das escolhas feita» 
pelos meninos. '

D istribu ição  das eseolbas fe ita s  
pelas meninas.

GnJrioo XI (Quadro 5)
JMatrihulçAo das esoolha* fe itas 

por utealiuw brancos.

G rAuoo  X II (Quadro 0)
Distrlbuiçfto das escolha* feitas 

por menina# brancas.



Dlstrlbulç&o dae e s c o l h a s  feitas 
por meninofl mulato*.

GiXrioo X III  (Quadro 6) OHÁmoo XIV (Qnadro 8)
Dlatrlbulçfio dae escolhag tato 

por meninas mulatas.

______  ooo**

G aln o o  XV (Quadro 5)
Distribuição das escolhas feitas 

por meninos negros. Distribuição das escolhas feitas 
por meninas negras.

•fff 0

Amlnnn XVII (Quadro B)
DistrtbuJçAo fias tsrolha* foitAi 

p*Jos meninos Japoneses.

O airroo  X V iri (Qoadro fl)
Dlatrlbulçlo daa eicolbâ* WW 

por o m in a t JapuwwM.
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oiotu

Q x J L tto o  XIX (Quadro 7) 
CompoBiç&o da «mostra segundo a 

nacionalidade dos escolares.

Gráfico XX (Quadro 7)
Distribuição das escolhas segundo 

a nacionalidade.

G alnoo  XXI (Quadro 8)
Distribuição das escolhas feitas pelo* 
escolares com ambos os pais brasileiros.

G r í l f i o o  XXII (Quadro 8)
Distribuição das escolhas feitas pelos es
colares com ambos os pais estrangeiros.

OiíXwíoo X X III (Quadro 8) 
Distrlbuiçfto das escolhas dos escolares com uxt 
dos progenitores brasileiro e outro estrangeiro*

llit



< » « * « ? /»  X X I V  <<r»Ar*> %> tUn§i\ni+\»Jkêi 4# fcfv/fV* *
*Jrtr <V* t^y, r+/+itA/iim

JOPC+él

Guafioo XXVI ÍQua4ro 10)
Dürtríbuiç&/> d ju  r

por escobire» b ra raa»

t h i n n r ,  X x y

G tlruy, u r a  (Qmíro 1#)
D latrlbolçfc>  <Ui r«Jdp> i td tu  por e a o l a r a  oaUtoa.

G i l n o o  X X V III t Q uadro 1 0 )
D is tr ib u íd o  da* pej^çOe* feitas 

por eacvkuxea aeçras-
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£ o  m» acuHii»

(V ilroo XXXII (QnmAro 12)
C o m p o f tç â o  d& a m o a t r a ! eaco l* r© a  

d o  t e x o  f e m in in o .

Gminoo XXXIV (Qnadro 13)
Dtatribalçâo da» rejeições feitas 

peloa meoVnoa brancoa*

Omirmo XXXI <Qna<l"> 11)
DlAtriboiç*'» da* T* ^ * *  M U *  pc}<>*

■joponl*

O Ri n co  XXXIII (Quadro 12)
IMatribuiçHo da* rejelçõe» ffcltaa 

ptlaa meninas.

Gxknco XXXV (Quadro 14)
Distribuição das rejelçCeB feitas 

pelas meninas branca».
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Gftirroo XXXVI (Qoadro 18)
DUtrilmlçâo das rejelçôea felU* 

pelo* menino* mtüatoa.

O ain o o  XXXVII (Quadro 13)
IrtatrlbaJçáo das rejelçóc* íeitaa 

pelo# meninot aetrot.

Joponlt

0*1fioo XXXVIII (Quadro 11)
Dl*tr1bulçfto dm reJHçfo* feita* 

ptLon mmniüo* japuofc#—.

oPont*

OeXtxoo X X a I X  (Qtiftdro 1 4 )
Distribuição d u  rejeições feitâ* 

pelai menlm* mulata*.

Distribuição d t i  rejciçôe* feita* 
pelas menina* moiât**.

innuiynt/
ps las msnlna* Japua®**
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Composição da amostra segundo a 
nacionalidade dos escolares.

Distribuição das rejeições s^rmxlo 
a nacionalidade dos escolarea.

G aln o o  XLIV (Quadro 1(5)
Distribuição das rejeições feitas por es
colares com ambos os pais brasileiros.

GaAnco XLV (Quadro 10)
Distribuição das rejeições feitas por ea- 
culares &>m ambos os país estrangeiros.

Gmáfioo XLVI (Quadro 16)
Distribuição das rejeições feitas por escolare# 
com um dos pala brasileiro e outro estrangeiro.



*bl
— -----------------------------------------------------[ N Q ^ r o  u» í k

BIBLIOGRAFIA CTTADAí

BICUDO, Virgínia Leone —  “Atitude* Raaaí* de Preto* e M Ia 
Rerúta de Sociologia, vol. IX, n °  3, 1947, S5o Paulo, Brasil. ° ^  00 *.

GINSBERG, Aniíla Meyer — “Escolha do Companheiro de Carf^ 
dezembro, 1947, Rio de Janeiro, ** '  fyke, w  ^

KARDINER, Abraam e OVESEY, Lionel — “The Mark of 
Norton fc Company ~  Inc. New York, 1951. u PPr***íon'', ^  ^

XLtNEBERG, Otto — L’Etiidc Soentifique de» Stlrlotypea Va#t 
International de» Sciences Socialej, vol. III, n/> 3. 1951. BuBetj,

LEAN Heie*. V. Mc -  “Racial Prejudice” , American Journal of Or*s
*oL XVIII, n °  2, abril, 1847. ° rthoPnthiatíy(

-Raciais- e Regionais, «n S. Paulo”, Psicologia, n.o 3, Boletim n Z ? * ?  
de Filosofia, Ciências e Letra» da Universidade de Sio Paulo. 1950 *»culdafc

- — - '  r 1 ^ ■** ■■

Chicago-fllinoi», 1942. Chicago
RADKE, Marion, SUTHERLAND, Pean e ROSENBERf

« t o  o f  O ü ld rcD " , S oaom euy, «L XIII. a.» i  S o , aa*.



trrcoTTISAS SÔBRE AS A T IT U D E S DE UM  CRUPO DE ESCOLARES DE SÃO PAULO  EM  D e l a ç ã o  c o m  a s  c r i a n ç a s  d e  c ô r  (*)
I) Problema: O Brasil é um do» países onde há mais mis*

tura de raças e onde os representantes dos diferentes grupos étnicos 
vivem juntos: vêem-se crianças brancas, amarelas, mulatas e pretas 
ir à aula e brincar juntas. O problema que aqui queremos abor
dar é o seguinte: existe, nesse variado meio, um preconceito de 
raça; quais são suas formas e graus? Dêsse vasto assunto escolhe
mos alguns pontos que pretendemos esclarecer em nossa pesquisa, 
como, por exemplo, qual a atitude das crianças de idade escolar 
para com os seus colegas brancos e de côr? há diferença entre as 
crianças dos dois grupos, mostram atitudes hostis para com o grupo 
diferente e podem identificar-se ao seu próprio grupo? Preten
demos estudar as modificações dessas atitudes consoante a idade, 
o sexo, o meio social e a côr dos examinandos.

II) Métodos: Empregamos, com certas modificações, os mé
todos usados por H. G. Trager, M. Radke e H. Davies em seus 
recentes estudos sôbre as atitudes sociais das crianças. Consistem 
êles em um jôgo com duas bonecas idênticas mas de côr diferente, 
uma branca e outra preta e em interpretação de quadros represen
tando cenas da vida de crianças brancas e pretas.

Aproveitando a idéia fundamental dêsses dois métodos em
pregados por Radke e seus colaboradores, modificamo-los segundo
as< exigências do meio brasileiro e o nosso problema. Ei-los em 
minúcia:

1 -  AS BONECAS.

a) Material: as bonecas: Preparamos duas bonecas idênticas 
usando um cartão de 26 cms. de altura: uma branca, loira com 
o os azuis, a outra pintada de preto. Foram feitos seis vestidos, 

avendo sempre dois iguais: dois vestidos brancos, bordados com

(*) ttte  capitulo foi redigido por d. Anlela Mcycr Cinaberg.
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anii* que serviriam para passeio ou domingo, dois vesti^ 
mai, simples <»m li.vtas azuis c branca» para casa ou para escolT? 
finalmente, dois vestido» velhos rasgados c remendados, vestido, «ú 
gnitc pobre. Em dois cartões dc 60 por 50 cm*. pintaram-ac qu iro casas: duas idênticas com terraço, plantas na entrada e peL 
nas verdes; duas com vidros quebrados, muros rachados e roupa 
lavada pendurada no quintal.

b) As instruções para o jôgo das bonecas são as seguinte; 
Colocam-*e diante da criança os seis vestidos dizendo: “Vamos bri* 
car com a boneca, mas devemos, antes de tudo, escolher roupa 
para elas: qual a roupa que você prefere, qual a que acha maii 
bonita?" Depois de a criança haver escolhido, pergunta-se-lhe: 
“Quando é que uma menina põe êste vestido? Em que ocasião?" 
Uma vez estabelecida a função do vestido preferido, para sair, par* 
casa, para a escola, para domingo, etc., pergunta-se em que ocasiõe» 
seriam usados os outros vestidos.

Depois desta escolha colocam-se diante da criança as duas bo* 
netas perguntando-se: “Aqui estão as bonecas: são iguais ou dife-
rentes? Qual a diferença?” Se a criança diz que as bonecas são 
idênticas, pode-se insistir até que ela admita a diferença de côr. 
Faz-se, em seguida, a criança escolher um vestido para cada boneca 
e vestir cada uma com a roupa escolhida. Pergunta-se então: “E 
agora, que vão fazer as bonecas? Que vai fazer esta ou aquela?” 
Sc a criança escolher a mesma atividade para as duas, pergunta-*: 
“Elas vão sair, brincar, trabalhar juntas ou cada uma por seu lado?” 
Continuando: “Fizeram um bonito passeio, acabaram de trabalhar 
ou brincar, etc., e agora querem mudar de roupa; escolha outro 
vestido para cada uma”. Repetem-se então as perguntas precedentei 
•Abre as novas atividades — comuns ou separadas — daq bonecas. 
Colocam-se de lado os vestidos e apresentam-se à criança as quatro 
casas dizendo: “Vamos escolher a casa para as bonecas. Qual é a 
casa mais bonita, a que você prefere?”

Quando a criança tiver indicado a casa de sua preferência, 
diz-te: Es<olha agora uma casa para cada boneca. Coloque cada
boneca no limiar da porta da casa em que ela irá morar”. Em se
guida pergunta-se: “Estas bonecas são amigas, vizinhas, ou não ie 
conhecem? Das duas, qual é a mais bonita?” Caso a criança colo
que somente a boneca preta na casa mais velha pergunta-se ainda: 
Por que esta boneca mora na casa velha?”

Todas as res|>ostas das crianças e suas diferentes perguntas serSo 
anotar s textualmente no protocolo dc cada entrevista.

Como podemos ver desta descrição, o jôgo de bonecas tem um» 
u«n * vantaK<m como método de estudo das atitude» infantis! è

í|ue agrada ài criauça»; obtervamos cjuc iücwno ot wcdíhoí
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ponder 
outro 
seus

nra/^r As reações das crianças com as
maia velhos "  ^ ossm  e x a m in a n d o ,  n ã o  são obrigados
boncca» sao “ P ' ^  e m b a raço»as, o  q u e  no* p e rm ite  c o n fia r  n a
a re»ponder I , reveladas. Resta-nos, porém, u m a  dificul- .inceridade da* atitud^ d a ,  c r i a n ^ a s  c o m  a ,  boneca»?

f  ndT sc de suas a titude»  com  a» boneca» branca»  e p re ta s  P " <lcm; *
, -  válida» sô b re  a» a titu d e»  com  a» criança» ^ r a n o »

- í c r " o  a  essas d ificu ldades, co m p le tam o s o  nosso e s tu d o  
p<£ o u tro  m étodo: o  das in te rp re taçõ es  d e  q u ad ro s .

2 -  AS IN T ER PR ET A Ç Õ ES DE Q UA D ROS

Êste segundo método é menos espontâneo do que o primeiro 
’“3ende mais da censura por parte das crianças que devem res>* 

er a questões por vêzes embaraçosas do experimentador. Por 
► lado, está mais ligado às atitudes das crianças para com os 

seus companheiros de côr. Assim, comparando os resultados obti
dos por êsses dois métodos que se completam, esperamos poder apro* 
fundar nossos conhecimentos e chegar a conclusões válidas sôbre o 
problema estudado.

I) Material: Preparamos 11 cartões de 22 por 16 cms. com 
os seguintes desenhos:

1) um grupo de crianças brincando com água. A única crian
ça preta se mantém um pouco distante do grupo.

2) 4 meninos brancos jogam futebol e 1 negro os observa.
3) 6 crianças das quais 3 brancas e 3 pretas estão sentadas 

juntas numa mesa de aniversário.
4) 4 meninos pretos jogam futebol e 1 branco os observa.
5) 1 menino preto e 2 brancos jogam futebol sendo 1 dos 

brancos goleiro.
6) Uma senhora branca fala a duas meninas, uma branca que

es segurando uma flor e a outra preta que está um pouco atrás.
7) 5 crianças brancas e uma preta estão sentadas numa roda- 

•gigante; um menino preto, de fora, os observa. Ao lado um me
nino branco vende bonbons a uma menina preta.
tm um quadro em que uma moça e um rapaz pre-
C I T T .  dÇ uma « sa  com a inscrição "Baile"; um homem oranco os impede de entrar.

q u e  9f L l , Z n 7 " - n ?  p m °  j " ga u m a  P**™  n u m a  m e n ‘n a  b ra n c a  que loge, conduzindo um cachorro.
10) 2 m eninos, u m  m u la to  e  u m  p re to  estão  q u ase  se b a te n d o .

um menino 3 ,  ranC° Ve"dc balÔ0s a duas mcnínas brancas;«oi menino preto vai-se com um balão. *
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II) Im m içõr* : Na In te rp re tação  do* quadro*  como
* . ................._________ ___......................

a perguntar até que *e obtenha uma re*)>o»ta signif^

tacLus rx),i novvn resumos.

(1) Mostrando o primeiro quad;tt> pergunta-se: Que fazem 
esta* crianças? E êste menino, brinca com os outro» ou está nòu. 
nho? À* crianças que disserem que êle joga só, pergunta-te 
*Tor que?”

Quadro 2: Que fazem essas crianças? Por que êsse menino 
(preto) não brinca com os outros? Cias o a criança dê uma resposta 
evasiva como, por exemplo, “êle não gosta" insiste-se em saber ae 
êle não gosta do jôgo, de seus companheiros, ou se os outros não 
gostam dêle e porquê.

Quadro 3: Que fazem estas crianças? SSo amigas ou paren
te*? Como é que você sabe que elas não são da mesma família? 
Faznse esta última pergunta sòmente aos que dizem que as criançaj 
mo amigas.

Quadro 4: Que fazem estas crianças? Por que êste menino 
branco não brinca com os outros? Se a criança mencionar como 
razão a diferença dc côr, pergunta-se: é êle que não quer ou são 
o« outros? £ste menino — mostra-se — é branco, não é? Será que 
êle prefere ser branco ou preto? E êste preto — mostrar — prefere 
ser preto ou branca?

Quadro 5: Como brincam as crianças aqui? Continua-se *
perguntar até obter uma resjnwta significativa sôbre o grupamento 
das crianças no jôgo: brincam tôdas juntas ou os pretos contra o* 
brancos, e tc

Quadro 6: Que fazem estas moças? Segundo a atividade men
eionacLa tenta-se aprofundar para saber se a jovem preta faz part* 
do gru|x>. Por exemplo: “Elas vão passear” pergunta-se: **
três? Se a preta for excluida j>erguiita-sc porquê.

Quadro 7: Que temos aqui? Por que êste menino preto n
entrou na roda gigante? Entrará mais tarde? Sc a criança rc5^
«en Êle não gosta”, continua-se a perguntar como para o quil 
numero 2. 1
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Ouadro 8: ®»««» joven» <|<«T.-m <la.rçar; v»<# v« a
"Baile >na* «•« "* ‘«U"  d ri“ ,r

Q uadro  9: Q»e aronfrcc aqui? For que ômc m en ino  (p reto )
iotfou* uma pedra na menina?

Ouaciro 10: “Que- fazem ê»te» doi» menino»?” Sc a criança rev
p(J Í »  "B rin cam ” , , , r e u n ia - * :  " ,> n „ ,r  S ,  a t  r iança  H ^ n
«Êle» luiarn” pcrgunta-»c: “Para »e di»irair ou para brigara C-a»o
a criança fale cm lula p e rg u n ta i  qual a razão.

Quadro 11: “Que fazem e»ta» criança»?’’ “Por que êste meni
no (preto) »e vai embora?”

Tai» »2o, em linha» gerai», o» método» empregado» no no*w>
inquérito .

III -  A população estudada: 1) Escolha da» criança» a exa
minar: Empregando o método supra descrito de entrevista» indivi
duais com cada criança, não pudemos reunir as respostas de um 
grande número dc pessoas examinadas no espaço de alguns meses. 
Por causa disso renunciamos a obter respostas dc um grupo repre
sentativo dc tôda a população escolar de São Paulo. Em lugar disao 
escolhemos 3 grupo» dc escolares, alunos do» quatro primeiros ano» 
que vivem em condições sociais bem diferentes.

A. O nosso primeiro grupo é constituído por alunos da escola 
primária A. São grupos de crianças pobres — operárias e artesãs 
— que moram num bairro com grande número de população de 
côr. Estas crianças têm, pois, o hábito de ter negros como cole
ga» e vizinhos.

B. O segundo grupo é de alunos da escola primária B., em 
sua maioria filhos de operários de um nível econômico um pouco 
mais elevado em cujo bairro os negros são bastante raros.

C. Em 3.° lugar vem um  grupo de crianças de uma escola 
particular dc um dos melhores bairros residenciais. Os examinan- 
dos são filhos de pais ricos, industriais ou proprietários agrícolas 
ou que exercem uma profissão liberal. Nesta escola há apenas mu
latos muito claros.

Escolhemos em cada classe, ao acaso, pelo comêço e pelo fim 
da lista de nomes os alunos a examinar.

2) Assim sendo pudemos reunir as respostas de 216 crianças
tendo, porém, que eliminar respostas de 8 criança9 que pertenciam
a grupos étnicos muito pouco numerosos: japoneses e caboclos.
O nosso grupo final foi constituido, pois, por 208 crianças que 
assim ae dividem!
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^QUERITTO
Ü N t s c 0 _

Brancos
Mulatos
Pretos

M
87 
14 
6

107

A divisão dos exam inandos p o r  sexo, côr e escola, é

Escola A,
Brancos 
Mulatos 
Pretos

Escola B.
Brancos
Mulatos
Pretos

Escola C,
Brancos
Mulatos
Pretos

M
30
10
4

44
M
29
3

34

M
28
1

29

F Total
80 16714 287 13

101 208

p o r  sexo> c ô r e
F Total
26 569 197 11
42 86

r Total
24 53
4 7

—
J?

28 62

F Total
30 58

1 2

31 60

%
8O3
13,4
■Ü 
100

exam inandos é a  seguinte;

Idade

M.
7 anos 8
8 anos 9
9 anos 13

10 anos 17
U anos 17
12 anos 15
13 ano* 8
14 ano*

87

Brancos Mulatos

F. Total M. F. Total
10 18 1 1
4 13 2 2 4

22 35 1 1 29 26 2 2
18 35 4 2 6
12 27 1 3 44 12 3 3 6
i 1 2 1 3

80 167 14 14 28

M.

3

6

A idade

%
65.1
22.1 
12^
100
%

85,5
113J >2
100

%
96,6
3,4

100

Preto*

F.

2
1
2
1

1
1
1
2
4
2
2

média das crianças brancas era  de 10, 1 
média das crianças m ula tas era de 10, í 
média das crianças p re tas  era  de 10, 7#

Total de 
todo o 

Total grupo
20
18
58
804535
204

13 20»
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r a c i a i s  en tre  negros e  b r a ^ e m j a o _ p a ^ o  
r . i  acoes raciais e _ »2----- --------------------------

„  rfc ito  d e  com paração  das r e s p o s t ^ d a s ^ r i a  
^  S  dlícrcnte r e u n U . a s  em  q u a tro  g r u p o .

3 1 7

G ru p o  a de 6: 7 
Grupo b de '
Grupo c dc 10: 7 
Grupo d de 12: 7

8: 6 
10: 6 
12: 6 
14: 6

M.
17
30
32
8

Tf.
14
31
30
5

Total
31
61
62
13

A , « r i - t -  *  7  „ é j:  £ £ & £ £  “t ^
rT taí SSL™ ““re“* di'idM“ P”  “““ ““
duzido número dessas crianças.

Eis aí os g rupos com  os q u a is  fizem os a  nossa  e x p e r ie n a a .

IV -  R esultados: E m  lu g a r  d e  a p re s e n ta r  em  n o sso  te x to  a s
tabelas estatísticas dos resu ltados o b tid o s, q u e  v e re m o s  n o  a n e x o  1 . 
apresentaremos apenas fa tos s ign ifica tivos co m  re la ç ã o  a o  p ro b le m a  
tío preconceito racial. V erificam os, p e lo  c á lc u lo  d e  ê r r o  p ro v á v e l, 
quais são as diferenças esta tis ticam en te  s ig n ific a tiv a s  e n tr e  a  p o rc e n 
tagem de respostas dos d ife ren tes  g ru p o s  d e  c rian ças . N o  te x to  a  
seguir, falarem os sòm ente das d ife ren ças  v á lid as , is to  é, s u p e r io re s  
ao triDlo do ê rro  provável.

A. Os resultados do jôgo de bonecas.

1. a) Do grupo to tal de crianças b rancas a m a io ria  — 77,2%
— deu, na prim eira escolha, o vestido fino  p a ra  a boneca  b ra n c a  e  
sòmente 26,3% escolheram o mesmo vestido p a ra  a boneca p re ta . Nes* 
ta escolha não se nota diferença en tre  as crianças de  sexos d iferen tes, 
nem entre as de idade diferente. As crianças b rancas esco lheram  
em 28% dos casos o  vestido velho p a ra  a boneca p re ta  e  sòm ente  
em 4,2% dos casos o mesmo vestido p a ra  a  boneca b ranca . N ã o  se 
nota diferença entre as reações das crianças dos dois sexos; q u a n to  
à idade as mais moças escolheram  o vestido velho p a ra  a  boneca

m?is £Xe(lüen tem ente. G rupo  a: 44,1% ; G ru p o  b : 
32,6%, G rupo c: 16,1%; G rupo  d: 23% . ^

r n l h f ^ era° !  “ o ta r ,“ ma diferença interessante n a  freq ü ên c ia  d a  es-
diferenteSVme\o° — pa^? * ,boneca Pre ta  nas crianças b rancas d e  
velho em 28 W -  ^  ^ unos ^  escola A escolhem  o vestido
C m 7 $  ?% l  K "Penal em  13’2%  e 08 rk o s  ^  escola

escoias, A qui se a n u n a a  u m  fa to  q u e  se
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rep e tirá
mais eis aos

■isto têm situação i n t e & i  08
menos favorável

.  S.
gueses

b) Entre as crianças mulatas continua *
ca branca: 78% escolheram para ela o melhor ? ência Pela k.
°  mesmo vestido à boneca preta. Nenhum 46>4% fc*
tido velho à boneca branca e apenas 14,3% Mcram°* ^

c) As crianças negras continuam  a dar n r , . ^   ̂ ^
branca, escolhendo para ela, em 84,6% o vestido b o " ?  4 ^
dando nenhum a vez o  vestido velho. A boneca Dr„  e n5l> Ih,
38,5% dos casos o vestido fino e apenas em 15 40/  reccbeu
resto das crianças pretas escolheu para a boneca n ° Velhl)' 0 
interm ediária. Preta a íoup»

Podemos ver que entre as crianças de côr a boneca bra 
tinua a ser privilegiada, mas que em comparação com as ^  
brancas elas escolhem mais raramente o vestido velho paia 
neca preta. ^ ™

2) Passemos agora ao estudo das atividades atribuídas às 
necas nesta prim eira escolha.

a. a. 40% das crianças brancas dão às duas bonecas uma 
atividade comum e 60% atividades distintas. Não se nota difere* 
ça entre as respostas das crianças dos dois sexos. A tendência dc 
separar as atividades da9 bonecas parece diminuir com a idade. 
G rupo a: 61,7%, G rupo b: 60,3%, Grupo c: 59,6%, Grupo d: 
53,8%, mas as diferenças são insignificantes. Os alunos das duas 
escolas públicas mostram quase a mesma freqüência neste ponto. 
A: separadas — 53,6%, B: 52,8% mas, nos alunos da escola parti
cular C esta porcentagem de separação aumenta consideravelmen
te: 77,6%. . a

a. b. E ntre os mulatos 57% indicam atividades comuns e
42,9% atividades distintas. . A

a. c . , 69% das crianças pretas indicam atividades comu
m ente 31% separam as mesmas atividades.

Por esta comparação vemos que as crianças de 
mais raram ente tendência a separar as ativida As «iaii

b. a. Quais são as atividades atribuídas às ôneuia,
freqüentes são passear, ir  à escola, brincar, ir a uma *
trabalhar em casa. # trabalho doméstico

Das atividades a que mais nos interessa é o branca*
que pode indicar posição social inferior. Entre as mas 25,7% ^  r _____ r  * , __t______ em casa, n w ^
apenas
escolhem esta ocupação para  a  boneca preta.

N ão se nota
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___das crianças dos doia sexos, nem de grupo.
ca entre as resposta;» da ^  a!uno# das três escola».
£  idad*b ne£ j £ ® nças mulatas 3,6% dão o trabalho doméstico

' " t r e Í i a n ^ n e g r a s  ninguém dá o txabalho em 
b. c. «w 7 10/  o dão à preta.

1352 à boneCa ocupações parece que uma parte das crian-
K “* T o t c a  preta "papel «cia . inferior ao da branca

»  A segunda escollha d ^  * £  £
- r U e S T n a  primeira escolha. Segundo a» instruções, as 
" a9 dcvom .rocar de roupa e por isso é raro que as cr.ança» 
dêem o melhor vestido pela segunda vez à boneca branca^

a As»m  é que das crianças brancas apenas 15% dao à boneca 
branca o melhor vestido e 47% o  velho. A boneca p re ta  perde  
ainda mais: 16% escolhem para ela o  m elhor vestido m as 60%
lhe dão o velho. Mesmo nesta situação, pois, a boneca b ranca  
continua a ser privilegiada ainda que de m aneira  negativa. N ão  
se nota diferença significativa en tre  as respostas dos dois sexos, 
de idades diferentes ou mesmo en tre  os alunos das três escolas.

b. Entre as crianças m ulatas a boneca b ranca  n ão  é m ais p r i
vilegiada. Dão-lhe elas o m elhor vestido em  7,1%  e o  velho  em  
67,8% das respostas. A boneca p re ta  recebe o m elhor vestido em  
10,7% e o velho em 60,7% das respostas.

c. As crianças pretas mostram-se u m  pouco m ais favoráveis à 
boneca branca: 31% lhe dão o m elhor vestido e 38%  o velho; as 
mesmas crianças pretas dão à boneca p re ta  o  m elho r vestido ape
nas em 7,7% e o velho em 53,8% das respostas.

A segunda atividade tem também m enor valor significativo 
devido à menor espontaneidade.

çoes o 
meira

j j— y— ...ux , hw ocupa- 
muns e separadas das duas bonecas é quase idên tica  à  da  p ri-
escolha: comuns: 42,5% ; separadas: 57,5% . As criancascrianças 

ü en tem en te  q u e  as m ais
v ! T n a H e  n o t f d T ^  ^  Dêste ponto  de
das três escolas. '  ere" ça em re  88 c rianÇa* dos dois sexos, nemescolas.

a- b. Os m ulatos m ostram  
separam
a. c.

trária: a 
61,5% e s

• vo e as unem  
m ostram , nest

m inoria
icia con- 
bonecas:



b. As ocupações das bonecas são as mesmas 
escolha, mas, em proporção diferente. Assim ^  P*W 
passeio é mais raro e o trabalho em casa mais f r e ^

b. a. Entre as crianças brancas, em lugarT***’ °
nítida da primeira escolha no que concerne ao trab lh Pfeíer̂  
vemos uma distribuição mais igual: em 28,1% dos d°mésiico 
branca trabalha em casa e em 24,6% a preta. N ão^á8 a ^  
significativas entre as respostas a êste ponto entre a • 
idade ou sexo diferente ou entre alunos das três escol d?

— ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- --------------------------

—--------- ----- -------------------- —d ires escolas. 1
b. b. As crianças mulatas dão às duas bonecas tr h

casa com a mesma freqüência: branca 39%; preta: 42%
b. c. O mesmo fato se faz notar entre as crianças

boneca branca trabalha em casa em 31% e a preta e m ^ i^  J
respostas. 0respostas.

Resumindo êste ponto podemos dizer que na sua seeu A 
colha de vestidos e ocupações, as crianças brancas mostraram * 
mesmas tendências que na primeira, isto é, preferência peia ^  
ca branca.

5) Passemos agora a um  ponto bem mais interessante: a 
escolha das casas nas quais as bonecas devem habitar. Isso nos ia. 
teressa sobretudo porque exprimem muito mais do que as prefe
rências das crianças por uma boneca as idéias da criança sôbre o 
papel social dos brancos e dos pretos.

a. As crianças brancas escolheram casas semelhantes para as 
duas bonecas somente em 29,3% dos casos e diferentes em 70,7%, 
A boneca branca mora quase sempre na casa bonita — em 97% -  
e somente em 3% das respostas é que ela mora na casa velha.

A boneca preta mora em 31,7% dos casos na casa bonita e em 
68,7% no casebre. Em matéria de casa as meninas se mostram 
mais exclusivas que os meninos. (Casas diferentes M.: 66,6%, F.: 
75%; boneca branca, casa bonita: M.: 95,4%, F.: 98,7%; casa 
velha: M: 4,6%, F: 1,2%; Boneca preta, casa bonita: M: 36,6%, 
F: 26,2%; casa velha: M: 63,4%, F: 73,2%. Não se notam dife
renças nas respostas das crianças de idade diferente. A diferença 
existe, porém, entre os alunos das três escolas. Os da escola A. co
locam as bonecas em casas diferentes em 67,9% das respostas e o 
à preta a casa velha em 67,9%. Os alunos da escola B., como 
pre mais liberais, colocam as bonecas em casas diferentes em 
e a preta na casa velha em 56,6% das respostas. F in a lm en  e» 
alunos ricos da escola C. indicam em 81,1% dos casos, casas 
rentes e colocam a boneca preta na casa velha em 79,3 /o os

b. As crianças m ulatas escolhem em 50% dos casos c*̂ as * ^  
lhantes e em 50% casas diferentes para as duas bonecas, &



i “ “  r s :  “«?S T -  85,7% do» casos e na vem a na ^  ^  46>4%.
preta mora na casa »  ,  mesma tendência q u e  as m u-
P c. As . ^ T J T s ^ e T a n . e s  em  46,1% dos caso, e d .feren-
latas: escolhem  branca, seg u n d o  as crianças pretas, m ora
tes em 53,8%. A % elha em 15,4%. Mas, a boneca preta
“  " “ T "  “  « »  bL” .  « » » »  em 69% .
r v e l h a  ^  31% das respostas das crianças pretas.

,, mo resumo dêstes dados podem os dizer q u e  em  m atéria  de 
. h . ^ X  tôdas as crianças dão m arcada preferência à boneca b ra n 
di c o lo c an d o , por outro  lado, m uito  freqüen tem ente  a boneca p re ta  
na casa velha. Nas crianças brancas esta tendência se acen tua en
tre os que moram em bairro  m isto e en tre  os filhos de pais ricos. 
As crianças de côr continuam  a colocar a boneca b ranca n a  casa 
bonita mas, mais freqüentem ente que  os brancos a í colocam  tam 
bém a preta.

B. Razoes de escolha da casa velha.
#

Nem tôdas as crianças responderam  p o rq u e  a  boneca p re ta  
mora na casa velha; apenas um a p a rte  delas — 70 — q u e  co
locou a boneca preta  no casebre. N ão  tem os respostas das c rian 
ças pretas sôbre êste assunto. A g rande  m aio ria  dos b rancos — 
77,2% — dá a razão econômica e social: a  boneca p re ta  m ora  n a  
casa velha porque é pobre ou não tem  o u tra  casa. 10,6% dizem  q u e  
é porque ela è preta e 7,9% dão explicações pejorativas em relação
• f*re- *' j  ax a ou *e*a> 4% dão como razão a posição social
freqüentemente^ As Crian«as » ° £ s  dão m enos

m ais velhas- (G ru p °

pergunta" 100D% d ^ c o m ^ z ã o  a * —

boneca pr e t ^mui t o6 a  C3Sa VeUla Para a
sôbre a inferioridade econônX !.*.ememe devido às suas idéias 
animosidade contra êles. °* Pretos *lue  a algum a

c  Quais as relações entre as duas bonecas?

S , í r S b J r ” * * ?  « 1 -  a »
»  « “g ív eu  „  d u a j ' 'M » ™ »
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kcadas por 81,2% das crianças brancas o„P „  
tão. /117/. 8,4% dizem que a* b o n ^ s a ^
elas nao se conhecem e 2,5% q„e elas não

Devido às normas de boa educação oue n »mi8as- "
crianças grande polidez e lhes proibem e x t r i l '  ^  ^
devemos considerar estas três respostas c w L T  ?“* h<«%i ^
com relação à boneca preta. As relacõeT ^s 
a 18,6% das respostas ^  $ nao amigáveis a,Sn

Não existem diferenças significativas entrp 
crianças dos dois sexos. ** íc*poíta, j.

Parece que com a idade diminui o número dP . 
falam de relações não amigáveis entre as boncr». 5 ,a,1ía» q<u 
20,6%; no b: 13,8%; no c: 8,6% e no d: 7,7j  ' P*1!» t

Talvez exista aqui a influência crescente das norma
as crianças aprendem que não é “gentil” dizer que as bl 
são amigas. necas nào

Temos sòmente as respostas dos alunos das escolas B 
esta pergunta. Êstes dois grupos mostram diferenças notáv^ * 
tocante às relações entre as duas bonecas; os alunos da esco! ^ 
indicam em 93,7% relações amigáveis e em 6,3% relações não a 
gáveis. Os da escola C apenas em 66,2% amigáveis e em 33,8% ^  
amigáveis. Mesmo, porém, no meio burguês muito menos favor*, 
vel aos negros que o meio operário da escola B o número de crian. 
ças que indica relações não amigáveis não é grande.

b. As crianças mulatas falam únicamente de relações amigi 
~ dizem que 65% são amigas e 35% vizinhas.
__ As crianças pretas mencionam apenas as boas relações en

tre as bonecas: 62,5% as indicam como amigas e 37,5% como 
vizinhas.

c.

D. Apreciação das bonecas.

a. Entre as crianças brancas 92,2% acham a boneca branca 
mais bonita; 6% avaliam ambas como iguais e 1,8% considera a 
preta mais bonita. Dêste ponto de vista não se notam d erença* 
válidas entre as respostas das crianças de idade e sexo er
nem entre os alunos das três escolas. * * . 064%

b. As crianças mulatas são ainda mais categóricas. ^
acham a boneca branca mais bonita e apenas 3,6% ac am
iguais. Ninguém preferiu a boneca preta. rontinua:

c. Entre as crianças pretas o ideal da beleza bran ^  ^  ^
84,6% dentre elas acham a boneca branca mais ^  îan-
duas iguais. Aqui ainda um a ve2 notamos a prefer nc 
ças pela boneca branca.
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£  Q u e  co n c lu sõ es  p od em os tirar desta prim eira parte de 
nossas exp eriên cias?

a As crianças brancas mostram em tôdas as circunstâncias do 
*Aeo preferência marcada pela boneca branca. A grande maioria 
dal crianças escolhe para ela o melhor vestido e casa, a ocupação 
mais agradável e a considera a mais bonita. Nesta atitude das 
crianças não se notam diferenças significativas de idade, sexo ou
meio social.

b. As crianças pretas e mulatas mostram a mesma preferên
cia pela boneca branca que tem todos os privilégios.

c. A maioria das crianças brancas mostra atitude amigável 
para com a boneca preta, ainda que lhe dê o segundo lugar: a pior 
roupa, a casa velha, etc.

d. Apenas um quarto das crianças brancas aproximadamente 
atribui à boneca preta papel social n itid a m e n te  in ferior: ela usa 
o vestido velho, cozinha quando a branca passeia, mora na casa 
velha porque é pobre.

Êste papel inferior é atribuído mais raramente pelas crianças 
de um meio operário que moram em um bairro onde há pouco» 
negros; as crianças do mesmo meio social que moram em um bair
ro misto mostram tendência a separar as duas bonecas e finalmente 
as ricas acentuam o papel socialmente inferior da boneca preta 
separando assim freqüentemente as bonecas.

e. As crianças de côr, embora mostrem atitudes semelhantes 
às brancas com a boneca branca, diferem dos seus companheiros 
brancos na atitude com a boneca preta. Atribuem-lhe mais rara
mente papel inferior e dão às duas bonecas vestidos, casa e ocupa
ção semelhantes.

f. A grande maioria das crianças brancas e tôdas as de côr 
dizem que as duas bonecas têm relações amigáveis. Somente 18,6% 
das crianças brancas indicam relações nâo apenas não amigáveis 
mas não abertamente hostis. Esta porcentagem aumenta entre as 
crianças de meio burguês e entre os filhos de operários que moram 
em bairro misto em comparação com os filhos dos operários que 
moram em um  bairro onde os negros são raros.

/
g. Não existem diferenças significativas entre as respostas das 

crianças dos dois sexos e muito poucas são as diferenças entre as 
reações das crianças de idade diferente. Apenas: as crianças mais 
moças separam mais freqüentemente as bonecas e falam mais de



INQUÉRITO UNESCO-

relações não amigáveis. As mais velhas d ão  m ais f r e q ü e n t e ^  
a razão econômica que força a  boneca p re ta  a  m o ra r n a  casa • - -  

Tais as conclusões que podem os t ira r  dos jogos de br*r
:cas.

F. Os resultados das interpretações dos quadros.

Co]

as

Lo já  mencionamos na descrição dos m étodos, a  in te rp m  
ção dos desenhos é menos espontânea q u e  o  jôgo  de bonecas. ^  
crianças são influenciadas pelos quadros q u e  freqüentem ente  
plicam separação das crianças segundo a  còr* P o r o u tro  lado, ^  
perguntas do experim entador sôbre as razões de  exclusão de certas 
crianças podem sugestionar o  exam inando; e  fina lm en te  a  série de 
11 quadros representando relações en tre  as crianças brancas e de 
côr pode predispor as crianças. N o  fim  d a  nossa experiência 
crianças são mais levadas a  d a r  explicações “racistas” q u e  no co- 
mêço; esta sugestão provocada pelo  m ateria l n ão  pode ser com
pletamente elim inada, mesmo p o r instruções as m ais prudentes.

1. Vejamos agora como reagem  as crianças em  face do pri
meiro quadro;

a. a. E ntre  as crianças brancas 65,2%  dizem  q u e  o menino
preto brinca sozinho e 34,7% q u e  ê le  vai distrair-se com os
outros. As meninas notam  esta separação m ais freqüentem ente
que os meninos; (M.: 60%; F.: 71,2%). D êste p o n to  de vista não
se notam diferenças en tre  os alunos das três escolas nem  entre os 
diferentes grupos de idade.

a. b. As crianças m ulatas dão a in d a  m ais freqüentem ente 
esta interpretação de separação. O  m en in o  b rin ca  sòzinho em

e com os outros em 28,5% dos casos.

a. c. Nas crianças pretas esta tendência  é a in d a  m ais acen
tuada; o m enino preto  brinca sòzinho em  84,6%  e com  os outros 
apenas em 15,4% dos casos.

Nas crianças de côr dos dois sexos n ão  se n o tam , dêste ponto 
de vista, diferenças de respostas.

conwf , , a- CTÍanças brancas ra ram en te  dão  a  d iferença de côr 
Q ü r a J ™  ^ pa,Mç5°  das f ia n ç a s  (16,7% ), ind icam  m ais fre-
Não existem r^ p >CS &ada? a°  Jôgo (o m en ino  p re to  vai nadar, etc.). 

■ . . 1 CTenÇas significativas en tre  as respostas das crian*
nem

varia  d e  m a n eira
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Os da escola A. dão a razão de diferença de côr em 28% dos 
«H*. os da B apenas em  7,5%  e os da C em 15,5%. Neste caso, 

habitantes do b a irro  misto são mais levados a dar im portância
ao fator côr.

b b. As crianças m ulatas e  pretas dão a razão racista de 
separação das crianças com um a freqüência quase igual: m ulatas, 
14,3%. negros, 15,4%.

Podemos ver que, p ara  êste p rim eiro  quadro, ainda que as 
crian ças separem o m enino p re to  do resto do grupo o fazem 
raramente po r razões “racistas”.

2. N o segundo quadro  a situação é mais clara, o  negro está, 
evidentemente, fora do grupo dos jogadores. À pergunta: “Por
que êle não joga com os outros?” 24,5% das crianças brancas dizem 
que porque êle é p re to  e 18,5% afirm am  que são os outros que não 
o desejam, por causa de sua côr. Assim sendo, 43,1% dos brancos 
dão a côr como razão de exclusão do jôgo, 52,7 do grupo justificam  
a exclusão do m enino p reto  por razões de jôgo — êle é juiz, goleiro, 
não sabe jogar, etc. As m eninas dão mais freqüentem ente a razão 
“racista” (59,9% F e M apenas 27,6% dos casos).

N ão existe diferença en tre  as respostas das crianças de idade 
diferente. As crianças das três escolas dão, en tretan to , respostas sig
nificativam ente diferentes. Os da escola “A” m encionam  a dife
rença de côr em  69,5% dos casos, os da “B” em  11,2% e finalm ente 
os da “C” em  46,5%. A qui novam ente os habitan tes do bairro  mis
to se m ostram  os m ais conscientes do problem a da separação de 
raças, mais a inda que os alunos da escola C.

b. E n tre  as crianças m ulatas as razões de diferença de côr são 
dadas ainda mais freqüentem ente que  en tre  os brancos; em  43% 
dos casos êles dão a côr como razão de exclusão e em 32,1% dizem 
que os outros não  querem  jogar com o  m enino preto, po r causa 
da sua côr; no  to ta l 75%  dos m u la t09 dão um a explicação ligada 
ao problem a racial.

c. As crianças pretas, ao contrário , fogem do problem a dan
do outras razões de exclusão do jôgo; apenas 7,7%  mencionam a di
ferença de côr como m otivo de separação.

3. a. Descrevendo o 3.° quadro  quase tôdas as crianças de 
tôdas as côres sabiam  que as crianças pretas eram  amigas e não 
parentes dos brancos que tom avam  parte  na  festa de aniversário 
(brancos, 89,2% ; m ulatos, 89,3%; negros, 92,3%). As crianças
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mais moças de 6; 7 a 8; 6 anos tinham, mais freqüentemente
as mais velhas, dúvidas se não se tratava de parentes: 23,5y n HUç 
enquanto que as mais velhas apenas em 4,7%. 0 ela*>

Não existe diferença entre as respostas das crianças dos d * 
sexos nem entre os alunos das três escolas. Tôdas as crianças br° 8 
cas classificavam as pretas como parentes, amigos ou vizinhos d* 
brancos com uma única exceção notável: uma menina, da qual te! 
remos ocasião de falar mais tarde, diz: “Não são amigos, apena, 
os filhos da empregada”.

b. a. Se a grande maioria das crianças não tem dúvida sôbre 
a consangüinidade de negros e brancos, isso não acontece com a 
causa do seu não parentesco. Apenas 63,5% das crianças brancas 
dão como razão a diferença de côr; 4,7% dizem que êles são diferen. 
tes sem dizer em quê, e o resto dá outras razões ou não sabe dizer 
porque não são parentes. Não existem diferenças significativas en
tre as crianças de diferente sexo ou idade nem entre os alunos das 
três escolas.

b. b. c. As crianças mulatas e pretas responderam de ma
neira semelhante às brancas: 57,1% dos mulatos e 61,5% dos ne
gros deram como razão a diferença de côr. As interpretações 
dadas pelas crianças ao quadro número 3 nos indicam que, em 
geral, os nossos examinandos têm bem em mente diferenças ra
ciais entre brancos e pretos.

4. No quadro número quatro a situação do segundo é inver
tida: é o menino branco que observa os pretos jogarem bola.

a. a. À pergunta porque o menino branco não joga, 11,3% 
dos meninos brancos dizem que êle não gosta dos outros por causa 
da cor deles e 24,5% pretendem que são os negros que não querem 
admitir o garoto branco; finalmente 4,2% dizem que a côr das crian
ças é a causa de sua separação no jôgo sem mencionar de que lado 
vem_ a proibição. Um total de 40% dos meninos brancos explica 
a não participação do garoto no jôgo pela diferença de côr entre 
êle e seus companheiros. Das outras razões mencionadas, a mais 
freqüente é a ligada diretamente ao jôgo tal como se dá no qua* 
dro 2. As meninas falam um pouco mais freqüentemente que os 
meninos da diferença de côr, mas as diferenças não são significa* 
trvas (M.: 35,6%; F.: 45%) nem mesmo as diferenças de idade.

alunos da escola “A” deram, mais freqüentem ente que os outros, 
rac*stas d e  separação: 5 3 ,6 %  mencionaram-nas. Os da escola

*  apenas em 2 8 ,3 % . As crianças ricas da escola “C” conservam
a posição média com 37,9%.

INQUÉRITO UNESCO ax326_________ _______________ ____________________________



RELAÇÕES r a c ia is  e n t r e  n e c r o s  e  b r a n c o s  em  SAO PAULO
3 2 7

a< b. As crianças m ulatas mencionaram a diferença de côr 
com o causa de separação na mesma proporção que as crianças 
brancas: o branco não quer jogar com os pretos, 1 ,1 %; os pretos 
não querem  o branco, 32,1%; total do problema de côr mencio
nado em 29,3%.

a c. As crianças pretas dão a mesma proporção de respos
ta s  o branco não quer jogar com os pretos, 7,7%; os pretos não 
querem  o branco, 23%; diferença de côr sem especificação, 7,7%; 
c o n ju n to  das explicações “racistas”: 38,4%.

b. a. Segundo as crianças brancas o menino branco do qua
dro 4 prefere ficar da sua própria  côr em 82,6% das respostas; 
gostaria de ser preto  sòmente na opinião de 13,1%; segundo a opi
nião das mesmas crianças: o m enino preto gostaria de ser branco 
em 31% e de continuar preto  em 62,8%. As meninas dizem um  
pouco mais freqüentem ente que os meninos: o m enino branco pre
fere ficar branco (M.: 77%; F.: 88,7%). Com a idade dim inui o 
núm ero de crianças que dizem que o m enino preto preferia ser 
branco e aum enta a proporção dos que pensam que o preto prefere 
ficar de sua p róp ria  côr.

(Preto — ser branco: grupo a: 58,6%; b: 31%; c. 20%; 
d: 23%.

P reto  — continuar preto: grupo a: 29,4%; b: 65,5%; a  
74,4%; d: 69%).

As respostas dos alunos das três escolas não mostram, sob 
êste ponto  de vista, diferenças interessantes.

b. b . E n tre  os m ulatos não  se nota a mesma tendência 
que entre os brancos, mas o núm ero dos que pensam que o me
n ino  branco gostaria de ser preto  aum enta um  pouco e proporcio
nalm ente h á  menos crianças que pensam que o preto gostaria de 
ser branco. (Branco — prefere branco: 75%; branco — prefere ne
gro, 21,4%; negro — prefere ser branco, 39%; negro — prefere 
continuar negro, 53%).

b. c. E n tre  as crianças pretas esta proporção se altera ainda 
mais. Apenas 61,5% dizem que o menino branco quer continuar 
branco e 31% que êle queria ser preto; mas o preto gostaria de 
ser branco em  46,1% e de continuar preto em 46,1% das respostas. 
Esta m udança gradual de opiniões entre crianças brancas, m ulatas 
e pretas é m uito  interessante. A maioria das crianças acha que é 
preferível para o branco continuar branco, mas esta maioria dimi
n u i nas crianças de côr. Por outro lado a  maioria das crianças 
brancas pensa que o negro prefere sua côr; entre as crianças de 
côr h á  dúvidas sôbre isto, sòmente a metade o admite; as outras



acham que o negro gosta 
entre o “problem a negro1

328 ______________________

Vê-se

*  A J  • • S  UP<5. a. A grande m aioria das crianças interpreta 
mero 5 como um  jògo de equipe m ista composta de m ^ adr° 
cos e pretos. E n tre  as crianças brancas 91%  dão esta br% 
apenas 8,3% dizem que os brancos jogam  contra os negr^ 1*03? 0 * 
diferenças significativas neste ponto  en tre  as crianças d 'I**0 ^  
sexo diferente, nem  en tre  os alunos das três escolas ^ e 011

b. A mesma proporção continua» nest^ __ _
tas das crianças iuu laias: aizem  que os meninos ioea
e sòmente 3,6% acham que h á  duas equipes. 1

c* T ôdas as crianças pretas (100%) dizem que os meninos 
tos e brancos jogam  juntos. P1*

Parece que quando o desenho do quadro  não sugere separa “ 
a m aioria das crianças o  in terp reta  espontaneam ente como ativitU 
de comum das crianças brancas e pretas.

6 . a. a. À pergunta: “Q ue fazem essas três meninas ou mo. 
ças?” no quadro 6 — 56,8% das crianças enum eram  atividades separa- 
das das meninas brancas e da p re ta  e em  40,7% atividades em co
mum. Esta proporção nos lem bra particularm ente a das ativida
des das bonecas descritas na  prim eira  parte  de nossas experiências, 
o que mostra um a boa coerência in terna  de nosso trabalho.

As meninas indicam mais freqüentem ente que os meninos ati
vidades separadas para as jovens brancas e pretas. (M.: 52,9%; 
F.: 61,2%). Ê interessante estudar a justificação que as crianças 
dão para essa separação: 20,8% dizem que as meninas não vão jun
tas por causa da côr e 17,3% por causa da posição social inferior da 
jovem preta — (é um a doméstica, costureira, etc.).

As diferenças de idade não são significativas neste ponto, 
apenas as crianças mais velhas m encionam  mais freqüentemente a 
diferença social como razão de separação. (G rupo a: 8,8%, 
18,9%; c: 20,6%; d: 15,4%). Existem  diferenças significativas en
tre os alunos das nossas três escolas: os da escola “A” indicam a i 
v idades separadas em 42,8% dos casos, os da escola “B” c® ^ , ,c0|
— o que vem a dar no mesmo e finalm ente os da escola 
75,8%. A diferença de côr como razão de separação é m^nClmaS 
da em proporção quase igual para  os alunos das três escoas,
nâo^ acontece o mesmo com a diferença social como causa e _
ração. Os alunos da escola A m encionam -na em 5,4% das f
tas, os da escola B cm 15,1% e os da escola C cm 31%- ^
aqui, ainda uma vez, que as crianças ricas acentuam  p n *1 
le a diferença sodal en tre  brancos e negros*

respo$.
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- As respostas das crianças mulatas a êste ponto estão 
3 ‘ o o r ç ã o  quase igual a dos brancos; atividades separadas 

©uma Pr° ^ u^  46,6%- Os mulatos indicam mais freqüentem ente
53,5%» ^  separação a diferença racial que a social (Preto e
branco^25%; inferioridade social: 10,7%).

c. Entre as respostas das crianças pretas as ocupações co- 
mais freqüentes que as separadas — (comuns: 53,8%; se

paradas, 46,1%) e as razões raciais de separação (23%) mais co
muns que as sociais (7,7%)»

parece que entre as crianças de còr a separação de pessoas 
c a u sa d a  por diferenças raciais é mais fàcilmente aceita do que a 
c a u s a d a  por diferença social.

b. a. Nas ocupações mencionadas pelas crianças brancas nota- 
se uma grande diferença entre as atividades atribuídas às jovens 
brancas e à preta: as brancas passeiam em 47,3% das respostas e a 
preta em 26,3%; as brancas conversam em 30,5% das respostas, a 
preta em 5,4%. As moças brancas trabalham  em casa em 0,6% dos 
casos e a preta em 12,5%. Não se notam , dêste ponto de vista, dife
renças significativas entre as crianças de sexo ou idade diferente 
nem entre os alunos das três escolas.

b. b. e b. c. As crianças m ulatas e pretas atribuem , como 
as brancas, mais freqüentem ente ocupações agradáveis às jovens 
brancas que à preta. (Mulatos: passeio: boneca branca: 57,2%; 
preta, 4,3%; conversa: jovem branca: 25%; jovem preta, 14,3%; 
trabalho em casa: jovem branca: 3,6%; jovem preta: 10,7%). (Ne
gros — passeio: jovem branca: 61,5%; jovem preta: 46,1%; conver
sa: jovem branca: 38,5%; jovem preta: 15,4%; trabalho em casa: 
jovem branca: zero; jovem preta: 15,4%).

7. À pergunta: “Por que o m enino preto  não entra no car- 
roussel?” — quadro n.° 7 — a m aioria das crianças brancas responde 
que é porque êle não tem dinheiro (55,1%); a côr é mencionada 
entre outras causas, em 18,1% das respostas. Esta resposta parece 
ser o resultado de sugestão provocado pela situação de experiência, 
porque se bem observarmos poderemos ver que já  há um a outra 
criança preta no carroussel ligeiram ente escondida.

Não se observam diferenças entre as respostas das crianças dos 
ois sexos nem  entre as de idade diferente. Os alunos da escola

mencionam com m aior freqüência a razão de côr como razão de 
exclusão do garoto, 28,5%; os da escola “B”, 13,2% e os da escola

* 12,3%. Os alunos das três escolas mencionam a razão econò- 
mica quase com a mesma freqüência.
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1n QUê R IT o

Un*sc0.
b. Anh*c. E ntre as crianças de côr a freqüência a  

de separaçao aum enta em  com paração com » • a '« « o  <v
(m ulatos: 31%; negros; 28% ) m as a razão l ° Pmiâo dos N
ser a m ais freqüentem ente m encionada _  ? ,T ? mica «on& N  gros: 51,8% ). M ulatos: 53^  ,

a

8. A .grande m aioria das crianças explica que o 
sido exclu ído da dança -  quadro núm ero 8 -  por ra * P° H

N esta  situação de ‘V ida em  sociedade” a separa*-0*8 “raci»ta»~
cos e pretos parece mais natural à criança do que «„! T 're W
de jogos infantis ou esportivos. Perguntamos às crian lt,l>
ziam que não tinha sido perm itida a entrada do eru i^ aS que 
da côr: “E as pessoas de côr, não dançam?” A isso J m pnr.Vu‘íl
pondia: “D ançam , m as aq u i é  um  b aile de branco” o que* 18 
do as crianças, exp lica  a situação. ’ seKû

a. Esta resposta “racista” fo i dada por 64% das crianças bra 
cas. D êsse p on to  de vista não se nota  diferença de sexo, idade * 
m eio social. As outras razões m ais freqüentes eram: êles não°tI 
nham  d inheiro  para entrar (16,7%) ou  êles eram menores (7,7%)

b. c. A s crianças de côr indicam  a razão “racista” de exclusão 
do b aile  quase com  a m esm a freqüência que as brancas. (Mulatos: 
67,8% ; Pretos: 61,5% ).

9. À  pergunta: “Por que êste m en in o — quadro 9 — jogou uma 
pedra na moça?” as crianças dão respostas as m ais variadas: uma 
das explicações m ais freqüentes é: um a briga por causa do cachor
ro (36,5% ). A  diferença de côr é raram ente mencionada.

a. Em  16,1% das respostas os brancos dizem que o menino, 
sendo preto, não gosta dos brancos. M uito  raramente (1,8%) que 
é um a vingança porque a m oça branca o  xingou  de preto. ao 
se nota diferença significativa entre as respostas das crianças e
idade, sexo ou m eio  social d iferente.

b. c. As crianças m ulatas m encionam  a côr como 
briga tam bém  m u ito  raram ente: 17,2% e os pretos muito 
qüentem ente — 31%  — que os brancos.

dois
10. O quadro n.° 10 que representa um a luta /^taterpreta- 

meninos — um negro e o outro  m ulato — nem sempr
do como briga. de dança,

a. 15,5% das crianças brancas falam de um_jog ^  £om0 ra- 
71,2% admitem uma disputa mas ai 
zão da disputa a diferença de côr. Nêsse caso as
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e o mulato se considera melhor que o negro. É interes- 
zeB1 observar que a maioria das crianças brancas emprega a pa- 
5311 "moreno” falando do mulato; entre adultos esta denomina-

principalmente empregada pelos próprios mulatos talvez para 
â° der a origem negra de sua côr. As meninas falam de dife- 

CSC0 as de côr como causa da briga mais freqüentemente que os 
P n ín o s  (M.: 10,3%; F.: 21,2%). Êstes últimos dizem mais que 
m dois meninos se xingaram de nomes feios (M.: 12,6%; F.: 3,7%)- 
As crianças mais velhas mencionam a diferença de côr mais fre- 

üentemente que as mais novas (grupo a: 5,8%; b: 18,9%; c: 16%; 
d* 23%- Não se nota diferença significativa neste ponto entre os
a lu n o s ° das três escolas.

b. As crianças mulatas mencionam a côr como razão de briga 
mais freqüentemente que as brancas: 21,4%.

c. As crianças pretas falam disso mais raram ente: 7,7%.

11. O quadro número 11, a cena das crianças que compram 
balões quase nunca é interpretada como separação racial das 
crianças.

a) 80,2% das crianças brancas dizem que o m enino se vai em bo
ra porque já tem o seu balão e apenas 7,8% pretendem  que o m enino 
se afaste porque é preto e os outros são brancos; o resto dá outras 
razões. Não se notam  diferenças significativas en tre as respostas das 
crianças dos dois sexos nem de idade diferente. Por outro lado, os 
alunos das três escolas diferem consideràvelmente dêste ponto  de 
vista: os da escola “A” mencionam a côr como razão de separação 
em apenas 5,4%; os da escola “B” em 3,8% e os da escola “C” em 
12,3% das respostas. Aqui, como em m uitos casos precedentes, as 
crianças do meio burguês indicam  mais freqüentem ente a separação 
das crianças segundo a sua côr.

b. c. As crianças de côr dão a razão “racista” de separação 
mais freqüentemente que os brancos. Os m ulatos em 10,7%; os 
negros em 15,4%. Parece que estas crianças sofreram, mais do que 
as outras, a sugestão da continuação dos quadros devido à nossa si
tuação experimental.

Conclusões da segunda parte  da nossa pesquisa:

Eis aqui as conclusões que podemos tirar da interpretação dos 
quadros por parte de nossos examinandos:

1. Diante de quadros que não indicam, de modo absoluto, 
uma separação das crianças segundo a sua côr, os examinandos, con-
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unesc° a*

siderados em bloco, mencionam muito raram 
(quadro 5, 3,6%; quadro 11, 7%. CIUe esta sep*

Hí

2.
mente

%
Os conflitos das crianças sôbre os quadros - 

interpretados em têrmos de animosidade* muit<>
16%; quadro 10, 15%). ° ais (qu*(

3. Em face de desenhos que sugerem uma
ças de côr, mais ou menos 30% dos nossos examfoan? ^ 0 <%
essa separação, mas apenas 17% dos brancos a exolira?» menci»nam 
ca racial e 17% nor diferenra A* P°r diwposição social entre pretos. re branco*e

4. Nas situações dos quadros onde o experimentador 
separação de brancos e pretos, cêrca de 40%  das crianças e x ^  * 
das atribui esta separação à diferença racial. Esta porcenta^^* 
conserva mais ou menos igual na situação dos jogos de r u a ^  * 
porte. Ünicamente na situação do baile a porcentagem de exat 
cações “racistas” ultrapassou a metade das crianças chegando a 64% 
Parece que as crianças acham a separação de raça mais natural 
nesta situação, puramente “de sociedade” que nas outras como 
por exemplo os jogos esportivos. Não são sempre os brancos, maj 
muito freqüentemente os pretos que tomam a iniciativa da separa
ção racial na interpretação dos nossos examinandos.

5. À grande maioria das crianças brancas (83%) acha que é 
preferível para o menino branco continuar branco; sòmente 31,3% 
do total de respostas dizem que o menino preto preferia tornar-se 
branco e 63% pensam que o negro prefere continuar preto. As 
crianças de côr têm a mesma opinião sôbre a preferência do me
nino branco, mas apenas metade das crianças de côr admite que o 
menino preto prefere continuar de sua própria côr.

6. Sôbre outros pontos as interpretações dadas pelas crianças 

de côr principalmente mulatos diferem muito pouco das resP ° ^  
dos brancos. Os meninos pretos algumas vêzes fogem dos F ° 
mas dando outras razões de separação ou exageram ven o
tivos racistas.

7. Nota-se pouca diferença significativa entre as re^ ^ aSjna^ 
crianças dos dois sexos; entretanto as meninas se mos 
exclusivistas e mais levadas a interpretar os quadros emUracista duasví-

8. As diferenças de idade são insignificantes; ape ^
zes mostram-se curiosas: as crianças mais moças — 7 a -n08 pre*
sam mais freqüentemente que as mais velhas que os 
tos e brancos (do quadro 3) podem ser parentes, as m
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mais freqüentem ente que o menino preto preferia ser
ças
b r a n c o .

As diferenças entre as respostas das crianças de meio so- 
. j d*iferente são bem características:

) As crianças que moram em bairro operário onde há poucos 
*s (os alunos da escola “B”) se mostram em tôdas as interpre

tações os menos conscientes do problem a racial.
b) Os filhos de operários que moram em bairro  misto (alu
da escola “A”) atribuem  mais freqüentem ente que todos os ou-

tt-os as exclusões ou conflitos das crianças ao fator racial.
c) As crianças burguesas (alunas da escola “C”) tomam mais 

f r e q ü e n t e m e n t e  uma posição interm ediária. E m  suas interpreta
ções tendem a separar as crianças brancas das pretas por causa 
da in fe r io r id a d e  social ou econômica destas últim as e, mais rara
mente, por causa de diferenças puram ente raciais. É, apesar disso, 
«pwte PTuoo de crianças que  iremos^ encontrar algumas exceções
de extremo “racismo”.

G. O estudo das entrevistas.

Antes de tirar as conclusões finais de nossa pesquisa queremos 
ainda comparar os resultados obtidos pelos dois métodos emprega
dos, estudando a m aneira pela qual tais resultados se unem  nas 
entrevistas individuais. Teòricam ente, um a pessoa pode dar ape
nas algumas ou m uitas respostas “racistas”; pode m ostrar discrimi
nação racial em relação às bonecas e não na interpretação dos qua
dros, e tc  Neste estudo das entrevistas individuais queremos veri
ficar a coerência das respostas do mesmo individuo e a existência 
de diferentes tipos e graus de discriminação racial.

Para chegar a esta comparação é preciso achar um a medida de 
preconceito ou discriminação das atitudes para os brancos e para 
os pretos. Deve-se m edir o pêso de cada resposta das crianças e 
das entrevistas como um a totalidade. Êsse pêso pode ter um  valor 
relativo, apenas em relação com as opiniões do grupo e não absoluto.

Nosso raciocínio é o seguinte: em cada situação do jôgo a 
criança tem duas alternativas: pode escolher um a reação de dis
criminação racial ou ou tra  sem preconceito. Por exemplo, tanto 
pode dar à boneca preta o vestido velho como o melhor. Compa
rando a porcentagem  das crianças que num a certa situação 

o jôgo responderam  de m aneira discriminativa ou não discrimina- 
tiva podemos saber quais são as reações raras e quais as freqüentes 
nos meios examinados. Foi o  que fizemos nos capítulos anterio-

KELAÇOES RACIAIS ENTRE NECROS
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possibilidades de respostas! F i n â l m e n ' i !  
tplista, estabelecem os os seguintes W  7Pesos d e tespo >

AS RESPOSTAS QUE T I
VERAM A SEGUINTE FRE

QÜÊNCIA NO NOSSO 
GRUPO

1 -— 10% das respostas 10
11 - -  20% 99 99 9
21 - -  30% 99 99 8
SI - -  40% 99 99 7
41 - -  50% 99 99 6
51 - -  60% r9 99 5
61 - -  70% 99 99 4
71 - -  80% 99 99 3
81 - - 90% 99 99 2
91 - - 100% 99 99 1

NAÇAO RACIAL

de pretontcito
wn
»

»
tf

999999
II999999

999999
»H99
»9%

mínimo de preconceito 
resposta banal no meio 
que exprime o precon
ceito grupai t  nâo in
dividual.

Baseados n o  cálculo das freqüências estabelecemos a seguinte 
lista  das reações de nossas experiências anteriores que mostram 
u m a tendência  a  d iscrim inar as crianças e as bonecas pela côr, de 
m an e ira  desfavorável aos negros com os respectivos pesos.

A. O jôgo das bonecas: pís0
g

1. Escolha do vestido velho para a boneca preta ......................  5
2. Separação das atividades das duas bonecas ...........................  ^
3. Sòmente a boneca preta trabalha em casa .........................  ^
4. Segunda escolha do vestido velho para a boneca p jj
5. Segunda escolha da separação de atividades .............................   **'“  g
6. Segunda escolha só a boneca preta trabalha em ^  5
7. Escolha de casas diferentes para as duas bonecas 4
8. Casa velha escolhida pela boneca preta ....................
9. Relações náo amigáveis das bonecas ........................  ............  1

10. Á boneca branca é mais bonita ........................ *.........
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B
A  in te r p r e ta ç ã o  dos quadros:

I O menina joga sòzinho porque é preto .....................................  9
o O  menino não joga futebol porque é preto .............................  8

O menino não joga futebol porque os outros não o querem
por causa de sua côr .................................................... - ................. 9

« Os meninos na mesa não sao nem parentes nem am igos..........  10
4 O  menino branco não joga porque os negros não o querem . . .  9

O m enino  branco não joga porque não quer jogar com os pretos 9
O menino branco quer continuar branco ..............................  2
O menino preto que ser branco ................................................  7

5 Os brancos jogam contra os pretos ............................................  10
6. Atividades separadas das moças branca e p re ta  .........................  5

A jovem preta trabalha em casa ................................................  9
7. O menino não entra no carroussel porque éle é preto .....  9
8. O grupo não vai dançar por causa de sua côr ......................  5
9. As crianças brigaram por causa da diferença de côr.............. 9

As crianças brigaram porque o menino branco xingou o outro
de negro .............................................................................................. 10
Os meninos lutam porque o mulato se considera melhor . . . .  9

10. O menino vai-se embora por causa de sua côr ......................... 10

MáxSmo possível de pêso .............................................................  170 (l)

2. Reexaminamos tôdas as entrevistas marcando, para cada 
criança, os pontos segundo esta lista.

Em teoria tais pontos deveriam variar de 0 a 170 com a 
média de 85.

a. a. O grupo total de crianças brancas deu, em média, 40,5
pontos a =  22,6; escala dos pontos 1-130 p. Isto quer dizer que
o nosso grupo total demonstroíu pouco preconceito, bem menos 
que a média teórica (85), mas, por outro  lado as diferenças indivi
duais são bastante marcantes, como se pode ver pela escala de pon
tos. Ninguém chegou ao máximo teórico de 170 pontos, mas ti
vemos três examinandos que deram  111-130 j>ontos e 5 que não 
alcançaram 10 pontos.

a. b. As meninas brancas deram um a média superior à dos
meninos: F.: 43 <j 24; M.: 38,1 o 21,2; esta diferença, ainda que 
interessante, não tem valor estatístico porque inferior ao triplo de 
êrro provável (Ep.: 2,3; Dif.: 4,9).

a. c  Nas comparações precedentes notamos pouca diferen
ça entre as atitudes das crianças de diferente idade. Para verificar 
o ato calculamos o coeficiente de correlação entre a idade das

(I) Chegamos a esta soma, considerando em relação a cada quadro, caso houvesse 
respostas possíveis, a  que tiuha maior pêso.
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crianças e o  n ú m ero  de p on tos dos “preconr • 
gru p o; o  resu ltad o  n u lo  confirm ava as -u o s

co.A>\]
*1:

tes.
a.

: 0 ,105; EP: 0 ,04 .
d. O s a lu n o s das três escolas m o s tr a

ças m teressantes e  estatisticam ente s itm if.v ^  ’p io  d e ê tro  p rovável. Ei-las: S^ CaUvas

U°s” darf

'  SÔes pre, *
%  

em mé«lia a;

Escola M édia

A 39,8
B 32,6
C 48,1

a
21,2
17
26

Escala

1*100
1-80
1*130

C om o podem os ver em  m édia os alunos da escola «r» 
o  m ax u n o  d e p recon ceito  e  os da “B” o  mínimo- s e r á  • 
n otar q u e  em  tôdas as escolas encontram os criancas "UcrCSM»'■ 
sim as ten d ên cias à discrim inação racial, mas que as «  í‘?“'Pil 
gativas, crianças q u e  davam  m ais de 100 pontos, se enconTr” '* *  
n as en tre  as crianças burguesas da escola “C”. A grande • ^ 
das crianças brancas dá poucas respostas “discriminativas’’, a T Í
ses m ais num erosas estão entre 11 e  50 pontos, isto é, bem no al d e nossa escala. 10

b) O  gru p o  dos m ulatos deu um a média de pontos um m  
co in ferior  aos brancos —. M.: 36,1 a =  19,4; escala de 
tos: 1 — 90. pon.

c) N o  grupo de pretos a m édia é 39,6 a =  27. Escala de pon
tos: 1 — 90; C. V. =  70. £  interessante notar a grande variabili
dade d e respostas dos pretos q u e adm item  tendências opostas: ou 
fu g ir  ao  problem a ou  exagerá-lo.

O  con ju n to  das respostas das crianças de côr pouco difere dos 
brancos d o  m esm o m eio  social; bastante, porém, das respostas dos
alunos da escola “C”.

R esu m in d o  esta com paração de m édias podemos dizer que ain
da q u e em  nossas experiências haja sem pre certo número de crian
ças q u e  dá respostas discrim inativas; não são necessariamente^ 
m esm as crianças q u e respondem  da mesma maneira; assim 8611 
em  m édia o  nosso gru p o m ostra pouca tendência racista

Em  geral o  estudo das entrevistas individuais mostrai no  ̂ ^ 
coerência in terna entre os resultados das duas partes e 
periência.

3. Passem os agora ao estudo m ais minucioso das ^reconCei. 
com  os 8 casos excepcionais: cinco positivos de fa *a 
to e 3 negativos, de preconceito  exagerado.
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^  mínimo de pontos -  2 -  foi alcançado por uma menina
a) ?  T r lll  anos, aluna do 4.° ano da escola “C”, filha de um 

morena de i ÍHa traaicionalmente brasileira, tem longínqua 
tnédico. A ^  Apenas uma vez a garota mostrou prefe-
ascendênci brancos dizendo que o menino branco do quadro 4 

r ê l l f e r e  C o n t i n u a r  branco. Mesmo as bonecas, para ela, eram de
?<mal beleza. . . ,

a «m m da era também uma menina, morena ainda mas
• Iara de 12,2 anos, aluna do 2.° ano da escola “B”, filha de 

niaIS cultor Vinha de família brasileira com longínqua ascen- 
^ c ifp o r tu g u e s a .  Ela achou apenas a boneca branca mais bonita 

ue a preta; pensava também que o menino branco do quadro 4
gostaria de" continuar branco.

c) Nosso 3.° “caso sem preconceito” é um menino de 11,11 
anos aluno do 4.° ano da escola “A”. M uito loiro, é filho de um 
cobrador; de família brasileira com um nome português; extre
mamente comum no Brasil. Êsse menino dá uma vez, na segunda 
escolha, o vestido velho à boneca preta e acha a boneca branca mais 
bonita; eram suas únicas reações “racistas”.

d) Vem em seguida uma menina morena com olhos claros de 
11,11 anos, aluna do 4.° ano da escola “B”, filha de um caldeireiro, 
de família brasileira de nome português. Ela acha a boneca bran
ca mais bonita; pensa que o menino branco prefere continuar 
branco e diz que a moça preta do quadro 6 é cozinheira.

e) Nosso últim o caso extremamente favorável é um menino 
bastante moreno de 11,11 anos, aluno do 3.° ano da escola “B’\  
Filho de um mecânico brasileiro de origem portuguesa. Êsse me
nino acha a boneca branca mais bonita e pensa que no quadro 4
0 menino branco prefere continuar branco e o preto tornar-se 
branco.

Vemos que tôdas as nossas exceções favoráveis são crianças de
11 a 12 anos de origem brasileira oriundas de meios sociais bem 
diferentes.

Passemos agora aos extremos negativos:
a) A primeira era um a menina loira de 9,11 anos, aluna do

* ano escola “C’\  Seu pai é um engenheiro brasileiro; traba- 
a com êste o avô da pequena, industrial alemão. O meio deve 

ser muito rico pois a criança nos diz espontâneamente que seu avô 
é proprietário de duas fábricas. Essa menina parece obsecada pela
1 ia de inferioridade dos negros aos quais trata com desprêzo. 

esumindo suas respostas: escolhe o melhor vestido para a boneca 
ranca e o velho para a preta dizendo: “A preta vai trabalhar e a 
ranca é a patroa”. Na segunda escolha a branca continua a tra-

%



UttíSCo. %zer o melhor vestido e a preta o rasgado cm,*-,
me da empregada; as duas bonecas cominuãm » ° c#»*> >
de empregada e patroa. A boneca branca T
na casa fina enquanto que a preta mora no c L ? * '3 ^«ita J V  
elas não se conhecem. ««core porqüç *

a • ~ iA interpretaçao dos quadros continua no mesm° esti|0.
O menino brinca sòzinho porque é preto
O preto não joga futebol porque, devido' a sua rA ,
jogar com os brancos. c°l» tem _
As crianças na mesa não são nem parente* i *
filhos da empregada _  resoosta w,iS«! o,

1.
2.

S.

4.

5.

6.

7.
8. 
9.

10.

resposta «nica no grupo ^  m n«$o» * 
O branco prefere continuar branco e não quer ioear 
menino preto prefere a sua própria côr. C*m  08 Preto», (j
Os meninos pretos e brancos jogam juntos poraue í 
de futeboL '  P̂ qU* * Wbl<» <!«. tl.k,
A moça preta não toma parte na conversa dos brancos-
lugar porque ela é preta. * * o **
O menino não entra no carroussel porque é preto.
O casal não pode dançar no baile por causa de sua côr.
O menino preto joga uma pedra porque não gosta dos branco».
O menino vai-se embora porque os outros caçoam dêle, por cauja &
sua côr.

Como se pode ver esta m enina mostra uma perseverança quase 
obsessiva de explicações “racistas”.

b. b. e b. c. Os dois outros casos de preconceito exagerado 
são: uma m enina de 9,7 anos, aluna do 3.° ano da mesma escola 
“C”, filha de um  engenheiro de família brasileira com um nomt 
português; o outro, um  menino de 9,7 anos, aluno da mesma es
cola e classe, filho de um  industrial brasileiro com um nome por
tuguês. Êstes dois últimos no entretanto deram respostas semelhan
tes com um  total de 110 e 112 pontos.

Como é fácil no tar os três casos extremos vêm de um melo 
burguês; apenas em um  caso é possível suspeitar de uma influfo* 
cia cultural estrangeira. Em suma, as 8 exceções quer P051*1!^ 
quer negativas, parecem depender unicamente da educação a i 
e não permitem conclusões sôbre a influência do meio nacio

Conclusões gerais:

Que conclusões podemos 
obtidos no nosso trabalho?

resulta^03

1. Todos os examinandos sem diferença de brafr
social ou côr mostram nos iocros marcada preferência pc



RELAÇÕES r a c i a i s  e n t r e  n e g r o s  e  b r a n c o s  e m  SAO PAULO
3 3 9

_  a boneca ou as crianças brancas nos quadros. A boneca bran- 
0 0 3 A  o  ideal de beleza para as crianças de todos os grupos.Cà :C

2 As crianças brancas, em sua grande maioria, mostram ati- 
de amigável com os negros, dando-lhes portanto um lugar se- 

tU dário. Cérca de 25% das crianças brancas atribui aos pretos 
^apel social inferior sobretudo inferioridade econômica.

3. As crianças brancas revelam m uito pouca hostilidade com 
oê negros (18% de relações não amigáveis) e raram ente interpre
tam os conflitos entre as crianças como devidos a diferenças raciais.

4. Um núm ero bastante reduzido das crianças brancas inter
preta espontâneamente os quadros no  sentido de discriminação ra
cial. Quando, porém, a separação é sugerida pelo desenho ou pelo 
cxperimentador cêrca de 40% das crianças dá explicações raciais 
ou de inferioridade social dos negros. As crianças acham mais na
tural a separação de pretos e brancos em situações como um  baile 
do que em jogos na rua.

5. Não se nota diferença significativa algum a entre as respos
tas de idade diferente; a correlação en tre a idade das crianças e o

6. As meninas tendem  a dar respostas menos favoráveis que os 
meninos mas as diferenças não são significativas estatisticamente.

7. Nota-se um a diferença significativa en tre  as respostas das 
crianças brancas de diferentes meios sociais. Os filhos de pais ricos, 
alunos de um a escola particular, m ostram  em m édia mais tendência 
a separar as crianças pretas das brancas e acentuam  mais freqüente
mente o papel social ou econômicam ente inferior dos negros. Deste 
meio vêm tanto  os 3 casos de preconceito extrem o como os de abso
luta falta de preconceito. As crianças de um  meio operário que 
moram em bairro  m isto acentuam  sobretudo a separação das crian
ças por causa de diferenças raciais e não  tan to  devido à inferioridade 
social. Os alunos da escola (rR ” que m oram  em bairro  operário on
de há poucos negros, m ostram  o m ínim o de discriminação racial.

8. As diferenças individuais en tre  as atitudes das crianças são 
m uito grandes e m uito  m ais im portantes que as dos grupos sociais. 
O estudo dos casos extrem os não revelou, com um a possível exceção, 
a influência do m eio nacional sôbre as atitudes raciais das crianças.

9. Os m ulatos seguem, em quase todos os pontos, as respos
tas dos brancos, m ostrando, porém , menos condescendência com os
negros.

10. As crianças pretas conservam o ideal branco consideran
do os brancos como mais bonitos e privilegiados. M ostram  m enos
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tendência a separar brancos e pretos ou a dar aos 
péis inferiores. As crianças pretas dizem, mais rarame negr°s p* 
brancos, que o menino preto gostaria de continuar da g** 
côr. As respostas dos negros mostram grande variabilida^ ^róPri* 
fogem do problema das diferenças raciais, outros o exaee ^  
trando, dêstes dois modos, sua falta de segurança, o  fani’ ®l0>* 
pretos examinados é, porém, muito pouco numeroso p a r ^ 0 
tirem conclusões válidas a êsse propósito. a (Jüe

Em eeral as respostas das crianças de côr d í f p r m __ .
das dos brancos. Pouco

11. Achamos boa coerência interna nos resultados, send 
tante semelhantes os que obtivemos pelos dois métodos usado*

Resumo:

UM ESTUDO DAS ATITUDES SOCIAIS DAS CRIANÇAS COM RELAÇÃO AOS NEGROj

Estudamos as reações de um grupo de 208 alunos de curso prj. 
mário empregando, como método de pesquisa, interpretação de qua- 
dros e um jôgo com bonecas branca e preta.

Todos os exammandos de tôdas as côres e meios sociais mostram 
em nossos resultados, marcada preferência pelos brancos. A mai<* 
ria das crianças brancas mostra atitude amigável com os pretos dan
do-lhes portanto um lugar secundário e atribuindo-lhes, com bastan
te freqüência, papel social inferior. Não achamos diferença signi
ficativa alguma entre as crianças de idade e sexo diferente. As 
crianças de meio burguês e os filhos de operários que moram em 
bairro misto têm uma atitude menos favorável com os negros que os 
filhos de operários que moram em bairro quase inteiramente 
branco.

Os mulatos dão respostas muito semelhantes aos brancos. Tô
das as crianças de côr conservam o ideal branco mas, raramente 
dão aos negros papel inferior.
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1.
2. 
S.

1.
2.
9 .

1.
2. 
3.

1.
2.
3.

brancos: 
Vestido branco 
Vencido H«ado 
Vatido velho 

Tota! .

♦ • ♦ #
• • • •

* * # # •

^  mulato*.'
Vestido branco " "
Vestido l i s ^ d o
Vestido v e lh o  ..........

Total ..........

M- Fet0#:
Vestido branco . . . .
Vestido listado . . . .
Vestido velho .........

Total ..........

Total M.:
Vestido branco 
Vestido listado 
Vestido velho

Total .

t • • •
â • t •

TABELA I

O VESTIDO PREFERIDO

N .° % F. brancas: N.o %
30 34,4 1. Vestido branco . . . . 67 83,75
55 63,1 2. Vestido listado . . . . 13 16.25

2 2.3 3. Vestido velho ........ — —
87 99,8 Total .......... 80 100

N .° % F. mulatas: N.o %
10 71,4 1. Vestido branco . . . . 12 85,7
4 28,6 2. Vestido listado . . . . 2 14,2

— — 3. Vestido velho ......... — —
14 100 T otal .......... 14 99,9

N.o % F. pretas: N.o %
5 83,3 1. Vestido branco . . . . 7 100
1 16,7 2 . Vestido listado . . . . — —

— — 3. — —
6 100 T otal ........... 7 100

N.o % T otal F.: N.o %
45 42,4 1. Vestido branco . . . . 86 843
59 55,6 2 . Vestido listado . . . . 16 15,7
2 1,9 3. — —

106 99,9 T ota l ........... 102 ' 100

TABELA II

PRIMEIRA ESCOLHA DE VESTIDOS

BONECA BRANCA

M. brancos 
F* brancas 
Total br.

M. mulatos 
F. mulatas 
Total mui.

pretosM 
pretas 

tom pr

v.
Preferido 
N.o %
61 70,1 
68 85

15 92.8 
9 64,3

22 78̂ 6

4 66,6 
7 100

ÍT~H6

V.
Outro

N.o %
21 24,1 
10 12,5

129 77,2 31 18,5

1
5

7,2
35,7

V.
Velho

N.o %
5 5,8
2 2,5
7 4,2

6 21,4 -  -

2 33.4 -  -

2 15,4 -  -

V.
Preferido

BONECA PRETA
V. V.

Outro Velho
N.o % N.o % N.o %

23 26,6 39 44,7 25 28,7
21 26,25 37 46,25 22 273
44 26,3 76 45,5 47 28,1

4 28,5 7 50 S 21,5
9 64,3 4 28,5 1 7,2

13 46,4 11 39,3 4 14,3

3 50 2 33,4 1 16,6
2 28,0 4 57,4 1 14
5 38,5 6 46,1 2 15.4
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CRIANÇAS BRANCAS DIVIDIDAS POR ESCOLAS

BONECA BRANCA
V. V. V.

Preferido Outro Velho
N.o % N.o % N.o %

ESCOLA A

M. brancos 20 66,7 6 20 4 13,3
F. brancas 22 84,6 3 113 1 3,8

Total 42 75 9 16 5 9

ESCOLA B
M. brancos 25 3 1
F. brancas 19 4 1

Total 44 83 7 13,2 2 3,8

ESCOLA C
M. brancos 17 11 —
F. brancas 26 4 —

Total 43 74,1 15 25,9 _  —

b o n e c a
v.

Preferido
N.o %

8 26,6 
5 19,2

PRETA

5
10

10
5

V. 
Outro 

N.° %

15 43,4 
14 53,8

I» 23,2 27 48,2

19
12

7
11

V.
velho

N.*
♦

%

9 30
7 27

TT 28 A

5
2

15 28,3 31 58,5 7 IS*

11
14

15 25,9 18 81 25 45,1

TABELA III

ESPECIFICAÇÃO DA PRIMEIRA ATIVIDADE DAS BONECAS

Passeio
Bonecas Brincar Cinema Escola Festa Trab, em 

casa

B P B P

N.o N.o N.o N.o

B P B P

N.o N.o N.o N.o

B P B P

N.o N.o N.o N.o

M. brancos 65 36
F. brancas 55 33

Total br. 120 69 13 25 20 13

M. mulatos 14 9
F. mulatas 11 8

1 1 -  -  1 1

Total mui. 25 17 1 1 -  -  1 1 -  -  1 1

M. preto» 6 5 1 I
F. pretas 6

Total pr. 12 10 I 1 -  1 -  —

TOTAL 157 96 15 27 5 21

Ficar em 
casa ou 
dormir

B
N.o

P

N.#

1 1
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g FREQ Ü EN TES, RESPOSTAS DAS CRIANÇAS BRANCAS, 
AS ATIVIDADES MA d i v IDIDAS P O R  ESCOLAS

IICOLA A
VLl
Totil

UCOLA *
M.
F.
ToUl
ESCOLA c

IL 
F.
ToUl
Total
Bnocoi
M.
F.
TOTAL

passear

B

Boneca Brincar Escola Trabalho em casa

18 62 
22 91 
4CL~75,4 29 54,7

16 55.2 
15 54

B P B P B P
N.o % N.o % N.o % N.o % N.° % N.o %

1 33 4 133 1 83 2 6,6 10 833
5 19.2 4 153 4 15,3 1 8.8 — — 4 153

5 8,9 5 « 8,9
1

8 14,6 2 3,6 2 3,6 14 25

2 6,9 5 17 3 10,3 8 103 1 33 5 17
2 7,7 8 11,1 2 7,7 — — 6 28

2 3,7 7 13,2 6 113 5 9,4 1 13 11 20,7

25 89 6 21̂
15 45,5 8 26,7

2 7,2
4 133

9 82,1 
6 20

4 14,8 
2 6,7

8 10,7 
8 10

1 8 3  7 25
-  -  11 86,7

^ T 6 5 j^ 4 " 2 4 Õ  6 103 15 25,9 6 103 6 103 1 W  18 Si

65 74,7 56 41,8 4 4,6 18 143 11 123 7 8
55 68,7 55 41.25 9 11,2 12 15 9 11,2 6 7 3

120 71,2 69 41,8 13 7,8 25 15

4 4,6 22 253
_  -  21 26,25

TABELA IV 

SEGUNDA ESCOLHA DE VESTIDOS

M. branco* 
F. brancas
Total br.

M muktos
F. mulata
Total mui.
M. preto» 
r. preta
Total pr.

BONECA BRANCA
V.

Preferido
N.o %
16 18,4 
9 11,2

25 15

V.
Outro

N.o %

32 36,6 
30 373
62 37

1 7,1 8 21,4 10 71
1 7.1 4 283 9 64.8

2 7,1 7 25 19 67,8

4 66,6 1 16,6 1 16,6
— — 3 42.6 4 57,4

4 31 4 81 5 88

BONECA PRETA

V. V. V.
Velho Preferido Outro

N.o % N.o % N.o %

39 44,3 13 14,8 18 20,7

41 51,2 14 173 22 273

80 473 27 16,1 40 23 3

2
1

143
7 £

10,7

8 31.4 
5 35.7

1 16,6 2 333  
S 42,6

5 383

V.
Velho

N.o %
56 643  
44 55
100 60

9 643
8 5741

8 28.6 17 60,7

8 50 
4 57.4

513



3 4 4

ESCOLA A
M.
F.
Total
ESCOLA B

INQUÉRITO UNESCO

CRIANÇAS BRANCAS DIVIDIDAS POR ESCOLAS

BONECA BRANCA
V.

Preferido 
N.o %

5
4

16,7
15,3

V.
Outro

N.o %

12 40 
6 23

V. 
Velho 

N.o %
13 43,3 
16 61,5

BONECA PRETa

v - V.
Preferido outro
N.o % n .o

9 16 18 32,1 29 51,8

M. 3 10,4 9 31 17 58,6 5 17,3 4 14 9ft
F. 2 8,4 7 29,2 15 62,5 5 20,8 4 16-6 IR M.
Total 5 9,4 16 30,2 32 60,4 10 18,8 ----X - - ____ ~

8 15,1 SlT'**-
ESCOLA C
M. 8 28,6 11 39 9 32,1 3 10,7 10 3517 jji ct k
F. 3 10 15 50 12 40 6 20 12 <0 12 40
Total • 11 18,9 26 44,8 21 36 9 15,5 22 37*9 Z T i f t

TABELA V -  A

A SEGUNDA ATIVIDADE DAS BONECAS

ATIVIDADES COMUNS ATIVIDADES SEPARADAS
N.o % N.o %
36 41,3 50 57,5

F. brancas ........ 34 42,5 46 574>
70 42 96 57 ,5

M. mulatos . . . 5 35,7 9 64,3
F. mulatas 6 42,9 8 57,2

11 39 17 60,7
M. pretos ........ 4 66,6 2 33,3
F. pretas .......... 4 57,4 3 42,9
Total pr............. 8 61,5 5 383

RESPOSTAS DE CRIANÇAS BRANCAS DIVIDIDAS POR ESCOLAS

ATIVIDADES COMUNS

ESCOLA A

F. .........
Total ,,
ESCOLA 
M............

B

F.............
Total . . .
ESCOLA C
M............
F.............
Total ......................

N.o

15

12
“ 27

13
9

“22

8
13

“2T

%
50

46
"48j

44,9
37.5
4 U

28.6 
43,3
"36á

ATIVIDADES SEPARADAS
%
43,3 (2 nâo

responderam)
53,8

----------48£

N.o

13

14
"27"

17
15

~32

20
17

■37

96,6
623
60?
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TABELA V -  B

DA SECUNDA ATIVIDADE DAS BONECAS 
EM NÚMEROS ABSOLUTOS

branco* 
f , branca*

Total br.

M. mulato* 
f, mulata*

Total muL

M. preto*
F. preta*

•

Total pr.

Passeio Escola ou Trabalhar Ficar en
B rin c a r Brincar Estudar Festa em  casa casa

B P B P B P B P B P B P
N.o N.o N.o N.o N.o N.o N.o N.o N.o N.o N.o N.o

11 20 35 29 9 10 2 - 24 24 4 2
10 20 30 29 11 10 — — 23 18 5 3

21 40 65 58 20 20 2 - 47 42 9 5

2 3 5 6 2 2 6 6
2 1 3 2 2 2 --  — 5 6 — 1
4 4 8 8 4 4 — — 11 12 — 1

1 1 — 1 1 — —. 2 2 1 1
— — 3 3 1 1 --  — 2 2 — —

1 1 3 3 2 2 — — 4 4 1 1

AS ATIVIDADES MAIS FREQÜENTES -  CRIANÇAS BRANCAS
DIVIDIDAS POR ESCOLAS

ESCOLA .
M.
F.
Total

ESCOLA B
K
F.
Total

ESCOLA c
M.
F.

Passear Brincar
B P B P

N.o % N.o % N.o % N.o %

5
4

3
2

16,7
15,3

7
4

23.3
15.3

10
10

33.3
38.4

8
9

26,7
34,6

Escola Trabalhar cm casa
B P B P

N.o % N.o % N.o % N.o %

4 13,3 6 20 7 23,3 6 20
2 7,7 3 113 8 30,8 7 27

9 16 11 19,6 20 35,7 17 30,3' 6 10,7 9 16 15 263 13 23,2

2 7 2 7 10 34,4 10 34,4
4 16,6 4 16,6 10 41,6 8 33

5 9̂ 6 13 24,5 19 35,9 19 35,9 6 11,2 6 11 f T 20 37,7 18 33,9

10,4
8,4

6 20,7 11 38 11 38
7 29,2 8 33,3 8 33,3

3 10,7 7 25 14 50
4 13,3 8 26,7 12 40

9 32,1 
12 40

3 10,7 
5 16,7

2 7,2 7 25
3 10 5 16,7

8 28,6 
3 10



M. branco* 
F. brancas
Total br.
M. mulato* 
F. mulatas
Total mui,
M. pretos 
F. pretas
Total pr.

Casas
iguais
N.o %
29 33.5
20 25
49 29,3

5 35.7 
9 64,3

14 50
1 16.6 
5 71,4

A ESCOLHA DA CASA

Casas
diferentes
N.o %
58 66,6 
60 75

BONECA 
Casa Nova 

N.o %
83 95,4 
79 98,7

118 70.7
9 64,3 
5 35,7

162 97
13 92,8 
11 78,6

14 50
5 83.3 
2 28.6

24 85,7
4 66.6 
7 100

BRANCA 
Casa Velha 

N.o %
4 4,0
1 1.2
5 3
1 7,1
3 21,4
4 14.3
2 333

6 46,1 7 53,8 11 84,6 2 15,4

boneca
Casa Nova 
N.o %
32 36,6 
21_26,2
W 31.7

7 50
8 57,1

15 533

CRIANÇAS BRANCAS, RESPOSTAS DIVIDIDAS POR ESCOLAS

ESCOLA A 
M.
F.
Total
ESCOLA B 
M.
F.
Total
ESCOLA C 
M.
F.
Total

Casas Casas
iguais diferentes
N.o % N.o %

14 46,7 16 533
4 15,3 22 84,6

18 32,1 38 67,9

10 34,4 19 65,6
11 45,8 13 54,1
21 39,4 32 60,4

6 21,4 22 78,6
5 16,7 25 83,3

11 18,9 47 81.1

BONECA BRANCA

N.o % N.o %

29 96,7 
26 100
55 98,2

27 93,1 
23 95.8
50 94,3

27 96,4 
30 100

1 3 3

2
1

7
4,2
5.6

3.6

BONECA PRETA 
Casa Nova Casa Velha 

N-° % N.o %

13 433
5 19,2

11 38
12 50
23 43.4

7
5

25
16,7

17 56,7 
21 80,7

1 1.8 1 8 32,1 38 67,9

18 62 
12 50
30 563

21 75 
25 833

57 98,6 1 1.7 12 20.7 46 793

TABELA VII 

PRETA MORA NA CASA VELHA?

branco* 
F. branca*
Total br. 
M. mulato*
F. mulata* 
Total muL

É pobre 
N.o %
30

3
3
6

£ preta 
N.o %
2
6
8 ÍÕJ

£ feia 
N.o %
2
2
4 5 3

Ê relaxada 
N.o %

Ê empre
gada

N.o %
3

NSo tem 
outra

N.o %
2



TABELA VIII-Á 

AS RELAÇÕES ENTRE AS BONECAS

NSo *e Nâo «5o
Vizinhas Conhecem-se conhecem amigai

NT g;  N.o % N.o % N.o % N.o %
M  16 18,4 4  4,6 4 4,6 5 3,4

M branco* ^  40 17 21.2 6 7,5 5 6,5 — —
branca» ------  ----------- « - Í W  1® 6 9 5 -4 5 1 >

Total bt#

M. ? 5«9 5 15i -  -  -  -  -  -
s i r  - ™ — ***— ~ ^

* 50 1 16,6 — — — — — —
M. Pieto* 2 28,2 2 28,2 ~  -  -  -  -  -
F. prct* ----- * « ----------  -------------- _ ------------- — - ----------- -----
Total pr. 5  S W  3  a

RESPOSTAS d e  CRIANÇAS BRANCAS, DIVIDIDAS POR ESCOLAS

escola a
Nio foram computadas as respostas, já  que muito poucos alunos responderam 

a esta pergunta.
Nao se Nao são

Amigas Vizinhas Conhecem-se conhecem amigas
N.o % N.o % N.o % N.o % N.o %

ESCOLA B
M. 21 73,4 2 7 -  -  -  -  3 10.4
F. 14 58,3 8 33,3 — -  -  — -  -
Total '  35 66 10 18,8 — — — — 3 5,6

ESCOLA C
M. 6 21,4 12 43 4  14,3 4 14,3 -  -
*• 11 36,7 8 26,7 6  20 5 16,7 -  -

ToUl 17 29,3 20 3 4 Í  10 17,2 9  1 5 £  — “  -

ac ia is  e n t r e  n e g r o s  e  b r a n c o s  em SAO PAULO 3 4 7

W. brancos
branca* 

Total br. .

W. mulato» 
mulata* 

T°tAl mui.
P«to« 

preta* 
Total pr.

TABELA VIII B 
DAS DUAS BONECAS, QUAL t  A MAIS BONITA?

• ♦ • • «•••

Branca Preta Iguai*
N.o % N.o % N.o %
82 94,2 5 5,7
72 90 3 3,75 5 6.25

154 92Ã 3 1 3 10 6

13 92,8 mm _ 1 7,1
14 100 — - — —-
27 96.4 — — I 3,6

5 83.3 1 16.6
6 85.7 — - 1 14.*

11 84.6 ' mmf — 2 15,4



RESPOSTAS DE CRIANÇAS DIVIDIDAS POR ESCOLAS

ESCOLA A
M.............
F...................
Total ........
ESCOLA B
M..................
F...................
Total ........
ESCOLA C
M..................
F....................
Total .........

Criança* branca#

Branca

27
24

93
100

51

25
25

89.5
83.5

50 87

Preta to*!*
N.o % N.o % N.o

%
30 100 — —
23 88,5 3 113 —
53 94,6 3 5,4

8
5

10,7
1«,7

13

TABELA IX

Desenho 1

M, brancos............. .
F. brancas ..................
Total brancos .............

M. mulatos .................
F. mulatas ...................
Total mulato*.............

M. pretos .....................
F. p re tas......................
Total preto* ...............

Total M..........................
Total F...........................
Total geral ...................

M. brancos escola A 
F. brancas escola A . . .
Total brancos escola A

M. brancos escola B . 
F. brancas escola B ..
Total brancos escola B

W. brancos escola C . . .  
F. brancas escola C . . .
Total escola C

1

O menino preto es t i brincando:
Só Junto com outros

N % N %
52
57

60
71,25

35
23

40
28,75

ÍÕ9~ 65,2 58 34,7

10
10

713
71,5

4
4

283
28,5

20
5
6

71,5

83,3
85.7

11 84,6

67 62,6
73 72,27

140 67,5

16 53,3
19 73
35 62,6

19 65,4
17 70,8

l ê 67,8

17 60,7
20 66,7
57" 653

8
1
I

8 .5

16.5
14,2

l í T
37.4 
27,73
32.7

46.7 
27
37.4

34.4
29.2

~$íT
35.7
33.3
54.5
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j j  branco» 
f, branca»

Xotai br-
f4_ mulato» 
p, mulata*

Total m-

M. «*8?°» r. negra»

Total n.

Total M. 
Total F.

Total

R. do 
jôgo

N  %
17 19.5
20 26,0

37 22,1

5 35,7
6 42,9

11 39,0

1 16,6 
2 28,6

TABELA X 

Desenho 1

RAZOES DA SEPARAÇAO

Náo
quer

brincar

Náo
gosta
dos

outro» Briga

£les não 
gostam 

dêle Ê preto
Outra*
razòc*

N % N Vo N % N % N % N %

6 6,3 4 4,1 1 1.1 5 5,7 13 14,8 — —
6 7.5 6 7.5 — — 6 7.5 15 183 5 6.25

— —— — — - — ---- — ---- — ---- - — ----
12 7.2 10 6,0 1 0,6 11 6,6 28 16,7 5 t f i
3 21,4 , - — I 7,1 3 21.4 — _

-- — — — 2 14,3 1 7,1 — —
_  __— — ---- -- ---- — ---- — ---- ----
3 10,7 — — -- — 3 10,7 4 14,3 — —

1 16,6 — -- — — 1 16,6 — — — —
2 28,6

3 23,0 1 7.7 —  — —  — 1 7.7 2 15.4 — —

23 10 4 1 7 16 —
28 6 6 — 8 18 5

51 38,7 16 12.1 10 7.7 1 0.7 15 11,2 34 25,7 5 3,9

TABELA XI
Desenho 2

W. brancos 
F- brancas

Total br.

mulatos *• mulatas
Total m.
J?- Pretos 
*■ Poetas
Total pr.

R. do 
do jôgo

Não 
gosta 

do jôgo

Nâo
gosta
dos

menin.

Outros
não

gcwtara
dêle

Não 
gostam 

dela 
porque 
é preta

Está
doente

•

Tem
roupa
limpa

Ou trai 
raz.

N
31
9

% N % N % N % N % N % N % N %
35,6
11,2

24 27.6 
24 30,0

8
9

9.2
1 U

8
12

95
15,0

24
48

27.6
59,9

2
2

2,3
23

4 4.6
4 5,0

2 2,3 
4 5

40 23,9 48 28,7 17 10,1 20 12,0 72 43,1 4 2,n 8 4,7 6 3,6
4
2

28,5
14,3

6 42.9 
4 28,5 1 7,1

1
2

7,1
14,3

14
7

100
50

—
_ 1 7,1 — —

6 21,4 10 35.7 1 3,6 3 10,7 21 75 -- 1 3.6 —w —
1
1

16,6
14,2

1 16,6 
3 42,9

1
1

16.6
14.2

2 33,3
1 145 — _ — — — —

2 15,4 4 31,0 2 15,4 2 15,4 1 7,7



INQUÉRITO
ACIAIS E N T R E  NEGROS E BRANCOS EM SAO PAULO

CRIANÇAS BRANCAS DIVIDIDAS
£ SCOLAS DAS CRIANÇAS BRANCAS DIVIDIDAS POR ESCOLAS

Pretos
Amigos Parentes e brancos Diferentes N3o sei

r e s p o s t a s

TABELA XII
Desenho 3

CRIANÇAS SAO AMIGAS OU PARENTES?

Amigos Parentes
TABELA XIV
Desenho 4. A.

POR QUE ÊSTE MENINO (BRANCO) NAO BRINCA COM OS OUTROS?
Os meni-

Não Não nos náo Raz. da Machu- 
Razões gosta gosta dos gostam diferença cado, Outtas

do jôTo do8 jôgo meninos dêle de côr ale.jado razões
N  % N % N % N % N %  N % N %

M. brancos 18 20,7 13 14,8 9 10,3 10 113 31 35,6 4 4,6 11 12,6
F, brancas 8 10,0 16 20,0 12 15,0 7 82 36 45,0 3 3.7-----  6 7,5
Total br. 26 15,5 29 17,4 21 12,5 17 10,1 67 40,0 7 42. 17 0,
M. mulatos 2 14,3 5 35,7 1 7,1 1 7,1 7 50,0 — —
F. mulatas 2 14,3 4 28,5 -  -  -  -  4 284 2 14,3____
Total m. 4 14,3 9 32,1 1 3,6 1 3,6 11 39,0 2 7,2 1 3,6
M. pretos 1 16,6 1 16,6 — — 1 16,6 2 33,2 — — — —
F. pretas 2 28,6 2 28,6 — — — — 3 42,5 — —• —
Total pr. 3 23,0 3 ~ 23,0 — — 1 7,1 5 38,5 — — — —

CRIANÇAS BRANCAS DIVIDIDAS POR ESCOLAS
kc. A. M. 5 16,7 2 6,7 3 10,0 2 6,7 15 50,0 1 3,3 5 16,7
:sc- A. F. 3 11,5 4 15,3 2 7,7 2 7,7 15 57,6 — — 2 7,7

M. brancos 
F. brancas
Total br.
M. mulatos 
F. mulatas .
Total m. ..
M. pretos . 
F. pretas . .
Total Dr.

M. brancos 
F. brancas 
Total br.
M. mulatos 
F. mulatas 
Total m.
M. pretos 
F. pretas
Total Dr



TABELA XV

D esen h o  4 , B .

Menino branco quer ser: Menino
Branco Preto 4

Branco
N % N % N %

M. brancos .......... . .  67 773 14 16,1 24 27,6
37,5F. brancas ........... , . 71 88,75 8 10,1 30

Total brancos 138 82,6 22 13,1 54 31,3
M. mulatos ......... 9 64,3 4 28,5 3 21,4F. mulatas ........... . . .  12 85,7 2 14,3 8 57,2
Total mulatos ----• . . .  21 75,0 6 21,4 11 39,0
M. pretos ........... 4 66,6 1 16,6 3 50,0
F. pretas ............. 4 57,4 3 42,9 3 42i>
Total pretos ....... 8 61,5 4 31,0 6 46,1

quer*.
Preto

N
57
48

105

%
65,5
60,0

62,8

W 71,0 
5 . 35,7

53*

2 333
4 57,4

6 46,1

CRIANÇAS BRANCAS DIVIDIDAS POR ESCOLAS

Esc. A. M............ .. 24 80,0 4 13,3 4 13,3
Esc. A. F. . . . . . . . .. 21 80,7 5 19,2 12 46,0

Total Esc. A. . . . .. 45 80,3 ~9
_
16,0 16 28,5

Esc. B. M............. .. 21 73,4 6 20,7 11 38,0
Esc. B. F.............. .. 19 79,1 2 8,4 12 50,0

Total Esc. B ....... . .  40 75,4 8 15,1 23 43,4

Esc. C. M............ .. 22 78,6 4 14,3 9 32,1
Esc. C. F. .......... .. 30 100,0 — — 6 20,0

Total Esc. C. ... 58 89,(5 4 6,9 Tb 27,6

25 83,3 
14 53,8

39 69,8

16 555 
10 41,6

26 49,5

16 57,1
24 80,0

40
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TABELA XVI

Desenho 5

Juntos

N % 
78 89,6M. brancos ..............  ?4 ^

p. brancas ................ ..... . ....
. hr ......... 152 91Total br.................

iotn« . . . .  I4 100
M' *3 92,8jf. mulatas ................  ......  .........

Total mui...................  27 96,4

M. pretos ................ * j|Jj
F. pretas .................  10ü

Total pr.....................  ^  100

ESCOLA A
................................  27 90
................................  24 92,3

Total ......................... 51 91

ESCOLA B
M..............................  27 93,1
F...................................  24 100

T o ta l........................... 51 96,2

ESCOLA C
M..............................  24 85,7
F...............................  26 86,7

Total ........................  50 86,9

OS MENINOS JOGAM
2 3

7

Separados 
pr. dos br.

N %
5 5,7
5 6,25

10 6

1

1 3,6

1 3,3
2 7,7

3 5,4

1 3,4

1.9

3 10,7 
3 10

6 10,3

Os pretos 
contra os

2 6,6

2 3,6

3,4

1,9

1 3,6

1 1,7

3
2

4
3

brancos 2 +  3

N % N %
4  4,6 9 10,3

— — 5 6,25

"1 2,4 14 8*3

— —
1 —

— - '
1 3,6

10 '
7,7

8,9

3,7

14,3
10

7 12



TABELA XVH

Desenho 6*A

M. brancos 
F. brancas

Total br. ..

M. mulatos 
F. mulatas

Total mui.

M. pretos . 
F. pretas ..

Total pr. . .

ESCOLA A
M................
F....................

Total .......

ESCOLA B
M. .............
F....................

Total ........

ESCOLA C

M..................... .
F...................

Total ..........

Atividades
Comuns

O QUE FAZEM AS MOÇAS

Separação ou

Atividades
Separadas

hostilida  ̂
por causa da

Côr
N % N % N %
39 44,8 46 52,9 14 16,129 36,25 49 61,25 21

P Mm
2655

68 40,7 95 56,8 35 20,8
8 575 6 42,9 2 14,35 35,7 9 64,3 5 35,7

13 46,4 15 533 7 25
5 83,3 1 16,6 1 16,6
2 28,6 5 71,4 2 28,6
7 53,8 6 46,1 3 23

Social
N
12
17

29

1
2

13,8
21,25

I7j

7,1
144
10,7

1 14*

1 7,7

19 63,3 10 33,3 4 13,3 2 6,712 46 14 53,8 8 30,8 1
9 *

33
31 55,3 24 42,8 12 21,43 3 5,4

13 44.9 14 48,2 5 17,3 2 7
10 41,6 13 54,1 4 16,6 6 25

23 43,4 27 50,9 9 17 8 15,1

7 25 22 78.6 5 175 8 28.6
7 23.3 22 73,3 9 30 10 33,3

14 24,1 44 75,8 14 H 1 18 31
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M. brancos
j. brancas 
Total br. 

Total %
mulatos 

p. mulatas

Xotai m ui.

Total %
M p«tos
F. pretas 

Total pr. 

Total %

passeio e 
Cinema

B P

N.°\ N.°

44 23
36 21

80 ~~44~

T A B E L A  x v i i i

D esenho 6-B
d e s c r i ç ã o  DAS

Igreja 
Casa

m ento  
Co

m unhão

ATIVIDADES

Conversar
Brincar

PB
N.°
27
24

N.°
7
2

B
N.°
11
12

P
N .°

9
9

Fazer e 
experim . 

vestido

B P
N.° N.o
7
2

4
1

Ficar e 
trabalhar 
em casa
B P

N.° N.°
1 12

_  9

23 18

613 46,1 383 15,4 15,4

355

Festa 

B P
N .° N .°

3
3

2
2

ATIVIDADES MAIS DIFERENCIADAS, DIVIDIDAS
POR ESCOLAS

Passeio
Cinema

Conversar
Brincar

Ficar em casa, 
trabalhar

B
N.o %

ESCOLA A
M.....................  19
F....................... 15

Total ............ 34
ESCOLA B
M..................  13
*.....................  12
Total ..........  25
escola  c
“ ...................  12r.................... 8
Total ............  20 34,5

P
N.o %

12
13

B
N.o %

4
7

P
N.o %

2
2

B
N.o %

69,7 25 46,4 11 19,6 4 7,1

7
6

11
4

2
4

12
13

1

6 10,3 25 44,8 1 1,7

N.o %

6
5

11 19,6

5
3

47,1 13 24,5 15 28,3 4 73 1 3,7 8 15,1

1 
1

2 3,45
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TABELA XIX

Desenho 7

POR QUE ÊSTE MENINO NAO ENTROU NO

Êle nâo 
tem 

dinheiro

É preto e 
os brancos 

nâo querem

Êle nâo 
quer 

brincar 
com 

branco*

Não gosta 
tem môdo 

aleijado

Falta lu- 
gar-entra

mais tarde

N.o % N.° % N.° % N.° % N.o %

M. brancos 50 573 16 18,4 2 2,3 11 12,6 11 12,6
F. brancas 43 53,75 14 173 ------------- ------------- 9 1155 11 13,75

Total br. 93 55,1 30 18,1 2 15 20 11,9 22 13J~

M. mulatos 8 575 2 14,3 M ^ M 2 14,3
F. mulatas 8 575 2 14,3 ------------ ------------ 1 7,1 2 14,3

Total mui. 16 575 4 14,3 -- -- 3 10,7 2 75~

M. pretos 3 50 2 33,3 « M M M O M

F. pretas 4 57,4 2 28,6 ------------- — 1 145 — —
Total pr. 7 53,8 4 SI ------------- — 1 7,7 — —

ESCOLA A

M. 19 63,3 8 26,7 3 10 1 3,3
F. 10 38,4 8 30,8 — ■ 5 195 2 7,7

Toul 29 51,8 16 283 — , 8 14,3 3 5,4

ESCOLA B

M. 16 553 5 17,3 2 7 2 7 4 14
F. 16 66,6 2 8,4 . 2 8,4 3 12,5
Total 32 60,4 7 135 2 3,7 4 73 7 135

ESCOLA C

M. 15 53,5 3 10,7 - 6 21.4 6 21,4F. 17 56,7 4 13,3 - 2 6,7 6 20
Total 32 55,1 7 12,5 - 8 13,8 12 20,7

í>ARq U£?

Br‘&aram
1 o* ̂*nSo

dèle >s
N.» %

N*°S

* 3,75 í
« ~uT 3 u

1 7,1 J íj

1 33 *1 i

I 5 , 8 -----

1 1,8 -  I

_  _  1 «  
1 45

1 1 $ 1 5

1 3,3

I  17
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t a b e l a  X X

D esenho  8

pOÍ*-
H O M E M  n a o  d e i x o u  o  c a s a l  e n t r a r  n o  b a i l e ?

são me- O

brancos
f ’ branca»

Total br.

jrf. mulato# 
f. mulata*

Total mui.

M. pretos 
F. pretas

Total pr.

escola a

M..............
F. ..........

ESCOLA B
M..............
F. ............

ESCOLA C
M...........
F . ............

Total.......

Sãopretos e
o baileé de
branco

N3o
p ag a ram

a
e n tra d a

Não
conhecem 
os outros

Nao
tém

convite

São me
nores de 

idade 
É proi

bido 
São 

noivos 
Casado* 

Não 
têm do
cumentos

O
homem 
é ruim

O
homem 

não 
gosta 
déles 

Acha-os 
inferiores 

mal 
vestidos 

e
farrístas

A sala 
já está 
cheia 

j í  começou 
o baile 
A  sala 

não está 
pronta

N.° % N.° % N.o % N.(» % N.° % N.o % N.« 7#

5453
62
66,2

15
15

14,8
18,75

6
4

6,3
5

7
5

I l 
Vo 

k> 2
1

2,3
1,25

2 2,3 
5 6,25

7
1

8
1,25

107 64 28 16,7 10 6 12 7,2 3 1,8 7 43 8 4,7

10
9

71
643

2
1

143
7,1 _ —

1
3

7,1
21,4 1 74

«_ — 1
1

7.1
7.1

19 67,8 3 1Õ7 --- — 4 143 1 3,6 --- --- 2 7,2

3 50 _
14,2

1 16,6 — — --- --- 1 16,6

5 71,4 2 28,6 1 —
8 613 2 15,4 1 7,7 1 7,7 — — --- --- 1 7,7

19 633 3 10 3 10 5 16,7 . _ . — r ,—  • — 1
<i

33O o
18 69,2 3 113 1 3,8 3 113 — — ■■ "  " 1 33

37 66,1 6 10,7 4 7,1 8 14,3 --- --- --  -------- ~2 33

17 58,6 2 7 2 7 2 7 2 7 1 3,4 2 7
15 623 7 29,2 1 4,2 2 8,4 — — “

32 60,4 9 17 3 5,6 4 73 2 3,8 1  1,9 2 3,7

18 64,3 8 28,6 1 3,6 1 3,6 1 3,6 4 143
20 66,7 5 16,7 2 6,7 — — 1 33 5 16,7 -

38 653 13 22,4 3 5,2 1 1,7 1 1.7 6 103 *4 6 $



TABELA XXI

Desenho 9

POR QUE ÊSTE MENINO (PRETO) JÒGOU UMA PEDRA NO
°UTRo?

F. brancas 

Total br.

Por causa file file é Outro
Outro 

nio  quis
da côr nSo preto xingou-o brincar

éle n3o gosta mau de preto estragou
costa do da malva fez de o brinw
branco menina do saforo quedo -

N.o % N.o % N.o % N.o %

bateu

N.o %
14 16,09 4 4,6 7 8 2 23 5 5.7
13 16,25 4 5 6 73 1 1,25 8 10

Briga
ram

Por 
cauí* 
do ca
chorro

íltu*.
çlo

anjigi. é
ni W*

N.o % N.o % 
17 19.5 81 55,0
13 16.25 30 37.5

27 16,1 8 4.7 13 7,8 3 1,8 13 7,8 30 18.1 61 36,5

M. mulatos 1 7.1 1 7.1 2 14.3
F. mulatas 4 28,5 3 2,4 3 21,4

2 14,3 1 7.1 6 42>9
_ _  -  -  2 143

N° %

2 l i  

2 «  .

Total mui. 5 17,2 4 14,3 5 17,2 — — 2 7,2 1 3.6 8 28,6 2 7̂ 2 '

M. pretos 
F. pretas

2 33,3 
2 28,6

1 16,6 -  -  -  - 1 16,6 — — 1 16.6
-  -  3 42,9 2 28.6

Total pr. 4 31 7,7 -  ------------- 1 7,7 3 23

BR. -  AS RESPOSTAS MAIS FREQÜENTES DIVIDIDAS POR ESCOLAS

ESCOLA A

M.
F.

7 23,3 
5 19,2

Total 12 21,4

ESCOLA B

M.
F.

3 10.4 
3 12,5

5 17,3 
I 4,2

1 3.4 -  - 4 14 9 31
3 123 12 50

ESCOLA C

M.
F.

< 14.3 
5 16,7

2 7,2 1 3,6
5 16,7 I 3 3

4 14,3 12 43
5 16,7 7 233

9 30 10 333
5 19,2 11 42,3

14 25 21 37,4 -  -  -  -

-  -  ltt
Total 6 11,2 -  -  6 11,2 11 ,9  -  -  7 13,2 21 39,6 -  -

_  -  134

Total 9 153 -  -  7 123 2 3,4 -  -  9 153 19 323 -  -  1 W

r

I
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TABELA X X U  
D e s e n h o  10

I
. ^  P o r  q u e  b r ig a r a m ?  P o r  cau sa:

« .« ■»'D,no,?
► 9“* Um ras- Um

D» 6011 gou a Xinga- n 5q ^  Um mai*
O moreno calça ram-sc lam provo- SSo pobre ?

princa»° Briga® conside- 0 u lro  palavra* Nervow># «>u o mau* do
pançaro ra-se pUXou o feia* outro que o

melhor çabclo outro

N o %  N.o %  N.o %  N.o %  N.o %  N.o % N > %  N » %  N.o %  N.® %  ,

62 71 2 9 10,3 12 15.8 11 12.6 15 17.2 6 6.5 -  -  -  -  7 8
*• brtDC<* *!! 6 25 58 72 Í 17 21,25 17 21.25 3 5.75 12 15 6 7.5 3 5.75 1 1.25 4 5
f briacai 13 ' ________—--------- —— -----  —----- -------------------------------------------------------------------------------
1 ^ T Í 2 Õ 7 Ü 2 5  26 15,5 29 17.5 14 8,5 27 16.1 12 7.2 5 1.8 1 0 3  11 6 f i
foul f

2 1 4 3  8 57 .2  2  14 ,5  3 2 1 ,4  —  —  2 14,3  —  —  —  —  —  —  3 2 1 ,6  /
*  irmlat** 9 2 3  4 28 5  3 2 i ,4  ~  -  2 14,3  1 7 ,1  1 7 ,1  -  -  2  1 4 * ,
p, m u l a »  —________ __ _________________— -------------- —-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- /

muL 2 7.2 21 ô  2 1 ,4  6  2 1 ,4  —  —  4 14,3  1 3,6 1 3,6 —  —  5  IT 4 |

u  »r«M 1 3 50 1 16.6 -  -  1 16,6 - - - - - - - - -  -
*  -  -  i  42,9 -  -  2 28.6 -  -  1 14.2 -F. PrcU1 ________ _______________________________________________________
Total pr. 1 6 46,1 1 7,7 2 15.4 1 7,7 1 7.7 — — — — — — — —

BR. -  AS RESPOSTAS MAIS FREQÜENTES DIVIDIDAS POR ESCOLAS

ZSCOLA A
M. 2 6,7 16 55.5 3 10 I 3 3  2 6,7 6 20 2 6,7 ----------------------  1 Í J
f .  1 5.8 16 61,5 5 19,2 5 19.2 1 3 3  3 113 3 113 - - - - -  -

Total 5 5,4 52 57.1 8 143 6 10,7 3 5,4 <M6 5 8,9 -  -  -  -  1 13

ESCOLA B

M. 5 10,4 26 89,6 2 7 4 14 9 28 5 17,3 3 10,4 -  -  -  -  2  7
P* 6 25 19 79,1 6 25 5 20,8 — — 4 16,6 2 8,4 1 4,2 1 4,2 3 123

Total 9 17 45 84,9 8 15,1 9 17 9 17 9 17 5 9,4 1 1,9 1 1,9 5 9,4

«COLA C ■*

l  J8,6 20 70'8 4 14*s 7 25 -  -  4 143 1 3,6 -  -  -  -  4 143
6 20 23 76-3 6 20 7 23,3 2 6,7 5 16,7 1 3 3  2 6,7 -  -  1 3 j

14 24,1 43 74,1 10 17,2 14 24,1 2 3,4 9 153 2 3,4 2 3,4 -  -  5 8 3

A1S FNTRK NEGROS E BRANCOS EM SAO PAUI.O 3 5 9

v"h

*
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TABELA XXIII 

Desenho 11

i POR QUE ÊSTE MENINO VAI EMBORA?

A mieé ,
espora-o XTIC

Êle já Quer ir N3o tem ^ o gosta
coenprou para dinheirc x*n€Ta‘' ® N5o gosta Pr«o

ou casa para _ . *> bC
ganhou brincar comprar Bngaram do meninas

com a circo branc*i A)_
bola *

N.o % N.o % N.o %  N.o %  N.o %  N .o % N o
70 N.O ^

M. branco* 70 80.4 5 5,7 2 2,3 — — 1 1,2 2 23 7 g
 ̂ t{ F. brancas 64 80 6 7,5 — — 1 1,25 1 1,25 2 23 5 "j -

Total br. 134 80,2 11 6,6 2 1 , 2 1  0.6 2 1,2 4 2,4 iT T T  >
* *»* 1 0j6

M. mulato* 9 643 — — 1 7,1 — — — — — 3214
F. mulatas 12 85,7 2 14,3 — — — — — — — _ ~

Total muL 21 73,4 2 7,2 1 3,6 -  -  Z  Z  Z  I  ~—

M. pretoi 5 833 — — — — — — -  -  -  _  j i6>6 _
F. pretas 6 85,7 — — — — — — — — — _  1145 _

Total pr. *11 84,6 — — — — — — Z  Z  Z  Z  2 15,4 -  _

BR. -  AS RESPOSTAS MAIS FREQÜENTES DIVIDIDAS POR ESCOLAS 
ESCOLA A

M. 24 80 1 3,3 2 6,7 -  ----------------  1 33 2 6,7 -  -
F. 21 80,7 1 33 -  -  -  — -  -  1 3,8 1 3,8 -  -

Total 45 803 2 3,6 2 3,6 — — -  -  2 3,6 3 5.4 -  -

ESCOLA B

M, 23 79 - - - - - -  -  -  1 3,4 2 7 -  -
F. 21 85 1 4 5 ----------------------  I 4J2 1 4,2 -  -  -  -

Total 44 83 ] 1,9 -  -  -  -  I 1,9 2 33 2 M -------

ESCOLA C

M. 23 82,1 - - - - - -  _  — 1 3,6 3 10.7 -  **
*> 22 733 2 6,7 -  -  1 83  -  -  -  -  4 133 ^

T oui 45 77* 2 3 3  — — I 1,7 -  -  1 U  ? U J  1 U

S 6 0 ________________________________ i n QUí r i t o  uNe
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RELAÇÕES RACIAIS NO MUNlCÍPm
DE ITAPETININGA (*) U

INTRODUÇÃO

Tendo de proceder a um estudo sôbre relações inter-ra 1 • 
numa comunidade do interior do Estado de São Paulo, a b r a ^  
do, principalmente, os componentes brancos, pretos e mestiço^ 
população, o autor escolheu, para êste fim, o município de ha 
tininga onde, desde dezembro de 1947, vinha fazendo um Ievanu* 
mento sistemático de dados para uma análise da estratificacâ 
social.

O recenseamento de 1940 registrou, para o município de 
Itapetininga, uma população de 34.437 indíviduos, dos quaj. 
13.623 estavam domiciliados nas zonas urbana e suburbana e 
20.814, na zona rural. A população rural constituía, portanto 
60,44 por cento do total.

Ainda de acordo com o recenseamento, a população, em 1940 
compreendia 89,77 por cento de brancos, 5,21 de pretos, 3,99 dí 
pardos, 1,11 de amarelos e 0,02 por cento cuja côr não foi decla
rada. O quadro I  mostra a proporção de indivíduos brancos, par» 
dos, pretos e amarelos no interior do Estado de São Paulo, na 
Capital e no município de Itapetininga.

QUADRO I
População segundo a côr da pele, no interior, na Capital do Estado
de São Paulo e no município de Itapetininga, recenseamento de 1940.

Côr In te rio r C ap ita l Itapetininga

N.o % N.o % N.o %
Branca ...............  4.894.751 83,60 1.203.111 90,71 30.881 89,67
Parda .................  292.678 5,00 45.136 3,40 1.376 3.99
Preta .................  460.895 7,87 63.546 4,80 1.793 5,21
A m a re la .............  200.774 3,45 14.074 1,06 381 1.11
Não declarado . 4.957 0,08 394 0,03 6 Q»02

T o tal .................  5.854.055 100,00 1.326.261 100,00 34,437 100<°°

Quanto à nacionalidade, a população do Município compteen* 
dia, em 1940, 97,29 por cento de brasileiros natos, 0,69 por cento

(*) £*te estudo foi realizado pelo professor Oracy Nogueira.
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. n a tu ra liz a d o s , 2,00 de estrangeiros, e 0,02 p o r  cento 
de brasileiro ^  declarada. O quadro II mostra a distTibui* 

naci°na 1 segundo a nacionalidade, no interior, na Capital
^  do^deSão P a u lo  e no município de Itapetininga, segundo

°  QUADRO I I

V

Nacionalidade

Brasileiros ní}tos,
Bras. naturalizados 
Estrangeiros
Não declarados

Total

In te r io r
N.° %

5.534.273 91,12
41.935 0,71

476.522 8,14
2.325 0,03

C ap ita l
N.°

1.029.047
11.176

285.409
569

%
77,59

0,84
21,52

0,05

Estado

Itape tin inga
N.o %

33.505 97,29
239 0,09
689 2,00

4 0,02

5.854.055 100,00 1.326.261 100,00 34.437 100,00

Quanto às atividades principais, a distribuição da população 
do município de Itapetininga, de 10 anos de idade e mais, de acòr- 
do com o recenseamento de 1940, é a que vê no quadro III, que 
permite a comparação com a distribuição para o total do Estado
de São Paulo.

QUADRO EU

'Atividades principais dos indivíduos de 10 anos e mais, no Estado 
de São Paulo e no m unicípio de Itapetininga, recenseamento de 1940.

Atividades

Agricultura, pecuária, silvicultura
Indústrias extrativas ..............................
Indústrias de transformação ...............
Comércio de mercadorias .....................
Comércio de imóveis, valores mobiliá

rios, crédito, seguros e capitalização
Transportes e com unicações ....................
Administração púb lica , ju stiça , ensino 

público ...........................................................
Defesa nacional, segurança p ú b lica  . . .  
ProfissOes liberais, cu lto , ensino  p a rti-

cular, adm inistração p riv ad a  ................
Serviços, atividades sociais ......................

tividades domésticas, a tiv idades escola
res ..........................

Condições inativas,'atividades* não com
preendidas nos demais ramos, condi- 

_at*v*dades mal definidas ou
n*° declaradas . .

Estado de Município dc
São Paulo Itapetininga
N.° % N.o %

1.529.055 29,48 8.336 33,68
22.758 0,44 45 0.18

428.478 8,26 794 3,21
189.955 3,66 605 2,44

18.315 0,35 48 0,19
129.524 2,50 783 3,16

70.830 1.37 385 1,56
24.481 0,47 548 2,22

32.345 0.62 104 0,42
177.799 3,43 709 2.86

2.138.784 41,23 10.487 42,38

424.852 8,19 1.905 7,711
Total 5.187.176 100,00 24.794 100,fiO



364 in q u é r it o UNeSCo .Av ,

Em 1946, o valor da produção agrícola, por habitant 
nicípio de Itapetininga, cuja densidade se estimava e ** n° ^  
bitantes por quilômetro quadrado, foi de Cr$ 847,00."L '9 ^  
que no Estado de Sao Paulo foi de Cr$ 873,00 (**). ^nto 

Em 1947, o valor anual da produção industrial, no 
no Munidpio, foi de Cr$ 60.214, enquanto, no Estador t°Çer îo, 
valor foi de Cr$ 92.250. O salário médio mensal, por ° °’ 
nesse mesmo ano, no Município, foi de Cr$ 595,00 enan °^Cr*t'0i 
no Estado de São Paulo foi de Cr$ 776,000 (***). ' 4 am° que

De acôrdo com o recenseamento de 1940, a populac* 
a 15 anos constituía, no Município, 40,02 por cento do tot 0 
de 65 anos e mais, 2,93 por cento, dando, portanto, um coef * * i 
de dependência de 42,95 por cento. Êsse coeficiente era de*?* 
por cento para o Estado de São Paulo e 42,99 por cento n ^  
Brasil. A população de 0 a 15 anos, no Estado de São Paulo ** ° 
tituía 39,5 por cento, elevando-se, no Brasil, a 41,5. * **

Ainda de acôrdo com o recenseamento de 1940, a taxa de m 
culinidade por mil mulheres, no Município, era a seguinte: zo 
urbana, 986,89; suburbana, 943,26; rural, 1.069,11; e eeraí 
1.032,28. Para o Estado de São Paulo, a taxa era de 1.04584 
homens para mil mulheres.

O munidpio de Itapetininga é dos mais antigos do Estado 
de São Paulo. Por volta de 1724, já  existia o arraial, à margem 
do rio do mesmo nome. Em 1770, foi fundada a vila, a uma légua 
de distância, mais ou menos, sendo-lhe conferida a condição de ci
dade, em 1855. A cidade está, pois, situada na chamada zona “ve
lha”, porém, nela têm sido introduzidos os melhoramentos urbanos 
de que gozam as mais prósperas cidades tanto antigas como novas 
do Estado de São Paulo.

No município de Itapetininga está representada tôda a gama 
de condições e posições sociais que se podem encontrar no Brasil: 
famílias abastadas e tradicionais e elementos intermediários até a 
grande massa dos menos favorecidos; brancos, mulatos e pretos, 
imigrantes e seus descendentes; profissionais liberais, professores, 
funcionários burocráticos das repartições federais, estaduais e mu
nicipais, a massa dos pequenos trabalhadores urbanos e a propor» 
ção ainda maior dos trabalhadores rurais.

Nesta comunidade, relativamente pequena e antiga, tornava-se 
exeqüível a combinação de dados provenientes de documentos his* 
tóricos com os de fontes atuais e da observação direta, de modo

(♦*) a .  Vicente Unzer de Almeida e Octavio Teixeira Mende* Sobrinho, 
Rural-Urbana, Secretaria da Agricultura do E»tado de São Paulo, Diretoria de ru 
cidade Agrícola, 1951.

<*♦*) Ibd.
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o choque das mudanças sociais gerai», que se têm ace- 
a yeri(ícar' ^ jtim0s cincoenta anos, sôbre os padrões de relações 
jerado, ^ b re  a situação real dos vários componentes étni-«ter-raciais e so m

da populaÇ»»'

A
dição econôm ica é o principal fator para que um indi- 

C°nfamília se alce a uma determinada camada da sociedade, víduo ou socjej a(je local se divide a si mesma em três classes, cujos
A Pr^Prl* e discriminação são, quase integralmente, a contra-parte, 
critérios ^  atitudes e de avaliações explícitas, das posições que
^ •^ rv íd u o s  ocupam no sistema de produção e de distribuição da 
os indivi cje um modo geral, são incluidos na “classe alta”
í ^ u o s  e famílias cuja subsistência e padrão de vida não de-

de trabalho manual próprio nem de trabalho ou atividade 
‘mDÜque na sua subordinação à  iniciativa alheia. Quanto mais 

^UC to está o indivíduo ou família de tal necessidade — remoto 
16 m atéria de recursos, o que se mede pelo patrimônio material 
de que dispõe, e remoto cronològicamente, o que se mede pelo 
número de gerações em que a família se tem ap resen tado  na mes
ma camada — mais sólido o prestígio ou reputação de que goza, a 
êste respeito. Daí a preocupação com a genealogia, por parte dos 
membros das “famílias tradicionais”. Esta camada ou classe social 
corresponde, portanto, à parte da população que detém em suas 
mãos os meios de produção (e de lucro): as fazendas, os imóveis 
urbanos, os estabelecimentos industriais. Os profissionais liberais 
são, em geral, identificados como membros desta camada, o que 
em parte se explica pela estreita ligação entre a situação econômica 
dos pais e as oportunidades educacionais dos filhos.

É significativo o fato de constituirem os comerciantes o grupo 
ocupacional mais numeroso no quadro social do clube considerado 
como da “classe alta”, ao mesmo tempo em que os tipos de ocupa
ção e sua distribuição variam sensivelmente entre os componentes 
dos quadros sociais dos três clubes recreativos locais.

A classe dom inante, no m unicípio de Itapetininga, assim ca
racterizada, abrange, provàvelmente, não mais de 5 por cento da 
população total.

A “classe média”, tal como a população a reconhece, é consti
tuída de professores (parte dos quais figura na classe anterior), pe
quenos funcionários públicos, empregados do comércio, pequenos 
comerciantes e pequenos artífices possuidores de suas próprias ofi
cinas. Abrange a parte da população que, não tendo a posição p ri
vilegiada da classe anterior, no entanto, tem a constante preocupa- 

de alcançá-la e de imitá-la, quer no trajar-se, quer no modo 
e falar e em outras m aneiras que a caracterizam, esquivando-se,
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tanto quanto possível, a trabalhos que considera “impróprios” 
a sua posição e que incluem, de um  m odo geral, os traluK* 
manuais, especialmente as atividades consideradas “pesadas” e*" 
jas”. Seus membros, em sua quase totalidade, vivem de orden 
ou de pequenos lucros que impõem m oderação e disciplina nos3 
tos, embora sua situação seja relativam ente confortável, co m p ar^  
com a da classe menos favorecida. Os indivíduos e famílias d* ■ * 
camada, em geral, gozam de certa segurança econômica represen 
tada pela estabilidade do emprêgo e por direitos como licença re 
munerada, pensão, aposentadoria e outros, que lhes garantem o 
amparo em caso de doença, invalidez, velhice e m orte dos elementos 
economicamente ativos, dos quais depende o sustento integral ou 
parcial da família. Além de se preocuparem  em eximir-se de traba
lho manual, também se preocupam em instruir-se e dar oportuni- 
dade de instrução à sua descendência e em assumir maneiras que 
lhes valham a aprovação e correspondam à expectativa dos demais 
membros de sua própria classe e da classe que lhes está acima.

A classe média, assim caracterizada, não abrange mais de 20 
por cento da população do M unicípio.

A terceira e últim a camada ou “classe social” é constituida de 
uma grande massa de indivíduos que não têm ou tra  forma de ga
rantir a própria subsistência senão o alugar o próprio  trabalho 
aos membros das duas camadas descritas anteriorm ente ou a insti
tuições por êles dominadas. Na zona ru ral, são agricultores sem 
terra, na cidade, empregados de fábricas e oficinas, trabalhadores 
de rua, empregados domésticos, engraxates, pedreiros, etc. É, em 
sua maioria, gente que não dispõe de segurança econômica, cuja 
renda está abaixo ou nos limites das necessidades de subsistência, 
não tendo, em geral, possibilidade de acum ular os resultados da 
própria poupança. Sua manutenção depende, portanto , das con
dições de saúde física imediatas e se faz à custa da privação siste
mática de elementos de conforto e bem-estar que os membros das 
duas camadas anteriores consideram indispensáveis como calçados, 
roupas adequadas a diferentes situações, assistência médica e den
tária, alimentos que não se limitem aos do regim e monótono e 
simples a que os membros desta camada se acom odaram  por neces- 
sidade. Assim, externamente, sua presença se evidencia pelo modo 
de trajar — roupa rústica, de baixo custo, despretensiosa, estraga* 
da ou remendada, sem sapatos ou com êstes com os sinais própr108 
de longo uso e de sujeição a pesado esforço, sem gravata ou com 
esta das mais modestas e longamente usada — ou dc falar — lingua 
gem que se desvia constantemente das regras gram aticais e c i 'a a 

e corruptelas, demonstrando a falta de escolaridade — pelo trato 
pessoal -  dentes quase sempre estragados ou sem tratam ento,
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*a prem atura dos incisivos; os homens, em geral, não se bar- 
diariam ente e se demoram a cortar os cabelos; homens e 

lheres apresentam  as mãos calejadas — pela atitude -  não se 
11111 ereonham de trabalho  m anual, “não têm mêdo de sujeira”, acei- 
enV as doenças com fatalismo — e pela instrução -  são analfabetos 
oiTtêm apenas instrução rudim entar.

A terceira classe, assim caracterizada, compreende, provavelmen
te 75 Por cento da P°PulaÇão do Município.

O núcleo da classe dom inante local é constituído por descen
dentes dos principais proprietários que se estabeleceram na locali
dade no século X V III, participando da vila que, posteriormente, se
desenvolveu na a tual cidade.

O presente estudo está dividido em duas partes — uma destina
da à análise da composição da sociedade local no tempo da escravi
dão e dos padrões de relações inter-raciais aí vigentes, e, outra, à da 
situação atual, com atenção especial ao problema do preconceito r »  
ciai. Constitui o  desenvolvimento parcial do seguinte esquema, 
completado em dezembro de 1950:

I. Esbôço histórico das relações raciais na localidade (índios, colonos, es
cravos de origem africana, imigrantes europeus e asiáticos).

II. Importância numérica e distribuição atual — espacial e social — dos 
componentes da população, de acôrdo com as marcas raciais e a origem étnica.

1. Diferenças entre as zonas rural e urbana.
2. Distribuição ocupacional e por camadas soeio-económicas.
3. Associações: recreativas, políticas, religiosas, etc.

III. Normas de comportamento, ideais humanos e estereótipos que interes
sam à compreensão das relações inter-raciais.

1. Ideologias referentes a relações inter-raciais e seus aderentes.
2. Elementos de “folclore” como veículos de atitudes inter-raciais.
3. Racionalizações cotidianas.

IV. Efeito dos elementos culturais e sociais examinados, no que toca à dis
tribuição de oportunidades econômicas, educacionais, políticas e sociais aos di
versos componentes étnicos (ou “raciais”) da população bem como no que toca
71 fojrmação da personalidade dos portadores de traços “raciais” tidos como indese
jáveis ou como menos desejáveis.

V. Efeitos das mudanças sociais gerais — urbanização, industrialização, au- 
í ^ t o  de mobilidade espacial e ocupacional —- que se tem intensificado, no País, 
*nc usive na localidade em estudo, nas últimas décadas, sôbre os padrões de rela-

lnter-raciais.
1. Comparação entre • dados colhidos nas zonas a) rural, b) urbana do 

jnymcipio de Itapetininga c c) na Capital do Estado de São Paulo, que mostrem 
»nte?nÇa Cntrc M respectivas situações (vida na zona rural, numa cidade do

nor t  num centro metropolitano) quanto: . . . . .  j
. à oportunidade de ascensão social e econômica de indivíduos portadores 
C “raciais” considerados como indesejáveis ou como menos desejáveis;

^ o rtu n id a d e  dc relações íntimas entre indivíduos com traços raciais
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C. à freqüência dc circunstâncias q u e  produzem  cxper>  *
» elementos portadores dc dctcTminados traços “raciais”. ICnc»a*

VI. Conclusões:
t,* S

1. Constatação da existência ou inexistência de prcconcc't
gregação, discriminação, ou conflito, en tre  os diversos com nonr°\ antiPatia
população. 1 ,,cnte* é tn i^  £

2. Constatação da tendência dos padrões de relações int
dança na direção de padrões mais liberais ou menos liberais que***0* ^  * mu

3. Constatação de m udança ou não nas m aneiras por ciu V,.gCnte».
portadores de traços “raciais” considerados indesejáveis reagem 6 °* *ncliví<looi 
ou às atitudes ligadas a êsses traços. a°  P^conc^

4. Constatação da m udança ou não dc a titu d e  p o r parte  de
grupo branco em relação a qualidades estéticas, intelectuais c morais <J ,Cnu>* do 
tos negros e negToides. c «lenitn.

VII. Métodos e técnicas: observação d ire ta  e participan te , entrevista 
tionários, análise de dados estatísticos, exam e de docum entos histórico
estudos dc casos de indivíduos e instituições, e, eventualmente t* * atuai|’ 
ciometria. * esc* c *>

VIIL Serão também colhidos dados na Capital do Estado de São 
(que já tem sido objeto de estudo, a êste respeito, pelo autor) para commVTi° 
e interpretação conjunta (••••)

PARTE I

1. IMPORTÂNCIA E VALOR DO ESCRAVO
X

A situação de “bôea de sertão” isto é, de pôsto avançado da 
fronteira econômica, que se estenderia por cêrca de cem anos, do 
primeiro quartel do século XVIII ao primeiro do seguinte, faz que 
a história local do período escravocrata inclua, como que numa re* 
capitulação abreviada da história do País, desde a fase de luta, dizi
mação e preamento de índios, à de substituição do trabalho indí
gena pelo do escravo africano e, finalmente, à de abolição geral do 
sistema de trabalho serviL

Os primeiros povoadores brancos de Itapetininga aí se fixaram 
por volta de 1724, quando já se pode assinalar a existência de um 
povoado à margem do rio que daria nome à futura cidade. Desde 
1700, repontam os primeiros escravos pretos, na região de Sorocaba, 
de que a itapetiningana é um prolongamento, vindo a igualar aos 
indígenas, em número, em 1740, para superá-los, ao entrar a segun*

(***♦) Embora o trabalho de campo, como parte de um estudo mais
tratificação social, já estivesse cm andamento, desde dezembro de 1947, novai o ^  
e nova rolpts H#* mot.rí^i t m .m  ío&i ttínnriiimpnff n2r2 o present

decorridos.
fundamental
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ae do século (*). Assim, ao fundar-se a vila, em 1770, cêrca 
^  mCta léeua distante do rio e do antigo povoado, já os três tipos 
de vma 2  se encontram: portugueses e descendentes, na condição 
humanos índios, negros e mestiços, seja na condição de

domm ^  míseros homens “livres”.
iVOS#

reida como elo na estrada do Sul, por onde se fazia o  co-
* de an im ais que, da região platina, eram trazidos a Soro- 

C de onde se espalhavam para diferentes pontos da América Por- 
e co n stitu in d o  o últim o pouso em terra de campo, para 

tugue J ejnandava êste ponto de irradiação, a pecuária e a lavoura 
j Uembsistência e, especialmente, o comércio de animais — cavala- 

lu a r e s  e bovinos — seriam, até o primeiro quartel do século 
VTX as únicas atividades econômicas dos moradores da nova vila 

das terras circunvizinhas, beneficiando-se esta últim a com o re- 
fluxo de população das pouco produtivas e logo exauridas minas 
de ouro de Paranapanema e de outros pontos mais ou menos
próximos.

Nos trabalhos subalternos da pecuária e da lavoura, a primeira 
de caráter extensivo, de gado sôlto, esta de mera subsistência, a mão 
de obra empregada era, predominantemente, a de descendentes de 
índios já domesticados, além das prêsas que se continuava a fazer
in loco (2).

O último trimestre de cada ano e o prim eiro do seguinte era 
o período de chegada das tropas que vinham do Sul, onde se pu
nham em marcha “nos meses de setembro e outubro, época em que 
os pastos começam a reverdecer” (3). Assim, tanto o caráter exten
sivo da pecuária como a longa vacância que implicava o comércio 
de animais, juntam ente com o tipo de subsistência da lavoura, eram 
fatôres de um baixo nível de saturação demográfica, de uma redu
zida proporção de mão de obra permanente, necessária em cada 
estabelecimento e, conseqüentemente, de um padrão de vida pura
mente vegetativo, inclusive para a m aior parte da população livre.

(1) Cf. Aluisio dc Almeida, “ Nótulas para os fastos de Sorocaba” , Revista do 
Arquivo Municipal de S5o Paulo, Vol. XCIV, 1944. Tb. Roberto C. Simonsen, His
tória Econômica do Brasil, 2 vols., 2.* ed., São Paulo, Companhia Editora Nacional,
1 9 4 4 . r » __ i __  ̂ t a .  «n •« __ T o r t í n i---- ----------- Escravidão
Editora, 2.* ed., 1950.
— ............ cu., 1«U. ,  Ao. Te<ruítas’\  Revista do At-(2) a .  Aluisio de Almeida, “ Guarei, um a fazenda dw  J ^  &  ..No!Sa
quivo Municipal dc São Paulo, Vol. L1II, deiem ro Municipal de São Pau °»
Senhora dos Praieres dc Itapetininga” , Revista o janeiro, José Oly«**
Vol. LIX, julho dc 1939; A Revolução Liberal dc 1812, Rio

P»o, 1944. . . S|o paulo, e Resumo das
(3) Auguste de Saint-HUaire, Viagem à . PJ^ v," A Paraouai. Livraria M artins, SaoViagens ao Brasil. Pmwínrf» -  **,,e



U n e

Em tal situação, reduzida é a p ro ^ rção  d
pois que seu preço os toma quase conipIeiamcmc ^
moradores duma região eronòmicamcnte pobre o T ,naceçsíveis ’ 
mão de obra ó bastante modesta, quando comparai * 3 procO  
com a tias regiões açucareiras c cafcciras das futura*. P°r Cx̂ i
Rio dc Janeiro e dc São Paulo, já cm íins do s é c u l / í ,1 
penalmente, no seguinte. AVHl c

No entanto, a região de fronteira exerce uma atr - 
sòbre os mulatos livres ou fugidos, que aí buscam nov^ 0 esI*ci3|

dades e aí se sentem fora do âmbito imediato de invesfd°*>°rtu,li' 
nhores e das autoridades de São Paulo e de outras localid h ^  * 
antigas e, portanto, mais policiadas. A pouca densidade d ^  
lação, na zona de campos naturais e a extraordinária mobT°P,l‘ 
que se associa ao comércio de animais e à pecuária de car 
tensivo. tornarão a região altamente procurada por escrav ̂  ** 
fuga. de São Paulo, Itu, Sorocaba, Porto Feliz, Tietê e, mesmo? 
Sul, inclusive do Rio Grande, por todo o resto do período fsrr° 
vocrata (4).

A presença de índios e descendentes, já contemplados legalmen 
te com o “status” de livres, possibilita a confusão e identificação

(4) Em 26 de ou tubro  de 1773, o C apitão  G eneral de São Paulo enviou ao Capi- 
tão Paulino Ayres de A guirre a seguinte lista de escravos fugidos da Fazenda de 
Araçaiiçuam a e que se supunha estarem  em Sorocaba ou  Itapetininga, talrcz na fc 
irad a  Guareí, de Estanislao de Campos:

“ Lista q ’acompanha a carta acima

Paulino m ulato aivo com hum a seca triz  n o  rosto  ..........................................................
Ambrozin de Estatura o rd inr. a alvo ..................................................................................
a Fazenda de Estanislao de Cam po, em G uaray  ..........................................................
Manoel de Jrsus Irm ão do d.* ................................................................................................
Huma Rapariga Sobrinha dos ...................................................................................................
que se »<ha rm  rasa de Salvador Per.* da V.* de  Itap e tin in g a : Antonia Rapariga 

q ’ rondurio pa. a* p.tes de Itap e tin in ga  o  d.° M anoel de Jesus José Xavier q’
•e a<ha em Sorotaba em poder de h u m  T ro p e iro  p o r nome João Roii’ ga
nhando huma dohla; receberá e ita  do d .# T ro p e iro  .........................................

Comta q* pa. a« mesmas p.te* de Sorocaba 00 I tap e tin in g a  fugirão os Seg.tes 
Paulino da Silva j
Sua iD ft Justa — ambos m ulatos alvo* ............................................................ ...............  —|

Filho* do* dito* ^

Maria — Anna — Verônica ...................... ............................ ............................... ... ................
*o*Ta j
VVronifa j i  velha ................................................................................................................................
Filha desta j
Manha ............................................ ................ .................... .•••*•* j

filha t i e  Mar lha ........................ . ................................................... 1

Huma mulata por nome G erm ana ........................................................... ................................. j>

(U  Inteie*»ante* para a IliM órla c  C o.lum es de S io  Paulo, Vol. LXM
P^Rina» I53-4>.
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mestiços mais claros dc branco com africano, confusão cora Mes> ,°tallto c o n c o r r e m  êstes, que nisto encontram um artifício 
para a qua jjstanciarem da massa dos escravos negros, como os pró- 
para ^  |)rancos, para quem o cruzamento entre o ameríndio
p r io s  sen 1  ̂ meio de efetuar a integração do potencial demo-
e o ,a 3 escntado por aquêle no contingente, sempre evanescente,
f áíl|Crabalhadores servis (*).d°5 * 1776, havia, na Vila e seu têrmo, 174 fogos com 1.045 in-

s (jos* quais 186, ou 17,8 por cento, eram indicados como 
divi u° ’ ros> incluindo 118 do sexo masculino e 68 do feminino.
Suportanto, ém média, 1 negro para cada fogo («).

Em 1782 e 1783 para, respectivamente, 1.617 e 1.827 habitan
te  do têrmo da Vila, há 10,0 e 11,5 por cento dc escravos (7).

Uma década mais tarde, isto é, em 1793, as três companhias da 
Vila (excluida a da Freguesia de Paranapanema) compreendem 
2739 habitantes, com 13,5 por cento de escravos. No ano seguinte, 
a  proporção é de 12,5 por cento de escravos para o total de 2.911
indivíduos (8).

No último ano do século XVIII, 1799, a população total do 
distrito e paróquia da vila de Itapetininga abrange 2.860 indiví
duos, assim discriminados:

brancos........................................................  1.219 (42,6%) 42,6%
mulatos:

livres............................................ 1.358 (47,5%)
cativos..........................................  57 ( 2,0%) 49,5%

pretos:
liv res ............................................ 10 ( 0,3%)
cativos ........................................  216 ( 7,6%) 7,9%
Total ..........................................  2T8G0 T00,0%~(5)

Essa população está distribuída por 507 fogos, sendo 267 de 
pardos ou mulatos (52,7%), 238 de brancos (46.9%) e 2 de pretos 
(0,4%), sendo provável que, entre os pardos, figurem muitos des
cendentes de índios, como posteriormente o observaria Saint-Hilaire, 
em 1820 (*<>).

Verifica-se, pois, que a proporção de livres por fogo é de 5,1 
para o total (5,1 para os brancos, 5,1 para os pardos ou mulatos e

Satar-Hllai * ” ^  ^ m c^ a > “ N ótnlas p a ra  os fastos dc Sorocaba” , já  chado.
anos do séci* 1 con^ Pfcu * p opulaçfio local, cm 1820, sugere que até os prim eiros 
mulatn. 8 cu °  m uitos descendentes dc (ndios eram  contados en tre  os pardos ou

(«? citada). 1
(7) ^ rPar,am<'nto do Arquivo do Estado, Maço dc População 63.
(*) Id.
(») Id.

Augiutc dc Saint-ffilalre, obra citada.
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5,0 para os pretos), sendo a de cativos 0,5, constituind
cento da população. ° êstes 10

Em 1800, o total de habitantes do distrito de Itapetin*
",firv m n U if iiin d n  ns nritilatne W  9 «n»- n

POí

a 4.665, constituindo os mulatos 57,2 por cento, 
os pretos, 9,2. O distrito compreende as paróquias da v*i «• 
Freguesia de Paranapanema, pertencendo à primeira 3 *1 e ^ 
tantes e, à segunda, 1.123. Os pretos livres constituem 8,2 * ^
dos pretos, os mulatos livres, 96,6 por cento dos mulatos n  Cen,° 
da população livre, enquanto os brancos correspondem a 37°* 
cento, os mulatos sobem a 61,7 e os pretos representam 0 8 Vj** 
cravos perfazem 11,0 por cento da população total (H). * * **

Nêsse mesmo ano, ocorreram, nas paróquas da Vila e da P 
ia, 32 casamentos, figurando entre os nubcntcs 21 bran« ^ 

43 mulatos. As mulheres brancas são 11, os homens brancoi ia. 
os mulatos livres, 22, enquanto que as mulatas livres, 21, 0 ’

tota| 
por

guesia, 32 casamentos, figurando entre os nubcntcs 21 h-____  *____i«____  1______ - . ,,ranco* (
10;

revela ter havido um casamento entre mulato livre e m u lhérb^  
ca, representando 3 por cento do total de casamentos (*2).

Em 1816, em três companhias de ordenanças da Vila -  exclui, 
da a da Freguesia de Paranapanema — os pardos constituíam 494 
por cepto dos 4.619 indivíduos, os brancos, 43,4 e, os pretos, 7,2 pór 
cento. Os pardos livres perfaziam 52,2 por cento da população li. 
vre, os brancos, 47,4 e, os pretos, 0,4 por cento. Os pardos livres 
constituíam 95,8 por cento do total de pardos, enquanto que <* 
pretos livres representavam 4,9 por cento dos indivíduos da mesma 
côr (13).

Nêsse mesmo ano, houve 41 casamentos nas duas paróquias -  
da Vila e da Freguesia — envolvendo 43 mulatos, 38 brancos e 1 
preto. Os 38 brancos compreendiam 19 do sexo masculino e 19 
do feminino, enquanto que os 43 mulatos abrangiam 19 homens 
livres, 20 mulheres livres, 2 homens cativos e 2 mulheres cativas. 
O preto que se casou era homem livre, sua companheira sendo, pro
vavelmente, a mulata livre excedente sôbre o número de mulatos 
livres que se casaram. Êste casamento representou menos de 2,5 
por cento sôbre o total de casamentos (14).

De acôrdo com Saint-Hilaire, em 1815, a população do distrito 
de Itapetininga compreendia 5.392 indivíduos, dos quais 52,9 por 
cento eram mulatos, 40,3 brancos, e, 6,8 pretos. Dos mulatos, » 
por cento eram livres, enquanto que, dos pretos, sòmente 6,̂ . 
população livre constituía 91,8 por cento do total, representan 0

(11) Departamento do Arquivo do Estado, Maço de PopulaçSo 64.
(12) Id.

(13) Id., Maço de PopulaçSo 65.
(14) Id.
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rav^> r  
do total de

por

^  todo o período que vai da fundação da Vila, em 1770, à
década do século XIX, a faina dc dizimação e sujeição 

*egUI1<r  aumenta, à medida em que cresce o afluxo de população 
do * °afr jcana e mestiça e, principalmente, quando, aos labores 
branca, ^ ^  lavoura de subsistência se somam os de uma
<!a .J*X ra lucrativa, como a da cana de açúcar.

\  14 de abril de 1793, a câmara de Itapetininga, a exemplo 
de Sorocaba e Itu, solicita providências ao capitão-general Ber- 

3̂S \ 6 Tosé de Lorena contra os índios que assediam sua vila, bem 
naí as de Castro e Itapeva, disseminados como se acham desde 
como  ̂ v jja de Lages, promovendo “freqüentes hostilidades”
^causando “gravíssimos prejuizos”, tendo poucos meses antes assas
sinado alguns homens, inclusive alguns escravos negros, junto às 
fazendas de Guareí, “sendo essas as melhores fazendas desta Capi
tania, das quais percebe a Real Coroa avultadas conveniências”, es
tando as referidas vilas ameaçadas de ficar desertas, com prejuízo 
para o erário e o povo. Os fazendeiros locais se oferecem, pois, a 
contribu ir para a vinda de cincoenta índios mansos “de Goyazes” 
para combaterem os da região (16).

Em 18 de agôsto do mesmo ano, o capitão-mor de Itapetininga, 
Salvador de Oliveira Leme, alcunhado “o Sarutaiá”, oficia ao capi- 
tão-general, propondo a substituição de um  tenente-coronel encar
regado de diligência contra os índios, pelo sargento-mor Felipe de 
Campos, “não só porcer ativo mas tambem porter sua fazenda na 
frontera em notável perigo dos referidos bugres e por eço com mais 
valentia e conveniencia própria devece portar com toda a força”. 
Informa ter, para o referido fim, aprontado cincoenta homens ar
mados, entre os quais se lem brou de incluir “alguns homens crimi- 
nozos de varios crimes que andavão refugiados no termo desta Va., 
aos quaes em nome de V. Exa. dei licença pa. aparecerem e ce
prontificarão.. . ”(«).

Em 14 de ju lho de 1809, o capitão-general Antonio José da 
Franca e H orta exonerou do comando de uma bandeira destinada 
a combater os índios que “infestavam” os distritos das vilas de Ita- 
petininga e Itapeva, a Salvador Rocha Camargo, intimando-o a en-

é A J _______ _  • ________________ ____tivesse

ílfi! Ĵ u^uste de Saint-Hilaire, obra citada. 
Sccrct ^ ocumcntos Interessantes para a História e

E d u carão . D e n a rta m p n tn  rio A rnulvo

Costumes dc SSo Paulo, SSo Paulo* 
«, Ascpariaineiuo au A.Hu.r« do Estado, Vol. 45, páginas 363-4. 
do Departamento do Arquivo do Estado.
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por não se dedicar àq u ela  d ilig ê n c ia  e  n ã o  obedor*  
periores (>«). CCer *>» *

Em 26 do mesmo mês e ano, Salvador de Oliveira A* 
do “Sarutaiacomunica ao capitão-general ter começado ^  ^  
bom fruto" da diligência contra os índios, tendo sido ca* ha' et 
quatro, sendo “hua mulher com dous filhos e hua pequdf^^05 
mulher está muito satisfeita deforma q. lhe dizem pode^h* '̂ta 
os sèus, e ella não quer. Se Nosso Senhor permitir qUe ei!r ^  
espero ter interpetre para as outras diligencias, que forem 3 Viv* 
do, por que a mesma mulher conta estarem ahy mtos. bu SĈUÍt1' 
zendo ver aos que a apanharam os lugares pr. onde è lle s^ ’ Ia* 
para não perigarem, e mostrando as armas dos mesmos e a s^ *0 
pas novas para as frechas q. ella dizia se queimasem logo e °U 
mulher fala alguas palavras portuguezas, o mesmo Se oúvio^ 
acção a hum bugre atirado q. gritou — acudão — acudão”. /i»\ **

Em novembro de 1810, o capitão-general informa ao capir 
-mor de Itapetininga haver autorizado o capitão Antonio Joséifc 
Oliveira Lima a entrar no sertão como chefe de uma bandeira em 
busca dos índios que “infestão esse Territorio” (20) entamo
por um ofício do capitão de ordenança Lourenço de Oliveira Pre$l 
tes, verifica-se que, para atingir os bugres, era preciso caminhar pelo 
menos doze dias, a partir da Vila. Alega que, além de ficarem dis
tantes, os índios “não fazem dano algum aos moradores desta Villa” 
a não ser aos das duas fazendas que distam seis dias de viagem e 
seis de entrada, “pelo que hade pareser a V. Exa. que não receben
do este povo a utelidade algua destas espedisoens ficão somente 
com o prejuizo não só dos mantimentos que aprontão como tam
bém deixarem suas casas e hirem a esta deligencia destino de estas 
duas Fazendas e os donos dellas dizem que para o mes de Agosto 
pretendem enportunar a V. Exa. outra vez para neste tempo fazer 
nova en trada ...” Sugere que as entradas fiquem por conta dos 
próprios fazendeiros, por não redundarem em benefício público c 
sim em prejuizo do povo e da Fazenda Real, pois um dos proprie
tários havia usado a pólvora a êle enviada, para outros fins, nâo 
empregando um só tiro na diligência dos índios (21).

Em 11 de fevereiro de 1816, referindo-se às mesmas fazendas, 
o capitão-mor de Itapetininga, filho homônimo do fundador Do-

(1«) Departamento do Arquivo do Estado, Tempo da Colônia, Maço 52, P«*u *» 
Dotumrmo 27.

(19) Departamento do ArquWo do Estado, Tempo da Colônia, Maço #2, 1
Do<umcnto 124.

(20) Documentos Interessantes para a H istória  e Costumes de Slo Paulo,
aulo, Se<retaria da Educaçio, D epartam ento do A rquivo do Estado, Vol. Pagina 122 S. ‘

(21) Departamento do Arquivo do Estado, T em po  da Colônia, Maço 
P*»ta 2, Documento 27.
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jningos carne para as tropas e pagar 25§600 por prisioneiro che-

p a r a n a p a n e m a ,  e s u a v w ,  « u »
e apenas 7,7, “naturais do Brasil, denominados Criolos”. O 

dJJaunento assinala ainda a existência de 3 índios do sexo masculi
no e 3 do feminino - (23).

No “Mapa dos Habitantes da Villa de Itapetininga”, organiza
do por D o m in g o s José Vieira e referente ao ano de 1832, figuram 
6.562 indivíduos, dos quais 88,0 por cento são livres e, portanto, 
120 escravos. Os brancos constituem 60,6 por cento do total, os 
mulatos, 29,0 e, os pretos, 10,4. Sobre a população livre, os bran
cos constituem 69,9 por cento, os mulatos livres, 31,1, não havendo 
nenbum  preto livre. Os mulatos livres representam 94,7 por cento 
do total de mulatos. Os pretos figuram todos como escravos afri
canos, não sendo indicado nenhum como “crioulo” (24).

Contrastando os dados de 1832 com os de períodos anteriores, 
os seguintes aspectos chamam a atenção: 1) pela primeira vez, des
de fins do século XVIII, os brancos sobrepujam numèricamente os 
mulatos ou pardos, no total da população, o que não se pode ex
plicar como efeito exclusivo de movimentos migratórios, mas, prin
cipalmente, pela incorporação, ao grupo branco, dos mestiços mais 
claros; e 2) nenhum preto aparece entre os livres ou entre os es
cravos crioulos, o que talvez se deva não apenas à reduzida pro-

(22) Departamento do Arquivo do Estado, Tempo da Colônia. Maço 52. Pasta 2, 
mento 52. Na 28.* sessão da Junta do Govêrno Provisório da Província de São

e Co*' rea'̂ za<̂a no dia ^  de agôsto dc 1821, decidlu-se declarar ao Ouvidor de Itu 
mj man<*ante de Guarapuava que os bugres que n5o fossem apanhados de armas na 

^  ®UetTa Íusta n^° seriam escravos. Na sessão seguinte, dc 1 dc setembro, 
surra ° ** or<*cnar ao Comandante de Guarapuava que não sc dessem ali castigo* dc
* carM ?Utras P00*8 infamantes aos indios e “antes scjSo tratados com toda a justiça, 
nj0 * c Christam; não sendo considerados o» Índios apanhados em guerra justa se
Lívour»10 ^r^ one' ro* dc guerra, e sómcutc obrigados por oito annos aos serviços da
* »om '»* CCOn°mlai como sc fossem aggrcgados, sem comtudo sc lhes pagar salarioa,

CU c comllla. f* V M t n n r U  m i m a  U i  a *  1 . . . »  \  ****99 i m n n  ♦ AO I n t  Ç fC ilS íl íltCS

serta° * eressar no segundo quartel do século XIX, está a Vila 
A ° f a s e  de prosperidade, determinada, principalmente, pelo de- 

DUmai mento da lavoura da cana de açúcar, que viria determinar 
9en v 'ncremento da população livre como um considerável au- 
tanto °«^ oroporçãD de escravos. Assim, já em 1825, existem, no



porção de negros puros na condição de livres, t
tendência a classificar como pardos os pretos H**8 tanâ  
crioulos, isto é, mais assimilados à cultura lncJi^08. e °s

Tendo visitado a Vila e a região em 1820 i rasileiía- *v°* 
laire (25), com a minúcia que lhe era peculiar T T Vtxl saitittí 
característicos e modos de vida, parecendo-lhe ser esta Ulaçâo’ ^  
ria, constituída de descendentes de índios, muitos d ^  SUa ^  
esbranquiçamento da pele e pela côr clara ou aloirad? P*'*' Mo 
lhe deram a impressão de sofrerem duma espécie de liv 

Comparando os dados da população do distrito d m°* 
os de 1835, de Daniel Pedro Müller, que dá para o' * 
habitantes, dos quais 23,5 por cento são escravos, com^8"10 11,510 
ralista que a população branca não pode ter triplicado** ° natu* 
pouco tempo, a não ser pela imigração e pela incorpora ̂  ^  
mestiços mais claros, hipótese esta que lhe parece corrobora?° *°* 
redução dos mulatos, no mesmo período, à metade. Acredita3 
“tivessem sido anteriormente computados entre êles (mulatos)^ 
tiços de brancos com indígenas, cujos traços traíam, evidentemem* 
a origem. Os filhos dêsses mestiços, menos aproximados, raciaí 
mente, dos indígenas do que os respectivos pais, foram considera' 
dos, por uma geração mais indulgente, indivíduos da nossa raça 
contribuindo, assim, para o aumento do número de brancos”. Ení 
vista do aumento do número de escravos, assinala, ainda, a pros
peridade em que havia entrado a região, motivada pelo surto da 
cana, e indica o tipo mais abastado dos novos imigrantes, que o» 
teriam trazido (26).

Com efeito, comparandose os dados de 1832 com os de Daniel 
Pedro Müller (21), verifica-se que, nos poucos anos decorridos, en-

(25) Auguste de Saint-H ilaire, ob ra  citada.
(26) Cf- A uguite dc Saint-H ilairc, ob ra  citada.
(27) Cf, o Ensaio d um Q uadro Estatistíco da Província de SSo Paulo -  Or<k

nado pelas leis provinciacs dc I I  dc A bril dc 1836, c 10 dc Março dc 1837 —
organizado pelo M arcchal Daniel Pedro M üller — Recdiçáo litteral da Secçào dt 0 rc*
d '“0  Estado de São Pau lo” , 1923, Assim êc d istribu i a  população do dmriio 
I ttp e tin in e a , segundo essa publicação:^  ^  ^  N li m ero Porcentagem

B ran co ..................................................  7.422
índio* ........................................  ......
Pardos:

livra .................................  1097
cativo. ..................................... 511 *M

Preto* crioulos: ol0
livra  .......................................... 287
cativo* ........... ..................  1.168 *

Preto* africanos: qqj
livre* ................................. * 0’a7
cativoi ................... . 102*_________ __

%iÍ4_

T o t a l ........................ Fl-510 I00'00
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r Elaç^ £ í^ - — --------------------------------------------------------------------------------------

la çã o  au m en tou  de 6.562 hab itantes para 11.510, in-
qUanto a P °£ u 100 para o  ín d ice  175, o  núm ero de escravos subiu  
do, P°is’ da 2.700 ou  seja de 100 para 344.
de 784 p3  ̂ proporção de escravos de origem africana, no M uni- 

^  malbserva, pois> no Período com p reen d id o  entre a prim eira  
cípi°> *  ° (je abólição legal do tráfico e sua extinção de fato 
tentativa ^  a in flu ên c ia  d o  d esen vo lv im en to  da agricu ltura, es-
(1831-1&5  )> iavoura da cana (*?). A o  d eclinar esta, em  m eados  
r f i  o  com ércio  de an im ais se encontra em  fase de intensa

- í fd e T  d e v e n d o  atin g ir  o  a p o g eu  en tre  1855 a 1860, q u an d o  
ativida » Sorocab a  m ais de 1 0 0 .0 0 0  m uares por ano, en tran d o em  
c h e g a m ^  ^  £in s d o  p e n ú ltim o  q u arte l d o  sécu lo , q u an d o , n o  
^eca . ?  . j e n ovo, a agricu ltu ra  passa a u m a fase de prosperida-
T Z m  o  surto d o  a lg o d ã o  h erb áceo  (» ) .

Antes do d esen vo lv im en to  agríco la  — q u e , n o  M u n ic íp io , não  
bstitui, mas se associa à p ecu ária  e  ao com ércio  de an im ais, que  

continuam a ser as p r in c ip a is  a t iv id a d e s  econ ôm icas locais, raros 
são os senhores q u e  possuem  m ais d e  u m a d ezena de escravos. Pos
ter io rm en te , não ap en as se n o ta  o  a u m en to  n a  proporção  de es
cravos sôbre o to ta l da p o p u la çã o , com o, tam b ém , a concentração  
de maior núm ero d e  escravos sob  o  d o m ín io  de um  m esm o senhor, 
tendo sido os m aiores p ro p r ie tá r io s  de escravos, em  tôda a h istória  
do M unicíp io, J o a q u im  José d e  O liv e ira  q u e , ao  fa lecer, em  1833, 
deixou 154 (30), A m érico  A ires d o  A m aral, assassinado em  1843, com  
4 7  (31) e P au lin o  A ires d e  A gu irre , in v en ta r ia d o  em  1872, com  62 (S2).

Com parando-se os in v en tá r io s  an teriores e  p oster iores ao  surto  
agrícola, não apenas se n o ta  a ten d ên c ia  à con cen tração  de m aior n ú 
mero de escravos sob  o  d o m ín io  d os gra n d es p rop rietár io s com o, a in 
da, se observa q u e , e n q u a n to  n a  p r im e ira  fase  o  va lo r  dos p ou cos es
cravos arrolados g era lm en te  rep resen ta  q u a se  to d o  o  va lor d o  patri
mônio d eixad o  p e lo s  resp ectiv o s  sen h ores, n a  fase p oster ior , essa 
proporção ten d e  a d im in u ir , ta n to  d e v id o  a u m a  re la tiv a  desvalori-

(28) Os primeiros escravos negros, provavelm ente, vieram traridos pelos minera» 
dores, para as lavras de ouro  do Paranapanem a. Ainda em fins do século X V III, 
alguns dos proprietários de escravo*, cujos inventários (oram compnlsados para êste 
estudo, são indivíduos possuidores de lavras, almocafres, balanças de pesar ouro, c
* vem na freguesia da  Paranapanem a, d istrito  de Itapetin inga. A descendência de 

guns díles (os Brisola, por exem plo), porém , logo sc concentra em tôrno da Vila,
00 ^UC ^ °JC continua sendo o m unicípio de Itapetininga.

^  Sôbre o núm ero provável de m uares que passaram por Sorocaba, de fins do
^  ° ," *** *°* últim os anos do  seguinte, cf. o trabalho de Alfredo Eliis Jun io r, “ O
XVIII °  Jn*rM’ cm Alfredo Ellis Ju n io r e M yrlani Eliis, A Economia Paulista no Século 
115 ú i  “ vcr,to*de de São Paulo, Faculdade de Filosofia, Ciências c Letras, Boletim 

i 18 dS* Br»slleira, N .° I I ,  1950, pp. 55-6, nota 1.
L J  j taPctM n R», C artório  do 2.» OHclo, Gaveta 8.
j > Itapetininga, C artório  do  2.« O ficio, Gaveta 15.

) u apcün lnga , C artório  do 2.* Ofício, Gaveta SS.



M\â«» «l<> rwi-tv« patalrla íi iima valori/avào <|a l(.rra
im«, «orno .10 l.iio dr sr it.u!u/ir ;i |)io.H|»riií|;,(|(. c-concW *nf*i

i.« «Ir 111*1 ioi d iv n  siíi< a^ãc» na» anlicacf>rs ,»/. • , !ía  I*>r Ü1
. -.a. .. ..k«ií,s« A» hiír<i,n̂

* ' • * ______________________________________________ ít

MO.
irm n iu m o« —.................. ,7 .  1 , 1 * ' T o in n eiro  „5  Uríl*
t.«11c<* o falo dr. at<* a «bol^ao da cwravatuia, continuar 0 V l*ter a loima |nrlrrrn< ial do invcwliinento:

\,» inventário dr Antonio Rodilguc* cia Silva, dc 1773, */,ment 
<twn„ Ikin «Ir mo. "Iium citio nos campo» da* mina» dc Paranapanrma íparft«, 
«|r iMtrdr «Ir mam tom »nn |M*rlrii«.r» terra* lavradias campo dc cri ^  
tt.lKi«4 «Ir capim”, sendo avaliados, atf-in da* ferramentas c dc Um ^  * Ul» 
rrí*^ *'mur grandes r miúdas”, 51 éguas, 13 cavalo» velhos c potrinho»^0’  ̂
íh\a* dr ponm “muito magros”. O sítio correspondia a cêrca dc 22 ^
«)«> valoi da foi tuna do inventariado, o» animai» a 37 por ernto c, o tinir*** Cent0 
um uioolo dr wniir Antonio, dc 16 ano», a cérca dc 13 por ccnto (a,° t*Crav#»

Outro inventariado dc 1773, Manoel Dia» dc Aguiar, igualmente m 
da mina de Paianapanema, deixou «ei* escravo», cujo valor correspondia r*  
de 7b |«»r cento de »ua fortuna, um sítio que não valia mais de 3 por * **** 
-huma lavra de terra» minerai» com serviço» abertos”, valendo 15 porwnfTV

Quanto a Lourcnço da Costa Rodrigues, cujo inventário data do 
ano, deixou um escravo que correspondia a 58 por cento da fortuna, 
que valia 7 |H>r cento, 21 animais, entre cavalos, bovinos e suinos, valendíTíi 
|M>r ccnto e 6 por ccnto em ferramentas c armas dc fogo (*6). * 3

No inventário de Viccncia Bicudo dc Anhaia, também dc 1773, aparece 
escrato, “Manoel de nação BangucIIa”, que corresponde a 81 por cento do patri! 
mònio, ftendo o restante constituído dc 3 éguas, 5 cabras, 4 machados e 4 foices%

No inventário de José Rodrigues Guimarães, de 1782, aparecem dois escr» 
vos com o valor dc 46 por ccnto da fortuna, “hum sitio no Registro Velho cron 
casa dr palha sercada de valo com terras de xismaria” mais “huma caza na vila 
da parede demam cuberta de telha* dc dous lanços”, valendo as duas propriedades 
25 por cento. O restante era constituído de “huma moenda com caza de palha 
e terra»”, um “lambique” de cobre, tacho, canoa, 5 cavalos e 20 cabeças “<k 
gado de criar” iK).

Lourcnço José Brisolla, inventariado cm 1782, deixou “hum sitio no Rio 
das Pedra» com trezentas braças de terra de testada e meia legoa de sertão com 
ca/a de tre» lanços cuberta de palha”, uma “xaquara... com caza dc dois lançai 
cuberta de palha” e outra “caza de tres lanços cuberta dc palha”, tudo isto cor- 
revjH*ndmdo a 6 por cento da fortuna; uma lavra valendo 3 por ccnto; t 10 
evravo*, entre adulto* e crianças, correspondendo a 73 por cento. Dc animais, 
aparece apenas um cavalo. Aparecem, também, 22 libras de ferro velho, umi 
tesoura de ferro, de alfaiate, e uma alavanca <'*•).

Domingo* da Gosta Jacome, cujo inventário foi feito em 1785, deixou ®m 
sítio e duas casas, valendo 10 por cento da fortuna, duas lavras valendo 4 
por cento e 19 escravo* correspondendo a 48 por cento. O restante da fortuna 
incluía 5 por cento em “fa/enda séca”, além de 58 animais eqüinos e bovinos» 
74 oitava» de ouro em pó, 107 oitava* de prata usada, duas balança# de Pf**r
f Ni r n ( / . «/ *« ___ 1 a 1  » ___ jm tr / • lh ad os,

<%)

Unuqp,

C .artórlo do f.» Of íc Io, Gaveta 1.
Ĉ trlói Io do 1 * Oficio, Gaveta 1.
Cartório do »• Ofício, Gaveta I.
(attóilo do 2 * Ofício, Gaveta 1.
( *tUn U> do ! • Ofício, Gaveta I.
(afl/irb> do fc» Of ic io, Gaveta 1.
Caitotio do 2 » O/i cio, Gaveta L
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Ana Rodrigues, dc 1793, a parte cin dinheiro constituía 
inventário dc tento, uma casa no sítio da sogra, no valor de 9

nor cento, t»n ’ rCM,ondendo a 54 por cento, sendo o restante constituído
cento, 4 tstra'. e Ovinos, inoveis e roupas (*'•).

P, ’ * animai» * Francisco de Carvalho, tamlrfm de 1793, aparece um es-
dC No inventáno « ano*, correspondendo a 20 por cento da fortuna,
^ v o  mulato, dc c i ccnto> bem como “hiitna ca/a neste i>orto de taipa
havendo, cm dl'. Ie,ha de tres lansos com seo corredor com sina» portas
de pilam culK-na :aneias mais dois lansos de parede dentam cuherta de
quatro íccha*1lutaa hJuma fechadura com quintal de valo com arvoredo de
telha com du.̂ sa,ít.ndo a 25 por cento. O restante incluía móveis, talheres, ar-
Espinho” cquiv
reioi, ícrramta” t<̂S t|ue figuram no inventário de Gaspar Correia Moreira, de 1793, 

O» 7 or Vento da fortuna, da qual 2 por cento são representados por
constituem » ^  hum fachinal de campo com caza de parede demam cuberta 
«hum Çitio ^  í}uatro portas pequenas com fechaduras e huma janela”, sendo
d* T I  c o n s titu íd o  de 3 cavalos, 1 égua, 12 capadetes, 3 peças de roupa e 28 
° ’t*vas de prata velha (4l).
0 1 Os 4 escravos de José de Oliveira Falcão, inventariado em 1794, eqüivaliam 

87 por cento da fortuna, compreendendo o restante “parte de humas moradas 
*1 caia»”* um tacho, dois machados, quatro enxadas, quatro enxós, um freio, 
urna sela, duas garrafinhas, um banco grande e outro pequeno, uma rède, “huma 
vestia e calsam de pano”, uma camisa “dc Bertanha”, uma “serola de algodão”, 
um cobertor, um “xapeo”, duas caixas, um “colxâo”, uma arma de fogo, uma
patrona e polvarinho, um par de botas, um “lotezinho de pano azul”, um ca
valo e parte de um sítio («»).

Os 3 escravos de Rosa Martins do Prado, inventariada em 1797, viuvo do
bracarcnse Manoel José Braga, um dos fundadores da Vila, incluindo um mu
lato “bem feito”, de 18 anos, um menino também mulato, de 9 anos, e uma 
mulata “tonta”, de 20 anos, valiam 36 por cento do patrimônio inventariado, 
tendo outros 22 por cento constituídos de moeda corrente e 7 por cento por uma 
propriedade assim descrita: “Huma caza cita nesta villa no patio da Igreja, de 
dois lanços de Comprido, e seo Corredor de parede de mam, cuberta de telhas 
com seo quintal pequeno fechado e hum grande dito aberto, com cete portas 
e quatro fechaduras e duas janelas para a frente”. O restante ora constituído 
de objetos de ouro, prata e estanho, roupas, rède, chapéu, toalhas, uma caixa,
3 capados e 16 animais bovinos (M).

Antonio José Domingues Espinhosa, “falecido para as parles do Sul” e in- 
ventariado em 1798, deixou 7 escravos com o valor tle 52 por cento da fortuna, 
um sítio e uma casa na vila, valendo ambos 16 por cento. O sítio vem assim 
escrito. Hum Citio no Bairro denominado Capão Alto dito citio com caza

nu Par C mam a b e r ta  de capim de um lance com duas tacaniças com 
q ro portas e trez fechaduras e trez janellas assim mais um Rancho defronte
humJ \  Caza. t*uc scrvc de despejo com duas portas e fechaduras assim mais 
canSn a? *  ? ™ocnda tudo de parede dc mam cul>erta de capim mais hum
de cumnriT ° laVI?  °  *luc tcra P°uco tnais ou menos hum quarto dc legoa 
A rasa f i 'l °  ? J‘lrB',ra menos c a roda do mesmo Citio seus arvoredos...” 
parede* (i * ;na a< no *arR° da Matriz, era de dois lanços e uma tacaniça,
duras uma • *̂'1 n  ,r,a telhas, com um corredor, oito portas, cinco fecha*
bem contUt;Ia,IC ílu,nta) murado dc taipa c “alguns arvoredos”. Os demais

am dc alambiquc, tachos, machados, foices, enxadas, balança, com-

■‘pctlnlnga, Cartório do 2.» Ofírio, Gaveta 2. 
(4?) ^*rtórlo do 2.* Ofício, Cavrta 2.«I>(ij) i bavru x.
MS) do 2.* Ofício, Cavrta 2.
(44) »ta Cartório do 2.* Ofício, Gaveta 2.

> ‘‘«petlninga, Cartório do 2.» Ofício, Gaveta 2.
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por cento da fortuna, um sítio com casa, moenda, ranrh« ? avt>s va W  
uma casa na Vila. tudo valendo 23 por cento, além de 15 . S ? .  ^ d t 5! 
bovino* eqüivalendo a 21 por ccnto, sendo o restante constitnSH 
rente, tacho, caldeirão, ferramentas e arreios (40). de moetU *

No momo ano de 1799, foi inventariado o português (braca ^
Jo»é Vieira, considerado como o principal fundador da V ila í” **8̂ .

. , ------- -—  eqüivalendo a 38 por cento da fortuna 3i p?triarQ 1*2
nto, e bens de raiz no valor de 23 por cento ^bo,

“huma chacra cita no rocio desta Villa com huma caza de dous la desciitos; 
tacaniças seis corredores com dezaceis portas honze fechadura.» dez*jalelaa

prata,
campanha e

detvando 9 escravos 
atingindo a 4 por cento,

cita no i u w  u o «  » ma  cvni numa caza de dous la '*t5tIitos: 
corredores com dezaceis portas honze fechaduras d e z ^  C°m 

mais huma moenda com caza tudo de parede de pilão cubertas de ^
potreiro hum canavcal e terras lavra dias assim mais huma caza velh C hum 
de de num cuberta de telhas com seu corredor de tres lanços com d *** ^  
quatro janellas huma fechadura...” O restante era constituído de 
ramentas, pratos e jarros de estanho, alambique, tachos, um florete d ^  
uma cana da Índia com seu castão de prata, quatro cadeiras de *
um carro

No inventário de Ana Antunes, moradora da freguesia de Paranapanem 
de 1800, aparece 1 escravo eqüivalendo a 56 por ccnto da fortuna, uma caa 
d o  valor de 10 por cento, o restante incluindo objetos de prata, tachos, cana», 
tras, um almofariz, uma sela, um bofete, dois frascos e duas garrafas (“).

No inventário de Manoel Rodrigues de Oliveira, também de 1800, aparem
13 escr«nas eqüivalendo a 51 por cento da fortuna, um sítio e metade dc uma 
cua na Vila, valendo 32 por cento, 44 animais entre bovinos e eqüinos, valendo 
6 por cento, estando o restante empatado em ferramentas, recipientes, roupa», 
um carro, um bofete com uma gaveta, um “par de barrizes”, ferro velho t 
uma armação de chapéu de sol (“•).

No inventário de Inez Vieira Prestes, de 1800, aparecem 7 escravos valendo 
42 por cento da fortuna, um canaveal grande e dois pequenos, campos e terra, 
tudo valendo 10 por cento, tendo o restante constituído de ferramentas, caldei
ra*, barris canastras, louças, armas de fogo, móveis, roupas, chapéus, arreio», 
um par de óculos usados, um frasco “grande” de vidro e uma ganafa “grande” (*).

fra*pax C-orrei  ̂ de Morais, inventariado cm 1801, deixou 11 escravo» eqtd- 
vaJmdr» a 84 por cento de sua fortuna, uma casa no pátio da Matriz, um ntio 
no Registro \t lh o  e uma sorte de ferra» lavradias, tudo valendo 10 por cento,
o rrvtante compreendendo 11 animais bovino» e eqüinos, recipientes de co i 
ferramentas, móveis, um carro c uma arma de fogo, além de 21 oitava» 
prata usada (").

Fm 1833, foi inventariado Joaquim Joaé de Oliveira, q u e  com nat*^ 
atividades de grande comerciante de loja e de fazendeiro, powuin o ^
engenho» r  campos de criar. I>ei*ou 1*4 e»cravot cujo valor correspon ^  
por icnto de *ua fortuna, smdo a segunda parcela constituída P^°* ^.n* cavmiar, 
t+rra de 16 fun cento, sindo em terteiro lugar 289 cabeça» de g» 0 
muar e bovmo, (orfcvpotxlendo a 3 por cento do total. O re»t*n

«*) lupriininga, Cartório do * • Ofúlo, Careta 1
fl^prlininca, ( 4 ttòrlp do 2 * Oficio, Gaveta t.

W ) í m  (Orlo do 2 ,* Otii Io, Gaveta S.
( Atlm i« do 2 * IMíilo, Gaveta 3.

<«> Cjrtúrld do t* (Ml< Io. Gaveta S.
>*> j m m iMprttnirtga, do !.* OfJ« Io, Ga*eta 9.
(SI> tapetiaiaga. Cartório do t» Oficio, Gaveta S.
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ra ta  cob re , fe rram en ta s , p ip as , b a rris , cochos, fôrm as, can- 
tituido de ouro  e  ’a rre io s . A parecem , a in d a , casacas e sobrccasacas, u m a
_ft5) cangalbas e a N acio n al, p a ra m e n to s  sacerdotais p a ra  m issa e 17 volum es 
^ rd a  nova da inciu ía  m ais de  40 tachos, a lém  de 5 a lam b iq u es, 7 ca ldeiras 
de livros- O co tos e vasilham e. E m  p ra ta  e o u ro , d e ixou  m ais de  35 iten s, 
e àtro&s ^ / T o o  e ta n ta s  peças, sendo  o  m ais valioso u m a  caixa  co n ten d o  
0um total. de novos com postos d e  d u as  dú zias d e  garfos g randes, d u as  d e  garfos 
dois faq«e,^os de  co |h e res  g rand es, d u a s  d e  facas g randes d e  fo lhas d e  fe rro , 
pequenos, d quenas> tô d a  de  p ra ta  e  m ais seus pertences. O  item  m enos 
duas de fac^  ^ { u í d o  d e  u m  p a r  d e  espo ras inglesas, “ p e q u e n in a s” , com  o 
valioso era itavas q s <je ra iz  in c lu ía m  u m a  ch ácara  n a  freguesia  d e
péso de 14 o> lav ra  n o  d is tr i to  d a  m esm a freguesia , u m  sitio  n o  b a ir rop a r a n a p a n e m a ^ p o tre iro  d e  cam p o  e te rra s  lav rad ia s  com  todas suas bem fei- 
da Pescaria, com o “ h u m a  fazen d a  n a  p a ra g em  d e n o m in a d a  B om
torias e can ^  ^  criar e te rra s  lav rad ia s , tre s  en g enh os, do is de  b o is  e
Retiro com ^ h^ m a ro d a  d e  agoa p a ra  m a n d io ca , h u m a  ro d a  d e  agoa  p a ra
bUm h Cm  m o in h o , h u m a  o la r ia , h u m a  casa d e  so b rad o  a in d a  p o r  a ca b a r de  
Üar’ 1 ncos com h u  p u x a d o  p a ra  C a p e lla , v in te  lanços d e  casas m iu d a s  com  
ires la ^ . ecim ent0í E n g en h o s  com  suas co m p e ten te s  casas p a ra  t u d o . . . "
A?/00 do açúcar em  estoque , m e n c io n a  os can av ia is  das p ro p rie d a d e s  de  P ara- 

ema e d o  B om  R e tiro . E m  su a  lo ja  se e n c o n tra m  fe rra m e n ta s , fazendas,
\«dutos químicos. Além das propriedades mencionadas, havia, ainda, três casas 
Pa Vila, sendo uma delas no pátio da Matriz (“onde se acha a loja"), além de 
^ma “morada de casa que se acha ipotccada de Miguel Antonio de Almeida” O - 

A mulher do segundo Domingos José Vieira foi inventariada em 1842 (ano 
da “Revolução Liberal” que seu marido combateu, como chefe legalista local), 
deixando 21 escravos perfazendo 37 por cento do valor da fortuna, sendo outros 
37 por cento constituídos de bens de raiz, e o restante compreendendo caldeiras, 
alambiques, tachos, ferramentas, móveis, 46 animais entre eqüinos e bovinos e 
14 carneiros. Os bens de raiz compreendiam os seguintes: 1) “Hum Sitio com 
cazas de morada cubertas de telhas com Engenho de moer cana mediato com 
fomo de queimar telhas e Olaria quintais cercados de vallo e cerca de madeiras 
com Alvoredo dc Espinho Cafes e outros Alvoredos e com hum cercado para 
tras principia em campo e abrange huns cultivados dc matos indo para sima
pelos vallos que feixão da parte do Serrado the ........ aonde entra o Caminho
Caneador de onde segue a procurar sua corrente de Agoa arroio que desce
the defronte o Engenho ou pouco abaixo........” 2) “Hum rincão de campo que
faz fundo no Ribeirão da Villa pellos lados dividindo por arroios e com vallos 
na frente do Citio d i to . . . . . ” 3) “Hum rincam de campo na Estrada denomi
nada das vacas dividindo por hum lado pelo arroio que di\ide o dito rincam 
e para os fundos rodeado pelo dito Ribeirão da Villa e da parte de cima por 
outro arroio ate a capoeira onde encontra o vallo que feixa a mesma subindo
ate o frontâo na dita Estrada mediante ao vallo do dito Sitio........” 4) “Dois
capoenj de terra de cultura de matos c capoeiras e campo anexo denominado 
a goa onde se axa colocado huma caia cuberta de Telhas dois Monjollos e 
um pequeno gramado principiando suas divizas no portão (frontâo?) da Es* 

‘mediato ao quintal do citio seguindo a dita Estrada ate a saida da ca* 
poeira e seguindo pela Estrada Carrcador que segue para os ditos Monjollos te
# um dito capão seguindo adiante pclla costa do mesmo capão para
Que P V* * *c °  va^ f tlur divide o campo do capitão Manoel Albuquer*
tando ° 'í*1 *ftC M Vl*^0!l dividem o campo de Anua Esmcria Vieira e vol- 
dlvlde °* do mesmo Capitão divide com Aníonio Maciel na parte que
dai vac° r,u,M>0 d# dita Vieira te feixar nos feixos do dito Potreiro
divide n*i ^  ' ^ wm campo denominado Serrado com mal tos anexos que

P* a Estrada que vae para o Capão dos Monjollos seguindo a costa

<53> Haprtlnlngi. Cartório do *,• Oficio, CaveU S.
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delle tc os vallos que dividem o Campo do Canits x.
RoUra ate a Estrada e dahi seguindo pelo Carreador °1 1 de

,r  ÜO Cap'»*0 SaVva4ot K  
arroio pe^utno e ̂taV>essr iia  ao Capi&o S * * ,-  a  A as terras GO aonôe entra,,o a  f T<*  „oe  * 'í ’de.  çtoCUtM »  • „Hum çM o * « * *

An toa a2,°a t cn\C,a° a .*> ....  • _ne tnaw te  cn\\n«b.  e n ^ . e  » oW>«tn<> tS ®  d°  Ae «*»«*** e
te a  vva\%o * J  v,utn  ^  r-.^da °  matt0 de ^  cotw qp  et\o atroio pau W

00 e  -«AO Vor é  "■r
varza ae Francisco ^  Manoei aa Miva e seguindo a beira do ° mat*o I  
com o capitão Manoel de Albuquerque Rolim seguindo dito matt° divid%
pre a beira do matto divide em hum vallo na volta (?) digo ...
com terrenos que forão de. Anna Esmeria Vieira te feixar ab C *** vo,tí fi)
aguada........” 7) “Hum pasto com cazinha pequena terreno d ^  da ^  *
dez ou doze alqueires de milho nos mattos de Capão alto di •e, ct,ltura pau
trada de que parte este cultivado........” 8) “Hum terTeno de m a t t d  ^  *
na paragem denominada sabia-una comprado dos erdeiros do fin ^  CUltUí, 
Pedroso cujo terreno seram para vinte alqueires de milho mais ou* ° Franc5lCn 
9) “Hum sitio no lugar denominado Pinhal com cazas cubertas “ * 
com gramados mediatos e terrenos de culturas principiando suas divia. d * 
beirão da Pedreira te incontrar com os terrenos de Floriano Garcia e d ' 
Rumo te dar no arroio da aguada de Marcelino e subindo dito arroio
te incontrar no caminho do mesmo Marcelino para sima e pello dito camuÜ
adiante te hum rumo curioso (?) de Antonio Affonso Pereira e pello dito níroo 
te hum sepo de Cabreuva grande na beira do Carreador e deste seguindo rumo 
ao dito Ribeirão da Pedreira e tendo anexo para baixo hum terreno comprado 
ao filho de João Correa e que contem trezentas braças de testada mil de Ctr
tão........ ao rumo de Floriano Garcia........ ” 10) “Huma morada de nj
Villa de tres lanços com corredor cita na rua que faz frente a rua denominada 
de Alambary........” (M).

Em 1843, foi inventariado Américo Aires do Amaral, um dos elementos en
volvidos na revolução do ano anterior, e que foi assassinado por questões de 
terra. Suas propriedades ficavam tôdas fora do atual município de Itapetininga 
e se espalhavam pelos territórios de seis dos atuais municípios do Estado dt 
São Paulo e podem ser avaliadas, ao todo, em cêrca de 1.250 quilômetros qua
drados. Essas propriedades correspondiam a 62 por cento de sua fortuna (nio 
se levando em conta as dívidas passivas, que absorveram mais de 80 por cento), 
os 47 escravos constituindo cêrca de 15 por cento, os 1.192 animais bovinos, ca- 
valares e muares, 14 por cento, o restante compreendendo objetos de praa, 
móveis, roupas, ferramentas, vasilhame de cobre, armas de fogo e ou
objetos (M). m „  «mvoi

Em 1872, foi inventariado Paulino Aires de Aguirre, deixando o
correspondendo a 34  por cento do valor de sua fortuna, bens de rai ^  
pondendo a 23 por cento, dívidas ativas correspondendo a 19 por cw » ^
cento em doações, 6  por cento em animais, 3 por cento em ouro e^p 
por cento em móveis, utensílios, arreios, carros e outros ° ~ ^ tos’(jc cora- 
cavalares, muares e bovinos somavam 279 unidades. Os Y™ 8 nTande c01” 
preendiam: 1) “Huma Fazenda neste lugar denominado P»n aoalhada e ^
cazas de morada com tres lanços coberta de telha com parte ass „ioraA> 
rada com um puxado cozinha paiol coberto tão bem de te ia ^fei- 
rom cazas coberta de telha com um bom uzo moinho monjol o

Í53) Itapetininga, Cartório do 2.* Ofício, Gaveta 12.
(54) Itapetininga, Cartório do 2.* Ofício, Gaveta 15*



lavradias e campos de uzo da Fazenda” . . .  2) “Huma Fa
r ia s  c°m *erraSom Cazas muito uzada neste lugar denominado Campo Largo
rtnda àe^crta* c dQ consta das escripturas---- ” 3) “Hum terreno no lugar
com & àlVneÚTO com as divizas segundo consta da Escriptura....” 4) “Huma 
denominado i aSSObradada na Rua dos Prazeres com a mobilha do uzo divi- 
morada de cazai ía<ío com terrenos do Capitão Manoel Theo<loro de
dindo no ^  R ib e irã o  e  p o r  o u tro  la d o  com  te r re n o  d e  D o n a  An-
Cainargo e Sou ^ ^  m esm o  R ib e irã o  com  u m  p o tre iro  d e  o u tro  lad o  d e  cam pos 
tonia Soares a  ^ _ có rreg o  com  os h e rd e iro s  d a  f in a d a  A n n a  E sm eria
t  m attos d iv i C am ^ os N a c io n a is  d a  C h a p a d in h a  e d e  o u tro  la d o  com  o Po- 
no f ° n ^ 0 TC<d ^r0 d a  S ilv e ira  B a rre to  p o r  õ  v a llo  q u e  foi d e  P e d ro  L em e e fe ito  
treiro de  ^ ria(|0 a tb e  p e r to  d o  R ib e ir ã o  d e  o n d e  se t r a r a  u m  fu n d o  (?) a th e  
pelo Inven  d e ix a n d o  lu g a r  su f ic ie n te  p a r a  d o  te r re n o  d a  caza se e n tr a r
°  ^ r - a r r o  n o  m esm o p o t r e i r o -----  (**).
com ca*1 Co Jo ã o  E v a n g e lis ta  d e  O liv e ira , in v e n ta r ia d o  em  1878, d e ix o u  17 

"valendo 68 p o r  c e n to  d e  su a  fo r tu n a ,  v in d o  em  seg u n d o  lu g a r  os b en s 
e*CraV'°5 com  22 p o r  c e n to , o  r e s ta n te  sen d o  c o n s titu íd o  d e  m óveis, liv ros, o u ro , 
de raiz, c ílios Qg im óveis c o m p re e n d ia m  u m  so b ra d o  n a  c id ad e  e u m a
Pr*í? J e  te rra s  la v ra d ia s  n o  J u r u m ir im  (M).

No in v e n tá rio  d e  José Joaquim d e  Santana, de 1886, os 315 animais, entre
lares muares e bovinos, constituem 43 por cento da fortuna, os 12 escravos 

3gViL>r cento, os bens de raiz 16 por cento, os móveis 2 por cento (57).
No inventário de Salvador José Rolim, do mesmo ano, os imóveis consti

tuem 38 por cento do valor total, os 3 escravos 20 por cento, os animais 7 por
cento. Os imóveis são uma casa e uma sorte de terras compreendendo paioes, 
monjolos, terras lavradias e campos de criar bem como um cafezal de 2.000
pés já  fo rm ad o s (“ ).

No inventário de D. Fermiana Maria Aires, de 1886, os 6 escravos consti
tuem 49 por cento do valor, o único imóvel 2 por cento (“).

Os 20 escravos de Manoel Teodoro de Camargo e Souza, inventariado em 
1887, constituem 15 por cento da fortuna, os serviços de 5 ingênuos são ava
liados em importância correspondente a 1 por cento, os bens de raiz eqüivalem 
a 63 por cento, havendo, ainda, 13 por cento em dinheiro. Os 52 animais, 
entre cavalares, muares e bovinos, constituem 2 por cento. Num dos sítios 
figuram 3.000 pés de café (®°).

No inventário de João Claro de Medeiros e sua mulher, de 1887, os imóveis 
constituem 76 por cento do valor total, os 78 animais cavalares, muares e bo
vinos, 15 por cento, os 3 escravos, 8 por cento, os móveis, 1 por cento (*1).
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Não obstante continuar o escravo, até o fim da escravatura, a 
constituir a forma preferencial de aplicação de dinheiro, seu valor, 
em relação ao da terra, cai constantemente, tanto em vista do in
cremento da população como devido à conseqüente diminuição dos 
campos nacionais, reúnos ou públicos, que tornavam o domínio, no 
sentido jurídico, de grandes extensões de terras, pelos particulares, 
menos necessário.

(55) Itapetininga, Cartório do, í .  ^  Cavcta
(56) Itapetininga, Cartório do 1. O ^  4.
(57) Itapetininga, Cartór.o do 1;  Ot , „
(58) Itapetininga, Cartório do 2. r-iveta 48.
(59) Itapetininga, Cartório do 2*  Wje ̂  ^  ^  4
(60) Itapetininga, Cartório do 1. Gaveta 49.
(61) Itapetininga, Cartório do *.* Oticio, Gaveta
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abolição do tráfico, no século XIX, há uma revalor* - tentatO
nQn Hp TinvA «P mzinifpçtar 5* HpcvqIavÍ ^ ^ ^  __ .. Ç̂O do ^p a ra

u c  u a u a iu u  t in  i  cn tça o  ao  ourn 0

culino de 15 a 50 anos de idade, vale, em 1773, 69 oita CSCraVo %  
76 oitavas, em 1793-4, 56 oitavas, em 1798-1801, e* 
1833, sobe para 160 oitavas, em 1872, para 389; em lR«c 2Vas; «m 
em 343, isto é, diminuiu. Em relação à prata, o valo 1’ ^ ^  
oitavas em 1785, 836 oitavas em 1793-4, 818 em 17% it de ^  
1833, sobe para 1.914 oitavas, descendo em 1842-3 a I 70? .
____ ____ 10*70 A 1QO ----  --------nr,/. ■> _ ' oi

etn
°itavajpara

relação à terra, o valor cai de 240 alqueires, em 1782 DarTiti íni 
1798-1801, vindo a ser de 126, em 1842-3, estando, em IRRfijj 
duzido a 34 alqueires (62). *re>

Com toda a desvalorização que vai sofrendo, ainda assim
escravo continua a valer, até o último ano de escravidão J  °f j * , _ tanto
quanto uma pequena fortuna, sendo, amda, a forma preferencial 
de emprêgo de capital.

Os 768 escravos existentes no Município, em 1887, valiam 
523:000$000 ou seja 13 a 13 vêzes e meia o valor das rendas gerais, 
provinciais e municipais de Itapetininga (63).

(62) No cálculo dêstes valores, adotou-se o critério mais simples, não se levando 
em conta a distância entre a propriedade e a sede, as diferenças de qualidade do solo, 
etc., o qne seria impossível nas condições da atual pesquisa. Os próprios dados sóbre 
a extensão das propriedades são dos mais precários, sendo raros os inventários que « 
contém. Sòmente num estudo mais específico, em que se faça um levantamento euat- 
tivo do material disponível nos cartórios locais, se poderá descer a tais minúcíaj bto 
como obter uma amostra mais satisfatória (estatisticamente falando) da população o- 
crava. O cuidado com que o quadro foi elaborado, a coerência que mostram entre 0 
o* dados das colunas referentes ao ouro e à prata e a coerência que apresentam èsso 
mesmo* dados bem como os referentes à terra com o que se sabe sôbre 0 desenvofi 
mento do valor desta e dos dois metais preciosos, no mesmo período, e mais ain a * 
coerência dos dados referentes ao valor do escravo com informações mais espo 
e difusas de diferentes fontes, são condições que fazem crer na validade do ̂ ua ™.-0
em mostrar o desenvolvimento aproximado do valor comercial do escravo, m ^ ^
durante o derradeiro século de escravidão. Sóbre o valor do escravo, ^
seguintes fontes: Maurício Goulart, Escravidão Africana no Brasil (Das ^ r'^e, ufj0 
tinçio do Tráfico). 2* ed., São Paulo, Livraria Martins Editora, 1950; J- 
Azevedo, f pocas de Portugal Econômico: F.sboços de História, 2.* cd>* >s ’ 
EditoTa, 1947; Caio Prado Junior, História Econômica do Brasil, Si° au ' ^t ^  
BrasiJiense, 1045; Roberto C. Simonsen, História Econômica do Brasil. 2 ^  ^  0m 
Sáo Paulo, Companhia Editor* Nacional. 1944; Edison Carneiro, j9i9l

em Antologia do Negro Brasileiro, Editora Globo, Rio de J 
painas m-5. pa((l0 pdi

*3) Relatório apresentado ao F.xm. Sr. Presidente da Província de . ^  t
-onirniŝ So Central dc EMaíiMira, composta dos senhores Dr. EU»* atíjm

aves ( esidente), Dr. Domingos José Nogueira Jaguaribe Filho, r>
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QUADRO IV

a  E scravo M a sc u lin o  de 15 a 50 a n o s de 
Valor do à Tcrra __ itapetininga, Ú lu m oprata

N ú m e r o  de Escravos:

idade, em relação ao Ouro, à 
Século de Escravidão (*).

Valor médio do Escravo em:

Datas dos
Inventário*

1773
1782
1785

1793-1794
1798-1801

1833
1842-1843

1872
1886-1887

M e n cIo- 
nados nos 
Invenlü- 

rioi
10
12
19
16
50

154
30
62
46

Computados Valor médio do
Alqueipara escravo mas Oitavas Oitavas

o cálculo culino de 15 de ouro de prata re.'; de
da média a 50 anos terra

8 825925 69 — —
3 865667 — — 240
5 785200 76 978 —
6 83$600 56 836 —-

21 815897 59 818 121
87 4345483 160 1914 - —
11 339S091 --- 1721 126
12 1:1665667 389 4182 ---
24 6865250 343 3431 34

Para o proprietário, representa o escravo o mais eficiente e 
extraordinário instrumento de produção, a máquina mais perfeita 
que, uma vez orientada, se conduz por si própria (64). O escravo 
é, pois, tão importante, ao seu sucesso econômico, há um abismo 
tão grande entre quem tem e quem não tem escravo que, ao senhor, 
é inconcebível abrir mão, espontaneamente, de tal privilégio. O 
escravo é a segurança econômica sua e da família (65), sua pou-

Vieira de Carvalho, Engenheiro Adolpho Augusto Pinto e Abilio Aurélio da Silva Mar
ques, Typografia King, S. Paulo, 1888. A coletoria de Itapetininga, para as rendas 
gerais, abrangia os municípios de Itapetininga, Espírito Santo da Boa Vista (Angatuba) 
e Sarapuí. Arrecadavam-se, ainda, era Itapetininga, as rendas provinciais dos municí
pios de Itapetininga, São José dos Campos Novos, Espírito Santo da Boa Vista, Capão 
Bonito do Paranapanema e Sarapuí.

(*) O quadro foi organizado com dados obtidos nos seguintes inventários, con
sultados nos cartórios de Itapetininga: Antonio Rodrigues da Silva, Manoel Dias de
Aguiar, Lourenço da Costa Rodrigues, Vicência Bicudo de Anhaia e Salvador de Si
queira, de 1773; Lourenço José Brisola e José Rodrigues Guimarães, de 1782; Do
mingos da Costa Jacome, de 1785; Ana Rodrigues, Francisco de Carvalho e Gaspar 
Correia Moreira, de 1793; José de Oliveira Falcão, de 1794; Antonio José Domingues 
Espinhosa, de 1798; Ana Pais de Godoy e Domingos José Vieira, de 1799; Ana An
tunes, Manoel Rodrigues de Oliveira e Inez Vieira Prestes, de 1800; Gaspar Correia 
e Morais, de 1801; Joaquim José de Oliveira, de 1833; Francisca Nunes de Siqueira, 

Je 1842; Domingos José Vieira, de 1843; Paulino Aires de Aguirre, de 1872; José 
Joaquim de Santana, Salvador José Rolim e Fermiana Maria Aires, de 1886; Manoel 
j 60 ®ro Camargo e Souza (e Isabel Maria do Carmo), Caetana Maria, João Claro
de igCg ^ r°S Maria B. da Candelaria), Maria Gertrudes e Manoel Lopes de Macedo,

no Br-̂ M e8cravos aa mãos, e os pés do senhor do engenho; porque sem ellet 
fente” 3 , ; 5° P°M*ve* fazer, conservar, e augmentar fazenda, nem ter engenho cor- 
Iai, '  \  ndré Joâo Antonll, Cultura e Opulência do Brasil, Bahia, Livraria Progresso

m  r 50, páRinapçlo íul 177s» ao ser Inventariado Manoel Dias de Aguiar, sendo determinado
1 e órfãos que sc vendessem os escravos, para o pagamento de divida, a viuva
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inq uérito

pança, seu lucro, seu capital invertido, 
nual, a projeção social e política. ,sençao de trab

Assim, é o escravo objeto de compra e vend 
lo (C6), de hipoteca, de doação (<*), de aluguel e com de

alho%

c°ntrat0 para
Dona Benta Dias de Almeida, alegando ser “ viuva pobre mizerav p*
de Itapetininga não permitisse ta l venda “ mais nociva que util *
sendo atendida (Itapetin inga, C artório do 2.° Ofício, Gaveta 1) 8°* mcs,no*

Em 1825, segundo o “ M apa Geral dos H ab itan tes" de l ta • *
de Medeiros, viuvo de uma das filhas do patriarca Domingos José* v”88’
com 82 anos de idade, vivia “ do jo rnal de seus escravos”  (Deoarta le'ra’ eslJJxÍou 
do Estado, Maço de População 66). mento do

PeJo inventário de Dona A ntonia de Almeida, espôsa de Joaquim
de 1852, verifica-se que a venda dum a escrava doente perm itiu ao
despesas com a Irm andade do Santíssimo, com o médico, com os seis 1 ”T° ccllrij '* 
deram fazendas e outros artigos para  o funeral, com os músicos, o sa ^
padres, com o farmacêutico e com a fe itu ra  do caixão, sobrando a * T ’ ^  ^
quarenta por cento do dinheiro obtido na  transação (Itapetin inga’ CartA^ ° ail ^
Oficio, 1852). ’ 10 d0 i*

Na Prefeitura M unicipal de Itape tin in ga , en tre  os documentos do sécui 
encontram-se recibos passados por escravos ou em seu nome, de quantias nor M 
bidas por trabalhos presudos, por exem plo, na condução de pedras, extinção deV ”* 
gueiros, matança de cães e outros. N o “ Balanço e Receita da Conu de nJÜÜÍ
desde !.•  de Janro . de 1859 athe 31 dc Março de 1859” , figura uma lisu d e t ^
lhadores que executaram  serviços na E strada do Sul, entre os quais estão “Maaoel Es
cravo de D. Joanna; Luiz Escravo de D. R om ana; Theodoro Escravo de Claudino & 
A lbuquerque; Jesuino escravo do capitão  Cavalheiro, Adão, escravo do mesmo; Suterio 
escravo de Salvador José Rolim ; Adão e José, escravos do mesmo; e Tobias estro» 
do Sr. F lorenrio” .

(66) Ao ser inventariado Paulino Aires de Aguirre, em 1872, declarou a mn 
invenuriante haver dois escravos que deveriam ficar para sobrepartilha, sendo um dt 
nome Felisberto, há anos enviado para o Sul, pelo irmão do inventariado, Salvador 
dc Oliveira Aires, e o outro, isto é, uma escrava chamada Querubina, igualmente to- 
sente para o Sul, em poder de Francisco de Sales Vieira (Itapetininga, Cartório do 2.» 
OIilío, Gaveta 33).

(67) No Cartório do 2.® Oficio, em Itapetininga, encontra-se o seguinte documento, 
datado de 15 de janeiro de 1865:

“Ilmo. Snr. Dr. Juiz Municipal
Dizem o Tenente Marçal Carlos de Moura por cabeça de sua mulher, e o Alfens

Isidoro da Silveira Barreto como cessionário de Lourenço Nunes de Oliveira, qo<
legítimos senhores dos escravos Damato e Manoel por doação graciosa feita pela fw*
da Itabel Virira Àyres; e acontecendo que os mesmos escravos tem até hoje estado t*
poder de João Affonso Pereira, sogro do 1.° suppe. e do cedente do 2.°, tSo
pelo parentesco que o liga a este e nâo por outro qualquer titulo; e havendo-*
o fatto de ter o mesmo tuppdo. sujeitado o* ditos escravos a uma hypotheta
garantia de dhida própria, contra a clausula expressa da referida doação e sc®
.s_____ ____________ \  r  . r  . __ -on-amrntO de oaa*tixncnto dm donatarios e constando que o* pretende applicar ao pagatnrnto ^
disida entregando-os ao credor, que t  esperado brevemente n’esta Cidade, ^
o dito suppdo, já anteriormente vendido cm proveito próprio * e«crava «
*>«n pertenerme aos suppes. pelo referido titulo de doaçáo; e como 
suppes. se ronfotmar com este procedimento irregular t attentatorlo do* 
Incontestáveis e provado* com os documento* juntos:

“Nestes termos ^fcrld* &
4 V' concedendo-lhe* a venla da lei, mande d«po*Jt»r cotnpf

travo* cm ^  prt*oa Jdonea. procedidas as formalidades legar*i J c#****
wote; *„do citado o referido Joio Affonso Pereira para apre»entaf o*
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de litígio. Aceitando-sc o valor de 4S500 por dia, dado
preitada (6 ) * Q iiveira Aires («*), em 1874, ao trabalho de um escra-
j^r Salvador  ̂ ^  bois, verifica-se que em 25 dias o total seria de
vo com tres ju meses, 1:350§000. Em outras palavras, êsse escravo, 
112$500 ou, e durante um ano, com um carro e três juntas de bois, 
trabalhando, vêzes e meia o valor médio de um escravo, se-
produzia qu baseado no inventário de Paulino Aires de Aguirre,
gundo» cá cu ̂  mais de uma vez 0 va]or ( i}2) de um escravo
de 187A je  15 a 50 anos idade. Com 3,7 vêzes o lucro dado
jnascuiino escravo, trabalhando durante um ano, nas condições
pelo re en ob^a se q valor da Fazenda do Pinhal, a principal pro-

•d  de deixada por Paulino Aires de Aguirre. O trabalho dêsse 
Pn com um carro e três juntas de bois eqüivalia, enfim, a 1,8 
escravo de um camarada livre, com seu próprio animal,

forme anúncio do O Sul de São Paulo de 24 de abril de 1881. 
a c ô r d o  com dados obtidos na coleção do Município, referente 
anos de 1873 e 1874, o mencionado escravo, com o carro e as 

nês juntas de bois, produzia, em um ano, quase tanto quanto o 
ordenado anual do promotor público da comarca de Itapetininga

e lujcital-os ao depósito referido, reservando-se os suppes. para n’essa ocasião venti- 
larem o seo direito acerca da escrava ilegalmente vendida por ser de rigorosa justiça,
Oft suppes.

“ EE. RR. Mcê.
O Advogado e Procurador, (a) José Carlos Machado de Oliveira”.
(68) No Cartório do 2.° Ofício, em Itapetininga, também se encontra o seguinte 

documento, datado de 1874:
“Di» o Aíferes Salvador de Oliveira Ayres, residente no suburbio desta Cidade, 

que em 19 de Abril do corrente anno assignou com Dyonisio Antonio de Oliveira 
um contracto, no qual se obrigou a condusir para este, no praso de quatro annos, 
mil touros de madeira pela quantia de 4:000$rs., adiantando-lhe o suppdo, a quantia 
de 500$rs., e assignando-lhe um — Fica — de igual quantia, visto que, nos termos do 
contracto, era elle obrigado a diantar a quantia de l:000$rs., o que não pode realizar. 
Mandando o supple. condusir cinco touros, veio logo a conhecer que o contracto lhe
era núulamente lesivo, visto como o seu escravo carreiro, que com um carro e tres
juntas de bois lhe dava em outros serviços, o jornal de 4$ a 5$ diários, não pode, no 
«erviço do suppdo., dar maior salario que o de 1$ a 2$ por dia, sugelto as despesas 
com o sustento do escravo e bois.

NJo podendo, nem devendo o suppl. suportar tão enorme prcjuho propor ao 
suppdo. a rescisão do contrato, compromettendo-se a entregar-lhe o dinheiro recebido 
com o prêmio de um por cento ao mes e mais o — Fica — que tem em seu poder.
ti *^  0 n^° anm|i°* For estes motivos quer o suppl. depositar a mencionada quan. 
^  e 500$ e prêmio, e tambem o — Fica — em mão de pessoa idonca e farer citar 

*uppdo. para levantar o deposito; e certificar-se de que o suppl. não esta disposto 
CU«rp>r*r contracto *8o lesivo. E por ser de direito o suppl. requere.

* V. S. se sirva deferir na forma requerida, nomeando depositário.
<»ntriria)R **’* ^  Salvador d Oliveira Ayres”, (O depósito foi aceito pela parte

(®9) Cf. » n oU  anterior.
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1:400$000) (”>). O quadro V mostra o eqüivale,,, I
sal, isto é, de vinte e cinco dias, dêsse escravo d° tral>a)h 1
juntas de bois, em bens dc fôlego, em gênero?™!-0 cart» c \"*«■ I
dos no varejo, em artigos encontrados numa da míci<» *  ̂I
e armarinhos, em mensalidades duma escola r> S ?*** de I
das de circo e em hospedagem no Hotel Brasileir?1? 1*1'’ ^  ^

£ inegável, pois, que, ainda nos últimos anos í  S°rocaba í? 
vocrata constituíam os escravos um dos principa* rCgim e es» I 
cipal elemento, do patrimônio dos senhores. para T  n*° 0 W 
recimento da instituição escravagista significaria 0 d ^ r ’ ° desaí  
a completa ruína econômica. O solapamento da insti! - ’ * *  
ria, pois, não com o seu beneplácito, não com a sua U Ça° * ^ 
mas, ao contrário, à sua revelia, com a sua oposição, m a S '? *  
cessivas capitulações, ditadas pela crescente brecha entre ^ 
e os que não têm escravos e pela rápida diminuição de ^ÜC *** 
grupo, não apenas em números absolutos, mas principalm 
números relativos, diminuição que decorria do decréscimo^ ^ 
mero de escravos, subseqüente à abolição do tráfico e às m°d\? 
posteriores conseguidas pelos abolicionistas bem como da tendên * 
à concentração dos escravos remanescentes em mãos dos econ^ 
camente mais poderosos (72).

QUADRO V
Valor do trabalho dura escravo masculino, segundo declarações de seu senhor, 
Salvador de Oliveira Aires, em 25 dias, com um carro e três juntas de bois, tá 

bens de fôlego, gêneros alimentícios, etc., Itapetininga, 1874 (*).

Valor equivalente em
Cavalos ..............................................................
Vacas ...................................................................
Bois de carro ....................................................
Bestas arreiadas ................................................
Carros de bois .................................................

(70) O valor do# animais e do carro de bois foi tirado do inventário de 
Aires de Aguirxe, de 1872; o dos demais itens, de anúncios do Município, de 1873 e

(71) Nos últimos anos do terceiro quartel do século XIX, oferecia-se como ^  
tificação, pela captura dura escravo fugido, quantia equivalente ao preço dc * ̂  
alqueires de terra, o que explica a dedicação que indivíduos ambicioso* e
punham neste mister. i«| Pcdr«

(72) Por ocasião do levantamento de dados feito pelo Marecha ^  ^  
Müller, no têrmo de Itapetininga, para uma população de 11.510 a 1 a fU ^  
23,5 por cento de escravos. Em 1886, no munidpio de Itapetin inga ^jUCcJcraT0|) do* 
série de desm em bram entos), para 11.362 habitantes, há 6,7 por cento e _yJo| 
quais 91,3 por cento têm domicilio rural e, o« restantes, 8,7 por cento,
banos. Cf. as fontes indicadas nas notas 25 e 61. imais. ***” #

(*) As frações de dúzias, libras, arrobas, côvado* e peças sio pauiiB°
*alor dos animais e do carro de bois, os dados foram tirados do nvc ^
Aires de Aguirre, de 1872; os demais valores foram obtidos cm anuuci 
<*€ 1873 e 1874.

. Unidades

S a 4
5 a 6 
5 
2
2 a 3
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V alo r e q u iv a len te  em  U nidades

A í* * *  -.«-avo ..........................................................................................  312’50 k«-f ru  .................................................................................. 255.68 kg.
refinado escuro .............................................................................  200,89 kR.
refinado redondo  ......................... .. • - ■ • • • • • ■ ■ • • • • • • • • • 01.41 kg.

...........................................w g í j

Toucinho * "  160,/1 kg*
£ 3(0 • ■ * 4 .............................. <281 litros
fc jjso • • • • • • •; • ................................................................................  937,00 u n o s
Arroz com casca ................................................................................  46g ?5 l l l w
Arroz liixip° : • ••** ................................................................................... 1125,00 1i t ros
F»iDha de m  — ................................................................................  703 13 m ro s
Farinha cie m .....................................................................................  1500,00 litro s
Miiho . '* * * .....................................................................................  450,00 litro s
p o lv .lh o a u p e r.o r  .. .................................................................................  87.89 un idadea

............. * .......................................................................................... 468.75 dúzias
o r n e '« i d e ' i d e  vaea) .................................................................................  1125.00 fib ras
Algodáo .............................................................................................................. ^ '1 1  a n o b a s
Seda japonesa ................................................................................................. 46.88 covados
Gaze setim lis trad a , d e  côres ...................................................................  112,50 côvados
Brilhantina branca ou  d e  cò r ............................................................... 137,20 côvados
Mariposa branca ou  de côr .................................................................... 187.50 côvados
Mosselina b ranca su p e rio r  ......................................................................  25,00 peças
Cretone bordada p a ra  saias ......................................................................  66,18 côvados
Saias brancas bo rdadas d e  lu x o  ...............................................................  28 u n id ad es
Elasticotine su p e rio r ....................................................................................  15.45 côvados
Pano piloto su p e rio r ....................................................................................  30,91 côvados
Escossia branca, f in a  ............................ .................................... .................. 10,23 peças
Cobertores g randes ......................................................................................... 6.00 u n id ad es
Nobresa de p rim e ira  q u a lid a d e  ............................................................... 37.50 côvados
Chita em m orim  .............................................................................................. 937,50 côvados
Riscado de 36 po legadas ...........................................................................  625.00 côvados
Fazenda de algod5o .......................................................................................  68.60 côvados
Baixeiros dc p u ra  lã  .....................................................................................  45,00 u n id ad es
Clarinetas de éb an o  .......................................................................................  1,87 u n id ad es
Mensalidades n u m a  escola p a r t ic u la r  .................................................. 56,00 u n id ad es
Cadeiras no circo  ............................................................................................  5 ^ 0 0  u n id ad es
Gerais no c i r c o .............................................................. 112 00 nnirladÊ»
Diárias (caraa e m esa ) n o  H o te l B ra s ile iro , d e  S orocaba, 

para um a pessoa ..........................................................................................  37>00 u n idades

• 2. ESTRATXF1CAÇXO SOCIAL ESCRAVIDAO
E CÔR BA PkLiL

^ us componentes, pode*Tendo-se em vista a posição socw ^  nos anos q u e  se
se representar a distribuição t a p P XVffl» i m a g i n a n d o - s e

seguiram à fundação da Vila, no ^  * Vara baixo, e, a còmca,
pião com a parte protuberante v ^  baixo correspon
para cima. Assim colocado, o s a parte cônica. A cà cabeça do pião e, o mais alto, ao p

RACIAIS ENTRE NEGROS E BRANCOS EM SAO PAULO
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a ntoP01^ 0 Câ a V ]  ***■«„ alto, »nd,“  vai da posição J"04»'- w* t,. pata ° que 86 ;ví\cc'a(̂ a8* r 8ua Vtl> *«cão côn x ínedi<*a  mais ? t l  d(> ^ n to  médio ta ̂
íig U T ^ iv î o S  a ta  a s  P o 8 í e ra n ie  a b a ( t n l \ a * i o  e s lá

de 'n nTtxum» P rte »rotwb tc da V( P dlx respeito k powfr 
m»'s C _s0 da P _ a ttvai°r P ctiot, n° ^  rte interior, At
^ Uí? fV iat ̂  V c d° ot«beti"tia’ ̂ S >tm, .datWammt *do -  to te t‘» y  da ptoU'hvc(a 6et> tamto ^  â
do ****** aíi âíT1 Ao pia°’ nrUn #  a® ^ ,(\o pc\os ptopTieüx\(n tc ia l. O a‘̂  d°àof  q u e  O^V ,  o c u p ^ J  . .  Ud„ .Va p*°V °̂  O ápice ^ i n ô i s -

<PeD* A e J «. eet»w'eoa oíd^nveiio*-hranf"5'

traçoj

brancos, sesmeiros, geralmente reinóis, tendo ao seu 
elementos já enraigados na Colônia pela tradição. £ uma 
da que, numèricamente, não passa de 5 por cento da n ^  
No outro extremo, isto é, na cabeça do pião, estão os eac ra^0 
ralmente pretos, cuja proporção fica em tôrno de 10 a 20 por°  ̂^ 
Do restante, pouco mais da metade, isto é, cêrca de 40 por ^  
do total, se constitui de brancos e 50 por cento de pardos q ^  
desde os quase brancos até os mestiços de mais carregados 
negroides, que se confundem, prâticamente, com os pretos nvr 
de reduzidíssima proporção: em tôrno de 2 ou 3 por cento.

Já por essa época, mostram as estatísticas, tanto constituem 
exceção os mulatos cativos como os pretos livres (1).

No que toca, portanto, à côr da pele, já em fins do século 
XVIII, as várias camadas sociais assim se apresentam: abaixo dos 
proprietários brancos, estão os demais homens livres brancos, vio- 
do imediatamente depois os pardos claros, descendentes quer dc 
índios quer de mulatos mais escuros com brancos, em seguida, oa 
pardos mais escuros, até atingir os pretos livres, geralmente crioulos; 
e, por fim, a massa dos cativos que também se diferenciam, paia 
efeito do tratamento que recebem, em mulatos, pretos crioulos e 
pretos africanos ou "de nação”.

Os homens da camada superior se ocupam, ao mesmo tempo, 
da administração de seus bens e do exercício de cargos públicos 
que exigem o beneplácito quer da autoridade central da C apitania 

quer do govêrno metropolitano. Saem de seu grupo o juiz ordi

nário e os oficiais da Câmara, o capitão-mor e os oficiais das Orde

nanças. Cabe-lhes aplicar as leis e determinações que vêm de cuna 
bem como discutir e decidir sôbre os problemas locais, sem 
as normas de caráter geral e prontificando-se a consultar e ou 
as autoridades superiores sempre que se torne necessária v ®1

(1) Assim, em 1799, enquanto os mulatos cativos são 4,0 por ccn o ^
°* pratos livre* constituem 4,4 por cento do total dos pretos, de acôrdo co

população désse ano, existente no Departamento do Arquivo do E*ta
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r ia  ou haja desacordo entre êles ou, ainda, sempre que 
juri»Prü<̂ en e(jjda ou solução exorbite dc seus recursos e poderes. 
qual<|uer rr-jício de funções públicas, necessitam êstes homens do

d e  e sc r iv ã e s  e  outros auxiliares, no que ocupam parte d a  
c o n c u f so mascUjina livre d e  sua própria côr, em geral de seu 
popu ,^a^ rcu j0 de parentesco. Outra parte dos homens brancos 
próprio ^  c o m é r c io  de mercadorias que, ainda que não tão bem 
je ocupa q ^  anjmajg e os afazeres já mencionados, não deixa 
visto co ôrte atração sôbre elementos ambiciosos, especial-

eXCr̂ bre indivíduos recém-chegados da Metrópole. O restante 
mCnh o m e n s  brancos ombreia com os mulatos livres, na competição 

°̂1 vida com a vantagem que lhes dá o terem a mesma côr dos
c o m p o n e n t e s  do círculo dominante (2).

íá no século XVIII, competem os pardos com os brancos pelo 
ercício dos ofícios. Tal como êstes, porém, em sua maioria, li- 

^itam-se às atividades próprias de uma lavoura de subsistência,
*!a na q u a lid a d e  de posseiros seja na de agregados dos senhores 
mais a b a sta d o s. Distribuem-se, enfim, por quase tôdas as ocupações 
ou c o n d iç õ e s  econômicas de nível m é d io  para baixo, ou seja, pelos 
ofícios (ferreiros, carpinteiros, curtidores, etc.), pela lavoura de sub
sistência , na mineração, entre os que ganham de viagens, entre o s  
soldados razos de milícias e entre os mendigos, havendo, ainda, en
tre as mulheres, as que vivem de costuras. Não conseguem, po
rém, galgar postos, quer nas companhias de Ordenanças, quer nas 
de milicianos, nem infiltrar-se entre os negociantes de animais, de 
molhados e de fazendas sêcas ou exercer atividades como as de sa
cerdócio, do tabelionato e outras de igual nível (3).

São decididamente limitadas as oportunidades oferecidas pelos 
ofícios, já que os proprietários, que poderiam constituir o princi
pal mercado para o trabalho especializado, ou usam os préstimos 
de seus próprios escravos e agregados, quando suficientemente abas-
. _____________________________  «

(2) Em 24 de novembro de 1808, José Gabriel Moreira, oficial de Ordenanças da 
Vila de Itapeva, ao sul de Itapetininga, onde eram idênticas as condições de vida, 
comunicou-se com o governador da Capitania, dizendo-lhe, entre outras coisas, que “o 
Ajudante deste Corpo Franco. Fera. de Albuquerque he homem branco, porem doente, 
Innutil, e de nehuma serventia pa. o Servo, de S. A. R.” (Departamento do Arquivo 
do Estado, tempo da Colônia, Maço 52, Pasta 1, Documento 114).

Ê como se dissesse: “Êle tem uma das qualidades essenciais, isto é, a côr branca, 
porém, não tem as outras, para ocupar o referido posto”.

No mesmo documento, há as seguintes informações sôbre as atividade* dos 
componentes das duas companhias de Ordenanças de Itapeva, situação que, pro- 

velmente, eqüivalia à de Itapetininga: “Os serviços Públicos em q. se em-
pregão estes homens das duas Compas. são os seguintes. No trabalho da fac* 

ra da Igreja, nos Piquetes, nos Camoa., os mais Idoncos nos cargos do Sennado, e 
a  t0(*°8 na v*8^ancia dos bugres...”

Diit I °  tluadro “baixo mostra a distribuição de 507 chetes de fogos da Paróquia e 
r to de Itapetininga, em 1799, segundo a ocupação, o sexo e a côr:
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fados» ou manejam £les próprios as ferramentas 
a viver em condições mais precárias (4). S> ^Uaildo

OCUPAÇÃO branco s

Lavoura (a) ...................
F rrrrüo»  ..........................
G it |tln ir lro i .................
C u iiid o im  .......................
M inei a d o r e s ....................
A lfaiates ............................
Com urriras ......................
G anham  de viagens 
Condutores dc cargas 
Ncgo<ian(cs de gado . 

m olhados ...............
fazen d as  sôcas . .

v e n d a ....................... .
V irem  dc agencias . ,
Tabeliães .................
Padres ......................
Vivem de esmolas
Milicianos (b) ..........
Vivem no contrato ., 
Nfio declarados ....... .

Total .................

M.
180

1
2
1
6
1

1 
3 
6 
S 
1

1
1
1
2 
S 
1

F.
25 M. p_

198
2
2
1
6

41

1 I8 _

1

1
5

(a)
se dedicam

Lavoura de subsistência, para o sustento da casa, “para comei”. Do* 
icam às demais atividades, sòmente não fazem lavoura ou não “plantam ^  

comer” ou para o seu sustento 16 entre os brancos e 17 entre os pardos, a saber?*1») 
entre os brancos, o padre, o tabelião, um dos negociantes de animais, um dos nego
ciantes de molhados, o alfaiate, um Indivíduo que faz viagens para ganhar, um con- 
dutor de cargas para as lavras, um indivíduo que “vive no contrato”, um que The 
de agências, dois carpinteiros, dois que vivem da mineração, dois que vivem de esmo
las e a costureira; c b) entre os mulatos, o vendeiro, um carpinteiro, dois feneiro», 
dois indivíduos que viajam para ganhar, três que vivem da mineração, a costureira, 
quatro mulheres e ura homem que vivem de esmolas, um homem e uma mulher enjas 
ocupações não foram declaradas.

(b) Nesta parcela foram incluídos apenas os indivíduos mencionados como mili
cianos sem indicação de outra condição. Acrescentando-se os milicianos que fazem la
voura ou têm outras atividades, o número de soldados razos sobe para 36 entre cu
brancos e 28 entre os mulatos ou pardos. Não há nenhum pardo ou mulato graduado,
enquanto que entre os brancos, além do capitão-mor e do sargento-mor, e de um «t- 
gento-mor reformado, figuram, ainda, os seguintes postos de Ordenanças ou de Milícias; 
dois capitães, um tenente, um ajudante, três alferes, dois sargentos e três cabos. w 
graduados têm as seguintes atividades: capiião-mor, negociante de animais; sargen̂
•mor em exercício, negociante de animais, reformado, negociante de fazendas 
do, além disso, sua fazenda d c criar; dos capitães de O rdenanças e Milic as, a ^
fazem lavoura, um dêles tendo, também, sua fazenda de criar; o tenente *Pena*Ĵ  ^
para sustentação da casa; o ajudante é negociante de animais e fazen d c ijorjna(j0> 
alferes, um é negociante de gado, outro vive de lavouras e, o terceiro, que r ^ ^
^*e de esmolas; dos dois sargentos, um é alfaiate e o outro vive de lavou
cabos vivem de lavouras. «r(coU»i

(4) Nos inventários dos séculos XVIII e XIX, ao lado das ferramentas ^  
aparecem as enxós, as serras, as verrumas, as tesouras de alfaiate, te'uo, dc
mencionadas, por completo, coletivamente, as “ tendas” de ferreiro, de cari

I



^ t j o  p or p a rte  d os escravos degrada os o fíc io s  com o,
O  ^x e r trai>aih o  m a n u a l, torn an d o-os m en os desejáveis p or parte  

? f * L °  livre , e sp e c ia lm e n te  p or p arte  d o  e lem en to  branco q u e, 
do hor? eí^ e  aScen são  so c ia l, p ro cu ra  desvencilhar-se d e  tu d o  q u a n to  
0a ânsia n íjj.i0  COm  o  escravo  o u  co m  o  recém -egresso da escra- 
possa con ^  ^ p r e c o n c e ito  com  q u e  as classes d o m in a n te  e m é- 
vidáo. ranCo s  v êem  o  tra b a lh o  m a n u a l faz com  q u e , ao  m u la to  
dia dos r a jntja n o  c a tiv e ir o , tiv era  m a is  o p o r tu n id a d e  d e  apren- 
l ib e r t o ,  q ^  e le m e n to s  m a is  escu ros, co n stitu a m  os o fíc io s  n i-
dizagem  ̂  ^acess| v e is, n o  s istem a  o c u p a c io n a l ( 5), ressalvada a lim ita -
C- ° S* r  a p o n ta d a , d e c o r r e n te  d as p ró p r ia s  co n d içõ es  d o  m ercad o  de  
ção ja p *  e le m e n to s  b ra n co s recém -ch egad os d a  M etró p o le ,
t r a b a ln o .

------ de tanoeiro, etc. Ao lado dos escravos de valor m odal, notam-se, super-
marceneiro, íerrejros> q , carpinteiros, os marceneiros, os alfaiates, os seleiros e outros, 
ataliados^ ^  ^  avança pelo século X IX , porém , com o desenvolvimento urbano
*  me ' jnajor diversificação econômica, a  presença das referidas ferramentas, no# in- 
C C°m- se tom a mais rara. Assim, dos inventários transcritos para fins do pre- 
VCnt T estudo de 1770 até 1801, além das ferram entas agrícolas (enxadas, machados e 

aparécem: no de M anoel Dias de A guiar (1773), serrotes, enxós, alavancas e
1 Ĉ afres, além de ferram enta “ de carap ina” , sem especificação, possuindo o inven- 
Hado trés escravos masculinos; no de Lourenço da Costa Rodrigues (1773), tendo um 

í^ a v o  masculino, enxós; no de Lourenço José Brisola (1782), com dois escravos mas
culinos em idade de trabalho , um a tesoura de alfaiate e um a alavanca; no de Do
mingos da Costa Jacome (1785), com cinco escravos masculinos cm idade de trabalho, 
ama tenda de ferreiro, serra, enxós, alavancas; no de Francisco de Carvalho (1793), com 
um escravo masculino, serra, enxó, verrum a, zagaia, tesoura de alfaiate, agulha de cosei 
bniaca; no de José de O liveira Falcão (1794), com três escravos masculinos, enxós; no 
de Antonio José Domingues Espinhosa (1798), com um  escravo masculino em idade 
de trabalho, martelos, compassos, verrum as, plainas, enxó e serra; no de Domingos 
José Vieira (1799), com sete escravos m asculinos, serTas, enxó, m artelo, formões, com
passo, trado, plaina; no de Ignez V ieira Prestes (1800), com quatro  escravos masculi
no*, martelo, formões, verrum a, tesoura, “ taipares de p ila r taipas” . Dos inventário* 
posteriores, aparecem, no de Joaquim  José de O liveira (1833), com 87 escravos mas
culinos entre 15 e 50 anos de idade: ferram entas de carpinteiro , de tanoeiro, de pe
dreiro, tendas de caldeireiro e de ferreiro , ferram entas de tropa, a saber, “ torqués, 
agulha, martelo, etc.” , escadas e o u tra  tenda de ferreiro, em penhada, de Bento da* 
Chagas, além de outras peças avulsas. O  valor m édio dos 87 escravos masculinos den
tre 15 e 50 ano* de idade, deixados p o r Joaquim  José de O liveira sendo de 434$483, 
estão entre os mais valiosos: M acário, m estre caldeireiro, com 33 anos, 800$; Camilo, 
banqueiro mestre, 27 anos, 700$; M iguel, pedreiro , 31 anos, 650$; José, sapateiro, 27 
ano*, 600$; Joaquim  B anguela, pedreiro , 29 anos, 600$; Francisco, alfaiate, 23 anos, 
600$; Antonio, tanoeiro , 28 anos; 600$; Feliciano, ferreiro, 23 anos, 550$; Antonio, 
principalmente de ca rp in ta ria , 25 anos, 550$; Dclfino, idem, 25 anos, 500$; Cândido, 
tropeiro, 33 anos, 500$; C aetano, ferre iro  “ com pouco exercício” , 25 anos, 450$; José 

eliz, serrador, 29 anos, 450$. Dos artífices, sòm ente o carpinteiro Pedro, com 53 anoa, 
*ale menos da m édia, isto é, 400$.

(5) Em 50 de abril dc 1837, o subprefeito da vila de Itapetininga, Mariano de 
, suspendia do pòsto de primeiro comandante da S.1 Companhia de Guar-
 ̂ oluiais da Vila a Antonio Leonel Ferreira, entre outros motivos, por “ter passado

^  Uin extrcmo desgraçado em sua fortuna a pontos de ........  pessoalmente camear
u* em dias festivos no asougue desta Villa publicamente”. (Departamento do Ar* 

do Estado, Tempo do Império, Maço 67, Pasta 4, Documento 4).
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menos acentuada é a repulsa pelo  trab a lh o  m anual ^  
medida em que se radicam  no novo meio, crescolhes a veleid 'f**9 * 
tocratica e. com esta, a abominação^ pelo  trabalho  físico. *** 

Não obstante sua desmoralização pelo  preconceito  de 
ainda a atividade de artífice a que m aior m argem  dá, a o p ■ * 
livre pobre, de encontrar um  nicho, n o  sistem a econômi me* 
abaixo dos reservados à classe m ais abastada e à  m inoria att N  
zada que lhe está intim am ente associada (6), e de elevar seu 
de vida em relação ao da grande massa da população . Q u a n d h * 5 
sucedido no exercício de um  ofício, sente-se o hom em  pobr* l i  
zado tanto em relação à m aioria da popu laçao  livre como

livre pobre, de encontrar um  nicho, n o  sistem a e c o n ô m ic o ? ^
a

1
Qc

pobre valori.
1 -  Cm r o l -

ção à maior parte dos escravos, que nao  tem  ensejo de escapa f  
atividades mais rústicas da agricu ltu ra , da pecuária  e da l 'T  
doméstica (7). ^

Não apenas não consegue o hom em  pob re  livre fazer valer 
seu trabalho, onde há o do escravo (8), p rinc ipa lm en te  se não di$. 
põe de formação ocupacional especializada, com o ainda procura 
esquivar-se às tarefas que a escravidão degradou e para  as quais a 
sociedade não oferece ou tra  m otivação senão a com pulsão pela ne* 
cessidade ou pela disciplina. R epelindo  as condições que lhe ofe
rece o sistema econômico, põe-se, tan to  q u an to  possível, à margem 
dèste, retraindo-se como trabalhador e am esquinhando-se como con
sumidor. Não pode, porém , isolar-se com pletam ente, pois, se a

Lm 1855. quando contata o distrito de Itapetininga com 11.510 habitantes,
menciona Daniel Pedro Vfuller: “ Existem no distrirto 4 Sacerdotes (Clero Secular), 1 
ColWtor das Renda* Publicas. 6 Commerriantes, e 169 pessoas que sabendo ler, c 
escrever ttm d n m i c  subsistência”. (Obra '/tada página 70).

(7) Em 1799, na ln u  de ocupações dos habitantes da Vila, mim total de 944, os 
naprrfrt» cir» e da magittratura táo 8 , o clero secular está representado por 1 indi- 
nduo. m  nrgv*iaates tio  7. o* mendigos 6, náo sendo mencionados artífices ou Marti* 
tasw. Em JVié, numa luta íd^nika, para 1143 indivíduos, havia 12 ocupando empre
go* d*is, 4 d#> clero secular, I) negociantes, IS “artistas” , 8 jom aleiros e 58 vadios e 
nwndtfm. rm |# )6 . ha 19 inditiduos em empregos civis e da magistratura, 4 no cifro 
secular, 4 n/gvKiantr*, i t  “armta*” , 55 jornalrirc* e 15 vadios e mendigos. Em 1*25, 
h i 1 mentrr ra/ptntnro. 15 oficiais de carpintaria e 2 aprendizes, 6 ferreiroi, 1 mestre 
de oa m eta ria e ! oficiais, 4 mrttres sapateiro*, 10 oficiais e 4 aprendizes, 1 mestit ^  
iW íbtifLi 5 o /ifu ii e !  aprendi/es. Lm 1852, m  empregados públicos slo  
mrntm do clero «nular 5, havendo, ainda I professor de primeiras letras, 8 comero*®* 
tev trahalhadore» jornaiorm, SJ mendigos e 921 “ ind iv íduos que vivem de seo ***
h*lho íDado* ohcidos nos m^pai de popula^io do líepartatnenlo do Arquiro do 
tadoi Em IMS, «egundo Daniel Pedro M ü llrr , havia, no distrito da VIU. alé»
flrmmim cii*1c* na mxa 8. I mésico, 15 carpinteiros, 5  ferreiros. 5 selflro»,
Htes. 5 enulhadores, t  oleiro*, t  tetelòe», 3 alfaiates c 7 sapateiro* (®bí* c 
pAgina U*). .

. l m  nQ
c ) N i# órità  dr trr tignífkjlW o, p#r mmtrar rmno

••tro o escravo e o homem Ihre sem cerra t  sem capital, o  falo de, W*  d***1*10 .
X' n t ’ u m  *  Salvador de Oliveira Irtn e (o '^ r u t a l i ’ > ^

u ama e*cra«a do » m W , da qual lhe advieram iittsirs fllbo*
do lau do, ^  Popula^io * > . ^



camada ^ —manter com êle um modus vivenrf-
«5 elem entos necessários à  ex e rn J - é  ° °  s«u - -daI ao escravo e  q u e  a o  h o m e m .T °  d e  * » te t ^ °  <&* 'b T ^ Z T 'masiadamente próxim o não in?» 9  a «Hegr, 1 Ue não rn ,a
dos a se deslocarem a ffrar>j  Pressarn. s? u <jue <jeia nyérn
de tropas (»); são  os agregados* dlStáncias n a  b?, C8*naradas dçj! •de"
res, como elementos de e n „r qUe *  alojam e «a conT na'
interêsses e a lhes prestarem  S g ,  Pr°D‘os a dos
recruiáveis para as atividades1 ^ ° *  to n a is  ?- defenderem „concurso se  torna decisivo In,,«ares; «5.  *ao os eJPm?  s
senhores estão sujeitos. ’ * * *  < **Petições « P ** *  SEm  geralf v ivem  os ... f i a s s e  a q  J°
ria (‘«), comprimidos ea trJ °s nu,»a sit.,a -
dos escravos, diferindo  déstes* ^ ^ 9 d°m inX °e ?  «nisé.
condição m aterial. ^  *»*» pelo ‘W ? ,* . d<*

A estrutura social nUt> Jür*dico qu a
se-ia, em  lin h a s gera is a#'* U°  XVTTT ^entre as camadas soei* - °  *ina í da J ** fixaranão há mareem e as ^an ca*  ü  ^ avaíura. a ?’ Manter-O * p* A r“di"“
Çáo de caracteres do avés das eeraW5 ~ (Juase
corresponde a uma ***“*» introW
9«  a possibilita. £  c? r  Çf °  de c»asse é, 04 n,««iços> 1 ™ U'

. S r r ,^  t
ascensão de r ln f  P°Puíação ou* ^c,asse e branqueam» é «««ituída d. ,4 ueamento sã0 d . u,aa rfe mulatos,s  “ P w to s d e  „ m

r a c i a i s  e n t r e  n e c r o s  e  b r a n c o s  EM SAO PAULO  

^ m in a n te  lh e  p e rm ite  a sobrevivência, é  que lhe íntpr^caa

(9) Embora fossem o* escravos empregados nos trabalhos mais rústicos exigidos 
pflas viagens quer das tropas sftltas quer das tropas arreiadas (cf. Saint-Hilaire, obra 

no capítulo anteTior e  F. L. Abreu Medeiros, C uriosidades Brasileiras. 1864), tua 
proporção, no total do pessoal necessário às atividades do tropeiro, era redunda. As»
ao tr»01 I8^5’ Itapetin inga, para 126 bestas arreiadas que «e empregavam
j f$cr̂ ^ ° rtC « r g a  para C uritiba e  Sorocaba, ocupavam-se 16 indivíduos, dos quais 
^  T°  e 15 livres. Ao mesmo tem po, os 87 carros existentes se “occupio com Es- 
do Estado)^* ^  conduçoen» c só pa. o  M ister das Lavoiras” . (Documento do Arquivo

pwa^o» óbitos de 179$ revelam os seguintfs coeflrientes por mil: 10,7
°* «nulat r*nr°*’ P*** °* p^eto* cativos, 17,4 para os mulatos cativos e 59,8 para
t&tr? jV * ,!****' l>rr,°* eram apenas 10 , nenhuma morte se tendo registrado

&a m *°CUmrmo Arquivo do Estado).
I^ li . tt4^^ade rtonAtnl<a a que estavam sujeitos os Indivíduos livres pobres dá
er»# tir *íu r» rm 1*06, o núm ero de vadios e mendigos, na Vila de Itapetininga,

Aniiii' n,<Ĥ n,rnfí>‘ ® v im  o de Jornaleiros ou 1  vtoes o  de artífice* (Departamento
VUJi-l°i °  Mapa de Popula^Ao 64).

^  a a j., °  * ViU 0 0  1*20. descreve Salnt IfllaLre a* condlçfie* miseráveis em q»«
r P " te  d« popuUç&o (tf . obra cilada).
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----,----- ----- ' „te por sua vex, a còr bran.
onft Aom*n a n  ♦» *«<âfn cotno constitui
3i 5-----O “stalUS ̂ ^ d escen d en tes deprocess®-, _Q .,ara o V (los »um cão se empobrecem

r r g ? * * :  ° J & -local tendem  a se d istribu ir h ierarqu icam en te  indo  dos brancos 
nòm icam ente privilegiados aos brancos livres m enos favorecidos eC0* 
seguida, aos m ulatos ou pardos livres, aos p re tos livres, aos m u ia ^
cativos e aos pretos cativos, estando no  ex trem o m enos desejável o 
pretos cativos “africanos” ou “de nação”. Os m ulatos cativos consti* 
tuem  exceção, do mesmo m odo q u e  os p retos livres.

Até o prim eiro quarte l do século X IX , constituem  os mulatos 
o contingente num èricam ente p redom inan te , q u e r  n a  população to
tal, quer na população livre, sendo sobrepujados pelos brancos sò
m ente no quartel seguinte, com a incorporação a êstes dos mestiços 
mais claros. A inda nos prim eiros anos do segundo q u arte l do sé
culo XIX , são os m ulatos sobrepujados num èricam en te  pelos pretos, 
em parte  devido ao mesmo processo de desfalcam ento de seu grupo 
pela incorporação dos mais claros ao g ru p o  branco  e, em  parte, de
vido à introdução de novos contingentes de negros, estimulada, 
principalm ente, pelo desenvolvim ento da ag ricu ltu ra  n a  região.

Assim, logo nas prim eiras décadas após a em ancipação política 
do País, observa-se, na com unidade em  estudo, um a incorporação 
maciça dos mestiços mais claros ao g ru p o  branco . Com  o desapareci
m ento ou o abrandam ento  dos traços negróides rompem-se, pois, os 
laços que porventura ainda prendem  aos escravos os seus descenden
tes mestiços. A êste processo corresponde um a generalização da pre
ferência estética pelo tipo “m oreno”, isto é, pelos indivíduos de tra
ços caucasoides associados à côr queim ada da pele e escura dos cabelos.

Não obstante a tendência, p o r p a rte  dos brancos, a favorece
rem com sua tolerância, condescendência e proteção, q u e r aos indi
víduos mais branqueados, q u e r aos m ais assim ilados à  cultura 
luso-brasileira, continua o núcleo da cam ada d om inan te  a ser cons
tituído exclusivamente de indivíduos brancos sem  mestiçagem co
nhecida (n ), os quais se m antêm  irredu tíveis em  seu e x c lu s iv ism o
e inacessíveis ao cruzamento e à equiparação social com o mestiço. 
Preocupados com a preservação do próprio “status” e do patrimô
nio familial, casam-se, quase exclusivamente, dentro do mesmo cir-

(11) Salvo o remoto e lisonjeiro entroncamento da fam ília em algum ^
histórico. Assim, os descendentes de Salvador de Oliveira Leme, “ o Saruta» * 
troncam em João Ramalho e sua mulher india.
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iaJí c o n s titu íd o  d e  elem entos tradicionalm ente perten- 
cül° x m esm a cam ada  e, sem pre que  possível, dentro  dos 
ceílteS■ lim ites do  sistem a de paren tesco  que tende, cada vez mais, 
próprl°? . com  aq u ê le . São com uns os casamentos entre primos 
a coi«cl tjos e sob rinhas. Laços m atrim oniais ligam e tornam  a 
c PTlítl?*’de o  século X V III , em  gerações sucessivas, os membros do 
,ígar’ b ranco  d o m in a n te  q u e , assim , se desenvolve e se contém  
g ^ F 0 de um  m esm o c írcu lo  de paren tesco  (**).
dCíltN segunda m e tad e  do  século X IX  e, portan to , nas últim as dé- 

do re g im e  escravocrata , passa a estru tu ra  social local por 
CadaS Ite raçõ es de im p o rtân c ia , pe la  influência* que haveriam  de 
dl,aS 3 âm bito  local e reg io n a l, n o  evolver dos movimentos abo-
J S J S u i  e re p u b lic a n o .
,lCI ^  p rim eira  a lte ração  de  im p o rtân c ia  resu lta  do crescimento 

érico dos descenden tes dos p a tria rcas  locais do século X V III, 
numsua m aioria em pobrecidos, de  geração  em  geração, pelo fracio- 
^m en to  dos bens te rrito ria is , po rém , q u e  se esforçam por não per
der posição em  re lação  aos p a ren tes  m ais ricos, aos quais conti- 
nuainligados pe la  trad ição  de fam ília , pe la  consciência e pelo or
gulho de um a an cestra lid ad e  com um . N ão  obstante o poder de 
coesão dêstes laços d e  fam ília , a  d iferenciação  econômica tende a 
substituir a so lid aried ad e  p e la  com petição  e pelo conflito. Com 
o tempo, e à m ed id a  em  q u e  o  desenvolvim ento demográfico e a 
prosperidade econôm ica p o ssib ilita ram  o increm ento  urbano, ao 
lado dos g randes e  m éd ios p ro p rie tá rio s  de terras, se form ou um  nú 
cleo de profissionais u rb a n o s  q u e , pe lo  seu m ais elevado nível de 
instrução e p e la  sua m a io r  “sofisticação”, ou  tinham  de ser integra
dos por aquêles em  sua  m á q u in a  po lítica , n u m a transação satisfató
ria para am bas as p a rtes , o u  se in su rg iam  con tra  a  sua liderança e 
se tomavam, êle p ró p rio s , e lem en to s de oposição e agitação, capa
zes de arrastar a trá s  de  si u m a  avalanche de descontentes.

A segunda a lte ração  d e  im p o rtân c ia  resu ltou  do afluxo de po
pulação de o u tro s  p o n to s  d a  P rov ínc ia  provocado pelo surto do al- 
godao herbáceo, em  fin s  d o  te rce iro  q u a rte l do século XIX . Êstes 
adventícios, a lguns dos q u a is  p ro sp era ram  rapidam ente, põem em 
risco o m onopólio  de  p restíg io , riq u eza  e poder do grupo dom inante

 ̂ 1842, após a revolução, um  delegado dc polícia chamou os habitantes da
yj c *taP«tininga, referindo-se aos componentes do grupo dominante dc que pro-

os lideres locais tanto do m ovim ento como de sua repressão, de “sarutainos ,
Sarutatí” , através do casa-
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de mais longa tradição local e com êste entram, forçosam ente 
competição; e, à medida em que encontram resistência à su* •** 
gração na estrutura existente, tornam-se, também, agen£ J>n" '
renovação.

3 -  MANIFESTAÇÕES DE REBELDIA DO
ESCRAVO

A história da escravidão é antes a das manifestações de inco 
formismo, de insatisfação e rebeldia do escravo, que a de seu aiul] 
tamento às condições vigentes.

A indisciplina, a fuga, o suicídio, o desinterêsse pelo trabalho 
a simulação e a infidelidade, por parte dos cativos, são fontes cons- 
tantes de insegurança, preocupação e frustração para os senhores.

Conforme já foi indicado, a condição de “bôca de sertão” a 
princípio e, por todo o restante do período escravocrata, a fraca 
densidade de população característica das zonas de campos naturais 
bem como a extraordinária mobilidade que se associa ao comércio 
de animais e à pecuária de caráter extensivo, tom ariam  a região 
de Itapetininga altamente procurada por escravos em fuga, de São 
Paulo, Itu, Sorocaba, Pôrto Feliz, T ietê e, mesmo do Sul, inclusive 
do Rio Grande.

Já em 1773 e 1774, escravos evadidos da Fazenda de Araçari- 
guama refugiam-se na região de Itapetininga ou a cruzam em de-t 
manda do Sul (1).

No dia 12 de fevereiro de 1809, Vicente da Costa Taques e 
Arruda comunica ao capitão-general de São Paulo, Franca e Horta, 
que os escravos de diversos municípios, inclusive os de Itapetininga, 
se haviam insubordinado, fugindo aos seus senhores e, em quilom-

(1) Cf. no capítulo I, nota 4, a lista de 15 escravos mulatos, enviada em 1773 pelo 
capitão-general de São Paulo ao capitão Paulino Aires de Aguirre, para que providen
ciasse sua captura em Sorocaba ou em Itapetininga. Em 27 de maio de 1774, D. Luiz 
Antonio de Souza determinava ao alferes Domingos José Vieira, da vila de Itapetininga, 
que fizesse tôda a diligencia para prender a um mulato já velho, chamado Agostinho, 
bem como a um filho dêste, chamado Tel, ambos fugidos da Fazenda de Araçariguama, 
pertencente a S. Majestade, e ordenava ao mesmo que atendesse a qualquer pedido de 
pr«ão de escravos que lhe dirigisse o arrendatário da referida fazenda ou, no caso de 
terem os estravos passado para diante, transmitisse a mesma ordem a algum oficial do 
local de seu paradeiro. Na mesma data, o mesmo capitão-general oficiava ao capitão- 
mor da vila de Curitiba, solicitando a prisão de um peão que fugira da Fazenda de 
Araçariguama, com uma mulata alva, e descera para o Sul, furtando cavalo» 
caminho, para 0 sou transporte. Cf. os Documentos Interessantes para a Hi5tó"* 
e Costumes de S5o Paulo, Oíficioi do Capitão General D. Luiz Antonio de Souza Bo-
eho MourSo aos diverso* funcionário* da Capitania, 1772-1775, VoL LXIV, 1»*# 

páginas 200-1. *  *
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drilhas, munidos de flechas e outras armas, atacavam
bo« « - S T i  í a z e n d a s -os vianda de novembro do mesmo ano, é o juiz ordinário da 

N° dia munica ao capitão-general ter enviado, a requerimento 
Vila <lue C°m0r de Porto Feliz e em observância a despacho dc Sua 
do &*èeT)t0 ufíia escolta de soldados milicianos e das Ordenanças 
^celência, ilombo de negros, sendo presos sete dêstes, os demais 
contra um " j se pelo mato. Os prisioneiros encontravam-se na 
conSegÜdaC Vila, à disposição dos donos (2).

^  dia 28 de dezembro, Salvador de Oliveira Aires, neto do 
^°*á” e genro de Domingos José Vieira, comunica ao capitão- 

“SarUta! não tcr sido possível prender outros escravos, além dos 
^ ^ m e n c io n a d o s , apesar das diligências que determinara, por so-

* 'o  do c a p itã o -m o r  de Itu . Nem mesmo a escolta vinda de 
, '“‘asãlariada por Antonio de Arruda, lograra sucesso. Por sua 

o R e g im e n t o  de Milicianos estava disposto a dar todo o auxílio 
VW a captura dos fugitivos, dos quais se sabia que haviam estado 
{^fazendas de Guareí e da Serra (3).

No dia 9 de janeiro de 1810, respondendo a um pedido de in
formação do mesmo capitão-mor da vila de Itapetininga, Salvador 
de Oliveira Aires, sôbre como proceder com os “escravos e demais 
revoltosos”, determina o capitão-general Antonio José da Franca e 
Horta que sejam entregues aos donos aquêles que os tiverem e êstes 
o requererem, pagas as despesas feitas com as apreensões e depois 
de “castigados publicam ente para exemplo”, devendo, porém, serem 
entregues à justiça os cativos que houverem cometido crimes (4).

A referência a cativos e “mais revoltosos” revela que, já por 
essa época, havia gente livre que fazia causa comum com os escra
vos; e a preocupação com os castigos “públicos”, para “exemplo”, 
mostra a existência de condições de inquietação que tornavam fácil 
a propagação de manifestações de rebeldia. Com efeito, ao con
trário de repousar na proverbial “docilidade” ou “passividade” do 
africano, mantinha-se a instituição escravagista à custa de constante 
repressão às tentativas do elem ento servil de esquivar-se às condi
ções de vida que lhe eram  impostas.

(2) Departamento do Arquivo do Estado, Tempo da Colônia, Maço 52, Pasta 1,D<*utnento 129.
(3) D« 

®°awnento
* 05 Documentos Interessantes para a História e Costumes de ^So Pauto,

Frl° d° Eslado dc S30  Paulo. Correspondência Oficial do General A n t o n i o ^  
1957 ** c Ho« a  (1808-1810), e d lç ío  do Instituto Histórico e Geográfico de Sáo .

?> *°L LVIU, página 275.



Em julho de 1835, ano em cujo início teve lugar a f 
volta de escravos muçulmanos, na Bahia, a Câmara da V i^ 0̂  íe* 
petininga aprova três artigos de posturas, com o fim dc rç ^  Ita' 
comportamento da população de côr que, por certo, não vinh1̂  0 
respondendo às expectativas do grupo dominante. O prim • COr* 
tigo determinava que, todo o negro que fôsse à missa ha11"0 
ficar sob o côro, sob pena de um a três dias de prisão e m 7* de 
500 a 1.500 réis para o liberto ou de 50 açoites “em público” ** ^  
o  cativo, salvo se preferisse o senhor pagar multa de 1$ a 3*Para
artigo segundo determinava que, toda vez que se encontrassem ^ 
de cinco pretos andando ou parados na Vila ou no Município 
estarem a serviço dos senhores, ficavam êstes obrigados a castigá^ 
com 25 a 50 açoites “públicos”, salvo se preferissem pagar multa d 
2$ a 6$. Finalmente, o terceiro artigo determinava que todo * 
preto que se encontrasse, sem bilhete do senhor, depois do “Too ° 
de Recolhida”, fôsse prêso (“salvo se justificar urgente necessidade’’)6 
sendo o dono obrigado a castigá-lo “em público” com 25 a 50 açoi! 
tes, salvo se preferisse pagar multa de 1$ a 3$. Os artigos primeiro 
e terceiro mencionavam, ainda, a alternativa de 1 a 3 dias de 
prisão (5).

Nêsse mesmo ano de 1835, em 27 de outubro, o promotor 
da Vila, Manoel da Costa Brizola, empenhava-se pela condenação 
e punição da escrava Feliciana, mulata, que, na noite de 30 de ja
neiro de 1829, enquanto seu senhor, José Nunes de Medeiros, re
pousava em um rancho, em suas terras, no Bairro da Chapada, 
“atraiçoadamente, aproveitando-se enquanto êle dormia, deu-lhe 
cruéis golpes com um machado, de que resultou ficar êle com 
grande deformidade, cego de um ôlho e molesto por tôda a vida.. 
Informava, ainda, o promotor, que a escrava fôra deixada a José 
Nunes de Medeiros, em testamento, por sua mulher, Gertrudes Bea» 
triz da Purificação, “para só dêle ser cativa”; porém, depois da agres
são, mesmo antes de ser julgado o testamento, aquele a mandou 
vender, por intermédio do ajudante Manoel José Vieira, em Pôrto 
Feliz. Tendo a escrava sido julgada “com clriminalidade”, pelo 
juri de 5 de julho de 1834, foi requerida uma precatória ao Juiz 
de Paz de Pôrto Feliz, para a sua captura; porém, antes de chegar 
ou de ser executada a precatória, foi dado outro paradeiro à escrava, 
“e penso que o mesmo Medeiros vendeu-a a outra pessoa, que ipio* 
ro quem seja, entretanto, sem se punir o crime”. Concluía, p o is ,  o 
promotor, por indagar do presidente da Província, o que deveria 
requerer “nestes casos” («).

(*) T ranv-rito prlo rorre*pondentc dc O  Estado de S3o Paulo e publicado i*  
cormpondéncia” dc Ifapetlninpi, cm 8 de maio de 19S0. .

> Apartamento do Arquivo do Estado, Tempo do Império, Maço 67, P*"*

4 0 0 __________ ____________________________ INQUÉRITO UNE S C g ^ ^ ^
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A"a 19 de novembro do mesmo ano, o vice-presidente da 
$ ° . reSpondia ao promotor da Vila, encarecendo não apenas 

cja de pronunciar a escrava, mas também a de resguar- 
a coovenV LUo à liberdade, por morte do senhor, de acôrdo com 
dar «eU ^  senhora que a legara e, tendo o promotor por seu 
a vont»d omOVer a captura da dita escrava, está na obrigação de 
dever Pr de todos os m eios legaes que para esse fim estiverem 
|auçar ncej procurando saber o lugar para onde foi segunda vez 
a° 3 e alem disso deverá examinar se o dito José Nunes de Me- 
vendldí* deo aqUella escrava com a mesma condicção com que lhe
^e!Tj Sixada por sua mulher, e verificando o contrario, está elle no

responsabilizado pelo facto de reduzir por semelhante 
cai0A escravidão hum a pessoa livre, ou que devia ser livre por
5Ua morte” (7)-
jnodo a

Segundo certidão do escrivão Joaquim Antonio Monteiro, con- 
ida no processo, dona Gertrudes Beatriz da Purificação, sentindo- 

11 mal, depois de grave enfermidade, enquanto seu marido, a seu 
^edido, procurava quem lhe fizesse o testamento, percebendo que 
não resistiria até o regresso dêste, em sua ausência e perante os cir- 
cunstantes, proferiu um testamento de palavras, pelo qual “seus 
bens ficavão pertencendo a seu marido, visto que lhe ajudou, e em 
tudo sempre lhe acompanhou suas vontades, muito lhe estimou, e 
por isso queria e hera sua ultim a vontade fosse o dito seu marido 
Senhor do que acha lhe pertencia e por consequencia seu legitimo 
herdeiro” e que “por morte de seu marido ficasse liberta sua Es
crava feliciana, e que a mais ninguém servisse por morte do mes
m o...” Feita a justificação, pelo viuvo, fora o testamento de pa
lavras reduzido, por sentença, a “pública forma”, na “conformidade 
do Disposto em a ordenação do Livro quarto, T ítulo oitenta, Para- 
grapho ultimo visto terem os requezitos determinados pela mesma 
Ordenação, segundo depuzeram as seis Testemunhas perante as 
quais foi ordenado o referido Testamento”, sendo, em consequen
cia, declarado, o viuvo, universal herdeiro da testadora (8).

No dia 25 de abril de 1836, interrogado pelo Juiz de Paz, a re
querimento do Prom otor, declarou o senhor José Nunes de Medei
ros que tinha vendido a escrava de nome Feliciana a Francisco An
tonio, na Vila de Sorocaba, ignorando, porém, sua residência; e 
sôbre as condições da venda, “respondeo que consta na Carta de 
venda que passou ao Com prador, e que o mesmo comprador se obri- 
8°u a livrar a dieta Escrava do crime que avia cometido em seu

D°oimcntoÇP7artam ent0  d°  Ar<llllvo do Estado» Tempo do Império, Maço «7, Pasta 5. 

Doc^)ent,^ P8art,unento <*o Arquivo do Eitado, Tempo do Império, Maço 67, Pwt* »,

/
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'  (R|Senhor dicío José Nunes de Medeiros, p o rq « c cnt5 

nunciada cm huma devassa que se procedeo no Tu* j4 e*tava 
por cujo crime jâ se achava ausente fóra do distrito  T  ° r(linar Iit(k 
mezes mais ou menos, e disse mais que para  vender * *
Feliciana visto ter usado para com elle senhor tam 3 ^ t°U°
dão fez propostas a letrados das quais tem duas r ? rí*n(,e inJ V* 
favor afirmando que pudia vender livrem ente e , vi(|as a ati'
cometido tinha perdido o direito de gozar da libenl*Ci 1)01,0 
Artieo quarto da petição do referido Testam ento M itla
vendeu em boa t é . . .  (»). °* c P »

Ainda cm fevereiro de 1836, o prefeito da Vila 
presidente da Província reinar tranqüilidade em ^ >rnUn‘cava ao 
porém, “só apareceu hum corpo dc hum  Escr«. morTo muni<íI>io 
de cima da cerra o qual ha suspeita que forão os C° 
matarão andando o dito Escr°. de fuga” (*<>) *( ntios qUç 0

presos por ordem do Tenente-Coronel do Batalhão d r  m 
Nacionais da Vila de Itapetininga, Francisco R o l i m  a >a u S **UardajNacionais da vila de itaj>etininga, Francisco R olim  d ’AIbu ^
sendo conservados sete dias “na Enxovia com prifhn^« ^uerque, j j  t  • ¥T. . _ o '"«uens nos n4i>

No dia 28 de dezembro de 1839, dois negros, Joan *
que se diziam pertencer a José Marcclino, da Vila de T * ^e(,ro>

.  íu» foram 
•ardaj
?rquç,

por ordem do Juiz de Paz, Capitão H igino José Rolim 
e nove dias na “sala livre, soltos” por ordem  do mesmo iu* Ura 
“postos em liberdade”, isto é, entregues ao senhor, no dia iT h° 
janeiro de 1840, por ordem do Juiz de Paz Francisco Medeiro 
Lara (n ), conforme certidão do carcereiro Joaquim  Ferreira de Ma* 
cedo, passada a 11 de abril de 1840, a requerim ento do primeiro
dos referidos juizes de paz.

Com efeito, denunciado pelo tratam ento dado aos referidos es- 
cravos, viu-se aquêle Juiz de Paz obrigado a justificar-se perante o 
Juiz Municipal, declarando terem os mesmos aparecido na Vila, em 
outubro de 1839, onde afirmavam haver deixado a casa de seus 
senhores com o fim de comunicar ao Tenente-Coronel Francisco de 
Albuquerque Rolim o plano dêstes de o assassinarem, para o que 
haviam sido engajados dois homens, posteriorm ente presos por sus
peita. Em tais circunstâncias, o rdenara o Ju iz  de Paz a prisão dos 
dois cativos, mandando pô-los “em ferros du ran te  a noite somente”, 
em vista da “fraqueza da Cadea desta Villa e receyo a os mnios. se

(9) Departamento do Arquivo do Estado, Tem po do Império, Maço 67, Pm** 
Documento 9.

(10) Departamento do Arquivo do Estado, Tem po do Império, Maço 67, Palta 
Documento 4.

Docum* t D epartain cn í0  do Arquivo do Estado, T em po do Império, Maço 67,
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cradirem, tbe q. se _rnrnos., depois do d o clu>u „  .

4t Oevr,,. ^< /o  „  3/jr*.f»,r f ,  «e*.
P -r*

* PWa
jgvar os t»c» *- - -prisáo, sem que os escravos sofressem -fua liberdade , o que p o d /a  « *  co™ . ^ “ ^ « e r  o ü(rf> — ■ 

/vi mo
pelos habitantes da Vila (12̂  ° vex;iryjç

'  ”  -  T.‘ :*>*° ^  12 de abril de 1840, o Juiz M unicipal, Mariano José de
^ f irm a v a  as declarações do Juiz de Paz, sôbre as circuns-

0tivcira> c foram presos os dois escravos, acrescentando que, .«rias em qlIC ___ ^ ------------- _ . . . -

C°rc1' cstc estar aq u i, m an d arão  os escravos com hua pessoa da 
do t f  f  I  _ ___ ^.1 n  â o f f l  A  I / U V A  n  o  ̂  r*v r \ v r * # i « r v . .  ----  ! • -

'ínTndo o» *‘lito» cscravos de scu Senhor, e vindo ao Sitio do T e— —1 ~ \ I  TTvfinr O rio A ltii £> *"/■< it/v T) .̂1!  /v *

1

Ze seu Senhor tinha tractado com João sigano e mais hum sogeito 

jeu sitio, e deixando pa. o dia 2 de J a n e i r o . . .” Os escravos já

í,fuíJi*,i4vr —j. da G uarda N .^ ra n c ® ^ d e  A lb u q u erq u e  R o lim> e não achani
I

Qj/3 „ Te. Corei, declararão  q u e  v inhão  avizar ao d ito  t * r. ,• V 1 ~ ----  T r̂r • tíOrClg-  - *—  — •  «

do T e Corel, a esta, e logo q . se o avistou os ditos escravos

2a o mattar que tendo estes já vindo de antes o não acharão em 
|eu sitio , e deixando pa. o dia 2 de J a n e i r o . . .” Os escravos já 
haviam sido entregues ao senhor, enquanto João Cigano e seu com- 
n a n h eiro , que se encontravam  armados, haviam sido processados e 
atavam  presos, na cadeia da Vila (1S).

No maço referente ao ano de 1845, do arquivo da Prefeitura 
local, existe um docum ento relativo ao leilão de um preto Anto
nio, “que se achava prezo nesta Cadeia, para a indenização da dis- 
peza que esta Cama. tem feito com o dito preto, e asim cessar a 
dita despeza” (14).

Desde o aparecim ento do prim eiro  jornal local, o Município, 
cuja circulação teve início a 15 de junho  de 1873, até a extinção 
completa da escravidão, em  m aio de 1888, as páginas dos diferen
tes órgãos que se sucederam n a  im prensa local sempre foram utili
zadas pelos senhores e seus interm ediários, como meio de localizar 
o paradeiro de escravos fugidos ou de estim ular a sua apreensão, 
com “generosas” (15) gratificações a quem  os capturasse. Não apenas 
escravos fugidos de p roprie tários locais, mas também de outras lo-

(12) Departamento do Arquivo do Estado, Tempo do Império, Maço 67, Pasta 7, 
Documento 5.

Apartamento do Arquivo do Estado, Tempo do Império, Maço 67, Pasta 7,

<*c 1846 fEntre “  desPesas da Câmara da Vila de Itapetininga, no segundo semestre 
‘ ^ rara as referentes ao consérto de “correntes e algemas” .

I ) Já no número dc estréia do jornal, que surgia a serviço das causas abolido- 
orp^! rePubHcana, a 15 de junho de 1873, encimado por um pequeno desenho re- 

do 11,11 preto com uma vara sôbre o ombro direito, da qual lhe pen e uma
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e  m e s m o  d e  t o r a  d a  V r0 .  
i - a  T ie lê  (. )  .  d a  im p r e n s a  lo c a \,

f  JK» * >“n’ ’ . . « -  •  ” * ■sendo ̂  tendo » ”>s° “<1̂ m 50»°^ -rT '« » suar
trou*a
goú^0*-Do sitio de Serafim  F erre ira  de M oura, d is tan te  u m a legua desta cidade

______ ________ ^ . 4 . ^ .  A / v  / 4 i # / v  á A n l i A r  O m h A i  r l «  r » / \ * v »  a  Tf — -  *dous escravos pertencentes ao dito senhor, ambos de nome João, emprCgãd^l ÍUgira,*>
viço de roça. *er-

Um appelídado — P equeno  — é baixo , bem  p re to , tem  pouca barba  t 
algumas brancas, olhos grandes, boa d e n ta d u ra , pés pequenos; e o u tro  an n e lu T  **** 
Creoulo -  é p reto , de esta tu ra  reg u lar, bem  b a rb ad o , com algum as brancas *** *“ 
rosto quazi redondo, olhos pequenos c tem  faltas de den tes n a  fren te , tendo  ai* 0 
um a perna m ais grossa que  a o u tra  e um  signal p ro v en ien te  de  te r  sido f u r a d o ^  Z *̂*0 
tem  os pés a lgum  tan to  grandes e espalm ados. a crr°;

Quem os apprehender e entregar ao abaixo assignado nesta cidade será ^ratiri 
generosamente, recebendo pelo primeiro SOO mil réis e pelo outro 200 mil r<-ii

O abaixo assignado roga as pessoas que tiverem noticia certa do couto dos 
gidos informarem-no a respeito para effectuar-se a captura. or*‘

Serafim Ferreira de Moura”.
(16) No dia 29 de julho de 1873, o Município publicou:
”De Antonio Pires de Arruda, morador em Sorocaba, fugiu a 10 do corrente

escravo de nome Cezario, levando comsigo uma foice, 30$000, camisa de baeta azul com 
collarinho e peito Vermelho, alem de roupa fina. Anda vestido de roupa de algodão 
bem limpo. Foi escravo do sr. José Manoel de França. Consta que dirigiu-se para 
esta cidade. É ladino e pratico das estradas até Garapuava.

Os signaes são os seguintes: creoulo, côr bem preta, edade 20 a 25 annos, sem 
barba, bonita figura, altura regular e cheio de corpo. — Sorocaba, II de julho de 187S”

No dia 15 de setembro, o mesmo jornal publicava:
“Fugio da casa do abaixo assignado uma escrava de nome Maria, com oi signae* 

seguintes:
Preta, rosto e olhos grandes, altura regular.
Levou com sigo um filho de 6 mezes de idade, e ainda nSo baptisado; quem pren

der e entregar nesta cidade será bem gratificado. — Tatuhy, 30 de agosto de 1873 -  
Joaquim de Campos Penteado”.

No dia II de dezembro, o jornal publicou:
“Do abaixo assignado fugio um escravo de nome Benedicto com os signaes seguin

tes: mulato claro, bastante alto, bem feito de corpo, pouca barba sendo somente no
queixo, boa dentadura, nariz muito chato, bahiano, bem ladino, bonito moleque, tem 
um signal de queimadura ou ventoza nas costelas do lado direito, inclinado a domador, 
idade 24 annos pouco mais ou menos; levou paletot de mirinó preto, chapeo de panno 
preto, e um ponche ordinário; supoem-se ter seguido para o sul. Quem o prender ou
der noticia certa será bem gTatificado. Campo Largo de Sorocaba, 6 de dezembro
de 1873*\ Anacíeto Dias Baptista Pires”.

No dia 19 de dezembro de 1880, um escravo de Tietê é procurado através, de anúncio 
em O Sul de São Paulo:

“Em a madrugada do dia 14 do corrente, fugio do abaixo assignado seu escravo 
Felinto, mulato claro, pallido, idade 18 annos, mais ou menos, rosto comprido, olhos 
gateados, nariz afilado, cabelos ruivos penteados, sem barba, com dentes da frente 
perfeitos, estatura abaixo do regular, magro de corpo, pés e mãos bem feitos, falia bem. 
Levou roupa de algodio, palia avermelhado listado de campo cor de terra, chapéo d* 
panno preto novo de copa meio alta, faquinba aparelhada de metal, Foi montado em u®*



^ R A --------------------------------------- b
' ^ ^ L t e n d o  gratificação a quem  capturar um escravo e entre
go Pr° J a dono <” )• Desfilam pelos anunc.o» escravos dos mais 
M o  » sC,"nOS com cicatrizes as mais diversas ou os mais diverso, 
var>atl0j ‘Tificadores <18) -  P « to s  e mulatos, bem barbados e sem 
jjoais ’ los e barba escuros, encanecidos ou ruivos, altos, baixos 
barba- 03 ,ura regular, de nariz m uito chato ou de nariz afi- 
e de esWboa dentadura ou desdentados, “mal encarados” ou de 
lado, de delgados ou cheios de corpo, olhos grandes ou peque
n a  flgUr s ou “gateados”, bem rasgados de pernas, zambros, com 
* * . eSf 't e r e m  sido furados a ferro, homens e mulheres, inclusive
gifl3ís e

— ----velha com uma ferida de coalheira no peito, anca pellada de rclho. Quem
tordÍ,bentrcgar ao abaixo assignado, será gratificado com 200:000.

prcnáe ,° c g de n0vembro de 1880. Joaquim de Souza Camargo”.Tf\tXtt *
o b s ta n te  serem seus diretores filiados aos movimentos abolicionista e

(í? ) êstes jornais aos interêsses dos proprietários de escravos, não ape- 
republí^no' anóncios, como também, informando-os, através do noticiário, das
0a* Pul,lica" {” s ueT pelas autoridades policiais, quer por particulares. Assim, no dia 
apreensões e ^  ^ gu\ j e são Paulo publica além do edital do subdelegado do
31 de ouI“n^ ando nm proprietário residente em Itú, para receber dois escravos seus 
distrito, ĉ ntram prcSos na cadeia local, uma nota da redação sôbre a referida apreen- 

&a q̂ue chama a atenção dos leitores para o “edital inserto na secção competente”.
**° No dia 2 de outubro de 1881, o mesmo jornal noticia:

° «ESCRAVO FUGIDO
«Acha-se recolhido à cadeia desta cidade Nicolão, de 18 annos mais ou menos, es

cravo de Duarte Garcia, residente no distrito dc Passo-Fundo, na provinda de Rfc>
Grande do Sul.

Este escravo foi capturado em fins de agosto deste anno, no bairro da Encruzilhada 
deste Termo, por Vicente Antonio da Costa” .

(18) No dia 10 de setembro de 1873, publicou o Município:
“Escrava Fugida

“Fugio no dia 4 do corrente da casa dc Maria Joana do Amaral, tuna escrava 
de nome Carolina, de edade de 25 annos mais ou menos, com os signaes seguintes:

Preta, desdentada, cara redonda, pés bastante feios.
Sahio com toda roupa que tinha.
Quem prender e entregar nesta cidade a sua senhora será gratificado com 50$000.
Itapetininga, 8 de setembro de 1873” .
No dia 6 de novembro de 1873, aparece no mesmo jornal o seguinte anúncio:
“200$000 — Fugio da fazenda de S. Rafael um escravo de nome Cosme com os 

signaes seguintes: bem feito e delgado de corpo, côr fula, com falta de dentes na 
fonte, pescoço e cara enrugados, é bom domador, e conserva o cabello um pouco alto. 
Quem o apprehender e levar a dita fazenda de S. Rafael, será gratificado com a quantia 

pelo seu senhor major Licinio Carneiro de Camargo” .
No dia 5  de fevereiro de 1874, aparece:

desta 2°h$00° ~  °  abaixo assignado gratifica a quem capturar e entregar na cadeia 
c* de ou ao sr. M athias K lein, o seu escravo Luiz.

Signaes
Mulato daro, 22 annos, alto, bem rasgado de pernas, «mbro, andar moHelrâo, 

*rande. cabellos ruivoj, pouca barba e ruiva; tem uma dcatrii abaixo do pé

»iç ENTRE n e g r o s  e  b r a n c o s  e m  sx o  p a i ;,.o
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a
a
a

mães que levam seus filhiuhos ao colo, porém, quase 
víduos jovens, dos 18 anos para cima (1S). sempre ju ^

No dia 11 de dezembro de 1873, dona Ana Florinda d 
fez publicar no Município um anúncio prometendo dt * ^ Veúa 
quem  apreendesse e lhe entregasse o escravo Manoel ‘«̂UflcaÇâ° 
baixa, cheio de corpo, sem barba, olhos grandes, qua • \  estatur, 
dentadura, e muito fallante”, que fugira de seu sítio, n<Tc *** 
Antas, ‘Vestido com camisa de chita roxa, calca da,
xando o chapéo”. nova, dei.

No dia 16 de dezembro, o mesmo jom al publicava 
cravo Manuel pertencente a d. Ana Florinda de Oliveira ° es< 
dava fugido, foi encontrado pendurado a uma arvore” *á ^  an* 
o corpo em decomposição, tendo a polícia tomado cnnL  e.Stand° 
do fato, dando início a inquérito (20). CLniento

direito, a qual dcsce até a ponta dos dedos; mal encarado, olhos amarellados fali 
conto papudo ou engasgado; anda calçado de sapatões, coberto com ura cavour* ,Dan» 
forrado de chadrez azul; e montava uma besta grande alvaçan. ’

MLsael Clcmentino Machado’*.
No dia 18 de fevereiro de 1874 o Município publicou:

‘'Escravo fugido
“Fugio da fazenda da Boa Vista, o escravo de nome Benedicto, crioulo, alto bar* 

ba do, desdentado, é bem parecido.
Levou calça de brim de angola roxa, camisa de chita roxa e calças e ram..^ 

algodão de Ytü; chapéo preto pequeno, ponche de panno grosso.
Quem aprebendel-o e entregar ao abaixo assignado, será gratificado.

Fernando Antonio de Mello”.
(19) O* mesmos jornais também agasalham anúncios de venda ou de aluguel de 

escravo*. Assim, no dia 12 de setembro de 1874, publica o Municipio:
“Vendem-se 12 ou mais escravos de ambos os sexos, casados e solteiros, sendo os 

mais velhos de 36 annos de edade, do serviço de lavoura, e mais ou menos prendados 
e de boa indole.

Quem pretender dirija-se ao sr. Benedicto Rolim de Oliveira que tem autorisaçSo 
de seu dono para dar os esclarecimentos necessários. — Itapet. 4 de setembro de 1874”. 

No dia 13 de março de 1881, publicou o Sul de S5o Paulo:
"Vende-se

uma e»crava de 24 annos de idade, sadia, lava e cosinha e i  muito sacudida para o 
serviço da roça acompanhada de 2 filhos ingênuos a mais velha tem 8 anos de idade. 
Quem pretender dirija-se a M ariano Rufino de Barros a rua do vigário n. 1”.

No dia 20 do mesmo més e ano, o referido jomal publicou:
♦‘Compra-se uma escrava sadia e que #eja prestimosa, paga-se muito bem. Tratar 

com Joaquim Dias de Oliveira".
No dia 18 de setembro de 1887, aparece em O Itapetininga um anúncio de alguetn 

que procura uma eterava para alugar, “que saiba cosinhar, lavar e engomar.
(20) Em 1873, um indivíduo de nome Jacinto Garcia assassinou» a maltratos, uma 

escrata sua, de 12 anos de idade. Vendo-a morta, pendurou-a a uma árvore, p*** 
mu lar «uiodio por enforcamento e, era seguida, chamou alguns vizinhos, para te* 
temunhauem a cena. Tratando-se dc suicídio, conforme alegava, enterrou-a ali 
pois nâo podia ter sepultura sagrada. Sòmente alguns dias mail tarde correu » ooi 
de sc tratar de assassínio, fugindo o criminoso ao saber que a polícia ia tXKt a ctt>*
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um lado, as gratificações oferecidas Dela ™ .—t — r„iA * aptura de çj.• « * »  N.

cõES RACIAIS EN T R E  NEGROS E BRANCOS EM SAO P A U lO

$e, d e um  — , 
ffavos fu g id o s eram  d e  ta i m o n ta  n ,
biciosos e  v a len tõ es, d isp o sto s a  s e  ̂  Di*o fa lfa ‘ .
os riscos d o  en ip reen d im em o  au m  m  a o  seu  ,n<iiv íd Uo7 . w
iedisciphna se  «ornava m a is Ken c i."V:n ,a v a m , à  d e  o u f”
geração q u e, se n ã o  era m  tra b a lh  ,'1 '“ ^ ’  en tre  . <'m nu**0’
nisias, nem  p o r  is to  ig n ora va m  J  f  s  c ,’> e ta m „ c a ,'vos  daq “ e  a  
os próprios b ra n cos, com  r e fe r ê n l- USSão <tue « p e ,°»  aboK °^*

—  iu d icia lm en te , com ’ o s escravos^ " 1  resi“ ^ °4  m  05 d efen .
j  L *  i u d í c i a i m c n ^ ,  --------------------------  ------------------------------------------------

r  ju lh o  de 1873, cinco escravos foram julgados, pelo crime 
' tência e ferimentos. Absolveu-os o juiz de direito, do crime 

de r6S istência, porém, os enviou a julgamento perante o tribunal 
& res. em vista dos ferimentos produzidos na pessoa de Sérgio 
d°-^penteado. No dia 28 dêsse mês, estando presentes 45 jurados, 
k^berta a sessão e submetidos os réus a julgamento, tendo como 
t°! a a(jos 0 dr. Venâncio de Oliveira Aires, o capitão José Fran-
• VOgde Freitas e Gabriel Rodrigues de Oliveira. O promotor sus- 

C ÍCtou o libelo, pedindo a condenação dos acusados pelo crime de 
fo m en to s. Dada a palavra à  defesa, dela fez uso o dr. Venâncio 
& Oliveira A ires  que, defendendo o seu curatelado João, também 
fez a defesa dos demais acusados, “dando em resultado os outros 
advogados desistirem da palavra”. Não houve réplica. O conselho, 
composto de 12 cidadãos, absolveu os réus por unanimidade, con- 
formando-se o juiz de direito com a sentença relativa aos réus João 
e Francisco Bello e apelando quanto aos outros (22).

No dia 16 de dezembro de 1873, noticiou o Município ter sido 
prêso, no Bairro da Pescaria, um  escravo pertencente ao sr. Ana- 
cleto Dias Batista, residente em Campo Largo. Ficou gravemente 
ferido o indivíduo encarregado de prendê-lo, por parte do senhor.

No dia 4 de janeiro de 1874, o mesmo jornal noticiou que um 
escravo, perseguido em Guareí, quando na companhia de três ho
mens livres, resistiu à escolta, “dando alguns tiros”, ficando levemen-

niação. O Município, que noticiou o fato em seus números de 4 e 9 de outubro, co
mentou que a “inconveniência de nâo se enterrar no sagrado os suicidas dá logar a 

m *>°S5am ocu'tar crimes, como o (dc) que se trata sob aquelle pretexto”.
 ̂ ® de outubro de 1887, O Itapetininga comeutou uraa noticia da Im-

exanü tUana *Sundo a qual um fazendeiro do munlcipio de Itatiba, indo à roça 
^nid1*1 ° *Crv*̂ ° ,,cus fscravos, em lngar de os encontrar no eito, “os achou todos
dUcurso ri° rC(*°r Um outro» a ouvil-o ler na Província de S. Paulo  o resumo de um
ti?0 Dantas” . O jornal enctTrou seu comentário com um significa*

d« juij|0 08,0 *Parccem notícias no» números do Município de 2, 26 e 81



te ferido um dos guardas. Sòmente depois de ferido, 0 es 
deixou prender, comparecendo ao local do conflito o subcM V° *  
da freguesia de Guareí e o delegado da cidade, fazendo-se gad°
corpo de delito e inquérito policial. aut<> de

No dia 7 de abril do mesmo ano, o jornal noticiava que « 
tando que no logar denominado Agua Fria reuniram-se ale C°ns‘
cravos fugidos, que vivem dos roubos que fazem, o deleg^d * CS* 
policia determinou aos inspetores de quarteirão que reuni ° de 
força policial, para elle, com as formalidades exigidas pela leiCm a 
ceder a captura dos mesmos escravos”. ’ P1*0,

No dia 23 de outubro, o jornal falava mais pormenorizadam
te do mesmo “quilombo”, constituído de seis indivíduos, inclusiv* 
uma mulher e uma criança, de procedências diversas. Um dêl * 
andando quase nu, correra atrás de um rapaz, “com o fim provavd 
de arrancar-lhe a roupa”. Dois dêles teriam tentado arrombar um 
rancho. Além disse, o grupo proporciona coito a outros escravos 
em fuga. O jornal conclui, pois, que “sinão a prisão, ao menos 
a dispersão dêsses escravos é uma medida que deve ser tomada ime
diatamente, antes que elles tenham tempo de se armar e augmentar. 
se em numero para causar maiores males” (23).

O jornal que assim se pronunciava era dedicado às causas da 
abolição e da república e, seu diretor e principal redator, um mu
lato. Daí o aparecer, no mesmo número em que a notícia acima 
resumida, um longo artigo por ela inspirado, conforme confessa

4 0 8 _________________ 1NQU£RITo_tJNgco^x[lTL ^

(23) Eu a notícia, na íntegra:
“Quilombo — Escravos fugidos, de diversas procedencias, reunidos em numero de 

seis, formaram um quilombo no logar denominado — Agua Fria.
Entre elles ha uma mulher e uma creança.
Essa reunião de escravos causa muito mal, porque alem do medo que incute aos 

transeuntes, será um refúgio, um amparo e um meio de resistência para os esoavoi 
que fugirem, e para li se forem açoitar.

Não são vãos os nossos receios.
Pessoa fidedigna e bem informada nos contou:
“Está verificado demorarem-se na Agua Fria escravos fugido*.
Alguns delles foram vistos e reconhecidos.
Dois dentre elles tentaram roubar ao sr. Pedro Martins arrombando o rancho em 

que este senhor habitava, quando estava tirando madeira, para as obras da Matriz.
Feli/mente não conseguiram arrombar, porque si arrombassem o *r. Pedro mataT* 

a um delles: esperava o arrombamento com arma engatilhada.
Ura delles que anda quasi nú e desarmado correu atraz de um Olho do *1* U 

Simpliciano Nogueira, com o fim provável de arrancar-lhe a roupa.
Nas circumTizinhanças da Agua Fria sente-se a estada desse* escravo* pelos furto* 

que tem havido.
Ê preciso de energicas providencia* para cessar este estado de cousas, e O P0T0 

ficar IJvtc do justo temor.
Sinão a prisão, ao meno« a dispersão desses escravos i  uma medida que àtyc 

tomada immediatamente, antes que elles tenham tempo de *e armar e augmentar-te 
numero para causar maiores males’*.
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^  “nada de novo” podendo acrescentar “ao que sc tem
aUtor que’ escravidão”, considera seu escrito como “apenas uma

°,:tn sobre a  __. eii r#»11Tlir  a o  c o r o  d o »  mu» ----dito sobre «debil voz que vai se reunir ao corodarfe da emancipação dos escravos” * ',ue <‘an,am a,’,enas «ma 
iesl0 contra essa anom alia social fr„, ,enfifn. um »„ • ne«ssi- 
homens” ou um “grito  de nossa álm , Perv«sid;1í r' '°  de pro- 
reprimir”. Fala nos horrores da escr*8??Ust,’ada que n~ aíSuns 
morais e nos maltratos a que e s tã ^  ■ ° ’ em suas r puden>os
a c e r b a m e n t e  a pena de a ç ^ Z Z a n f ^  os e ^ ^ c i a ,
de JU-J que nao entre em julgamfn," <iue > a s i  " " '« n d o
posta é quasi sem pre com m utada 12, Um «cravo e ,  sessã«
parece desconhecer a qualidade d / T  aÇ°i<es” e que ‘t 1? " " 3 >">- 
nhecer nelles a qualidade de coisa l  em n<*  elerav egislador
de castigo physico". Propõe a d «  mada que se ernv para c»-
denizações aos senhores, passando o r ° Pr,ação do* es"avn P°r meio 
demmzar a taxa que o ex<atÍvos avos> com in.
a necessidade de se instruir e  e £ l  C°m SUa ' S a d e ” ^  ‘  “in‘ciência de seus direitos *> a  car ° s escravos Ho j  * carece 
riedade («). e,‘°S e *veres, de h o m 2  dando-*->hes con*

* o  dia 4  de dezemro ^  a » •
uma diligência do deleeado 6 ’ °  Municínfpiríto Santo da Boa Visfa uma escolta à pr°  SC .refere a
regressado à sede no dia 2 7  ,) evo<1 cinco dias" r». , ^ues,a do Es-
*  vário, criminosos u  j 7  *  nove*bro, d S ,  h d?  3 au(°ridadt
M  “por s u p p o J Z  ™ ™m °  a de uffl psn-do tu  * prisão 
occulto p ). 53 de ^  cap.ivo, ou £ im1 ° 0J ‘amado Messia,

* No dia 23 do mesmn a VÍVÍa
Pmal conta oue «es, sob 0 títnl« «
•jo encontro de um er^af^0’ acomPanhado deeSCraV°S fuSid°s”. o
*  fo«e, d e m a n d ^ f de quatro eScTav0s fa„T a esco,ta> «ra
“«  razão ou sem e„™ a estrada do Sul e que, armados

s a h i n d o  ferirl ’ a escoita para e f f p r t  nao abemos «i-  i  9 -  £terunento ou contusão”.

°  re ,̂Cr̂ °  artiS°’ M  íntegra, em apêndice ao presente capítulo.
ponibilid ^  Pr<-*Pr*° liberto vivia sob a impressão de insegurança que lhe causava a 
levado C *** t0mar a Scr “reduzido” , por algum indivíduo menos escrupuloso, e 
mem Um mei° desconhecido, onde lhe seria difícil provar sua condição de ho*

hJ T ,  ma*° 1878, o advogado Belisário Francisco Caldas, como curador
* b o n .an ° ^ anocl» matriculado na Coletoria da Cidade com o nome de Vicente, 
^  Tons* 11*10 alc^  tlue *«ndo »cu curatelado homem livre, íilho de Maria Pedrosa 
^ntcccu03' C°m ^Uem rcs*d«a na cidade de Lages, na Província de Santa Catarina, 
^«mor t<*UC tendo sldo reduzido por um indivíduo de nome Herculano, bahiano, 
na Pr0̂  V* aconipanhá-lo à Província do Parani e, desta, à cidade de Sorocaba, 
m«tn0 j f CU Paulo, em dias do mês de agosto de 1869. Depois de haver o
como consta 1̂ 3n° con icí^ 0  um crime de roubo em casa de Dona Maria José de Liz,

dos documentos, bem como o Curto da e«crava Ignacia, de propriedade da



N o  núm ero segu in te , d o  dia 31 de dezem bro, sob  o  títU]
çada de g e n te ”, o  jorn a l descreve p orm en orizad am en te  a n °  <Ca'
ção  q u e resu ltou  em  fer im en to s leves em  d o is  e  graves e m ^ ’’ 
dois dos qu atro  escravos, dos q u a is  um  v e io  a fa lecer, term ° Ütr0s 
por lam entar “a m orte  do h o m em , q u e  fo i assassinado" a n , J nan(io 
in ju stam en te , p or  ter, com o u n ico  crim e, n asc id o  escravo e  « , ’
do com  um a lib erd a d e  im p o ssív e l” (26). ’ ° nIla.

m etau  senhora, hoje casada com João Francisco de Lcmos, ambos moradores d 
fo i que mc deu a redução do curatelado Manoel. Chegando à cidade de Soro h *”***'» 
sou Herrulano a se chamar Manoel Cavalheiro dos Santos e, dando a Manoel* *' P**‘ 
de Vicente, vendeu-o na freguesia de Sarapuí, a José de Almeida Bueno, por i° n°me 
dio do procurador Salvador Carlos de O liveira,, já  falecido. Mais Urde, José ^d'*713̂  
meida Bueno o  vendeu a  Florcntino Dias de Almeida que, sabendo ser o curatcl d ** 
condição livre, declarou a compra sem efeito, devolvendo-o por escritura pübH °  ^  
referido José de Almeida Bueno, sendo-lhe restituidos os dois contos de réis do'** *° 
xnenro. Finalmente, apareceu José Alves Pereira que, de tudo  sabendo, adquiri*** 
curatelado, “a  todo o risco e sem responsabilidade", como se vê dos documentos an'U ° 
pela im portância de um conto de réis, estando o  desgraçado reduzido a uma “dura ’ 
cravidão” , quando desde seu nascimento até  1869 gozou de plena liberdade, sem o T  
ção de pessoa alguma. Prom ete o advogado em tem po oportuno  protestar “ pelos i n 
crim inais” contra o dito H erculano, José de Almeida Bueno e José Alves Pereira °* 
maliciosamente reduziram seu curatelado à escravidão, num  “ procedim ento violento 
contra um (doa seus) mais sagrados direitos naturaes” . . .  P ara  desde já  ycr corrç° 
ação de liberdade em favor do curatelado, pede a citação de José Alves Pereira e indi« 
como testemunhas os «rs. Heduvirges Dias de O liveira, João  Gomes de Melo, Gabriel 
Rolim de A lbuquerque, Pedro M achado de A lbuquerque, João  Cândido Sales, Antonio 
José Ignado , José Francisco de Lim a, Euzebio M achado de Moraes e Florcntino Diai 
de Almeida. — Documento em Itapetin inga, no C artório  do I.® Oficio.

(26) Na verdade, os escravos foram atacados p o r um  oficial de justiça que co
m andava uma escolta destinada a p render o  grupo  aquilom bado no Bairro de Água 
Fria. Eis, na íntegra, a notícia do M unicipio de 31 de dezembro de 1874:

“ Noticiário — Caçada de Gente — Com a epigraphe “Escravos fugidos’* em o n. an
terior noticiamos a caçada de quatro pretos, que atravessaram esta ddade, em direção 
a Faxina.

Ao encalço desses pretos seguio uma escolta, commandada por um offidal de justiça 
que, levando um mandado para prender os escravos aquilombado* no lugar denominado 
Agua Fria. entendeu que servia para outros quaesquer escravos fugidos; e fazendo a 
leitura delle ordenou a escolta que fizesse fogo aos quatro pretos que diz terem resis
tido, avançando armados, dois de foices, e dois de facas. Deu o oficial de justiça o
primeiro tiro e a escolta seguio o exemplo.

Feridos e contundidos os pretos foram trazidos, como uma bonita caçada, 
para a cadeia, onde *e procedeu os autos do corpo de delito, e de pergunta». 0« 
peritos encontraram muitos ferimentos em todos elles e algumas contusões; e declara
ram estar feridos gravemente dois, e levemente outros dois.

Respondendo as perguntas que a elles dirigio a autoridade polldal, disseram quí
sio escravos do sr. dr. Rafael Branco, fazendeiro em Campinas, mas que a esse tenbor, 
apesar de ser bom, não lhes convinha pertencer, porque seu administrador os maltra» 
tava excessisamente. Dizem, que foi essa a razão porque resistiram a escolta, visto 
preferirem morrer a voltar a tal captivriro.

Ura dot mais gravemente feridos morreu; e no auto de n inw  no cadaver, os perf* 
tos declararam ter sido a morte proveniente de ruptura dos intestino#, resultado dos 
grãos de chumbo que penetraram nesta região.

Lamentamos a morte do homem, que foi assassinado, a nosso ver, Injustam ente, po* 
ter, como unico crime, nasddo escravo, e sonhado com uma liberdade lmpoialvel*

410 _________ ________________
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d e s m e n t i n d o  a tradicional noçíto de “passividade” ou
íofi***» „do negro> ante o sistema escravocrata, jamais se vê di- 

* â o c* i d a â L  o  ímpeto de liberdade; ao contrário, seu inconfor- 
míjjüír, ne r’na c a d a  vez mais generalizado e manifesto, à medida pistflO se t integração na nova sociedade e se processa, em
em 9ue, *  a  i n t e r i o r i z a ç ã o  dos modos de pensar, s e n t i r  e  agir da 
seu esP ír ,,t (^ b r a s i l e i r a ,  desenvolvendo-se a  m o t i v a ç ã o  própria de 
altura Jus^  soCial fortemente marcado por uma ideologia de mo- 
u*® a0lbie^ i ia  e l o q ü ê n c i a  tende a  a u m e n t a r ,  constantemente, com 
b ilid ade* d o \ e m p o ,  já que se multiplicam, na vida dos indivíduos, 
o passar ncretos de mudança de destino ou de carreira, de fortuna 
^  casos c o A onda de indisciplina, de rebeldia manifesta, de
00 ^  f°e\ in q u ie t a ç ã o ,  avoluma-se, pois, entre os escravos, parale- 
iíisop,táv  ̂ expansão do movimento abolicionista no seio dâ popu* 
lamente - da que, em geral, não atuem, os adeptos desta causa,

1 ^ êles
---------r T t r a n s c r i t o  do  M U N IC ÍP IO , I tapetin inga, 23 de outubro de 1874:

Jjjdo a noticia sobre escravo» fugidos suggerio-me algumas considerações sobre 
«Re «g Brasil e nos veio em mente dizer algumas palavras, o que fazemos.

.  ííCravicUo nu
Nada de novo podemos accrescentar ao que se tem dito sobre a escravidão.
É assumpto que tem occupado a attenção de eminentes publicistas e de notáveis

C*U<0 nosso escripto i  apenas uma debil voz que vai se reunir ao coro dos que clamam
«la necessidade de emancipação dos escravos.

t  o nosso protesto contra essa anomalia social, frueto da perversidade de algum

É 0 grito de nossa alma angustiada que não pudemos reprimir, 
t  o ódio a escravidão que extraborda por não se poder conter, — vendo-nos obri- 

>0 a denunciar a policia o sonhar de liberdade do escravo que fugio a seu senhor.
0 nosso escripto é o echo das maldições do escravo contra os legisladores que nio

cuidaram de sua sorte.
Ê também a prece que elles fazem para que os actuaes legisladores tratem de me»

Ihorar o seu viver.
Mplhorar a sorte do escravo, i  preparal-o pela Instrução para receber a liberdade 

em um futuro proximo.
Ensine-se o escravo a ler e escrever, faça-se elle conhecer como homem os «eu» 

direitos e os seus deveres para com a sociedade, e dê-selhe a liberdade, indemnisando o* 
•eus senhores.

Quanta gloria não teria o legislador que isto promovessel 
Muitos meios têm sido apontados, e dentre elles este nos parece bom: 
Contrabalançar o interesse do senhor, taxando uma quantia razoavel paTa a desa

propriação, e o interesse do escravo para clle entrar no gozo pleno dos seus direitos. 
O escravo pode indemnizar a taxa que o Estado gastar com sua liberdade.
O futuro seria agradecido, e o presente se congratularia com aquelles que decre- 

k**01 uma lei* cujo espirito fosse: “ No Brasil não ba senhor, nem escravos. Os
*®° ^vrM * eguaes perante a lei*1.

Seriamos felizes, mesmo que, para chesar-se a este resultado, fosse necessário o Es- 
«■*> despender milhões.

**ra desafrontar o pundonor e a honra nacional, despende-se milhões de contos, 
«  uma guerra.
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4. O MOVIMENTO ABOLICIONISTA
E SUA VITÓRIA

C onform e ficou  d ito  em  ca p ítu lo  an terior , na segunda m 
do século X IX  e, p ortan to , nas ú ltim a s décadas do regim e de 
vocrata, passa a estrutura social loca l p o r  duas alterações d**-**’ 
portância, p ela  in flu ên c ia  q u e  h averiam  d e  ter, n o  âmbito * ^  
e  regional, n o  evo lver  dos m ov im en to s a b o lic io n ista  e  r e p u b lic ^ *  

A  prim eira dessas a lterações resu lta  d o  cresc im en to  num é*” 0 

dos descendentes dos patriarcas loca is  d o  sécu lo  X V III , em *IC° 
m aioria em p obrecidos, d e  geração  em  geração , p e lo  fraciónament* 
dos bens territoriais, p orém , q u e  se esforçam  p o r  n ão  perder posi*

Declare-se, pois, guerra a escravidão e  gaste-se para sua extinção o que tetl» 
gasto  cm uma guerra.

Seria uma guerra digna dos tem pos m odernos, e  dos sentim entos generosos do» 
brasileiros.

E a escravidão deixava de ser o cancro, roedor da reputação do brio dos brasileiro* 
para ser uma página negra do seu passado. ’

Quanto progresso, quanto bem  nascia da le i que extingu isse completamente a 
escravidão.

Sumia-se o  espantalho da em igração, e  os colonos de todas as procedencias qne 
viessem aqui habitar trariam o espirito do m odernism o, com o signal de m orte a rotina 

O amor proprio, m al entendido dos brasileiros que preferem  morrer a ser criado» 
de servir, desapareceria, e o  am or ao trabalho com eçava a desenvolver-se.

Não haveria mais razão do branco se julgar superior ao preto.
A escravidão é uma nodoa que enfeia a historia  de nossa patria , tisnando o caracter 

generoso dos brasileiros.
E nós somos obrigados a rcconhecel-a, porque ella existe entre nós e com todos 01 

seus senhores; mas a reconhecel-a unicamente de íacto, por que de direito ella não 
existe.

O brasileiro escravo está sujeito ao castigo da maneira que mais apraz a seu senhor. 
A pena que o Cod. impõe ao homem livre se transforma para o escravo na in

fama n te e aviltante penna de açoites.
O escravo fugindò ao castigo do senhor, não se escapa do castigo na praça pública, 

imposto pelas leis do nosso paiz.
É selvagem c anti-social a penna de açoites, e infelizmente entre nós ella é legal. 
Quasi não ha sessão de jury que não entre em julgamento um escravo e a penna 

imposta é quazi sempre commutada em açoites.
O legislador parece desconhecer a qualidade de homem nos escravos, para conhecer 

nelles a qualidade de coisa animada que se corrige por meio de castigo physico.
Para se sentir horror é bastante a lembrança que ha homens que sendo proprie

dade de outrem vivem sujeitos ao ignominioso bacalhau.
Como para diminuir a intensidade da dor de ser escravo, — não se lhe dá educação. 
Como homem ignora o escravo os seus direi (os, e  ha dc ignorai-os perpetuam ente 

porque não sabe ler.
Vive como irracional domesticado c educado no genero de serviço que maia dos 

convem,
O escravo é uma machina e o senhor um machinista, com o aiorrague o machiuis  ̂

imprime movimento na machina*
O animal cansa e a machina enferruja ou se estraga; o animal tem o descargo 

preciso, a machina se limpa da ferrugem ou se troca por outra quando está intcirameD
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ilação aos parentes mais ricos aos quais continuam ligado» 
ci° etn Aícào de família, pela consciência e pelo orgulho de uma 
£ ,a Hdade comum. Não obstante o poder de coesão dêste» 
**c* a famflia, a diferenoaçao econômica tende a substituir 
W*.*riedade pela competição e pelo conflito. Com o tempo,
» * a A* cm q«e °  desenvolvimento demográfico e a prosperidade
* / ica p o s s i b i l i t a r a m  o incremento urbano, ao lado dos gran-
^  édios proprietários de terras se formou um núcleo de pro- 
des ® . urhanos que, pelo seu mais elevado nível de instrução 

, 8Ua maior “sofisticação”, ou tinham de ser integrados por 
C Pii em sua máquina política, numa transação satisfatória para 
> f  C as partes, ou se insurgiam contra a sua liderança e sc tor- 

m êles próprios, elementos de oposição e agitação, capazes de 
naVa. »• atrás de si, uma avalanche de descontentes.

A s e g u n d a  alteração de importância resultou do afluxo de po-
lacão de outros pontos da Província, provocado pelo surto do al- 

Podão herbáceo, em fins do terceiro quartel do século XIX. Êstes 
^dventícios, alguns dos quais prosperam ràpidamente, põem em 
risco 0 monopólio de prestígio, riqueza e poder do grupo dominan
te de mais longa tradição local e com êste entram, forçosamente, 
em competição; e, à medida em que encontram resistência à sua

«tragada; e o  escravo só descansa, só allivia a dòr de seus callos e só inteiramente ce 
estraga quando a Providencia o chama para si, quando está morto.

Ê esta a sina do escravo com rarissimas excepçõea.
0 escravo, porem, as vezes intende que deve descansar, ou que deve fugir ao castigo, 

e então deserta da casa dos seus senhores.
Com a fuga do escravo, o senhor se encoleriza, o bacalhau fica de molho; e o« 

moradores da vizinhança preparam-se para resistir ou afugentar ao escravo que vem 
roubar para ter com que se alimentar.

Si não acha o escravo fugido o que facilmente furte, mata para roubar.
Deste estado de cousas resulta ficar de um lado o escravo fugido que sendo aprehen* 

dido e entregue ao senhor, será horrivelmente maltratado, sinão morrer no castigo; de 
outro o senhor que com a fuga do escravo, está sendo prejudicado pela falta do tra
balhador e que será inexorável no castigo daquelle que deu mau exemplo, fugindo do 
trabalho, e que com sua ausência prejudicou-lhe.

Qual a posição que se hade assumir entre o escravo fugido e o senhor?
Si tomar o partido do senhor concorrerá para o castigo do escravo, ti não for 

P«a a sua morte.
Si tomar o partido do escravo fugido concorrerá para que não haja segurança de 

m  p«ssoa e de seus bens.
DefficU posição: tomando o partido do senhor é cruel, é deshumano; porque tem 

cttteu que o escravo que aprehender, será horrivelmente maltratado; tomando o partido
escravo fugido ficará desassocegado vendo em perigo a sua pessoa e fortuna; por-

(̂Ue ® Wcravo Para saciar a fome será capaz até de matar.
unica sahida, que encontramos, é a extinção da escravidão.

. c°hcicncias e erros da lei de 28 de setembro devem ser resalvados por uma 
deckre — «No Brasil não ha escravos, nem ingênuo*} todos o brasileiro»
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integração na estrutura existente, tornam-se, também, a
renovação. ' gentçs d*t T

Com efeito, os líderes tanto locais como reg ionais 
tos abolicionista e republicano saem, em sua m •mentos abolicionista e republicano saem, em sua ma* • 0v*' 

mesmo círculo de parentesco a que pertencem 0s &*** d° 
mais poderosos e conservadores da comunidade, prevalec Hento« 
tre êles, de um modo quase absoluto, as ocupações urban ' ^  
vogados, comerciantes, professores, proprietários urbanos ** *d'
tuários de justiça, jornalistas, etc. — conforme se vê pelo q j a fervei1' 
que inclui informações sôbre a situação profissional de 5o 
nistas que atuaram no Município, obtidas na imprensa 10 í *  
século passado e em entrevistas com informantes selecionados do 
mais velhos moradores da cidade (*). e °«

QUADRO VI

OCUPAÇÕES, PROFISSÕES E CONDIÇÕES ECONÔMICAS SIMUL. 
TÂNEAS OU SUCESSIVAS DE 50 ABOLICIONISTAS DE ITAPETI

NINGA, NO PERÍODO PRÉ ABOLIÇÃO.

Comerciantes .................................................................... ......................  j«j
Professôres .............................................................................................  jq
Advogados form ados..............................................................................  g
Advogados provisionados ....................................................................  7
Proprietários urbanos ..........................................................................  5
Escrivães ......................................................................................................  5
Jornalistas ............................................................................... ................  5
Agentes de c o r r e io ............................................................................. .. 2
Fazendeiros

grandes proprietários ..............................................................  2
pequenos proprietários ............................................................  2

Funcionários m u n icip a is ....................................................................... 2
Funcionários públicos (provinciais e gerais) ................................  2
Médicos ......................................................................................................  2
Padres ........................................................................................................  2
Chacareiros................................................................................................
Corretores de im óveis......................................... ....................................
D oceiras.......................................................................................................
Farmacêutico* ...................................................... ....................................
Hoteleiros ....................................................................... ...........................
Músicos .......................................................................................................
Prendas domésticas ................................................................................
Sitiantes .......................................................................................................
Ignorados ................................................................... ................................ ^

(1) O antor agradece, especialmente, a contribuição, a êste respeito, o* ^
randos senhores Antonio Cal vão e Avelino Cesar. O* nomes dos 50 abolido»» ^
ram tirados de referências dos jornais da época a discursos e outras mani estaç 
favor da abolição e incluem desde aquêles que batalharam anos sucessivo* 
da cau»a até os aderentes dos primeiros meses de 1888, às váípcras da v»* ^
ao os seguintes os nomes assim colhidos: Alberto Antonio de Oliveira, An« ^

t° da Fonseca, Antonio da Costa Pinto Coimbra, Antonio Calvão, Antonio



por sua vez> aISuns dos elementos adventício, r
. in c lu s iv e  alguns provenientes de municípios v:, 7. nca ascen* 

^êmbraram do de Itapetininga na segunda metade”.* °S /',UC sc des- 
«,bém se envolveram nos dois movimentos sainrll ia 1o XIX> 

wiDcipais líderes locais das primeiras décadasdo reeimt °*
I Esquemàticamente, pode-se dizer que, em oJt 1 rcPut>hcano.
mre os que sc opõem à abolição e à república ’ ,S<' ''n l'ltiram 

abastados e mais velhos das famílias tradicionais’, enquam"'05 
(re os abolicionistas e republicanos se destacam se u sJh r i?“e
mos e • _ moços havendo, “me\mh„M^ :
de e ementos jovens que, para se dedicarem às d , ,„  „  caso‘

aos próprios pais, irmãos e tios, quando „ão se ?nT '  ^  
zam de todo com êles. Exem plo típico é o de Venânr’ l>a,lt)lh- 
Aires, descendente de Salvador de O liv e ira le m e  W  ° UvTeÍra 
Vieira, filho de um  grande proprietário e sobrinho do h l * J 
ric„ do Município, ao seu tempo, tendo, pois, entre oS t l ™  maU 
tentes niais próximos, fazendeiros que não sim™** P Pnos Pa‘ 
ideal dos abolicionistas e republicanos s,mPat‘“ vam com o

Terminando o curso jurídico em São Paulo, em lRfiS ,w „ -  ^ 
freqüentar os bancos acadêmicos desta cidade e do Rerifp j  ? ° IS 
mais tarde faz-se eleger deputado à  assembléia • ?”  an°8
aliado do Partido Conservador, > r a

r f e c” T o  d o tjugo
res de Aguirre. Descoblindo que suas i d L f ^ t Ay‘ 
com as dos companheiros de bancada, declarou-se renuWkan 
gressou a terra natal, para ai trabalhar nela * h lr  - P , °  e re‘
e Pelo advento do novo re g ta e  ^  da eSCTaVÍdã°

S f c í S ^ í r sTn,ofr Antr ÍO p,ra’ An,onio “  *  s*>-Betoiro do Amaral Castro, Benedito Comes, Ana Ben»inda Marlinj,
"in, Fernando Preste, de AlbnaÜero^ v’ Mm"nd(> Trcnch.’ E»S«nio Leonel Fer- 

Antonio Aires, Francisco Tosé m J h  ^  Assun<̂ °  Albuquerque, Fran-
Coutinho, Francisco Pereira Gome, r  i  i í  ’ Franci$co de e Oliveira
Caldino Fernandes do N ^ m e m o  * * * * *  dc Oliveira,
Melo, Joaquim Fogaça de Almada’ t ^  05 Falcao> Honória Martins de
Ar lXt»> Leme Brisola W  !" José Rolin> d'  Oliveira
^ rl0fl D«», José Roberto de M li" 1 ® *’ João Monteiro de Carvalho Junior, José

maraJ) João Evangelista de n r  e °  ranco> J°sé Xavier de Toledo, João Soares do 
Chaves, Manocl '  ° llvcl™> Laura Silveira, Manoel Cardoso, Manoel Aíonso

P lin >0 Uchoa Ferreira °a *lvã° ’ Mariano José de Oliveira Fróes, Mathias 
" Y ~ ‘ - ’ Pcdro Fonseca, Pedro Augusto de Azevedo Marques, Sal

, .r n  F.S_BAC[A1S ENTRE NEGROS E BRANCOS

---------------------------------------------------- --- m u n ia , rw iu  .V " V1' T, m.
^ o t  Lçme Brisola, Teófilo Martins de Mello, Venâncio de Oliveira Aires, .

r Ia- Os principais propagandistas do movimento, no Município, oram
J° Venâncio de Oliveira Aires, o padre Francisco de Assunção Albuquerque P
tWOf dc primeiras letras e jornalista Pedro Augusto de Azevedo Marques.

cia» ^  A*me*da Nogueira, A Academia de São Paulo, oia*>, 1908,
Oná ♦ UdHntCS’ ^«dantfccs. Estudantadas, São Paulo, Tipograíia

Série, páginas 249-51.
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A formação profissional recebida, as idéias libera* 
fermentavam nos meios acadêmicos, a convivência com 11116 ei>t| 
côr, tudo isto lhe mudara o destino. Nascido em l84iC°legas d* 
tanto, menos de um lustro mais moço que Quintino R0Í.’ -Cra» por. 
também cursou a Academia de São Paulo. Foi colega d aiUVa> 
José Rubino de Oliveira, pardo, que mais tarde seria n fUrn,a de 
Academia, e de Antonio Bento de Souza e Castro, branc °r dí» 
teriormente, se sobressairia como um dos mais ativos ab^r^6’ P°v 
do país. Freqüentava os meios acadêmicos, ao tempo e ICl°nÍ8ta* 
poesias revolucionárias de Castro Alves sacudiam do ^Ue aa
píriio da juventude. CmoÇa° o *

Tendo ido ao Recife, para lá fazer o segundo ano do 
rídico, levou três escravos, que deveriam serví-lo e trabalhar^*80 Û' 
custear suas despesas. Dias depois da chegada, libertou-os 
mente, numa festa de estudantes (3). PuWica.

No dia 17 de abril de 1873, dia de inauguração da Estrad 
Ferro Ituana e véspera da Convenção de Itu, justamente à hora à 
solenidade, teria Venâncio Aires chegado, a cavalo, todo enmo ’ 
rado, de lenço ao pescoço e pala às costas e, reconhecido p o r l  
guém dentre a multidão, aceitou a solicitação e proferiu, em dk 
curso, um “tremendo libelo” contra a monarquia (4). No dia se 
guinte, juntamente com Salvador Leme Brisola, representava êle 
sua terra, na histórica reunião.

Em junho dêsse mesmo ano, ajudava Antonio Moreira da Silva 
a fundar o Município, a serviço da abolição e da república. Já 
por essa época, contava com um grupo de aguerridos companheiros, 
dentre os quais se destacava o referido jornalista, o vigário Fran
cisco de Assunção Albuquerque, o médico João Evangelista de Oli
veira, seu primo adotivo e casado com outra prima e Edmundo 
Trench, farmacêutico, natural do Norte do País, ex-estudante da 
Faculdade de Medicina da Bahia.

Como advogado, salienta-se Venâncio Aires entre os curadores 
de escravos, movimentando ações contra dois senhores, inclusive con
tra seus parentes próximos, tendo, só duma feita, processado os

*  novembro de 1941, ceatésimo ^ i v CaJaIe,ro do Ideal» discurso proferido  no dia 12 
00  Airc<” * publicado  em senarata d°  nascim enío d°  patrono do Clube “Ve-

„ «> J3!r Barth, c. c .  *  " * * * ■inauguração, tabeodose ^rov^vc* <Iu e Venbncio  tenha falado, no momento
ocabana e Ituana, o represenran# esta^ °>  aPÓ9 o  presidente da Companhia

°rador ofidal, discursou o r m  h r  om Panhia Paulista  de Vias Férreas e Fluvudt
ícano C ândido  Barata R ibeiro, cuja oração fez coín- MnnflfW, uî uiwu V icpuuiUdiiu Vdliuiuu XJaiuia — j .

que o presidente da Província desse por terminada a cerimônia. Durante o banqu 
que se seguiu, falou outro republicano, Martim Francisco, cujo discurso (oi re 
P *  orador ofícíaj, Morais Navarro. Cf. José Maria dos Santo*, Os RepubücW  *
l«tas e a AboliçSo, S4o Paulo, Livraria M artim , 1942, p . 154-137,
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,ietário» de M cativos. Como parlamentar, como orador, como 
Vt0P c o m o  advogado e como cidadão, aprovei la ,ôdas ú  » Z
i ^ t d e s  q«e 86 ,he deParam Para aSltar a» idéias da abolição e'u\ica
da rfPU 0utubro dc 1873, promove o casamento de uma sua escra-

a í  uma íes,a era S u a  f , o n r a > s c r v e  a o s  noivos por suas próprias 
va. da declara liberta a nubente, numa “scena tocante e digna de
i»50’ havendo discursos pelo vigário, Francisco de Assunção Al- 
n°ta ’ ie, pelo advogado José Rohm de Oliveira Aires e pelo

Antonio Moreira da Silva («). ^  °
Íornt ai militância causava desgosto à maior parte de seus parentes 

AximoSf o que contribuiu para sua partida, em 1874, para a Pro- 
íria ào Rio Grande do Sul, onde se tornaria um dos mais

v  l a r e s  pr0pagandistas da abolição e da mudança do regime

Na madrugada »v r “*“ **v aicuucnao a
um apêlo do padre Francisco de Assunção Albuquerque, o povo

descreveu a cena o Município de 19 de outubro de 1873:
"Acção louvável — Antehontem á tarde, o dr. Venancio Ayres deo liberdade i  sua 

«crava Joaquina, na occasião em que esta la ligar-se em matriraonio com Francisco 
Alves de Oliveira.

Muitos ci da dá os amigos e apreciadores das virtudes dvicas do dr. Venando Ayres, 
teftemunbaram este acto digno de louvor e acompanharam os noivo* até a casa do 
mesmo dr., onde foi servido um copo d'ágoa.

Admirou-se a dedicação do dr. Venando Ayres, servindo aos noivos e mulheres, 
(que tomavam parte nesta festa), por suas próprias mãos, deixando entrever a grandiosa 
ntufação que experimentava, conferindo liberdade a uma escrava e ao mesmo tempo 
dando-lhe uma posição na ordem social.

Foi uma scena tocante e digna de nota.
Pronunciaram discursos a propósito, o revm. vigário Albuquerque, dr. Rolim e 

o proprietário deste jornal.
Parecia que após longo tempo de trevas, se despertava na manhan da liberdade, sau

dando o nivelamento do genero humano.
Foi realmente uma scena notável e digna de ser imitada.
Mil parabéns, pois, ao dr. Venâncio Ayres, que com tão nobre procedimento, prog

nostica o futuro não remoto da emancipação total da escravidão neste paiz”.
(6) Um ancião que, em sua moddade, trabalhou num empreendimento de que Ve- 

fllncio Aires fôra um dos mentores, fala da desestima em que êste era tido, pelos ele
mentos mais conservadores da comunidade, indusive por parentes próximos seus. Por 

vez, um senhor de meia-idade conta ter ouvido, de seu pai e avô, referêndas a 
gestões de terra entre parentes de Venâncio e elementos menos favorecidos da população, 

que o mesmo, como advogado, se teria pôsto ao lado dêstes últimos, graciosamente. 
n^Jnd° ° m€sntto entrevistado, seu avft, que devia aos préstlmos profissionais de Ve- 

do o ter conservado uma chácara que fazia parte destas terras sob demanda, *ve- 
dT!? ° C°m° a *** fd°lo” , sentimento que, em geral, era compartilhado pela popula- 
bra.i»” ^ 01* ^ 4 do Município, Por sua vez, um sobrinho neto de Venâncio em- 
>T* . e tcr °uvido referêndas a desentendimentos entre êste e o irmão fazen eiro, 
Kloriíil e“trevUtad0- Com a Ida de Venâncio para o Sul e, posteriormente, com sua 
em 0 rcMentimento do irmão desvaneceu, sendo seus filhos e netos cria

*°bi«Ke de consagração àquele.
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faz virem, ao páteo da matriz em reconstrução, 
cinqüenta” carros com o madeiramento necessário a 318 de ĉ nt
to das obras, puxando-os “mais de mil bois”, a c o m ^ ^ C j  
dá ensejo a uma festa que preenche os dois dias m en * "* 1110 Qu 
banda de música, fogos de artificio, bimbalhar de sinCl0nad°s> i r 
religiosas, flores e ramos nas casas e nas ruas. °S’ ceri*ôni^

Depois de descarregada toda a madeira, foi serv d 
aos escravos. Por ocasião dos brindes, um escravo 1 ° Uln Jantar 
empunhando um copo, assim saudou: “Uma saúde c,
à saúde de um amigo ausente! à saúde do nosso am;„eU5t 
do Ayres!” (»). mig0 *• Ve»^

Dos 50 abolicionistas locais arrolados, 15 eram ad 
quais 8 formados e 7 provisionados; 48 eram brancos e0! ^ 08’ do* 
dos quais um teve posição de liderança tanto no movime mUlato?> 
cionista como no republicano; 48 eram do sexo masculi^o° 
feminino. ° e 2 do

A luta forense foi a primeira forma sistemática de comb 
instituição escravagista, no âmbito local. ate *

Não se devem confundir as ações de liberdade, isto é, os 
cessos de reivindicação de liberdade, que correm, geralmente ^  
tra a vontade do senhor e que se multiplicam rapidamente, «mó 
a primeira legislação que visa extinguir o tráfico, transfomadl* 
pelos advogados abolicionistas em instrumento de agitação do 
ideal por que lutam, com as manumissões e doações tradicionais 
de liberdade, cuja ocorrência sempre acompanhou a instituição es
cravagista, por toda a América Latina. As manumissões e doações 
de liberdade, quer para solenizar acontecimentos lisonjeiros, para 
o senhor e o seu círculo, quer para recompensar os escravos cujas 
atitudes mais correspondiam às expectativas de seus amos, não só 
não se inspiravam num plano de libertação coletiva e total, como, 
ao contrário, constituíam um artifício destinado a tornar o “statu 
quo” mais aceitável à própria massa dos cativos, o que não implica 
em negar tenham estas libertações individuais — que não deixa
vam de ser individuais, mesmo quando atingiam dois ou m ais in
divíduos, por vontade do senhor — contribuído para um conside
rável aumento da proporção de elementos livres, no conjunto da 
população (8). Não implica, mesmo, em negar que a freqüência

(?) O Município de 2 8 -4 .M 7 K/«> . , * consagra uma longa descrição ao acontecimento*
W At libertaçôe* . . . . .  »*^or> «empre ocorreram ^°n _ ncaf* P°r gratidão ou por generosidade «pedal do *•

***• Em cap(tu]0 antlr; *aP*‘,i,,in8a> como, ao que «e «abe, em outros pontoi cfo
TÍQV0 Por ' u * n uIb*m™ r' fo! " t o n a d o  o caso de uma eicrava deixada * JJ®

> com a condição de  que teria livre p o r m orte do $cnhoré 0
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* «Ões e doações de liberdade constitua, ao lado dos dia- 
. « **? qUe protegem a personalidade do escravo, um in-

sitivos leg^ ncia do sistema escravocrata à liberdade (»).
$cío &  tC1t  de liberdade, os abolicionistas, como curadores de

NaS aÇ°oveitam o ensêjo para agitar a opinião pública, pres-
ajlr tamente os senhores com argumentos não apenas ju-

lotjaodo taJnbém , de ordem moral, que lhes permitem trans-
\íàic°s c0in0,viinento abolicionista numa “luta pela coerência dos
for*nar 0 m° 0 que êste se beneficia duplamente, capitalizando, a
jnores"» c°m ^ ^ e r  de motivação dos mais incontroversos e mais

u favor, o  P ' . éticos e, ao mesmo tempo, desmascarando os Adiciona* princip
___________  . Aires do Amaral, assassinado em 1843, e que deixou 47 escravos,
ĵ tainento d« ̂ OTl!ntíg disposições.aiajDtti g^guintes disposições.
'paf^0! q no testamento, libertos os meus escravos João e sua mulher Ursula; Am* 

<De,*°oulo; Irineu, pardo, Martinho, pardo, outro Martinho pardo e ferreiro; 
br09Í°’ eoulo e sua mulher Ignez e todos os filhos deste casal que ao tempo de meu 
B«°10 a existirem, a José Cambinde e Antonio Manjolo viuvo.
í a Tndos os mais meus escravos continuarão por minha morte a servir meu herdeiro

de oito anos contados do dia do meu fallecimento e findos elles ficarão 
livres, com a producção que tiverem; se já antes o meu herdeiro não os 

tfrer libertado dos serviços que assim lhes deixo e que não excederá um só dia do
dicto anno”. ------

«Deixo a Irineo e a Ambrosio duas bestas mansas; ao Bento marido de Ignei 
ama besta e a Ignex duas vaccas; digo que as bestas são duas a cada um, a Irineo
e Ambrosio” . _____

“Recomendo ao meu testamenteiro para com estes escravos lmes, tanto qne 
dará nos fundos de minhas fazendas terras para os mesmos escravos libertos; um so
mente isto peço a meu testamenteiro ficando esta mercê ao alvedrio de meu testamen* 
teiro que não será obrigado a cumprir” .

Durante o inventário, o escravo Martinho da Costa, contemplado com a liberdade 
oo testamento, exibiu em mesa a quantia de cento e vinte mil réis, em que foram ava
liados os serviços de sua mulher Maria, pelos oito anos em que tinha de ficar quarta da, 
apresentando-a como depósito pela sua libertação o que foi aceito pelo juiz. (Itapeti- 
ninga, Cartório do 2.° Ofício, Gaveta IS.

No testamento de Paulino Aires de Aguirre, qne faleceu em 1871, deixando 62 
escravos, aparecem as seguintes disposições:

14...........Declaro.............  Meus escravos Caetano e Ventura são libertos desde já,
tonto de minha parte como de minha mulher, porque a muito tempo libertamos e 
wem em nossa sombra; e por isso livres de avaliações; e essa liberdade concedemos 
P«o» bons serviços que nos prestarão. Meu escravo Fiel ficará captivo somente athe a 

e mil oito cento e noventa e cinco annos athe aquella dacta servirá minha mu*
 ̂ e em falta a meu filho Bazilio, depois de cujo tempo gosará de toda a liberdade, 

°^r‘8aÇ̂ ° de respeitar meus filhos sem o que perderá a liberdade. Meu es- 
dacta CtntC ^car  ̂ captivo athe a era de mil oito centos e cinco annos (sic) athe aquella 
go*ará*Ŷ r  ̂ mui^a mulher, e em falta a meu filho Paulino, e depois de cujo tempo 
dert a iikl°^a a liberdade» * com obrigação de respeitar meus filhos sem o que per*

liberdade” . (Itapetininga, Cartório do 2.° Ofício, Gaveta 35).
and Viti P°nto de vista é esposado, por exemplo, por Frank Tannenbaum, Slave, 

ICn* Negro in the Américas, New York, Alíred A. Knopf, 1947.
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senhores que, para conservarem seus privilégios de esf> 
põem de lado todo o escrúpulo e, abertamente, burlam a
visam  o  a b ra n d a m en to  d a  c o m b a tid a  in s t itu iç ã o . Iei&

Já em 1836, num processo em que a escrava Mar* 
como depósito a importância por que fôra avaliada em i** °fcre<* 
por falecimeito de seu senhor, João Machado d'AlbUc.nVem*rio 
curador, João Baptista Xavier, declara a escravidão eonTT*' * 
“todas as leys tanto Divinas como Humanas”, considerand a a 
dade como íim “Direito Sagrado” e que sòmente “suffocan°]a Iiber* 
to da razão e a voz da Natureza tem infelizmente (os hom° ° ^  
mittido o principio da Escravidam”. Além de tudo, no 3(1‘ 
sua curatelada, acresce tratar-se de pessoa já velha, com m ais^0 de 
senta anos e inhabilitada para “prestar serviços valiosos” 
oferecendo indenização, não prejudicará, portanto, os interesses^’ 
herdeiros (10). 8 08

Mesmo quando o movimento abolicionista já  atingia o $e
___ , as ações de liberdade continuavam a encontrar resistência* ^
parte dos senhores, inclusive nos casos de escravos visivelmente

lax, as ações de liberdade continuavam a encontrar resistência por

fraquecidos pela idade, pelo excesso de trabalho e pela enferw* 
dade, embora tais condições tendessem, é claro, a diminuir 
terèsse dos amos em os manterem sob o seu domínio. ^

Em 1879, a preta Justina, escrava “que foi” de Antonio Nu- 
nes do Amaral, pede sua liberdade e apresenta 400.000 réis quê 
“julga assás suficientes para a sua alforria, em vista de seu precário 
estado de saude”. O senhor não se conforma com o pedido e diz 
que a escrava “foi subtrahida” de sua fazenda e depois se apresen
tou com os mencionados 400.000 réis. Apresenta escritura, provan
do que a comprara por um conto de réis. O juiz defere o pedido 
de levantamento do depósito bem como o de que a escrava seja 
locada, durante o litígio, ordenando que se intime o depositário a 
fazê-lo à razão de 10.000 réis mensais, conforme fôra estipulado pelo 
senhor. A 30 de maio, há uma audiência, e o capitão José lime 
Brisolla, advogado provisionado e curador da escrava, denuncia as 
seguintes irregularidades do processo: “A primeira irregularidade é 
que devendo a causa ser intentada pelo curador da libertanda o está 
sendo pelo senhor d'esta, rezultando dahi o inconveniente de con
verter-se em acção de escravidão aquillo que a lei chama acção de 
liberdade”; a segunda irregularidade é o senhor da escrava “estar 
exercendo funcções que lhe não competem, pois que sem ser advo* 
gado de auditorio está iniciando acção e assignando petições” quan
do, alega o curador, “ha neste foro cinco advogados'’ com exceçjlo 
dêle. O juiz suspende a louvação para resolver quanto às consi * 
rações do curador. O senhor da escrava contesta as alegações o

d®) Itapetining,, Cartório do I • Ofício.

ff r~r*'
< « I % f # I. • k !• #• àá
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. ,  o juiz declara que nao procedem as nullidades argui- 
advoga*’ entanto, consegue a escrava que sua avaliação seja feita
d1*5”' nnrtOO réis que propôs, sendo-lhe entregue a importância cor
nos v>Tv aos salários do período de locação (<>).
tesp°0°e?e um lado, as inaptidões do escravo que pleiteia alforria

• màticamente mencionadas, em seu nome, pelo curador (12), 
«ao slStC nça de dim inuir a oposição a êsse intento, de outro, tam- 
03 CSP aptidões são especificadas pelo senhor ou por seu advogado, 
b * s 5tjfícar a relutância em abrir mão do domínio sobre deter- 
p f3 cativo, pelo menos ao preço por êste oferecido. Assim, o 
0  o pai do abolicionista e republicano Venâncio Aires, dois 
P la n te s  da m0rte dêste, tendo um seu escravo oferecido pecúlio 

áe alforriar-se, declarou ser a importância apresentada ‘‘por 
ü ais insuficiente para esse fim por que o mmo. escravo goza boa 

de é official de pedreiro, tem m uita aptidão e presta-se para 
~  é qualquer serviço, tem apenas trin ta annos de idade e ganha 
ÍT 48.000 por mes, pelo que torna-se incontestável que vale qua- 
uo vezes mais do que a quantia que exhi bi o. . A quantia exi-

'  ^  ^  processo, encontra-se o seguinte atestado médico:
«Attesto que examinando a escrava Justina, de trinta annos e tantos de idade, 

maU ou menos, solteira, de cor preta, de constituição fraca e predisposta a tuberculose, 
encontrei, em diversas partes do corpo, cicatrizes das que foram de origem syphylitica, 
inflamação chronica do braço e paralysia quazi completa do braço esquerdo, com perda 
da sensibilidade tactil dos dedos, atrophia dos musculos do ante braço e falta de exten- 
iáo dos dedos da mão correspondente, impossibilitando-a de serviço pesado — O que 
affinno era fé do meu grau — Dr- José Antonio de Mello, Medico pela Faculdade de 
Medicina da Ba., Itapetininga, 4 de Maio de 1879” .

(12) Em 1881, o advogado Manoel Affonso Pereira Chaves dirige uma petição ao
juiz municipal, solicitando a liberdade em favor de Luiza, escrava de Possidonio Rol*
iim Brisolla, a qual oferece para êste fim o seu pecúlio e pede lhe seja indicado ura
curador, que em seu nome requeira o que for conveniente, de acordo com as leis e
regulamentos que “ tornarão facil a liberdade da infeliz classe dc captivos” . Sendo
êle próprio designado curador, alega que a libertanda, além de ler quase cinqüenta
anos de idade, é visivelmente doentia, “ tanto que, sendo casada, não tem tido filhos”,
e solicita sejam nomeados ‘‘habilitados** para lhe procederem a um exame médico, a
fim de poder ser dado o seu justo valor, o qual “não pode ser o da tabella”.

Ainda em 1881, o curador Alberto de Andrade, em nome do escravo Matheus, de
Antonio Garcia, apresenta o pecúlio de cem mil réis, que julga ser bastante para a
*ua libertação, visto ser maior de setenta anos, além de doentio e defeituoso de uma das 
fc*®* e uma das pernas.

0 excepcional devotamento ao senhor, especialmente quando atacado éste de doen
ça contagiosa, também pode ser invocado pelo escravo que pede alforria. Assim, no 

ano 1881, Pedro Augusto de Arevedo Marques requer, em nome de Antonio, 
dade’’0 î° Joaquim Amaro Nogueira, um “mandado de manutenção de liber-
muito t nd° tCr Pc,tencldo élc « um morfético, de quem foi enfermeiro durante 

mo kvando-lhe “as pústulas repugnantes, curando-as”, até pouco antes de
Sortes fll,ando a senhora o mandou ganhar jornal, enquanto ela o substituia na- 
dono» te c e n d o  seu senhor, o suplicante “tem vivido em completo aban-
C*rt6H« a * ferte7a do« herdeiro* quanto ao k u  direito à liberdade. (Itapetininga, n° do !.• 0£ído)



bida pelo escravo foi a de 450$000, e o senhor, provanrt 
o mesmo avaliado, por ocasião do inventário de sua ter «ido 
cos meses antes, em 2:000$000, alega não poder o cativ * P°* 
arbitramento de seu valor, por não oferecer dinheiro ou ^ Uerer 
pecúlio cuja soma eqüivalha ao seu preço razoável e não ° de 
bitramento quando já exista avaliação em autos judiciais ar*
mais, que não se opõe à sua liberdade, uma vez que o iiin d<iclara, 
seu valor razoável. en**e <jç

Como procurador do senhor, atua seu parente Ant * 
lim de Oliveira Aires, enquanto figura, como curador do°ni° Ro* 
Leovigildo de Mendonça Uchoa, que alega ser o l ib e r ta n d ^ ^ 0’ 
to doentio”, o que prova com um atestado do dr. Francisco d 
Gomes, datado de Tatuí, 31 de julho do ano de 1883. De 1 ^  
facultativo sofrer o escravo de fratura na perna esquerda, na° 
do terço inferior com o terço superior da tibia, abrindo-se, e ra ^ 0 
tos períodos, fístulas na região correspondente, por se ter co 
cado a fragmentação óssea. Sofre, ainda, de “palpitações cardía
o que lhe traz perturbações na circulação geral”. ^

São nomeados, pelo juiz, dois avaliadores, dos quais um é fa 
zendeiro, proprietário de algumas dezenas de escravos, conhecid 
por suas atitudes conservadoras e, o outro, um comerciante dedica 
do às causas da abolição e da república, concluindo ambos por fi 
xarem o valor do escravo em 1:100$000, portanto, mais da metade 
do preço exigido pelo senhor e quase duas vêzes e meia a quantia 
oferecida pelo libertando. A esta altura, aparece o senhor com 
um requerimento, pedindo que se interrompa o processo, pois êle 
e o escravo haviam chegado a um acôrdo, pelo preço de 800$000, 
isto é, por menos do dobro do que oferecera o cativo e menos da 
metade do que exigira, a princípio, a outra parte (13).

Além de intervirem nas acções de liberdade por compra, como 
curadores de escravos, também se esforçam os advogados por obterem 
alforria para os indivíduos mantidos em escravidão em flagrante 
desrespeito a leis (14) como a da abolição do tráfico e outras (16)
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(IS) Itapetininga, Cartório do I.* Ofício, Gaveta 25. tíolcai
Aj proposta* e contraproposta* de preçoj, por parte do escravo e do ®c*Vor

de tais dissídios, a partir da legislação do terceiro quartel do século X • t
(14) Os advogaóos e os elementos encarregados dos trabalhos de

avaliação de estTavoi dispunham do Guia Pratico para os Trabalhos a ju ^
ficadora, de Rodrigues Coelho, publicado pela Livraria Garnier, bem eoroo Município 
Elemento Seivil, anotada por J. A. de Azevedo Castro. Segundo palavras jnc|_aimente 
de 26 de agosto de 1873, ambas essas obras eram “necessárias a todos e pn ^
aos lidadores do foro". Outro trabalho, também freqüentemente consu » »
▼ê pelas citações dos advogados, é o de Perdigão Malhelros. ara a

(15) Em 1877, José Leme Brisola, como curador, pede a liberda e p ^  T|ttva
Virgínia “que na inventario feito por fallecimento de D. Maria Balbina ^  i  h*
de Manoel Quaresma de Sousa, foi. . . . . . . .  avaliada como escr*vâ c p®*



cariando prom etas ou disposições testamentárias dos se-
COD
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nb°tes r Á' aparecimento da imprensa local, em 1873, abre se nova
(16).

c ° f  ?lta‘ contra a instituição escravagista, servindo o jornal de 
«rente de
^ --------— ríanda sendo que a mesma supplicante, por ser filha de uma estado livre,

'""eT "  Hberdade-
{CJn dire,1g°gl M a n o el Affonso Pereira Chaves assina uma petição por M aria Rosa da

, <«< f
co I 

tivo 
capt 
r d 
[ 883cinqüenta e um  anu» uc íuauc, ^uc icuuu »tuu nnponaao  para 

africano» * ^  ? novemb ro  de 1831, desde essa época se achava reduzido à escra- 
dep°u da * der de D ona Leocádia M aria  de Jesus.
Tid*>> mesmo ano, assina esse advogado um a petição, reivindicando a liberdade

africana Jú lia , seus filhos M arcolino, Luiza e Serafim e neto Eugênio, poii 
P41* * rimeira desde ten ra  idade e os q u a tro  últim os desde o nascimento se acham 
<P e a P,. -iro cm poder de José C arneiro  da Silva Lobo e, no momento, no de sua

Em oa^o  Mina, im portada  depois da lei de 7 de Novembro de 1831, até
CoDceiÇ50' servada illegalm ente em estado de escravidão”  e cujos filhos estão “ ainda 
^  pouco co ^ «porque não possa convir que seus ditos filhos conscrvem-se em es- 
cooio caP tiv0S, quando, tendo nascido de ventre livre como se pode provar, livre» 
tado dc declarados.. •”
de«® jg83 0 cu rador A rth u r M onteiro  de Carvalho requer a liberdade para João 

£in \  r.noüenta e um  anos de idade, que tendo sido im portado para o Brasil

*°b W Dona M aria B enedita de O liveira C arneiro.
Em 1884, M anoel Affonso P ere ira  Chaves pede liberdade para os curatelados EliastíuWj

. escravos de Bento Corrêa, alegando serem os mesmos filhos da africana Maria,
6 rtada para o Brasil posteriormente à promulgação da lei de 7 de novembro de 1831. 

lio mesmo ano, o curador Pedro Leme Brisola, depois substituído, no processo, 
Manoel Cardoso, requer a liberdade para o  crioulo Sebastião, de condição livre,

Sor ser filho da africana Felicidade, importada para o Brasil posteriormente à citada lei.
Ainda nêsse ano, Alberto Gonçalves Pereira de Andrade se dirige ao juiz, em nome 

de João de Deus, em ação de liberdade, prometendo provar ser o curatelado natural da 
Jlrica, de nação mina, tendo sido desembarcado, na cidade da Bahia, aos quinze para 
dezesseis anos de idade, no ano de 1847, de um palhabote contrabandista, pertencente 
a Joaquim Machado, português, que exercia na ocasião o cargo de cônsul espanhol na 
mesma cidade, onde foi vendido ao capitão Clementino Alves, residente na Freguezia 
da Chapada dos Lençóes, dêste passando, também por venda, a Joaquim Moreira Paes, 
negociante de tropas e residente na cidade de Sorocaba, o qual o trouxe por terra 
para a mesma cidade. Chegando a Sorocaba, foi vendido a Antonio de Souza Moraes, 
que o ensinou a falar a língua portuguesa, vendendo-o, em seguida, a Silverio da Rosa, 
que o deixou em herança a Antonio Mendes da Rosa, morador no termo de Itapeti- 
ninga e que finalmente o vendeu ao atual senhor, capitão Tobias Rodrigues d’Arruda.
0 curatelado tem, pois, direito à liberdade, por ter sido importado apôs a proibição 
do tráfico.

No mesmo ano, Francisco Rolim assina uma petição, reivindicando a liberdade para
t escrava Francisca, de Dona Francisca Aires do Amaral, alegando ter sido a mãe da
cativa trazida para o Brasil depois de promulgada a lei que abolia o tráfico.

Em 1885, em nome de João e Antonio, “pertencentes” a Dona Bcrnardina Carolina
t Olwdra, José da Fonte requer ao juiz municipal um “mandado de manutenção de

rdade com intimação de sua pretensa Senhora” . — Documentos em Itapetininga, 
Canório do 1.® ofício.

(16) Assim> em 1876, Francisco Martins da Silva faz uma petição, por Salvador 
,C ra dc Almeida, que fora escravo do capitão Antonio Ferreira de Moura, reivindl- 

Hfon) * Ubcrdadc Para sua mulher Maria e seu irmão Cal isto, deixados com cartas de 
no * ^ocedidas livre e espontâneamente por Dona Maria Ferreira d’Almeida e que, 

» .aQU>, na partilha dos bens da falecida, foram entregues a seus herdeiros.
® Gm u °  nW de liberdade por compra, chegam os senhores a usar ardis, com

retardar o andamento do processo. £ o caso, por exemplo, da escrava Cata-
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  —-  Aí*Hpi,
meio para se apontarem  as mais flagrante,
tem contra os escravos ) e, ao * lnJUstiças n„
de “generosidade” dos senhores e às a t i tu d ^ d  ^
ciarem contrários ao regime de trabalho servil *°d0S ,,0«

. \ P  r A t n  _ * **« 5P rln
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,  ̂ servil 4 ^uog
Se, com o aparecim ento dos primeiros ahn • •

de manumissão ou tôda a declaração de l i b e r d a d ? ^ ’ to4o o » 
seu conhecimento, assume um  sentido d iferem ** que 
apontar na direção do plano de libertação eeraf „,° tradicio'>ál, *
o  lançam ento do prim eiro jornal a serviço da causa! amnl"‘am' co>» 
ordinariam ente êste poder de infundir «m novo s í S ! * *  ««*. 
ticas trad iaona is  que, assun, se põem a serviço do fu. a P'i- 

Acolhe a im prensa com aplausos, desde os eestm™’• 
culares dos próprios abolicionistas, como o da lib e rta r* *  espe,J- 
grupo  dêles, em 3 de setembro de 1873, de um escravo”’ P°r Um 
idade, a quem  o senhor fizera recitar poesias e discursos n̂ enoy 
du ran te  um  dos intervalos de um a exibição de acrobatas am d ^
entregando-o, em seguida, aos cuidados da loja maçônica lo c a S

\ *

rina, de Francisco de Paula Dias, de quem é curador, em 1874, Venâncio de Olivefai 
Aires. No dia em que êste ia entregar a petição, solicitando o arbitramento para a 
liberdade da escrava, ura filho do senhor pediu-lhe o documento, a fim de o mostm 
ao pal, para verificar se era possível chegarem a um acôrdo amigável. Não lhe lendo 
mais devolvido o requerimento, tem o advogado de solicitar sejam novamente nomea
dos curador e depositário para a escrava. — Documentos em Itapetininga, Cartório do 
l.« Ofício.

(17) Assim, em 1881, O Sul de S. Paulo, sob o título “ Não se comenta”, diz estar
informado de que Firmino, apesar de ser livre, se acha sob o jugo do cativeiro, cm 
poder de Maria dos Santos, viuva de Clemente Branco de Abreu, residente no Muni
cípio. Termina o jornal: “ Convem que os poderes competentes olhem para este pobre 
homem, conseguindo-lhe o que lhe pertence — a liberdade”»

(18) A notída vem assim redigida, no Município de 10 de setembro de 1875:
“Emancipação — Em a noite de 3 de setembro no circo onde trabalhavam o* ama-

dores da gymnastica, foi pelos srs. Gabriel Rodrigues, vigário Albuquerque,
Pires, Gabriel Frankel, Coimbra e outros, libertado um escravo menor e e
*r. Elias Ayres do Amaral. ahi*

Teve a ideia, segundo fomos informados, o sr. Gabriel Rodri£” A idadc< 
çada pelos cidadãos referidos foi immediatamente transforma a e

Deu motivo o seguinte facto: memória disconoi
A creança tem 5 annos de edade, mais ou menos, c guar

e versos que lhe ensinaram. _  y^ton.
No circo, em um dos intervallo*, mandado por «eu ensinado p*1* íuex
Não sabia seu senhor, não comprehendia o escravo, o ^a escravidão,

rir, o que foi aprendido sem consciência era o poder que tir . ,ram 0 entbuiU*®0
E foi. As palavras que cahiram dos labios do escravo p 

t  neste estado o homem é sempre grande, nobre e generoso-. ^  e mali ^
E em menos de um minuto a indemnisação ao se or ^

mem entregue á sociedade. _  jj0ra trabalbava>
Não demorou muito para que a Loj.: Firmesa, que •  .

sorprehendida com o que segue-se: #i*#r»m * lembra11V*
Ao ser concedida a liberdade á creança os liberta or -

offertar aquelle filho da generosidade» «o* amigo» da car

%



trfstos puram ente simbólicos dos senhores que declaravam li- 
até o* J  mais de seus escravos, com a condição de continuarem a 
yfes um gjjquanto êles, senhores, amda vivessem (*«).
*efV«*T em 15 de Íunho de 1873, °  número 1 do Municipio, o pri-

• iornal local, tendo como um dos seus mentores Venâncio de 
Aires e, como diretor e principal redator, Antonio MoreiraOliveira ~

---- ------ ídéia, -  n’aquella noite de inspiração nobre, e realtsaram.
TÍVfihrrto acom p an h ad o d e  gran d e n u m ero  d e  espectadores, segu ido pela  musica 

. Setembro, ch egou  a Loj.: Firmesa.
Sete oc J  ̂ se passou _  não se descreve, sente-se.

°  qUC G abriel R o d rig u es m a is o u  m en os disse:
?  «ta sociedade, que trabalha pela felicidade do gênero humano, viemos trazer 

rejente, é esta criança que arrancamos da escravidão e qne precisa para ser feliz

*  ̂ ArtlSa,Cé digna de nós e de vós.
O venerável da Loj.: em nome de offic.: aceitou a oferta, pronundando uma

■Docnção analoga ao acto.
Os srs. Edmundo Trench e outros e o proprietário deste jornal amda fallaram, 
rimindo todos o contentamento e alegria de officlna.
Fot uma verdadeira festa; e festa de liberdade” .

(19) No dia 6 de julho de 1873, portanto, menos de um mês após o aparecimento 
de ku primeiro número, publicou o Municipio:

«Tatuhy — Dessa localidade comunicam-nos que no dia 28 do mes p. p. o sr.
<apitão Jonas Fabrldo Pinto de Mello, por occasião de inidar-se na resp.: loj.: mac.:
Caridade dera liberdade a seu escravo, creoulo de nome Joaquim, mil louvores ao «r. 
capitão Jonas por esse acto de philantropia” .

No dia 30 de novembro do mesmo ano, o Municipio registrou:
"ManumissSo — A sra. d. Esperança Maria Vieira de Jesus deu carta de liberdade 

do dia 26 a seus escravos Theotonia, Pedro, Maria, Zeferlna e Verônica com a condição 
de a servirem durante sua vida.

Actos destes registramos com prazer”.

No dia 12 de junho de 1874, o Municipio publicou:
“Paranapanema — A* almas grandes não se fazem esperar nas nobre* ações. 
Exemplo:
Entre os mais bens que possuímos livres e desembargados, possuimos uma criou- 
a mulata, nascida hoje de nossa escrava Prudência, solteira, cuja crioulinha em

* ude da lei de emancipação e regulamento da mesma, é livre, e como tal vai ser
e Ptua(k  com o nome de Maria; mas estando ella sujeita ao nosso serviço até vinte

annos, em virtude da mesma lei, nós, por esta despresamos este serviço, ficando
da r ^vrc deste onus podendo gosar de «ua liberdade desde que esteja no uso
nt, ^  nâo tendo nós direito algum sobre dita crioulinha. E por ser isto de

**»ignada eŜ M)ntanea vontade, passamos a presente carta de liberdade que vai por

^ o  Bonito> 6  de fevereiro de 1872.
Frederico Martins Araújo

Actos . Amali* de Oliveira Lima.
Itai** i*tC# contam**c e não se comentam.

Junho de 1874»».
Em io . t
“Liberfbi °  dc 1881> O Sul de S. Paulo apresentou a «eguinte notída:

•**» **«hoel ° '  1X1 tcn«nte Manoel José (?) dos Santos OUveira, João David Mu-
Rodrigues Galvio, José Benedlcto Galvão t  Salvador Bcnedlcto Galvão,
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ubUcano dos que mais se destacam, , 1írlOlÚsta e re^  1 1
rt« tr o  a b o U C i o u b lic a  o  e d ita l  d o  p m \ .

d a  SU! .U itâ n c ia , ^  r^ e sm o  a n o , o  j o  ? m a  tc u „ iã o  d a  ju n ta  de

P * 1*  í f  em 3“ lh o  Municipa' c o n V ° "  la d o s  p e lo  f u n d o  d e  emane*.
I  O r n a r a  ^  _ s e re m  ^ ; r » r  o  p r a z o  p a r a  a  m a trí-d £ 0 te f i dc a V ^ ° S elc 'se°tem b t,

l iv r e s  o s  q u e  n ã o  iò v

c l a ^ ao  d ia  3 0  d e  *  a U to m à u c a m

S * *  ^ avos’ „  c ^ o ,  i r z r z  — r k

b e rí< * «  "  iW , * « * ’"  .a lI4im o* « “L ™ * !, U b o d * * '”  •

— a b o ü c i o n ^  ^ d a d o s  camp<* ^  m esm o  JoTnal 

jo rn a l rtu li w»
“ « " L  a o  ~ J £ -  *  .  -d , i8  de setcI°  re«lstrar gt ignaclo

Ho dlaj __ T ctnoS ta praticado p« -crava, »ob a condido«Liberdade huantropi , P visia á uma *«a e8Ĉ

d« pt«“ rf  £. „amte» «“  “*

Parabéns”.
Em 1887, as libertações ocorrem num fluxo ininterrupto. No dia 4 de letembr 

publica O Itapetininga: 0>
Liberdade — A Exma. D. Anna Joaquina dos Prazeres concedeu liberdade plena a 

sua escrava Miquelina. S. Exc. é digna dos maiores encomios por este acto de apu. 
rada philantropia. Sublime exemplo, que, praza ao* Céus, seja imitado por tanto* 
adeptos de tão adeantada idéa, mas que, infelizmente, não ae animam a dar o golpe 
decisivo!”

No dia 2 de outubro, o jornal publica:
L iberdade — Os herdeiros da finada d. Maria da Anunciação concederam liberdade 

Incondicional ao escravo de nome Vicente, visto reconhecerem que a mãe deste escravo 
foi importada depois da lei de 7 de novembro de 1831.

Oxalá que outras pessoas que conservam escravos em idênticas circunstancias, imi
tem tão bonito exemplo” .

No dia 23 do mesmo mèi, vem outra notícia:
"L iberdade  — D. Escholastica Dina da Silva concedeu liberdade incondicional á 

sua escrava de nome Josepha, recompensando por esse modo os bons serviços que Ibe 
prestou.

Actos de generosidade, como este, sempre registramos com immensa satisfação’•

No dia 20 de novembro, apareceu: ..
“ L iberdade — O sr. José Joaquim de Oliveira Prestes concedeu liberdade incon

cional á seu escravo Nicolao de 19 annos de idade.
Muito bem!”

.™  ------ -  ^  capm. i  ouias Rodrigues «c ----  de íCmÇ0 P°r
todos os seus escravos em numero de 12, com a condição e p c 0 gr, Delito0
3 annos; o sr. José Mariano Mendes de Moraes, a 3 por 1, 2 e *
de Medeiros á 6 sem condição alguma.

Muito bem!”

No mesmo número vinha outra notfda: mediante a
“Liberdades: — O sr. Capitão Possidonio Rolim Brisolla cor̂ ^  Tlieodoro, 

tia de ISOtOAA - — - - - ~ ”ALuzia,
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j /íns à matrícula. Nêste sentido, publica o Municipio, em
* *  um edital do coletor José Leonel Ferreira; porém, o prazo
*SÒSl°’ matrícula acaba sendo dilatado para 31 de janeiro de 1874.
P8***t nirado o prazo, começam logo a chegar ao jornal de-

• de sonegações à matrícula, com o prosseguimento ilegal
f ^ i v e i r o  (-)•

Ae «ervlços por um anno e d. Miquelina Maria da Conceição a um escravo
, prrttaÇ*® áe Ag0sto de 1888 e mau trez até 25 de Dezembro de 1890».
*U ° &\\ 18, o jornal tornava a publicar:

herdades -  Com prazer registramos as seguintes liberdades, concedidas durante 
a que hoje finda: sr. Joaquim Pollcarpo Ferreira a um escravo sem condição

* Kn,an gr Joaqu im  de C arvalho  Bastos a 4, sendo um sem condição alguma e a 5
â,g0íTde dezembro de 1890; D. Maria Marques Vieira a 5, Tenente Mathias Klein

A íos^ A nton io  M oreira Dias Junior a 1, sr. Antonio Manoel de Oliveira a l e
• Z’ ' ]0 Mendes da R osa a 1, tod os com  a  condição de prestação de serviços até 51 de
P^embro de 1890».

No dia 25 de dezembro, publica O Itapetininga:
«Liberdades — D u ran te a sem ana q u e fin d o u  h on tem  deram -se as seguintes: Pelo dr.

- Rolim de O liveira  Ayres, a  5 escravos sen d o  1 com  indem nisação de 100*000, e 4 
Jom a condição de prestação de serviços p or 2 annos.

Pelo sr. P rocopio  de Almeida Leme, a 1 com a condição de prestação de senrlçot
•té SI de D ezem bro de 1890.

Pelo «r. Bemardino José da Silva, a 1 com a indemnisação de 1205000».
No dia 8 de abril de 1888, portanto, no mês anterior ao da abolição geral, O ÍU-

petininga publicou a seguinte relação de novas liberdades concedidas;
«Foram concedidas mais as seguintes: D. Maria Benedicta de Oliveira Carneiro, a

1; Theophilo Benedicto de Oliveira a 2; Constantino Vicente Machado a I; Antonio
Roberto dos Santos a 1; Francisco Carneiro de Oliveira Lobo a 5; Te. Cel. José 
Pedro Strasburg a 1; D. Maria Manoela e irmão a 1; todos incondicionalmente. Te.
Jo«é Rolim Brisolla a 1, até 31 de Dezembro de 89; Alfredo Domingos Soares da Rosa,
« 2, até 31 de Dezembro do corrente anno; Constantino Vicente Machado a 1 com
prestação de serviços por um anno” .

(20) Já a 17 de maio de 1874, O Municipio publica a seguinte denúncia:
“Sr. Redator do Municipio. Não tendo sido dado á matrícula um preto, cujo 

nome ignoro, pertencente aos herdeiros do finado Salvador Lopes de Moraes, e es
tando por este facto legalmente liberto, imploramos o auxilio da autoridade compe
tente em favor deste desgraçado que, não obstante estar liberto, geme sob os ferroí 
da escravidão.

O Vigilante”.
Em 10 de outubro do mesmo ano, o jornal publicava acharem-se em depósito, en

canto corria o respectivo processo de ação de liberdade, Benedicta e seus filhos, Be
nedito, Joaquina e Eliseu, ex-escravos de Toâo Vaz dos Santos, que nâo os dera à 
matricula. J

A relutância à m atrícula  tan to  ocorria em  «e tratando de escravos como de ingê- 
HWKrm/ ^  de setem bro d e 1873, o  M unicip io  noticiou ter sido multado era

» por não dar à  m atrícu la  u m a m enor liberta, no prazo da lei, Seraphim Fer* 
dos Santos, constando ter êste recorrido ao presidente da Província. N o dia 11 

novembro, 0  m esm o jorn a l n o tic io u  ter sido m ultado, também em 100*000, o vi- 
de ai e!U'no ferreira  Prestes, p orq u e, com o inventariante de Dona Gertrudes ana  
escrava e'^a’ n^° dera à  m atrícu la , em  tem po h áb il, aos menores livres, {i-Jhos 
H o sta  i ÍÍDada’ con stan do> tam b ém  nêste caso, haver o padre recom do da 

P* °  coletor das rendas gerais a o  presidente da Província.
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_ i^ro  d c  1 8 8 0 , O  S u l d e  S. P a u lo  notir* No dia 19 de dere reuniriam as Juntas de C l a s s « i c a ç S o l0 u
,  27 d o  m e s m o  m e s  I t a p e t i n i n g a ,  P a r a n a p a n e m a ,  F a x 'm 

& £  d o s  — ^ “ v e r d e  e  S r a p u í .  No d i a  3 0  d e  j a n e i ^  
^ u c a t u ,  L e n ç o . s , ^ “ i a m  s i d o  c l a s s i f i c a d o s  1 1  e s c r a v o s  d o  M u n i. 

m h  j e  g o z a r e m  d o s  f a v o r e s  d a  l e i  d e  2 8  d e  s e te m b t 0

« P io; o - T  .  Af>  í Q f t i ,  O  i u i z  d e  ó r f ã o s  e m  e x e r c ír m
d C  N o  d i a  1 5  d e  o u t u b r o  ^  A m l d a >  l a n ç o u  u m  e d i t a l ,  p u b l ic a d a  

rr- P n t e  T o b i a s  R o d r i f ^  s e tm i n t e ,  p a r a  u m a  a u d i ê n c i a  a  s e  rea-
Te O sul de s. Paulo do dia segum Pes cartas de liberdade a v lT  r°n0 k . 22, quando s e r i a m  « J *  d e  e l r a n c i p a ç 5 o  (2 1 ) # ^
^  escravos, emancipados .p e ^  Domiciano j oaquim Arames de No-

An romparecer os seu Alves Pereira, Manoel Teodoro
w n S , Inácio José da ^  J ia Maria de Jesus, Urias Emídio No-
j  a m a i s o  e S o u z a ,  d. Le Ferreira, Joao Lopes de M o r a e s
de ^ T d f  Barros, A n t o n i o  Leo»e ctivos Hbertandos.
^x lS ioel Lope5 de M a c e d o ,  t i c i o u  terem sido entregues, na
'  MNo dü. 2 T  o « * * « ? * £ “l i d a d a ,  seis cartas de liberdade,

d u r a n t e  a  a u d i ê n c i a  A n t o n i o  L e o n e l  F e r r e i r a ,  P e d r o ,
v é s p e r a ,  j ^ n i s l a u ,  d o  c a p i  M a n o e l  L o p e s  d e  M a c e d o ,

aos r Z  Z * *  de MOraÍS’ - H  da Rosa, Brandina, do capitão d£ J « ° a^ c a p i t ã o  Inácio José da Ko , ^  ^

C la U ? T ^ to r o d e  Camargo e S °aJ » ’ e * 'de’ f r a ld a ,  de Domieia- 
M a n o e l  T  d o  j e  s e r e m  e n *r e g ^  l f i n a  d e  J o s é  A l v e s  P e r e ir a ,  
de Jesus, d n|e$ de Noronha, D  Emídio Nogueira de
no J03*?0 tencenee à herança d  au(jiência os libertandos.
e Taustmo, pe ^  ^  ^ h o r e s  envi s as cartas, produnu

p u l a r  b a n d a  d e  m u s . a

musica es”
A s mínimas vitórias e as mínimas investidas dos abolicionistas 

são, avsím, recebidas entre aplausos c manifestações festivas, o que 
revela o ambiente, geralmente favorável, em que o movimento se 
desenvolve. No entanto, os próprios abolicionistas e republicano*

rwpcito(21) K« dia t  de outubro de 1*11, O Sul de S. Paulo publloro, i
**FuDdo de Fjnanripaçí©'*: ordeiud» •

*Foí pelo minbi/rk) da «frícnltura em daca de S& do p w *  ' fundo-
terefira dbtriburçio da quota de«tinada para IJberiaçSo de eacravo# po

Coube i DOMa província •  quantia de ra. i li ra en»
Mcrere (odo o  e lo f io  0 p r o c r tilm c n io  d o  ar. m in lM ro  d a  agr ru  u ^

promover « mo a fin e»  o  cu m p rlm rn fo  d a  Jrl á  re« |w fto  d e  d tó r lb u  í  (_JC teiac*
ttoada para oan fim  m a io  <0100 é  o  d e  r e a tilo lr  a lib e r d a d e  a e«*e* c
•»b •  Juf*  do  r a p t h c lr V .
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v tremo a extremo^ quanto ao ardor e à coerência com que 
AO de u»m pela extinção do regime escravocrata. Num extre 
Je ntos como Venâncio de Oliveira Aires e o padre
U  eSta° de Assunção A lb u q u erq u e, que sempre exigem uma atua- 
fr3&c* t e radical; e no outro -  para onde propende a maioria 
ção P ^ L t^ a n te s  menos ativos, que aplaudirão as medidas legis- 
-  os snnP conduzirem  à aboliçao, porem, que não se mostram ávi
d a s  qn fá ida e imediata efetuação. Sua inclinação em prol 
do* Pe r a u sa s  -  a da ab olição  do trabalho servil e a da procla- 
da« du*S_ república  -  é contrabalançada pelo receio de conseqüên- 
maçã° e desastrosas para a “economia nacional", que, certa-
cias íme j virão, se não forem adotadas medidas de proteção aos “di- 
mente, a idos„ da «classe produtora”, isto é, dos fazendeiros ou
r e i f ! s de escravos.

Tá em 1873, o Município considera digno de recomendação
1 orudencia com que encara a questão mais importante que 

‘ Pe a L nde de decisão, o que prova que o partido republicano já 
- ê impossibilidade de solvel-a”, o manifesto apresentado numa 

0â° \ o  de republicanos da Província de São Paulo, sobre o pro- 
T da abolição e no qual se declarava que, se esta tivesse de 

rrer em pleno regime republicano, cada província “re a Usará a 
^^rma acordo com sem  interesses peculiares, mais ou menos 
f  wmente, conforme a maior ou menor facilidade na substituição 
do trabalho escravo pelo trabalho livre” e “em respeito aos direitos 
dauiridos e para conciliar a prosperidade de facto com o princi- 

nio de liberdade, a reforma se fará tendo por base a indemnisação 
e o resgate” (22). T a l manifesto, como se sabe, provocou a oposição 
irritada e eloqüente do negro abolicionista e republicano Luiz Ga
ma ao mesmo tempo em que outro elemento de còr, Francisco Gli- 
cérío, adotava um jogo dúbio, tentando conciliar os ânimos em an
tagonismo (s3).

(22) A reunião teriam comparecido 26 representantes, segundo notícia do Munl- 
apio de 15 de julho de 1873. Fôra convocada como congresso, porém, em vista do 
pequeno número dc participantes, decidiu-se proceder a nova convocação, para mais 
urde, ficando constituída uma comissão permanente organizadora, integrada por Joio 
Tlbiriçá, Américo dc Campos, João Toblas, Campos Sales, Antonio Augusto da Fon- 
k c s , Maninho Prado Junior e Américo Braslliense.

(23) A reunião teve lugar no dia 2 de julho, tendo comparecido, sejundo José 
Mtila dos Santos, 27 congtrssistas, dos quais 9 eram fazendeiros, 12 advogados, 2 jor
nalistas, 1 comerciante, 1 engenheiro, I capitalista e 1 de profissão não indicada. Cf.

Maria dos Santos, Os Republicanos Paulistas e a Abolição, São Paulo, Livraria 
Martins, 1942. À página 148, nota 1, vera a lista dos participantes da reunião, mais
01 ^ffieniantci de Sorocaba e Paraibuna, que n io  compareceram, e as respectivas

X  página anterior, a dlscrlmlnaçlo dos presentes, segundo as profissões,
acwfc de 1 «o total mencionado, de 27.

A,< «  vésperas da ab o lid o , Interessado» em atrait para as fileiras partidárias os
*** «onomlcaroente mais Dodcrotoa da Ptovlncia, que são os fazendeiros, pro*
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Em 23 d e  ouíuDro ae cuimcuituao a m
por que uma escolta tratara um grupo de escravos vioW
redator do Municipio sôbre os “muitos meios” qiJe ^ gld°s, faj ^  
tados, para a abolição do regime de trabalho servil sid° aiÍ °
«bom" o plano que visa “contrabalançar o interesse d SUgere <*>*' 
xando uma quantia razoavel para a desapropriação 7°--------11- n o  prOTn n ] e n o  Hnç ^  > e  O i nter’e^do escravo para cnc — 0— -  ---------ov,U3 Q ^
dendo, ainda, o escravo “indemnizar a taxa que o Estado oa„  ’ P* 
sua liberdade”. ar com

E raauc „Krn de 1880, O Sul de S. Paulo transcreve un, 
“  *  T S  Noticias, opondo, à  “idéia de emancipa^ 

artigo da Gazeta ae . 5o progressiva, com indenização aos
brusca” um Plano,d „ aual ^  escravos seriam libertados de acôrdo 
senhores, e °JX tiv id ad e , passando por uma fase de traba.
com o critério da proa mesmos senhores, o que seria de van.
Iho remunerado a serv v oprietários rurais e para os próprio,m ____ — -  ~*is, para os p r  ^  ̂ -----------tagem para 
escravos, , uuic» rurais, não en- 

compensando-os com 
segundos e poraue n»

últimos passariam a icr ^  w w « « u m iw
Haverá, ainda, a vantagem de fazer com que logo se estabeleça ò 
confronto entre o trabalho rem unerado e o trabalho imposto”, sen. 
do que “ninguém tem mais directo interesse na emancipação que o 
actuai proprietário agricola; hoje o trabalhador é um inimigo; com 
o trabalho remunerado será um auxiliar intelligente, dedicado, 
convencido e interessado”. Assim, “é pelo menos tão urgente li. 
bertar a lavoura do escravo que a atraza, como libertar o escravo
do trabalho imposto que o degrada”.

Justifica o jornal o ligar sempre ao problem a da emancipação
o do trabalho, “porque só a solução harm ônica e simultanea dos 
dois problemas pode consultar tanto os interesses dos escravos, como 
os dos proprietários, e principalm ente os grandes interesses do país”.

Contra a libertação brusca, alega que  “libertar de chofre um 
milhão e meio de homens não educados é abrir-lhes as portas para 
a desforra de todas as violências soffridas; é expor á vingança os 
que os tem maltratado e de envolta com estes os inocentes; é expor

curam o# chamado* republicano* “agrário*” do Partido Republicano PaullJta ®
ímpeto abolirionwta dc seus companheiro# mais radicai*. Asíim, em  10 de j 0 
18S4, “alarmado com as atividade* abolicionista* de Bernardino de Campo* no  ̂
paro”, Francisco Glicério lhe envia uma carta, concjlando-o a manter re*erva q 
à questio servil, dando como exemplo que éle e seus companheiro* de Canap ^  ^ 
tinham por proímio a advocacia, “nenhum Individualmente, aceita, nem 0 8 ^  
berdade, nem mesmo intervenção amigável, nem papel de louvado*, coisa 
fim que noa posta mpomabiliiar por facto«, acto* e Idéia* abolicionistas o*1 
cionbtas, que a maiedicencia do* noMo* adm sario* cxploxa contra nó*
Maria do Santo*, o. c.. página 152, n#ta 1.
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sid° A c o rd a  com os escravocratas no alegarem que “é por pena 

^ v o s  que não querem l ib e r ta is ”, porque, “realmente, seria 
dos «J?- mai passal-os bruscamente do duro regimen a que estão 
fazer-lneŝ  ^  liberdade, sem se lhes ter preparado o critério 
^jeitos Yft caminhando, assim, provavelmente, para o mal, pre- 
Par^ g°do-se a si próprios e à sociedade, os libertos obrigariam a 
« arm a r-se  com a lei para reprimil-os”. O país sofreria com 
eSta lo ca çã o  dos trabalhadores, pois que uma de suas fontes de 
3 d a lavoura, ficaria estancada ou, pelo menos, teria sua pro
dução diminuida.

De outro lado, continua o jornal, se se marcasse por lei um 
fixo para a emancipação, aos inconvenientes já apontados se 

PraZ°riam «a insubordinação, a desordem, a má vontade dos es- 
e senhores durante o ultim o periodo da escravidão”. Ao 

E rá rio , com o projeto em discussão, protegem-se todos os interês- 
pois que “o actual proprietário que, de boa fé, confiando na 

^istencia legal da escravidão, empregou seus capitaes em aequisi- 
«  de trabalhadores, é reembolsado d’esse capital e dos juros cor
respondentes” , enquanto “ao escravo apresenta-se o trabalho como 
u m  meio digno e elevado de nobilitação”, visto como “o que tra
balhar mais, verá o seu esforço reconhecido e premiado e mais 
depressa gozará a liberdade; quando esta vier ja elle saberá o 
que vale o trabalho e nunca mais abandonará a enxada que o tirou
da escravidão para o fazer homem”.

No mesmo tom prossegue o jornal, a mostrar como o escravo
que “trabalhar pouco, o que se rebellar contra a lei que o ampara 
contra os outros e contra si, terá na própria lei o primeiro castigo, 
e outro castigo maior na continuação de seu estado de escravo, ven
do melhorada a sorte dos que seguiram o bom caminho“.

O país, por sua vez, “gozará a vantagem de passar suavemente 
de um a outro regimen, sem abalo, sem prejuizo de ninguém, uti
lizando todas as suas forças vivas”.

A única dificuldade que o jornal vê, no plano apresentado, 
“está nos ingênuos que nascerem durante este periodo de liquida
ção”, sendo, pois, “forçoso tam bem  cuidar um  pouco da educação 
não só dos ingênuos, mas dos proprios libertandos”, pelo que sugere 
que, aceito o mesmo, as sociedades emancipadoras, “em vez de se 
oecuparem directa e exclusivamente com a emancipação, occupem- 
*e com a educação de ingênuos e escravos”.

No dia 24 de abril de 1881, O Sul de São Paulo faz nova trans- 
desta vez sem m encionar a fonte, em que se apresenta o tra-
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balho de parceria como o sistema “mais conveniente
ção dessa grande classe nacional que se pode e m p r i? *  a eduu
mente na lavoura', pelo que sabemos do ca rac te rV  Pfofu/*
cios e da natureza humana”. n°ssog ^  *

Principalmente nas condições da sociedade brasil • **
ra o sistema de parceria “sumamente preferivel ao dí)0^?’ c°n*ide. 
gando que o brasileiro, “indolente como é”, teria, no sal? • a<e 
um incentivo para deixar o trabalho “talvez justament mensí)i 
do anno em que mais indispensáveis são os seus servi6 esiaÇ̂o 
nando a colheita com sua ausência inesperada”. !̂ °s> e 

Defende, pois, o sistema da parceria, “não só por 
balhador como do senhor das terras”, sendo êste s is te m ^  d° tr* 
unica esperança para os futuros agricultores nacionais* /  3 D08̂  
ção entre o trabalho escravo e o trabalho livre do paiz* a* tran,i’ 
eschola possível de trabalho para o liberto e o ingênuo” tu  Unica 

No dia 12 de junho do mesmo ano, O Sul de S. pa i 
cou um artigo sôbre a questão dos ingênuos, pois que “se a 
tou no paiz um dos mais graves problemas”, desde a prom *^8? ’ 
da “lei do ventre livre”, em 28 de setembro de 1871, portara 
anos antes. Lamenta que o govêrno nada tenha feito pela °d ^  
ção dos ingênuos e pela criação de uma legislação especial paV** 
ger as relações desta “classe especial” originada com a lei de 18^ 
prevendo que os filhos de escravos irão engrossar “essa massa á 
grande” que enche as instituições penais, além de não poderei 
por falta de uma formação adequada, desempenhar a contento os 
deveres de eleitores. Conclui aplaudindo a iniciativa de um juiz 
de órfãos de Casa Branca, que “tomou o encargo de crear colonias 
ruraes orphanologicas para a educação dos ingênuos”, embora con
fesse que a experiência “ficou sem resultado, ao que nos parece”...

No dia 18 de setembro de 1887, O Itapetininga publicava, na 
primeira página, à guisa de artigo de fundo, a carta de um jovem 
advogado provisionado, itapetiningano que, estando em Rio 
Novo (2S) de lá escrevia sob o pseudônimo de “Um itapetiningano 
rio-novense”. O missivista era filho de um  dos maioreS fazendeiros 
locais, sendo um de seus irmãos conhecido pelas atitudes conserva
doras e anti-abolicionistas que adotava, acompanhando nisto ao

(24) Conclui o artigo:
“As condicções de trabalho dc parceria! está ?iito, mudam conforme a localidade

a fertilidade dos terrenos e outras muitas circunstancias»
Mas nos parece que ha duas condições essenciaes para que o systema vingue entre

nói, -  uma é que o lavrador, que suppomos ser homem intelligente, guie, zcotudht
* seja -  amigo -  de seus colonos, e a segunda é que elle lhe adiante os mantimento*
necessários, — o capitai de que precisão — athe que se divida o frueto de seu traba ̂ - - -j .  livrar:■*»<§ 1103, — O capuai ae que precisão -  am e que w U,V1“ * v w pode c«Pcrar

O colono arrisca o seu trabalbo por uma pewuna colb » 
que arrisque sua própria subsistência” . . Avaré-

(25) Nossa Senhora do Rio N oto era o nome da atual cidade
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nto êle, desde a adolescência se identificava com a causa 

-ai, tend0, por algum tempo, militado entre os republica-
h  ab° rÇ rirta, cumprimenta êle o jornal, pela posição adotada, 
U  à abolição, isto é, em prol dos miseros captivos, que
tf» relaÇ̂  nelo direito da força e não pela força do direito, vêem-
ufii<*|tie? * sua condição de homens (*«).
se Pri 9 de outubro de 1887, é o jovem Artur Gomes, filho do

Francisco Pereira Gomes (também de há muito iden- 
fojnerc*í,n ^ causa da abolição), quem publica, no O Itapetininga, 
‘i f ^ í t u lo  “28 de Setembro!” (27), um longo artigo, em que la- 
fpb ° tl indiferença que notou pelo transcorrer da data comemo- 

8 p ro m u lg ação  da lei do “ventre livre”, glorifica R io Bran- 
rati^ da £ ^ se g u id o  essa medida legislativa que já tirara da es-
co^P^L—

^  ^ "arfT T lm o  d a  liberdade, cu jo  VCTbo, na phrase possante de José Bonifado, 
.<pabdw«  ̂ crn |o<Ja a p a rte , na  face d a  natureza, n a  pedra Isolada no valle, na 

»*ump°u ^  da m ontanha , no p incaro  agreste da serrania, na terra, no céo e nas 
grtorc giff* p-aral-a na  consciência do hom em ” , ha  de forçosamente (O Itapetininga) 
*1®**’ |  do* míseros captivos, que unicam ente pelo d ireito  da força e não pela
pojnai1 P Têem-se privados de sua condição de homens.
(orça do ^  desenvolvim ento in te llectual e m oral da p a trla  de Dom Vieira e de

da virtude e do talento, ha  de apregoar em alta voz tudo aquUlo 
VenanCJO Ayre»» u ^

for d« interesse geral .
v  o referido artigo , cm  ap ên d ice  ao presente capítulo

/-IAIS E N T R E  NEGROS f. BRANCOS FM SAO PAULO

for de interesse geral”,

N o  dU 50 de janeiro de 1881, O Sul de S. Paulo publicou a sepinte notícia, sôbre
rotação, pela Câmara Municipal, de uma indicação de Frandsco Pereira Gomes,

* Artur Gomes, em homenagem ao Visconde do Rio Branco, recem-falecido:
P* «Indicação — A Camara Municipal, cujo mandato ha pouco terminou, ainda no« 
leoi nltimos dias, mostrou seu civismo e elevação de pensamento, votando unanime* 
meute uma indicação altamente patriótica e significativa.

Um de seus membro», o distincto Major Francisco Pereira Gomes, afervorado por 
lottwel patriotismo que muito o honra, propoz a camara a indicação infra, tributo 
derido á memória do preclarissimo cidadão Visconde do Rio Branco, o homem-legião 
na frase inspirada do nosso comprovinciano conselheiro Olegario.

Folgamos em registrar o procedimento deita ordem que attettará aos posteros que 
« grande homem também em Itapetininga foi admirado e apreciado condignamente.

Eis a indicação:
“Já não existe José Maria da Silva Paranhos — Visconde do Rio Brancol Seu 

prematuro passamento, ocorrido na Corte em o dia 1.* de Novembro ultimo, causou 
em todo o paiz e fóra dclle geral consternação sendo considerado como uma calamidade 
para a Nação, que muito esperava ainda do eminente Estadista, cujos serviços avultâo, 
de*tacando-se d’entre elles a Lei de 28 de Setembro de 1871.

“Assim, pois, sendo esta a primeira vez que se reune a Camara depois de tio 1> 
oentavel acontecimento, proponho que se faça na acta de hoje a dedaração de que
* morte do predarissimo cidadão causou neste Municipio o mais profundo pezar e que
* nwie a exma. familia de referido finado os devidos pesam es.

“Se Ozorio e Caxias merecerão as homenagens de nossos respeito e admiração por 
J**® *ldo heroes na guerra, o Visconde do Rio Branco não os merece menos por ter 
«do o heroe da liberdade!

^  Camara Municipal de Itapetininga, 50 de Deiembro de 1880” . 
jan j0 ano de 1881, falecia o jornalista Ferreira de Menezes e, no dia 19 de

» Sul de S. Paulo assim se manifestava, sAbre o sen desaparecimento:
r' êTrcira de Menezes — J i não existe entre o« vivos, a barbara morte descarte-

%



cravidão a “um exercito de brazileiros, superior a 
e, em nome da religião de Cristo, concita a todos, “bra ° 
ricos e pobres, nobres e plebeus, padres e fieis/ home C°S e Preto 
e crianças, gentes de todas as castas”, a darem o V h ,*18’. 
liberdade (»). gr" °  '»gen,e

Já a esta altura, a instituição escravocrata se en
modo combalida, primeiramente, pela extinção d o °T ?3 de 
--------------  tráfico,
gou-lhe o seu go lpe  fa ta l, ro u b a n d o  á  p a tr ia  o «eu d ile c to  f ilh o  e  4* 
o seu extrem oso pae. tenra! crean

Estava escrip to  no  liv ro  do  d e s tin o  q u e  essa o b ra  g ig a n te  encer h 
do  R io  B ranco, de saudosa m em ó ria , n ã o  seria  c o n c lu íd a  pe lo  d r  m * Vl*a>a<k

A au ro ra  da lib e rd ad e , q u e  ta n ta s  vezes e lle  so n h a ra  vel-a dê Cnez€*-
060 de nossa q u e rid a  p a tr ia , p a ra  o  v a len te  a b o lic io n is ta  tornou-se* no” »3* n ° 

Q uando  a sua vida tom ava-se  tã o  necessária  p a ra  a  realização  de 1 ^  €Scura*
— a liberdade de sua patria — vem a morte despedaçar-lhe os seus ^  S°nh° doira<k>
orphandade essa multidão de infelizes que gemem sob o jugo do t na

Não mais veremos na tribuna do povo — a imprensa — o denodado^- QptiVciro. 
leiro advogando a sagrada causa desses infelizes. 3 0 ^‘cero braij,

Não deixou fortuna á seus filhos porque tinha um coração ma 
sabia empunhar o turibulo da bajulação com que se arranjam as graças e ^ f T  * ^  
desas; mas deixou-lhes um nome honrado, que foi a sua maior gloria soh ^  P^n' 

Advogado, na tribuna judiciaria, a sua causa era a causa dos infelh^- * tert4-
a sua penna não se prestava para manejos torpes e mesquinhos; cidadão a ’ J0rnalij.la> 
era o bem estar e a felicidade de sua patria — um governo livre! * 3

Da arena do jornalismo, onde esteve sempre de pé firme, desappareceu nm 
dado valente que não fazia derramar sangue mas que obrigava a esses verd *°*' 
adquirem fortuna á custa do chicote, 4  beberem o fel que transudava d* §°S’ 5a* 
contra a escravidão

Com toda a imprensa brasileira, pranteemos a morte de nosso desditoso col 
Descança em paz e que a terra te seja leve, são os votos do humilde “SulT  

São Paulo” .
Á redação da “Gazeta da Tarde5», que tantas vezes elle ilustrou com seus laml- 

nosos escriptos, nossos sentidos pesames” .
(28) No mesmo tom, a exigir coerência entre os sentimentos religiosos e ai ati

tudes em relação à escravidão, aparece, em O Itapetininga, no dia 1.® de janeiro de 
188$, sob o título “Deus tarda mas não falta” , o seguinte comentário:

“ 1887 annos se completam hoje, depois que Jesus Christo veio ao mundo com 0 
fim de nos arrancar do captiveiro do demoniol E, por ventura, estaremos livres dene 
captiveiro? Oi homens maus não estarão sujeitos a elle? Não será por sua inflamo* 
que são maus, vidados? que commettem os mais horrorosos crimes? que vivem mergn- 
lhados no erro, não querendo reconhecer a verdade? Ora, refleti um bocadinho mai, 
com calma, e vereis que os homens ainda estão pTezos e, nos parece, mais do que 
nunca a e«e captiveiro hediondo, do qual jamais se libertarão, li um novo Chriíto, 
tão altruísta como o primeiro, não vier a Terra, com aquella sublime abnegação do 
filho de Deus, para arrebatal-ot desse jugo tão maléfico)

Mas, senhores, ha uma raça, uma pobre raça, da qual parece que Jesus Chruto 
se esquecera, f  a mais bruta de todas, mas é a mais hum ilde e por isso mesmo dign* 
de compaixão: í  a raça preta, oriunda da Afrlca.

Jmus Chriito se esquecera, mas Deus, que nâo dorme, lembrou-se delia « cooeçoa 
a protegrl-a. Pois não *edes o movimento que $e opera na provinda?

m̂o atrrdiUfi que um traço de luz desceu da» Alturas e penetrou nos tenebrosos, 
húmidos e «orriido* quadradf* das fazendas?

Quem enviou e«e traço de luz a es*as fortalezas do mais refinado despotismo?
Foi Aquelle, que tarda, mas nâo falta; f o i . . .  f o i . . .  Deui.
Pois, Deus seja louvado!”



<niida, <ventre lívre”, de 1871 e, mais recente-
1850’ em i lei emancipadora dos sexagenários, de 1884, que aos

eote, Pe ang0 resta outra alternativa se não a de se prepararem 
Lcn<*ei*0S * contra a qual sempre lutaram, porém, que agora, 
ara a m j Quer tenha cada qual de a enfrentar por sua vez com 

J jnevitávei' gnvelhecimento dos respectivos escravos, quer todos si- 
a niorte e °  no caso de uma abolição total e imediata, como a 
l0ultaneaIIien]C)0\icionistas mais radicais. De qualquer modo, nunca 
deseja111 °f a . escravo para o trabalho poderia ter ca ido mais baixo 
a motivaÇa° ^  condições vigentes. A liberdade sob indenização, o 
do qu? 550 à imigração estrangeira e o planejamento de um novo 
jflcentiv0 „ com os ex-escravos e seus descendentes, são, pois,
“modus vl\ j (jas a que se restringem as aspirações da maioria dos 
aS três me ^  proprietários de escravos, ao mesmo tempo em que 
r e m a n e s c e  tainbém se inclina a maior parte dos abolicionistas lo* 
para elas ^ ^  os a c o n t e c i m e n t o s  se vão precipitando, po- 
cais. A meúrnero crescente, dentre os próprios fazendeiros, começa 
rém» um ?  . -„ s direitos dominicais, havendo, inclusive, os que
a <->•
° entrar o ano de 1888, já  no dia 1.° de janeiro, noticia O

• a constituição, no Município, de uma comissão eman- 
ítapetmi g da los cidadãos dr. Plinio Uchoa, coronel Joa-

l i o n e l  Ferreira, tenente Matias Klein, tenente Mariano 
lo^de Oliveira Fróis, Edmundo Trench e Joaquim Fogaça.

No dia 8 do mesmo mês e ano, publica o jornal um artigo de 
fundo sobre as vantagens do trabalho livre e sôbre a necessidade 
da adoção de novos processos para a cultura da terra.

~ dia 16 de outubro de 1887, na secção “Carta do Rio Novo»», o correspon
dente já mencionado publica, em O Itapetininga. um artigo intitulado A abo içao 
IJh ro p ic a ”, em que critica a hesitação dos legisladores ante a questão servil, de- 
dara que a libertação, longe de matar, virá consolidar a lavoura, nos efeitos que a 
escravidão teve, no passado, sôbre as diferentes civilizações que a adotaram respon»^
bdüando-a pela decadência do Império Romano bem como pelo empobrecimento d Portugal e Espanha.

ACIAÍS E N T R E  n e g r o s  e  b r a n c o s  e m  SAO PAULO

Elogia as províncias que Já nSo têm escravos e concita o povo paulista a desfaier- 
^  a ttituição. Conta que, no Rio Novo, foi convocada uma reunião dc fazendel-
4 l ^  sctem^ro» cora °  de sc marcar uma data para o término
^escrav 0 no Municipio. Tendo, porém, chovido torrencialmente, sòmmte 15 fa-
fwend °* comPareceram> ficando marcada nova reunião para 17 de outubro. Quatro 
do êle*110* rcsolvcram, no entanto, antecipar-se, e decidiram libertar seus escravos, sen*

(21°* **n^orc<l Corrêa de Almeida Pires (5 escravos), Anadcto Dias Batista
C.— , escravos), capitão Antonio Gabriel de Oliveira Machado (2 esaavos) e Inácio 
^ ncuo (8 escravos).

No dia 27 d*»
** 1 novembro, o mesmo correspondente fai publicar uma nota elogiosa
maiorij ?  C°* ^ Ien^c,ros do R io Novo” que, em reunião de I.° do mês, estando em 
ktembro d^ifi30^0 '<com * adhcslo ccrta dos ausentes*», fburam a data de 24 de



No dia 8 de abril, o jornal resume uma notícia da r  
Campinas, segundo a qual o projeto do govêrno sôbre 0 i Cta d« 
servil estaria sendo elaborado pelo Dr. Antonio Prad mei«o 
do compreender a libertação total e imediata, “fazendo °* deve,)* 
questão de gabinete desse ponto essencial de seu program *?°V5rn° 
do os libertos obrigados a servir aos mesmos senhores, p o /  ’/ Ícan- 
ses, sob salários a serem taxados por lei e a permanecerem * me*
anos no mesmo município, sujeitos a trabalhos em obras ^0i* 
sob pena de prisão de seis meses na primeira transgressão ^
ta nas reincidências. e

No dia 13 de maio, quando, no Rio de Janeiro, a Princesa 
bel assinava a lei de abolição geral e incondicional, come
O Itapetininga o respectivo projeto elogiando a iniciativa d o ^  
nistro da agricultura, que o enviara ao parlamento, seguind^* 
tôda uma coluna de aplausos, com um expressivo “A final” v0"** 
tro local, o jornal transcrevia, da Revista Ilustrada, uma descri°*U 
da leitura da “Fala do Trono”, pela Princesa, em prol da aboU 
ção, vindo, ainda, em ponto de destaque, um apêlo ao povo para 
que, no dia seguinte, iluminasse as frentes das casas e comparecesse 
à “procissão cívica” que deveria percorrer as ruas da cidade, “em 
homenagem á extinção da escravidão no Brasil”, contando a reda
ção “que ninguém terá o direito de protestar contra este grande 
acontecimento, deixando de fazer este nosso pedido”.

No dia 20 de maio, publicou O Itapetininga um número es
pecial, em regozijo pela lei que abolia, incondicionalmente, a escra
vidão no Brasil. Na primeira página, sob o título “Honra á lei n. 
3.353, de 13 de Maio de 1888” e o subtítulo “Homenagem á Patria 
Livre”, apareceu um artigo de aplausos ao povo brasileiro, aos abo
licionistas, à Câmara, ao Senado, ao Ministério de 10 de março, à 
Princesa Regente e ao Imperador (30).

Conta o jornal que, apenas constou que o correio de 14 trou
xera a notícia da aceitação, pelo Senado, do projeto de abolição 
total e incondicional, “de todos os lados partiram  foguetes apesar
da chuva que cahia torrencialmente”.

À noite, “como por encanto”, a cidade iluminou-se e o povo, 
precedido de uma banda de música, dirigiu-se ao Largo Municipal 
“onde se achavam mais de 200 dos novos cidadãos, que uma bar
bara lei tinha escravisado até essa data”. Estes libertos, “ebrios c 
alegria, apenas conhecendo por tradicção alguns dos que tinham 
trabalhado em favor de sua causa como o sr. Antonio Bento, Dan

(30) o  número «pecial de O Itapetininga continha, ainda, artigo», era rê ^ e 
peja abolição, de Xavier de Toledo, José Carlos Dias, Pedro Marques, Xtfto 
Brisola, José Roberto de Melo Franco, A. Augusto da Fonseca, F. P. Gomes, _ 
(provàvelmente João Monteiro de Carvalho), G. (provàvelmente Arthur Gome»)», 
Cardoso, Çeqedito Brisola e José Leme Brbola, além dc um tópico ««“ iignatt»

« 5 ----------------- --------------------------------------------------------



/ jo  patrocínio, Moreira da Silva, Manuel Augusto Galvao 
ti* inclusive alguns desta cidade, enthusiasticamente levanta- t o U ydaçÕes a esses denodados campeões da liberdade”.
^  tTlou de uma das janelas do paço municipal, o advogado Ma-

i rardoso, “pronunciando um eloqüente discurso”, e em segui- 
f  eram uso da palavra os meninos Orlando da Fonseca e Cí- à*> 7g0nel Ferreira, filhos de Antonio Augusto da Fonseca e de 

tf*0 j^eonel, o primeiro diretor do externato “Providência”, 
e os dois menores eram alunos e, o último, deputado provincial. 
os libertos, foram distribuídas “bandeiras de todas as nacio- 

1'dades, flamulas e galhardetes, nas quaes se achavam escriptos 
o f l i e s ’  de Nabuco, Patrocinio, José Bonifácio, Luiz Gama, João 

Alfedo, Antonio Prado, Antonio Bento, Dantas e inscripções pa- 
oticas”, formando-se “uma procissão” que se dirigiu às casas do 

áo juiz de direito e “de todos os abolicionistas desta cida
dã bem como ao Clube “Venâncio Aires” e à tipografia de O
Itapetininga.

Durante o trajeto, falaram o juiz de direito, dr. José Xavier 
de Toledo, o vigário, padre João Soares do Amaral, Xisto Brisola,
José Carlos Dias, José Leme Brisola, Manuel Cardoso, em nome 
do Clube “Venâncio Aires” e Pedro Augusto de Azevedo Marques, 
pelo O Itapetininga bem como os meninos Elias Augusto Ferreira
Filho e Miguel Jardim.

Acrescenta o jornal que “os pobres pretos, entendendo que a 
festa do dia não estava concluída, formaram no Largo Municipal, 
rodas de samba e ao som de pandeiro e dos rufos dançaram ale
gremente até o dia seguinte”.

No dia 15, mandou a Câmara Municipal “ataviar de gallas o 
edificio em que funciona, interna e externamente”, para uma ses
são solene, em que falaram o juiz de direito, o vigário, o presiden
te da Câmara, bem como o tenente João Monteiro de Carvalho, 
Xisto Brisola e Manuel Cardoso.

A Câmara deliberou, ainda, mandar cantar um “Te Deum” e 
aprovou uma proposta assinada pelos cidadãos Manuel Cardoso, 
Pedro Marques, Xisto Brisola, Pedro Fonseca, Matias Klein e João 
Evangelista, para se erguer um  monumento comemorativo.

Encerrada a sessão, o povo acompanhou as autoridades muni
cipais, o juiz de direito e o vigário às respectivas residências e diri
giu-se ao Clube “Venâncio Aires”, onde, diz o jornal, “foi servido 
uni profuso copo dágua e proferidos vários discursos”, acrescentan- 
0 que, “ainda não satisfeitos os pobres pretos formaram novo sam* 
a> âj? °  ma*riz e ahi dançaram até o dia seguinte’ .

CA ^  tendo-se confirmado a notícia da sanção da lei, a
a fêz espalhar boletins, convidando o povo para assistir ao

TJ aTIAIS ENTRF. n f .g r o s  e  b r a n c o s  e m  sa o  PAULO
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«Te Deum” e iluminar as frentes das casas. Às 17 horas, f * 
tado o “Te Deum”, proferindo o vigário ‘‘uma eloqüente o^ac-* *****
prendeu a attenção do audictorio”. *ao qUe

Â noite, iluminada a cidade, “o povo, tendo à frente 
juiz de direito e o vigário, que empunhavam dois estandart° 
cionaes, percorreu todas as ruas da cidade, erguendo vivas á ru**' 
dade, á imprensa livre, a todos os abolicionistas e á colônia i t v 
na”, sendo pronunciados, durante a passeata, discursos pelo ten * 
João Monteiro de Carvalho, em nome da imprensa, pelo íu-Cl̂ !e 
direito, dr. Xavier de Toledo, pelo advogado Manuel Cardoso'* 
nome do Clube “Venâncio Aires”, pelo vigário, padre João Soa^ 
do Amaral e pelo professor José Carlos Dias, e saudado ainda*** 
colonia italiana”.

Enfim, “para coroar a festa, ainda, o samba foi organizado 
os pobres escravos dançaram tanto e com tão grande animação, que 
o sol do dia seguinte quase os surpreendeu nesses regalos da
vida” (31).

A mudança de “status” jurídico e político dos últimos es- 
cravos que não chegam a um milhar e constituem entre 6 e 7 por 
cento da população do Município, e aos quais o número especial de 
O Itapetininga chama, tão expressivamente, de "novos cidadãos*’ 
é, pois, recebida sob manifestações de aplausos e regozijo. Daqui 
por diante, porém, ficarão estes “novos cidadãos” entregues à pró. 
pria sorte, obrigados a competir ombro a ombro com o restante 
da população, inclusive com os imigrantes e seus descendentes, cuja 
presença se faz sentir de um modo cada vez mais vigoroso, seja pelo 
aumento constante de seu número, seja pelas oportunidades de as* 
censão que se lhes oferecem, sem que lhes tolha os movimentos o 
pêso das conseqüências de quatro séculos de escravidão (32).

(31) Assim encerra a notícia o número especial do O Itapetininga:
“Conduindo esta paliida descripção manda a justiça que fique consignado qae

durante tão prolongadas festas, nas quaes tomou parte toda a população da ddade, 
não houve uma divergenda sequer, isto devido ao bom genio do povo e ao digno 
delegado de policia, ddadão Boa ventura de Castro Freire, que o não desamparou em
suas manifestações de júbilo”.

(32) No dia 27 de maio de 1888, traz O Itapetininga, 10b o título de “As última* 
lllusões”, um comentário a respeito de nota com título idêntico publicada pela ^  
víncia de SSo Paulo, procurando desfazer as esperanças de elemento» que pretendia® 
gozar dos serviços de ingênuos e libertos, com base em contratos passados antes da 
lei de 13 maio. No mesmo número, aparece um artigo de aplausos à referida lei, o* 
<jue o número de libertandos, “do Amazonas ao Prata**, é calculado em 600.000.

No dia 29, um jornal notida que o barão de Macahubas resolveu oferecer liwo®
às escolas que fotsem fundadas para a educação de ingênuo* c liberto*.

Daqui por diante, a tendência seri para »e negar a existência de qualquer pf®*
blfma de relações radais, na sociedade local, servindo as comemorações do “Dia
Abolição” de en*éjo para a reafirmação solene e anual da impressfio dc que» f*1”

de 13 de maio de 1888, ficavam satisfeitas todas as possíveis reivlndicaçõ** <** * 
pulação de côr, como taL *
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APÊNDICE A ESTA PARTE

(Artigo

«28 de Setembro! — O povo brasileiro i  o povo mais destituído de patriotismo, 
inaü indiferente a tudo, mais... sem vida. Triste realidade!

Não temos datas nacionais de verdadeira importância; apesar disso, as poucas
temos e que muita gente julga gloriosas, essas mesmas não merecem nos seus dias, 

sháo aqui ou alli, umas lanteminhas apagadas e uns magros discursinhos. Ahi pas- 
KHi 0 7 de setembro e quem deu fé? Entretanto, o povo italiano, onde quer que tenha 
meia dúzia de representantes, ahi estão elles a festejar as suas datas gloriosas. O 20 de 
letembro ainda agora nos provou o que deixamos dito.

A data de 28 de setembro em nossa humilde opinião é até agora a mais brilhante, 
a mais benemerita, a mais digna que temos.

Foi a 28 de setembro de 1871, que o imortal Rio Branco, vencendo heroicamente, 
com muito mais coragem que um valente general, conseguiu libertar da torpe escra
vidão um exercito de brasileiros, superior a 400.000 almas! Essa lei representa a au
rora do majestoso dia da liberdade, cuja luz nos ha de offuscar a todos, irradiando pelo 
mundo inteiro.

Não nasce mais escravo no Brasil... Como esta phrase enche de jubilo o nosso 
coração! Abençoado seja o nome de Rio Branco, redemptor sublime de milhares de 
múeras crianças, que gemeriam debaixo do captiveiro, accompanhado de todas as cruel
dades e misérias, que lhe são inherentes, si não fosse a generosa leil

Abençoado seja o nome de Rio Branco!
Faz hoje 16 annos, (dezesseis annos!!!) que passou essa lei! Era para não havet 

nwu um escravo, porque naquelle tempo, dizia-se “nestes dei annos, não ha mais es- 
Cm° no Brazi1”- E o que é que vedes, Brasileiros? Não vedes uma legião de ho- 
wenj, negros como as trevas, arcados no eito, sob o chicote do feitor, as lagrimas, o
btif* C ° 5an̂ uc regando a terra, cujo grão é só exclusivamente para o regalo dos

Qcoi que, tendo quem lhes faça tudo, não fazem nada e vivem entregues ao maior 
~  a wiosidade?l

Iotto r*^e‘r011 ® tempo de acabar de vez essa vergonha, que nos obriga a cobrir o
taçj0 dea?<e extranKc*ro! é  tempo de cicatrizarmos a chaga fetida, que por ten- 
Ullinaj6 tan*Z e desgraça nossa, abrlu-se era nosso seio! Ê tempo de lavar nas crys- 
pexí (ja*?Uai ^a, l*berdade a nossa bandeira, salpicada de sangue, de miséria, da tor-

uudicle da escravidão. Brazileirosl sejamos grandes, sejamos nobres, dignos,
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patriota*, sejam os livre», Brazileiros! Que nao se ouça maia o „talar ^  r. .
«rito angustio*» do «cravo! c&ict>te f

Unam o-no* todos, -  branco, e pretos, ricos e pobres, nobres e p\ehen
fieis, hom ens, mulheres e crianças, gentes de todas as castas, e demos j u  ’’ ***** e
entrelaçadas, o grito ingente d e  liberdade! qual lento ribombar de Uov3 ** **<*
continente em continente, de mar em mar, circunde o planeta e Se «fe
etpaço infinito como a*iso da grandeza material e moral da vasta terra de * e*K>l» «*

Honremos a memória do redemptor dos ingênuos, sejamos fieis ao Red *  ^
Humanidade, cumprindo as suas palavras -  “Amae-vos uns ao. outros Cmpt°rCOBQ0
mesmos -

Amemos, pois, a Jesus Chriao, libertando os captivos! Amemos a rei* -* 
líualdade. liberdade e da fraternidade; do trabalho, da moralidade, do devJ *  
a mais santa das religiões! ’ cmíH

Rio Branco! Pedi a Deus pelos captivos!
Abençoado seja o vosso nome! — Arthur Gomes” .

5 -  SUM ARIO  D A  P A R T E  I

A maior proporção de escravos, n o  m unicíp io  de Itapetininga, 
se observa no período com preendido entre a prim eira tentativa dé 
abolição legal do tráfico e sua extinção de fato (1831-1850), sob a in
fluência do desenvolvimento da agricultura, especialm ente da lavoura 
da cana. Ao declinar esta, em m eados do século X IX , o comércio 
de animais se encontra em fase de intensa atividade, devendo atingir 
o apogeu entre 1855 e 1860, quando chegam  a Sorocaba mais dc 
100.000 muares por ano, entrando em decadência em  fins do penúl
timo quartel do século, quando, em  Itapetin inga, de novo, a agri
cultura passa a uma fase de prosperidade, com  o  surto do algodão 
herbáceo.

Antes do desenvolvim ento agrícola — que, n o  M unicípio, não 
substitui, mas se associa à pecuária e  ao  com ércio de animais, que 
continuam a ser as principais atividades econôm icas locais — raros 
são os senhores que possuem m ais de um a dezena de escravos. Pos
teriormente, não apenas se nota o  aum ento na proporção de escravos 
sobre o total da população, com o, tam bém , a concentração de maior 
número de escravos sob o  dom ínio de cada senhor.

Comparando-se os inventários anteriores e  posteriores ao 
agrícola, além de se notar a tendência à concentração de xna ôr. ^ 1 
mero de escravos sob o  dom ínio dos grandes proprietários, tam 
se observa que, enquanto na prim eira fase o valor dos poucos 
cravos arrolados geralm ente representa quase todo o valor 
trimônio deixado pelos respectivos senhores, na fase 5e&ulI1!flva|o. 
proporção tende a dim inuir, tanto devido a um a relativa 
rização do escravo, paralela a uma valorização da terra e ‘J3*. ^
íorias, como ao fato de se traduz ir a  prosperidade econômica 
uma tendência de maior diversificação nos investim entos,



rnte, até quase a abolição total da escrav... 
- r  uma das formas preferenciais deapl£ç°5 0C“ntinü«  °U® ̂ Ji
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escravo

trinta aiiiiirirptt

írm OÜU^ . . » - i — T ^ u tu u u ,„ assim, o  escravo continua a valer, até o último ano de es- 
m -Â0 tanto quanto uma pequena fortuna. Traduzido em área °^ r r a  seu preço eqüivale ao de nuas^ trí™* d a1niiAv%«4v« — --- •

Assim, ainda nos últim os anos do regime escravocrata, consti- 
os escravos um  dos principais, se não o principal elemento, do 

^ t r i m ô n i o  dos senhores. Para êstes, o desaparecimento da institui-
Ç e s c r a v o c r a t a  significaria o  declínio, se não a completa ruina eco-
pinica. O solapamento da instituição se daria, pois, não com o seu 
beneplácito, não com a sua cooperação, mas ao contrário, à  sua reve
lia, com a sua oposição marcada de sucessivas capitulações, ditadas 
peia crescente brecha entre os que têm e os que não têm escravos e 
pela rápida dim inuição do seu grupo, não apenas em números ab
solutos, mas igualm ente em  núm eros relativos, diminuição paralela à 
dos próprios escravos, subsequente à extinção do tráfico e às medidas 
posteriores conseguidas pelos abolicionistas*

No que toca à côr da pêle, já em fins do século X V m , as
várias camadas sociais assim se apresentam: abaixo 4 <>s proprietários
brancos, estão os dem ais hom ens livres brancos, vindo imediatamente
em seguida os pardos claros, descendentes quer de índios, quer de
mulatos mais escuros com  brancos, depois os pardos mais escuros,
até atingir os pretos livres, geralm ente crioulos, e, por fim, a massa
dos cativos, que também se diferenciam , para efeito do tratamento
que recebem, em  m ulatos, pretos crioulos e  pretos africanos ou “de 
nação”.

Já no século X V III, com petem  os pardos com os brancos, pelo 
exercício dos ofícios. T a l com o êstes, porém, em sua maioria, li
mitam-se às atividades próprias de um a lavoura de subsistência, seja 
na qualidade de posseiros, seja na de agregados dos senhores mais 
abastados. Distribuem -se, enfim , por quase tôdas as ocupações ou 
condições econômicas, de n íve l m édio para baixo.

0  exercício por parte dos escravos degrada os ofícios, como, em  
0 ttabalho m anual, tornando-os m enos desejáveis por parte 

® omem livre, especialm ente por parte do elem ento branco que, 
sia de ascensão social, procura desvencilhar-se de tudo quanto

ftw j.Con ûn<*,’l°  com  o escravo ou  com  o recém-egresso da es- 'Widao.
8e*al, vivem os mulatos livres numa situação de grande mi- 

en t*c a camada dominante dos brancos e a dos
* diferindo destes antes pelo “«tatus” jurídico que pela con-
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dição m ateria l. Já desde o século X V III, os mulatos cativos 
l i m e m  exceção, do mesmo modo que os pretos livres.

séculoA  esiruiuia 3WI«. —------------ --------- J« ^  IlXar
se-ia, em linhas gerais, até o final da escravatura. \  • ^ amer.
entre as camadas sociais e as nuanças de côr da pele é

1 colnddêocia

não ha margem para equívoco. 9Ue quase
O branqueamento através das gerações, pela repetida * 
de caracteres do grupo dominante, en tre  os mestiços, se não°dUÇ5°

côr 
con-

teres do grupo dominante, entre os mestiços, se não 
ponde a uma promoção de classe é, pelo menos, uma c o n d iç â o ^  
a possibilita. A côr branca constitui condição essencial, em b^6 
não suficiente, para que o indivíduo seja aceito em pé de igualdad* 
pelo grupo dominante. e

Para a maior parte da população, que é constituída de mulat 
livres, ascensão de classe e branqueam ento são dois aspectos de um 
mesmo processo. Para o grupo dom inante, por sua vez, a 
branca é uma justificação para o próprio  “status”, assim como 
titui uma atenuante para a queda social dos numerosos descendentes 
de grandes proprietários que, de geração em geração, se empo
brecem e passam a uma situação interm ediária entre a dos elementos 
mais privilegiados da comunidade e a da grande massa da população,

Até o primeiro quartel do século X IX , constituem os mulatos o 
contingente numèricamente predom inante, q u er na população total 
quer na população livre, sendo sobrepujados pelos brancos sòmente 
no quartel seguinte, com a incorporação, a êstes, dos mestiços mais
claros.

Não obstante a tendência, po r p arte  dos brancos, a favorecerem 
com sua tolerância, condescendência e proteção, quer aos indivíduos 
mais branqueados, quer aos mais assimilados à cu ltu ra  luso-brasileira, 
continua o núcleo da camada dom inante a ser constituído de in
divíduos brancos sem mestiçagem conhecida, os quais se mantem 
irredutíveis em seu exclusivismo e inaccessíveis ao cruzamento e à 
equiparação social com o mestiço. Preocupados com a preservaçao 
do próprio “status” e do patrim ônio  fam iliar, casam-se, quase ex* 
clusivamente, dentro do mesmo círculo social, constituído de e e- 
mentos tradicionalmente pertencentes à mesma camada e, semptt 
que possível, dentro dos próprios lim ites do sistema de parentesco,
que tende cada vez mais a se confund ir com aquele.

Nas últimas décadas do regim e escravocrata, passa a estruMJ* 
social local por duas alterações de im portância, pela influência q 
haveriam de ter, no âm bito local e regional, no evolver 08
vimentos abolicionista e republicano. 4  .

A primeira alteração resulta do crescim ento num érico do* 
cendentes dos patriarcas locais do século X V III, em  sua ma



^  . prídos, de geração em geração, pelo fracionamento dos bens 
emp°br: is porém, que se esforçam por não perder posição em 
terri‘oria ;  £arentes mais ricos, aos quais continuam ligados pela 
relação a fajníiia, pela consciência e pelo orgulho de uma ances- 
t r a comum.  Não obstante o poder de coesão destes laços de

diferenciação econômica tende a substituir a solidariedade 
família, a . - 0 e p^io conflito. Com o tempo, e à medida em que ^

c01̂ Ivimento demográfico e a prosperidade econômica possibi-
0 desenv ^ ^ .g ^ n to  urbano, ao lado dos grandes e médios proprie- 
litaram o se form 0u um núcleo de profissionais urbanos que,
jários d€  ̂Elevado nível de instrução e pela sua maior “sofistica- 
pe!o seu t .nham de integrado^ por aqueles em sua máquina poli-

’ °Uma transação satisfatória para ambas as partes, ou se insur- 
^  "ontra a sua liderança e se tornavam, êles próprios, elementos de 
posição e agitação, capazes de arrastar atrás de si uma avalanche de
descontentes.

A segunda alteração resultou do afluxo de população de outros 
s da Província, provocado pelo surto do algodão herbáceo, em 

f°n do terceiro quartel do século XIX. Estes adventícios, alguns 
dos quais prosperam ràpidam ente, põem em risco o monopólio de 
oresdcio, riqueza e poder do grupo dominante de mais longa 
tradição local e com êste entram , forçosamente, em competição, e, à 
medida em que encontram  resistência à sua integração na estrutura 
existente, tornam-se, também, agentes de renovação.

A história da escravidão é, antes, a das manifestações de incon- 
fonnismo, insatisfação e rebeldia do escravo, que a de seu ajusta
mento às condições vigentes. A indisciplina, a fuga, o suicídio, o 
desinterêsse pelo trabalho, a simulação e a infidelidade, por parte 
dos cativos, são fontes constantes de insegurança, preocupação e 
frustração para os senhores.

Desde o aparecim ento do prim eiro jornal local, o Município, 
cuja circulação teve início a 15 de junho  de 1873, até a extinção
completa da esrravldãA 3« r»£<ririí*c Ararãnc nnP S11*
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cederam* 03 f scravi<líao> as páginas dos diferentes órgãos que se su- 
e impr*L 11JlPr5nsa *ocal> sem pre foram utilizadas pelos senhores 
Agidos. ediarios, com o m eio de localizar o  paradeiro de escravos 
cações a ° U C estim u*ar a 8113 apreensão, com “generosas” gratifi-
Prietários^T111*08 caPturasse* N ão  apenas escravos fugidos de pro- dç fora . Iíias* tam bém , de outras localidades — inclusive
Prçnsa locai nc*a ^ao — são procurados, através da im-
1,111 anúnci * Sen^ ° raro °  núm ero de jom al que não traga ao menos 
^^CKá-lo*0 ^rometen<^° gratificação a quem capturar um escravo e 
Varkdos t ,a 8611 <*0no* d esfila m  pelos anúncios escravos dos mais 
«iaais idenf r** C° m clcatl lzes as m ais diversas ou os mais diversos

1 ,cadores — pretos c  m ulatos, bem barbados e sem barba,
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. rha,  escuros, encanecidos ou ruivos, altos, baixos „ 
cabelos e bar muito chato ou de nariz afilado, de i,

“  *  ■ * "  • * > £  s ?
dentadura  ̂  ̂  ̂̂  ̂ IVinc nrranílpE r\ 11 -corpo
“rateados”, bem rasgados de pernas zambros, com sinais"
, L  furados a ferro, homens e mulheres, inclusive mães ou» i„  msido furados 3 icnu; uumv.iia v vc ^
seus fiihínhos ao colo, porém, quase sempre, indivíduos* levani 
18 anos para cima.

S JOVe1S, do,

Se, de um lado, as gratificações oferecidas pela camu 
os em fuga eram de tal m onta que não faltavam inrt.V ?  de '*•■ j : — „"_“ d,Vlduos an ,.

cravos e~ ^  ^ _
biciosos e valentões, dispostos a se porem  ao seu encalço, de outr* 
os riscos do empreendimento aumentavam, à m edida em que a in 
disciplina se tomava mais generalizada, entre os cativos da no\i 
geração que, se não eram trabalhados diretam ente pelos abolicio. 
nistas, nem por isto ignoravam a discussão que se propagava entre 
os próprios brancos, com referência aos fundam entos da instituição 
escravocrata. As tentativas de prisão desencadeavam resistência e 
ainda depois de presos, encontravam os escravos quem os defendesse 
judicialmente, com sucesso.

Enfim, desmentindo a tradicional noção da “passividade” ou 
“docilidade” do negro, ante o sistema escravocrata, jamais se vê di
minuir, nele, o ímpeto de liberdade; ao contrário, seu inconfor- 
mismo se torna cada vez mais generalizado e manifesto, à medida em 
que se dá sua integração na nova sociedade e se processa, em seu 
espírito, a interiorização dos modos de pensar, sentir e agir da cul
tura luso-brasileira, desenvolvendo-se a motivação própria de um 
ambiente social fortemente marcado po r um a ideologia de mobili
dade, cuja eloqüência tende a aum entar, constantemente, com o 
passar do tempo, já que se m ultiplicam , na vida dos indivíduos, os 
casos concretos de mudança de destino ou  de carreira, de fortuna 
ou de posição. A onda de indisciplina, de rebeldia manifesta, de 
insopitável inquietação, avoluma-se, pois, en tre  os escravos, parale
lamente à expansão do m ovim ento abolicionista no seio da po
pulação livre, ainda que, em geral, não  atuem , os adeptos desta
causa, diretamente sôbre êles. ..

Os líderes tanto locais como regionais dos movimentos abo1 
donista e republicano saem, em sua m aioria, do mesmo círculo e 
parentesco a que pertencem os elem entos m ais poderosos e conser 
vadores da comunidade, prevalecendo, en tre  eles, de um  modo 
absoluto, as ocupações urbanas — advogados, comerciantes, Pr.°
(sores, proprietários urbanos, serventuários da  justiça, jorna tf 
funcionários públicos, e tc  ^

A luta forense foi a prim eira form a sistem ática de combate 
instituição escravocrata, no âm bito  lo c a l



devem ser confundidas as ações de liberdade, isto é, os pro- 
£  reivindicação de liberdade, que correm, geralmente, contra a 

do senhor e que se multiplicam ràpidamente, após a pri- 
v0 lUislação que visa extinguir o tráfico, transformados, pelos 
ineira Kg aboücionistas, em instrumento de agitação do ideal por 
advoga com as manumissões ou doações tradicionais de liber- 
qUe 1Utiia ocorrência sempre acompanhou a instituição escravagista, 

Ada a América Latina. As manumissões ou doações de liber- 
p°r 1 uer para solenizar acontecimentos lisonjeiros para o senhor e 
dade' círculo, quer para recompensar os escravos cujas atitudes mais 
o8eu ndiam às expectativas de seus amos, não só não se inspi- 

num plano de libertação coletiva e total, como, ao contrário, 
ravatituíam um artifício destinado a tom ar o “statu quo” mais acei- 
dvel à própria massa dos cativos, o que não implica em negar 

Iham estas libertações individuais — que não deixavam de ser in- 
?  iduais, mesmo quando atingiam  dois ou mais indivíduos, por 
vontade do senhor — contribuído para um considerável aumento da 
oroporção de elementos livres, no conjunto da população. Não im- 
nlica mesmo em negar que a frequência das manumissões e doações 
de liberdade constitua, ao lado dos dispositivos legais que protegem a 
personalidade do escravo, em contraste com a situação deste em outras 
partes do mundo, um  indício da tendência do sistema escravocrata 
à liberdade.

Nas ações de liberdade, os abolicionistas, como curadores de es
cravos, aproveitam o ensejo para agitar a opinião pública, pressio
nando diretamente os senhores com argumentos não apenas jurí
dicos, mas, também, de ordem  moral, que lhes permitem transfor
mar o movimento abolicionista num a “luta pela coerência dos 
mores”, com o que êste se beneficia duplam ente, capitalizando, a seu 
favor, o poder de m otivação dos m ais incontroversos e mais tradicio
nais princípios éticos e, ao m esm o tem po, desmascarando os senhores 
que, para conservarem seus privilégios de escravocratas, põem de 
lado todo o escrúpulo, e, abertam ente, burlam as leis que visam o
abrandamento da com batida instituição.

Mesmo quando o  m Avimento abolicionista já atinja o seu 
Clmax> 35 ações de liberdade continuavam  a encontrar resistência 
P°r parte dos senhores, inclusive nos casos de escravos visivelmente 
Jb taquecidos pela idade, p elo  excesso de trabalho e pela enfermi- 
dos^ en*k°ra ta*s condições, é claro, tendessem  a dim inuir o interêsse 

*mos em °s  m anterem  sob o  seu dom ínio.
*ão B,e> as inaptidões do escravo que pleiteia alforria
espet- ^ 01^ 031!11611*6 m enci°nadas, em  seu nom e, pelo curador, na 
a$ im in u ir  a oposição a esse intento, de outro, também

es são especificadas p elo  senhor ou  por seu advogado, para

R A C IA IS  E N T R E  N E G R O S E  BRANCO S EM  SAO P A U I .O  ^
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justificar a relutância em abrir mão do domínio sôbre d e .e r^ . ?  
cativo, pelo menos ao preço por êste oferecido. na<1'>

«ore-se nova- e n to  - eirravaeista, servindo o jornal
ro m  o a  institu 'Ç3?  flagrantes injustiças que se co-
C ? e luw  conlr* ,arem  as malS „  fempo, de incentivo aos ato,

f  meio P « a  *  a£ £ vos e . ao \ t iS *  * % to ã o s  *

de “S « £t^ V a á r io s  a °  ref “ ”  •

0  a p a rtc in ,e n  _ -------- — »-u, ço t
Í>C’ -cc5« nue sustentam, comde ^ " “ j^en io , ass001* ^  de l ib e r ta d o  ge ^  ̂  amplia-se ex-

jju  con E jeção do P  -ornal a  ser' ’‘̂ r  u m  novo significado a

? £ ? — " t C '  p A i '  J ”K i  *  - * *  *■«tinir iamCT1 te . n„ P assim,ttaord in^  nI1
—““

mu uu3 J/ÍUUCUU5 iduuiicionistas, todo o 
a declaração de liberdade, que chegue 
e um  sentido diferente do tradicional,

---- ------

ato
ao

f "  “ — ---------  i • .  . — —

As mínimas Titórias e as m ínim as investidas dos abolicionistas
são recebidas entre aplausos e manifestações festivas, o que revela 
o ambiente, geralmente favorável, em que o movimento se desen
volve. No entanto, os próprios abolicionistas vão de extremo a ex- 
tremo, quanto ao ardor e à coerência com que  se empenham pela 
extinção do regime escravocrata. N um  extrem o, estão elementos 
como Venâncio de Oliveira Aires e o padre Francisco de Assunção 
Albuquerque, que sempre exigem um a atuação p ron ta  e imediata; e, 
no outro, para onde propende a m aioria, os simpatizantes menos ati
vos, que aplaudirão as medidas legislativas que conduzirem à abolição, 
porém, que não se mostram ávidos pela sua ráp ida e imediata efe* 
tuação. Sua inclinação em prol das duas causas — a da abolição 
do trabalho servil e a da proclam ação da república — é contraba
lançada pelo receio de conseqüências im ediatas e desastrosas para 
a “economia nacional” que, certam ente, advirão, se não forem ado
tadas medidas de proteção aos “direitos adquiridos” da “classe pro
dutora”, isto é, dos fazendeiros ou senhores de escravos.

Já antes de 1888, a instituição escravocrata se encontTa de tal 
modo combalida, prim eiram ente, pela extinção do tráfico, em 1850, 
em seguida, pela lei do “ventre livre”, em  1871, e, m ais recentemente, 
pela lei emanripadora dos sexagenários, de 1884, que aos fazendeiros
não resta outra alternativa senão a de se p repararem  para * ^  
dança contra a qual sempre lu taram , porém  que, agora, é inevit ve> 
quer tenha cada qual de a en fren tar por §ua vez, individualm fo^ 
com a morte e o envelhecim ento dos respectivos escravos, quer t ^  
simultaneamente, no caso de um a abolição to ta l e imediata»
a desejam os aboli* ionistas mais radicais. D c qualquer &

-   •  * • t e r  ^encravo
condições vigente*. A  liberdade
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0 incentivo à imigração e o planejamento de um novo 
0izaça°' ivendi» com os ex-escravos e seus descendentes, são as três 
“jnodus ^  restringem  as aspirações da maioria dos remanes-
medidas £res de escravos, ao mesmo tempo em que para elas tam- 
ce0tCS SC'ncliua a maior parte dos abolicionistas locais. À medida
bé01 SC os acontecimentos se vão precipitando, porém, um número 
em que dentre os próprios fazendeiros, começa a abrir mão de seus o-escente,^^^.^ .^  m uitos deles incondicionalmente.
dÍielASluta entre abolicionistas e  escravagistas é amenizada pelos 

de parentesco e pela proxim idade social que ha entre os dois 
laÇ0S O m ovim ento abolicionista é, tipicamente, um movimento 
fF^form a, ^ue atua entre as classes dominante e média, sem pro- 

^  mobilizar ou coordenar, em prol da causa, os esforços de seus 
beneficiários diretos, que são os escravos. Suas principais 

frentes de luta são a imprensa, a tribuna forense e as conferências em
recinto fechado.

Se de um lado, o abolicionism o decorre, no âmbito local, sem 
física entre seus adeptos e os escravocratas, ou entre os 

U*meiros e a polícia, de outro, as violências contra os escravos fu
ndos ou indisciplinados não cessam, até o momento da abolição.

A mudança de “status” jurídico e político dos últimos escravos, 
que constituem entre 6 e 7 por cento da população do Município, 
não chegando a um  m ilhar, e aos quais o número especial de 
0  Itapetininga, de 20 de m aio de 1888 chama, tão expressivamente, 
de “novos cidadãos”, é recebida sob manifestações generalizadas de 
aplauso e regozijo. D aqui por diante, porém, ficarão êstes “novos 
cidadãos” entregues à própria sorte, obrigados a competir ombro 
a ombro, com o  restante da população, inclusive com os imigrantes 
e seus descendentes, cuja presença se faz sentir, de um  modo cada 
vez mais vigoroso, seja p elo  aum ento constante de seu número, seja 
pelas oportunidades de ascensão que se lhes oferecem, sem que lhes 
tolha os m ovim entos o  pêso das conseqüências de quatro séculos deescravidão.
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PARTE II

1. d i s t r i b u i ç ã o  DA POPULAÇAO 
SEGUNDO A CÔR.

O censo de 1940 revelou, para o município de Itan*»- . 
população de 34.437 indivíduos. Petm,ngJ,í

O quadro VII mostra a distribuição dessa população, po • 
e sexo. A proporção de indivíduos dim inui, progressiVam em ^ 
medida em que se vai das idades mais jovens para as mais * 5  à 
com predominância numérica dos elementos masculinos, o n * *
à distribuição a configuração de um triângulo de am pla' basee* rá 
nado vértice, com ligeira assimetria determ inada pelo ma* 
afastamento, do lado masculino, em relação à vertical que var*** 
vértice à base. Esta configuração triangular (ou piram idal)1 
que a proporção de indivíduos, em qualquer idade, é menor que Cm 
idade imediatamente inferior, e com predom ínio do lado niascuT* 
no, é característica das populações mais rurais que urbanas, mais* 
agrárias que industriais, em que um a elevada taxa de natalidad 
compensa, consideravelmente, a de m ortalidade, donde resulta um 
alto índice de crescimento vegetativo. Consequentemente, é ele 
vada a proporção de indivíduos imaturos, isto é, que ainda não atin- 
giram o período de produtividade, ao mesmo tempo em que ra
reiam os dependentes por excesso de idade. N o conjunto, o sexo 
masculino representa 50,7 por cento, sendo de 103 o índice de ho
mens por 100 mulheres, quando atinge a 105 o do Estado de São 
Paulo. A proporção de homens por 100 m ulheres serve de medida

Idado
(Ero anos)

-  90
10
20
30
40
50
60
70

19
29
39
49
59
69
79

Q U A D R O  V II

Distribuição da População por Sexo e Idade (*)
I ta p e tin in g a , C enso d e  1940

80 e mais 

T O T A L

(•) Excluído*

M asculinos F em in in o s
n .° % n .° %

4.937 1 4 , 3 4 .7 4 9 13,8
4 .0  4 6 1 1 , 8 4.161 1 2 ,1
3 . 0 1 0 8,7 2 .8 8 5 8,4
2 . 0 7 6 6 , 0 2 .0 9 3 6 ,1
1.655 4.8 1.401 4,1

971 2 , 8 917 2,7
540 1 ,6 497 1.4
180 0,5 188 0,5
70 0 2 51 0 ,1

17.485 ~ 5 0 J 16 .942 49,2

Homens por
100 muJherei

104 
97 

104 
99 

118 
106 
111 

9 6  

1 3  7

especificada
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w tr ia  à* distribuição. Examinando-se os índices, para as 
da ***%: c l a s s e s  etárias, observa-se que estes variam de um mínimo 
gerente mUiheres, na classe dos 70-79 anos para um máximo 
ae 96 P°^r 100 mulheres, na classe seguinte, dos indivíduos de 80 
de 137 P iS havendo, ainda, uma inversão na dos de 10-19, com 97 ho- 
&o*einl 700 mulheres e na dos de 30-39, com 99 por 100. Tanto 
flieo5 da classe dos 70-79, como o máximo da seguinte, prova- 
‘ miní?e se devem a erros de aumento ou diminuição de idade, sen- 

*■** 05 vor 1°° mulheres o índice para as duas classes mais ve- 
dC madas em conjunto. O índice da classe dos 30-39 anos, pos- 

10" e  terá sido influenciado pelos “erros de diminuição de 
«íve ,,e mais fre q ü e n te s  entre os elementos do sexo feminino, sendo 

ifl7 o índice para as classes de 30-39 e  40-49, em conjunto. Quan- 
dC à i r r e g u l a r i d a d e  que se observa na classe dos 10-19 anos, parece 
!° . uma tendência ao êxodo de elementos masculinos nesta fase, 

cuia última metade a m aior parte dos indivíduos inicia sua vida 
T  trabalho, numa sociedade em que ao homem se atribuem, ao 

esmo tempo, maior independência de movimentos e maior respon- 
^bilidade, sob o ponto de vista econômico.

O índice de 103 indivíduos masculinos por 100 mulheres, para 
coniunto da população, indica um a tendência à equiparação da 

°roporção de elementos de ambos os sexos, exprimindo o estado de 
transição da população local, de predom inante e caracterlsticamente 
rural para predominante e caracterlsticamente urbana. Com efeito, 
enquanto para o conjunto da população, o índice é  de 103 homens 
por 100 mulheres, menos que o do Estado de S. Paulo (105), para a 
zona urbana do M unicípio, êle desce para 99 homens por 100 mu
lheres, para a suburbana é  de 94 e, na rural, sobe a 107 (x)<

(1) O decreto n.° 4.959, de 6 de abril de 1931, dividiu o Estado de São Paulo 
em 10 distritos agrícolas, tornando-se Itapetininga «ede do 4.° distrito, com uma área 
de 24.058,7 Km*. Em 1890, essa área compreendia 19 municípios que, em virtude de 
ractoivos desmembramentos, tornaram-se 25, em 1934, por ocasião do censo estadual 
de»e ano. De 1890 a 1934, a população da referida área passou de 165.951 a 189.846 
habitantes, em 1900, a 320.002, em 1920, e a 361.421, em 1934, dando, respectivamente, 
°* todices 100, 114, 192 e 217. Para os mesmos anos censitáiios, a densidade, no refe
rido distrito (o 4.° distrito agrícola) foi, respectivamente, de 6, 7, 13 e 15 habitantes por 
quilômetro quadrado. Para os 10 distritos, isto é, para o Estado, em conjunto, a po* 
g * 0 subiu de 1-384.753 habitantes em 1890, para 6.433.327, em 1934, com os índice*

« P*ra 1890, 164, para 1900, 331, para 1920 e 464, para 1934. Para os referidos
26 h fruitários’ a densidade demográfica do Estado foi respectivamente de 5, 9, 18 e 
o na* lljQtcs P°r quilômetro quadrado. O aumento de fato foi de 3,88 por cento, quando 

teria sido de 11,98. Em compensação, o 10.® distrito, cora uma área de 33.783,8
doU T  p°pu,aía° <*«»«* de 6.586 habitantes, em 1890, para 547.030, em 1934, 

0 «atuna’ Üld!cc 100 para 8,S05* °  aumento de fato foi de 10,70 por cento, quando 
k  cr«cim'CT,a ^  Sòmente o 2.° distrito, com a metade da área, teve um índice
todoi n. . menor que o do 4.* e, com exceção do 6.°, cujo índice é quase equivalente,

tiveram / _i > ______ _■___ _ ____* _ j  JaKm  /Ia 4-®
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, a ç ã o  do Município, quanto à côr, por idade e s ^  ’  -  Po*.
que as porcentagens diminuem, das idades mais jovens par ^  * 
velhas e se concentram no grupo branco, ficando rarefeita* ** maia 
mais categorias (pretos, pardos e amarelos). as nas ^

Sobre o total da população, revelou o censo de I940 
os brancos 89,7 por cento, os pretos 5,2, os pardos 4

f 1 9 * OSre n
relos, 1,1.

Calculando-se a proporção de indivíduos, quanto à côr 
classe de idade, obtêm-se as porcentagens que se vêem no m ***** 
IX. Observa-se que, da penúltima classe em idade, 70.79 ^ Uaciro 
primeira, abaixo de 10 anos, a proporção de brancos se mam^ 
em tomo de 89 por cento, sendo a maior oscilação para menos a ri 
40-49 anos, 88,8 por cento e, para mais, a dos 10-19 anos, 902 
cento. Entre os indivíduos de 80 anos e mais, os brancos baixa^ 
para 85,1 por cento, o que parece ser devido à frequência de “erro 
de envelhecimento” entre os pretos. Assim, a proporção destes det 
ce, de 11,6 por cento, entre os indivíduos de 80 anos e mais, para 
4,6, entre os de menos de 10 anos, mais ou menos gradualmente, com 
apenas duas irregularidades, entre os de 50-59 anos e os de 20-29 
Oposta à que se observa entre os pretos é a tendência, na proporção 
dos pardos que, de 3,3 por cento, entre os de 80 anos e mais, chegam 
a 4,1, entre os de menos de 10 anos, com ligeiras irregularidades. 
Entre os amarelos, são maiores as irregularidades, estando a pro
porção máxima entre os indivíduos de menos de 10 anos, 1,4, por 
cento, seguindo-se a porcentagem de 1,2 para as classes de 3(V39 e

distrito. O índice do 10.* distrito, que foi o maior, correspondeu a 38 vezes 0 do 1', 
ettando em segundo lugar o 9.®, cujo índice correspondeu a 9 e, em terceiro, o 5.*, 
cujo índice correspondeu a 5 veies o do 4.®. Enfim, o 4.® distrito que, em 1890, ocupara 
o 4.® lugar entre oi 10, quanto ao volume de população, passou a ocupar, em 1934, o 
8.® lugar. Quanto á densidade, a mudança de ordem do 4.® distrito foi a mesma, isto 
t, do 4.® para o 8.® lugar. Cf. Gustavo de Godoy Filho, UA mobilidade da populaçSo 
paulista, atratfe de seu crescimento”, Revista do Arquivo Municipal, Vol. XVI, agteto 
de 1935, p. 77 80.

O censo estadual de 1934 deu, para o Município, 29.041 habitantes, do* qual* IKK*» 
isto i, 39.57 por cento, estavam domiciliados na Sede. De 1934 a 1950, o SeUtf g” 
cola de Itapetininga, um dos 16 em que está subdividido o Estado, cotnpreenden o 
municípios, com um total de 20.636 Km2, viu sua população subir de 214.859 h*bl“D 
(zona urbana, 20.92^) para 272.238 (zona urbana, 26,90%). A densidade da 
rural passou de 8,2 para 9,6, sendo a mais baixa de todos o« setores, tânt®
como em 1950. A densidade da população rural do Estado, dc 16,9, em 19 > P ^
* 18,6, em 1950. Cf. “JPopalação rural c produção agrícola do Estado de ^  p}. 
«n A Agricultura cm S5o Paulo. Boletim da Subdivisão de Economia R“ 
visio de Economia Rural, Departamento da Produção Vegetal, Secretaria da
tura do Estado de São Paulo, Ano I, n.® 3, junho de 1951. t i  437 ^

Entre os emso* de 1940 e 1950, a população do Município passou ® 
u<* para 38.920, indo a população urbana de 39,70 por cento p a»  46'51,
( ) Os grafitos encontram-se no final do artigo.
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IN Q U É R IT O  UNESCO-

«W9. depois a *  ia s  de 60-69 e 70-79, não
tando a mínima. . 1* ^  ^  intiíviduos de 80 anos e mais. 0 

e,cm! ” ,0S ,dr «  X  XI. XII e X III e os gráficos 2. 3, 4 e 5 most^
°ü  qU? Í T ,  distribuição dos contingentes branco, preto, pa~£  

* P * rada.m™ ' ’ ulação local, segundo o sexo e a .dade. N o ta*
<■ amarelo, da pop £  ^  a ^ fig u r a ç a o  triangular já apomada 
para rada «trçor ^  a{ina<lo- A  base ampla dos triângulo, i  
com base amp indivíduos em idades imaturas e iu

da ^ ^ “ "f^ fm ento progressivo, até o vértice,

T“ f  , r ^ l “ or da mortalidade precoce.
o efeito reduto çráfico 2, observa-se que a ligeira assime-

• £  d M n ^ k S o  favorece os elementos masculinos, entre os bran.

* " Q U A D R O  IX

^ neRle *  Indmduo» qoanto à « r ,  em cada grupo de Idade (•)
Itapelinioga, Censo de 1940

B rancos P re tos Pardos Amarelo*
89,9 4 ,6  4,1 1,4

IV  menos de  10 ano* ................................  4,8 4,1 0,9
I *  10 x  mctKH dc 2 0  anos .....................  5 1  4 ^  0)9
£  2 0  * m cno, dc 30 anos .....................  Q  Q  3>7 1>2

IV  50 2 d r  40 anos .......................  6  0 4 0
£  40 a « e rv *  dc 50 anos ...................... 5  ? s>5  U

IV  50 a «eno»  dc 60 ano* ....................  ^ g g  3  7  03
IV <S0  a tneo** dc 70 anos ....................  ’ ^  3  3  03
IV  70 a m eno, dc 80 anos ....................  ^  n f i  s> 5

IV  b 0  aiK* c mais .....................................

C * * . •* «  S l «  * - * * * -  -  10 “
é t  td*Ae~

q u a d r o  X

D -riU .**  da ropuU^o B » »  P " * »  «
lia p c tin m g a , C enso d c  1940

M  F e m in in o s  H o m e n s  p or 100
I l v l r  M a * u l i n «  m ulheres

Fm i OA* f t °  ^  l . f l  10*
} 14 4 4260  15’2 96a 0 4447 •« -a  12  2

10 - 1» v '”  llJt ’ ;I® g 4 105* o-jt g fl 2 5 7 9  100
f i l í  6 0  l « 8  M  IW

^ « 1  4 7 12*>2 *•* 105
*> ~  414 2 g R24 2.7 108
V  -  «  ”  445 «* 96
«I -  «  4 - lfi7 0J 12«

' t i  0 2  U*•) r  rr»*«« 5» |Q j

~ T ^ ----------------- í i i i ^ n 50 7 "  1 1  w  t «•) « a

1») l  <a*m de idxle dewonherida.

íb) Ut.u.do I <uo de idade d»c«nhe<ida.



* *  com uma Porcentagem  ,  pAvLq
índtce é de 103 homens . 5°>7pulação. O  índice m ín L n  ^ Ib e E *  ?9’Z  J>*
96, e, o máximo, na rW o aP9*ece r. * ,(*ênf,v a °  m * ligado ao êxodo de e '"a/s, /o/'3̂  /> »  <!» rotafí'0- o
a **pI«*Çao dada acin,a ™ tos m ascur ’ °  <*<>s , lLf 19 a n l Ia Po.
« ™ d . *  - i  £ * > £ ^ 2

-  **■  « - .s ã « a r
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QUADRO XI
Distribuição da População Preto por Sexo e Idade

Itapetininga, Censo de lQ4n

Idade Masculinos(Em anos) n.° %
0 - . 9 216 1 2 ,1

10 - - 19 203 11,3
20 - • 29 143 8 .0
30 - 39 113 6,3
40 — 49 103 5.7
50 — 59 49 2,7
60 - 69 36 2.0
70 - 79 13 0,7
80 e mais 9 0 3
Total 885 49,3

n.°
230
193
157
139
81
58
32
12
5

Femininos
7co 
12,8 
10.8 
8,8
7.8 
4.5 
3.2
1.8 
0.7 
03

907 (a) 50,7
(*) Exduido * indivíduo de idade desconhecida*

QUADRO XII 
Distribuição da Populaçfto Parda por Sexo

Itapetininga, Censo de 1940

Homens por 100
mulheres

94
105
91
81

127
84

113
108
180
98

e Idade

Idade 
(Em anos)
0 — 9 

10-  19 
2 0 -2 9  
30-39 
40-49 
50 — 59
60-69
7 0 -7 9
W e maW

Masculinos
n.o
207
169
127
74
69
39
19
6
3

I

%
15.0 
12.3 
9.2
5.4
5.0
2.5 
1.4 
0.4 
0,2

Fcm«ninos Homens por 100
n.° % mulheres
190 13.8 109
164 11.9 103
118 8.6 108
81 5.9 91
54 3.9 128
28 2,0 139
19 1.4 100
8 0.6 75
1 0.1 300

663 Jui 108

;



454

homens, sendo o índice de homens por 100 mulheres, de 98 
va-se que, na população de menos de 40 anos, com exceção 
se dos 10-19, os homens figuram em menor proporção d Cla* 
mulheres, o que provavelmente está ligado ao êxodo par ^Ue as 
pontos do Estado de São Paulo e do território nacional. Nas O1Utr0, 
de 40 anos para cima, com exceção da dos 50-59 anos, predo • SSC| 
elemento masculino. ITUlla o

O quadro X II e o gráfico 4 mostram a distribuição dos pa d 
por sexo e idade. No conjunto, predominam os homens, com 1 
porcentagem de 51,7. O índice é de 108 homens por 100* mulhUma 
inferior apenas ao dos amarelos (japoneses e descendentes). Ob ^  
vam-se duas inversões, nas classes de 30-39, 91 por 100 e dos 70-79

Q U ADRO X III

D istribuição da População A m arela p o r Sexo e  Idade
Itapetin inga, Censo de 1940

Idade Masculinos Fem ininos Homens por 100
(Em anos) n.° % n.° % mulheres
0 - - 9 67 17,6 69 18,1 97

10 _ - 19 41 10,8 34 8,9 121
20 - - 29 27 7,1 31 842 87
30 - - 39 28 7,3 21 5 3 133
40 _ - 49 22 5,8 14 3,7 157
50 - - 59 15 • 3,9 7 1,8 214
60 - - 69 3 0,8 1 0,3 300
70 - - 79 — _ 1 0 3 —
80 e mais --- ----- — — —

T otal 203 53,1 178 46,8 114

QUADRO XIV

Distribuição da População de côr (Preto* e Pardos), por Sexo e Idade
Itapetin inga , Censo de 1940

N úm eroIdade
(Em anos) H om ens M ulheres

0 — 9 423 420
10 — 19 372 357
20 — 29 270 275
30 — 39 187 220
40 — 49 172 135
50 — 59 88 86
60 — 69 55 51
70 — 79 19 20
80 e mais 12 6

Total 1.598 1.570 (*)

Porcentagem
Homens Mulheres 

13,4 15»5
11,7 M
83 8'7
5 9  M
2,8 2,7
1,7 W
0,6 
0,4

0,6
0,2

(*) Excluído 1 caso de idade desconhecida.
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75 por 100, bem  com o  Unu  „ . ~
da proporção d e  elem ento ,  ! ? U,Paração „livelmente hgacla ao êxodo  a d T * U,in'«  e r Ch’*  do, r .  masculinos, na classe dos ‘u\ .. '""'"'H .To „  ni"'r,o , ®°^9 an„
~ r  *  * »  ,£ T » £  J s »  S

Ma» n .uda  que 1n « id ad e»  a**® ** P ^ L ^ t o ,
rença numérica quanto  1  ,rés « tc e o rí aníadas met>'e, 0
os bomens 5 3 , 1  por «-o„ , sexos, < > n , 5 s I)ref/.,i "
lheres, o  que re fle te  o  cara, °  índ ice é  de  M ̂ ^ l o T ' ^  é  a dife
mento étnico, cuj0 a n a Z f "  í ua«  eXcT  N  C°ns,;C £ '
15  ano,, na-o 1 0 0 ^por cento da populaçsó  a  COmPonen tes 'Pi° . da(UraI des,e eIe. 

gráfico 6. P u dn J?  ®e*° e ‘dadeP pu ,a tão  pre P°r

~  2 S “ .  ^ * « 8Para » (oíal, o  fad ife  *? ,no ta  um a l[ l? S branco». C? ' ° -  P ropoJ*  
P ^os, pardos e  * £ £ *  102  * * " “ * •  é ^ T
relosAf Z ando~  m ° °
U i c o T b^ ° e^ * x o ad0 -C ̂ Z m e CP ° é  •% £
P * Z o 7d eZ €rlh a Z 'e  a  1

CÔr‘ O  eiemeneo *  P°P^ção £  <J«adro XV ,  m‘
°  ascu|ino  q ^ n(o t l e “°

P  ° m ,n a ’ « « »  5 0 ,8  £

Q U A D R O  XV

lação (E xdusive os Amarelo*), por Sexo e  Idade 
I ta p e tin in g a , Censo de 1940

Idade
(Em anos)

0 — 9 
10 — 19 
20 — 29 
30 — 39 
40 — 49 
50 — 59 
60 — 69 
70 — 79 
80 e mais

N úm ero  
H om ens M ulheres

Porcentagem 
Homens Mulheres

4870
4005
2983
2048
1633
956
537
180

70

4680
4127
2854
2072
1387
910
496
187
51

14,3
11 ,8
8,8
6,0
4.8
2.8 
1,6 
0,5 
042

13,7
12,1
8,4
6,1
4,1
2,7
13
0 3
0,1

17282 (•) 16764 (

Exduídos 2 casos de idade desconhecida. 
Eirluídoa 2 casos de idade desconhecida*



cento, com ligeira inversão nas classes de 10-19 e 30-39 anos. 0  fn 
dice de homens por mulheres é de 103 por 100.

Tomando-se os dados de 1940, para as diferentes categoria* a 
côr e calculando-se a porcentagem dos indivíduos de menos de 9n 
anos, de 20-59 e de 60 anos para cima, obtém-se o quadro XVr 
por onde se vê que a proporção de população jovem é maior em Í 
os japoneses e seus descendentes (55,4 por cento), estando em 1 
cundo lugar os pardos (53,0 por cento), em terceiro, os branco* 
(52,2 por cento) e, em último, os pretos (47,0 por cento). Ist0 si 
nifica oue, entre os amarelos, ha um índice de 128 indivíduos de 
menos de 20 anos para 100 de 20-59; para os pardos, 124; para 08 
brancos, 120; e, para os pretos, 100. Quanto à proporção de indi. 
víduos de 60 anos e mais, vêm, em ordem decrescente, os pretos 
com 6,0 por cento, os brancos, com 4,2, os pardos, com 4,1 e os ama
relos, com 1,4. Tomando-se a população de menos de 20 e de 60 
anos e mais, em conjunto, verifica-se que a menor proporção se en
contra entre os pretos (53,0 por cento), sendo pequena a diferença 
de porcentagem entre os demais: 57,1 para os pardos, 56,8 para os 
amarelos e 56,4 para os brancos. Assim, somando-se os indivíduos 
de menos de 20 com os de 60 anos e mais, obtêm-se os seguintes ín- 
dices: para os pardos, 133 indivíduos jovens ou senis para 100 de 
20-59; para os amarelos, 131; para os brancos, 130; e, para os pretos, 
110. A menor proporção de indivíduos em idades jovens, entre 
os pretos, parece ser devida ao efeito combinado dos seguintes fa- 
tores: maior índice de mortalidade precoce, êxodo, principalmente 
de elementos masculinos, na segunda década da vida e proporção 
considerável de mulheres que trabalham como empregadas domes
ticas, em condições desfavoraveis à constituição de família. Quanto 
à mais elevada proporção de elementos senis entre os pretos, terá 
resultado, pelo menos em parte, dos “erros de envelhecimento”, 
mais freqüentes em relação a esta que às demais categorias de còr. 
A mais alta proporção de jovens e mais baixa de elementos senis, 
entre os japoneses e seus descendentes, refletem, ao mesmo tempo, 
o mais alto grau de ruralidade e a recência da introdução deste gm 
po, no Município, o qual vai transbordando, das mais novas para as

4 5 6  _________________________________________________________ i n q u é r i t o

Q U A D R O  XVI

Distribuição da População quanto à Côr, segundo M fases da Vida
I ta p e tin in g a , Censo d e  1940

B rancos P retos Pardos Amarelos Total

Menos de 20 anos .. 52,2 47,0 53,0 55,4 >

De 20 a m enos de 60 anos .. 43,5 47,0 42,8 4 , ^
De 60 ano» e m ais ............................... .. 4,2 6,0 4,1 »



. velhas zonas de colonização, especialmente para os pontos on- 
* alS E n v o lv im en to  das cidades oferece perspectivas de expansão 
de o de consumo dos produtos pereciveis, em cujo cultivo
d° ^ecializam. _ . , ,

se esP fian d o -se  a proporção do mdmduo, nas três fases da vida 
An as categorias de côr da pele, sobre o total da população 

segI c e  os resultados que aparecem no quadro XVII. Observai 
0btêm-s* orçã0 de brancos é de 89-90 por cento ou seja, de 90,0
56 qUC indivíduos de menos de 20 anos de idade, de 89,4 entre os 
eDt90-59 e, de 89,0 entre os de 60 anos e mais. Enquanto isso, a 
dC rcão de pretos decresce e a de pardos aumenta, em ambos os 
Pr° ligeiramente, à medida em que se vai da fase mais avançada 
casos ®menos avançada, em idade. Assim, os pretos constituem 
Para of cento da população de 60 anos e mais, 5,6 da de 20-59 e
7 7 da de menos de 20 anos; os pardos, 3,7 da população de 60 

is 3,9 da de 20-59 e 4,1 da de menos de 20 anos. A proporção 
e " g r e lo s  vai de 0,3 por cento entre os de 60 anos e mais para 1,1
íntre os de menos de 10 anos.

C a lc u la n d o -s e  a proporção de indivíduos, quanto ao sexo e à 
fase da vida, em cada categoria de côr, obtêm-se os dados do quadro 
XVlH. Observa-se ser o grupo branco aquele em que é maior a si
metria na distribuição dos indivíduos pelos dois sexos, nas três fa
ses: 26,2 por cento de homens para 26,0 de mulheres, abaixo de 
20 anos; 22,3 para 21,2 de 20-59 anos; 2,2 para 2,0 de 60 anos e 
mais. O cálculo direto dá, para os brancos, o índice de 101 ho
mens por 100 mulheres, entre os indivíduos de menos de 20 anos, 
106 entre os de 20-59 e 107 entre os de 60 e mais. Para os pretos, 
as porcentagens são de 23,4 para 23,6 abaixo de 20 anos, 22,7 para 
24,3 dos 20-59 e 3,2 para 2,8 dos 60 em diante. A proporção de 
homens para mulheres, calculada diretamente, é de 99 por 100, 
abaixo dos 20 anos, de 94, dos 20-59 e de 118 para os de 60 anos 
em diante. Para os pardos, as porcentagens são de 27,3 para 25,7 
abaixo dos 20 anos, 22,4 para 20,4, dos 20,59 e 2,1 para 2,0 dos 60 
em diante. Os índices são; 106 homens por 100 mulheres, abaixo

c c r a c i a i s  e n t r e  n e g r o s  e  b r a n c o s  EM SAO PAULO
----------------- -— ---------------------------------------------------------------------------- ---------------- — ---------------------------------------------------- ----  4 5 7

Q U A D R O  X V II
Proporção de Indivíduos quanto à Còr, em  cada fase da Vida (•)

I ta p e tin in g a , C enso d e  1940
B rancos Pretos Pardos Amarelo#

De 2mo<? S de 20 anos ........................  90’° 4>7 4,1 1,1
De Z  menos de  60 a n °s  .......................  89.4 5,6 3.9 1.1

w  anos e m ais .......................................  8 9 , 0  7,0 3,7 0,3

d« *°kre 34.427 habitantes, excluídos os 10 sem espedílcaç&o de côr oc
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m i  AIS E N T R E  NEGROS E BRANCOS EM SAO PAULO 

RA --------------------------------------
110, dos 20-59 e 100, de 60 em diante. Para os ama

dos 20 a^ or,centagens são de 28,4 para 27,0, abaixo dos 20, 24,1 pa- 
relos, a» F e 0,8 para 0,6, dos 60 em diante. Os índices, cal-
r* í9: diretamente, são: 105 homens por 100 mulheres, abaixo dos
fiados d 20-59 e 150 dos 60 em diante.
20 ax!°S,seguintes inferências podem ser extraidas dos dados demo- 

AS jg 1940, até aqui apresentados: 1) a proporção de indivíduos, 
gránc08 ^  nas di£erentes classes etárias, revela uma grande e*.
qUaM ^de na' proporção de brancos, uma ligeira diminuição na de 
tabihoa ^  aumento igualmente ligeiro na de pardos; 2) o grau e
Pre.t0S de assimetria das diferentes pirâmides de população indicam:
0 tiP° estado de transição de comunidade caracteristicamente rural
^  C a r a c te r i s t i c a m e n te  urbana; b) indícios mais visiveis de êxodo
Para QS pretos e mais atenuados entre os pardos, estando os bran- 
^ e m  posição intermediária; c) maior ruralidade dos amarelos 
japoneses e descendentes), com elevada proporção de elementos
jovens e masculinos.

Neste ponto, torna-se necessário considerar que os dados cen- 
«itários de 1940, resultando de declarações dos próprios recenseados 
ou de seus familiares, implicam numa exageração da proporção de 
brancos e numa subestima da de elementos de côr, especialmente de 
pardos, no Município. “Os “pardos” do censo são, provavelmente, 
os mestiços mais escuros, de identificação menos sofismavel, assim 
como os “pretos” somente incluem os elementos sem nenhuma apa
rente mestiçagem com o branco ou com o índio. Qualquer mesti
çagem aparente levaria o indivíduo a se classificar como “pardo” 
assim como a predom inância de traços de branco inclinaria o mes
tiço a se classificar como branco. Com efeito, observações repetidas 
e demoradas, em logradouros públicos, centros de recreação, igre
jas, enfim, em diferentes situações de aglomeração, na cidade, bem 
como visitas a diferentes pontos da zona rural, situados em dife
rentes direções, a partir da sede e a distâncias variadas desta, leva
ram a estimar o grupo mestiço local, não incorporado ao contin
gente branco, em cerca de 20 por cento da população total, o que 
com os pretos, m antida a porcentagem  revelada pelo censo, dá uma 
proporção de 25 por cento de “gente de côr”.

Analisando-se os grupos branco, preto e pardo, locais, pode-se 
escrever como segue a sua composição; 1) o grupo branco compre- 

en e, em proporções indeterm inadas: a) indivíduos sem nenhuma 
ascendência negra ou índia; b) indivíduos com remota ascendência 
* *  ,°y tndia, desconhecida ou inaparente nos traços somáticos;

,V,^U0S ascendência negra ou índia (especialmente^ negra) 
indiví^3 ° U COn̂ ec^ a , porém , inaparente nos traços somáticos; d) 
cuinc U° S ascei*dência negra ou índia, conhecida ou não, porém,

j° S brancos” são considerados “leves” e, portanto, ne-
c os (p^le amorenada com cabelos lisos, lábios finos e nariz



afilado; nariz platirríneo, lábios finos, cabelos lisos
clara; cabelos “duros” com pele clara, nariz afilado e láK* peIe 
nos; lábios grossos com cabelos “bons”, pele clara e n • il' 
lado; e assim por diante). 2) O grupo preto comor^ afi‘
a) indivíduos de exclusiva ascendência africana; b) ind ^ ^  
cujos traços não patenteiam qualquer tendência ao b r a ^ 05 
mento, sendo, pois, inaparente a ascendência branca
dia que acaso tenham tido. Os “mulatos” (termo mais U
mente usado para designar os mestiços ainda não incorporado^? 
vido *os traços “carregados”, ao contingente branco) compreend 
a) indivíduos escuros em que é patente o mestiçamento com o b ^  
co ou a ascendência índia; b) indivíduos de côr da pele intermecTá! 
ria, em graus diversos, entre a do branco e a do negro, associad 
outros sinais de ascendência africana, a a

A variedade de combinações de traços, que podem ir do pret 
“retinto”, de cabelos encarapinhados, lábios grossos e nariz platir. 
ríneo ao branco de cabelos finos e loiros, lábios finos e nariz afr 
lado, uma vez posto de lado o critério de origem e considerado, ape. 
nas, o fenótipo, faz com que os limites entre as diversas categoriaj
— brancos, mulatos claros, mulatos escuros, pretos — sejam indefi. 
nidos, possibilitando o aparecimento de casos de identificação con
troversa, podendo, além disso, a identificação de um indivíduo 
quanto à côr, ser influenciada pela associação com outros caracte
rísticos de “status” como o grau de instrução, a ocupação e hábitos 
pessoais, com tendência a se atenuar a côr de indivíduos socialmente 
bem sucedidos. De outro lado, a maleabilidade de critérios, jun
tamente com a resistência à identificação da própria côr como es
cura, faz com que o lim iar entre o branco e o não-branco varie com 
a côr do próprio observador; principalm ente o mestiço claro tende 
a tomar a si próprio como medida, na tendência a identificar-se com 
o branco e a se incorporar ao seu grupo.

O pudor da côr e a relutância a se identificarem  como de côr, 
por parte dos mestiços mais claros — pois que a maleabilidade dos 
critérios de identificação é lim itada pelo “senso do ridículo” a que 
estão sujeitos os que sofismam abertam ente a  p rópria  côr — bem co
mo a preocupação dos brancos em não susceptibilizar os mestiços de 
sua deferência (por amizade ou qualquer ou tro  motivo) tem favo* 
recido o aparecimento de expressões eufêmicas, ambíguas, como o 
termo “moreno”, que tanto pode ser em pregado para designar um 
mestiço de branco com negro, em diferentes graus de mestiçamento» 
como para indicar qualquer pessoa branca que não seja loira (2)- 9 
recenseamentos brasileiros, em pregando, ora o term o “mulato > ora 0

(2) É, também, neste sentido vago c euflmico, mais que no de deicendeflt* 
índio, que te costuma empregar o termo “caboclo”, no Município»

4 6 0  ____________________________________ IN Q U É R IT O  U N ES C O ,x, . Tr



_ n --pardos”, ora um terceiro, “mestiços”, a c r i r ^ i  ~~
^^iceoria "caboclos” refletem  esta situação ou SuPfimindo
a o  q u a d ro  X I X  mostra a distribuição porcentual .  
ie  Xeape‘inin£a> seKundo a <<>r da pele, de acôrdo ™m * P°Pu,aÇãofacial de 1886 e os censos nacionais de 1890 e 194™ °  Censo Pr°-

QUADRO XIX 

DL,(ribuiçJo da População segundo a Côr da Pde

Munidpio de Itapetininga. Censos de 1886. 1890 e 1940

Proporão por ,oo habitante,

Brancos .............................................  62,1 J T ?  19*>fztàos (mulatos, "mestiços") . . . .  24,0 i Ya r> 89>7"Caboclos” ...................................  3f6 J 27,6 |  27y 4,0
^ etos ......................................... 10,3 ,  k ' —
Amarelos ...........................................  '*> 5̂ 2
Côr náo indicada .............................  I j

................................  10™
Nota: (•) — 0,02

IA1S E N T R E  N E G R O S  E  «R A N Ç O S

(3) Quando um auxiliar de pesquisa registrava dados sobre casamentos, num dos 
cartórios locais do Registro Civil, uma menina, que dizia ter 14 anos, entrou no re
cinto, acompanhada de uma moça parda, de cêrca de 18 anos. Declarando o próprio 
nome, solicitou a menina, ao escrivão, uma certidão de nascimento. Gracejou o fun- 
donário com ela, por lhe achar estranho o nome. Como custasse a localizar o registro, 
dizia, cm tom de brincadeira, que ela não havia sido registrada. Ao encontrar a ano* 
taçSo, exclamou, com incontida surpresa: — “ O seu pai registrou você como preta, como 
é ii*o?l” A menina não tinha traços negroides. Era, simplesmente, “morena” e, por 
•canhamento, nâo respondia. O escrivão perguntou se a mãe era preta, ao que ela 
fez um ainal afirmativo. Após verificar os dados que constavam do registro, o escrivão 
*oltoo a exclamar: — “ Ah! o seu pai é preto, não é?l Mas como é que ele declarou que 
▼ocí é preta?” Nesse ínterim, chegou um senhor de cerca de. 35 anos, branco, e o escri- 

e perguntou, mostrando a menina: — “ Esta menina é preta?” Ante a resposta 
egativa, voltou-se para a menina e acrescentou: — “ Pois é, menina, diga ao seu pai

oma^ •Q̂ °  ̂ Preta» não!” Dirigindo-se ao mesmo senhor, comentou: — “Como é que 
é?I E Cmna c0™° CMa> fUba dum preto com uma branca, saiu assim? t  esquisito, não 
Acuidade1* *níeressantc  ̂ <lue ela está registrada como preta! Isso pode até trazer 
*Suir*i cre'°  *lue> ela for tirar caderneta de identidade, não con*
*** leis* reconlT 3 Cert‘<̂ °  nascimento diz que ela é preta e ela é branca. As nos- 
e own parda t*Uatro corcs: branco, preto, pardo e amarelo. Mas ela não é preta

càrtó^ 3  ̂ **** mo â (aP°ntaya para a companheira da menina).” 
“moreno*» ^  ri° \  cu^° funcionário, além dos brancos, pretos e pardos, distinguia o»
0 cn*Prego do * !je ,̂stros casamentos, o auxiliar de pesquisa, interpelando-o sobre 
***** essí* qUç rc,er^ °  termo, obteve a seguinte resposta: -  “Eu uso a côr “morena'* 
1011 Sínte que x °  m“’lto alvos. Porque eu sou branco, o senhor é branco, mas 
^  não P°uco mais escura que nós e não se pode classificar como branca, por*

certo. Então, eu uso “ moreno” . São esses meios patdacentos. Assim,



Em 1886, a população se elevava a 11.362 indivíduos, do
1 brancos 62,1 por cento, pardos, 24,0, pretos, 10,3 e “caboT ^

m _____________ ______________________________________ IN Q U É R IT O  « N E s c o ^ n ^

eram
3,6 (*).

w

O primeiro censo posterior à abolição do trabalho escravo 
lizado em 1890, deu para o Município, 11.278 indivíduos, dos 
são mencionados como brancos 64,8 por cento, como “calw í*1! 
14,7, “mestiços” 13,0 e pretos 7,5. 08

De 1886 a 1890, enquanto a proporção de brancos permanece 
praticamente inalterada (62,1 e 64,8%), a de mulatos se reduz a pou. 
co mais da metade (24,0 e 13,0%, a de “caboclos” quadruplica (3,4 
e 14,7%), ao mesmo tempo em que a de pretos cai sensivelmente 
vindo a representar cerca de três quartos do que fôra (10,3 e 7,5%)! 
É provável que muitos dos mulatos de 1886 tenham sido contados 
como “caboclos”, em 1890, uma vez que não ocorreu nenhum mo- 
vimento migratório que possa explicar esta diferença de distribui- 
ção em período tão curto. Com efeito, somando-se os mulatos (par
dos ou “mestiços”) com os “caboclos”, dos censos de 1886 e 1890, 
verifica-se que a proporção dos que não são nem brancos nem pre
tos, permanece a mesma (27,6 e 27,7%).

De 1890 a 1940, a proporção de brancos passa por um sensível 
aumento (64,8 e 89,7%), enquanto que a de pardos se reduz a pou
co mais de um terço do que fôra (13,0 e 4,0%), ao mesmo tempo em 
que a de pretos se altera relativamente pouco, para menos (7,5 e
5,2%) (5).

ficam entre pardo e branco. Porque tem gente que não i  branca e se classifica como
branca e, is vezes, a té é pretal Uma vez se deu um caso interessante, aqui.
ceu um homem bem preto e, nos papéis dele, constava que ele era branco. O 
aceitou. Disse que ele precisava arranjar outro documento que dissesse que 
preto.”

(4) O último desmembramento (salvo o caso recente de reincorporação e
quente separação de Sarapui) sofrido pelo município de Itapetininga, teve lugar cm 
com a constituição do de São Miguel Arcanjo (1-4-1889). Nada indica, p<>r ^  ^  
este desmembramento possa prejudicar a comparação dos dados de 1886 com ^  ^  
censo* posteriores, no que concerne à composição étnica da população. ^^ado, 
guintes as datas dos desmembramentos anteriores: Tatuí 13-2-1844; Botucatu, ^^o
em 14-3-1868; Sarapui, 13-3-1872, reincorporado cm 21-5-1934 e de novo e* «g.j.igSO* 
em 7-10-1937, Angatuba (Espírito Santo da Boa Vista), 11-3-1878; e Guare , „
Cf. “O Ensaio de um  Quadro Demonstrativo do D esm em b ram en to  dos Muni 
partamento Estadual de Estatística, São Paulo, Dezembro de 1938 (2.* c 1 E“

(5) No Brasil, em conjunto, a proporção de pardos (mulatos, “mestiços
entre os censos de 1872, 1890 e 1940, foi, respectivamente, de 42,19 P°r a  47. 0*
21,20; a de pretos, de 19,68, 14,63 e 14,64; e a de brancos, de 38,14,
amarelos com 0,59 por cento, em 1940 t  00 de còr não Indicada, com ir



RACIAIS e n t r e  n e g r o s  e  b r a n c o s  e m  s a o  PA UIO
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A alteração inversa na proporção de brancos (64,8 e 89,7%)
, uin lado, e de P‘,r(<)S e pretos (35,2 e 9,2%), de outro, entre o» 
d de 1890 e 1940, cujas diferenças são de 24,9 por cento 
f j fm a is ,  para os primeiros e de 26,0 por cento para menos, par;!
P últimos, deve ser atribuída à atuaçao conjunta dos seguintes fa- 
05 . a) incorporação dos mestiços mais claros ao grupo branco*
m diferença na velocidade de crescimento natural das populações 
b an ca  e de côr resultante da maior mortalidade de pardos e pre- 

/6y c) contribuição dos imigrantes e seus descendentes para o 
i n c r e m e n t o  indireto do contingente de brancos (7); e d) proporção
provavelmente maior de êxodo dos pretos do Município.

Por sua vez, a redução relativamente pequena na proporção 
de pretos (7,5 e 5,2%), comparada com a dos pardos (27,7 e 4,0%) 
e com a alteração inversa, na de brancos (64,3 e 89,7%), indica es
tar o grupo mais escuro contribuindo menos, pela mestiçagem, pa- 

o contingente dos pardos, do que êstes para o dos brancos, o que
estará lidado às duas circunstâncias seguintes: °provavciiiicíiiv ov.^uimw. aj a

uma redução na proporção de ligações ilícitas, ocasionais ou per
manentes, entre homens brancos e mulheres pretas; e b) ao aumento 
da tendência ao intracasamento e a uniões permanentes entre os ele-

(6) Embora não se disponha de dados para o Município, é de se presumir que, 
nele, a situação seja, a este respeito, idêntica à de outras unidades do interior do Ei- 
tado de São Paulo, dada a situação econômica mais precária da população de cAr, em 
conjunto, em comparação com a da população branca. Em estudo realizado com re
lação a 60 municípios do Estado, constatou-se que a taxa de mortalidade média anual, 
no período de 1939-42, foi de 15,9 por 1.000 habitantes para os brancos e 25,5 para 
o* pardos e pretos reunidos. A taxa de mortalidade infantil foi calculada em 139 óbitos, 
no primeiro ano de vida, para cada 1.000 nascidos vivos, para os primeiros, e em 194 
para os últimos. No Distrito Federal e em São Paulo, a mortalidade infantil era, res
pectivamente, de 123 e 118 para os brancos e 228 e 257 para os pardos e pretos. Cf. 
a publicação n.° 13 da série das “Aplicações do censo demográfico, Serviço Nacional de 
Recenseamento de 1940, Rio de Janeiro, 1944; e “Estimativas da taxa de natalidade 
P*** o Brasil, as Unidades da Federação e as principais Capitais” , Instituto Brasileiro 

Geografia e Estatística, Rio de Janeiro, 1948.

d«eend ^  contrihuição dos imigrantes se fez mais pelo seu deslocamento e de seus 
‘tfbatu erftC3> de* °Utro- P°ntos do Estado de São Paulo, especialmente para a área 

o Município, do que pela fixação direta dos imigrados no território deste.
tíricanoi 1̂*0 Prov,nc*a  ̂ de 1886 revelou a existência de 104 estrangeiros (exdu/dos os 18 
paahóU é 9° , MuaidPio> compreendendo 37 italianos, 51 portugueses, 12 alemães, 2 e* 
°« estran • ncc,C8, perfazendo 0,9 por cento dos 11.372 habitantes. Na Província, 

geiros (excluídos os africanos) constituíam 4,3 por cento da população.
°̂* QH>ament° ^ 0  deu, para o município de Itapetininga 25.073 habitantes,

distrito d °U Sr̂ am ®»®1 por cento eram estrangeiros (inclusive 63 naturalizados). 
***** n3o na 3 S€dC> 05 €Strangciro* constituíam 4,4 por cento, enquanto que, nos outros 
‘uían, 18 ,P Mavam de 1,5 por cento. No Estado de São Paulo, os estrangeiros consti-

O rc ^°r CCnto dos habitantes.
***» de 1M0 «velou, para os 34,437 habitantes do Munldpio, J,7 por

n duo* nascidos no estrangeiro (inclusive 0,7 por cento natura os).



mentos mais escuros da população, produzido por uma redefini * 
de atitudes em relação ao seu próprio grupo e, ao mesmo tem^0 
pela resistência dos brancos e dos pardos ao cruzamento. °̂*

Ainda hoje, alguns dos elementos de côr mais conceituados 
cidade, são portadores de sobrenomes característicos de famílias*#11* 
dicionais da classe dom inante e estão conscientes dc terem com ês! 
tes laços de parentesco, por serem descendentes de escravas com 
respectivos senhores ou com pessoas das famílias destes. Nas pH* 
meiras décadas do corrente século, as uniões premaritais — dura." 
douras ou ocasionais — de homens brancos de projeção, com mu" 
Iheres de côr, continuavam a ser relativam ente freqüentes, tendo 
sido essa a origem de não poucos dos elementos de côr de mais fa
vorável situação social, nesse período.

Em 1951, uma senhora branca, descendente de antigos fazendei
ros, referindo-se a um  seu primo-irmão, pardo, que exerce um doi 
mais cobiçados cargos públicos, num a cidade vizinha, informou ser 
o mesmo filho de um seu tio paterno com um a m ulher preta. Acres
centou que seu pai tinha predileção por êsse irmão e muito esti
mava o sobrinho. O irmão tinha sido infeliz no casamento e, pc? 
isso, passou a viver com essa m ulher de côr. Teve um casal de 
filhos e, quando enviuvou, regularizou a união com a companheira.

Observando uma fotografia tirada no  começo do século, de 
um conjunto de moças da classe dom inante, que participaram de 
uma festa pública, entre as quais figurava um a moça parda, vários 
anciãos informaram ser a mesma filha natu ral de conhecido fazen
deiro e elemento de projeção política. "O pai dava a essa moça to- 
to o conforto que podia e custeava seus estudos.”

Filho natural de um  homem branco com um a mulher de côr, 
era um jovem advogado provisionado, que m orreu tràgicamente em 
princípios deste século (8).

4 8 4  _________________________ IN Q U £ R I T O  U_ ^ An ^

No Eiudo de São Paulo, o« estrangeiros e brasileiros naturalizados perfaziam 11,8 P01 
cento da população.

(S) Eis como uma senhora branca, septuagenária, casada com um fazendeiro, * 
reí<riu a casos de filhos naturais de seu conhecimento:

“O ... era filho natural (isto é, descendente) pelos dois lados: o p a i , .......... íra
natural de meu sogro, e portanto, irmão natural do meu marido; a m5e era ^
tural do .........que era o pai do compadre............. ; ela era, portanto, irmã natu*
compadre............ . que i  primo irmão de meu marido. O pai do.........****
casa do meu sogro, ajudando na casa, lidando com o gado. Depois, homem feito, ^  
balhava por dia para um, para outro, às Tezes plantava um pouco; mas era 
▼rador que pouco fazia, pois bebia muito. Ele gostava de fazer verso». A ® e ^
serviço caseiro. Era muito serviçal, muito boa. Tinha uma mulher para ^  ^
ela ia ajudar.... Foi criada na casa do pai, Junto dos seus Irmãos brancos. .
lembro dela, vcstldinha de homem, meninota ainda, a cavalo pelo campo, ajudao o ^
Ai acabou de se criar e foi para sua casa só quando se casou. O* pais de........



TTtn lionicni dc côr, já  sexagenario, de ocupação manual, anal-
V  J  diz irmão natu ra l de um  dos cidadãos brancos de maior

f a f 1?’ ya econôm ica e política, na região, o  pai de ambos foi
ioílueno eiemento de projeção política, ainda nos primeiros anos
K 5 S «  * « '»  <•>•

Almms homens, e principalm ente, senhoras idosas, de famílias 
^adicionais, ainda conservam, entre os demais retratos de família,

*

----------iTéra, poü, filho de pais casados. Ele era mulato bem claro, ma* de cabelo
^ ^ E r a  m u ito  in te lig e n te . Estudava muito, até defendia reus. Mas ele não era 
^°r0* A proveitou  muito as lições que o dr.. . . . . .  (an tigo  ju iz  de d ire ito , branco,
f0rTTmma tradicional), casado com minha irmã, dava para ele. Ele estava sempre era
*** 3 £je cr2 sobrinho do......... meu marido, e do compadre........... também. O ....
**** muito amigo de um outro mulato que também defendia réus: o ............. coitado,

morreu matado por um moço de família rica daqui.

(9) Ao tempo da escravidão, os filhos bastardos de homens brancos com mulheres 
de côr (escravas) contavam não apenas com a benevolência das esposas e demais mu- 
libres das famílias daqueles, como também com a possibilidade de salvaguardar pt di
reitos que a lei lhes reconhecia. Na gaveta 6 do Cartório do 2.° Ofício, em Itapeti- 
ninga, existe a seguinte petição, feita em nome de Agostinho de Almeida Falcão, mulato, 
filho bastardo de um parente do senhor com uma escrava, e dirigida ao juiz de órfãos,
em 1946: ,

IUmo. Snr. Juiz de Orfãos

Diz Agostinho de Almda. Falcão da Villa de Tatuy e nesta por seo Prcor que a
bem de seu dirto. se lhe faz preciso justificar perante V.Sa. os itens nesta exarados, e pa.
cujo fim offeresse as testemunhas a margê e requer que sejão citados por carta do respec-
tfro escrm. todas as que forem de dentro do termo, e as de tora passando-se deprecada ao
Juíio de Orfãos da Villa de Porto Feliz onde pertecem, assim ms. citando-se a MeL de
Almda. Falcão, Benedito de Almda. Já. de Almda. Falcão, Ma. Pinheiro, Joaqm. Pinheiro
jr. cabeça de sua mer., Lucio siabra pr. cabeça de sua mulher pa. verem o suppe. com as 
testtas. Justificarem o seguinte:

l.o
Que o Justificante é filho bastardo do finado André de Almda. Falcão com Ma. 

*»aa. do finado Ja. de Almda. Falcão.
2 *

Qne entre os pais do Justificante não havia impedimento algum.

S.°
the 0 a m*ze. (amizade?) dos Pais do Justificante não houve interrompimto.

Nasomto. do Justificante.

Que o • 4,0
■* P, i  y  ^nadej paj ,j0 justificante o reconhecia este por seo filho. Nestes termos

de ict o s*e S*PVa ûstl**car os P^zes. artigos, e afinal julgado por Sentença, pa. o
10 *ÜPP- na reconhecido e abilitado erdo. do do. finado André, e entregando-se

V P*- *eo dirto. de que
Mce

R A C IA IS e n t r e  n e g r o s  e  b r a n c o s  F.M SAO PA ULO

Prcor.

tin’ 1Lau<lelínn i estavam anotados os nomes aas testemunhas:
^ntonio d d (̂ U*m Machado, Coronel Domingos José Vieira, — de Itapc- 

CUv* e Pirapora) 6 rocnça ~  de Tatuí — José Custódio e Joaquim Bento — de
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os dc parentes naturais, de côr (10), bem como os de
adoção («). P entes

- a •
por

100

—«v\/3

, „ a dc 1,6 de ilegítimos sobre 10#o (“ )• 4 orém, com uma «  ^  I t a p e t i n i „ g a (  na exptessãI á 6,0 constitu i o m P

nascimento», v>„„c», «ptuaeíniru,
«:a tuna sen»

______----- - un»a íotogr » aaiboso, é dum filho natural
(10) DianVLonal, iníort00tVaTO fardado, bem v«  ‘ > rocu wgto e ele conto**  u m au  tTad;o° deSse mulato d»«». Eu mc dava m uto

mas cia era muVto
.  ™r  ; r  í; r r r c t >

-  -perto, q°e ‘
1 ~ ~ — ” "*7 v-  ̂ tumü lin«

roi to, T in lt ano* dc idade. E ele contou que Cinha lá um a tnulatinha clara 
falou que ela era bonita, decerto não quis, não é? — mas disse que era cJara como

p c i  i u ,  ^ u v  ̂  t~-v  ' v *“  **—  — o v  v » v » « w v , u v  g o v e t n o :  to m a v a

dos pretos do governo, aí. Nesse tempo, o meu sogro era mocinho, ele tinha C°T"*- - - — • * Uni
e nio

diz que era bonita. Pelo geito dele eu vi que ela devia ser m uito bonita mesmo'10'1
d e  começou de amores com ela. Mas antes d o ...........nascer ela foi para o Rl0 de T
neiro e foi onde ele veio ao mundo. O meu sogro, criançola, nem ligou, nem tratou H 
■aber mais nada, nem dela, nem da criança. Mas ela era ativa. Contou pro fjjh*
quem era o seu pai, bem direitinho. E ele é cara de um irmão do .......... )meu mari(j00
(Passou o retrato  para um  seu compadre e prim o do m arido, octogenário, que «  n  
con trava presente e que observou: “ Ah! Ele é cara da nossa gente! É nossa feição me* 
m oi”) Pois é, meu sogro veio depois para  uma cidade perto  daqui, onde se casou. E
o ...............do Rio de Janeiro, começou a escrever para  o meu sogro, pedindo dinheiro
para vir visitar a família. E  nesse tempo, ele já  era homem feito. O meu sogro 
mandou e ele veio conhecer o pai legítimo (sic) e os parentes. Até convidou a madras
ta (m inha sogra) para ser m adrinha de um  filho dele e o meu cunhado para ser pa
drinho. Ele foi capitão do exército, no R io de Janeiro .”

A mesma senhora, diante de outro retrato , observou:
“ Este moço (um rapaz de tipo am ulatado, cabelos ondulados) é um filho natural 

do meu irmão que foi............ (indica im portante cargo público que o irmão exerceu).
(II )  Em 1951, ao ser entrevistado, um  preto  de 65 anos de idade, casado com 

m ulher branca, discorrendo sobre sua própria  vida, declarou:
“ Fui criado p o r ............ o cônsul dos tropeiros de Itapetin inga. O velho que me

criou, me ajudou muito, me deu interesse nos anim ais. Depois, com maus companheiros, 
foi que perdi a c a b e ç a ...”

Uma senhora branca, cujo tio  foi um  dos m ais abastados proprietários locais, em 
fins do século passado e princípios do atual, inform ou:

“ T io ...............  formou um  p re tin h o ,...................  Form ou na Escola Complementar
daqui. Ele exerceu o magistério, num  bairro  de Itapetin inga, mas ficou tubérculo».
E quando m inha tia m orreu, ele se m udou para  São Paulo. Lá, ele sarou. Lá,
escreve em jornais. Ele é bem preto  sua mãe era africana, re tin to  ele é. Foi minha U» 
quem o criou. Ele é poeta. Fala, tam bém , m uitas línguas. Agora, diz que está apren
dendo japonês. E vai para o Japão l Sua mãe era cham ada M am ã........  Ajsbb *
chamavam porque am am entou m inha tia. Conservou-se sempre em casa. Quando »elo 
•  abolição, m uitos escravos, como M am ã................. não quiseram  sair de *eus senhores.

O utra senhora, já  avó, esposa de um fazendeiro, m ostrando ao pesquisador n®1 
coleção de fotogTafias da fam ília , inform ou: ...

“ E*te moço, desta fotografia, é o ................  Ele 6 m ulato  claro. É filho de *an1̂
pobre e foi criado desde os seus nove anos, aqu i em casa. Nós queremos
Ele é tropeiro. Aí no retrato  ele está com roupa dc tocar tropa, montado na m ua y
Ele está meio separado da m ulher, o casam ento nâo d  tu  m ulto certo. Fie ^
com seu* trinta e poucos anos e ela »ó tinha unt vinte. Ela é branca. Esti ihcíq * 
dtíe.”
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,ios0 uma “ilha de legitimidade”, rodeada por 11 mu* 
Ae urn esi l ue â  p ro p o rção  se elevava a 14,9, sendo a do Estado 
nicípios l m ciando, em 1884-6, a da Província fôra de 15,8 (»). 
de $>9 ' *’ ío-se os 279 casamentos realizados em 1948, nos vários fortiana ^  ^  Município, obtém-se a distribuição dos nuben- 
aistriíos d e P ^  ^ {e que aparece no quadro XX.

________ —------------------------------ —-------- ----- —

e Noivas em 279 Casamentos, Município de Itapetininga, 194S

N o i v a s
Côr nâo

Pretas Amarelas declarada

Côr
Total

Brancas Pardas

219 3
2 16
2 1

2 —

225 20~

1
1
9

N.° %
228 80.3

22 73
12 4,1
5 1,8

17 6,3
279 100,0

Noivos

Brancos 
Pardos 
Pretos 
Amarelos 
Côr não declarada

Total

Cf A Almeida Júnior, “A ilegitimidade no Estado de São Paulo” , Revista
Lmivo Municipal. Ano, VI, Vol. LXII, Novembro-Dezembro de 1939, p. 153-162.

O A sugere que a taxa menor do Município de Itapetininga resulta, principalmente, 
da “saturação”  de escolas por que o mesmo vem passando, desde fins do século XIX, 

ando se criou a escola normal local. Embora não dipondo de dados que permitam 
a comparação entre os contingente* branco e não branco da população, lembra que a 
taxa é maior no Distrito Federal do que na capital do Estado de São Paulo, sendo na •
primeira maior a proporção de pretos e pardos. No próprio Estado de São Paulo, a
taxa k  apresenta maior em pontos (como o município de Guaratinguetá, que está 
mais ou menos em pé de igualdade com o de Itapetininga, quanto à distribuição de 
escolas) onde a economia mais agrícola que pastoril levou a uma maior concentração 
de escravos, sendo, pois, mais fortes os vestígios deixados pela instituição escravagista, 
nos costumes.

Em 1940, a proporção de mulheres solteiras, com filhos, decresce significativamente, 
lndo-se dos Estados do norte para os do sul, estando entre os Estados de maior pro- 
porção aqueles que *e destacam pelo contingente de pretos e mulatos. Em primeiro 
lugar está o Maranhão, com 32,19% de mulheres que tiveram filhos nascidos vivo* 
•obre o total de solteiras de 12 anos e mais, em quinto lugar, a Bahia, com 20,39, em 
último, São Paulo, com 2,51. Tomando-se sòmente as mulheres solteiras de 20 amw 
para cima, a proporção sobe para 56,39 por cento, no Maranhão, e 7,50, em São 
au o. Naturalmente, as condições econômicas — o padrão de vida mais alto, o e*- 
gto mais avançado de urbanização e industrialização — e educacionais — menor pro- 

wfm°i C ana^a*íetos ~  roais favoravels, dos Estados do Sul são importantes fatores » 
pfoporçlo*̂ 05 • COnta’ diminuição na proporção de mães solteiras. Para a alta

e ° ven*i<ada «m certos Estados concorrem as uniões permanentes sem formall-
fceundidade C?Samen,os re^gio*os desacompanhados do ato civil. Cf. Estudo sobre a 
r'f* e AnH h nU'^'°r n° ®ras^' segundo o estado conjugal. Estudos de Estatística Tcó- 

J V ’ f s,atís,i™ Demográfica N.° 9, Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro de
0S) Cf Ca’ 1949‘

píulo pçia r ° R: la,6rio apresentado ao Exmo. Sr. Presidente da Provincia de 8.
nmsSo Central de Estatística, 1888, já citado.



4 6 8

Verifica-se que os cônjuges brancos, de ambos os sexos
~ 5, os pretos, 4.1 *

Deixando-sc de__» Jâ 0 Oa

Veriiíca-se que os cônjuges Drancos, ae ambos os sex< 
tituem 80,3 por cento do total, os pardos, 7,5, os pretos, 4 1 
relos, 1,8 e os de côr não declarada, 6,3. Deixando-se de 
de côr não declarada, as porcentagens se tornam: branc „°* 
pardos, 8,0, pretos, 4,4 e, amarelos, 1,9 (14). s> 85,7,

“  “  “  •  1  A  —  -  _

do-se
Omitindo-se

jte  de contingência, pela fórmula de Parso^m*1’ 
para os noivos e noivas brancos, pardos e pretos, obtém-se 0 75 *  ̂
é, 91% do máximo que se poderia esperar para três modalidade d*0 
atributos, o que mostra serem decididamente excepcionais §
------- * — ~  ~ r\D / < A n « i n e e  c õ n  l i o ( 0 r n n í í n a n i i   * » .a • ,  . 1— os ca.sarnentos em que os cônjuges sao heterogeneos quanto à côr. o /  
efeito, os casamentos homogêneos constituem 96,1 por cento dj 
total de casamentos, restando apenas 3,9 para os casamento* 
mistos (16).

£  provável, portanto, que esteja ocorrendo uma diminuição no 
ritmo de miscigenação, não sendo de se esperar uma mais ampla di. 
luição dos traços raciais africanos nas próximas gerações.

(14) Estas porcentagens são paralelas às das categorias mencionadas, no total da po
pulação, segundo o censo de 1940, com inversão da proporção de pardos e pretos,

(15) Cf. G. Udny Yule and M. G. Kendall, An In trodution  to the Theory of 
Statistics, Londres, Charles Griffin 8c Company, 1937; também Pedro Egydio de Car
valho e W alter S. Pereira Leser, Metodologia Estatística, 2 vols., Departamento Municipal 
de Cultura, São Paulo, 1936.

(16) Calculando-se as tétrades (cf. Carvalho e Leser, obra citada na nota ante
rior, para os noivos e noivas, brancos, pardos e pretos, obtêm-se os seguintes resultadoc, 
com os sinais positivos ao longo de uma das diagonais e negativos nas extremidades
da outra, o que confirma a tendência ã não associação entre cônjuges de côr contratante:

1.* e  2.* filas horizontais: 2.* e 3.* filas horizontais:

1>0 ^  4- 03 ^  -0.2 >  +  0 ,9>  .
0.5 >  0,1 >  +

Não obstante a pequenez dos números referentes a casamentos mistos, que não
permitem senão uma formulação de hipóteses quanto às tendências na distribuição do* 
cônjuges, será interessante observar as seguintes relações, que talvez possam servir de ponto 
de partida para uma pesquisa mais específica:
(a) Brancos com Brancas 86,226 Pardos com Pardas

Brancos cora Pardas 1,2 Pardos com Brancas
0,4 Pardos cora PretasBrancos com Pretas

6,3
0,8
0,4

Pretos com Pretas 
Pretos com Brancas 
Pretos com Pardas

3»5
0,8
0,4

Resumo:
Brancos com Pardas >  Pardos com Brancas 
Brancos com Pretas <  Pretos com Brancas 
Pardos com Pretas =  Pretos com Pardas

(b) Brancos com Pardas sobre o total de Brancos que te casaram
Brancos com Pretas sobre o total de Brancos que te casaram
Brancos com Brancas sobre o total de Branco» que te casaram

0,5
98,2

m fi
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prancaí com 
pranca* com

de Brancas que se casaram 0,9
dc Brancas que se casaram 0,9
de Brancas que te casaram 98,2

TooTò
dc Pardos que se casaram 10,5
de Pardos que se casaram 5,3
dc Pardos que se casaram 84 >2 

100,0
de Pardas que se casaram 15,0
de Pardas que se casaram 5,0

de Pardas que se casaram 80,0
100,0

, de Preto* que se casaram 16,7
de Pretos que se casaram 8,3
de Pretos que se casaram 75.0

100.0
1 de Pretas que se casaram 9>1

de Pretas que se casaram 9,1
de Pretas que se casaram 81,8

100,0

R oom o q u a n to  à  p ro p o rç ã o  d e  casam en to *  d e n tro  d a  p ró p r ia  ca teg o ria  d e  cô: 

Branco* — Branca*:

(98,2) >  pardo* (84^) >  Pretas (81,8) >  Parda* (80,0) >  Pretos (75,0)

Categoria de *exo e côr mais exclusivista: Brancos (dos dois sexos)
Categoria de sexo e côr menos exclusivista: Pretos, casando-se mal» com 

do que com pardas.
Pardos com Brancas, o dobro de Pardos com Pretas 
Pardas cora Brancos, o triplo de Pardas com Preto*
Preto» com Brancas, o dobro de Pretos com Pardas.

GftATlCO l
Plll&MIPg DA POPULAÇÃO 'DE U & ? rP N \N G A

C 6 N 5 0  0 £  \ ? 4 o

Branca*

MASCULINO T £ fv 1 IN lN O

*n 11 
u  B«Anco

z á í
$ OMAQtlO

• •
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2. ESTRAT1FICAÇÃO SOCIAL E CÔR DA PEL£

A comunidade local está dividida em três classes ou camad 
sociais, que seus próprios componentes reconhecem. ^

Na classe “alta” ou dominante estão incluídos os indivíduos 
famílias cuja subsistência e padrão de vida não dependem de tra* 
balho manual próprio nem de trabalho ou atividade que implin  ̂
em sua subordinação à iniciativa alheia. Pelo menos 70 por cento 
dos indivíduos desta classe pertencem a famílias tradicionais do Mu
nicípio ou da região i1). É a camada que dispõe dos meios de pro. 
dução (e de lucro): as fazendas, os imóveis urbanos, os estabeleci* 
mentos industriais. Os profissionais liberais são, em geral, iden- 
tificados como membros desta camada, o que, em parte, se explica 
pela estreita ligação entre a situação econômica dos pais e as opor
tunidades educacionais dos filhos e, em parte, pelo nivel de remu
neração que caracteriza as respectivas atividades.

A classe ou camada “média” ou “remediada” é constituída de 
parte da população que, sem dispor dos meios de produção ou deles 
dispondo em proporção insuficiente para competir com os compo
nentes da classe anterior, deles se aproxima, tanto pelo carater das 
atividades como pelo modo de viver, tanto pelos recursos ao seu 
alcance como pelas atitudes, interesses e convicções. Esta classe é 
constituída, enfim, de professores (primários e secundários, pane 
dos quais figura na classe anterior), funcionários públicos, empre
gados do comércio, pequenos comerciantes, sitiantes e artífices pos
suidores de suas próprias oficinas. Seus membros, em sua quase 
totalidade, vivem de ordenados ou de pequenos lucros, que impõem 
moderação e disciplina nos gastos, embora sua situação seja relati
vamente confortável, comparada com a da classe imediatamente 
abaixo. Ha uma preocupação ostensiva com a instrução secundá
ria ou superior dos filhos, com a “apresentação” pessoal e com a 
etiqueta, nas relações sociais. Em geral, as famílias desta camada 
estão habilitadas a enfrentar, com relativo sucesso, os problemas 
decorrentes de doença, velhice, invalidez e morte dos elementos eco- 
nòmicamente ativos, não tanto devido aos recursos patrimoniais de

(1) Níu primeira* décadas do regime republicano, a  liderança política, no ffl® 
nidpio de Itapetininga, passou para as mão* de elementos vindos na segunda me 
do século passado, de outros pontos da Província, inclusive de municípios vizinhe* 
dele se desmembraram, e de «eus descendentes. Ao* poucos, a rivalidade entre J 
mente* e os de mais antiga tradição locai, se foi desvanecendo, mesmo 
t  outros descendiam de antigas famílias paulistas, geralmente aparentadas entre * ',roi\0 
Ar se terem desenvolvido entre os dois grupos, tendendo a fundí-los num mesmo ^  
social, tiovot vinculo*, decorrentes quer do lnteriasamcnto quer do enUelaÇ*nicn 
interesses o* mais diversos.
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" m porém, em vista do amparo que recebem das institui- 
que disp°e Jdència, do nivel de remuneração das respectivas ativi-
f c . í S r  nrópria organização da família, para cuja receita a mu- 
dades e qUaSe tão frequentemente quanto o homem.
jher c°nc ^ ^ última camada ou “classe social” é constituída de

^  massa de indivíduos e famílias que não tem outra for- 
uma g1211 antjr a própria subsistência senão o alugar o próprio tra
ma de 8ar^ender 0 produto deste aos membros das duas camadas 
balho oU anteriormente ou a instituições por eles dominadas. Na 
descritas^ ^  agricultores sem terra, na cidade, empregados de fá- 
totia rur trabalhadores de rua, engraxates, pedreiros, em-
brlca8dos d o m éstico s , etc. É, e m  sua maioria, gente que não dispõe 
i f e^a u ra n ç a  econômica, cuja remuneração está abaixo ou nos li-

• ^das necessidades de subsistência, não tendo possibilidade de 
H^mular os resultados da própria poupança. Sua manutenção de- 
^ n d e  p o r ta n to ,  das condições de saude física im e d ia ta s  e  se faz à  
custa da privação sistemática de elementos de conforto e bem-estar 
oue os membros das duas camadas anteriores consideram indispen
sáveis — calçados, roupas adequadas a diferentes situações, assistên
cia médica e dentária, alimentação farta e variada. Assim, exter
namente, sua presença se evidencia pelo modo de trajar roupa rús
tica, de baixo custo, despretensiosa, estragada ou remendada, sem 
sapatos ou com êstes com os sinais próprios de longo uso e sujeição 
a pesado esforço, sem gravata ou com esta longamente usada e das 
mais modestas — ou de falar linguagem eivada de corruptelas e que 
se desvia constantemente das regras gramaticais — pelo trato pessoal
— dentes quase sempre estragados ou sem tratamento, ausência pre
matura dos incisivos; os homens, em geral, não se barbeiam diaria
mente e demoram a cortar os cabelos; homens e mulheres apresen
tam as mãos calejadas — pela atitude — não se envergonham de 
trabalho manual, “não têm medo de sujeira”, aceitam as doenças 
com fatalismo — e pela instrução — são analfabetos ou têm apenas 
instrução rudimentar.

Tendo em vista a distribuição dos habitantes segundo as “ati
vidades principais (2), a da propriedade fundiária (v. o quadro XXI), 
a ProP°rção de comerciantes (3), intelectuais (4), industriais (v. os

W V. o qoadro III, na “Introdução” no presente estudo.
«abcíeci ** 1948’ segundo dado» d* Agência Municipal de Estatística, havia 313 e* 
a vaiCj^Cnt°$ comcrti»is, no Munidpio, em tua maioria, pequenas casas de comércio

9 advLajj!*1 res‘diam, no Munidpio, 18 farmacêuticos, 12 dentistas, 10 médicos,
«lonafr ~ e,igenheiros, 5 agrônomos e 1 médico-veterinário, totalizando 63 proíls*
10141 o» uu p[ofcssor«  eram cerca de 150, perfazendo de 10 a 15 por cento deste 

C lcao°avam em curso, dc nivel secundário.
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QUADRO XXI

Propriedades R u ra is  do  M unic íp io  de I tap e tin in g a , segundo o  L an ro ^
de Impostos, 1950 wentt»

Classes Números de
Porcentagem

sobre o Arca total
em proprietá número de em

Hectares rios (a) proprietários Hectares

(•> 0 — 49,99 956 67,28 23.900\ /
50 — 99,99 211 14,85 15.825

100 — 149.99 86 6,05 10.750
150 — 199,99 40 2,87 7.000
200 — 249,99 29 2,04 6.525
250 _  299,99 16 1,13 4.400
300 _  349,99 13 0,92 4.225
350 _  399.99 14 0,99 5.250
400 — 449,99 6 0,42 2.550
450 _  499,99 6 0,42 2.850
500 __ 549,99 1 0,07 525
550 — 599,99 4 0,28 2.300
600 — 649,99 3 051 1.875
650 _  699.99 2 0,14 1.350
700 — 749,99 5 0,35 3.625
750 ■_  799,99 — — —
800 — 849.99 3 051 2.475
850 ■_  899,99 — -- «_
900 -_  949,99 1 0,07 925
950 --  999,99 2 0,14 1.950

1000 --  1999,99 16 1,13 24.000
2000 --  2999,99 3 051 7.500
3000 --  3999,99 1 0,07 3.500
4000 --  4999,99 _ ••••• —
5000 --  5999,99 — — ——
6000 --  6999,99 1 0,07 6.500
7000 --  7999,99 — —
8000 --  8999.99 _ — —
9000 - -  9999,99 _ —

10000 - -  10999,99 1 0,07 10.500
11000 - -  11999,99 __ — —
12000 - - 12999,99 - - -- —
13000 - - 13999,99 1 0,07 13.500

Total 1.421 100,00 163.800
•

Porcentagem
sobre a

área

1439
9,66
636
457
3,98
2,69
238
351
136
1,74
032
1,41
1,15
0,82
251
131

036
1,19

•

14,65
438
2,14

3,97

6,41

854 
100,00

Notas:
(a)

O

Quando a um mesmo proprietário cabiam duas ou mais partes de terra*» 
eram estas somadas e contadas como uma só propriedade.
Proprietários de menos de 10 hectares ~  282 ou 19,85% do total de pro* 
príetários ou 29,52%  do« proprietários de menos de 50 hectares ou > ^  
dos proprietários de menos de SOO hectares. A área das propneaa 
menos de 10 hectares corresponde a 0,86% da área total.
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VII e XXIII) e indivíduos de outras ocupações, no Mu- 
uildros mcsmo tempo, conhecendo-se minuciosamente a po- 

fljcíp»0 e’ ar°  tanto na parte urbana como na suburbana e rural, 
pulado àe. em 5 por cento do total os elementos integrantes 
Lde^ eS«Vifa” ou dominante (R), tal como foi caracterizada; em 
Ja classe a ^  da c|aiSe “média” («); e em 75 por cento os da ca-

20 r rmcn<.s’ favorecida.
0  1 -se de um minucioso conhecimento da população

Dispon r̂ea urbana como do restante do Município (7), po- 
local, tanto  ̂ disso, a cota de elementos de côr (pardos e pre-
(je.se indica , das três ciasses sociais, tal como estão caracteri-

* < * > ' ' ' presente estudo (•).
n ntingente de pardos se torna cada vez mais rarefeito, à ?  ce°m que se vai da classe menos favorecida para a média e a 
, en q u an to  que os pretos se concentram quase exclusivamente

alta 'mpíra das classes mencionadas, com uma tênue representação 
na Pnm  ,
03 camada média.

Não ha nenhum elemento de côr, entre os proprietários ru- 
. e coinercian tes da classe “alta”. Ao todo, os elementos de côr 

(em sua maioria mulatos claros), nesta camada, não vão além de
1 por cento e estão concentrados nas ocupações intelectuais.

(5) Chegou-se a este resultado, somando-se a metade dos comerciantes, todos os 
proprietários rurais de áreas de 500 hectares para cima, os 10 maiores industriais, 100 
profissionais liberais, professores e funcionários mais graduados c 20 proprietários u r
banos e capitalistas, multiplicando-se o  to tal pelo núm ero médio de 5 pessoas por família 
t  calculando-se a porcentagem sobre a população, segundo o censo de 1940. Pelo cri
tério adotado, a proporção de indivíduos, na  classe “ a lta” , terá sido exagerada antes para 
mais que para menos, tendo-se superestim ado, especialmente as cotas de comerciante*, 
profissionais liberais, professores e funcionários públicos.

(6) Este resultado foi ob tido , somando-se um  terço dos comerciantes, os proprietá
rio* rurais de 50 a menos de 500 hectares, dois terços dos industriais (pequenas indústrias 
e oficinas), cerca de 400 comerciários, bancários e empregados da administração privada 
e de 500 intelectuais, professores e funcionários públicos (inclusive autarquias), multi
plicando-se o total pela m édia dc 5 pessoas por fam ília e calculando-se a porcentagem 
»bre a população de 1940.

(7) Desde dezembro de 1947, vinha o A. procedendo a um levantamento de dado* 
uma monogTafia sociológica sobre a comunidade local, visitando e freqüentando

uções e instituições, colhendo inform ações em arquivos, convivendo com pessoas 
niais variadas condições sociais, entrevistando-as e, sobretudo, obsenando a popu- 

teder a*** ^ Ucntcs setores residenciais e de atividades. Deste modo, foi possível pro
n ta ” ç nTd' COnla^cm ^ os Indivíduos de còr cm posições características das classes

I*netrLaoaCla * proporção de japoneses e seus descendentes e sua recente
Amigo funcj* «5o se deu  m aio r atenção a este grupo, no presente estudo,
íipio, in to rn iaV  °  ^ onsu â do do  Jap ão , brasileiro , na tu ra l e residente no Muni-
COmpreendend VCT’ ncstc> em  1951, cerca de 85 fam ílias de japoneses e descendente*,

°> en tiç  os chefes, 20 com erciantes e 65 agricultore*.



. Distribuição do. Estabelecimentos Industriais segundo o pessoal empregado _  Munidpio de Itapetininga, 1948

Dados da Agência Munidpal de Estatística.

Q U A D R O  X X II

Pessoal

RAMOS DA INDÚSTRIA

Extrativa e de beneficiamento de produtos de origem 
vegetal ......... ............................................................

Extrativa e de beneficiamento de produtos de origem 
animal ...................................... . .........................

De minerais n5o metálicos .............................................
Mecânica, material de transporte e elétrico ................
Da madeira ......... ................................................................
Do mobiliário ............................................................... .
De couros e peles ...............................................................
Textil ...............................................................................
Do vestuário e toucador ........................................... .
Dos produtos alimentícios e estimulantes ....................
Gráfica e conexas ................ ................................... .
Da construção ....................................................................
Extrativa e de beneficiamento de produtos de origem 

mineral e outras .......................................................

T O T A L  ...............................................................

N.o de Operários Outro» Total
estabeleci Média por Média por Média por

mentos N.° Indústria N.o Indústria N.o
JL

Indústria
22 45 2,1 5 02 50 2,3
3 17 5.7 2 0.7 19 6.3

14 25 1,8 1 0,1 26 1,8
22 57 2.6 1 0,1 58 2.6
5 20 4,0 — 20 4,0
3 6 2.0 6 2.0
4 7 1.8 —— 7 13
3 539 179,7 17 5.7 556 1853

28 37 13 2 0.1 39 1,4
28 52 1.9 13 05 65 23
4 6 13 1 0.3 7 1,8
4 18 4,5 1 03 19 4,8

15 18 12 12 0 3 30 2.0

155 847 53 55 0.4 908 53

QUADRO XXIII

Distribuição dos Estabelecimentos Industriai* «egundo o Capital Aplicado, o valor da Produçfe e do* Salirk» 

Munidpio de Itapetininga, 1948 — Quadro elaborado com dados da Agência Municipal de Estatística

RAMOS DA INDÚSTRIA

Extrativa e de beneficiamento de produtos de origem
vegetal ..................................................................................

Extrativa e de beneficiamento de produtos de origem
animal ...........................................................................

De minerais não metálicos ..............................................
Mecânica, material de transporte e elétrico ........... .
Da madeira ..........................................................................
Do mobiliário .....................................................................
De couros e peles ...............................................................
Textil ..................................................................................
Do vestuário e toucador ..................................................
De produtos alimentícios e estimulantes ....................
Gráfica e conexas ...............................................................
Da construção ............................................................... ..
Extrativa e de beneficiamento de produtos de origem

mineral e outras

T O T A L

A 1  |  V A V

estabeleci Capital aplicado Valor da ProduçSo Salários
mento» (Em Cruzeiro») (Em Cruzeiros) (Em Cruzeiros)

22 2.026.655.00 11.095.608,00 394.731,00

3 179.985,00 968.425,00 117.793,00
14 565.550.00 940.152,00 175.760.00
22 2.930.480,00 1.148.241.00 450.144.00
5 261.666.00 563.673.00 69.389,00
3 195.700.00 179.985,00 31.897,00
4 83.298,00 270.873.00 24.528.00
3 6.901.400.00 8.419.523.00 1.765.219,00

28 773.720.00 1.914.331.00 206.876.00
28 2.S26.090.00 5.463.140.00 318.035,00

4 207. SOO.OO 318.962,00 36.560.00
4 24.000,00 842.500,00 154.208.00

15 2 .915 .529 ,00  2.171.083,00 214.183.00

155 19.391.873.00 34.296.501.00 3.959.323.00
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Mesmo na classe média, os elementos de côr não vão u
2 por cento, estando distribuídos pelas profissões intelectu *m ^  
administração pública e privada, no comércio, indústria e a ̂  *** 
tura. Nesta cota de 2 por cento de elementos de côr, os ^ncul* 
predominam quase absolutamente. Tomados isoladamente oT^0* 
tos não perfazem mais que 2 por mil dos elementos desta camada!

Dado o fato de constituírem os elementos de côr apenas um d& 
cimo da população total (segundo o censo de 1940), segue-se que 
brancos predominam, numèricamente, não apenas nas camadas °* 
perior e média, mas, também, na menos favorecida, da qual renrU" 
sentam cerca de 75 por cento dos integrantes, enquanto os pardo 
perfazem 10 por cento e, os pretos, 15 por cento (8).

Tomando-se as porcentagens dos indivíduos de cada côr, int©. 
grados nas três diferentes classes sociais, sobre o conjunto de habi. 
tantes da mesma côr, pode-se afirmar que, dos brancos, cerca de 70 
por cento se encontram na classe menos favorecida, 25, na média e 
5 por cento na classe “alta” ou dominante; dos pardos, mais de 90 
por cento estão na classe menos favorecida, menos de 10 por cento 
se concentram na classe média, e apenas cerca de 1 por cento na 
“alta” ou dominante; e finalmente, dos pretos, a quase totalidade 
se concentra na camada menos favorecida, com menos de 1 por cen
to na camada média e completa ausência na “alta”.

A estrutura social local, no que se refere à estratificação social 
e à distribuição da população, quanto à côr, pelos diferentes estra* 
tos, pode ser representada por uma sucessão de três degraus, cor* 
respondendo o inferior a 75 por cento da área total, o médio a 20 
por cento e, o superior, a 5 por cento. Do degrau inferior, 75 por 
cento corresponderiam aos indivíduos brancos, 15 aos pardos e 10 
aos pretos. Do degrau médio, 98 por cento corresponderiam aos 
brancos e os restantes 2 por cento aos elementos de côr, com predo
minância quase absoluta dos pardos, entre êstes. Finalmente, do

(9) Tomando-se por exemplo, os 266 operários do maior estabelecimento de ^  
dústria de transformação da cidade — fiação e tecelagem — no ano de 1951, v „***. 
que 81,6 por cento são brancos, 8,5 pardos, 7,5 pretos, 0,4 amarelo» e 2,2 de c r 
clarada. Enquanto os brancos figuram, entre os operários da fábrica, em propo ^  
ligeiramente menor á da sua presença no total da população, segundo o ce 
1940 (89,7 por cento), a proporção de pardos eqüivale ao dobro do contingente 
pelo cerno (4,0), sendo, também, ligeiramente m aior a de pretos (5,2, segun o o 
e menor a dc amarelos ( 1,1, segundo o censo).

,  í .m  urbini»
Numa amostra estratificada de 250 moradias, distribuídas por toda constl*

em 1949, foram encontradas 41 empregadaj domésticas, das quais as ^ ra° «redo* 
tuiam 46,3 por cento, as pretas, 29,3 e, as pardas, 24,4. As empregadas bran ^  ^  
minam, numèriiam ente, tanto sobre as pretas como sobre as pardas, embora, 
junto, as “dc côr”  (pretas e pardas) constituam a maioria (53,7 por ccnto).
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. 9 9  por cento corresponderiam aos brancos e 1 por
ĵ rrau sUPerI? ' com ausência completa dos pretos (v. o gráfico 8 ). 
cento Pa ia o *’

riO DA POPUlAÇÃO StGUNIO A5 C1AS5IS SOCIAIS E A COS. PA
jtAPCTINIINGA - ATUAUDAOt

PELE

Çl£Ü 
sufjt**

VniwT

□ " " I
mt*

Dos dados apresentados, ressalta a existência de uma correla
ção positiva entre a “aparência” racial dos indivíduos e seu “status” 
social: a exclusão de elementos de côr é cada vez mais rigorosa, à 
medida em que se vai da classe menos favorecida para a mais fa
vorecida; comparando-se os pardos com os pretos, verifica-se que 
aqueles são menos preteridos ou contam com maior probabilidade 
de ascensão social que êstes.

A predominância quantitativa dos brancos, em todas as classes 
sociais, inclusive na menos favorecida, e a presença, ainda que em 
proporção progressivamente reduzida, de “gente de côr”, nas ca
madas média e superior, são dois aspectos que chamam a atenção, 
por indicarem a importância relativa da côr como critério de “status” 
*>cia: a côr branca facilita a ascensão social, porém, não a garante, 
teJL? mesína; ^e o^tro lado, a côr escura implica antes numa pre- 
asrpnv- SOj  numa exclusão incondicional de seu portador. A
dade d°  ̂ Um de côr, ainda que mais dificil, em igual-
ve* conse>Ut*rfS co?^^®es» 9ue a de qualquer indivíduo branco, uma 
n̂ e*ros à*11**' n^°  ̂ aPenas reconhecida por seus próprios compa
ras palavr** maS tam^ m pelos indivíduos mais claros. Em ou- 
mesmo que3  ̂ DaS re â^ es inter-classe, a assimetria é a seu favor, 
cida cjue a s°  comPonente da classe (ou das classes) menos favore- 
**VelmentP f113-’ C° m °  clua* cslcÍa em contacto, seja branco ou sen-

o ?at0 !ais * « *  que êle.
c‘°nal das e n^° s°frer o indivíduo de côr uma exclusão incondi-

ma as s°ciais mais favorecidas, na sociedade brasileira,



bem como o de se enconírarem indivíduos brancos, em to I 
veis, tem levado à suposição de que os elem entos de côr ‘n*** 
em seu esforço de ascensão social, estão sujeitos às mesmas h * 
de classe (e não, raciais) que atingem os demais compone*3*1^ 8 
classes menos favorecidas. Em  face desta hipótese, ganha ^  das 
nificado especial o fato de que as exceções ou precedente11!? SÍg' 
censão social de indivíduos de côr, embora venham ocorre* I *** 
comunidade em estudo, sem interrupção, pelo menos desde r  
do século XIX, contudo, não parecem tender a aumentar, e°  1 
porção, de modo a propiciar, nas próxim as gerações, uma mud ^  
no “status” coletivo da “gente de côr”, dado que a estrutura 
permaneça, em suas linhas gerais, ta l qual se apresenta nos^cr** 
atuais. 131

A ascensão tanto de indivíduos de côr como de brancos é dif* 
cultada pela própria configuração piram idal da estrutura social e n 
que o número de posições dim inui progressivamente, à medida em 
que se vai das camadas menos favorecidas para a mais favorecida 
Além disso, o esforço de ascensão, dos indivíduos que nascem nas 
camadas menos favorecidas, é  contra-atuado pela transmissão por 
via de parentesco (oportunidades educacionais, direito sucessório 
prestígio político, etc.) das posições m ais favoraveis, de uma geração 
a outra. Em cada nova geração, parte dos descendentes dos ele
mentos da classe dom inante perm anece nesta classe, enquanto outra 
parte decai, socialmente, devido ao fracionam ento progressivo dos 
bens patrimoniais, o que assume um  significado especial, numa so
ciedade em que prevalece a riqueza agrícola e em que as famílias das 
camadas privilegiadas costumam ser tão prolíficas quanto as da 
camada menos favorecida. Assim, tanto o predom ínio de elemen
tos das “famílias tradicionais”, na classe dom inante, como a maior 
concentração da “gente de côr”, na camada m enos favorecida da so
ciedade, exprimem, fundam entalm ente, o m esm o fato ou seja a ri
gidez da estrutura social, que tende a se reproduzir com o mínimo 
de mudança, de uma a outra geração, perpetuando a mesma confi
guração, no que toca à distribuição da população quanto às condi
ções de vida e à “aparência” racial. Pode-se dizer que, na estru
tura atual, os brancos descendentes das fam ílias tradicionais e os 
pretos e pardos, descendentes dos antigos escravos, ocupam, em ge*
raí, posições hom ólogas às que ocupavam  os grupos correspondentes,
no século passado, antes da abolição e da proclam ação da Repu J 
ca. No entanto, a  estrutura de h oje d ifere, q u a l i t a t i v a m e n te ,  a
século X IX , tanto pela inexistência de diferença, sob o P° ní0 0 
vista político e jurídico, entre ind iv íduos brancos e de cor, c 
devido à atuação, sobre a sociedade em seu con ju n to , dos rnesnl^ a a 
tores de mudança que têm afetado a vida hum ana quase por 1 QS 
parte: a introdução de novos instrum entos de produção e e

4 3 0 _____________________________________ i n q u é r i t o
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recu rso s d e  c o m u n ic a çã o  c  , ra conseqüente iatensificacSn aPsP°rte, deyo lrim en to  d e  u m  e s tilo  d e  v i,Í ?  p ro c <Xso / C rC íií5 o  e  .

* * T *
re'  9“ £  ,a *  d e m e n to , ' o r« a m  SU a *  c ô r  e s (5 o  .m ° d *H <Iade?um estudo c o m n a r br^ c o s  * ascensã0 B ?  8uiet. c**
traogciros e  se u s  d e sc J n d  ̂  ‘'̂ e if a ^ T  * *  V e r ir*  " ^ o s  *  d if í-e sc e n d e n (e s  „ a  f a .  d a  ‘V eJ e r if 'c a d a  " ° s  p r OVa.

“ » « > * eS í  *  « - r < s  *.e  « n $  d „  7  e s . ÜO ^ c ü 1o

„ V ’ e de suas congeneres tu 
rentes grupos ou setores da população

3 A CARREIRA DOS ESTRANGEIROS E SEUS 
DESCENDENTES E DA “GENTE DE CÔR”, NA

SOCIEDADE LOCAL

Localizado em zona q u e nunca ofereceu condições satisfatórias 
para o cultivo do café e  tendo na pecuária e  n o  com ércio de anim ais
0 principal fundamento e o  elem ento  m ais estável de sua econom ia, 
jamais constituiu o m u nicíp io  de Itap etin in ga  um  pon to  de espe- 
dal atração para a im igração estrangeira. D e fins do século pas
sado à atualidade, a proporção de estrangeiros tem  variado, sem  
nunca, porém, atingir a m esm a porcentagem  em  q u e  se apresentam  
na Província ou n o  Estado: em  1886, os in d iv íd u os nascidos n o  es
trangeiro (exclusive os africanos) con stitu íam  0,9 por cento da po
pulação do M unicípio e 4,3 da p op u lação  da P rovíncia; em  1920, 
as porcentagens eram de 3,5 para o  M u n ic íp io  e 18,1 para o  Estado;

em 1940, respectivam ente, de 2,7 e  11,3 ( 1).

f*k Comissão p Clatór’°  aPresentado ao Exm. Sr. P residente da Província de SSo Paulo
* Clttvej (presid60*13* ^  *'sta t*st*ca* com posta dos senhores D r. Elias A ntonio Pacheco 

de C a rv a lh ^ r ^  Do,n n̂ 8os J°*é N ogueira Jaguaribe Filho, Dr. Joaquim  José 
(!ue8' SSo paui0 ngenheiro A dolpho A ugusto P in to  e Abílio Aurélio da Silva Mar-
cultut>» Indústria T°r Bookwalte r, T y p o g rap h ia  K ing, 1888; M inistério da  Agri»
^hado  em 1 #i C méfclo, D ire to ria  G eral de Estatística, Reccnscamento do Brasil,
"J^icipio, e diatrifCtCm*>TO p arte , “ PopulaçSo do Brasil por Estados,

ypogTaphia da os S(8ur|do o sexo, o estado civil e a  nacionalidade” , R io  de Janeiro , 
J*en*eament0 Ger i l*Ca> e In s titu to  B rasileiro de Geografia e Estatística,
1 * **g., parte t J . ?  Bras'* (l-°-9-1940), “ Censo Dem ográfico, População e H abitação” ,

1950. f> ‘<Sao P au lo” , T om o  I , Serviço G ráfico do I .  B. G. E., R io  de
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Deve-se levar em conía, todavia, que, no Município, se enc 
uma considerável proporção de descendentes de estrangeiros °ntra 
cialmente de italianos que, aos poucos, se foram deslocando d*8**" 
tros pontos do Estado para a área urbana local. Assim, a pro °U* 
ção de descendentes de estrangeiros — excluindo-se dentre este*** 
portugueses e africanos — pode ser estimada entre 10 a 15 S 08
cento da população total. Os estrangeiros e seus descendentes**0*
concentram quase exclusivamente na área urbana, com exce "C 
dos amarelos (japoneses e descendentes), cuja penetração, no Mun°
cípio, teve início nas últimas décadas e se faz, predominantemente*
na zona rural. Tomando-se apenas a população urbana, os estrai/ 
geiros e seus descendentes representam, pois, de 20 a 25 por cento 

Um dos antigos bairros do município de Itapetininga, o dé 
Guareí, que, em 1880, se desmembrou para constituir o município 
vizinho do mesmo nome, foi um dos primeiros pontos de localização 
de imigrantes, na Província de São Paulo, para aí se encaminhando 
parte da imigração alemã de 1827 (2). Deste núcleo, bem como de 
Ipanema e Campo Largo de Sorocaba e de diferentes pontos dos 
Estados do Paraná e Santa Catarina, ainda no século XIX, alguns 
elementos de origem germânica se deslocaram para a cidade de 
Itapetininga.

Êstes elementos que se desgarram dos respectivos núcleos são, 
em geral, indivíduos do sexo masculino e, como trabalhadores es* 
pecializados — metalúrgicos, ourives, etc. — e homens ambiciosos, 
já afetados pela mentalidade capitalista européia, aproveitam todo
o ensejo de prosperidade econômica que se lhes apresenta, o mes
mo se dando com outros elementos de origem não ibérica nem 
latina, chegados ao Município pela mesma época. Uns e outros 
logo se integram no círculo dos comerciantes e proprietários urba
nos e sc casam com mulheres das “melhores” ou “mais tradicionais” 
famílias da classe dominante.

Assim, em fins do século XIX, alguns descendentes de alemães 
e de imigrantes de outros países europeus já haviam conseguido 
posição proeminente, na sociedade local. Daí por diante, descen
dentes deles com mulheres de famílias “tradicionais” viriam a parti* 
cipar ativamente de associações e movimentos das classes dominante 
e média, saindo de suas fileiras prefeitos e outros ocupantes de car
gos de projeção.

Duas circunstâncias contribuíram para a pronta aceitação e 
rápida aveensão, na sociedade local, desses cinco ou seis estrangeiroi, 
não ibéricos nem latinos, que para aqui acorreram, na segunda me
tade do século XIX: 1) o preparo profissional, inclusive a menta*

<I) Cf. Ahiuio d r  A lm rida, “ G uareí e a 1.* Im igra^So O fld a l A lem l, 
do Arquivo M unicipal, Si© Paulo, VoL LVI, ab ril de 1939.
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os levava a tirar proveito das oportunidades 
se lhes ofereciam; e 2) sua “brancura”, a

betf

cap>ta**sta’ q „,.c se mes oicicciauí; e »UB uiauiuia , a 
^  to eco*10111̂ 0 famílias “tradicionais” e dominantes não eram 
àe éos membr0S f  Tacilitou a integração, pelo casamento, ao respec- 
que.f reoteS e q aue se consolidavam os demais laços sociais e se 

dtcfl0, reservas que por acaso ainda se lhes opunham,

r0 como aos seu. e Q úhimo quartel do século XIX, começa o 
Entre o terĈ rocurado por imigrantes italianos e de outras na- 

a em geral, já estagiaram em outros pontos da Pro- 
cíopalidades 3 * ra cá se dirigirem, atraidos mais pelo meio urbano
víncia, ant^ s oportunidades que lhes apresenta a zona rural, 
do que Pe aS te Iocal é favorável à imigração. As autoridades e a

°  3 “invejam” a sorte de outros municípios da Província, para 
imprensa 1 J  ̂ afjuência de estrangeiros. São êstes apontados
°"de é ernplos de operosidade e agentes do progresso. O movimen- 
como ex A plica em cogitação sôbre como substituir o tra-
t0 ihb°escravo pelo trabalho livre, a êle se associando, pois, espon- 
‘ e quase automaticamente, a idéia de um programa intensivo 

HSemático de estímulo à imigração.
j;ra 23 de outubro de 1874, comentando um a notícia sôbre 

violências contra escravos fugidos, o redator do M unicipio prega a 
abolição, ligando a esta a idéia da imigração:

“Quanto progresso, quanto bem nascia da lei que extinguisse
completamente a escravidão.

“Sumia-se o espantalho da emigração, e os colonos de todas as
procedencias que viessem aqui habitar trariam  o espirito do moder
nismo, como signal de morte a ro tina”. (5).

Uma das primeiras referências a im igrantes italianos, na im
prensa local, reveste a forma de comentário, em várias colunas, 
feito pelo Município de 21 de dezembro de 1873, ao assassínio de 
um ma^te nahano, Donati Curei, na estrada de Alambari, por um
S  tido .  V3d0r Gre?ÓrÍ°* ReSSaUa * a decepção Z
preocupadamemp3*6’ .aSSIm surPreend*do enquanto  caminhava des
ces ermos drsr* *>°‘IS ? UC **»via “menos perigo nos lo-
Surpreendè-lo-ia n mífi * °  8ran <les cidades de sua patria”.
num país onde “os na, °  traiçoeiro P °r 4ue fôra ferido, justam ente 
Mcomo cousa sagrad»’* CIOI?aes *azem garbo” de tra ta r o estrangeiro

hospede bem vin#W^,Sv Uí  °  estran8ciro è sempre nesta terra  
mero que “sahio d * * * y*’rbera o gesto do criminoso — um  ho~

___  ntre nós deshonrar-nos” -  e  lam enta a
<*) V. 0 .  „

*PÍ"ao s* Ptrte l  ^ ^ ’dP l° ‘ *** 23 *** oulubro d« 187<* ®oU 17 do



gorte do italiano — a quem Deus não quis que “levasse pa 
patria o juizo favoravel que havia feito deste paiz”. ^ r* ^

Em 23 de janeiro de 1874, o mesmo jornal noticiava a * 
de operários contratados na Alemanha para a fábrica de ferr1* ^  
Ipanema, incluindo 14 mestres, 12 mulheres e 10 crianças. ° de

No dia 18 de setembro de 1887, O Itapetininga comenta
“continuamente chega a esta província grande numero de immií?^ 
tes e não nos consta que venham alguns para os lados do S ?1* 
sudoeste”. E conclui com uma insinuação: — “Os fazendeiros deat C 
bandas não cogitam nisso?” 31

No dia 2 de outubro do mesmo ano, O Itapetininga publicou 
um artigo de um dos seus redatores, Arthur Gomes, em que êste 
lamentava o fato de haver passado sem comemoração a data de 20 
de setembro, e assinalava, por contraste, que “o povo italiano, onde 
quer que tenha meia duzia de representantes, ahi estão elles a fes
tejar as suas datas gloriosas” e acrescentava, a título de confirmação 
que “o 20 de setembro ainda agora nos provou o que deixamos dito”. 
Já por esta época, portanto, a população local se achava familiari! 
zada com os italianos, cujo número estava em aumento, na zona 
urbana (4).

No dia 9 do mesmo mês, o jornal citado comentava que os 
municípios de Porto Feliz e Jundiaí, “que teem deputados nas altas 
regiões do poder, conseguiram a verba de 30:000$000 para a compra 
de terras e estabelecimento de núcleos coloniaes” e lamentava que 
“nós cá do sul, que temos as melhores terras que nada custarão ao 
governo, porque são devolutas, continuamos na expectativa, espe- 
rando sempre... sempre o cumprimento das palavras dos candida- 
tos em tempo de eleições”.

Em 1888, três meses antes da abolição da escravatura, a Câmara 
Municipal de Itapetininga solicitava a instalação de uma colônia 
de 200 famílias, nas circunvizinhanças da cidade, em terras propícias 
ao cultivo de cereais, encaminhando o pedido à Assembléia Provin
cial, por intermédio do deputado Albuquerque Lins, representante 
do distrito. Ao dar a notícia, O Itapetininga classifica a projetada ins
talação da colônia de “grande melhoramento local” e acrescenta que 
“esta lembrança muito honra a nossa patriótica camara”, recomen
dando-a “a benemerencia publica” <5>-

Em maio do mesmo ano, o préstito que percorre as ruas da 
ddade, em regozijo pela promulgação da “Lei Aurea”, saúda a

4 8 4  ________________________________ i n q u é r i t o  UNFsc aA V |T ^ ^

(4) V. o artigo transcrito de O Itapetininga, de 2 de outubro de 1887, »pé°
ao capítulo 4, Parle I do presente estudo. M Ipjp}.

(5) Clavifica o jomal o refeiido plano dc “idea digna dc todos oi elogio* 
rad* pelo “acntiraento patriótico e orcvidfníf,> mie domina a CAmara Mun p***



-colônia italiana”, conforme nn>- •tininga, do dia 20 do referido Ja** °  núm cm  —-l*/5No dia 3  de ju lho do 2 ^  °  e*P'cial de n  ,
*  fundo, em que se declara S? ano. o /0rn , ítaPe-
«/"?"{“*  ,ua preferência Pcln nían<entí” r Pul‘Hca „Sranleiro e o Italiano, ha „  ! •  ‘m,Srante ; ,n, av° ravc;  .. V1"  ar,;„0
* *r«em dos dous povo., e (/c“ Cü'°  *  con£ ' aa° ’ “p o r L ^ ^ Â
u «  facdmente ao „OSSO J 2  P°r<lue e„  ernW de ,Ue,en»re 0r,r  e emP^ndedor _  h ao» noss^  ™ re^ a , 0  j  a«n«da<íe
MM. f a «<as ra2ões r fen> l>ara „ , co> ^  i  * 'an« adap?
S ;  ser 0  íía '« n o  a f,ev e  j '” » z r l traball>°. e „  í c i' ’ 'a b £

/̂nrfo C actuando do ™ arrilgo dn . 3 Ci r ' 117 fim ” r..
te estivesse na vrim^- $Tr)n m oda Pa*z que ~ , nst^ncia" - x i s

°m espeeí,i °~ —‘ ’ °  «aj.a„.  ,,ano.

relações raciais e n t r e  n e g r o s  v  „----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- *R*Xr:os p\*'— — ______ ^  SA o p ^ f ,

A85,U,, V sod ed ad e local precedido por um clima de simpatia 
vinha Par {̂ativas favoráveis, que haveria de envolvê-lo, pelo menos
C dC Sneiros tempos de convivência.
008 íim dos primeiros anunciantes italianos que aparecem nas pági- 

. -ornais locais, é Gervásio, fabricante das chamadas “cadeiras 
íSianaA tipo rústico de mobília que logo encontraria aceitação 
entre as camadas menos favorecidas da população do Estado de São 
Paulo. Mantém o fabricante um depósito em Itapetininga, em casa 
de seu patrício Paulo Pieroni (6) que, em abril de 1889, liquidaria
seu estabelecimento comercial (7).

No dia 3 de junho de 1889, pelas páginas de O Itapetininga, 
Domingos Conte comunicava a abertura da “Padaria Italiana”.

No início do século XX, os italianos mantêm, na cidade, uma 
sociedade intitulada “L’Unione Fa La Forza”, que todos os anos 
comemora, festivamente, a data de 20 de setembro (8).

No primeiro lustro do corrente século, nota-se, ainda (9), com
pleta ausência de nomes italianos, entre os profissionais liberais, 
professores de escolas primárias e da Escola Complementar (forma- 
ora de professores primários), autoridades judiciárias, administra- 
ivas e policiais da cidade, onde o seu núm ero já se tornara de tal
0 • C“ aVel que Justiíicava a presença de um  cônsul, para 
îdadesl. esi *̂?ar.a °. comerciante Q uadri Assuero. Em outras ati- 

'  apareceCOm ° ’ indústria, ofícios, sacerdócio, ensino da música 
ções (10). Portad°res de nomes italianos, em diferentes propor- 
— m entre os sete açougueiros; seis entre os onze alfaiates;

(7) Cf. o !raPn!!Ín,nga de 23 d t  outubTo de 1887.
(í) a - o !nm8a dc 15 de abril de 188*-

1 J** O ** 24 de #etcmbro de 1903.
•para 0 ^  CjgJ^UStrado ^  Paulo, organizado por Camlllo J. k»

Hhjl
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o vigário; dois entre os cinco barbeiros; quatro entre os d 
carpinteiros e marceneiros; os dois fabricantes de cerveia* dr^*0**0c a r p m I C l i C  i*l«* w j vv ftWK/iAvuaivo UC i-CrVC 10* j  , --
três proprietários de confeitarias; quatro dos sete ferreiros* 0lS d°s 
fabricantes de macarrão; dois entre os seis negociantes de °* 
molhados por atacado; dezessete entre os sessenta e dois nee * 
de secos e molhados a varejo; quatro entre os seis proprietár^**^* 
padarias; um dos dois professores particulares de música* u ^  
três regentes de bandas musicais; o relojoeiro; dois dos quatr” 1 ^  
prietários de restaurantes; e o tintureiro. Pr°*

Os elementos mencionados constituem  a vanguarda da c IA • 
italiana local, no que toca à ascensão social. É através do trab n!* 
manual especializado, isto é, dos ofícios, bem como do comércio d 
mercadorias e da indústria de alim entação e bebidas que vão êl 
galgando e consolidando sua posição, na estrutura social. No ** 
tanto, mesmo destes elem entos de vanguarda, a grande maioria mal 
atinge a classe média e apenas uma pequena minoria começa a se 
sobrepor a esta, economicamente, pelo  sucesso na acumulação de ca- 
pitai e pelo lucro decorrente de sua aplicação, no comércio ou na 
indústria.

Até a segunda década do século X X , com efeito, a quase totali- 
dade dos italianos e seus descendentes se concentra na classe menos 
favorecida. A êste respeito, dois fatos significativos podem ser apon
tados, no âm bito local: o de manterem elem entos deste grupo, em 
princípios do século, na cidade, um  “Clube Internacional Socialis* 
ta”, e  o de participarem, em 1916, ao lado de brasileiros brancos 
de outra origem e de brasileiros de côr, da fundação do “Clube 
Operário Itapetiningano”, quando, desde 1888, já existia uma asso
ciação congênere, identificada como “da e lite” e, desde 1911, outra, 
que se considerava com o “da gente de côr” (u ).

N o entanto, antes de 1930, alguns elem entos italianos, sírios 
(ou libaneses) e estrangeiros de outras origens, já se encontram entre

(11) Da primeira reunião destinada à fundação do “Clube Operário Itapetiningano^» 
associação recreativa (dança c outras diversões de salão), realizada no dia 20 
vembro de 1916, participaram vinte e duas pessoas (todas do sexo masculino), * ^  dc 
oito eram de origem italiana, oito, pessoas brancas de origem lusa e, seis, P**80 ^
côr — dois pretos e quatro pardos. Dessa reunião, que se realizou na res . 
um dos interessados, resultou a eleição de uma diretoria, constituída de cinco ^  unJ 
compreendendo dois de origem italiana (inclusive o presidente), um mulato escu , 
mulato claro e um branco luso-brasileiro. jj,

O “Clube Operário Itapetiningano” , iniciou, logo em seguida, suas 35,5
124 sócio*, dos quais 60,5 por cento eram portadores de nomes luso ras* ^  0dgen*« 
de nomes italianos e 0$ restantes 4,0 por cento, de nomes estrangeiros de ou

(Dados obtidos no arquivo e nas publicações do “Clube Recreativo Itap 
— atual designação do antigo “Clube Operirio Itapetiningano).
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h b itan tes do M unicíp io  (12) e os prim eiros de 
'c ab»sta<*0S L pram  a figu rar en tre  os profissionais liberais,

0> ‘nd£Sce,,denteSnTs ocupações burocráticas.* ? m^ téri°« iC is ta s  não corresponde de p ron to , um a m udança 
o° A estas conqu ^ ^  com unidade — ainda nao conseguem

.•status” Peran!g estrangeiros p a rtic ip a r da liderança política, o 
í  ^ Z T esbarra, ainda, com acen tuada resistência, en tre  os 
teierC1>s* Aas classes m édia e dom inan te  ( IS) e, no  clube recreativo 
l,rasilc'r08

do século, dois brasileiros naturalizados — um de origem
(12) Já et° prÍDC eo  síria — se sobressaem entre os “ benfeitores” da «Santa Caia

, ,Jn a  c outro dc °r,*e la participação na diretoria como pelo apoio material
írM i**6tdÍa °^anto em princípios de 1888, quando da fundação desta instituição,
*  ibe dão- No en ^  mega> citados em notícia de O Itapetininga, de 6 de maio,
Jntrc <* c0ml>OnCOIT1e germânico, todos os demais sendo portadores de nomes luso- 
aptnas »*" lin^afní"|>as tradicionais da região ou da Província. Desses 16 componente. 
braiüeiro*, de tani «Santa Casa” , seis eram comerciantes, um exercia simultanea-
<ja PrUneira.diy!^giade comerciante, advogado provisionado e chefe político, outro era 
pjjotí a* atlV‘fa7endeiro, um fazendeiro, um professor de primeiras letras, outro pro- 
comerdaníc e a* outro professor e jornalista, um advogado provisionado, dois íun. 
fé»* e e um serventuário da justiça.

os nomes dos integrantes da diretoria da “ Santa Casa” , de 1888 a
? ,  - m 1 nor cento de nomes luso-brasileiros e 2 2 ,9  por cento de nomes

1045 ob tem -se r 1 _   ̂ ,
i  eiros” (especialmente italianos). Fazendo-se o mesmo cálculo para a diretoria 
- 2  ,ja «classe dominante” , período de 1888 a 1 948 , obtêm-se 8 2 ,9  por cento de 
oome»*1 luso-brasileiros e 17,1 de nomes “estrangeiros” .

(13) Um profissional liberal, de projeção no Estado, natural de Itapetininga, cujo
pai foi um industrial italiano e, a mãe, uma senhora de família tradicional da cidade,
contou, entre gracejos, que, por ser seu pai daquela nacionalidade, ao fazer o pedido
de casamento, teve de esperar oito meses pela resposta do futuro sogro.

Um septuagenário, sapateiro, natural da Itália, de onde veio com 20 anos de idade,
conta como, tendo-se enamorado duma moça brasileira, sua atual espôsa, a famnfo
deita se opôs ao casamento, por ele “ ser italiano**, porém, o casamento se realizou em 
outra ddade, em casa de parentes afastados da moça.

Nos dias que correm, a relutância ao casamento com descendentes de italianos apenas 
peniste entre os elementos mais conservadores da classe dominante, porém, mesmo
^ ^ eIement08 cíxculo, é evidente a  tendência ao  desaparecim ento de qualquer 
resistência, neste sentido.

sido, na com!16 • i* relutância ao casam ento com descendentes de italianos, sem pre tem  
e libaneses. Ent C ^  es.tUíl° ’ a  ílue “  m anifesta em  relação aos descendentes de sirios
*»» («HdariJaV^í^íf?1‘V,“l ÍnV0” da’  a dlf««"í* de «»•«">« « o «dmi-
oposição ao interca endogam ia) dos elem entos desta origem . Com efeito , a
aumento na pronorr' m<\n t°  Parcce scr recíproca. T odav ia , nota-se um a ten d én d a  de 
bentos das mau  ? f. ^asam entos en tre  brasileiros de ou tras origens, inclusive en tre  
liba»«o, D que mostr radlclonais familia» luso btasileira$, e descendente» de lírio ! ou
Ü "0 «  conta pot d ’ " * * . “P°AÍÇSO " 5o é m u lt0  rad ical ou , pelo menos, não é levada 

m caso bastante típ i* emcntos noya geração, ta n to  de um  como do ou tro  grupo. 
^  média, de fa° *U**ar> ^ u ra n tc  0 período  da  pesquisa: um  rapaz brasileiro , 
^ uma moça de fainíl ^  lu .so'b rasile ira> com unicou ao p a i sua intenção de se casar 
^  jn°U **** °P°sição, inc| a .S r ia ‘ ®  Pa* re lu to u  em  assentir e, a té  o ú ltim o  instan te , 

*0 contrário j USIVe> deixando de com parecer à  cerim ônia nupcial. A fam ília  
° 1 cotnparcc em onstrou Brande satisfação com o enlace, prom ovendo u m a

dos convidados brasileiros, de duas a três centenas
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“da elite”, os primeiros descendentes de italianos e de sírios ( 
neses) mal conseguem ingressar como sócios razos H4\ ^ a -

e».

neses) mal conseguem ingressar como socios razos (14).
£  depois da revolução de 1930 (j5) que os descendentes d 

trangeiros, principalmente os de italianos, que constituem C 
alta proporção, no Município, obtêm mais fácil acesso ao o
     _ JL ^ * 4  ^

de “patrícios” ou descendentes. Depois de visitar o casal, após o nasdmcnto 
meiro fiiho, o pai do rapa/ não ocultou seu encantamento com a nora descrc ^  
como “excelente dona de casa, pessoa de fina educação e elevado sentimento CVf°d°* 
e dedicada ao marido e ao lar, bem como aos parentes”. Retratava-se, assim 
espontâneo, de sua atitude inicial, sem sombra de ressentimento pela rebeldia’ do 
mostrando a maleabilidade do preconceito que o havia movido. »

(14) As eleições do “Clube Venàndo Aires” estão entre os acontecimentos 
dicos que mais agitam a população local, nelas se envolvendo correntes representar1 
das diferentes facções politicas que atuam no Munidpio. Embora interessem dire ** 
mente apenas aos sócios, é tal a propaganda que se faz pela imprensa, pelo rádio 
através de contactos pessoais, que é pràticamente impossivel alguém, na cidade, perm/ 
necer alheio ao que se passa. A coordenação do eleitorado reproduz, mutatis mutandij* 
o que se di por ocasião das eleições para os cargos públicos munidpais, estaduais e fede! 
rais. No dia da eleição, as facções em competição põem automóveis à disposição de 
«eus adeptos, para conduzi-los da residência ao local do pleito. Da capital e de outrai 
ddades do Estado de São Paulo e mesmo de fora dêste, sódos que, por diferentes clr. 
cunstândas se encontram ausentes, vêm ter à cidade, uns de trem, outros, de automóvel, 
outros, ainda de avião. Do mesmo modo, os “próceres” políticos que vivem alternada* 
mente na ddade e na capital do Estado ou no Rio de Janeiro, comparecem, neste dia, 
Canto para dar o seu voto como para prestigiar as chapas que as respectivas facções a p o iam , 

As eleições do “Clube Venâncio Aires”, segundo expressões de um manifesto publi
cado no Aparecida do Sul, em 4 de abril de 1948, “refletem a temperatura do nosto 
ambiente político” ou, conforme se ouve frequentemente, na ddade, “quem domina o 
Clube Venàndo Aires e a Santa Casa, domina o Munidpio” on, ainda, “a eleição do 
Clube Venàndo Aires reflete a fôrça dos partidos políticos locais”.

Finalmente, para se aquilatar do prestígio do “Clube Venàndo Aires”, basta dizer 
que, de 21 prefeitos municipais, cujas gestões ocorreram entre 1902 e 1948 (o último, 
catão em exerddo), 20 pertenceram ao quadro social do Clube, sendo que 11 figuraram 
mi listas de membro» da diretoria de diferentes períodos. Tanto o prefeito não perten
cente ao quadro do Clube como dois dos que faziam parte dêste, porém, nunca parti- 
riparam da diretoria, foram prefeitos interinos, de gestão efêmera. Dos 11 prefeito» 
que parti riparam da diretoria do Clube, um fez parte desta 10 vezes, outros dois, 8 
vezes cada um e, um terceiro, 5 vezes. Dfws II diretores, 8 foram membros da dire
toria do Clube, antes de virem a ser prefeitos, um tanto antes como depois e apenas doi* 
vieram a ser membros da diretoria depois de terem sido prefeitos.

(15) Até 1930, o poder político sc concentrava quase exclusivamente nas mãos de 
elementos luso-brasileiros, sem misrigenação aparente quer com o negro, quer com o 
índio, c sem cruzamento rom o imigrante e seus descendentes. O período se caracteriia, 
em larga medida, pelo esfôrço déste pequeno núcleo em preservar o «co exdusivistno, 
diante da ameaça de infiltração de elementos que ascendiam econômica e sodalm entf, 
isto é, do* descendentes dc imigrantes c, era proporção menos apreciável, de 
Talvez seja significativo o fato de que o período dc<orrido de fins do século XIX (abo Ç*® 
da CMratatura, proclamação da república) alé 1930 tenha sido justamente o l^P*0 ^  
tempo necc«*árío para que a primeira geração dc descendentes de escravos, que 
temunharam a e«Tavidáo, e a primeira geração numèricamente considerável de 
dentes de imigrantes, já nascidos no próprio Pai», thegaMcm à maturidade. minado 

Em relação ao murmipio dc Itapetininga, convem lembrar que fora 0
de "prínripe de Itapetininga” , por ser natural daqui e filho do chefe político 
candidato a presidente da República cuja posse a rcvoluçio de 1930 Impediu.
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ociãl do Clube Venâncio A ires”oal; -  no entanto, sòmente a panfr £ S??a& ° recre*,- V’ e reconmtuconalizaçso £  d e  1945, COni a .f‘" a  "da elite»
atoúto, e os referid o s elementos ra„ as ^*,CB»oc1a t|  *
*>9ua<ír0 socía'  como 4  própria d ire to r'^  P'en°  aces^ '̂ 0'38 vêmÉ , igualmente, a partir de 194* da reterida í  n a °  apen£
i ta l ia n o s  e  outros elementos de o r i L ^  e ,e»>ent0s d  aSSO<% ão ( , « /  
o e p a m  da liderança politica> comn CStra«ge/ra -^ «dente. ,1
rentes partidos, mas, ainda , J  °  m e*nbros i ’ anPn (íe
rean ça  /oca) (» ) ou o c u tr Z  ^ " 1 *  ^ ‘ó r io s d T  P*r'
regional e estadual. ^  P°ŝ e s  d e  aos dite~A dispersão dos d e s c e i relevaBcia „a P°s'°* d a Ve.
mentos de origem estran • nt€s de ita li P°h'tiça
Mas, a se degladiarem  u n**’ Pe,as d ite rT °S’ SÍri<*  e  n
uws, esquecidos de sua o r is e ^ T  05 °utros S â e,«;"-U‘,'0s ele-
C l ?  SUa ass,m‘lação e  T  ca comumC<T'° a d versáw* Parti'
que os uniam entre si » ? da c°nscn,,„ W- é  Um w Tsario s p o li
f »por vantagens m a lr! *abiIita*am  a ** desi™ eJari  sina‘s  «mapo coletiva m a T J a ? T  a c°rnp e t i & aSao  dos w  '
outras palavra* Sàtlsfo tó r ia  ’ 9 u e r  n ~ i ^  c<>mo ^  ç  s

“  ~ * s  2  " ”í™ .ír
““  “  * « C .£ 5 j £

_____ ___  « a%,  V * i *

T  i^Htuem conjuntos de indivíduos ou  íam ílias, dispersos p o r 
S  a estrutura social, a participarem , fundam entalm ente , da mes- 

cultura -  a mesma língua, os mesmos costumes — dos dem ais 
dementos da população, sem que  a diversidade de origem  étnica 
se lhes apresente como critério de com petição ou  con flito  — ou , em

(16) Tomando-se os nomes dos componente* da diretoria do “Clube Venâncio Aires” , 
de 1888 a 1948, verifica-se que, até o decênio que se iniciou em 1948, a proporção de 
nomes luso-brasileiros se manteve entre os limites de 92 e 86 por cento; os demais 
diretores, com exceção de 4 por cento de descendentes de italianos, no decênio 1908-17 
e 2 e 4 por cento de descendentes de sírios ou libaneses, respectivamente, nesse e no 
decênio seguinte, eram descendentes de imigrantes não latinos, vindo» no decorrer do 
‘talo XIX, com mulheres de famílias tradicionais do Município. No decênio 1928-57,
« diretores de ascendência luso-brasileira se apresentavam na proporção de 83 por cento, 
passando para 8 por cento os descendentes de italianos e estando em menor proporção 

outras origens. Na verdade, os dados, vistos através das gestões sucessivas, revelam
1908-17mU ^  tCVC ^ Cl° cm ano em que» pela primeira vez, desde o decênio
k» noincs ltallanos entre os membros da diretoria, os quais vêm a per
doou, r i  ^  COmp°nentCS' No dccénio seguinte, 1938-47, a proporção de
ieKtodentçj de **? i-00** lusobras»leira desce para 69 por cento, enquanto que a de
** “tendência lu* l̂ '°* P454* Para 19 por cento. Em 1948, a proporção de diretores 

a de (Wçnri ra* eir* dc,ce para 57 por cento, enquanto sobe para 29 por 
k » 194g) a Cn!e* * ltal‘Anos. Para o total de gestões e cargos da diretoria, 
10,10 famíiu é d°^R ^° ^  dlrrtorcs dc ascendência luso-brasileira, revelada pelo* 

09 »fgunüo lu#,,' i  J p0r ccnto» enquanto que a de descendentes de italiano«, que 
(l7> DepoU *°T CCnto*

'^Uhoí, aj0 municipal* de 1947, alguns jovens políticos, descendente»
entrr V! ílK^am entre oa 1IH---- **  -  * -___ I

componentes da mesa. Câmara M unicipal,
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«mtranosição, como critério dc solidariedade social, a semelhanç, 
?  S e m  ('»). NO conjunto da sociedade, como os pretos, os par. f j "  °s demais elementos brancos, competem «les antes como indi- 
víduos ou famílias do que como grupos sociais distintos, dotados de 
l io s  próprios de solidariedade e culturalmente diferençados „n, do, 
S  J  cada qual compete por um status mais desejável na 
estrutura total da sociedade e, não, apenas, entre os elementos da

~  mmpímento das últimas barreiras que se opunham ao i„.
mac!co de descendentes de imigrantes, no quadro social da 

S L  exclusivista associação voluntária do Município ('») indioi
à sua assimilação, veio corresponder o desaparecimento da

atitude discriminatória anteriormente mantida, em relaçao a êles.

(18) Isto é verdade, especialmente, em relação aos descendente* de halianot. o» 
descendentes de sírios e libaneses revelam maior tendência a permanecerem nudeados 
seja devido à sua mais acentuada diferença cultural, em relação aos nacionais, seja a 
uma mais pronunciada tendência endogámica, seja, ainda, devido a uma maior homoge
neidade ocupacional e econômica e, consequentemente, de padrão de vida. Todavia 
rua diluição entre os nacionais se vai tornando cada vez patente, notando-se, inclusive* 
conforme já foi referido, uma tendência de aumento no número de intercasamento».

Em geral, a identificação com a nacionalidade de origem não ultrapassa a segunda 
geração de descendentes de estrangeiros, nascidos no Brasil.

Os japoneses e seus descendentes ainda constituem um grupo à parte, tanto devido 
às diferenças culturais como à sua maior “visibilidade”, sob o ponto de vista físico, 
agravados estes dois fatores pela circunstância de ser tão recente sua penetração no 
País e, especialmente, na comunidade em estudo.

Referindo-se aos descendentes dos alemães vindos, em 1827, para o bairro — hoje 
munidpio —- de Guareí, diz Aluísio de Almeida: — “Estes habitantes são em grande 
partç descendentes diretos ou entrelaçados pelos casamentos, dos alemães colonos. £ um 
caso típico de adaptação ao meio, pois às vezes se encontravam belos tipos, louros, altoi, 
olhos azuis, sem mistura de sangue português ou indígena, e, no entanto, brasileiros 
que não sabem dizer o “iá” em alemão e mal ouvem falar da terra de seus avó». Eles 
vieram em 1827, da Renania, num tempo em que a miséria perdurava — herança dai 
guerras napoleônicas. Católicos na maioria; existe o livro de orações, com o passaporte, 
de Felipe Jacob. Todos sabiam ler. Faziam parte da I.* imigração oficial em São Paulo. 
Não puderam sujeitar-se ao regime de colônia. Espalharam-se na província, especial
mente em Santo Amaro, Itapecerica, Campo Largo de Sorocaba e Ipanema, e Guareí. 
Foi melhor política. Não formaram “quistos” e humildemente ajudaram a construir 
São Paulo". (Cf. “Guareí e a I.* Imigração Oficial Alemã, 1827”, na Revista do Arquivo
Munidpal, Ano V, Vol. LVI, abril de 1939).

Em outro artigo, referindo-se espedficamente ao atual mnnidpio de Itapetininga, 
o mesmo historiador salienta a persistência de “tradições que vem resistindo a tudo 
o contrário com uma galhardia digna de n o ta”  e chama a atenção para o fato de que 0 
núdeo local das antigas famílias se tem conseguido “preservar” do “coimopoht «oo 
ambiente”. (Cf. “Nossa Senhora dos Prazeres de Itapetininga”, na Revista do Arqui 
Municipal, Ano V, Vol. LIX, julho de 1939).

(19) De 595 sódos do Clube, de 1948, cuja* fichas fonun estudadas, 63 por c«to 
eram portadores de nomes luso-brasileiros, 18 por cento de nomes italianos, 6 por <* ^  
de nomes árabes (sírios e libaneses), 2 por cento de nomes alemães, e, o* rc,tan^  ’gfr 
nomes estrangeiros de outras origens ou de nomes compostos, ao mesmo tempo, 
gem portuguesa e “estrangeira”.
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tradicionais e conservadores elementos luso- 

,  nlena participação dos descendentes de
ou««~ ,erm°iM «anca política como no quadro social e 

B* ® tanto na ,1?e” ” |usi1vista associação local, m ostra como 
diretor da ^ ‘srm£ave, à sua penetração, oferecendo-lhes

00 !?,ra social foi p un:dades de ascensão social que se apre-
» f^eoo» 38 m£Smdentes dos antigos colonizadores portuguêses <*>). 
^ v am  a»» especialmente, o caso dos italianos (e descen-

Cons^eran > imigrantes cuja presença mais se fez sentir, na 
d£0te»)-  * pelo núm ero como pela influência o il tu ra l
Sociedade *,e, em cêrca de cinco décadas -  de fins do
1 jocial) <jjas atuais — de um a concentração to tal n a  cama-
jéculo PasSf recida conseguiram êles elevar-se às cam adas m édia
da menos wvo ’ ção peIo m enos igual à dos brancos descen-
* im 'Z T l’nüeos colonizadores portuguêses -  p roporção  em  rela- 
d-nTo respectivo contingente no total da população.
P0 tomando-se a população de côr e analisando-se sua situação

• 1 n0 decorrer das mesmas décadas, comprova-se que seu “status”, 
jTgéral, estacionou, em comparação com o dos im igran tes e seus
descendentes.

Nos primeiros anos que se seguiram à abolição da escravatura, 
elementos de côr, tanto ingênuos como libertos, dom inavam  a es
fera ocupacional dos ofícios(21), justam ente n u m a fase em  que  êstes

(20) Encontram-se sintomas da penetração e integração dos descendentes de estran- 
griro», na sociedade local, não apenas em seu maior acesso ao quadro social c à diretoria 
do clube «dal ”da elite” ou em sua participação, em diferentes posições, na atividade 
poht.co-pamdána, mas, também, em outros setores de atividades. Assim, tomando-se 
rdaçao dos alunos contemplados com o «Prêmio Peixoto Gomide” , a que faz ius desde

Normal tádaTda cidadã T e r i r ^  gTaduado com média mais elevada pela Escola
I- ~ Z  portfd^ T  -V- alUn° ’ « 1M1, 74
« wtante* sendo portadores de nome* “  P°F Cent0> de nomes italianos,

e “estrangeira». Tomando cora de origem, ao mesmo tempo, porta-
* *  <1-  a proporçãô  de portadnr V " " "  ^  d* 1932 a ̂ 9 5 0 ,
^°* a de nomes árabes sendo de l l ”  C n° me3 lusobrasileiros desce para 52 por

«endo portadores de P°r CeiU°> a de ita,ia»oS) de 5 por cento, e os

'Z Z S r *  NOta SC’ P » C u e T ^ ; ç5t  ^  P°7UgUêSa '
dicíai o Sn. nome» “estrangeiros” mm r nomes luso-brastleiros diminuía,

entre e l e m e n l '™ , ? ,  ™  faVOr d '  n »m«  com posto, que in! 
de out" »  o ri.cn , n . ! .  ,  d '  n° m"  portuguêsei e elem ento.

^gufca, «e um gru f - * s «ananos dim inuiu pro-
(!l) Q u  tanca m 'sdg«n>ção com brasileiros de origem

£ ?  iS m c !U|”dadot”  o j» 0 Ifala dnomíal(i f *  ItaI'rtinl"Sa. foi fundado, em 1911,
^  " X r * í ! S U £ L . T r na seT taria -  “ «■•*«

4 c°m os sobreviventes * a i C° m° 131100 ou “ a<»b©dado” ,
e ** ^form ações destes sôbre os dem ais



^ ----- ------~ ™ à prosperidade econômica, de.t_var os que OS exercia •1 rcmCnio da urbanização epoderiam  lc>ar g arcu nsiâncias, ao » dc

uma considerávelíido, en.rc "  ^  do dc côr prospe-
á Com ^ q3X  comércio e da pequína T ,parte da P°1 mundo do pcq _ r:r~ ac italianos ou descen-ram e ta P * * * *  no m, ^ pcnctraçao m a c ^ d e ^  ^  ^  ^  ^
dústria. Q"“ m c s m a  e s f e r a  ocupaci . ^  ^  g r u p f w  (22), o que
dentes, naq siva competição c , _clos laços da solida-
b e l e c e r a  se «^cialmcntc, entre ele-se nota é “ " “oro uma aPr“ ’m*Ç*°’ e p  ^  ^  ^
riedade de c ’do pupo  de "” '8r ó s ;„div(duos escuros. ]á

“ Tem  ma" ‘aÍS Cn,I£ e“ M

,916 elementos de ambos os grupos coope-rá se viu como, em » ' =  rário itapetiningano .
•J oa fundação do C u aparecer, por 101,0 °  P^n0<\»

^  Ao mesmo tempo, não J s correntes, as exceções deque t a i  de fms do século XXX
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Desses 20 fundadores, quatro eram carpinteiros, três pedreiros, três proprietário* de 
sítios e catas, dois carroceiro», duas cozinheiras, um  contínuo de estabelecimento escolar 
um  servente de repartição pública, um trabalhador avulso, uma senhora de “prendai 
domésticas”, uma engomadeíra e um cuja ocupação não foi especificada.

(22) A imprensa local de princípios do século atual, tal como a de fins do anterior 
sempre se refere com simpatia á colônia italiana, aprovando e incentivando suas ini
ciativas. No dia 22 de setembro de 1905, aparece, no O Democrata, uma lista de dona* 
tivos a serem enviados ás vítimas do terremoto da Calábria, subscrita por italianos < 
brasileiros, residentes na cidade. Devido à referida catástrofe, a colônia italiana local 
deixou de comemorar o 20 de setembro, segundo inform a o jom al.

No dia 19 de novembro do mesmo ano, O Democrata publica uma notída, aplau
dindo a iniciativa do sr. Hugo Bassini, de escrever um livro intitu lado Gl! Italiani nelio 
Stato di S. Paulo, para o que vinha à cidade, à procura de informações.

No dia 6 de janeiro de 1906, O Democrata saúda, com simpatia, o aparecimento,
na  capital do Estado, do jornal II Secolo, sob a direção de Antonio Piccarolo.

Ocasionalmente, os jornais publicam  cartas em italiano, de seus leitores, como o
faz O Democrata, de 27 de maio de 1906, com a de um  leitor, em apoio a  uma da»
iniciativas de um a das instituições filantrópicas locais.

D urante a presente pesquisa, apenas um  inform ante se referiu a uma situação de 
conflito, envolvendo italiano^ de um  lado, e outros elementos da população, de outro, 
O  incidente se teria dado em fins do século X IX , po r ocasião da construção da estrada 
de ferro, e foi narrado  como segue: — “ Q uando estavam construindo a estrada de ferro, 
mandavam para aqui italianos que não prestavam  e que eram  presos em São Paulo,
para trabalhar ai na estrada. Um dia, eles mexeram com um a cabocla e os cabodoi
brigaram  com eles. Saiu um  su ru rú  danado! Os caboclos reclam aram e a policia o 
lá e prendeu um italiano. Q uando foi de noite, os italianos “ fizeram greve” e vieram
aqai (ao largo onde, na época, ficava a cadeia), p a ra  soltar o  italiano, qne estava Prt*°
ai na cadeia, mas a poliria  escorou eles a í” .

O fato de apenas um brasileiro e nenhum  descendente de Italiano* se haver 
brado do episódio acima, é, p o r si só, bastan te  significativo, pois m ostra que, de a® 
ai partes, se desvaneceu o ressentim ento que por acaso tenha havido.
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pessoas de côr nas profUsõc, uicjàticss (»); porém, ao contrárî l*'*- ■ ■*  ''" s e  de ’m‘gr*ntes, cm q"° Ò <£'° e  ««vM , ,
s r s  A s s r f i z t r

í ^ r *  “ d“ » ~ » í r s  e  " s  - t e
»  " "  « ™ ™  ' " ' .r , , , . , , ,  " ■ •n ie s  <Ja ' « o n ô m £ “ ,a « o

»” ■“'* <«, .  £  a9“<*. cm .  ° a  «rbana « <lue
*  ~ ' ? T r S f t x  f £  t r -  .  "•> <

m  «n JJ , i,a s  par? CÍOS e 3  pardos; Çm  V  2  * * * 4 - 47 d ip /oÍ  d°*«Wonoc „  ** «  l 0' 1 ’ «» »  * ?  '< ° r 5>  * . J  *"
ia *  Exo/a Modelo P r < .« A''" a'Mcf, do . * Pardoi’ 1 pr«0 „ ’ *• a p»rd *
«, 1» 7 a „ „ a  de « o  P °  , 4 i» « £ .

~  <*—  «o, ™  ; ra *■«*■ c o ^ ' » .  *  l904 ^
< W . dm em o. de £ *  ;  '» 'rc  ,

° n , / ^ < Í O ,  „a, *  ***»0,,í* P<1gina, .«» £ * „  “ toaiInr^c . ^Â* jjPC
0

polida» . dos j2 funcionários do fôro, induindo o juiz, o promotor, escrivães c aju- 
brancot, menos graduados) são de côr parda; brancos são os 9 elementos do

(ünte*’ publico homenageados era outra página; brancos são os 7 fundadores de
ÍUn°°^ociaçao profissional em que predominam elementos das classes média e domi- 
^  ém dois elementos de côr figuram entre os 18 componentes da diretoria e 
rî corielho fiscal; de 16 crianças homenageadas noutra página, todas são brancas; de 
outn» U homenageados, incluindo profissionais liberais e outros intelectuais, um é de côr.

De 63 elementos homenageado* noutra publicação do mesmo período, 5 são de côr, 
induindo um preto, um mulato escuro e três mulatos claros — sendo pessoas que tc 
dedicam ao magistério, à música e aos trabalhos de “stúdio” da estação de rádio.

(24) No que toca ao padrão de vida, a impressão geral, no Município, oom refe
rência à populaçio urbana, i  a de ter havido, nos últimos cinqüenta anos, uma acen
tuada mudança, caracterizada, por exemplo, pela sensível diminuição da proporção de 
indivíduos descalços e pobremente trajados — o que se torna mais significativo, quando 
k considera o extraordinário aumento que teve a população urbana, em relação ao total 
de habitantes. Com referência à população rural, a impressão geral é a de que o padrão 
de Tida, caracterizado por um poder aquisitivo insuficiente para satisfazer as necessidade* 
báúcas como a de alimentação, vestuário, calçado, habitação, cuidado com os dentes e 

a saúde geral, continua pràticamente inalterado. Acrescente-se a isto a extinção 
COmP̂ eta analfabetismo, na área urbana, enquanto que, na zona rural, a alte- 

r*^0’ UmWra a êste respeito, não seguiu o mesmo ritmo.

da lona* °* elementOÍ de c^r residentes na cidade — muitos dos quais são originários 
T‘<k * lmPre8Sáo generalizada é, igualmente, a de que suas condições de
pedreiro fa* b°rado acentuadamente, nas últimas décadas. Assim, um homem preto, 
“Antei de*1950*  de 65 an° S de *da<*c* referindo-se aos elementos de côr, observou: — 
ro®pensaYa 5 * ^  *M?C*r(̂ ro’ como cu > *6 usava sapato no» domingos, porque não 
te®po, um o n m iut0  ûxo* Em geral, usava-se brim, nos domingos. Naquele

°  n**0 P®dia ter um  terno de casemira. O operário hoje veste melhor” .

** lc^o «jue^abi,^ Ĉ r’ de ano8 de Idade, declarou: — “ Com tudo caro como e*tá,
n está melhor. Isto para quem está na cidade, porque o p n h o  é



pelo advento de instituições educacionais mais numerosas
sificadas (»). dlVí*'

Não obstante todas as exceções ocorridas, parece certo 
perm eabilidade da estrutura social, aos elementos dc côr da * 
lação, dim inui progressivamente, da base para o alto, torna 
quase nula, da parte superior da camada média para cima. °

Dados sôbre a proporção de elementos de côr, nas instit ' - 
escolares, mostram que os mesmos se beneficiaram  com a exn 
do ensino elem entar na prim eira metade do presente século *(26)°

melhor. Eu criei minhas crianças debaixo de cacrifício. O Raimundo (niarid 
trevistada) ganhava dez mil réis por dia como carreiro. Eu lavava 60 dúzias de * ***' 
por semana, ganhava quinhentos réis por dúzia e ainda torrava café de trê# f rouP* 
E hoje, vê quanto está a dúzia de roupa lavada, cinco mil réis (cinco cruzeiros^ ” ” 1 
o freguês dar o sabão! Eu acho que tudo caro como está, ainda está mclhnr !t ***** 
antigamente’'. 0

(25) AJém das escolas primárias estaduais, municipais e particulares, conta o M 
dpio com um ginásio, colégio e escola normal, do Estado; ginásio, escola normal e ^  
comércio particulares; e escola prática de agricultura, mantida pela Secretaria da A 
cultura do Estado. Até 1929, Itapetininga era uma das oito ddades do interior do Estado 
de São Paulo, dotadas de escola normal oficial. Em 1949, é uma das 101 ddades do 
interior a possuirem estabelecimentos estaduais do 1.® dclo secundário, uma das 40 a 
terem estabelecimentos estaduais do 2.® ciclo e uma das 53 a possuirem escolas normais 
estaduais. Em 1950, acrescentou-se, ao seu conjunto escolar, uma das 58 escolas normaii 
livres (particulares ou muniripais) do interior do Estado. Cf. João L. Rodrigues, Livro 
Jubilar da Escola Normal da Capital, São Paulo, 1930; O Ensino Secundário e Normal 
do Estado de São Paulo, Publicações do Instituto de Administração da Faculdade de 
Ciências Econômicas e Administrativas da Universidade de São Paulo, N.® 83, agosto 
de 1949.

(26) De acôrdo com um quadro existente na Escola Normal local, dos alunot da 
I*. à 4.* série do curso primário anexo à Escola Complementar, verifica-se que, em 
1908, 92,8 por cento — num total de 313 alunos — eram brancos, havendo 3,6 por cento 
de pardos e 3,6 por cento de pretos. Levando-se em conta que os alunos desse es tabele- 
cimento representavam, na época, sòmente dois terços dos alunos das escolas primárias 
urbanas do Munidpio e tomando-se, para este, no referido ano, a mesma populaçio 
total revelada pelo censo de 1900, com as quotas de brancos, pardos (mestiços mais ca
boclos) e pretos do censo de 1890, pode-se estimar a proporção de alunos brancos, pardos 
c pretos para 1.000 habitantes urbanos de cada côr. Ter-se-iam, assim, cêrca de 225 
estudantes brancos, de curso primário, para 1.000 habitantes urbanos da mesma côr, 
20 estudantes pardos para 1.000 habitantes pardos e 75 estudantes pretos para 1.000 ha
bitantes pretos. Tomando-se os pardo* e pretos em conjunto, obter-se-iam 32 alunos de 
côr para 1.000 habitantes de côr.

Não obstante a precariedade do processo empregado para se che|ar a tais estimativa*, 
é de se crer não se afastem estas da realidade ao ponto de perder qualquer sentido a 
comparação com dados referentes à atualidade.

Em 1949, num inquérito procedido nas escola* urbanas de Itapetininga, num total 
de 1.993 alunos do curso primário, foram encontradas as seguintes porcentagens: branco», 
90,6 por cento, pardos, 4,4, pretos, 4,8 e, amarelos, 0,3 por cento.

Levando-se em conta o total de habitantes e a distribuição deste* 
segundo o censo de 1940, podem-se calcular o» seguintes índices de alunos por 1- ^
tante» de cada oôr, para a zona orbaoa; brancos, 156,5, pardo*, 172,5 preto*, *

4 9 4 _________ ________________*_________________ INQUÉRITO 0 ^ ^
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V

p o r é m  à medida cm que se vai a
elevados, nota-se que os elementos a "ÍVeI * em especial, os pretos (2 7 ,. d e  c ô , «ã0̂ " ' a'' para fJS

T om ando-se as associações 3 *** ma<»
d o m i n a n te ,  íundada cn, l 888 " eafiv« . nQla *’’ SUu^ o  d o • •

. na da c\as- 
elementos de côr

amarelos, 35,2 por 1.000. rrnj .
pràiicamentc idém ico ao do* h? *  Preto, .

A diminuição no índice H °*- 0 ,pode ter decorrido da prc™* ?* brart<=os, ^ dl<* *período como dos «gu inte,  edade dos (fed ^rincíp»oj d l55>«
branca, cora diminuição «a » ! ' ' '  a)  fflodif “P0,lÍTíi« na*^ 0 ^  d, ^
de dependente* idosos- M P  PorÇão de h ,Câ °  n* r a fav  ^  ato,.
pane tio, m uoidpiof ’do l " °  c°nêço do 'w ,„„  j*"1»
a.™»««, « * „  pa Itt£ ,  mui.0. p,™ '». 0» PoP„ ^urso primário anexo- g  ) para aí ̂  ’ ^ ^ lr n e n , *a de ^  ? a^ e 0to Ç ° 

alunos eram, por for^  ^  Em ente send^ eQl’ taQto ̂  J** cidadcs ® na
Por sua rez, os Índices m - arcUDstância . P°Ssiv«l a co1* ConjD,_ uUla*, «naD

- — Pa: :  K » » : r „......... -  - i s r r * :  t r r  £ ? *
do —  *  - 5 TJÍO ao do* *Ja e *a menor para os pretos, do censo de 1940. 

tcs P31* 09 1)31 °  em indicar, pois, com razoável precisão a extensão, num sentido 
O* dad°* ^ Ceíícios da instrução primária, aos elementos de côr da população. 

eqoitatWo. dos ben ao complementar (de formação dc professores primários'*
Mn aue se re __  íona revelam as seguintes oorrentaerm. narNo que 

dado» da mesma fonte, para
*"“* *,nn*«. da I.m ui de 582 alunos, da i . -  a ■».- « . .v .  „...............—  r -----------. r -------. r ....... ,^  t  balhados por processo idêntico ao descrito linhas atrás, êstes dados revelam os

índices de alunos, para o curso secundário, para cada 1.000 habitantes da res-
*cfU'DteSc6r no M unicípio todo, para o ano de 1908: brancos, 61, pardos, 6, pretos, 20.
Tomando-se apenas a população urbana, o» índices seriam: brancos, 117, pardos, 12,

pretos, 31.
(27) Assim, inquérito feito , em 1949, nas escolas locais, revelou os seguintes dados: 

lo  ciclo secundário: tota l, 870 alunos, brancos, 849, pardos, 20, pretos, 1 , amarelos,
nenhum; 2.° ciclo secundário: total, 98, brancos, 97, paTdos, 1, pretos, nenhum, ama
relos nenhum; pre-normal e normal (formação de professores primários): total, 517, 
branco», S15, pardos, 1, pretos 1, amarelos, nenhum; comercial básico: total, 105, bran- 
coi, 102, pardos, 1 , pretos, nenhum , amarelos, nenhum; técnico comercial: total, 82, 
branco», 81, pardos, I, pretos, nenhum , amarelos, nenhum. As porcentagens s*o, poli,
as seguintes:

!.• ddo secundário ..........................
2.° ciclo secundário ..................................
Pre-normal e normal .......................
Comercial básico......... .......................
Técnico comerdal ............................

Calculando-se na base dos dados censitárlo* de 1940, obtêm-se os seguintes índices 
de alunos por habitantes da mesma còr: Brancos

1-* ddo secundário .............................................. 27,5
2-* ddo secundário ............. ...................  ®,1
Pre-normal e normal ............................................ 1 0 ’2
Comercial básico ............................................
Técnico comercial ................................................    2 ,6

Brancos Pardos Pretos Amarelo#

97,6 2,5 0,1 —

99,0 1,0 — mm

99,4 03 0,5
99,0 1,0 —
98,8 1,2 ■**

Pardos

0,7
0,1
0,7
0,7

Pretos 
0,0

0,6
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não sofreu alteração, desde seu aparecim ento até os dias r 
Assim, embora, desde sua fundação, se possam citar exem 1̂ * 6** 
indivíduos de côr que partic iparam  do quadro  social — ° S 
m ulatos, sendo mais rigorosa a exclusão em relação aos n  mente 
não se pode dizer que a proporção de esceções tenha a u m e n ^ T  
de fins do século passado aos dias atuais, sendo, no máximo 1 • *
p o r cento (0,5%) a proporção  de elem entos de côr nn 1  ^í10 
socia), em  1948 (28). ’ quadr<>

•eíointt»Fazendo-se os cálculo* sóbre a população urbana, obtém-se os resultados
Brancos Pardo.

1.# ddo secundário .......................................  73,4 J9,2 »-
2.° ddo secundário ....................................... 8,4 2,0
Pre-normal e normal ............... ..................... 27,2 2,0
Comerdal básico ..............................................  8,8 2,0 _
Técnico comerdal .............................. . 7,0 2,0 _

Comparando-se os presentes dados com o« referentes ao curso da Escola Comple
mentar, de 1908 <d. nota anterior), observa-se uma diminuição nos índices de aluno*
por mil habitantes, para as três categorias de côr da pele, o que, de um modo geral, 
se explica pelo aumento de escolas no Estado de São Paulo, o que diminuiu a afluência 
de estudantes de fora. Com efeito, de acôrdo com dados obtidos na secretaria da Escola 
Normal “Peixoto Gomide5*, verifica-se que, de 32 alunos que se formaram, em 1908 
pela antiga Escola Complementar, apenas 13 eram naturais do Munidpio. As localidades 
de nascimento dos demais eram: São Paulo (2 alunos), São Roque (1), Tietê (1), Soro
caba (4), Angatuba (1), Santo Antonio da Boa Vista (1), Tatuí (1), Capão Bonito do 
Paranapanema (1), Pereiras (1), Botucatu (2), Avaré (2) e Mogi-Guassu (1), e Resende, 
no Estado do Rio de Janeiro (1). Já em 1950, de 86 alunos formados pela Escola Nor
mal, 46 são naturais do próprio Munidpio. Embora muitos alunos naturais de outros 
pontos do Estado on do País tenham suas famílias na ddade, é certo que, no comêço 
do século, uma considerável proporção dos mesmos vinha para Itapetininga, aí se hos
pedando em pensões ou em casas de parentes e conhecidos, durando sua permanência 
na ddade apenas o tempo suficiente para o término dos estudos. O aumento de 
40 por cento em 1908 para 53, em 1950, de diplomando* naturais do Munidpio, »e 
toma mais significativo, quando se tem em mente a maior mobilidade atual da popu
lação, que torna menos provável a coincidência entre a localidade de residência e i 
de nascimento dos indivíduos (ou famílias).

A explicação lembrada no parágrafo anterior não resolve a questão da diminuição 
extraordinariamente maior no índice de estudantes de côr preta e relativamente pequena 
no de estudantes pardos, o que tanto se poderá atribuir a uma diferença de critérios 
de identificação dos indivíduos segundo a côr como a uma iiperda de terreno* p#r 
parte dos elementos mais escuros.

Deixando-se de lado os dados referentes a 1908 e considerando-se apenas os oaJl 
o que se torna óbvio é: a) a situação relativamente equitativa, no que toca ao a 
de brancos, pardos e preíos ao curso primário (cf. nota anterior); b) a diminuição^  ̂
proporcional dos pardos e, muito mais, ainda, dos pretos, do curso prim o p^ ^  
1.* ddo secundário e sua quase completa ausênda (completa, para os pretos;^ ponpal 
ddo, sendo idêntica a situação no* demais cursos. Desses outros, apenas no p 
e normal, os preto* tomam a aparecer.

(28) Para 595 ficha* estudadas, de J948, a porcentagem de sócios de côr 
foi de 0,1.



.-Clube O perário  Itapetin ingano” (»), à mçdi 
«ou  a conct.tuar.se  como assoc.ação recreativa da , 1!  ‘lue

eSte l o f  a  p ro p o rçã o  d e  e le m e n to s  d e côr ttm  revelado trad- 
dia ( )’ re Str in g ir  q u e  a  se e x p a n d ir ^ ') .  ndencia

«"“ o*quadro X X IV  m ostra a composição ocupacional dos quadro. 

^ OSI9 4 8 eS daS SCS ^  C 3 6 ^  8eDle ^  * * ’ * « “»*»

' ^ ' 7 7 ™  >” *> continuava o “Clube Operlrio ttap«i„inp M„ com
{ nio «  P»r u n ,° ’ «P »" '*1*1» » *■> <l"*Oro « W .  torte a t „ „ S ”  n .

IMS p«rí.n, amplia-* rapidamente o quadro de lon(„Iwt ^  «
l«< ’ „lim„ o 5 índices, babado, em inlotmavOei obüda, na da auoókZ*** rópria» publicações o u  em  publicações referentes á vida local:çtn W** P 1916 ........................  100 1938 .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  317

..........................................  100 1944 ............................  492
1948 .........................  635

V tópicos referente# ao «Clube Recreativo Itapetiningano» ou ao antigo “Chibe 
*/_,0 itapetiningano” , nas seguinte* publicaçes: João Netto Caldeira. Album de 

. . a 1934; Achiles Archêro Junior, Os Grupos Sociais c a Educado. 1938-
IU^ U Popular Ilustrada. Itapetininga, 1944; tb. O Informativo, ó ..................................
Recreativo I ta p e t in in g a n o ” , janeiro de 1949 e janeiro de 1950.

,j0) Ao mesmo tempo em que se expandia seu quadro social, passava a associação
r uma prosperidade correspondente, no que toca ao seu patrimônio, tendo melhorado 

^nsideràvelmente sua situação financeira, ampliando-se várias veies sua sede social, 
a construção de novas dependências. Por sua vez, o “status” do Clube >e eloou, 

oaaando este a se identificar como associação da “classe média” , com o que coincidiu 
fnipressão do termo “operário” , da sua designação, em obediência à legislação do
“Eítado Novo”.

(31) Embora não seja possível obter dados comparativo* sôbre a proporção de ele
mentos de côr no conjunto do quadro social, da fundação do Clube aos dias atoais, 
é significativo o fato de que, dos 22 elementos que compareceram à primeira reunião 
destinada á criação da nova associação, em 1916, 6 eram de côr, dos quais 2 vieram a 
integrar a diretoria de 5 componentes, então eleita; enquanto isso, em 1948, não haverá 
mais que dois a três por cento de sócios de côr dos quais nenhum figura na diretoria.

De 367 sócios, de 1948, cuja» fichas foram estudadas, 64,3 por cento eram porta
dores de nomes luso-brasileiros, contra 60,5 dos 124 sócios de 1946; 21,0 por cento, de 
nome» italianos, contra 35,5 de 1916; 12,3 dc nomes estrangeiros de outras procedências, 
contra 4,0 de 1916, além de 2,4 por cento de portadores de nomes compostos de origem
lwa por ura lado e estrangeira por outro.

A queda na quota de nomes italianos, provavelmente, se deve aos seguintes fatores, 
a).ascensão de parte de seus portadores para a classe privilegiada; b) aumento da afluèn* 
02 de estrangeiros de outras origens c) miscigenação entre elementos luso-brasileiro* 
e (k*cendentes de italianos, com a substituição, em certo número de casos, dos nomes 
k*** origem por nomes portuguêses.

bos cinco nomes dos “ ardorosos propugnadores” pela fundação do Clube, menao-
°* no boletim O Informativo, de janeiro de 1949, três são de origem italiana e,
o* dois, nomes lu so -b rasile iros, cujos portadores eram homens pardos.

“«nes °* *ntc£rantcs àa diretoria do Clube são homem brancos, tr en
uso brasileiros, dois nomes italianos e, um, nome árabe.

fcnovU •<lUC t0Ca à « c o a ç ã o  a diretoria do Clube está assim constituída: p »
ttri0 5 vlccPrcsidente, industrial; primeiro secretário, ferroviário; »egu

comerciário; tesoureiro, sapateiro} orador, advogado.

R ACIAIS E N IR E  NEGROS E BRANCOS EM SAO PAUIQ
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Q U A D RO  XXIV 
Ocupações dos Sócios de T rês Clubes Recreativos de

Itapetin inga, 1948

O C U P A Ç Õ E S

CLUBE REPRESENTATTV
da classe 

“alta” 
N — 595

Comerciantes ...............................................................  25,9
Capitalistas e proprietirios urbana* ........................  sg
Industriais ...................................................................  5 , 5

Fazendeiros ................................................... ..............  2,4
Sitiantes .......................................................................  5 , 4

Chacareiros .................................................................  _
Advogados ............................................................. ... 1,5
Engenheiros .................................................................  13
Médico* .........................................................................  1,2
Agrônomos ........................ ......................................... 1,5
Dentistas .......................................................................  1,9
Farmacêuticos ...............................................................  3,0
Professores ................................................... ......................  8,4
Contadores .....................................................................  1,7
Estudantes ........................................................... 3,5
Jornalistas ........................... ......................................... —
Radialistas .............................................. ...................... —
Funcionários públicos ................................................ .. 16,0
Escriturários dc estrada de ferro ........................ ... 3,7
Ferroviários .................................................................. —
Bancários .............................................................................  4,4
Guarda-Iivro* ................................................................  0,5
Oficiais m ilitares............................................................  2,2
Militares (inferiores) ....................................................  —
ComeTciário* ..................................................................  1,5
Viajantes e representantes comerciais ...................... 0,8

Donas de casa ................................................................  1,5*
Alfaiate* ....................................................................... . —
Motoristas ......................................................................  —
Carpinteiros e mardneiros ...........................................  —
Sapateiros ...................................................................... —
Fletrirístas ..................................................... ................  —
Mecânicos ......................................................................... —
Encanadores .................. ....................... ......................... —
Pedreiros ................................ ......................................... —
Vlriros ................................................................. ..........  —
Pintores {operários) .......................................................  —
Jardineiros .....................................................................  <—
Ferreiros .................................. ......................................  —
Ladrilhrirn» ....................................................................  —
Radirrtét nkos .......... .................... .. ................... . —
A/mladore» Ar fábrica de teridos ... ...........................  —
Foguktas de locomotiva .................... ................... . —
Maquinistas de Uxomotlra .............................. . . . . .  —

da
“média” 
N — 367

1 M  (a)

1,9
03
2,2

0,3 (b)

03  (c)
03
0,3
03
1,1
53 (d) 
03
03
33

16,6 (e)

0,3
73

15,8
03

4.4
4.1
M
23
1,9
1.4
1 .1  0,8 
03 
03
©3
0^
03
03
M

o

de cor*» 
**5=154

13(1)

^(D  
<•3 (h)

03

«3

0)
13

*3
13

•3

*3
23
23

13

B,0
03
03

43
M



da ^ BE " ™ tsENT* -n v o
O C U P A Ç Õ E S  “alta" *** “8*nt<

N =  595 N -  M? ** °>r”^ de «trada dc ferro ................................  -  *  =  1*
5ol^^ot j -  estrada dc tetro ...........................   — 2 , 2

í w q ^ f ^ d a  d . f«™  ..................................... -  I  M
de estrada de ferro ................................  -  0,8jjinpadorc* estrada de ferro ..............................  _  “  O*

M »0br*Í‘“S  «trada d . Cm » .................................  _  I  M
«trada d . ferro ..................................... _  _  j i

r„d .tórlM  .....................................................  -  _  *•»
O p e ^  (enoviáriM .....................................................  -  _  '*
°Perf Z  de indóstrias ...............................................  -  _
O * * * "  de indústria* ........................................  -  _  l*
^  m  («m  especificação) ....................................... -  4 ,  J J
^ “ ( ^ « ^ « ç ã o )  .......................................  -  t i  , ' í
Aníf‘c«  serviço avulso ......................................  -  *  «Trabalhado1®*' ......................................  -  1>5
Carroceiro* ..........  1,5
Tintoreiro* •••  ..............................................................  ~  ~  13
V„drfo,« dc jornab . .................................................. -  _
£ L lo r «  de automóvel» .............................................. -  _  M
Enceradores de casa ..................................................... -  -  0>8

«r!*» f* h" ' uL \ .........................  “  “  »■«^tinlKin» (r«taurante de m a )  .............................  _  _  „
Empregadas domésticas ............................................... -  _  127
Lavadeiras ...................................................................... ~  -  03
Barbeiro* ..............*....................................................... M  —
plpoqueiro* ...................................................... *.........  “  03 —
Goardas*dvis .................  ....................................  0,3 —
Chefe* de trem .....................................................................  — —
Ajudante* de chefe de trem ......................................  — — 5 0

Feitores do serviço rodoviário ....................................  -  _  «g
Pescadores . . a . . . . . ........................................................... — 03  —
Açougueiro* .................................................................... — 03 —
Padeiro* .......................................................................... — 03 —
Boladeiro* ............................. ................................................... — 0 3  —
Enfermeiro* ............................................................................. — 0 3  —
Construtores (licenciados) ............................................  — 03 —
Sem declaração ................................................................  33 — 03
NOTAS:

(a) Do* qnais alguns também são sócios do clube da “dasse alta”.
(b) Sócio* que também pertencem ao quadro do clube da “classe alta”.
(c) Sócio* que também pertencem ao quadro do clube da “classe alta”.
(d) Dos quais pelo menos 50% também pertencem ao quadro do clube da “classe 

alta”.

(e) Incluindo pessoal de escritório, chefes de estação e de trem e trabalhadores
especializados.

(0 Induindo dois indivíduos, dos quais um é branco e m dit apenas sódo “con
tribuinte”, Isto é, patrocinador.S  SUuava° idíntlca à deurita na nota anterior.

*° de om indivíduo branco, freqüentador assíduo e partldpante, sem rtv
trlçio, das atividades da associaç&o.
iw  ^  indlviduo branco, que apenas “contribui” com a mensalidade, como
P»tr©dnador.

*
.  .C IA IS ENTRE NEGROS E BRANCOS ES, sao , AULO

rêlA(*_ .._____  ______  ~  -—  ----------------------------499



N ota-se, de um  m od o  gera l. a au sên cia  cie elem entos h ções m a n u a i s ,  d o  q u a d r o  s o c i a l  d o  c l u b c  da classe do* - ° CuPao n d e  a  m a i o r  p a r c e l a  é  c o n s t i t u í d a  p e l o s  c o m e r c i a n t e s  ^  a ***e 'cem ração n o  q u ad ro  da associação  da “g e n te  d e  còr” C SUa co ^  
t e m p o  e m  q u e  é  c o n s i d e r á v e l  sua p resen ça  n o  da  

ciasse m é d i a .  ass° Claçào ^
N o  q u e  t o c a  à  c o m p o s i ç ã o  € > c u p a c i o n a l , h á , r>ois 

ravel “ o v e r l a p p i n g ”  e n t r e  os q u a d ro s so c ia is  d o s c lu b e  ^  ?COllsi^  
m é d i a  e  da g e n t e  d e  c ò r  — m u ito  m a is p o n d e r á v e l q Ue S . cIassJ 

en tre  os q u a d r o s  d o s  c l u b e s  das c l a s s e s  m é d ia  e  d o m in a n t°  eXÍste*Ue 
O  q u a d r o  X X V  m ostra  a d is tr ib u iç ã o  o c u p a c io n a l d o ^  

da I r m a n d a d e  d o  S a n t í s s i m o  S a c r a m e n t o  e  da  secçào m  S 
I r m a n d a d e  d e  N ossa  S en h ora  d o  R o sá r io , em  1948. «a
s o c i a ç õ e s  r e l i g i o s a s  s ã o  c o n s i d e r a d a s  com o rep resen ta tiv as  s *s- 
v ã m e n t e ,  d o s  e l e m e n t o s  m a s c u l i n o s  m a i s  e m i n e n t e s  e dos * | resP^ctú 

de côr d a  p o p u l a ç ã o .  e enientos

Q U A D R O  X X V

O cupações dos C o m p o n en te s  da Irm a n d a d e  C atólica  MascuI* 
m ais A lto  “S ta tu s” e dos Irm ãos d e  N ossa Senhora  do  R osá ' na

H o m e n s  P re to s, I ta p e tin in g a , 1948 n °  ^ °s

o c u p a ç õ e s

I R M A N ^ A D E
d o  S a n t ís s im o  

S a c r a m e n to
N 104

d e  N o s sa  S en h  
410 R o s á r io

N  =  44

ora

Comerciantes ........................................................................  3 5 ,6
Fazendeiro# ........................................................................  21,2
Capitalistas e proprietários urbanos ...........................  6,7
Sitiantes ................................................................................  —

Advogados ................................................................  1,0
Farmacêuticos ..................................................................... 2,9
Professores e autoridades escolares ............................ 8,7
Contadores ............................................................... I>0
Funcionários públicos (burocracia) ...................... . 7,7
Tabeliães ...............................................................................  1>0
Bancários ................................................................. 1,0
Comerciúrio» ..................... .............. ......................  2,9
Empreiteiros de construções .....................................  1,0

Oficiais militares ......................................................  1>9

Barbeiros ..................................................................... .. I»0
Porteiros de clube ...................... ..........................  1*0
Porteiros e servente* de escolas ..................... . 2,9
Jardineiro» .......................................................................... • 1,0
Mecânicos ............. ................  ..................... ............. 1*0
fclcirot  ...........   1/0

234,6
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O C Ü F A Ç O E S  , R M * N I 1 . ^

s * m‘- * " .  *
d c locom otiva  ..............................................  — l<* ^
iô >*” otiva .................................. ;; -  ^ *4

**& « ^ i" >: : : : : ” ^ - ^ : ^ : : : : : : : : : : : : : ; ;  . -  24
Z - T Z  "

^ ^ ciro* «** estrada dc ferro ..................... -  23

r j S c ^ Z  ~ " * d* dc fcrr°  ............................. -  "  *3
-  - ~ d“ de íc~ ° . . . : : : ...........................  ~  %

Jr0# ......................  ............. .................... -  23
F^^ooturno* .........  .......................  _ 18;í
Ctf*r̂ dore» àc leite •• .....................  _
f * ' « ? res d e  c o u r o  ............ ........................................  4<g
C * rií ,h 3 d ore*  a v u ls o *  .......................................................................  __ 2 jde rua ...............................................  _ *3
y t tr e à o  ^  c a f é  .........................................................................  __ 2,5
t ^ - í S  d c  b i lh e t e »  d e  lo t e r ia  .......................................... _  ^
^  L x e »  d e  I r a u g o .  ............................................ .......................  _  2 3

V ^ d í l reJ d c  c a p im  ..................................................................... _  2 30#t*dor ................................................................. __ 23
f o t t , íU f , d o rea r u r a is  .....................................................................  _  2 3^ b a l » 3  m a n u a is  ( n ã o  e s p e c if ic a d o s )  ...........  2 3

4-raba^ or,a .----------------------------------  ~ ____________ ÍS*

»j/ita-se, d e  u m  lad o , a  p red o m in ân c ia  de m m » . , -  

zendeiros (21 ,2 % ) e a  au sên c ia  quase com pleta de "lemem’6^
- ,„acões m a n u a is , n o  q u a d ro  d e  irm ãos do Santíssim o-Trf

? * ~ s f c z r r * m  ” ” " k ^ =
^ C o n s id e r a n d o - s e  o  “o v e r la p p in g ” existente entre os quadro,  
das associações re c re a tiv a s  d e  classe m édia  e da gente de tó r "
que toca à  c o m p o s .ç a o  o c u p a c .o n a l e exam inando-se os casos ’c Z  
le to s  d e  e le m e n to s  d e  c o r  a d n u tid o s  aos quadros das associações 
recreativas das c lasses d o m .n a n te  e m éd ia  e da  associação relieima 
da p rim e ira  (32), co n c lu i-se  q u e  em  igualdade  de condiçõef de

ê

(32) Na Irmandade do Santíssimo Sacramento, em 1948, os elemento# de côr -  
pardos e pretos — constituem de 2 a 3 por cento. ~

De 997 pessoas sepultadas no jazigo da Irmandade, segundo dados colhido# nos 
içijj arquivos, incluindo desde falecimentos ocorridos em 1872 até o# do primeiro ae* 
mestre de 1951, 20,4 por cento figuram sem identificação de côr, 783 por cento estâo 
identificadas como brancas, 0,7 como pretas e 0,1 como “morenas” . Deixando-se de 
lado as de côr nâo declarada, obtém-se 99,0 por cento de pessoas brancas e 1,0 por 
cento de pessoas de côr. fi significativo que dos 7 pretos que figuram entre os 997 
mortos, 6 sáo de sepultamento recente — 1938, 1940, 1941, 1942, 1946 e 1947 — e 1 
de data desconhecida. Isto parece indicar um reajustamento de atitudes, nas organi- 
xações religiosas — como resultado da “ luta pela coerência do# mores” -  mais rápido

que em outros setores de atividades. *

— ------ ------10
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classe, o indivíduo de côr poderá sofrer preterição, scn(j0
mais efetivas as barreiras que se lhe opõem do que, norn^i!rn,°.mais eiciivaa -------- - j  - x normalm«
tem de enfrentar o candidato branco.

Os casos excepcionais de indivíduos de côr, admitidos a 
dros sociais de associações das classes alta e média, indicam a?  ^ ' 
admissibilidade está condicionada a uma superioridade intel 6 8Ua 
ocupacional, de fortuna ou de qualquer outra natureza, em
à laior parte dos consócios brancos. ’ re*aÇào

De outro lado, os casos excepcionais de indivíduos bran 
fazem parte do quadro social do clube e da associação religio^ 
de gente de côr, em geral, apenas como contribuintes, mostra
persistência de uma tendência paternalista que, associando a id l*  
de proteção ou amparo com a atitude de abstenção em relac~ ? 
convivênda ou à participação nas respectivas atividades, não de* 
de revelar uma forma sutil de preconceito, com o qual não são*** 
compatíveis a simpatia e o interesse recíprocos.

Examinando-se, de um lado, os casos de ascensão social de el 
mentos de côr e, de outro, os de descendentes de estrangeiros *  
especialmente, de italianos, na sociedade local, nos últimos cinquent^ 
anos, nota-se que, enquanto a ascensão dos descendentes de imigran! 
tes tanto se pode dar com o cruzamento como sem o cruzamento 
com descendentes dos antigos colonizadores portuguêses, ainda que
se possa considerar tal cruzamento, ao mesmo tempo, como indício 
de disposição à assimilação e como circunstância que a farilita a 
ascensão de elementos de côr ou pressupõe ou se faz acompanhar 
do cruzamento com elementos brancos, seja qual for a origem destes.

Em outras palavras, conhecem-se casos de ascensão social de 
famílias brancas homogêneas quanto à origem étnica alienígena, 
porém, não se conhecem casos de ascensão social de famílias de côr 
pois que os indivíduos de côr, em condições de subir socialmente, 
em geral, se unem com pessoas brancas, seja como um meio de fa
vorecer a própria ascensão, seja como um modo de consolidar o 
“status” já atingido ou seja, ainda, porque a identificação com as 
classes média e dominante implica na interiorização dos ideais se
xuais e estéticos destas.

Desde
  --------- — —— — ~ ^

buimes. Estes últim os são pessoas brancas
c  de c ò r .  Pentencem a diferentes ocupações e  classes sociais e  am param  financeiram ente  
a associação, s e m  partic ipar d e  suas atividades. E n tre  os Irm ãos e  Irm ãs, ocasional* 
mente, também figuram pessoas brancas.

No “ Clube Recreativo 13 de M aio” , de 1 3 4  sócios de 1948, cujas fichas foram
estudadas. 6 Oll n / l  r  r o n  t  A nrom ...a ma.ÍoÍIa ah. à lãCâO SíndOj

Rosário,
Irm andade de Nossa Senho»
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cada conquista do negro ou do mulato que 
,)nSeqll<-'n '  ia’ a profissional ou intelectualmente, tende a 

o c t  ’ou du as gerações, pelo grupo branco, atra-irnrr» etn  n .o  progressivo e da progressiva incorporadom  absof'anquean>c" r  (M). e ^  sua ver, em cada geração,
vé» dVendeO tes. * «cu ros da população -  sôbre os quais mais pesa
d»» d!íento» j ^ ê e m  na posição de quem tem de começar de
. e\eí0 reito -  s „,A nrio esforço, a mesma caminhada, como se 

o P l e n a s  com  o J P ^  sido batido pelos da sua côr.
n°v° ’ ijih0 » unca m„ arando-se as carreiras dos imigrantes e seu» 
°  rn  c«nclU/u m T a d o , e  da população de côr, de outro, naf ^ d a s  decorridas —  -  -  - so-

escravatura
-----«vviai, no que tocaa0S ?  sQ em  classes, apresentou o m áxim o de permeabilidade

à e s tr a tií^ 3 danao-lhes, p elo  m enos, as mesmas oportunidades de 
s*>9 P ^ T ^ a l ensejadas aos descendentes dos antigos colonizadores ^ eiisã0, 800* pOSsib ilitan d o-lh es, portanto, a sucessão a uma pane 

rtuguêses dêstes, nas classes dom inante e  m édia (35); e, ao mesmo 
coosideravel n tou, aos pardos e pretos, um a quase completa Tm- 
temp°» X L â e , com  sua conseqüente retenção na camada social
P ^ o f f a v o r e r i á a .

os n ich os ocu p acion ais q u e se criaram, entre o topo e 
^ e str u tu r a  socia l, com o conseqüência da expansão urbana, 

a base da p referên cia , por descendentes dos antigos co-
°̂r̂ d o res portuguêses e  d os im igrantes europeus chegados desde í t e  do século X IX .

Assim, de um a situ ação  d e quase com pleta igualdade em “status”
e os im igrantes e  seu s descendentes de um  lado, e os elem entm  
ôr de outro, p ela  passagem  d o sécu lo. «> < -w „ „  .» .

entre
w  ~jr de outro, p ela  passagem  vi« sccu io, se c 
cinqüenta anos, à  a tu a l assim etria  de posições

PbST pr0k n,! r T “  q“* ** ' SpillhOU 5*'° E»<ado, logrando wcôw Z 3 p o tM a  
'  no magisténo « «  Incorporando definitivamente ao grapo branco.

nomf W b r a ! ^ 1 pr°p,rietiri0‘ do Município, de 1950, 87,0 por «n.o tinham
to b a  (ririoj e ’ u T T *  ‘,‘a' ,a” “ ’ 1,7> nom “  jaP® "««- W . S«mânico>, 1,2,
Indicativo. a ,  » 1 dem ais sendo  o n  nomes estrangeiros ou nomes compostos

™ ‘" *  oriEem estrangeira por um lado e luso-brasileira por outro, 
pois. nu» a ---   . - -

*

m ao imigrante, na zona rural do Município, ficou
aque® de sua participação na vida urbana*

rio*  ̂ ProP°rÇão de nomes luso-brasileiros, entre os proprietários rurais, é muito supe- 
®contra<ta quer entre os sócios do clube recreativo da classe dominante (62,7 por 

Portfft q̂ L C_ntrC °* d°  dubc <** classe média <64^. nòmentr sendo superada pela oro-__ _ - —  w  u u o c  d a  classe m édia (643)> sòmente sendo superada
existente en tre  os sócios d o  c lube Mda gente de côr”  (95>5 por cento)
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4. -  E ST R U T U R A  SOCIAL E ID EO LO GIA  
DE RELAÇÕES IN TER -R A  CIAIS

A inércia duma estrutura social depende da constância do 
bstrato demográfico, da base geográfica e do sistema de producS*1' 
bem como da aceitação, pelos indivíduos e grupos que a integram* 
do sistema ideológico por ela engendrado e, consequentemente d *
representações coletivas e dos estereótipos que êsse sistema * i^* 
'plica (*). “Quando os sêres humanos qonsideram uma situaor * 
como real, ela se torna real em seu comportamento.

Em todos os países de colonização européia, onde contingentes 
demográficos de outras origens — quer profundamente alterados pe
la miscigenação, quer conservando sua aparência original — vivem 
lado a lado com a população branca, seja em relações simbióticas 
com esta, seja integrados num mesmo sistema cultural e social, 0 
preconceito racial é parte constitutiva do sistema ideológico desen
volvido pelo grupo branco e tem por função a preservação de sua 
supremacia social ante os demais elementos da população.

(1) Por “sistema ideológico”, entende-se o conjunto de preconceitos resultantes da 
“estreiteza de consciência ”produzida pela participação, na vida social, de uma dada po- 
sição, ou o “sistema de idéias peculiar a determinado grupo e condicionado, em última 
análise, pelos interêsses dêsse grupo’'.

As “representações coletivas” podem ser consideradas como “concepções e símbolos 
que resultam da interação social e adquirem um significado comum para os membros 
do grupo, suscitando-lhes reações emocionais semelhantes.”

Segundo Hubert, “é cientificamente indubitável que o estado de grupo se traduz 
por representações “sui generis” que o indivíduo não formularia no estado de Isolamento.” 

O têrmo “representações coletivas” foi cunhado por Durkhein que reconheceu, ao 
mesmo tempo, que “a matéria-prima de tôda consciência social está em relação íntima 
com o numero dos elementos sociais, a maneira de seu agrupamento e sua distribuição” 
e que “uma vez que um fundo inicial de representações se tem constituído, elas se 
tornam... realidades parcialmente autônomas que vivem uma vida própria”. Assim, 
“elas têm o poder de se atrair, repelir, de formar, entre si, sínteses de tôda a espécie 
as quais são determinadas por suas afinidades naturais e não pelo estado do meio am
biente em cujo seio evoluem.”

Por sua vez, o têrmo “estereótipo”, criado por Walter Lippmann, com o mesmo 
amplo sentido de “ representação coletiva” , vem assumindo, nos trabalhos de pesquisa, 
o significado mais específico de “ imágem ou idéia, geralmente expressa em forma verbal”, 
que oí membros de um grupo aceitam em relação aos componentes de outro ou em re
lação a si próprios.

Pondo de lado as incoerências da literatura quanto ao sentido dos três têrmoi — 
ideologia, representação coletiva e estereótipo — freqüentemente empregados uns pelo* 
outros, pode-se optar pela sua aceitação com os significados aqui expressos. A ordem 
em que vêm mencionados seria, pois, a de inclusividade decrescente. Assim, o conceito 
de estereótipo é mais limitado ou específico que o de representação coletiva que, por 
«ua vez, o é mais que o de ideologia.

Em outras palavras, o estereótipo é a representação coletiva de um grupo por • 
mesmo ou por outro; a representação coletiva pode referlr>»e a outroí aspecto» da rea*

5 0 4
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ja devido à experiência anterior do branco pcnin- 
Brasd, _ ()scuros; scja devido à desproporção entre o volume

C0I» P°V metropolitana e a extensão do mundo colonial a ex- 
^  o»PuIí,ça°i vido à escassez de mulheres brancas, principalmente 

íar; VIa . c o lo n iz a ç ã o ; seja devido à  necessidade que tinha o 
P1 c0iníÇ° da yaIer do equipamento adaptativo de povos já afei- 
0°  oPcU lU' *  de vida dos trópicos; seja, ainda, devido à pressão do

àsCondiÇ°e s “ de pardos e pretos livres, sôbre a minoria branca, 
t0L ero cref  C”a dos mores”; seja por qualquer outra circuns. n <<c0erênc g. em conjUnção com as mencionadas, o
V i a  bistorl ^ e n v o lv e u  uma ideologia de relações raciais que, 
fato é  que p 0  em que protege, essencialmente, os interêsses do 
a0 í f l e s m o  te involve um “compromisso” com os interêsses da po-
grllP°. ^50  branca.pUlaç»0 ideologia brasileira de relações raciais é ostensivamen- 

Assim, aacionista e igualitária, ao mesmo tempo em que encobre, 
te miscigena ^  jjicentivo ao branqueamento e de escalonamento dos
job a *orin® função de sua aparência racial, um  tipo sutil e subre- •« Í̂víduos em

vio de preconceito.PllL . . ho j e> Como se pode observar na comunidade em estudo, 
es cívicas, aulas, discursos, proclamações p o lític a s  e outras 

^  SC''SO solenes ou formais, os nom es de brasileiros ilustres, bran- situaçoes ^  ^  invocados, enfàticam ente, como demonstração de
C* * e  uns e  outros concorreram para o  “engrandecimento da Pá- 
^^comum”, fazendo jus à gratidão dos pósteros; e, por sua vez,
^  ~ i _ n A iitr n c  n p ln  n n v n  p m  oprral co m  m m  n sen
timento cívico seja afetado pela côr de cada indivíduo, se toma por 
evidência de que, no  Brasil, o indivíduo se faz valer pelas suas pró
prias qualidades individuais, independentem ente de sua filiação  ra
cial ou de considerações de berço. A o mesmo tempo, se dá ênfase

lidade além dos grupos sociais; e a ideologia ou sistema ideológico, além dos estereó
tipos c representações coletivas, implica em argumentos e racionalizações que os tornem 
conscientemente defensáveis por aquêles que os aceitam.

0 preconceito racial faz parte integrante do sistema ideológico que, numa sociedade 
multirracial, defende o “statu quo”  ou os privilégios do grupo dominante, estando, 
portanto, associado a representações coletivas, estereótipos, argumentos e racionalizações 
que convergem para a mesma função. “ Tòda a preferência por famílias de determi
nada descendência, posse ou outras qualidades deve ser considerada como estratificação” 
pois que “condiciona, naturalmente, também a desvalorização dc famílias ou pessoas 
de origem, atividade ou função diversas, na sociedade total.”

Cf, Herbert Baldus e Emílio Willems, “Dicionário de Etnologia e Sociologia” , Com
panhia Editora Nacional, São Paulo, 1939, artigos “Classe*, Estereótipos”, “Estratifl- 

Social”, “Ideologia” e “ Representação Coletiva” ; tb. Emílio Willems, “Dicionário 
e Sociologia», Editora Globo, Rio de Janeiro, 1950; Walter Lippmann, Public Opinion, 

/Wuan Books, New York, 1946; Karl Mannhelm, “ Ideologia e Utopia”, tradução dc 
10 Editora Globo, Rio de Janeiro, 1950.
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ao faco dc que, neste País, não  apenas a adm iração m 
a amizade, a deferência e o am or, entrelaçam  os in d iv íd j

N o  en tan to , apesar da sinceridade com que, em

coletivas e estereótipos qu e  justificassem  a exploração  do escravo n
lo  senhor e correspondessem  às condições e efeitos resu ltan tes d "
_^  ^  ______ __ _ _ ______ ^referido apoucamento.

Desaparecida a escravidão, não se poderia esperar nem que 
descendentes dos antigos escravos se refizessem subitamente do efei* 
to multissecular da precária condição em que seu grupo foi man" 
tido por tantas gerações, nem que se livrasse imediatamente a so
ciedade, em seu conjunto, do precipitado ideológico, das represen
tações coletivas e dos estereótipos que atrás de si deixou aquela ins
tituição e através dos quais suas conseqüências vão sendo renovadas 
e perpetuadas, graças àquele seu caráter de “realidades parcialmente 
autônomas que vivem uma vida própria” e que têm aquele “poder 
de se atrair, repelir, de formar, entre si, sínteses de toda a espécie 
as quais são determinadas por suas afinidades naturais e não pelo 
estado do meio ambiente em cujo seio evoluem”, de que falava 
Durkheim (2).

O preconceito racial, como parte integrante do sistema ideo. 
lógico do grupo branco, contribui para a manutenção do “statu 
quo”, nas relações entre os elementos brancos e de côr da popula- 
ção, pela sua dupla atuação: 1) sôbre o conceito e a atitude dos 
primeiros em relação aos últimos; e 2) sôbre a autoconcepção e o 
nível de aspiração dêstes últimos.

Já nos primeiros anos de vida, tanto as crianças brancas como as 
de côr aprendem a valorizar a côr clara e os demais traços “cau- 
casoides” e a menosprezar a côr escura e os demais traços “negroides”.

(2) Émile D urkhrira, “ Rcpréscnrationi individuellei et collectlves” , Revue de Mé- 
taphy»iquc et de la Mor ale, Pari», 1898, apud H crbert Baldtu e  Emílio WiUenu, Dido* 
nário de Sociologia, artigo tóbre “ RepreaentaçSo Coletiva” .
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j e iras trad ic io n a is  (»), provérbios e d i,„ s populare,
» rÍ?íTe si*iras (<1) 1CVam 38 Crian<-aS 3 Imeri°rizarem con « it£  

;]0giOS (
pessoa» adulta» brincarem com uma criança do ^  ..

t  cotnurn ^  haverá dc casar-se com uma mulher preta
.$ > «  » “ *” ■*> p 

^ e n ^ >  °*  . / i9  moças e 16 rapazes) do 2-« ano da E^ola Normal «i>r r> -
Ve 55 alüDt̂ a is 3-* «ram de cor branca c um dc cor parda, do ano de 1<M9
ide” , d° s 1 ,ada « ,na sôbre ** aceitari>m para espo*o (ou enrWW v

Cotn, loi aPreSC°  preto ou pardo, todos consideraram aceitável o branco
< tídüO braOĈ uiato aceitável e sòmente 1 considerou aceitável também o p r ê í T ^ l i
Í i d e t ^  ° se pediu a ordem de prcferèncta ma, simplesmente a indicado da ^
Cf *  <lue n 5 o para cAnjuge, de mdividuo de cada uma das categoria, m e n c io n ^
*t>b»ldade ° U 0 o clássico “ negro, quando não suja na entrada, suja na saida*\

(4> C° m" er pai <lue tenba “ “  filb°  5l0Ír° ’ ° °  de ^  e <**«• claros, « b e  do. P) ntáTÍos que estes característicos provocam.
u#ot'ií0$ ^ ^ o a r a c â o  do negro com o urubú, o chopim, etc.; comentário, como « 

(6) A /Is*e de prêto, andava com um urubú debaixo do braçtf’, etc.
que “** ®°*h nustrado do Sul de S. Paulo, organizado para o ano de 1904, por C.* 
O Alr° an£eUís, traz o* seguintes versos, entre a matéria destinada a divertir o.

cujo y K
leltore* ^ n h o r  lev a v a  u m  p r ê to  à  v en d a , e  d izia:

< lJ,n Quem compra este negro,
O u em  n ã o  b e b e  v in h o ,
N em  p ro v a  to u c in h o , 
fletn  to m a  agu ard en te?

locais

ê è

Dizia o prêto:
J e s u s !  Como mente!»*

1951 depois de assistir a uma partida de futebol entre dois quadro 
E m  p a r e c e r a m  cêrca de três mil espectadores, o auxiliar de pesquisa íez o te- 

t que c0®‘ ro  ̂ gôbre o comportamento da “ torcida*’ — “Estando colocado do lado das 
gOÍ0*e 16 das * foi-me possível ouvir as manifestações da torcida de um dos quadro, 
jirquibanca o -UÍZj mas também contra os jogadores do quadro adversário. Den-
nio aPcna^m dos mais destacados era um rapaz de côr preta, que jogava na ponta es» 
w  êstes, ^  gegundo tempo, êle atuou do lado das arquibancadas e foi justamente 
<luer río<jQ ^ue 0 jogo se tornou mais pesado, mercê de uma forte reação do outro 
nhse per^ torcida do mesmo insuflava seus jogadores para que atingissem aquèle ad-
^náriô a fim de que não pudesse continuar jogando. No entanto, o jogador conseguia evi-
,C com agilidade, todos os golpes que lhe eram dirigidos e ainda se ria dos adversá- 
tar (ic Jua torcida; o que aumentava a Ira desta. Durante èsse tempo, anotei as se> 
n°! tcs eXpress5es que lhe eram assacadas, depreciativamente, por alguns membros da 
torcida que se achavam perto de mim, inclusive ura mulato, que era dos mais exalta- 
dos: “reclame de carvão” , “ reclame de açucar mascavo” , “pau de fumo” , “urubú” , 
“corvo”, “negrinho da Estação da Luz” . Dirigiam-lhe, Igualmente, comentários como 
os seguintes: “ Negro a*toa, o maior êrro d a  Princesa Isabel foi ter libertado vocês, ne
gro jujot”, “Negro não devia existir 1” .

Um torcedor gritava, referindo-se a um jogador mulato: -  “Malha êsse mulato!” 
Virando-se para um rapai de còr preta, que estava sentado ao seu lado, disse: -  “ Mulato 
é melo suspeito, não é? Ou tem que ser branco ou pretol”

Parte da torcid a  ta m b ém  v isa v a  a  u m  jogad or q u e deveria ser descendente de sírios:
-  “Turco a-toal M a lh a  êsse tu rco ! L u g a r  d e  tu rco  é na lo ja l Q uebra êsse turco por-
que assim êle  n io  v a i m a is  v en d er  la ra n ja  p od re n a  ic ira l”



e atitudes desfavoráveis em relação aos portadores dc caracte 
groides, mesmo quando  não seja esta a intenção do au tor d ^  
festação, mas, sim plesm ente, como acontece na m aior p a r t”1̂ '  
vêzes, esteja êle repetindo , de modo mecânico ou quase L  * 
o com portam ento tradicional e hab itua l — verbal ou m o to r* 1**00' 
gerido pela  situação. 8u*

5 0 8 _________________________________________  i n q u é r i t o  u n e s c o a n h e m i u

O seguinte registro, feito em 1951, após uma sessão de cururú, além de mostrar 
pretos e brancos, pertencentes a classe menos favorecida, sc relacionam entre si c nartl 
de atividades recreativas, com o mínimo de discriminação basearia na aprlnci* / a,n 
também revela como a côr da pele evoca epítetos e observações chistosas:

“Cêrca das 22 horas e 30 minutos teve inicio o cururú. Achavam-se presentes dc 
a 200 pessoas, dois terços das quais eram brancas. Viamsc apenas cinco mulheres n  
curueiros, dois eram pretos rctintos e três eram brancos, um destes sendo descendent 
de italianos. Entre os violeiros, um era prêto e dois eram brancos. O prêto que ©r 
ganlzara a sessão e que ia dirigí-la tinha nas mãos uns pedaços de papel, numerado* 
enrolados, para o sorteio dos cantadores. Feito o sorteio, o diretor anunciou que os nó* 
meros um e três seriam parceiros, bem como os números dois e quatro. O quinto can 
tador, isto é, o número cinco, ficaria por último, para o revezamento. Por coincidência 
as duas duplas ficaram constituídas, cada uma, de um branco e um prêto. ’

Ao desafiar a dupla adversária, B., o descendente de italianos, disse, entre outrai 
coisas, que se “aquele prêto” não cantasse direito, ia ver, sob sua mão. Quando J. c.
o cantador branco, da outra dupla, teve nova oportunidade de cantar, argumentou contra 
B., dizendo que se êste fôsse competente, não precisava puxar o assunto da côr, pois “nóii 
aqui não faiz separação.” Continuou dizendo que o que vale é ser caboclo “bão” e ter 
boa educação. “ Eu gosto dêste pretão — Porque êle é muito bão — É um bom amigo, 
um companheirão — indo com êle não sinto solidão!”

Quando o referido “pretão” cantou, argumentou que J. C., sim, era um campeão (no 
cururú) e, voltando-se para B-, disse que quem quisesse brigar com J. C., primeiro tinha 
que “dar neste pretão!”

Voltando a cantar, B. chamou J. C. de “Barrigudão”. Ao chegar de novo sua vez, 
êste argumentou que sendo gordo a sua custa, não tinha que dar “satisfação”. Disse, 
ainda, que B. falava do pretão, companheiro de quem cantava, mas se esquecia de que 
ao seu lado, sim, estava um préto tão feio que nem sabia tocar violai Ao chegar a vez 
deste preto, éle argumentou que J. C. dizia que êle não sabia tocar viola, mas, em Guareí, 
êle havia tocado para J. C. cantar e êste tinha achado “muito bão”.

A assistência aplaudia as tiradas mais felizes de cada canturino. — “Eta caboclo da* 
nado!” — Êste, sim, é dos meu!” — “Esse minino — um canturino branco, de cêrca de 
20 anos, o mais moço de todos — é formidáve: vai sè um cantadô daqueles!”

Quando J. C. defendeu o seu “pretão” e disse que o que vale é ser caboclo “bão” t 
ter boa educação, os aplausos chegaram ao auge, tanto por parte dos pretos como dos 
brancos presentes.

Mesmo nas chacotas entre amigos de còr, reponta, com frequência, a depreciação da 
pele escura ou da origem escrava, seja sob uma forma velada e inconsciente, seja sob uma
forma consciente e ostensiva.

Assim, estava o pesquisador, acompanhado de seu auxiliar e de dois jovens pretoi, 
numa barraca de quermesse, aguardando a sessão de cururú. Um prêto de mais de 50 
anos, meio grisalho e parcialmente calvo, alto, trajando um sobretudo escuro, entrou e 
veio cumprimentar os dois jovens de sua côr. Um destes o apresentou. Era um dos 
elementos de maior prestígio entre “a gente de oôr” da cidade. Perguntou aos presentes 
•e não iam assistir à “ cantoria” . Ante a resposta afirmativa, observou que a tcuio se 
Iniciaria dentro de poucos minutos; e apontou para um barracão vizinho, mais ao fundo. 
Não queria comer nem beber, por mais que os presentes insistissem. Afinal, aceitou tun 
pedaço de frango. Brincaudo, um dos jovens pretos lhe disse: — MAgora, leve u®*



# b ra n co se sugere, especialm ente ao a ting ir a idade
A0 mcn**10 iéncia de e v ita r  com panheiro s escuros (?) e , con-

lar a c0°Ti selecionar co m p an h e iro s  de sua própria côr.
esC° ^em ente, ;« te  desde a  in fân c ia , nas contendas en tre  crianças 
4Ü por conscg« re,corrCm  as p rim e ira s  à re ferênc ia  ao aspecto ou 

aS e de co ’ia l destas, com o m eio  de as levar à hum ilhação. 
bfasCeííílênC,a u  a p r e n d e m  ta n to  as crianças brancas, como as de
* 2 pcsde j ’ein 0 s traços n e g ro id e s  com o elem entos que  contra- 
òt a c° nSI a is desejáveis ocupações e posições sociais e seus por- 

^a icam  aS ^  m arcam  com o a p ro p r ia d a s  as q u e  se têm  como mais
13íl°r?j e e indesejáveis.

a ou  in c lu são  de  in d iv íd u o s  de còr são freq ü en tem en te  
A Presen in dícios o u  d e  d e g ra d a ç ã o  d u m  am b ien te  social ou  dum  

citadas con?(0ta tu s” c o n s id e rad o  com o e x tre m a m e n te  b a ix o  pe lo  au-
r e c e i a  (*)•

IS E N T R E  N E G R O S E BRANCOS EM SAO PAULO
1

,eu sen h o r (referia-se a sl próprio) assistir ao cururú sentadol” O outro 
deir» V*12 ^Mas a escrav id ão  já acabou h á  tanto tempo e você ainda está querendo que 
replicou: -  ‘ f*  vocí qUC £ mai$ escuro!” O jovem tornou a falar: — “Voei siin,

*

^  0 epO|í> mudou dc assunto, dizendo ser o apresentado um dos ele-
qne é maii procuravam  con trib u ir  “ para o  reergu un ento  da gente de còr.”  O com*
taeOt01. q0* trfbuiu a am abilidade: — “ Q ual! ê le  sim  é quem  v ive  instruindo os outros 
panbciío r t n  ^  representa e  q u e esclarecem  e  contam  a h istória  do negro!
£0,D eSi2S\ m ulato escuro, í i lh o  p r im o g ên ito  d e  p a i p rêto  e m ãe branca, descendente

Ü r  i<>V cu io »  irm ãos são b ran cos, costu m a b rin car, d izendo, de s i m esm o, que saiu  ^  italiano*^ 4. quc a p rim eira  forn ad a  q u e im o u .. .”
jjifan escu ^  qUC 0  p esq u isad or f o i  so lic ita d o  a dar sua op in ião  sôbre a im portância  

diteenças raciai8> Um a sen h ora d a  d a sse  m éd ia , branca, declarou , depois de o  ouvir: 
dl5u>,a Hjjnka o p in iã o ,  essa g en te  escura (p reto s e  m u latos) é  m esm o gente sem caráter e 

ten d ên c ia  a traição! N u m a  das esco las em  q u e tra b a lh ei, fu i tão m altratada por duas 
^leea» mulatas! N unca u m a p essoa  b ran ca  m e tra to u  dêsse m od o!”  T ratendo-se à tona, 
com o fim de contestá-la, os casos d e  pessoas de còr, já  fa lecid as ou  a in d a vivas, “ geral
mente estimadas” , na c id ad e, p e lo  seu  caráter e  gen erosid ad e, a in terlocutora m anteve a  
opinião inicial, taxando d e “ excepç& es”  os ex em p lo s c ita d o s, en tre os quais estavam  am igos 
icoj oa dc sua fam ília .

(7) Casal de família tradidonal, tendo uma única filha, conta que, antes de ir para 
a escola, o companheiro de brinquedo predileto, desta, era um menino prêto. Depois 
deua idade, porém “não ficaria bem conservar essa amizade...”

(8) É comum alguém referir-se ao mulato chamando-o pejorativamente de “bode” . 
Eita expressão foi ouvida, por exemplo, de um homem branco, sexagenário, pertencente 
à camada dominante, quando, numa conversa, mostrava sua condenação ao que inter
pretava como indício da “atual dissolução dos costumes.” Referindo-se a um caso de adul
tério, ocorrido no Rio de Janeiro e noticiado pelos jornais, o interlocutor acrescentou, co
mo »e fòsse uma agravante, tanto para a adúltera como para o seu amante: — “Imagine 
qw «la traiu o marido por um desses bodes que andam por aíl”

Um senhor idoso, mulato claro, ao refcriT-se a outro mulato, que exerceu o cargo 
promotor público, na cidade, no começo do século, acrescentou, dando uma entonação es- 

P^avr* “ tnulatões” , e falando com naturalidade, como que esquecido da prò- 
r. “O Fulano era um dêsses mulat5es pernósticos c sem caráter...”

Tiod i um ^P®1 rçue se hospedava em  casa dum a fam ília de dasse média, tendo 
0 cidade, para assistir a  um a festa de form atura, querendo dar uma idéia d* como»



INQUÉRITO tJNESCO-ANHEMBi

As a s s o c ia ç õ e s  identificadas com o da gen te  de cô ~ 
tidas como as mais “hum ildes” den tre  suas congênere l /»\°' em 
tempo em que se tem como im própria , indesejável o» • 3°  
a presença de elementos de côr naquelas q u e  se • jnadm íssívPÍ 
as mais “distintas”, mais “nobres”, m ais “seletas” n» a e ra i*  com„
««#*#«*” e mais eleva(j0

us”. .
De um  modo geral, as referências aos característicos negroid 

de uma pessoa, “de corpo presente", se reservam  ou para  as situaçõ^

cm roa opinião, o “ambiente” dos carro* de primeira clasw da Entrada de Fm o -  
abana deixara de ser “selecionado", observou, enfaticamente: “Imagine que, quando T *  
contei oito negro, no meu carro!” (A lotação era de cerca de 60 passageiro, •emadoS’ 

Uma professòra, branca, querendo dar uma idéia de como as oportunidade, educacl 
nais, na ddade, a seu ver, sc estendem a tôda população, assim se expressou: “Aqui *6 ni^ 
estuda quem não quer. Qualquer préta ou cozinheira pode mandar o filho à

Um moço branco, bancário, de família tradicional, referindo-se a um antigo líder no. 
Iítico local, observou: “Na rua, êle cumprimentava qualquer conhecido, fôsse branco ou

1 fôsse prêto”.
No dia 16 de janeiro de 1949, uma colaboradora do Diário de Itapetininga, ao fazer 

o necrológio de um professor, que muito se fizera estimar, na cidade, declarou: “Prêto 
ou branco, rico ou pobre, encontrava sempre no professor. . .  um coração generoso e aberto, 
pronto a ajudá-lo material ou moralmente, em qualquer ocasião em que fôsse solicitado» 

Em discurso em homenagem a um dos políticos locais de maior projeção, nas primei, 
ras décadas deste século, entre os traços de caráter e as atitudes do homenageado, o orador 
indicou: “A acessibilidade era um dos traços de seu caráter e de suas atitudes, que
a nossa memória guarda com especial carinho. Quantas e quantas vêies, deixou, por 
momentos, a companhia de influentes políticos, para ir abraçar, do outro lado da rua, 
nm rústico caboclo ou um velho prêto, que não tinha pejo em conservar como amigos. 
E êste* lhe retribuíam com uma sinceridade tal que ia quase à sujeição.”

Numa de suas visitas à ddade, em 1950, um dos auxiliares da pesquisa registrou o 
seguinte caso: “Ontem à tarde, no bar do sr. C. (Comerciante sírio que tem muitos 
fregueses e amigos entre a população de côr), referia-se êste a várias experiências ligadas 
à sua profissão. Contou, então, que, há algum tempo, um vizinho seu, que é “bicheiro” 
(agendador do “jôgo do bicho”), juntamente com a espôsa, passou a lhe freqüentar a 
residência e, pouco tempo depois, pediu que lhe vendesse fiado. Apesar de não ser de 
seu hábito vender fiado, o sr. C. acedeu. Os dois primeiros meses correram normalmente, 
tendo o freguês efetuado o pagamento com pontualidade. Depois êle deixou de pagar, 
durante algum tempo, e, como o sr. C. o cobrasse, o freguês “mandou buscar a conu.” 
Atingia esta a Cr$ 697,50. O freguês reclamou, alegando que “havia sido marcado de
mais.” Depois de muita discussão, pagou Cr$ 600,00. Diz, então, o sr. C.; “Eu peguei 
o dinheiro, saí e nem disse “até logo!”, Depois êle andou rodeando, passava por aí, 
cumprimentava, mas eu não respondia, nem respondo. E eu não costumo fazer isso! 
Não deixo de cumprimentar nem. . .  nem um negro feridento que passe ai pela rual”.

(9) Em 1940, ao fazer o necrológio de Romão Leite, diz o Aparedda do Sul tratar* 
se de “mais uma íigura humilde, mas de grande destaque de nossa terra, que torô * 
na vala da eternidade...” Depois de referir*se ao seu trabalho em prol da Igreja e  ̂
Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, acrescenta que “com a retirada de Nhô Ronuo 
(como era conhecido) do cargo de zelador, desapareceu também esta tradicional Irrnan 
que, apesar de sua humildade e não possuindo os paramentos de sêda com borda 
ouro, representava o símbolo da religião e da paz, dando Imagem de alegria c 
fo com aquêle branco como a neve, à frente das procissões”. Atualmente nas p 
não aparece “aquela irmandade que representava a humildade personificada, ****** 
Jeros no* fala com tanto amor, etc.” (V. o Aparecida do Sul, 1 de julho de 1



.  i  òbv iam ente  necessária e inevitável a in(W  
f a c õ e s  em  q u e  se_ perm . tem  as “relações *

a9 situaV ^  as situações de conflito. v
- f l f l t € f  í  _  í í  / I á% a r A t r i A r l A ^  J  A

RAC.IAIS EN TRE. NEC.ROS F. BRANCOS EM SAO PA U Io .

ao ou para 
(10) ou £iual-a» s,lu * ara as situações de conflito. w  «u imau

situações de acomodação, de deferência e resueitn ^
^  aprende a criança branca, à medida em que se va ° ^

PT0Ca a abster-se tanto quanto possível de referir-se à c o n d - ’ 
***" -Ae do interlocutor. A etiqueta de relações entre bran 
negru ncos, que se lhe incute, dá ênfase ao dever de «*» n *

Dâ̂ reP» bilida<!fn dèSteS ÚltÍm° S’ qUCr 1 * °  Silênd°> £ 2 » * £
j  ^ufem ism os ( . ) * . .
de pois provérb ios sintetizam a orientação que, em matéria de 
rPlacões inter-raciais, se tem por ideal, na cultura local como, em 

*\ na cultura brasileira: 1) Em casa de enforcado, não se 
fala é*" corda”; e 2) “Basta bater na cangalha, para o C o  e“

J

••«»* & • 
>7

íncutor, ouvinte ou espectador ou, simplesmente, quando se presu- 
Ine que êle possa vir a tomar conhecimento da referência que se 
lhe fez (12)- 0  segundo se aplica às situações em que se torna ne.

ssário «dar a entender” ao indivíduo sua inaceitabilidade ou a 
indesejabilidade de  sua presença numa reunião, associação ou

local (13).

(10) V. a nota de 6 do presente tópico. Sôbre o conceito de “Relações Jocosa*", ct.
A R. Raddiffe-Brown, “On Joking relationships”, África, vol. XIII, N.° 3, julho de 
1940, pp- 195-210, Londres Oxford University Press; Oracy Nogueira, Vozes de Campos do 
Jordão, Edição da Revista «‘Sociologia” , São Paulo, 1950, Parte II, Capítulo 5, “Relações 
entre médicos e doentes” .

(11) Os têrmos “moreno” e “caboclo” (ou “acabodado”), por exemplo, podem *er 
asados cora referência a indivíduos portadores de traços negroides. Mesmo indmduoa 
pretos podem, em certos casos, ser chamados de “morenos” , o que êles próprios, mul
tas vêzes, fazem, entre si.

(12) Certa vez, procurou o pesquisador, na comunidade em estudo, um senhor 
branco, idoso, elemento de familia tradicional da região, para que o ajudasse a identifi
car as pessoas que apareciam numa coleção de fotografias tiradas, na cidade, desde o co- 
mêço do século. Quando apontou um bomem de còr, que figurava num grupo de nove 
pessoas de destaque, e perguntou pelo nome e outras informações a seu respeito, o inter
locutor que, antes, Calava alto e com desenvoltura, baixou a voz e disse, em tom confi
dencial, para que ninguém mais ouvisse: Êsse é Fulano, homem muito inteligente, pai de 
Sicrano” (êste último, elemento já Incorporado ao grupo branco).

A mesma hesitação manifestou o referido informante, quanto à identificação de um 
npâi de côr. Depois de certa insistência, disse que era “gente do Fulano” e, finalmente, 
deu as indicações precisas. Tratava-se de um adolescente que, mais tarde, se tornara um
demento de projeção.

(M) Assim, um cidadão de côr, casado, que se distingue pela profissão e pela» att- 
*dad<* intelectuais e políticas, pode freqüentar uma associação recreativa i c

ou média, onde, uma vez admitido, participará, sem qualquer outra diíiot ,
KMdadea (jogos de salão, círculos de conversa, etc.) consideradas pr pr p*1*

i%
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A noção de desejabilidade dos traços “caucasoides” e 
q ü e n  temente, a de indesejabilidade dos traços “negroides” c s tó T ' 
tim am ente ligada à ideologia do “b ran q u eam en to ”, que T
como recomendável a m iscigenação, p o r p rop ic iar, ao me
tempo, a absorção ou  diluição dos caracteres som áticos african m° 
a ascensão social da ascendência, através das gerações. ° s e

Assim, a ideologia brasile ira  de relações inter-raciais, ao mes 
tem po em que condena as m anifestações ostensivas de p r e c o n ^ 0 
e concita à miscigenação e ao igualitarism o racial, encobre ^ ! °  
form a sutil e subreptícia de preconceito , cu jas m anifestações e cu** 
intensidade se condicionam  ao  g rau  de v isib ilidade dos traços 
groides e, po rtan to , à  aparência  racia l ou  fen ó tip o  dos indivíduo* 
N o  m ínim o, os traços negroides in sp iram  a m esm a a titu d e  e o me$l 
m o sentim ento de aversão e pesar — qu e  costum am  produzir 
“defeitos” ou deform ações físicas (14).

C onseqüentem ente, o preconceito  racial, ta l como aq u i se apre
senta, não tem  o mesmo p o d e r qu e  nos Estados U nidos, de d iv id i 
a sociedade em  dois grupos com consciência p ró p ria , como duas 
castas ou dois sistemas sociais paralelos, em  sim biose, porém , imper
meáveis um  ao ou tro , apesar de p a rtic ip a rem , fundam entalm ente 
da mesma cu ltu ra . A qui, o p reconceito  tende, antes, a situar os 
indivíduos, uns em relação aos outros, ao  longo  de um  “continuum ” 
que vai de ex trem am ente  “n eg ro id e”, de u m  lado, ao com pletam en
te  “caucasoide”, de ou tro .

Em ou tras palavras, os ind iv íduos são classificados e se classifi. 
cam a si p róprios com o brancos, p a rd o s  o u  m u la to s  claros, pardos 
ou m ulatos escuros e p re tos — v arian d o , a té  certo  p o n to , os “tipos” 
reconhecidos e as respectivas designações, de u m a  p a ra  ou tra  re
gião do País — levando-se em  consideração, em  cada  caso, a  ausên
cia ou concentração de traços negro ides (den sid ad e  da pigm entação, 
con tex tu ra  e côr dos cabelos, fo rm a to  d o  n a riz  e dos lábios, etc.) 
ou  seja a aparência  re su lta n te  da com binação  o u  fusão  de traços 
europeus e africanos. O s in d iv íd u o s com  traços d e  índ ios são en
caixados, ao longo do  “c o n tin u u m ”, n u m a  posição  variável que 
pode ir  de b ranco  ao p ard o .

pessoas de «na idade e  estado civil. T ratando-se, porém , de um  b aile , «eus filhos, ainda 
jovens, poderão ter certa d ificuldade, se desejarem  dançar. N um  caso d êstes, disse uma 
senhora, “algumas moças evitarão dançar com  os rapazes, sem  lhes dar táboa: quando 
éles se forem aproxim ando, elas sairão com outros, antes que íle s  cheguem  a pedir i  con
tradança.” Acrescentou que uma jovem , em  tal situação, poderá, m esm o, apelar para um 
rapaz branco, que lhe esteja próxim o, para que "saia com  e la ” . Apesar destas dificul
dades, os rapa/es m ulatos ainda terão “ m ais oportunidade de dançar do que suas irmãs , 
por caber ao homem e, não à m ulher, a in icia tiva , con clu iu  a inform ante.

(14) Referindo-se ao filho branco de um casal em que um doi cônjuge* era 
e o outro, mulato, uma senhora comentou: “Jtles tivçrgm •ojrtçl Seria uma ĵudiaç*®» 
<e a criança nascesse escurai”

IN Q U É R IT O  « N í SCO.ANHe



--------------------------------------------------------------------------------------—  -^ c ia l ,  em  g e ra l, os caracteres negroides implicam em 
N* vid?  L  p o r ta d o r , q u an d o  em  competição, em igualdade 

rf r ição de co m  in d iv íd u o s  brancos ou de aparência me-f C 0u tras .c1° n  C onseqüen tem en te , o  sta tu s’ ou o sucesso do indi-
de 0cgr01 ^‘i„ d ep en d e , e m  g ra n d e  parte , da compensação ou neu- 

n ^ 1 asCus traços -  o u  d e  seu  agravamento -  pela associa- 
Vl íL ç ã o  dc S c co n diç5es, m a ta s  o u  adquiridas, socialmente tidas 
t5í  com ol!tra «o sitiv o  o u  n eg a tiv o  -  grau de instrução, ocupação, 
Ça j e  valo r P  pessoal, d o m  artístico, traços de caráter etc. (15).
C° ccto est^!S*),pr aue o preço da ascensão social ou da consideração 
aSp pode-se dize h ̂  quanto mais escuro o indivíduo ou quanto 

ciai é tâo r !os seus caracteres negroides. Acresce, ainda, que a
90 is carregadoS branCo é  tão mais acentuada, quanto mais eleva- 
^ransigênçia sendo mais completa a confraternização en-
T sua posição ^  ^ de c^r nas camadas menos favorecidas, on- 
3e indivíduos ra a resistência ao intercasamento ou à união

lJe £ menor, l̂ e pessoas de traços raciais contrastantes, especial-pennanente

meote ° a . indivíduo de côr sobe, socialmente, na situação Quanto mais ^  rodeado de indivíduos brancos ou mais
assim descr*13’ *  o  Sua asCensão e, posteriormente, a consoli- 
claros que «'« P £dquirida, dependerá, pois, em grande parte, da
dação da p<>s'V ,ra.atuar o  preconceito existente em relação aos 
capacidade de ^ j a habilidade e cuidado em se “acomodar”
indivíduos de su outras palavras, o  preconceito, tal como aqui
entre os branco . constantem ente, sôbre êle, a espada de Da-
se apresenta, • lquer conflito , qualquer contenda, qual-

“« « “atitude ou m anifestação de comportamento -  quer

T C  FNTRK NEGROS E BRANCOS e m  SAO PAUI.O

(15) A própria Identificação do indivíduo, quanto à côr 
de sua asiodação habitual ou tradicional com eruno* ’ dcPende> at* certo pomo,

a .  s s r s s r i  r r
Cír dememo, de posiç3o idêntica de ascemão I Z T  „ “A '*0 ’OTbndo’ rom0 *A í i a I * —  -

Senhora

— j.»«u que e um doa elementos de côr malt
ndadores do “Clube Recreativo 13 de Maio**, per- 
Rosário, “é um dos principais elementos da “Ban-

. . . . . . .  OBSo. r »  a, _
tle còr como entre os brancos. P o u co s, poderem  acompan >

em s»a cora'
que precisam de dois o u  t r ís  serven tes, p a  cunhada, q»e ««pretos” ,
.taril ouvida Tárias ,êx«. No entanto, nem êU nem ulcad0,  como f . _  ...
( •« *  d .  ,lo escuros qne possam »bÍ " ° 'Wfflo d o  geralm ente conhecido*- n *WUa ri»**'" local.

pardos”  ou “m ulatos” .
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si a hostilidade ou o ridículo, poderá servir dc nretow
lembrar o estigma racial. ° Para se ljje

Considerando-se, pois, a ideologia brasileira de rela - 
como integrada, de um lado, pelo preconceito, e de n ° racia« 
ideais de igualitarismo racial e de miscigenação,’ p o d e ^ 0’ pel°* 
sua atuação negativa e positiva, com referência aos elpm Z  aP°ntar 
da população. e&tos de côr

Sob o ponto de vista negativo, o preconceito atua sAh» 
mem de cor, tanto objetivamente, através dos obstáculos ° ho- 
opõem à mobilidade social, como subjetivamente, através H T  'he 
corajamento que tende a resultar da ameaça de humilha- 
pende sôbre êle e que se torna tão mais iminente quanto mai?*0 que 
tra ambicioso e arrojado. Ainda que em certos casos a re-l*  °10s’ 
sa ser inversa (i«), na maioria dos indivíduos é de se esne P°*' 
mo conseqüência, uma tendência de auto-inibição e de m o r f f ’ ^  
do próprio nível de aspiração, ainda mais quando, nas camarl^ 0 
nos favorecidas, sua acomodação será mais espontânea uma ve, 
com maior probabilidade, se disfarçará o preconceito de côr 
sua associação com o de classe (17). *

À medida em que se intensificar a consciência de classe nas 
madas menos afortunadas, com a conseqüente substituição Z  
ideologia da ascensão social individual por uma ideoloeia T  
reivindicações de massa, é provável, portanto, que atue o n» 
conceito de còr como um propulsor da integração dos elementos dê 
côr na luta de classes.

(IS) Há, m«mo, uma noção corrente de que o indivíduo dc côr, “par» subir”,
pr criva contra-atuar. pela sua persistência e outros característicos pessoais, os efeitos da 
discriminação. Assim, não é raro ouvir-se o seguinte comentário, a propósito de qual
quer cidadão pardo e, especialmente, préto, que tenha galgado uma posição de destaque: 
“Negro quando dá para ser inteligente, não há quem possa com élel” “Negro de valor 
aupera a própria cór.” “Se éle, sendo negro, atingiu essa posição, é porque deve ser 
competente!*' “Se éle, como negro, atingiu essa posição, calcule se fòsse branco!” “Cal- 
ode, éle sendo negro, para atingir essa posição, como deve ter lutadot”

(17) l ’m jovem préto, itapetiningano, quando sargento do Exército, recebeu, certa 
feita, do coronel, tal como os demaU sargentos, convites impressos para um baile, num 
clube, na cidade onde a unidade se achava aquartelada. A porta da associação, foi êle 
barrado, enquanto ot demais conseguiram entrar. Conta éle ao pesquisador; “Então eu 
peguei e fui para uma gafieira. Fui muito bem recebido lá, me diverti bastante e então
en vi que ali é que eu estava bem, estava no meu meio!”

J>outra feita, posteriormente, essa meima pessoa teve oportunidade de ir a um “dube 
de luxo”, em companhia de um amigo branco, que era um de seus dirigentes. A porta
do clube, porlm. leouou, dispensando o convite, “por falta de coragem.”

A etperiénria humilhante o intimidou de tal modo que, encontrando dificuldade par*
matricular uma filha numa escola particular e lhe sugerindo alguém que procurasse a® 
amígn influente, atravé* do qual, sem dúvida, conseguiria aeu Intento, respondeu. 0 
podia tentar, j*>r intermédio de uns cartuchos, mas nio quero. Nâo quero 
de«ejo que minha filha vá sofrer ainda, li  dentro, porque éle* podem deixar ela en »
mas não «io tiatá ia bem.”



~v

medida em que *  vai da camada menos favorecida para a média e data
Tilegiada. .. . .r  u (19) Um com erciante prêto , tendo pertencido a 
«* elementos de rôr eram  exceções, por cêrca de h.  “ wdaçSo recreativa ^
atividades da mesma, d ela  «c retirou. Passado, i an°S’ ^ rdfn ô o mtcrèJT T* 
m»l«a (a espta, era branca), adolescente, es.udame’ S T  o,®” ’ *"** «* « * ,
um colega, alguma, víses, a « « ,  dançanl„  da ’N™<«-io, a c o m p ^
“ > d<“ d,re‘0"?  P“”  -5“'  “nS» » mandasse mais ?  p T ? - ^ 0' «•« advm ido °

1"ldro *ocla,> P°r<m> P»r que insisti**, ni» ,h, ,  « '  a , n „ ^he tomeaam a fórmula p u , ,

Um jovem prêto, educado numa cidade do Interior por uma familia de milioná
rio», lado a lado com os filhos dos pais adotivos, conta que sua “primeira decepção” 
ligada à côr, ocorreu por ocasião da festa de formatura do curso secundário. Cada 
um do* estudantes que concluíam o curso deveria escolher uma madrinha, com quem 
dançaria a valsa especial. Escolheu êle sua “irmã predileta”, filha de seus pais de adoção.
A hora da valsa, porém, sua madrinha não compareceu, alegando uma indisposição que, 
logo se tomou patente, não passa de um subterfúgio para não ter de dançar com êle.

Com efeito, o momento de ingressar na escola primária e, posteriormente, a fase que 
ni da adolescência ao casamento, parecera ser os períodos da vida em que 01 iudtoiduo» 
de côr, com maior probabilidade, passarão por experiências humilhantes ou decepcio
nantes, ligadas à sua aparência racial. £ depois de encerrada a Idade pré-escolar que 
muito» casais brancos consideram inapropriada a companhia de menino» pretos, para 
oí «eus filhos que, até então, vinha sendo tolerado. Mais ou menos aos sete ano» de 
idade, tentarão êles, com rigor especial, Isolar suas filhas, com referência aos meninos de 
cto- Na escola, a criança de côr frequentemente receberá um apelido ou ouvirá “brin
cadeiras”, das outras crianças, referentes à sua aparência racial. À orientação democrá
tica da escola, especialmente da escola pública, no Brasil, contribui, como é óbvio, 
para atenuar êste problema para a crianca meta ou parda. Por ocasião da adolcscên-

inscrição.
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posição, pela dissociação entre seu conceito pessoal e o  estereótinn 
corrente sobre a “gente de côr” e, conseqüentemente, pela situaJ^ 
inequívoca que se estabelece; e, de outro lado, o volume crescente 
de contactos secundários, resultante da urbanização e da maior mo. 
bilidade espacial proporcionada pelos modernos meios de transpor 
te, ao mesmo tempo em que leva a uma maior probabilidade de exa  ̂
cerbação da consciência de côr, tende a libertar os pretos e pardos 
do tradicional paternalismo do branco, tornando-os, portanto, afç. 
tivamente menos peiados, para cuidar de seus interêsses e reivindi
cações (20).

Em contraposição, sob o ponto de vista positivo, a ideologia 
brasileira de relações raciais, ao mesmo tempo em que oferece ao 
homem de côr argumentos em que basear suas reivindicações e seus 
protestos, nas situações em que se sente preterido, também torna a 
opinião pública propensa a se exaltar e a condenar as manifestações 
ostensivas de preconceito, especialmente quando estas revestem a for
ma não apenas de disfarçada preterição, porém, de exclusão ou sone
gação patente ou incondicional de direitos e, portanto, de desafio 
aos princípios tradicionais de justiça e equidade.

No Brasil, não dividindo o preconceito a população em dois 
grupos m utuam ente exclusivos, com um a profunda intolerância re-

(20) £ significativo o seguinte depoimento de um préto de 65 anos de idade: 
“Conforme o lugar, uma pessoa, por ser preta, encontrava mais dificuldade que um 
branco. Mas em Itapetininga não, porque uma pessoa relacionada, trabalhadora e 
honesta, encontrava sempre facilidade. Hoje, está muito misturado! Nós saímos ai 
na roa, por exemplo, eu que nasci e me criei aqui, saio na rua e poucos conhecidos 
encontro. Os antigos já morreram todos. Só os novos, mas êsses não são como o« 
antigos, a gente não tem a confiança que tinha um com o outro! Porque, antiga* 
mente, eu chegava numa casa, o dono logo falava — “ Entra! Antonio!” — Mas, 
hoje, não, a gente já não tem aquela amizade, como se dizia, de berço, não? 
Antigamente, quando havia uma reunião, como num aniversário, era uma grande ami
zade, era uma irmandade, o que hoje não há” .

Outro préto, de mais de 50 anos, depôs; “Antigamente, havia muita amizade entre 
brancos e pretos. Os pretos velhos eram relacionados com os graudos brancos. Quan
do o* pretos faziam festa, os brancos mais importantes iam assistir.”  N

Tanto a atitude como as preocupações dos elementos novos tendem a ser bem diferentes 
dos da velha geração, como o pode exemplificar o seguinte depoimento, de um jovem 
prêto, dos que mais conscientes se têm mostrado dos problemas que afetam a “gente 
de còr”: — “Mesmo que queiram trabalhar, muitos (jovens de côr) não têm onde. 
Náo há indústria (em Itapetininga). Uma empregada doméstica, por exemplo, trabalha 
umas doze horas por dia e ganha uma miséria. Mas se o prêto pode comprar um
sapato, vestir-se bem, enfim, se pode ter confôrto, êle tem. Quem anda descalço, mal
vestido, come mal, é porque não tem dinheiro. Além disso, os pretos novos são dife
rentes dos velhos. Os velhos não tinham oportunidade para nada. Por isso, bebiam. 
Eram miseráveis. Os pretos de hoje procuram obter confôrto e instrução. Os anti
go* faziam o que os coronéis mandavam. Era porque o Coronel Fulano mandava ou 
dizia. Hoje, eu faço o que eu acho que está certo. Eu fui i  escola, eu «ei ler. Eu
penso pela minha cabeça! Não i  preciso nenhum coronel dizer o que eu devo faiei,
como eu devo pensar.”
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, ^  d ific ilm ente se encon trará  -  *; (àt .
dpr néssoa de côr que nao disponha de ami,0,  k encont,«-se -  
a'”a Ademais, em caso de conflito entre uma ! *  ou vi«-
'verS! 'd e  côr, não cria o preconceito uma expectatFva” ?  bran<a '  
oU"  m bloco, a cada um  dos contendores, dos i n d ^ í  solidari'-

riva aparência racial. T an to  os indivíduos brancos rn°’ d“ " *
P* • ‘ em semelhante situação, estão aptos a manter » “  de'
C n d ^ n d o  seu ju lgam ento  e sua posição tantodo

S e ç a  tCT a  CaUSa dC C * <1Ua' . COm°  d e  o u l t«  considerações'alhe “f  identidade en tre  sua aparencta racial e a de qualquer do, 
dores (21)-

C o n se q ü e n te m e n te , num a situaçao adversa, mesm„ quando n-
*  trate de situaçao de conflito -  poderá o negro brasileiro ta  l
*  résa de se sen tir alvo de manifestações de solidariedade Z , l
das de onde êle m enos esperaria como no célebre episódio de oue 
foram protagonistas a  Princesa Isabel e Rébouças (22).

2̂J) Referindo-se, por exemplo, ao assassínio de um jovem de cór, ocorrido na 
cidade, por um seu colega branco, homens e mulheres brancos, das classes dominante 
e média, qoe conheceram intimamente tanto o assassinado como o asmsino, foram unft. 
nifflC em manifestar sua simpatia pelo primeiro e censura ao segundo.

Qualquer flagrante injustiça que se com eu contra um indivíduo de cftr tende a pr».
,ocar manifestações de solidariedade tanto de indivíduos branco» como de indivíduos 
da mesma aparência racial.

(22) Contou uma senhora que, num dos primeiros anos posteriores à última guerTa, 
procedendo-se à eleição da “Rainha da Primavera”, no “Clube Venâncio Aires”, ul 
como se faz anualmente, foi proclamada vitoriosa uma jovem estudante “muito dada, 
muito simpática, dessas que tanto falam com um branco como com um prêto, tanto cora 
um rico como com um pobre.’* Logo após a eleição, dando o Clube um? recepção aos
expedicionários que lutaram na Itália, as moças “da sociedade” saíram, então, a dançar
com oa homenageados, “alguns dos quais eram de posição sodal bem humilde.” De
repente, a “Rainha” olhou e avistou, a um canto, isolado, um expedicionário de cór,
que lá permanecia, sem dançar. Dirigiu-se imediatamente para o seu lado, e ambos sai* 
ram a bailar, “sob os aplausos dos presentes.*’ Conclui a entrevistada: — “Ela queria 
que todos os rapazes (homenageados) saíssem dali alegres e satisfeitos, sem diferença 
alguma I”

Um militar reformado, que veio para Itapetininga como integrante de um batalhão 
aqui sediado e, logo, se tornou um dos elementos de côr mais ativos da comunidade, re
corda o seguinte incidente, ocorrido em 1927, por ocasião da “Festa do Divino”: — “Em 
1927, na Festa do Divino, havia um tablado lá no Largo da Matriz, para o pessoal dan* 
pr em beneficio da festa, ao preço de 600 réis. Os rapazes compravam o bilhete e 
dançavam duas contradanças no tablado. Abrilhantava nessa ocasião a festa a “Banda 
de Música Lira”, regida pelo Maestro Edmundo Cassiacaro. Na última noite, ali pelas 
10 horas, mais ou menos, um rapaz de côr, de nome...» convidou sua noiva para be
neficiar (sic) também com cartão de duas contradanças, fcle era connheiro de um hot 
Quando ôle chegou ao tablado, os brancos que se achavam ali para dançar desceram, es* 
pinando”, chamando-o indiretamente de fedido ou catingudo, quando estava tie 
«atemente trajado! Ma» êle não se incomodou e continuou a dançar. Essa açao

foi censurada por muitos homens de côr que ali se achavam, eu, ’ , j
» « » . ,  ,  outros. Mas a mulher do . . . .  que «a preta, ítoe -  ‘

01 (« U »  o io  podem  dançar ,11!”  O  d r .. . .  (ad .ojado, bnuxe, Je «M U» <™Ucto,“ l
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Em conclusão, dadas as características da “situação racial” bra 
sileira e o tipo de ideologia de relações raciais que aqui se desenvol* 
veu, o homem de côr, no Brasil, provavelmente conseguirá maior 
rendimento da técnica de esclarecimento tanto dos brancos corno 
de elementos de seu próprio grupo, pela divulgação de informaçòes 
objetivas sôbre as diferenças raciais e culturais, do que o que tem 
obtido o negro em outras sociedades, onde o preconceito criou um 
profundo antagonismo entre brancos e não‘brancos e, conseqüen 
temente, tornou relativamente inoperantes os processos racionais de 
modificação de atitudes e concepções, no que tange à esfera de rela- 
ções raciais.

5. -  AS ASSOCIAÇÕES DE “G E N T E  DE CÔ R”

A fundação do “Clube Recreativo 13 de Maio”, em 1911, cons
titui o primeiro empreendimento coletivo da gente de cor, no âm
bito local, de iniciativa própria, sem o patrocínio ou a interferência 
da gente branca.

A Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, única associação 
de gente de cor, então existente, fora fundada no século passado, 
■em época que não se pode precisar. Provavelmente, já existia, 
em 1855, pois Manoel Afonso Pereira Chaves se refere, em sua 
“Notícia da fundação de Itapetininga”, publicada no Município de 
21 de junho de 1873, ao largo denominado do Rosário, como ante
rior à elevação de sua terra à categoria de cidade.

Em 1873, segundo a mesma fonte, a atual igreja do Rosário 
estava em construção, “já bem adeantada a esforços do seu devoto 
zlador Antonio Florencio de Azevedo”. Era êste um preto livre, 
carpinteiro e taipeiro, bem como músico e, além disso, soldado ve
terano do tempo das guerras do Sul.

No dia 6 de julho de 1873, mestre Florencio fez publicar, no 
Município, um apelo aos devotos que se haviam comprometido a

do Município), que ratava ali presente, disse, cm voz alta; — “Não, «cnhora, não estamo* 
em Norte América, que é a terra do preconceito contra o* homens de côr, onde há se* 
paração do* negtosJ” Eu, então, gritei para todo* “éle*” que “<16*” não passavam de 
um grupo dc caipiras, c de ignorante*, c o comandante do batalhão, que também *e 
achava presente, mandou que eu me recolhesse para o quartel, ma» eu acabei não indo.
Pensamos em juntar um grupo de negro* para Ir dançar no tablado, ma» Jí era • última 
noite da fc*ta.”

Por ocasião de festa* dc formatura, tanto na comunidade em e*tudo como em 
outra» comunidade* paulistas, quando um ou outro do* diplomando» é elemento de côr 
(préto ou mulato) ou amaielo (descendente de japoneses) pode-se observar que, coin 
frequência, ao chegar sua ve/ de receber o diploma, a salva de palma» que cwWB* 
acompanhar a entrega dêste se toraa mal» estrondosa e mal» prolongada.



au*iliar a construção, para que c u m p r i s * / ' ' ' ' ' ^ ------- 2 ?
„,,e a mesma nao se interrompesse A\ 0 Prometi<i0 „ t. 
q No dia 24 de agosto do mesmo ano ,  • dt
ra do Rosário era trasladada da matri* de Nossa

henzimento desta, todas estas cerim/w ova 'greia

{ i£ “Í SA festa do R osário  bem  como o culfn  ̂ xt 0rênõo m  S 
invocação, e a São Benedito, têm um m terel°?  Scnhora. sob esta 
sente estudo, devido a sua influência na ^ L T ? al P*a o pr* 
da “gente de cor na sociedade brasileira. £ ""5?.°,« integra^ 
não apenas através do efeno psicológico d a s lL  'Uència *  dava 
infundiam ao negro o sentimento de a u t o L ^ ®  escuras- que 
moralmente, mas também, pela oportunidade T  < n ,w 'a n d ,^  
ensejavam à imitaçao das instituições e padrões rt * e 0 cul>o 
branco dominante, quer pelo escravo, quer rti C°"’P°rlam«nto do 
cor. As próprias congadas e moçambiques tal ™  liv«  de
dos homens da classe dominante, consistiam è C° m° “  cavalhadas 
cristãos e pagãos em contenda. O negro era 1™ r! presematf>es de 
matizar as próprias relações que o prendiam í !  ’ a.$sim> a dra- 
se no papel deste. oranco, imaginando.

No caso particular de Itapetininga, os fest,!™ „
mam por paradigma, na organização do programa das° f « d̂

x a ç o e s  r a c ia is  e n t r e  n e g r o s  e b r ANC0s

— -------- - -------- — ----- “ l M o p ACLo

(1) Eis o referido apelo, u l como foi publicado:

“EGREJA DO ROSÁRIO
O abaixo assignado, director das obras da rareia

n i T í L r raesma' hajMn *  — »  -  ~  c í  r r s
de tão im portante e  relig ioso fim . C «ontinuar no desempenho

O abaixo assignado p ois confiado m uito nos sn h srrW .. neste pedido. subscritores, espera qUe será attendido
Itapetininga, 1 de Julho de 1875

m  Nn 01 -» Antonio Florendo de Azevedo.”
« io U .  £ £ £  ; r ? s  , publ w  -  »  « ■ »entíto o centenário do 0831 °  malr*í para sua nova egreja, começando
corrente. P d°  DÍVÍn°  * * * * *  **»'»> *«ta «cou marcada para T l do

construlrfa^â cn *ugurar-se-i com  a ceremonia religiosa do benzímento a nova 
tocansavel iel»  1 cx P^nsas dos fieU  e da respectiva irmandade, tendo a sua frente o 
portantes torno1 ^  n ton *° F lo r in d o  de Azevedo, que por este e outros serviço» im- 

A i U .*°U nom c Im orredouro na terra a que muito tempo adoptou por sua.
D’en t«  T  ha de " P ^ - o  com mpeito e gratidão.
n>cjtre Flore0 * j**'*0* u tc^  e despretendoso» gostamos de destacar o nome popular

E de ° S' * mpstrt Florencio em nome deste Munidpio.
•S^elle qyUni* a)UJa «tamo* certos: quem conhece as dlílculdades que precisa vencer 
Ooccn » C * 8fU cargo levar a teu termo uma obra como esta, acompanhará com-

o » «audaçfio fclta.u
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a “Festa do Divino”, a mais importante do grupo dominante 
promoção é incumbência da Irmandade do Santíssimo Sacram 
de onde saem os festeiros. A imitação abrange desde o esforço nt° ’ 
mobilizar a cooperação dos diferentes componentes da co m u n '?^  
— músicos, fogueteiros, o pároco, os fieis, os elementos abastad 
(para as maiores doações), as irmandades e o povo, em geral — ° S 
o modo de convocar a população, usando, inclusive, os avisoT" ^  
imprensa, compreendendo, ainda, o próprio programa, a incluir u * 
variedade de atividades religiosas e profanas, bem como o m o d o ^  
escolher os responsáveis pelo desenvolvimento de cada parte d6 
plano. °

O culto a Nossa Senhora do Rosário e a São Benedito era, ainda 
manifestação de identificação religiosa com o senhor branco pei* 
adoção de seu sistema religioso, ao mesmo tempo em que envolvi 
um compromisso ou acomodação deste último aos ideais e aspira
ções da gente de cor.

Os negros que se empenhavam na construção de sua igreja, na 
organização do culto e realização das festas sentiam crescer o seu 
prestígio tanto perante o contingente branco da comunidade como 
perante seus próprios irmãos de raçfr, já libertos ou ainda sob 
o jugo do cativeiro. Consolidavam, pois, sua posição de interme
diários entre as duas camadas extremas da sociedade: a dos senhores 
e a dos escravos, a dos brancos e a da “gente de cor” (8).

(5) No dia 26 de agosto de 1873, o Munidpio publicava:
“Contraste. No dia 24 deste, as 5 horas da tarde acompanhada de uma prodssão 

•olcmne, entrou em sua casa santa Nossa Senhora do Rosário.
O acto foi esplendido.
Muitos foguetes, baterias e musica retumbaram os ares.
Houve grande concurrencia a esta festa religiosa.
O povo ja como nunca, affluio em chusina aquella commemoração.
A egreja toda illuminada, parecia um ceu bordado de estrellas.
Representava um aspecto pomposo.
É mais uma coroa de louro que dnge a fronte sobranceira do incansavel Antonio 

Florencio de Azevedo. £ mais um dia memorável em sua epoca dourada, e mais uma 
lembrança viva de seus dias, que nem o tempo poderá apagar.

Foi este bom velho que transportado ao requinte de jubilo, entregava a Nossa Se
nhora do Rosário, a casa santa, que com tanta dificuldade construio.

Eu, pois, o saudo, e faço votos, para que o povo saiba ser grato a tanta dedicação
e prestígio.” (Artigo sem assinatura).

No mesmo número vinha outra referência ao mesmo acontecimento: “Trasladaçio
— Teve logar a trasladarão de N. S. do Rosário para a sua nova egreja.

Esteve solemne a festa. O rvm. vigário Padre Albuquerque fex um brilhante
sermão analogo ao acto.”

Um ano depois, o nonagenário Antonio Florencio de Azevedo desaparecia mbte* 
riosamente. O Município dc 25 de Outubro de 1874 publicou: — “ Mestre Florendo” é 
entre nós um nome popular.

A rlle se deve a edificação da egreja do Rosário desta cidade.
Foi mestre dc musica e dansa.
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ta telada p o r  e lem entos brancos do,’ a *  3 . ^ a n d a d ,  . 
social e po lítica , conform e se vê nell a‘° r Pfo j« 5<1 do R«»íri0 
Itapceininga de  1. de  jan e iro  de 18»}, X tícia P“I>Ucada°nÒ? ic‘'

_______ * eleitfo  (ou S e 'L °
Muito* dos seus discípulos occupam po,iç5o ’
Mestre Florencio aqui, e em Sorocaba c ***** na «xriedad*

tuas quaH dadc. I t a .  Pt,u  ^  ^

Foi soldado em  sua m ocidade. ’ Io*
Hoje velho de mais de 90 annos, já cadu

pa" " ’  -  jjulga-se ter morrido mas ignora-se onde, *«nana

„L A Ç O ES r a c i a i s  E N T R E  n e c r o s  p . b r

_________ O ». o u a c .o

J~ * «ido procurado p e la  sua fam ilia e  pelas pessoas qoe por elle *  imeremm. Tern ,id°ô e proVavel è  sentida por todos.» m*
A 8U* sm o núm ero aparece um  apelo de parentes e  amigos no sentido de q «  lh «
N °  10r»irada qualquer n otícia  sobre mestre Florencio. O apelo vem assinado por * ja c° mU M aria de Azevedo.

SUihoTiniia repCrcu tiu  em  T ie tê , conforme se vê pela seguinte transcrito que o
A n° Ufaz de v m a n ota  publicada por jornal daquela ddade no dia 4 de novembro 

tfun idp10 M un ic íp io  é  de 19): -  “Por notícias vindas de Itapetininga, saberaw
(o número ^  ou tu b ro  o  m estre d e música, Antonio Florendo de Aievedo, indo a
qUe o °  dia _ ilUirr d e qu em  vivia separado, para leval-a ao theatro não mais foide sua w u in c  ,

Nada até h oje respira, pesquisas para

jamais esperam tornal-o  a  ver. 1 H
Não era A n ton io  F lorencio  um  hom em  vulgar.
Reliquia preciosa dos in v ictos veteranos da nossa independencia política e dessas 

legiões paulistas, q u e tantas vezes ensoberbeceram o  pavilhão nadooal nas guenas ds. 
platinas, onde sem pre m ostraram -se com o herdeiros legitimos das gloiia» immoriaes 
dos heroicos filh o s d o  Y piranga, A ntonio Florencio nunca soube poupar-se ou mostrai-
se indiferente a  qualqu er necessidade publica ou particular, uma vez reclamada sua coadjuvação.

Cançado dos labores e  fad igas da vida m ilitar, onde gastou o período maU importante 
de sua m ocidade, portando-se sem pre com o verdadeiro filho da patria, recolheo-ie ao
re manso do lar d om éstico , e  consagrou o  resto dos seus dias aos diversos mystexes de seu variado conhecim ento axtistico .

Mysterioso e  terrivel é  o  d estin o  da mísera humanidade. Aquelle que no campo 
da honra tantas vezes v iu  lu z ir  em  sua fronte o  louro da victoria, veio acabar o« seus 
dias, cheio de am arguras, e  escondido nas faxas negras da desventura!0

No d ia  11 d e  D ezem bro, o  M unicíp io  noticiava as buscas dadas pela polida com 
o fim de encontrar m estre F loren cio  “v ivo  ou morto” : “Desapparccimento — A po
lida anda em  actlv id ad e a  ver se  descobre o  mestre Florencio — vivo ou morto. Julga-o 
sssassinado e  tem  dado b usca  em  diversos quintaes, levando em vista encontrar ocadáver.

No quintal do «r. G abriel Rodrigues foi dada uma busca minuciosa e ao mesmo 
tempo nos quintaes vizinhos. .

Também foi dada busca nos quintais do sr. Tenente Coronel José C.
Ubo e Tenente Coronel Manoel Prestes de Albuaueraue.A> •----

\ esclarecimento: “Rectificaçio — Pedem-nos
damos no n.® 83 .. •
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releeição) (la d iretoria (4). E ntre os diretores estão alguns dos prin 
cipais fazendeiros e comerciantes da época. Sòmente o secretário 
e três mesários não figuram  na lista de 100 irmãos do Santíssimo 
publicada no mesmo jornal, em 25 de março, escalados para a guar
da do Santíssimo duran te  a Semana Santa.

Desde 1899, era  zelador da Ig re ja  do R osário e provedor da 
Irm andade o p re to  R om ão de A rruda Leite, carp in teiro  e proprietá-

“A policia deu basca no» quintaes das casas dos «r». tenentes coronéis Jo*é Carncl 
da Silva Lobo e Manoel Prestes de Albuquerque, porque ausentes elles cm suas fazendas 
a familia de mestre Florencio habitava uma e tinha as chaves da outra. ’

Torna-se neccssaria esta declaração para evitar equivocos, que possam prejudicar 
a reputação dos respectivos proprietários".

Em 1950, Aluisio de Almeida que, além de ser historiador, descende de Itapeti- 
ninganos, nasceu no vizinho município de Guareí e conheceu Itapetininga durante a 
infância, passando ai temporadas, em casa do avô, escreveu sôbre mestre Florencio: — 
“A história do mestre Florencio, Itapetininga — Mestre Florencio era um tipo multo 
popular cm Itapetininga, para onde tinha vindo depois dc 1828, quando foram des
mobilizadas (falando em linguagem moderna) as tropas do Brasil que fizeram a guerra 
do Uruguai. Fora valente corneteiro.

Seu pequeno soldo e oficio de carapina, eis os seus meio» de vida.
Num livro da Irmandade do Santíssimo de Itapetininga (Arquivos da Curia Dio

cesana de Sorocaba), descobrimos o nome inteiro de mestre Florencio e o »eu ofício 
de artesão faz-tudo. Em 1858 estava construindo o jazigo daquela Irmandade (serviço 
de carapina, da capela), havia consertado as imagens do Senhor Morto e do Senhor 
doa Passos para a Semana Santa, e chamava-se Antônio Chaves Florêncio de Azevedo.

Consta por tradição entre os antigos daquela cidade, e é muito exato, que mestre 
Florêncio desapareceu de repente da cidade e nunca mais se teve notícia dêle.

Tal fato seria aí por 1870 [O próprio historiador percebeu o engano da data, 
corrigindo-a, posteriormente em correspondência com o Autor] ou pouco antes. E é 
também certo que muitos anos depois, quando um pedreiro desmanchava um fogão numa 
velha casa, deparou com uma ossada humana, que a voz do povo disse logo ser a de 
mestre Florêncio.

Agora, o que pertence ao domínio da lenda, e acreditará quem quiser: mestre Fio- 
réncio entrou na Maçonaria. E saiu. Mas revelou-lhe os segredos. E a Maçonaría 
o eliminou.

O povo acreditava muito no bode preto dos maçons e na vingança deles contra os 
irmãos perjuros.

Na verdade, em tempos de revolução e agitações sociais, deve ter havido mortes
entre os irmãos traidores, p. ex. dos Carbonários, na Itália.

Daí a origem da lenda neste pacífico país do Cruzeiro.'*
(V. Aluisio de Almeida, “Curiosidades Paulistas Brasileiras", separata da revista

“Investigações”, Ano II, São Paulo, junho de Í950, n.° 18.)
(4) Em I.® de janeiro de 1888, O Itapetininga publicou:
“Irmandade do Rosário — No dia 25 de dezembro proximo passado procedea-ie « 

eleição da meza daquela irmandade, que ficou assim composta:
Provedor Te. Cel, Benedicto Rolim de Oliveira, reeleito.
Secretario — Te. Antonio Rolim de Oliveira Ayres, reeleito.
Procurador — Salvador do Espirito Santo, reeleito.
Mesários — Manoel Joaquim de Almeira, reeleito. Clemente Mathias de Oliveira, 

reeleito. Antonio Blcsius, reeleito. José Lopes de Oliveira, reeleito. Manoel Lauriano 
da Purificação, reeleito. Antonio Francisco Marques, reeleito. Capitão João Bapttoia 
Rolim de Oliveira Ayres, Pedro Alexandrino do Nascimento Rosa.”

' 5 2 2



um a fábrica cie caixões funerários »

na  f unda^  *> “« » • *  i 2 a . - s t  s .
CI" 'a! três organizações <la gente de cor, em ItoBMÍr.in

andade, o Clube e a Banda de Nossa Senhora do Rosário 
nue coexistiram , estiveram associadas. "" 8em'

PrC Dentre as atribuições da diretoria do “Clube Recreativo 13 de 
mai<>” fig«ra> conforme dizem os Estatutos: -  “ceder o edific „ d, 
S o c ie d a d e  aos feste.ros de Nossa Senhora do Rosário, para oue nelí
*  rcaliK a parte profana das festas”. Além disso, os Estatuto, p„. 
vêm a entrega do pammòmo a Irmandade, em caso de dissolução 
d0 Clube. Em geral, os grupos de Irmãos do Rosário e de sócio, 
do “C lube 13 de Mato tendem a comc.dur, tonto pela identidade
dos com ponentes como da liderança.

Desde a fundação do Clube, o estandarte e os uniformes da lr- 
mandade eram guardados em sua sede. Daí saía a Irmandade, in- 
corporada, para a parte religiosa da festa. Aí ensaiava a Banda do 
Rosário, de onde também saía, para as suas funções. A parte pro
fana da festa ou se realizava ou era ensaiada ou preparada na sede 
do Clube.

Desde 1874, a festa v inha sendo realizada em dezembro, por 
ocasião do N a ta l.

Pouco antes de 1940, segundo versão corrente entre os negros 
da cidade, o vigário quis impedir que o material da Irmandade fos
se conservado no Clube, “por ser um lugar profano”. Exerceu, ain
da, pressão sobre o provedor da Irmandade, devido à adesão ao es
piritismo de pessoa de sua família. Surgiu, então, um conflito en
tre a direção da Irmandade e da Paróquia. Como exigisse, ainda, 
o vigário, que a festa do Rosário se transferisse para outubro, “que 
é o seu mês próprio”, explicando que o costume local de fazê-la 
no Natal resultara de uma mudança acidental permitida por um 
vigário, em certo ano (1874), por não poder o festeiro realizá-la na 
data certa, a Irmandade passou a se abster da festa, tomando-se, ain
da, irregular seu comparecimento às procissoes.

Falecendo em 21 de maio de 1940, deixou Romão de Arruda 
Leite (5) a Irmandade no mesmo impasse, que perdura até o peno o

(5) Em 1.» de julho de 1940, o Aparecida do 
Romão: -  «Faleceu no dia 21 de mês de Maio p. passado, o estima
Leite. Deixa viuva D. Ursula Rosa Leite. tomba na

É mais uma figura humilde, mas de grande destaque _  seniço* prestado»
▼ala da eternidade, deixando em sua existência marcados releva (ÒM D
* igreja de N. S. do Rosário e a Irmandade do mamo nom^ ^  ^  oQ ^ o ,  de-

DOr Mda Im-üU AO anot talvfJ. hOÍC CStíVCSSC

AClAiS F.NTRE NF.GROS F. BRANÇQ ^pM ^

* igreja de N. S. do Rosário c a  Irm andade do mesmo u- • 
a*> por essa Igreja, durante 42 anos, talvez, hoje estivesse ela em 
•aparecido. A Irmandade sem pre fo i em  todas as íestb i es
€ dúrinlSno

-----

uma pontualidade

inegualaveii
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do presente estudo, não comparecendo os irmãos às reuniões con 
vocadas e não se interessando pela realização da festa do Rosário' 
ou tro ra  das mais tradicionais da cidade. *

A vida i  cheia de zig-zagues. I>epois de tanto zelo e trabalho dispendirf
ele, ainda assim, em seus últimos dias dc vida, por desgosto ou por outro °*i ^°r
motivo, deixou de ser zelador da Igreja e dirigente da Irmandade. Com a <*Ua.í,Ucr
de Nbô Romão (como era conhecido) do cargo de zelador, desapareceu
tradicional Irmandade que, apesar de sua humildade e não possuindo os parame ****
«eda com bordados de ouro, representava o símbolo da religião e da paz, dand^0* ^
imagem de alegria e triunfo com aquele guião branco como a neve, à ftcnt 
procissões. * c d*»

Hoje ela não tem aquela Irmandade que representava a humildade personifl 
coisa que Jesus nos fala com tanto amor. Mas a verdade é esta: tem sido muito 
tada pela nossa população, a sua falta de procissões.

Nhò Romão tombou, talvez, cheio de tristeza, mas venceu porque seu nome ficou 
gravado na História de Itapetininga, juntamente com os bons itapetininganos, sob 
sombra da eternidade.

Nossos pêsames à familia enlatada.”
Em princípios de 19*8, um preto velho, irmão do Rosário e sócio do Clube 13 de 

Maio, ao ser entrevistado, comentou: — “A Irmandade do Rosário tinha sede no 
Clube e quando havia festa, saía do Clube para a Igreja. A festa da Irmandade era 
feita no dia de Natal e o Padre acabou com a festa porque desejava que fôsse feita 
no dia de Nossa Senhora do Rosário. O compadre Romão, que era quem fazia conserto 
na Igreja do Rosário e dirigia o Clube e a Irmandade, desde esse tempo ficou doente
aborrecido, e dizem até que ele morreu de desgosto.”

Um preto nascido em 1877, entrevistado sobre a Irmandade do Rosário, declarou: — 
“A Irmandade do Rosário foi fundada depois da Abolição. Eu nasci em Alambari e 
rim para Itapetininga coní 8 anos de idade e quando entrei para a Irmandade eu tinha 
de IS para 14 anos. Naquele tempo, o zelador era o Compadre Romão, ele é quem 
fazia tudo qne era preciso, lá. Antes, onde é hoje a Igreja do Rosário tinha uma
igrejinha também. Até eu me lembro de quando eles socavam taipa ali. Até o mestre
era um tal José Lopes. Naquele tempo, entre irmãos homens e mulheres, tinha de 
30 para 40. Tinha alguns brancos também, como o João Nunes e uns par dêle» dal 
do Morro Alto, tinha o Inocêndo que era um mulato.”

Durante a visita, sua esposa, que apareceu sòmente para servir o café, mas par. 
tiripava de quando em quando da conversa, da cozinha, onde preparava o almoço, con
forme te podia ver da sala, supria uma ou outra informação esquecida pelo marido. 
Assim, à pergunta sôbre quem havia ficado encarregado da Irmandade, depois que 
Nhô Romão a deixou, foi ela quem deu a resposta: — “Depois que Nhô Romão aban
donou a Irmandade, o Padre é que ficou tomando conta.”

Entrevistada na presença de um jovem preto que acompanhava o entrevistador, 
uma senhora de côr, viuva de um dos fundadores do “Clube 13 de Maio” e veterano 
da Irmandade, declarou: — “Dizem que quem fez a Igreja do Rosário foram ot negros 
ckxjvm que socavam aquilo tudo ali. Dizem até que foi o mestre Floréncio, que era 
tocador de taipa. A igreja foi feita no tempo da escravidão mas eu acho que a 
Irmandade é de quando os negros ficaram livres.”

Enquanto o entrevistador tomava notas, a anciã, mudando o tom da toz, disse ao 
jorem de cor: — “Naquele tempo, sím, era tó negro que tinha na Irmandade, mas hoje,
nio; tem branco no meio.”

Indagada «obre quando Ingressou na Irmandade, respondeu: — “Quando eu entre,
era o Compadre Romão que era zelador. Naquele tempo, a gente pagava 2 mll rél»
por ano. Eu entrei em 1900, um ano depois que eu casei. Nhô Romão tomava conta
da Irmandade e da Igreja. Tinha bastante gente, uma pretalada bastante, tinha bem
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í-m 1948, o presidente da Irmand
& 1 . 1  A K  n « / v „  A -  5 . 1  t

X níii Preto  de 45 an?S de idade> curti(Íor L n0meação d<> vigário
mcumento em seu poder, pertenceram à a s s o c L ^ ^ 0' Segundó 

dg irniãQS, sendo 32 homens e 46 mulheres. ^  de 1914 a 1927,

pessoa*- en tre  innSos c irm ã,. Nesse tempo na t 
***** domingo do m is, havia terço do capelão. Havia "*® tiniu branco
T Ã respcit» da festa de Nossa Senhora do Rosário, di5se- „ " °  dU '

*  Senhora do Rosário, no dia 25 dc Dezembro. H avia~  /  *««» « a  no dia de 
N° ^ spera havia leilão grande, missa do galo e no dia ,mha ”  ltilào em W f c lo ,  
v* Havia novena tam bém , nas vésperas. Terminada a nrI T ^ Í  pr0cU,âo e «>n.
* Zrteio dos festeiros. Era o festeiro, a festeira, alferes df ? C'”ao’ 0 faria
° 1  O levantamento do mastro, era um senhor que anrom * do

convidava as P««»as e levava o mastro. O alíeres da bandeira ,° M ^
com banda e foguete. Todo ano fazia bandeira nova com ^  * bandelra. 

h ra do Rosário, mas o mastro às vezes se aproveitava.» ‘magem de No«a
* * I w  a procissão, acrescentou: -  «Na procissão, saía a

o andor n o  meio, os homens na frente, as mulheres atrás. O festeir^e *“?  ^  
num quadro , no centro, form ado por uma fita, levando a coroa dJ l  * e 

iam ftosário, com os anjos tam bém . As mulheres iam de branco uma m0” * 
à°(U* a z u is , °  caPuz caido- °*  homens iam de opa branca”  ^  (caPm>

e r -
a “ I r m a n d a d e  d o  Santíssimo”. Eles iam na nossa proemão e nós iamos na, delÍ 

£  a n d o res  que saiam na procissão do Rosário eram: São Benedito, Senhor Menino è 
Nossa S e n h o r a  do Rosário, ass.m, um atrás do outro. A banda do Rosário acompanhava,

*UáDepois, acrescentou, espontâneamente: -  «As festas eram no “13”, mas como a 
Irmandade não tinha sede, guardava as coisas na Igreja. O Clube, quando foi fundado 
eram os pretos que fundaram, era para quando acabasse o Clube, ficar tudo para Nowl
Senhora do R osário .”

In d a g a d a  sobre onde se faziam as festas da Irmandade, antes da fundação do Clube,
informou: — “Antes de fazer o Clube, a gente alugava uma casa gTande para fazer á
f sta. Ah! esqueci de contar: antes a gente fazia a entrega de carros de lenha que gente
do sitio trazia para a festa e assim precisava de uma casa grande para dar jantar pros car-
reiros e, no dia, saiam os festeiros, com a Irmandade, o congo e iam à missa. Depois
da missa, voltavam para a casa, outra vez, para comer. Depois de terminada a procís-
ião, terminava a festa também.’»

Sobre o motivo por que se achava em crise a Irmandade, informou que o desloca.
mento da festa e uma advertência do vigário ao presidente da mesma, por adesão ao 
espiritismo, dera origem à situação qne vinha perdurando nos últimos anos.

Indagada sobre se continua a haver festa do Rosário, disse: -  “Hoje, festa do Ro- 
,ário não há mais. Hoje, a gente paga um cruzeiro por mês e tem mis» todo o 
domingo. Às 6 e meia da manhã, é missa da Irmandade. Mas a festa não tem tído. 
A gente vai à procissão porque somos convidados para ir na frente. Agora é a Irman
dade de São Bom Jesus que faz festa na Igreja nossa. Nós queremos fazer a festa outra 
vez. Esse dinheiro que a gente dá é para pagar velas, pagar o padre que reza a musa
e fazer algum conserto na Igreja que o zelador vê que é preciso.”

al composição da Irmandade, informou: -  “Ha mais ou menos uma.
alguns brancos, uns quatro ou dnco. Não sd por 

oa irmandade, mas quem sabe i  alguma promessa ou às vezes, n o po 
uma irmandade de mais luxo, deve ser por isso.”

Sobre as festas que a população de cor promovia, antc* ^
13 de Maio, m encionou: -  “Antigamente, a Irmandade tarob*

algum
Sobre 

pessoas

missa
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Em  1948, os irm ãos são 44, as irm ãs 39 e, os contribuintes, 41 («)
Alega o presidente não prom over reuniões da Irm andade por

que  os Irm ãos não  atendem  às convocações. “P ara  não estar sempre 
fazendo feio, só faço convocação quando o padre m anda. E nin
guém  aparece. Só quando  ha procissão, aparecem  alguns irmãos.”

dc Maio, ai na Igreja, e tinha baile também. Antes da fundação do Clube, fazia missa 
Desde que houve a abolição, os pretos mandavam rezar missa. Eles que foram cativos 
comemoravam (a abolição) e, depois que morreram os que eram cativos, os filhos tam
bém mandavam rezar a missa. Também faziam baile. Alugava um salão qualquer 
ai e fazia. A congada não saía no dia 13 (de Maio). Era só na festa do Rosário).**

A entrevistada, cujas informações foram transcritas, é lavadeira e passadeira de roupa, 
misteres que ainda exerce, apesar da idade.

Um senhor de cor preta, pouco mais de 40 anos de idade, ferroviário, que fez parte 
da diretoria da Irmandade do Rosário, entre 1943 e 1945, sendo, ainda, como músico, 
elemento dos mais ativos da “Banda do Rosário”, deu as seguintes informações sobre 
a Irmandade, durante êsse período: — “A Irmandade tinha umas 50 pessoas, com os 
particulares (contribuintes, muitos dos quais são brancos, em geral da classe média e 
dominante, representados, muitas vezes, por filhos menores). Irmãos mesmo tinha uns
15 ou 20, que me acompanhavam na Igreja, os outros eram só contribuintes. Não 
tinha só preto, não: era misturado. Tinha uns 5 brancos. Eles eram da Irmandade 
porque gostavam, eram devotos de Nossa Senhora do Rosário.**

Sobre as relações entre a Irmandade e o Clube 13, disse: — “O Clube é da Irman
dade, porque os estatutos dizem que quando fechar o Clube, fica tudo para a Irmandade. 
É a casa de Nossa Senhora do Rosário e o recreio dos homens pretos.**

Chamada a participar da conversa, a sogra do entrevistado, senhora de cor, de cerca 
de 70 anos, disse: — “Quem fez a Igreja do Rosário foram os pretos velhos daqui de 
Itapetininga.**

Indagada sobre o papel de mestre Floréncio na construção, informou a senhora: — 
“ Mestre Florêndo era mestre de obras e mestre da banda. Ele desapareceu na véspera 
de nma festa. Ele era para tocar na alvorada da festa do Divino e esperaram por 
ele, de não aparecia. Foram na casa dele, estava tudo fechado, não tinha ninguém.**

(6) Ligada à história da Irmandade do Rosário está a da “Banda de Música 
Nossa Senhora do Rosário”. Vem esta mencionada no “Almanach niustrado do Sul 
de São Paulo”, organizado por Camillo J. A. Lellis, para o ano de 1904, como a “Cor
poração Musical Nossa Senhora do Rosário”, tendo sala de ensaios à rua Venâncio 
Aires. Mas, sem dúvida, sua existência data do século passado, pelo menos do tempo 
de Mestre Floréncio, no terceiro quartel dos oitocentos. Agrupamento sem patrimô
nio, vivendo da habilidade musical e do espírito de cooperação de seus componentes, 
sua existência tem compreendido períodos mais ou menos longos de atividade inter
calados com períodos relativamente breves de crise, ocasionados pelo desinterêsse ou 
por conflito entre os mesmos. A partir de fins do século passado, houve um período 
de mais de 40 anos de ininterrupta atividade, ao fim do qual surgiram dois anos de 
pausa, pela retirada de velhos componentes, sobrevindo a reorganização, quando um
novo líder te interessou pelo seu reerguimento.

O album de Itapetininga, de João Netto Caldeira, referente ao ano de 1934, men
ciona: — “Banda do Rosário — Esta filarmônica era dirigida, em 1897, quando foi 
fundada, por uma directoria composta dos srs. Joaquim Antonio de Mello, presidente; 
Theotonio Fernandes, regente; João Leite de Oliveira, secretário e tesoureira d. Ignei
de Mello. Contava 12 figuras.

Hoje tem 20 músicos, sendo director o «r. João Leite de Oliveira e regente  ̂o ir.
Horácio Leite. Os ensaios são realizados em compartimentos da Escola Normal.

Visitando um preto, pedreiro, nascido em 1877, o entrevistado notou, numa 
paredes da sala em que foi recebido, uma fotografia da “Banda do Rosário*', da q
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o entrevistado fez parte, tocando bombardino. Na fotografia, viam-se tinte e icte ho- 
men» e dois menino» -  mascotes. Dos homens, nove eram de cor, Inclusive um fi)ho 
do entrevistado, tocador de prato», e os restantes, isto é, dezoito erara branco.. Assim 
contou o entrevistado a história da banda: -  “Quem fundou a banda íui eu, o João 
meu irmão, o Teotônio Fernandes da Costa, que era o mestre, o Marcelino Antonio de 
Morais e o Antonio Joaquim de Oliveira, que era meu primo. Antonio é quem con
vidou: “Vamos formar uma banda?” Êle era contra-mestre duma banda ai da Escola 
(de funcionário* da Escola Normal), depois acabou essa banda e ele formou a nossa 
banda. Durante 45 anos, fomos nó* que tomamos conta da banda. Eu deixei faz 
uns 10 anos. A idade em que eu comecei a aprender? Nós cinco formamos e fomo» 
convidando os companheiro», eu tinha 21 anos, foi um ano antes de me casar. Depois 
que nós saímos, ela parou algum tempo e dai é que o mestre atual pegou. Sempre 
que havia festa do Rosário e no Clube, eramos nós que tocávamos. Antes de fundar 
o Clube, nós alugavamos qualquer, casa, como a casa da Maria Ferreira, ai no Largo 
do Rosário. Antes de fundar o Clube, nós nos reuníamos todos o* sabados, faríamos 
baile e a banda é que tocava. Nós alugávamos aquela casa daquela mulher ali no 
Largo do Rosário, nós avisávamos cedo e de noite nó» fazíamos o baile. Também fa
zíamos numa casa que é um armazém lá na rua Bernardino de Campos. Também ali 
na casa do Orlando Grazolo, na rua Saldanha Marinho, era até a Maria Alemòa que 
alugava a casa por cinco mil réis. A gente pagava cinco mil réis e ela ainda dava a 
iluminação. Depois, a gente comprava três mil réis de pão e ainda dava páo com café 
para aquela gente toda.”

Outro preto, sexagenário, informou sobre a história da “Banda”: — “Eu era muito 
pequeno quando foi fundada. O fundador foi João Leite. Teotônio, um pretão que 
aprendeu música depois de velho, foi o primeiro maestro. Foi êle <pe ensinou 
0 mundo, inclusive alguns sujeitos que não sabiam ler. Era um requinüsta ®
Morreu em extrema miséria, em São Paulo. Aprendeu aos 40 anos. * fonni-
fumava. Tinha um beiço e uns dedos que você não imagina! Lma execução
daVe11 começou a beber e morreu na rua.” t>o*ário”, compareceu

Outro preto que, como rapaz, tocando pratos na Ban a denô»: — “Não me
inauguração do Clube Recreativo “ 15 de Maio” , em 1®*'* ****** — da inau-

lembro de festas de 13 de Maio antes da inauguração do Ciuw. ^  ^  e ^
Ptfaçio do Clube, em 1911, eu estive presente, porque eu era Pr* saiain daqui do 
Jemos aí para tocar. Tôdas as festas de Nossa Senhora ° . n0 dia 15- A

ube; os sitiantes que traziam carros de lenha rinham a inteira, era
'“ •» *  25 de Dezembro .ra un>a das maiore. tom  ““ “ V T ^
^ i r o  e tud0j que falU m  u  M  fa ta . Hoje nio tem
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dre resolvesse aproveitar, em outras organizações, os pretos mais 
devotos, para que não ficassem privados de atividade conjugada, na 
comunidade católica, veio acentuar a tendência de diluição dos ele
mentos de cor pelos diferentes grupos de devotos, tornando, ainda 
menos viável a existência de uma entidade especial ou exclusiva 
para esta parte da população (7).

Enquanto tudo isto acontece com a Irm andade de Nossa Se
nhora do Rosário, as atividades do “Clube Recreativo 13 de Maio” 
não sofrem interrupção. Ao contrário, no ano de 1948, a sede é 
remodelada, tornando-se mais amplo o salão de danças e construin
do-se novas acomodações para os fundos — inclusive um galpão para 
as noites secas e quentes.

Em geral, as notícias referentes às atividades do “Clube 13 de 
Maio” são menos freqüentes e mais lacônicas que as relativas jís 
dos outros dois clubes congêneres. A festa que a associação reali
za em sua data onomástica é a de maior repercussão, sendo aquela 
para a qual se procura despertar a atenção não apenas dos sócios, 
mas de toda a comunidade, considerando-se indicativo de seu su
cesso que nela se façam representar as principais instituições e au
toridades locais. É, enfim, a festa que serve de termômetro do es
tado de organização e do moral da associação, pelos esforços e re
cursos que sua realização consegue mobilizar (8). O Clube paten-

(7) Naturalmente, nada disto impedirá que, com o tempo, a população de cor re
defina, favoravelmente, íua atitude, em relação à sua tradicional associação religiosa.

(8) No dia 9 de maio de 1948, o Aparecida do Sul publicou a seguinte noticia:
— “Clube Recreativo 13 de Maio — Na próxima quinta-feira, a Diretoria do Clube Re
creativo 13 de Maio realizará grandes festividades em comemoração à data da Abolição 
da Escravatura no Brasil.

Assim é que, nesse dia, será celebrada na Igreja de Nossa Senhora do Rosário, a*
8 horas, u’a missa em homenagem à importante efeméride. Â noite, nos salões de fes
tas da simpática sociedade, será desenrolado o seguinte programa:

Às 19 horas, sessão solene.
As 20 horas, no palco, será levada a peça “O Escravo”, pelo conjunto teatral de 

amadores. ,
Ás 21,30 horas, coroação da Rainha de 1948.
Às 22,30 horas, grandioso baile de gala.
Agradecemos à esforçada Diretoria do 13, o caprichoso e gentil convite-programa 

a nós enviado, com os nossos votos do mais completo êxito nas festividades comemorativas 
da sua data magna.”

No dia 15 de maio, o mesmo jornal comentou a festa anunciada na notícia an
terior: — “ Uma noite de civismo e cultura — No dia 13 p. p. os salões do Clube Re* 
creativo 13 de Maio tornaram-se pequenos ante a numerosa assistência que ali se aco
tovelara para apreciar as festividades comemorativas dc tão grande efeméride de nossa 
história.

Além dos numerosos sócios, achavam-se presentes o Governador da cidade fanneo. 
Waldomiro de Carvalho, uma comissão de vereadores representando a Câmara Muni
cipal, representante* da imprensa e do rádio, c do ensino local.



teia, a 'ém dÍ5SO’ SUÍ! Prcsí" í a- «a sociedade lool t
“ ntar nas festas cmcas (»), bem como p r o Z ’̂ f 0*  «*ro  
fssociados, OS mesmos divert,mentos de salâo qué òfê “

^ ç g t s  RACIAIS e n t r e  n e g r o s  e  b r a n c o s ^ . , „ f K n a

Congêneres. 1- ■ oferece™ ^
Segundo consta dos Estatutos, a 13 d* 

dada, em Itapetininga, “nma associação d e n o ta d a  'Un-

o  programa, já publicado, foi desenvolvido satisfaz  
jarra, p<*> Clube, a *rta. Maria Emília dos Sant()8 Crendo u*> _
Sousa, presidente do Clube, José Benedito de CampU e' dr°^ 15°raln*Ues* Antonio 

O nosso representante leu um poema de sua autor" r ancisco Santiago 
nagem aos grandes abolicionistas, intitulado “Um dia d . r  a°  Clube «n hom*

Fez-se ouvir ainda o jovem Jorge Badin, proferindo
em nome da Câmara Municipal, o prof. José Valio. aprecbdo improrbo
aplaudidos. °* or»dores foram auitó

A peça “O Escravo” foi multo bem representada, arrancand . 
o* dbtíntos amadores, Maria Emília dos Santos W  rJ  , P * ** »*'<»t«ncia, 
Campo* e Ari de Campos. ’ edlt0 <*e Campos, Luú de

Após uma sortida mesa de doces finos, regada com cerveia ,
autoridades e representantes da imprensa e do rádio, te;; , L \ ^ r_aná: 

nha de 1948, sta. Leovil Pereua, seguindo-se depois animado w i  COToâ 0 ** Rai- 
tarde. A tradicional Banda do Rosário e o Jaz Record «  » q° C *  Pro,on?ou até
do seu vasto repertorio. 01 IMn n úmeros apreciados

Foi uma noite de civismo e de cultura, em que duas raos 
sentimentos de amor, de liberdade e de paz, prestaram a m í*los “Mano*
que con^guiram, com sua inteligéncia e prestígio, rebentar os g t Z T c J t S  £  
xendo raiar a aurora da liberdade em nosso grande Brasil cativeiro, fa-

Ao Clube Recreativo 13 de Maio, as felicitações deste’ iomaI”
(9) No dia 24 de outubro de 1948, um sócio e ex  ̂ a-

* » *  r * - -  r n,,° c L  ■ ~Apareada do Sul a seguinte interpelação: -  “Que é feito do “15 de Maio»? -  A ,ü 
tomados com a vida intensa desta tradicional e apreciada sociedade recreaiWa, Z  
grada e dirigida pelos homens de cor de nossa cidade, estranhamos o silêncio oue a 
mesma oferece desde ha meses. ^

Ao lapso da sua vida recreativa, as suas diretorias primavam em cultivar o k*  
tünento cívico de seus associados e admiradores, por isso que, em toda, a, efemérides 
nadonau, compartilhavam com entusiasmo e patriotismo, oferecendo a sociedade festas 
magníficas. Isto sem falar de suas datas pròpriamente ditas: Lei Aurea, Lei do Ven
tre Livre, Nascimento da Redentora e outras. Lá se viam, nas sessões solenes, as autori- 
dade* de nosso n u ^ o f ic ia l ,  e elementos destacado* da sociedade itapefmingana.

ultimamente nau/v disto se vê, a não ser nos primeiros meses de vida da atual 
diretoria, que, àa reze* noticiavam algutpa coisa. Foi ampliado o salão de festas e 
otado de um palco para representações. Mas para quê isso, se emudeceu o Clube e 

«tá desaparecendo a sua vida social?
A debandada de sócios é enorme. De duzentos e tanto* deixado* pela diretoria 

Panada, contam-se hoje apenas uma centena deles. Vai mal, não resta dúvida, a telha
t tradirinnaltradicional Sociedade!«Mviuiiai vjih.icu4uci • oara escolha 6a diretoiiaAproxima-se o  fim  do ano e  cora ele o* embates e e  0 m  TeTdadeiro»

dirigirá os seus destinos. Aqui fica, portanto, o » a ^  0 rWçy»mcnto
£os da velha sociedade se aprestem, escolhendo o* ma «COLOR^D”

•ob o título “Que i  feito do “13 de Maio”?
bro da diretoria res-

No dia 51 de outubro, pelas páginas do mesmo j?™l\ ^ utamente não d«ap»icccu
pondeu: -  “O Sr -«** A‘  -
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M aio”, sociedade essa composta de pessoas de ambos os sexos, sem 
distinção de nacionalidade ou cor, e que tem por fim principal co
memorar, todos os anos, o glorioso dia que deu nome à Associação, 
e proporcionar aos seus associados as seguintes diversões: 1.°) p ar. 
tidas dançantes, toda vez que seja possível; 2.°) Leitura de jornais, 
revistas e livros, logo que a sociedade possa organizar sua biblio. 
teca; 3.°) Jogos por lei considerados lícitos.”

Dos vinte sócios fundadores, catorze foram identificados como 
pretos, cinco como m ulatos e um  como branco ou “acaboclado”. 
Q uanto  às ocupações, o grupo abrangia carpinteiros (quatro), car
roceiros (dois), pedreiros (três), proprietários de sítios e casas (três), 
um  servente da Câm ara M unicipal, um  porteiro de grupo escolar, 
duas cozinheiras, um a dona de casa, um  trabalhador avulso, uma 
engom adeira e um  sócio cuja ocupação os entrevistados não soube
ram  inform ar.

ou está em vias de acontecer tal absurdo, como insinuou o Sr. Colored em seu suelto 
sob o título “Que é feito do “ 13 de Maio” ?

Ha 37 anos passados, ali na Rua Silva Jardim, foi edificado o prédio onde tem sua 
sede o nosso tradicional Clube 13 de Maio, À atual Diretoria introduziu modificações 
substanciais no prédio, ampliando as instalações para maior confôrto de seus associados, 
isso sem fazer alarde, e também sem afetar as finanças da agremiação que, ao término 
da antiga Diretoria, estavam registrados 114 sócios e veja bem sr. Colored, nem todos 
estavam quites para com a Sociedade, pois muitos sócios desta antiga sociedade, não 
correspondiam aos esforços de seus diretores, para o crescente e real prestígio do Clube 
entre seus congêneres da cidade e quiçá de outras plagas. Sempre foi o maior desejo 
de todos os diretores e associados cultuarem as datas máximas dos Homens de cor, in
tegrados no veterano 13 de Maio, porém oficialmente, e infelizmente, tais datas não 
constam mais no calendário oficial de comemorações desses grandes dias porém, mesmo 
assim as comemorações foram levadas a efeito e centenas de pessoas tiveram oportuni
dade de assisti-las, incluindo-se representantes das autoridades e grande número dc 
associados.

Toda renda que é auferida pela agremiação, está registrada em seus livro« e em
dia estão seus pagamentos.

Naturalmente e sem necessidade de alarme, os associados serão chamados a esco
lherem nova Diretoria e temos certeza que saberão acertar nesse ponto para maior 
engrandecimento de nossa agremiação. Quanto à debandada de sòcios, vale bem es
clarecer aqui alguns pontos e o fazemos com dados positivos e sem sofisma. Como po
deria ter mais de duzentos sócios se registrados só existiam 114? Fazia o Sr. Colored 
parte da antiga Diretoria? Estava ou está o Sr. Colored em dia para com os cofres da 
Sociedade, tendo em vista, sobretudo, si não foi eliminado por falta de pagamento? 
Acreditamos que o Sr. Colored faz parte daquele GRUPINHO que não desejando elevar 
bem alto o nome da nossa querida sociedade, faz política de obstrução, tendo em vista
o derrotismo e alarme falso.

A Sociedade está muito acima de inconfessáveis interesses mesquinhos, ela prossegui
rá marchando para frente, cumprindo assim os ponderáveis desejos dos seus fundadores, 
e assim “os Sócios quites”, veja bem Sr. Colored, decidirão cm tempo oportuno do valor 
e da visão esclarecida dos atuais membros de sua Diretoria.

Salve 13 de Maio!
Itapetininga, 26-10-4S” ,



pelo menos dois dos vinte ròdos íundadores eram pretos afri-

can °  a  criação do Clube, em 1911, foi um empreendimento comum
a cooperação consistiu não apenas em contribuições finan-

em ^u^l0\ mas também no trabalho manual exigido pela con>
ceiras 1 se<je. Houve quem se incumbisse de preparar o terreno,
trução 3 a^ejra> de levantar as paredes, de fabricar as esqua- 
Íias^ d e pregar isto ou aquilo, de reW »- J-

AÇõ ES RACIAIS E N T R E  NEGROS E  BRANCOS e m  sao PAULO

• - — iauuur as escma-
or»* —  r--=>- -™  - -  ~ i----- rebocar, de colocar telha? d.
emboçar os telhados, de assentar os assoalhos, de ajustar as tóbut
do fotro, de raspar, aplainar, l.xar; enfim, pa,a cada opetaão u ™
ou mais pessoas se apresentavam, capazes e dispostas a r a ib íT
Mão faltou, mesmo, quem se desincumbisse do trabalho de fahri 
cação do mobiliário mais necessário.

A disposição com que se empenharam os elementos de cor na 
iniciativa de criar o “seu clube” mostra o poder da motivação que 
neles atuava, no sentido de adotarem as formas de divertimento de

(10) Pela lista das contribuições monetárias feitas pelos vinte sócios fundadores 
existentes nos arquivos da associação, verifica-se qne do toul de 5.721S000 subscrito»’
60,53 por cento foram doado» pelo ex-escravo que se tornou seu primeiro presidente, 
o preto Sebastião Corrêa que, além de trabalhar na construção da sede, ainda doou à 
madeira que tirou de seu sítio, utilizando no seu transporte, bem como no da areia ne
cessária, seu próprio carro de boi. O segundo contribuinte, na ordem decrescente, foi 
o vice-presidente que, mais tarde, viria a ser presidente, representando ma doação 8,59 
por cento do total. Era carpinteiro e zelador da Igreja do Rosário e, posteriormente, 
tornou-se concessionário do serviço funerário local.

Um preto sexagenário que, em sua mocidade, assistiu à Inauguração do Clube, 
Informou sobre o fundador, Sebastião Corrêa: — “Foi escravo e comprou a liberdade 
da mãe. Tinha um carro de boi muito bem equipado. Trabalhou com o carro tu 
construção do prédio do “Clube 15 de Maio” puxando areia e outros materiais. Ti
nha também um sitio, de onde trouxe a madeira para a construção. Morreu ha quatro 
ou cinco anos, talvez com mais de 100 anos de idade. Tinha amor pelo “13” e iazia 
barulho por ai o dia inteiro.'*

Sobre a fundação do Clube, outro informante, também preto, de 64 anos de Idade, 
declarou: — “Antigamente, não se tinha casa para fazer festa e, então, a filha do Se
bastião, (o primeiro presidente) quando o pal disse que % fazer uma casa para ela, 
disse que não, que fizesse uma casa para os pretos se divertirem. E ai foi arranjando 
mais sócio pra fundar a casa e fazer a testa.

Então, fizeram a casa pra nós divertirmos e fazermos a festa de Nossa Senhora do 
Rosário. Então fizeram a casa que é o “Clube 15 de Maio”.

Outro preto, septuagenário, fundador do Clube, informou sobre o primeiro pre- 
sldente: — “O primeiro que teve a idéia de fundar o “Clube” foi o Sebastião 
que tinha sido escravo de Antonio Ferreira. Tio Bastião era escravo, e a mãe tam ^  
Ela tecia para o senhor e Sebastião conseguiu um lote de tena e, de noite, p
1 horas, na hora em que o sol descia, êle ia trabalhar na roça pra ee momo 
foi juntando dinheiro pra dar liberdade pra mãe. Assim, juntou uns o» 
quando de foi trabalhar pela sua liberdade, veio a lei acabando co q ^
Depois da escravidão, ele foi carreiro, tinha um carro de bot dele: m ^  ^
10 ele levava todo o material para a construção da sede do fundar o “Clube”,
*“• 10 anos, com 105 anos. Ele reuniu todos em sua casa, para constroindo já." 
tendo cada um entrado com 25 mil réis para comprar o qum



salão que por tanto tempo lhes permaneceram inaccessíveis, conto 
atividades privativas da classe dominante.

Apareceu, pois, o “Clube 13 de Maio”, em 1911, à guisa de um 
"quartel general” das atividades recreativas dos negros da cidade. 
Aprcsentava-se mão apenas como o local em que se realizariam 
bailes com uma frequência e regularidade que a necessidade de 
alugar salões ad hoc não perm itia, mas também como ponto de reu
nião e ensaio dos congos, da Banda do Rosário e do cordão carnava- 
lesco dos pretos, local em que se guardaria o estandarte e outros 
objetos da Irm andade de Nossa Senhora do Rosário e de onde esta 
sairia, incorporada, para as procissões.

Em 1948, no que se refere à ocupação de seus componentes, 
assim estava constituída a diretoria do Clube: presidente, chefe de 
irem ; víice-presidiente, motorista: prim eiro secretário, sargento re
form ado do Exército; segundo secretário, operário pintor; primeiro 
tesoureiro, soldador da estrada de ferro; oradora, costureira.

De 134 sócios de 1948, seis eram brancos ou sejam 4,5 por cen
to, tratando-se, em sua m aior parte, de pessoas que contribuíam 
eom a. mensalidade, sem participar das atividades da associação.

Por ocasião de um  dos bailes do carnaval de 1948, no momento 
em  que se aguardava a chegada do cordão, na sede do Clube, para 
se dar início à dança, foram  contadas, nas suas dependências, 70 pe&- 
soas, das quais 23 eram  brancas — 13 homens e 10 m ulheres (11).
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Um preto sexagenário, comerciante, casado com mulher branca, Informou: — “O 
preto Sebastião Corrêa foi quem mais concorreu com material para a fundação do **1)'*. 
fJe e a mulher eram africanos. Tinha dois carros com 10 bois cada um. Era rico. 
Morrru com 102 anos. A Tia Chica, mãe dete, morreu com 106 anos. O Sebastilo 
andava sempre descalço. Só punha sapato e fraque para Ir ao “13”.

Uma senhora de cor, de 65 anos de idade, viuva de um dos fundadores, declarou: — 
“O Clube foi fundado, tinha uns pretos que todo ano alugavam um salão para a festa 
do dia 15 dc Maio. Tinha um casal que tinha uma filha que gostava muito de baile 
e reuniram bastante gente e fizeram uma conferência para resolver comprar um terreno. 
A filha de Sebastião Corrêa deu o dinheiro que ela tinha para comprar o terreno. 
Ele foi no mato buscar madeira, ele tinha carro, levava a madeira para «errar. Ajun- 
tarara bastante gente e cada um dava um pouco. Um era pedreiro, outro era carpin
teiro e cada um faria uma coisa."

(11) Um dos brancos presentes era um rapar de 50 anos que, em conversa eom 
um dos pesquisadores, declarou ter nascido no Bairro da Chapada Grande, na lona rural 
de Itapetininga, onde seu pal é fazendeiro, t  sócio do Clube, que freqüenta com M- 
siduidade. £ dos que comparecem nfio como espectadores, mas para se divertirem, con
fundindo-se com os sócios de cor, tanto nas danças como era outros atividades. En
quanto o pesquisador conversava com ele e com o porteiro — um preto de mais de w* 
•enta anos — um senhor branco, de cerca dc 45  anos, trajando um terno de casem  Ira 
escura, confeccionado com esmero e bein cuidado, aproximou-se gracejando: — “Diietn 
que menor dc 16 anos não pode entrar! Como é que eu faço?” O porteiro respondeu*.
— “Se o senhor vlcr acompanhado do seu pal, o senhor entra!” Conversando com o 
recém-chegado, soube o pesquisador ser êle filho de italianos, tendo vendido nnq nelrt  
dias um bar numa cidade vizinha, a f im  de mudar-se para I ta p e t in in g a ,  onde doa* 
filhas estuda>am na Escola NormaL



Na mesma ocasião, foram contadas, no corrts„
Clube, 52 pessoas, dc ambos os sexos. Na frente, vinhTum^0 d<> 
dc cerca de 30 anos, movimentando um bastão
minava em forma de lança. Era o “baliza” e envergavá c * L Z  
cetim branco, blusao azul-forte, igualmente de cetim, e boné h ^  *
As demais figuras apresentavam-se com fantasias individuan dW« 
sifiçadas quanto  ao motivo, modelo, cores e tecidos. O cordão erl 
constituído predominantemente de pretos e mulatos escuros haven 
do, entretanto, duas moças brancas, um rapaz branco e alguns mu 
latos claros de ambo» os sexos. A fanfarra era formada pot 
seis músicos, dos quais apenas um era de cor, sendo dirigida por 
um  dos componentes brancos, tcndo-sc comentado, durante o baile 
ser êle filho de italianos e ter conduzido, nas primeiras décadas dó 
século, um a banda musical que, exibindo-se na capital e outras lo
calidades do Estado, se tom ou conhecida como uma das melhores 
do in terior.”

A com panhando o cordão, entraram, no recinto da sede, deze
nas de pessoas, elevando-se o número dos presentes, ao ter início 
o baile, a cerca de 200, incluindo-se 42 de cor branca -  18 mulheres
e 24 homens (12).

Iniciou-se o baile com a invasão do salão pelos foliões que, ao 
ritmo da música, se puseram a dançar e pular, gritando e cantando 
exaltadamente. Os mesmos componentes da fanfarra se haviam pos- 
tado no lugar reservado à orquestra, conservando alguns os mesmos 
instrumentos com que entraram, enquanto outros substituíram os 
seus pelos que ali se encontravam. Sucediam-se as marchas e sam
bas e enquanto os pares se punham a dançar, o cordão inicial e 
outros que se improvisavam circulavam entre eles, enttando e sain
do do salão, desordenadamente. Entre os que dançavam, viam-se 
cinco pares de pessoas brancas e três pares mistos de pessoas bran
cas e de cor.

As comemorações do dia 13 de Maio, realizadas na associação, 
em 1948, compreenderam sessão solene, com discursos, representa
ção teatral, coroação da “Rainha do Clube 13 de Maio’ c baile.

Durante a sessão solene, a representação teatral e a coroação da 
rainha, predominavam os brancos entre os presentes — constituin
do cerca de 40 por cento — não sendo superados nem pelos pretos

(18) Ao chegar, íol o corúlo saudado, na frente do prédio, por 
•oas brancas, entre as quais se notavam moradores da tlilnhança, ^  ea.
de palmas. Um comissário de menores, que ie achara piwntr, jiin  ̂ cida(jfj ^qol 
toada, declarou: -  Êste é um dos Clubes que mais obedecem a ^  df menore> dr U 
nem é preciso vir o comissário de menores. A lei p«> * otôcm aqui do que em
•nos e eles aqui n&o deixam entrar até 18 anosl E » in* . -vacio mo*uariuu-se ^  
qualquer outro lugar 1” As pessoas de cor que outiram es»
•ivelxuente li*on]eada*.

R E L A Ç 6 ES RACIAIS e n t r e  NEGROS E BRANCOS F.M SAO PMJ1 O
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nem pelos mulatos separadamente (1S). Iniciado o baile, o número 
de brancos dim inuiu ràpidam ente, transformando-se em minoria 
tão escassa que poderia facilmente passar despercebida, o que indi
ca de modo nítido  sua posição de “espectadores” que é, em geral 
9 posição assumida pelos brancos, especialmente das classes média 
e dom inante, nas festas promovidas pelo Clube. Raros são os que 
assumem a posição de verdadeiros participantes, confundindo-se com 
os sócios de cor, nas danças e demais atividades (14).

O denom inador comum dos discursos que se fizeram ouvir du
ran te  a sessão solene (1C) foi o enaltecim ento aos abolicionistas 
e a verberação da instituição escravocrata, não havendo qualquer 
tom ada de posição em relação aos problemas atuais com que se de
bate o hom em  de cor ou qualquer manifestação de protesto quer 
p o r parte  dos oradores brancos, quer po r parte  dos de cor.

A peça teatral que se representou era “uma história do tempo 
da escravidão” — o dram a de um  escravo velho, que o senhor mal
tra ta  e a “sinhá-moça” protege e que um filho, já  liberto, que an
dava à procura do pa i a quem  desconhecia, mas que sabia ainda ca
tivo, com pra e em ancipa, tudo term inando com o reconhecimento 
recíproco de ambos e o arrependim ento  dram ático do senhor. Não 
obstante seu anacronism o e a precariedade da representação, a pe
ça comove aos espectadores tan to  brancos como de cor, levando al
guns a soluços e lágrim as (16).

O  esmero no  trajar-se, a preocupação em se apresentarem  de 
acordo com a m oda, evidente na m aior parte  dos pretos e mulatos 
presentes, especialm ente nas m ulheres; a exigência de roupa escura 
p a ra  os hom ens e de vestidos com pridos para  as damas, que dese
jassem  dançar, tu d o  era  indicação de auto-apreço e autonrespei-

(13) No momento de se iniciar a sessão, foram contadas, no recinto, 278 pessoas,
distribuídas conforme se vê no seguinte quadro:

Cor Adultos Crianças Total
masc. fem.

branco# 43 46 10
pretos 31 37 15
mulatos 14 30 10

Total 88 113 35

m asc. fem .

11 110
14 97
17 71

42 27»

(14) Por ocasião do carnaval de 1948, um dos branco» que acompanharam o pes
quisador ao Clube elogiou a ordem reinante neste, ao que o outro respondeu -  E ^ue 
gente boa é esta! Nós fixemo» bem de dançar para eles não pensarem qne nó»
temos orgulho!” .

No dia seguinte, um dos acompanhante» da véspera comentou: -  “ Na cidade, toa®
o mundo já sabe que fomos ao Clube “ 13 de Maio!”

(15) V. a descrição da referida festa, em apêndice ao pre»ente tópico.
(16) Alguns meses mais tarde, o mesmo conjunto dc amadores representou a

ma peça, com igual sucesso, no salão do “Clube Recreativo Itapetiningano \
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t0 e de um  agudo desejo dc auto-afirmação
vida, ao estereotipo corrente, do negro humuT wm dú.
nivel de aspiração se traduz por um mínimo d, e * "“«f avei, cujo 
sença dos espectadores brancos dava » « » Z o « £ " ~ iM- A Pre-
zão de ser, po.s, antes de tudo, era seu conceho a T '01 *»•
de cor” que estava em jogo. respeito da “gente

As atividades do “Clube 13 de Maio” ai>re«»nt*m 
do9 clubes congêneres, das classes dominante e m é d i^ T m e ^ T ^  
r a l e l i s m o  que, no século passado havia entre as festa, d e N ^  
Senhora do Rosário e  do D.v,no Espírito Santo, esta última p X  
cinada pela Irmandade do Sant.ssimo Sacramento. Em a m L  «  
casos, vê-se o  homem de cor a adotar os mesmos ideais e padrões de 
c o m p o r t a m e n t o  do branco, com a diferença principal de se estar
atualm ente, num  meio caracteristicamente urbano que contrasta, 
por sua complexidade, com o ambiente Telativamente simples da 
c o m u n i d a d e  local do século X I X  em que, pràticamente, todos os 
elementos da população tinham ensejo de entrar, repentinamente, 
em contacto direto, uns com os outros. Se, de um lado, eram pro
fundas  e rígidas as distancias sociais, de outro, o conhecimento pes
soal facilitava a dissociação entre o conceito individual e o estereó
tipo grupai, tornando inequívoca a  situação de cada qual. Ademais, 
não se pode comparar a repercussão social das festas do “Clube 13 
de M aio”, que passam quase completamente despercebidas pela po
pulação branca (17), da qual apenas uma proporção simbólica com
parece, com a das festas de Nossa Senhora do Rosário, no século 
passado, de que toda a comunidade ou era participante ou especta
dora.

N ão  obstante a  atitude antes paternalista que igualitária ou de 
com panheirism o da m aior parte dos elementos brancos que contri
buem  financeiram ente para a associação ou que comparecem às suas
festas, a acolh ida que os mesmos encontram e o ambiente de sim
patia" recíproca que então predomina, entre os elementos brancos e 
de cor, sem q u e  uns e outros se coloquem na posição incômoda c
constrangedora de representantes ou embaixadores de dois grupos

(17) N io  sòmente as notldas da imprensa, Tffrrcnttí io
tóo mais raras e mais lacônicas: a prépria toma co _  mMtn qne> n a
Clube, pelo grosso da população -  das **“ *“ ^  dc t o i  nout
circunstâncias atuais, tem este menos possib 1 q  ̂ aguardada com arnifr
a sua presença. Assim, enquanto a festa do dia * repawm com um mês ou maU 
dade pelos sócios do Clube, que para ela, nSo raro, bunc08 át diferente* ca
dê antecedência, mesmo no dia de sua rcallaçao, t smdo incapazes, *  to
madas sociais, em geral, ignoram o programa e ^  respeito, coníortne *e
dagados, de indicar o horário e dar outras o Ç ^  de ^  n0€ ano» de
ficou o pesquisador cm suas visitas, à ci e>
* 1952, inclusive*
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em conflito, como soi acontecer entre os negros e brancos que fre
qüentam as associações ou instituições “inter-raciais”, nos Estados 
Unidos, indicam uma situação antes de acomodação que de tensão 
racial. Em outras palavras, as reuniões do “Clube 13 de Maio” 
espelham, de um modo integral, o “overlapping” e a interpenetra- 
ção social das partes branca e de cor da população local, entre as 
quais não existe nenhuma linha rígida de cor ou de casta, como a 
que se nota nos Estados Unidos.

APÊNDICE AO PRESENTE CAPÍTULO
Descrição da Festa do “Clube 13 de Maio”, de Itapetininga, 13-5*1948 

Por uma observadora. (Ver “Anhembi”, fevereiro de 1955).

“A festa destinada a celebrar a data da libertação dos escravos 
no Brasil teria inicio às 19 horas, no salão do “Clube 13 de Maio”. 
Pouco antes da hora marcada para lá nos dirigimos. Nas proxi
midades do Clube viam-se diversas pessoas e um movimento que 
denunciava os próximos festejos. Ao entrarmos no salão, tivemos 
que ficar na última fileira de cadeiras, desde que já não havia ou
tros lugares mais convenientes.

O  salão estava ornamentado com festões de flores artificiais 
coloridas que se trançavam pelo teto, dum canto a outro, cruzan- 
do-se sempre no ponto central onde se encontrava o globo de onde 
jorrava intensa luminosidade. Dele pendiam até certa altura, fei
xes de flores de papel onde predominavam o branco, o  vermelho 
e o amarelo. Junto das janelas viam-se os mesmos enfeites, colo
cados em “bouquets.” Grande era o número de lâmpadas de co
lorido azul e vermelho junto de outras brancas, espalhadas pelo 
teto, dispondo-se simètricamente em relação ao foco central.

Às janelas viam-se cortinas claras, leves, bem cuidadas.

Bem em frente à  porta de entrada, no outro extremo da sala, 
estava colocado o trono destinado à rainha. Para atingi-lo, seria 
necessário galgar quatro degraus. Era uma elegante cadeira an
tiga, ampla com a lto espaldar e braços torneados. No encosto era 
estofada em seda azul. E todo azul-rei era o docel que se sobrepu
nha ao acento real (revestido de papel crepon) bem como o tapete 
que cobria os degraus e toda a elevação onde se achava colocado o 
trono. No docel viam-se dispostos, lateralmente, como que apo
iando a parte superior projetada para a frente, dois SS cobertos de 
purpurina dourada, salpicados de brocal, e que os tornava reluzen
tes, como um sinal de luz jogado no conjunto todo azul-forte.

O soalho encerado brilhava, refletindo as luzes*



jjavia umas cem cadeuas dispostas cm írente ao palco. Item
_a deste, via-se uma pequena mesa, rodeada de algumas cadeira»,a°  ív aos convidados de honra,d estin ad a»

-Em um dos cantos, ao lado do trono, e não muito afastadas do 
viam-se várias cadeiras, destinadas aos músicos.palco* y

O palco estava vedado ao nosso por uma cortina de fa- 
. espessa, de algodão, vermelho-escura. Era aberta ao meio,

tenda ^ do_se às vezes, deixando entrever os preparativo* para a
t r ó x ^ a  rep resen ta çã o .

, mais de oito horas, quando teve início a sessão solene, e 
o decorrer de toda a festividade, não cessaram de chegar 

durante eRles q  salão ficou repleto. Grande era o número de 
oovos assi dispostas ao lado das cadeiras, encostadas ao longo 
peS^aneClas, agrupadas junto das duas portas de emr*a, ’

E N T R E  NEGROS E BHANCQS EMj ^ p AULO ^

; jan e las , ag rupadas ju n to  das duas por,as de entrada c o l ^ X  
ao lad o  d o  palco  o n  rodeando o trono. Viam-se, ao lado de 
d e  cor, d e  to d a s  as com bm açoes de traços, desde o branco de 
rísticos neg ró ides, a té  o  negro m in to , outras evidentemente br™
cas, em  n ã o  p eq u en o  núm ero. Misturavam-se desde as crianças Z  
colo até pessoas encanecidas, bastante idosas.

O presidente honorário do Clube, um preto septuagenário de 
cabelos embranquecidos, bem como o presidente efetivo, um preto 
jovem ainda, e outras personalidades de destaque dentro da agre
miação movimentavam-se constantemente, tomando providências 
para as atividades. Sòmente depois de iniciado o baile foi que o 
porteiro pôde, às vezes, deixar o portão de entrada. Era um pre
to sexagenário que ficava a exigir de todos os que desejavam entrar 
o convite e outras credenciais, quando necessário.

Mais ou menos às 8 e 15 teve início a primeira parte do pro
grama — a sessão solene. O secretário do Clube convidou o pre
feito da cidade para assumir a presidência. Outras personalidades 
de destaque eram vistas como convidados de honra, ao lado do pre
feito. Além das autoridades, notavam-se os representantes da im
prensa e do rádio. *

Depois de declarar aberta a sessão, o prefeito deu a palavra ao 
primeiro dos oradores inscritos, uma moça preta, oradora do Clube. 
Falaram ao todo, sete oradores, contando-se a moça já referida, um 
mulato escuro, profissional liberal, um vereador que falou em no
me da Câmara Municipal, um jornalista, dois pretos, membros a 
diretoria do Clube e dois jovens brancos, estudantes, sendo um teto  
descendente de sírios. Foi declamada uma poesia a US1V* , 
por uma menina de cerca de 10 anos de idade, mu atai c , 
cabelos soltos, anelados e brilhantes, que interpretou os
expressão e vivacidade.
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De um modo geral, foram, nos discursos, lembrados os vultos 
que se destacaram no movimento abolicionista, havendo referên
cias especiais à Princesa Isabel, a Luís Gama, José do Patrocínio, 
Castro Alves “o poeta dos escravos”, Joaquim Nabuco, Antonio 
Bento e Rebouças. O teor dos diversos discursos pode ser verifi
cado pelos resumos seguintes: 1) A oradora oficial do Clube men
cionou que “os negros no tempo da escravidão eram tratados como 
animais inferiores”; 2) O orador branco que se seguiu declarou que 
“os negros, no tempo da escravidão, eram tratados como animais 
inferiores, hoje, pela doutrina de Cristo, somos todos irmãos”; 3) O 
presidente do Clube, preto, referiu-se ao negro como trabalhador, 
afetivo, sentimental e docil”. Disse que os pretos estão livres, gra
ças à Princesa Isabel e a essa outra senhora que é a rainha do Mês 
de Maio — Nossa Senhora — que, “para os que amam o jardim, ela 
é uma flor, para os que amam a música, é uma melodia — Nossa 
Senhora, mãe de Deus e nossa mãel Agradeçamos a Deus pela fe
licidade de estarmos todos livres, aqui unidos por um sentimento 
comum!”; 4) O  secretário do Clube, preto, repetiu que “os negros 
no tempo da escravidão, eram tratados como animais inferiores”; 
5) O  orador seguinte, mulato escuro, profissional liberal, que não 
pertence ao quadro social do Clube, começou dizendo que em sua 
qualidade de homem de cor não podia deixar de mostrar a sua so
lidariedade àqueles que se dispunham a comemorar a data da abo
lição. “N a história de nenhum país se encontra o exemplo de uma 
revolução que assim se tornasse vitoriosa sem derramamento de 
sangue! Como homem de cor não quero deixar de falar nesta data.” 
Referiu-se a José do Patrocínio, “Êsse preto que era ariano por 
dentro, como já se tem dito. Não concordo com a expressão, pois 
não pode haver espírito ariano em corpo que também não seja ari
ano. . .  Os arianos eram um povo nobre e altivo, proveniente da 
índia. Assim, nobre e altivo, também era José do Patrocínio.” Após 
falar sobre a morte de José do Patrocínio “na maior pobreza”, con
cluiu: “Assim morreu um grande homem, um dos maiores vultos
da nossa Pátria!”; 6) O representante da Câmara Municipal decla
rou que em solenidade tão importante a Camara não poderia dei
xar de se fazer representar. Lembrou o papel do povo, “através 
de seus representantes”, no movimento abolicionista; 7) Finalmente, 
o jovem estudante, filho de sírios, declarou que, “os negros, no tem
po da escravidão, eram tratados como animais”.

Além das pessoas colocadas junto à mesa de honra, como re
presentantes das autoridades, viam-se, na assistência, um inspetor 
escolar, branco, um comerciante, branco, vice-presidente da Câmara, 
um fazendeiro do município, branco, acompanhado da família; e 
a senhora de um comerciante da cidade, branca.

Seguiu-se a representação de “O Escravo”, drama em um ato.
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Tom aram  parte quatro p e r s o n a g e m ~ ~  -------

„ . a , a  escura; e o comprador' de« • » £  r e p r c ^  £

A  peça resume-se no seguinte: a princÍM, * "
preto escravo que m uito sofre na« ^  "lclpal personagem a  ̂ «
A  filha deste protege o velho servidor” eT'1"* ' imPied<>«> e oueL 
sua “boa fada . Ha tantos anos escravo e«á"°,* torna-* a 
chegar a ter melhores dias. A moça é Õ’ seu desan™ado de 
sempre para com êle palavras de conforto 7 e2 l ?  COnsolo> '™do
d,a um comprador de escravos que bus«  L  , peran â' Chega um 
lhos. Também foi escravo, liberto por um *“** os negros ve- 
cado, formado em medicina. Anda em bi.^, gfncroso *> *» , edu-
tó-lo. O final da peça é o reconhecimento n i r T  P,Lpata libOT'

r a PveoDdÍmem°  d0 ^  Í - V K

crianças^parMiam ^  * —
menos 12 anos de idade, estava com os olhò” p^rad™& £  no™ 
C om uns e ram  as expressões, por nane  â» L  0 Palco*
idosas, como estas: “Coitadol Mas que vida »iLl
ruiml” Algumas faziam comentários espirituosos cuio H°mem
porém, de pesar: “Também, ^  ^ « J ,
esse homem? Eu, se fosse êle, eu fingia que «ava paralidca Aí 
querta verl Respondeu outra, uma mocinha preta:P“Chi ÒTe c £  
tava no seu lombo.” E riram ambas.

Uma mocinha branca, de cerca de 16 anos, chorava. As U ri. 
mas comam pelo seu rosto, quando maiores eram as lamentações 
do velho escravo-

RELAÇÕES RACIAIS ENTRR NEGROS P M
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Quando pai e filho se abraçam, após se identificarem, uma me
nina mulata de cerca de 12 anos, diz: “Que belezal”

A peça foi vivamente aplaudida por toda a assistência. 
Terminada a representação, começaram os preparativos para

a terceira parte: a coroação da rainha.
As cadeiras foram arrastadas para junto das paredes do salão

de modo a ficar livre o espaço central. Membros do quadro so
cial do Clube postaram-se em alas à frente do trono, impedindo que
Kniitrccro n n l n n n o i < a / < Õ A  A o ! í « k t P n t P S  TIO CSP3Ç0 QU6 dCVÊIlâ SCT p€T

cum ao peta ram na e seu c u h c j m .  • “ *”  elevada, para poderem
quase junto ao trono, numa P°SS 0 Demorava o seu apareci- 
apreciar melhor a entrada do sèq • ^  [he?á porque a rat-
mento. Uma preta comentou. T ementou: “A
nha tá se vestindo.” Uma moça branca comentou
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muito bonitinha. £  magra, tem um corpo delicado.” Uma preta 
já meio idosa disse: “Não aguento mais de vontade de ver essa
rainha chegar logo! Diz que o vestido dela tá uma beleza!" Res
pondeu outra: “Quero vê também. Quero vê de todas, porque
todas vem muito bem vestidas.” Outro comentário se fez ouvir: 
“O rei vai sê o cunhado da rainha.” Quando chegou o cortejo, to
dos se movimentaram. Por membros do Clube foram afastados to- 
dos os que estavam fora do alinhamento planejado. Mandaram 
também descer todos os que estavam em cima, ao lado do trono. At 
músicas se sucediam ininterruptamente. (A banda de música ficou 
em um compartimento, nos fundos do prédio. Depois da entrada 
da rainha os músicos vieram colocar-se em um dos cantos da sala.) 
A rainha, de braços com o rei, entrou com passos miudos e lentos. 
Vinha de cabeça erguida, parecendo um tanto encabulada. Olhan
do firmemente para a frente, para o trono. O rei estava sorridente, 
confiante, olhando para os lados. Após êsse par seguia-se uma da
ma de honra com uma bandeja, onde estava colocada a coroa da 
rainha. Trazia outra um pergaminho enrolado. Entre ambas, es
tava uma terceira. Todas as três vestiam vestidos de baile, sendo 
dois cor-de-rosa e um azul. A rainha subiu ao trono, sentou-se, e 
o rei ficou ao seu lado, em pé. As três damas postaram-se ao pé 
do trono. Após essas três damas, seguia-se o cortejo composto de 
doze pares: doze moças e doze rapazes, as princesas atrás da rainha, 
os príncipes atrás do rei. Entre um par e outro havia um espaço 
de dois metros, mais ou menos. Quando o par atingia o seu lugar, 
na ala que se formava em frente ao trono da rainha, o rapaz fazia 
uma mesura em frente à sua dama, de joelhos dobrados e cabeça 
curvada, antes de se postar em seu lugar definitivo. A dama cor
respondia ao cumprimento com um leve baixar de cabeça, e quase
sempre sorria ao fazê-lo.

Depois que o último par se pôs em seu lugar, quase junto da 
porta principal de entrada, a música cessou, a um sinal feito pelo 
rei. Foi lida, então, a consagração da rainha do “Clube 13 de Maio”# 
de 1948. Das mãos da dama de honra passou o pergaminho para 
as do presidente efetivo do Clube, que o leu. Em seguida, outra 
das damas passou a coroa ao presidente que a colocou na cabeça 
da rainha. Irromperam palmas em todo o salão. Coroada a rai
nha, o rei beijou sua mão, fazendo o mesmo, em seguida, os prín
cipes e as princesas. A um novo sinal feito pelo rei inicia-se uma 
valsa de Strauss. Dos oito músicos, um era preto e sete brancos.

A valsa era dedicada ao par real. O rei e a rainha descem do 
trono, vão para o meio do salão, enquanto à sua volta se fecha uma 
roda: os príncipes todos de mãos dadas, as princesas igualmente. 
Da roda participam também as três damas de honra, unidas às prin
cesas. São, pois, doze rapazes e quinze moças. No meio» dança-
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ciou-se outra, passando a dancar nJKS' Term»nada r ‘r,lm a *<»• 
iniciado o baile, parte final da festa°S 05 *lue 0 '^ ja v a m ''^ ’ mí 

A rainha vestia um rico v«.M ' ’ a
renda. Trazia “mitaines” r». ° e noite, branm j
coroa feita de papelão, era recoberu d f T  tamhém ’ b ran ^”  *
camada de brocal Bastante alta, era f e t  £ rpurina dowada e re 
verdadeira msign.a de nobreza. Uma ™ t  maneira a imitar um*! 
a coroa deste ano vai ser a mais W í» ,muIata comentou- «n?,

A rainha é mulata d a ^ n t  X  ^  Ela 
brancos, olhos grandes, castanhos, os V  **** * * * * *  *
dos a formar um coque de cachos acima h.  m ^ P 05. pcntea 
tava uns 18 anos de idade. nura' T'“----

O rei era o mesmo rapaz qne, na peça, fez o papel do filho do 
escravo, t  um preto nao muito escuro, aparentando cerca de M 
anos, dentes alvos, robusto e alto. Vestia um terno azuW M u! 
camisa branca e gravata escura. As três damas de honra eram m l 
ninotas, quase mocinhas, sendo duas mulatas escuras e uma clara 
Duas tinham vestidos cor-de-rosa, uma, azul. Duas traziam “mitaÚ 
tnas”, também rosa. Nos cabelos, colocaram ramos de flores da
mesma cor do vestido. Estavam todas de trajes compridos, de noite de sapatos claros. * *

As doze princesas estavam também de vestidos cor-de-rosa e 
azul, até os pés.. .Tafetá, tule, cetim, renda, filó, grandes laços, 
“bouquets” de flores, combinavam-se em quase todos êles: rosas ao 
ombro ou no penteado, flores miudas no cabelo, ramos salpicados 
pelos vestidos. Muitas delas traziam “mitaines”, uma tinha uma 
luva curta, de malha de seda rosa. Havia vestidos com “puffs”, 
grandes rosas, anquinhas, faixas terminadas em laçarotes. Todos 
discretos, não havia nenhum decote ou manga exagerada. Todos 
traziam mangas curtas. Havia colares de pérolas, fantasias do tom 
do vestido, pulseiras douradas, brincos dourados, rosa ou azuis. Os 
sapatos eram pretos, brancos, fechados, abertos, e havia dois reco
bertos de seda rosa. Os penteados eram modernos e os cabelos ali-
sados. H avia duas damas que tinham o cabelo quase liso como os das pessoas brancas.

O s p rín cip es trajavam-se todos de escuro e camisa branca, ha 
vendo d ois de “sm oking”. Os sapatos eram escuros e estavam lus 
trosos. N otava-se por parte de todos os que consti 
jo , com penetração do papel. Estavam todos sérios, 
por desem penharem  a sua parte o melhor possive.

F n  ——--------— ---- A ~ ~

lus-
irte- 

esforçando-se

—v u» ^ iu iu |itg  uuia ▼ am-ijv. uu» «*““—i —  iilatos, e ois 
pretos. H avia-os bem  jovens, homens feitos e senhores já de idade.
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Um deles, preto, era par da própria filha, jovem mulata que cha
mava a atenção pela sua distinção.

Entre as princesas havia sete mulatas e cinco pretas. Sòmente 
duas não eram mocinhas.

Quanto às demais pessoas que tomavam parte nas danças, esr 
tavam todas de vestidos compridos. Havia alguns muito elegantes. 
Um deles se destacava pelo gosto e distinção — de veludo cristal 
preto, bem comprido, decotado na frente, enfeitado nos ombros 
com “bouquets” de rosas vermelhas-vivo. A saia tinha tufos atrás. 
A preta que o trazia tinha consciência da sua elegância: de cabeça 
erguida, andar gracioso e leve, a fisionomia risonha, era uma das 
dançarinas mais exímias. Não era tão jovem como a maioria. Apa
rentava uns 35 anos de idade.

No baile sòmente tomaram parte moças de vestidos até os pés. 
Quanto aos jovens, as exigências pareciam menores. Viam-se ra
pazes de ternos claros, inclusive alguns de branco. O presidente do 
Clube trazia “smoking”. O presidente honorário estava de terno 
azul-marinho, camisa branca, gravata comprida e sapatos pretos, 
lustrosos. As demais pessoas de cor que se encontravam na festa 
estavam, percebia-se, com os seus melhores trajes. Havia uma se
nhora bem preta que trazia um vestido negro enfeitado de missan- 
gas, muito fino, e um casaco de peles que ia quase ao seu tornozelo. 
O utra mais idosa que a primeira, mas ainda jovem, também se apre
sentava de preto, com um colar de contas de cristal branco, cabelos 
penteados em cachos, luvas negras de “sued”, curtas. No braço, 
um casaco de veludo. Outra mulata escura, com uma menina de 
menos de um ano de idade ao colo, tinha um vestido de seda estam
pada, claro. A filha estava com um vestido de tafetá branco, com 
babados, rendas e bordados, sapatinho branco de verniz e meias 
também brancas. Aproximou-se delas uma preta bem idosa e agra
dando a menina, falou à mãe: “Vi ela (a menina) hoje na missa.
Tava tão bonitinha de luvinha branca! Parecia um docel” A mãe
sorriu, desvanecida.

Havia meninotes pretos de botinas de elástico, escuras. Algu
mas meninas pretas, já  crescidas, se apresentavam de sapatos remen
dados e uma delas, completamente descalça. A maior parte das 
pretas traziam cabelos alisados. Os penteados eram do mais variado 
gosto, com diversos enfeites: laços de fita, fita passada entre os ca
belos, flores, presilhas, fivelas.

Quanto às pessoas que não eram de cor, viam-se as que perten
ciam a famílias de destaque da cidade, bem trajadas. Outras, de 
condição mais simples, mas vestidas para uma festa. E mesmo as 
mais pobres, com roupas bem cuidadas, limpas, mesmo quando des
botadas pelo uso. Uma senhora espanhola, com um  grande chale 
a lhe pender dos ombros, os olhos bem verdes, cabelos já  grisalhos*



recrim inava  u m  m enino ao seu ladn r^ -
turbando-a, impedindo-a de ouvir o oue <V * 3 ln1lK,r,un!*'la' per- 
a representação. ° HUe dlzlam 08 durante

U m a senhora branca, que disse ser d* •
já  ter morado por seis anos no Rio de Taneira mesmo» ma*• j  • * \  j  ; . e J a*eiro, tendo regressado hamais de vinte à cidade declarou q„e nunca perde as testa» de 15
de Maio do Clube. Êles capricham muito nela. Sempre elas são 
muito bonitas! E êles nao deixam de fazer nenhum ano! Veia *  
o chic deles! E é sempre assiml Se você vier no ano que vem 
vai ver como êles aprontam outra vez uma festa bonita! E a au
toridades tambem vêm sempre. Coitados (os pretos), também ele. 
precisam festejar, nao é? Não era brincadeira a vida de escravo!
E hoje êles fazem o que querem! Não tem nada que se compare 
com a liberdade, não é?”

Saimos, logo depois de iniciado o baile. Até então, sòmente
dançavam as moças de vestido comprido. Era uma das exigências.
Sòmente dançariam as moças devidamente trajadas para o baile, o 
que seria respeitado até o final.

Os rapazes que a principio sairam a dançar, sem traje de rigor 
ou escuro, foram convidados a se retirarem do salão.

As crianças foram convidadas a deixar o salão depois que a 
rainha dançou a primeira valsa. Era determinação do juiz de me
nores que não permanecessem no salão, depois das 10 horas da noite.
U m  senhor branco insistiu para que sua filha, de cerca de 12 anos, 
permanecesse no recinto, sendo contrariado nessa pretensão ”

6. -  SUMÁRIO E CONCLUSÕES DA PARTE II
»

O censo de 1940 revelou, para o Município, uma população 
de 34.437 indivíduos, dos quais 89,7 por cento são brancos, 5,2, 
pretos, 4,0, pardos e 1,1, amarelos.

De 1890 a 1940, a proporção de brancos passa por um sensível 
aumento (64,8 e 89,7 por cento), enquanto que a de pardos se re
duzia a pouco mais de um terço do que fôra (13,0 e 4,0 por cento), 
ao mesmo tempo em que a de pretos se altera relativamente pouco
para menos (7,5 e 5,2 por cento).

A alteração inversa na proporção de brancos (64,8 e 89, 7 po
cento), de um lado, e de pardos e pretos (35,2 e , de 249
outro, entre os e * * o e de 26 0 por cento para me-
por cento para mais, para os primeiros e > P dos se.
nos, para os últimos, deve scr.atr* “ ‘ ; „ ais daros ao grupo 
guintes fatores: a) incorporação dos ^ .ment0 naturai das po-
branco; b) diferença na velocida m o r ta l id a d e  de pardos
pulações branca e de côr, resultante da maior mo

RELAÇÕES RACIAIS E N T R E  NEGROS E BRANCOS EM SAO PAULO

■ V
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e pretos; c) contribuição dos imigrantes e seus descendentes para 
o incremento indireto do contingente de brancos; e d) proporção 
provàvelmente maior de êxodo dos pretos do Município.

Por sua vez, a redução relativamente pequena na proporção de 
pretos (7,5 e 5,2 por cento), comparada com a dos pardos (27,7 e 
4,0) e com a alteração inversa na de brancos (64,8 e 89,7), indica 
estar o grupo mais escuro contribuindo menos, pela mestiçagem, 
para o contingente dos pardos, do que êstes para o dos brancos, o 
que provàvelmente estará ligado às duas circunstâncias seguintes: 
a) a uma redução na proporção de ligações ilícitas, ocasionais ou 
permanentes, entre homens brancos e mulheres pretas; e b) ao au
mento da tendência ao intracasarnento e a uniões permanentes, entre 
os elementos mais escuros da população, produzido por uma rede
finição de atitudes em relação ao seu próprio grupo e, ao mesmo 
tempo, pela resistência dos brancos e dos pardos ao cruzamento.

Tomando-se os casamentos realizados no Município, em 1948, 
e calculando-se o coeficiente de contingência de Pearson, para o* 
noivos e noivas brancos, pretos e pardos, obtem-se 0,75, isto é, 91 
por cento do máximo que se poderia esperar para três modalidades 
dos atributos, o que mostra serem decididamente excepcionais os 
casamentos entre indivíduos heterogêneos quanto à côr. Com efei
to, os casamentos homogêneos constituem 96,1 por cento do total 
de casamentos, restando apenas 3,9 para os casamentos mistos.

í; provável, portanto, que esteja ocorrendo uma diminuição no 
ritm o de miscigenação, não sendo de se esperar uma mais ampla 
diluição dos traços raciais africanos, nas próximas gerações.

Tomando-se a estratificação social local, verifica-se que o con
tingente de pardos se tom a cada vez mais rarefeito, à medida em 
que se vai da classe menos favorecida para a média e a alta, enquan
to que os pretos se concentram quase exclusivamente na primeira 
das classes mencionadas, com uma tênue representação na camada
média.

Dado o fato de constituírem os elementos de côr apenas um 
décimo da população total, segue-se que os brancos predominam, 
numèricamente, não apenas nas camadas superior e média, mas, 
também, na menos favorecida, da qual representam cêrca de 75 por 
cento dos integrantes, enquanto os pardos perfazem 10 por cento
e, os pretos, 15 por cento. ,

Tomando-se as porcentagens dos indivíduos de cada côr, inte
grados nas diferentes classes sociais, sobre o conjunto de habitantes 
da mesma côr, pode-se afirm ar que, dos brancos, cerca de 70 por 
cento se concentram na classe menos favorecida, 25, na média e 
na alta ou dominante; dos pardos, mais de 90 por cento estão na 
classe menos favorecida, menos de 10 por ccnto, na média, e apenas
1 por ccnto na alta ou dominante; e, finalmente, dos pretos, a quase
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totalidade se concentra na ram^u
de 1 por cento na camada média e c S e u T a t f '̂  men°*privilegiada. ^ ausência na camada

Examinandos, de um lado, os casos de ascensão social d* 
mentos de côr e, de outro, os de cWí*nrWt„ ^
eran tes) e esDecialrmnt^ •, r descendentcs de estrangeiros (imigrantes) e, especialmente, de italianos, na sociedade local nos últi.
mo» cinqüenta anos, nota-se que, enquanto a ascensão de de*®.
dentes de ,mlgrantes tanto se pode dar com o cruzamento como ™
Í L T T T  ^  de5“ ndCn!eS dos antiS<* c o lo n i ," d o r~ u -gueses, ainda que se possa considerar tal cruzamento, ao mesmo tem-
po indicio de disposição à assimilação e como circunstância que a
facilita, a ascensao de elementos de côr ou pressupõe ou se faz acom-
panhar do cruzamento com elementos brancos, seja qual for a ori
gem destes.

Em outras palavras, conhecem-se casos de ascensão social de 
famílias brancas homogêneas quanto a origem étnica alienígena, po
rém, não se conhecem casos de ascensão social de famílias de còr, 
pois que os indivíduos de cor, em condições de subir socialmente, 
em geral, se unem com pessoas brancas, seja como um meio de fa
vorecer a própria ascensão, seja como um modo de consolidar o 
“status” já atingido ou seja, ainda, porque a identificação com as 
classes média e dominante implica na interiorização dos ideais se
xuais e estéticos destas.

Em conseqüência, cada conquista do negro ou do mulato que lo
gra vencer econômica, profissional ou intelectualmente, tende 
a ser absorvida, em uma ou duas gerações, pelo grupo branco, atra
vés do branqueamento progressivo e da progressiva incorporação dos 
descendentes a êste grupo; e, por sua vez, em cada geração, os ele
mentos mais escuros da população — sobre os quais mais pesa o pre
conceito — se vêem na posição de quem tem de começar de novo, ape
nas com o próprio esforço, a mesma caminhada, como se o caminho 
sob a forma de incentivo ao branqueamento e de escalonamento dos 
indivíduos em função de sua aparência radal, um tipo sutil e su-
breptício de preconceito.

O preconceito racial, como parte integrante do sistema . ideo
lógico do grupo branco, contribui para a manutenção do “st a tu 
quo”, nas relações entre os elementos brancos e de côr da popula
ção, pela sua dupla atuação: 1) sobre o conceito e a atitude dos
primeiros em relação aos últimos; 2) sobre a autoconcepçao e o 
nível de aspiração destes últimos. ,

J i  nos primeiros on»  *  rido, « . . .  »  ~
as de côr aprendem a va on“ r os demais traços negroides.
casoides” e a menosprezar a cor escura e os ae v

Dois provérbios sintetizam ^ c o m o ,  eu,
relações inter-raciais, se tem por ideal, na cultura ioca
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geral, na cultura brasileira: 1) “Em casa de enforcado, não se fala
em corda’"; e 2) “Basta bater na cangalha, para o burro entender” 

O preconceito racial, tal como aqui se apresenta, não tem o 
mesmo poder que nos Estados Unidos, de dividir a sociedade em 
dois grupos com oonsciênda própria, como duas castas ou dois 
sistemas sociais paralelos, em simbiose, porém, impermeáveis um 
ao outro, apesar de participarem, fundamentalmente, da mesma cul
tura. Aqui, o preconceito tende, antes, a situar os indivíduos, uns 
em relação aos outros, ao longo de um “continuum” que vai do 
extremamente “negroide”, de um  lado, ao completamente “cau- 

casoide”, de outro.
Na vida social, os caracteres negroides, em geral, implicam em 

preterição de seu portador, quando em competição, em igualdade 
de outras condições, com indivíduos brancos ou de aparência menos 
negroide.

Assim, os casos de indivíduos de côr social e profissionalmente 
bem sucedidos ou admitidos em círculos considerados como exclu
sivistas, não podem ser invocados com o fim de contestar a existên
cia do preconceito. O preconceito de côr ou de marca racial, em 
contradistinção ao preconceito racial de origem, implica na idéia 
de preterição e, portanto, por definição, na possibilidade de serem 
os seus efeitos atenuados, contrabalançados ou agravados pela pre
sença ou ausência de outros característicos pessoais ou sociais.

A variação do preconceito de marca em função do número e 
evidência das marcas raciais faz com que o ajustamento dos indi
víduos ao preconceito seja antes individual que grupai, tornando
precária a solidariedade entre os componentes do grupo (*). Aliás, 
tendo em vista o caso especial do Brasil e, em particular, o que se 
passa lia com unidade em estudo, as expressões “grupo branco”, 
“grupo pardo (ou m ulato)” e “grupo preto” não correspondem a 
grupos ou organizações sociais específicos de elementos brancos, par
dos ou pretos, sendo apenas designa tivas do conjunto ou soma dos 
indivíduos desta ou daquela côr. Além disso, a variação do pre
conceito de acordo com as marcas raciais e a alteração de seus efei
tos pela presença de outros característicos pessoais e sociais fazem 
com que as experiências resultantes divirjam  de indivíduo para 
indivíduo, levando a depoim entos contraditorios, em relação à si
tuação racial”, especialm ente quando há um  contraste m arcante en
tre os indivíduos como, po r exemplo, quando  se tra ta  de um  preto 
re tin to  e de um  m ulato  claro.

(I) Assim, um do* jovenj prelos que mai* *e preocupam com a situação da gente 
de côr” na comunidade local declarou: — “O «enhor não calcula como nós lutamo* 
para unir a nossa gente! Ma* *e um preto vé outro progredir ou procurando progr ir 
não pense que ele ajuda! Se eu puser uma loja e um turco pu*er outra, o« meu* p* 
t ridos t 2 o  comprar na loja do turco em vez dc vir mc ajudar.”
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fora de dúviida^a o c ^ r r ê n c ’ * comunidadc «™ estudo, parece 
tível entre a atitude da voii» Um c?nttast® cada vez mais pmep-
de côr. Assim, e n ta n to  o, H,6 “ *  T *  * era<5°  <le c k ~  >
teriiam, em grandep ar e Z t ? ™ T  da Te,ha .***? ção se carac-
brancos, os da nova eerari  ** * tI,m 62 5 8ubscrviència, diante dos 
baraco bem mmn • revelam maior independência e desem-
b ra n c o , T r e “ s e Z d o s ^ " ™  <,a “ C d ire i-
evitam fafar no “problema .  " ' 'T ,?'0 °S pr<T  wlhos’ cm «eral> 
d issuad ir í  * procurando, ao mesmo tempo,

a nova geração de o fazerem (2), os jovens revelam

entre L a  situação6 ,e,CmentOS mai* velho» resulta, em grande parte, do contraste
memória as r^ n n iJ i \ “ I  WCendência escTava> «tando, ainda, muito viva. em sua inemona, as remmiscênciai da escravidão.
no MunlH Pru° ld08°’ carTOCeiro> “ dagado sobre se a situação da «gente de cA«”
o metn Lfr * ra °" PÍOrara> respondeu: -  «Melhorou muitol No meu tempo,

?  . “  muU® e. ninp ém tinha consideração com ele. Hoje, já não é mais assim;
ain * COn ec mu‘ta Sente aqui em Itapetininga, que foi senhor e que coro- 

p a os pretos e obrigava a trabalhar. E ainda tinha um homem escolhido, bem 
orte, que eTa o capataz e quando um escravo não andava como ele queria, mandava 

dou sujeitos o segurarem' e davam nele até cair no chãol”
Evocando episódios de sua vida de trabalho, o entrevistado prosseguiu: — «Teve 

nns tempos que eu trabalhei para o X — um dos homens mais abastados do Munidpio
— quando ele morava em Angatuba. Eu ganhava doi* mil réis por dia para trazer 
uma carroça puxada por seis burros, de Angatuba para cá, com ovos, galinhas, porcos 
e, na volta, para aproveitar o carreto, levava mantimentos, açúcar, farinha, barril de 
pinga e outras coisas. Quando a gente chegava lá, de volta, eles davam uma garrafa 
de vinho para a gente. Mas era uma vida dura essa que eu levava! Às veies o carro 
encalhava no caminho e a gente tinha que desencalhar, às veies até soiinho. Viajava 
debaixo de chuva e ás vezes de noite, com aquela chuva e aquele frio, a gente acendia 
uma fogueira, esquentava o corpo um pouco, cobria-se com um pala meio fino e 
dormia um pouco. Dali a pouco, acordava com um frio danado, chegava para perto 
do fogo, até se esquentar e assim varava a noite, Uma vez, lá perto de Angatuba, eu 
Ia com um carro com um burro só e ia atravessando uma ponte e quasi caí para den
tro do rio com o carro, o burro e tudol Foi uma sorte danada, porquê a roda do carro 
ficou na beiradinha da ponte! Se fosse mais um pouquinho, ia tudo embora! Quando 
eu vi que estava quasi caindo, pulei do carro, tive que fazer uma fôrça danada, mas 
puxei o carro para o centro da ponte e ainda salvei. Numa outra ocasião eu vinha 
vindo com um carro, trazendo a mudança do X; e, numa subida forte, estava dando 
em cima de um burro que não andava muito direito e de pegou e me deu um coice na 
canela que trincou. Aí, chamei os outros companheiros e me ajudaram e fiquei dei
tado na beira da estrada até que passou o trole que vinha trazendo o pessoal. Ai eu
Tim de trole mas cada sacudida que dava, era uma dor louca na minha perna que in.

g r ?  — - s »  -  r v . — —
C r / d X  — -  - j r ü z s  “ * r -‘ »  z z z :

fiq u ei todo esse tempo com e a cngess* 0 x  eu ainda trabalhei muito tempo para
D epois que viemos para J  de Burí para Itapeva, de Itapeva para
ele. Eu trabalhava com trole e J dia ^ ^ t e  voltava outra vei para
Itararé , esperava os viajantes * P trabalhava de “ameia» com o X. Uma
ele« pegarem o trem aqui em Aracaçu.



548 INQUÉRITO UNESCO-ANHEMBI

certa inquietação que os torna loquazes e desejosos de esclareci
m ento em relação à questão (8).

Em sua forma mais elem entar, a nova autoconcepção e a nova 
atitude, que se vão tornando cada vez mais generalizadas entre os 
elementos de côr da nova geração, se expressam pela adoção de mo
dos de conduta que os mais velhos e mais conservadores — especial
m ente dentre os brancos — consideram como insolentes ou irreve
rentes (4) bem como pelo crescente interesse, já  referido, de tro
car comentários sobre experiências deprim entes a que tenham  sido 
sujeitos ou sobre o sucesso logrado por indivíduos portadores de 
característicos negroides. Em  sua form a mais avançada e mais 
consciente, exprimem-se através de um  zelo especial pelo progresso 
pessoal e da descendência — preocupação com problem as de educa
ção, de orientação vocacional, etc. — o que se vai tom ando cada
_______________________U —

▼iagetn até Itararé, de ida e volta, cobrava 600, 800 ou 900 mil réis, conforme •  carga. 
Botava as malas atrás e ia embora, puxado por bestas. Depois, eu briguei com o X, 
dei o Cróle de volta para ele e não trabalhei mais com ele.”

(3) O que nâo significa que os jovens reconheçam que a situação tenha melhorado 
sob diferentes aspectos. Mesmo um jovem de côr, dos que mais se preocupam pela «o* 
lução “dos problemas que afetam a gente de côr”, proclama que “a situação está me- 
ihorando dia a dia e elogia “a côr branca de Itapetininga” pela amizade que há entre 
o« habitantes do Municipio.

De outro lado, os jovens se preocupam, cada vez mais, em comparar as diferentes 
cidades do Estado, com referência ao tratamento e às restrições a que estão sujeito* o« 
negros, em comentar a orientação de associações onde se diz “que negro não pisa” , etc. 
Comentam, ainda, a orientação de instituições educativas e outras que dificultam o 
ingresso de elementos de côr e discutem, de um modo geral, sobre as condições de vida, a 
situação social, econômica e educacional dos elementos pardos e pretos no Brasil. Nas 
conversas que assim se estabelecem, vêm à tona, forçosamente, os episódios humilhante  
ou as situações de injustiça por que passaram os próprios interlocutores ou pessoas de 
sea conhecimento, bem como os casos de que simplesmente tiveram noticia.

Como sói acontecer nas situações era que ha preconceito, nem sempre é fácil dis* 
tinguir se, em determinado caso, ocorreu discriminação ou apenas houve suspeita de 
manifestação discriminatória por parte do queixoso.

Assim, numa conversa, um preto se refere à recusa ou relutância dos responsáveis 
por um estabelecimento de ensino, em aceitar a matrícula de sua filha. Outro, ao fato 
de que, sendo sua filha a única aluna de côr de sua turma, “ao aparecer um bilhete 
ofensivo na classe, com uma assinatura falsa, logo o atribuiram a ela, apesar da di
ferença de letra”, chegando-se, mesmo, a querer “eliminá-la da escola”. Outro preto 
conta que foi barrado, certa vez, ao tentar ingressar no Teatro Municipal de uma das 
principais cidades do Estado, tendo o porteiro alegado que seu “colarinho estava melo 
amassado” . Acrescenta, porém, vitorioso, que, doutra feita, conseguiu entrar nessa 
mesma casa de espetáculo!

Referindo-se a um homem de côr que, “sòmente freqüenta círculos de gente branca”» 
um dos presentes poderá dizer: — Ele não se considera preto e as filhas dele não cum
primentam pretol Ele não se considera preto e aceita qualquer humilhação que eu, 
que me considero, não aceitol”

(4) Um homem branco, de mais de 50 anos, observa: — “ Os pretos daqui estão 
em decadência. Eu ainda conheci alguns pretos velhos muito respeitosos. Eram igno* 
rantes, porém ordeiros e trabalhadores.’'
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y^2 m a is  *
p e r s i s to n t j? ^ ^ 3^ 23^ 0.* e’ 1113 *s ra ram en te , através de um  interesse 
sua orpani^  ^  ass°ciações e m ovim entos “da gen te  de côr” — p e la  

E s f  ? ° ’ ProsPcrida^  e liderança . ^
™  ai!ça na aut«concepção da “gente de còr” e em sua

tore* n T *  V*̂ a decorre> em última análise, dos mesmos fa- 
mein S 16/  m a êtado a vida social, em seu conjunto, neste último 

m * cu o — o processo técnico, a urbanização, a industrialização, 
a|s ampla difusão da instrução formal, o desenvolvimento da 

prensa, do rádio e do cinema e a introdução de mais rápidos e  
icientes meios de transporte tanto por terra como pelo ar.

O incessante aumento das áreas urbanas e de seu contingente 
etnográfico e a contínua intensificação da mobilidade espacial, quer 

no que se refere aos deslocamentos rotineiros quer aos migratórios, 
os indivíduos, tiveram uma atuação convergente, no que concerne 

ao ajustamento social dos pretos e pardos.
Assim, é no contato com pessoas desconhecidas que o preto ou 

o pardo, com maior probabilidade, se sente tratado em função do 
estereótipo corrente em relação aos indivíduos de côr (°). O rá
pido processo de urbanização por que a comunidade em estudo tem 
passado e o desenvolvimento ocorrido, nos últimos cinqüenta anos, 
nos meios de transporte e comunicação, vão fazendo prevalecer, 
cada vez mais, os contatos secundários sobre os contatos primários, 
os contatos categóricos sobre os de identificação pessoal recíproca,
o que torna mais freqüentes as situações equívocas para os indiví
duos de côr e, conseqüentemente, tende a diminuir as pausas na 
tomada de consciência da própria aparência racial. Com efeito, não 
deixa de ser significativo o fato de que as experiências mais críticas, 
sofridas por indivíduos de côr, da comunidade em estudo, em geral, 
se deram fora desta e, portanto, fora de seu círculo de relações pes
soais ou de conhecimento pessoal (6).

(S) Segundo Parle, as “relações raciais” , no que têm de particular, são, antes de 
tudo, “ relações entre estranhos” . Cf. R . E. Park,”  T he Nature of Race Relations” , in  
Race and Culture, T he Free Press, G lenex, Illinois, 1950, especialm ente à página 114.

Um  incidente parece sintomático de como a mudança no tipo de contato predomi
nante na comunidade vai afetando as relações tradicionais de acomodação entre elementos 
brancos e de côr. Assim, pouco depois de 1930, cessou a tradição segundo a qual, 
por ocasião do Carnaval, um cordão do Clube Recreativo 13 de M aio visitara as as
sociações congêneres, saudando-as e dançando uma contradança nos seus salões. A in 
terrupção da tradição foi provocada pela atitude de um  dos diretores de uma das as
sociações que barrou a entrada do cordão, dizendo não ser ali “ lugar para negro” .
N o ano seguinte a diretoria da mesma associação anunciava que não perm itiria o  in 
gresso de cordões carnavalescos de fora.

Um  dos organizadores do ramo local da Frente Negra Brasileira, de efêmera duração,
explicou o referido incidente como decorrente da intensificação da consciência de côr
provocada pelo aparecimento dessa instituição.

,6. £  típjco o caso de um jovem preto que, sendo convocado para o serviço m i. 
HtM, percorre, c m »  «ldado, diferente, cidade, do E.tado de SSo Paulo, Tai ter »o



Ainda aqui se nota uma profunda diferença de alitude em 
os elementos de côr da velha e da nova geração: enquanto os nr*̂  
meiros contemplam, com saudosismo, o desmoronamento do antL " 
mundo de contatos primários, em que a distância social, entre bran 
cos e pretos, não era incompatível com a intimidade e o interesse 
pessoal recíprocos, resguardadas as diferenças de “status” e a ir- 
reversibilidade de expectativas e prerrogativas, os últimos, não obs
tante as situações críticas que, freqüentemente, têm de enfrentar 
se comprazem com a maior independência de ação e de movimento 
que as modernas condições de vida lhes proporcionam.

Assim, a análise das relações entre brancos, pretos e mulatos 
na sociedade local, conduz às seguintes conclusões:

l.a) — Nota-se, na sociedade em estudo, a existência de um 
preconceito que se pode chamar de preconceito “de côr” ou de 
“marca racial”, pois contrasta com o preconceito racial que se 
pode cham ar “de origem”, por não implicar num a exclusão ou se
gregação incondicional dos membros do grupo discriminado, e sim 
num a preterição dos mesmos quando em competição, em igualdade 
de outras condições, com indivíduos do grupo discriminador.

2.a) — Onde o preconceito é de côr ou, mais genericamente, 
de traços raciais, os membros do grupo discriminado tendem a lutar 
antes individualm ente que conjugadam ente pela ascensão social e 
solução dos problemas que os afetam. Seus objetivos são antes pa
ralelos do que comuns.

3,a) _  O nde o preconceito é de origem, os dois grupos raciais
— o discrim inador e o discrim inado — se opõem e se hostilizam re
ciprocamente como unidades sociais distintas. De um  lado, há opres-

5 5 0 ____________________________________’__________________ i n q u é r i t o  u n e s c q .a n h e m b i

Estado de Mato Grosso e, finalmente, no posto de sargento, incorporado à FArça Ex
pedicionária Brasileira luta na Itália onde recebe nm ferimento. De regresso ao País, 
estando em outra cidade do interior, juntamente com outros sargentos, recebeu do 
Coronel um convite impresso para um baile, num dos clubes locais. Como sargento 
mais velho era ele hierarquicamente superior aos demais. No entanto, conta
ele que, depois de deixar os outros entrarem, o porteiro lhe “botou a mão
na frente”, dizendo: — «Não, o senhor não pode entrar.” Acrescenta o depoente: — 
“ Todo* os meus companheiros ficaram assustados, eles eram subordinados meus e todos 
podiam entrar. Aí eu respondi, por que é que eu não posso entrar? O porteiro disse.
— “O senhor não pode entrar por que é preto e preto aqui não entra.” — Aí eu disse.
— “Mas como é que eu não posso entrar, olhe aqui, eu tenho o convite — peguei o
convite e mostrei a ele •— fui convidado pelo Coronel, o convite está aqui e P°r 9U® 
é que eu não posso entrar?” Ai ficou aquele barulho todo e logo chegou o Corone , 
quando eu ia saindo para a rua, pegou no meu braço e disse: — “Não senhor, o se or 
vai entrar porque eu o convidei e quero que o senhor entre comigo.” Aí eu disse par® 
ele que agora eu não entrava mesmo porque eu não queria. Ele Insistiu muito ma* 
não houve jeito. Então eu peguei e fui para uma gafieira. Fui muito bem rece o 
lá, me diverti bastante e ai eu vi que estava bem, que estava no meu meio..#
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gem  tcndc a se to rn lmeiit0 C- ^ escon ,̂an<ía‘ O preconceito de ori- 
para  a vítim a. Gera ! ? 81vo tanto  Pa™ o que o excrce como
i ^ a \  _  r  i e o antagonism o recíprocos.
classe, o prcconr^ e*Pc^  ficamente diferente do preconceito de 
com êle em v i ° C °U mar<a rat‘al tende a coincidir 
marcas raciais « d 3 toncemraÇã° dos portadores de determinadas 

' 5 a\ ^  Cenas camada» àa sociedade.
suas vítima Preconte*to de còr ou de marca racial atua sobre 
autoconrpn/ - 1130 f°ra> mas também de dentro, através daautoconcepçao e da autoavaliação.

3I\ A •
nrptn “ yar êda(le de combinações de traços que pode ir do 
fín^ ' etmt° * ^^elos encarapinhados, ao branco de cabelos 

s e  oiros, uma vez posto de lado o critério de origem, faz com 
que os imites entre as diversas categorias — brancos, mulatos claros, 
mu atos escuros, pretos — sejam indefinidos, possibilitando o apa
recimento de casos de identificação controversa.
i 7.a) — A identificação da còr de um indivíduo é influenciada 
pela sua associação a outros característicos de “status” como o grau 
de instrução, a ocupação e hábitos pessoais, com tendência a se ig
norar a côr escura de indivíduos socialmente bem sucedidos.

ê

8.a) — A maleabilidade de critérios associada à resistência que 
o preconceito cria à identificação da própria còr como escura faz 
com que o limiar entre o branco e o não-branco varie côm a côr 
do próprio espectador.
f  9.a) — Não somente outros fatores de “status” influem na iden

tificação da côr de um indivíduo mas também sua associação tra
dicional ou habitual com grupos predominantemente de brancos ou 
de pretos.
ò 10.a) — O preconceito de còr ou de marca racial, em contra- 

distinção ao preconceito racial de origem, implica a idéia de pre
terição e, portanto, por definição, a possibilidade de serem os seus 
efeitos atenuados, contrabalançados ou agravados pela presença ou 
ausência de outros característicos pessoais ou sociais.

11 a) — A variação do preconceito de marca em função do nú
mero e evidência das marcas raciais faz com que o ajustamento da 
vítima ao preconceito seja antes individual que grupai, tomando 
precária a solidariedade dos membros do grupo discriminado.
' i 12 *) — Na comunidade em estudo, como, em geral, no Brasil, 

as expressões “grupo branco”, “grupo pardo ou mulato”, “grupo 
preto” não correspondem a grupos ou orgamzaçoes sociais especi- 
P , ^m en to s brancos, pretos ou pardos, sendo, apenas, ex-

dèsignatívas do conjugo ou soma dos indivíduos desta on

daquela côr.

RELAÇÕES RACIAIS f m t o ,  »
-------------- — ----------- _ J ^ n e g r o s  r  b r a n c o s  RM SAP FAUl.O
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13 a) — A variação do preconceito de acordo com as marcas 
raciais e a alteração dos seus efeitos pela presença de outros carac
terísticos pessoais ou sociais fazem com que as experiências resul
tantes divirjam  de indivíduo para indivíduo, levando a der.»imentor 
contraditórios em relação à “situação racial”, contradiç >es que ten^ 
dem a ser mais manifestas à m edida em que aum enJi o con trrne  
entre os depoentes como, por exemplo, quando se tra ta  de um  “bre- 
to re tin to” e de um  “m ulato  claro”,

14.a) — As conseqüências do preconceito de côr ou de marca 
racial variam  com a natureza dos contatos sociais. É nos contatos 
com pessoas desconhecidas que o mestiço ou preto, com mais pro
babilidade, se sente tratado em função do estereótipo corrente com 
referência aos indivíduos de côr.

15.a) — E nquan to  os elem entos da velha geração, de 50 anos 
para  cima se caracterizam, em grande parte, pela sua timidez e 
subserviência em face dos brancos, os elementos da nova geração 
revelam  m aior independência bem  como m aior consciência da 
igualdade de direitos en tre  brancos, pretos e pardos.

16.a) — A ideologia de relações raciais corrente na  com unida
de é a que predom ina no Brasil, isto é, um a ideologia assimilacio- 
n ista  e miscigenacionista. Assim, o desagrado que alguns elemen
tos locais m ostram  em relação ao japonês tal como em relação a 
outros im igrantes deriva, em geral, da suspeita de que os im igrantes 
desta ou daquela nacionalidade evitam  a assimilação e o  intercasa- 
m ento, p rocurando  m anter-se cu ltu ra lm ente  separados do resto da 
população.

17.a) — A ideologia de relações raciais que prevalece no  Bra
sil e, conseqüentem ente, na  com unidade em estudo, im plica no  dog
m a da cu ltu ra: o estrangeiro é aceito n a  m edida em que oferece 
perspectivas de deixar de ser estrangeiro. C ontrasta  com a que 
prevalece nos países de colonização inglesa, que  é segregacionista 
e racista. D e cada um a destas ideologias derivam  atitudes diversas 
em face das m inorias. Assim, o brasileiro  tende a m ostrar m aior 
ressentim ento em relação às m inorias segregacionistas, en q u an to  que 
nos Estados Unidos, ha m aior tendência a de ixar tais m inorias à 
vontade. O  uso do idiom a de origem  pelos estrangeiros q u e r oral
m ente q u er pela im prensa, em público  ou pelo  rád io , parece mais 
tolerável ao norte-am ericano do  que  ao brasileiro . A  ideologia cor
rente no Brasil tende a condicionar a titu d es q u e  levem  o estrangeiro 
a se acom odar e, eventualm ente, a se assim ilar à cu ltu ra  do país. En
quanto , no Brasil, a identificação  do  descendente de im igrante , pe
los nacionais, com o g ru p o  étnico de q u e  proveio , ra ram en te  u ltra 
passa a segunda geração nascida no  país, nos Estados U nidos essa 
identificação tende a persistir.
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18. ) -  O preconceito de côr rri,« i
queamento, como um mecanismo’de ascenâ freo?uV3&<> do bran-
raçoes ou de preservação de posições u  S0.cial através de ge- 
in te g ra .m  dos imigrantes europeus na s o d e d E S  íaC‘Ut°U *

19.a)
marca racial e o preconceTtonracia"de orFJem T ' '0 de CÔr °U de 
que o primeiro, ao contrário do segundo nSb t l l  "* ,assinalado 
til:dade, antipatia e separação mais^oü menot iZ n d id t  ®  W
os componentes do grupo discriminador e os do ^ T " lS  
nado, nao chega a perturbar o raciocínio e a obscmecer o ^ T T  
mento, por parte dos membros do grupo dominante, do comffta-

n3l aSnqUa d° S comP°nentes do grupo dominado, pelo menos nao, na medida em que o faz o preconceito de origem.

20.a) — As manifestações do preconceito de côr, na comunida
de em estudo, são mais evidentes à medida em que se vai das ca-
madas em que o padrão de vida é mais precário para aquelas em / 
que êste é mais elevado. j

21.a) —* A transformação da sociedade, com a intensificação 
dos contatos secundários, nos últimos cinqüenta anos, tomou mais 
^inseguro o  “status” dos elementos de côr em ascensão, fazendo 
com que a consciência de côr que, nas condições de um gmpo em 
que os contatos eram quase exclusivamente primários, era ocasional 
ou intermitente, se tome cada vez mais constante ou contínua. As
sim, na  medida em que crescem os centros urbanos e se multiplicam 
os grandes conglomerados industriais e metropolitanos, mais constan
te e intensa tende a ser a consciência de côr oor parte dos elementos
escuros

22.a) — A introdução dos contatos secundários, nas comunidades 
do in terior e a sua preponderância nos centros mais urbanizados 
trazem  como uma de suas conseqüências o rompimento das ligações 
afetivas e o afrouxamento das expectativas de comportamento que 
ligavam os componentes das pequenas comunidades de contato pri- 
m ário  e que, freqüentemente, contribuíam para desarmar afetiva
m ente o negro, levando-o a acomodar-se à situação em que se acha
va e  a  renunciar às aspiiüções que implicavam numa luta contra o 
preconceito e, conseqüentemente, em conflito com os elementos das
classes dominantes (*)♦

(!) A T dar por concluído .  't $ £ %
decer, públlcamente, aos dl'*‘°res '  d““  iços públicos, bem como aos numerosos par- 
instituições de assistência soaal « de serviço p ünlnga> ^ la  cooperaçao que
" a n ,“  o entrevistas, dando ace»o .  p r .
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ciosos dados e informações e facilitando contatos e situações propícios à observação, 
sem o que não se teria êle realizado.

£sses agradecimentos dirigem-se, em especial, aos professôres Antônio de Godoy Mo
reira Júnior, e sra., Sílvio de Morais, Juvenal de Paiva Pereira, Antônio Antunes 
Alves e Graco Silveira dos Santos, aos srs. José de Melo Leonel, diretor de secretaria 
da Câmara Municipal e Carlos Ribas Martins, agente municipal de estatística, ao sr. 
Waldomiro de Carvalho e ao dr. Ciro de Albuquerque, respectivamente prefeitos ante
rior e atual do Município, Mozart Aguiar, Floriano Peixoto de Paula Ferreira e Nor- 
berto Acácio França, dos tabelionatos locais, ao venerando jornalista, sr. Antônio Gal- 
vão, pela sua inestimável contribuição à reconstituição de importantes aspectos da 
vida local do século passado, possibilitada por uma prodigiosa memória, posta a ser
viço de uma vida excepcionalmente ativa; a seu filho, sr. Antônio Galvão Júnior, 
diretor do Diário de Itapetininga, pela liberalidade com que franqueou sua preciosa 
coleção de jornais locais, cujas páginas ensejam um recuo no tempo até o ano de 
1873; ao sr. Sebastião da Silva Leite Fernandes, secretário da Prefeitura Municipal, 
à sra. Hermínia de Melo Franco Rezende, igualmente por preciosas informações, bem 
como aos srs. Othon O. de Albuquerque, Miguel Pedro dos Santos Terra, Sebastião 
Vilaça, Avelino César, Fábio Fabiano Alves, Pacífico Antônio Pereira (“Patrício”), 
presidente honorário do Clube “ 13 de Maio” , José de Campos e Antônio de Souza, 
da Diretoria desta associação, Eduardo Pedro de Moura, presidente da Irmandade de 
Nossa Senhora do Rosário, Claudionor Alves de Almeida, Antônio Coimbra, Joaquim 
Leite, Durvaiino Toledo, Antônio Leonel, ao sargento reformado Benedito dos Santos, 
(“ Mó”), à sra. Maria Canuta, à sra. Ana Maria de Oliveira, viúva do sr. João Leite, 
ao sr. Osório Soares, ao sr. Jandir Lôbo e ao sr. Roberto de Melo Franco. É preciso 
agradecer, ainda, ao sr. José Albertino Rosário Rodrigues, meu antigo aluno e auxiliar 
na Escola de Sociologia e Política de S. Paulo, pela eficiente cooperação dada 
tanto no trabalho dc campo como na pesquisa de documentos para o presente 
estudo, inclusive o levantamento de dados no Departamento do Arquivo do Estadoj 
a Lisete Toledo Ribeiro Nogueira, esposa do autor que participou das diferentes fases 
da pesquisa, viajando a Itapetininga, observando, entrevistando e colhendo dados no 
arquivo da Prefeitura local; à Escola de Sociologia e Política de São Paulo, na pessoa 
de seu diretor, dr. Ciro Berlinck, por haver facilitado a realização do estudo.

O primeiro relatório entregue foi completamente refundido, no que toca à forma para
* presente publicação, as principais modificações tendo consistido na ordenação mais 
lógica do texto e na transposição para as notas dc rodapé da maior parte das citaçõe» 
e especificações de dados. — O. N.



Êite lioro foi composto * impresso nas 
oficinas gráficas de SARAIVA S. A.,
i  rua Sampson, 265, S. Paulo (Brasil), 
em junho de mil novecentos e cin
qüenta ê cinco, 401.* Ano da Fun

dação da Cidade d* São Paulo.




